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Wa  tf  o  Ha  Qita  lilslatura  lo  Com  NaM 


1^  SSSSAO  FBEFÁBATOBIA  SH  27  DE  ABBH  DE  1904 


Presidência  do  ò>.  Paula  Gui^narães 


Ao  meio  dia,    acham-se  presentes  osSrs. 
Paala  Goimarâes,  Alencar  Guimarães,  Joa- 

3aim  Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério 
e  Miranda,  José  Euzebio,  l^zerril  Fonte- 
oeile,  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya, 
Fonseca  e  Silva,  Paula  o  Silva,  Abdon  Miv 
hnez,  J(âo  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Mio  de  Mello,  Angelo  Neto,  Oliveira  Val- 
ladão,  Neiva,  Alves  Barbosa,  Bernardo  Hor- 
ta, José  MoDJardim,  Galdino  I/)r6tò,  llorcdia 
de  S&,  Mello  Mattos,  Nelson  do  Vasconcellos, 

(Krico  Coelho,  Belisario  do  Souza,  Laurindo 
Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figuei- 
redo, Gastão  da  Cunha,  Moreira  da  Silva, 
■  Pranciaco  Romeiro,  Ferreira  Braga,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Costa  Neto,  Aquino 
Ribeiro,  Undolpho  Serra,  Paula  Ramos, 
Soares  dos  Santos  e  James  Darcy. 

Abro-fle  a  sessão, 

1     O  l^r.  Alencar  Guimarâ/ei!»  (io 

-  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

I 

I 


EXPEDIENTE 

Communicaçõos : 

Dos  Srs.  Deputados  Calogeras,  João  Luiz 
Alvos  o  Pereira  Reis,  communicando  es- 
tarem promptos  para  os  trabalhos  legisla- 
tivos.—Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Lamenha  Lins,  renun* 
ciando  o  seu  mandato  de  Deputado  pelo  Es- 
tado do  Paraná.— Inteirada.  Oíllcie-se  ao  Pre- 
sidente do  Estado  para  os  fins  convenientes. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  que  se 
procedeu  no  dia  20  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  no  Estado  da  Parahyba.— A'  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se 
promptos  para  os  trabalhos  legislativos  44 
Srs.  Deputados. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  comparece- 
rem amanhã,  ã  hora  regimental. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos  da  tarde. 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


2»  SESSÃO  7BEFÁBAT0BIA  EU  28  DE  ABRIL  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  acham-se  pposontes  os  Srs. 
Paula  Guimarães.  Alencar  GuimarEes,  Joa- 
quim Pires,  Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim, 
António  Bastos,  Sérgio  Saboya,  Abdon  Mi- 
lanez,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Angelo  Noto, 
Oliveira  Valladão,  Rodrigues  Lima,  Ber- 
nardo Horta,  Mello  Mattos,  Oliveira  Figuei- 
redo, Leonel  Filho,  Moreira  da  Silva,  Fran- 
cisco Romeiro,  Ferreira  Braga,  Costa  Netto, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Lindolpho  Serra, 
Paula  Ramos  o  Eliseu  Guilherme, 

Abro-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  A.loncar  Gruiiiia/Z^ftos  (i<> 
Secretario)  procedo  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ck>mmunicações : 

Dos  Srs.  Deputados  David  Campista,  Car- 
los Ottoni  e  Arnolpho  Azevedo,  communi- 
cando  estarem  promptos  para  os  trabalhos 
legislativos .  —Inteirada . 

Officios: 

Do  Sr.  Siçismundo  Gonç;ilves,  governador 
do  Estado  de  Pernambuco,  offerecendo  um 
exemplar  impresso  da  mensagem  apresen- 
tada ao  Congresso  Legislativo  do  mesmo  Es- 
tado no  dia  6  de  março  ultimo  pelo  seu 
antecessor  Dr,  António  Gonçalves  Ferreira 
na  abertura  da  l*  sessão  da  5*  legislatura. 
— Agradeça-se. 

Do  Sr.  Augusto  Tavares  de  Lyra,  de  25  de 
março  próximo  passado,  commuoicando  que 
nessa  data,  ã  l  hora  da  tarde,  depois  de  ter 
fóito  a  promessa  constitucional,  assumiu  o 


cargo  de  governador  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  para  o  qual  foi  eleito  em  14  da 
junho  do  anno  próximo  findo. —  Inteirada, 
agradeça-se. 

Do  Sf.  V.  Ramos  Júnior,  vice-governador 
do  Estido  de  Santa  Catharioa,  communi- 
cando  que  por  decreto  de  25  de  março  ultimo 
designou  o  dia  3  de  julho  do  corrente  anno 
para  se  proceder  em  todo  o  Estado  ã  eleição 
de  um  Deputado,  na  vas^a  aberta  pelo  falle- 
cimento  do  teneate  coronel  Francisco  Tolen* 
tino  Vieira  de  Souza. — Inteirada. 

Da  Commissão  do  Monumento  ao  Marechal 
Fioriano  Peixoto,  convidando  para  a  inau- 
garação  solemne  da  exposição  publica  das — 
wiajMtfííeí— apresentadas  por  artistas  nossos 
para  o  monumento  ([ue  a  gratidão  republi* 
cana  vae  erigir  á  memoria  do  mesmo  Ma- 
rechal .  —Inteirada. 

O  »!•.  I*residente— Communicaram 
que  estão  promptos  para  os  trabalhos  par- 
lamentarmos os  Srs.  Carlos  Cavalcante,  Cân- 
dido de  Abreu,  Frederico  Borges,  David 
Campista,  Francisco  Malta,  Rodolpho  Mi- 
randa, Carlos  Ottoni,  Arnolpho '  Azevedo, 
Augusto  do  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Ro- 
drigues Lima,  Castro  Rebello,  Vergue  de 
Abreu,  Marcolino  Moura,  Rodolpho  Paixão, 
Sá  Freire,  Rodrigues  Fernandes,  Bulhões 
Marcial,  Arthur  Lemos,  Ilormenegildo  de 
Moraes,  Passos  de  Miranda,  Wanderley  de 
Mendonça,  Josó  Lobo,  Adalberto  Fen»az, 
Germano  Hassloclior,  Barbosa  Lima,  Ber- 
nardo Mon  toiro  e  Carvalho   Britto. 

Acham-se  promptos  para  os  trabalhos  lo- 
gislativo3  77  Srs.  Deputados. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  compare* 
cerem  amanhã,  á  hora  regimental. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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3a  SESSÃO  PBSFABATOUA  fill  29  DS  ABiSL  SE  1901 
Presidência  do  Sr,    Paula  Guimarães 


Àomeio-dia,  acbam-se  presentds  os  Srs. 
Paula  Oaimarâes,  Alencar  Quimarâes,  Mello 
Mattos,  Sà  Peixoto,  Briclo  Filho,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  JuIio  de  Meilo>  Bernardo 
Horta,  firioo  Goeiho,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Adalberto  Ferraz, 
Moreira  da  Silva,  Jesuioo  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Joaquim  Telioira  Brandão,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
se^aSio  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

/•   Secretario )   procede  é,  leitura   do   se- 
uinte 


EXPEDIENTE 

Communicaçoes  : 

Dos  Srs.  Deputados  Pádua  Rezende,  Wea- 
cesláo  Braz  e  Rodrigues  Saldauha  de  que 
estão  promptos  para  os  trabalhos  legislativos. 
—Inteirada. 

O  S>r.  Presidente—  Com  as  com- 
municaçoes feitas  h€(je,  voriílca-se  estarem 
promptos  para  os  trabalhos  legisUtivos  82 
Srs.  Depu&rdos. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  comparecerem 
amanhã,  para  a  contimixção  dos  trabalhos 
preparatórios. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


4'  SfiSSAO  PS&BAaATOBZA  BU  30  BE  ÃBSIL  DE  IdOi 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  acham-se  presentes  os  Srs. 
Paula  Guimarães,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derlej  de  Mendonça,  Luiz  Domingues,  João 
Vieira,  Mello  Mattos,  João  Baptista,  Lau- 
rindo Piíta,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira 
Figueiredo,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Adal- 
berto Ferraz,  Francisco  Bernardino,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Moreira  da  Silva,  Jesoino 
Cardoso,  Fi-ancisco  Romeiro,  Hermenegildo 
do  Moraes,  Aquino  Ribeiro,  Cândido  do 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos  o 
James  Darcy. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  ^Mr.  i^lencar  Guiinar&e«  (/** 
secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicaçoes: 

Doe  Srs.  Felisbello  Freire,  José  Bonifácio, 
Carlos  P^xoto  Filho»  Yalois  de  Castro,  João 


Luiz,  Carvalho  Brito  o  UInéas  Martins  que 
estão  promptos  par  a  os  trabalhos  legislati- 
vos.—Inteirada. 

Offlcio  do  Sr.  Augusto  Tavares  de  Lyra, 
communicando  que  no  dia  25  de  março  ulti- 
mo as^jumiu  o  cargo  do  governador  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Nr te.— Inteirada. 

Diploma  do  Sr.  Dp.  Isidro  Leitj  Ferreir.\ 
de  Araújo,  Deputado  eleito  pelo  E>tado  da 
Rirahyba  do  Nort*3,  na  eloiçao  que  so  proce- 
deu no  dia  20  de  fbvoreiro  do  corrente  attno. 
— A'  Commissão  de  Petição  o  Poderes. 

O  Sr.  Px^esidenle  —  Pelas  com- 
municaçoes feitas,  veriflca-se  que  estão 
promptos  para  os  trabalhos  legislativos  112 
Srs.  Deputados. 

Havendo  numoi*o  lo*?al  para  a  abertura  di 
sessão  ordinária,  a  Mesa  da  Camará  vae, 
neste  sentido,  offlciar  á  do  Senado. 

Convido  08  Srs.  Deputados  a  comparece- 
rem segunda-feira,  2  de  maio,  aftm  de 
aguardarmos  a  resposta  do  Senado. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  12  horas  e  25  minu- 
tos da  tarde. 
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5»  SSSSâO  FBEFABATORIA  EIC  3  DS  ICAIO  BE  1901 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  acham-se  presentes  os  Srs. 
Paula  Guimarães,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Arthur  Lemos,  Urbano 
Santos,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Pe- 
reira Reis,  Walfredo  Leal,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  José  Monjardim,  Rodri- 
gues Dória,  Bulcão  Vianna,  Mello  Mattos, 
Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu,  Oli- 
veira Figueiredo,  Adalberto  Ferraz,  La- 
mounier  Godofredo,  Wencesláo  Braz,  Mo- 
lheira da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Lindolpho  Serra,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Eliseu  Guilherme  e  Alfrado  Varela. 

Abre-se  a  sessão, 

E*  lida  e  sem  debite  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    tSr.    ^lenoa.r    Oulmar&es 

( 1<*  Secretario )   procede   à    leitura   do   se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Comraunlcações  : 

Dos  Srs.  Deputados  Domingues  de  Castro, 
Astolpho  Dutra,  Sabino  Barroso,  Cândido 
Rodrigues,  António  Zacarias,  Ribeiro  Jun- 
queira, Abdon  Baptista  o  Pinto  Dantas,  que 
estão  promptospara  ostraballios  legislativos. 
—Inteirada. 

Offlcio  : 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  30  do 
mez  findo,  communciando  que  o  Senado, 
em  sessão  preparatória  dessa  mesma  data, 


verificou  haver  numero  sufficiente  de  seus 
membros  para  encetar  os  trabalhos  da^ 
sessão  da  5»  legislatura.—  Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  tendo 
ainda  chegado  o  offlcio  do  Senado,  sobre  a 
sessão  solemne  da  abertura  do  Congresso, 
vou  suspender  a  sessão  por  algum  tempo 
para  aguardar  a  communicação. 

Suspende-se  a  sessão  ãs  12  e  40  minutos 
da  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  ás  IZ  horas  e  50  mi- 
nutos da  tarde. 

O  8x*.  1^  Seoretax-lo  procede  éi 
leitura  do  seguinte  offlcio  : 

Senado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil.Capital  Federal.  2  de  m  lio  de  1904. 

Exm.  Sr.  l^  Secretario  da  Camará  dos 
Deputados— Tenho  a  honra  de  communicar  a 
V.  £x.,  em  resposta  ao  offlcio  dessa  Camará, 
de  30  de  abril  ultimo,  em  que  participa  já 
haver  numero  sufflciente  de  seus  membros 
para  poder  fúnccionar,  que  será  celebrada 
amanhã,  ã  1  hora  da  tarde,  no  edificio  do 
Senado,  como  foi  combinado  pelas  respectivas 
Mesas,  a  sessão  solemne  de  aoertura  dos  tra- 
balhos do  Congri3ss3  Nacional.— C/e(o  Nunes 
Pereira,  supplente,  servindo  de  1<>  Secretario. 

O  Sr.  I*re«l<loate— A  Camará  fica 
inteirada. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  comparece- 
rem amanhã,  á  1  hora,  no  edificio  do  Senado, 
para  assistirem  a  soisão  solemne  de  instal- 
lação  da  2*  sessão  da  5^  legislatura  do  Con- 
gresso Nacional. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 
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solemne  de   abertura  da  2^  sess&o  da  5^  legislatura  do  Congresso  Nacional 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil 


Presidência  do  Sr.    Francisco  de  Paula  Oliveira  Guimarães  (Presidente   da   Gamara 

dos  Deputados) 


A  1  hora  da  tarde  do  dia  3  de  maio 
de  1914,  reuQidos  no  recinto  do  ediftcio  do 
Senado  os  Sra.  Senadores  o  Deputados,  to- 
mam assente  &  Mesa  os  Si^s.  Francisco  de 
Paula  Oliveira  Quimames  (  Presidente  da 
Camará  dos  Deputados),  António  Azeredo 
(aenrindo  de  1»  Secretario  do  Senado),  Ma- 
noel de  Alencar  Guimarães  (l^  Secretario  da 
Camará  dos  Deputados),  António  Constantino 
Nory  (Serrindo  de  Secretario  do  Senado), 
e  Jo0ó  do  Barros  Wanderley  de  Mendonça 
(3*  Secretario  da  Camará  dos  Deputados.) 

O  Sr.  r*residlente  —  Está  aberta  a 
sessão. 

Achando-se  no  ediftcio  do  Senado  o  mensa- 
g^  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  por- 
tador da  Mensagem  dirigida  ao  Congresso. 
couTido  os  Srs.  3^  e  4o  Secretários  para 
introduzil-o  no  recinto. 

Introduzido  no  recinto  o  mensageiro  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  entrega  a 
Mensagem  &  Mesa,  retirando-se  em  seguida. 

O  Sr.  X^reeidente— Vae  se  proco" 
der  &  leitura  da  Mensagem. 

O  Sr.  A..  A.Kereclo  (servindo  dê 
P  Secretario  do  Senado)  procede  á,  leitura  da 
aeguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional^ 
Venho  cumprir  pela  segunda  vez  o  dever 
oonstitncKMial  de  vos  informar  sobro  o  an- 
damento dos  negócios  públicos. 


Com  a  troca  das  ratificações  do  tratado  de 
permuta  do  territórios  e  outras  compensa* 
Qões,  celebi*ado  com  a  Bolivia  a  17  de  no- 
vembro de  1903  e  approvado  na  sessão  ex- 
traordinária do  Con^^resso,  especialmente 
convocado  para  tomar  conhecimento  desse 
importante  acto  internacional,  foi  expedido 
o  decreto  n.  5.161,  de  10  de  março  do  cor- 
rente anno,  ficando  dosVarte  resolvida,  de 
modo  definitivo  o  honroso  para  os  dous 
paizos,  uma  velha  contenda  de  limites  e 
assegurada  a  cordialidade  das  nossas  rela- 
ções com  aquella  Republica. 

Apraz-me  consignar  com  o  mais  sincero 
desvanecimento  que  não  só  os  altos  repre- 
sentantes do  governo  de  todos  os  Estados  da 
União,  como  em  sua  grande  generalidade  os 
de  todas  as  classes  sociaes  do  paiz,  mani- 
festaram-se  de  accordo  com  o  pensamento 
que  presidiu  ã  celebra^  do  tratado,  e  as 
homenagens  prestadas  no  dia  20  de  fevereiro 
nesta  Capitai  aos  seus  dignos  negociadores, 
assumindo  o  carvcter  de  uma  verdadeira 
consagração  popular,  deram  ao  Governo  Fe- 
deral a  grata  segurança  de  haver  bem  cum- 
prido o  seu  dever. 

Na  mensagem  que  vos  dirigi  por  occasião 
da  abertura  da  ultima  sessão  ordinária  tive 
a  honra  de  submetter  ao  vosso  conhecimen- 
to o  plano  de  administração  que  havia  for- 
mulado. 

Não  continha  esse  document:>  expansões 
exageradas,  nem  é  licito  aos  governos,  ne 
exposição  das  idéas  do  seu  programma,  ia 
além  do  quo  podem  leal  e  razoavelmentr 
cumprir.    Afllrmei   entretanto^^  que  havia 
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um  conjuDcto  de  medidas  que  diziam  res- 
peito á  vida  económica  do  paiz  e  que  o  go- 
verno ia,  com  animo  firme,  executal-as. 

Era,  realmente,  considerada  difl3cil  a  em- 
preza  de  promover  o  saneamento  desta  Ca- 
pital, iniciando  as  grandes  obras  do  melho- 
ramento do  porto  e  as  da  avenida  central 
que  lhes  são  complementares.  Tornou  se, 
porém,  em  meu  espirito  inabalável  a  crença, 
felizmente  generalizada,  de  que  as  forças 
economicajs  do  paiz  não  poderão  ser  eflícaz- 
mente  activadas  emquanto  a  Capital  da 
Republica  não  reunir  as  condições  indispen- 
sáveis para  constituir  um  centro  poderoso 
de  attracção  de  braços  e  capitães,  sem  as 
suspeitas  de  insalubridade  que,  exageradas 
por  uns  c  exploradas  por  outro§,  vao,  sem 
sentirmos,  entorpecendo  o  nosso  desenvol- 
vimento. 

Não  ora  licito  adiar  por  mais  tempo  a  sua 
execução  som  com jjrome éter  seriamente  os 
interesses  poli  ticos,  commeroiaes  o  indus- 
triaes  do  paiz  e  cabo-mo  a  satisfação  de  an- 
nunciar-vos  que,  ajudado  pela  compotencia 
do  bons  auxiliares  o  fortalecido  pelo  apoio  da 
opinião  e  de  vossas  opportunas  deliberações, 
foram  ellas  iniciadas  no  meio  de  ruidosas 
manifesiações  de  jubilo  dapopalaçáo  epro- 
soguem  cora  regularidade. 

Assegurados  os  recursos  financeiros  pelo 
cmpresiimo  contractado  em  Londres  a  2*)  de 
maio  de  1903,  era  condições  geralmente  repu- 
tadas vantajosas  para  o  nosso  credito,  múl- 
tiplas o  variadas  providencias,  preliminar- 
mente indicadas  como  indispensáveis  para  o 
apparelhamoiito  dos  serviços,  puzeram  em 
prova  todj  o  esforço  e  actividade  da  admi- 
oistração. 

Era  verdade,  encampar  as  velhas  oonoes- 
soes  por  accorJo  com  os  interessados;  orga- 
nizar o  piano  das  obras  e  os  orçamentos 
respoctivos;  preparar  as  commissões  te«*hni- 
cas  com  pessoal  idóneo;  prover  sobre  as  desa- 
propriações dos  prédios  na  forma  da  lei  que 
vot-istooi,  sem  iHíclaraações  dos  proprietários 
apezar  da  multidão  dos  interesses  em  jogo; 
e,  por  ultimo,  celebrar  o  contracto  para  as 
obras,  sem  suscitar  reparos  ou  a  critica  dos 
competentes— são  serviços  quo  podem  ser 
apontados  como  significa  (.ivos  do  empenho 
com  que  se  ha  devotado  o  Governo  na  exe- 
cução de  tão  proveitoso  emprehendimento. 

Ao  mesmo  tempo  que,  dosta  forma,  tenho 
procurado  desempenhar  uma  parte  dos  com- 
promissos contrahidos,  organizou  a  reparti- 
ção da  saúde  publica  uma  verdadeira  cam- 
panha contra  a  febre  amarella  com  propó- 
sito irreductivel  do  extinguil-a  de  uma  vez. 
A  experiência  adquirida  era  outros  paizes 
e  a  noí^sa  mesma,  baseada  em  observações 
irrecusáveis,   fortalece  a  acção  administra- 


tiva e  assegura  o  êxito  dos  esforços  de  seus 
agentes. 

Muito  ha  de  auxiliala  nesse  nobilisslrao 
empenho  a  lei  que  decretastes  para  a  reor- 
ganizazão  dos  serviços  administrativos  da 
hygiene,  para  cuja  executo  jã  foi  expedido 
o  respectivo  regulamoBto.  Compenetrada 
do  zelo  manifestado  pelo  Governo  em  bene- 
fício da  saúde  publica,  a  população  vae  cer- 
cando de  sympathias  o  seu  trabalho,  certa  de 
que,  ampamdo  com  o  seu  apoio  e  confiança, 
e  coadjuvado  com  louvável  tenacidade  por 
um  joven  profissional  cheio  de  ardor  e  con« 
vicção  ha  detriumphar. 

Parei  lelamen te  á  acção  do  Governo  e  auxi- 
liando se  reciprocamente,  desenvolve-se  a  da. 
administra^  do  Districto  Federal,  que  se 
lera  assignalado  pelo  firme  propósito  de  mo- 
dificar as  condições  materiaes  da  Capital, 
embellezando-a  e  tornando  melhores  as  suas 
condições  hygienicas. 

Bem  ponderada  a  relevância  dos  serviços 
realizados  ou  em  começo  de  execução,  c  exa- 
minada a  feição  geral  do  movimento  ope- 
rado nos  differcntes  ramos  da  administração, 
com  a  reforma  das  repartições  de  fazenda 
para  a  melhor  arrecadição  das  rendas  pu- 
blicas, com  o  transporte  de  forças  para  os 
extremos  da  Republica  e  frequentes  viagens 
dos  nossos  navios  pela  costa  e  pelo  exterior, 
com  os  trabalhos  de  organização  de  novos 
territórios  e  os  que  foram  mister  para  levar 
a  bom  termo  a  questão  de  limites  com  a 
Bolivia,  ter-se-ha  ftindado  a  convicção  de 
que  o  período  decorrido  ha  sido  de  um  tra- 
balho fecundo  e  de  granJes  soluções. 

Foi  muito  p.'oflcuo  o  vosso  esforço  secun- 
dando as  vistas  do  Governo  e  habilitando-o 
com  as  leis  e  autorizações  necessárias  para 
bem  gerir  os  negócios  públicos.  Não  ficou, 
entretanto,  completa  a  lei  sobre  impostos 
interestaduaes,  que  constituo  uma  necessi- 
dade para  o  livre  desenvolvimento  do  com- 
raercio  e  da  industria  e  pendera  do  exame  do 
Senado  a  reforma  eleitoral  e  o  código  civil. 

Não  podeis  estranhar  minha  insistência 
pela  solução  de  assumptos  de  tanta  impor- 
tância. 

A  modificação  do  systema  eleitoral,  qu3 
tanto  interessa  ao  funccionamento  normal 
do  regimen,  não  deve  ser  adiada,  e,  depen- 
dendo, para  ser  bem  executada,  de  provi- 
dencias regulamentares  de  muita  indagação 
e  de  prazos  longos,  principalmente  para  o 
processo  de  alistamento  de  eleitores,  ó  do 
toda  conveniência  que  não  seja  retardada  a 
sua  approvação. 

A  codificação  do  nosso  direito  civil,  que 
tem  sido  objecto  dos  mais  acurados  esforços 
do  Governo  e  dos  legisladores,  oonstitae  uma 
velha  aspiração  do  paiz,  que  é  preciso  satis« 
fazer.  Conto  com  o  vosso  intelligente  C04- 
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curso  para  que  não  se  encerre  a  presente 
sessão  sem  que  fique  assignalad  i  por  esse 
acontecimento  ha  titnto  tempo  esperado. 

Conheceis  os  embaraços  com  que  tem  lu- 
tado a  nossa  lavoura  e  a  solicitude  dos  po- 
deres públicos  dos  Estados  para  desenvolver 
03  seus  producios.  Uma  situação  mais  favo- 
rável de  preços  nos  mercados  consumidores 
tem  trazido  algum  aleuto  aos  que  trabalham, 
mas  ha  providencias  que  pudem  ser  do  in- 
calculáveis vantagens  para  o  proluctor,  e, 
entre  ellaSt  salientam-so  as  quo  se  referem 
i  maior  facilidade  dós  transportes,  assumpto 
que  preoccupa  muito  ospecialmente  a  atten- 
ç2o  do  Governo,  e  as  que  dizem  respeito  ao 
credito  real,  cuja  reorganização  sei  quo  tem 
sido  objecto  constante  das  cugitaçôos  do  le- 
gislador e  espero  sel-o-ha  das  vossas  dolibe- 
racôes. 

RELAÇÕES  EXTERIORES 

Está  o  Brazil  em  paz  com  todas  as  outras 
potencias  e  muito  mo  empenho  cm  manter 
com  ellas  as  melhores  relações  de  amizade. 

A  Pérsia  nos  enviou  uma  embaixada  o 
concluiu  comnosco  um  tratado  de  amizado  e 
commereio  que  será  submettído  ao  vosso 
exame  e  approvaç2lo.  A  importância  real 
desse  tratado  ostív  no  estabeleci  mento  do  re 
lações  diplomáticas,  pois  as  commorciaes 
demandam  muito  tempo  e  esforço  para  quo 
se  iniciem  com  esperança  de  continuaçaio  e 
incremento. 

O  povo  do  Isthmo  de  Panamá  constituiu-so 
o  anno  passado  em  Estado  independente  com 
a  denomin  ,çao  de  Republica  do  Panamá. 
Este  importante  acontecimento  me  fui  coni- 
municado  pelo  governo  provisório  quo  aili 
reorganizou.  Respondi  a  ossa  communicação 
ao  mesmo  t9mf»o  qtie  o  faziam  a  Republica 
Argentina,  a  do  Chile  e  a  dus  Kstados  Unidos 
Mexicanos,  ficando  assim  reconhecida  poios 
qualTi  governos  a  uuv.i  republica,  por  cuja 
prosperidade  faço  os  mais  sinceros  votos. 

O  modus  viwndi  commercial  que  tinhamos 
com  a  França  depois  de  denunciado  pelo 
governo  dessa  Republica  foi  renovado,  do- 
sistindo  o  mesmo  governo  de  augmentar  os 
direitos  de  entrada  sobre  o  café  ena  troco 
da  applicaçãa  da  nossa  tarifa  min  ima  aos 
productos  francezcs. 

Aos  Est:vdos  Unidos  da  Amarica,  paiz  quo, 
como  sabeis,  é  o  maior  importador  do  prin- 
cipal artigo  da  exportação  braziloira  e  o  re- 
cebo livro  de  direitos  em  seus  mercados, 
concedi,  dentro  do  exercício  vigente  e  a  par- 
tir de  20  de  abril  ultimo,  a  roducção  de 
20  Vo  nos  direitos  de  importação  para  con- 
iumo  de  alguns  géneros  aa  sua  producção, 
Qsaiido  assim  da  autorizado  que  me  con- 


feristes pelo  art.  6o  da  lein.  1.144,  de  30  de 
dezembro  do  anno  passado. 

As  diíficuldades  quo  tínhamos  com  a  Bo- 
lívia ficaram  resolvidas  pelo  tratado  con- 
cluído om  Petrópolis  aos  17  de  novembro  de 
1903  e  quo  já  teve  a  vo^sa  approvação 
SisAm  como  a  do  congresso  daquella  repu- 
blica. Ratificado  pelas  partes  contractantes, 
foram  as  ratificações  trocadas  nosta  cidado 
do  Rio  de  Janeiro  a  10  de  março  ultimo,, 
sendo  o  mesmo  pacto  devidamente  promuK 
gado   nos  dous  paizes. 

I^Isporo  que,  lealmente  exocutado,  elle 
contribuirá  poderosamente  para  que  mais  se 
estreitem  as  relações  de  amizade  entre  os 
dous  povos  e  se  desenvolvam  as  de  com- 
mereio. 

Por  esse  tratado,  não  só  recuperámos 
quasi  todus  os  territórios  do  Alto  Purús  e 
do  Alto  Juruá,  quo  pelo  de  1867  havíamos 
implicitamenta  cedido  á  mesma  Republica,  e 
conteem  uma  numerosa  população  brazileira, 
m;w  ficámos  também  com  direito  aos  que  a 
Bolivia  reivindicava  na  bacia  do  Ucayále, 
ao  norte  de  11  grãos  de  latitude  austral. 

O  Governo  do  Perd  pretendeu  que  o  seu 
representante  aqui  acredit  ido  tomasse  parte 
na  n«gociavão  e  propoz  pouco  depois  que  as 
quês  iões  do  limites  entre  os  trtís  paizcs 
fos>sem  submettidas  á  decisão  de  um  arbitro. 
Não  pude  annuir  a  taes  propostas,  pare- 
cen-lo-me  mais  simples  e  pratico  tratar  pri- 
meiro cam  um  dos  litigantes  para  depois  nos 
entendermos  com  o  outro.  Assim  tem  o 
Brazil  prv^codido  sempre  nas  suasnegocia- 
ÇÕ03  sobre  lí.nites  ;  assim  procedeu  também 
o  Peru,  tratando  em  1851  com  o  Brazil,  para 
depois  se  entender  com  o  Equador  ô  a  Co- 
lômbia, e  era  1887  e  1890  com  o  Equador^ 
para  depois  tratar  com  a  Colômbia.  A  ten- 
tativa quo  fez  em  1894  para  resolver  simul- 
taneamontc  oíisas  ti^es  questões  de  limites 
om  conferencia  de  plenipotenciários  e  por 
moio  do  um  tri])lice  arbitramento  não  deu,, 
como  era  de  p:evor,  o  resultado  que  então 
esperava  o  Governo  Peruano.  Atô  hoje  con* 
tinuam  pendentes  esses  três  litigies. 

Depois  do  tratado  de  17  de  novembro  ul- 
timo podo  o  Por  d  negociar  separadamente 
e  resolver  com  menos  difflculaade  as  suas 
questões  de  limites  com  o  Brazil  e  com  a  Bo- 
lívia. Os  direitos,  que  elle  pretende  ter, 
ficaram  resalvados,  e  não  nos  recusamos  de 
modo  algum  a  tomar  conhecimento  das  suas 
alle^^ações.  Não  entraremos,  porém,  nessa 
negociação  antes  de  retirados  os  destaca- 
mentos militares  que  o  Governo  do  Peru 
mandou  para  o  Alto  Juruá  e  para  o  Alto 
Purús.  Não  podemos  tolerar  que  durante  o 
litigio  levantado,  e  cujos  fundamentos  nos 
são  de  todo  desconhecidos,  venbam  autori- 
dades peruanas  governar  populações  braz 
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leiras  que  viviam  tranquillamente  nessas 
paragens. 

A  demarcação  da  fronteira  com  a  Repu- 
blica Argentina  está.  felizmente  conclui.ia, 
tendo  sido  collocados  todos  os  marcos  e  de- 
terminada a  soberania  de  cada  uma  das  duas 
Republicas  nas  ilhas  do  Uruguay.  Occupa-se 
agora  a  Gommissão  Mixta  em  trabalhos  de 
gabinete. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco,  Ministro  em  missãa 
especial  em  Roma,  encarregado  de  defender 
o  nosso  direito  no  arbitramento  da  questão 
do  limites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Britan- 
nica,  já  apresentou  a  sua  terceira  e  ultima 
Memoria  á  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália, 
na  mesma  occasião  em  que  o  fazia  o  ombai-^ 
xadorde  Inglaterra.  Terminada  a^sim  a  dis- 
cusi^  entro  as  Partos,  esperamos,  com  a 
máxima  confiança  na  justiça  da  nossa  causa, 
a  sentença  do  Augusto  Arbitro. 

Por  iniciativa  do  Governo  Argentino,  que 
acceitei  com  satisfação,  serão  os  Qovernos 
das  Republicas  Argentina,  do  Uruguay,  Pa- 
raguay  o  Brazil,  representados  em  um  Con- 
gresso Sanitário,  que  funccionarã  nesti ci- 
dade e  cuja  abertura  se  farã  a  5  do  próximo 
mez  de  junho. 

NEGÓCIOS  INTERIORES 

ORDEM   PUBLICA 

Não  tem  havido  alteração  da  ordem  pu- 
blica, cumprindo-me  apenas  referir  que  na 
capital  do  Ceará,  por  occasião  do  oíTectuar- 
se  o  «orteio  para  a  armada,  occorreu  um 
violento  conflicto  quo  cessou  comasprovi- 
deociai  dadas  pjlas  autoridades. 

JUSTIÇA  FEDERAL  K  LOCAL 

Com  a  2»  secção  croada  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1.152,  de  janeiro  ultimo,  e  as  de- 
mais provideacias  autorizadas  e  jl  em  vi- 
gor, ficou  a  justiça  federal  habilitada  a 
funccionar  com  mais  vantagens  para  o  ser- 
viço publico. 

Continua  submettido  ao  vosso  estudo  o 
plano  de  reorganização  da  justiça  do  Distri- 
cto  Federal.  E'  medida  geralmente  recla- 
mada o  restabelecimento  da  justiça  singular 
em  1^  instancia.  A  lei  n.  2.033,  de  20  de 
setembro  de  1871,  olTcrece  moldes  recommon- 
davels  ao  legislador,  e,  com  as  alterações 
aconselhadas  pela  experiência  e  que  estive- 
rem de  accjrdo  com  as  novas  instituições, 
pôde  bem  sorvir  de  base  áquella  reorgani- 
zação. 

TERRITÓRIO    DO  ACRE 

Pelo  decreto  n.  1.181,  de  25  do  fevereiro 
do  corrente  anno,  foi  o  Governo  autorizado 
a  administrar  provisoriamente  o  território 


reconhecido  brazileiro  em  vitude  do  tra- 
tado do  17  de  novembro  de  1903  entre  o 
Brazil  e  a  Balivia. 

Não  foi  possível  imprimir  á  administra- 
ção o  cunho  do  unidade  que  parecia  natu- 
ral. As  três  grandes  zonas  servidas  pelos 
rios  Acro,  Punis  o  Juruá  e  seus  affluentes 
não  toem  presentemente  ligação  Interior,  de 
sorte  que  um  governador  collocado  em  qual- 
quer ponto  do  território  não  poderia  se 
commnnicar  com  os  outros  sem  procurar  a 
cidade  de  Manãos  e  isto  mesmo  em  certas 
ópocas  do  anno.  Além  disto,  seria  difficil  a 
sua  correspoudoncitx  com  o  Governo  Central. 

Attendendo  a  estas  considerações,  viu  se  o 
Governo  forçado  a  dividir  o  território  em 
trez  zonas  administradas  por  três  prefeitos, 
croando  um  delegado  em  Manáos  para  ser  o 
centro  de  informações  e  o  transmissor  da 
ordens  do  Governo  Federal  pira  os  prefeitos 
e  destes  entre  si . 

O  decreto  n.  5.188,  de  7  de  abril  próximo 
findo,  expedido  de  conformidade  com  aqueila 
autorização,  organizou  o  território,  divi- 
dindo o  em  três  departamentos  Adminis- 
trativos com  as  seguintes  denominações  : 
Alio  Acre,  Alio  Purús  e  Alto  Jurud. 

Os  departamentos  serão  administrados  por 
prefeitos,  nomeados  pelo  Presidente  da  Re- 
publica o  demissiveis  ad  nutum  e  residirão 
nas  localidades  designadas  pelo  Governo,  do 
ondo  não  poderão  se  ausentar  sem  licença. 

Para  os  eíTeitoj  judiciários  o  território 
constituirá  uma  comarca  com  um  juiz  a 
quem  competem  as  attribuições  de  segunda 
instancia  o  três  juizes  de  districto,  que  exrir- 
cerão  as  do  primeira. 

Em  cada  districto  foi  c peado  um  offlcio  de 
tabellião  do  publico,  judicial  e  notas  e  um 
escrivão  para  a  comarca. 

O  Ministério  Publico  é  representado,  cm 
cada  districto,  por  um  promotor  quo  ac- 
cumula  as  funcções  de  curador.  As  causas 
de  natureza  federal  serão  subordinadas  á 
jurisdicção  do  juiz  seccional  do  Amazonas. 

São  estas  as  linhas  geraes  do  docreto.  O 
Congresso  t?rã  occasião  de  estudar  o  as- 
sumpto para  prover  sobre  a  organiziíção 
definitiva  do  território,  quo  interessa  gran- 
demente á  União  pela  considerável  somma  de 
encargos  preveni entos  daquelle  tratado. 

E' muito  especial  a  situaçio  do  território 
do  Acro,  mas  i;erá  conveniente  que,  tratando 
de  sua  organização,  se  pi*onuncio  o  Congresso 
sobro  o  destino  dos  territórios  adquiridos 
em  virtude  dos  laudos  arbitraes  a  que  os 
nossos  litígios  internacionaes  teem  sido  sub- 
mettidos.  Convém  fazel-o  porque  não  são 
pequenos  os  ónus  que  tem  cusiado  ã  União  a 
liquidação  de  nossas  questões  de  limites.  AttS 
agora  posam  sobre  o  Thesouro  as  despezas 
com  a  demarcação  dos  territoriais  adquiridos 
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ao  sul  O  oairas  iorá  o  Governo  do  fazer  com 
igual  sorriço  nos  que  ostão  situados  ao  norto 
da  Republica. 

E*  preeiso  defiair  a  situação  desses  terri- 
tórios. Parece  me  que  não  estando  olles, 
ao  tempo  em  que  foi  promulgada  a  Consti- 
tuição, sujeitos  á  Jurisdicção  o  dominio  dos: 
Estadoa*  o&o  se  pó.e  disputar  á  União  o 
direito  de  administralos  como  seus,  depois 
dos  arranjos  iaternacionaes  que  pi^omoveu  o 

Íue  lhe  tem  custado  os  mais  penosos  sacri- 
oios. 

Os  Estados,  prevalecendo  esta  opinião,  não 
dcaTio  prejudicados,  pois  teem  grandes  ex- 
tenaSes  territoriaes  para  exploi*ar  e  a  União 
adquirirá  força  em  sou  credito  em  bonoíicio 
mesmo  de  toda  acommunhão. 

SAÚDE   PUDLICA 

Em  virtude  da  lei  que  votastes  na  ultima 
sessão  foi  reorganizado  o  serviço  sanitário 
federai. 

AS  providencias  que  dizem  respeito  d  saúdo 
publica,  postas  em  pratica  pela  repartição 
competente,  teem  produzido  excclleotes  re- 
sultados. Com  relação  ã  febre  araarolla  ha 
31  annos  que  no  vemo  não  se  observa,  como 
ultimamente,  tão  pequeno  numero  de  casos, 
o  que  demonstra  a  eflicacia  daqu?llas  mo 
didas. 

Grandes  vantagens  teem  sido  já  colhi Ivs 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro  da  estação  íiu- 
ctuante  do  desinfocção,  cujo  serviço,  alOm 
das  garantias  que  oíTerece,  f.icilita  as  rela- 
ções commerciaes  que  as  providenciívs  ado- 
ptadas no  antigo  regimen  ombaraçijivain. 

Ao  Instituto  do  Manguinhos,  que,  forne- 
ceodo  soro  e  vaccina,  relovante  auxilio   tom 

S restado  á  população  de  diversas  localid  ide^ 
i  Itepublica  accommettidas  da  peste,  con- 
vém cbir  nova  organização,  de  accordo  com  a 
dos  grandes  institutos  europ<^os.  Penso  tam- 
bém que  o  Congresso  não  deve  deixar  do 
decretar  a  vacci nação  e  revaccina^o  o')ri- 
gatorias  contra  a  variola. 

lia  cinco  afmos  que  por  falta  dessa  provi- 
dencia a  terrível  enfermidade  não  nos  tem 
abandonado. 

SOCCORROS   PÚBLICOS 

Toem  sido  ílagelladjs  peia  sccca  alguns 
Estados  do  nor4!.  Este  phonomeno  nuo  se 
tem  repetido  com  alguma  periodicidade  ma 
niftistou-se  desta  vez  com  grande  viaiencía 
00  Ceani,  Rio  Grande  do  Norte  e  Parahyba, 
diegsndoa  attingir  o  Piauhy  e  Bahia. 

O  Governo  tem  nesta  triste  emergência 
procirado.  comos  rocursos  que  autjrizastes 
e  de  acodrdo  com  as  requisições  dos  governa- 
dores» ailiviar  os  soíTrimentos  da  popula^o 


concedendo  auxilies,  determinando  obras  e 
sorviços  que  prviporcionem  occupacão  aos 
retirantes  e  fornecendo  passagens  aos  que 
preferirem  se  estabelecer  em  outros  Es- 
tados em  demanda  de  trabalho  e  meios  do 
subsistência. 

INSTRUCrÃO  PUBLICA 

Espero  que  couFagrareií  uma  parte  de 
VOSSO  esforço  ao  estudo  da  questão  do  ensino 
a  cargo  do  Governo  Federal,  lembrando- vos 
as  ponderações  anteriormente  feitns  sobre 
tão  impjrtanlc  ramo  do  serviço  publico. 

ACTOS    DIVERSOS 

Em  virtude  dos  decret'^8  legislativos 
n.  1.132,  de  22  de  dezembro  de  1903,  e  1 .  155, 
do  7  de  janeiro  do  corrente  anno,  foram  i-eor- 
ganizados  pelos  decretos  ns.  5.125,  dí  1  de  fe- 
vemro,  e  5. 102,  de  14  de  março,  a  Assistência 
a  Alienados  no  Districto  FeJeral  o  Instituto 
Nacional  de  Musica. 

A'  vista  do  disposto  no  art.  3°,n.  2,  da  loi 
n.  1.145,  de  31  de  dezembio  de  1903,  foi  or- 
.í,'anizada  poio  decreto  n.  5.117,  de  18  do 
jineirodo  cjrrente  anno,  a  Maternidade  do 
Rio  de  Janeiro,  tendo  sido  approvados  os 
resp3cMvos  astatutos  polo  decreto  n.  5.154, 
de  3  do  març )  proiimo  findo. 

Pelo  decreto  n.  5. 160,  de  8  de  março  do 
cori*entoanno,  foi  approv.ida  a  consolidação 
das  leis  feier.\es,  relativas  á  organizição 
municipal  do  Districto  Federal,  quo,  na  con- 
formidade do  art  O»  dis  disposições  transi- 
t'>rias  da  loi  n .  939,  de  -29  de  d  ;zembro  do 
líJOi,  dove  vigorar  como  lei  org^nfca  do 
mesmo  districto. 

GUERRA 

Tendo  dos^xpparecido  a  necessidade  da  per- 
manoncii  de  força  mllii;ar  no  território  áj 
Acre,  ordenou-se  a  sua  retirada,  conservan- 
<}o-se  nessa  região  os  contingentes  necessá- 
rios par^  a  defesa  o  segurançi.  interna. 

Os  batalhões  IG*,  25«  o  29«  de  infantaria, 
que  se  achavam  era  M  Uu>  Grosso,  foram 
também  mandados  recolher. 

E'  de  justiça  assignalar  que  em  todo  m'*- 
vimento  de  forças  até  agora  realizado,  of- 
flciaes  e  praças,  como  era  de  esperar  de  seu 
patriotismo  o  espirito  d)  discdplina,  teem-se 
portado  do  modo  digno  de  louvor. 

Todos  os  serviços  a  cargo  do  Ministério  da 
Guerra  vão  sendo  executados  com  regulari- 
dade e  presteza  compatível  com  os  re^ur^os 
autorizidos. 

A  conimissão  de  estudos  para  escolha  de 

um  lypo  de  pólvora  sem  fumaça  continila 

'regularmente    os  seus  trabalhos,   deverdo 
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dentro  do  pouco  tempo  concluil-os;  a  de  estu 
dos  e  experiências  de  cmhões  de  tiro  rápido 
já  apresentou  o  seu  relatório;  o  a  de  levan- 
tamento da  Carta  Geral  d:\  Republicai  orga- 
nizou o  projecto  para  os  reconhecimentos 
geodésicos,  construiu  um  sigoal  provisório 
no  morro  do  SaofAnna,  cuja  altitude  de- 
terminou, e,  após  os  estudos  definitivos  das 
três  zonas  em  que  foi  dividido  o  serviço,  de- 
lineará o  projecto  da  rede  de  triangulação  e 
procederá  á  escolha  do  terreno  em  que  deve- 
rá sor  locada  a  respectiva  base. 

A  commissão  encarregada  da  escolha  do 
local  para  installação  de  uma  fabrica  de 
pólvora  sem  fumaça  depois  de  haver  estuda- 
do differentes  zonas  que  lhe  pareciam  apro- 
priadas para  esse  âm,  tem  já  os  elemen- 
tos necessários  para  o  seu  pronunciamento 
definitivo. 

Prosegu*»m  com  rogulaiidade  as  obras  de 
fortificação  e  deíesa  nesta  cidade  e  nos  Esta- 
dos. A  reconstrucção  da  fortaleza  da  Lago 
deve  ficar  concluída  no  corrente  anoo. 

No  porto  de  Santos,  com  o  auxilio  pnesta- 
do  pelo  governo  de  S.  Paulo,  íbram  executa- 
dos varies  trabalh  s. 

As  obras  do  ediflcio  do  novo  arsenal  acham- 
se  muito  adeantadas;  já  está  installado  o 
funccionando  no  cães  front  úro  um  guindaste 
do  capacidade  de  cinco  toneladas;  fof-am  fei- 
tas fundações  para  a  aííicina  do  moldadores 
e  sob:'e  oU  i  levantada  a  respectiva  armação 
metallica;  as  machinas,  transmissões  e  motor 
eletrico  já  se  acham  em  deposito. 

Na  Intendência  Geral  da  Guerra  conclui- 
ram-se  o  edificlo  para  recebimento  e  despa- 
cho do  material,  a  casa  para  residência  do 
intendeu  to,  e  está  quasi  prompta  a  ponte 
para  embarque  e  desembarque. 

No  hospital  central  acham-se  muito  adean- 
tadas as  obras  do  leconstrucção  do  pavilhão 
Deodoro,  destruído  por  incêndio,  o  p/orapto  o 
edifício  destinado  ao  corpo  módico  e  dovofn 
ficar  concluidcis  no  corrente  anno  diversas 
dependências. 

No  edifício  para  a  Direcção  Geral  do  Sau  le 
as  obras  proseguem  com  regularidade. 

Na  linha  telegraphlca  de  Guarapuava  á 
colónia  milit  ir  junto  á  foz  do  Iguasaú  ficou 
concluído  o  trecho  enti*e  os  campos  do  Xagú 
e  Matto  Queimado  com  um  desonvolvimeoto 
de  58  kilometros  de  linha.  A  exploração  foi 
levada  até  as  proximidades  de  Oatanduvas, 
tendo  a  locação  attingido  o  rio  Adelaide.  No 
corrente  anno  foi  inaugurada  a  secção  de  li- 
nha telographica  da  colónia  Mallet  a  Guara- 
puava com  a  extensão  de  com  kilometros. 

Na  linha  telographica  do  Rio  (irando  do 
Sul  foram  construídos,  a  partir  de  Coman- 
duhy,  sede  da  colónia  do  Ijuhy,  ponto  a  que 
haviam  chega  lo  os  trabalhos  em  fins  de  1902, 
itô  o  arroio  Pecegueiro,  63.650  metros  de 


linha,  tendo  a  locação  attinglndo  o  capão 
Santo  António  a  32.066  metros  de  S-  Luiz. 
Em  maio  foi  inaugurada  a  estação  de  S.  Luiz, 
sendo  o  trecho  respectivo  entregue  á  Repar- 
tirão Geral  dos  Teiegraphos. 

Nas  linhas  telegraphicas  de  Matto  Grosso 
foram  construídos  461.648  metros,  entre 
Campo  Formoso  o  Curumbá,  tendo  sMo  inau- 
guradas as  estaçõ3S  dessas  duas  localidades 
e  as  intermediarias  de  Fazenda  Firme,  Rio 
Negi'o  e  Aquidauana,  que  foram  entregues  á 
mesma  repartição. 

Concluiu- se  o  levantamento  da  estrada  de 
Aquidauana  a  Miranda,  com  um  desenvolvi- 
mento de  82.231  metros  e  proj3otou-se  a 
directriz  da  linlu  na  extensão  de  68.233. 

Em  julho  foram  iniciados  os  trabalhos  da 
estrada  de  rodagem  do  Porto  da  União  da 
Victoria  a  Palmas,  interrompidos  desde 
1898.  Reparou-se  todo  o  trecho  construído, 
na  extensão  de  50  kilometros,  a  partir  da 
villa  da  UnLão  atô  dous  o  meio  kilometros 
além  do  arroio  Cotia  e  construíram  se  mais 
dous. 

Na  estrada  de  Guarapuava  á  colónia  mi- 
litar, junto  á  fóz  do  Iguassú,  foram  con- 
struídos 25.528  metros  entre  os  campos  do 
Xa>(ú  e  Cotia. 

Na  estrada  de  ferro  de  Cacequi  a  Inhan^ 
duby  ficou  construído  o  trecho  de  Inhanduhy- 
Alegrete,  faltando  apenas  terminar  a  con- 
strucção  da  ponto  sobre  o  arroio  Restinça 
Secca,  para  o  que  eó  se  aguarda  a  chegada 
da  parte  do  material  metallico  encommen- 
dado. 

Apozar  disso,  mediante  a  construcção  de 
uma  ponte  provisória  de  madeira  sobro 
aiuelle  arroio  e  um  desvio  de  750  metros, 
inaugurou-se  a  25  de  agosto  o  trecho  entro 
Ale^^retee  Uruguayana. 

Os  trabalhos  do  ramal  ferroo  de  Lorena  a 
Bemfica  continuam  com  actividade.  Durante 
o  anno  de  1903  foram  construidos  6.5'^  me- 
tros, inaugurando-s8  a  15  de  novembro  ul- 
timo o  trafego  ui  distancia  do  y. 419 metros, 
a  partir  da  estação  inicial. 

Apezar  da  exiguidade  de  recursos  a  con- 
strucção do  Sanatório  em  Lavrinhas  teve 
grande  adeantamento,  estando  quasi  prompto 
o  edificio  dostinado  á  administração  e  muito 
adeantada  a  construcção  do  uma  enfer- 
maria. 

MARINHA 

A  nossa  marinha  não  está  appavelhada 
para  satisfazer  as  justas  aspirações  do  povo 
brazileiro,  que  a  deseja  converter  em  im- 
portante factor  da  defesa  nacional. 

Semelhante  conversão  não  será  difiicil,  si, 
a  par  de  outras  medidas  tendentes  a  revl- 
goral-a,  for  decretado  o  credito  necessário 
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para  a  reconstituição  do  seu  depauperado 
material  flttetuante. 

E»ta  r«coaa4ituiQão,  que  é  uma  obra  mais 
oa  menos  ienta^  deve  sor  executada  dentro 
das  toç^  da  rend  i  publica,  no  docurs  >  de 
um  prazo  razoável,  medeante  um  programma 
ptréviamente  delineado. 

Dest*arte,  predominando  a  mesma  orien- 
ta^ í!oar&  nossa  esquadra  comj^osta,  como 
tanto  conyem,  de  alguns  navios  individual- 
mente poderosos  em  confronto  com  os  typos 
similares  das  outras  marinhas. 

E  eomo  o  pessoal  é,  por  assim  dizer,  a 
alma  do  material,  tem  o  Governo  pro- 
curado desenvolvera  instrucção  technicados 
ofDciaes  e  marinheiros,  mobilizando  quanto 
possível  08  nossos  navios. 

Mais  completo  será  o  preparo  do  peBsoal, 
si  for  convertido  em  lei  o  projecto  d.i  cre- 
ação  das  escolas  proâssionaes  de  artilheiros, 
fognistas,  torpedeiros,  timoneiros,  sonda- 
dores  e  signaleiros,  que  ainda  pende  de  de- 
liberação de  um  dos  ramos  do  Poder  Le- 
gislativo. 

O  eruzador  Barroso,  que  zarpou  da  Ca- 
pital no  dia  15  de  abril  de  190:^,  regressou 
a  26  de  julho  do  mesmo  anno,  tendo  retri- 
buído as  visitas  com  que  nos  honraram  os 
Governos  do  Chile  e  da  Argentina,  por  in- 
termédio de  navios  das  rcispectivas  forças 
oavaes. 

De  r^resso  tocou  em  Montevideo,  onrie 
í&ra  saudar,  em  testemunho  de  fraterni- 
dade, o  Governo  do  Uruguay. 

No  decurso  de  17  de  agosto  do  auno  findo 
a  22  de  março  ultimo,  coube  ao  navio-escola 
Benjamin  Constant  o  desempenho  do  ideniica 
missão  janto  aos  Governos  dts  Estados- 
Unidos,  Inglaterra,  França  e  Portugal. 

Em  todos  esses  paizes,  apraz-rao  dizor- 
vos.  foram  os  offlciaes  e  marinheiros  dos 
dons  navios  acolhidos  com  fidalga  cortezia. 

Usando  da  vi>ssa  autorizando  vae  o  Governo 
adquirir  algumas  embarcações  adequadas  á 
policia  e  defesa  fluvial. 

Procedeu-se  a  29  de  dezembro  do  anno  fin- 
do ao  sorteio  entre  oa  matrícula  los  nas  Capi- 
tanias dos  Portos  para  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  nos  corpos  da  marinhu 

Este  acto,  que  correu  pacificamente  em 
todos  os  Estados,  foi  contrariado  em  sua  ex- 
ecn^  pelaconducta  de  alguns  juizes  que,  sob 
o  ítuidamento  do  ser  elle  inconstitucional  e 
illegal,  oonoederam  habeas-corpus  a  nâo  pe- 
queno numero  do  sorteados.  Cerío  de  que  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
o.  Í.90U  de  22  de  julho  do  a  mo  passado,  foi 
fielmente  modelaao  pelo  dispositivo  do  art.i4 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  o 
Governo,  embora  respeitasse  a  concessão  de 
habea$'Corpusj  manteve  coitado  regulamento. 


E  assim  procedeu,  conformando-se  com  a 
decisão  respeitável  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que,  ouvido  sobre  uma  petição  de 
habeas-corpus,  denegou-a,  julgando  em  sua 
elevada  competência  rogular  o  sorteio  legal 
e  consti  tencionai  o  regulamento  expedido  para 
executal-o. 

Iniciado  como  está  o  sorteio,  que  ó  um  dos 
meios  constitucionaes  de  prover  os  claros  dos 
corpos  da  marinha  e  esclarecida  a  opinião 
sobro  as  suas  vantagens,  é  de  presumir  que 
não  mais  reappareçam  os  embaraçoa  a 
que  me  tenho  referido. 

Subsistindo  ae  razões  que'  mo  induziram  a 
propor- vos  a  mudança  ao  arsenal  para  sitio 
mais  apopriado.  ó  justo  que  continue  a 
p3dir  a  vossa  attenção  para  a  oonvenienda 
de  ser  o  Governo  autorizado  a  adquirir  a 
ãre  i  onde  teem  de  ser  lançados  os  funda- 
mentos do  novo  arsenal  e  a  levar  por  deante 
asuaconstrucção, 

Emqamto  não  forem  decretadas  essas 
medidas,  que  são  da  maior  relevância,  nada 
S3  poderá  assentar  sobre  a  construcç^o  já 
dj  novo  hospital,  já  de  quartéis  mais  hy- 
gienicos  pira  as  praças  do  Corpo  da  Ma- 
rinheiros Nacionaes,  nem  sobro  o  restabele- 
cimenco  dos  depósitos  de  artigos  bellicos  e 
oflicinas  d  pyrotechnia. 

Cabja  mesma  ponderação  com  referencia 
ao  quartol  do  Corpo  de  Infantaria  de  Ma« 
rinha,  cuja  construcção,  comprehendendo 
duas  companhias  e  um  corpo  central,  está, 
póde-se  dizer,  em  começo. 

Sem  embargo  dos  enormes  dispêndios  com 
o  augmento,  sem  plano  preconcebido,  do 
vetusto  edificio  da  ilha  das  Enxadas,  re- 
sente-se  a  Escola  Naval  de  um  prédio  ado- 
qualo  ao  seu  funccionamento. 

Opportunamento  subraetterei  á  vossa  con- 
sideração um  projecto  de  regulamento  para 
a  pesca,  industria  essa  que,  devidamente 
animada,  constituirá,  ad  instar  do  que  suc- 
code  em  outros  paizes,  uma  excellente 
fonto  não  s6  de  renda,  como  de  abasteci- 
mento para  os  corpos  de  oaarinha. 

INDUSTRIA  E  VIAÇÃO 

REFORMA 

A  autorização  conferida  ao  Governo  para 
reorganizar  os  serviços  e  repartições  do  Mi- 
nistério da  Industria  e  Viação  está  sendo 
objecto  de  cuidadoso  estudo. 

A  cada  uma  das  repartições  foi  requisitado 
um  projecto  de  reforma  dos  serviços  que  lhe 
incumbem  e  sua  organização. 

De  possa  agora  desses  elementos,  que  re- 
presentam a  experiência  e  as  aspirações  de 
cada   uma,  vae  ser  elaborada  a  refornu^ 
cujos  pontos  essenciaes  dependerão  do  voí 
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julgamento,  nos  termos  da  rospectiva  dispo- 
sição legislativa. 

AGRICULTURA. 

Em  cumprimento  do  voto  do  Ck}ngres3o 
Naoional,  o  Governo  teve  occasião  durante  o 
anno  findo  de  auxiliar  aSociedide  Nacional 
de  Agricultura  desta  Capital,  a  cuja  inicia- 
tiva e  esforços  se  deve  o.oxito  do  congresso  e 
da  exposi(^  de  apparelhos  a  álcool,  realizada 
com  extraordinário  suocesso. 

Estão  publicados  os  resultados  a  que  chegou 
«quelle  congresso,  p<ira  o  qual  solicitamente 
concorreram  representantes  autorizados  de 
vários  Estados  da  União,  e  estão  em  via  de 
organizado  as  medidas  que  ao  Governo  cabe 

S^r  em  ac(^  para  alcançar  resultados  pra- 
oos  da  propaganda  dentro  dos  recursos,  qud 
lhe  déstá,  de  modo  a  melhorar  a  situação  da 
lavoura  de  canna  pelo  augmento  do  consumo 
daquelle  producto  em  applicações  iudurtriacs 
no  paiz,  a  par  de  esforços  que  se  fazem  para 
melhorar  a  sua  situa<^o  nos  mercados  ex- 
teriores. 

Por  intermédio  da  mesma  associação,  li- 
gada ás  suas  congéneres  nos  Estados,  con- 
tinua a  ser  feita  com  real  proveito  a  dis- 
tribuição de  sementes  importadas  o  as  in- 
demnizações aos  importadores  do  animaes 
estrangeiros,  cujo  numero  cresce  om  propor- 
ção animadora,  para  melhoria  das  differentes 
raças. 

Entre  os  actos  de  animação  a  este  desen- 
volvimento praticou  o  Governo  o  de  tomar  a 
responsabilidade  dos  prcroios  annuaes  de 
corridas,  nesta  Capital,  de  animaes  nacio- 
naes  de  puro  sangue,  o  que  deu  ensejo  a  quo 
as  duas  associaçõos  aqui  existentes  elevassem 
immediatamente  o  premio  aos  criadores. 

MINERAÇÃO 

Insisto  na  necessidade  de  uma  lei  de  mine- 
ra^ que  estabeleça  a  segurança  dos  capi- 
tães empenhados  nesse  ramo  de  industria, 
definindo  os  pontos  de  duvida  que  conheceis 
e  facilitando  as  transacções  entre  parti- 
culares. E*  cada  vez  mais  patente  a  riqueza 
do  nosso  sub- solo.  constituindo  um  poderoso 
attractivo  ao  capital,  que  pôde  ter  vasto 
emprego  na  mineração  brazi letra,  uma  vez 
convenientemente  amparada  por  uma  legis- 
lação adequada  e  gar^ntidora,  completada 
por  facilidades  razoáveis  nos  transportes. 

Pizeram-ae  experiências  com  o  carvão  na- 
cional, no  mar  e  sobretudo  em  terra,  e  delias 
ô  pc^vel  concluir  a  conveniência  de  seu 
aproveitamento.  Afim  de  proceier  com 
toda  a  segurança,  o  Governo  incumbiu  a  um 
profissional  especialista  do  estudo  de  varias 
""^içiões  do  território  nacional.  Esse  trabalho 


está  sondo  feito  na  zona  que  vao  da  parte 
meridional  de  S.  Paulo  ao  centro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  tendo  sido  negativas  as  ex* 
plorações  realizadas  no  Pará  e  Estado  do 
Rio.  Limita-se,  por  emquanto,  á  obgerva^^o 
dos  pontos  de  allloração,  tidos  pelos  mais 
ricos  desse  minério.  Desde  que  sejam  veri- 
ficadas a  riqueza  de  cada  zona  e  a  possibili- 
dade de  exploração,  quer  para  o  consumo 
local,  quer  para  a  exportação,  irá  o  Governo 
tomando  as  providencias  que  ílstcilitem  a 
mineração  e  o  consumo  do  producto. 

Com  esse  intuito  e  por  conveniências  de 
ordem  económica,  tendentes  a  reduzir  o 
deficit  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Chris- 
tina,  está  sendo  feito  o  reconhecimento  e 
exploração  da  linha  que  li^ue  essa  estrada 
ao  porto  de  Massiambú,  cuja  proAindidade, 
permittindo  a  entrada  a  navios  de  fi^rande 
calado,  tornará  possível  a  reducção  de  fre- 
tes que  o  carvão  e  outros  productos  exigem 
para  chegar  aos  mercados  principaes  em  con- 
dições favoráveis  ao  consumidor. 

Para  fLicilitar  o  transporte  de  minério  de 
manganez,  extrahido  nas  proximidades  da 
estação  do  Gagé,  fozse  o  alargamento  da 
bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
da  estação  do  LalTayete  á  de  Gagé,  evitando- 
se  por  essa  forma  as  dospezas  e  delongas  da 
baldeação  e  está  sendo  augmentado  o  mate- 
rial rodante  necessário. 

EXrOSIÇÃO  DE  S.    LUIZ 

Completaram -so  no  Brazil  os  trabalhes 
para  a  remessa  dos  productos  destinados  á 
Exposição  Universal  de  S.  Luiz  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Foram  enviados  os  proauctos  e  seguiram 
os  commissarios  brazileiros. 

A'  vista  da  quantidade  e  qualidade  doa 
objectos  reinettidos  de  quasi  todos  os  Estados 
e  da  Capital  Federal,  póde-se  ter  a  convicção 
de  que  o  nosso  paiz  será  bem  representado, 
para  o  que  concorreram  eflílcazmente  os  go- 
vernos estadunes  e  bem  assim  as  associações 
commerciaes  e  companhias  industriaes. 

O  nosso  pavilhão  está  quasi  terminado, 
devendo  ser  um  dos  primeiros  concluídos,  e, 
segundo  opiaiõos  competentes,  distinguir- 
se-ha  por  sua  bclleza  entro  os  demais  da- 
quelle grande  certamen. 

NAVEGAÇÃO 

São  ain  Ja  difflceis  as  condições  de  trans- 
porte marítimo  de  cabotagem,  embora  se 
observe  certo  desanvolvimento  da  iniciativa 
particular  pela  acquisição  de  alguns  vapo- 
res com  os  requisitos  de  paquetes. 

A  disposição  legislativa,  que  autoriza  a 
concessão  de  vapores  geraes,  vae,  proda- 
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nndo  08  resaltados  esperados,  já  havendo 
úào  autorizada  a  organização  de  uma  em- 
presa que  promette  deseovolver  se.  estabele- 
cendo trave^  mutuo  com  as  linhas  ter- 
restres, do  que  resultará  maior  commodi- 
dade  e  barateamento  nos  transportes. 

Ató  agora  não  quíz  o  governo  assignar 
eontracto  definitivo  com  a  empreza  do  Novo 
lioyd,  cujas  condições  não  asseguram  por 
emqnanto  uma  regularidade  de  trafego  que 
jDstiâqQe  sahir  do  regimen  provisório,  em 
que  o  contracto  vae  sendo  executado. 

Entretanto,  ó  de  crer  que  a  eíFec  ti  vidado 
de  novos  recursos,  capazes  do  permittir  a 
melhoria  do  material  ^actuante  e  da  admi 
nistração,  dô  ao   Governo  opportunidade  de 
normalizaro  serviço  a  cargo  dessa  empreza. 

TELEGRAPHOS 

o  Governo  do  Brazil  fez-se  representar 
na  Conferenda  Telegraphica  Internacional, 
realizada  em  Londres,  em  maio  de  1903,  por 
om  ftmoeionario  da  Repartição  Geral  dos 
Tdegraphos,  encontrando-se  no  seu  relatório 
minuciosa  descripção  dos  trabalhos  reali- 
zados na  mesma  conferencia,  bem  como  as 
modificações  propostas  ás  diversas  potencias 
que  se  fizeram  representar. 

Goiitini]ta  a  melhoria  da  nossa  rede  tele- 
graphica, cujo  desenvolvimento  é  constante 
e  vae  ser  agora  mais  convenientemente  en- 
caminhado em  virtude  da  preferencia  dada 
pelo  orçamento  ao  fechamento  dos  circuitos. 
O  emjHfego  dos  apparelhos  modernos  tem 
sido  augmeatado  conforme  ha  pormittidoo 
pr^^Huro  do  pessoal,  jã  estando  providas  áo^ 
mesmos  as  estações  chefes  do  extremo  snl 
Vão  ser  iniciadas  entre  Mangaratiba  e  Ilha 
Grande  as  communicações  pela  tolegraphia 
marconiana,  experiência  do  que  é  licito  es 
perar  segura  e  grande  vantagem,  attentas 
as  irregularidades  do  cabo  submarino,  que  | 
liga  aqoelles  dons  pontoa,  e  sou  olevado 
costeio. 

CORREIOS 

Os  aerviçoe  postaes  serão  remodelados  op- 
portnnamente  em  virtude  da  reforma  auto- 
risMia,  achando^se  desde  já  assentado,  como 
medida  que  permitte  Ir  pt*eparando  pessoal 
para  os  cargos  superiores,  o  aproveitamento, 
aem  excepção,  para  os  de  administradores  e 
sub-administradoreSt  de  funccionarios  do  pró- 
prio Correio  em  conunissão. 

Ossrriço  deenconmicndas  postaes  constituo 
ol^eeto  de  continuas  solicitiições  de  paizes 
amigos  e  sua  execu^  completa  16  depende 
da  coQomão  de  pessoal  e  credito  necessários 
ík  amplia^  conveniente. 


VIAÇÃO 

E*  objecto  de  especial  cuidado  o  augmento 
da  nossa  rede  de  viação  férrea.  Ao  norte, 
foram  encetados  serviços  de  construcç^  no 
prolongamento  da  Esá*ada  de  Baturitó,  no 
Ceará,  e  iniciada  a  do  Geará-Mlrim.  Outros 
poderão  ser  tomados  om  considera^  oppor- 
tunamente  si  as  condições  o  permittirem. 

Foi  inaugurado  o  trecho  de  ligação  de 
Santo  Eduardo  a  Cachoeiro  de  Itapemlrim 
entre  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  Espi- 
rito Santo,  continuando  neste  a  construo^ 
da  linha  férrea  da  Yictoria  a  Diamantina, 
cujo  primeiro  trecho  deve  ser  inaugurado  em 
breves  dias.  Do  mesmo  modo  se  adeanta  o 
prolongamento  da  Central  do  Brazil,  onde 
foram  inauguradas  três  estações  e  em  breve 
sel-o-hão  outras,  entre  as  quaes  deve  figurar 
a  da  cidade  de  Curvello,  sendo  de  esperar 
que  se  possa  adeantar  também  a  linha  ae  pe- 
netração para  Goyaz.  No  sul,  a  Companhia 
S.  Paulo  ao  Rio  Grande  proseguiu  na  con- 
strucção  da  respectiva  estrada  e  fez  os  estu- 
dos do  ramal  de  S.  Francisco;  continuaram 
03  trabalhos  da  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
a  cargo  do  2»  batalhão  de  engenheiros.  Por 
effeito  de  operações  realizadas  pelo  Ministé- 
rio da  Fazenda,  foram  recebidas  as  Estradas 
de  Perro  Melhoramentos,  hoje  convertida  em 
linha  auxiliar  da  Central  do  Brazil,  e  a  Oeste 
de  Minas,  sujeita  provisoriamente  á  admi- 
nistração offlcial.  Das  estradas  encampadas 
foi  realizada  em  primeiro  logar  a  concur- 
rencia  da  do  Paraná,  faltando  somente  para 
a  decisão  o  conhecimento  de  uma  proposta 
apresentada  no  exterior.  Succeasivamente  e 
conforme  as  conveniências  de  cada  caso,  se- 
rão arrendadas  as  demais  e  convertidos  em 
definitivos  os  arrenda  uentos  provisórios, 
como  preceitua  a  lei  vigente. 

I  SECCA 

I  O  Governo  tem  acompanhado  com  solici- 
tude os  tristes  effeitos  da  secca  ao  norte, 
agindo  de  modo  a  aproveitar  os  recursos  de 
que  dispõe  com  a  maior  efflcaoia  possível. 

Além  das  providencias  a  quejà  me  referi, 
foram  organizados  os  serviços  de  con- 
strucção  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Baturitô,no  Ceará,  onde  continuam 
também  as  obras  de  irriga^^  do  Açude  de 
Quixadá,  e  foram  encetadas  c(mi  vigor  as 
obras  do  Açude  de  Acarahú-Mirim,  bem 
como  os  estudos  definitivos  para  açudagem 
dovalle  do  Acarape. 

No  Rio  Grande  do  Norte  está  inidada  a 
construcçãoda  linha  férrea  para  o  Ceará-Mi- 
rim  por  uma  commis^  incumbida  igual- 
mente dos  imprescindíveis  estudos  de  uma 
linha  de  penetração  e  dos  esiudos  e  ^»ou^ 
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das  obras  possives  de  açudagem.  As  io- 
strncções  q9e  acompanharam  a  organizaoão 
de  cada  um  desses  serviços  deixam  bem 
claros  03  iotuitos  e  o  interesse  do  Governo 
em  attender  á  situação  dolorosa  dos  nossos 
compatriotas  que  vivem  nas  regiões  asso- 
ladas. 

Estão  dadas  as  providencdas  para  a  con- 
strucção  de  linhas  telegraphicas  naquelles 
Estados  e  no  da  Parahyba  e  será  aproveii.ada 
nestes  e  nos  demais  intereâsado;^  qualquer 
oi^^ortunidade  de  augmentar  trabalho  que, 
a  um  tempo,  attenda  melhor  ao  futuro  e 
attenue  as  condições  do  presente.  £\  entre- 
tanto, de  reflectir  na  impraticabilidade  de 
obstar  por  completo  o  abandono  dos  lares, 
dada  a  impossibilidade  material  de  realizar 
obras  em  um  interior  para  onde  se  precisa- 
ria começar  conduzindo  a  agua  indispensá- 
vel ás  tropas  que  o  tivessem  de  atravessar 
com  o  pessoal,  mateiial  e  recursos  necessá- 
rios, sem  contar  que  os  açudes  ora  construí- 
dos não  constituiriam  recurso  algum  á  falta 
de  chuvas  e  apenas  esperançais  para  futuro 
melhor. 

P«^a  attenuar  os  effdtos  desta  situação  e 
do  inevitável  êxodo  a  queda  logar,  foram 
reduzidas  as  tarifas  de  transporte  de  mer- 
cad(»ias«  inc^ve  a  agua,  nas  vias  férrea.» 
como  a  da  Bahia,  onde,  bem  como  na  rede 
da  Great  Western  e  outras,  o  Governo  al- 
cançou transporte  gratuito  para  os  infelizes 
retiraut^.  A  agglomeração  destes  nos  portos 
de  mar  foi  motivo  para  que  o  Governo  desse 
ás  obras  do  porto  do  Natal  maior  desenvolvi- 
mento, tornandose,  porém,  apezar  dissso, 
impossiveL  attender  em  curto  prazo  ao 
numero  dos  que  precisavam  do  amparo  sob 
a  forma  de  trabalho.  A'  vista  deste  facto  e 
de  accôrdo  com  o  governo  desse  Estado  logo 
após  as  primeiras  chuvas,  que  infelizmente 
cessaram,  foram  fornecidos  recursos  aos  que 
pretendiam  regressar  immeiiatamdnte  a 
seus  lares.  Accentuandose,  entretanto,  o  âa- 
gello  da  secca,  o  Governo  procurou  evitir  as 
deploráveis  conse4uencias  que  resultam  da 
agglomeração  do  milhares  de  pessoas  em 
tao  penosas  condições  em  cidades  de  pequena 
população  e  recursos  esgotados.  Pi*ocurando 
conciliar  a  Becedsidade  dessa  medida  com  a 
vontade  dos  próprios  retirantes  foram  os 
va|K>res  do  I^oyd  autorizados  a  transpor- 
tí3-o0  para  ^  norte  e  para  o  sul,  onde  os  go- 
vernos locaes  lhes  teem  facilitado  collocaçao, 
seodo-tUeS)  Besta  Capital,  fornecido  agasalho, 
vestuário  e  alimento  peio  Governo  Federal, 
éendo  insufficiente  o  transpoi^te  limitado  que 
os  wÊ^reB  da  cavrain^  daqu^es  portos  pôde 
fornecer,  f(N*am  fretados  vapores  e^peciaes 
para  o  mesmo  fim,  providos  de  recursos  me- 
dieos  «outi^  necessários  á  saúde  e  possível 
poanmodidade  no  transporte. 


PORTOS 

Declarei  na  minha  ultima  mensagem  que 
reconhecia  a  urgência  de  serem  encet^ae 
as  obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

De  accôrdo  com  o  vosso  voto,  o  Governo 
fez  elaborar  um  projecto  exclusivamente  in- 
spirado no  pjnco  de  vista  dos  Interesses  ge* 
raes,  e,  uma  vez  approvado,  cuidou  de  (fiir- 
Ihe  immediata  execução. 

Para  esse  fim  foram  cjntractadas  as  obras 
da  muralha,  aterro  e  dragagem  do  porto  # 
fiscalizadas  por  uma  commissao  a  quem  ca- 
bem também  ftincções  administrativas,  in- 
cumbida como  está  de  projectar  o  de  realizar 
os  domais  serviços. 

Foram  inaugurados  os  trabalhos  da  Ave- 
nida  Central,  os  quaes  com  os  do  Canal  do 
Mangue,  em  adeantado  estado,  constituem 
obras  complementares  das  do  porto,  neces- 
sárias ao  trafego  entre  este  e  a  cidade  e 
também  as  de  dragagem,  que  se  vão  fazendo 
com  regularidade,  continuando  a  cbegar  o 
material  avultado  que  o  serviço  reclama. 
Nestas  obras  consigna  o  Governo  com  desva* 
necimento  o  apoio  que  tem  tido  da  opinião 
publica  e  particulariza  o  que  lhe  teem  i^e* 
stado  os  proprietários  e  Inquilinos  de  todas 
as  nacionalidades. 

Adeantado  vae  o  estudo  de  um  projecto  de 
melhoramento  do  porto  do  Recife,  de  enQ^ 
execução  espero  em  breve  tratar,  por  quanto 
uma  vez  realizado  o  do  Rio  de  Janeiro,  a 
construoção  daquelle  impõe-se  em  conseqaen-* 
oia  da  respectiva  situação  geographioa. 

O  contracto  do  porto  da  Bahia  eeMk  fendo 
est\idado  para  a  revisão  que  autorizastes» 
afim  de  facilitar  a  construoção  das  obras,  e  o 
do  Pará  pende  de  estudos  que  ponham  a  saa 
realização  de  accôrdo  com  a  salutar  dispo- 
sição do  orçamento  vigente,. 

Acaba  do  regressar  do  sul  o  foacoionario 
incumbido  de  inspeccionar  os  serviços  da 
barra  do  Rio  Grande  o  as  suas  obscarvaçoos 
confirmam  inteiramente  as  vistas  da  admi<* 
nistração  no  tocante  ao  serviço  que  alli  se 
effectua.  A  efflcacia  deste  não  parece  mais 
duvidosa  sinão  porque  a  insufflciencia  dos 
recursos  concedidos  anoutónenta  aão  «e 
compadece  com  o  andamento  'iiiáispensaTel 
a  obra  daquella  natutreza.  A  ^rogotarlsniçio 
do  canal  interior  e  a  conaírraeção  do  toMi^ 
em  andamento  devem  ter  iífíputkK)  q^iie  tome 
sensível  a  sua  eíficada,  para  'O  que  seifá 
necessária  a  creação  de  recursos  aq^eeioesi 
que  habilitem  o  Governo  «  dar  àqoeha 
adeantada  região  um  bMeftdo  a  qtie  ima 
incontestável  direito. 

Os  portos  de  Santos  e  de  MaaáodeontiinMli 
com  regularidade  progredindo  nos  seus  tra« 
balhos  e  servindo  ao  commercio,    , 
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AGUA 

Tem  tido  sensível  melhora  a  organização 
do  serviço  de  abastecimento  de  agua  a  esta 
CãiKtal,  pelo  estabelecimento  de  noras  li- 
abas  de  ligação  como  a  dos  subúrbios,  hoje 
regularmente  abastecidos  e  com  as  de  outros 
pontos  da  rede,  especialmente  os  elevados. 
loiciouse a  revisão  das  pennas  de  agua,  em 
geral  pi-ofundamente  viciadas,  e  a  con* 
stmeção  de  novas  caixas,  começando  pela 
do  Catteno ;  e  proseguiií-se  na  do  reserva- 
tório do  Engenho  de  Dentro  o  a  rovisão  do 
rede  gerai.  Dos  estabelecimentos  públicos  è 
dos  particulares  está  sendo  exigida  a  collo* 
ca^  de  caixas  indispensáveis  em  um  serviço 
que  ainda  nno  podo  ser  continuo.  Entre- 
taato,  a  despeito  destas  e  de  outras  muitas 
piovideocias  tendentes  a  melhor  aproveitar 
e  mais  igualmente  distribuir  a  agua  capitada, 
a  ultima  e  recente  secca,  a  maior  qu8  até 
hoX^on^os  regÍ3trado,  mostrou  com  eviden- 
cia a  necessidade  de  augmentar  o  abasteci- 
mento, que  ha  bastantes  annos  não  6  refor- 
çado. Cuidadosamente  estudadas  as  diffe- 
rentes  b3rpothe3es,  foi  preferida  a  capitação 
áe  cachoeiras  já  dé  propriedade  do  Governo, 
com  uma  capacidade  para  um  supprimento 
q«e  permittirá  satisfazer  ás  necessidades 
eresc^tes  da  população  polo  tempo  indispdu- 
savel  á  realização  de  outros. 

ESGOTOS 

A  inspecção  do  terviço  de  esgoto  está 
sendo  fetta  minuciosamente  na  redes  geraes 
e  domiciliares,  nas  caibas  de  machinas  e  nas 
demais  dependências,  de  modo  a  constituir 
base  segura  para  a  serie  de  providencias  que 
Tio  ser  tomadas.  Figura  entre  estas  as  que 
decorrerem  das  modificações  que  estão  fa- 
zendo na  cidade,  e  sobre  todas  a  do  osgota- 
mento  fora  da  torra,  medida  imprescindível 
á  salubridade  desta  Capital . 

ILLUMlNAyÀO 

Devem  ser  em  breve  iniciados  os  serviços 
para  a  illnmina^^o  eléctrica  da  cidade,  de- 
pendendo  apenas  de  estudo  da  Inspectorla 
da  IMvmiua^  a  approvação  do  respectivo 
projeelô. 

FAZENDA 

As  tep«rtlç6es  de  fazenda  resentiam-se,  em 
geral,  da  Mta  de  ftinccionarios,  que  deter- 
vrioft^a  grande  atraso  na  maior  parte  dos 
serviços.  Tem  dahi  resultado  a  impontuali- 
dada  d»  Thssoifro  na  confec<^  dos  balanços 
definlMirssda  receita  e  despezada  Reptiblica 
e  o  eofiuqtMiiDento  da  fiscaliza^  do  suas 


rendas.  Attendendo  a  essa  necessidade,  vo- 
tastes as  leis  ns.  1,177  e  1.178,  de  16  de  ja- 
noiro  findo,  providenciando  sobre  a  reorga- 
nização do  Thesouro,  Casa  da  Moeda,  Rece- 
bedoria  e  Delegacias  Fiscaes.  Com  o  resta- 
belecimento da  2^  Sub-Directoria  das  Rendas 
Publicas  e  3*  da  Contabilidade  ficou  o 
Thesouro  em  condições  de  attender,  de 
prompto,  ás  exigências  do  serviço  publico, 
habilitando  o  Governo  a  apreciar  2^^^^  passti 
o  movimento  da  receita  e  da  dcspeza.. 

A  Casa  da  Moeda,  com  as  alterações  decre- 
tadas, vae  entrar  em  phasedo  melhor  ftinc- 
cionamento.  Para  a  execução  da  lein.  1,177 
foi  expedido  o  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  5.169,  do  17  de  março  ultimo. 

A  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  achava- 
se  também  em  condições  precárias,  tendo  o 
decreto  legislativo  n.  1 .  178  adoptado  as  pro- 
videncias que  se  tornavam  indispensáveis  á 
sua  reorganização.  Para  ser  a  lei  executada 
na  parte  relativa  aos  lançamentos  dos  im- 
postos de  industrias  e  profissões  e  pennas  de 
agua,  foram  expedidos  os  regulamentos  an- 
nexos  aos  decretos  ns.  5.141  e  5.142,  de  27 
de  fevereiro  ultimo,  dependentes  de  vossa 
approvação  quanto  ás  penas  estabelecidas  e 
elevação  das  taxas. 

As  delogacias  fiscaes  malhoraram  conside- 
ravelmente com  o  augmento  do  pessoal  o  a 
restauração  dos  legares  de  contador,  do  pro- 
curador fiscal  e  da  junta  de  fazenda.  A  ex- 
periência de  50  annos  era  bastante  para 
demonstrar  a  necessidade  da  pormanencUi. 
destes  órgãos  da  administração  local,  que 
desapparoceram  com  a  extincção  das  an« 
tigas  thesourarias  de  fazenda.  Para  enca- 
recer o  seu  restabelecimento,  não  era  ne- 
cessário mais  do  que  ter  em  vista  a  des- 
organização completa  de  todos  os  serviços 
de  fiscalização  e  contabilidade  que  se  operou 
de  1893  a  1903. 

Convém  que  autorizeis  a  revisão  do  regu- 
lamento para  a  arrccadiição  dos  impostos  de 
consumo  e  do  sello,  alterando-se  com  i*ola^ 
ao  primeiro  a  lei  n.  641,  de  14  de  novembro 
do  1899,  principalmente  na  parte  que  dizres- 
peito  á  imposição  de  multas  e  á  rotulagem 
dos  productos  da  industria  nacional  e  que 

Í providencieis  sobre  as  reformas  que  estabe- 
ecem  novo  regimen  para  as  CoUectorias  Fe- 
deraes  e  Caxias  Económicas.  Como  se  acham 
organizadas,  estas  caixas  vão  absorvendo 
lentamente  as  economias  particulares,  que 
poderão  aliás  ter  útil  applicação  sem  onerar 
08  cofres  públicos,  já  devedores  de  somma 
considerável  proveniente  des^^es  depósitos. 

De  accordo  com  as  vossas  autorizações 
foram  expedidos  decretos  regulando  o  func- 
cionamento  das  companhias  de  seguros  de 
vida  marítimas  c  terrestres,  nacionaes  e  es- 
trangeiras, o  serviço  das  lotori^^  íbderaes  e 
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estaduaes.  a  escripturaçáo  de  empréstimos 
do  cofre  de  orphãos  o  foi  organizado  o  Có- 
digo do  Contabilidade,  submeltido  á  vossa 
appro  ração. 

Estando  organizado  administrativamente 
o  território  do  Acro  por  força  do  decreto 
legislativo  n.  1. 181,  de  25  áQ  fevereiro  deste 
anno,  providenciou  o  Governo  sobre  a  sua 
a^lministração  fiscal,  creando  mesas  de  ren- 
das e  postos  fiscaes  nos  legares  reputados 
mais  convenientes  aos  interesses  da  União. 

SITUAÇÃO  ECONÓMICA 

Apozar  das  diíficuldades  com  que  tem  lu' 
ta  do  a  lavoura,  são  dignos  de  apreço  os 
elementos  que  temos  para  ajuizar  da  situação 
económica  do  paiz. 

Os  algarismos  definitivos  apresentados 
pela  Repartição  de  Estatística  Comniercial, 
relativos  ao  anno  de  190S»  dão  o  seguinte 
resultado: 

Exportação    (inclusive  a 

metallica ) 736.586 :3e4$000 

Importação  ( inclusive   a 

metallica ) 492.822: 0S2$000 

Os  dados  ainda  incompletos  referentes  a 
1903  são  os  seguintes: 

Exportação  ( inclu:<ive  a 

metallica ) 744.704:836^000 

Importação   (inclusive  a 

metallica ) 498.954:392$000 

O  movimento  geral  do  commercio  ex- 
terior tevo,  era  1903,  um  augmcnto  de 
14.?50:822$  sobre  o  do  anno  anterior. 

Era  de  receiar  que  diminuísse  o  valor  di 
oxportaçiLo,  ã  vietida  baixa  do  café,  mas  o 
anno  encorrou-se  aproseotivndo  um  excesso 
de  6.693: 153$  sobre  a  exportação  de  merca- 
dorias em  1902.  A  diminuição  no  valor  do 
café  foi  coberta  com  abundância  pelos  altos 
preços  alcançados  pela  borracha. 

A  importação  de  1903  timbem  apresenta 
umaccrescjmo  de  11.214:408$,  comparado 
com  o  valor  das  mercadorias  importadas  no 
anno  anterior. 

O  valor  da  exportação  do  algodão,  cuja 
cultura  vae  sendo  recommendada  com  em- 
penho aos  agricultores,  excedeu  ao  do  anno 
anterior  em  2.320:000$,  apezar  do  haver 
uma  diminuição  de  3.901.683  kilogi*amma9, 
devida  ã  secca  que  tem  assolado  a  região  al- 
godoeira do  norte  e  compensada  pelos  altos 
preços  alcançados  no  mercado.  Tem  augmen- 
tado  a  exportação  do  manganez  e  diminuído, 
infelizmente,  a  do  assucar  e  fumo. 

Continua  o  Banco  da  Republica  a  prestar 
os  serviços  que  lhe  permittj  a  sua  consti- 
tuição actual .  A  car  t«?ira  de  cambia  tem  pro- 
curado manter  certa  estabilidade  nas  taxas, 


evitando  os  prejuízos  que  sempre  decorrem 
das  osciliações  bruscas  e  frequentes.  Esse 
resultado  tem  sido  conseguido  com  vanta- 
gem para  o  credito  publico  o  para  o  com- 
mercio. A  carteira  de  desconto  tem  feito  o 
possível  para  attender  ãs  necessidades  mais 
urgentes  da  praça  na  medida  dos  limitados 
recursos  de  que  dispõe. 

Na  liquidação  da  conta  antiga  da  emissão 
de  121.S45:0OOs,  em  apólices  de  3  %,  foram 
resgatados  até  25  de  abril  do  corrente  anno 
72.076:000$  e  prosegue  o  resgate  sem  inter- 
mitência, mas  conforme  as  circnmstancias 
do  mei^cado  de  titules. 

Os  meios  do  que  dispõj  o  banco  são  evi- 
dentemente insufflcientes  para  imprimir  ao 
movimento  económico  do  paiz  o  impulso  que 
fora  ptira  desejar. 

SITUA(,*AO  FINANCEIRA 

A  renda  arrecadada  em  1903,  já  escriptu- 
rada  no  Thesouro,  foi  conforme  a  synopse 
desáe  exemcio  de  27.791 :682$*236,  ouro,  e 
128.378:796$649,  papel. 

Addicionada  a  esses  algarismos  a  renda 
ainda  não  escripturada,  mas  já  conhecida 
pelas  demonstrações  mensaes  remettidasao 
Thesoui*o,  na  importância  de  15.9l8:881s845, 
ouro.  e  120.221 :292$876,  papel,  a  do 
590:344x508,  ouro,  e  3.071 :200$380,  papel, 
calculado  para  o  trimestre  complementar  o 
mais  o  sallo  entie  es  recebimentos  e  as  en- 
tregas dos  depósitos,  já  apurado  na  somma 
de  1 1.861 :714$9«8,  papel,  elevar-se-ha  a  arre- 
cadação em  todo  o  exercício  a  44.300:908$589, 
ouro,  e  264. 133:004$893,  papel. 

A  receita  gerai  da  Republica  foi,  pela  lei 
n.  953,  de  29  de  dezembro  do  1902,  orçada 
em  40.967:942s,  ouro,  c  245.488:000|,  papel, 
excluídos  2.530:0j0$.  não  arrecadados  para  o 
serviço  de  obras  de  melhoramento  dos  portos 
nos  Estados. 

Comparados  estos  algarismos  com  os  da 
receita  arrecadada,  veriftca-se  um  augmento 
a  favor  do  exercício  de  1903,  de  3.332:9Ô6$589, 
ouro,  e  18.645:0  )4s893,  papel. 

A  despeza  votada  por  aquella  lei,  ex- 
cluindo 2.530:000$  não  despendidos  para  as 
obras  de  melhoramento  dos  portos  nos  Es- 
tados, foi  do  41.399:06^34,  ouiH),  e 
241.932:545$495,  papel,  algarismos  esses  que 
se  elevam  respectivamente  a42.98l:127$881, 
ouro  e  281 .  198:959$733,  papel,  com  a  despeza 
de  1.582.06^47 —  ouro,  e  39.266:414^, 
papel,  feita  por  conta  de  ci^editos  extraor- 
dinários, especiae;^  e  suplementares  abertos 
dentro  do  exercício. 

Comparada  a  despeza  realizada  com  a 
receita  arrecadada  vcrifica-se  um  saldo  de 
1.319:780$708,  ouro,  e  uma^  diíTerença  de 
17.065:954$840,  papel,     que    ha    de    ficar 
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moito  reduzida,  atteodendo-se  que  não 
foram  despendidos  em  sua  totalidade  alguas 
créditos  votados,  apresentando  só  o  Minis- 
tério da  Fazenda  um  saldo  em  algumas 
verbas  de  cerca  do  2.000:000$  e  devendo 
ser  o  credito  aberto  para  custeio  de  estradas 
de  ferro  aiquiridas  pela  União  compensado, 
em  grande  parte,  pela  renda  não  contem- 
plada nos  cálculos  da  receita. 

Apezar,  entretanto,  de  terem  sido  feitas 
com  08  recursos  ordinários  do  orçamento 
despezas  de  caracter  extraordinário,  algumas 
das  quaes,  infelizmente,  não  podom  ain  ia 
desapparecer,  a  perspectiva  diu^uella  diffe- 
rença,  reduzida  embora  a  pequenas  propor- 
ções quando  for  conhecida  definitivamente 
&  receita  e  apurada  a  totalidade  da  despeza, 
provoca  a  maior  vigilância  na  applicação 
das  rendas,  cumprindo  reduzir  o  orçamento 
ás  justas  proporções  da  arrecadado  e  eli- 
minar por  completo  todas  as  autorizações 
qaonão  couberem  dentro  de  suas  forças. 

Foi  de  33.080:08*>$  a  arrecada^.  Já  co- 
nhecida, dos  impostos  de  consumo,  no 
exercicío  d)  1903,  ou  mais 420:082$  do  que 
a  orçada  pela  loi  do  orçamento.  E^»e  au- 
gmento  devera  ser  maior,  pois  não  se  acha 
ainda  classificada  a  renda  de  grande  nu- 
mero de  collectorias. 

Quanto  à  arrecadação  do  corrente  exer- 
eicio,  a  Directoria  de  Rendas  do  Thesouro 
esta  informada  que  a  renda  das  alfandegas 
da  União  no  !•  trimestre  foi  de  53.0S6:178$, 
sendo  11.465:850$,  ouro,  e  41.620:3'e8$, 
papel,  ou  mais  ^.307: 148$  do  que  a  de  igual 
período  de  f903,  sendo  em  ouro  785:578$  o 
papel  J.52/:57Q$000. 

O  Aiodo  do  amortizando  creado  pela  de- 
creto n.  4.382,  dé  8  de  abril  de  1902,  é  pre- 


sentemente constituído  por  17.522  apó- 
lices, representando  o  valor  nominal  de 
16.731:400$,  inscriptas  na  Caixa  de  Amor- 
tização. 

O  total  circulante  do  empréstimo  interno 
de  18Ô8,  ouro,  que  a  31  de  março  de  1903 
era  de  6.710:000$  está  reduzido  a  6.389:000$ 
com  o  resgate  operado  até  dezembro  findo. 

Para  a  caixa  de  resgate  dos  títulos,  ouro. 
Juros  de  4Vo»  emittidos  em  Londres  para  a 
encampa^  de  algumas  estradas  de  ferro, 
que  gozavam  de  garantia  de  Juros  e  conhe- 
cidos pela  denominação  de  Rescission  Bonds^ 
foram  adquiridos,  em  novembro  dè  1903, 
titnlos  dessa  emissão  no  valor  nominal  de 
£  165.920,  á  razão  de  76Vo. 

A  circulação  do  papel-moeda,  em  31  de 
março  deite  anno,  erade674.400:013$500. 

A  estabilidade  da  taxa  cambial  e  a  cotação 
elevada  do  nossos  titules  internos  e  exter- 
nos são  signaestranquillizadores,  que  attes- 
tama  regularidade  da  situação,  onmprindo- 
me  informar-vos  que,  em  março  ultimo,  o 
saldo  a  flavor  do  Thesouro  na  agencia  finan- 
ceira do  Brazil  em  Londres  era  £  4.400.000, 
sujeito  a  pequena  moiideação,  não  se  com- 
prehendendo  nessa  importância  os  recursos 
provenientes  do  ultimo  empréstimo,  desti- 
nado ás  obras  do  porto. 

Ck)m  estes  elementos  e  os  que  haveis  de  en- 
contrar nos  relatórios  dos  dmerentes  minis- 
térios ficareis  habilitados  para  bem  apreciar 
o  movimento  dos  negócios  públicos. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  maio  de  1904. 
Prancisoo  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Presidente  da  República. 
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r  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  4  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs,  Júlio  de  Mello  {2^    VicePresidente)  e  Oliveira  figueiredo  (t^  Vice- 

Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Rogério  de  Miraada,  Luiz  Domin- 
gaei,  BeaEerril  Fontenelle,  Frederico  Borges, 
Edoardo  Stodart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Soato,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milaaez,  Bri- 
do Fillio,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira.,  Es- 
nieraldlno  Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Oli- 
veira Valladão,  Neiva,  Bulcão  Vianaa,  Ro- 
drigues Lima,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Paranhos  Montenegro,  Eduardo  Ra- 
mos, Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Josó  Mon- 
jardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
reia Dutra,  Mello  Mattos,  Neldoa  de  Vascon- 
eellos,  Sà  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista. 
Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira 
Lima,  Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza, 
Prancisoo  Veiga,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Bnenode  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Pilbo,  Adalberto  FeiTas,  António  Zacarias, 
Lamoonier  Godofredo,  Calogeras,  Carlos 
Ottoni,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto, 
Wenceslão  Braz,Padua  Rezendd^  Galeão  Car- 
valhatf  Mopeira  da  Silva,  Bernardo  de  Cam< 


pos,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga, 
Paulino'  Carlos,  Francisco  Malta,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Eliseu  Guilherme,  Germano  Hasslocher  e 
Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarâes,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Anthero  Botelho,  Carlos  de  Novaes, 
Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernandes,  An- 
gelo Neto,  Castro  Rebello,  Leovegildo  Fil- 
gueiras.  Vergue  de  Abrou,  Alvos  Barbosa, 
Belisario  de  Souza,  Silva  Castro,  João  Luiz, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  Lin-* 
dolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino 
Cardoso,  Valeis  do  Castro,  Costa  Júnior, 
Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Ro» 
dolpho  Miranda,  Barbosa  Lima,  Xavier  do 
Valle,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas 
Martins,  Raymundo  Nery,  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Josô  Euzebio,  Guede- 
lha Mourão,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcan- 
ti, Francisco  Sá,  João  LopefrEloy  doi  Sousa, 
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Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  José  Marcellioo,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornolio  da  Fon- 
seca, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Fclisbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Tosta,  Fellx  Gaspar,  Eu- 
génio Tourinho,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Tolentino  dos  Santos,  Irineu  Machado,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
conceUos,  Bezamat,  Juiio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Penldo  Filho, 
Bernardes  de  Paria,  Henrique  Salles,  Camillo 
Soares  Filho,  Manoel  Fulgencio,  No.^ueira, 
Olegário  Maciel,  Amai*al  César,  Eloy  Chaves, 
José  Lobo,  Leito  do  Souza,  Álvaro  de  Car- 
valho, Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro, 
BenedJcto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  VicU)rino  Monteiro,  James 
Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo  For* 
tuna,  Campos  Cartier  e  Homem  de  Carva- 
lho. 

Abi*e-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  8r.  A.leneap  Oulniarj&ea(/ 

Secretario )  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIEiSrTE 


Offlcio: 


Do  Sr.  Jorge  Tibiriçá,  communicando  ter 
assumido  o  exercido  do  cargo  de  presidente 
do  Estado  de  S.  Paulo  para  o  qual  foi  eleito. 
—  Inteirada. 

Telegrammas: 

Thercsina,  3  de  maio  do  1904,— Presidente, 
Camará  Deputados  —  Rio  —  Apresento  a 
V.  Ex.  cordiaes  sandações  pela  memorável 
data  de  hoje.—  Arlindo  Nogueira^  governa- 
dor.—Inteirada. 

Parahyba,  3  de  maio  de  1904.— Presidente 
Camará  Deputados  —  Rio —  Congratulações 
memorável  data  histórica  nossa  Pátria.— 
José  Peregrifio,  presidente.- Inteirada. 

Bello  Horisonto,  3  de  maio  de  1904.— Exm. 
Sr.  Presidente  Camará  Deputados  —Rio  — 
Congratulo-me  com  V.  Ex.  pela  gloriosa 
data  de  hoje. —  Francisco  Salles^  presidente. 
—Inteirada. 

Minas  Novas,  3  de  maio  de  1904.— Presi- 
dente Camará  Deputados  —Rio  —  Commu- 


nico-vos    incommodo  saúde,    saudações.— 
Nogueira .  —Inteirada . 

O  Sr.  I^re^idento  —Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

O  8r.  *f  ullo  de  Mello  —  Peo^  a 

palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  «lulio  de  Mello  (commo' 
yido)^Sv.  Presidente,  cabe-me  a  dolorosa 
incumbência  de  trazer  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.  e  da  Camará  a  infausta  noticia  do 
prematuro  passamento  de  um  coUega  que 
tanto  se  distinguiu  pelj  seu  devotimento  ao 
serviço  da  Patria.quanto  se  impunha  ao  noss) 
respeito  pelas  suas  eminentes  qualidades  de 
espirito  e  de  coração.  (Muito  bem.) 

Reâro*me  ao  saudosíssimo  representante 
do  1»  dlstricto  do  meu  Estalo,  o  Sr.  Dr.  Er- 
mirio  Coutinho,  cujo  desapparecimento  a 
todos  encheu  da  maior  surprcza,  deixando  os 
seus  companheiros  de  bancada,  habituados  ú, 
sua  grata  convivência,  mergulhados  na  mais 
profunda  magua.  (Apoiados.) 

Não  venho,  Sr.  Presidente,  fazer  a  bio- 
graphiado  illustre  extíncto. 

Toda  a  Camará  pôde  dar  testemunho  dos 
relevantes  serviços  por  elie  prestados  á  causa 
publica  e  da  correcção  com  que  desempe- 
nhava o  seii  mandato.   {Muito  bem,) 

Filho  dilecto  do  glorioso  Estado  que  tão 
dignamente  representava,  alJi  deix<»u  Ermi- 
rio  Coutinho  um  nome  por  todos  reveren- 
ciado, não  só  pela  rectidão  com  que  sempre 
procedeu,  como  pelo  muito  que  fez  em  prol 
da  terra  natal  e  em  benefício  da  humanidade, 
já  como  politico,  já  como  notável  clinico, 
que  fazia  da  sua  profissão  uru  sacerdócio. 

No  extincto  regimen  occupou  elle  posição 
saliente  no  seio  do  partido  liberal,  sendo  por 
vezes  eleito  Deputado  á  AssemblJa  Legisla- 
tiva da  Provinc.a;  e,  q:iando  escolhido  can- 
didato á  Camará  Geral,  extremado  abolicio- 
nista que  era,  cedeu,  com  a  maior  abenoga- 
ção,  o  seu  logar  a  Joaquim  Nabuco,  o  grande 
apostolo  dii  redempção  dos  captivos. 

Na  Republica,  occupou  diversos  cargos, 
entre  os  quaos  o  de  Senadur  do  Estado  e  do 
Deputado  Federal,  posto  em  que  a  morte 
brusc  vmente  o  veiu  colhei*,  e  no  qual  tanto 
se  salientava  pelo  sou  amor  aos  incerasses  de 
Pernambuco. 

Limitando-mct  Sr.  Presidente,  a  estas  bre- 
ves palavras,  que  pallidamente  traduzem  a 
grande  magoa  da  bancada  pernambucana 
por  se  ver  privada  para  sempre  da  crite- 
riosa collaboração  de  tão  digno  e  leal  com- 
panheiro, requeiro  a  V.  J^;qi^jr|iça  con- 
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sigoar  na  acta  doa  nossos  trabalhos  de  hoje 
um  voto  do  mais  profundo  pezar  por  tão 
lutuoso  acootecimeato  e  que,  em  seguida, 
se  levante  a  sessão.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  »r.  Presiaente  —  Apexar  de 
não  navor  na  Gasa  numero  para  se  votar, 
vou,  do  accordo  com  os  precedentes,  consul- 
tal-a  sobro  a  matéria  do  roquerimonto  do 
nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

Os  senhores  que  approvamo  roquorimento 
DO  sentido  do  seiosarir   na  acta  um  voto  de 


proftiQdo  pezar  pelo  fallecimento  do  digno 
representante  de  Pernambuco,  Sr.  Ermirio 
Coutiho,  e  de  se  suspender  em  seguida  a 
sessão,  queiram  se  levantar.  (Pausa). 

Foi  unanimemente  approvado. 

Designo  para  a  manhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Elei^^jda  Mesa  e  das  Commissoes  Per- 
manentes. 

Lovanta-se  a  sessão  ú,  1  hora  da  tarde. 


2«  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  õ  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.    Oliveira    Figueiredo  (/«  Vice-P residente) 


Ao  mcio-dia  proccdo-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo.  Júlio 
de  Mello,  Wanderlcy  do  Mendonça.  Joaquim 
Pires,  Anthero  Botelho,  Sã  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Bezerril  Fontenolle,    Frederico  Bor- 

f:c» , Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonça- 
o  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis, 
P.iala  e  Silva,  Abdon  Mibnes,  Bricio  Filho, 
Pereira  de  Lyra,  Rodrigues  Dória,  Oliveira 
Valladão,  Neiva,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Parajnhos  Montene- 
gro^  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
José  Moojardim,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mat- 
tos, Irlneu  Machado,  Nelson  de  Vasconoel- 
los.  Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vascon- 
celloe,  Sá  Freire,  Américo  do  Albuquerque, 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Lima,  Henrique  Borges,  Mauricio  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza, 
Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  José 
Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Astolpho  Du- 
tra, Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Bernardes 
de  Faria,  António  Zxc  irias,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Calogeras,  Carlos  Òttoni,  Carvalho 
Britto,  Wencesláo  Braz,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campas,  Do- 
mingues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Fer- 
nando Prestes,  Ferreira  Braga,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Netto, 
Aqttino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
divalcaati,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Eliáea  GaiUierme,  Germano  Hasslocker,  Ja- 
mos  Darey  c  Campos  Cartiei*. 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar  Gui- 
marães, Thomaz  Accloly,  Carlos  de  Novaes, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Angelo  Neto,  Loovigildo 
Pilgueiras,  Castro  Rebel Lo,  Vergue  de  Abreu, 
Alvei  Barbosa,  Marcolino  Moura,  Belisario 
de  Souza,  Silva  Castro,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Nogueira,  Lindolpho 
Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso, 
Valois  de  Castro,  Costa  Júnior,  Cândido  Ro- 
drigues, Azevoio  Marques,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
do  Oliveira,  Passos  Miranda.  Rogério  de 
Miranda,  Índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
José  Euzebio,  Guelelha  Mourão,  Christino 
Cruz,  Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sã,  João  Lopes,  Eloy 
de  Souza,  Walfredo  Leal,  Trindade,  Tei- 
xeira de  Sã,  Alfonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
José  Marcellino,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coim- 
bra. Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo« 
Arthur  Orlando,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Gar- 
cia Pires,  Satyro  Dias,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,Eduardo  Ramos,  Moreira 
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Gomes,  Qaldino  Loreto,  Heredia  do  Sá, 
Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves, 
Bezamat,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos, 
Cravello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas, 
Estevão  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Círios 
Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Henrique  Salles,  Camillo  Soa- 
res Filho,  Sabino  Barroso,  Manoel  Pulgen- 
cio,  Olegário  Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Amolpho  Azevedo, 
Amaral  César,  Eloy  Chaves,  Josô  Lobo, 
Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Bernardo  António,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra^  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Victorino  Monteiro,  Domingos  Mascarenhas, 
Alfredo  Varela,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Abre-sea  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  'Vi/a.iiclerle:r  de  Men- 
donça (5»  Secretario  servindo  de  i«)  de- 
clara que  não  ha  expediente  sobre  a  Mesa. 

O  íSr.  I^nmounier  0-odofk*edo 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I^nmounier  GodoAredo 

—Sr.  Presidente,  venho  cumprir  um  do- 
loroso dever  e  ao  mesmo  tempo  praticar  um 
acto  de  inteira  justiça,  solicitando,  como 
solicito,  da  Camará  dos  Deputados  a  inser 
^  na  acta  de  seus  trabalhos  de  um  voto  de 
pezar  pela  morte  do  Dr.  José  Cupertino  de 


Siqueira,  fallecido  ha  pouco  tempo  nesta 
Capital,  modesta  e  obscuramente,  em  ama 
casa  de  saúde. 

Essa  morte  não  pôde  ser  indifferente  á 
Republica,  á  qual  prestou  elle  relevantes 
serviços  no  tempo  da  propaganda  e  no  seu 
periodo  de  reorganização;  nao  pôde  ser  in- 
diflferente  ao  Estado  de  Minas  cujas  tradi- 
ções procurou  sempre  honrar;  não  pôde  sei* 
indifferente  á  Camará  dos  Deputados  por 
onde  elle  passou,  deixando  os  mais  salientes 
vestígios  da  sua  intelligencia  e  do  seu  grande 
amor  ao  trabalho.  {Muito  bem.) 

Penso,  pois,  interpretar  os  sentimentos  da 
bancada  mineira  (ai^oúi^o^),  pedindo  que  na 
acta  de  nossos  trabalhos  seja  lançado  um 
voto  de  pezar  pela  morte  do  Dr.  José 
Cupertino  de  Siqueira.  {Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  0$  nobres 
Deputados  que  approvam  o  requerimento  do 
Sr.  Lamounier  Godofredo,  pedindo  que  se 
insira  na  acta  um  voto  de  profundo  pezar, 
pelo  fallecimento  do  ex-Deputado  por  Minas, 
o  Sr.  Cupertino  de  Siqueira,  queiram  se  le- 
vantar. {Pausa.) 

Foi  approvado  unanimemente. 

Sendo  a  ordem  do  dia  —  eleição  da  Mesa  e 
das  commis^es  permanentes  e,  não  havendo 
numero,  para  esse  fim,  vou  designar  a  or- 
dem do  dia  para  amanhã  e,  em  seguida,  le- 
vantar a  sessãJl  {Pausa.) 

Designo  para  amanhã,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Eleição  da  Mesa  e  das  commissões  perma- 
nentes. \ 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


3»  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  6  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Oliveira   Figueiredo  {i^  Vice-presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sá.  Peixoto, 
Auralio  Amorim,  José  Euzebio,  Frederico 
Borges,  Eluardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira 
Reis,  Walfredo   Leal,  Abdon  Milanez,  Pe- 


reira de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Angelo  Neto,  Rolrigues  Dória, 
Neiva,  Bulcão  Vianna,  Pinta  Dantis,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Rolrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura, 
Hernario  Horta,  Moreira  Gomes,  Horedia 
de  Sà,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Nelson 
do  Vasconcollos,  Augusto^^c   Vasconcollos, 
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Sá  Freire,  Américo  de  Albuquorqao.  Érico 
Coeiho,  Pidelis  Alves,  João  Bapiiista,  Galvão 
Baptista,  Lauriodj  Pitta,  Pereira  Lima, 
Cruveilo  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Esteia  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José 
Boniíkcio,  Gastão  da  Cunha,  Astolpho  Dutra, 
Carlos  Peixoto  Pilho,  Carneiro  de  Rezende, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Pilho,  Bernardo  de  Faria,  António  Zacarias, 
L&mounier  Godofredo,  Calogeras,  Carvalho 
Brito,  Wenoeeláo  Braz.  Francisco  Romeiro, 
Rebonças  de  Carvalho,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Dominraes  de  Castro,  Fernando  Presta, 
Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
ioaquím  Teixeira  Brandão.  Costa  Netto, 
/Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Cândido 
1  do  Abreu»  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
/  Abdon  B.iptista,  Germano  Hasslooher,  James 
M>arcjr,  Alfredo  Varella  e  Campos  Cartier. 

^SAbre-se  a  sessão. 
oai^l 

sem^*  1Ú1&  o  8oin  debate  approvada  a  acta  da 
incQi^^  antecedente. 

Tr^aasa-se  ao  expediente. 
bíU^ 
ciar  O  'SUr.    AlenecLr    Guimnx*âe« 

na/f  ^^  Secretario )  procede  á  leitura    do  se- 
"guinte 


1 


expedienI-e 


Officios : 


Do  Sr.  Deputado  Angelo  Pinheiro  Ma- 
chado, conmiunioando  que,  por  motivo  de 
moléstia,  não  tem  comparecido  ás  sessões 
preparatórias  e  que,  logo  que  seu  estado  de 
saúde  o  permitta,  virá  tomar  parte  nos  tra- 
balhos ák  Camará. —  Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  João  Nogueira  Penido 
Filho,  communicando  ter  necessidade  de  re- 
tirar-se  para  a  Europa,  para  tratar  de  sua 
saúde  e  de  pessoa  de  sua  Cxmilia,  requerendo 
para  eese  nm  a  necessária  licença.—  A'  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  r  Secretario,  do  Senado  de  26  de 
fevereiro  ultimo,  remettendo  um  dos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacio- 
nal, já  sanccionado  approvando,  em  todas  as 
suas  clausulas  o  tratado  assignado  em  Pe- 
trópolis a  17  de  novembro  de  1903,  pelos 
plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Bolívia, 
modincando,  mediante  permuta  de  territó- 
rios e  outras  compensações  a  linha  divisória 
entre  os  dous  paizes,  traçada  pelo  anterior 
tratado  de  27  oe  março  de  1808.^  Inteirada, 
^rchJvaAdo-se  o  autographo. 


Do  mesmo  senhor,  de  12  de  março  ultimo, 
enviando  dons  dos  autographos  de  cada 
uma  das  resoluções  do  Congresso  Nacional, 
devidamente  sanccionadas,  que  antorisam  : 
uma  a  poocessão  de  um  annode  licença 
com  ordenado  ao  ajudante  de  estação 
de  1*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  João  da  Motta  Macedo  o 
outra  a  abertura,  do  credito  de  792:998$875, 
supplementar  á  verba  9» —Saldos  e  gratifi- 
cações do  art.  16  da  lei  n.  957  ',de  30  de  de- 
zembro de  1902.—  Inteirada,  archivando-se 
os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  2  do  corr6nte,envian- 
do  dons  dos  autographos  de  cada  uma  das  re- 
soluções do  Congresso  Nacional,  devidamente 
santcionadas,  uma  autorizando  o  Governo  a 
administrar  provisoriamente  o  território  re- 
conhecido brazileiro  pelo  tratado  de  17  de 
novembro  de  1903  e  outra  a  abrir  os  crédi- 
tos necessários  para  pagamento  de  subsidies 
e  despezas  de  ordem  material,  e  outras,  ori- 
undas do  mesmo  tratado.—  Inteirada  ;  ar- 
chivando-se  os  autographos. 

Telegramma  : 

Curityba,  5  de  maio  de  1904.—  Presidente 
Camará  Deputados-  Rio. 

Tenho  a  honra  oommunJcaur  a  V.  Ex.,  para 
que  se  digne  levar  ao  conhecimento  dessa  il- 
lastre  Camará,  que  em  data  de  hoje  dirigi  o 
seguinte  telegramma  ao  honrado  Presidente 
da  Republica  —  Sando  cordialmente  a  V.Ez. 
a  quem  peço  licença  para  protestar  contra 
tópico  Mensagem  apresentada  dia  3  ao  Con- 
gresso Nacional  e  na  qual  pede  que  o  mesmo 
so  pronuncie  sobre  destino  territórios  adqui- 
rid  js  laudos  arbftraes  a  que  tem  sido  submet- 
tidos  nos  litigies  internacionaes.Em  primeira 
logar  peço  vénia  V.  Ex.  para  contesur  que 
por  esses  laudos  tenham  sido  adquii*iios 
territórios  quer  das  Missões  quer  do  Amapá, 
pois  esses  terrenos  sempre  pertenceram  ao 
território  nacional  e  estiveram  sob  a  posse 
do  Brazil  ainda  que  contestado  o  seu  di- 
reito. A*  antiga  provinda,  hoje  Estado  do 
Paraná,  sempre  pertenceu  o  território  das 
Missões,  contestado  pela  Republica  Argen- 
tina e  o  laudo  arbitral  do  Presidente  Clewe- 
land  dos  Estados  Unidos,decidindo  o  litigio  a 
favor  do  nosso  paiz,  aocentua  clara  e  positi- 
vamente o  caso.  Os  territórios  das  Missões  e 
do  Amapá  não  se  incorporaram  ao  patri- 
monio  da  nação  em  vista  de  arrapjos  inter- 
nacionaes,  como  declara  a  Mensagem  de 
V.  Ex.,  mas  continuaram  sob  domínio  e 
posse  do  Brazil,  sem  contestação  pelo  reco- 
nhecimento de  nosso  direito  por  sentença 
de  arbitragem  internacional.  O  chamado  ter- 
ritório das  Missões,  do  Estado  do  Paraná, 
1  sob  meu  governo,  esteve  sempre  sob  ju- 
I  risdicção  paranaense,  quer  no  Império  quer 
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Da  Republica  e  a  elle  não  cabe  posif  > 
mente  a  situação  juridica  aue  a  Meos:  ^  in 
assigoala,  ao  momento  de  ser  pro  ^'V- 
gada  a  Constituição  da  Repubiioa.  O 
único  território  accrescido  por  arranjo 
internacional  ao  património  da  nação  foi 
o  do  Acre,  em  yirtyde  do  tratado  de 
Petrópolis  com  o  governo  da  Bolívia. 
Si  a  U  nião,  como  diz  a  Mensagem,  tem  tido 
grandes  ónus  com  as  nossas  questões  de  limi- 
tes, ó porque  s6  ella  pode  rdinviadicalos, 
quando  contestados,  pois  ó  quem  tem  auto- 
ridade internacional  e  nóde  fazel-o,  cabendo- 
Ihe  assegurar  a  integridade  do  territerio  na- 
cional. Peço  a  Y.  £x.  que  releve  o  protesto 
que  ora  ^ço  para  resguardar  os  direitos  do 
Estado  sob  meu  governo  e  ainda  miis  o  de 
lovai-o  ao  conhecimento  do  Congresso  Na- 
cional, ao  qual  foi  dirigida  a  Mensagem  de  3 
do  corrente. 

Saúdo  a  V.  Ex.  a  quem  asseguro  elevada 
estima  e  distincta  consideração.  —  Vicente 
Machado,  presidente  do  Estado  do  Paraná. — 
A*  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

O  8r.  Presidente  — -  Está  anda  a 
leituiu  do  expediente. 

Si  não  houver  quem  queira  usar  da  pa- 
lavra na  hora  do  expediente,  passarei  á  or- 
dem do  dia.  (Pausa  7^ 

ORDEM  DO  DIA 

ELBIÇÃO  DA  MESA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  legal  para  se  proceder  á  elei- 
(^,  suspendo  a  sassão  por  20  minutos,  afim 
de  aguardarmos  o  comparecimento  de  mais 
alguns  Srs.  Deputações. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  mi- 
nntosda  tarde. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Paula  Oui' 
marães,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Mi* 
randa,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazib 
Luiz  Domingues,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Paula  e  Silva,  Oliveira  Valladâo, 
Castro  Rebello,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo 
Ramos,  Oaldino  Loreto,  Irineu  Machado, 
Francisco  Bernardino,  Adalberto  Ferraz, 
Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Elyzeu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Thomoz  Accioly,  Enéas  Mar- 
tins, Carlos  de  Novaes,  Urbano  Santos,  Ro- 
drigues Fernande3,Raymundo  Arthur,  Anizio 


I  de  Abreu,  João  Oayoso,  Leovigildo  Filgueiras. 

,  /ergne  de  Abreu,  Belisario  de  Souza,  Silva 
Castro,  João  Luiz,  Penldo  Filho,  David  Cam- 
^>ista.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho 
Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Valoisde  Castro, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Azeredo 
Marques,  Xavier  do  Valle,  Angelo  Pinhoiro* 
Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 

E  sem  causa  os   Srs.    Ray mundo  Nory, 
Arthur   Lemos,  António  Bastos,  Guedelha 
Mom*ão,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco   Sá, 
Eloy  de  Souza,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  AC- 
fonso  Costa,  Celso  de  Souza,  José  Marcellinov 
Briclo  Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Morôira 
da  Silva,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coim* 
bra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueire<u^ 
Arthur     Orlando,    Epaminondas   GraciodoJ 
Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de  Andrado^^ 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano   de  Carvalho^ 
Fellsbello    Freií^e,    Domingos     Guimarãg^   , 
Tosta,  Felix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Ç^^p 
cia  Pires,  Satvro  Dias,  Tolontino  dos  Saíog* 
Josó   Monjawim,    Bulhões    Marcial,   C[iq1 
Godoy,  Bezamat,   Júlio  Santos,    Henr 
Borges,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mas<^ 
nhãs.  Ribeiro  Junqueira,  Henrique  Sa^  q 
Camillo  Soares  Filho,    Manuel  Fulgeuvio 
Eloy  Chaves,   José   Lobo,    Leite  de  SoiCs^^ 
Álvaro  de  Carvalho,  Bernardo  António,  Be"- 
necdito  de  Souza,  Juvenal  Milier,  Marçal  Es-; 
cobor,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas*^ 
carenhase  Homem  de  Carvalho. 

Reabre-so  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 

O  8r.  Presidente  —  Achando-se 
presentes  112  Srs.  Deputados,  reabre-se  a 
sesffilo. 

A  ordem  do  dia  é  a  eleição  da  Mesa  e 
vae-s8  proceder,  nos  termos  do  Regimento,  á 
eleição  do  Presidente  e  dos  Vice-Presidentes. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

O  ISr.    A.lenca.r   Guima.r&e« 

(/»  Secretario)  procede  a  chamada. 

ELI::iÇÃO  DA  MESA 

Para  Presidente: 

Foram  recebidas  1 12  cédulas,  que  apuradas 
dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

Paula  Guimarães 102 

Júlio  de  Mello : 3 

Alfredo  Varelia 1 

Francisco  Veiga 1 

Oliveira  RíueílHo.GoÒgle   * 
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Esmeraldino  Bandeira. 
Cédulas  em  bi*anco 


1 
3 

112 


O  Sr.  I^re^iclento— Proclamo  Pro- 
sidente  o  Sr.  Paula  Guimarães  (reeleito)  e 
convido  S.  Es.  a  vir  occupar  a  cadeira  da 
presidência. 

(O  Sr,  Oliveira  Figueiredo  deiona  a  presi' 
dencia^  qtte  é  occupada  pelo  Sr,  Paula  Gui' 
fncrães  (presidente  vleilo). 

O  8r.  Paula  Oulmt^rÃes  (assu- 
ynindo  a  presidência;  movimento  de  altenção) 
— Subo  a  esta  cadeira,  senhores,  ^ob  o  influxo 
naioo  do  sentimento  do  dever,  não  me  tendo 
w^  hoje  desvairado  a  mente  fumos  de  vai- 
dade nem  ambições  descabidas. 

Volto  a  occupar  o  posto  que  mo  designastes 
na  sessão  passada,  em  obediência  ao  vosso 
voto,  que  não  attendeu,  então,  ãs  considera- 
ções que  vos  foram  adduzidas,  nem  quiz 
ouvir  agora  observações  francas,  expendidas 
sem  refolhos  hypocritas  de  falsa  mode3tia, 
inconciliáveis  com  o  meu  caracter. 

Tenho  nitídaa  noção  das  árduas  responsa- 
bilidades deste  cargo  o  antevejo,  em  vi^ão 
clara,  as  diíflcnldades  e  óbices  de  uma  jor- 
nada trabalhosa. 

Encaro,  porém,  serenamente  a  situavão, 
prelibando  amargaras  inevitáveis,  certo  do 
que  vos  anima  o  mesmo  eápírito  do  conci- 
liai^, tolerância  o  generosidade  que  vos 
inspirou  quando,pela  primeira  vez,  elevastes 
á  maiB  alta  posição  desta  Casa  «quem  sempre 
procurou,  no  acceso  das  luctas  politicas,  ser 
calmo,  moderado  e  justo  quanto  possível, 
acatando,  sem  quebra  da  firmeza  de  suas  con- 
vleç56i,  as  opiniões  contrarias,  que  sempro 
jalgou  tão  respeitiveis  como  as  suas  pró- 
prias.» 

Soam  ainda  aos  meus  ouvidos,  sonliores, 
08  applausofl  com  que  acolhestes  as  palavras 
que  proferi,  justamente  ha  um  anno. 

Que  não  me  desviei  da  linha  traçada  desde 
o  inicio  da  minha  vida  publica,  prova-o  esta 
reelei^,para  que  contribuístes  com  honi*o$a 
ezpontaneidade,  ante  a  qual  me  curvo  agra- 
decido. {Mtiito  bem.) 

Questões  de  alta  relevância,  já  encami- 
nhadas umas,  outras  que  devem  ser  Inieiadas, 
impõem-se  ao  vosso  estudo,  ã  espera  de  so- 
la^ definitiva.  Serão  do  certo  debatidas 
com  a  maior  proficiência,  solicitude  e  zelo, 
sem  prejuízo,  entretanto,  da  mais  importante 
das  Âmcções  qne  vos  competem,  qual  seja 
a  do  trabalho  orçamentario,discutido  a  tempo 
voi.  n 


de  soraperfeiçadopelo  confronto  das  opiniões 
r  ^  iuas  Casas  f^o  Congresso,  evitadas  incon- 
V  '  iíntes  precipitações  do  ultima  hora. 
•.  *ra  regularidade  o  normalidade  dos  tra- 
balhos, não  deve  ser  esquecido  o  projecto  de 
reforma  do  Regimento,  offerecido  pela  Com- 
missão  de  Policia,  no  anno  passado,  no  in- 
tuito de  se  conseguir  uma  lei  interna  tendo 
regras  fixas  e  precisas,  não  dando  margem 
ao  arbítrio  das  interpretações  variáveis, 
oriundas  das  disposições  autinomicas  do 
actual  Regimento  e  de  praxes  desencon- 
tradas. 

£'  ^'rande  e  múltipla,  mas  não  superior 
ãs  vossas  forç  is,  senhores,  a  tarefa  que  vos 
6  commettida.  Requer  continuado  esforço, 
acurada  attcnção,  profícuo  estudo  o  decisão 
prompta.  Reclama,  acima  de  tudo,  ordem, 
condição  essencial  do  trabalho  fecundo,  e 
exige  o  respeito  mutuo,  a  reciprocidade  de 
deferências  no  choque  das  idéas,  que  todos 
teem  indiscutível  direito  de  manifestar  li- 
vremente, tendo,  porém,  por  igual  o  dever 
inlUudivel  de  guardar  o  decoro  indispensá- 
vel ao  prestigio  da  representação  nacional, 
que  não  pôde,  que  não  deve  ser  compromet- 
tida  em  agitações  estéreis  e  luctas  menos 
dignas,  com  perda  de  tempo  e  sacrificio  dos 
interesses  da  Republica.  (Muito  bem,) 

Do  mim  vos  digo,  senhores,  que  empe- 
nharei toda  firmeza  da  minha  vontade  em 
cut:iprir  o  meu  dever  com  assiduidade  dili- 
gente, imparcialidade  oortez,  energia  calma 
e  escrupulosa  observância  das  prescripções 
regimentaes.  Assim  não  esmoreça  a  vossa 
confíança  e  não  mo  falte  o  vosso  apoio. 
{Muito  bem,  mnito  bem  ;  palmas   no  reanto.) 

Eleição  para  l»  Vice-Presidente. 

Foram  recolhidas  112  cédulas  que,  apura- 
das, dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

Oliveira  Figueiredo 106 

Júlio  do  Mello. 1 

João  Vieira l 

Esmeraldido  Bandeira l 

Em  branco  (cédulas) 2 

Inutilizada  (cédula) l 

112 

O  Sr.    Presidente  —  Proclamo  1* 
Vice-Presidente  o  Sr.  Oliveira  Figueiredo^ 
Eleição  do  2»  Vice-Presidente: 
Furam  recolhidas  112  cédulas  que,  apura* 
das,  dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

Júlio  de  Mello 101 

Francisco  Bernardino 1 

Galvão  Baptista 1 

Pereira  de  Lyra ^. .       1 1> 
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Em  branco  (cédulas) 3 

Inutilizadas  (cédulas) 5 

"Tli 

O  <Sr.  Presiclente  —  Proclamo  2<» 
Vioe-Presidente»  o  Sr.  Júlio  de  Mello. 


Náo  havendo  numero  para  se  proseguir 
nas  votações,  designo  para  amanhlL  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  eleição  da  Mesa. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  minu- 
tos da  tardo. 


4»  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 
Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
ra Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar  Gui- 
mai^,  Wanderleyde  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Aurélio  Amorim,  Hosanoah  de  Olivei- 
ra, Passos  Miranda,  Eduardo  Studart,  Sér- 
gio Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva, 
Walfredo  Leal,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória,  Bulcão  Vian- 
na.  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
roa Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  João  Baptista,  Galvão  Baptista* 
Laurindo  Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende.  Bueno  de  Paiva,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Lamou- 
nier  Godoft*edo,  Carvalho  Britto,  Wencesláo 
Braz,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de  Campos, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernandes  Prestes, 
Paulino  Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Aquino  Ribeiro,  Paula  Ramos,  Eliseu  Gui- 
lherme e  Soares  dos  Santos. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  appix)vada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   8x*.    A^lencar    Guima.i-&es 

(i«  Secretario)  declara  que  não  ha  expediente 
obre  a  mesa. 
s 

O  Sr.  I*resi<ieiite—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  eleição, 
suspendo  a  sessão  x>or  uma  hora,  afim  de 
aguardarmos  o  comparecimento  de  alguns 
Srs.  Deputados. 

Suspende-se  a  sessão  ás  \2  horas  e  25  mi- 
nutos da  tarde. 


Comparecem  ainda  os  Srs.  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Eusébio,  Luiz 
Domingues,  Bezerril  Fontenelle,  Pereira, 
Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Joãp 
Vieira,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Augustoj 
do  Freitas,  Rodrigues  Lima,  José  Monjar-I 
dim.  Galdino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,  Américo  do  AH 
buquerque,  Pereira  Lima,  Criivello  Cavala 
canti.  Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Francisco  Bernardino,  Anthero  Batelho, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  António  Za- 
carias, Calo^eras,  Carlos  Ottoni,  Sabino 
Barroso,  Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende» 
Ferreira  Braga,Candido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista,  Barbosa 
Lima,  Germano  Hasslocher  e  Diogo  Fortuna» 

Deixam  do  comparecer  com  causa  partici' 
pada  os  Srs.  Thomaz  Accioly, Enéafl  Martins^ 
Carlos  de  Novaes,  Urbano  Santos,  Rodriguei 
Fernandes,   Ray mundo   Arthur,    Anizio    d 
Abreu,  JcmLo   Gayoso,  Leovigildo   Filgueiras 
Castro  Rebdllo,  Vergue  de  Abreu,  Maroolin* 
Moura,    Fidelis  Alves,  Belisario   de  Souza; 
Silva  Castro,  Bezamat,  Júlio   Santos,    Joi 
Luiz,  Penido  Filho,    David  Campista,   No-i 
gueira,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  PaixãoJ 
Moreira  da  Silva,  Jesuino   Cardoso,  ValoiSB 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo^ 
Azevedo  Marques,  Xavier  do   Valle,  Angela 
Pinheiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespa 
siano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sà  Peixoto,  Raymundd 
Nery,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Gue-; 
dolha  Mourão,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira^ 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Bloj 
de  Souza,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  AfTonsc 
Costa,  Celso  de  Souza,  José  Maroellino,  Mac 
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laqaias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpldio  Fi- 
gueiredo, Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gradndo,  Rajrmundo  de  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade,  Avroxollas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Touri- 
nho,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Irineu  Macha- 
do, Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Henrique 
Borges,  Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da 
Cimíia,  Ribeiro  Junqueira,  Henrique  Salles, 
Camilio  Soares  Filho,  Manoel  Fulgencio, 
Amaral  César»  Bloy  Chaves,  José  Lobo,  Leite 
de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Bernardo 
António»  Benedicto  do  Souza,  Juvenal  MiUer, 


Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro,  James 
Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Va- 
rela, Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Reabre-se  a  sessão  á  1  hora  e  25  minutos 
da  tarde. 

O  íSr .  Presidente— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  104  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  à 
eleição. 

Designo  para  segunda-feira,  9  do  corrente, 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  eleição  da  Mesa. 

Levanta- jo  a  sessão  ã  1  hora  e  30  minutos 
da  tarde. 


5*  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  9  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente)    e  Júlio  de   Mello  (2^  Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia'procede-se  a  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello  Alencar 
Guimarães,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim, 
Uossannah  de  Oliveira,  José  Euzebio,  Ur- 
baoo  Santos,  Frederico  Borges*  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fonsoca 
e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Wal- 
íiredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Rodrigues  Dorla,  Oliveira  Val- 
ladão,  Leovifirildo  Figueira,  Bulcão  Vianna, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Alves  Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos. 
Irineu  Machado,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Américo  de  Albuquerque,  João  Baptista,  Gal- 
vão Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Bíauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Paulino  de  Souza,  Este^^  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Arnolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Francisco  Bernardino,  Car- 
neiro de  Rezende.  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardo  de  Faria, 
António  Zacarias,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Olegário  Maciel,  Mo- 
reira da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Domin- 
gues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Rebou- 
ças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Amaral 
César,  Ferreira  Braga,   José  Lobo,  Paulino 


Carlos,  Francisco  Malta,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Abdon  Ba- 
ptista, Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslo- 
cher  e  James  Darcy.' 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida,  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O    í8r.    Alencar    Guima.ir&es 

(i^  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicaçoes: 

Do  Sr.  Deputado  Tolentino  dos  Santos,  que 
por  motivo  de  doença  ó  impossível  seguir  e 
pedindo  dous  mezes  do  licença.— A'  Commis- 
são  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  Deputado  Jesuino  Cardozo,  que 
por  exigência  de  tratamento  do  saúde  em 
pessoa  de  sua  fò,milia  e  da  sua  própria  pes- 
soa é  forçado  a  deixar  de  comparecer  por 
algum  tempo  ás  sessões.— inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  António  da  Trindade  An- 
tunes Meira  Henilques,  que  a  conselho  me^ 
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dico  deixa  de  comparecer,  por  ora,  aos  traba- 
lhos da  preseotc^ossão  ordinária,  por  motivo 
de  acbar-sc  ainda  em  tratamento  do  sua 
saúde.— A'  Commissao  de  Petições  e  Poderes. 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  eleição  da  Mesa. 

O  Sr.  l^roHiíleiíte  —  Não  havendo 
ainda  numero  p.ira  se  proceder  ás  votações, 
suspendo  a  sessão  por  meia  hjra. 

Suspende-se  a  sessão  ás  13  horas  o  40  mi- 
nutos da  tardo. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Rogério  do  Miranda,  índio  do  Brazil, 
Chriálino  Cruz,  Dezerril  Fontenelle,  João 
L^pes,  Bricio  Filho,  Esmeraldino  Bandeira, 
Angelo  Neto,  Noiva,  Domingos  Guimarães, 
José  Monjardim,  Oaldino  Loreto,  Bulhões 
Marcial,  Sfí  Freire,  Érico  Coelho,  Fran.^>iíco 
Veiga,  Galeão  da  Cunha,  Amhoro  Botelho, 
João  Luiz  Alves,  Lamounier  Godofredo, 
Ca^geras,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carva- 
Ih  1,  Cândido  Rodrigues,  Lindolpho  Serra, 
Eliseu  Guilherme  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thonioz  Accioly,  Enéas  Mar- 
tins, Ciirlos  do  Novaes,,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Raymundo  Arthur, 
Anizio  do  Abreu,  João  Gayoso,  Trindade, 
(^rlus  ReboHo,  Vergne  do  Abreu,  Tolentino 
dos  Santoiá,  Eduardo  Ramos,  Fidelis  Alvos. 
Bjjizario  do  Souzii,  Silva  Castro,  Bezaraat, 
Júlio  Santos,  Penido  Filho,  David  Compisla, 
NogueiPíi,  Lindolpho-  Caetano,  Rodolpho 
Paixão.  Jcsuino  Cardoso,  Valois  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Azovedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Xav.er  do 
Valie,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Vespasiano  Ue  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Raymundo  Nory,  Ar- 
thur Lemos,  António  Bastos,  Gue<lelha  Mou- 
rão, Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cuvalc^nli,  Francisco  Sã,  Eloy  do  Souza, 
Teixeira  do  Síí,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
José  Marcollino,,  Malaquias  Gonçjlves,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  PoJro  Pernambuco,  Elpidio  Fi- 
gueiTOdo,  Arthur  Oriundo,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymnndo  do  Miranda,  Euzobio 
do  Andrade,  Arruxellas  Galvão,  Joviniano 
do  Carvalho,  Felisbello  Froire,  Tosia,  Félix 
Gaspir,  Eugénio  Tourinho,  Gai*cia  Pires, 
Satyro  Dias,  Rodrigues  Lima,  Herodia  de  Sá, 
Nelson  do  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Hen- 
rique Borges,  Cruveilo  Cjivalcanti,  Virinto 
Mascarenhas,  Josô  Bonifcicio,  Ribjiro  Jun- 
queira, Henrique  Salles,  Camillo  Soares 
Filho,  Manoel  Fulgencio,  Wencesláo  Bmz, 
Eloy  Chaves,  Leito  do  Souza,  Álvaro  de  Car- 


valho, Bornardo  António,  Benedlcto  de 
Souza,  Juvenal  Miller,  Marçil  Escobar,  Bar- 
boza  Lima,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Alfredo  Varolia,  Campos  Car- 
tior  o  Homem  de  Carvalho. 

Reabre-se  a  sessão  á  1  hora  o  20  minutos 
da  tarde. 

O    Sr.   I^rosilileiíte  — -  A   lista  da 
pcrt:i  accus-i  a  presença  de  107  Srs.  Depu- 

Uidcs. 

Vae-se  proceder  á  chamada  para  a  eleição 
de  secretários. 

O   Sr.    ^lonea^r    Guimarães 

(/o  Secretario)  procede  á  chamada. 

O   Sr.  Presidente  -  Vae-so   pro-j 
ceder  a  apui^ação  da  eleição  de  l*  Secrotarioil 

Eleição  (Jc  Secretários 

Pari  [^  Secretario  : 

Foram  recolhidas  107  cédulas  que,apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado  : 


Alencar  Guimarães 

Alfredo  Varela 

Wanderleyde  Mendonça. 

Carlos  Cavalcanti 

Em  branco  (cédulas) 

iDutilisadas  (conluias) . . . . 


Votos 

T 
1 

2 
2 

107 


O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  l*. 
Secretario  o  Sr.  Alencar   Guimarães. 

(O  Sr.  Alencar  Guiniarctes    reeleito^  occupa 
a  cadeira  de  /<»  Seo'etario) . 


O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  pro- 
ceder á  apuração  da  eleição  de  2»  Secre- 
tario. 

Para  2"^  Secretario  : 

Foram  recolhidas  107  cédulas  que,  apura- 
das, dão  o  seguinte  resultado  : 


Thomaz  Accioly 

Sd  Peixoto 

Em  branco  (cédulas). 
Inuttizadas  (cédulas) 
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Votos 

101 

1 
1 
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O  Sr,  Pjreisidente  —  Proclamo  2« 
Secretario,  o  Sr.  Thomaz  Accioly. 

(O  Sr,  JuHo  de  Mello,  2^  vice-P residente, 
occmpa  a  cadeira  da  presilencia,) 

O  »r.  l^resiclont©— Vai-s )  proceder 
á  apurai  da  eleição  de  3<»  e  4«  Secretários. 

Para  3*  Secwtario  : 

Foram  recolhidas  107  cédulas  que,  apura- 
das, dlo  o  segniute  resultados: 

Votos 

Wan  ierley  de  Mendonça 73 

Eugénio  Tourinho 31 

Bm  branco  (codulas) 2 

iQutilízadv  (cédula) 1 
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Para  4*  Socrotario : 

Votos 

Joaquina  Pires 70 

AntUorj  Bjtelho 31 

Carlos  Peixoto  Filho 2 

Bernardo  do  Campos l 

Em  branco  (cédulas) 2 

Inutilizada  (cédula) 1 

"lÕ7 


O  Sr.  I^roéicleute— Proclamo  3*  o 
4*  Secretários  os  Srá.  Wanderloy  de  Men- 
donça e  Joaquim  Pires  e  sappleato3  03  Srs. 
Eugonio  Tourinho  o  Antharo  Boielho. 

Não  havendo  nada  m  vs  a  tratar,  designo 
para  amanha  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Eleição  das  Commissõe.3  Permanentes. 

Levanta-se  a  soisão  ds  2  horas  e  30  mi- 
nutos da  tardo. 


6*  SESSAO  ORDINÁRIA  EM  10  DE  MIAO  DE  1004 


Presidência  do   Sr,    Paula  Guimarães 


Ao  melo  dia  proccde-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Si-s,  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Pijfaoiredo,  Juiio  de  Mello,  Alencar  Guima- 
rães, Wanderloy  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Passos  Miranda,  Arthur  L.emos,  Chris- 
tino  Cruz,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Pooaeca  e  Silva,  Angelo  Neto,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladáo,  Domingos  Guima- 
rães, Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna, 
Garcia  Pires,  Augusto  do  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbo?a,  Rodrigues  Lima, 
Paranb(»  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Mello  Mat- 
tos, Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Galvão  Ba- 
ptista, Laurindo  Pitta,  Cruvello  Cavalcanti, 
Maaricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
ôemat*do  Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Anthero  Botelho,  Car- 
neiro de  Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Forraz,  Ber- 
nardes de  Faria,  António  Zacarias,  Lamounier 
Qodofredo,  Carlos  Ottoni.  Carvalho  Brito, 
RodolplK)  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Reboliças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amiral  César,  Ferreira  Braga,  Pau 


lino  Carlos,  Cândido  Rjdriguos.  Hermene- 
gildo do  Moraoí,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Cândido  de  Abreu,  C  .rios  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Germano  Hassiocher, 
James  Darcy  o  Campos  Caitier. 

Abro-so  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passaso  ao  expediente. 

O    Sr.     Alencar*    GuimarUeft 

(  í»  Secretario  )  —  procedo  á  leitura  do  S3- 
guiuto 

EXPEDIENTE 

Communioaçu)  : 

Do  Sr.  Deputado  Oscar  Godoy,  que  por 
motivo  do  saúdo  cm  pessoa  do  sua  ramiiia, 
deixará  de  comparecer  Ái  primeiras  sessões, 
—Inteirada. 

Oíllcios  : 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  3  do  março 
ultimo,  enviando  o  requ(*rimento  em  que  o 
alferes  do  âl«  batalhão  do  iufanjtaria    Luiz 
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Lazaro  de  Aranjo,  tratando  do  prejuízo  que 
allega  ter  sofi^rido  na  sua  antiguidade,  pede 
seja  ella  contada  da  data  da  referida  pro- 
moção e  não  de  de  novembro  de  1894.  —  A' 
Commissâo  deMarinha  e  Querra. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando os  papeis  em  que  o  sargento  quartel- 
mestre  do  5<>  regimento  do  artilharia  Esta- 
nisláo  Joaquim  Teixeira  pede  ser  considerado 
como  promovido  elTectivamente  ao  posto  de 
alferes  desde  7  do  março  de  1894,  nos  ter. nos 
da  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  ou 
desde  3  de  novembro.de  1894,  de  accordo  com 
o  disposto  nos  decretos  ns.  981  e  982,  de  7 
deianeirodo  1903.  —  A'  Commissâo  de  Ma- 
rinha e  GueiTa. 

Do  mesmo  ministério,  de  14  do  março  ul- 
timo, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  offlcio  n.  161,  etc— A  quem  fez  a 
requisição  (  A*  Commissâo  de  Marinha  e 
Guerra ). 

Do  mesmo  ministério,  de  24  de  março  ul- 
timo, enviando  o  requerimento  em  que  o 
coronel  commandante  do  28®  batalhão  do  in- 
fantaria Firmino  Lopes  Rego,  pede  que  se 
lhe  mande  contar  pelo  dobro  o  periodo  de- 
corrido de  1870  a  1875,  em  que  esteve  fa- 
zendo parte  das  forças  de  occupação  do  ter- 
ritório da  Republica  do  Paraguay.  -A'  Com- 
missâo de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  de  31  de  março  ul- 
timo, restituindo  os  papeis  em  que  JoíU)  Ti- 
burcio  Fiúza  de  Lima  pede  um  auxilio  para 
construir  e  montar  uma  arma  de  guerra  de 
sua  invenção  denominada  —  Artilharia  ins- 
tantânea —  acompanhando  as  informações 
S restadas  a  tal  respeito  pela  Direcção  Geral 
e  Artilhaina  e  chefe  do  estado-maior  do 
exercito,  etc— A'8  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra,  Fazenda  e  Industiúas  o  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  5  do  corrente  en- 
viando a  seguinte  Mensagem  para  a  âxação 
das  forças  de  terra  pai*a  o  exercício  de  1905: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional—Em 
cumprimento  do  preceito  coastitacional,apre- 
sento-vos  a  seguinte 

PROPOSTA 

Art.  l.<»  As  forças  de  terra  para  o  exer. 
cicio  de  1905,  constarão  : 

§  1  .<»  Dos  offlciaes  das  dlíferentes  classes  do 
exercito. 

§  2.0  Dos  alumnos  das  escolas  militares 
ató  800  praças. 

§  3.*  De  28. 160  praças  de  pret  distribuídas 
de  accordo  com  a  organização  em  vigor,  as 
quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou  mais, 
em  circnmstancias  exti^aordinarias. 

Art.  2.<»  Estas  praças  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  artigo  87,  §  4»  da  Consti- 
tuição e  na  iei  n.  2,556,  de  2^  de  setembro 


de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3»  e  4»  da  lei  n.  39  A,  de  30 de  Ja- 
neiro de  1892,  continuando  em  vigor  o  para- 
grapho  único  do  art.  2f>  e  o  art.  3®  da  lei 
n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.<>  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  serã  de  três  annos,  podendo  o  en- 
gajamento dos  que  tiverem  concluído  osse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  menor  de  tre.s  annos. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo 
de  serviço,  continuarem  sem  interrup^ 
nas  fileiras  com  engajamento  por  três  annos, 
pelo  menos,  tei^o  direito  ã  importância  em 
dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no  en- 
sino e  bem  dssim  á  gratificação  diária  de 
?50  réis  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  5.»  As  ex-praças  que  de  novo  se 
alistarem  com  engajamento  ou  reengajamen- 
to  por  três  annos,  terão  direito  ã  importân- 
cia em  dinheiro  das  peças  de  fardamento 
que  se  abonam  aos  recrutas  gratuitamente 
no  ensino  e  a  gratificação  diária. 

Art.  6.«  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  colónias  militares  sejam  convenien- 
temente localizadas  as  praças  que  o  dese- 
jarem, quando  forem  excusas  do  serviço  por 
conclusão  de  tempo,  garantindo-as  na  posse 
dos  respectivos  loteis. 

Art.  7.*  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  dos  voluntários,  segundo  os  Esta- 
dos onde  tenham  verificado  praça  para  o  fim 
de  deduzir-se  annualmente  do  contigente  a 
ser  sorteado  em  cada  Estado  (Constituição 
art.  87  e  seus  paragraphos)  o  numero  da- 
quelles  voluntários. 

Ai't.  8.0  O  Governo  animará  a  creaçEo 
do  tiro  nacional,  instituindo-se  prémios  pe- 
cuniários e  medalhas  de  distincção  para 
serem  conferidos  annualmente,  em  concui*so. 
solomne,  aos  melhores  atiradores,deduzindo- 
60  opportunamente  da  verba  —  Instrucção 
militar— do  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra  a  importância  que  for  necessária  à 
realisação  desse  serviço. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  maio  de  1904.— /^oti- 
cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. —A'  Com- 
missâo do  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  10  de  março 
ultimo,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca-* 
mara  no  ofilcio  n.  129,  de  24  de  Julho  pró- 
ximo passado.— A  ouom  fez  a  requisição.  (A* 
Commissâo  de  Marinha  e  Guerra.) 

Do  mesmo  ministério,  de  23  de  abril  ul- 
timo, enviando  o  requerimento  em  que  o 
porteiro  da  Repartição^  Carta  Marítima 
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Feliciano  José  da  Cunha,  pede  lho  seja  ab- 
onada mensalmente  uma  quantia  afim  de 
alagar  orna  casa  para  sua  residência— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  7  do  maio  cor- 
rente, eoTiando  uma  peitíção  do  machinista 
contractado  do  Arsenal  de  Marinha  do  Es* 
tado  de  Matto  Grosso  João  Xavier  do  Ama- 
ral, flolicitando  abono  de  etapas,  etc.-^A' 
CommiwÃo  de  Marinha  e  Gueria. 

Acta  da  apuração  gorai  da  elei^  proce- 
dida em  20  de  março  do  corrente  anno,  para 
um  Deputado  Federal  pelo  10«  districto  do 
Estado  de  Minas  Geraes.— A*  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

O   8r.    Moreira    da.    Silva  — 

Sr.  Presidente,  sabbado  ás  7  horas  e  3/4  da 
manhã,  AiUeoeu  em  Arequina  o  Sr.  Dr.  Ma- 
noel Gaíidamo,  Presidente  do  Porú. 

Nós,  os  habitantes  da  Republica  Brazileira, 
parte  integrante  da  família  sul-americana, 
Dão  podemos  assistir  com  indilfercnça  a  esse 
espeotacolo  lutuoso  quo  tào  profundamente 
feriu  a  nossa  co-irmã,  a  Repuolica  do  Peru. 

Membros  de  uma  mesma  familia  de  nações 
deyemo-nos  alegrar  com  as  alegrias  do  Peru, 
entristecermo-nos  com  as  suas  tristezas  e  en- 
Intar-nos  com  o  seu  luto. 

Entendo,  portanto,  que  nós,  os  membros 
da  Camará  dos  Deputados,  devemos  dar  o 
testemunho  dos  nossos  sinceros  sentimentos 
á  Republica  do  Peru,  assignalando  na  acta 
dos  nossos  trabalhos  o  nosso  pezar  e,  por  in- 
termédio da  Mesa,  enviar  ãquella  Republica, 
representada  pela  sua  Assembléa  congénere 
da  nossa,  a  expressão  das  nossas  condolen- 
cias« 

NiBstas  condições,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
Ai^te  à  Casa  sobre  si  consente  na  approvação 
do, requerimento  que  acabo  de  fazer. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  {Muilo  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  A  Gamara 
onvia  o  pedido  feito  pelo  Sr.  Deputado  Mo- 
reira da  Silva  para  que  se  consigne  na  acta 
de  hoje  um  voto  de  profundo  pezar  polo  fal- 
iecimento  do  Presidente  do  Peru  e  se  trans- 
mitia por  intermédio  da  Mesa  ã  Assembléa 
tlaquella  Republica  este  voto  da  Gamara. 

Ca  senhores  que  approvarem  o  requeri- 
mento qneiramse  levantar.  (Pausa.) 
:   Foiapprovado. 

Não  havendo  quem  queira  usar  da  palavra 
no  expediente,  vou  passar  á  ordem  do  dia. 
{Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

Eleição  4ui  commissões  permanentes. 

O  íShr.  Prefticiente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  á  elei^  das 


Commissões  Permanentes,  suspendo  a  sessãOf 
por  meia  hora,  aíim  de  aguardarmos  o  com« 
parecimento  de  mais  alguns  Srs.  Deputados. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 

Ck)mparecem  ainda  os  Srs.  Hosannah  do 
Oliveira,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Be- 
zorril  Fontonello,  Frederico  Borges,  Sérgio 
Saboya,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon 
Milanez,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Neiva, 
Domingos  Qu)marâes,Castro  Rebello.Eduardo 
Ramos,  Nelson  de  Vasconcellos,  João  Ba- 
ptista, Pereira  Lima,  Francisco  Veiga,  Es- 
tevão Lobo,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Caloíçeras,  Sabino  Barroso,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Vallois 
de  Castro,  Josô  Lobo,  Francisco  Malta, 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Blizea 
Guilherme  e  Barbosa  Lima. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enéas  Mar- 
tins, Carlos  de  Novaes,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Raymundo  Arthur, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gavoso,  Trindade, 
Bricio  Filho,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino 
dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Oscar  Godoy, 
B  lisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat, 
Júlio  Santos,  Penido  Pilho,  David  Campista, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Jesuino  Car- 
doso, Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Aze-» 
vedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Xavier 
do  Valle,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do  Nas- 
cimento c  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Esem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ray- 
mundo Nery,  Aurélio  Amorim,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,  Virgílio  Eri- 
gido, Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  João 
Lopes,  Eloy  de  Souza,  Walfredo  Leal,  Tei- 
xeira de  Sá,  AíTonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
José  Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Arthnr  Or- 
lando, Epaminondas  Gradado,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Satyro  Dias,  José  Monjardim,  Galdino 
Loreto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Irineu 
Machado,  Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  Henrique  Borges,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Henrique 
Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Manoel  Pul- 

gencio,  Wencesláo  Braz,  Eloy  Chaves,  Leite 
e  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Bernardo 
António,  Costa  Neto,  Benedicto  de  Souza. 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal 
Kscobar,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas- 
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carenhas,  Alfredo  Varella,   Diogo  Furtuna  e 
Homem  do  Carvalho. 

Reabre-se  a  sessão  á  1  hora  e  25  minutos 
da  tarde. 

O    Sr.     PreBidente  —  A   lista  da 

portaaccusaa  presença   de  102  Srs,  Depu- 
tados, 


Não  ha  numero. 

Designo  para  amanhã,  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  ó  : 

Eleição  das  commissões  permanentes. 

Levanta-se  a  sessão  d  1  hora  e  30  roinutoá 
da  tarde. 


7«  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  11  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães ^  {Presidente)^  Oliveira  Figueiredo   (/•    Yice-Pre* 
sidente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarâes.Oliveira 
Figuoiredo,Juliode  Mello,  Alencar  Guimarães, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires.  Sá 
Peixoto,  José  Euzebio,Luiz  Domingues. Sérgio 
Saboya,Gonçalo  Souto,Fonseca  e  Silva,Paula 
e  Silva,  Waífredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Rodrigues  Dória, 
Domingos  Guimarães,  Bulcão  Vianna,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  Mello  Mattos,  Sã  Freire,  Fi- 
delis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Lima, 
Mauricio  do  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Francisco  Bernardino,  Car- 
neiro de  Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias,  La- 
mounier  Godofredo,  Carlos  Ottoni,  Sabino 
Barroso,  Carvalho  Britto,  Olegário  Ma- 
ciel, Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Va- 
lois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fer- 
nando Prestes,  Ferreira  Brstga,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hassiocher, 
James  Darcy,  Diogo  Fortuna  o  Campos 
Cartler. 

Abre-se  a  ses^o. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
ses^o  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O    íSr.    il^lencar    Guimai*fte» 

(i»  Secretario)  procedo  á  leitura  dò  seguinto 

EXPEDIENTE 
Communicação: 

Do  Sr.  Deputado  Manoel  Fulgencio,  de  que 
Gstãprompto  para  os  trabalhos  legislativos^ 
—Inteirada. 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Marinha,  do  10  do  cor-^ 
rente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Con<?resso  Nacionai— 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  ap^ 
ciação  as  seguintes  bases  para  a  Ibí  de  flxar^ 
ção  da  força  naval,  para  o  anno  do  1905:  ^ 

Art,  1.0  A  força  naval,  no  exercício  de 
1905.  constará: 

%\,^  Dos  officiaes  do  corpo  da  armadas» 
das  classes  annexas  constantes  dos  respectivo^ 
quadros.  • 

§  2.0  De  80,  no  máximo,  aspirantes  át 
guardas- marinha. 

§  3.0  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari* 
nheiros  nacionaes,  inclusive  118  para  a  com^ 
panhia  de  Matto  Grosso. 

§  4.0  De  900  foguistas  contractados. 

§5.0  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6. o  Do  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.°  Em  tempo  de  guerra,  a  força 
naval  se  comporá  do  pesgoal  que  for  neoes- 
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Art.  3.»  As  praças  e  ex-praças  quereen-^ 
^•jarem  por  tros  annos,  pelo  menos,  terão 
direito  á  importância  em  dinheiro  das  peças 
da  fardamento,  gratuitamente  distribuiJa 
aos  recrutas. 

Art.  4.»  Rovogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1904— 
/•y-ancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — A'  Cora- 
missio  do  Marinha  e  GueiTa. 

Requerimentos: 

Do  ex-Deputado  António  d )  Amorim  Gar" 
cia,  pedindo  relevação  de  prescripção  em 
quo  diz  ter  incorrido  para  receber  o  subsidio 
relativo  ao  periodo  decorrido  de  18  de  de- 
zembro do.  1891  a  20  de  janeiro  de  I89i,  por 
Bâo  haver  a  Commissão  do  Policia  da  Ga- 
mara mandado  incluir  o  sou  nome  na  respe- 
ctiva folha.— A*  Coramissâo  de  Fazenda  e  In- 
dustria. 

Do  bacharel  João  Barbalho  Uchôa  Caval- 
canti, ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, pedindo  um  anno  de  licença,  para  tra- 
t%mento  de  sua  saúde.— A'  Commissão  de 
Petições  o  Poderes. 

De  Augusto  Luiz  Rosa,  secretario  d.-;  Ca- 
pitania do  Porto  da  Bahia,  pedindo  augmen- 
to  de  veocimentoi.-— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Telegrammas: 

Curityba,  10  de  maio  de  1904— Sr.  1*»  Se- 
cretario da  Camará  dos  Deputados— Rio— 
Recebi  e  agradeço  communicação  eloíção 
Mesa  Camará  Deputados. 

Saudações.— Vtcewfe  Machado,  presidente. 
—inteirada. 

Maceió,  10  de  maio  de  1904— Sr.  1°  Secre- 
tario Camará  Deputaíios  —  Rio  —  Agradeço 
russo  telegramma  hontem  commuuicando 
constituição  Mesa  dessa  Gamara. 

Saudações.— Ptíwía  Malla,  governador.— 
Inteirada. 

S.  Paulo,  IO  de  maio  de  1904  —  Sr.  1°  Se- 
cretario da  Camará  dos  Deputados  —  Rio  — 
Recebi  o  telegramma  em  que  V.  Ex.  me 
communica  a  constituição  da  Mesa  da  Ga- 
mara dos  Deputados  e  agraieço  a  gentileza 
dapai-ticipação.  Saudações.— /or^/e  Tibiriçá, 
presidente.—  Inteirada. 

Cuyahá,  10  de  maio  de  1904  —  Sr.  1«  Se- 
cretario da  Gamara  dos  Deputados  —  Rio  — 
Agradeço  V.  Ex.  communicação  dignou-se 
fazer-metelegi*aphando  hontem  sobre  consti- 
tai<^  Mesi  Gamara.  Saudações.— Aníonío 
Paes,  presidente.— Inteirada. 
▼•un 


B  íllo  Ilorizanto,  10  de  maio  de  1904  — 
Sr.  l^  Secretario  da  Gamara  dos  Daputados— 
Rio  —  Agradeço  communicação  constituição 
Mesa  Gamara,  felicitando-vos  pela  honrosa 
disUncção  que  \o<  foi  conferida  e  aos  demais 
digníssimos  membros  da  Mesa  o  apresento- 
vos  meus  cumprimentos. —  i-Vanctíco  Salles, 
presidente.—  Inteirada. 

Aracaju,  10  de  maio  de  1904  —  Sr.  1«  Se- 
cretario da  Gamara  dos  Deputados  —  Rio  — 
Agradeço  communicação  acharse  constituída 
Mesa  Gamara  Deputados,  felicitando  eleitos 
intermédio  V.  Ex.  seu  digno  1'  secretario. 
Saudações. —  Josino  Menezes,  presidente. — 
Inteirada. 

Maragogipe,8  de  maio  de  1904— Presidente 
Gamara  Deputados  —  Rio  —  Não  houve  elei- 
ção neste  município  vaga  Dr.  Milton.— 
Rozendo  Correia  Carmo,  presidente  conselho. 
—  A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Preaidente— Está  feiti  a 
leitura  do  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quizer  usar  da 
palavra  na  hora  do  expediente,  passarei  á 
ordem  do  dia.  (Pausa^) 

ORDEM  DO  DIA 

Eleição  das  commissões  permanentes. 

O  Sr.  I^x'o«itloiifce— Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  á  votação, 
suspendo  a  se.^são  por  meia  hora,  afim  de 
aguardarmos  o  comparecimento  de  mais  al- 
guns Srs.  Deputados. 

Suspende- se  a  sessão  ás  12  horas  e  36  mi- 
nutos da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  do  Oliveira,  Passos  Miranda,  Indoi 
do  Brazil,  Urbano  Santos,  Christino  Cruz, 
Bozorril  Fontenelle,  Frederico  Borges,  oão 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Pereira  Reis,  JAu- 
gelo  Neto,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Leovi- 
gildo  FiJgueii*as,  Castro  Rebello,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
José  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Ileredia  de 
Sá,  Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial,  Au- 
gusto do  Vasconcellos,  Érico  Coelho,  João 
Baptista,  Laurindo  Pitta,  Gastão  da  Cunha, 
Anthero  Botelho,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Amaral  César,  José  Lobo,  Francisco 
Malta.  Cândido  Rodrigues,  Lindolpho  Serra, 
e  Abdon  Baptista. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partiei* 
pada  os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enéas  Martins, 
Carlos  de  Novaes^  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Anizio  de 
Abreu,   João  Gayoso,  Trindade,  Vergue  de 
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Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Oscar  Godoy,  Beligario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Júlio  Santos,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Manoel  Fulfe-encio, 
Nogueira.  Lindolpho  Caetano,  Josuino  Car- 
doso, Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Xa- 
vier do  Valle,  Angelo  Pinlieiro,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Vespasiano  do  Albuquer- 
que, 

E  sem  causa,  o«  Srs.  Raymundo  Nery, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Gue- 
delha Mourão,  Dias  Vieira,  Virgilio  Brigido, 
Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Síl,  Eloy  de 
Souza,  Teixeira  do  Sá,  Celso  de  Souza, 
Affonso  Costa,  José  Marcellino,  Bricio  Filho, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Es- 
tacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  do 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Tosta,  Folix 
Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Corrêa  Dutra,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Américo  de  Albuquerque,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulino  de 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Josô  Bonifácio, 
Ribeiro  Junqueii»a,  Henrique  Salles,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Wencesláo  Braz, 
Domingues  de  Castro,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
de  Carvalho,  Bernardo  António,  Benedicto 
de  Souza,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima,  Victorino  MoDtoiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Alfredo  Varela  o  Homem  de 
Carvalho. 

Reabre-se  a  sestòo  á,  1  hora  e  25  minutos 
da  tarde. 

O  Sr.  I^realdente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  108  Sra.  Depu- 
tados. 

Vae-se  proceder  ú.  chamada. 

O     Sr.    Alencar    Gruiiiiai*lkeB 

(ío  Secretario)  procede  á  chamada. 

O  Sr.  I^reBldente— Vae-se  proce- 
der á  apuração  da  eleição  da  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

ELEIÇXO    DA  COMMISSÃO    DB    PETIÇÕES     E 
PODERES 

Foram  recolhidas  108  cédulas,  quo  apura- 
das dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Sá  Freire 88 

2  Félix  Gaspar 86 

3  JoséBuzeWo 86 


4  Euzebio  de  Andrade 85 

5  Lindolpho  Caetano 84 

Bezamat. . .  1 

Ei»y  Chaves, 1 

Heredia  de  Sá 1 

O  Sr.  Fret^idente  —  Proclama 
membros  da  Commissão  de  Potfções  o  Po- 
deres os  81*8.  Sá  Freire,  Félix  Gaspar,  JosCi 
Euzebio,  Euzebio  do  Andradi  e  Lindolpho 
Caetano. 

Vae-se  proceder  á  apuração  da  eleição  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

ELEIÇÃO  D\  COMMISSÃO  DR  CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO    E  JUSTIÇA 

Foram  recolhidas  108  cédulas,  que  apu- 
radas dão  o  se^^uinte  resultado: 

Votos 

1  Luiz  Domingues 87 

2  Arthur  Loraos 85 

3  Frederico  Borges 76 

4  Germano  Hasslocher 78 

5  Teixeira  de  Sá 71 

6  Estevão  Lobo 67 

7  Mello  Mattos 65 

8  Paranhos  Montenegro 60 

9  Azevedo  Marques 57 

João  Luiz  Alves 1 

Neiva 1 

Augusto  de  Freitas 1 

Inutilizadas,  2  cédulas. 

O  Sr.  I^resldente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  os  Srs.  Luiz  Domingue^v 
Arthur  Lemos,  Frederico  Borges,  Germaivo 
Ha  slocher,  Teixeira  de  Sã,  Estevão  Lobo,. 
Mello  Mattos,  Paranhos  Montenegro  e  Aze^^ 
vedo  Marques.  > 

Vae-se  proceder  á  apuração  da  eleição  da. 
Commissão  de  Fazonda  e  Industrias. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSÃO  DE    FAZENDA 
E  INDUSTRIAS 

Foram  recolhidas  108  cédulas,  que  apu- 
radas dão  o  seguidte  resultado: 

Votos 

1  J.  A.  Neiva 79 

2  Passos  Miranda 73 

3  Bezamat 72 

4  Bricio  Filho 70 

5  Juvenal  Miller 70 

6  Virgilio  Brigido 70 

7  Galdino  Loreto 67 

8  Ribeiro  Junqueira 67 

9  Francisco  Malta {^r\YWí^io  56 
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Domingues  de  Castro. 

Bueno  do  Paiva 

Cruvello  C?avalcjnti. . 
Inutilizada,  1  cédula. , 


10 
5 
5 


,  O  Sp.  I^resiclente— Proclamo  mem- 
bros da  Commissão  do  Fazenda  o  Industrias 
08  Srs.  Deputados  J.  A.  Neiva,  Passos  Mi- 
randa, Bezamat,  Bricio  Filho,  Juvenal  Mll- 
ler,  Virgílio  Brigido,  Galdino  Loreto,  Ri- 
ooiro  Junqueira  o  Francisco  Malta. 

Vae  80  proceder  á  apuração  da,  eleição  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

BLEIÇÂO    DA    COMMiasXO  DE  MARINHA  E 
eUERRA 

Foram   recolhidag  108  cedalas  que  apura- 
das dÃo  o  seguinte  resultado: 

Votos 

l  Carlos  Cavalcanti 89 

á  Alves  Barbosa 

3  Oliveira  Valladào 

4  Rodolpho  Paixão * . . . 

5  Soares  dos  Santos 

índio  do Brazil .*. 

Bezefril   Fontenelle 

LindolptK)  Serra 

Inutilizada,    1  cédula. 


7  Satyro  Dias 

8  Jo3é  Bonifácio 

9  Angelo  Pinheiro.... 
Augusto  de  Freitas. 

Costa  Netto 

Bricio   Filho 

Érico  Coelho 

Barbosa  Lima , 

Sá,  Freire 


8õ 

84 

84 

77 

3 

3 

1 


O  ftp.I^reeiden te— Proclamo  mem- 
bros da  Commisaão  de  Marinha  e  Guerra 
08  Sr».  Carlos  Cavalcanti,  Alves  Barbosa. 
Oliveira  Valladão,  Rodolpho  Paixão  o  Soares 
(tos  Santos. 

Vae-se  proceder  á  apuração  da  eleição  da 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISS.\0  DE  INSTRUCÇÃO     E 
SAUDK  PUBLICA 

Foram  recolhidas  108  ceJulas,  que  apura- 
das dsLo  o  seguinte  resultado: 


.........  70 

70 

60 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

^  S«*-I^resiclente— Proclamo  mem- 
bro da  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica  os  Srs.  Anthero  Botelho,  Valeis  de 
Castro,  João  Vieira,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Malaquias  Gonçalves,  Sá  Peixoto,  Sa- 
tyro Dias,  José  Bonifácio  c  Angelo  Pi- 
nheiro. 

Vae-se  proceder  á  apuração  da  eleição  da 
Commissão  de  Orçamento. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSÃO  DE  ORÇAMENTO 

Foram  recolhidas  108  cédulas  que  apura- 
das dão  o  seguinte  resultado: 

Voto» 
76 


1  Anthero  Botelho 

2  Valois  de   Castro 

3  João  Vieira 

4  Carlos  Teixeira  Brandão. 

5  Malaquias  Gonçalves. ... 
G  Sá  Peixoto 


Votos 

80 
77 
72 
72 
71 
71, 


1  Francisco  Veiga 

2  Galeão  Carvalhal 

3  David  Campista 

4  Laurindo  Pitta 

5  Cornelio  da  Fonseca.... 

6  Urbano  Santos 

7  Paula  Ramos 

8  Cassiano  do  Nascimento. 

9  Francisco  Sá 

Anisio  de  Abreu 

Sá  Peixoto 

Aurélio  Amorim 

Oliveira  Figueiredo 


71 

71 

71 

70 

69 

67 

66 

.....  64 

13 

1 

1 

....  1 

,  ^  S«*  •  l^Peslclente—Proclarao  mem- 
bros da  Commissão  de  Orçamento,  os  Srs. 
Francisco  Veiga,  Galeão  Carvalhal  David 
Campista,  Laurindo  Pitta,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Urbano  Santas,  Paula  Raruís,  Cassia- 
no do  Nascimento  e  Francisco  Sá. 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  eleição  das  Coramissoe 
Permanentes. 

Levanta-se  a  sessão  as  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 
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ACTA    DE    12    DE    2ÍAI0    DE    1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Wanderlcy  de  Mendonça, Joa- 
quim Pires,  Sá  Peixoto,   Aurélio  Amorim, 
Virgilio   Brigido,    Pereira   de   Lyra,    João 
Vieira,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Guima- 
rães,   Bulcão  Vianna,  Garcia   Pires,   Alves 
Barbosa,    Mello  Mattos,  Érico  Ck)ellio,  João 
Baptista,    Galvão    Baptista,     Maurício   de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Brandão. .  Francisco  Veiga,    Estevão  Lobo, 
João  Luiz,   Carlos  Peixoto   Filho,   Carneiro 
do    Rezende,    Bueno   de    Paiva,   Adalberto 
Ferraz,  Antoliio   Zacarias,  Lamjunier    Go- 
dofiedo,    Carlos  Ottoni,    Olegário    Maciel, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Fernando  Prestes,  Cândido  Ro- 
drigues, Hermenegildo  de  Moraes,   Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme, 
Germano  Hasslocher  e  Diogo  Fortuna  (45). 
Deixam  de    comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, 03  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac-, 
cioly,   Eugénio  Tourinho,  Anthero  Botelho, 
índio  do  Brazil,    Enóas   Martins,  Carlos  de 
Novaes,  António  Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues-,  Rodrigues  Fernandes,  Raymundo 
Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Gon- 
çalo Sjuto,  Trindade,   Bricio  Filho,  Angelo 
Neto,  Noiva,  Leovigildo    Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Frei- 
tas, Tolen  tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,   Marcolino     Moura, 
Oscar   Godoy,  Fldelis  Alves,    Belizario   de 
Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,   Júlio  Santos, 
Penido    Filho,  David    Campista,  Francisco 
Bernardino,  Manoel  Fulgencio,     Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,    Rodolpho    Paixão,  Jp- 
suino  Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Aze- 
vedo Marques,  Rodolpho  Miranda,  Xavier  do 
Valle,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.    Raymundo  Nery,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  Rogério  de  Miranda,  José  Euzebio,  I 
Guedelha    Mourão,  Dias   Vieira,    Christino 
Cruz,    Bezerril    Fontenelle,    Thomaz    Ca-I 


valoanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lopos,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Sabojra, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis, 
Paiila  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Mila- 
nez,  Teixeira  do  Sá.  Affonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Josó  MarcoUino,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Or- 
lando, Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxeias 
Galvão.  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Oliveira  Valladáo,  Tosta,  Félix  Gas- 
par,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta» 
Moreira  Gomes,  José  Monjardim,  Galdino 
Loreto,  Heredla  do  Sá,  Corrêa  Dutra,  Irinou 
Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sã  Freire, 
Américo  de  Albuquerque.  Laurindo  Pitta, 
Pereira  Lima,  Henrique  Borges,  Cruvello 
Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mas- 
carenhas, Bornardo  Monteiro,  José  Bonifácio, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Astoi- 
pho  Dutra,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salles,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Britto,  Wencesláo  Braz,  Galeão 
Carvalhal,  Domingues  de  Castro,  Rebou{ías 
de  Carvalho,  Amaral  Casar,  Ferreira  Braga^ 
Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Car- 
valho, Bernardo  António,  Costa  Netto,  Aquiv 
no  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
Lima,  Victorino  Monteiro,  James  Darcy,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Alfredo  Varella, 
Campos  Cartier  o  Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.    I*re»i<leii te— Responderam 
á  chamada  45  Srs.  Deputados. 
Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  sabbado,  14  do  corrente,  a 
mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  ô: 

Continuação  da  eleição    das   Commissoos 
Permanentes. 
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8*  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  14  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Fiíçueirodo,  Alencar  Guimai*ães,  Wao- 
derley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sá 
Peixoto,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oli- 
veira, índio  do  Brazil,  José  Euzebio,  Luiz 
Domingues,  Cbristino  Cruz,  Buzerril  Fon- 
tenelle,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Oonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva.  Walfredo 
Leal,  Abdon  Milanez,  João  Vieira,  Júlio  de 
Mello,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão, 
Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha.  Heredia  de  Sé., 
Ck>rrêa  Dutra  Mello  Mattos,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,Galvào 
,  Baptista,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Franci^o  Veiga.  Estevão 
Lobo,  Bernai-do  Monteiro,  João  Luiz,  As- 
tolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  Anthero 
Botelho,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
António  Zicarias,  Carlos  Ottoii,  Olegário 
Maciel,  Moreii*a  da  Silva,  Francisco  Ro- 
meiro, Robouças  do  Carvallio,  Fernando 
Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Cândido  Ro- 
drigues, Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Lindolpho  Serra,  Carlos 
Cavalcanti,  P.iula  Ramos,  Abdou  Baptista, 
Eliseu  Guilherme,  Serres  dos  Santos,  Ger» 
mano  Hasslocher  e  Campos  Cartier. 
^  Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
J  pada  03  Srs,  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Tou- 
^.  rinho,  Enéas  Martins,  Carlos  do  Novaes,  An- 
'  tonio  Bastos,  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Trindade,  Bricio  Filho,  Angelo 
Neto,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Vergnede  Abreu,  Tolanúno  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Os- 
car Qoáoyj  Fidelio  Aires,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Júlio  Santus,  Ribeiro 
Junqueira,  Ponido  Filiio,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Manoel  Fnlgeneio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wencesláw) 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Va- 
leis de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano 
do  Nasciment  j  e  Vespasiano  do  Albuquerque. 
E  sem  causa  os  Srs.  Raymundo  Nery, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,   Rogério  de 


Miranda,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sá,  Freierico  Borges,  João  Lopes,  Eloy 
de  Souza.  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Tei- 
xeira de  Sá,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
José  Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Comelio  da  Fonseca,  Estacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo, 
Arthur  Orlando, Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Euzebio  de  Apdrade,  Ar- 
roxei las  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Fe-  " 
lisbello  Freire,  Tost  i,  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Rodrigues  Lima,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  Josó  Monjardim,  Galdino  Lo- 
reto,  Irineu  Machado. Nelson  de  Vasconcellos, 
Bulhões  Marcial,  Américo  de  Albuquerque, 
João  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira 
Lima,  Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Josó 
Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  João  Luiz  Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godofre  lo,H9n- 
rique  Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Caloge- 
ras.  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de 
Campos,  Domingues  de  Castro,  Amaral  Cé- 
sar, José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Bernardo 
António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Bo- 
nedicto  do  Souza,  Juvenal  Miller,  Marçal 
Escobar,  Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro, 
James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Al-  . 
fredo  Varela,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

São  successi vãmente  sem  debate  approva- 
das  as  actas  da  sessão  de  1 1  e  a  do  dia  12  do 
corrente. 

Passa-se  ao  expeiiente* 

O   Sr.     A.leiica*r    GruffníAr&es 

(ío  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguidte 

EXPEDIENTE 
Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Ribeiro  Junqueira,  com- 
municando  que  tem  deixado  de  comparecer 
ás  sessões  por  motivo  de  moléstia.  —  Intei* 
rada. 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  em 
sessão  de  9  do  corrente,  elegeu  para  o  carg' 
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de  Vice-Presidente  o  Sr.  José  Gomes  Pi- 
nheiro Machado;  para  P  S  'cretario  o  S '.  Joa- 
kim  de  Oliveira  Catunia  ;  2»  o  Sr.  Alherto 
José  Gonçalves  :  3°  o  Sr.  Joaquim  Ferreira 
Chaves  ;  4<»  o  Sr.  Thomaz  Delflao  dos  Santos 
o  supplentes  os  Srs.  José  de  Almeida  Bar- 
rotto,  António  Francisco  do  Azeredo,  José 
Maria  Metello,  Brazilio  Ferreira  da  Luz, 
Cleto  Nunes  Pereira,  Herculano  Bandeira  de 
Mello  e  Gustavo  Richard.  —  Inteirada. 

Do  Sr.  Vicente  Machado,  presidente  do 
Estado  do  Paraná,  de  5  do  corroate,  com- 
municando  estar  gciente  do  ter  esta  Camará, 
em  data  do  15  do  niez  findo,  tomado  co- 
nhecimento da  ronuncia  do  mandato  de  Depu- 
tado pelo  Paraná  do  Sr.  Dr.  B:mto  José  La- 
menha  Lins  e  participando  quo  por  decreto 
de  2  do  corrente  e  de  accordo  com  o  art.  59 
da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  foi 
marcado  o  dia  5  de  junho  próximo  para  se 
proceder  em  todo  o  Estado  &  eleição  que 
preencherá  aquella  vaga.  —  Inteirada. 

Telegramraas: 

Lima,  12  de  maio  de  1904  —  Exm.  Sr. 
Alencar  Guimarães,  !<>  Secretario  da  Camará 
de  Deputados  —  Rio  —  He  recibido  el  tele- 
gramraa  de  V.  Ex.  o  em  o  cual  me  comnm- 
nica  que  la  Camará  do  Diputados  dol  Brasil 
por  acuerdo  unanime  ha  resuelto  consignar 
em  el  acto  de  su  sesion  de  ayer  un  voto  de 
condolência  por  el  fallecimionto  dei  Exm. 
Sr.  Candamo,  Presidente  de  la  Republica— 
Interpreto  los  sentimentos  de  la  Camará  de 
Diputatos  dei  Peril,  enviando  a  la  dol  Brasil, 
por  el  digno  organo  de  S.  Ex.,  su  profundo 
agradecimento  para  prueba  de  simpathia 
que  leda  asociando  se  ai  duelo  de  la  nacion 
peruana  cn  la  delicada  forma  em  que  lo  ha 
hecho,  revelando  la  do  que  no  se  ha  debili- 
tado Ia  amistad  tradicional  quo  siempre  ha 
ha  unido  a  ambos  paizes. — Nicanor  Alvarez 
Calderon,  Presidente.  —Inteirada. 

Parahyba,  13  de  maio  de  1904— Exm.  Pre- 
sidente, Gamara  Disputados— Rio  —  Congra- 
tulações datil  au roa  historia  pátria.— /o56 
Peregrino y  presidente  do  Estado.  —  Intei-. 
rada. 

Bollo  Horisonte,  13  de  maio  de  lí'04— Exm. 
Presidente  Camará  Deputados— Rio— Minhas 
congratulaçõos  V.  Ex.  passagem  memorável 
data  consagrada  fraternidade  brazileira  — 
Attenciosos  comprimentos— Fnmctíco  Sallcs 
— Inteirada. 

Maceió.  13  de  niaio  de  1904  —  Presidente 
Camará  Deputados  ~  Rio— Tenho  a  honrado 
apresentar  V.  Ex.  attenciosos  cumprimentos 
nesta  data  gloriosa  confraternização  brazi- 
leira —  Cordiaes  saudações  —  Paula  Malta 
Governador—  Inteirada . 


Parahyba,  13 de  maio  do  1904.  —Sr.  1«*- 
secretario  Camará  Dei>utado3— Rio— Sciento 
organização  Mesa  Camará  tenho  a  honra 
apresentar- vos  penhorado  gentileza  vossa 
communicaçâo. 

Respeitosas  e  cordiaes  saudações— /oíe  r«- 
re^mo— Presidente  do  Estado— Inteirada. 

Natal,  13  de  maio  do  1904— Sr.  1°  Secre- 
tario da  Camará  dos  Doputíidos  —  Rio  — 
Agradeço  V.  Ex.  í?entileza  communicaçâo 
Mesa  Camará.  Saudações— 2 Vivares  de  Lt/ra, 
Governador.— Inteirada . 

Goyaz,  13  de  maio  do  1904— Sr.  1»  Se- 
cretario da  Gamara  dos  Deputados— Rio — 
Agradeço  a  communicaçâo  quo  Y.Ex.digaou- 
se  fazer  me  da  oleiçiio  da  Mesa  da  Camará 
dos  Deputados,  congr vtulandome  com  os 
eleitos  pela  merecida  prova  de  confiança  que 
acaba  de  lhes  sor  renovada.  Cordiaes  sauda- 
ções —  Xavier  de  Almeida,  Presidente  da 
Goyaz.— Inteirada. 

Por  to- Alegro,  14  de  maio  de  1904  —  Sr.  lo 
Secretario  da  Camará  dr«  Deputados—Rio — 
Com  pezar  comm único  fiillecimcnto  hontcm 
occorrido  dò  venerando  í?oncral Joaquim  An- 
tónio Xavier  do  Vallrí.  Deputado  pelo  2P  di- 
stricto  deste  Estado.  Saudações  cordiaes— 
Borges  Monteiro.—  Inteirada,  oíHcie  se  ao 
presidente  do  Estado  para  providenciar  sobre 
o  preenchimento  da  vaga. 

Requerimentos: 

De  Manoel  I.i:nacio  Carvalho  de  Mendonça, 
juiz  seccional  do  Paraná,  pedindo  oito  mezes 
de  licença,  com  ordenaífo,  em  prorogaçâo 
á  que  em  cujo  goso  so  acha  e  que  finde*  a  23 
de  junho  próximo  futuro.— A'  Commissãlo  de 
Petições  e  Poderes. 

Dos  proprietários  de  cercados  de  peixes  no^ 
rio  Bertioga,  protestando  contra  o  acto  dc^ 
Ministro  da  Marinba  que  mondou  extinguir 
em  todos  os  Estados  da  Republica  os  corcadoi 
de  peixes.— AN  Commissòes  de  Fazenda  o 
Industrias  e  do  Marinha  e  Guer^^a. 

O  Sr.  Oei-maiio  Hasaloettox-  (•) 

(Commovido)  —  tSr.  Presidente,  cumpro  o  do- 
loroso dever  d j  communicar  á  Ca^a  o  falle- 
cimento  do  DoiuitiJo  p  lo  Rio  Grande  do 
Sul,  Sr.  general  Joaquim  António  Xavier  do 
Valle. 

Em  nome  da  bancada  de  que  sou  um  dos 
repi^esentantes,  vonho  pedira  V.Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  coní^ulte  á  Camará  si  cousoute 
que  na  acta  dus  nossos  trabalhos  j^cja  inserto 
um  votodepozar,  assim  como  que  seja  sus- 
pensa a  sessão,  por  esse  triste  aconteci- 
mento. 


(•)  Este  diícu    u  •  aj  i   i  .ev^;  velo  orador. 
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O  general  Valle,  Sr.  Presi  ente,  nao  dei- 
xará nesta  Casa  a  recordação  que  ordiniida- 
mento  deixam  aquelles  que  se  salientam  no 
tumalto  das  nossas  lutas  politicas  ;  mas,  in- 
contestavelmente, ba  do  deixar  a  saudade 
das  suas  ^i*andes  qualidades  pessoaes,  da 
bondade  de  seu  coração,  dotes  que  o  haviam 
tornado  estimado  do  todos  quantos  pudeium 
privar  com  elle.   {Apoio.dos\  muito  hem.) 

Não  era,  enti*etanto,  um  homem  sem  ser- 
viços políticos  este  que  acaba  do  dosappa- 
i-ecer,  porque  de  outro  modo  não  se  expli 
caria  fazer  elle  parte  da  bancada  do  Rio 
Orande  do  Sul,  na  qual  cada  um  do  nós,  pelo 
meno9  na  opinião  do  partido,  representa  al- 
guma sonama  de  esforços,  qno  lhe  dêem  o 
direito  de  pertencer  a  essa  mesma  bancada. 

O  general  Valle,  na  época  calamitosa  da 
revolu^  do  Rio  Grande  do  Sul,  foi,  indls- 
cutivolmente,  um  dos  servidores  mais  deno- 
dados da  politica  então  dominante,  quando 
ella  se  via  a  braços  com  uma  luta  que  lhe 
ameaçava  a  existência,  devastando  por  com- 
pleto a  terra  rio-grandense. 

Intimamente  ligado  ao  marechal  Floriano 
Peixoto,  o  general  Valle  trazia-lhe  constan- 
temente as  informações  seguras  da  sua  pro- 
bidade quanto  aos  successos  do  Rio  Grande 
do  Sal,  orientando  assim  o  marechal  quando 
este  pudesse,  porventura,  ser  desviado,  sob 
a  induencia  — quem  sabe?— de  informações 
apaixonadas  e  menos  verdadeiras,  da  linha 
que  convinha  seguir  no  momento,  a  bem  da 
Republica. 

Soldado,  o  nosso  coUega  que  acaba  de  fal- 
lecer  prestou  assignalados  serviços  ã  sua 
pátria,  nas  diversas  campanhas  em  que  to- 


mou parte,  tendo-se  distinguido,  si  não  me 
f  rahe  a  memoria,  no  famoso  cerco  de  Peri- 
bebuhy,  onde  serviu  sob  as  ordens  do  então 
commandanto  em  chefe  do  exercito,  o  ma- 
rechal Conde  d'£u. 

Sentimo-nos  proAmdamenie  entristecidos 
com  a  morte  deste  ancião,  que  era  para  nós 
um  exemplo  de  dedicação  e  de  lealdade,  que 
se  distinguia  pelas  superiores  qualidades  do 
seu  coração,  como  eu  jã  disso  ha  pouco. 
(Muito  bem,) 

Por  isso,  a  nossa  manifestação  não  ó  uma 
pura  formalidade:  ó,  sim,  a  expressão  sin- 
cera  do  que  nos  vae  dentro  d*alma.  E  espero 
que  a  Camará,  de  accordo  com  o  sentir  da 
bancada  do  Rio  Grande,  defira  o  pedido  que 
acabo  de  formular.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I*re«lcleiite— O  Sr.  Deputado 
Germano  Hasslocher  acaba  de  reque^r  que  se 
insira  na  acta  um  voto  de  proftindo  pezar,  e 
que,  em  seguida,  se  levante  a  sessão,  em  ho- 
menagem ú,  memoria  do  nosso  distinctissimo 
coUega  general  Xavier  do  Valle,  que  morreu 
carrogado  de  serviços  á  pátria.  {Muito  bem.) 

Os  Srs.  que  approvam  o  requerimento  do 
Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher  queiram 
solevantar.  (Pausa,) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Designo  para  ordem  do  dia  da  sessão  de 
segun<ia-reira,  16  do  corrente,  a  mesma  da 
de  hoje,  isto  ó: 

Continuação  da  eleição  das  commissões  per- 
manentes. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  da  tardo. 


9-  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  16  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  m^o-dia  procedese  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,01iveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho, Pa  80S  Miranda,  José  ^uzebio,  Luiz 
Domingues,  Virgílio  Erigido,  Thoraaz  Caval- 
canti, Frederico  Borges,  Eduard  o  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fonseoa  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Epa- 
minondas  Gracindo,    Euzebio  do    Andrade, 


ArroxoUas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Oli- 
veira Valladão,  Domingos  Guimarãe3,Garoia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Heredia  de  Sã,  Augusto  de  Vasaoncellos,  Sã 
Freiro,  João  Baptista,  Galvão  Baptista.  Silva 
Castro,  Júlio  Santoa,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Carneiro  de  Rezende,  BuenodePaiva,  Leonel 
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Filho,  Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias, 
Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel,  Galeão  Car- 
valhal, Francisco  Romeiro,  Fernando  Pres- 
tes, Amaral  César,  Eloy  Chaves,  José  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  do 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miranda,  Hermenegildo  do  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Costa  Nctto,  Paula  Ramos, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslochcr,  Diogo 
Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.     A.lencar    Guimn,rfie$} 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíiicio  do  Sr.  Deputado  Raymundo  Pontes 
de  Miranda,  communicando  que,  achando-se 

Eossibilitado  de   comparecer    ás  sessões, 
3  licença  para  deixar  de  fazel-o  emquanto 
3ir  a  enfermidade  que  o  afllige.—  A'  Com 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimento  de  Manoel  José  Bastos,  pe- 
dindo pagamento  a  que  se  julga  com  direito, 
em  virtude  do  sentença  que  obteve  contra  a 
Fazenda  Nacional.— A' Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Bduardo  Stu<l4\rt  (•) — 
Sx.  Presidente,  de  accordo  cora  os  prece- 
dentes da  Camará  o  como  um  preito  á  me- 
moria de  um  cidadão  illustre  o  de  muito  mé- 
rito, venho  pedir  a  V.  Ex.  que  so  digne  con- 
sultar Sr  Casa  si  consente  que  a  acta  dos 
nossos  trabalhos  de  hoje  seja  honrada  com 
um  voto  de  pezar  polo  inesperada  passa- 
mento do  cjnselhoiíx)  António  Joaquim  Ro- 
drigues Júnior,  facto  occasionado  na  manhã 
de  14  do  corrente. 

Adversário  do  conselheiro  Rodrignes  Ju" 
nior,  acostumei-me  de  ha  muito  a  prestar- 
lhe  as  homenagens  do  meu  respeito  e  da 
minha  admiração..; 

O  Sr,  Frederico  Borges— Muito  bem. 

O  Sr.  Eduardo  Studart— ...  pelo  seu 
caracter  e  acryáoladas  virtudes  ci  viças 
(muito  bem)  e  hojj,  neste  momento,  sinto-me 
bem  com  a  minha  consciência,  praticando 
um  acto  do  justiça  e  dando  prova  da  minha 
sinceridade  politica,  em  aíflrmar  ú.  Casa  que 
a  morte  do  conselheiro  Rodrigues  Júnior 
equivale  a  uma  grande  perda  p  ira  o  Estado 


do  Ceará  {muilo  bera),  que  elle  muito  amou 
e  que  lho  devo  grandes  serviços.  {Apoiados. 
Muito  bem . ) 

Sr.  Presidente,  o  conselheii*o  Rotliigues 
Júnior  occupou  os  cargos  mais  impoi-tantes 
a  que  podia  aspirar  um  homem  publico  no 
passado  regimen:  foi  Deputado  provincial. 
Deputado  geral  mais  de  uma  vez,  Ministi*o 
de  Estado  o  administrou  a  sua  província 
com  muita  honra  e  proveito  para  a  causa 
publica. 

EíSes  títulos,  Sr.  Presidente,  gão  por  si 
sós  bastantes  para  que  a  Camará  dos  Dopu-* 
tados  preste  á  memoria  do  conselheiro 
Rodrigues  Júnior  a  homenagem  por  mim  so- 
licitada. (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  I»ref-*i<lento— O  Sr.  Depu- 
tado Eduardo  Studart  requer  que  se  consigno 
na  acta  da  sessão  de  hoje  ura  voto  do  pro- 
fundo posar  pelo  inesperado  passamento  do 
conselheiro  Rodrigues  Júnior,  que  no  pas- 
sado regimen  representou  nesta  Casa  a  então 
povincia  do  Ceará. 

Os  Senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  lovantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Alves  Barbosa. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  (*)— Venho 
Sr.  Presidente,  submetter  ao  esclarecido 
exívme  da  Casa  um  pi-ojecto  que  presumo  ser 
opportuno  e  da  mais  reconhecida  utilidade 
para  a  marinha:  trata-sodacreaçaode  um 
porto  militar  e  arsenal  de  primeira  ordem, 
em  sut)stituição  ao  que  actualmente  posá^ui- 
mos  no  porto  desta  Capital.  ^ 

Disse,  Sr,  Presidente,  que  o  projecto  é  dé^J 
reconhecida  utilldaie  porque  de  ha  muito  sol 
agita  esta  questão  de  mudar  o  arsenal  do 
Rio  de  Janeiro,  não  só  pela  impropriedade 
do  local  em  que  cl  Io  está  situado,  como 
ainda  pela  impossibilídadj  de  desenvolvel-o 
nas  proporções  que  exigem  os  gerviços  ái\ 
marinha. 

Disse  aind?.  que  é  opportuno  o  projecto, 
porque,  reconhecida  a  inconveniência  do 
local,  esta  torna-se  ainda  maior  na  situação 
presente,  em  que  trata-se  de  melhoramentos 
do  porto  desta  Capital,  melhoramentos  que 
hão  de  necessariamente  tornar  aquelle  esta- 
belecimento ainda  menos  próprio  para  pre- 
star os  serviços  que  deve  á  marinha  nacional. 
E'  fácil  do  comprehender-se  que,  tendo  de 
um  lado  a  Alfandega,  cuja  área  é  insuffi- 
ciento  e  reclama  ser  desenvolvida;  do  outro 
as  novas  docas,  cujo  movimento  será  em 


,  )  Eslf»  di  rt;r  o  i  á  >  f-ii  revi-ilo  j  o!o  orador. 
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grando  parte  impedido  pelo  Arsenal  do  Ma- 
rinha, achar-so-na  esto  em  situação  ainda 
mais  diflSoil:  a  necossidade  da  providencia  a 
que  se  refere  o  projecto  ô  pois  manifesta. 
Trata-se  de  um  problema,  Sr.  Presidente,  a 
que  não  podemos  deixar  do  attcnder,  o,  como 
envolve  um  conjuncto  de  medidas,  sem  as 
(iuaes  nâo  poderá  sor  resolvido,  eu.  com  a 
devida  vénia  que  solicito  aos  meuslllustres 
collegas  que  ti*a taram  desta  questilo  ainda  na 
sessão  passada,  venho  apresentar  um  projecto 
que  me  parece  consignar  as  providencias  que 
devem  ser  adoptadas  para  a  resolução  cesto 
importante  as:3umpto,  que  acaba  de  merecer 
especial  referencia  na  Mensagem  Presiden- 
cial. 

£'  claro  que,  nas  circumsòancias  actuaes, 
quando  as  cogitações  sobre  a  situado  finan- 
ceira do  paiz  primam  sobre  todas  as  ques- 
tões que  se  apresentam,  nós  nâo  poderemos 
levar  a  eíTeito  de  um  só  golpe  a  construcção 
do  arsenal ;  mas  o  que  não  podemos  deixar 
de  íkzor  é  cuidar  do  preparar  os  elementos 
materiaes  de  conservação  da  marinha,  por-< 
qno  seria  um  aesacerto  que  o  Ck>ngres8o 
Nacional  votass3  grandes  sommas  para  serom 
transformadas  em  nuvios  de  guerra,  quando 
esses  navios  teriam  de  sor  restituídos  d  in- 
dustria estrangeira,  periodicamentc,do  modo 
'  a  tomarem-36  validos  para  os  serviços  a  que 
se  destinam. 

Acho  que  não  podemos   encarar   o  pro- 
blema da  marinha   senão  desenvolvendo  pa* 
rallelamente  a  força  naval  o  os  elementos 
.  preparadores  dessa   mesma   marinha,   que 
'j  possam  conservar  aefflcacia  dcs  navios  que 
adquirirmos.  (Muito  bem.) 

£*  nestas  condições,  o  animado  desses  in- 
tuitos, que  apresento  o  projecto,  submetten- 
.  do-o  ao  esclarecido  exame  da  Casa  e  aguar- 
dando-me  para,  si  ella  entender  que  a  ma- 
téria merece  a  sua  consideração,  em  occasião 
maia  oppoiluna,  quando  o  assumpto  vier  ã 
discussão,  apresentar  outras  razões  que  pos- 
sam ser  úteis  ao  esclarecimento  da  questão. 
Envio  ã  Mesa  o  projecto.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sf.  I*jreíil<leiite— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação. 

Fica  sobre  a  mosa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.»  O  Arsenal  do  Marinha  do  Rio  de 
Janeiro,  suas  offleinas,  dependências  o  o 
mais  que  ao  Estado  não  convier  conservar, 
serão  alienados  mediante  concurrencia  pu- 
blica oa  como    for  mais   conveniente  e  o 
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producto  da  sua  renda  será  applicadoá  cjn- 
strucção  de  um  porto  militar  o  arsenal  do  l* 
ordem;  os  diques,  cábreas  e  mortonas  so- 
mente poderão  ser  transferidos  com  a  clau- 
sula de  preferencia  aos  serviços  da  armada 
nacional. 

Art.  2.0  Os  odificios  onde  funccionam  re- 
partições da  marinha,  suas  arrecadações  e 
depósitos,  comprehondidos  na  área  do  ar- 
senal, serão  conservados  emquanto  forem  in- 
dispensáveis. 

Art.  3.*  Afim  de  prover  ã  conservação  do 
material  da  armada  e  mais  obras  do  Minis- 
tério da  Marinha,  recorrerá  o  Governo  á  in- 
dustria mercantil,  por  meio  de  contractos 
parciaes,ou  arrendando  oíBcinas  particulares 
que  serão  custeadas  pelo  Estado. 

Art.  4.«  O  fornecimento  de  géneros  e 
materiaes  de  qualquer  espécie,  feitos  por 
concurrencia  publica,  serão  entregues  di- 
rectamente do  mercado,  aos  navios  e  estabe- 
lecimentos, cessando  pelo  tempo  que  for  con- 
veniente, o  abastecimento  dos  depósitos  da 
Marinha. 

Art.  5.®  Ao  pesáoal  eflcctivodos  quadros 
do  Arsenal  são  garantidos  a  permmencia  no 
ti'abalho  e  as  vantagens  a  que  tem  direito 
pelo  respectivo  regulamonio,  os  oi)erarios 
extraordinários  serão  admittidos  o  dispen- 
sados á  proporção  das  exigências  do  s'?r* 
viço. 

Art.  6.0  Em  local  designado  pelo  Governo, 
no  Dístrioto  Federal,  será  construído  uni 
edificio  com  a5  proporções  e  dependências 
necessárias  para  nelle  ser  installada  a— Re- 
partição Central  da  Marinha-^  sendo  os  re- 
spectivos planos  postos,  desde  logo,  em  con- 
currencia publica. 

Art.  7.0  O  governo  resolverá  sobre  a  es- 
colha do  local  destinado  ao  porto  militar  e 
Arsenal  de  Marinha,  tendo  em  vista,  além 
das  condições  necesâarias,  a  posição  estraté- 
gica mais  conveniente  para  a  defesa  do  lit- 
toral,  ao  sul  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  8.  •  Aftm  de  iniciar  so  a  execução  da 
presente  lei,  é  o  governo  autorizado  a  fazer 
as  necessárias  alterações  no  regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  e  a  despender  no  aciual 
exercício,  até  a  quanUa  de  800:000$000. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em 
conirario. 

Sala  das  sessões,  16  de  maio  do  1904.— 
Alves  Barbosa . 

O  SSi*.  Barbosa  L.lmci  (*)  —Sr. 
Presidente,  ha  cerca  de  quatro  ou  cinco  dias 
recebi  do  £stado  do  Rio  Grando  do  Norte 
um  telogramma,  do  qual  somente  hoje  ve- 


(•)  Esto  discurso  uuo  foi  rovisla  polo  orador. 
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nhodar  conhecimento  á  Casa,por  não  tor  ha- 
vido sessão  desio  quinta-feira. 

O  tolograrama  é  o  seguinte:  «Mossoró— A 
nossa  situação  toca  extroraos  angustia,  mi- 
séria única.  População  flagellada  socca 
nunca  solTreu  tanto.  Constrangem  alma 
quadros  pungeníes  observamos  cheios  en- 
tristeci monto,  pezar.  Não  6  possivel  parla- 
mento brazileifo  fique  estranho  soffrimonlos 
povo.  morte  fome.  Appellamos  V.  Ex.  con 
seguir  urgentes  trabalhos,  não  deslocar  resto 
população,  evitar  despovoamento  Estado, 
salvar  vidas  prestos  succumbir.^m  falta  ali- 
mentos. Em  nome  caridade,  amor  humani- 
dade p3dimoá  urgentes  medidas  salvadoras 
melindrosa  situação.  Toda  demora,  adia- 
mento será  fatiil,  acarretando  perda  milha- 
res vidas.  Cumprimos  nos$o  dever  avisando 
perigos  situa^Ão— Comraissão  executiva  com- 
mercio. —  Almeida  Castro,  otc...» 

E*  um  brado  de  desespero,  um  supremo 
appello  angustioso,  mais  eloquente  do  que 
quaesquer  commentarios  que  ou  pudesse 
fazer:  estou  corto  do  que  o  Governo  e  o  Con- 
gresso tomarão  na  devida  cons  ideração  este 
documento. 

Mando-o  ã  Mesa.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa  e  6  lido  o  seguinte  tolegram- 
ma: 

Mossoró  —  A  nossa  situação  toca  extremo^ 
angustia,  miséria  única.  População  ílagellada 
secea  nunca  soífrou  tanto.  Constrangem  al- 
mas quadros  compungen  tos  observamos  chaios 
entristecimento,  pozar.  Não  6  possivel  parla- 
mento brazileiro  fique  estranho  soífrimonto 
povo,  morto  fouje.  Appollamos  V.  Ex.  con- 
seguir urgentes  trabalhos  não  deslocar  resto 
população  evitar  despovoamento  Estado  e 
salvar  vidas  prestes  succumbirem  falta  ali- 
mento. Em  nome  cdridade,amor  humanidade 
pedimos  urgentes  medidas  salvadoras  melin- 
drosa situação. Toda  demora,  adiamento  será 
fatal,  acarretando  perdas  milhares  de  vida. 
Cumprimos  nosso  dever  avisando  perigos 
situação.  —  Commissão  executiva  do  com- 
mercio,  Dr.  Almeida  Castro,  presidente.— 
Dionysio  Filgueiras, —  Vicente  Fernandes, — 
Clemente  Galvão, —  Miguel  Monte,  —  Manoel 
Benicio,'^ Bento  Praxedes, 

O  Sr.  r*resl<ieiite— Si  não  houver 
mais  quem  queira  usar  da  palavra  na  hora 
do  expediente,  passarei  ã  oídom  do  dia. 
(Pausa,) 

OllDKM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  DAS    COMMISSÕES  PERMANENTES 

O  Sr.  I*reai<lexile— Não  ha  numero 
h'ç;:ú  para  so  proceder  á  eleição  ;  a  lista  da 


porta  accusa  apenas  a  presença  de  85  Srs* 
Deputados. 

Assim,  pois,  suspendo  a  sessão  por  meia 
hora,  afim  de  aguardarmos  o  compareci- 
mento do  mais  alguns  Srs.  Deputados. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  mi- 
nutos da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  do  Mello, 
Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
fie  Oliveira,    Rogério   de   Miranda,  Urbano 
Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle, 
João  Lopes,  Pereira  Reis,  AíTonso  Costa,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Ban- 
deira.   Angelo  Neto,   Leovigildo  Filgueiras,   I 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino    Moura,    Corrêa   Dutra,    | 
Irinm     Machado,    Bulhões   Marcial,     Érico    1 
Coelho,  Fidelis    Alves.   Pereira' Lima,  Hen- 
rique Borges,  Bernardo  Monteiro,  Gastão  da    I 
Cunha,  Francisco  Bernardino,  Lamounier  Go- 
dofredo,   Rodolpho  Paixão,  Ferreira  Braga^ 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Cândido 
do  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista, 
Eliseu  Guilherme,  Soares  doá  Santos  o  James 
Darcy. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Carlos  de    Novaes,   António  Bastos^ 
Rodrigues    Fernandes,   Raymundo   Arthur, 
Anisio   de   Abreu,   João  Gayoso,  Trindade, 
Bricio  Filho,  Raymundo  de    Miranda,  Jovi4 
niaoo  de  Carvalho,  Neiva,   Castro  Rebelloi^ 
Bulcão   Vianna,   Félix    Gaspar,    Vergno  de 
Abreu,  Tolentino   dos   Santos,  Oscar  Godoy'    i 
Bcdisario  de  Souza,    Silva  Castro,  Bezamaf? 
Penido  Filho,  Ribeiro  Junqueira,  David  Canjj» 
pista,  Henrique   Salles,  Manoel   Fulgencio^' 
Nogueira,  Lindolpho    Caetano,   WencesUlc 
Braz,  Moreira   da  Silva,  Jesuino   Cardoza^e 
Valeis  de  Castro,    Costa  Júnior,  Arnolpho^ 
Azevedo,  Azevedo  Marques,  Angelo  Pinheiro,  i 
Cassiano  do   Nascimento   o    Vespasiano   de^ 
Albuquerque.  > 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ray- 
mundo Nery,  Arthur  Lemos,. índio  do  BrazlL 
Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,  Francisco  do 
Sá,  Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Teixeira 
de  Sá,  Celso  de  Souza.  José  Marcellino,  Ma-< 
laquias  Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueireílo,  Arihur  Or- 
lando, Felisbello  Freire,  Tosta,  Satyro  Dias, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomos,  Jos(^  Mon- 
jardim,  Galdino  Loreto,  Mello  Mattos,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Américo  do  Albuquerque, 
Laurindo  Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulino 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  José  Boni» 
facio,  Astolpho  Dutra,  João  Luiz  Alvas,  Adal- 
berto Ferraz,  Camillo  Soares  Filho,  Calo- 
goras.  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito, Pádua 
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RoKCodo,  Bernardo  do  Campop,  Domingues 
do  Casti*o,  Rebouças  de  Carvallio,  LoiVí  de 
Souza,  Boraardo  António, Benedicto  -o  Souza, 
Javonal  Millor,  Marçal  Escobar,  Victjrino 
Monteiro,  Domin.iros  Masc  iro  nhãs,  Alfredo 
Varela  e  Homena  do  Carvalho. 

Roalu'o  80  a  sessão  á  l  hora  o  30  minutos 
da  tardo.  ^ 

O    Sr.    I*ref!*ldeiite—  lía    iiumoro 
para  se    prjcedor  á  eleição  das  comniissõos 
ponuaoeutes  ;  a  lista  da  porta  uccusa  a  pre- 
sença de  100  í^rs. Deputados. 
\ae-se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  Alcucnji*  Cuiniarâeí?*  (i° 

Secretario)  procede  á  chamada. 

Proceden<lo-so  á  chamada  para  a  eleição 
das  comioisíões  porraaoentes,  voriftca-se  to- 
pom  SC  ausent^ido  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Joaquim  Pires,  ThoraazCavalcaati,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Arroxellas  Galvão,  He 
redía  de  f>á,  Erico  Coelho  e  Germano  ílas- 
slocher. 

O  Sv.    X^x-e^iaeiíte—  Quando    an- 

nuncioi  a  reabertoi^a  da  seçsão  a  li^ta  da 

.  porta  aecuáava  a  presença  de  109  Srs.  Depu- 

.  t*ido.<;  mas,  pela  clianiada  a  quo  se  acaba  de 

prjccdop  para  a  eleição  uas  comraissõss  per- 

manoatci?.  vcriíicase  que  te  retiraram  10, 

'  lMiá  votaram  apenas  99  Srs.  Deputados. 

*.        Nestas  condicçõcS,  vuu  desi^'oar  a  ordem 

yão  dj*i  para  amanhã  e,  cm  seguida,  lovantíU' 

i  ;í  sessão. 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  11—1904 
Fi^^a  a  força  naval  para  o  anno  de  iOOÕ 

A  ComInisí^5o  de  Marinha  o  Guerra,  cum- 
prindíj  o  disposto  no  art.  â9  da  Constituição, 
quíi  confere  â  Camará  a  iniciativa  das  leis 
de  forç-vs,  e,  tonJo  em  consideração  as  bases 
e  iníormações  do  Governo,  vem  apresentar 
o  proJHcio  de  lei,  que  fixa  a  força  naval  da 
Republica  para  o  anno  do  1905. 

Comgnanto  cogite  a  referida  lei  somente 
das  méâidas  relativas  ã  acquisiçâo  do  pes- 
soal da  Armada  (.irt.  87  da  Constituição), 
esUndo  estas  intimamente  ligadas  aos  re- 
cursos materiaes  indispensáveis  para  os  seus 
oireikw;.  julga  a  Cumcissão  não  serem  d  sca- 
hidas  algumas  contíidoraçõps,  que  submotto 
aj  e.sclareci do  juízo  da  Camará,  sobre  cissum- 
pfos  de  relevante  interesso  para  a  Marinha. 

Cabendo  ao  Brazil  explorar  o  defender  um 
vasto  dondnio  raaritimo.  forçoso  lho  é  pro- 


mover o  desenvolvimento  das  industria*? 
navaes,  valorisanio,  ao  mesmo  térapò,  os 
abundantes  recursos  materiaejs  que  possue  o 
paiz. 

Emquanto,  porJm,  não  dispSo  de  elenientos 
proprÍQS,  fl^o  dí3ve  o  Estado  aban  ionar  os 
grandes  interesses,  que  exigem  a  cooperação 
da  aua  marinha  de  guerra ;  mas,  somente 
por  uma  judiciosa  applicação  das  verbas  a 
cila  ^lestinadas,  recorrendo  á  industria  es- 
trangeira p  ira  obter  navios,  e,  simultanea- 
mente organisando  as  forças  productoras  do 
paiz,  é  que  conseguiremos  apparelhar,  so- 
lida o  mechodicamonte,  o  seu  poier  naval. 

Um  eloquente  exemplo  deste  asserto  offe- 
rece-nosahis?.uria  da  União  Norte- Americana, 
quando,  terminada  a  campanha  separatista, 
por  que  passou  aquclle  paiz,  cuidou  elle  logo 
de  explorar  as  suas  minas  de  carvão  e  de 
ferro,  e,  impulsionando  as  industrias  raetal- 
lurgicas  e,  com  ellaá,  a  viação  ferréa  ea 
navegação,  creou  para  a  sua  armada  os  po- 
derosos elementos  do  que  dispõo,  rivalisando 
hoje  co:íí  as  grandes  potencias  marítimas 
do  globo . 

No  continente  sul-americano,  porém,  o 
problema  naval  parece  obedecer  a  uma 
orientação  diíferen te.  Dentre  as  naçSes  que 
ahi  possuem  grandes  extensões  de  costa  oceâ- 
nica, o  Brazil,  a  despeito  das  gloriosas  tra- 
diçõ3s  da  sua  armada,  e  de  possuir  recur- 
sos equivalentes,  si  não  superiores,  aos  da 
grande  nação  do  norte,  está  ainda  tão  de- 
pen  lento  da  industria  naval  estran;^eira,  que 
não  pôde  alimentar  siquer  a  sua  cabotagem, 
.jpezar  de  havel-a  nacionalizado;  a  Argen- 
tina e  o  Chile,  antes  mesmo  de  desenvolve- 
rem as  ^uas  marinhas  mercantes,  ad<iuirem 
subitamente  e  com  grandes  sacriftcios,  for- 
midáveis armamentos  navaes,  sem  as  garan- 
tias, talvez,  das  suas  forças  orçamentarias, 
nem  recursos  próprios  que  assegurem  a 
conservação  efficaz  dos  .mesmos  armamen- 
tos. 

No  regimen  passado,  a  concentração  ad* 
ministrativa  da  marinha  era  um  facto  com- 
pativel  com  a  indole  daquelle  organismo  po- 
litico; a  federacão,porém,  tendo  desenvolvido 
a  autonomia  dos  Estados,  exige  que  a  in- 
fluencia do  poder  central  se  íkça  sentir  onde 
quer  que  a  reclamem  os  encargos  geraes  da 
União:  a  descentralização  da  marinha  em 
bera  dos  interesses  navaes  do  paiz,  seria 
mais  uma  força  conservadora  no  regimen 
federativo. 

Como  tornar  cífectivo  o  dominio  da  Repu- 
blica sobre  as  suas  remot  is  fronteiras,  ainda 
agora  augmeniadas,  no  Atlântico  norte  com 
o  Amapá  o  no  Amazonas  cora  o  Acre,  sem 
dispormos  ai  li  de  bases  do  operações  nem  de 
recursos  ? 
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O  Estado  de  Matto  Grosso,  separado  por 
enorme  distancia  e  franqueadas  as  suas  com- 
municaçoes  âuviaes,  poderá  ser  convenien- 
temente defendido  sem  o  auxilio  de  força 
naval,  ou  achando-se  esta  dependente  de  re- 
cursos concentrados  na  sede  da  União  ? 

Como  desenvolver,  em  tão  extenso  littoral, 
a  navegação  mercante,  a  cabotagem  nacio- 
nal, a  pesca  e  industrias  extractivas  dos 
productos  do  mar,  as  fontes  da  maruja  de 
guerra;  policiar  e  conservar  os  portos  e 

Srover,  finalmente,  a  tantos  interesses  fe- 
eraes,  que  só  tardiamente  poderão  ser  at- 
tendidos  pelo  Governo  Central  ? 

SI,  para  a  conveniente  distribuição  das 
forças  de  terra,  cuja  missão  é  mais  restâcta 
aos  interesses  militares,  adoptamos  a  divisão 
do  território  em  districtos,  como  deixar  a 
marinha  encravada  na  sóde  do  Governo  Fe- 
deral, sem  dispormos,  siquer,  de  meios  rápi- 
dos de  communicação  ? 

O  exemplo  da  Inglaterra,  da  França,  da 
AUemanha  e  de  outras  nações,  que  possuem 
extensos  domínios  marítimos,  indicam-nos  a 
conveniência  de  descentralizar  a  administra- 
ção naval,  localizando-a  militarmente  nos 
arsenaes,  fora  da  infiuencia  immediata  dos 
interesses  políticos,  o,  commercialmente,  por 
meio  dè  delegações,  agindo  sob  a  fiscalizado 
e  responsabilidade  dii*ecta  daquollcs  cen- 
tros. 

A  creação  de  um  porto  militar  e  arsenal 
de  1*  ordem,  em  substituição  ao  que  existB, 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  é  uma  das  me- 
didas mais  essencíaes  para  a  reorganização 
e  desenvolvimento  da  nossa  marinha. 

A  pratica,  em  geral,  tem  demonstrado 
que,  sob  o  ponto  de  vista  do  rendimento  in- 
dustrial, não  são  as  emprezas  offlciaes  as 
que  oflferecem  os  melhores  resultados;  toda- 
via, as  nações  marítimas,  ainda  que  dispondo 
de  recursos  próprios,  conservam  e  desenvol- 
vem os  seus  arsenaes,  o,  por  medidas  indire 
ctas,  procuram  atô  animar  aquellas  indus- 
trias que  alimentam  as  suas  fontes  de  ri- 
queza, ou  fornecem-lhes  os  meios  de  acção 
para  a  deíésa  e  guarda  dos  seus  direitos. 

O  atrazo  das  nossas  industrias  navaes  tor- 
na mais  imperiosa  ainda  a  necessidade  dos 
arsenaes  de  marinha,  que,  além  de  serem 
estabelecimentos  destinados  ã  renovação  o 
abastecimento  das  forças  de  mar,  propagam 
a  instrucção  profissional  e  constituem  cen- 
tros de  acção  fiscalisadora  do  poder  central, 
confiada,  entre  nós,  ainda  a  pequenas  re- 
partições isoladas,  sem  acção  própria  nem 
responsabilidade  effeotiva. 

Para  corresponder  á  expansão  do  commer- 
cio  marítimo  do  Brazli,  e  ao  indispensável 
augmento  da  sua  marinha  de  guerra,  tendo- 
se  em  conta  a  extensão  da  sua  ftronteira  oceâ- 


nica e  grandes  rios  navegáveis,  não  seria  ei 
excesso  que  dispuzesse  a  administração  nav^ 
de  quatro  arsenaes,  assim  distribuídos: 

No  Amazonas  ou  Pará: 

Um  arsenal,  porto  militai',  conveniente 
mento  apparelhado  para  construir  e  arma 
as  embarcações  apropriadas  á  policia  o  deft 
sa  daquella  região; 

Na  Bahia  ou  Pernambuco,  depois  do  mG 
Ihorado  o  seu  porto: 

Um  arsenal,  porto  militar,  auxi  iar  do  d| 
Rio  de  Janeiro,  com  recursos  para  attend0 
ás  obras  de  i^eparação  epara  construir  navio 
de  uma  tonelagem  media; 

No  Rio  de  Jimeiro: 

Um  arsenal  de  primeira  ordem  e  porto  mi 
litar,  podendo  construir  e  armar  os  navioi 
de  todas  as  chsses; 

Em  Matto  Grosso: 

Um  arsenal,  porto  militar,  com  recurso) 
ilenticos  aos  do  Pará  ou  Amazonas. 

Dos  Estados  indicados,  três  já  possuem  ar 
senaes,  nas  condições  porém,  que  a  Camará 
conhece  pelos  relatoríos  da  Marinha;  os  dí 
Pernambuco  e  da  Bahia  foram  supprimidos 
depois  do  uma  longa  existência,  a  pretexte 
de  sua  pouca  producção,  como  si  fossoiB 
taes  estabelecimentos  de  exclusivo  interessf^ 
coramercial;  resultando  desse  acto  o  deixar- 
mos, ao  norte  do  Brazil,  sem  recurso  algum 
uma  extensa  costa,  que  ó  a  derrota  obrigada 
da  navegação  transoceânica  do  Atlântico  í4^ 
Pacitico,pelo  menos  emquanto  não  for  aberí^ 
a  passagem  do  Panamá.  1 

Além  daquelles  principaes  centros  regu*- 
ladores  dos  serviços  militares  e  administra-, 
tivos  da  marinha,  muito  conviria  que  dispiy 
zesse  esta, pelo  menos  emquando  não  se  desed^ 
volve  entre  nós  a  industria  metallurgica,  dei 
um  estibalecimento  destinado  ao  preparo  de  { 
material  de  contrucção  naval,  fabrico  de  ar- 
mamentcetc. ;  utilisando-se  para  aquelle  fim 
as  minas  de  ferroe  as  jazidas  carboníferas, 
que   possuímos    já  ora    começo  de  explo- 
ração. 

Com  a  indicação  destes  elementos,  porém, 
cuja  eílicacia  requer  necessariamente  tempo 
e  dispêndio,  não  oferece  a  Commissão  ao 
elevado  critério  da  Camará  provideocias, 
cuja  realização  imponha-£o  de  um  ?ó  golpe, 
e  a  despeito  das  circumstancias  financeiras 
da  Republica;  convém,  entretanto  ponderar 
que,  sem  o  preparo,  embora  lento,  dos  re- 
cursos nacionaes,  ainda  que  possamos  ad- 
quirir da  industria  estrangeira  poderosi^ 
machinas  de  combate,  ser-nos-ha  sempre  dif- 
ficil  a  sua  conservação  e  incerto  o  seu  poder 
combatente. 

O  melhor  arsenal  que  actqalmonfe  poõ- 
suimos  é  o   do  Rio  de   Janeiro,   fundado 
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quando  ainda  não  occupava  a  cidade  aqaelle 
ÍDcal  e  sem  obdecer  a  am  p)ano  que  permit- 
Usse  o  seu  desenvolvimento  futuro,  o  que 
seria  do  todo  impraticável,  si,  porventura, 
alli  fosse  conservado  depois  das  actuaes 
obras  de  melhoramento  do  porto. 

Gradxialmente  accrescida  a  sua  área,  por 
meio  de  constantes  demolições  e  aterros  so- 
bre o  mar,  jâi  não  é  possivel  augmeniar-se 
o  arsenal;  estando  as  suas  officinas  e  depeo- 
doncias  sem  espaço  sufficienie  e  disseminadas 
pela  babia  do  Rio  de  Janeiro.  Os  seus  ve- 
lhos edificios,  alguns  já  seculares,  reclamam 
grandes  obras  e  acham-se  desprovidos  de  re 
cursos  aperfeiçoados  paru  a  execução  da 
trabalhos  importantes,  quer  de  machinas  ou 
de  contracção  naval;  está,  por  conseguinte, 
este  arsenatl  bem  longe  de  corresponder  &á 
i  exigências  industriaes  e  estratégicas  de  um 
estabelecimento  uaval  de  1*  ordem. 

Ha  mnito  que  é  reconhecida  a  conve- 
niência de  mudar-se  o  Arsenal  do  Rio  de  Ja- 
neiro» tendo  já  o  Congresso  Nacional  conc3- 
dido  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito, 
que   não  foi  utilizado,  para  attonder  ás  des- 

ns  com  estudos,  exploração  e  acquisiçâo 
)cal  destinado  a  um  novo  arsenal.  Sobre 
e^sta  importante   providencia,  que   parecia 
relegada  i)ara  o  rol  das  soluções  adiáveis 
íla  Marinha,  acaba  de  pronunciar-se  termi- 
nantemente a  mensagem  presidencial,  cha- 
.  mando  para  ella  a  attenção  do  Congresso  Na- 
cional. 
^     No  plano  de  reorganização  naval,  annexo 
i* ao  relatório  da  Marinha  de  1897»  lê-se,  com 
*^  referencia    a   este   importante   assumpto  . 

»'"* 

\^  «  Dos  estudos,  feitos  por  ordem  do  Go- 
fíremo,  o  pelo  que  pessoalmente  tive  occasião 
ue  observar,  a  fundação  de  um  arsenal  porto 
nnilitar  na  enleada  de  Jacuacanga,  muni- 
cípio de  A  ng /a  dos  Reis,  attenderia  ás  prin- 
cipaes  exigências  de  uma  importante  base  de 
operações  para  a  nossa  marinha. 

Não  estando  immediatamence  situada  no 
oceano,  a  enseada  de  Jacuacanga  abre-se 
dentro  da  bacia  formada  pela  ilha  Grande, 
&  Marambaia  e  a  costa  elevada  do  conti- 
nente ;  sitaa<^  esta  que  permittiria  for- 
tiflcar-se  as  avançadas  do  arsenal,  si  alli 
fosse  oonstniido,  aproveitando  as  eminências 
da  mesma  bacia  e  ilhas  que  a  precedem  e 
abrigam,  em  parte,  dos  ventos  do  SO. 

Aâm  de  diminuir  ainda  mais  a  influencia 
dos  ventos  daqueUe  quadrante,  fácil  seria 
constrair  se  alli  um  quebra-mar,  que  prote- 
geria também  o  poru)  contra  as  investidas 
de  torpedeiras,  que  operassem  de  combinação 
com  qoalqner  esquadra . 

A  enseada  de  Jaooacanga,  pois,  queoffe- 
^tOQB  boas  oonAl^es  de  defesa  e  dispõe  de 


amplo  e  seguro  ancoradouro,  em  cujo  perí- 
metro ha  espaço  para  ediâcar-se  um  arsenal 
com  todas  as  suas  dependências,  inclusive 
habitações;  tendo  abundantes  mananciaes  e 
um  rio  para  guardar  pequenas  embarcações; 
podendo  communicar  directamente  com  o  in- 
terior do  paiz  e  achando-se  em  posi^  para 
proteger  a  ilha  Grande  e  servir  de  base  á 
defesa  naval  dos  portos  do  Rio  de  Janeiro, 
Angra  dos  Reis,  Paranaguá,  Santos,  Santa 
Cathar  ina  e  Rio  Grande  do  Sul,  parece-me 
oíferecer  as  condições  de  um  bom  porto  mi- 
litar e  sede  para  um  arsenal  de  primeira 
ordem. 

Assentada  a  conveniência  da  mudança  do 
Arsenal  do  Rio  de  Janeiro,  convém  saber  si 
os  portos  militares,  centros  de  actividade  e 
recursos  para  a  marinha  de  guerra,  devem 
achar-se  em  commum  com  os  portos  commer- 
ciaes. 

Sem  duvida  a  bahia  de  Guanabara  offerece 
contúções— de  espaço  e  segurança  para  con- 
ter um  porto  militar;  havendo,  porém,  na 
costa  marítima  ao  sul  do  Rio  de  Janeiro, 
outras  localidades  independentes  dos  portos 
conmierciaes,  que  se  prestam  áquelle  nm,  e, 
seguindo  a  orientação,  hoje  acceita  pelas 
principaes  potencias  marítimas,  que  isolam 
os  sous  portos  militares,  parece  mais  con- 
veniente reservarmos  ao  trafego  commercial 
e  ao  desenvolvimento  das  industrias  navaes 
os  grandes  centros  de  importação  e  expor- 
tação marítima  do  paiz.  » 


Sem  dispormos  de  arsenaes  nem  recursos 
que  gaiantam  a  efficacia  do  nosso  poder 
naval,  parece  que  o  seu  augmento  deverá, 
por  emquanto,  limitar-se  ao  que  nos  fôr  ne- 
cessário para  policiar  e  defender  as  nossas 
fronteiras,  instruir  o  pessoal,  proteger  os 
interesses  immediatatos  do  commercio  ma- 
rítimo o  retribuir  condignamente  os  actos 
do  cortezia  internacional. 

Erro  e  grave  seria  acreditar  que  a  re- 
organização da  nossa  marinha  de  guerra  re« 
sume  se  unicamente  na  compra  de  navios, 
com  os  recursos  de  que  actualmente  dispo- 
mos, a  posse  de  numerosas  e  grandes  uni- 
dades de  combate,  além  do  insupportavel 
ónus  que  trariam  ellas  aos  nossos  orça- 
mentos, ímpor-nos-hiam  a  contingência  de 
serem  pericxlicamente  devolvidas  á  industria 
estrangeira,  para  que  esta  nol-as  restituísse 
em  condições  satisfactorias. 

£stas  ponderações,  entretanto,  não  justi- 
ficam a  penúria  a  que  flcou  reduzida  a 
nossa  força  naval,  não  dispondo  actualmente 
de  elementos,  em  espécie  nem  numero, 
sufflcientes  para  attenderem  ás  exigências 
dos  serviços  mais  indispensáveis ;  indicam 
ellas,  pelo  contrario,  a  urgente>nece88idade 

Digitized  by  VjOOQIC 


46 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


que  ha  de  adquiririmos  alguns  navios, 
abedeoendo-se,  poróm,  a  um  plano  racional,  e 
methodíco,  para  a  roconstituição  da  nossa 
marinha  militar. 

Indispensável  ó,  portanto,  que  os  poderes 
do  Estado  enfrentem  resolutamente  a  situa- 
ção da  nossa  força  naval,  afira  de  oncanii- 
nhal-a  consoante  as  nossas  condições  ^oo- 
graphicas  e  interesses  políticos  no  continente 
sul  americano. 

Com  referencia  ao  pessoal  da  Arraada- 
dontre  as  considerações  quo  julga  a  Com  mis 
são  dever  apres-^ntar  á  Camará,  sobreleva  a 
providencia  indispensável  do  uma  loi  quo 
regule  o  sorteio  para  o  serviço  da  armada 
nos  termos  do  art.  87,  §  4°,  da  Constituição. 

Pela  doutrina  do  citado  artigo,  devendo  a 
marinha  mercante  concorrer  ao  sorteio  para 
a  arnàatfa,  nEo  podem  deixar  de  nelle  serem 
ccmprehendidos  todos  os  braziloiros  habitual- 
mente empregados  na  navegação,  quer  flu- 
vial, marítima  interior,  de  longo  curso  ou 
de  cabotagem,  e  os  embarcadiços  que  ex- 
ercerem a  profissão  da  pesoa,  quer  nave- 
gando ou  estacionando  em  embarcações  de 
qualquer  espécie.  Nos  paizes  quo  adoptam  o 
sorteio  naval,  ô  a  classe  dos  pescadores  a  que 
proporciona  melhores  contingentes  á.  maruja 
do  guerra  ;  porquanto  a  proflsâão  habi 
tuando-os,  desde  a  tenra  idade,  aos  riscos  e 
j)erigos  da  vida  no  mar,  dá-lhes,  além  da 
tempera  physica,  essa  paciento  energia 
moral  que  caracteriza  o  marinheiro. 

O  sorteio  dos  matriculados  nas  capitanias 
dos  portos,  de  que  mui  prevideniemente 
lançou  mão  o  Governu,  afim  de  attenuar  a 
grande  carência  de  pessoal  na  armada,  6 
uma  medida  de  caracter  transitório,  embora 
legal  e  constitucional,  carecendo,  portanto, 
de  ser  completada  por  uma  loi  orgânica 
que  attenda  a  todas  as  conveniências  do  ser- 
viço militar  obrigatório. 

Sem  o  alistamento  militar,  nem  inscripçâo 
marítima,  como  bases  seguras,  o  sorteio  paia 
o  exercito  e  a  armada,  alóm  de  tornar-se 
impi'oficuo,  poderá,  porventura,  converter 
aquella  sujeição  patriótica  que  a  Consti- 
tuição impõe  a  todos  os  braziloiros  em  um 
perigo  para  a  sua  liberdade:  ha,  pois,  mis- 
ter fe  uma  lei  que,  regulando  conveniente- 
mente essa  instituição,  claramente  especifi- 
que não  só  os  casos  d6  isenção  do  serviço 
militar  obrigatoiriOi  como  também  as  van- 
tagens concedidad  pdlo  Estado  em  compen- 
sa^ de  sua  obrigatoriedade. 

Convencida  dessa  necessidade,  a  Commis- 
são  tem  em  estudo  um  projecto  de  sorteio 
geral  para  o  exercito  e  a  armada  que, 
opportanamente,  submetterá,  ã  Camará. 


O  numero  indicado  nas  bases  do  Governo 
para  a  lotação  da  Escola  Naval  no  próximo 
anno  baixou  de  90  a  80  o  total  dos  alumnos 
alli  matriculados. 

O  excesso  de  guardas-marinhis,  em  pro- 
gressiva desproporção  com  o  numero  de 
ofllciaes  subalternos  do  quadro  da  armada, 
daria  logar  a  que  houvesse  a  escola  do  sas- 
penier  a  sua  actividade,  em  consequência 
da  superabundância  de  oíllciaes,  ou  a  tornar- 
se  excessivamente  lenta  a  carreira  da  ma- 
rinha pela  dilação  do  interstício  no  primairo 
posto.  Remodela  esse  inconveniente,  devido 
á  excesi?iva  matricula  era  annos  antoriores, 
a  providencia  adoptada  pelo  Governo,  fa- 
zendocom  que  vá,  annuafmcnte,  diminuindo 
a  producfão  da  escola,  até  roduzii'-Ho  ao  sup- 
primento  propijrcional  ás  vagas  abertas  an- 
nualmento  no  quadro  efTectivo  dos  oflíiciaos 
da  armada. 

O  quadro  geral  da  armada,  ora  era  despro- 
porção com  a  reduzida  força  naval  de  que 
dispomos,  tendente  ainda  a  diminuir  pela 
falGa  de  rt3novação  do  seil  material,  reclama 
uma  revisão  que  attenda  com  mais  acerto 
á  relação  numérica  entre  os  differentes  pos- 
tos e  classes  que  o  compõem. 

A  verdadeira  base  para  a  formação  dos^ 
quadros  da  armada  seria,  em  vez  dessa  pro-'^\ 
porcionali  lade,  deduzida  por  absoluta  com—Jj 
paraçào  de  outras  marinhas,  cuja  organi-^  . 
zação  díffore,  aliás,  da  nossa,  a  distribuiça^.7 
do  pessoal  pcl  js  serviços  organizadas,  fixaa-3q 
do-se  o  numero,  segundo  as  exigências  dos 
mesmos,  e  attendendo-se  na  distribuição  dos 
cargos,  ao  preparo  e  habilitação  do  cada  uma 
das  classes.  ' 

A  força  combatente  dos  modernos  navioSW 
do  guerra ,  cada  vez  mais  dependente  do  ro-  j 
gulur  funccion amento  dos  seus  múltiplos  ei 
complicados  machinismos  o  apparolhos,  re- 
quer o  apuro  da  instrucçcão  proflsí-ional  do 
machlnista:   a   essa  conveniência  forço >o  é 
attendormos,  em  uma  reforma  ger.vl  do  en- 
sino technico  da  marinha,  infelizmente  peio- 
rado  com  as  snccessivas  reformas  relativas, 
áquelle  pessoal. 

O  machinista  naval,  cujo  preparo  theori^o 
tem,  necessariamente,  de  acompanhar  os 
continues  progressos  da  sua  profissão-,  é,  pelo 
alcance  de  suas  funcções  no  navio,  ura  dos 
mais  valiosos  elementos  do  seu  pessoal  o 
delle  depende,  em  grande  parte,  o  exUo  das 
operações. 

Por  mais  ítíaportinfces,  porôm ,  que  se- 
jam as  attribuições  do  machinlsta  a  boi'do, 
convém  não  esquecer  que  são  ellas  de  natu* 
reza  e^>sencialmente  praticas  é  eligom  ha- 
bitua que  só  no  regimen  operário  das  ofi- 
cinas podeín  ser  adquiridos  ;  p  quo  não  des- 
lustra a  posição  militar, /por  maiái  graduada 
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que  possa  ser  a  do  machinista  a  bardo  :  com 
esta  orieDtaçâo  é  qae  na  Inglaterra  pon- 
a-se  hoje  era  tirar,  de  entro  os  2^  tenentes, 
depois  de  conclaido  o  oarso  escolar  do 
offlcial  de  marinha,  a  classe  de  macbinistas, 
destinada  á  direcção  superior  das  machinas 
a  bordo. 

A  iostme^  pratica  dos  machinistas  dovo 
ser  objecto  de  solicita  attenção  om  nossa 
marinha,  fazendo-so  com  que  os  embarques 
lhes  proporcionem  uma  experiência  real  e 
continua,  quanto  ao  funccionainonto,  eco- 
nomia e  conservação  das  machinas  o  appa- 
relho-í  do  navio. 

Poderíamos  para  isso  adoptar,  talvez  cora 
vantagem,  a  permanência  do  macbinistas 
de  boa  nota,  durante  algum  tempo,  no  ser- 
viço das  grandes  companhias  de  navegação, 
em  continuas  viagens,  ou  mosmo  em  mari- 
nhas estrangeiras. 

O  pouco  movimento  que  é  possível  dar  á 
nossa  força  naval,  com  os  recursos  de  que 
diâpoe  para  a  sua  mobilização,  as  longas  es- 
tadias de  jovens  macliinistas  om  empregos 
ou  commisâões  sedentárias  e  o  seu  deficionte 
preparo  ^0  causas  da  sua  notória  inexperiên- 
cia profissional,  econcurrom,  talvez,  para 
alimentar  o  exaggero  das  regalias  offlciaeá, 
embora  não  raros  saibam  criteriosamente 
;iilial-as  á  natureza  dos  serviços  que  lhes  são 
próprios. 

O  acertado  intuito  do  Governo,  reduzindo  e 
numero  actual  das  escolas  de  aprendizes 
marinheiros,  afim  do  melhorar  aquella  pre- 
vidente institui^  da  nossa  marinha,  não 
íftm  sido  i>osdivel  realizar  se,  devido  á  resis- 
tência que,  por  vezos,  tora  encontrado 
tmuella  idéa. 

Muito  justificável,  sem  duvida.  6  o  esforço 
que  faz  cada  um  dos  Estados  da  União  para 
que  o  seu  território  sojv  contemplado  na 
distribuição  das  cscjlas  de  aprendizes  mari- 
nheiros ;  acima,  porém,  dosse  louvável  in- 
tuito estíU)  as  conveniências  do  abastecimen- 
to de  pessoal  ã  marinha,  cujas  despezas  ca- 
bem ã  União.  A  Constituição,  estabelecendo 
qoe  o  exercito  e  a  armada  compor-so-hão  de 
contingentes  fornecidos  pelos  Estados,  não 
obsta  a  que  possa  cada  um  delles  ter  a  sua 
eKola  para  o  preparo  elementar  de  apren- 
dizes marinheiros,  ficando,  porém,  a  inst.ru- 
c^  militar  superior  a  cargo  da  União . 

Assim,  porém,  não  sendo,  parece  que  o  me- 
lhor meio  de  apurar-se  o  producto  das  es- 
colas seria  diminuir  o  seu  numero,  locall- 
zando-asonde  fôr  mais  conveniente,  appx- 
relhadas  para  o  ensino  thoorico  e  pratico, 
que  exige  a  formação  do  passoal  dos  moder- 
nos navios  de  combato. 

A  dlminni^  do  numero  do  escolas  de 
aprendi2es  marinheiros  não  impediria,  en- 


tretanto, que  a  ellas  concorressem,  volunta- 
riamente, todos  os  Estados,  adoptando  a 
União  um  vsystema  de  levas  periódicas ; 
assim  evitar-se-hia  a  existência  improducti- 
va  de  algumas  delias,  o,  com  o  augmento  da 
produc;ãodas  que  fossem  conservadas,  po- 
díir-se-hia,  talvez,  diminuir  a  nece^ísidaíio  do 
sorteio  para  a  armada. 

A  creação  do  companhias  de  foguistas  no 
corpo  de  marinheiros  nacionaes  muito  acer- 
tadamente deu  a  es-!o  pessoal  o  caracter  das 
domais  prac^as  que  regiilarmonte  devem 
compor  a  lotação  dos  navics  de  guerra;  nem 
de  outra  sorte  poderia  ser,  attondendo-so  a  o 
facto  de  serem  bojo  exclusivamente  movi- 
dos a  vapor  os  navios  combatentes  de  todas 
as  marinhas. 

A  falta,  porém,  desse  pessoal  tem  foito 
com  que  recoçramos  ainda  ao  seu  coun tanto 
en<?ajamento,  o  que  equivale  a  admittir  na 
armada,  embora  sob  diversa  forma,  o  vo- 
luntariado com  premio,  expressamente  ve- 
dado pjla  Constituição,  Afim  de  pôr  termo  a 
semelhante  anormalidade,  devida  á  escassez 
daquolle  pessoal,  e,  não  convindo  desftílcar 
a  marinha  mercante  de  um  elemento  iguiú" 
monte  indispensável  ás  suas  equipagens, 
urge  desenvolver  na  armada  a  mstrucção 
pratica  de  foguistas,  o  que  seria  ainda  om 
proveito  da  economia  e  regular  ftincciona- 
men(o  das  machinas  e,  por  conseguinte,  para 
a  garantia  da  velocidade  dos  navios,  como 
factor  importante,  que  é,  do  seu  poder  oíTen- 
sivo  e  defensivo. 

Sem  opinar  pela  transformação  immediata 
do  corpo  de  infantaria  de  marinha,  juga  a 
Cora  missão  nâo  haver  motivos  que  justi- 
fijuem  cabalmoníj  a  sua  existência  na  ma- 
rinha. O  verdadeiro  infante  marcial  6  o 
marinheiro,  que  deve  achar-so  sufflcionte- 
mente  instruído  nos  mesmos  exercícios  que 
o  solda Jo.  O  canhão  é  o  princi])al  arma- 
monto  de  bordo,  cm  cuja  pratica  convém 
que  esteja  perfeitamente  instruído  o  mari- 
nheiro. 

E*  corto  que,  desde  longo  tempo,  existo  na 
armada  essa  milícia,  ontr*ora  com  a  deno- 
minação de  fuzileiros  navaos ;  os  motivos, 
porém,  que  justificavam  a  sua  necessidade, 
deSvappareceram  cora  a  creação  do  corpo  de 
raarinheiros  nacionaes.  e  não  são  para 
receiar-se  no  regimen  do  sorteio  naval.  As. 
lotações  dos  navios  daarraada  eram,  a  prin- 
cipio, compostas,  em  grande  parte,  do  pes- 
soal mercenário,  cuja  submissão  á  disciplina 
não  offerecia  inteira  confiança ;  dahi  re- 
sultou a  conveniência  do  havor  uma  força 
estranha  ã  marinhagem,  como  garantia  da 
ordem  a  bordo.  p.^.,.^^^  ^^  GoOgle 
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A  França,  por  longo  tempo,  manteve 
aquolla  mllicia  não  como  parte  das  lotações 
dos  seus  navios,  mas  para  o  fim  especial  de 
guarnecer  as  suas  colónias,  então  a  cargo 
do  Ministério  da  Marinha  ;  actualmente,  po- 
rém, se  acha  aquella  tropa  dependente  do 
Ministério  da  Guerra  o  forma  um  curpo  de 
exercito  destinado  v,o  serviço  colonial. 

A  applica<^o  do  corpo  de  infantaria  da 
marinha  é  limitada  apenas  aos  serviços  de 
ííuarda  a  bordo  ou  nos  estabelecimentos  na- 
vaes,  parece  que  com  mais  utilidade  pode- 
ria aquolla  milicia,  sem  grande  despeza  e 
aproveitando-so  o  mesmo  pessoal,  ser  con  • 
vertida  em  corpo  de  artilharia  de  marinha, 
afim  de  fornecer  aos  navibs  pessoal  especial- 
mente exercitado  na  pratica  do  canhão  por 
meio  de  exercicios  regukires  feitos  em  uma 
Unhado  tiro  naval,  convenientemente  in- 
stallada. 

Cora  exercicios  de  fogo,  raramente  propor- 
cionados ás  guarnições  dos  navios,  não  conse- 
guiremos adestral-as  no  tiro  de  bordo  de 
cuja  pratica  Unto  depende  o  êxito  do  com- 
bato no  mar. 

Com  ustas  ligeiras  considerações  e  de 
accordo  com  as  bases  do  Governo,  a  Com- 
raissão  submette  á  Gamara  o  seguinte  prj- 
jíícto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  A  força  naval  no  exercício  do 
1905  constará: 

§1.»  Dosofflciaes  do  corpo  da  armada  e 
das  classes  annexas,  constantes  dos  respe- 
ctivos quadros. 

§  2.<»  D3  80,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinha. 

§  3. o  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  118  pára  a  com- 
panhia de  Matto  Grosso. 

§  4.<>  De  900  foguistas  contractado;i. 

§  5.*  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.<»  De  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.0  Em  tempo  de  guerra,  a  força 
naval  se  comporá  do  pessoal  que  for  ne- 
cessário. 


Art.  3.0  As  praças  e  ex-praças  que  se  re- 
engajai-om  por  três  annos,  pelo  menos,  terão 
direito  a  importância,  em  dinheiro,  das 
peças  do  fardamento,  gratuitamente  distri- 
buídas aos  rccrutis. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões.— .l/t?e5  Barbosa^  relator.— 
Oliveira  Valladão, — Rodolpho  Paixão. — Soares 
dos  Santos. — Carlos  Cavalcanti. 

Bases  do  Governo 

Srs  Membros  do  Congresso  Nacional  : 

Tenho  a  honra  de  submetter  à  vossa  apre- 
ciação as  seguintes  bases  para  a  lei  da  fixação 
da  força  naval  para  o  anno  de  1903  : 

Art.  1.0  A  força  naval  no  exercício  do 
19o5  constará  : 

§  1.0  Dos  oíliciaes  do  corpo  da  armada  e 
das  classes  annexas,  constantes  dos  respe- 
ctivos quadros. 

§  2.0  de  80,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas*  marinha. 

§  3. o  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes.  inclusivo  118  para  a  com-  \ 
panliia  de  Matto  Grosso. 

§  4,»  Do  900  foguistas  contractados. 

§  5.0  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  De  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
do  marinha.  * 

Art.  2.0  Em  tompo  de  guerra,  a  força  na- 
eal  se  comporá  do  pessoal  que  for  necassario. 

Art.  3.0  As  praças  e  ex^praças  que  se   re- 
ngajarem  por  três  annos,  pelo*  menos,  terão 
direito  á  importância,  cm  dinheiro,  das  peças» 
de  fardamento,  gratuitamente   distribuída^^ 
aos  recrutas. 

Art.  4.**  lievogam-se  as  disposições  em 
contrario.  ^- 

Rio   de  Janeiro,  7  de  maio  do    1904.  —  * 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  ) 

O  íSi*.  l*x-oHiclexite —  Designo  para 
amanha  a  mesma  ordem  do  dia,  do  hojo, 
isto  é : 

Continuação  da  eleição  das  Commissões 
permanentes. 

Levanta-so  a  sessão  ás  2  horas  da  tvrde. 
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Presidência  do   Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dla  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  do  Mello,  Alencar 
Gnimai^es,  Wanderley  do  Mendonça,  An- 
thero  Botelho,  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
Bczerril  Fontenelle,  Frederico  Borges,  Edu- 
ardo Stodart.Sergio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Vallatião, 
Domingos  Guimarães,  Garcia  Pires,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro. Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Américo  de 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos. 
Henrique  Borges,  Maurício  do  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga,  Estevão 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos 
Ã  Peixoto  Filho,  David  Campist?*,  Francisco 
^  Bernardino,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
*.  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
;  Paria,  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni,  Ole- 
*'  gario  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Galvão  Carvalhal,  Francisco  Romeiro, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Eloy 
Chaves,  José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Álvaro 
de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Hermene- 
gildo do  Moraes,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos  e 
Germano  Hasslochcr. 

Abro-se  a  sessão. 
•  £*  lida  o  sem  debate  approvada  a  aota  da 
.Cessão  antecedente. 
r       Passa-se  ao  expediente. 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  Deputado  Eugénio  Tourinho,  com- 
municando  que  tem  deixado  de  compa- 
recer &s  sessões  por  motivo  de  moléstia  em 
pessoa  de  sua  femilia . — Inteirada . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 
de  16  decorrente, satis^usendo  a  requisição 
desta  Camará  no  offlcio  n.  i3u,  de  24  de 
junho  do  anno  próximo  findo. — A  quem  fez 
a  requisito.  (Ao  Sr.  Deputado  Oliveira 
Valladão). 

Vol.  U 


Requerimento  de  Brito  &  Comp.,  nego^ 
ciantes  nesta  praça,  nropondo4íe,  mediante- 
as  condições  que  estabelecem,  enoarregar-se 
do  serviço  de  propaganda  de  café  aos  pas- 
sageiros de  bordo,  que  passam  pelo  nosso 
porto.— A'  Commissãode  Orçamento. 

O    Sr.    Ro<ioli>bo     Pa.iic&o -* 

Sr.  Presidente,  ^edi  a  palavra  para  apre- 
sentar á  consideração  da  Camará  um  pro« 
jecto  que  traduz  idéas  minhas,  defen- 
didas por  varias  vezes,  a  respeito  do  fundo 
de  resgate,  fundo  este  que,  entendo,  deve 
desapparecer  completamente  da  nossa  legis- 
lação. 

Sr.  Presidente,  fui  sempre  contrario  â 
doutrina  financeira  e  económica  do  illustre 
ex-Ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  a  quem  aliás  sempre  tributei  a 
maior  considerado,  pelos  seus  talentos 
extraordinários  e  pela  sua  illustração  inve- 
jável, manifestada  mais  de  uma  vez  em 
varias  espheras  dos  conhecimentos  humanos. 
{Muito  bem,) 

Não  venho  accusar  o  ex-Ministro  da  Fa 
zonda  ;  comquanto  nem  sempre  estivesse  d 
accordo  com  S.  Ex.,  a  Camará  se  deve  re- 
cordar de  que  muitas  vezes  pedi  a  palavra 
para  defender  actos  seus  que  mereceram 
criticas  menos  justas. 

Houve  apenas  uma  divergência  no  modo 
de  considerarmos  o  problema  economico-fi- 
nanceiro  ;  talvez  uma  ousadia  de  minha 
parte  em  pensar  de  maneira  diversa  de  tão 
eminente  cidadão,  mas  como  V.  Ex.  sabe, 
ha  muitos  caminhos  para  se  chegar  á  ver- 
dade e  me  paroce  que  o  caminho  que  pro- 
curei seguir  me  conduziria,  ou  antes,  condu- 
ziria o  paiz  melhor  do  que  o  seguido  |>or 
S*  Ex. 

Pensei  sempre,  Sr.  Presidente,  que  o 
nosso  meio  circulante  era  insuffloiente  « 
que,  portanto,  não  se  deveria  jamais  terân- 
cinerado  papel-moeda.  Lastimei  que  tivesse 
entrado  no  contracto  do  funding  esta  clau- 
sula, que,  afinal,  deveria  ser  respeitada, 
como  loi  brilhantemente  pelo  Governo  pas- 
sado, tornando  o  illustre  ex-Preeidente  da 
Republica  e  o  seu  Ministro  dignos  de  toda  a 
gratidão  do  paiz  (apoiados),  pela  perseveran- 
ça, pelo  rigor,  pela  honestidade  oom  que 
souberam  executar  este  convénio  financeiro, 
levantando  o  nosso  credito  no  exterior. 
(Muito  bem.) 
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Por  diversas  vezes,  Sr.  Presidente,  fiz 
ver  que  o  meio  circulante  no  Brazil  era  in- 
sufflcienteper  capita,  e  estudei  esia  questão, 
apresentando  o  exemplo  das  nações  estran- 
geiras e  estabelecendo  um  parailelo  com  a 
nossa. 

Fiz  ver,  ainda  o  anno  passado,  por  meio 
de  um  estudo  que  figura  em  discurso  que 
proferi  a  respeito  do  Orçamento  da  Receita, 
que,  de  todos  os  paizes  do  mundo  civilizado, 
aqaelle  que  tinha  menos  quantidade  de  meio 
circulante  per  capita  era  exactamente  o 
BraziL  quando  ora  elle  um  dos  quo  mais 
precisavam  desso  instrumento  de  transacções 
visto  a  sua  disseminada  população,  o  seu  ter- 
ritório vastíssimo,  as  difflciítdades  de  trans- 
porte, e,  ao  mesmo  tempo,  a  sua  nenhuma 
eduoaçSo  commercial . 

Provei  que,  na  própria  Inglaterra,  paiz 
depopula^o  densa  e  oude  a  vida  commer- 
cial está,  pode  se  dizer,  muitíssimo  desen- 
volvida, a  quantidade  de  moeda,  per  capita 
era  muito  superior  á  do  Brazil,  apezar  de 
não  haver  na  Inglaterra  quasi  necessidade  de 
moeda,  visto  se  fazerem  as  transacções  por 
meio  de  cheques  e  coin  auxilio  dos  clearing 
hovises. 

Lastimei  sempre,  Sr,  Presidente,  essa 
orientação  de  alguns  financistas  nossos,  essa 
teimosia  constante  de  queimar  papel-moeda, 
roubando  assim  o  sangue  generoso  que  dava 
vida  ás  nossas  poucas  industrias  o  á  nossa 
lavoura  decadente. 

Por  isso,Sr.  Presidente,  mais  de  uma  vez, 
apresentei  emendas  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita, extinguindo  o  fundo  de  resgate,  emen- 
das que  não  mereceram  o  estudo  da  illustre 
CJommissão  de  Orçamento,  não  porque  não 
tratassem  de  assumpto  digno  de  attenção, 
mas  por  entender  a  digna  Commissao  que  a 
matéria  era  de  lei  ordinaria,isto  ó,  era  maté- 
ria permanente,  que  não  devia  ser  estudada 
ás  pressas  em  uma  lei  de  ojçamonto. 

As  minhas  emendas,  como  o  meu  projecto, 
visavam  extinguir  esse  fundo  ruinoso,  sem 
explicação  no  momento  actual,  porque  si 
expíicação  tinha  por  occasião  do  funding, 
afim  de  restabelecer  o  nosso  credito,  hoje 
aão  a  tem;  o  meu  pi*ojecto  visa  o  que  visa- 
vam as  minhas  emendas:  a  extincção  desse 
Amdo,  passando  as  suas  consignações  para  o 
ÍUndo  do  resgate  dos  empréstimos  internos. 

Entendo  que  a  solução  que  apresento  ó  a 
mais  consentânea  com  o  nosso  estado  eco- 
nómico deplorável,  neste  momento  cm  que 
a  crise  se  toma  cada  vez  mais  aguda,  pro- 
vocando outras  não  menos  temerosas.  Penso,  j 
Sr.  Presidente,  que,  applicando  as  consigna- 
ções deste   fundo,  addicionadas  a  outras,  ao  I 


fundo  de  resgate  dos  empréstimos  internos, 
teremos  conseguido  dous  fins  importantis* 
siraos;  em  primeiro  logar  faremos  voltará 
circulação  uma  parte  de  moeda-papel,  de 
que  carecemos  para  o  desenvolvimento  de 
nossas  industrias ;  o,  em  segundo  logar,  ire- 
mos amortizando  a  nossa  divida  interna, 
quo  já  ó  por  demais  elevada,  que  já  sobe 
a  cerca  de  800  mil  contos  de  réis,  fundada  c 
fluctaante,  que,  sommada  com  a  nossa  di- 
vida externa  attinge  a  importância  de  um 
milhão  o  trezentos  e  tantos  mil  contos  de 
réis. 

Amortizemos,  portanto,  esta  divida  in- 
terna com  o  resultado  immediato  da  dimi- 
nuição dos  juros  que  pagamos  por  ella,  an- 
nualmente,  e  ao  mesmo  tempo  com  a  de- 
volução desse  dinheiro  á  nossa  lavoura  e 
Industrias,  minorando  assim  essa  apolice- 
mania,  que  chama  a  si  todos  os  capitães  dis- 
poniveis  do  paiz. 

Ha  dias,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  e  a 
Casa  sabem,  a  Associação  Commercial  ei;poz 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica  as  condições 
precárias  do  commercio,  fez  ver  que  a  c^4^ 
ó  tremenda,  nesta  Capital,  e  tremenda  tam- 
bém o  é  no  interior,  já  por  falta  de  con- 
fiança, já  por  falta  de  descontos.  Mais  ainda. 
Disse  a  i ilustrada  Associação  Commercial 
que  não  era  tanto  a  falta  de  capital  que  se 
razia  sentir,  como  a  de  confiança. 

Mas.  eu  direi,  Sr.  Presidente,  que  é  tanto 
a  falta  de  capital,  como  a  de  confiança. 

Sim;  é  a  falta  de  capital  e  ó  a  falta  de  con- 
fiança, porque  esse  capital  está  diminaindo 
de  cento  e  tantos  mil  contos  réis,  de  papeF- 
moeda,  que  foram  incinerados ;  é  a  falta 
de  confiança  resultante  do  jogo  da  bolsa, 
dessa  escamoteação  requintada  em  quo  a 
fortuna  daquellei  que  a  haviam  ganho  ho-^ 
nestamente  passou  para  as  algibeiras  dos  > 
especuladores  de  profissão. 

Essa  falta  de  confiança  reunida  á  falta  de 
capital  havia  de  produzir ,  inevitavelmente, 
a  crise  que  ora  se  observa,  a  crise  económica 
e  a  commercial,  porque  esta  é  proveniente 
daquella. 

O  ouro  não  sahe  do  nada  ;  um  paiz  que  não 
tiver  producçâo  não  poderá  viver  vida  fol- 
gada ;  por  isso  ô  quo  tenho  sempre  dito 
que  si  não  cuidarmos  de  crear  novas  indus- 
trias e  protegermos  as  existentes  actual- 
mente, p6de-se  dizer  agonizintes,  si  não  pro- 
curarmos novas  fontes  de  renda,  havemos 
de  voltar  á  posição  muito  peior  do  que 
aquella  em  que  noâ  achávamos  por  occasião 
do  convento  da  moratória. 

O  ouro  não  sahe  do  nada,  como  já  disso,  <3 
preciso  que,  quando  se  eíTectue  um  empres- 
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timo,  qualquer  que  elle  seja,  para  sahir  de 
posi^  difncil,  é  preciso,  repito,  que  se  pro- 
cure, ao  mesmo  tempo,  augmentar  as  fontes 
do  rendi,  aAm  de  se  poder  nem  s6  fazer  face 
aos  novos  compromissos,  como  também  aos 
anteriores. 

£'  isto  justamente  o  que  não  tomos  feito. 

A  folga  do  funding  é  mookcatanea,  tonde  a 
desapparecor,  ha  de  acabar,  o,  si  nâo  pro- 
curarmos levantar  as  nossas  industrias,si  não 
crearmos  novos  recursos,  teremos  do  chegar 
diXé  á  1)ancarota. 

E'  por  isso  quo  venho  apresentar  esto  pro- 
jocto. 

Não  tooho  a  pretençâo  do  suppor  (luo  só 
com  a  providencia  nello  contida  se  possa 
posolvor  a  crise. 

Não  ;  a  crise  é  complexa  ;  é  prociso  que 
ioja  atacada  por  todos  os  lados. 

A  lavoura  carece  de  protecção.  O  Governo 
precisa  sobretudo  encarar  essa  questão  do 
transporte,  afim  do  que  os  productos  não 
apodi'oçam  nas  estações  marítimas  fluviaos 
o  terrestres  ;  precisa  proteger  as  industrias 
viáveis,  por  moios  do  tarifas  alfandegarias 
proteccionistas  e  tarifas  baixas  nas  nossas 
estradas  de  ferro;  precisa  animar  a  nossa 
producçSo.  Não  quero  com  isto  dizor  qu3 
dlo  vá  proteger  qualquer  industria,  mas, 
ao  menos,  não  jugule  aqucllas  quo  possam 
viver,  que  não  se  vá  tirar  a  taos  industrias, 
já  acclimadas,  o  pouco  de  ar   quo  lhos  resta. 

Não  tenho  a  pretençâo  de  suppor  que  as 
nainhas  idóas  sejam  por  si  sós  capazes  de 
ctirar  o  mal  profundo  que  nos  está  depau- 
perando o  organismo. 

Mas  as  mesmas  idéas,  addicionadas  a  ou- 
típas,  como  a  ftindação  de  bancos  regulares, 
<síomo  a  protec<^  já  á  lavoura,  jil  ás  indus- 
trias, ha  de  necessariamente  trazer  resulta- 
dos benedcos  para  o  paiz. 

Sr.  Presidente,  por  diversas  vezes  tenho 
.  feito  longoB  discursos,  ferindo  sempre  este 
ponto.  Eu  poderia,  agora,  occupar  a  atten- 
ção  da  Caea  por  espaço  de  horas  ;  mas  não  o 
farei,  em  primeiro  logar,  porque  toria  do 
reproduzir  argumentos  mais  do  uma  voz 
adduzidos  por  mim,  argumentos  enfadonhos, 
que,  certamente,  seriam  mal  recebidos  por 
meu3  illustres  collegas.  {N(ro  apoiados.) 

Nestas  coudiçòott,  prefiro  proceder  o  mou 
iwojecto  de  uma  exposição  de  motivos  onde 
o  meu  pensamento  foi  elucidado  de  modo  a 
poder  a  iiluatrada  Commissão  de  Orçamento 
elaborar  seu  parecer  com  perfeito  conhe- 
cfmonto  das  minhas  idéas. 

Ao  deixar  a  tribuna,  pedirei  á  illustrada 
Ck>mmissão,  que  tanto  se  tem  esforçado  para 


levantar  o  nosso  credito  financeiro,  não  só 
no  interior,  como  no  exterior,  que  não  deixe 
o  meu  projecto  morrer  entre  os  papeis  da 
sua  volumosa  pasta,  nem  o  relegue  ás  traças 
famintas  do  nosso  poeirento  archivo. 

Do  patriotismo  da  illustre  Commissão,  es- 
pero parecer  a  respeito  deste  projecto,  por- 
quanto estou  convencido  de  que  defendo  a 
verdadeira  doutrina  de  ser  a  incineração  do 
papel-moada,  no  momento  actual,  ura  crime 
de  loso-patriotismo.  (Muito  bein;  muito  bem, 
O  orador  è  comprimentado ,) 

Fica  aobre  a  mesa  ate  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

A  temerosa  crise  financeira  que  explodira 
em  1897,  quando  o  credito  do  Brazil  estivera 
a  pique  de  naufragar  nas  grandes  praças  es- 
trangeiros, foi  solvida,  quiçá  aaiada?  pelo 
Funding  loan.  O  desempenho  que  dera  o 
Governo  passado  a  esse  importante  convénio, 
salvador  da  melindrosa  situação  do  Thesouro 
Federal,  f5ra  completo,  como  o  tem  provado 
o  eminente  Dr.  Serzedello  Corrêa,  com  a 
sua  competência  assas  i*econhecida.  O  ex- 
Presidente  da  Republica,  Dr.  Campos  Salles, 
e  o  seu  illustre  Ministro  da  Fazenda,  Dr. 
Joaquim  Murtinho,bem  mereceram,  por  isso, 
a  gratidão  dos  veros  patriotas,  daquelles  que 
não  encaram  os  subidos  interesses  da  Pátria 
através  de  prisma  turvado  pela  ambição  sô- 
frega e  despeito  partidário  I  Mas,  semelhante 
empréstimo  sobre  títulos  da  divida  publica 
externa  constituiu,  acaso,  remédio  bastante 
para  todos  os  males  que  affligiam  e  aífiigem 
esta  nacionalidade  nova,  sedenta  de  tranquil- 
lidade,  progresso  e  grandeza?  Não  tem  ella, 
porventura,  um  dever  a  cumprir,  um  logar 
de  honra  entre  as  suas  irmãs  civilizadas  do 
velho  mundo  c  do  novo  ?  Nenhum  outro 
papel  aspira  que.  o  de  expectador  indifforen- 
te  ás  maravilhas  do  esplendoroso  soenario 
que  se  desdobra  ante  os  seus  olhos  amorteci- 
dos pelu  ignavia  aborígene? 

Não;  o  brazileiro  não  (^  o  chim  americano, 
por  mais  que  o  apregoem  os  seus  ingratos, 
pérfidos  o  li^justos  detractores  I 

Elle  quer  progredir,  anhela  por  ver  o 
pátrio  berço,  a  terra  formosa  e  fecunda  onde 
nasceu,  respeitada,  prospera  e  feliz.  Si  assim 
é,  e  eu  penso  que  não  erro  o  afilrmando, 
urge  que  o  Congresso  Federal  e  o  Governo, 
combinados  iimãmente,  decretem  medidas 
efficazcs  e  promptas,  as  quaes  respondam  a 
tíio  nobre  e  ardente  aspira^  de  subir, 
subir  muito  I  na  escala  dos  grandiosos  com- 
mettimentos  de  ordem  physlca,  moral  e  ia* 
tellectual. 
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Prosperidade  financeira  é  prosperidade  eco- 
nómica ?  Pôde  aquellaser  duradoura,  quando 
esta  é  nuUa  ou  negativa  ?  Certamente  que 
não;  salvo  paraaquelles  que  só  vêem  super- 
ficialmente os  pbenomenos  sociaes  ou  que 
apreaderam  economia  politica  e  finanças  em 
mundos  sidéreos,  muito  differentes  deste  em 
que  nós  outros,  pobres  mortaes,  vivemos 
em  lucta  constante  e  terrível  contra  ele- 
mentos de  toda  a  espécie,  quando  nos  não 
cabe  a  dura  sorte  de  vegetar  em  bravio  ter- 
reno. 

O  Estado,  como  o  individuo,  ameaçado  de 
bancarrota  imrainente,  pôde,  si  ainda  me- 
recer algum  credito,  contrahir  empréstimo, 
oneroso  ou  não,  que  o  salve  do  abysmo  e 
viver  vida  alffum  tanto  folgada  por  espaço 
de  meia  dúzia  de  annos;  mas,  si  não  dirigir 
melhor  os  seus  arruinados  negócios  o  não 
augmentar  as  suas  fontes  de  renda,  voltará, 
fatalmente,  á  situação  peior  que  a  anterior. 
Eis  o  que  nos  espera,  si,  esgotada  a  momen- 
tânea folga  oriunda  do  Funding,  não  cuidar- 
mos com  afinco  da  nossa  decadente  lavoura 
e  de  todas  as  industrias  agonisantes;  creando, 
ao  mesmo  tempo,  outras  assimiláveis  ao 
nosso  meio,  afim  de  que  se  avolumem  os 
mananciaes  de  onde  promane,  a  titulo  de 
impostos  directos  e  indirectos,  o  dinheiro 
necessário  ao  pagamento  de  nossa  divida  e 
a  despezas  úteis,  inadiáveis,  imprescindíveis: 
é  mister,  em  summa,  que  promovamos  o 
accrescimo  da  fortuna  particular  e  da  for- 
tuna publica,  parcoUas  constituiivas  da  ri- 
queza nacional. 

E'  este  o  nosso  dever  inilludivel  no  mo- 
mento actual,  em  que  a  crise  económica  so 
aggrava  de  modo  assustador,  provocando 
outras  não  menos  temerosas,  e  quando  nu- 
vens negras  so  accuraulam  no  extremo  norte, 
onde,  em  meio  de  florestas  seculares,  batidas 
pelos  ventos  amazonicos  e  banhadas  pelos 
aífluentes  caudalosos  do  rio-mar,  os  nossos 
destemidos  irmãos  mourejam,  dia  e  noite, 
roubando  ás  seringueiras  o  sueco  precioso 
do  onde  provirá  o  pão  de  ouro,  que  elle 
amassa,  eui  proveito  do  outros  mais  felizes, 
com  o  suor  do  sou  rosto,  onnegrecido  pelos 
j^óos  equafcoriaos,  si  o  não  é  com  as  gottas 
de  sanguo  gcnoroio,  dorrama'io  em  duello 
de  morte  com  os  selvagens  e  atrevidos  in- 
vasores do  pátrio  e  querido  solo  ! 

O  anno  passado,  ao  discutir  o  projecto  do 
lei,  relativo  á  receita  geral  da  Republica 
para  o  exercício  vigente,  abundando  nas 
consi  ieraçõus  que  ora  expendo,  justificutivat» 
do  projecto  Infra,  pronunciei  as  seguintes 
palavras: 

<0  Sk.  RotOLinio-PAixAO— Vou  analysar, 
agoivi,  a  no^s:i  balança  internacional  e  ver 


si  tivemos  saldo  ou  debito  nos  deus  nltimes 
exercícios. 

Clamam  os  fanatisados  pelo  empirismo  d& 
queima  do  papel-moeda  convencional,  que, 
boa  ou  má,  é  a  nossa  moeda  quasi  exolusiva, 
contra  a  especulação  desenfreiada  dos  bol- 
sistas, causa  única,  segundo  elles,  da  baixa 
e  oscillaçoos  da  taxa  cambial.  Citam,  em 
prova  de  suas  allegações,  o  fticto  económico 
observado  da  co-3XÍ8tencia  de  taxas  cam- 
biaes  de  9,  10,  18,  pence^  etc,.  *por  mil  réis, 
e  uma  exportação  cujo  valor  ô  duplo,  ou 
quasi  duplo,  do  valor  da  importação. 

Senhores,  não  conheço  melhor  argumento 
contra  a  doutrina  financeira  do  eminentís- 
simo Sr.  ex-Ministi*o  da  Fazenda,  que  esta 
queixa  do  seus  discípulos,  inimigos  confessos 
do  popel-moeda,  a  respeito  da  depreciação 
deste  em  face  de  uma  exportado  dupla  da 
importação.  Aprofundemos  o  assumpto,  que 
ô  sobremodo  interessante,  discutindo,  ainda 
uma  vez,  a  formula  da  taxa  cambial  apre- 
sentada pelo  illustre  Dr.  Mirrtinho,  e  què 
tanta  celeuma  levantou  *  dentro  e  fora  as^S 
duas  casas  do  Parlamento  Brazileiro.  v 

Essa  formula  é  representada  pela  seguinte^ 
igualdade  : 

^                 ,  .    ,       Valor  ouro  da  exportaoSo  X  27 
Taxa  cambial= i>apel  em  circnlação ' 

cujo  segundo  termo  ó  uma  fracção.  A  fór- 
mula, como   se  vê,  dá  valores  que  podem 
variar  de  O  ao  infinito  ;  porém,  os  não  dá  n^ 
gativog,  os  quaes  indicariam  que  o  portador' 
porexomplo.  do  uma  ceduU  de  l$ora  deve 
dor  de  um  certo  numero  do  pence  a  qualquei* 
individuo  que  a  quizesse  carregar  no  bolso.^ 
Si  a  taxa  fosse  igual  a— 1,  —2,  —10,  et^.,  ot, 
frete  a  pagar,  em  ouro,  a  quem  se  incum-^ 
bisse  do  transportar  essa  carga  tão  suja,  im-  '- 
portaria   om  1,  2,   10   dinheiros,  etc.  Ora,  / 
si  o  valor  ouro  da  exportação  augmentara  • 
após  o    Funding,  si   foram  Incinerados,  no 
poriodo  do   1  de  setembro  de   1898  a  31  de 
maio  de    1903,    1I3.018:649$500  do   papel- 
moeda  inconvertível,   ou    cerca    de    15   % 
do  quo  Si*  acha\-a  cm  circulação,  qual  o  mo- 
tivo por  que  esse  accrescimo  do  numerador  e 
decréscimo  do  denominador  da  frac^o  re- 
presentativa da  lei  verificadora  da  taxa  cam- 
bial não   influíram,  proporcional  e  directa- 
mente no  valor  da  mesma  laxa  ?  Como  se 
explica,  particularizando   o  phenomeno,  o 
facto  de  não  ter  variado,  sensivelmente,  o 
valor  es ler Uno  durante  o  período  de  1901  a 
1903,  quando  a   diílerença  para  menos  de 
papol-mooaa   foi  de  18.508:057$500,  como  o 
pondera,   om  exclajiuçao  amarga,  o  illus- 
tro  relator,  á  pagina    14  do  parecer   em 
debate  ?  I  r^  ] 
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Essa  exclamação,  que  estiila  pungente 
ironia»  foi  uma  scentelha  de  luz  que  pene- 
trou as  ioformes  e  negras  cinzas  des^e  infor- 
tunado papel,  o  qual.  como  o  holiandez,  paga 
o  mal  que  não  fez  !  O  illustre  relator,  com  a 
franqueza  e  causticldade  de  expressão  que  o 
caracterizam,  devera»,  derramou  agua  fria 
na  fervura  da  incinero-tnaitia  de  alguns  de 
D0S808  Anancistas.  (Riso,) 

O  phenomeno,  senhor/s,  6  pcrfoitamonto 
explicável,  de  accordo  coui  a  sã  doutrina  da 
Balança  Internacional,  que  ô  cousa  diversa 
da  imprestável  e  obsoletíi  thooria  da  «  Ba- 
lança do  Comraercio  >. 

Os  resultados  fornecidos  por  aquella  nosb 
darão  o  motivo  dc^e  quasl  estacionamento ' 
dats^a  cambial  na  ciaa  de  12  fence  por 
mil  róis,  apezar  do  v  ilor  ouro  da  exporta- 
<(^baver  augmentado  e  diminuído  a  quan- 
tidade de pai^-moedi  em  circulação  f  ve- 
jamos: 

Em  1901,  o  valor  ouro  da  exportação  foi 
de  £  40.681.993  e  o  papel  em  circulação 
desceu  a  680.451:058$  ;  a  taxa  cambial  mó- 
úia  devia  ser  igual,  portanto,  conforme  a  lei 
l^urtinho,  a  14,33  jpt^nc^  e  não  a  11,40625, 
^ .    oomo  aconteceu . 

t  Sendo  o  valor  da  libra  stcrlina  a  essa 
taxa  média  offlcial  =  81$04l,5ti,  segue-se 
que  a  quaoiidade  de  papel-moeda,  em  cir- 
culação correspondeu^  em  módia,  no  ci- 
tado exercício  a  £  32.338.432  em  vez  de 
£40.65». 369-2-2,  á  taxa  do  14,33,  ou  menos 
^     dC  8.287.937-2-2. 

II  >  No  exercício  do  1903,  segundo  os  cálculos 
da  Rcpartivão  de  Estati^iúca  Commercial, 
Que  relevaniôs  serviços  tem  prestado  ao  paiz, 
1 6ob  a  direjção  iuieliigente  do  Sr.  Wileman, 
^  auxiliado  por  um  pessoal  activo  e  cumpri- 
dor de  seus  deveres,  o  valor  da  exporta- 
is attingiu  ã  importância  de  £  36.437.456. 

Durante  o  mesmo  oxerúcio,  a  quantidade 
4le  papel  em  circulação  era  de  675.536:784$  ; 
io^,  de  conformidade  com  a  lei  Murtinho,  a 
taxa  cambial  média  devia  ser  igual  a  12,945, 
oo  sejam  13  pence,  e  não  a  11,  956,  ou  sejam 
I2penee,  como  scccedeu. 


.^^^.^  quantidade  de  papol  em  circulação  a 
31  de  dezembro  do  citado  exercício,  quo  devia 
vailer,  á  laxa  de  \3ponce,  £  36.591.576-14-2, 
apenas  valou  £33.776.839-2-0,  ou  menos 
£^.814.737-12-2. 


O  paraUelo  enti*e  os  resultados  fornecidos 
pela  fórmula  constitue  uma  verdadeira  de- 
cepção para  aquellesque  attribuem  a  melho- 
ria do  cambio  á  queima  do  papel-moeda 
inconvertível. 

De  f\cto,  em  1001  o  valor  ouro  da  oxpor- 
tagão  foi  áe  '^:  40.021  .{Ui  (\  om  11K)2,  do 
<:  30.437.456,  ou  menos  "C  4.184.5:{7.  A  taxa 
cambial  fornecida  pela  fórmula  foi  igual  a 
14,33  no  primeiro  exercicio  citado  o  a  1:^.915, 
no  segundo,  do  onde  a  differcnça  para  menos, 
nesbo,  do  1.385;  ao  passo  que  as  taxas  médias 
omciaoá  (11,40625  e  ll,95f))  accusam  a  diffc- 
rença  para  mais  do  (),54975,ou  a  discordância 
.sensível  do  1 ,03475,  quasi  dous  pcnce  l  que 
deve  intrigar  bastante  o  illustre  ox-Ministro 
da  Fazenda  e  os  seus  discipuloá  em  matéria 
economico-financeira . 

£i8  ahi  o  absurdo  resultante  do  empirismo, 
em  voga,  da  queima  do  papel-moeda,  que 
nem  siquer  chega  para  as  urgentes  necessi- 
dades do  paiz,  com  o  âm,  completamente 
negativo,  de  melhorar  o  cambio  e  valorizar, 
por  conseguinte,  as  cédulas  restantes !  Se- 
nhores, croio  que  posso  explicar  o  pheno- 
meno em  poucas  palavras  e  vou  dizel-o 
confiado  em  vossa  benevolência  para  com- 
migo, 

Commette  erro  de  Economia  Politica,  e 
erro  grave,  quem  disser  que  em  um  paiz, 
onde  o  valor  em  ouro  da  exportação  cobre  o 
debito  total  no  exterior,  a  taxa  cambial  se 
conserva,  durante  longos  annos,  muito  abaixo 
do  par,  como  entre  nós  acontece. 

E*  racional,  ó  evidente  que,  não  havendo 
necessidade  de  ouro  ou  cambiaes  para  a  liqui- 
dação de  débitos  nas  praças  estrangeiras,  o 
papel-moeda,  com  o  seu  valor  nominal,  ser- 
viráf  de  isãtrumento  para  todas  as  trans- 
acções commerciaes  e  outros  actos  da  vida 
em  que  se  tornar  preciso. 

B'  carência  manifesta  de  observação  dizer- 
se  que  o  Brikzll  produz  do  mais,  quando  elle 
nem  siquer  produz  a  metade  do  que  devera 
produzir  para  atteuíier  ás  necessidades  da 
sua  vida  interna  e  solver,  annualmente,  o  seu 
debito  nas  praças  estrangeiras  !  Senhores,  só 

S reduzimos  do  mais  o  café,  dando  logar  ã 
esvalorização  immensa  a  que  elle  chegou; 
essa  rubiacea,  preciosíssima  outr'ora,  repre- 
senta, em  libras  esterlinas,  cerca  da  metade 
da  nossa  exportação  to  Sal,  como  o  demonstra 
o  seguinte  o  "adro: 
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SERVIÇO    DE  estatística  COMMERCIAL 
Quadro   comparativo    da    exportação    do    Brasil 


1«  SEMESTRE  DB  1901 

1"  SEMESTRE  DE  1902 

lo  SEMESTRE  DE  1903 

MERCADORIAS 

Valor  em 

contos  deróis 

papel 

Valor 

cm 
Cl. 000 

7.95') 
4.730 
1.350 
154 
253 
377 
917 

Valor  em 

contos  de  róis 

papel 

Valor 

em 
C  1.000 

8.318 
4.104 
680 
770 
345 
464 
697 

Valor  em 

contos  de  réis 

papel 

Valor 

em 
£1.000 

Cafó 

160.023:000s 

101.566:000$ 

27.269:000$ 

3.230:000$ 

5.516:000$ 

7.793:000$ 

19.561:000$ 

167.009:000^ 
83.109:000$ 
14.710:000$ 
15.531:000$ 

6.970:000.<; 

9.366:000s 
14.149:000$ 

147.116:000$ 

105:051 :00().s 

12.524:000$ 

18.591 :000fí 

6.921 :00(.$ 

5.071 :00(^ 

2.367:000í#; 

7.38Í) 

Borracha  seringa. 

Fumo .• 

Algodão 

5.203 
626 
923 

Gacáo 

341 

Her?a-matto 

Assucar 

252 

.    116 

Total 

333.958:000$ 

15.731 

310.844:000$ 

15.378 

297.041:000$ 

14.850 

Outras    mercado- 
rias,  

26.180:000$ 

1.298 

38,043:000$ 

1.932 

43.988:000$ 

2.178 

Total  geral... 

360.138:000$ 

17.029 

348.887:000$ 

17.310 

341.629:000$ 

17.02ff 

A  expoi*tação  de  mercadorias,  moedas  e 
uotas  cie  bancos  estrangeiros  importara,  no 
exercício  passado,  em  324.176:422$  (ouro)  e  a 
importação  de  mercadorias  e  moedas  em 
215.694:394$,  também  ouro,  de  onde  o  saldo 
de  108  482:028$,  que  fora  todo  consumido,  dei 
xando  considerável  deficit,  com  as  seguintes 
despezas  em  ouro:  juros  de  apólices  perten- 
centes a  capitalistas  residentes  no  ext.  rior, 
armamento  de  navios,  material  da  Armada, 
dividendos  de  acções  de  bancos  e  companhias, 
a  pagar  no  exterior,  remessas  dos  colonos, 
alugueis  de  prédios  de  proprietários  resi- 
dentes no  exterior,  remessas  do  Thesouro 
para  Londres  (cerca  de  40  mil  contos  de  réis), 
sommas  transportadas  por  viajantes,  sub- 
venções a  capitalistas  de  casas  commerciaes, 
residentes  no  exterior,  passagens,  seguros, 
contrabandos,  etc. 

A  despezaalludida,  ciga  enumeração  fora 
feita  em  grande  parte  pelo  Dr.  Veiga  Pilho, 
em  peu  apreciadíssimo  «Manual  da  Sciencia 
das  Finanças»,  pag.  222,  pôde  ser  avaliada 
em  cerca  de380.000:00(^,  ouro,  ficando,  por 
conseguinte,  a  descoberto  o  saldo  contra  nós 
de  271 .517:972$,  que  determinou,  como  acon- 


tecera nos  annos  anteriores.a  activa  procura 
de  cambiaos  ou  quaesquer   olTeitos  repre- 
sentativo-j   de  moeda-ouro.  Dahi,   a  conse- 
quente oawstia  do  lettras  de  cambio  ;  dahi,^ 
a  especulação  desenfreada  na  Bolsa,   que  ha;^ 
sido  cíTeito  o  nâo  causa  dessa  baixa  e  oscil-  '^ 
laçõcs  da  taxa  cambial,  que   nos  teem  cruel- 1 
mente  depauperado  :  a  conclasâo,  a  mim  me 
parece,  não  pôde  ser  outra,  em  que   peze  á  ; 
f ncín^ro-nzania  reinante. 

Qual  o  remédio,  senhores,  para  a  cura  do  ; 
mal  que  venho  de  apontar  ?  Respnondo:  a 
protecção  criteriosa  a  nossas  indDstrias,mór- 
mente  á  agricola,afim  de  que  nos  Lbertemos, 
tinto  quanto  fôr  possível,  da  pre^jsão^  que 
sobre  nós  exercem  os  mercados  estrangeiros, 
os  quaoc;  nos  tratam  como  colonos  das  nações 
a  quo  elles  pertencem,  e  a  valorização  do 
nossos  productos  exportáveis  são  os  primeiros 
romedlos-do  quo  precisamos  lançar  mão,iiD- 
mediatamenie. 

A9  industrias,  porâm,  não  podem  prospe- 
rar sem  o  sangue  generoso  que  as  fortaleça  e 
desenvolva;  mediwn  circulans  necessário 
&  expansão  das  suas  forças  úteis:  demos-lhes, 
portanto,  moeda,  mesmo/essa  moeda  tão  ca- 
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lumoJada,  cigos  beneflcios,  na  phraso  insus 
peita  de  Leroy-Boaulieu,  teem  sido  maiores 
que  os  maleflcios  ;  esse  papel  iaconTortivel, 
do  qual  hemos  haurido  o  pouquissímo  vigor 
de  que  ainda  dispomos.  Demos-lhes  tarifas 
protectoras,  isenções  de  direitos  sobre  o  ma- 
terial de  que  carecem,  ti*ansporto  rápido  o 
frete  barato,  afim  de  que  os  seus  productos 
possam,  resistir  á  ooncurrencia  dos  similares 
estrangeiros,  dentro  e  fora  do  paiz.  Salvemos 
os  nossos  desprotegidos  lavradores ;  defenda- 
mol-os  contra  a  gula  dos  Shylocks  maldictos, 
os  quaes,  em  lhes  emprestando  uns  miserá- 
veis ceitis,  aguçam,  desde  logo,  os  colmilhos 
quo  lhes  hão  do  dilacerar  as  carnes,  na  época 
do  pagamento  ajustado.  Facilitemos-lhcs  o 
credito,  afim  do  que,  obtendo  o  numerário 

Sreciso  para  o  melhoramento  dos  productos 
a  sua  lavoura,  os  não  vendam,  por  preço 
vilissímo,  aos  intermediários  e  atravessa- 
dores sem  consciência,  que  os  porseguem,  ar- 
ruinandoos,  de  vez,  e  reduzindo  a  verda- 
deira inutilidade  o  coromercio  legitimo  o 
honrado.  Estas  medidos,  reclamadas  por 
todos  os  patriotas  de  lei,  por  todos  os  conhe- 
cedores do  nosso  péssimo  estado  económico  e 
portanto,  do  morbus  que  o  occasionou,  uma 
vox  praticad^is,  farão  desapparecer  a  mo- 
lentía  desse  organismo  novo,  capaz  do  en- 
trar logo  era  frauca  o  animadora  convales- 
cença. 

Creio  haver  provado  que  não  produzimos, 
áiquer,  o  indispensável  para  alimentar  a 
nossa  vida  economico-ânanc3ira  o  attander 

*  ás  nossas  prementes  necessidades  de  cada 
dia ;  este  quadro  (ynostra-o),  que  não  leio, 
porque  tenho  por  costume  evitar  leituras 
enfadonhas  quando  estou  na  tribuna,  mas 

^  iine  será  inserto  em  meu  discurso,  accusa  a 
importação  de  géneros  similares  aos  que  pro- 

l  dnJtimos,  ou  podemos  produzir,  ne  valor  de 

.  156.863 :855$750,  papel,  o  dos  destinados  á 
Ctlimentação  e  lorraírens,  no  valor  de 
i73.885:95r$000  1  ! 

Senhores,  um  paiz  que  não  produz  o  que 
pôde  qroduzir  com  vantagem,  evitando,  deste 
modo,  a  ezporta(^o  de  ouro  ou  papeis  equi- 
valentes, um  paiz  que  se  entrega,  inteira- 
mente, á  cultura  exclusiva  ou  quasi  eiclu- 
stva  do  um  producto  e  que,  quando  esso  pro- 
ducto  náo  compensa,  slquor,  as  dospczas  a 
que  deu  logar,  cruza  os  braços,  nao  pro- 
curando produzir  outros;  intensivamente, 
afim  de  evitar,  ao  menos,  c  dispêndio  de  ouro 
com  a  sua  importação  annual,  óum  paiz 
que  nenhuma  noção  possue  da  sciencia 
económica. 

O  Estado  não  tem  por  missão  uníca  man- 
ter a  paz  no  interior,  defender  o  território 
pátrio  contra  invasões  insólitas  ou  fazer 
guerra  em  desaífronta    da  honra   nacional 


offondida,  qual  o  doutrinam  os  individua- 
listas d  oulrance. 

Seria,  nese  caso,  o  Estado-policia,  o  Es- 
todo-marlnheiro  ou  soldado,  alheio  a  todas 
as  necessidades  physico-moraes-intellectuaes 
da  sociedade  de  que  é  a  expressão,  a  qual 
deve  dirigir  e  proteger  criteriosamente, 
sem  que  por  isso  a  sua  constante  interven- 
ção na  vida  social  o  transforme  no  patriar- 
chado  das  priscas  eras. 

Urge  que  o  Governo,  auxiliado  pelo  Con- 
gresso, levante  a  vida  económica  do  Brazil, 
afim  de  que  elle  não  importo  tudo  ou  quasi 
tudo  do  que  é  carente  para  o  consumo  de 
sua  disseminada  população. 

O  Sa,  Galeão  C\rvaJíUaTi  —  A  Inglaterra 
também  importa  tudo . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E'  verdade 
mas  exporta  capitães  que  volvem  ao  reino 
com  os  juros  accumulaaos,  semestralmente. 
A  celebre  máxima  económica  citada  neste 
recinto  pelo  meu  distincto  collega  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  cujo  nome  declino,  data 
venta  tquc  se  deve  importar  barato  o  que  se 
produz  caro  e  exportar  caro  o  que  se  produz 
ôaraío»— traduziria  o  ideal  dos  economistas 
o  financeiros  do  paiz  si  esto  tivesse  pro- 
ductos baratos  para  vender  caro,  o  que, 
de  corto,  so  não  dá,  actualmente.  Produ- 
zimos, como  já  fiz  ver,  cafô  demasiado  ;  mas 
o  valor  esterlino  deste,  que  mal  representa 
o  custo  de  sua  producção,  sommacio  ao  de 
outros  productos  indígenas,  que  fazem  tris- 
tíssima figura  nos  interessantíssimos  dia- 
grammas  exhibidos  no  Relatório  da  Fazenda 
deste  anno,  é  insufflciente  para  saldar  o 
nosso  debito  no  exterior,  como  hei  provado . 

Ora,  si  não  augmentarmos  a  nossa  es- 
cassa producção,  aperfeiçoando-a,  pari-passu, 
afim  de  duplicar  a  exportação,  como  equi- 
librar a  nossa  balança  internacional  de  va- 
lores, que  nos  é  nimiamente  desfavorável? 
Si  continuar  este  quietismo  atrophianto  do 
Estado,  esta  lethargica  indiferença  musul- 
mana  do  seus  directores,  voltaremos  a  situa- 
ção raaiíí  critica  do  que  aquelia  que  deter- 
minara  o  convénio  financeiro— ci^mím^*. 

A  melhora  da  taxa  cambial  não  foi  de- 
vida, assim  m'o  parece,  &  incineração  de 
113.018:619$500  de  papel  moeda  de  curso 
forçado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — A  queimado 
papel  deu,  antes,  resultado  negativo;  foi  um 
erro  a  inclusão  de  semelhante  clausula  no 
contracto  i*elativo  a  esse  empréstimo  sobre 
fundos,  o  qual,  entretanto,  devia  ser  reli- 
giosameoto  cumprido,  como  o  foi,  pelo  go- 
verno do  Sr.  Campos  Salles . 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


A  taxa  bancaria  attingiu  o  máximo  de 
143/Spence  em  1900  e  tem  conservado  a 
média  offlcial  de  7  29/64  (1899)  a  11.956 
pence  (1902),  por  causa  (io  menor  debito  re- 
sultante do  decrescimento  da  importação, 
da  quota  de  direitos  alfandegários  cobrada 
em  ouro,  a  qual  afastou  o  Governo  do  mer- 
cado de  cambio,  da  encampação  das  estradas 
de  ferro,  da  rigorosa  economia  no  dispêndio 
de  dinheiros  públicos  e  vários  factores  de 
somenos  importância,  que  deisco  do  enu- 
merar. 

Eis  as  causas  efflcientes  dessa  melhora  re- 
lativa do  cambio,  onde  não  arrolo  a  incine- 
ração do  papel-moeda,  porquo  os  factos  não 
m*opermittem  fazer.  A  historia  financeira 
do  império  nos  diz  que  a  taxa  cambiai  subia, 
quasi  sempre,por  occasião  do  novas  emissões, 
reclamadas  pelo  desenvolvimento  económico 
do  paiz.  Demos»  por  conseguinte,  a  mão  ás 
industriasacciimaveis  e  acclímadas  no  Brazil, 
áiS  industrias  que  podem  viver  e  prosperar, 
mediante  algum  auxilio  do  Estado,  que, 
dentro  de  poucos  annos,  será  fartamente 
compensado,  si  distribuir,com  o  máximo  cri- 
tério, os  fervores  reclamados  pelas  classes  pro- 
ductoras  da  nação.  As  industrias  extracti- 
vas do  ouro,  do  manganez,  do  ferro  e  de  ou- 
tros meiaes  preciosos  ou  úteis,  das  gemmas 
de  variegadas  cores,  do  crystal  de  rocha 
(quartzo  hyalino),  agatha,  mica,  areias  mo- 
naziticas,  etc,  devem  ser  amparadas  pelos 
governos  estadoaes  e  da  União. 

A  extracção  do  manganez,  que  tantas  es- 
peranças despertara  em  Minas... 

O  Sr.  Carvalho  Brito— Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— ...a  qual  se  pode- 
rá tornar  fonta  de  renda  abundante  para 
aquelle  e  outros  Estados  da  União,  pois  que  são 
ioexhauriveis  entre  nós  as  immensas  jazidas 
desse  metal  útil ;  essa  industria  promet- 
tedora,  e  por  isso  mesmo  digna  da  maior 
proteção  e  carinho,  está  prestes  a  desappa- 
recer,  visto  como  o  baixo  preço  do  minério 
não  resistirá  ao  forte  salário  e  á  car<ístia  do 
fjreie  na  Central,que  mais  o  quer  elevar,  ag- 
gravando,  sobremodo,  a  situação,  já  por  si 
desesperada,  das  emprezas  que  se  entregam 
a  esse  penoso  trabalho:  é  de  mais,  semelhante 
individualismo  do  Estado ! 

Acontece  quasi  a  mesma  cousa  quanto  a 
outras  industrias  viáveis,  como  a  pastoril, 
condemnada  a  perecer,  fatalmente,  em  pro- 
veito e  gáudio  de  nossos  bons  visinhos  do 
Prata,  que  nos  sugam,  annualmente,  perto 
de  80.000:000$,  dos  quaes  apenas  nos  devol- 
vem 30  ou  31.000:000$,  em  pagamento  dos 
artigos  que  nos  compram,  deixando  uma 
differença  contra  nossos  grandes  e  eternos 
sentimentalistas  da  America  do  Sul !— de 
cerca  de  50.000:000$,  como  provarei  depois. 


Entretanto,  Minas,  Goyaz  e  Matto  Gros80,ttâo 
havendo  mister  de  alludir  a  outros  Estados, 
podem  fornecer  gado  para  o  abastecimento 
de  todo  o  Brazil  e  ató  para  exportar  com 
destino  ao  estrangeiro,  desde  que  lhes  faci- 
litem o  transporte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ahi  é  que  está  a 
difllculdade.  E'  o  que  devemos  tom  ir  era 
consideração  na  protecção  ás  industrias. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— De  accordo;  por 
isso  peço  o  abaixamento  das  tariíks  das 
ferro-vias,  sobretudo  da  Central,  e  das  li- 
nhas de  navegação  costeira  o  fluvial,  que  se 
devem  contentar  com  um  lucro  razoável. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Infelizmente  ha  E^ 
tados  que  não  teem  transportes  fluviaes  o 
mari  limos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Senhores,   ha 
serviços  públicos  importantes  que  não  foram 
creados  para  se  constituírem,   no   fim    de 
certo    periodo,    ora    abundantes    fontes    de 
renda,   taes  como  o  correio,  o  telegrapho, 
os   estabelecimentos  de  instrucção,   quaes- 
quer  que  sejam   os   gráos   e  naureza    4^ 
ensino   nelles  facultado,  e,  ouso  dizel-o,  ^ 
grandes  viàd  de  communicação,    por   onvde 
circulam    os  proiuctos  da  lavoura  e   dsfcs 
industrias  em  demanda  dos  mercados  con-J\ 
sumidoras  e  os  que  estes  enviam   em    troca ^1 
movimentando  o  coramercio,   transraittindo.? 
a  animação  do  centro  á  peripheria,  o  bem,^ 
estar,  a  alegria  peculiar  aos  organismos  sãos  ^ 
e  bem  conformados.   E*    para   isto  que   se 
cobram    direitos    e   impostos,    que  se  não 
justificariam,  absolutamente,  si  delles  nnij^   i 
redundasse  algum  beoeflcio  para  o  povo,  qtj js 
os  paga  á  bocca  do  cofre.  ^o- 

Supponhamos    que   a    « Central »     dés^j^ 
prompta   sabida  a   enorme  quantidade    ádf 
manganez  que  pôde   ser  extrahido,  annual-' 
mente,  sem  lucro  directo;  que  mal  adviria 
ao  Thesouro    Federal,    si  o  lucro  indirectt? 
seria  certo  e  considerável  ? 

Não  contribuirá  para  a  melhora  da  taxa 
cambial  a  importação  desse  capital  em  ouro, 
correspondente  ao  valor  do  minério  expor- 
tado? Não  faria  prosperar  essas  cidades, 
villas  e  povoações  que  oordam  a  iinha,  ora 
presas  do  desanimo,  como  que  nostálgicas 
dos  tenebrosos  tempos  coloniaes,  quando  as 
folhetas  de  ouro  tremeluziam  aos  olhares 
cubiçosos  dos  seus  habitantes,  ou  da  gran- 
deza, por  demais  ephemora,  quo  ostentaram 
em  épocas 'pouco  distantes  de  nós  ? 

A  tonelagem  das  mercadorias  impor- 
tadas para  o  consumo  quotidiano  de  mi- 
Ibares  de  individues  empregados  na  ex- 
tracção do  minereo  não  augmentaria  a 
renda   da  estrada,  compensando-a  de  quaes- 
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quer  saoriflcios  feitos  om  prol  dos  emprezas 
exploradoras  do  mangaDez  ? 

Respondam  os  conhecedores  do  assumpto, 
qae  se  não  deixam  cegar  por  thcorias  im- 
praticaTeis  em  paizes  novos,  como  o  Brazil, 
carentes  de  capital  e  dessa  actividade  verti- 
ginosa do9  americanos  do  norte,  qae  teem 
operado  prodígios  om  pouco  mais  do  um  sé- 
culo do  indcpondencia. 

Entro  no  exame  do  fímdo  de  resgate  do 
papel-moeda,  cajá  extincção  propuz  om  uma 
oas  minhas  emendas,  passando  todas  as  suas 
eonai^nações  para  o  fundo  de  amortização  da 
dividia  interna. 

Esta  medida  que  lembrei  se  me  afigurava 
de  nimio  alcance  economico-financeiro  e 
perfeitamente  acceitavel  pela  honrada  Com- 
missão  de  Orçamento,  que,  entretanto,  a 
rejeitou,  sem  uma  palavra,  siquer,  justifica- 
tiva de  tal  procedimento  ! 

Â  emenda  faz  parte  de  um  plano,  traduz  o 
meu  pensamento  quanto  aos  meios  que 
devem  ser  empregados  pelo  Governo  e  pelo 
Congresso  para  a  restauração  da  riqueza  pu- 
blica, abalada,  profundamente,  nestes  últi- 
mos annos,  por  vários  factores  conhecidos  o 
poderosos,  porém,  annullaveis  por  acção  con- 
traria e  constante  que  o  Estado,  uma  vez 
compenetrado  de  seus  devei'es  para  com  a 
nacionalidade  de  que  é  a  expressão,  quizer  e 
puder  desenvolver,  sem  vaciUações  ou  fra- 
quezas incompatíveis  com  a  sua  elevada 
jnissão  histortca  no  espaço  e  no  tempo. 

Sabemos  todos  que  a  nossa  divida  interna 
iem  auginentado  e  que  os  juros  respectivos, 
jko  íútuifo  exercido  de  1904,  devem  attingir 
Â  importância  de  46.993:150$  (  reduzida  a 
verba  em  ouro  —  2.;í86:065$  —  a  papel,  ao 
jéoaMo  de  18  dinheiros )  ou  sejam  13,3  Vo»  de 
^Letpeza  orçada  para  o  mencionado  período 
Ananceiro. 

Pois  bem,  senhores,  em  vez  do  applicar- 
3noe  a  renda  especial  a  que  me  reâro  á 
queima  desse  papel  tão  oalumniado,  amor- 
tizemos a  nossa  divida  interna,  progressiva- 
mente, jazendo  voltar  á  circulação  as  cé- 
dulas que  foram  destinadas  pelo  legislador 
ás  fornalhas  da  Alfandega. 

Dahi,  os  seguintes  proveitos  :  circulação 
de  uma  boa  parcella  de  capital  morto,  que 
redundará  om  animação  ao  commercio,  á 
lavoura,  a  todas  as  industrias,  pequenas  ou 
grandes,  ítindadas  no  paiz,  dando  trabalho 
proôcuo  ao  operariado  honesto,  que  o  re- 
clama ;  diminui<^  sensível  da  despeza  com 
os  juros  pagos,  annualmente,  aos  portadores 
de  titulas,  podendo-se  croar  uraa  reserva 
para  a  conversão  ou  resgate  dos  emprésti- 
mos em  ouro,  que  nos  teem  sido  por  demais 
onerosos. 


I  Deixemos,  portanto,  o  nosso  meio  cir- 
culante em  paz,  pois  que  lhe  devemos  o 
nosso  progresso,  embora  bastante  moroso. 

No  Brazil  o  papel-moeda  de  curso  forçado 
nunca  jamais  attiogiu  ã  depreciação  ma^tima 
que  tiveram  os  assignados  em  França,  a 
qual  foi  de  99,66666  %  ;  de  sorte  que  o 
louis  d*or,  de  .24  £,  era  comprado  por  7.200  £ 
om  assignados  !  Quasi  o  mesmo  aconteceu 
na  Áustria,  onde,  em  dada  época,  100  florins 
de  prata  eram  comprados  por  1.200  florins 
em  papel ;  entretanto,  a  máxima  depreciação 
que  se  tem  observado  entre  nós  correspondeu 
íi  taxa  cambial  mínima  do  5  3/8,  ou  sej:\ra 
80,09  Vo. 

Isto  quer  dizer  que  na  França,  quando  a 
depreciação  dos  assignados  attingira  o  ponto 
culminante  á'\  curva  represeôtativa  das 
suas  variações,  o  valor  real  de  uma  libra  era 
ogual  a  0,003334  do  valor  nominal;  ao  passj 
que  no  Brazil,  na  ópoca  do  crise  financeira 
agudisáima,  e:n  quo  o  ágio  ou  premio  do 
ouro  subiu  ao  máximo  de  402,32Vo,  o  valor 
do  mil  róis— papel,  era  ogual  a  0,1991  do  seu 
valor  nominal,  ou  sejam  199,  1  réis,  ouro. 

Disse  e  vou  provar,  agora,  que  a  quanti- 
dade de  papel  em  circulação  ó  insuíílciente 
para  as  nossas  necessidades  ecoaomico-flnau- 
ceiras  e  outras  que  a  vida  social  imp5e  ;  um 
ligeiro  parallelo  entre  a  distribuição  do  nu- 
merário, per  capita,  em  vários  paizes  do 
mundo,  inclusive  a  Inglatorra,  a  qual,  tendo 
território  relativamente  diminuto,  servido 
por  óptimas  vias  de  communicação,  marí- 
timas e  terrestres,  o  densa  popula^,  activa 
intelligente  e  melhor  educada  quo  a  nossa 
Fob  o  ponto  de  vista  commercial,  precisa  do 
menor  quantidade  do  moedaqueo  Brazil,onde 
([uasi  que  não  existem  os  meios  de  transpor- 
te fácil,  rápido  e  a  baixo  preço  e  são  desco- 
nhecidos os  estabelecimentos  de  liquidação 
de  contas,  taes  como  as  clairing  houses^  que 
evitam  grande  dispêndio  de  dinheiro  de 
contado . 

Eia  o  quadro  oxhibido  pelo  eminente  pro- 
fessor Dr.  Vieira  Souto,  ã  pag.SSdo  folheto 
em  que  estuda,  com  muito  critério  e  profun- 
deza, a  situação  econemlca  do  Brazil: 

cFrança  214  fr.,  por  habitante 
(170$044)  ao  cambio  do  I2,pence. 

Inglaterra  104  fr.,  por  habitante, 
(82$5Í38),  ao  cambio  de  iòpence. 

Hollanda  101  fr.,  por  habitante, 
(80$254,3),  ao  cambio  de  12  penes. 

Bélgica  101  fr.  por  habitante, 
(80$254,3),  ao  cambio  de  12  pence, 

Allemanha  67  fr.  por  habitante, 
(53p38),  ao  cambio  de  ^^ence.K. 

Digitized  by  VjOO^C 


58 


ANNAKS   DA  CAMARÁ 


Obsorva  S.  Ex.,  á  mesma  pagina: 

€  Os  números  que  o  orador  acaba  de 
apressntar  são  e.itrahidos  dos  trabalhos 
de  Soetbeor,  que  ó  reputado  a  maior 
autoridade  na  organização  do  estatís- 
ticas concernentes  a  metaes  preciosos, 
moeda,  bancos,  etc.  Esses  números 
roferem-se  unicamente  a  espécies  me- 
tallicas  o  sabe-se  que  na  Europa,  onde 
funccionam  os  bancos  do  emissão,  os 
estabelecimento  de  credito  dotado  de  tal 
faculdade  emittem,  em  geral,  na  base 
do  um  de  res(irva  motallica  para  ti*cs  de 
inoeda-papnl,  o  que  importa  dizer  quo  a 
proporção  de  numerário  ó  ainda  maior 
do  quo  a  indicada.» 

Na  Republica  Argentina  a  quota,  por  habi- 
tante, era,  em  1897,  de  13í$240,  e  pouco 
tem  variado ;  emquanto  que  no  Brazíl  mal 
attinge,  actualmente,  a  37$530— papel,  para 
cida  um  dos  seus  18  miihOes  de  habitantes, 
disseminados  por  vastíssimo  território,  onde. 
excepto  nas  proximidades  do  littoral,  só  exis- 
tem péssimas  estradas,  verdadeiros  caminhos 
infernaes,  que  gelam  de  terror  os  mais  intré- 
pidos sertanejos:  o  queime-se  mais  papel, 
torrifique-se  mais  uma  considerável  dósc  do 
saníjiie  vivificador  de  nossa  moribunda  la- 
voura o  das  vacillantes  industrias,  para 
eterno  gáudio  dos  quti  defendem,  cegamente* 
uma  doutrina  falsa,  negativa,  perniciosa,  ca- 
paz de  produzir  calamitosas  consequências  ! 

Lastimo,  devoras,  a  orientação  económica 
e  financeira  de  alguns  de  nossos  estadistaa 
responsáveis  pela  sorte  da  Republica :  per- 
mitta  Deus  quo  nós,  os  que  a  combatemos, 
dia  e  noute,  sem  tréguas,  não  tenhamos  o 
triste  fado  de  Ca3sandi'a,a  desventurada  filha 
de  Ho3Dba  e  de  Priamo,  que  vaticinara  a 
destruição  de  Troya,  mas  ninguém  lho  deu 
credito.  Si  continuar  a  incineração  do  papel 
de  curso  forçado,  sem  que  o  possamos  substi- 
tuir pela  moeda  motallica,  ou  por  bilhete 
bancário,  convertivel  á  vista  e  ao  portador, 
esse  pobre  paii  será  completamente  liqui- 
dado, dentro  de  meia  dúzia  ânuos.  As  con- 
dições financeiras  de  uma  nação,  de  uma  so- 
ciedade anonyma  ou  de  qualquer  individuo 
podem  80  tornar  prosperas  do  um  dia  para 
outro,  em  virtude  de  empréstimos  bons  ou 
máos ;  mas,  si  a  nação,  a  sociedade  anonvma 
ou  o  individuo  não  croarem  novas  e  abun- 
dantes, fontes  de  renda,  ver-se-hão,  uma  vez 
oxgottado  esse  recurso  extraordinário,  em 
situação  peor  que  aquella  que  determinara 
as  alludidas  operações  de  ci*edito.  {Muito 
bem.) 

E*  o  que  nos  ha  da  acontecer,  fatalmente, 
si  o  quietismo   occasíonado  pela  folga  mo- 


mentânea que  nos  proporcionara  o  funding 
loan  nos  embalar,  por  mais  tempo,  até  ador- 
mecermos, sonhando  glorias  e  grandezas, 
enervados  pelo  ópio  lethifero  da  mais  supina 
imprevidência,  característico  dos  cérebros 
preguiçosos,  que  se  não  dão  ao  ti^abalho  de 
pensar  em  alguma  cousa  util.  Do  nada,  nada 
se  tira ;  vem  de  molde  este  logar  commum  : 
«  Ouro  ô  o  que  o  ouro  vale»,  é  o  producto 
abundante  e  de  boa  qualidade,  que  encontra 
mercado  certo  e  franco  no  exterior,  inde- 
pendente, portanto,  do  esforços  sobrehuma- 
nos  e  dispêndio  quo  annulle,  por  completo* 
o  lucro,  o  resultado  compensador  do  capital, 
tempo  o  trabalho  que  o  mesmo  producto 
consumiu. 

Fui  o  sou  proteccionista ;  esta  bandeira, 
hoje  tão  acariciada,  eu  e  muitos  de  meus 
distinctos  coUegas  a  desfraldámos,ha  mais  de 
um  lustro,  nesta  Casa  do  Parlamento  e, 
dia,  a  dia,  hora  a  hora,  a  temos  defendido 
contra  os  ataques  incessantes  do  individua- 
ismo  a  Horbert  Spencer.» 

Quaesas  medidas,  porém,  que  deve  prati- 
car o  E-Jtado,  sem  desfallecimantos  e  temores 
injustificáveis,  no  sentido  de  ser  melhorada, 
com  a  possível  urgência,  a  angustiosa  sittia- 
ção  da  lavoura,  do  commercio  o  de  todas  a^ 
industrias  que  ainda  podem  respirar  nvb 
atmosphera  mortífera  que  uma  serie  ininter- 
rupta de  erros  condensou  em  torno  delias  ? 
Varias,  como  se  vae  ver. 

O  mal  é  visivel,  o  diagnostico  está  scientl- 
ficamente  feito:  agora,  indique  a  therapou- 
tica  legislativa  o  remédio  eflioaz  que,  appli- 
cado  pelo  Governo  com  a  máxima  presteza  e 
cautela,  o  extinga  de  vez.  Não  ha  dinheiro,, 
siquer,  a  juros  onzenarios,  para  as  melhores, 
firmas  deste  e  de  outros  mercados  impor- 
tantes do  Brazil  o  muito  menos  para  os  gran- 
des e  pequenos  lavradores,industriaes  e  com^ 
merciantes  do  interior. 

Em  conferencia  com  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  disse  a  illustrada  e  patriótica 
directoria  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  que  as  difficulJades  com  que  es- 
tava luctando  a  classe,  qhe  com  tanta  com- 
petência e  dedicação  representa,  eram  de- 
vidas, postos  outros  motivos  a  parte,á  ausên- 
cia absoluta  de  descontos  o  que  ella,  dire- 
ctoria, attríbue  amenos  d  carência  de  capitães 
que  d  falta  de  confiança  que  tem  afastado  dos 
bancos  os  depósitos  e  as  reservas  dos  que  as 
possuem, 9  Em  vista  disto,  «  acredita  que 
um  movimento  por  parte  do  commercio,  da 
industria,  dos  capitalistas,  emfim,  no  sentido 
de  organizarem,  sobre  bases  solidas,  um 
banco  que  opere  de  preferencia  em  descon- 
tos seria  um  recurso  que  havia  de  minorar 
os  males  presentes.  Desejava,  pois,  ouvir  o 
pensamento  do  Governo,  porque,  no  apparo- 
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Ihamento  do  Banco  da  Republica,  podia  o 
noTO  instítnio  encontrar  meios  mais  amplos 
para  operar,  conforme  exige  a  situação 
actual. >  (Faria  do /orna;  do  Coiyimercio^  de 
10  do  corrente.) 

Est^iaMuma  idéa, um  alvitre  que  pôde  ser 
adoptado,  deade  que  o  Qoverno,  conforme 
aconselha  O  Paiz,  de  13  deste  mez,  em  uma 
local  repleta  de  sensatez,  decreta  que  todas  as 
transacções  commereiaes  a  prazo,  superiores 
a  certa  quantia,  só  terão  valor  legal  no 
caso  de  terem  sido  documentadas  por 
oonta  assignada  .  com  o  respectivo  sello 
pt-oporcional  :  não  ha,  por<^m  ,  escassez 
lie  capital  circulante ,  o  papjil-moeda  in- 
conTortivcl  ,  instinimento ,  quasi  exclu- 
sivo, das  transacções  que  so  operam  neste 
despovoado  e  Immenso  paiz  ?  Qual  de  nós 
que  tenha  visitado  os  municípios  do  interior, 
sem  que  haja  tido  necessidade  de  percorrer 
09  Ínvios  sertões  de  Matto-Oroaso,  Goyaz, 
Minas,  etc.,  responderá— não?  Seria  offender 
de  mais  os  meus  illustres  collegas,  si  jul- 
gaAe  haver  entre  elies  alguém  tão  despro- 
vido dessa  x>oderosa  qualidade  do  entendi- 
mento, em  virtude  da  qual  grande  numero 
de  leis  admiráveis  tem  enriquecido  o  patri- 
mónio dos  altos  conhecimentos  humanos. 
Seria  suppôr  que  um  de  nós  fosse  incapaz 
de  observar  qualquer  phenomeno  social, 
ainda  o  mais  simple:^,  e  até  de  ver  aquillo 
oue  não  escapa  ao  órgão  de  visão  menos 
aotado  pela  natureza  avara  desse  precio- 
^i-^imo  dom. 

A  Êilta  de  numerário  é  patente  ;  em  toda 

.parte  se  ouve  este  incessante  clamor: 
«Possuímos  capitães  em  bons  moveis,  im- 
nioveis  e  semoventes,  mas  não  temos  o  di- 
tiheipo  do  quo  precisamos  para  as  nossas 
transacções,  para  dar  vida  ao  nosso  com- 
mercio,  á  nossa  lavoura  ou  ãs  nossas  in- 
dustrias!». Do  facto,  foram  reduzidos  a 
n^ras  cinzas  cerca  de  1 1 4  000:000$,  quo  po- 
diam estar  movimentando  o  commercic,  a 
lavoura  o  demais  industrias. 

A  formidolosa  especulação  bolsista,  que 
arruinara,  de  vez,  milhares  de  fortunas  con- 
quistadas á  custa  de  insano  e  honesto  labor, 
passando,  por  uma  espécie  de  requintada 
escamotea<^,das  carteiras  dos  seus  legitimes 
donos  para  as  algibeiras  vasias  dos  esoecula- 
dores  sem  corado,  sem  honra  e  sem  decoro. 
muitos  dos  quaes  pertencentes  á  inflma  ralé 
dos  jogadores  de  pi*ofissão;  a  ultima  crise 
bancaria  e  outras  causas  de  maior  ou  menor 
importância  originaram  essa  falta  de  con- 
fiança de  quo  se  queixa  a  illustrada  dire- 
ctoria da  Associação  CommitrciaU  Dahi.  o 
retrahimento  do  capital  que  pôde  circular, 
do  papel-moeda  inconvertível,  que  se  oc- 
euita  DO  mealheiro  do  pobre  e  nos  férreos 
cofreg  do  rico  ou  vae,  sequioso  de  lucro,  em- 


bora pequeno,  a  fontes  certas  e  seguras:— 
caixas  Económicas  do  Qoverno  e  apólices  da 
divida  publica! 

Por  occasião  de  rainha  recente  viagem  a 
Minas,  ouvi  de  vários  negociantes  e  indus- 
triaes  amaríssimas  queixas  motivadas  por 
essa  apolice-mania,  que  entorpece  todos  os 
ramos  de  negocio,  em  desproveito  manifesto 
daquelles  que  possuem  taes  títulos  do  fraca 
renda  e  do  Estado,  cuja  divida  vae  augmen- 
tando  de  modo  assustador.  Dean  te  disto, 
porque  perseverar  nessa  falsa  doutrina  da 
queima  de  papol-moeda,  mantendo  o  fundo 
creado  pela  lei  n.  581,  de  20  de  julho  1899, 
o  qual,  si  ci^a  então  justificável,  por  ser 
preciso  i^estabolecor  a  confiança  de  nossos 
ci»edores  estrangeiros,  hoje  não  tem  razão 
em  que  se  estribe  e  ó  sobremodo  ruinoso 
ao  paiz  ?  A  incineração  de  papel-moeda,  que 
jã  attingiu  considerável  cifra,  coiTeepondeu 
ã  expectativa  dos  seus  fervorosos  defen- 
sores? Póde-se  attribuir  à  diminuição  do 
papel-circulante  á  melhora  da  taxa  cambial 
nestes  últimos  annos?  Não,  absolutamente 
não,  como  procurei  demonstrar  no  meu  ci« 
tado  discui*so,  acerca  do  orçamento  da  re- 
ceita para  o  exercicio  vigente,  do  qual 
extrahi  o  ti*echo  que  figura  nesta  expo* 
sição. 

Eis  o  meu  modo  de  pensar  quanto  ao  fundo 
de  resgate  do  papel-moeda  inconvertivel, 
cuja  extincção  proponho  no  projecto  que  ora 
justifico  e  defendo,  o  qual  reprodus  uma 
emenda  por  mim  apresentada  ao  supra  refe- 
rido orçamento  da  receita  e  que  íòi  rejeitada 
pelo  meu  eminente  coUega  e  amigo  Dr.  Aní- 
sio de  Abreu;  não  por  encerrar  idéa  inaccei- 
tavel,  ã  primeira  vista,  conformo  elle  m'o 
declarou,  mas  porque  continha  matéria  de 
puro  caracter  permanente. 

Parece-me  quo  o  assumpto  ô  digno  de 
serio  estudo  por  parte  da  Camará;  direi 
mesmo  que  a  medida  constante  do  projecto 
se  impõe  no  momento  actual,  que  me  não 
parece  róseo,  comquanto  não  seja  eu  pessi- 
mista a  Schopenhauer. 

Não  alimento  a  estulta  pretenção  de 
snppor  que  indico  remédio  capaz  de,  isola- 
damente, curar  o  profundo  mal  económico 
do  paiz,  que  se  vô  assoberbado,  além  disto, 
por  difiAculdades  sérias  no  momento  actual. 
A  extincção  do  fUndo  de  resgate  do  papel- 
moeda  em  circulação  será  um  dos  deteres, 
uma  parcella  que,  addicionada  a  outras, 
quiçã  de  maior  valor,  concorrerá  bastante 
para  a  prompta  solução  do  gravíssimo  pro- 
blema que  tanto  nos  preoccupa  nesta  época 
de  incertezas  e  apprehensôes.  Auxiliemos  a 
lavoura,  as  industrias  viáveis  do  paiz,  entre 
as  quaes  a  pastoril  e  congéneres,  a  cerâ- 
mica, a  do  sal,  da  cerveja,  de  tecidos,  de 
moveis,  de  cortume  e  outras  que  nos  devem 
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merecer  especial  attenção,  constituiDdo-3e  o 
nôli  me  tangere  do  nosso   luundo  económico. 

£Leorganizemos  o  Banco  da  Republica,  essa 
colossal  sangue-suga  do  Thesouro,  o  qual, 
como  flz  vcp  em  meu  citado  discux^so,  dentro 
do  prazo  de  10  annos,  terá  recebido  dos  cofres 
públicos,  em  constantes  favores  pecuniários, 
cercado  33Õ  mil  contos  de  réis  !  ! 

Encaremos,  de  fsice,  o  sério  problema  do 
transporte,  tomando-o  larga  -  o  desimpedida 
artéria  por  onde  circule,  com  a  máxima 
rapidez  e  baixo  ft»ete,  ^oda  a  nossa  pro- 
ducção,  aflm  de  que  ella  não  apodreça  nas 
tulhas  e  depositas  ou  nos  armazons  atravan- 
cados das  estações  mariíimas,  fluviacs  o  ter- 
restres. 

A  par  distot  não  nos  esqueçamos  do  que  a 
diviíia  externa  do  BrazU  subiu,  o  anno  pas- 
sado, a  £  65.917.597—9—9,  inclusive  o  em- 
préstimo da  ex-companhia  Oeste  dê  Minas, 
no  valor  (te  £  a.  7 10 .  000,  e  o  Rescision  Bonds, 
no  valor  de  £  14.605.680;  que  a  interna  con- 
solidada attingiu,na  mesma  época,  á  cifra  de 
581.5d0.000$e  a  fluctuantcá  de  188.0()0:000$, 
ou  seja,  ao  cambio  de  ^7  pence,  um  total  de 
1.355.461.619$733,  cabendo  a  cada  um  dos 
seus  18  milboes  do  habitantes  a  quota  de 
76$303,  ijoferior  á  verific^.da  na  Argentina 
(154$933),  BO  Cbile  (254$' ^59),  na  França 
(â75$96á),  na  Itália  (140$181),  na  Hjspanba 
(187$009^>e  em  Portugal  (159Í161),  mas  su 
perior  é,  veriftcada  nos  Estados  Unidos 
(27$70Ô>e  M  Rússia  (44$893). 

Esta  divida  precisa  ser  amortizada  dentro 
dos  recursos  orçamentários  do  paiz,  a  bem  do 
seu  credito  renascido  e  do  desenvolvimento 
económico  de  que  tan-o  necessita.  A  araorti- 
aação  deve  extender-se  á  divida  interna  fun- 
dada, em  cumprimento  do  disposto  no  art.  26 
da  lei  de  15  de  novembro  de  1827  e  em  bene- 
ficio immodiato  do  commercio  e  das  clas.-ios 
Sroducíioras,  que  estão  morrendo  á  mingua 
e  dinheiro,  que  é  o  sangue  rubro  e  geniírv^so 
que  lhes  dá  vida  o  vigor:  o  mou  i Ilustre  ca- 
marada e  amigo  Dr.  Serzodello  Corro  i,  cujo 
talento  de  escol,  actividade  inexceJivol. 
acendrado  patriotismo  e  probidade  extreme 
do  jaca  todos  nós  aimiramos,  demonstrou  a 
conveniência  dessa  amortização,  em  um  dos 
seus  luminosos  pareceres  sobro  a  Receita 
Geral  da  Republica. 

Conpluindo,  oSe/eço  á  elevada  coynsidoração 
do»  meus  iUustres  cotlegas  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei,  concretizador  das  idéas  expen- 
didas nesta  longa  exposição: 

O  Ck>Qgre8So  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  extincto  o  fundo  de  resgate 
do  papel-moeda,  creado  pela  lei  n.  581,  de 


20  de  julho  de  1899,  passando  todas  as  suas 
consignações  para  o  fun.lo  de  amortização  dos 
empréstimos  internos. 

Art.  2. o  Revogara-se  as  disposiçoeá  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  maio  de  1904.— 
Rodolpho  Paixão. — 

O  Si'.  l.^i»e.sitleiiite—  Si  não  lionver 
mais  quem  queira  usar  da  palavra  na  ht>ra 
do  expediente,  passa-se  a  ordem  do  dia. 
{Pausa,) 

ORDEM  DO  Dl  V 

CONTINUAÇÃO    DA      ELEKJAO     DAS     COMMIPSOKS 
PERMANENTES 

O  Sr.  I^reai<lente  —  A  lista    da 

porta  accusa  somente  a  presença  de  82  Srs. 
Deputados;  assim,  pois,  suspendo  a  sessão  por 
meia  hora,  aflm  de  aguardarmos  o  com  pa- 
reci mento  de  mais  alguns  Srs.  Deputados. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  c  50 
minutos  da  tarde. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Passos  Vliranda,  Rogério  de  Miranda,  InWo 
do  Brazil,  José  Eusébio,  Urbano  Santos,  Vi;*- 
gilio  Brigid),  Thomaz  Cavalcanti,  Abdon 
Milanez,  Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyr.r,, 
Euzebiode  Andrade,  ArroxoUas  Galvíio,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Auprusta 
de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Bulhões  Mareia), 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Poreira 
Lima,  Gastão  da  Cunha,  Lanounier  Godo- 
fred o,  Sabino  Barroso,  Ferreira  Braga,  Ro-^ 
dolpho  Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandão.- 
Lindolpho  Serra,  Jamos  D  vrcy  e  Diogo  For-  V 
tuna. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Thomaz  Acciply,  Joaquim  Pi- 
res, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Au- 
tonio  Bbistos,  Rodrigues  Fernandes,  Ray- 
mundo  Arlhur,  Anizia  do  Abreu,  .luão 
G  i.yoso,  Trinda  le,  Bricio  Filho,  Angelu  N3lo, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Car- 
valho, Neiva,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Kug»^nio  Tourinho,  Satyro  Dias,  Vergue  de 
Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Oscar  Godoy,  Belizario  de  Souza, 
liezamat.  Ribeiro  Junqueira,  Penido  Filho, 
Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Manoel  Ful- 
gencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Car- 
doso, Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Azevedo  Marques,  Candi  lo 
de  Abreu,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do 
Nascinento  e  Vespaaiano  de  Albuquerque. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Eniías  Martins^  Ray- 
mundo Nery,   Guedelha  Mourão,   Dias  Viei- 
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ra,  Francisco  Sá,  José  Lopes,  Eloy  de  Sou- 
za, Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira 
de  Sá,  Celso  de  Souza,  José  Marcellioo, 
Malaquias  GonçalYos,  Moreira  Alves,  Ck>r- 
nelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Arthur 
Orlando,  FelisbeUo  Freire,  Tosta.  Rodri- 
guos  Lima,  Eduardo  Ramos,  Moreira  Go- 
mos, José  Monjardim,  Mello  Mattos,  Irineu 
Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Cruvello  Cavalcanti, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Jo- 
sO  Bonlíkcio,  Adolpho  Dutra,  João  Luiz 
Alves,  Camlllo  Soares  Filho,  Calogeras,  Car- 
vaího  Britto,  Bernardo  de  Campos,  Domin- 
^oes de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Leite 
de  Souza,  Francisco  Malta,  Bernardo  Antó- 
nio, Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza,  Juve- 
nal Miller,  Marçal  Escobar,  Barboza  Lima, 
Victorino  Monteiro,  Domingos  Mascarenhas, 


Alfredo  Varella,  Campos  Cartier,   e  Homem 
de  Carvalho. 
A'  1  hora  e  35  minutos  reabre-se  a  sessão* 

O  Sr*.  Presidente— Até  agora  coioi- 
pareceram  apenas  103  Srs.  Deputados, 
tondo-se  reterado  três  ;  não  ha  portanto, 
numero  para  as  votações. 

Desta  cadeira  faço  um  appello  aos  Srs. 
Deputados  presentes  nesta  Capitai  dará  com- 
parecerem á  sessão  amanhã,  aâm  de  oonsti- 
tuirse  a  Camará  definitivamente,  ultimando- 
se  a  eleição  das  Commissoes  permanentes. 

Vou  levantar  a  sessão,  marcando  para 
ordem  do  dia  de  amanhã  a  mesma  da  de 
hoje,  isto  é: 

ELEIÇÃO  DAS  COMMISSÕBS  PERMA.NSNTBS 

Levanta-so  a  sesnU)  &  1  hora  e  45  minutos 
da  tarde. 


11»  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  18  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
'  p^3spondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
fíi  Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar  Gui- 
,  *  irães,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
■  ftircs,  Anthero  Botelhj,  Sá  Peixoto,  Aurélio 
^  Amorim,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz 
i  IVniingues,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fonte- 
l  Okollc,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 

IStudart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Foa- 
eoca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Walfredo  Loal, 
Abdon  Milanez,  Aílonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Eusébio  de  Andrade,  Ro- 
í  drifirues  Dória,  Oliveira  Valladão,  Domingos 
<^?iiimarãos,  Leovigildo  Filgueiras,  Garcia 
loires.  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Mves  Barbosa»  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Monten^To,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Galdino  Loroto,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
i-uia  Dutra,  Bulhões  Marcial,  Américo  de 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  Silva  Castro, 
JuIio  Santos,  Henrique  Borges  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Estavam  LdObo,  Bernardo  Monteiro, 
Jcòo  Luiz,  Gasâo  da  Cunha,  Carlos  Peixoto 
Fiiho,  David  Campista,  Carneiro  de  Rezende, 
Iiueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  Bernar- 
des do  Faria,  António  Zacarias,  Laraounier, 
Godofrcdo,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Barruzo, 


Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Francisco  Ro- 
meiro, Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Pau- 
lino Carlos,  Álvaro  do  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegil- 
do do  Moraes,  Jjaquiin  Teixeira  -Brandão, 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiw,  Lindol- 
pho  Son*a,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Klizeu  Guilherme,  Germano  Has^locher,  Ja- 
mes Darcy  e  Campos  Cartier. 

Abrese  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
cessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.     /iLlenoa^r    Ouimar&eâ 

(io  Secretario)  procede á  leitura  do  lieguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  do  Sr.  Sylvio  Romero,  lente 
de  lógica  do  Internato  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, pedindo  um  anno  de  licença  para  tra- 
tamento de  sua  saúde.  —  A'  Commissão  de 
Petição  e  Poderes. 
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ANNAES  DA  CAKÍARA 


O  Sr.  A^Ubnso  Ooata  —  Sr.  Pre- 
sideote,  o  Poder  Legislativo  em  o  anno 
passado  Yotou  um  projecto  que  foi  sanccio- 
nado  o  pelo  qual  íiciva  o  Governo  autori- 
zado a  rever  o  regulamento  da  praticagem 
do  porto  do  Recife.  E3sa  revisão  tinha  por 
fim,  não  só  interesses  públicos,  como  in- 
tesses,  muito  justiQcavels,  daquelia  asso- 
ciação. 

Acontece,  porôm,  Sr.  Presidenta,  que  a 
ultioia  pjj*te  da  disposi^o  da  lei  a  que  me 
vou  referindo,  foi  redigida  erradamente, 
fazendo-se  referencias  a  um  regulamento  quo 
não  existia. 

Por  esse  engano  o  Poder  Executivo  deixou 
de  ezecutal^a. 

E'  esse  erro,  Sr.  Presidente,  que  venho 
rectificar,  por  meio  do  projecto  de  lei  que 
vou  ter  a  honra  de  apresentar  ã  Camará, 
por  intermédio  de  V.  Ez.  (Muito  bem.) 

Fica  sobro  a  me8a,até  ulterior  delibera^, 
o  seguinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  ••  A  disposi^  da  lettra  c  do  art.  !<>, 
§  2«,  do  decreto  n.  1.171  A,  de  12  de  ja- 
neiro de  1904,  seja  substituída  pela  seguinte: 
A  âxa(^o  das  t^ãas  pelo  aluguel  do  material 
de  praticagem  e  serviço  de  pessoal  avulso 
da  mesma,  devido  pelas  embarcações  que 
demandarem  o  porio  e  de  accôrdo  com  o 
regulamento  de  28  de  fevereiro  de  1851. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  maio  de  1901.-- 
Affonso  Cosia. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  nenhum 
Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra  na  hora 
do  expediente,  vou  passar  6,  ordem  do  dia. 
(Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

CONTINUAÇÃO  DA  ELEIÇÃO  DAS  COMMiaSUES 
PERMANENTES 

O  Sr.  I^resldente— A  lista  da  por- 
ta accusa  a  presença  do  89  Srs.  Deputados. 
Não  havendo  ainda  numero,  vou  suspender 
a  sessão  por  30  minutos. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 


Comparecem  mais  os.  Srs.  Passos  Miranda, 
Rogério  de  Miranda.  índio  do  Brazil,  Virgí- 
lio Brigído,  Thomaz  Cavalcanti,  Esmeraldino 
Bandeira,  Angelo  Neto,  Arroxellas  Galvão, 
Eduardo  Ramos,  Augusto  do  Yasconcellos, 
Sá  Freire.  Pereira  Lima,  Soares  dos  Santos  e 
Barbosa  Lima. 

Deixam  de  comparecer  com  causo,  partici- 
pada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugénio  lou- 
rinho, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  An- 
tónio Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Ittymundo  Arthur,  Auizlo  de  Abreu. 
Joáo  Gayoso,  Trindade,  Bricio  Filho,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Raymundo  do  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire, 
Neiva,  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Félix 
Gaspar,  Satyru  Dias,  Vergue  de  Abreu,  To- 
lentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Mello 
Mattos,  Oscar  Godoy,  Beliaario  do  Souza, 
Galvão  Baptista,  Bezamat,  Ribeiro  Junqueira, 
Penido  Filho,  Francisco  Bernardino,  Leonel 
Filho,  Henrique  Salles,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wencesláo 
Braz,  Moreiíu  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Va- 
leis de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Azevedo  Marques,  Cândido  do  Abreu, 
Abdon  Baptista,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Dias 
Vieira.  Francisco  Sá,  Eloy  do  Souza,  PauU 
e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Joso 
M.ircellino,  Malaquias  Gonçjilves,  Moreira 
Alves,  Cornelioda  Fonseca,  Estado  Coimbraj^ 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Arr 
thur  Orlando,  Tosta.  Moreira  Gomes,  Josá 
Monjardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Va^  l 
concellos.  Erice  Coelho,  João  Baptista,  Lau-^, 
rindo  Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulin* 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Jos6  Bonfr 
facio,  Astolpho  Dutra,  João  Luiz  AlvcsV 
Camillo  Soares  Filho,  Calogeras,  Carvalbd 
Britto,  Bernardo  de  Campos,  Domingues  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Leite  dd 
Souza,  Francisco  Malta,  Costa  Netto,  Bene^ 
dicto  de  Souza,  Juvenal  Miller,  Marçal  &^ 
cobar,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Masca^ 
renhas,  Alfredo  Varella,  Diogo  Fortuna  (% 
Homem  do  Carvalho.  : 

Reabre-sc  a  sessão  á  l  hora  o  30  raiou tosi 
da  tarde. 

O  tsir.  l*x'e«idoulo  —  A  li;>ta  «U 
porta  accusa  a  presença  de  lú4Si*s.  Depu- 
tados. A  Mesa  está  informada  de  que  três  já 
se  retiraram.  Não  ha,  portanto,  numero. 

Devo  prevenir  aos  Srs.  Deputados,  que  não 
tendo  dado  resultado  a  suspensão  das  sessões 
á  espera  do  numero,  a  Mesa  resolve  de  ora 
em  deanto  não  usar  mais^destauratlca. 
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Vão  a  impriraip  os  «eguintos 

PARECERES 

N.  1  —  1904 

Concede  ao  DepiUado  pelo  Estado  da  Bahia, 
Nicidáo  ToUtUino  dos  Santos^  dous  mezes 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 

Em  t^legramma  de  7  do  corrente  o  Depu- 
tado pelo  Estado  da  Bahia,  Toleotiao  dos 
Saotos,  eommuAíca  á  Camará  que,  por 
doente,  nao  podo  vir  agora  tomar  parto  nos 
trabalhos  parlamentares,  precisando  de  dous 
mezes  de  licença  para  sou  tratamento  no 
allvdido  Estado. 

Parece  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
que  deve  ser  attendido  o  pedido. 

Sala  das  Gommissões  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, 17  de  maio  de  1904.—  José  Eusébio, 
presidente .  — Eusébio  de  Andrade ,  relator .  — 
Sd  Freire. 

N.  2-1904 

PARECER 

Concede  ao  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas, 
Baymundo  Pontes  de  Miranda,  licença  para 
deixar  de  comparecer  ás  sessões 

A*  Commissao  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  a  communicação  do  Deputado  pelo 
tstado  de  Alagoas,  Raymundo  Pontes  de  Mi- 
randa, em  que,  jantando  attestado  medico 
fue  comprova  açhar-se  doente,  pede  licença 
^r  tempo  indeterminado;  sendo  de  parecer 
qoe  deve  ser  attendido  o  pedido  feito. 

Sala  das  Commissões  da  Gamara  dos  Depn- 
taxk»,  17  de  maio  de  \^i.—José  Eusébio, 
Kesidente.  —  Eusébio  de  Andrade.  —  Sá 
Preire, 

N.  3  —  1904 

Concede  ao  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
j  Geraes  João  Nogueira  Penido  Filho,  licen- 
ça para  ir  a  Europa  tratar  de  sua  saúde 

Por  offlcio  datado  de  3  do  corrente  mez, 
o  Deputado  pelo  Estado  de  Minas  Geraes 
Joio  Nogueira  Penido  Filho,  communica  á 
Camará  ter  necessidade  do  retirar-se  para  a 
Europa  para  tratar  da  saúde  própria  e  de 
P989oa  de  sua  família  e  por  tal  motivo  f o- 
lidia  a  necessária  licença;  parecendo  á 
Ck>nmiis8ão  que  devo  ser  attendido  o  pedido 
do  mesmo  Deputado. 

Sala  das  Commissões,  17  de  maio  de  1904. 
-^Júsé  Eusébio,  presidente.  —  Eusébio  de  An- 
dradt\  relator. — Sd  Freire. 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  12  —  1904 

Autoriza  o  Poder  ExectUivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Br.  João  Barbálho  Uchôa  Cavalcanti,  para 
tratar  de  sua  saúde 

A'  Commissao  de  Petições  e  Poderes  foi 
distribuído  o  requerimento  do  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal  Exm.  Sr.  Dr.João 
Barbálho  Uchôa  Cavalcanti,  no  qual  solicita 
do  Congresso  Nacional  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  por  prazo  nunca  inferior  a  um 
anno,  por  estar  privado  de  exoix^r  as  func- 
ções  de  seu  cargo  em  consequência  de  serio 
insulto  cerebral  de  que  fora  acommettido, 
produzindo-lhe  hemiplegia  do  lado  esquerdo, 
para  cujo  tratamento  precisa  de  longo  e 
completo  repouso  physico  e  intellectual, 
conforme  attestações  dos  facultativos  que  o 
estão  medicando. 

O  attestado  firmado  por  dous  médicos  e 
com  que  o  requerenta  fundamenta  o  pedido 
de  licença  determina  o  perlo io  minimo  de 
\'Z  mezes  para  o  respectivo  tratamento. 

O  peticionário  peie  também  que  a  licença 
impetrada  seja  contada  da  data  de  10  de  abril 
findo. 

E*  propósito  da  Commissao  não  conceder  a 
funccionarios  e  empregados  públicos  licenças 
com  todos  as  vantsigeus  inherente»  ao  exer- 
cido pleno  dos  respectivos  cargos  sinão  em 
casos  muito  especiaes,  não  só  para  de  alguma 
sorte  minorar  os  encargos  que  da  A*equen- 
cia  d''  taes  concessões  resultam  para  o  erário 
nacicnal,  sinão  também  para  estabelecer 
em  seus  precisos  termos  o  principio  deter- 
minante da  divisão  da  retribuição  dos  ser- 
viços públicos  em  duas  partes  —  ordenado  e 
gratificando— esta  somente  devida  pro  labore 
pelo  effectivo  exercido  da  funcção  ou  em- 
prego. 

Mas  o  caso  vertente  se  enquadra  nas  ex- 
cepções supra  indicadas,  attentas  a  especial 
situação  do  peticionário,  illustrado  magis- 
trado, credor  de  relevantes  serviços  ao 
paiz  e  a  gravidade  da  moléstia  que  o  prendo 
actualmente,  quasi  inutilizado,  ao  leito. 

Entende  por  isto  a  Commissao  que  deve 
merecer  deferimento  o  pedido  pela  forma 
requerida;  pelo  que  offerece  &  consideração 
da  Gamara  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizaio 
a  conceder  ao  ministro  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  Dr.  João  Barbálho  Uchôa  Caval- 
canti licença  de  um  anno,  com  todos  os 
vencimentos,  a  contar  de  10  de-abrildo  loor- 
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rente  anno,  para  tratamento  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2,0  Revogam-se  as  disposições  em  con* 
trario. 

Sala  das  Commissões  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, 17  de  maio  do  IdOi.—José  Euxebio, 
presidente. — Euzebio  de  Andrade ^  relator. — 
Sá  Freire, 


O  Sr.  Preaicleiite  —  Designo  para 
amanhã  a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje« 
isto  é: 

Continuado  da  eleição  das  Commissoes 
Permanentes. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  35  minutos 
da  tarde. 


12«  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  J9  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)^  Oliveira   Figueiredo  (i^  Vice-Presi- 
dente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procode-se  ú.  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarâes,  Oli- 
veim  Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Wanderloy  do  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Anthero  Botelho,  Sã  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  Hoeannah  de  Oliveira, 
índio  do  Brazil,José  Euzebio,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgílio  Erigido,  Thomaz  Caval- 
canti, Frederico  Borges,  João  Lopes,  Edu- 
ardo Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  WaU 
fredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa, 
Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Angelo 
Neto,  Epamioondas  Graeindo,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxei  las  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Loovigildo  Filguoiraá,  Gar* 
cia  Pires,  Augusto  do  Freitas,  l^intG 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  L^ma, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta. 
Galdino  Loreto,  Hereiia  de  Sá,  Corrêa  Du- 
ti*a,  Nelson  de  Vasconcolios,  Bulhões  Marcial, 
Américo  do  Albuquerquo,  Fidelis  Alvcs,Silva 
Castro,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  David  Campista,  Francisco  Ber- 
nardino, Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias,  La- 
mounier  Godoflredo,  Carlos  Ottonl,  Sabino 
Barroso,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Francisco 
Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prostes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga.  Eloy 
Chavts,  Jos(5  Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Cdrlos,  Álvaro  do'  Carvalho,  Cândido  Rodri* 


guês,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Lindolpho  Serra, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hdsslocher,  James  Darcy,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque, Diogo  Fortuna  e  Cam- 
pos Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  I^odrigfues  Dória,  (sobre  cc 
acía)— Sr.  Presidente,  no  Diário  do  Oongressá 
de  hoje,  não  consta  a  communica^  que 
hontem  ^zde  que  o  Sr.  Deputado  Epaminon-*- 
das  Graeindo  nao  podia  comparecer  ã  sessão^, 
por  motivo  de  moléstia,  si  bem  que,  da  lista, 
consto,  que  faltou  com  causa  participada* 

O  ®r.  l»re»<cieiito— Devo  declaraif 
ao  nobre  Deputado  que  da  acta,  que  acabai 
do  sor  lida,  consta  a  communicação  a  qu^ 
alludo. 

O  8r.  Sergrio  (^sih€^-y^  (sobre  (C 
acta)  —  Sr.  Presidente,  o  meu  companheiror^ 
de  representação,  o  Sr.  Francisco  Sá,  pe-  ; 
dome  para  communicar  a  V.  Ex,  eã  Casa 
quo  tem  deixado  de  comparecer  ás  sessões 
da  Camará  por  motivo  de  moléstia  em  pes- 
soa de  sua  familia,  e  o  fará  logo  que  cesse 
esse  impedimento. 

O  Sr.  Phesidente—  A  Mesa  flca  intei- 
rada. 

O  Sr.  Rebouças  cie  C<tt.rvar- 
llio  (sobre  a  acía)— Sr.  Presidente,  com- 
munico  a  V.  Bx.  e  áCasa  que  deixei  de  com. 
parecer  ás  sessões  de  segunda»  terça  o  quar 
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ta-íéiras  por  achar-mo  doente  e  guardando  o 
leíu>. 

Desejo  qoe  V.  Ex.  faça  constar  no  Diário 
do  Congresso  a  minha  declaração. 

O  ISr.  I^reAidente—  O  podido  de 
V.  £x.  será  attendido. 

Em  seguida  ô  approyada  a  acta  da  sessão 
aniecedoate. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.     Alenca.r    Guimarães 

(/•  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Commnnicação  : 

Do  Sr.  Deputado  Francisco  Cornelio  da 
Fonseca  Lima,  quo  por  motiro  justo  tem 
deixado  de  comparecer  ás  sessdos  da  Gamara. 
—Inteirada. 

Diploma  do  Sr.  Dr.  Abelardo  de  Mello, 
Deputado  eleito  pelo  2o  districto  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. ^A*  Commis^o  de  Peti- 
ções e  Peieres. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleigá)  de  um 
Deputado  procedida  no  2f^  districto  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  abril  ul- 
timo.—A*  Commissáo  de  Petições  e  Pode/es. 

O  Sr.  TF'airredo  K^eal— Sr.  Pre- 
sidente, requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
I  Casa  sobi'e  si  concede  dispensa  de  impressão 
e  interstício  pjira  os  pareceres  ns.  4  e  5, 
deste  anno,  que  Tão  a  imprimir,  relativos 
ás  eleições  de  Minas  e  da  Parahyba. 

O  &r.  I>re«i<ieii to— Queira  V.  Ex. 
mandar  á  Mesa  o  seu  i'equerimento  de  ur- 
gência por  escripto,  que  em  tempo  cônsul- 
larei  á  Gamara. 


I 


Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Rogario  de  Mirania,  Castro  Rebello, 
Eduardo  Ramos,  Mello  Mattos,  Augusto  de 
YasconcoUos,  Gastão  da  Cuuha,  Hermene- 
gildo de  Moraoi  o  Aquino  Ribairo. 

Deixam  de  compai*ecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Thomaz  Acciolv,  Eugénio 
Toarinho,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
António  Cistos,  Rodrigues  Fernandes.  Gue- 
delha M  iuráo,  Raymundo  Arthur,  Anizio  de 
Abreu,  João  Qayoso,  Francisco  Sá,  Trindade, 
Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Raymun- 
do  de  Miranda,  Joviniano  do  Carvalho,  Felis- 
bello  Freire,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Vergoo  do  Abreu,  Tolontino  dos 
Santos,  Oscar  Godoy,  J<^o  Baptista,  Boli- 
»rio  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Bczamat, 
Ribeiro  Junqaoira,  Penido  Júnior,  Leonel 
Pilho,  Henrique  Salles,  Manoel  Fulgencio,! 
Nogueira,  Undolpho  Caetano,  Wencesláo» 
ToL  u 


Braz,  Moreira  da  Silva,  Jeauino  Cardoso, 
Valois  do  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho 
Azevedo,  Azevedo  Marques,  Abdon  Baptista, 
Angelo  Pinheiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery,  Dias  Vieira,  Eloy  de  Souza, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 
Josí  Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Estado 
Coimbra,  Peiro  Pernambuco,  Elpidio  Figuei- 
redo, Arthur  orlando.Tosta,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Irinou  Machado,  Sá  Freire, 
Eri30  Coelho,  Cru vello  Cavalcanti,  Paulino  de 
Souza.  Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo, 
José  Bonifò^io,  Astolpho  Dutra,  Carneiro  de 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Carvalho  Britto,  Bernardo 
de  Campos,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Malta,  Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza,  Soa- 
res dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Esco- 
bar,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mascare- 
nhas, Alfredo  Varela  o  Homem  de  Carvalho. 

O    Sr.    Heredia    dle    Slí  (*)   ^ 

Sr.  Presidente,  dentre  os  projectos  approva- 
dos  o  ao  no  passado  pela  Camará,  ó  de  re- 
forma eleitoral  foi  aquelle  que  mais  agrada- 
velmente impressionou  o  espirito  publico. 

A  Camará,  convertendo  em  lei  o  trabalho 
apresentado  pelo  illustre  Deputado  pelo  Pi- 
auhy,  Sr.  Anizio  do  Abreu,  deu  uma  prova 
eloquente  da  sua  sincdridade,  quanto  ao  de- 
sejjque  nutre  do  vor  complotamente  trans- 
formada a  a^.tual  situação  eleitoral  do  paiz 
do  forma  a  fazer  com  quo  cessem,  de  uma  vez 
para  sempre,  as  justas  reclamações  que  são 
frequentemente  feitas  por  occasião  dos  di- 
versos pleitos.  (Apoiados,) 

Boa  ou  má,  Sr.  Presidento,  a  Camará  fez 
uma  lei,  o,  infelizmente,  esta  lei,  até  o  mo- 
monto  actual,  ainda  não  foi  julgada  pelo  Se- 
nado, que  nem  siquor  por  intermédio  da 
Commissão  respectiva  se  pronunciou  sobre 
assumpto  do  tanta  magnitude,  que  não  podo 
continuar  a  ser  tratado  com  tamanho  esque- 
cimento, sob  pena  úo  ser  o  ramo  do  Poder 
Legislativo  a  que  me  refiro  increpado  da 
justa  censura, 

O  Sr.  Domingos  Guimarães  —A  reforma 
é  inadiável  e  urgente. 


O  Sr.  Heredia  de  SA  —  ...  de  não 
cuidar  de  dar  ao  assumpto  a  soluto  que 
tem  sido  reclamada  por  toda  a  opinião  pu* 
t)iica,  na  imprensa,  tribuna,  comícios,,  em 
toda  a  parto,  e  o  que  ó  mais,  o  próprio  Go- 
verno da  Republica,  o  próprio  Chefe  do 
Estado,  em  varias  mensagens  disso  se  tem 
occupado.  solicitando  do  Poder  Legislativo 


)  i- 
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a  decretação  dessa  importante  medida  que 
não  pôde  de  forma  alguma  ser  adiada. 

Ora,  Sr.  Presidente,  parece-me  que  o 
Senado,  que  em  mais  do  uma  occasião  tom 
exercido  critica  severa  aos  actos  desta  Ga- 
mara, principalmente  no  que  concerne  a 
matéria  orçamentaria,  devia  tratar  do  es- 
tudar este  assumpto  de  forma  a  poder  ser 
discutido,  de  maneira  que  a  futura  oleiçao 
possa  ser  feita  de  accordo  com  a  lei  votada 
por  esta  Casa  ou  com  as  alterações  do 
Senado. 

Sr.  Presidente,  não  me  proponho  neste 
momento  incorrer  nas  mesmas  faltas  que  a 
outros  teem  sido  apontadas  quanto  ao  direito 
do  critica,  que  para  muitos  não  pôde  ser 
compatível  com  a  independência  deste  ramo 
do  poder  publico. 

O  meu  propósito  não  é  criticar,  mas  so- 
mente fazer  um  appello  áquella  douta  corpo- 
ração, para  que  não  continue  a  adiar  a 
solução  deste  problema  que  é  urgentemente 
reclamado  pela  opinião  publica  e  pelo  Chefe 
do  Estado. 

Fazendo  este  appello  ao  Senado,  faço-o 
áquelles  que  teem  seu  prestigio,  sua  palavra 
empenhados,  aos  chefes  politicos,  que  em 
mais  de  uma  occasião  teem  promeltido 
transformar  em  lei  medidas,  cuia  sinceri- 
dade não  pôde  ser  posta  em  duvida,  de  for- 
ma que,  de  uma  vez  para  sempre,  cessem 
reclamares  que  são  constantemente  nota- 
das. {Muito  beni;  muito  bem,) 

O  Sir.  Ba^rlbOBa.  Hiima  (*)— Sr. 
Presidente,  em  resposta  ao  notável  discurso 
proferido  hontem,  no  Senado,  pelo  eminente 
patrício  Sr.  Lauro  Sodré,  declarou  o  velho 
chefe  democrata,  tão  cheio  de  responsabi- 
lidades no  regimen  politico  a  que  servimos, 
o  Sr.  Francisco  Glycerio,  que  a  culpa  da 
deplorável  situação  a  que  chegou  o  brazil 
cabe,  no  momonto  presjnte,  ao  Congresso 
Nacional. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  E'  porque 
S.  Ex.  não  leu  o  orçamento  da  despeza  ; 
do  contrario  não  teria  dito  semelhante 
cousa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Todos  os  orça- 
mentos. 

O  Sr.  João  Lopes—  Bastava  ler  a  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Votámos  no 
orçamento  da  despeza  a  quantia  de  2.500 
contos  para  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  acreditava  que 
houvéssemos  votado,  em  tempo,   todas   as 


(*)  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. | 


autorizações  susceptíveis  de  armar  convc 
nientemente  o  Poder  Executivo  de  modo 
providenciar,  como  se  íaz  mister,  em  reis 
ção  ao  tristi^imo  estado  a  que  se  acha  tg 
duzido  o  norte  do  Brazil  pela  secca  que  as 
sola  quatro  dos  Estados  daquella  região  br^ 
zilelra, 

Deante  desta  declaração  de  incontestav^ 
valor  politico,  de  grandíssima  significação 
uma  vez  que  nós  não  podemos  desconhece 
os  laços  de  justa  sympathia  e  de  system^ 
tica  solidariedade  que  prendem  aquelle  eiú 
nente  chefe  politico  ao  actual  governo,  e\ 
vista  dtista  declaração,  eu  entendi  de  mil 
para  mim  que  era  o  caso  de  corrermos,  prei 
surosos,  nós,  os  mombros  do  Poder  Legisla 
tivo,  ã  votação  e  discussão  de  alguma  ml 
dida  capaz  de,  quanto  antes,  armar  o  Ge 
verno  cora  os  recursos  indispensáveis  a  r( 
modio  que  não  pôde  mais  tardar. . . 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  Muil 
bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ...e  redigi  o  sj 
guinte  projecto  de  lei,  para  cuja  discussão 
votação  pedirei  a  V.  Ex.  que,  logo  que  ha] 
numero,  consulte  a  Casa  si  concode  urgenci 
para  que,  preteridas  todas  as  formalidade 
reglmontaes  que  ó  possível  no  caso  di 
pensar,  o  Congre  so,  cora  justiflcadissinj 
açodamento,  de  as  providencias  que  i 
sua  alçada  cabera  e  autorize  o  Presidente  d 
Republica  a  sahir  desta  conjunctura  deplj 
ravel  em  que,  na  opinião  do  eminente  chei 
paulisna,  so  encontra  S.  Ex. 

Eu  não  ignoro,  Sr.  Presidente,  que  o  op^ 
roso  Ministro  da  Industria,  o  meu  estimad 
amigo  Sr.  Lauro  Miiller,  tem  se  multipí 
cado  com  a  actividade,  que  ó  uiu  dos  sei 
inais  bellos  pre*iicados  de  estadista,  em  pr< 
videnclas  complexas  de  effellos  lentos,  ms 
as  únicas  que  estão  ao  alcance  do  dopar  ta 
mento  em  tão  boa  hora  confiado  á  sua  ii 
telligente  gestão. 

Estas  meaidas,  porém,  estão  destinadas^ 
produzir  resultados  remotos:  a  construcça 
de  estradas  de  ferro  quo  hão  de  ligar  o  sertã 
ao  littoral  naquelles  Estados  da  Republica; 
açudagem  e  os  crabalhos  complementares  d 
irrigação;  o  replantio  daquellas  zonas  d< 
vastadas  ha  tantos  annos  —  todos  estas  me 
didas,por  mais  intelligen  temeu  te  que  tonhao 
sido  architectadas,  pjierão  produzir  exce] 
lentes  resultados  para  os  filhos  e  neto 
daquelles  que,  ás  centenas,  estão  porecead* 
de  fome  naquelle  recanto  do  território  bra 
£ileiro. 

Fiquei  muita  vez  deveras  entristecido, que 
rendo  acreditar  que  Mossoró,  NQ.tal  e  outras 
que  com  taes  denominações  geographicas  po] 
alli  figuram  constantemente  em  publicaçOei 
dejornaes,  eram  logarejos  daMandchoria,dí 
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ibéria,  ou,  talvez,  do  ial-orior  da  Africa; 
ue  03  episódios  tristiS5im  )S  ena  que  esiâo 
accumbindo  milharns  de  brazileiroâ  so  pas- 
un  era  logarea  tão  remotos,  em  zona  tão 
istaneiada  do  nossj  querido  Brazll,  que 
penas  podemos  escutar  os  fi'aquissimos 
-20S  desta  soliJarijclado  vaga  que  prendo  o 
leoero  hamano  nos  vários  ramos  em  que  se 
lívido  pelos  continentes  do  nosso  planet:ii. 

Morrem  do  fome,  á  mingua  de  qualquer 
«Decorro,  neste  B:-azil  felerado,  nesta  Repu- 
laica  que  se  diz  v:>sôntar  sobre  o  alioerce  da 
Qraiernidade,  milJiares  de  brazileiros  —mor- 
rem de  fome  I  E,  entretantoaji  providencias 
le  que  n^  tomos  Dpticias,  n  iqujllo  em  quo 
ellas  cabem  na  aiçjula  dos  poderes  publicou 
fôderaes,  poior^wj  Stu^vip,  como  já  disse,  para 
LiOQ  futaro  omito  romoto,  quqmdo  ao  l^do  de 
cada  um  dest  ii  açudes  o  á  beira  do  leito  de 
cada  uma  tiestad  estradas,  se  puder  assigna- 
lar,  i^  o  ponto  am  que  estiveram  fin- 
itas a4  estacas  de^tinuias  a  esses  serviços 
tõckaioís,  ma^  as  cdutônas  de  covas  r^^ías, 
em  que,  aos  dous  e  aos  três,  teobam  sido 
enterradjij^prenpit-idaqaente,  os  brazileiros 
qHô,  am  vao,  clamiva'n  íj  exti^emo  norte, 
pediiido  socc^rros  u>  Brazil  inteiro,  acredi- 
tando aesta  vaga  solidariedade,  tristissimx 
figura  de  rbetorica,  cujos  effeijbos  nós  esta- 
laos  vêQ<k>  todos  os  dias. 

Tealio  visto  publicar-se  com  uma  certa 
«nphase:  cHòje  em  tal  logar  choveu.  O 
^uviometro  recolbeu  uma  certa  porção 
de  agna,  e  neste  ou  naquelle  ponto  do  paiz 

ÍHTeea  qae  as  cousas  vâo  melhorar  »  e  para 
ogo  saoe-0e  que  certo  numero  de  medidas 
administra Ú7as  passam  a  s^r  retardadas, 
lontras  suspensas;  o  os  planos,  como  planos 
que  ão,  vão  eoríqoaoer  os  archlvos  das 
^loft^georetarias. 

Qoem  morreu  morreu  ;  quem  ostl  mor- 
rendo acibe  do  uma  vez,  porque  as  chuvas 
ahi  vêem,  e,  com  v.vgar,  hão  de  se  transfor- 
mar era  fartas  searas,  daqui  a  uma  meia 
dúzia  de  mezes  ! . . .  E,  durante  a&ses  mezes, 
({uem  nâo  tem  o  quo  cmner  chore  por  ter 
nascido  no  norte  I  (jíuUo  bt^m.) 

Em  summa.  as  obras  emprehendidas  polo 
Oovomo,  tendentes  a  remediar  de  uma  vez 
por  todas,  sys tematicamente,  a  esse  estado 
de  cousas,  só  pódom  produzir  resultados 
muito  longínquos;  as  chuvas  não  vêm  em  oa- 
tadapas  áã  viveres  ;  a  fome  continua  a  as- 
*>lar  uma  vasta  zona  de  nosso  paiz...  Os 
fÉazileiros  se  confederaram  para  systematizar 
«a  acção  frat  ;rna,  fortificando  os  laços  na- 
taraes,  políticos,  sociaes,  raoraos,  ethnicos. 
^  consiituem  o  melhor  de  nossas  tradições, 
fera  que  o  fori«e  ampare  o  fraco,  para  que  o 
W^  possa  conâar,  sem  o  minimo  vislumbre 
pohomilha^,  no  amparo  que  a  lei  impõe  ao 


forte  que   Ih)  dê,  no3  termos  do   art.  5<»da 
ConsúGuição. 

Tenho  ouvido  clamar  muitu  contra  os 
abusos  resultantes  do^  soccorros  enviados  aos 
famintos  por  occasiào  das  soccas  do   norto. 

O  Sr.  HosANNAir  de  Oliveira— Evitem-se 
os  abusos. 

O  Sr.  Bajibôsa  Lima— O  abuso  não  ó,  abso- 
lutamente, motivo  bastante  forte  para  dis- 
pensar o  poder  publica  de  cumprir  esse  seu 
devor  olemontar;  os  abusos  se  estão  dando  — 
os  mais  clamores  iS,  torpos,  vergonhosíssi- 
mos —  nisto  que  nós  ahi  estamos  vendo  todos 
os  dias  em  dezenas  de  repartições,  sob  a 
forma  de  desfalques,  de  700  contos  aqui,  de 
800  contos  acjiã.  E  ninguém  pensa  em  sup- 
primir  taos  serviços  e  repartições,  si  não  o 
que  acode  ao  bom  sonso  de  cada  qual  6  punir 
os  delinquentes  e  cuidar  da  vigilância  ad- 
minu9traliva,  sem  a  qual  não  ha  ordem  nem 
re;íularidade. 

Nós  votámos  aqui,  em  o  anno  passado, 
uma  lei  elevando  as  doápazas  a  cargo  do  Mi- 
nistério áo  Interior,  do  uma  vez,  do  pancada, 
do  5.500  contos.  E  para  quo  (  Para  acuiir 
aos  que  podem  enfermar  de  peste  orientai, 
para  evitar  que  o  estrangeiro— ah  I  o  nosso 
zelo  pela  saúde  do  estrangeiro  é  phenome- 
nal  t— que  o  estrangeiro  possa  adoecer  de 
febre  .^marella  nesta  terra  tão  desacreditada 
pelo  typho  icteroide.  Nós  não  trepidámos  t 
foram  5.500  contos  a  serem  empregados  no 
saneamento  da  Capital  Federal,  a  serem  em- 
pregados de  modo  que  aqui  se  viva  mais  e 
molhor. 

Porque  não  empregamos  uma  paroella 
dessa  grossa  quantia  para  que  no  norte  nãú 
se  morra  de  fome? !  (Muito  bem,) 

Então,  só  o  que  nos  deve  prcoccupar  ô  que 
ninguém  morra  do  febre  amarella  no  Eio  de 
Janeiro—  ninguém,  principalmente  estran- 
geiro—porque isto  desacredita  o  Biazil?  Mas 
de  fome  não  faz  mal  quo  morram  centenas 
de  brazileiros,  porque,  si  nós  mandássemos 
soccorros,  so  realizaria  logo  a  velha  lenda  da 
«  muamba» — elles  iriam  enriquecer  centenas 
do  €  patriotas  »  desavergonhados;  e  este  mo- 
tivo ó  sufflciento  para  não  aovormos  am- 
parar os  nossos  compatrícios ! . . . 

Como  si  os  fornocimentos  de  drogas  o  tan- 
tas outras  cousas  que  se  procuram  justifi- 
car coai  medi  Jas  de  saneamento  não  pudes- 
sem dar  logar  a  trattcoooias  as  mais  vtjrgo- 
niiosas,  e  nem  por  isso  devêssemos  nós  re- 
cusar ao  Governo  aquellas  medidas  que  ello 
julga  acertado  solicitar  da  nosss  collabora- 
ção,  para  saneamento  dosta,  como  de  qual- 
quer outra  zona  do  nosso  Brazil  1 

Então?  E' mandarmos  desembarcar  aqui, 
em  levas  de  mil  e  mil  os  nossos  infortuna- 
das patrícios  do  norte  ?   Que  venham  des- 
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embarcar  aqui,  nosse  velho  cães  Pharoux, 
hoje  tão  aformoseado  pa  a  gáudio  do  es- 
trangeiro, que  venham  desembarcar  aqui 
dezenas  de  familias,  em  que  um  cego  traz 
comsigo  10  ou  12  creanças,  em  que  uma 
desolada  viuva  traz  comsigo  outras  10  ou 
12;  e  esta  lúgubre  caravanaque  seja  encami- 
nhada para  o  cito,  para  o  trabalho  que 
absolutamente  é  incompatível  com  a  debili- 
dade a  que  ficaram  reduzidos  pela  mingua 
era  que  se  encontraram  !  {Muito  Oem,) 

Mandaremos  desembarcar  mil  e  mais  mil 
e  mais  dous  mil  e  mais  dez  mil,  emquanto 
que  mil,  e  mais  mil,  e  mais  dez  mil  lá  fi- 
carão, porque  as  bellczas  da  cabotagem  na- 
cional Impedem  a  precisa  velocidade,  o  re- 
vesamento  de  navios  para  que  transportem 
de  uma  vez  toda  a  popala^  do  norte  ! . , . 

Lá  ficarão  outros  mil  e  mil  a  fenecer,  a 
morrer,  a  se  amontoarem,  até  que  se  repro- 
duzam as  tétricas  scenas  de  1877  e  1878  em 
que  a  inhumação  se  tornava  impossível  e 
queimavam-se  cadáveres  de  brazileiros  aos 
quatrocentos,  aos  seiscentos  e  mais  I 

Que  morram  de  anasarca,  moléstia  que 
não  dã  logar  a  grandes  pesquizas  de  te- 
chnica  microscopica,que  não  provoca  a  orga- 
nizai^ de  commissões  de  sábios,  que  venham 
aqui  fazer  fallar  do  nosso  paiz,  com  grande 
gáudio  da  sciencia  indígena. 

Ora,  anasarca  !  o  estraugeiro,  em  regra, 
não  tem  medo  de  anasarca  ! 

O  ruim  ô  febre  amarella.  Não  se  pôde 
morrer  de  febre  amarella  na  Republica  ;  mas 
de  anasarca,  de  fome,  uma  cousa  tão  com- 
mum,  tão  simples  I . . . 

Não  ó  contagioso,  isso  não  dá  logar  a  isola- 
mento compulsório :  para  que  nos  incomrao- 
darmos  a  procurar  o  culicidio  (  riso )  que 
produz  tal  enfermidade  ? 

Depois,  façam  como  os  outros  Estados,  que 
cuidaram  das  suas  riquezas,  que  fizeram 
cortar  os  seus  territórios  de  estradas  de 
ferro  intelligen temente  distribuídas,  que  se 
entregam  a  culturas  escolhidas  com  muito 
mais  acerto  e  bom  senso  ;  que,  si  tivessem 
secca,a  teriam  somente  por  um  anno  ou  dous, 
porque  ha  muito  que  teriam  jugulado  ofla- 
gello. 

Ah  I  não  jugularam  ?  Pois,  queixem-se  de 
si;  que  morram,  porque  a  federação  não 
obriga  absolutamente  a  esta  sympathia  com- 
passiva, que  mais  parece  um  lyrismo  des- 
temperado, fora  de  propósito,  de  quem  anda 
aqui  a  inommodar-se  com  quem  morre  tão 
longe. 

Não  sei  porque  recebo,  uma  vez  por  ou- 
tra, tolegrammas  de  patrícios  agoniadissimos 
com  a  situação  de  que  são  testemunlias. 
(Pausa.) 

Tive  occasião  de  ler  um  ante-hontem, 
nesta  Casa,  tendo  aqui  outros  em  mãos. 


€  Mossoró— Deputado  Barbosa  Lima— Aca- 
baram-se  hontem  10:000$,  único  recurso 
mensagem  soccorrer  corça  do  8.000  famintos 
do  centro  deste  Estado,  da  Parahyba,  Ceará 
aqui  alglomorados.  A  população  faminta 
está  vagando  nas  rua^  em  estado  desespera- 
dor. Pedimos  por  Deus  salve  a  n.elindrosa 
situação . — Conimi?são  do  commercio :  Dr.  Al- 
meida Castro .  — Dionysio  IUgueiras , — Vicente 
Fernandes. — Manoel  Benicio. — Bento  Pra- 
xedes,  » 

Porque  não  dizer?  Chego  ás  vezes  a  querer 
crer  que  haja  quem  supponha  que  os  signa- 
tários, que  os  *atreviaos»  signatários  destes 
telegrama) as  são,  acaso,  alguns  candidatos 
ás  gordas  maquias  que  os  soccorros  públicos 
poderão  canalizar  para  o  norte ! 

Mesmo  assim,  aqui  fica  o  reclamo ;  assim 
mesmo,  aqui  fica  o  meu  projecto  do  lei; 
como  quer  que  seja,  aqui  fica  o  requerimento, 
que  apresento  a  V.  Ex.  Sr.  Presidenie,  para 
que  logo  que  haja  numero  na  Casa  se  a  con- 
sulte sobre  si  concede  urgência  para  que,pre- 
teridas  todas  as  formalidades  regimentaes 
(estou  me  rererindo  á  publicidade  eá  consulta 
da  respectiva  commissão),  a  Camará  se  pro- 
nuncie sobre  a  opportunldade,  sobre  a  ur- 
gência, sobre  a  necessidade  de  abrir  ao 
Ministério  do  Interior,  á  verba  —  Soccor- 
ros Públicos  —  o  credito  supplementar  do 
1.000:000$,  destinados  a  soccorrer  os  brazi,- 
loiros  que  padecem  fome  nos  Estados  dof 
norte,  fiagellados  pela  bocca.  ^ 

E'  menos  do  que  os  800:000$  do  celebre: 
caixão  da  Centrai  sommados  aos  900:000$  dA 
Contadoria  da  Guerra.  {Muito  bem;muit<íi 
bem,   O  orador  é  comprimentado) , 


à 


O  8r.  Presidente— Devo  informa; 
ao  nobre  Deputado  que  o  projecto  n.  177| 
apresentado  pelo  nobre  Deputado  o  Sr5l 
Thomaz  Cavalcante  e  outros  e  o  de  n.  2^J 
vindo  do  Senado,  pendem  de  parecer  d^ 
Commissão  de  Orçamento. 


i 


£*   lido,  julgado  objecto  de  deliberação 
enviado  á  Commissão  de  Orçamento  o  ao. 
guinte  \ 

PROJECTO  í 

N.  13—1904 

Abre  d  rubrica  —  Soccorros  públicos  —  do  Mi^ 
nisterio  do  Interior,  o  credito  supplementar 
de  1.000:000$,    destinados  a  soccorrer  os 
brazileiros  que  padecem  fome  nos  Estados, 
do  norte  flagellados  pela  secca 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.    Fica  aberto  á  rubrica  —  Soccorros 

Sublicos  —  do  Ministério  do  Interior,  o  cre- 
ito  supplementar  de  Kí^:000|,  destinados 
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a  socoorrer  os  brazUeiros  quo  padecem  fome 
nos  Estados  do  norto  flagellados  pela  socca 
(GoDstituição  da  Republica,  art.  b'*). 

Sala  das  P0S8(k)s,  19  de  maio  de   1904.— 
Bcírbosa  £Áma, 

ORDEM   DO     DIA 

CONTINUAÇÃO  DA  ELEIÇÃO  i)AS  COMMISSÔES 
PERMANENTES 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  pro- 
ceder á  chamada. 

O  Sr.  Ba,rt>osa  ILilma  (pela  ordem) 

—Havendo  numero. 

O  Sb.  Presidente  —  Ha  puraero. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  meu  requeri- 
mento consistia  exactameato  nisto.  Era  uma 
das  suas  part  s  principaes. .  • 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  mande  o  re-^ 
querlmento  por  escripto. 

O  Sr.  Barbosa  Uma  — .  • .  saber  si  a 
Gamara  consente  em  quo,  preteridas  todas 
as  formalidades  que  podem  ser  preteridas, 
o  projecto,  seja  immediatameate  dado  á  dis- 
cussão. 

Ora,  entre  as  formalidades  que  podem  ser 
preteridas,  uma  existe  em  um  dos  artigjos  do 
Êegimento,  verdade  ó  que  em  relação  ao 
orçamento,  quo  consente  que  a  Commissão 
de  Orçamento  dô  parecer  verbalmente  sobre 
qualquer  projecto. 

Ao  mesmo  tempo  aprasentei  um  requeri- 
mento de  urgência. 

O  assumpto  6  daqnelles  quo,  não  sondo 
resolvidos  immediatamente,    ficam  prejudi- 
cados. 
V.     Creio  que  não  preciso  justificar  esta  afflr- 
'    feiativa. 

^      De  maneira  que  eu  peço  a  Y.  Ex.  que  con- 
\  tulte  à  Casa  si  concede  ur;;encia  para  que  se 
:    resolva  primeiro  sobre  essa  questão,  do  que 
s/>bre  a  questão  de  eleição  de  Commissões, 
que  ha  dez  dias  a  Gamara  tem  julgado  dis- 
pensável. 
F  o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente— Já  declarei  ao 
oobre  deputado  que  na  pasta  da  Commissão 
de  Orçamento  ha  dois  projectos  relativos  á 
auxilio  ás  victimas  da  secca  no  norte  do 
Brasil,  um  de  n.  177,  apresentado  a  12  de 
agosto  de  1903  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
eum  outro  vindo  do  Senado. 

V.  Ex.  si  quizer,  podo  regimen talmente 
requerer  que  entre  na  ordem  dos  trabalhos. 
da  primeira  sessão,  independente  de  parecer, 
qualquer  um  dosdous  projsctos.  E'  o  melhor 
caminho  a  seguir. 


O  Sr.  liarboffa»  ILiiuia  (vela  ar- 
dem)^0  meu  projecto  ó  diverso,  é  diíTeren- 
te  destes  que  infeiizme:ito  por  demais  se 
demoraram  na  pasta  da  Commissão,  estes 
entendem  com  medidas  destinadas  a  evitar 
o  desenvolvimento  do  flagello,  ao  menos 
com  a  intensiiade  com  que  tem  apparecido; 
o  meu  manda  dar  soccorros  públicos  imme- 
diatos,  como  si  no  Ceará  e  no  Rio  Orando  do 
Norte,  tivesse  apparecido  a  tremenda  epi- 
demia de  febre  amarella  ou  de  peste  bubo- 
nica. 

E*  destes  assumptos  que  não  comportam 
adiamento. 

Por  outro  lado  a  cada  Deputado  ó  licito, 
é  permittído  requerer  urgência  para  que  a 
Camará  tome  conhecimento  de  assumpto 
que,  na  opinião  do  mesmo  Deputado,  ficaria 
prejudicado  si  esta  intervenção  da  Casa  não 
tivesse  logar  no  momento,  na  hora  e  nos 
termus  em  que  o  Regimento  permitte. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  mantenho  o 
meu  requerimento  nestes  termos:  Peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  concede  ur- 
gência (e  a  urgência  pratere  a  ordem  do 
dia,  a  urgência  inverte  todos  os  nossos  tra- 
balhos, porque  a  urgeoci  i  entende  exacta- 
mente com  a  inadiabilidade  do  assumpto 
que  se  quer  ventilar),  que  consulte  á  Casa, 
uma  vez  que  ha  numero,  si  concede  urgên- 
cia para  que  o  assumpto  entre  immediata- 
mente em  discussão. 

O  Sr.  Preííiclente— V.  Ex.  queira 
mandar  o  requerimento  de  urgência  por  es- 
cripto, na  forma  do  Regimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que,  preterida  a 
ordem  do  dia.entre  immediatamente  em  dis- 
cussão o  projecto  que  concede  1.000:000$  á 
verba—  Soccorros  públicos  —  para  acudir  ás 
victimas  da  secca. 

Sala  das  sessões,  19  de  maio  de  i904.  — 
Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presidente— O  requerimento 
do  Sr.  Bjirbosa  Lima  obedoce  ao  estatuído 
no  art.  lli  do  Regimento  que  diz  o  se- 
guinte: 

€  Quando  a  matéria  do  projecto  fôr  de 
simples  intuição  e  constvr  de  poucos  artigos 
ou  mesmo  em  qualquer  caso  de  urgência  e 
absoluta  necessidade,  a  Camará  poderá  dis. 
pensar  a  impressão  a  requorimento  de  qual. 
quer  Deputado,  independ3nt3  de  discussão  »^ 

Cumpre-me,  porém,  declarar  qae  a  Ca- 
mará ainda  não  está  constitua,  uma  ver 
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quo  não  se  ultimou  o  trabalho  da  eleição  dris 
Com  missões  permanentes. 
Vozes— Perfeitamente , 

O  Sr.  Ferna^nclo  l.*re*tes— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pretendo  filar 
sobre  o  requerimento? 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Não,  senhor. 

O  5?ír.  I*re«i<leiite— Tem  a  palavra 
pela  ordeai  o  Sr.  Fernando  Pi'estes. 

O  Sr.  P^eriianílo  I^reste»  (pela 
ovdem)^  Sr.  Presidente,  além  da  conside- 
ração justíssima  exposta  por  V.  Ex.  de  que, 
a  Casa  ainda  não  estárConstii;uida,  devo  também 
accroscentar  que  a  Commjssão  de  Orçamento 
que  tom  de  ser  ouvida  sobre  o  assumpto, 
tambam  o  nao  está,  porquanto  nem  sequer 
elegeu  aiuda  o  seu  presidente, 

Além  disto  parece  que  o  projecto  apresen- 
tado pelo  meu  caro  amií?o  Sr.  Barbosa  Lima, 
vem  limitar  a  autorização  orçamentaria,  em 
vigor,  que  dá  ao  Poder  Executivo  o  direito 
de  abrir  os  créditos  que  julgar  necessários 
para  soccorrer  os  Estados  assolados  pela 
secaa,  autoriza^^ao,  aliás,  quo  olle  já  possuo 
pela  lei  paiu  todos  os  casos  de  calani idade 
publica. 

Um  Sr.  Deputado— Está  na  Constituição. 
O  Sr.  Barbosa  Lima—  Isto  é  para  a  dis- 
cussão do  projecto. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Julgando, 
pois,  desnecessário  o  projecto  de  S.  Ex.,  ve- 
nho me  oppor  ao  requerimento  de  urgência, 
apresentado  pelo  illustre  Deputado,  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  I^rosldexite— Vou  consultar 
novamente  a  Camará  sobre  si  o  assumpta  é 
do  natureza  tal,  quo,  si  não  f)V  julgado  im- 
mediatamente,  fique  prejudicado. 

O  Sr.  OarbOí^a.  latinai  (pela  or- 
dem)—St,  Presidente,  as  ponderações  que 
acaba  de  fazer  o  honrado  Deputado  pelo  Estado 
de  S.  Paulj,  de  modo  algum  invalidam  a 
opport:mida'ie  e  a  Ui*gencia  da  medida  que  o 
meu  projecto  consigna. 

O  Governo  não  esta  devidamente  autori- 
zado a  abrir  os  necessários  creilitos,  isto  6, 
a  servir-se  legalmente  dos  dinheiros  públi- 
cos, pava  acudir  ao  ílagello  da  secca. 

Quem  o  diz  é  o  honrado  Senador  por  S. 
Paulo,  cujo  presado  nome,  peço  vénia  para 
declinar,  o  Sr.  Francisco  Glycorio. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mas  V.  Ex.  não 
adopta  a  doutrina. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  adopto. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Acceito-a  por 
conta  do  Sr.  Francisco  Glycorio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas,  o  que  eu  não 
quero,  ó  capa  nenhuma,  por  transparente 
que  seja,  atrás  da  qual  se  possa,  por  esto  ou 
aquelle  motivo,  respeitabilissimo,  embora, 
restringir  o  agouto  da  autoridad  e  publica 
deante  de  um  flagcllo  desta  ordora. 

Vou  ao  encontro  desta  suggestão  de  ura 
eminente  corapati»icio  e  apresento  o  projecto 
de  lei,  que  por  forma  alguma  limita  aquella 
faculdadu  que  o  Governo  possue,  em  virtude 
das  nossas  íeis  fiscaes,quo  mandam  abiúr  cré- 
ditos á  rubrica— Soccorros  Públicos— funccio- 
cionando  ou  não  o  Congresso  Nacional. 
(Apiiados), 

O  que  eu  trago  é  a  collaboração  expressa 
do  Poder  Legislativo  que  ostã  funccionando, 
com  o  declarar,  não  que  fique  autorizado 
quem  já  autorizado  está,  mas,  com  o  decla- 
rar, com  a  autoridade,  que  nós,  represen- 
tantes do  contribuinte,  fiscaes  do  Thosouro, 
temos,  que  fique  aberto  imperativamente 
um  credito  de  mil  con&os  á  rubrica— Soccor- 
ros Públicos— pívra  que  o  Governo  haja  de 
soccorrer  aos  bnisileiros  que  padecem  fome. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Não  altera  a 
questão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Altera,  porque  tal 
pôde  ser  a  situação  quo  o  Poder  Executivo  não, 
queira  chamar  sol)ro  si  sómence  a  responsa-; 
bilidade  de  augmeutar,  do  pancada,  em".] 
grande  quantia,  o  deficit  annunciado  na  men- 
sagem. 

Nós  lhe    trazemos   o   concurso   expresso 
com  a   nossa   responsabilidade,    sem  receio  i 
de,  em  hypothjse  tremenda   como  esta,  au-i* 
graentar  todos  os  defícits  possivois,  coratautc^' 
que  os  nossos  compatricios  não   continuem  qp 
olhar  para    o    sul,    á    espora  de  vapores  o 
transportes,  cujos  passageiros  vão  assistir  ac  ) 
espectáculo  macabro  do  ver  morrer  ás  duziasi^' 
e  dúzias,  de  fome,  m  ús  brnzileiros.  \ 

A  Camará  t  íin  ensojo  do  levar  o  seu  voto,  ' 
a  sua  opinião,  a  manifest  ição  de  seus  desejoá 
de  real  fraternidade  para  com  os  nossos  com- 
patricios, á  atteução  do  Governo  que,  estou 
corto,  não  seincommoda  menos  que  nós  com 
a  tnstissima situação  em  que  se  encontram 
aquelles  brazileiroH.  Proporciono  á  Camará 
uma  occfvsiáo  única  de  S3  pronunciar  sobre  o 
assumpto. 

A  Gamara  queira  perdoar  a  rainha  insis- 
tência, mas  parece-me  quj  elU  nunca  teve 
uma  occasião  lã;)  boa  do  luaniAístar  seus 
sentimentos  de  real  frat^írnidade  e  comise- 
ração pelasone  de  pitricios  que  não  pedem 
esmola,  mas  podem  o  que  a  lei  lhes  faculta, 
o  que  a  Constituição  Ihef  prometto,   o  que  o 
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regimen  repablicano  lhes  acenou  ao  ser  fun- 
dado em  nossa  pátria. 

Tenho  conclnido. 

Posto  em  rotação,  ó  rejeitado  por  58  con- 
tra 51  votos  o  requerimento  de  urgência  do 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presidente—  Vou  consultar 
a  Gamara  sobre  o  requerimento  de  urgência 
do  Sr.  Waifredo  Leal,  o  qual  se  acha  sobre 
o  mesa. 

£*  lido  e  apoiado  o  sej^uinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que  se  dispense  a 
impressão  e  intorsticio  para  os  pareceres  re- 
conhecendo Deputados  pelos  Estados  da  Para- 
kyba  e  de  Minas. 

Sala  das  sessões,  19  de  maio  do  1904.— 
Walfredo  Leal. 

Coubultada,  a  Camará  não  concedo  a  ur- 
gência pedida  pelo  Sr.  Walfredo  Leal. 

O  fti».  PreisidLente— Vao  se  proce- 
der a  continuação  da  eleição  das  Commissões 
Permanentes. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.     Alencar    Oufmar&es 

(/•  Secretario)  procede  á  chamada. 

O  ftr.  Presidente— Vae  se  proce- 
der á  apuração  da  eleição  da  Commissão  de 
Pensões  e  Contas. 

ELEIÇÃO  DA  C01I&nSSA0    DE  PENSÕES  B  CONTAS 

Foram  recolhidas  110  cédulas  que,  apu- 
\    zudas,  dão  o  seguinte  resultado  : 

i^w  Votos 

«1   1  Manoel  Fulgencio 78 

r   2  Eliseu  Guilherme 71 

'     3  Moreira  Alves 71 

4  Eloy  Chaves 67 

5  João  Baptista 67 

6  Oooçalo  Souto 65 

7  Carneiro  de  Rezende 65 

8  Moreira  Oomes 64 

9  Raymundo  de  Miranda 64 

Rodrigues  Dória 3 

João  Luiz. 3 

Aurélio  Amorim 2 

Galvão  Baptista 2 

Pereira  Lima,  Enéas  Martins,  José  Lobo, 
Sérgio  Saboya,  J(mLo  Neiva,  Galdino  Loreto, 
Amerieo  de  Albuquerque,  Olegário  Maciel  e 
Moreira  da  Silva  um  voto  cada  um. 

Em  branco ...,    5  cédulas 

Inutilizadas 3  cédulas 


O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
membros  da  CommÍJ>sào  de  Pensões  e  Contas, 
os  Srs.  Manoel  Fulgencio,  Eliseu  Guilherme, 
Moreira  Alves,  Eloy  Chaves,  João  Baptista, 
Gonçalo  Souto,  Carneiro  úe  Rezende,  Mo- 
reira Gomes  e  Raymundo  de  Miranda. 

ELEIÇÃO    DA  COMMISSXo    DE    OBRAS   PUBLICAS 
E    COLONIZAÇÃO 

Foram  recolhidas  1 10  cédulas  que,  apu- 
radas, dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Sérgio  Saboya 76 

2  Olegário  Maciel 75 

3  Vespasiano  de  Albuquerque 67 

4  Abdon  Milanez 67 

5  Raymundo  Arthur 66 

6  Celso  de  Souza 66 

7  Cândido  Rodrigues 63 

8  Abdon  Baptista 61 

9  Cândido  de  Abreu 61 

Rogério  de  Miranda 2 

Wanderley  de  Mendonça,  Júlio  de  Mello, 
Anthero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Rodri- 
gues Saldanha,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Camillo  Soares 
Filho,  Rebouças  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Carlos  Peixoto  Filho,  Anizio  de 
Abreu  o  Paula  e  Silva,  um  voto  cada  um. 

Em  branco ' 5  cédulas 

Inutilizada 1  cédula 

O  ftr.  Pref^idente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Obras  Publicas 
e  Colonização,  os  Srs.  Sérgio  Saboya,  Olegá- 
rio Maciel.  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Abdon  Milanez,  Raymundo  Arthur,  c  elso  de 
Souza,  Cândido  Rodrigues,  Abdon  Baptista  e 
Cândido  de  Abreu. 

ELEIÇÃO    DA  COMMISSÃO     DE  TARIFAS 

Foram  recolhidas  110  cédulas  que,  apu- 
radas, dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Irineu  Machado. 72 

2  Rodrigues  Fernandes 65 

3  Camillo  Soares  Filho 65 

4  Rebouças  de  Carvalho 65 

5  PaulaeSllva 65 

6  Henrique  Bor^^es 64 

7  Josô  Monjardim 64 

8  Felisbello  Freire 63 

9  Anizio  de  Abreu 63 

Tosta 4 

Francisco  Bernardino 3 

Hermenegildo  de  Moraes 3 

Galdino  Loreto 2 

Corrêa  Dutra /^mv\*aT^  ^ 
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Bernardo  António,  Domingos  Mascare- 
nhas, Joviniano  de  Carvalho,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Rogério  de  Miranda,  Fran- 
cisco Romeiro,  Bulcão  Vianaa,Eátacio  Coim- 
bra e  Cândido  Rodrlguej,  um  voto  cada  um. 

Em  branco 6 cédulas 

Inutilizada 1  ceiula 

O  Sr-.  Presidente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Tarifas  os  Srs. 
Irineu  Machado,  Rodrigues  Fernandes,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Reboaças  do  Caavalho, 
Paula  e  Silva,  Henrique  Borgas,  José  Mon- 
jardim,  Felisbello  Freire  e  Aolzio  de  Abreu. 

KLEICAO    D.V     COMMISSAO     DE      DIPLOMACIA     E 
TRATADOS 

Foram  recolhidas  1 10  cédulas  que,apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado  : 

Votos 

1  Gastão  da  Cunha 85 

2  António  Bastos 84 

3  Pereira  de  Lyra 80 

4  Francisco  Bernardino 70 

5  Leovigildo  Filgueiras 68 

Eduardo  Ramos 4 

Enôas  Martins 2 

Irineu  Machado 2 

Germano  Hasslocher,  Barbosa  Lima,  Pinto 
Dantas,  Aurélio  Amorim  e  Bornardo  António, 
um  voto  cada  um. 

Em  branco 5  células 

Inutilizadas 2  cédulas 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados  os  Srs.  Gastão  di  Cunha,  António 
Bastos,  Pereira  de  Lyra,  Francisco  Bernar- 
dino o  Leovigildo  Filgueiras. 

ELEIçIo  DA    COMMISSÃO  DE  REDACÇÃO 

Foram  recolhidas  1 10  células  que,apuradas, 
dão  o  seguinte  r&suUado: 

Votos 

1  Walfredo  Leal 68 

2  Domingos  Guimarães ,. . . .  66 

3  Viriato  Mascarenhas 66 

Augusto  de  Freitas 2 

Carlos  Peixoto 2 

Álvaro  de  Carvalho,  Barbosa  Lima  e  Fer- 
reira Braga,  um  voto  cada  um. 

Em  branco 4  cédulas 

Inutilizada 1  cédula 

O  Sr,  Presidente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Redacção  os  Srs. 


Walfi*edo  Leal,  Domingos  Guimarães  e  Vi- 
riato Mascarenhas. 

ELEIÇÃO  DA    COMMISSÃO    DE     AGRICULTURA     E 
INDUSTRIAS    CONNEXAS 

Foram  recolhidas  110  cédulas  quo,  apu- 
radas, dão  o  segninie  resultado: 

Votos 

1  Estacio  Coimbra 75 

2  Tosta 72 

3  Bulcão  Vian na 71 

4  Bezerril  Fontenelle 69 

5  Joaquim  Toixeira  Brandão 69 

6  Christino  C/uz 67 

7  Domingos  Mascaaenhas 65 

8  Joviniano  de  Carvalho 65 

9  Francisco  Romeiro 54 

Viriato  Mascarenh-is 2 

Adalberto  Ferraz,   Carlos  Peixoto  Filho, 

Hermenegildo   de   Moraes,   Paula   e  Silva^ 

Américo  de  Albuquerque  e  Horedia  de  Sá, 
um  voto  cada  um. 

Em  branco 5  cédulas 

Inutilizadas 2       » 

O  Sr.  I^resdente— Prjclamo  mem- 
bros da  Cjmmissão  de  Agricultura  e  Indus- 
trias  Connexas,  os  Srs.:  Estacio  Coimbra, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Bezerril  Fontenelle, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Christino  Cruz, 
Domingos  Mascarenhas,  JoviniaMO  de  Car- 
valho e  Francisco  Romeiro. 

O  Sr.  I*re»i<leiite  —  Estão  fiadas 
as  votações. 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar,  vou 
designar  a  ordem  do  dia  para  amanhã  o  em 
seguida  levantar  a  sessão. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  4  —  1904 

Reconhece  Deputado  pelo  i(f  districto  do 
Estado  de  Minas  Geraes  o  Dr,  Olyntho  Au- 
gusto Ribeiro 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
em  vista  o  diploma  expedido  em  favor  do 
Sr.  Dr.  Olyntho  Augusto  Ribeiro  pela  junta 
apuradora  do  10<>  districto  do  Estado  de 
Minas  Oeraes,  e  attendendo  que  não  foi  op' 
posta  qualquer  contestação  ás  eleições  reali- 
zadas no  dia  20  de  março  do  corrente  anno  ; 
attondondo  que  o  candidato  diplomado 
obteve  2.070  votos,  maioria  absoluta  dos 
eleitores  que  concorreram  á  dita  elel^  ; 
attendendo,  finalmente,  que  as  authenticas 
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eoFiadasá  Camará  guardara  as  formalidados 
prescnptas  pola  lei,  ô  de  parecer  : 

!.•  Que  8^*in  approvadas  as  eleições  roa- 
í'*?daa  DO  dia  20  do  março  de  1904  no 
10*  districto  do  Estado  do  Minas. 

â.»  Qae  seja  reconhecido  e  proclamado 
Dejputado  o  Dr.  Olyntho  Augusto  Ribeiro. 

Saladas  Commissões,  18  de  maio  do  1904. 
—Sá  Piretre,  relator.  —  José  Euzebio,  prosi- 
dento.  —  Euzebio  de  Andrade. 

N.  5—1904 

Reconhece  Deputado  pelo  Estado  da  Parahyha 

o  Dr.  Izidro  Leite  Ferreira  de  Araújo 

rs^  ^^^^  ^  CommíSíião  de  petições  e 
Poderos  foram  subraottidos  os  documentos 
selatiYos  &  eleição  que  se  realizou  no  dia  20 
de  foTereiro  deste  anno,  no  Estado  da  Para- 
nyba,  para  preenchimento  da  vaga  aberta 
na  respectiva  representação  com  o  falleci- 
meoto  dj  Deputado  Federal  João  Soares 
^eiva. 

De  accôrdo  cora  o  Regimento,  foram  con- 
Tidados  todos  os  interessados  na  referida 
etóíçao  a  comparecerem  por  si  ou  por  seus 
prcKsuradores  em  reunião  da  Coramissáo» 
ppeviamonte  annunciada.  . 

Além  do  candidato  diplomado  pela  rospo- 
cuTa  junta  apuradora,  nenhum  outro  inte- 
ressado compareceu  ou  so  fez  representar 
poraote  a  Comraissao,  que  por  esta  forma 
jepificou  mcontestada  a  oliçao  do  alludido 
candidato. 

Da  acta  da  apuração  geral  também  so  vc- 
rinca  a  ausência  de  pi-otcito  ou  reclamação, 
quer  sobre  a  regularidade  do  processo  elei 
wpal  quer  aobro  a  dos  trabalhos  da  junta 
ipuraJora. 


Em  visti  disto,  a  Commissão  julgou  desn  )- 
ce3sarij  um  estudo  minucioso  sobre  cada 
uma  das  authenticas,  tintj  maií  quanto  pelo 
exame  geral  qu)nellas  foz' não  notou  atiso- 
lutamento  irro.!?ularidades  que  possara  inqui- 
n  vr  a  eleição  de  nullidaie. 

O  resultado  da  apuração  do  votos  foi  o 
seguinte: 

Dr.  Izidro  Leite  Ferreira  de  Araújo.    23. 149 
Dr.  Anastácio  Peregrino ii 

Em  conclusão,  é  a  Commissão  de  parecor  : 

1°,  quo  s(*ja  approvada  a  eleirão  realizada 
no  dia  20  de  fevereiro  ultimo,  no  Estado  da 
Parahyba  para  preenchimento  de  uma  vaga 
do  Deputado  na  respectiva  representação ; 

2o,  quo  seja  reconheci  lo  e  proclamado 
Deputado  Federal  por  aquel'c  Estado  o 
Sr.  Dr.  Izidro  Leite  Ferreira  de  Araujo. 

Sala  das  Commissões,  18  de  maio  de  1904. 
— José  Eusébio^  pi*esidente  e  relator. —  Sá 
Freire. —  Eusébio  de  Andrade, 

O  Sr.  I^resi dento—  Dosigno  para 
amanhã  a  sojuinte  ordem  do  dia: 

2*  discussão  do  projocto  n.  11,  de  1904, 
fixando  a  força  naval  para  o  anno  do  1905; 

Discussão  única  do  projecto  n.  3,  de  1901, 
relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  852  B,  de  1903,  declarando  livre  de 
quaosquer  impostos  da  União  ou  dos  Estados 
o  municípios  o  intorcurso  das  mercadorias 
nacionaes  ou  estrangeiras,  quando  objecto  do 
coramercio  dos  Estados  entre  si  o  com  o 
Districto  FoJcraí,  e  dando  outras  providen- 
cias. 

Levanta-se  a  sessão  eis  4  horas  e  50  minu- 
tos da  tarde. 


13»  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  20  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meiodia  proceie-se  á  chamada  a  que 
ro^ndemos  Srs.  Pa«ila  Guimarães,  Alencar 
wiiraarães,  Wanderley  do  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Aurélio  Amorim,  Josô  Eusébio, 
Luiz  Domingues,  Christlno  Cruz,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fon- 
seca eSUva,  Pereií-a  Reis,  An-oxellas  Gal- 
Jjo,  Rodrisues  Doria,|  Oliveira  Valladão, 
Donnngost  Guimarães,  Garcia  Pires,  Pinto 
voi.  n 


Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montone" 
gro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta» 
Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sã,  Mollo  Mat- 
tos. Sil  Freire,  Silva  Cajtro,  Pereira  Limi, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu.  Oliveira  Figueiredo,  João  Luiz, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Buono  de  Paiva,  Ber- 
nardes de  Faria,  António  Zacarias,  Lamou- 
nier  GodoíVedo,  Carlos  Ottoni,  jQlegarioMa- 
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oiel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Fran- 
cisco Roraoiro,  Robouças  do  Carvalho,  Fer- 
nando Prestes,  Ferreira  Braga,  Leite  do 
Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodriffues, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  Antó- 
nio, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lindei pho 
Serra,  Cândido  de  Ai)reu,  Carlo3  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Germano  Hasslocher,  James 
Darcy  e  Diogo  Fortuna. 

Abrose  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

São  8ucce:ísi vãmente  som  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  l**,  2»,  3°  e  4» 
do  projecto  n.  II,  de  1904,  fixando  a  força 
naval  para  o  exercício  de  1905,  ficando  adia- 
da a  votação. 

ET  annnnciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  3,  de  1904,  relativo  ás  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  252  B,  de  I903,declarando  livre 
de  quaesquer  impostos  da  União  ou  dos  Es- 
tados e  municípios  o  intercurso  das  merca- 
dorias nacionaes  ou  estrangeiras,  quando  ob- 
jecto do  Cjramercio  dos  Estados  entro  si  e 
com  o  Districfco  Federal,  e  dando  eutras  pro- 
vidoncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaçiío. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anthero  Botellio, 
Passos  Miranda,  Rogério  do  Miranda,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Walfredo  Leal, 
Abdon  Milanoz,  AffouFO  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Neiva,  Leovigildo 
Filgueiras,  Augusto  do  Freitas,  Nelson  de 
Vasconcollos,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de 
Vasconcellos,  AmeriCO  de  Albuquerque,  Érico 
Cjelho,  Henriiue  Borges,  Carlos  Teixeira 
Brandcào,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Mon- 
teiro, Gastão  da  Cunha,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Adalberto  Ferraz,  Sa- 
bino Barroso,  Galeão  Carvalhal,  Amaral 
César,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Álvaro  de 
Carvalho,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Barbosa  Lima,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  JuUo  de  Mello,  Thomaz 
Accioly,  Eugénio  Tourinho,  Arthur  Lemos. 
C^irlos  do  Novaes,  António  Bastos,  Urbano 
Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Raymundo  Arthur,  Anizio  do  Abreu, 
João  Gayoso,  Francisco  Sã,  Trindade,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbellol 


Freire,  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Félix 
Gaspar,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Ms^rco- 
lino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Oscar  Godoy,  Fi- 
delis  Alves,  João  Baptista,  Belisario  de 
Souza,  Galvão  Bsuptista,  Beiamat,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filho, 
Leonel  Filho,  Heni^iíiue  Sallos,  Manoel  Fal- 
gencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Bra7,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Car- 
dozo,  Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Azevedo  Marques,  Abdon  Ba- 
ptista, Angelo  Pinheiro  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

E  som  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enáaa 
Martins,  Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oli- 
veira, índio  do  Brazil,  Dias  Vieira,  João  Lo- 
pes, Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Teixeira 
de  Sã,  Celso  de  Souza,  José  MarceUino,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalvos,  Moreira  Alves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Euzebio  de 
Andradfe,  Tosta,  Rodrigues  Lima,  Moreira 
Gomes,  Josô  Monjardim,  Irineu  Machado, 
Laurindo  Pitta,  Paulino  de  Souza,  Viriato 
Mascarenh  is,  Estevão  Lobo,  José  Bonifácio, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Carvalho 
Britto,  Bernardo  de  Campos,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Malta,  Benedicto  de  Souza» 
Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juve- 
nal Millor,  Marçal  Escobar,  Victorino  Mon- 
teiro, Domingos  Mascarenhas,  Campos  Car- 
tier  e  Homem  de  Carvalho. 

O    Sr.    I* residente  —  Está   esgo- 
tada a  matéria  constante  da  ordem  do  dia. 
Vae  se  proceder  à  leitura  do.  expediente. 

O    Sr.    ilklenoa/r    0-ulma.r&ea 

(i'^ Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinto 

EXPEDIENTE 

Offlcio  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  late- 
riores,  de  18  do  corrente,  em  additamento 
ao  aviso  n.  2.118,  de  3  do  agosto  ultimo, 
enviando  a  precatória  solicitando  o  paga- 
mento ao  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo,  da  importância  total  de 
58:86G$639,  sendo  58:639$539  de  que  trata  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
que  acompanhou  o  citado  aviso,  e  2á7$100 
do  custas  accrescidas  nos  embargos  de  ex- 
ecução.—A*  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Piza,  pro- 
curador da  Republica  em  S.  Paulo,  solici- 
tando um  anuo  de  licenca^pm^yencimea- 
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tos,  para  tratar  de  seus  i ateremos  onde  lhe 
convier.—  A'  Commissão  de  Petições  o  Po- 
deres . 

Do  Guilhermino  Tavares  de  Medeiros  Fi- 
lho, delcí/ado  do  Governo  Fedcf»!  junto  á 
Escola  do  Engenhari  i  do  Perníimbuco,  pe- 
dindo pagamento  de  vencimentos  a  quo  se 
jalga  coíii  direito. —  A'  Coramissáo  do  In- 
strução e  de  Saúdo  Publica. 

O  Sr.  l*l»eslil<íiito  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Si*.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.   Tlioina:/^  «Cavalcanti  {•) 

—  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  e  a  Cara.ira 
ouvinm  hontem,  o  meu  iilustre  colío^ía, 
hoaratlo  ropre^entanto  do  Rio  Grande  do  Sul 
o  Sr.  Barbosa  Uma,  fez  a!^'umas  cnsiJp- 
rações  i\  respeito  do  discurso  pronunciado 
na  ootr\  Caia  do  Congroáso  pelo  iilustre  Se- 
nador por  S.  Paulo,  o  Sr.  Francirsco  Gly- 
cerio- 

S.  Ex.  inr,í^rpretoíi  perftiitamente  o  meu 
sentimento  naquella  occasião. 

Sobre  o  moámo  assumpto  eu  pretendia 
fa!Iar;  mas,  cjmo  a  Camai*a  ouviu,  us  pala« 
vrjjs  então  pronunciadas  pelo  nobre  Dopu- 
tido  foram  tão  significativas,  tão  expres- 
sivas, que  me  julguei  dispensado  de  vir  á 
tribuna  que  hoje  occu  )0,  não  para  justificar 
o  iUusti*e  Senador,  a  quem  já  me  lefa-i. 
sim,  porém,  para  vir  ao  encontro  do  de.5pjj 
d3  S.  Ex.  de  armar  o  Governo  com  as  m^í- 
didas  necessárias  e  para  que  não  se  p3ssa 
ciz^r  mais  uma  vez  que  o  Governo  não  está 
apparelhado,  não  tem  os  necossarios  croditos 
para  soccorrcr  os  famintos  ao  norte. 

Assim  me  expresso,  Sr.  Presidente,  por- 
que acho  que  o  Governo  tem  a  obrigação  im- 
prescindivel,  aliás  estabelecida  na  Consti- 
tuição, do  soccorror  a  parte  do  terntK)rio 
nacional  sujeito  a  uma  desta^í  calamidades. 

A  nossa  Constitnição  encerra  dispo^íição 
clara  e  tuxitiva  a  este  respeito,  o  a  lei  do 
Orçamento  ora  em  vigor  especrflcou  verba 
para  es:e  fim,  como  ainda  hontem  bom  di.sso 
oiilosire  Deputado  porS.  Paulo  o  Sr.  Fer- 
nando Premies, 

Mas,  aliegou  o  nobre  Senador,  a  quem 
venho  me  rcfo/indo,  que  estudi^ dispositivos 
constantes  áo  Orçamento  não  i^ao  t  ;xativos, 
não  são  obrigatórios,  são  meríW  autori- 
zações. 

Era  vista  desta  declaração  do  que  o  Go- 
verno póJc  ou  não  ex3cutar  esn  disp.>sição 
orçamentaria,  desde  que  se  trata,  como  di-sj 
o  nobre  Senador,  de  uma   simples  autoriza- 


(•)  Esto  discurso  líão  fo-  rcvi^^lo  i^clo  orador* 


ção,  venho  pedir  a  V.  Ex.  se  digne  con- 
templar na  ordem  dos  nossos  trabalhos  o 
projecto  que  formulei  e  apresentei  em  nomo 
d  is  bancadas  dos  Estados  do  norte  o  anno 
passado,  a  9  líe  agosto,  peío  qual  o  Poder 
Executivo  fica  armado  de  todos  os  meios  para 
a  ex  eução  das  medidas  nelle  consignadas. 

Já  quf  se  torna  necessário  determinar  em 
lei  que  o  Governo  faça  este  ou  aquelle  ser- 
viço ;  já  que  lhe  não  basta  a  autorização  que 
recebeu  do  Congresso  Nacional,  requeiro  a 
V.  Ex.  pai'a  incluir  na  ordem  do  dia  da 
sessão  de  amanhã  o  referido  projecto. 

Peço  permissão  á  Camará  para  fazer  ura 
brevo  histórico  do  que  a  respeito  se  passou 
o  anno  passado,  atim  de  mostrar  que,  pelo 
monos  este  ramo  do  Congresso  e  o  outro 
tamboi/i  trataram  de  armar  o  Governo  de 
fcoilos  os  elementos  que  fossem  precisos  para 
soccorror  os  f.imintos  do  norte. 

A  9  do  arrosto  do  anno  passado  apresen- 
tei o  seguii)  to  projecto,  em  nome  dos  meus 
distinotos  Ccllogas  das  bancadas  do  noite: 

Estabelece  medidas  tendentes  a  attenuar  os 
ef/'eitos  das  seccas  nos  Estadoi  do  norte 
da  Republica 

Razões  justificativas  : 

As  calamidades  resultantes  dos  continuas 
seccas  que  teem  .ssolado  os  Estados  do  Norte 
nesses  uUimos  annos,  estãJ  pedindo  cora 
instante  solicitude  a  attenção  dos  poderes 
públicos  para  a  oxocução  de  medidas  quo 
tondam,  polo  menos,  a  minorar,  tanto  quanto 
P'>ssivel,  o  soffrimen!.o  de  nossos  concida- 
dãos, tio  perseguidos  pelas  más  condições 
meteorológicas  daquellas  regiões. 

Com  as  seccas  do  norto  tora  o  Goveíno 
Contrai  di  pendido,  principalmente  no  an- 
tigo regimen,  dezenas  de  milhares  de  contos 
do  réis,  quasi  3m  pura  perda,  porque  em 
logar  de  empregar  tão  avultada  quantia  em 
constru  çõjs  íO  obras  permanentes  que  vies- 
sem melhorar  a  situação  afflictiva  daquel- 
los  Eskauos,  a  tem  distilbuido  aos  individues 
a  tiiiUlo  de  s^ccorros,  salvo  uma  pequena 
parte  appUcada  na  construcção  de  algumas 
obr.is  no  Estado  do  Ceará. 

A  construcção  de  estradas  de  ferro,  açudes 
o  poços  naqielles  Estados  tem  não  só  a  con- 
vaniencij.  de  empregar  utilmente  o  dinheiro 
preciso  para  sociíorror  as  necessidades  da-» 
quella  heróica,  poriam  infeliz  população, 
como  a  digniíica,  transfjrma-ido  os  soccorros 
indiviauaos,  justamente  considerados  como 
esmolas,  em  auxilies  materiaes,  como  com- 
pensação do   trabalho,  sempre  nobilitanto. 

Os  soccorros  dados  directamente  a  cada 
individuo  tom,  ao  contrario,  a  desvantagem 
de  nenhum  beneficio  maíerial  trazer  para  a 
União    ou  para  os  Es5|kt|p[S  ^ssolados  pela 
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secca,  além  do  grande  incoavenionte  do  inci- 
tar as  populações  dos  logares  ameaçados  por 
este  mal  a  emigrarem  para  as  capitães,  em 

Srocura  de  soccorros,  onde  a  aggiomeração 
e  tanta  gente  tem  sido  funestíssima,  tanto 
para  os  emigrantes,  como  para  seus  habi- 
íantes,  e,  como  exemplo,  citaremos  os  factos 
de  tristíssimas  recordações  das  seccas  ante- 
riores, especialmente  no  Estado  do  Ceará, 
então  província  do  mesmo  nome. 

Em  vista  do  exposto,  convirá  que  o  Poder 
Legislativo,  secundando  as  boas  intenções 
do  Executivo,  abra-Ibe  novos  horizontes  para 
a  sua  acção  e  dc-lho  os  meios  necessario-s 
para  novos  emprehendimentos,  no  intuito 
de  minerar  os  eflTeitos  da  calamidade  que 
ameaça  actualmente  os  Estados  do  norte. 

Assim,  pois,  considerando  que  as  oatrad  is 
de  ferro,  além  doaugmentar  a  riqueza  na- 
cional, trazem  vantagens  de  ordem  indus- 
trial, facilitando  o  transporte  de  todos  os  pro- 
ductos  naturacs  o  artiíiciaes,  especialmente 
nos  logares  assolados  pela  seeca,  onde  du- 
rante essa  calamidade  ha  complota  es- 
cassez de  meios  de  transporte,  em  vista  da 
falta  de  agua  c  pastagem  para  os  animaes; 

Considerando  aue  os  açudes  convenien^ 
temente  distribuídos  teem  a  propriedade  não 
só  de  fornecor  a  agua  necessária  á  alimen- 
tação animal,  como  de  conservar  mais  ou 
menos  fertilizada  uma  certa  zona,  já  pela 
inílltração  das  aguas  no  solo  e  já  pela  eva- 
poração das  mesmas,  orvalhando  os  logares 
vizinhos; 

Considerando  que  os  poços  auxiliam  vanta- 
josamente os  açudes,  visto  que,  si  estes  ad- 
quirem agua  com  as  chuvas,  aquelles  pode- 
rão sempre  fornecei  a  de  modo  fácil  e  eco- 
nómico, com  o  aproveitamento  dos  ventos 
constantes  naqueilas  regiõBs ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  acção  do 
Governo  pôde  ser  efficazmente  auxiliada 
pelos  particulares,  com  a  construcção  de  pe- 
quenos açudes  e  poço3,  mediante  compensa- 
ções monetárias  sob  o  titulo  de  prémios  : 

Tomamos  a  deliberação  do  apresentar  á 
consideração  da  Camará  o  i?eguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congi^esso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  No  intuito  de  attônuar  tant^ 
quanto  possível  os  effeitos  das  seccas  noS 
Estados  do  Norte  o  Governo  dará  oxocuçâo  á^ 
seguintes  medidas  : 

1»,  construir  açudes  e  poços  nos  Estado^ 
do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahybi, 
Piauhy  e  Maranhão  ; 

2<>,  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turité  ao  Crato,  a  de  Sobral  até  á  cidade 
de  Therezina,  e  o  ramal   de  Campinas  Grau 


de   até   Batalhão   ou  outro  ponto  mais  con- 
veniente ; 

S*»,  construir  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte  uma  estrada  de  ferro  de  penetra- 
ção, que,  partindo  do  ponto  mais  conve- 
niente do  littoral,  vá  ter  á  região  mais  as- 
solada pelas  seccas  ; 

49 y  construir  outras  vias  férreas  quo  li- 
guem os  pontos  mais  aíTectados  pela  secca 
aos  centros  productorei  e  de  fácil  commu- 
ni cação  com  os  melhores  mercados  ; 

5",  premiar  os  cidadãos  que  construírem 
em  torra  de  sua  propriedade  pequenos 
açudes  e  poços,  de  accordo  com  as  condiçõ3S 
estabelecidas  pelo  Governo. 

Art.  2.°  O  Podt3r  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  a  execução  das  medi- 
das acima  especificadas. 

S.  R.—  Sala  d.as  sessões,  18  do  agosto  do 
1903. — Thomaz  Cavalcanti, ^'Frederico  Bor^ 
ges  — Thomaz  Accioly. — Anísio  de  Abreu. — 
Barbosa  Lima, -^Gonçalo  Souto. — Sérgio  Sa* 
bota. — Eduardo  Studart, — Bez?.rril  Fontenelle, 
— R  ^y mundo  AHhnr.  — Joaquim  Pires .  —  João 
Lopes .  — Francisco  Sá .  —  Virgílio  Brigido .  — 
Tavares  de  Lyra. — FAoy  de  Souza. — Fonseca 
e  Silva. — Pereira  Reis.^^Soares  Neiva, — fío^ 
sannah  de  Oliveira, — Paula  e  Silva  — Abdon 
Milanez . — Walfredo  Leal. — Trindade, — ChriS' 
tino  Cruz. —  Luiz  Do7ningues, —  Rodrigues 
Fernandes. —  Urbano  Santos, —  José  Euzebio, 
Na  mesma  data  foi  enviado  ás  Commissões 
do  Obras  Publicas  e  de  Orçamento, 

Na  Commissão  de  Obras  Publicas  o  Colo- 
niza ão  foi  es  :ie  projecto  distribuído  ao  Sr. 
Deputado  Félix  Gaspar  a  21  do  dito  mez. 

A  2í5  a  Meza  da  Camará  dos  Deputa- 
dos enviou  á  Commissão  do  Orçamento  o  se- 
guinte telegratn  ma,  recebido  de  Natal,  ca- 
pital do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  da-. 
tado  do  mesmo  mez : 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Camará  dos  De- 
putados. —  Rio.  —  O  congresso  legislativo 
deste  Estado,unanimemen te, resolveu  que  aos 
altos  sentimentos  de  humanidade  e  patrio- 
tismo dessa  illustre  corporação  se  ílzesse, 
em  nome  dos  nossos  infelizes  co-estaduanos 
ílagellados  pela  secca,  um  respeitoso  appello 
no  sontiào  do  se /em  olies  succorridos  pelos 
meios  que  ao  tino  e  critério  dessa  Camará 
melhormento  pareçam  capazes  de  attenuar  a 
presente  e  quanto  possível  prevenir  futuras 
e  idênticas  calamidales;  tomamo3,entretanto, 
a  liberdade  de  lembrar  que  o  desenvolvimen- 
to da  viação  ferroa  e  a  construcção  de 
açudes  ó  poços,  serviços  que,  a  par  do  sua 
incontestável  utilidade,  poderiam  occupar 
os  indigentes,  seriam,  n )  momento,  do  acoí*- 
tadissirao  alcance.  Os  mesquinhos  recuwos 
das  ultimas  colhei cas  acham-se  de  todo  Oágo* 
tados. 
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Contrista  e  confrange  o  êxodo  do  centenas 
de  famílias  em  buâca  do  líttoral,  onde  aliás 
não  é  possível  amp^ral-as.  A  forno  aggra- 
vada  pelo  desespero  ó  a  situação  das  mise* 
rarols  victimas.  Numerosos  já  são  os  casos 
de  morte  por  inanição. — Fabrício  Maranhão, 
presidunto. — Pedro  Soares,  \°  secretario. — 
Joaquim  Corrêa,  2^  secretario. 

A  Mesa  da  Camará  recebeu  a  25  de  agosto, 
da  cidade  de  Mossoró,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  o  seguioto  telegramma,  que  a  28  foi 
eeviado  á  Commís^o  do  Orçamento: 

Cresce  diariamente  numero  de  famintos. 
Famílias  inteiras  cabidas  de  fome.  Caridade 
particular  esgotada.  Appellamos  Camará 
proporcionar  meios  de  soccorros  urgentes 
ao  povo  com  trabalhos  de  estiada  de  ferro 
aqui  benefício  ;  nuUificadas  futuras  seccas. 

Representantes  brazildros.  não  cjnsintaes 
irmãos  morrerem  abandonados.  Enxugar  la- 
grimas, salvar  vidas  maior  serviço  huraa- 
nUade. 

Commis^U)  commevcio. ^TeiHuliano  Fer- 
nandes êí  Comp, — Leite  Irmãos, — Delphino 
Preire.^M.  F.  Montes  &  Comp, 

Assu,  8  de  setembro  de  1903. 

Gamara  dos  Deputados  —  Rio— Povo  re- 
unido praça  publica  deliberou  telegraphar- 
vos  pedindo  vosso  valioso  concurso  realização 
projecto  estrada  ferro,  partindo  porto  Macáo 
passe  esta  cidade  direcção  centro  Estado,  ter- 
minando margem  S.  Francisco.  Macáo  6 
ponto  equidistante  zona  litoral,  convindo 
alli  partida  estrada  que  aproveita  municípios 
mai9  agrícolas  assolados  secca  nosso  Estado. 
Accresce  necessidade  trabalho  para  grande 

1  multidão  pobres  acossados  fome. 
Povo  confia,  espera  vosso  patriotismo  so- 
1  In^  problema  que  vi/ã  salvar  nossa  an- 
gustiosa situação,  abrigando  nas  futuras  ca- 
lamidades.— Acommíssão:  José  Soares, — FiT- 
çueiras  Sobrinho, — Arthur  Macedo , —Joaquim 
Sd  Leitão, — João  Vicente  Fonseca, — Ber lindo 
Luiz  Medeiros. 

O  Sr.  Feliz  Gaspar,  depois  de  ouvir  o 
Oovemo  A  respeito  do  assumpto  de  quo  trata 
esse  projecto,  deu  o  seguinte  parecer  que  foi 
assignado  pela  respectiva  Commissão  a  9  de 
setembro : 

Ao  ^tudo  da  Commissão  de  Colonização  e 
Obras  Publicas  foi  submettido  o  projecto 
n.  llT.desVi  anno, propondo  providencias  que 
att6naem,tanto  quanto  possível,  os  aíQictivos 
efléitos  das  seccas  quo  periodicamente  fia- 
gellam  grande  parte  do  norte  da  Republica. 

Prestigiam  o  projecto  as  assignaturas  dos 
repuesentantes  de  vários  dos  Estados  siúeítos 
á  alladida  calamidade. 


Considerando  que  o  projecto  visa  estabe 
lecer  um  serviço  permanente  de  construcção 
de  poços  e  de  açudes  que  diminuam,  no  fu- 
turo, os  desastrosos  resultados  da  falta,  de 
chuvas,  assim  como  a  construcção  de  es* 
tradas  de  ferro  quo,  além  dos  demais  bene- 
fícios, facilitem  o  transporte  de  recursos 
para  onde  deverem  e  puderem  ser  man- 
dados ; 

Considerando  que  taes  providencias,  exe- 
cutadas em  épocas  normaes,  segundo  pianos 
e  systemas  resultantes  de  estudos  dos  compe- 
tentes, além  de  mitigar  deploráveis  effeitos 
da  ausência  de  chuvas,  evitam  as  repetidas 
despezas  avultadas  que  mais  de  uma  vez  a 
Nação  tem  íeito  para  soccorrer  brazíleíros 
famintos,dolorosa  necessidade  que  fatalmente 
se  reproduzirá,  em  quanto  não  forem  toma- 
das medidas  preventivas  como  as  contidas 
no  projecto  ; 

Considerando  que  essas  obras,  conhecida  a 
incontestável  uberdade  do  solo,  onde  serão 
fundadas  augmentarão  a  riqueza  publica  peio 
desenvolvimento  da  producção  naquellas  re- 
giões ; 

Considerando,  porém,  que  não  são  so- 
mente os  Estados  designados  no  n.  1  tio 
art.  1<»  do  projecto  os  expostos  aos  males 
decorrentes  da  falta  de  chuvas  ; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  ao 
Congresso,  na  confecção  dos  orçamentos, 
cumpre  resolver  quanto  se  devera  despender 
om  cada  exercício  com  o  serviço  creado  pelo 
projecto: 

E*  a  Commissão  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  projecto  com  as  seguintes  emendas: 

Aon.  1  doarfc.  1«,  accrescente-se:  —Per- 
nambuco e  Bahia. 

Substituase  o  art.  8*  pelo  seguinte: 

O  Governo  despenderá  nas  obras  a  que  se 
refere  esta  lei  a  quantia  constante  da  lei  do 
orçamento. 

Sala  das  Coramíssoes,  9  de  setembro  de 
1903,-^  Olegário  Maciel,  presidente.— Feíio? 
Gaspar^  relator.—  Haymundo  Arthur, —  Am- 
relio  Amorim,  —  Sérgio  Sabóia, —  Abdon  Mi' 
lanei, — Vespasiano  de  Albuquerque  * 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  em 
vista  o  projecto  n.  177  e  o  parecer  sobre  elle 
formulado  pela  Commissão  de  Colonização  e 
Obras  Publicas,  subscreve  plenamente  os 
fundamentos  com  que  um  e  outro  o  justi- 
ficam. 

E',  sem  duvida,  indispensável  que  os  po- 
deres públicos  acudam,  com  um  plano  sys- 
tematico  de  medidas,  á  calamidade  com  que 
extensa  região  do  paíz  ó  periodicamente 
fiagellada,  .e  que  impõe  á  Nação  o  dever 
constitucional  de  levar-lhe  custosos  e  quasi 
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sompre  inofflcazes  soccorros.  Para  esso  fim, 
o  projecto  propõe  uma  organiz  ição  de  S3r- 
Yiço  permanente. 

Algumas  das  medidas  que  elle  consigna  já 
o  Governo  tem  na  lei  de  orçamento  vidente 
autorização  para  executar,  quaos  os  prolon- 
gamentos das  astradas  de  ferro  fcderaes. 
Segundo  o  projecto,  deverá  o  serviço  prose- 
guir  á  medida  dos  créditos  que  lhe  forem 
consignados.  Tratando-se,  entretanto,  de 
decretar  a  lei  no  momento  exacto  em  que  a 
calamidade,  cujo  eífeito  ella  visa  attenuar, 
se  faz  sentir  dolorosamente  em  algims  Es- 
tados do  Horte,  parece  que  desde  já  leve  ser 
autorizada  a  despeza  com  os  precisos  li- 
mites. 

À  Commissão  pensa,  pois.  que  o  projecto 
deve  ser  approvado  com  as  seguintes  alte- 
rações, alem  da  emenda  ao  art.  1°  apresen- 
tada pela  Commissão  de  Obras  Publicas  : 

Su&tituam-se  as  primeiras  pUavras  do 
art.  |o  pelas  seguintes:  Ficara  decro tidas 
as  seguintes  medidas  ontra  as  seccas  do 
norte  do  Brazil.  O  mais  como  esta  no  pro- 
jecto. 

Sujwititua-se  o  art.  2»  pelo  seguinte: 

Para  execução  dos  serviços  decretados  no 
artigo  antacedente,  o  Poder  Executivo  abrirá 
desde  já  o  credito  necessário  até  í\qz  mil 
contos  de  réis,  além  dos  créditos  que  forem 
consignados  annualmente  em  lei. 

Sala  das  Commissões.  15  de  sotennbro  de 
1903. —  Francisco  Sá,  relator.  —  Anizio  de 
Abreu, 

Embora  reconhecida  a  necessidade  in- 
adis^vol  de  acuiir  ao  norte  Úi^ellad:)  pela 
secca,  parece  que  deve  ser  ouvido  o  Governo 
sobre  as  medidas  propostas,  que  são  custosas 
e  demoradas. 

Estas  medidas  consignam  obras  que  de- 
P0ndem  do  estudo  e  do  orçamento  que  nãj 
são  encontrados  entre  estes  papeis. 

Caso  a  secca  so  ai  /ngue  o  porturba  a  vi'la 
da  populiçáo,  o  Poier  Executivo  tem  att^^i- 
buições  que  lhe  são  traçadas  para  os  casos 
d8  salvação  publica,  illimitados  e  impe 
riosos. 

A  falta,  portanto,  de  base  segura  para  so 
o  autorizar  a  despezas  na  importaucia  de 
dez  mil  contos,  ou  para  abrir  créditos  sem 
nenhum  limite,  seria  o  caso  do  Poder  Legis- 
lativo crear  j)ara  o  Executivo  um,  descricio- 
nario,  que  escapa  de  nossa  organização  po- 
litica, ainda  que  nenhum  receio  liajjt  do  pe- 
rigo de  creação  semelhante. 

Si  o  Poder  Executivo  entende  que  as  obras 
propostas  são  comportadas  pelos  rocureos 
do  thesouro,  pedirá,  sem  duvida,  os  credicus 
necessários  attendendo  para  a  necessidade 
inadiável  dos  serviços . 


O  justo  empenho,  porém,  patriótico  e  ku- 
manit»rio,  inspirado  no  estido  das  popu- 
lações afflictaso  approhansivasdonorie,  dos 
illutítres  Deputados  qua  representam  03  in- 
teresses (laquella  região,  ó  motivo  poderoso 
para  sor  provocado  o  Governo  a  informir  á 
Camará  dos  Deputados  quaes  as  provi- 
dencias aJoptadab  no  sentido  de  melhorar  a 
situação  dos  Es&adoi  que  são  victiraaJo^ 
pela  secca  etunbem  sob;'e  a  cjnvooiencia 
das  obi'as  a  sere  a  executadas. 

Assim,  sou  de  parecer  que  a  respeito  so 
ouça  o  Governo.  —Laiírin  io  Pitla. 

Como  v6  a  Camará  o  art.  1"  é  taxativo  e 
diz  com  a  máxima  clareza  : 

€  Art.  l.o  No  intui (.0  de  att3nuar  tanto 
quano  pjssivel  os  oífeitos  das  s*ccas  nos 
Estados  do  nori.e  o  Governo  dará  execução  ás 
seguintes  medidas». 

Isto  vem  a  prop(^si^.o  porque  o  iliussro 
leader  no  Senado,  o  Sr.  Francisco  Glycerio 
declarou  que  ora  preciso  que  o  Congresso  ar- 
masse procisameate  e  taxativamente  o  Go- 
verno com  os  créditos  necessários  para  poder 
occorrjr  ás  ne(?essidades  provenientíSs  da 
secca. 

Este  projecto,  Sr.  Pr)sidente,  foi  á  Com- 
misóão  de  Obras  Publicas  e  no  fim  de  poucos 
dias  aquella  iUustrada  Comoiissão  deu  o  seu 
parecer,  pedindo  a  approvaçáo  do  projecto, 
apenas  apresentando  uma  emenda  incluindo 
oi  Es  toldos  da  Bahia  e  Pernambuco. 

Mais  tarde,  foi  reraettido  á  Commissão  do 
Orçamento,  cujo  relator  o  illustre  Doputado 
p^^lo  Coará,  o  Sr.  Francisco  de  Sá,  deu  pare- 
cer favorável  ao  proÍ5Ct o,  polindo  que  fosse 
aberto  um  credito  de  10.000:000$;  porém, 
por  uma  fafilidaflo  que  a  historia  mais  timlo 
ha  de  explicar,  um  dos  membros  da  Com- 
missão de  Orçamento,  representante  de  um 
dos  Estados  ii^)  sul,  julgou  aocossxrio  quo  o 
Governo  fosse  ouvido  sobro  o  assumpto. 

E  torno  isto  b^m  saliente  para  o  âm  dje  sa- 
ber o  illustre  Senador  que  os  deus  ramos  do 
Poder  Loiíislativo,  por  intermédio  d  is  suas 
commisáõBS,  estão  constantemente  em  com- 
binação com  o  Governo,  na  decretição  do 
medidas  que  possam  de  algum  modo  inte- 
ressar a  acção  executiva. 

O  certo  (t  que  esse  illustre  membro  da 
Comuiissào  opinou  que  foss3  ouvido  o  Go- 
verno e  (í  presidente  da  Commissão,  então  o 
Sr.  Francisco  Veiga,  concordou  nisso.  Dias 
depois,  chegava  a  esta  cidade  opresideate 
eífectivo  da  Commissão,  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento,  e  tomando  os  papeis  eniendeu- 
so  com  o  Governo. 

Mais  tarde  voUando-soa  tratar  do  assum- 
pto no  seio  da  Commissão,  S.Ex.  apresentou 
algumas  objacçõos  ao  projecto  ponderando 
ao  seu  autor  que  seria  mais  conveniente  que 


Digitized  by 


Google 


SESSAO  EM   20  DE  MAIO  DE   190i- 


&3  medidas  fossem  apresentadas  ao  orça- 
mento. 

Sabendo,  Sr,  Presidente,  que  desde  quo  o 
presidente  áa  Commissao  dj  Orçamento 
tinha  se  entendido  com  o  Governo  e  vindo  ao 
seio  da  Commissao  fazer  essa  deekiraçao, 
acliel  que  toda  o  quilquor  tentativa  da 
minha  parte  era  inútil,  e  então,  resolvi 
apresentar  ao  Orçamento  as  mesmas  medi- 
das que  estão  consignadas  no  projecto. 

Effectivameate  no  dia  3  d3  novembro, 
achando-se  o  projecto  de  Orç-amonto  ila 
Via^o  era  discussão,  ou  i^oproduzi  as  raoâ- 
mas  medidas  em  forma  do  emendas,  mas,  em 
logar  de  ser  determinado  que  o  Uoverno  fl- 
zesse  as  despozas,  èz  como  autorização,  por- 
que esLas  leis  de  orçamento  não  comportam 
sinãoesta  redacção. 

Então,  aprasentei  a  seguinte  emenda. 

Onde  convier  : 

Fica  o  Podor  Ex'3cutivo  autorizado  : 

§  !.•  A  tomar  as  seguintes  medidas  no 
inãiiio  de  attenuar  tinto  quanto  possível  os 
etteitos  das  seccas  nos  Estados  do  Norte  : 

!•,  construir  açules  e  poços  nos  Estados 
assolados  pelas  seccas,  do  accordo  com  as 
instrucções  que  forem  expedidos  ; 

8*,  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turité  ao  Crato,  a  de  Sobral  atô  a  cidade  do 
Therezina  e  o  ramal  de  Campina  Grande  até 
Batalhão  ou  outro  ponto  mais  convonientet 

3»,  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte,  uma  estrada  de  ferro  que,partindo  do 
ponto  o  mais  conveniente  do  litoral,  vá  ter 
ã  região  mais  assolada  pola  soeca  ; 

4»,  construir  estradas  do  ferro  e  melhorar 
outras  vias  de  communicação  que  liguem  Oá 
pontos  aífectados  pelas  seccas  aos  de  fácil 
communicação  com  os  melhores  mercados  e 
aos  conU*os  productoros : 

5»,  premiar  aos  cidadãos  que  construírem 
em  terra  de  sua  propriedade  pequenos  açudes 
ou  poços,  de  accordo  com  as  condições  esta- 
belecidas pelo  Governo. 

§2.»  Para  a  execução  das  medidas  acima 
especiOcadas  o  Podor  Executivo  despenderá, 
além  das  verbas  iiue  forem  consignadas  no 
orçamento,  atô  a  quantia  do  1 .000:000$,  em 
condições  ordinárias  e  as  que  forem  neces- 
sárias, era  caso  do  calamidade,  proveniente 
da  secca. 

Sala  das  sessões,  3  do  novembro  de  1903,— 
Thamas  Cavalcanti, 

Sv.  Presidente,  esta  disposição  foi  appro- 
vada  pela  Camará  e  está  consignada  njs 
ns.  XXXII  e  XXXllI  do  art.  15  do  projecto 
à%  lei  a.  304  I,  de  1903,    isto   ó,  do    Orça- 


mento da  Viação,  alóm  das  outras  que  es- 
tão consignadas  em  outros  pontos: 

Estudo  para  a  construcçlo  de  açudes,  poços 
e  aulras  medidas,  contra,  os  e  ff  eitos  da  secca, 
inclusive  os  que  facilitam  o  transporte  por 
terra  e  por  mar. 

Além  disto,  Sr.  Prosidouto,  no  Orçamento 
da  Fazenda,  vem  o  li  í.ra  autorização  o  muito 
ampl.i,  som  limiíoj,  e  a  mesma  está  no 
Orçamento  do  Interior. 

Loí?o,  o  responsável  pela  f  Uta  de  provi- 
dencias não  ó  D  Cong/esso  Nacional. 

Quom  o  responsável  não  sei;  mas  o  Con- 
gresso Nacional  não  ô,  co.no  disse  o  illustre 
senador  por  S.  Paulo;  devo,  porém,  decla- 
rar que  temos  encontrado  a  melhor  boa 
vontade  da  parte  do  Sr.  Ministro  da  In- 
dustria, que,  si  não  podo  dizer  mais  alguma 
cousa  é  porque  ell )  não  tem  competência 
absoluta  para  tal  .issumpto. 

Em  vista  das  considerações  que  acabei  de 
fazer,  peço  a  V.  Ex.  para  consultar  oppor- 
tunamento  á  Camará,  si  consente  qtu3  o 
projecto  a  que  acabei  de  me  referir  e  que 
foi  apresenÉido  o  ao  no  pass:ido,  entre  na 
ordom  do  dia. 

Poço  que  consulte  á  Camará,  porque  a 
Commissao  de  Orçamento  não  deu  parecer 
favorável,  porque  um  dos  membros,  o 
Sr.  Laurindo  Pitta,  Deputado  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  o  grando  Estado  do  sul  a  quo 
ha  pouco  me  referi,  aohou  que  se  devia 
ouvir  o  Governo . . . 

Pedindo,  pois,  á  V.  Ex.  que  consulte 
opportunamente  á  Camat^a  si  pôde  entrar 
em  discus>ão  este  projecto,  eu  esporo  que  a 
Camará  não  confirme  a  proposição  do  hon- 
rado Senador  por  S.  Paulo,  do  quo  o  Con- 
gresso Nacional  é  o  responsável  pela  falta 
de  cumprimento  do  dever  dos  brazileiros 
que  dirigem  esto  paiz.  Responiavois  somos 
todos  nós,  em  relação  áquelles  quo  estão  pe- 
dindo, instantoraonte,  que  se  lhos  mande  os 
soccorros  garantidos  pola  Constituição  da 
Republica.  — Muito  bem  ;  mÁxto  bem, 

O  Sr.  I*resi<ieiite  —  Queira  ter  a 
bondade  do  mandar  o  seu  requerimento 
po/  escripto,  para  ser  opportunamente  at- 
tendido. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  a:)oiado  o  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUEaiMENTO 

Requeiro  que  seja  posto  em  ordem  do  dia 
o  projectou.  177,  de  1903,  independente  de 
parecer  da  Commissao  de  Orçamento. 

Sala  das  sessões,  20  de  maio  de  1901.— 
Thomaz  Cavalcanti, 
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O    8x'.    Froílorico    Borgeii^  — 

Sp.  Presidente,  pedi  a  palavra  pari,  apre- 
sentar também  um  requerimento. 

Hontera,  quando  o  illustro  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  re- 
quereu urgência  para  a  discussão  de  um  pro- 
jecto seu,  que  vinha  dar  providencias  scbre 
as  calamidades  que  assoberbam  alguns  Es- 
tados do  norte,  V.  Ex.  indicou  ao  mesmo 
Deputado  a  c>nveniencia  de  requerer  que 
fossem  inseridos  na  ordem  do  dia  os  dous 
projectos  que  consignavam  medidas  impor- 
portante^  para  debellar  aquella  calamidade. 

Agora,  o  meu  nobre  companheiro  do  re* 
presentação,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  re- 
quer á  Gamara  que  um  desses  projectos  seja 
inserido  na  ordem  do  dia,  independente  de 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  ;  e, 
assim,  peço  igualmente  a  V.  Ex.  que  con- 
sulto a  Camará  si  consente  que  o  outro  pro- 
jecto» que  teve  origem  no  Senado,  relativa- 
mente ao  mesmo  assumpto,  seja  incluído  na 
ordem  do  dia. 

E*  este  o  requerimento  que  vou  enviar  á 
Mesa. 

Tenho  concluído. 

Vem  ã  Mesa,  6  lido,  apoiado  o  sem  debate 
'íncerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinto 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  independente  do  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento,  seja  inserido  na 
ordem  do  dia  o  projecto  n.  254,  de  1903. 

Sala  das  sessões,  20  de  maio  de  1904.— 
Frederico  Borges, 

O  Sr.  Vallaclôo  (•)— Sr.  Presidente, 
tenho  em  mtãos  as  informações  que,  na  sessão 
do  anno  passado,  por  intermédio  da  Mesa, 
requeri  do  Ministério  da  Fazenda,  relativas 
ao  montepio  dos  funccionarios  federaes,  civii 
e  militares. 

Estas  informações,  Sr.  Presidente,  con- 
tristam e  desanimam  áquelles  que,  como  ou, 
desejam  ver  a  instituição  do  montepio  fir- 
mada sobre  bases  solidas,  de  modo  que  possa 
desempDuhar  perfeitamente  o  fim  que  se 
teve  em  vista  com  a  sua  creaçã  j. 


(•)  Este  discurso  rS  >  foi  rcviíto  polo  orador. 


Dos  dados  remettidos  pelo  Ministério  da 
Fazenda  ou  tomarei  apenas  os  oxerciciosde 
1900,  1901  e  1902,  ti*es  exercícios.  A  Camará 
vae  ver  si  ou  tinha  ou  não  razão  em  insistir 
por  uma  medida  urgente,  relativa  ã  quwtão 
de  montepio. 

A  receita  do  montepio,  Sr.  Presidente, 
discriminada  por  ministérios,  nos  exerciciòs 
a  que  acabi>  de  mo  referir,  foi  a  seguinte: 

Funccionarios  públicos  dos 

Ministérios  civis 2.364:677$280 

Ministério  da  Marinha 363:070$216 

Ministério  da  Guerra 646:637$688 

Somma 3.379:385$184 

Esta  foi  a  receita  do  montepio  em  três 
annos ;  a  Camará  vae  ver  qual  foi  a  despeza 
no  mesmo  periodo. 

Funccionarios  públicos  dos 

Ministérios  civis 6.775:085*122 

Ministério  da  Marinha l. 590:8 19$2Ô8 

Ministério  da  Guerra 2.457:842$398 

Somma 10.823:746$788 

o  que  dá  o  deficit  de  7.444:361$604,  ou  uma 
módiaannual  de  2.481:453$8Ô3. 

Esta  média.  Sr.  Presiiente,  como  a  Ca- 
mará sabe,  tende  a  augmentar. 

Um  Sr.  Deputado— Está  augmentando, 

O  Sr. Francisco  Veiga— E  ha  do  continuar 
a  augmentar. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao—  Sim,  porque 
a  receita  esta  estacionaria  e  a  despeza  tende 
a  crescer. 

Está  nomeada  uma  Commissão  Mixta  de 
membros  da  Camará  e  do  Senado,  a  qual  tem 
de  estudar  esta  questão,  para  que  o  Congresso 
tenha  desde  já  conhecimento  perfeito  e  cabal 
do  assumpto. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,com  as 
ligeiras  observações  que  acabo  de  adduzir, 
sejam  publicados  no  Diário  do  Congresso  os 
dados  remettidos  pelo  Ministério  da  Fazenda. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  ftr.  I^residento  —  O  pedido  do 
nobre  Deputado  será  attendido. 
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I>OCUMENT0S  A  QUE  SB  REFERE  O  SR.   OLIVEIRA  VALLADIo 

Ministario  da  Fazenda^N.  6— Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1904. 

Sr.  l^"  Secretario  da  Camará  dos  Deputados— Satisfazendo  a  requisição  constante  de 
T088O  offioion.  130.  de  24  de  julho  do  anno  próximo  ando,  transmitto-vos,  para  osâns 
ODQTenientee,  as  inclusas  cópias  dos  mappas  demonstrativos  da  receita  e  despeea  dos  mon- 
tepios civil  e  militar  nos  exercicios  de  1893  a  1902. 

Saúde  e  fraXerãiá&áe.— Leopoldo  de  Bulhões. 

Cópia — ^Receita  e  despeia  do  Montepio  dos  Funccionarios  Públicos,  nos  exercícios 

de  1900  a  1902 


MINISTÉRIOS 


RECEITA 


TOTAL 
DA  RECEITA 


DESPEZA 


TOTAL 
DA  DESPEZA 


1900 


1901 


1908 


Justiça 

Exterior 

Marinha 

Ouerra 

industria,  etc. 
Faseada.. ...< 


Justiça 

Exterior 

Marinha 

Guerra 

Industria,  etc. 
Faxenda....... 


Justiça 

Exterior 

Marinha 

Ouerra 

Industria,  etc. 
Fazenda 


134:84i$001 

5:636$787 

20:619$536 

21:706$518 

3j9:950$407 

2Ô2:696$935 


258:413$140 


115:094$628 

5:053$347 

21:947$652 

27:286$799 

345:020$702 

^9:06^45 


514:419*235 
43:082í;906 
98:610í;124 
119:978í;440 
646:203<r798 
606:796$886 


815:354$Id4 


628:838$106 
46:401$167 
100:51(^5 
128:736$721 
720:77(^101 
664:796$886 


805:863$929 


671:69; 

63: 
112: 

92:678$133 
841:520$B55 
673:658$079 


743:459$167 


2.029:091$38d 


2.290:032$S80 


2.455:891$513 


Primeira  Sub-diroctoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  30  de  março  de  1904. 
—Joaquim  I-Yancisco  Borges^  1«  oseripcurario.— Conferi,   Cândido  Coito.— Confere,  Proença 

Comes. 
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Cópia  —  Quadro   da   receita    e    despeza   do    Montepio   Militar  dos  exercícios  de 

1893   a    1902 


RECEITA 

DESPEZA 

exercícios 

Marinha 

Guerra 

Marinha 

Guerra 

1893 

74:266$336 

225:988$166 
183:759Í-?78 

387:270$069 

1894 

69:264í;370 

530:777$963 

1895 

97:068;  i433 

269:766$613 

^  610:366^486 

1896 

114:397$383 

2>68:529$864 

733:7õ6$600 

1897 

119:067$281 

:i71:270^')15 

749:695$868 

1898 

120:029$98l 

ÍÍ59:170$260 

988:336$670 

1899 

lS37:598í>273 

259:304$955 

467:297*156 

593:143$» 

líXK) 

109:466$269 

259:771S784 

496:8701990 

726:377.^1 

1901 

120:806$005 

219:077í;145 

532:373$008 

822:700$3 
908:764^ 

1902 

138:397$942 

167:788$759 

561:645$270 

Observações 

A  discrimlDaçao  da  despeza  por  mifiisterio  só  ó  feita  do  exercício  do  1899  em  deant 
porque  atô  então  era  a  mesma  despeza  escripturada  englobadamente  nos  respectivi 
jDalanços. 

Primeira  Sub-directoria  de  Ck)ntabilidade  do  Thesouro  Federal,  30  de  março  ( 
1904.— O  1» escripturario,  Joaquim  Francisco  Borges, — Conferi,  Cândido  Costa., —  Confer 
Proença  Gomes, 


Cópia  —  Mappa    da  receita  e   despeza    do    Montepio  dos   Funccionarioa  Públicos  âi 


exercícios  d6l893al902 


o 

oi 
ta 

u 


i892... 
1893... 
1894... 
1895... 
1896... 
1897... 
1898... 
1899... 
1900. . . 
1901.., 
1902... 


RECEITA 


Contribuições 
e  jóias 


775 

964 

1.036 


.013 
.002 
965 
901; 
815; 
805; 
743 


.670$565 
:  69^667 
:494$92l 
:907|948 
:238í>237 
:592$.35:i 
;723$426 
:354$I84 
86^29 
459$167 


Juros 


86:330$657 
IU7:540$096 
129:44l$280 
144:324$167 
143:412í5637 
12.^:728$029 
103:6038888 

62:416$M0 
4:850:r;396 


DESPEZA 


437 
634 
868 
1.176 
1.439 
1.596 
1.829 
2.029 
2.290; 
2.455 


8121439 
20^73 
: 2784465 
462$727 
4631030 
:803$193 
:078$285 
:911$389 
032$220 
891$513 


SALDO 


1.726:61.3$144 
2.150:801Í927 
2.588:825$617 
2.886:483$353 
2.868:252$74l 
2.574:560$585 
2.072:077$774 
1.248:326*8^ 
97:005S: 


DEFICIT 


1.352:31?* 
1.712:434^ 


L^oogle 
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OBSERVAÇÕES 

A  discriminado  por  ministério,  tondo  principiado  a  ser  oscripiurada  do  exercicío 
de  1900  em  deante,  irá  om  outro  mappa. 

O  decrescimento  da  renda  é  devido  ú,  execução  do  art.  37  da  lei  n.  490,  do  16  de 
dezembro  de  1897,  pelo  qual  ficou  suspjnsa  a  admissão  de  novos  contribuintes. 

Primeira  Sab-directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  30  de  março  de  1904. 
—  O  !•  escripturario,  Joaquim  Francisco  Borges,—  Conferi,  Cândido  Costa, —  Confere, 
Proença  Gomes. 


O  Sr.  Pre.^idente  —  Si  ninguém 
mais  quer  asai*  da  palavra  para  assumpto  de 
expediente,  Toa  levantar  a  sessão.   (Pausa,) 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Vota^  do  parecer  n.  4,  do  1904,  reconhe- 
cendo Depotado  polo  10®  districto  do  Esta  Io 
de  Minas  Oeraes  o  Dr.  Olyntho  Augusto  Ri- 
beiro; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1904,  reconhe- 
cendo Depataoo  pelo  Estado  da  Parahyba  o 
Dr.  Izidrô  Leite  Ferreira  de  Araújo ; 

Votação  do  projectou.  11,  de  1904,  fixando 
a  torça  naval  jwra  o  anno  de  1905  (Sí*  dls- 
cassão) ; 

Votado  do  projecto  n.  3,  de  1904,  rela- 
tivo ás  emendías  do  Senado  ao  projecto  nu- 
mero S52  B.  de  1903,  declm-ando  livre  de 
qnaesquer  impostos  da  União  ou  dos  Estados 
o  municipios  o  intorcurso  das  mercadorias 
nacionaes  on  estrangeiras,  quando  objocti) 
do  commercio  dos  Estados  ontro  si  o  com  o ' 


Districto  Federal;  o  dá  outras  providencia» 
(discussão  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  1,  do  1904, 
concedenio  ao  Deputado  pelo  Estado  da  Ba- 
hia Nicoláo  Tolentino  dos  Santos  dous  me- 
zes  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde; 

Discussãounica  do  parecer  n.  2,  do  1904, 
concedendo  ao  Deputado  pelo  Estado  do  Ala- 
goas Raymundo  Pontes  de  Miranda  li- 
cença para  deixar  de  comparecer  às  sessões; 

Discussão  única  do  parecer  n.  3,  de  1904, 
concedendo  ao  Deputado  pelo  Estado  de 
Minas  Geraes  João  Nogueira  Penido  Filho 
licença  para  ir  a  Europa  tratar  de  sua 
saúdo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  12,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, ao  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Caval- 
canti, para  tratar  de  sua  saúdo. 


f^vanta-se 
da  tardo. 


a  sessão  a  1  hora  e  5  minutos 


U»  SESSAO  ORDIXARI.V  VM  21  DK  MAIO  DE  190i 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedo-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  03  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça.  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho, AureUo  Amorim,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão, 
Christino Cruz,  Thomaz  lavaloanti,  Eduardo 
Stadart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fon- 
seca e  Silva,  Pereira  Reis,  Walfredo  Leal, 
Abáoa  Milanez,  Pereira  de  Lyra,  Angelo 
Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de  An- 
drade, Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão, 
IhaúngoB  Guimarães,  Neiva,  Garcia  Pires, 


Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Iríneu  Machado,  Sá  Freire,  Silva  Castro,  Be- 
zamat,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Júlio 
Santos,  Cruvelio  Cvvaloanti,  Maurício  de 
Abreu,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Cam- 
pista, Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias,  Carlos 
Ottoní,  Sabhio  Barroso,  Olegário  Maciel,Jl9« 
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dolpho  PaixSo,  Galeão  Carvalhal,  Francisco 
Romeiro,  Reboliças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  José  Lobo,  Leite  do  Souza,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Aquino  Ribeiro,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Ger- 
mano Hasálocher,  James  Darcy,  Cassiano  do 
Nascimento,  Vespaziano  de  Albuquerque  o 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  ThoraazAc- 
cioly,  Eugénio  lourinho,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  António  Bastos,  Urbano 
Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Raymundo 
Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Trindade,  Bricio  Filho,  Esme- 
raldino Bandeira,  Cornolio  da  Fonsnca,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Januário  de  Carvalho, 
Felisbello  Freire,  Leovigildo  Filgueiras, 
Castro  Robello,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Vergno  do  Abreu,  Tolontino  dos 
Santos,  Oscar  Godoy,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Bclisario  de  Souza,  Galvão  Baptis- 
ta, Carlos  Teixeira  Brandão,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Fran- 
cisco Bernardino,  Leonel  Filho,  Henrique 
Sallos,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano,  Wenceslào  Braz,  Moreira  da 
Silva,  Jesuino  Cardoso,  Valois  de  Castro, 
Costa  Juuior,  Arnolpho  Azevedo,  Azevedo 
Marques,  Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima  e 
Angelo  Pinheiro. 

E  som  causa  os  Srs.  Sá  Poixoto,  Koéas 
r^Iartin-^,  Raymundo  Ncry,  Passos  Miranda, 
no.í:copio  do  Miranda,  Judio  do  Brazil,  Josó 
llusobio,  Dias  Vieira,  Bezerril  Fontenelle, 
Virgílio  Brigido,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eloy  do  Souza,  Paula  e  Silva,  Tei- 
xeira de  Sá,  AíTonso  Costa,  Celsj  do  Souza, 
José  Mareei  Uno,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
«m1v(*s,  Moroira  Alvos,  Estacio  Coimbra, 
Vrdvo  Peru  uubuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ar- 
thur Orlanda,  Arroxellas  Galvão,  Tosta, 
Pinto  Dantas,  Moreira  Gumes,  Josò  Monjar- 
dim,  Nolsun  do  Víisconc.;llos,  Bullioes  Mar- 
cial, Auguiito  do  Vascoucellos,  Amorico  de 
Albuíiuerque,  Érico  Coeliio,  Henriquo  Bor- 
goB,  Paulino  do  Souza,  Viriato  Mascarenhas, 
Estevão  Lobo,  Jo0ò  Boniíacio,  Gastão  da 
Cunha,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Carvalho  Brito,  Pádua 
Rezende,  Bernardo  de  Campos,  Domingues 
do  Castro,  Francisco  Malwi,  Costa  Neto, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Eliseu 
Guilherme,  Soaras  dos  Santos,  Juvenal  Mil- 
ler,  Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varela,  Cam- 
pos CarWer  e  Homem  do  Carvalho. 


Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    Alencar    Oiximarlíesí 

(/o  Secretano)  procede  á  leitura  do  seguinto 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

De  Maria  Rosa  da  Conceição,  pedindo  re- 
levação de  prescripção  em  que  diz  ter  in- 
corrido do  montepio  a  que  tem  direito  como 
mãe  do  carteiro  de  2»  classe  Joaquim  de 
Souza  Pereira.—  A'  Commissão  de  Fazenda 
e  Industrias. 

Do  António  Joaauim  Rodrigues,  juiz  e  pre- 
sidente da  Côrtj  de  Appellação  do  Districto 
Federal,  pedindo  um  anno  de  licença  para 
tratamento  de  saúde.—  A*  OommisMU)  de 
Petições  e  Po.ieres. 

O    Sr.   Rodrl^u^es    Dória— Sr. 

Presidente,  ao  entrar  ha  poucos  momontofi 
nesta  Casa,  tive  a  triste  noticia  do  falleci^ 
mento  do  Dr.  Gominiano  Brazil  de  Oliveira 
Góes,  a  qual  mo  incumbo  o  penoso  dever  de 
communicar  ã  Camará. 

O  que  foi  o  Dr.  Geminiano  Brazil,  como 
homem  do  talonto,  de  erudição  e  lealdade 
politica,  lom  conhece  esta  Camará,  da  qual 
elle  fez  parto  em  duas  legislaturas  neste  re- 
gimen, tendo  sido  também  deputado  geral 
no  regimen  monarchico  no  qual  militou  nas 
fileiras   do  partido  conservador. 

Foi  cm  Sergipe,  seu  Estado  natal,  depu- 
tado provincial  em  varias  legislaturas,  tendo 
prestado  importantes  serviços,  como  presi- 
dente da  proviacia,  do  que  dá  testemunho  a 
população  do  Alagoas. 

Era  niagistrauo  cm  disponibilidade,  o  nesta 
carreira  distiu^uiuso  polo  sabor  o  digni- 
dade. 

Venho,  pois,  peJir  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  Casa  si  consente  que  na  acta  de  noje  so 
consigno  um  voto  de  profundo  pezar  pola 
morto  do  Dr.  (ieminjano  Brazil.  (Muito  bem; 
7nuito  hcm). 

O  «r.  l*re»idcute— O  Sr.  Depu- 
tado Rodrigues  Dória  requer  que  na  oota  da 
sessão  de  hojo  soja  lançado  um  voto  de  pro- 
(tindo  pezar  pelo  falleoimento  do  Dr.  Gemi* 
niano  Brazil  de  Oliveií^a  Góes,  que  represen- 
tou nesta  Casa  o  Estado  de  Sergipe. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se  (Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Si  noni  um  Sr.  Deputado  quor  usar  da 
I  palavra...  r^  i 
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O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Poço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Prbsidentk— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.    nriioniAz  Ga.va;lcanti— 

Sr.  Presidente  peço  á  V.  Ex,  que  ponha  em 
ordem  do  dia,  na  sessão  de  soguada-foira, 
lun  projecto  que  foi  apresentado  a  esta  Ca- 
mai*a  no  anno  do  1890,  roorí^anizando  a  força 
armada  hraziloir.u 

Este  projecto  tem  parecer  da  Coramissâo 
de  Marinha  e  Guerra. 

Como  os  órgãos  de  publicidade  desta  Ca- 
pital, representando  a  opinião  de  quasi  todo 
o  paiz,  estejam  pedindo  inslstcntimenteque 
o  Governo  Braziieiro  trate  de  reorganizar  a 
nossa  força  armada,  de  mudo  que,  em  caso 
de  noceasidade,  teuhamos  um  núcleo  que 
sirva  para  o  desenvolvimento  dessa  mesma 
força,  peço  a  V.  Ex.  que  ponha  era  ordem 
do  dia,  para  a  sessão  do  aegunda-feira,  o 
projecto  n.  132,  de  1890.  (Mniiobem). 

O  Sr.  Presidente  —  A  Meai  provi 
denciará  opportunaraent.e  sobro  o  podido  que 
o  nobre  Deputado  acaba  de  fazer. 
I       Si  nao  houver  mais  quem  queim  usar  da 
I    palavra  na  hora  destinada  ao  expediente, 
passarei  á  ordem  do  dia.  (Pausa,) 

ORDEM  DO  DI\ 

O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
,   ainda  numero  para  S3  proci^lor  á,  votação 
!   das  materl  s  encerradas  o  consCant  >s  da  oi  - 
dem  do  dia,  passo  á  maik3riii  em  discussão. 
E*  annunciada  a  dis^jussào  única  do  parecer 
n.  l,do  1904,  concedendo  ao  Deputado  pelo 
Estado  da  Biihia  Nicoláo  Tolnutin  >   dos  San- 
tos dons  mezes  de  licen.a  para  tiatar  de  sua 
sauJe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  2,  da  1004,  concedendo  ao  Deputado 
pelo  Estado  de  A  agôas  Raymundo  Pontes  de 
Miranda  licença  para  deixai'  do  comparecer 
ás  sessões. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  aiiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  díãcus:jão  unioa  do  parecer 
D.  3,  ds>  1904,  concedendo  ao  Djputado  pelo 
Estado  de  Minas  Geraes  João  Nogueira  Penido 
Pilho,  licença  para  ir  á  Europa  tratar  de 
sua  saode. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 


E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n  12,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  do  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  João  Bar- 
balho  Uchôa  Cavalcanti,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação, 

O  Sr.  I?residonte  —  Estão  o?crota- 
das  as  matérias  da  ordem  do  dia. 

Por  não  haver  ainda  numero  para  se  pro- 
ceder á  votação,  vou  designar  a  ordem  do  dia 
e,  em  seguida,  levantar  a  sessão.  (Pausa,) 

Designo  para  segunda-feira,  23  do  corren- 
te, a  seguinte  oi-dem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1904,  reco- 
nhecendo reputado  pelo  10°  districto  do 
Estado  do  Minas  Geraes  o  Dr.  Olvntho  Au- 
gusto Ribeiro  ; 

Votação  do  parecem.  5,  do  1904,  reco- 
nhec;3nd')  Deputido  pelo  Estado  da  Parahyba 
o  Dr.  Izidro  Leito  Ferreira  de  Araújo  ; 

Votação  do  projecto  n.  11,  de  1901,  fixando 
a  força  naval  para  o  anno  de  1905  (  a*  dis- 
cuíísão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  3,  de  1904,  relativo 
ás  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  252  B, 
de  1903,  declarando  livre  de  quaesquer  im- 
postos da  União  ou  dos  Estados  e  municípios 
o  intercurso  das  mercadorias  nacionaes  ou 
estrangeiras,  quando  objecto  do  commercio 
dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Fe- 
deral ;  e  dá  outras  providencias  (  discussão 
unlca) ; 

Votação  do  parecer  n.  l,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  da  Bahia  Ni- 
coláo  Tolentino  dos  Santos  dous  mezes  de 
licença  para  tratar  do  sua  saúde  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  2,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas 
Raymundo  Pontes  de  Miranda  licença  para 
deixar  de  comparecer  ás  sessões  ( liscussão 
unioa) ; 

Votação  do  parecem.  3,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes  João  Nogueira  Penido  Filho  licença 
para  ir  h  Europa  tratar  de  sua  saúde  (dis- 
cussão unioa); 

Votação  do  projecto  n.  12,  de  1904,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  ministro  do  Supremo  Tribun  il  Federal 
Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única  ; 

l*  discusfeão  do  projecto  n.  190,  de  1903, 
obrigando  os  administra  .ores  de  oífioinas  de 
typographia,  lithographia  etc.,  da  Capital  e 
dos  Estados  aremetterem  á  BjHiotheca  Na- 
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cioQal  exemplares  das  obras  que  executarem 
e  dando  outras  providencias,  com  emendas 
da  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça ; 

2^  discussão  do  i>roJecto  n.  334,  de  1903, 
reformando  o  Regimento  interno  da  Camará 
dos  Deputados. 

Lfivanta-so  a  sessão  á  1  hora  o  50  minu- 
tos  da  tardo. 


RECTIFICAÇÃO 

o  roqnoriraento  de Guilliermino  Tavares  de 
Medeiros  Filho,  delegado  do  Governo  Federal 
iunlo  ã  Escola  de  Engenharia  de  Pernam- 
buco, pedindo  pagamento  de  vencimentos  a 
que  se  julga  com  direito.  —  Foi  enviado  ás 
Commissoos  do  Instrucção  o  Saiide  Publica  e 
do  OrçaniiíOto. 


15"  SKSSÃO  ORDINÁRIA  EM  2.1  DE  MAIO  DE  190i 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
ra Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sá  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  Christino  Cruz,  Thomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Eduardo  Stu- 
ílart,  Ser.^io  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fonseca 
e  Silva,  ÀValfredo  Leal,  AíTonso  Costa,  An- 
gelo Neto,  Buzebio  de  Andrade,  Felhbello 
Freire,  Oliveim  Valladáo,  Garcia  Pires, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Pai*anhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
rêa Dutra,  Irineu  Machado,  Belisario  de 
Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Laurindo 
Pitta,  Pereira  Lima,  Mauricio  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  João  Luiz,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Bueno  do 
Paiva,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  ile  Fa- 
ria, António  Zacarias,  Lamounier  Godofredo, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Francisco  Ro 
melro,  Robouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Germa- 
no Hasslocher,  Cassiano  do  Nascimento, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna 
6  Campos  Oartier. 

Abre-se  a  sessão, 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  01*.  Paranhos  llioiíteiiec^ro ' 

(sobre  a  acto)— O  Sr.   Deputado  Castro  Re- 
bello  pediu-me  para  communicara  V.  Ex., 


Sr.  Presidente,  que,  achando-se  enfermo  e 
guardando  o  leito,  tem  por  isso  deixado  de 
comparecer  a  algumas  sessões  da  Camará, 
sendo  provável  que,  devido  ao  mesmo  mo- 
tivo, tal  facto  ainda  se  continue  a  dar  du* 
rante  alguns  dias. 


O  Sr.    Presidente  —  A 

fica  inteirada. 


Camará 


O  Sr.  Sá  PeiíLOto  (sobre  a  acta)  — 
O  Sr.  Deputado  Raymundo  Nery  pediu^me 
que  communicasse  á  Camará  que,  por  mo- 
tivo de  moléstia,  tem  deixado  de  compare- 
cer á  Camará  para  tomar  parte  nos  traba- 
lhos da  presente  sessão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará 
âca  inteirada. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  i%lencar  Guimar&es  (i» 

Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicaçoes  : 

Do  Sr.  Deputado  Thomaz  Accioly,  de  que, 
devido  ã  moléstia,  deixa  de  comparecer  e 
pedindo  licença  por  alguns  dias.— A*  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  Deputado  Eloy  de  Souza,  que  de  de- 
vido a  demora  do  vapor  do  Lloyd,  ainda  não 
poude  seguir  para  tjmar  parte  nos  traba- 
lhos legislativos.— Inteirada. 
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Offlcio: 

Do  Ministério  da  Jiistít:^  c  Negócios  Inte- 
riores, de  20  do  corrente,  satisfazondo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  offlcio  n.  22,  de  9 
ée  janeiro  ultimo. — A  quem  fez  a  requisição, 
(A'  Commisâo  do  Obras  Publicas  e  Coloni- 
zação.> 

Roquerimonio: 

Do  Jos^  Ferreira  dos  Santos,  por  sou  pro- 
curador, podiodo  pagamento  de  quantia  a 
que  se  julga  com  dii*eito  e  por  sentença  pas- 
sada em  jolgado  contra  a  Fazenda  Nacional. 
—A'  Commi^U)  do  Orçamento. 

Tolegramina: 

Maranhão,  20  do  Maio  de  1904.— Si».  Se* 
ci^etario  Camará  Deputados— Rio— Tenho  a 
honra  accnsar  recebida  o  agradecer  commu- 
nicação  mo  enviastes  haver  Mesa  essa  i Ilus- 
tro corporação  ficado  assim  constituída: 
Pania  Gnlmarães,  presidente;  Oliveira  Fi- 
gueiredo, 1**  vice-presidente;  Júlio  de  Mello, 
!•  yico-|):*esidente;  Alencar  Guimarães,  1« 
Secrotario:  Thomaz  Accioly,  2«  Secretario  ; 
Wanderley  de  Mendonça,  3»  Secretario  e 
Joaqnim  Pires,  4«  Secretario. 

Saudações. — Collares  Moreira,  governador. 
—Inteirada. 

O  8r.  Presidente— Está  finda  a 
leitora  do  expediente. 

Tem  a  p:Uavra  o  Sr.  Oliveira  Figuei- 
redo. 

O  Sr.OlIveira  Fiepaeiredo()~ 

Sr,  Presídonto,  encarregado  por  alguns  col- 
Jegas  do  submettor  á  consideração  de  Y.Ex.  e 
da  Casa  uma  indicação,  peço  licença  para, 
em  termos  concisos,  justiflcal-a. 

Dentre  os  assumptos  que,  por  sua  impor- 
tância, reclamam  prompta  solução  por  parte 
âo  Con|rresso.  em  beneficio  do  paiz  e  para 
regaiaridade  dos  serviços  públicos,  não  é 
de  menor  relevância  a  interpretação  authen- 
tica,  ou  l^islativa,  quanto  ao  disposto  no 
art.  64  da  Constituição  Federal,  o  qual, 
apezar  de  seu  preciso  e  claro  texto,  continua 
a  não  obter  acquiescencLa  geral,  provocando 
oonflictos  lamentáveis  de  pretcnções  a  do- 
minio  entre  os  Governos  Federal  e  Esta- 
duaes,  em  detrimento  de  nossos  créditos  de 
nação  organizada,  perante  o  estrangeiro,  e 
em  prejuízo  da  harmonia  que  deve  existir 
sempre  entre  os  diversos  ramos  do  Podor 
Publicj. 

A  Camará  já  vê  qne  njo  refiro  á  aberta 
questão  sobre  o  dominio  da  União  ou  dos  iils- 


(*)  E»te  di^enrio  r&o  íoi  revisto  pelo  orador. 


tados  nos  ten*enos  de  marinha  e  nos  mai'- 
ginaes  dos  rios  navegáveis  e  aos  de  que  se 
fazem  os  navegáveis,  dominio  que  a  União 
pretende  lhe  pertença,  em  virtude  de  um 
argumento  a  contrario  sensu  tirado  do  art.  64 
da  Constituição,  sendo  que,  por  outro  lado, 
servindo-se  do  mesmo  argumento  para  o 
final  do  citado  artigo,  os  Estados  também 
pretendem  pai  a  si. 

Nãí)  ignoro,  Sr.  Pi^esiJento  —  e  enfrento 
a  dlfllculdade  —  que  nesta  Casa,  em  1893,  foi 
agitada  esta  questão  pelo  projecto  n .  66  D, 
que,  approvado  aqui  por  grande  maioria  e 
votado  com  pequenas  emendas  pelo  Senado, 
em  1895,  foi  vetado  pelo  venerando  Presi- 
dente da  Republica,  o  Dp.  Prudente  de  Mo- 
raes, de  saudosíssima  memL>ria.  (Apoiados,} 

Não  me  entibia,  porém,  esse  veto  para  o 
fim  a  que  os  meus  coUegas  e  eu  tendemos, 
por  motivos  que  posteriormente  aventarei. 

Náo  tive  tempo  para  reavivar  a  memoria, 
relendo  os  importantes  discursos  pronuncia- 
dos em  ambas  as  Casas  do  Congresso  sobre 
este  assumpto,  por  occasião  dos  debates  do 
alludido  projecto ;  mas  tive,  felizmente, 
tempo  para  reler  o  brilhantíssimo  discurso 
aue  na  sessão  de  2^  de  setembro  do  1900  pro- 
feriu nesta  Camará  o  illustre  e  operoso  Depu- 
tado pelo  Espirito  Santo,  o  Sr.  Galdino  Lo- 
reto,  discurso  que,  para  mim,  esgotou  a 
matéria  e  jamais  poderá  ser  rebatido  com 
vantagem,  tão  enérgicos  são  os  seus  argu- 
mentos, tão  bem  conduzidos  são  os  princí- 
pios jurídicos  com  que  os  concatenou. 

Sr.  Presidente,  é  força  confesssar  que  de- 
pois da  independência  do  Brazil  apenas  uma 
lei  de  orçamento,  a  de  1831,  de  15  de  novem- 
bro (e  assignalo  a  coincidência  da  data!), 
determinou  muito  de  passagem,  muito  per- 
f une tori amento  «  que  o  Governo  concederia 
para  logradouros  públicos  os  terrenos  de  ma- 
rinhas do  Districto  Federal,  então  Município 
Neutro  »,  continuando  a  pertencer  ao  patri- 
mónio nacional  os  terrenos  situados  nas  pro- 
víncias. 

Nada  mais  ha  na  nossa  legislação  que 
sirva  de  ponto  de  partida  para  a  creação 
desse  hybrido  dominio  sobre  os  terrenos  de 
marinhas. 

Cora  grande  desembaraço,  então  explicá- 
vel, porque  as  attribuições  do  Poder  Ex- 
ecutivo anteriores  ao  Acto  Addicional  se  es* 
tendiam  indiscriminadamente  por  todo  o 
Império,  as  instrucçoes  do  14  de  novembro 
de  1832,  art.  4»  determinaram  «que  seriam 
considerados  terrenos  de  marinhas  todos  os 
que,  banhados  pelas  aguas  do  mar  ou  dos 
rAos  navegáveis,  vão  até  a  distancia  de  15 
braças  craveií-as  pela  parte  de  terra,  con- 
tadas estas  desde  os  pontos  a  que  chega  o 
preamar  médio  de  uma  lunação». 
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O  Ministro  da  Fazenda,  nessas  instruoçoes, 
considerou-se  habilitado  para  estabelecer 
qual  era  a  extensão  desses  terrenos,  sobre  os 
quaes  ligeiramente,  como  acabei  de  dizor, 
se  pronunciara  a  lei  de  15  do  novembro  de 
183K 

Dous  annos  depois,  uma  ontra  lei,  a  de 
n.83,  de  3  de  outubro  de  1834,  art.  37  §  2», 
determinou  que  estes  terrenos,  quando  si- 
tuados no  Município  Neutro,  passariam  a 
pertencer  &  Gamara  Municipal,  que  cobraria 
os  respectivos  foros;  regalia  que  a  lei  de  20 
do  outubro  de  1838,  no  art.  9%  §  37,  esten- 
deu aos  laudemios,  na  soguinto  disposição: 

€  Pertencem  á  Recoita  Geral  do  Impé- 
rio:... os  fórus  dos  terrenos  de  marinhas 
e  laudemios,  excepto  no  município  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro.» 

Pela  lei  n.  1.507,  de  26  de  setembro  de 
1867,  art.  39,  o  legislador  entendeu  que  po- 
dia ainda  ampliar  à  sua  vontade,  com  ver- 
dadeiro despotismo  de  soberania,  o  dominio 
central  dos  terrenos  margioaos  dos  rios  nave- 
gáveis, e  dos  de  que  se  fazem  os  navegáveis 
na  distancia  de  15  metros  para  cada  lado. 

Isto  foi  estabelecido  com  verdadeira  alte- 
ração do  disposto  a  respeito  no  Direito  Pu- 
blico europeu  ;  pois  que  a  própria  Ingla- 
terra, tão  ciosa  de  suas  prerogativas,  em  ne- 
gócios de  sua  marinha,  determina  em  lei 
que  dominio  publico,  nos  terrenos  das  mar- 
gens dos  rios  navegáveis,  só  se  exerce  quanto 
aos  que  recebem  as  aguas  do  mar. 

Entretanto,  a  nossa  alludida  lei  de  1867  foi 
ao  ponto  de  estender  o  dominio  publico  ãs 
margens  dos  rios  do  interior,  onde  não  ha 
possibilidade  de  chegarem  as  aguas  do  mar 
6,  ainda  mais,  ás  dos  affluentes  e  confluentes 
desses  mesmos  rios  ! 

Assim,  a  única  conclusão  a  tirar  ô  que 
toda  a  rede  fluvial  do  então  Império  estava 
sujeita  a  essa  disposição,  verdadeira  absor< 
ção  em  prejuízo  de  direitos  mui  respeitá- 
veis. 

Mas,  porque  todos  estes  principies  da  le- 
gislação, que  acabo  de  lembrar,  sobre  ter- 
renos de  marinhas  ?  Porque—  e  este  ô  o  ar- 
gumento de  quem  os  defende  ~  a  Nação  pre- 
cisa desses  terrenos  tanto  na  costa  marí- 
tima, como  nas  fronteiras  terrestres  para  a 
defesa  nacional  contra  a  invasãj  do  ini- 
migo. 

V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  que  esta  defesa 
nada  explica  em  relação  aos  terrenos  margl- 
naes  dos  rios  no  intorior  das  então  provín- 
cias, porque  ahi  jã  não  se  dava  a  necessidade 
de  prevenir  a  invasão,  que,  a  chegar  ao  in- 
terior, já  ô  conquista. 

Mas  esta  razão  de  defesa  nacional  serve 
para  explicar  a  absorpção,  visto  como  a  pri- 
meira cousa  que  deveria  fazer  um  governo 


que  quizesse  possuir  terrtorio  para  a  sua 
defesa  seria  conserval-o. 

Entretanto,  o  que  tez  o  Poder  Legislativo 
de  então?  Deu  os  terrenos  do  littoral  do 
Município  Neutro,  aquelles  em  que,  dada 
uma  emergência  qualquer  de  aggr6^U>,  a 
defesa  poderia  tomar  os  mais  necessários  e 
efflcazes,  á  respectiva  Municipalidade,  a  quem 
permittiu  o  aforamento  perpetuo  e  a  co- 
brança do  foros,  o  posteriormente  também 
a  de  laudemios. 

Assim,  a  lei  cedeu  o  dominio  directo  á  dita 
Municipalidade,  que,  por  seu  turno,  trans- 
feriu a  parto  desse  dominio  conhecida  pelo 
tiduio  de  domínio  útil  aos  seus  foreiros. 

Posteriormente,  e  já  decorridos  muitos 
annos,  apoiando-se  nos  verdadeiros  princí- 
pios de  direito  veio  a  lei  n,  3.348,  de  20  de 
outubro  de  1887,  art.  8«,  n.  3,  que  dispoz  : 
«é  o  Governo  autorizado  a  transferir  âiS  ca- 
marás municipaes  o  direito  do3  terrenos 
acorescidos  aos  da  marinha». 

Não  se  referiu  a  terrenos  de  marinhas 
porque  a  concessão  já  estava  feita  ás  ca- 
marás municipaes,  apenas  a  estendeu  para 
os  terrenos  accrescidos, 

E  mais:  «A's  camarás  municipaes  das  pro- 
vindas os  terrenos  de  marinhas  e  accres- 
cidos nos  respectivos  municipio»s». 

Desde  entião,  senhores,  o  poder  centi^al 
cedeu  esse  património  nacional  ás  municipa- 
lidades ;  desde  então,  não  era  maia  licito 
declarar  queoGtovarno  conservava  esses  ter- 
ritórios para  salvaguardar  os  interesses  do 
defesa,  porque  da  posse  dolles  abrira  mão, 
aforando-os  perpetuamente,  vinculando-os  a 
novo  proprieéario,pelo  que  elles  não  podiam 
mais  prestar  a  utilidade  de  que  se  cogitava 
até  então. 

Foi  nestas  condições  que  a  Republica  en- 
controu a  questão. 

Os  terrenos  de  marinhas  da  Capital  Fe- 
deral passaram  a  pertencer  à  sua  municipa- 
lidade, tanto  para  cobrança  de  foros,  oomo 
para  de  laudemios.  Os  terrenos  de  marinhas 
nas  provindas  passaram  também  a  perten- 
cer ás  municipalidades  dos  F^stadoi,  tanto 
para  um,  como  para  outro  dos  effeitos  que 
acabo  de  ennumerar. 

A  prova  de  que  a  Republica  encontrou  o 
Governo  central  sem  mais  dominio  sobrd 
esses  terrenos,  se  encontra  no  facto  de  serem 
as  municipalidades  quem  os  dava  em  afora- 
mento perpetuo;  ora,  esse  direito  de  aforar 
perpetuamente  importa  no  dominio  directo 
para  as  municipalidades. 

Ninguém  pôde  ceder  o  dominio  útil  sobro 
um  immovel  si  não  possuo  o  direito  directo 
no  tocante  a  este.  O  util  é  a  secção  do  di- 
recto. 

Dizem:  as  camarás  munidpaes  não  tinham 
dominio  directo,  pois  que  nao  podiam  ven- 
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der  os  terrenos  que  aforavam.  E'  exacto, 
ellas  não  podiam  vender  porque:  I*",  não  se 
vendo  o  que  está  aforado  perpetuamente; 
2*,  08  bens  patrímoniaes  da  União,  do  Es* 
tado  ou  das  municipalidaies  não  são  ven- 
davei  sinão  por  autorização  dada  em  lei. 

Allega-so  ainda  :  as  municipalidades  não 
tinham  direito  de  rehaver  o  dominio  útil  no 
caso  de  eonunisso.  Não  â  exacto  ;  tinham, 
mas  para  novo  aforamento  a  terceiro. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  em  seu 
discurso  astá  ftizcndo  uma  distincção  nidical 
entre  terrenos   devolutos  do  marinhas. 

O  Sa.  Oliveira  Figueiredo  —  Ainda  não 
cheguei  lá. 

Foi,  pois,  nestas  condições  quo  a  Repu- 
blica encontroa  a  questão  perfeitamente  deli- 
niitada.O  Império,  do  quo  a  Republica  foi  suc- 
cesBora,  não  tinha,na  ocoasião  de  se  effoctua? 
a  mudEknça  da  ÍÓrma  de  re<?imen,  o  menor 
dominio«  nem  sobre  os  terrenos  de  mariahas, 
nem  sobre  os  terrenos  marglnaes  do  rios  na! 
vegaveis  on  susceptíveis  de  serem  navogcodos^ 

•   O  que  fez  a  Constituição  Federal  ? 

Estabeleceu  no  seu  art.  64  : 

cFica  pertencendo  somente  á  União 
aquella  porção  de  território  quo  for  indis- 
pensável para  defesa  das  fronteiras,  para 
conitrucção  de  fortificações  e  outras  mili- 
tares e  estradas  de  fen'o  federaes.» 

Passou  para  os  Estado :  tudo  mais  porque, 
•egundo  o  art.  C5,  pertencem-lhes  todos  os 
poderes  e  direitos  que  lhes  não  for  negado 
por  clausula  expressa  ou  implicitamente 
contida  nas  clausulas  expressas  da  mesma 
Constituição. 

Ora,  si  o  art.  65  ó  tão  claro,  si  não  encon- 
tramos em  todos  os  outros  artigo»  da  Consti- 
tuição uma  só  disposição*  uma  simples  pa- 
lavra que  conceda  ao  Governo  Federal,  ã 
União,  o  dominio  dos  terrenos  de  marinhas  ; 
su  por  outro  lado,  não  ha  clausula  implícita 
da  mesma  Constituição  que  faça  repugnar  a 
attrlbai^  dodse  dominio  aos  Estados,  se- 
gue-se  que  elle  ó  inteiramente  dos  ditos  Es- 
tados. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nfio  apoiado. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  — -  Si  esta  con- 
clusão não  ó  lógica,  si  este  argumento  não  ô 
de  força,  não  sei  do  que  argumento  se  possa 
lançar  mão  para  analysar  o  art.  64. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Dos  mesmos  de  quo 
lancei  mâo. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Os  argu- 
mentos a  contrario  censu  de  que  lançaram 
mão  o  nobre  Deputado  e  os  que  o  acompa- 
nham» são  favoráveis  a  nós  outros,  porque 
pela  lei  só  pertence  ã  União  a  faixa  neces- 
Yoi.  n 


saria  paraa  construcção  de  arsenaes  e  obras 
de  defesa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  apoiado  ;  sus- 
tento que  os  aldeiamentos  do  indios  per- 
tencem ã  União. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Mas  ó  V.Ex. 
enão(^  o  art.  64. 

OSr.  Paula  Ramos— E'  do  art.  61,  por- 
que isso  não  6  terreno  devoluto,  o  V.  Ex., 
como  ninipiem,  tem  autoridade  para  revogar 
o  disiX)siUvo  da  loi  do  1850. 

O  Sii.  Oliveira  Figueiuedo— Não  faço  c:i- 
beJal  do  terras  devolutas  quo  pertencem  pri- 
vativamente ao  Estado. 

Sobro  estas,  a  lettra  da  Constituição  é  tao 
clara  quo  não  admitte  interpretação.  0  que 
é  clavo  não  se  demonstra.  A  este  r.íspeito 
não  ha  duvida,  á  vista  do  texto  expresso, 
patente,  do  art.  64  :  as  torras  dpvolut.s 
porloncom  ao  Estado  —  mas. . . 

O  Sii.  Paula  Ramos— Salvo. . . 

O  Sr.  Oliveira.  Figueiredo—  Si  terrenos 
de  marinhas  estão  comprehendidos  na  classe 
terras  dovulutas,  6  outra  questão,  na  qual 
não  procisoabsolutamonteentrar.  Para  mim 
são,  porque  o  são  toJas  que  não  estão 
occupadas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado.  A  lei 
de  1850  diz  que  podem  estar  occupadas. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Illegalmcn  to, 
e  é  o  mesmo  que  não  estar. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Não  me  posso 
referir  a  abusos,  e  no  seníido  do  nobre  Depu- 
tado chega-se  a  dizer  que  na  nação  não  ha 
quasl  tei'ras  devolutas,  porque  as  próprias 
mattas  virgens  são  occupadas  pelo  gentio  sel- 
vagem. 

0  nobre  Deputado  ha  de  chegar  a  esta 
conclusão. 

0  Sr.  Paula  Ramos— Perdão. 

0  Sr.  Oliveira  Figuriredo  -Não  entro, 
porém,  nessa  questão,  que  é  inútil. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  ess3ncial. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Tudo  que 
não  esta  na  ultima  parte  do  art.  64  para  a 
federação,  ^viQnce  aos  Estados.  Isto  está 
evidente,  porque  o  pensamento  principal  da 
Constituição  foi  crear  Estados  auconomos, 
senhores  de  seus  bens,  propriedades  o  terri- 
tórios, e  só  por  excepção  tirou-lhes  as  terras 
precisas  para  a  defesa  nacional.  Quando  essa 
faixa  de  terreno  nào  for  necessária  á  defesa 
da  Nação,  então  pertence  aos  Estados. 

O  Sr  Paula  Ramos— Esse  argumento  me 
serve  muito. 
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O  Sr.  Oliveira  Figueiredo—  Dou-o  de 
presoDtc  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Já  estabeleceu  que  os 
terrenos  de  marinhas  sào  considerados  fron- 
teiras maritimas. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— K'  uma  ex- 
tensão enorme,  do  Amazonas  ao  Prata,  no 
littoral,  de  :^3  melros  de  larí^iii^,  a  pnrtir  do 
preamar.  Pois  bem,  que  f(»z  o  Império  e 
depois  a  Republica  destas  len»as  ?  Abriu  mão 
delias. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Posso  i*esponder :  do 
mesmo  modo  por  que  procedeu  com  as  fron- 
teiras. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  l)eu-as  gra- 
tuitamente. 

O  Sii.  Paula  Ramos  —  Sim,  soulior. 

0  Sr,  Oliveira  Figueiredo  —  Quanto  ás 
marinhas  cedeu-as  aos  municípios;  tanto  em 
um  como  no  outro  caso,  cedeu-as  por  não 
precisar  mais  dasi  mesmas  terras  para  a  de- 
fesa nacional. 

Si  viesse  ou  vier  a  precisar  para  tal  fim, 
terá  o  1'ecurso  da  desapropriação  por  neces- 
sidade publica,  indemnizando  os  ^eus  possui- 
dores d^s  bemfei terias  existentes. 

0  Sr.  Paula  Ramos  —  E  at<>  era  teiTenos 
particulares. 

0  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Logo,  não 
fica  crivado  do  uso  destes  terrenos  que  são 
adquiridos  para  a  defesa  em  caso  de  neces- 
sidade publica,  obrigado  o  Governo  a  inde- 
mnizar o  possuidor,  seja  proprietário,  oc- 
cupaute  le<?itimo  ou  quem  for. 

0  Sr.  Paula  Ramos  —  AinJa  hoje  isto 
se  faz. 

0  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  E*  que  o 
Governo  abriu  mão  destas  fronteiras  mari- 
timas, como  chama  o  nobto  Deputado,  entre- 
<?ando-as  aos  particulares»  que  alU  ficam 
perpetuamente  vinculados  a  eilas. 

Senhores,  ó  exacto  que  o  venerando  Pre- 
sidente da  Republica  votou  o  projecto  de 
lei,  passado  no  Senado  em  1896,  iniciado 
nesta  Casa  em  1893  ;  6  exacto  que  este  veto 
foiaccoito  indirectamente  nesta  Gamara  por 
grande  maiorla,pois  que  com  ella  repeliiu  o 
projecto  vetado,  mas  devo  ponderar  á  Ga- 
mara que  o  projecto  era  complexo:  com- 
prehendia  disposições  sobre  terrenos  de 
marinhas,  sobre  terrenos  das  fronteiras  e 
sobre  teri*enos  marginaes  ás  estradas  de 
ferro  estratégicas,  o  que  o  Governo  no  seu 
veto  considerou  uma  restricção  ao  do- 
mínio nacional,  dado  pelo  citado  art.  64 
da  Gonstituição. 

Isto  eu  considero,  na  verdade,  inconstitu- 
cional, mas  em  sentido  opposto  ao  do  veto 


porque  nós  não  podíamos  dar  ao  património 
nacional  dotações  do  dos  Estados,  mais  do 
que  lhe  deu  a  Gonstitui^o,  isto  é,  tão  só- 
ncente  o  terreno  necessário  para  a  con- 
strucção  e  exploração  das  estradas  de  ferro» 
e  não  mais  uma  margem  de  15  metros  pai*a 
cada  lado. 

0  Sr.  Paula  Ramos—  O  nobre  Deputado 
julga  que  o  Governo  só  tem  direito  a  des- 
apropriar unicamente  os  terrenos  nocos- 
sarios  ao  lançamento  dos  trilhos?  E*priD- 
cipio  gera,!  de  construcção  de  estrada  de 
ferro. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Mas,  sendo 
complexo  o  projecto,  repugnando  a  muitos 
algumas  clausulas  sobre  os  quaes  o  veto  tinha 
feito  referencias,  era  muito  natural  que  a 
Gamara  procurasse  reformar  este  proiecto 
para  dar  logar  a  um  outro  de  melhor  ellabo- 
ração. 

Isto  quanto  ao  valor  moral.  Quanto  ao 
valor  constitucional  ó  perfeitamente  licito 
renovar  um  projecto  votado,  comtanto  que  ó 
novo  projecto  seja  apresentado  na  sessão  se- 
guinte á  do  veto. 

Desapparece»  portanto,  a  observação  sobre 
o  eíTeito  moral  do  veto,  tanto  mais  quant j» 
além  de  ser  sobre  matérias  diversas,  que  o 
projecto  continha,  foi  dado  em  uma  ôpoca  de 
reacção  contra  o  que  se  suppunha  ter  sido 
disperdicio  das  rendas  geraes  em  proveito 
dab  estaduaes ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  meu  voto  não 
significou  isto. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Presupposto 
do  todo  o  ponto  falso,  porque  os  Estados, 
ahi  estão  rodeados  de  dlíficuldades,  atraves- 
sando quadra  bem  critica,  ao  passo  que  a 
União  vê  entrar  para  as  arcas  do  Thesouro, 
que  estão  cheias,  rendas  avultadas. 

A  opinião  então  corrente  era  de  que  a 
União  tinha  sido  muito  desfalcada  em  seus 
recursos  pela  discriminação  das  rendas  pu- 
blicas entre  ella  e  os  Estados.  Hoje  já  não 
ha  quem  de  boa  fé  nutra  es$a  convicção. 

Passada  a  i*eacção,  verificado  que  não  pro- 
cedia a  censura,  tendo  caminhado  o  estudo 
do  direito  constitucional  para  novos  hori- 
zontes ;  hoje,  emfim,  eu  acredito  que  seria 
impossível  que  o  Ghefe  do  ICstado  &e  pro- 
nunciasse do  modo  por  que  se  pronunciou 
naquella  época. 

Emfim,  senhores  é  fundado  nestas  obser- 
vações que  nós,  alguns  Deputados,  compe- 
netrados de  que  a  medida  é  imminente. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  — ^  Apoiaio. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo.  .  .—que  a  sua 
necessidade  fo  faz  sentir  por  todo  o  modo.  • . 

O  Sr.  Paula  Ramos—  ApQiado, 

Digitized  by  CjOOQIC 


SESSÃO  KM   23   DE   MAIO  DE    190t 


91 


O  Sr.  Oliveira  Figubiredo—.  . .  qae  as 
questões,  os  confliotoB  e  protenções,  entre  o 
(joverno  Federal  o  es  governos  estaduaes 
já  chegaram  á  tela  judiciaria  com  grande 
prejaizo  para  a  harmonia  dos  poderes,  tão 
necessária  para  que  a  communhão  politica 
DOO  venha  sofTrer. . . 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Apoiado, 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo—...  convon' 
eidos  ainda  que  no  estrangeiro  o  conheci- 
mento destas  nossas  dissensões  produz  pira  a 
nossa  reputação  politica  o  mal  de  passarmos 
por  nação  ainda  sem  organização  séria. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.,  peloi 
seus  conhecimentos  do  liistoria,  deve  saber 
qne  atrictos  idênticos  se  deram  entre  a 
França  e  a  Itália  sobro  tei^renos  marítimos. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  — - . . .  íbi  que 
nós  resolvemos  apresentar  a  seguinte  indi- 
eação,  qne  submetto  ao  esclarecido  juízo  da 
Camará.  {Lê). 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Ouveira  Figueiredo  —  Não  solici- 
tamos decisão  neste  ou  aquolle  sentido ; 
{^imos  apenas  á  illustrada  Oommíssão  que, 
illuminaodo-se,  ponderaudo  bem,  o  sobre  o 
alcance  dos  artigos  constitucionaes  e  com  a 
snaiilastração  juridiea  tão  provada,  resolva 
com  toda  a  meditação  sobre  a  medida  que 
mais  convém  para  reparar  os  males  pre- 
sentes e  para  a  fiel  observância  dos  preceitos 
constitucionaes.  {Muito  bem ;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado  por  muitos  de 
seuí  collegas.) 

Vem  d  Mesa,  é  lida  o  enviada  d  Commissao 
de  Constituição,  Legislação  o  Justiça  a  se- 
guinte 

indicação 

Indicamos  que  a  Commissao  de  Consti- 
tuição, Legislarão  o  Justiça,  attendendo  ãs 
disposições  dos  arts.  34,  n.  '^9,  64  e  65,  n.  2, 
da  Constituição  Federal,  emita  seu  pai*ecer  a 
respeito  do  domínio  a  que  estão  sujeitos  os 
tei^nos  de  marinhas,  e  marginaes  dos  rios 
navegáveis  e  dos  de  que  se  fazem  os  na- 
vegáveis. 

Saladas  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Mattricio  de  Abreu .  — Alberto  Bezamat .  — O/i- 
veira  Figueiredo. — Carlos  Teixeira  Brandão. 
— Laurindo  Pitta. — Bernardo  Horta.—  Silva 
Castro. —  Sá  Peixoto. —  Eduardo  Studart.— 
Gorçalo  Souto. —  Aurélio  Amorim, —  Cruvello 
CrvcUcanli .  —  Belisario  de  Sousa .  —  Pereira 
Lima .  — João  Baj4ista  • . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Uosannah  do  Oliveira,  índio  do  Brazil,  José 
Eosebío,  Urbano  Santos,   Luiz  Domingues, 


BezeiTíl  Fontenelle,  João  Lopes,  Abdon  Mi- 
lanez,  Pereira  Reis,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Epaminondas 
Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Vergue 
do  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ra- 
mos, Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasooncellos^ 
Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá  Freiro,  João  lUptista,  Cruvello  Caval- 
canti, Francisco  Bernandino,  Sabino  Bar- 
roso, Forreira  Braga,  Hermeneorildo  de  Mo* 
raes,  Benedicto  de  Souza,  James  Darcy  e 
Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Toa- 
rinho,  AntUoro  Botelho,  Raymundo  Nery, 
Artbur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  António 
Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão^Raymundo  Arthur,  Anísio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Eloy  de  Souza, 
Trindade,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Car- 
valho, Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
bello,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Ojcar  Godoy,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Júlio  Santos,  Francisco  Veiga,  Bernardo 
Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Leo- 
nel Filho,Henriquo  Salles,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulíçendo,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Wenceslào  Braz,  Moreira  da  Silva, 
Jesuino  Cardoso,  Valois  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Cândido  de  Abreu,  Abdon  Baptista, 
Barbosa  Lima  e  Angelo  Pinheiro. 

B  sem  causa  os  Srs.  Enéas  Martins,  Pas- 
sos Miranda,  Rogério  de  Miranda,  Dias 
Vieira,  Virgílio  Brigido,  Paula  e  Silva, 
Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Josó  Mar- 
collino,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Al- 
ves, Estado  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Blpidio  Figueiredo,  Ar thur  Orlando,  Tosta, 
Pinto  Dantas,  Moreira  Gomes^  Josó  Mon- 
jerdim,  Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  Henrique  Borgas,  Paulino  do  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Josó 
Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras,  Car- 
valho Britto,  Bernardo  de  Campos,  Domin- 
gues de  Castro,  Amaral  César,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Lindolpho  Serra, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas  e  Homem 
de  Carvalho « 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Piresidente— Não  havendo 
ainda  numero  para  a  votado  das  matérias, 
cuja  discuscjão  ficou  encerrada,  passa^-se  ã  ma- 
téria em  discussão. 
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£'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  190,  de  1903«  obrigando  oa  administradores 
de  offieinas  de  typographia,  lithi  grapliia, 
ete.,  da  Capital  o  dos  Estados  a  remeiterem 
&  Bibliothoea  Nacional  exemplares  das  obras 
que  executarem. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  334,  de  1903,  reformando  o  Re»<iinon to  in- 
terno da  Camará  dos  Deputados. 

O  Sr.  I»resld.eiite— Devo  declarar 
á  Camará  que  o  projecto,  nas  suas  disposi- 
ções preliminares,  quo  constituem  o  titulo  1, 
nada  mais  fez  do  que  consolidar  os  disposi- 
tivos da  Constitutcão.  Ha,  poróm,  nesse  ti- 
tulo, o  paragrapho  único  do  art.  13,  que  vou 
submetter  ú,  consideração  dos  Srs.  Depu- 
tados* e  que  diz  o  seguinte: 

«  O  subsidio  serã  devido  ao  Deputado  d  > 
pois  da  posse  do  mandato,  sondo  a  ajuda  de 
custa  paga  a  todos  os  que  para  ella  tiverem 
verba  na  lei,  independente  de  averiguação 
sobre  o  seu  domicilio  no  intorvallo  das 
sessões». 

Est&em  discuss  o.  (Pausa). 

Si  não  ha  quem  peça  a  palavra,  encerro  a 
discussão.  (Pausa). 

Está  encerrada. 

Entraem  discussão  o  —Titulo  2.' 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados os  arts.  14  e  15. 

B'  annunciada  a  discussão  do  seguinte  ar- 
tigo : 

Art.  16.  Formada  assim  a  Mesa.  cada  um 
dos  Deputados  entregará  ao  Presidonte  o  seu 
diploma,  e  um  dos  Secretários  fará  a  relação 
nominal  dos  apresentados. 

Paragrapho  único .  Enoender-se-ba  por  di- 
ploma o  titulo  ou  documento  que  como  tal 
hr  deflniilo  pela  loi  eleitoral  vigente  ao 
tempo  em  que  se  procedeu  á  eleição  para  a 
nova  legislatura. 


Go«ta—  Poço  a 


O  Sr.  Alfbnao 

palavra. 

O  ©r.  I»re»ldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Deputado  Aflfonso  Gosta. 

O  Sr.  Afltoniiio  Oo»ta(')— Sr,  Pre- 
sideuto,  uma  vez  que  a  honrada  Commissáo 
de  Policia  foi  a  primeira  a  declarar,  no 
luminoso  parecer  com  que  encetou  as  con- 
siderações de  apresentação  da  reforma  do 
Regimento  que  estamos  discutindo,  quo  lhe 
seria  agradável  acceitar  as  punderações  de 
qualquer  Deputado,  e  as  em^mdas  quo  a 
pratica  tivesse  ensinado  serem  úteis,  eu  me 

(•)  EfJe  (liscnrco  r.io  foi  revisto  pelo  orador. 


animo  a  fazer  em  rápidos  traços  a  justifi- 
cação de  uma  emenda  ao  para;^rapho  único 
do  artigo  cuja  discussão  V.  Ex.  acaba  do 
annunceir. 

Diz  o  art.  16f  paragrapho  único  :  <  En- 
teader-se-ha  por  diplom  i  o  titulo  ou  do- 
cumento que  como  tal  for  definido  pela  loi 
eleitoral  vigente  ao  tempo  em  que  se  pro- 
cedeu á  eleição  pava  a  nova  legislatii.^a  >. 

O  velho  Regimento,  Sr.  Presidente,  nâo  o 
que  está  cm  vigor,  mas  o  ancorior  a  ollo, 
não  se  roferia  á  interpretação  que  se  dovo- 
ria  dar  aos  diplomas  apresentados  pelos  can- 
didatos no  começo  de  cada  legislatura. 

Dahi  surgiram  duvidas  e  difflculdados,  que 
a  Commissão  de  Policia  de  então  julgou  con- 
veniente remover,  apresentando  uma  li- 
geira definição  do  que'  se  deveria  entender 
por  diploma  nas  sessões  preparatórias. . . 

A  Camará  deve  lerabrar-se  que  a  reforma 
foi  votada,  não  se  fazendo  esperar  os  seus 
resultados. 

Hoje,  porém,  Sr.  Presidente,  na  reforma 
que  a  honrada  Conirais^no  de  Policia  pro- 
põe o  para^rrapho  nnico  diz  vairamente:  Kn- 
ti»nder-se-ha  por  diploma  o  titulo  uu  do- 
cumnnto  que  como  tal  fbv  definido  pela  loi 
eleitoral  vigente  ao  tempo  em  que  se  pro- 
cedeu á  ehíiçâo  para  a  nova  legislatura». 

Penso,  Sr.  Presidente,  e  penso  por  quo 
em  nenhum  dos  projectos  discutidos  aqui  e 
que  foram  para  o  Senads)  se  definiu  o  que 
fosse  diploma,— penso  quo  no  Regimento  de- 
vemos dar  uma  idéa  exacta  do  que  sa  dovo 
entender  coraj  tal,  afim  de  evitar  diílicul- 
dudos  futuras. 

A  meu  ver  o  artigo  ficaria  melhor  assim 
redigido  : 

€  Entender  scí  lia  por  diploma  o  titulo  ou 
documento  assign  ido  pela  maioria  dai  jantas 
apuradoras  cjnstituidas  de  accordo  com  as 
disposições  da  lei  eleitoral  vigente  ao  tempo 
em  quo  se  tiver  procedido  á  eleição». 

Bem  se  vê.  Sr,  Presidente,  quo  á  primeira 
vista  não  so  póJe  tor  um  critério  seguro 
para  deter  Jiin  ir  que  osto  ou  aquelle  ó  o  di- 
ploma legitimo  ;  m  IS.  em  toaas  as  operações 
de  osplrito,  como  oui  todas  as  operações  ma- 
teriaes,  aeveraos  ter  como  ponto  de  partida 
aquiUo  que  nos  parecer  maij  razoável,  e  no 
caso,  o  mais  razoável  ú  justamente  que  se 
considere  diplona  legitimo  o  que  for  expe- 
dido p3la  maioria  da  junta. . . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  O  diploma 
será  definido  na  lei  eleitoral... 

O  Sr.  Afponso  Costa  —O  honrado  coll-ga, 
que  neste  momento  mo  apart  ia,  devo  se  re- 
cordar que  nes(.a  Casa  transi  taipam  differen- 
tes  pi»ojectos  de  reibrma  eleitoral  o  cm 
nenhum  delles... 
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O  Sr.  Alencar  Guimarães  —Mas  deye 
sor  definido  na  lei  eleitoral. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  O  meu  fim,  pois, 
ó  preencher  essa  lacuna,  ó  evitar  futuras 
difflculdades  no  reconhecimento  de  poderes. 

Paaso  ás  mãos  de  V.Ez.a  emenda,  conven- 
cido de  que  a  illustre  Gommissão  de  Policia 
a  tomará  na  devida  consideração,  o  chamo 
para  ella  o  esclarecido  juiso  da  Camará. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juQctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMKNDA 

Ao  projecto  n.  334,  de  Í903 

O  paragrapho  único  do  art.  16  redija-se 
a»im  : 

Entender- se-ha  por  diploma  o  titulo  ou 
documento  assignado  pela  maioria  das  juncas 
apuradoras,  constituídas  do  accordo  com  a 
disj[K>8Íção  da  lei  eleitoral  vidente  ao  tempo 
cm  quo  se  tiver  procedido  a  eleição. 

Saia  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.  — 
Affonso  Costa, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  do  art.  16. 

fi'  annuneiada  a  discussão  do  seguiu  to  ar- 
tigo : 

Art.  17.  Reunidos  os  diplomas,  e  organi- 
zada a  relação  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior, o  Presidente  nomeará  uma  Coiumissão 
de  cinco  meml^os,  a  qual,  no  prazo  máximo 
de  cinco  aias,  á  vista  dos  diplomas,  actas 
oloKoraes,  protestos,  reclamações  ou  repi  e- 
ssntaçdas.  que  furem  presentes  á  Mesa  ou  á 
mesma  Commissão,  organizará  duas  listas  : 
uma  dos  Deputados  legalmente  diplomados, 
quer  pelo  Districto  Federal,  quer  poios  Esta- 
dos, enumerando  as  contestações  que  tenham 
sKlo  apresentadas  ;  o  outra  daquoUes,  cujos 
diplumas  náo  i^evestirem  as  condições  logaes. 

§  1.*»  Appruvadas  pela  Camará  as  duas 
listas  da  Gommissão,  mediante  voiação  na 
qual  só  tomarão  parte  o.s  Deputados  legiti- 
mamente diplomados,  e  incluídos  na  pri- 
meira daquellas  listas,  sorão  dentre  elles 
Uriídas  á  sor  to  cinco  commis^ões  de  cinco 
membros  cada  nma. 

§  2.^  Estas  commissõcs  nomearão  dentre 
ú  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos  e 
distribuir  o^  papeis  relativos  a  cada  Estado 
ou  ao  Districto  Kederal  o  funccionarão  aíé  o 
fim  da  primeira  sossão  da  legislatura. 

§  3.»  Nenhum  Deputado  poderá  funccionar 
cm  Gommissão  á  qual  incumba  o  inquérito 
dos  eleições  do  Estado  por  onde  houver  sido 
eleito.  Assim  também  se  entenderá  com  os 
repreacntanteado  Districto  Federal. 


Na  hypothese  mencionada,  bem  oomo  nas 
▼agas  ou  impidimento  de  qualquer  natureza 
dos  membros  das  referidas  commissôes,  a 
substituição  se  fará  por  sorteio. 

O  8r.  u!%.ironao   Oosta.  (*)  —  8r« 

Presidente,  não  me  tome  a  Gamara  por  um 
impertinente;  a  discussão  abriu-se  e  ella  não 
tem  outro  fim  slnão  este. 

O  art.  17,  a  meu  ver,  carece  também  de 
uma  rectificação,   na  sua  parte  final. 

Dispõe  este  artigo  : 

«  Reunida  a  Mesa  provisória,  serão  reco 
bidos  os  diplomas,  de  accordo  com  o  artigo 
anterior  e  a  Gommissão  dos  Cinco,  nomeada 
pelo  Presi  lente,  organizará  da  is  listas:  uma 
dos  candidatos  que  apresentarem  diplomas 
legalmente  expedidos  e  outra  dos  Deputados 
que  apenas  se  apresentarem  como  contestan* 
tes,  ou  apresentarem  diplomas  que  não 
tenham  sido,  a  critério  da  Mesa,  de  acoordo 
com  a  disposição  regimental,  considerados 
legitimes.» 

Mas,  Sr.  Pi'e6idente,  o  artigo  não  firizoa 
bem  um  ponto,  que  é  capital. 

Essa  Gommissão  não  deve  ter  o  direito  de 
entrar  na  analy&e  das  contestações  ou  pro« 
testos,  que  forem  presentes  á  Mesa,  porque, 
si  o  tiver,  teremos  os  candidatos  sigeitos  a 
duas  verificações  :  uma  realizada  pela  Com- 
missão  dos  Cinco  e  outra  pelas  oommissõos 
parciaes. 

Formulando  a  minha  emenda,  tenho  em 
vista  esclarecer  este  ponto. 

A  Gommissão  organizará  duas  listas  :  uma 
dos  diplomas  legalmente  expedidos,  sem 
poder  julgar  do  mérito  das  contestações  oa 
dos  protes  os  que  lhe  forem  apresentados, 
vis&o  que  esses  protestos  e  essas  contestações 
só  poderão  sor  devidamente  apreciados  pelas 
commissões  parciaes,  e  outra  daquelles  ci^os 
diplomas  não  resvestirem  as  considerações 
legaes.  (Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta  con« 
juntamente  em  discussão  a  seguinte 

EMSNDA 

Ao  projecto  n.  334^  de  Í903 

O  art.  17  redija-se  assim  : 

Reunidos  os  diplomas  e  organizada  a  re> 
lação  de  que  trata  o  artigo  anterior,  o  presi- 
dente nomeará  uma  commissão  de  cinco 
membros,  a  qual,  no  prazo  máximo  de  cinco 
dias,  á  vista  dos  diplomas,  actos  eleitoraes, 
protestos,  reclamações  ou  representações  di« 
rigidas  á  Mesa,  ou  á  mesma  Commis^ko,  or« 
ganizará  duas  listas:  uma  dos  Deputados  le« 

I      (*)  Esto  dúcurso  nàa  foi  reviato  neto  orad— it 
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galmente  diplomados,  na  forma  do  artigo 
antecedente,  paragrapbo  udíco,  quer  polo 
Distrioto  Federal,  quer  pelos  Estados,  não 
podendo  julgar  do  merecimento  das  contes- 
tições  ou  protestos  feitos  a  cada  diploma;  e 
outra  daquelles  cigos  diplomas  não  revesti- 
rem as  condições  legaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Affbnso  Costa. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  do  art.  17. 

São  succes^ivamente  sem  debate  encerra- 
dos os  arts,  18,  19,  20,  21,  82,  23,  24,  25,  26, 
27,  28,  29,  30,  31,  32,  33,  34,  35,  36,  37,  38, 
39,  40,  41,  42,  43,  44,  45,  46,  47,  48,  49,  50, 
51,52,53,54,55,50,  57,58,  59,60,  61,62, 
03,  64,  65,  66,  67,  68.  69,  70,  71,  72,  73,  74, 
.75,  76,  77,  78,  79,  80,  81,  82.  83,  84  e  85. 

E'  annunciada  a  discussão  do  seguinte 
artigo: 

Art.  86.  Os  requerimentos,  para  que  pos- 
sam ser  admittidos,  necessitam  do  apoia- 
mento  de  cinco  Deputados,  pelo  menos,  e 
não  havendo  quem  peça  a  palavra  sobro  a 
sua  matéria,  serãj  postos  a  votação;  no  caso 
contrario,  sewU)  discutidos  na  primeira  hora 
da  sessão  subsequente,  si  nesta  não  houver 
oradores  inscriptos,  e,  dada  essa  hypothese, 
na  da  que  se  seguir,  de  preferencia  a  outros 
quaesquer  assumptos. 

Quando,  porém,  forem  diversos  os  reque- 
lúmentos  nestas  condições,  regular-se-ha  a 
preferencia  na  discussão  pela  ordem  da  re- 
spectiva apresentação. 

O  8i-.  ^flTonao  Ck>«ta— (*)  Sr.  Pre- 
sidente,  este  artigo  diz  respeito  á  marcha  dos 
requerimentos  apresentados  na  hora  doex- 
poíiiente.  A  Gamara  toda  sabe  que  requeri- 
mentos apresentados  na  hora  do  expediente 
de  uma  sessão,  embora  tratem  de  assum[>to 
urgente,  inadiável,  do  importância  muito 
reconhecida,  deixam  de  ser  discutidos  imme- 
diatamente  toda  vez  que  se  acham  inscriptos 
alguns  oradores,  e,  como  esta  inscripção 
so  succede  no  dia  seguinte,  e  assim  por  de- 
aote,  03  requerimentos  apresentados  em  uma 
^íessão,  levam  muitas  vezes  um  mez,  dous, 
três  e  quatro  a  dormir  sobre  a  mesa,  som  que 
possa  ser  continuada  a  discussão  a  respeito. 

Era  esse  inconveniente,  Sr.  Presidente, 
que  a  Commissao  reconheceu,  procurando 
attenuar  em  parte  com  essa  disposição—c  si 
não  houver  oradores  inscriptos  na  sessão  que 
se  seguir>. 

Mas  porque  não  se  ha  de  discutir  immedia- 
tamente  ? 


(•)  Bfite  discuii.o  não  foi  revi: lo  i-olo  orador. 


Pelo  Regimento  actual,  apresentado  o  re- 
querimento, desde  que  o  orador  que  o  josti- 
íicou  senta-80,  não  se  segue  a  discussão  do 
mesmo  re(][uerimento,  todas  as  vezes  que  ha 
oradores  inscriptos.  Fica  encerrada  a  dis- 
cussão, esperando  a  hora  do  expediente  de 
qualquer  sessão,  de  modo  que  assumpto 
importante,  assumpto  inadiável,  fica  com  a 
discussão  protellada,  ás  vezes,  por  dous,  três 
e  quatro  mezes. 

Um  Sr.  Deputado— Neste  caso  ha  o  remé- 
dio da  urgência. 

O  Sr.  Affonso  CJosta.— Lembra  o  nobre 
Deputado  o  romedio  á\  urgência,  mas  seme- 
lhante remédio  ó  extremo,  não  pode  ser 
usado  a  cada  momento. 

O  que  ó  natural  ó  que.  quando  um  orador 
pede  a  palavra  c  justifica  o  seu  requeri- 
mento, agita  a  discussão  do  mesmo  até 
esgotar-se  a  hora  do  expediente,  o  no  dia 
seguinte,  á  mesma  hora,  continua  a  dis- 
cussão até  esgotar-se  o  assumpto,  mas,  não 
me  parece  natural  que  so  interrompa  e^^ta 
discussão,  porque  haja  oradores  inscriptos, 
para  outros  assumptos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  si  esse  oi*ador 
tem  urgência  de  tratar  do  assumpto  que  o 
levou  ã  tribuna. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Requeira  urgência» 

O  Sr.  Paula  Ramos— Neste  caso  a  urgên- 
cia já  não  ó  um  remédio  extremo. 

O  Sr.  AíTonso  Costa— -Mas  pôde  ser  usado, 
porquanto  os  grandes  remédios  podem  ser 
applicados. 

O  que  succede  é  isto:  o  orador  apresenta 

0  seu  requerimento,  mas  havendo  outros 
oradores  inscriptos  para  a  mesma  sessão, 
fica  estabelecido  que  a  discussão  do  reque- 
rimento apresentado  só  terá  logar  depois 
que  esses  oradores  tiverem  usado  da  pa- 
lavra, succedendo  muitas  vezes  que  um  re- 
querimento fica  dous,  tros,  quatro  mozes, 
sem  solução,  como  ha  factos,  encerrando 
ollo,  muitas  vozes,  matéria  inadiável. 

Nestas  condições  redigi  uma  emenda  sobro 
a  qual  a  Camará  se  pronunciará  como  me- 
lhor entender.  {Milito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
juntamente em  di^>cu9sâo  a  seguinte 

1  emenda 

Ao  projecto  n.  334  de  i903 

Ao  art.  86— Depois  dos  termos— serão  pos* 
tos  a  votação — di^ça-se:  no  caso  contrario 
serão  discutidos   immodiatamente   durantQ 
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toda  a  hora  do  expedieate  e  na  dos  expedien- 
tes que  se  seguirem,  até  esgotar-se  o  assum- 
pto. 

O  mais  supprima-se. 
Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Affonso  Costa. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer' 
rada  a  disouã«ú>  do  art.  86. 

SSo  sucoessivamente  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  87,  88,  89,  90,  91,  92,  93,  94,  95, 
96,  97,  98,  99,  100,  101,  102,  103,  104,  105, 
106,107,  108,109,110,111,  112,  113,  114,115, 
116.  117, 118, 119,  1?0,  121,  122, 123,  124, 125, 
126,  127, 128,  129,  130, 131,  132, 133, 134,  135, 
136, 137,  138,  139,  140, 142, 142,  143,  144,  145, 
146,  147,  148,  149,  150,  151, 152,  153,  154,  155, 
156,  157, 158,  159, 160,  161.  162.  163,  104,  165, 
166.  167,  168,  169, 170, 171,  172, 173,  174,  175, 
176,  m,  168,  179, 180,  181.  182,  183,  184, 185, 
186,  187, 188,  189,  190,  191,  192, 193, 194,  195. 
196,  197, 198,  199,  200, 201,  202,  203, 204,  205, 
206,  2(77,208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 215, 
216,  217.  218,219, 220,  e  221 . 

E*  annunciada  a  discussão  do  seguinte 
artigo: 

Art.  222.  A  Secretaria,  sob  a  direcção 
•geral  do  1<»  Secretario  da  Camará,  tora  ura 
director,  quatro  chefes  de  secção,  sendo  um 
incumbido  da  bibliotheca,  seis  offlciaes,  um 
consenrador  da  bibliotheca,  dous  porteiros, 
sondo  um  da  Secretaria  e  outro  do  salão  das 
sessões.  14  continues  e  dous  correios  com 
yeneimentos  fixadoi  pela  Camará,  sob  pro- 
posta da  Mesa. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enYia'5a  ú. 
Conuniss&o  do  Orçamento  a  se«>uiiite 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  334,  de  i903 

Ao  art.  222,  diga-se :  Dous  ajudantes  de 
portsiio,  sendo  om  da  secretaria  e  outro  do 
salão  dis  sessões,  com  os  vencimentos  fixados 
pela  Camará. 

Sala  das  sessões,  23  do  maio  de  1904.— 
Eusébio  de  Andrade, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  222. 

B*  annunoiada  a  discussão  do  seguinte 
artigo : 

Art.  223.  O  director  e  empregados  da 
Secretaria  serão  nomeados,  dispensados  do 
serviço  e  demittidos  pela  Camará,  em  vir- 
tude de  proposta  da  Conmiissão  de  Policia. 
Todod  os  outros  empregos  subalternos 
serão  nomeados  e  despedidos  pela  dita  com- 
missao.  o  dispensados  pela  Camará, 


Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamonte  em  discusiáo  a   seguinte  : 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  334,  de  1903 

Ao  art.  223,  diga-se  :  O  director  e  demais 
empregados  da  Secretaria  serão  nomeados, 
dispensados  do  serviço  c  demittidos  pela  Ca- 
mará, em  virtude  do  proposta  da  Commissâo 
do  Policia. 

Paragraphouoico.  Para  as  vagas  de  por- 
teiros e  seus  ajudantes  serão  nomeados  os 
continues  mais  habilitados. 

SaU  das  sessõeá,  23  de  maio  de  1904.— 
Garcia  Pires,^  Alves  Barbosa, —  Rodrigues 
Saldanha,  —  Oliveira  Figueiredo. —  Pereira 
Lima, —  António  Zacarias. — Aquino  Ribeiro, 
'-'Costa  Netto, ^Frederico  Borges,^  Eduardo 
Studart.^Hosannah  de  Oliveira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  do  art.  223. 

São  successivamento,  sem  dubate.  encer- 
rados os  arts.  224,  225,  226,  227,  228  o  229. 

Vem  á  mesa ,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  ^^34,  ds  Í903 

Accrescente-se  onde  convier: 

Paragrapho  —  As  Commissões  Permanen- 
tes apresentado  no  começo  de  cada  sessão 
os  projectos  das  leis,  cuja  iniciativa  com* 
pete  ã  Camará  (art.  29  da  Constituição ). 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Alves  Barbosa, 

Ninguém  mais peiindo  a  palvvra,  são  suc- 
cessivamento enceiTados  em  2*  discus^o  os 
artigos  do  projecto  n.334,  de  1903,  ficando 
adiada  a  vota^.  ató  que  a  Commissâo  de 
Orçamento  dé  parecer  sobre  a  emenda  oflè- 
rocida  paio  Sr.  Euzobio  do  Andrade. 

O  Sr.  Pirenldente  —  Comparo-io- 
rara  á  sessão  apenas  104  Srs,  Doputadfos,  não 
ha  numeio  para  as  voiações. 

Estando  encerradas  as  matérias  em  dis- 
cussão constantes  da  ordem  do  dia,  vou 
levantar  a  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordom  do 
dia: 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1904,  reco- 
nhocaudo  Doputiido  p(3lo  IO**  districto  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes  o  Dr.  Ol3'n(ho  Augusto 
Rib-^iro  ; 


Digitized  by 


Google 


96 


ANNAES  DA  GAMARA 


Votação  do  parecer  n.  5,  de  1904,  reconhe- 
cendo Deputado  pelo  Estado  da  Parahyba  o 
Dr.  Izidro  Leite  Ferreira  de  Araújo  ; 

Votação  do  projecto  n.  11,  de  1904,  fi- 
xando a  força  naval  para  o  anno  de  1905 
(2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  3,  de  1904,  rela- 
tivo ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  252  B,  de  1903,  declarando  livre  de  quaes- 
quer  impostos  da  União  ou  dos  Estados  e 
municípios  o  interourso  das  mercadorias  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  quando  objecto  do 
commorcio  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Dis- 
tricto  Federal ;  c  dá  outras  providencias 
(discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  1,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  da  Bahia  Ni- 
coláo  Tolentino  dos  Santos  dous  mezes  de 
licença  para  tratar  do  sua  saúde  (discussão 
UDica)  ; 

Votação  do  parecer  n.  2,  do  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas 
Raymundo  Pontes  do  Miranda  licença  para 
deixar  de  comparecer  ás  sessões  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  3,  de  1904,  conce- 
dendo  ao  Deputado  polo  Estado  de  Minas 


Geraes  João  Nogueii*a  Penido  Filho  licença 
para  ir  á  Europa  tratar  de  sua  saúde  (diih 
cussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  12,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  para 
tratar  de  sua  saúde  ("discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1903,  obri* 
gando  os  administradores  de  offlcinas  do 
typographia,  lithographia,  etc.,  da  Capital  e 
dos  Estados  a  remetterem  á  Bibliotheca  Na- 
cional exemplares  das  obras  quo  executarem 
e  dando  outras  providencias,  com  emendas 
da  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  (I*  discussão)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  o 
exorcito,  a  reformar  as  escolas  militaresf, 
segundo  os  planos  que  propõe,  a  reorganizar 
varias  repartições  da  guerra  e  dando  outras 
providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  263,  de  1903, 
reformando  o  processo  das  fallencias. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  50  minuto^, 
da  tarde. 


i6«  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  24  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do   Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procodc-so  á  chamada,  a  que 
roí^pondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derley  de  Mendonça.  Joaquim  Piros.  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Luiz  Domin^fues,  Gue- 
delha Mourão,  Dias  Vieira.  Virgílio  Brigido, 
ThomazCavalcanti,FredericoBorges,Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  SUva. 
Walfredo  LeaJ,  João  Vieira,  Epaminondas 
Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Guima- 
rães, Satyi'0  Dias,  Alvos  Barbosa,  Paranhos 
Montenegro,  Bernardo  Horta,  Bulhões  Mar- 
cial, Sã  Freire,  João  Baptista,  Lmrindo 
Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campista,  ôueno  de  Paiva,  Bernardes 
de  Faria,  António  Zacarias,  Lamounier  Go- 
dofl^3do,  Sabino  Barroso,   Manoel  Fulgencio, 


Olegário  Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Fran- 
cisco Romeiro,  Rebouças  d3  Carvalho,  Fer- 
nando Prestes,  Amaral  César, Ferreira  Braga, 
Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Cândido  Rodri- 
gues, Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Costa 
Netto,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Eliseu  Guilherme,  Germano  Hasslocher,  Ja- 
mes Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Vesfpa- 
siano  de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta* 

O  Sr.  PcralA  RaMftoa  {sobre  a  «da) 
—  Sr.  Presidente,  quando  hontem  orata  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  mea 
particular  amigo  Sr.  Oliveira  Figueiredo, 
fundamentando  a  indicaçãoi^a  aiie  a  Com- 

igi  ize     y  ^ 


SESSÃO  EM  24  DE  MAIO  DB   1904 


91 


mi&Ão  de  Lo^slação  o  Justiça  se  pronuncie 
a  respeito  da  questão  da  propriedade  dos 
terroDos  de  marinhas,  tive  ensejo  de  dar  a 
S.  Ex.  diversos  apartes. 

Trata -se,  Sr.  Presidente,  de  uma  questão 
muito  séria  e  sobro  a  qual  tenho  opinião 
formada,  manifestada  mais  de  uma  vez  em 
discursos  perante  esta  Camará.  Alguns  dos 
apartes  que  dei  a  S.  Ex.  estão  completa- 
roente  adulterados  na  publicação  feita  no 
Diário  do  Congresso, 

Para  que  não  corra  mundo  com  a  minha 
responsabilidade  doutrina  com  a  qual  estou 
em  dcsaocordo  perfeito,  julguei  do  meu 
dever  vir  á  tribuna  pedir  a  V.  Ex.  que 
Ciça  constar  do  Diário  do  Congresso  as  re- 
ctificações que,  na  forma  do  Regimento, 
mando  por  esoripto  á  Mesa. 

O  Sr.  Pre«i<leiate— A  reclamação 
do  nobre  Deputado  será  tomada  em  consi- 
deração. 

RECTIFICAÇÕES  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  PAULA 
RAMOS 

Os  seguintes  apartes  por  mim  dados  ao 
Sr.  Oliveira  Figueiredo,  publicados  no  Diário 
do  Congresso  de  hoje,  devem  ser  assim  emen- 
dados: 

O  Sr.  Paula  Ramos —Y.  Ex.  em  seu  dis- 
carão está  fazendo  uma  distincçâo  radical 
entre  terrenos  dovolutos  de  marinhsus.~Em 
vez  de  terrenos  devolutos  de  marinhas  leia-se: 
terras  devolutas  e  terrenos  de  marin/uis, 

O  Sr.  Paula  Ramos— li,'  do  art*  64,  porque 
isso  não  é  terreno  devoluto,  e  V.  Ex.,  como 
ninguém,  tem  autoridade  para  revogar  o 
dispositivo  da  lei  de  1850.— Redija-so  assim 
— É*  do  art.  64,  porque  e«SGS  não  são  terrenos 
ievolutos.— V.  Ex.  sabe  que  a  tcchnologia  ju- 
pidica  não  foi  modificada  pela  Constituição. 
*  lei  do  18Õ0  define  o  que  são  torras  devo- 
tas. 

U  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  Deputado 
iga  que  o  Governo  só  tem  direito  a  dos- 
iropriar  unicamente  os  terrenos  necessários 
lançamento  dos  trilhos?  E*  principio  geral 
oonstrucção  de  estrada  do  ferro.— Redija- 
assim:  O  nobre  Deputado  Julga  que  a 
Qião  tem  direito  unicamente  aos  torr.mos 
Keasarios  ao  lançamento  dos  trilhos  % 
ttenda  aos  principios  gcraes  de  construcção 
)  estradas  de  ferro. ^..^«^ 

0  Sr.  Paula  Ramos-^V.  Ex.,  pelos  seus 
nhecimentos  de  historia,  deve  saber  que 
Kritos  idênticos  se  deram  entre  a  França  e  a 
kíia  sobre  terrenos  marítimos. — Em  vez 

1  a  Itália^  diga-so:  e  suas  colónias  sobre 
trenos  de  marinhas, 

S&la  das  sessões,  2i  de  maio  de  1904.— 
íiula  Ramos  ^ 

Yol.  li 


Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  ses:íão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    ISr.    A^lenear    OuImarêLes 

(fo  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

De  Romualdo  Justino  Netto,  3»  escriptura- 
rio  da  Alfandega  da  Bahia,  pedindo  um  anno 
de  licença.— A'  Coramissáo  de  Petições  o  Po- 
deres. 

De  Licinio  Lyrio  dos  Santos,  2*  escriptu- 
rario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  no  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  pedindo  seis  mezes 
de  licença.—  A*  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Do  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira,  lente  ca- 
thedratico  á<\  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, pedindo  um  anno  de  licença.—  A'  Com- 
missão de  Petições  o  Poderes. 

Comparocem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, índio  do  Brazil,  Josô  Euzebio,  Urbano 
Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle, 
João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Affonso  Costa, 
Angelo  Neto,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Galdino  Loreto, 
Mello  Mcittos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Silva 
Castro,  Pereira  Lima,  Gastão  da  Cunha, 
Francisco  BiTuardino,  Adalberto  Ferraz, 
Padur\  Rezende,  Josô  Lobj,  Azevedo  Marques 
e  Lindolpho  Serra. 

Deixam  de  oraparecar  com  causa  partici  • 
pada  03  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Eugénio  lourinho,  Antero  Botelho,  Ray- 
mundo  Nory,  Eoóas  Martins,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Anizio  do 
Abreu,  João  Gayoso,  Francisco  Sã,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Bricio  Fillio,  Esmeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Raymundo 
de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Felis< 
bello  Freire,  Neiva,  Loovigildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Feliz 
Gaspar,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura» 
Corrêa  Dutra,  Oscar  Godoy,  Fidelis  Alves, 
Belizario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Be- 
zamat,  Júlio  Santos,  Francisco  Veiga,  Bor« 
nardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Penído  Filho,  Leonel  Filho,  Henrique 
Salles,  Carlos  O.ttoní,  Nogueira,  Lindolpho 
Caetano.  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Josuino  Cardoso,  Valeis 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Álvaro  do  Carvalho,  Rodolpho  Miranda, 
Cândido  do  Abreu,  Abdon  Baptista,  Barbosa 
Lima  e  Angelo  Pinheiro^^^^^^^^Q^      J^ 
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E  sem  causa  OS  Srs.  Sá  Poixoto,  Passos 
Miranda.  Ro^rerio  do  Miranda,  Pereira 
Reis,  Paula  o  Silva,  AbJon  Miianoz,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  do  Souza,  Josó  Marcellino, 
Pereira  do  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Kstacio  Coimbr  i,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  ArUiur  Or- 
lando, Arroxellas  Galvão.Garcia  Pires.  Pinto 
Dantas,  Moieir^i  Gomes,  Josó  Mon jardim, 
Heredia  do  Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vosconcellos,  Américo  do  Albuquerque.  Érico 
Coelho,  Henrique  Boi  <{es,  Cruvello  Caval- 
canti, Paulino  de  Souza,  Viriato  Masca- 
renhas, Estevam  Lobo,  José  Bonifácio,  C.!,r- 
neiro  do  Rezonde,  João  Luiz  Alves,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogoras,  Carvalho  Britto, 
Bernardo  de  Campos,  Domingues  do  Custro, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Aquino  Ri- 
beiro, Bonodicto  do  Souza,Soaresdos  Santos. 
Juvenal  Miiler,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro.  Domm^os  Mascarenhas,  Alfredo 
Varela,  Campos  Cartier  e  Homem  de  Car- 
valho. 

O  Sr.  I?resl(lciite  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente.  Não  ha  oradorej  in- 
scriptos;  si  nenhum  dos  Srs.  Depuladoá  pede 
a  palavra... 

O   Sr.    Fernando    I^rostos  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*x'esidento  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Fernando  Prestes.. 

O    Sr.    Fex^naiiílo    l^rontos  -— 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Deputado  Cosia  Jú- 
nior peiiu-me  pira  com  uunicar  a  V.  Ex. 
que  S3  acha  enfermo  e  impossibilitado  de 
viajar,  motivo  por  quo  tem  deixado  de 
comparecer  ás  so^soes. 

Coraraunicação  idoutieafaz  o  Sr.  Deputado 
Álvaro  de  Carv;;lhi>,  que  iambrm  osoá  .\:of- 
f rendo  do  incom modos  de  saúde, 

O  Sr.  PresideiNte  —  A  Camará  íica  in- 
teirada. 

Si  mais  nenhum  Sr.  Do[)utatlo  quer  usar 
da  palavra,  vou  passar  á  ordem  do  dia. 
(Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numere  legal  para  as  votações,  passa-so  á 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n,  132,  de  189G,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  o  exercito,  a  reformar  aò  es- 
colas milil.ares,soírundo  os  planos  quo  propõe, 
a  reorí^anizar  varias  repartiçõfM  da  gnorra 
e  dando  outras  providencias. 


'     O  ©r.  Oliveira  ValladÃo— Sr. 

Presidente,  embora  o  projecto  em  discus^k) 
Lenha  parecer  da  Commis.^ào  de  Marinhado 
Guerra,  ha  a  obácrvar  que  este  parecer  não 
ó  firmado  pelos  actuaes  membros  da  dita 
Gommisjlo;  o  eu,  por  exemplo,  quo  delia 
faço  par  e,  preciso  ainda  estudar  o  assum- 
pto, ao  liando-so  no  mesmo  caso  diversos  com- 
panheiros nossos. 

Nestas  condições,  mando  á  Mesa  um  re- 
querimento, no  sjntido  do  ir  novamente  o 
projecto  á.  Commissão  de  Marinha  o  Guerra, 
afim  de  sor  estudado  após  a  1*  discussíio. 

Vera  á  Mesa,  ô  liio,  npoiado  o  posto  con- 
junctamento  em  discussão  o  seguinte 

Ui:(jUERIMENTO 

11  Hjueiro  quo,  votado  em  1*  discussão  o 
projecto  n.  132,  de  1896,  vá  novameateá 
Commissão  do  Marinha  e  Guerra,  afim  de 
sor  estudado  pelos  actuaes  membros  da 
mesma  Com  missão. 

SUa  das  ses>:ões,  2á  do  maio  de  1904  — 
Oliveira  Valladão, 

Ninguém  mais  pedindo  apalavro,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

F  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  20:J,  da  190 í,  reformando  o  processo  das 
falloncias. 

O  Sr.  I*i'osiidenle  —  O  projecto 
ora  em  debate  ó  da  Coramissão  do  Consti- 
tuição, Legislação  o  Justiça. . . 

O  ^r.  I?i\i'a,uIios  Montenegro 

—  Peço  a  palavra  pola  ordem.  ' 

O  Sr,  l^re»i<iente  —  Tom  a  pala- 
vra i  ela  ordem  o  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  I*a.r<inlios  Monteueg^ro 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  sendo  consi- 
derável o  numero  de  artigos  deste  projecto, 
de  accordo  com  o  disposto  no  art.  183,  §  !•, 
do  R(\i>i  monto,  requeiro  a  V,  Ex.  que  consulto 
;i  Casa  si  consente  quo  a  discussão  seja  feita 
por  capitules. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Paranhos  ^Montenegro— Aproveito 
a  occasião  para  dizer  que,  havenâo  alguns 
erri)S  typo^iaphicos  no  avulso  que  foi  distri- 
buído ã  Casa,  pí\o  permissão  para  ofiTei-ecor 
â  Me.sa  um  exemplar  om  quo  estão  feitas  " 
todas  as  correcções. 

O  Sr.  Presidentf— Queira  V.  Ex.  mandar 
á  Mesa  o  h^^ou  requerinui^to,  queyserâ  oppor- 
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tonamente   sabmettido  á  consideração  da 
Caaa,  visto  aliiUa  não  havor  numero. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido, 
discussão  o  seguinte 


apoiado  oposto  em 


REQUBRIMBNTO 

Sendo  considerável  o  numero  dos  artigos 
do  projecto  n.  263,  de  1903,  requeiro  que  a 
áiscusíão  seja  feita  por  capitules. 

Sala  das  sessões,  24  dp  maia  á»  1904,— 

O  «r.  Prefti<leu(e  —  O  tcqueri- 
monto  ó  considerado  prejudicado,  por  não 
haver  numero,  para  se  proceder  á  votarão. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  263, 
de  1903,reformando  o  processo  das  fallencias. 

Kr  ira  cm  discussão  o  art.  !<>. 

Vêm  i,  mcba,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjunctamento  em  discussão  as  seguintos 

EMENDAS 

Ao  projcdo  n.  263,  de  1003 

SuÍHtitua-so  o  enunciado  do  capitulo  1"— 
Parto  1»,  pcílo  soíçninte: 

Elementos  constltuiivos  da  falloncia,  moios 
judiciacs  pura  a  sua  realização. 

Sala  da.s  sessões,  24  do  maio  do  1901.— 
P^iranhos  Montenegro, 

O  art.  I»,  subititua-se  pelo  so^^uinto: 

Art.  l.°  O  aitado  de  fallencia  verifica-se 
concorrendo  os  seguintes  requesitos: 

1°,  diviia  mercantil; 

2»,  devedor  commerciante,  ou  qualquer  dos 
agentes  auxiliarei  do  oommércio  meneio- 
Didoá  no  art.  342; 

3s  inapontualidade  do  pagamento  do  di- 
vida exigível  liquida  c  certa,  ou  omergoncia 
de  algum  dos  fados  enumerados  ao  art.  7% 
não  obstante  a  pontualidade. 

Sala  das  ssv;Ouá,  24  do  maio  de  1904.— 
Por  anhos  MoixUnegro , 

Ninguém  pedindo  a  palavra  d  encerrada  a 
dí;$cnssao  do  art.  l''. 

Entra  em  discussão  o  art.  2«. 

Vem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  ])03tas 
c-jDjunctamento  cm  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 
Aú  projecio  n.  563,  de  1903 

Ao  art,  ti"— alínea  1»— accrcscento-se  :  ou 
dcha-se  compreheudldo  em  algum  dos  casos 
do  art.  19, 

Sala  das  sessCcs,  24  de  maio  do  1901.— 
Paran/ios  MonUneyro^ 


Substitua-so  a  álinea  3*  do  art.  2<»  pelo 
seguinte: 

As  mulheres  casadas  e  os  menores  que 
commerciarem,  sem  a  autorisação  do 
art.  1®,  ns.  3  o  4  do  Código  Commercial,  não 
podem  ser  declarados  fallidos. 

Sala  das  Sessões,  24,  de  maio  de  1904.— 
Paranhos  Montenegro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  do  art.  2o, 

São  successi vãmente  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  3o,  4**,  5o,  6»,  7o,  8*  e  9o, 

Entra  em  discussão  o  art.  10. 

Vem  á  mesa,  6  lida,  apoiada  o  posta  oon- 
junctamontc  cm  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Aojn-ojedo  n.  ÍJ03,  de  i003 

Ao  art.  10— acero  5cent'j-se—§  4"—  Pelo 
representante  do  Ministério  Publico  nos 
casos  do  art.  7o. 

Saladas  Sessões  24  do  maio  de  1904.— 
Paranhos  Montenegro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussio  do  art,  10. 

São  succ(y<i4vamonto  som  debato  encerra- 
dos os  art^,  11,  \%  13.  14,  15,  16,  17,  18,  l'J, 
20.  21.  fr3.  2'í.  24,  2.-),  iíi^,  m,  2^^,l%  30,  31, 
3?,  n:;.  31,  3'>,  3/.,  37.  38.  30,  40,  41.  42.  43, 
41,  45,  4i\  47,  4^;  40,  no,  r.l,  5?,  r>3,  51,  55. 
:>i\  57.  5.:^,  5;í,  (>y'u  íH,  62.  03,  64,  65,  6ft,  6/. 
OS.  GO,  70,  71.  7-.>,  73,  71,  75.  70.  77,  78,  79, 
80.  81.  8->,  83.  SI,  85,  80.  87,  88,  89,  90,  91, 
92.  93,  94.  95,  9í),  97,  98.  99,  1(K),  101.  lOi, 
103.  lOi,  105.  100,  107.  108.  li»9,  110.  Ill, 
112,  113.  114,  115.  116,  117,118.119.120, 
121,  122,  123.  124,  125.  120.  127,  128,  129, 
130,  131,  132,  133,  134,  135,  133,  137,  138, 
139,  140,  141,  14-3,  143.  141,  145,  140,  147, 
148,  149,  150,  151.  152,  153,  154.  155,  150, 
157,  158,  159,  loO,  101,  102,163.104,105, 
166,  107,  108.  109.  170.  171.172.173.174, 
175,  17(>,  177,  178.  179,  180,181,182,183, 
184,  185,  180,  1S7,  Ií>8,  189.  190.  191,  192, 
193,  194,  195,  196,  197,  198,  199, 200,  201 
o  202. 

Entra  em  discussão  o  art.  203. 

Vêm  a  Mesa,  são  IMas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamento  cm  di^icussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Aoprojecto  n.  263,  de  1003 

Art,  203.— Supprimam-so  as  palavras—  o 
apresentado  o  laudo  da  comniissão  do  arti;.^o 
anterior. 

Sala  das  sosj-õos,  21  de  maio  de  1904.— 
Paranhos  Montenegro.  ^  , 
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Onde  conTier: 

Art.  A  liquidação  forçada  das  socie 
dades  anonymas  tem  iogar  era  todos  os  casos 
o  pelos  m)smos  factos  determinados  na 
parte  primeira,  capitulo  r,  desta  lei. 

Saia  das  sessões,  24  de  maio  do  1904. — 
Paranhos  Montenegro, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  do  art.  203. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
das os  arts.  204,  205,  206,  207,  208,  209,  210, 
211,212,213,214,215,  216.  217,  218,  219, 
220.221,222,223,224,  225,  226,  237,  228, 
220,230,231,233,2^3,  234,  235,  236,  237. 
238,239,240,  241,  2A^^  243,  244,  245.  246, 
247,  248,  249,  250,  251,  252,  253,  254,  255, 
256,257.258,  259,  260,  261,  262,  263,  264, 
265,  266,  267,  268,  269,  270.  271,  272,  273, 
274,  275,  276,  277,  278,  279,  280,  281,  282, 
283,284,285,  280,  287,  288,  289,  290,  291, 
292,  293,  294.  295,  296,  297,  298,  299,  300, 
301,  :02,  H03,  304.  305.  306,  307,  308,  309, 
310,  311,  312,  313.  314,  315,  316,  317,  318. 
:U9,  3-^0,  321,  322,  323,  384,  325,  326.  327, 
328,  329,  330,  331,  332.  333,  334,  335,  336, 
337,  338.  3i9.  340.  341,  342  o  343,  do  pro- 
jecto n,  263,  do  1933,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

O  Sr,  F^resUlente  —  Estando  en- 
cerradas as  discussões  das  matérias  que 
faziam  parte  da  ordem  do  dia  e  hão  havendo 
numero  para  a  votação,  vou  levantar  a 
sessão. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PAUECEIi. 

N.  6-  1904 

A p prata  a  d€ÍÇ''to  realiza-la  em  17  de  abril 
((o  corrciHo  anuo  no  2^  dislricio  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reconhece  Deputado  pelo 
alludido  Estado  o  Dr,  Abelardo  Saturnino 
Teiiveira  de  Mello 

Ao  exame  da  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  foram  submettidos  os  documentos 
referentes  á  eleição  procedida,  em  17  de 
abril  findo,  no  2»  districto  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  para  preenchimento  da  vaga  ezis* 
tente  na  respectiva  representação. 

Fazendo  publicar,  na  forma  do  Regimento, 
convite  prévio  aos  interessados  para  com- 
parecerem á  reunião  da  mesma  commissão, 
ninguém  sd  apresentou  ou  se  fez  representar 
por  procurador. 

Da  acta  da  apui*ação  geral,  offectuada  a  17 
do  maio,  consta  todavia  que  perante  a  junta 
apuradora.  além  do  candidato  diploma  lo, 
compareceu  o  candMiito  Ur,  Mauoel  Coelho 


Barroso,  o  qual.  exhibindo  documentos,  aliás 
recusados  pela  junta,  ralativos  á  eleição  Ha 
2*  secção  do  1 1«  districto,  da  secção  única  do 
8o  districto  do  municipio  de  C;impos,  e  19»  do 
município  do  Itaperuna,  não  levantou,  entre- 
tanto, protesto  algum  quer  sjbre  o  processo 
eleitoral,  quer  sobre  a  regularidade  dos  tra- 
balhos da  mesma  junta. 

A  apuração  geral  dã  o  seguinte  resultado: 

Dr.  Abelardo  Saturnino  Teixeira  de  Mello. 
7.949  votos. 

Dr.  Manoel  Coelho  Barroso.  2.059  e  243 
votos  em  sop Arado. 

Dr.  Manoel  Rodrigues  Peixoto,  50  votos. 

Dr.  João  Alves  de  Mattos  Pitombo,  10 
votos. 

Dr.  Alfredo  Augusto  Gomos  Backer,  3 
votos. 

Touonte-coronel  Manoel  Loopoldino  Almi- 
rante Porto,  2  votos. 

Dr.  Manoel  Landim,  Dr.  Silva  Tava- 
res, Dr.  Pereira  Nunes,  João  Francisco 
Correia,  José  Augusto  da  Silva  c  Dr.  João 
da  Costa  Ribeiro,  um  voto  cadi  um.  Chapas 
em  branco,  três. 

Em  vista  do  que: 

Considerando  não  ter  sido  opposta  qual- 
quer contestação  á  supradita  eleição; 

Considerando  que  as  authenticas  examina- 
das guardam  as  formalidades  prescriptas  na 
lei  e  certificam  a  ausência  de  quaesquer  irre- 
gularidades ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  candidato 
diplomado  obteve  a  maioria  ubsoluta  dos 
votos  dos  eleitores  que  concurreram  á  refe- 
rida eleição,  ó  de  parecer  : 

l»»,  que  seja  approvadv  a  eleição  realizada 
a  17  d«  abril  ftodo  no  'Z"^  districto  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  ; 

2°,  que  soja  rocoiiliecido  o  proclamado 
Deputado  pdoaUudido  Estado  o  Dr.  Abelardo 
Saturnino  Toixeirade  Mello. 

Sala  das  Commisisoes  da  Comara  dos  Depu- 
tados, 23  de  maio  de  1904.— /o5^  Eusébio, 
p reside  nte .  — Euzebio  de  Andrade ,  relator .  •— 
Sd  Freire, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    14—1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  des- 
embargador António  Joaquim  Rodrigues 

O  desembargador  António  Joaquim  Ro- 
drigu  ís,  em  petição  dirigida  ao    Congresso 

Nacional,  po  lo  um  anuo  ^if^p^^f9í^  ^^^^^^ 

gi  ize     y  g 


SESSÃO  EM   24    DE   MAIO  DE    1904 


lOi 


OS  vencimentos  que  lhe  competem  como  juiz 
da  Corte  de  Appellaçao  do  Distiicio  Federal. 
Exhibe  attestado  medico. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,   at- 
iendendo  a  que,  embora  dispondo  a  lei  que  os 
vencimentoá  dos  juizes  são  divididos  em  or- 
denado e  gratificação  (loi  n.  1.030,  de  14  de 
novembro  do    1890),  e  que  esta  só  t^  devida 
pelo  offectivo  exercício,  6  certo  que  em  casos 
análogos  o  Con<?reaso  Nacional  tom  deferido 
pretençõos  semelhantes,   tratando-se  de  fim- 
ccionarios  que  tenham  prestado  relevantes 
serviços,   como  acontece  ao  supplicante;  at- 
teodendo  a  que  a  concessão  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  não  acarreta  augmento 
do  despeza,  porquanto  a  substituição  dá-se, 
na  hjpothese,  pelo  juiz  mais  antigo  da  outra 
Gamara  da  Corte  de  Appollação  e  pelos  im- 
mediatos  e,  só  na  falta  destes,  pelos  juizes  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  na  orden  do  an- 
tiguidade (peguíamento  u.  S>.464,  de  17  do 
fevereiro  de  1897);  attond>ndo  a  que  assim  se 
deve  entender,  pjrquauto  o   podido   do  li- 
cença não  se   refere  ao  logar  do  presidenta 
da  Corte  de  Appellaçao  e  sim  ao  do  desem- 
bargador, ó  de  p  irecer  que  seja  approvado 
o  seguinte  projecto  : 

Art.  l.o  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, ao  desembargador  António  Joa- 
quim Rodrigues. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. —  José  Euzebio,  presidente. —  Sá 
Freire. — Euzebio  de  Andrade, 

O  Si*,  l^fesidento— D3Slgno  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  10°  districto  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes  o  Dr.  Olyntho  Au- 
gusto Ribeiro  ; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1904,  reconhe- 
cendo Deputado  polo  Estado  da  Parahyba  o 
Dr.  Izidro  Leite  Ferreira  de  Araújo  ; 

Votação  do  projecto  n.  11,  de  1904,  fixando 
a  força  naval  para  o  anão  do  1905  (2*  dis- 
cnsBão) ; 

Votíiçào  do  projecto  n.  3,  do  1904,  rela- 
tivo   ás   emendas   do    Senado  ao  projocto 


n.  252  B,  de  1903,  declarando  livre  da 
quaesquer  impostos  da  União  ou  dos  Estados 
e  municípios  o  intercurso  das  meraidorias 
nacionaes  ou  estrangeiras,  quando  objecto 
do  commercio  dos  Estados  entre  si  e  com  o 
Districto  Federal  e  dá  outras  providencias 
("discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  1,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  da  Bahia 
Nicoláo  Tolentino  dos  Santos  dous  mezes  de 
licença  para  tratar  do  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  2,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estalo  de  Alagoas 
Raymundo  Pontes  de  Miranda  licença  para 
deixar  de  comparecer  ás  sessões  (discussão 
única) ; 

Votação  do  pareoer  n,  3,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputa  io  polo  Estado  de  Minas 
Geraes  João  Nogueira  Penido  Filho  licença 
píira  ir  a  ICuropa  tratar  de  sua  saúde  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  12,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  ministra  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr,  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  19 J,  de  1903,  obri- 
gando os  administradores  de  ofllcinas  da 
typograpliia,  lithographia,  etc,  da  Capital 
e  dos  Estados  a  romotterem  á  BibliotUaca 
Nacional  exemplares  das  obras  que  executa- 
rem e  dando  outras  providencias,  com  emen- 
das da  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  132,  de  1893,  au- 
torizando o  Governo  a  reorganizar  o  exer- 
cito, a  reformar  as  escolas  militares,  se- 
gtmdo  03  planos  que  propõe,  a  reorganizar 
variAS  repartições  da  guerra  e  dando  outras 
providencias,  precedeu  io  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Oliveira  Valladáo  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  2o3,  de  1903,  re- 
formando o  processo  das  fallencias  (-^dis- 
cussão) . 

Lovania-se  a  sessão  d  1  hora  da  tarde. 
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ÍT  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  25  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procutle-so  á  cliamada  a  que 
respondem  os  Srs.:  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guiraarfios,  Wan- 
derley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Aurélio 
Amorim,  José  Euzebio,  Dias  Vieira,  Vir.i^ilio 
BrígiJo,  Thomaz  Cavalcanti,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Sahoya,  Gonçalo  Souto,  Fonseca 
o  Silva.  Pereira  RoH,  Walfredo  Leal,  João, 
Vieira,  Euzebio  do  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão,  Do- 
mingos Guimarães,  Garcia  Pirea,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrií^ues  Lima,  Para- 
nhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Ber- 
nardo Horta,  Horedia  do  Sá,  Correia  Dutra, 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo  Pitta, 
Pereira  Lima,  Cruvello  Cavalcanti,  Mau- 
rício de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Paulino  do  Souza,  João  Luiz,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  David  Campista,  Francisco  Ber- 
nardino,Bueno  de  Paiva,  Bernardes  da  Faria, 
António  Zacarias,  Lamounior  Goiofredo,  Sa- 
bino Barroso,  Manoel  Fulgencio,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouçAS  do  Carvalho,  Fernando  Prcs!;es,  Fer- 
reira Braga,  Jo8i5  Lobo,  Leiío  de  Souz  i,  llor- 
menogildo  de  Moraes,Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Costa  Notto,  Bene- 
dicto  do  Souza,  Aquino  Ribeiro,  Carlo.^  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher, 
Cassiano  do  Nascimento,  Vospusiano  de  Al- 
buquerque e  Diogo  Fortuna. 

Abre-soa  sessão, 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
se.>são  antecedente. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Guedelha 
Mourão,  Christino  Cruz,  Abdon  Milanoz. 
Augusto  de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Américo 
de  Albuquerque,  Adalberto  Ferraz.  Amaral 
César,  Azevedo  Marques  e  James  Darcy. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 03  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Eugénio  Tourinho,  Anthcro  Botelho, 
Raymundo  Nery,  Enéas  Martins,  Arlhur  Le- 
mos, Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues, Rodriofuos  Fernandes,  Raymundo  Ar- 
thur,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Fran- 
cisco Sã,  Eloy  de  Souza,  Trindade,    Bricio 


Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonseca,  Angelo  Neto,  Epaminondas  Gra* 
cindo,  Raymundo  do  Miranda,  Joviniano  do 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Noiva,  Leovi- 
gildo  Filgueiíus,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Vorgne  do 
Abreu,  Tolontino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Oscar  Godoy,  Beliza- 
rlo  de  Souza.  Galvão  Baptista,  Bezamat,  Jii- 
lio  Santos,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Mo- 
teiro.  Ribeiro,  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  Leonel  Filho,  Henrique  Sallcs, 
Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano. 
Weoceslílo  Braz,  Moreira  da  Silva,  Josuiiio 
Cardoso,  Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Álvaro  do  Carvalho,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Cândido  de  Abreu,  Abdoa 
Baptista,  Barbosa  Lima  e  Angelo  Pinheiro . 

Esem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Regeria 
de  Miranda,  Bezorril  Fontenelle,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Paula  e  Silva,  Teixeiro 
de  Sã,  Affonso  Costa.  Celso  de  Souza,  Jos<^ 
Marcellinj,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alvos,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ar- 
thur  Orlando,  Pinto  Dantas,  Moreira  Gomes, 
Josó  Monjardim,  Irineu  Machado,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sã  Freire,  Henrique  Bor- 
ges, Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  José 
Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Carneiro  de 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Carvalho  Britto,  Bernardo 
do  Campos,  Domingaeg  de  Castro.  Eloy  Cha- 
ves, Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Cân- 
dido Rodrigues,  Lindolpho  Serra,  Juvenal 
Miller,  Marçal  Escobar,  Victorino  Monteia, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varella, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho, 

Passa-se  ao  expe.Uente. 

O    í9r.    A.lencair    O-uimarfte» 

(í*  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offloio: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Inte- 
riores, de  23  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresw  Nacional  — 
Tendo  em  consideração  o/^e^  poní^ora  o  Mi- 
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nistro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na 
exposição  junta,  sobre  a  conveniência  de  ser 
rectificada  a  tabeliã  que  acompanhou  o  de- 
creto legislativo  n.  1.151,  do  5  do  janeiro 
ultimo,  sabmotto  o  assumpto  á,  vossa  apre- 
ciação, para  que  vos  digneij  resolver  o  que 
for  mais  acertado* 

Rio  de  Janeiro,  23  do  maio  do  1904.— 
Fmncisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. —  A' 
Coramissâodo  Orçamento. 

Roquerimento: 

De  Caetano  Luiz  Machado  Júnior,  domi-t- 
tido  do  cargo  de  oíScial  de  descarga,  car^^ro 
para  o  qual  foi  novamente  nomeado,  p.^dindo 
quo  esta  sua  nomeação  seja  considerada  rcin- 
líígração  pai*a  todos  os  cíTcitos.—  A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  I^resldonto  —  Estil  finda  a 

leitura  do  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quor  usar  da 
palavra,  vou  passar  á,  ordem  do  dia.  (Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  ordem  do 
dia  consta  de  votações  do  matérias  cuja  Uis- 
cos^ão  ficou  encerrada.  Até  a^ora  compa- 
receram apenas  88  Sr.í.  Deputados,  nãj  ha- 
Tendo,  port  ;nto,  numero. 

Vou  lôvantar  a  sessiio,  marcando  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n .  4,  do  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  i(y*  dislricto  do 
Minas  Geraes  o  Dr.  Olyntho  Au^^usto  Ri- 
beiro; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1904,  recD- 
nhecondo  Deputado  pelo  Es tfi'lo  da  Para- 
hybao  Dr.  Izídro  Leito  Ferreira  do  Araújo; 
Votação  do  parecer  n.  6,  de  1904,  appi'o- 
vando  a  eleição  realizada  em  17  do  abril  do 
corrente  annj  no  2®  districto  do  Kstaio  do 
Rio  de  Janeiro  e  reconhecendo  Deputado  pelo 
alladido  Estada  o  Dr.  Abolardo  Saturnino 
Teixeira  do  MoUo; 

Votação  do  projecto  n .  1 1 ,  do  1904. fixando  a 
força  naval  para  o  anno  de  19;  6  (2*  discussão); 
Vota<;*o  do  projecto  n.  3,  de  1901,  relativo 
ás  emendas  do  Senado  ao  ppojjcto  n.  252  B, 
de  1903,  declarando  livre  de  quacsquer  im- 
postos da  União  ou  dos  Estados  e  municípios 
o  iatercurso  das  mercadorias  nacionaos  ou 
estrangeiras,  quanlo  objecto  do  cjmniorcio 


dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Federal; 
e  dando  outras  providoncias  (  discussão 
única )  ; 

Votação  do  parecer  n.  1,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  da  Bahia  Ni- 
coláo  Tolentino  dos  Santos  dous  mezes  de 
licença,  para  tratar  de  sua  &aude  (discussão 
única); 

Votação  do  parocer  n.  2,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Doputado  polo  Estado  do  Alagoas 
^'ay mundo  Pontes  do  Miranda  licença  para 
deixar  de  comparecer  ãs  sessões  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  3,  de  1904,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Minas  Ge- 
raaes  João  Nogueira  Penido  Filho  licença 
para  ir  á  Europa  ti'at.ir  de  sua  saúde  (diis- 
cusslo  única); 

Votação  do  projecto  n.  12,  de  1904,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  licença,  cora  todos  os  vencimentos, 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  para 
tratar  do  sua  saúde  (discussão  unica^; 

Votação  do  projocfco  n.  190,  de  1903,  obri- 
gando os  administradorcj  do  ofllcinas  doty- 
pographia,  lithographia,  ctc,  da  Capital  e 
dos  Estados  a  romottorem  á  Bibliotheca  Na- 
cional exemplares  das  obras  quo  executarem 
o  dando  outris  providoncias,  com  emendas 
da  Commissão  de  Coníjtituição,  Logislação  e 
JuáUça  (1*  discussão); 

Votação  do  projectj  n.  132,  de  1896,  auto- 
rizando o  Governo  a  reorganizar  o  exercito 
a  reformar  as  escolas  militares,  segundo  os 
planos  que  propõo,  a  reorganizar  varias  re- 
parLicõoá  da  ^'uorra  e  dando  outras  provi- 
dencias, precedendo  a  votação  do  requeri- 
mcnta  do  Sr.  Oliveira  Vali  idão  (1*  discussão^; 

Votaçiio  do  projecto  n.  203,  de  1903,  refor- 
mando o  proc jáso  das  fallencias  (2*  dis- 
cusiscão). 

I)iscu.^sâo  única  do  projecto  n.  14,  de  1904, 
autfji'izando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  todos  os  vencimentos,  ao  des- 
embargador António  Joaquim  Rodrigues ; 

l*dÍ8cu5ísão  (Io  projoíto  n.  196  A,  do  1903, 
autorizando  o  Goveruj  a  promover  a  valori- 
zação do  cifé  e  o  cquilibrio  entre  a  offerta  e 
a  procura  desse  ^enoro  —  com  parecer  da 
Commisáão  do  Orçamento  e  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Galeto  Carvalhal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 


Digitized  by 


Google 


104 


AXNMES  DA   GAMARA 


18»  SESSAÓ  ORDINÁRIA  EM  26  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência   do   Sr,    Paula    Guiiwrães 


Ao  meio-dJa  proccdose  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Riula  Guimarães.  Oli- 
veira Figueiredo,  Aloncar  Guiraaràos,  Wan- 
derlny  do  MondonÇxa,  J  .aquim  Pires.  Anthoro 
Botellio,  Aurélio  Amorim,  Hosannali  de  Oli- 
veira, Cliriátiuo  Cruz,  Dias  Vieira.  Thoraaz 
Cavalcanti,.  Frederico  Borges,  KduarJo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto.  Fonseca 
e  Silva,  Pereira  Reis,  Walfredo  Leal,  Abdon 
Milanez,  AíTonso  Costa,  Bricio  Fiilio,  Eusébio 
de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  OIiVíM':a  Vai- 
ladão.  Noiva,  Garcia  PíPiís,  Satyro  Dias, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  ^^onton"gro.  Rodri- 
gues Saldanha,  Marcolino  Moura,  Bo:nirdo 
Horta,  Galdino  Lorcto.  Hcrodiade  Sá,  Nelson 
de  Yascoucellos,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Pereira  Lima, 
Cruvôllo  Cavalcanti,  Maurício  do  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  João  Luiz,  Círios 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Bueno  de 
Paiva,  Bernardo  de  Faria,  António  Zaca- 
rias, Lamounier  Godofredo,  Sabino  Bar- 
roso, Manoel  Fulgcncio,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Domingues  do  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Presto-?,  Ferreira  Braga,  JostS 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues.  Azevedo  Marques.  Herme- 
negildo de  Moraes.  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernajdo  António,  Costa  Netto.  Aquino 
Ribeiro,  Lindolpho  Serra.  Carlos  Cavalcanli, 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Cassiano  do 
Nascimento,  Vespasiano  do  Albuquerque, 
Alfredo  Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se* a  sessão. 

E'  lida  e  som  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente, 

O    íSr.    Alencaxr    OulinarAos 

(i<'  Secretario)  procede  á  leitura  do  so^aiinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores,  de  23  do  corrente,  enviando  a 
seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 
— Submetto    ã  vo^^a   apreciação,    afim  de 


quo  V03  digneis  resolver  sobre  o  assampto,  a 
inclusx  exposição  quo  me  foi  apresentada 
pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores sobi*e  a  necessidade  de  serem  solici- 
taiios  aoCungresíí  j  Nacion;U  créditos  a  di- 
ver.<as  verbas  do  orçamento  do  actual  exer- 
cício. 

Rio  de  Janeiro,  83  de  maio  de  1934.— 
—  I^Yancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves ^-^ 
A'  Com  missão   de  Orçamento. 

Requerimento  da  A.^soclação  de  Auxílios 
Mútuos  d-js  (luard.is  Muiiicipaoj  do  Districto 
Federal,  podindo  quo  uos  seus  memb/os  se- 
jam concedidas  passigons  na  Estrada  dd 
Ferro  Contrai  do  Brazil,  com  abatimento  de 
75  Vo.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

De  Júlio  B.  Ottoni,  requerendo  que,  por 
equidade,  seja  dispimsado  dos  impostos  de 
herança,  quê  tmha  de  pagar  por  quaosquer 
legados.—  Sellado  convenientemente,  volto, 
querendo. 

O  Sr.  Orioio  Fillio  (pela  oi*dem)— 
Reconliccido,  cmbor.i,  aos  meus  collogas  quo 
mo  elo.i^oraia  para  a  Commissão  do  Faze  .da 
c  Industria,  sinto  não  po:lor  acceitar  o  logar 
para  que  fui  escolhido. 

Deposito  ms  mãos  do  V.  Kx.  o  raou  po- 
dido do  (lomis:>ão,  solicitando  quo  em  occa- 
sião  opportuna  seja  feita  â  Casa  a  consulta 
roirimeutal. 

O  Sr.  l*real€leiito— Será  submet- 
tida  á  considõração  d.i  Casa  logo  quo  haja 
nu  moro. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  de  Mi- 
randa, José  Eusébio,  Urbanos  Santos.  Luit 
Dominguoá,  Bezerril  Fontenelle,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira.  Esmeraldino  Bandeira, 
Angelo  Noto,  Epaminondas  Graoindo,  Arro- 
xell:us  Galvão,  Domingos  Guimarães,  Augusto 
de  Freitas.  Rodrigues  Lima,  Corrêa  Duti'a, 
Mello  Mattos,  Oscar  Godoy,  Augusto  do 
Vasconjellos,  Américo  do  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  Delisario  de  Souza.  Laurindo  Pitta* 
Gastão  da  Cunha.  Francisco  BernardiDO, 
Adalberto  Ferraz,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalha!,  Beneâicto  de  Souza,  Marçal  Es- 
cobar.  Barbosa  Lima,  James  Darcy,Dominíros 
Mascarenhas  e  Campos  Cartler. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti, 
cipada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac. 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM   2G   DE    MAIO   DE    190i 


105 


cioly,  Eugénio  Tourinho.  Eaéas  Maptios. 
Raymando  Nery,  Arthur  Lemos,  Carloi  de 
Novaes,  António  Bistos,  Rodrigues  Fernan- 
des, Gaodolha  Mourão,  Raymundo  Artluir, 
Anizio  de  Abroa,  Juão  Gayoso,  FraocUco  Sá, 
El ->y  do  Souza.  Trindade,  Cornelio  da  Fon- 
seca,  iiaymunJo  de  Miranlr^,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  LeovigiMo  Fil- 
gneiras.  Castro  RobelloTosta, Bulcão  Vianna, 
Félix  Gaspar.  Vergne  de  Abreu,  Tolcntino 
dos  Saatos,  Eduardo  Ramos,  Bezamat,  Júlio 
Santos,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
Ribeiro  Junqueira,  Astalplio  Dutra,  l^enido 
Fillio.  Loonel  Filho,  Henrique  Sallos,  Carloá 
Oitoni,  Nogueira,  LindoIpUo  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Moreira  da  Silva,  Josulno 
Cardoso»  Costa  Júnior,  Arnoipho  Azeve<io, 
Valõis  de  Ca$»tro,  Eloy  Chaves,  Álvaro  do 
Carvalho,  Rodolpho  Miranda,  Cindi-lo  de 
Abreu,  Abdon  Baptista  e  Angelo  Pinheiro, 

Esem  causa  os  Sra.  Sá  Peixoto,  llo.i^orio 
d;i  Miranda,  Indto  do  BraziljVirjíiUo  lírigido, 
João  Lopes,  i^aula  e  Silva.  Teixeira  do  Sá. 
Celso  do  Souza,  José  Míircellino,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alvos,  lístacio  Coimb  a. 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Fijuairodo.  Ar- 
thur  Orlando,  Pinto  Dantas,  Moreira  Gomot?, 
Josô  Monjardim,  Irinou  Machado,  Bulhões 
Marcial,  Sá  Freire,  Honri  [uo  Borges,  Pau- 
lino de  Souza,  Viriato  Mascarenhvs.  Estevão 
Lobo,  Josô  Bonifácio,  Carneiro  do  Rezende, 
JoSo  Luiz  Alves.  Caraillo  vSoaros  Pilho,  Ca- 
logeras.  Carvalho  Br:to,BornarJo  de  Caaipas, 
Amaral  César,  Francisco  Maltu,  Juvenal 
Miller,  Victoriuo  Monteiro  c  Haaioui  de  Car- 
valho. 

€>  Hf.  Airfcclo  Víirolii.  di^    quo 

devia  começar  o  seu  discurso  explicando  á 
Camai-a  como  aqui  se  acha  escapo  de  um 
traitíoeiro  morticicio  preparada  pelo  déspota 
que  cscravisa  o  Paraoá  ;  fica  para  outra 
ses^Lo»  e  neste  dia,  com  a  narrativa  do 
facto,  dará  noticias  ao  paiz  de  novos  crimes 
daquelie  politiqueiro. 

No  momento,  quer  justificar  a  sua  attitudo 
politica,  quer  no  Congresso,  quer  na  im 
proQsa. 

R'  um  homem  do  luta  ;  accoita-a  em  qual- 
quer terreno,  o,  por  isso,  desce  com  os  pro- 
íknidures  a  uma  «sepultura  sigrada  pira 
Dão  se  furtir  ao  exvmo  universal  da  gente 
de  bem  dos  despojos  de  sua  mimosa  mãj, 
aqui  vilmente  ultrajada.  Quem  foi  Rosita 
Varela?  Digam  os  três  vultos  do  anti','o  re- 
gimen politico:  Silveira  Martins,  Pedro  de 
Barros  e  Homem  de  Mello,  cujos  conceitos  o 
orador  lé  á  Camava. 

Julga-se  satisfeito  e  radiante  da  progeni- 
tora, cuja  nobre  figura  exhiba,  cuja  fidalguia 
moral  constitue  o  sen  maior  orgulho  e  dos- 
voi.  n 


vanecimooto.  Ro3ita  Varela  foi  um  anjo 
inraaculado  e  mulher  superior  como  filha  e 
como  espvosa. 

São  estos  os  eíTaitos  contrários  da  ca- 
lumnia ;  atacada  n.i  sua  probidade,  deixou-a 
mais  patente  que  nunca  ;  atacado  na  sua 
família,  cxhibo  um  dos  seus  mais  bellos 
exemplares  ;  atacado  na  sua  integriJado  de 
homem  publico,  vao  a  maledicência  facill- 
tar-llio  a  occasião  de  mostrar  a  unidade  per- 
feita da  sua  vida  politica. 

Foi  dito  aqui  e  alhures  que  a  ?ua  reacção 
actual  era  a  de  uni  homem  afundado  quo 
procurava  sobreuadar  com  um  acto  de  au- 
dioia. 

Nao  tem  o  afan  de  raant3r-so  no  scenario 
politico  quem  vae  mostrai*  que  desdenhou 
sempre  as  suas  gloriolas. 

Em  1893  o  Rio  Gt-anie,  jarnal  eiitado  na 
mesma  cidade  da  síu  Eiiado,  publicou  uma 
doclaraçã )  do  q\n  o  orador  náo  aceitava 
carito  al^^um  polito. 

Porque,  então,  oceupa  um  logar  noí^ta 
ban':!.uli  ? 

A  razão  está  no  tol?grarama,  qui  o  orador 
16,  dos  illuitras  Júlio  do  Castilhos  o  Bar.jfcs 
de  Medeiros  communicando-lhe  que,  cm  vir- 
tude do  seus  talentos  e  dos  serviços  presta- 
dos á  terra  querida,  o  seu  nome  es'.ava  na 
chapa  do  partido  para  ropr.ísent;ir  o  Rio 
Grande  do  Sul  no  Congr^ss)   Federal. 

Ante  esto  appollo,  não  recu3ju,neni  podia 
recusar. 

l^issa  em  seguida  o  ora lor  a  dar  as  provas 
do  i\\i)  lia  dcí  ana:>s,  na  seio  d)  seu  parJdo, 
rei;;e  contra  os  cresceu  tos  desmandos  da 
KepubliCií. 

i)  qu3  deve  ao  feliz  episodio  do  sua  vida 
em  quo  se  lilxirliou  de  uma  horrivol  op- 
pressão,  podendo  assim  entre jar-se  por  in- 
teiro ao  servií;o  da  patrii,  é  a  molhor 
alinaçào  do  seu  caracter  para  a  lut  v ;  o  o 
quo  precipitou  a  sua  hostili  lade  á  situação 
actual— sabe  o  Presidente  da  Camará,  por.jue 
lhe  coramunicou  em  piirticular  —  foram  as 
perseguições  movidas  a  Menna  Barreto. 

Não  podia  contar  comsigo  a  situação  po- 
litica quj  sacriftc  vva  uma  gloria  brazilelra 
ao  déspota  do  infeliz  Paraná. 

E'  um  c jherente.  Ma  dez  aunos  que  diverge 
da  orientação  politica  do  seu  paiz.  As  provas 
são  os  documontoí  quo  o  orador  uxhibe  da 
tribuna.  O  primeiro  delles  é  a  cartii  aborta 
aos  seus  coinpjLnlioiros  d 3  bancada  antes  da 
scisão  do  partido  republicano  federal.  Não  a 
publicou  por  intervenção  amistosa  dos  Srs. 
Nilo  Peçanh\  e  Plínio  Casado. 

Em  18J1,  impressionado  pela  marcha  dos 
negócios  publicas,  dirigiu  um  appel.o  ao 
chefe  politico  riograndonsc,  Sr.  Fernando 
Abott. 
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Em  1901  escreveu,  sob  a  raosma  impressão, 
uma  longa  carta  ao  sou  saudoso  amigo  Júlio 
do  Castilhos.  Em  1903  dirigiu-lho  nova  carta, 
dando  as  suas  impressões  sobro  a  situação 
politica. 

Como  vê  a  Camará,  diz  hoje  o  que  dizia  ha 
dez  annos.  E'  vordado  que  o  diapasão  é  outro; 
mas  outra  6  a  época,  outra  é  ã  respeitabili- 
dade dos  homens. 

Não  foz  injuria  a  ninguém  ;  injuria  lho  foi 
feita,  e  injuria  gravo. 

Não  o  sorpríihende,  porém,  este  fructo 
amargo  do  civismo. 

Ao  iniciar  o  orador  a  leitura  da  carta  di- 
rigida ao  Dr.  Jo3i>  Pinlo  Guimarães,  um 
bel  lo  espirito  da  cidade  de  Porto  Alegro,  o 
Sr.  Presidente  observa  que  está  finda  a  hora 
do  expediente. 

Km  vista  dessa  observação,  o  orador  pede 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal, 
ilndas  as  votações, 

O  Sr.  I?rowidonte  —  Esíá  finda  a 
hora  do  expeiicnte. 

Vae-se  passar  d 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*resifleiite  —  lia  sobro  a 
mesa  diversos  projectos  para  serem  julgados 
objecto  de  deliberação. 

São  lidos  e  julgados  oijocto  do  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    17  —  1901 

Manda  substituir  a  disponcão  da  tellra—c — 
doart,  io,  §50  do  decreto  n.  iJ7í  A,  de 
i2  de  janeiro  de  i904y  pela  seguinte  i—á 
fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  j)raticagem  c  serviço  do  pessoal  avulso 
da  mesma^  devido  pelas  embarcaçjes  que 
demandarem  o  porto  e  de  accôrdo  com 
regulamento  de  28   de    fevereiro   de  i85i 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  A  disposição  'da  lettra  —  c  —  do 
art.  1°,  §20,  do  decreto  n.  1.171  A,  de  12 
do  janeiro  do  1904.  soja  substituída  pola  se- 
guinte :  —  ã  fixação  das  taxas  pelo  aluguel 
do  material  de  praticagem  o  serviço  de 
pessoal  avulso  da  mesma,  devido  pelas  em- 
barcações que  deman  larem  o  porto  o  do 
accôrdo  com  o  regulamento  do  28  do  feve- 
reiro do  1854. 

Art.  2.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões.  18  do  maio  do  1904.  -— 
Affonso  Costa,— A"  Commissão  de  Orçamento, 


N.  18—1904 

Manda  construir  um  porto  militar  e  arsenal  de 
primeira  ordem  com  o  producto.  da  venda 
do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro; 
e  dá  outras  provideneias 

O  Ck)ngrcsso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.0  O  Arsenal  do  Marinhado  Rio  do 
Janeiro,  suas  oflílcinas,  dependências  o  o  mais 
que  ao  Estado  não  convier  conservar,  serão 
alienados,  medeanto  concurrencia  publica  ou 
c^rao  for  mais  conveniente,  e  o  producto  da 
sua  venda  se  'á  applicado  á  construcção  de 
um  porto  militar  o  arsenal  de  primeira  or- 
dem; os  diques,  cábreas  o  mor  tonas  somente 
p  jderao  sor  transferidos  com  a  clausula  de 
preferencia  aos  serviços  da  Armada  Nacional. 

Art.  2.0  Os  edifícios  ondo  funccionora  re- 
partiçõas  de  marinha,  suas  arrecadações  e 
deposites,  Co mprehend idos  na  arcado  arse- 
nal, serão  coniorvalos  emquanto  forem  in- 
dispensáveis. 

Art.  3.0  Afim  do  prover  á  conservação  do 
material  da  armada  c  mais  obras  do  Ministé- 
rio da  Marinha,  recorrerá  o  Governo  ã  io- 
dustri:i  mercantil,  por  meio  de  contractos 
parciaos,  ou  arrendando  ofllcinas  particula- 
res que  sorão  custeadas  pelo  Estado. 

Art.  4.0  O  fornecimento  do  géneros  e  raa- 
toriaes  de  qualquer  espécie,  feitos  por  con- 
currencia publica,  serão  entregues  directa- 
mente do  mercado  aos  navios  o  estabeleci- 
mentos, cesí*an'lo,  pelo  tempo  que  for  conve- 
niente, o  abastecimento  dos  depósitos  da 
marinha. 

Arfe.  5.0  Ao  pessoal  eíTectivo  dos  quadros 
do  arsv^nal  sao  garantidas  a  permanência  no 
traballio  o  as  vantagens  a  que  tem  direito 
pelo  respectivo  regulamento  ;  os  opeí*arioa 
extraordinários  serão  admittidos  o  dispensa- 
dos á  proporção  das  exigências  do  serviço. 

Art.  6.0  Era  local  designado  pelo  Governa, 
no  Districto  Federal,  será  construído  um  edi- 
ficio  com  as  proprorções  o  dependências 
necesa\rias  para  nelie  ser  installada  a  Re- 
partição Ckiiitral  da  Marinha  ;  sendo  os  res- 
pectivos planos  postos  ,dosde  logo,  em  con- 
currencia publica. 

Art.  7.0  O  Governo  resolverá  sobro  a  es- 
colha do  local  destinado  ao  porto  militar  e 
Arsonal  de  Marinha,  tendo  em  vista,  al^m 
das  condições  necessárias,  a  posição  estraté- 
gica mais  conveniente,  para  a  defesa  do 
littoral,  ao  sul  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  8.0  Afim  do  iniciar  a  execuçã>  da 
presente  lei,  ó  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  neceísams  alterado  ^s^o  roguUmento  do 
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Arsenal  de  MariDlia  o  a  despender,  no  actual 
exercício, ató  a  quantia  do  8)0:000.$000. 

Art.  9,^  Revoí?am-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dassossoes,  1(3  de  maio  de  1904.— 
Alves  Barbosa, 

N.  19—1904 

Extingue  o  fundo  de  resgate  do  papeltnocda 
creaáo  pela  lei  n,  58íj  de  20  de  Julho  de 
ÍS09 

RAZOES  JUòTlFICATlVAS 
{Vide  pagina  51  do  presente  volume) 


O  Sf.  l?r©8l<leiifce— Hl  sobro  a 
mesa  dous  re«iueri mentos  referentes  ao  mes- 
mo assumpto. 

DeFO  declarar  quo.  senJo  accoito  um,  con- 
sidero o  outro  prejudicado,  porque  não  po- 
dem figurar  na  ordem  do  dia  dous  projectos 
sobre  o  mesmo  assumpto. 

Assim  diz  o  art.  i 40  do  Regimento: 

<  Sempre  que  haja  dous  ou  mais  projectos 
sobre  o  mesmo  assumpto,  Iiaverd.  discussão 
prévia  sobre  a  preforoucia  do  que  dovo 
servir  de  base  para  a  discussão,  sem,  com- 
tado,  entender-.íe  que  os  outros  flcam  rejei- 
tados.» 

O  primeiro  requerimento  ó  do  Sr.  Tliomaz 
Cavalcanti  e  diz  o  seguinte: 

«  Eequeiro  que  seja  posto  em  orlem  do  dia 
o  projecto  n.  177  de  1903,  independente  do 
parecer  da  Coramissâo  de  Orçamento.  » 

O  outro  ô  do  Sr.  Frederico  Borgas  o  diz  o 
seguinte: 

<  EequeíTO  quo,  indepondento  do  parecer  da 
Commi&são  de  Orçamento,  seja  inserido  na 
ordem  do  dia  o  projeoto  n.  254.  do  190:>  » 

Voo,  pois,  submettor  a  voíos  o  requeri- 
mento do  Sr.  Tliomaz  Cavalcanti  e  dou  pre 
fòreneia  na  votação  por  ter  sido  aprcsenudo 
em  primeiro  legar. 

O  projecto  de  que  trata  este  requerimento, 
devo  íUzer  notir  á  Camará,  ji  tom  parecer 
da  Commissão  de  Obras  Publicas,  laltando 
o  da  Commissão  de  Orçamento. 

O    8r.    Gassla^uo    <lo    IVasci- 

vn&nXo  {pela  ordmiS-^Bv ,  Presidente,  em 
nome  dLv  Commissão  de  Orçamento  devo  de- 
clarar que,  apresentado  o  projecto  do  hon- 
rado Deputado  pelo  Ceard,  o  Sr.Thomoz  Ca- 
valcanti e  de  outros  representantes  das  ban- 
cadas do  Norte,  ò,  consideração  da  Camar  i  o 
anno  passado  e  attendendo  a  que  o  flagollo 
da  secca  não  podia  esperar  po?  mo  lidas  que, 
por  sua  natureza,  não  podiam  sor  decretadas 
com  mais  lentidão  e  vagar,  resolvemos, 
no  seio  da  Commissão,  ouvido  o  Governo, 
opinar  para  que  fossem  consignadas  no  orça- 
mento da  Viação  umas  tantas  autorizações 


com  as  quaes  o  Ooverno  poderia  de  prompto 
attender  á  circumstancia  do  estado  precário 
das  populações  do  Norte  flagelladas  pela 
secca,  relegando  para  occasião  mais  oppor- 
tuna  a  discussão  o  votação  do  projecto  do 
honrado  Deputado  pelo  Ceará,  no  qual  nos 
parecia  que,  si  havia  matéria  de  natureza 
ou  de  caracter  federal,  também  nos  queria 
parecer  que  podiam  haver  disposições  de  ca- 
racter meramente  estadual.  Nestascondições, 
deliberado  no  seio  da  Commissão,  substituir 
o  projecto  do  honrado  Deputado  pelo  Ceará, 
pelas  autorizações  do  orçamento  da  Viação  o 
sondo  por  outro  lado  certo  quo  o  Poder  Ex- 
ecutivo ficava,  no  orçamento  do  Interior, 
como  sempre,  armado  da  faculda  lo  de  abrir 
credites  á  verba— Soccorros  Públicos— com 
a  qual  poderia  attender  as  circumstancias 
daquella região.  Entretanto,  não  nos  parecia 
jusxo  quo,  prolongando  o  estado  afflictivo  da- 
quellas  populações,  devêssemos  oppôr  o  me- 
nor embaraço  á  discussão  do  projecto  de  lei 
elaborado  pelo  honrado  Deputado  pelo  Ceará. 

A:^sim  devo  declarar  á  Camará,  em  nome 
da  Commissão  de  Orçamento,  a  que  tenho  a 
honra  de  presidir,  que  nós  acceitamos  o  re- 
querimento do  nobre  Deputado  pelo  Coará  ; 
estamos  promptos  a  discutir  o  assumpto,  ft- 
candos  \lvo,então,á  Commissão  deOrçamento, 
e  a  cada  um  do  seus  membros  o  direito  de 
se  pronunciara  respeito  do  mérito  intrins3Co 
do  mesmo  projecto. 

Nada  temos  a  oppôr,  portanto,  em  obe- 
diência ao  preceito  regimental,  que  V.  Ex. 
dô  para  a  ordem  do  dia  o  projecto  do  hon- 
rado Deputado  pelo  Ceará ;  e,  no  concurso 
dos  projectos  apresentados  nos  inclinamos  a 
que  a  preferencia  seja  dada  ao  do  honrado 
Deputado  pelo  Ceará,  sobre  o  outro  que  veiu 
do  Senado,  peli  circurastancia,  aliás  natural 
que  esto  contcím  autorização,  e  autorizações 
nói  havíamos  dado  na  lei  de  orçamento 
actual ;  ao  passo  que  o  do  nobre  Deputado 
pelo  Coará  precisa  justamente  os  melhora- 
mentos quo  ello,  cora  a  representação  do 
Norte,  entende  attender  ao  flagello  periódico 
da  secca  naquellas  regiões. 

E'  o  que  mo  cumpre  dizer  á  Camará,  em 
nome  da  Commissão  do  Orçamento. 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti—  Muito  bem. 

OSu.  Fernando  Prestes  —  Muito  bem? 
{Muito  bem  muito  bem  A 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  appro- 
vado  o  requerimento  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti.   • 

O  Sr.  Xtioma^x  Ca«va.lcaiiti  (pela 
orde7n)Sr,  Presidente,  ou  peço  a  V.  Ex. 
que  na  occasião  de  ser  dado  á  discussão  do 
projecto,  faça-o  acompanhar  do  parecer  da 
Commissão  de  Obras  Publicas,  porque  el  ucia 
mais  a  quçstão,  além  da  boUa^^siçSo  que 
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acaba  do  fazer  o  digno  leadcr   desta    Ca- 
mará, 

O  Sr.  I^realdente— V,  Ex.  será 
satisfeito. 

E'  annunciada  a  votação  do  parocer  n.  4, 
de  1904,  reconhecendo  Deputado  pelo  10''  dis- 
tpicto  do  Estado  de  Minçis  Geraes  o  Dr.  Olyn- 
tho  Augusto  Ribeiro. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  4,  do  1904: 

1,®  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  dia  ^  de  março  de  1904,  no 
10o  distrioto  do  Estado  de  Minas; 

2,0  que  soja  reconhecido  c  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Olyntho  Augusto  Ribeiro. 

O  Sr.  I*re«lclento— Proclamo  Depu- 
tado pelo  10<»  districto  do  Estado  do  Minas- 
Goraes,  o  Sr.  Olyntho  Riboiro. 

O  Sr.  Mianool  Fulgenoio  (pela 
orJewi)— Achan  .o  sona  ante  sala  o  Deputado 
cuja  eleição  acaba  de  ser  approvada,  requer 
que  seja  o  mesmo  senhor  introduzido  no  re- 
cinto, afim  de  prestar  o  compromisso  regi- 
mental. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio  os 
Sr3.3«  e  4"  Secretários  para  recobor  o  mesmo 
senhor,o  qual,  sendo  introduzido  no  recinto, 
presta  junto  á  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n .  5. 
de  1904,  reconhecendo  Deputado  paio  Estado 
da  ParahybaoDr.  Izidro  Leite  Ferreira  de 
Araújo, 

Em  seguida  são  succcssi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintas  conclusões 
do  parecer  n.  5,  do  1004  : 

1*,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
no  dia  80  de  fevereiro  ultimo,  no  Estado  da 
Parahyba,  para  preenchimento  de  uma  va- 
ga de  Deputado  na  respectiva  represen- 
tação ; 

2*,  que  seji  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  FeJoral  por  aquelle  Estado  o  Sr. 
Dr.  Izidro  Leito  Ferreira  do   Araújo. 

O  Sr.  Presidente  —  Pi^oclamo 
Deputado  pelo  Estado  da  Parahyba  o  Sr. 
Izidro  Leite. 

O  Sr.  ^IValTredo  I^eal  {pela  or- 
dem)— Achando-se  na  anle-sala  o  Doputado 
que  acaba  de  sor  reconhecido,  requer  que 
seja  o  mesmo  senhor  introduzido  no  recinto, 
afim  de  prestar  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  os 
Srs.  3«  e  4»  Secretários  a  irem  receber  o 


mesmo  senhor,  o  qual  sendo  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  6, 
de  1904,  approvando  a  eleição  realizada  em 
17  de  abril  do  corrente  anno  no  S*»  districto 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reconhecendo 
Deputado  pelo  alludido  Estado  o  Dr.  Abe- 
lardo Saturnino  Teixeira  dn  Mello. 

Era  seguida  silo  successi vãmente  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  6,  de  1904  : 

l\  que  seja  approvala  a  eleição  realizada 
a  17  de  abril  findo  no  íi*»  districto  do  Estado 
do  Rio  do  Janeiro  ; 

2*,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  alludido  Estado  o  Dr.  Abe- 
lardo Saturnino  Teixeira  de  Mello. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.ll, 
de  1904,  fixando  a  força  naval  para  o  anno 
do  19)5(2^disous<!fl>). 

Sâo  suci^os^vamonte  postos  a  votos  e  appro- 
vado;^  em  2'  discussão  oi  .seguintes  artigos  do 
projecto  n.  11,  do  1904: 

Ò  Congresso  Nacional  docrotx : 

Art.  l.o  A  força  naval  no  exercicio  do 
1905  constará: 

§  l.o  Dos  ofílciaes  do  corpo  da  armada  e 
das  classes  annexas,  constantes  dos  respe- 
ctivos quadros, 

§  2.»  De  80.  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinha. 

§  3.<>  D3  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusivo  1 18  para  a  com- 
panhia de  Maít')  Grosso. 

§  4. o  Do  900  foguistas  contractados. 

§  5.°  Do  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.-*  De  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinln. 

Art,  2.*»  Em  tempo  do  guerra,  a  força 
nival  se  comporá  do  pessoal  que  for  necos- 
sario . 

Art.  3.°  As  praç is  o  ex-i)raça3  que  se  ro- 
engajaTOm  por  três  annos,  polo  menos,  terão 
direito  áiraportancia,  em  dinheiro, das  peçaá 
de  fardamento,  gratuitamente  distribuídas 
aos  recrutas. 

Art.  4.0  Revogam-30  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  A.leuea,i«  Guiniariies  (pe]:i 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  que  consulto  a  Ca^n 
si  concede  dispensa  do  interstício  para  quo 
este  projecto  soja  dado  para  a  ordem  do  dia 
da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pen:ia  podida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecte  n.  3, 
do  1904,  i*olativo  ás  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  252  H,  do  1903,  declarando  livre 
do  quaesquer  impostos  da  União  ou  dos  Es- 
tados e  nmnicipios  o  intr^rcurso  das  mercii- 
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dorías  nacionaes  ou  estrangeiras,  quando 
objecto  do  commercio  dos  Estados  entro  si  o 
com  o  Districto  Federai ;  o  dà  outras  provi- 
dencias. 

O  Ôr,  I^reisidente— A  este  projecto 
foram  apresentadas  polo  Senado  emendas  que 
tiverani  parecer  favorável  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

As  emendas  são  as  seguintes.  (Lê.) 

São  soccessivamoato  postas  a  votos  e 
approyadas  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  projecto  da  Gamara  dos  Deputados  n.  252 
B,  do  1903  : 

Ao  art.  1.*  Accrosconte-se,  no  principio; 
a  contar  da  data  da  execução  desta  lei. 

Ao  art.  11  — Supprimase. 

Accrescente-se  opdo  convier  : 

Art.  A  presente  lei  entrai^à  em  oxecuç<ão 
em  toda  a  União  da  data  da  expedição  do 
respectivo  regulamen  to . 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  do  Re- 
dao<;^,  omciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  U  do  1904,  concedendo 
ao  Deputado  pelo  Estado  da  Bahia,  Nicoláo 
Tolentino  dos  Santos,  dous  mezes  de  licença 
para  tratar  de  sua  saúde. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  2,  de  1904,  concedendo 
ao  Deputado  pelo  Estado  do  Alagoas,  Ray- 
mundo  Pontes  de  Miranda,  licença  para  dei- 
xar de  comparecer  ás  sessões. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
oaica  o  parecer  n.  3,  do  1904,  concedendo 
ao  Deputado  pelo  Estado  do  Minas  Qoraes, 
João  Nogueira  Penido  Filho,  licença  para  ir 
a  Europa  tratar  de  sua  s  \ude. 

Posto  a  votos,é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  do  Redacção  o 
seguinte  projecto  n.  12,  do  1904  : 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa 
Cavalcanti  licença  de  um  anno,  com  todus 
os  vencimentos,  a  contar  do  10  de  abril  do 
corrente  anno,  para  tratamento  do  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art,  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  íSr.  Galdlxio  luoreto  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  sendo  o  projecto 
n.  12  tão  justo  quanto  simples  a  Commis- 
são de  Redac^^o  deu-se  pressa  em  redigil-o, 
o  por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Casa  si  consente  na  dispensa  de  impressão, 
aftm  de  ser  a  redac^  immediatamente  dis- 
cutida e  votada. 

Consultada  a  Camará^  é  concedida  a  dis- 
pensa podida. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  12  A  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i2^  deste  annof 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  cie  licença^  com  todos  os 
vjncinientos,  ao  ministro  do  Supremo  2Vi- 
hunal  Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa 
Cavalcanti f  para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  ministro  do  Su« 
premo  Tribunal  Federal  Dr,  João  Barbalho 
Uchôa  Cavalcanti  licença  do  um  anno,  com 
todos  os  vencimentos,  a  contar  de  10  de  ab/il 
do  corrente  anno,  para  tratamento  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier, 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoos,  26  de  maio  de  1904. 
— Domingos  Guimarães, -^Walfredo  Leal, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 190,  de  1903,  obrigando  os  administra- 
dores de  offlcinas  de  typographia,  lithogra- 
phin,  etc,  da  Capital  e  dos  Estados  a  re- 
metterem  á  Bibliotheca  Nacional  exemplares 
das  obras  que  executarem  e  dando  outras 
providencias,  com  emendas  da  Commissão 
de  Constituição,    Logislação  e  Justiça. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1^  discussão 
o  seguinte  projecto  n,  190,  do  1903  (n.  196, 
de  1901): 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*"  Os  adiiiinistradores  de  ofUcinasde 
typoKf^phia,  lithographia,  photoffraphia  ou 
gravura,  situadas  no  Districto  Federal  e  nos 
Estados,  são  obrigados  a  remetterem  à  Biblio* 
theca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  dous  exem* 
piares  de  cada  publica(;ão  periódica  e  um  do 
cada  obra  de  outra  n^itureza  que  executa- 
rem. 

§  1.»  Estão  comprehendidos  na  contribui- 
ção legal  não  só  livros,  folhetos,  revistas  e 
jornaes,  mas  também  impressos,  avulsos* 
obras  musicaes,  mappas,  plantas,  planos,  es- 
tampas, inclusive  as  obtidas  por  processos 
photographicos,  sellos,  medalhas  e  outras 
espécies  numismáticas,  considerando  S3  como 
obras  differentes  as  reimpressões,  novas  edi- 
ções, ensaios  e  variantes  de  qualquer  ordem. 

§  2.<>  Os  ojeotos  devem  ser  remettidos  com 
a  indicação,  quando  nelles  não  estiver  ex- 
pressa, da  sua  significação,  do  sen  preço  de 
venda  o  do  numero  de  exemplares  d^  edição* 
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§  3.®  No  Districto  Federal  a  remessa  deve 
effectuar-se  no  dia  em  que  a  obra  for  publi- 
cada ou  entregue  a  quem  a  mandou  executar 
e  ujs  Estados  até  cinco  dias  depois  da  pu- 
blicação ou  entrega,  devendo  neste  prazo 
serem  levados  ao  Correio  os  exemplares  a 
talôm  destinados. 

Art.  2.»  No  caso  de  inobservância  das  dis- 
posições do  artigo  precedente,  incorrerão  os 
administradores  das  oíUcinas  na  pena  de 
multa  de  50$  a  200$,  ficando  os  editores  das 
obras  não  remettida^  obrigados,  logo  que 
termine  o  prazo  do  art.  1",  §  3**,  a  elfectiiar 
a  remessa  ora  um  segundo  prazo,  igual  ao 
primeiro,  sob  pena  de  appreliensão  do  exem- 
plar ou  exemplares  devidos. 

Ao  procurador  seccional  do  lo^ar  commu- 
nicará  o  director  da  Bibliotheca  Nacional  a 
infracção  occorrida,  afim  de  tornar-se  effe- 
ctiva  perante  a  justiça  federal  a  sancção 
aqui  estabelecida. 

Art.  3.0  São  equiparadas  ás  obras  nacio- 
naes,  para  o  effeito  da  contribuição  e  o  da 
apprehensão,  as  provenientes  do  estrangeiro 
aue  trouxerem  indicação  do  editor  ou  ven- 
dedor domiciliado  no  Brausil, 

Art,  4.0  Os  objectos  remcttidos  à  Biblio- 
theca Nacional,  em  observância  acstaloi, 
transitarão  pelos  Correios  da  Republica  com 
isenção  de  franquia  o  gratuidade  do  reífistro. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annuDciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 132,  de  1896,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  o  exercito,  a  reformar  as  esco- 
las militares,  segundo  os  planos  que  propõe, 
a  reorganizar  varias  repartições  da  guerra 
e  dando  outras  providencias. 

E'  approvada  em  1*  discussão  o  seguinte 
projecto  n.  132  A,  de  1896: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  1.0  Fica  o  Governo  autorizado: 

l.<*  A  reorganizar  o  exercito  do  accordo 
com  o  plano  junto,  som  augmoato  do  dos- 
peza; 

2,0  A  reformar  as  escolas  militares,  tam- 
bém de  accordo  com  o  plano  appenso. 

3,0  A  reorganizar  os  arsenaeá, 'fabricas  de 
cartuchos  o  o  de  pólvora,  laboratórios  pyro- 
techinicos  e  pharmaceutico,  hospitacs  o  en- 
fermarias militares  e  demais  repartições  da 
guerra,  transformando  os  arsenacs  em  ver- 
dadeiros estabelecimentos  de  artilharia,  os 
hospitaes  e  enfermarias  aos  exclusivamente 
necessários. 

4,0  A  fazer  uma  revisão  campista  ao  orça- 
mento da  guerra,  transferindo  as  verbas  do 
uma  pajra  as  oiiira^  rubricas,  tendo  sempre 


em  vista  que  o  total  do  orçamento  actual 
não  seja  excedido. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Pjresideute— A  este  pp<^to 
o  Sr.  Oliveira  Valladão  apresentou  o  seguinte 
requerimento: 

Requeiro  que,  votado  em  1^  discussão  o 
projecto  n.  13^  A,  do  1896,  vá  novamente  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  afim  de  ser 
estudado  pelos  actuaes  membros  da  masma 
Commissão. 

Vao-se  votar. 

O    ^v.    'FljLOiua^   Onva.liOa.nii 

(pela  ordem}— i^v.  Presidente,  autor  do  pro- 
jecto que  acaba  de  ser  approvado  em  1*  dis- 
cussão, devo  declarar  que  não  obstante  já  ter 
parecer  da  Commissão  respectiva,  isto  é,  da 
de  Marinha  e  GueiTa,  acho  de  conveniência 
que  vá  de  novo  á  Commissão  para  que  dô  o 
seu  parecer,  porque  desejo  ver  bem  eluci- 
dado o  assumpto,  afim  de  que  possa  de  tal 
modo  facilitar  a  manifestação  da  Camará. 
E'  declaração  que  devo  fazer  para  que  a 
Camará  fique  sciente  de  que  nfto  £aço  opposl- 
ção  ao  requerimento  apresentado  pelo  illus- 
tre  collega  membro  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

Em  seguida  6.  posto  a  votos  o  approvado  o 
requerimento  do  S.  Oliveira  Valladão. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n,  íí63, 
do  1903, reformando  o  processo  das  fallencias, 

O  Sr.  Preaidt^nto— A  votação  des- 
te projecto  é  por  artigos. 

A  este  projecto  foram  apresentadas  algu- 
mas emendas  pelo  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro. 

Em  seguida  são  succo;^sivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discusaão,  salvo  as 
emendas  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  -^(33—  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

PARTE  I 
jDo  processo,  çoi^iinercial  da  falleijxsia 
CAPÍTULO  J- 

ELEMENTOS    CONSTItfeTlvW  áo^STADO    LEGAIi 

DA    FALLENCÍ A,  MEIOS    JUDÍ&TAIjS  PARA  A 

SUA  REALIZARÃO 

Art.  l.o  O  estado  jurídico  de  falleiocia 
verifica-se,  concorrendo  os  i^eguintes  ele- 
mentos: 

1"^,  devedor  commorciani^  j 
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lil 


2»,  divida  mercantil; 

3^,  irapontualidade  do  pagamento  de  di- 
Tida  exigível,  liquida  e  certa,  ou  emergên- 
cia do  algum  dos  factos  enumerados  no 
art.  7®,  nào  obstante  a  pontualidade. 

Art.  2.*  Para  os  oíTcitos  da  fallencía,  só 
86  coDsidera  comraerciaute  o  doveior  que, 
em  seu  nomo  o  por  conta  própria,  sob  firma 
individual  ou  social,  inscripta  ou  nilo  no  re- 
gistro do  comraercio,  faz  da  mercancia  pro- 
fissão habitual. 

Os  ppohibidos  do  commerciar,  salvo  os  in- 
capazoSf  incidem  nos  eíTeitos  da  falloucia, 
exercendo    habitualmente  o  coramemo. 

Â  mulher  casada  o  os  roenoros  que  com- 
morciarom  sejn  autorização  do  art.  1«,  ns.  III 
e  IV  do  Código  Commercial  não  podem  sor 
declarados  faUidos. 

Art.  3.0  Divida  mercantil  6  a  que  tem 
por  objecto  um  acto  de  especulação  com  o 
intento  de  lucro ;  taes  se  presumem,  em 
razão  da  qualidade  de  seu  autor,  as  obri- 
gações contrahidas  pelo  commerciante  no 
interesse  do  seu  commorcio. 

As  dividas  civis  do  commerciante  nâo 
constituem  o  estado  de  fallencia.  si  não  con- 
correra com  obrigações  commerciaes,  in- 
cluindo-se,  naquolie  nuraeix),  os  empréstimos 
contrahidos  mediante  garantia  de  hypotheca 
rural,  ou  penhor  agrícola. 

Art.  4.*  Divida  exigível  se  considera  a 
que  não  está  subordinada  a  condição  ou 
termo,  convencional  ou  legal,  para  ser  de- 
mandado judicialmente  o  pagamento. 

Art.  5.»  Divida  liquida  *  e  certa  ó  a  de 
quantidade  ou  valor  fixado  em  titulo,  que 
independe  de  outro  para  a  sua  prova  ;  o 
taes  se  reputam  i)ara  os  eíTeitos  da  fallencia: 

I,  as  mencionadas  no  art.-  217  do  ro^^u- 
lamento  n.   7.n,   do    1850; 

a)  instrumentos  públicos  e  particularoá  de 
contractos  commerciai^s  ; 

b)  lettras  de  cambio  e  de  torra,  de  riòco  o 
de  seguro ; 

c)  notas  promissórias  o  cscriptos  equipa- 
rados; 

d)  conhecimentos  de  frete ; 

e)  facturas  e  contas  de  venda  assignadas 
pelas  partes  e  não  reclamadas  dentro  do  dez 
dias  sabsequentes  á  entrega  e  recebimento  ; 

II,  as  obrigações  ao  portador  (debentures)  e 
respectivos  coupons  de  juros  emittidos  pelas 
sociedades  commanditarias  por  acçõos  ; 

III,  os  bilhetes  de  ordem,  pagáveis  om  mer- 
cadorias, assignados  por  commcrc Jantes  ; 

IV,  os  warranis  ; 

V,  os  recibos  dos  trapicholros  ; 

VI,  os  cheques  passados  em  virtude  de 
contas  correntes  ; 


Vil,  as  notas  assi;2:nadas  pelos  corretores, 
sem  indicação,  n:i8  vendas  a  prazo,  dos  nomes 
do  vendo  ler  e  conâprador,  tornando-se  pes- 
soalmente re:.pouSAveis  para  com  os  commit- 
tent^s  ; 

VIII,  as  contas  mercantilmonte  extra hidas 
de  livros  commerciaes  revestidos  das  forma* 
lidados  dos  arts.  13  e  14  do  Código,  compro- 
vadas na  forma  do  art.  23.  n.  11,  e  verifica- 
das om  juizo  do  comm«^rcío,  a  requerim'mto 
do  credor,  por  peritos  nomeados  pelo  juiz. 

§  1."  Requerida  a  verificação  da  conta  e 
au toado  o  requerimento,  se  expedira  man- 
dado para  o  exame,  í^wào  por  elle  notificado 
o  devedor,  com  a  comminação  de  confesso, 
para  aprcsantar  os  livros  aos  perigos  no- 
moadoá ;  o  não  os  apresentando,  soja  qual 
for  o  motivo  da  recusa,  farão  os  peritas  o 
exame  nos  livros  do  ci*edor  requerente,  in- 
dependentemente da  absisfcencia  do  juiz  ou 
do  ejcrivão. 

§  2.0  O  laudo  deve  sor  ap  esentado  em 
cartório,  em  prazo  que  não  exceda  de  três 
dias,  e,  junto  aos  autos,  o  juiz  julgara  pro- 
cedente o  exame  por  sentença  irrecorrível, 
mandando  entregal-o  á  par6e,  independente 
de  trasl  ;do,  para  fazer  o  uso  que  lhe  convier, 

§  3.0  As  contas  verificadas  pela  forma  de- 
terminada noparagrapho  anterior  tornam-se 
exigíveis,  somente  para  oeíTei^iOda  fallencia, 
da  data  do  despacho  no  requerimento  do  cre- 
dor. 

Art.  6.0  Induz  prova  plena  da  irapontua- 
lidade de  pagamento  das  dividas  do  art.  5o 
a  certidão  do  protesto  interposto  perante  o 
oíflcial  publico  compijtonte. 

§  1.0  Em  livro  especial  devidamente  for- 
malizado, quo  deverão  ter  os  ofliciaes  ixíspe- 
ctivos,  serão  notados  diariamente  e  por 
ordem  alphabotica  os  nomos  dus  devedoras, 
cujos  titulos  fjr  un  pretos  tidos,  indicando  a 
natureza  do  titulo  e  o  sou  valor,  quem  opro- 
te.slou,data  dasua  euiissao  edo  vencimento. 

§2.0  O  livro  de  protestos  póJe  ser  exa- 
minado por  qualquer  puoiaa,  som  prejuízo 
do  respectivo  serviço  do  CArtorio;  o  o  oflicial, 
que  o  não  tiver  cscripturado  em  dia,  incor- 
rerá na  multa  do  1:000$,  imposta  pela  au- 
toridade judiciaria  a  quem  competir  a  fis- 
calização. 

§  3.0  A  faculdade  para  o  exame  não  au- 
toriza a  extracção  de  cópias  do  que  se  conti- 
ver no  dito  livro  de  protestos. 

Art,  7.0  São  factos  indicativos  do  estado 
de  frillencia,  embora  não  haja  irapontuali- 
dade nos  pagamentos: 

I,  realizar  o  devedor  pagamentos  por  moios 
ruinosos  o  fraudulentos; 

lí,  transferir  ou  ceder  bons  o  diroitoi  a 
uma  ou  mais  pessoas,  crcdorcrs  ou  não,  com 
obrif^ação  de  solver  dividas  vencidas  e  mo 
paga/.; 
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in,  occultar-so,  au30.itar-so  furtivamente, 
niíidar  de  cioraicilio  som  sciencia  dus  cre- 
dores, ou  tentar  fazel-o,  revelando  esse  pro- 
pósito por  actos  inequívocos; 

IV,  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os 
bons  que  possuo,  fazendo  doações,  contra- 
liindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas; 
pondo  os  bens  cm  nomo  d(5  terceiros,  ou 
cjmmettcndo  algum  outro  artificio  fraudu- 
lento; 

V,  alienar  os  bans  immovois,  hypothe- 
cal-os,  dal-03  em  antJchrcso  ou  em  ponlior  os 
moveis,  som  ficar  com  algum  ou  alguns  equi- 
valentes ás  dividas,  livres  c  desembargados, 
ou  tentar  praticar  taes  a'*. tos,  revelando  esí:e 
propôs. to  por  actos  Inequívoco  ; 

VI,  fechar  ou  abandonar  o  estábolocimeuto, 
desviar  todo  ou  parto  do  activo; 

Vil,  occultar  bens  e  moveis  da  casa; 
VUI,  proceder  dolosamente  a   liquidações 
precipiíadas; 

IX,  não  pagar  quando  executa  lo  por  di- 
vida commorcial,  ou  não  nomo:ir  bens  á  pe- 
nhora nas  24  horas  da  requisição  da  sen- 
tença ou  mandado,  ou  não  evitar  o  concui»so 
de  preferencia  em  execução  commcrcial; 

X,  recusar,  como  endossador  ou  sacador, 
prestar  fiança  no  caso  do  art.  390  do  Código 
dj  Commercio. 

Art.  8.®  Os  factos  enumerados  no  ar- 
tigo antecedente  devem  ser  provados  com 
instrumentos  públicos  ou  particulares,  ou 
depoimentos  do  lesteinunhas  cm  justificação, 
a  requerimento  do  prejudicado,  com  citação 
do  devedor,  sua  viuva,  ou  herdeiros,  quanJo 
prosentes;  o  assistida  de  um  curador  adhoc, 
que  uomearii  o  juiz,  caso  de  ausência  ou 
do  haver  h ordeiros  menores. 

§  1.°  A  justificaç'ão  deve  sor  requerida  e 
concluída  no  prazo  improro;^avel  do  três 
dias;  o  com  a  prova,  ou  som  olla,  o  escri- 
vão, findo  o  triduo,  fará  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  quo,  dentro  do  igual  prazo,  profo- 
rirá  a  sua  soutenca,  interrogando  o  devedor, 
quando  julgar  conveniente. 

§  2.°  Decorrendo  o  prazo,  som  que  o  re- 
querente da  justificação  tenha  diligenciado 
c  produiido  a  prova,  ou  sendo  esU  manifes- 
tiimonte  improcedente,  o  juiz  na  sua  de- 
cisão reputaril  o  requerente  do  má  iú  o  obri- 
gado â  prcátação  das  perdas  c  damnos,  que 
fcoráo  liquidados  pela  forma  indicada  no 
art.  70  §  i\ 

CAPITULO  II 

FORMALIDADES  E  CONDIÇÕES  REQUERIDAS  PARA 
A  DECLAUA^^ÂO  DA  FALLENCIA 

Art.  9."  A  declaração  da  fallcncia  podo 
ser  requerida: 

§  lo,  polo  próprio  devedor,  sua  viuva  ou 
seus  herdeiros; 


§  2«,  pelo  sócio,  ainda  quo  comraanditark), 
ou  em  conta  de  participação; 

§  3°,  pelo  credor,  chlrographario  ou  não, 
ainda  que  não  vencido  o  seu  titulo  de 
divida ; 

§  4<>,  pelo  representante  do  Ministério  Pu- 
blico nos  casos  do  art.  7°. 

Art.  10.  O  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual,  devo  ser  datado  o  assi- 
gnado  por  elle  ou  sou  bastante  procurador* 
expor  ciroumstanciadamente  as  causas  do 
falli monto  c  estado  do  seus  negoci<j8,  e  acom- 
panhado: 

I,  do  bal  mço  exacto  do  activo  e  passivo, 
com  os  documentos  probatórios  ou  instru- 
mentos que  julgar  necessários;  sendo  ex- 
cluídas do  activo  c  relacionadas  eni  apar- 
tado, com  as  necessárias  explicações,  as 
dividas  a  que  os  devedores,  pelo  decurso  do 
tempo,  possam  oppor  prescripção  ; 

II,  da  relação  nominal  dos  credores  com- 
merciacs  e  civis  ; 

III,  dos  livros  commerciaes  obrigatórios  o 
auxiliares  facultativos,  no  estado  em  que  se 
acharem". 

Art.  11.  O  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  social,  deve  ser  datado  e  assignado 
polo  sócio  autorizado  no  contracto  para  usar 
delia,  ou  por  todos  os  sócios,,  inclusive  os 
commanditarios  nas  commanditas  simples,  e 
devidamente  instruído,  na  forma  do  artig^o 
antecedente. 

O  requerimento,  quando  legal raenie  con- 
stituída a  soe  odade,  deve  ser  acompanhado 
do  instrumento  do  contracto  social;  o,  quando 
de  facto  a  sua  existência,  farã  menção  de  to- 
dos os  sociost  suas  qualidades  e  respectivos 
domicílios. 

Art.  12.  O  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual  ou  eocíal,  deve  ser  apresen- 
ta io  ao  juiz  do  commercio  competente  no 
termo  pi^cciso  do  dez  dias,  contados  do  ven* 
cimento  do  divida  mercantil,  tenha  ou  não 
sido  protestada. 

O  juiz  mandará  autoar  a  petição,  quando 
devidamente  formalizada,  ou  suppril-a,  noa 
casos  de  omissão  de  algum  dos  requisitos  dos 
arts.  10  e  1 1,  e  tomar  por  termo  a  conâssão 
do  devedor,  que  o  assigaará,  fazendo  encer- 
rar os  livros  Immediatamento  pelo  escrivão, 
e  rubricando  o  termo  respectivo  do  encerra- 
mento. 

Arii.  13.  O  requerimento  do  sócio,  em  seu 
nome  individual,  deve  ser  acompanhado  de 
prova  da  sua  qualidade  e  da  falta  de  paga- 
mento, ou  de  facto  indicativo  de  fallencia. 

Art.  14.  O  requerimento  do  credor  chiro- 
;rraphario,  por  divida  mercantil  vencida, 
não  será  admittido  sem  que  exbiba  o  respe- 
ctivo titulo  e  a  certidão  do  protesto. 

§  l.<»  Si  commercian te  domiciliado  no  Bra- 
zil,  o  credor  ainda  devora  juQtar  documento 
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g;»robatorio  da  ínscrlpção  de  sua  ílrma  no  re- 
gistro do  commercio. 

§  2.<*Sinão  tiver  domicilio  no  Brazil,  de- 

-verá,  quando  sollcitadj,    prestar  caução  ás 

•  cast-xs  e  ao  damno  eventual  do  requerimento 

doloso,  arbitrada  por  peritos  de  numca;ão 

dojuz. 

Art.  15.  O  credor  chirographario,  por  ti- 
jolo mercantil  ou  civil  não  vencido,  não 
«poderá  requerer  a  ikllencía  sem  exhibir, 
além  do  seu  titulo  de  divi.a,  certidão  do 
protesto  de  não  pagamento  do  obrigação 
mercantil  liquida  e  certa,  ou  ji  Siificação  do 
aljzum  dos  ílictos  do  art.  7^  indicativos  do 
^estado  de  fallencíii. 

Art.  16.  O  ci-edor  privilegiado  ou  hyi:o- 
•ihecario  có  poderá  requerei*  a  fallencia  re- 
DODciando  a  garantia  ou  privilegio,  ou  pro> 
vando  a  insufficiencia  dos  oens  para  solução 
da  divida. 

Art.  17.  NãoserSoadmittidog  os  reque- 
rimentos dos  ascendentes,  descendentes,  côn- 
juge, irmão,  sogro,  sogra,  (ronro  e  nora  do 
-devedor,  sem  outra  íacu Idade,  no  processo 
da/alieiicia,aueado  defenierseus  direitos, 
concorrer  e  deliberar  sobre  concordata. 

Art.  18.  Os  requerimento  dos  credores  es- 
tando devidamente  formalisados  o  juiz  man- 
dará notificar  o  devedor  para,  em  24  horas, 
decorridas  no  cartório,  dar  as  razOes  do  não 
pagamento,  ou  assistir  á  justificação ;  de- 
vendoo  oficial  da  diligencia  portar  por  fé  a 
aoaencia  do  devedor  ou  a  sua  occultação  tor- 
nando impraticável  a  audiência,  por  si  ou 
jK>r  proeurador,  dentro  do  referido  prazo. 

Sendo  o  devedor  uma  firma  social,  a  noti- 
€caçâo  será  feita  aò  seu  legitimo  represen- 
tante ;  e  quando  por  este  requerida  a  fal- 
lencia, não  sendo  a  sociedade  em  comman- 
•dita  por  acções,  o  juiz  ouvirá,  no  sobredito 
prazo,  os  sócios  que  nSo  o  tiverem  assi- 
gnado. 

Art.  19.  A  fòllencia  pôde  sor  requerida 
ainda  depois  da  morte  do  devedor,  da  ces- 
rsação  do  exercício  do  commercio  e  da  disso- 
lução e  liquidação  da  sociedade. 

§  l.«  No  caso  de  morte,  o  requerimento 
será  sdmittido  até  se  vencer  o  prazo  máximo 
-de  um  anno  do  fallecimento  do  devedor,  com 
fundamento : 

I,  em  algnm  dos  factos  indicativos  do 
-art.  7%  verificado  em  vida  do  devedor ;  ou, 

n,  em  não  pagamento  de  divida  liquida  e 
-certa,  antes  ou  depois  da  moite. 

§  8.0  ^o  caso  de  cessação  do  exercício  do 
commercio,  o  requerimento  será  admitiido 
emquanto  não  decorridos dous  annos  da  respe 
ctiva  averbação  no  registro  da  firma,  ou  de 
«qualquer  outro  facto  indicativo  da  termi- 
nação do  negocio,  desde  que  se  verifique 
uma  das  cansas  dos  ns.  I  e  II  do  para 
«grapho  antecedente. 


§  3.*  No  caso  de  dissolução  e  do  liquidação 
da  sociedade  ipsojure,  cu  a  requerimento  de 
sócio,  a  fallencia  poderá  ser  requerida  em- 
quanto não  liquidado  definitivamente  o  pas- 
sivo social. 

Alt.  20.  A  viuva  e  os  herdeiros  do  de- 
vedor o  representai  ào.  no  processo  da  fal- 
lencia. para  todos  os  effoiíos  commcrciaes, 
antes  ou  depois  da  sua  declaração ;  e  bem 
assim  o  liquidante.  era  relação  á  sociedade 
era  liquidação,  araií?avel  ou  judicial. 

Art.  21.  O  devedor  requerido  paia  a  de- 
claração da  fallencia  pôde  excluila.arguindo 
a  falta  de  qualquer  dos  elementos  ooasUtu- 
(jvos  o  concorrentes  para  a  veffifeaçáo  do 
seu  estado,  ou  provando  uma  d  is  seguiniis 
razões  relevantes  de  direito  : 

I,  falsidade,  novação,  ou  nrescripção  áo 
titulo  de  divida,  ou  a  sua  nullidade  de  pleno 
direito ; 

II,  pagamento  anterior  ao  protesta,  ou  nos 
ires  dias  utois  da  sua  interposição ; 

III,  a  matéria  de  embargos  do  art.  5f8da 
Código  do  Commercio  aos  conhecimentos  de 
frete,  e  as  dos  arts.  641,  646,  655  e  656  ás 
lettras  de  risco ; 

IV,  concordata  preventiva  devidamente 
homologada ; 

y,  deposito  judicial  feito  nos  termos  do 
art.  393  e  seguintes  do  reg.  n.  737  ; 

VI,  todo  facto,  em  geral,  de  que  resulte 
legitima  causa  extinctiva  ou  suspensiva  da 
obrigação. 

Art.  22.  As  razões  de  direito,  em  opposi- 
ção  ao  pedido  de  fallencia,  serão  deduzidas 
em  petição  apresentada  ao  juiz,  no  termo  das 
24  horas  que  se  seguirem  á  citação  do 
art.  18,  e  provadas  em  um  triduo,  com  cita- 
çlU>  do  credor  requerente  da  fallencia;  e 
findo  aquelle  prazo,  autoando  o  escrivão  o 
requerimento  e  diligencias  que  se  tiverem 
realizado,  fará  immediatamente  conclusos  os 
autos  ao  juiz,  sellados  e  preparados  pelo  in- 
teressado na  decisão. 

CAPITULO  m 

MEIO .  PREVENTIVO    DA    DECLARAÇÃO    DA 
FALLENCIA 

Art.  23.  o  devedor  commerciante,  com  a 
firma  inscripta  no  registro  do  commercio, 
pôde  prevenir  a  declaração  de  sua  fallencia 
por  melo  de  accordo  ou  concordata  valida- 
mento  formada  com  os  credores  e  homolo- 
gada pelo  juiz  do  commercio  da  sôde  de  seu 
principal  estabelecimento. 

§  l.«  O  requerimento  para  o  accordo  deve 
ser  apresentado  antes  de  decorridos  dez  dias 
do  protesto  de  não  pagamento  de  divida  li- 
quida e  certa,  e  preceder  ao  de  fallencia. 

§  2.<*  O  requerimento  deve  ser  instruitío 
I  com  a  proposta  do  accordo,  expondo  o  d.Q^ 
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vedor  as  causas  do  sou  estado,  o  fazendo-o  l 
acompanhar: 

I,  dos  livros  de  seu  comraorcio  ; 

11^  do  balanço  exicto  do  activo  o  passivo, 
cora  exclusão  das  dividas  a  que  so  possa 
oppor  a  prescripçao ; 

III,  da  conta  demonstrativa  de  lucros  e 
perdas  ; 

IV,  da  relaçio  nominal  dos  crodoros,  sous 
domicílios,  natureza  dos  titules  e  impor- 
tância de  cada  credito. 

Art.  84,  Apresantada  a  petição,  o  juiz 
mandará  expedir  editaes  de  citação  com  o 
prazo  de  diz  dias  e  cartas  aos  credores  co- 
nhecidos e  presentes,  para  sciencia  do  pe- 
dido de  homologação  o  dentro  do  dito  prazo 
fazerem  suas  reclamações. 

E' dispensável,  nos  editaes  de  cartas  cir- 
culares, a  transcripção  litteral  do  requeri- 
mento o  proposta,  bastando  sua  publicação 
em  resumo. 

§  l.«  Em  dia,  logar  e  hora  designados  no 
edital,  iH3unindo-so  os  credores  sob  a  presi- 
dência do  juiz,  e  presentes  o  devedor  e  o 
representante  do  Ministério  Publico,  o  es- 
crivão fará  a  leitura  da  proposta,  da  relação 
nominal  dos  credores  e  de  qualquer  outro 
documento  por  estes  solicitado. 

§  2,0  Não  se  offerecendo  duvida,  nem  con- 
testação sobre  os  créditos  inscriptos  na  re- 
lação apresentada  e  havidos  por  verificados, 
o  juiz  homologará  o  accordo,  dando  por  dis- 
solvida a  reunião,  depois  de  lavrada  a  re- 
spectiva acta,  que  assignará  com  o  repre- 
sentante do  Ministério  Publico,  devedor  e 
credores  presentes. 

§  3.°  Si  algum  credor,  não  inscripto,  com- 
parecer á  reunião  e  exhibir  titulo  legal  da 
sua  divida,  será  admittido  a  tomar  parte 
nas  deliberações,  caso  não  seja  contestado. 

§  4.^  No  caso  de  contestação,  ou  de  recla- 
mação contra  os  créditos  indevidamente  in- 
cluídos ou  excluídos,  o  juiz  f^uspenderá  as 
reunião  e  nomeará  dous  credores,  dentre  os 
não  contestados,  que,  em  sua  presença  e  as- 
sistidos do  representante    do  Ministério  Pu- 

blico  e  do  devedor,  procedam  a  exame  nos 

— '  ^ii«XNos  deste  e  dos  credores  reclamantes  e 
mais  diligencias  necessárias  a  bem  da  syn- 
dicancia  sobre  a  procedência  ou  improce- 
dência das  reclamações,  do  que  se  lavrará  o 
competente  auto. 

§  5.0  Os  credores,  em  commissão,  no  prazo 
máximo  de  cinco  dias,  deverão  apresentar 
seu  parecer  por  cscripto,  e,  juutando-o  o 
escrivão  aos  autos,  os  fará  conclusos  ao  juiz, 
devidamente  sellados  o  preparados  pelo  in- 
teressado ;  e  dentro  de  igual  prazo  será  pro- 
ferida a  sentença,  homologando  ou  nao  o 
accôrdo. 

Art.  25.  Si  a  proporia  apresontada  pelo 
devedor  não  estiver  assignada  pelos  credore ', 


o  edital  de  citação  do  art.  24  annunciará  a 
proposta  e  os  notificará  para,  no  prazo  de 
dez  dias,  remetterem  a  juízo,  além  do  voto 
de  accel tacão  ou  recusa,  os  documentos  de 
seus  créditos,  de  que  o  escrivão  dará  o  com- 
petente recibo. 

§  1.0  Findo  o  decendio,  o  juiz  assignará 
novo  prazo  de  dez  dias  para,  dentro  delle,  o 
impetrante  e  os  credores  allegarem  é  pro- 
varem su  is  reclamações. 

§  â.<»  Decorrido  o  segundo  decendio,  si 
nenhuma  reclamação  for  arguida  contra  a 
proposta  e  os  votos  recebidos  attingirem  o 
computo  legal  do  passivo  para  a  formação  de 
accôrdo  (art.  26),  o  juiz  o  homologará  ;  ha- 
vendo, porém,  reclamações,  observar-se-ha 
o  disposto  nos  §§  4<>  e  S*  do  art.  24. 

Art.  2ô,  São  condições  essenciaes  para  a 
validade  do  accôrdo,  além  dos  requisitos  dos 
§§  1°  e  2°  do  art.  23,  que  a  proposta  seja  de 
pagamento  de  30  ou  mais  por  cento  e  appro- 
vada  ou  votada  : 

a)  por  credores  que  representem  4/5  do 
passivo,  si  o  dividendo  for  de  30  a  50  por 
cento ; 

b)  por  credores  que  representem  3/4  do 
passivo,  quando  o  dividendo  for  superior  a 
50  por  cento ; 

c)  por  prazo  não  excedente  de  dous  annos. 
Art.  27,  No  computo  dos  créditos  para  a 

validade  do  accôrdo  serão  excluídos  os  cre- 
dores da  massa  e  os  de  domínio  (reivindican- 
tes),  separatistas,  privilegiados  e  hypothe- 
caries  ;  salvo  os  que  tomarem  parte  nas  de- 
liberações, cujas  importâncias  serão  addi- 
cionadas  na  conformidade  do  §  l^do  art.  218 
para  a  formação  do  passivo  legal,  ficando 
equiparados  aos  chirographarios  para  todos- 
os  effeitos. 

Art,  28.  SÃO  causas  legitimas  de  recla- 
mação : 

I,  dolo,  fraude  ou  má  fé  do  devedor  ; 

II,  incapacidade  ou  iilegitimidade  de  algum 
dos  signatários  do  accôrdo  ; 

III,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais 
credores  signatários  do  accôrdo  ; 

IV,  simulação  de  credores  para  a  formação 
do  computo  legal  do  passivo  ; 

Art.  29.  As  reclamações  sorão  apresen- 
tadas por  petição,  que  o  juiz  mandará  autoar, 
separadamente,  tantas  quantos  forem  os 
reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do 
accôrdo  por  um  só  termo,  que  lavrará  o 
escrivão,  depois  de  findo  o  prazo  da  prova 
assignado  aos  credores. 

§  1.0  A  prova  será  produzida,  no  termo 
improrogavel  do  decendio  dos  arts.  24  e  25, 
§  1°,  com  citação  do  devedor. 

§  2.0  AS  custas  judidaes  das  reclamações 
correrão  por  conta  dos  reclamantes. 

Art.  30.  Os  editaes  dos  arts.  24  e  25 
serão  afllxados  na  Praça  do<0>mmercio,  ondeu 
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»  bouYer,  e  casa  das  audiências,  e  impressos 
por  ires  vezes,  pelo  meãos»  dentro  éo  de* 
cendio,  no  jornal  oíficial  o  outro  de  maior 
circulado,  que  habitualmente  publique  o 
expediente  forense,  indicado  pelo  juiz. 

Art.  31 .  Os  credores  podem  comparecer  e 
deliberar  por  si,  seus  legitimes  representan- 
tes, ou  por  procui*ador  devidamente  habili* 
tado,  por  instrumento  publico  ou  particular 
ou  communicação  telegrapbica,  cuja  minuta, 
authenticada  ou  le^iza^a,  deverá  ser  apre- 
sentada ao  expeildor  e  mencionar  essa  cir- 
eomstancia ;  sendo  permittida  a  representa- 
^  de  diversos  credores  por  um  só  manda* 
tarlo. 

Art.  32.  O  devedor,  durante  o  processo  da 
homologa^  do  accôrdo,  não  poderá  alienar 
ou  bypothecar  seus  bens,  nem  contrabir 
novas  dividas  sem  autorização  do  juiz,  pré- 
Tiamente  solicitada  e  justificada. 

Art.  33.  A  Iiomologação  torna  obrigatório 
o  acc6r&  para  todos  os  credores  chirogpa 
pfaarios,  ainda  que  dissidentes,  com  excepção 
aos  que  forem  excluídos,  e  provarem  em 
ac^  regular  a  legitimidade  de  seus  créditos, 
e  obsta  a  declaração  da  fallencia,  salvo  a 
sua  r^cisão  nos  casos  do  art.  35. 

Art.  34.  A  negativa  da  homologação  im- 
porta em  fallencia,  que  deverá  ser  declarada 
pelo  juiz. 

Apt.  35.  O  accôrdo  homologado  pôde  ser 
rescindido,  a  requerimento  de  qualquer 
credor  : 

I,  por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois 
da  homologação  ; 

II,  si,  por  ne;xligencia  ou  culpa  do  devedor, 
o  activo  da  massa  se  deteriorar,  de  modo 
que  não  possa  satisfazer  o  accôrdo  cele- 
brado ; 

III,  si  o  concordatario  incidir  em  fallencia 
por  impontualidade  iio  pagamento  de  divida 
posteriormente  contrahlda,  ou  si  não  for 
comprido  o  accôrdo ; 

IV,  si  o  concordataiio  for  condemnado  em 
fallencia  fraudulenta,  ou  por  crime  a  ella 
equiparado. 

§  1.0  Apresentado  o  reqoerimento  de 
leeeisao  do  accôrdo,  o  juiz  mandará  juntar 
aos  autos  e  abrir  vista  ao  concordatario 
para  r^ponder  em  48  horas,  contadas  do 
respectivo  termo  ;  e,  ílndo  este  prazo,  co- 
brando o  escrivão  os  autos,  os  fará  conclusos 
e  o  juiz  julgard  publicando  a  sentença  dentro 
de  Igualprazo. 

§  2.»  A  mesma  forma  de  processo  será 
oliservada  no  caso  de  não  cumprimento  ou 
inexecoí^  do  accôrdo . 

Art.  35,  A  sentença  de  rescisão  do  accôrdo 
imiRMrta  em  íàUonciar  quo  será  declarada 

Ari,,  37«  pa  sentenj^a  que  hojiologar  ou 
nSo  a  aèeúrA»,  e  rescindil-o  ou  não,   podem 


a^gravar  o  impetrante   e  o  credor   deca- 
hido. 

Art.  38.  O  aggravo,  quando  declarada  a 
fallencia,  não  suspendo  a  arrecadação  dos 
bens  e  diligencias  assecuratoriís  dos  direitos 
dos  crelores. 

CAPITULO   IV 

DA  DECLARAÇÃO  OU  DBNEGAÇÃO    JUDICIAL     DA 
FALLENCIA.  PROVIMENTOS  E  RECURSOS 

SECÇÃO     I 


DA  SENTENÇA  DECLARATÓRIA   DA 
PROVIMENTOS 


FALLENCIA  E 


Art.  39.  A  compotencia  para  as  causas  de 
fallencia  ó  privativa  dos  juizes  do  commer- 
cio  com  jurisdicção  especial  ou  cumulativa. 

Delias  não  conhece  a  JustiQa  Federal,  ainda 
quo  interessada  como  credora  a  Fazenda  Na- 
cional, cujos  direitos  serão  defendidos  pelos 
respectivos  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art.  40.  O  juiz  commercial  competente 
para  declarar  a  fallencia  é  o  do  domicilio  ou 
sede  jurídica  do  principal  estabelecimento 
do  devedor,  conformo  a  msoripção  do  regis- 
tro de  sua  firma. 

§  !.<'  Considera-SG  estabelecimento  prin- 
cipal,  pai*a  o&effeitos  da  competência,  a  casa 
filial  ou  succursal  de  outra  situada  fora  do 
Brazil,  desde  quo  opere  por  conta  e  respon- 
sabilidade próprias. 

§  2.«  Tendo  o  devoior  dous  ou  mais  esta- 
bolecimentos  independentes,  em  diversos 
paizes,  são  competentes  os  juizes  ou  tribunaos 
dos  in3spectivos  domicilies. 

Art.  41.  A  fallencia  dos  negociantes  am- 
bulantes, emprezarios  de  circos  e  espe- 
ctáculos públicos  será  declarada  pelo  juiz  do 
commercio  do  logar  onle  foram  encontrados 
na  occasião  em  que  se  lhes  requerer  a  fal- 
lencia. 

Art.  42.  A  competência  para  declarar  a 
fallencia  não  elide  as  causas  legaes  de  sus- 
peição, que  poderão  ser  averbadas  pelos  in- 
teressados. 

Art.  43.  A  competência  para  a  declaração 
da  fallencia  fica  prev«ita  nos  casos  de  liqui- 
dação judicial  já  decretada,  de  firma  indi- 
vidual ou  social,  e  da  requerida  com  funda- 
mento no  n.  IX  do  art.  ?•. 

Art.  44.  A  sentença  declaratória  da  fal< 
lencia  deve  ser  proferida  no  prazo  de  24  horas 
da  conclusão  do  feito  logo  que  terminados  os 
actos  preliminares  e  preparatórios,  e  publi- 
cada immediatamente  pelo  juiz  em  mãe  do 
escrivão. 

A?t.  45.  A  sentença  deve  summiriar  as 
razões  de  facto  e  de  direito  e  motivar  a  de- 
cisão ;  e  a  que  declarar  a 
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I,  indicará  a  hcrv  da  abertura,  enten- 
dendo-: e,  no  casj  de  omissão,  ter  iido  ao 
meio-dia  ; 

II,  fisa  'd  o  sen  termo  legal,  a  contar  da 
data  em  que  se  tenlia  verificado  o  estado  de 
falloncia,  sem  que,  uo  entre tanto,pos^a  retro- 
iraliil-a  a  época  que  exceia  do  40  dias  da 
data  do  primeiro  protesto  por  impontualidade 
de  pagamento,  da  declaração  do  devedor,  ou 
do  requerimento  para  a  justificação  do 
art.  8« ; 

III,  decretara  a  p  isão  preventiva  do  fallido 
que  se  oc^ultar  ou  au  cntar,  havendo  sus- 
peitas fundadas  de  culpa  ou  fraude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a 
bem  da  defesa  e  conservação  dos  direitos  dos 
cred  td?. 

V,  ncmoai^á  dous  syndicos  para  arrecadar 
a  massa. 

Art.  46.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
leacia  pôde  ser  precedida  do  sequestro  dos 
livros,  correspondência,  titules  e  bens  do  de- 
vedor, decretado  ex  officio  ou  a  requerimento 
do  interessado,  nos  casos  do  art.  7",  como 
providencia  assecuratoria  dó  activo. 

Sequestrados  os  bens,  ficarão  sob  a  gua.rda 
de  depositário  idóneo  nomeado  pelo  juiz,  po- 
dendo recahir  a  nomeação  no  próprio  justi- 
ficante, que  assignarã  o  auto  respectivo  sob 
as  penas  e  responsabilidades  legaes,  ató  a  sua 
entrega  aos  syndicos  da  fallencia. 

Art.  47.  Publicada  a  sentença  declaratória 
da  fallencia,  o  escrivão,  dentro  de  duas  ho- 
ras, affixará  um  resumo,  por  edital,  ã  porta 
do  juizo  e  da  casa  commerclal  do  fallido, 
reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver,  la- 
vrando a  competente  certidão  para  ser  junta 
aos  autos. 

§  1.0  No  edital  se  notificarão  fallido  para 
assignar  termo  de  presença  a  todos  os  actos 
do  processo  e  apresentar,  dentro  do  prazo 
de  24  horas,  sob  pena  de  prisão  por  30  dias, 
a  lista  de  seus  dez  maiores  credores. 

§  2.<»  No  resumo  serão  omittidas  as  dili- 
gencias em  segi*edo  de  justiça,  que  ordenar  e 
declarar  o  juiz;  e,  contravindo  o  escrivão, 
serã  suspenso  correcclonalmente  por  dous  a 
seis  mezes. 

§  3.0  O  juiz  officiará  ãs  juntas  ou  inspecto- 
rias  commerciaes,  communicando  o  nome  e 
cognome  do  fallido  para  as  respectivas  an- 
notaçoes  e  averbações  no  registro  do  com- 
mercio  e  no  de  inseri pção  de  firmas;  e  officiará 
igualmente  ás  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas, 
á  Associação  Commercial,  ao  presidente  da 
Junta  de  Corretores  e  á  administração  ou 
agencia  do  Correio  e  dos  Telegraphos. 

fi  4.«  Si  não  existir  Junta  Commercial  na 
o  do  estabelecimento,  a  declaração  da  fal- 
lencia será  communicada  ao  official  do  re- 
gistro geral  para  a  respectiva  averbação, 


quando  em  seu  cartório  tiver  sido  inscripta 
a  firma. 

Art.  48.  Decorridas  as  24  luras  do  edital 
do  úrtigo  anterior  o  apresentandc-s »  o  fal- 
lido, o  juiz  o  interrogará,  depois  de  assi- 
gnado  o  termo  do  )  rjsança,  inquirindo  sobra 
a  existência  do  outras  d.Yidas  pirticulares, 
que  não  as  constantes  de  seus  livros  com- 
merciaes, e,  caso  existam,  deverlo  ser  ospe- 
ciíicadas. 

Art.  49.  Não  se  apresentando  o  fallido*. 
Silvo  excusa  motivada  e  provada,  o  interro- 
gatOi  io  se  fará  eíTcctivo  pela  i  risão,  cujo 
mandado  o  escrivão  passará  independente- 
mente de  despacho  do  juiz,  depois  de  lavrar 
nos  autos  a  competente  certidão  do  decurso 
das  24  horas  do  eiital  do  art.  47  e  da  revelia 
do  fallido. 

Art.  50.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia de  sociedade  deve  decretar  simulta- 
neamente a  dos  S0CÍ03  pessoal  e  solidaria- 
mente responsáveis,  incluindu-se  seus  nomes 
na  publicação  e  commun (cações  do  §  3<»  do 
art.  47. 

Art.  51 .  Nas  sociedades  em  conta  de  par- 
ticipa^, somente  os  sócios  ostensivos  e  ge- 
rentes podem  ser  declarados  fallidos. 

Art.  52.  O  sócio  de  industria  que  contri- 
buir para  o  capital  com  alguma  quota  em 
dinheiro,  bens  ou  eíTeitos,  ou  for  gerente  de 
firma  social,  fica  constituído  sócio  solidário 
com  toda  a  responsabilidade  e  sujeito  aos 
effeitos  da  fallencia  da  sociedade. 

Art.  53.  Os  syndicos  serão  nomeados  den- 
tre os  dez  maiores  credores,  servindo  de 
curador  fiscal  o  representante  do  Ministério 
Publico. 

§  !.'>  Si  os  nomeados  ou  algum  delles  não 
accei tarem,  o  juiz  nomeará,  em  substitui^, 
quasqueer  outros  credores,  ou  pessoa  que 
lhe  pareça  idónea. 

§  2.0  O  mesmo  se  dará  quando  dos  autos 
não  constar  á  lista  dos  credores,  devendo 
nesse  caso  a  nomeação  de  um  recahir  no 
credor  que  requereu  a  fallencia. 

Art.  54.  A  nomeação  dos  syndicos  não 
impede  a  qualquer  credor  de  requerer  e  pro- 
mover o  que  for  a  bem  da  massa  fullida. 

SECÇÃO  II 

DAS  FALLENCIAS  DECLARADAS  FORA  DA  REPUBLICA 

Art.  55.  As  sentenças  estrangeiras  decla- 
ratórias de  fallencia  de  negociantes  domi- 
ciliados no  paiz  onde  foram  proferidas,  não 
serão  exequíveis  na  Republica  sem  provia 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  56.  Independentemente  da  homolo- 
gação, os  syndicos,  administradores,  curado- 
res ou  outros  representantes  legaes  da  maâsa, 
exhibindo  a  carta  de  sentença  e  o  acto  da  no- 
meação em  forma  authentica,,4eem  q.uali- 
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dade,  como  mandatários,  para  requerer  na 
Republica  {Hligencias  conservatórias  dos  di- 
reitos da  massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si 
para  isso  tiverem  poderes,  e  intentar  acções, 
sem  obrigação  de  prestar  fiança  ás  cusUs. 

8  !-•  O  procurador,  que  intentar  acção  ou 
promover  os  actos  Judiciários,  fica  obrigado 
ao  pagamento  das  custas. 

§  2.*  Todos  03  actos  que  importarem  ex- 
eau0o  da  sentença,  taes  como  a  arrecadação 
e  arren(ia1ação  dos  bens  do  failido  não  podem 
ser  praticados  sem  quo  a  sentença  se  tjrne 
executória  pela  homologação,  guardando  se 
as  fórmulas  de  direito  pátrio. 

Art.  57.  Não  são  susceptíveis  de  execução 
na  Republica  as  sentenças  estrangeiras  de- 
claratórias de  fallencia  do  commerciante 
brazileiro   aqui  domiciliado. 

Art.  58.  Os  credores  domiciliados  na  Re- 
publica, que  tiverem  hypotheca  sobre  bens 
aqui  situados,  não  obstaute  a  homologação 
tornando  executória  a  sentença  de  abertura 
da  âilleDcia,  nao  ficam  inhibidos  de  de- 
minGar  soas  créditos  e  excutir  os  bens  hy- 
potbecados. 

Art.  59.  Aos  credores  chirographarios  do- 
miciliados na  Republica,  que  na  datada  ho- 
mologação tiverem  acções  em  juizo  contra  o 
&Uido,  é  licito  proseguir  nos  termos  ulterio- 
res do  processo  e  executar  os  bens  do  failido 
situados  na  Republica. 

Art.  60.  A  sentença  estrangeira  declarató- 
ria de  fallencia  de  commerciante  que  tenha 
dous  estabelecimentos,  um  no  paiz  de  seu 
domicilio  e  outro  distíncto  e  separado  na 
Republica,  não  comprehende  em  seus  eíTeitos 
o  estabelecimento  existente  na  Republica. 

Art.  61.  Sobre  os  bens  existentes  na  Repu- 
blica podem  tornar-se  effectivas  medidas 
assecuratorias  por  meio  de  cartas  rogatórias 
que  obtiverem  exeguaiur  do  Governo  Federal, 
e,  uma  vez  cumpridas,  serão  publicadas  com 
o  prazo  de  60  dias. 

gl.^Aos  credores  locaesé  facultado,  em 
ta^  casos,  requerer  a  declaração  da  fal 
lencia  do  estabelecimento  situado  na  Repu- 
blica, e  serão  pagos  pela  respectiva  massa  de 
preferencia  aos  credores  do  estabelecimento 
existente  no  estrangeiro. 

§  8.«  Credores  locaes  se  consideram  os  titu- 
lares de  créditos  que  devem  ser  pagos  na  Re- 
publica. 

Art.  62.  Havendo  pluralidade  de  concurso 
de  credores,  as  sobras  que  resultarem  a  favor 
do  failido,  na  Republica,  serão  postas  á  dis- 
posição dos  credores  dcs  outros  concursos. 

Art.  63.  No  caso  do  art.  60,  os  credores 
nio  Iccaes  farão  valer  seus  direitos  pe- 
Tante  o  juiz  da  fallencia  o  concorrerão  com  os 
loeaes. 

ArU  64.  A  lei  local  regulará  a  classificação 
dot  créditos. 


Art.  65.  As  concordatas  e  moios  de  pre- 
venir e  obstar  a  declaração  da  fallencia,  ho- 
mologados por  tribnnaes  estrangeiros,  ficam 
sujeitos  â  formalidade  da  homologação  do 
art.  55  e  serão  obrig  itorios  tão  somente  para 
os  credores  rerideotes  na  Republica  que 
houverem  sido  citados  pai-a  tomar  parte  em 
suas  deliberações. 

Art.  66.  Declarada  mais  de  uma  falleu- 
cia,  as  incapacidales  do  failido  são  regu- 
ladas pela  lei  do  paiz  onde  tiver  domicilio 
pessoal. 

Art.  67.  Havendo  trata  lo  ou  convenção, 
regulando  a  executo  de  sentenças  estran- 
geiras declaratórias  de  fallencia,  observar-se- 
ha  o  que  nelles  estiver  estipulado. 

SECÇÃO  III 

DA  SBNTBNÇA  DBNBOATORIA  DA  FALLENCIA 

Art.  68.  A  sentença  denegatoria  da  fallencia 
deve  ser  publicada  em  mão  do  escrivão,  no 
mesmo  prazo  do  art .  44,  prescidindo,  porém, 
da  sua  affixa^ão  por  edital. 

Art.  69.  A  sentença  denegatoria  da  fal- 
lencia não  faz  caso  julgado;  o  credor  decabido, 
porém,  não  poderá  repetir  o  pedido  da  sua 
declaração  com  ftindamento  em  factos  jul- 
gados improcedentes  pela  sentença  anterior. 

Art.  70.  A  sentença  em  1*  ou  2»  instancia, 
denegatoria  da  fallencia,  falsa  ou  dolosa- 
mente requerida,  oondemnará  o  requerente 
á  prestação  das  perdas  e  dam  nos  dcUa  resul- 
tantes. 

§  !.<>  A  condemnação  será  liquidada  na 
execução  da  sentença  que  denegar  a  fal- 
lencia, observando-se  o  processo  dos  arts.  504 
a  506  do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§  2.0  A  condemnação  não  poderá  ser  omit- 
tida  quando  manifesta  a  má  fé  do  reque- 
rente. 

§  3.<»  A  negativa  da  indemnização  não  di- 
rime o  direito  do  prejudicado  á  acção  directa 
competente,  que  poderá  intentar,  ainda  nos 
casos  de  imprudência  ou  negligencia  cul- 
pável. 

SECÇÃO  IV 

DOS    BECUBS03   CONTRA    A    SENTBKÇA 

Art.  71.  Contra  a  sentença  declaratória 
da  fsillencia,  a  i*equerimento  de  credor,  é 
admissível: 

§  1.»  A  opposiçSo  de  embargos,  ou  a  in- 
terposição de  aggravo  pelo  failido,  seu  legi- 
timo representante  ou  successor. 

§  2.«  O  aggravo  ijelo  credor  prejudicado 
no  provimento  relativo  á  fixação  do  termo 
legal  da  fallencia. 

§  3.«  Nem  os  embargos,  nem  o  aggravo 
teem  effeito  suspensivo  para  obstar  a  arre- 
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cada^  dos   bens  e   quaesquer  diligencias 
asseouratorias^  do6  direitos  dos  credores. 

Art.  72.  A  petÍQão  para  embargos  dere 
ser  apresentada  dentro  de  24  horas  que  se 
seguirem  ás  do  edital  da  publicado  da  sen- 
tença e,  mandando  o  joiz  antoar  com  tras- 
lado do  processo  depois  de  notificado  o  credor 
requerente  da  fallencia,  o  escrivão  abrirá 
vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo 
de  doas  dias,  para  deduzir  os  embargos,  e 
em  seguida  ao  advogado  do  embargado,  por 
igual  prazo,  para  os  contestar. 

§  !.•  Vencidos  os  dous  referidos  prazos, 
as  partes  serão  admittidas  a  produzir  a  sua 
prova  no  termo  de  seis  dias;  e,  findos  estes, 
serão  os  autos  continuados  com  vista,  por 
dous  dias  successivamente,  a  cada  um  dos 
advogados,  do  embargante  e  do  embarcado 
e  ao  curadoí*  fiscal  iambem  por  dous  dias, 
e  com  as  allogações  ou  sem  ellas  ;  vencidos 
estes  termos,  serão  conclusos  ao  juiz,  quo 
çroferirá  a  sua  decisão  em  prazo  não  exce- 
aento  de  30  dias,  contados  da  publicação  da 
sentença. 

§  2.0  Todos  os  sobreditos  termos  são  fataes 
e  improrogaveis,  e  correrâo,  independente- 
mente de  despacho  ou  de  assignação  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão, 
obrigado  a  diligenciar  a  entrega  e  promover 
offlcialmente  a  cobrança  dos  autos,  repre- 
sentando ao  juiz  contra  os  advogados  re- 
tardatários ou  retentores,  afim  de  tornai- a 
effectiva  pelos  meios  legaes. 

§  3.°  Os  embarí^os  sendo  julgados  proce- 
dentes, o  juiz  ordenará  na  sentença  a  reinte- 
gração do  fallido  em  todos  os  seus  bens,  di> 
reitos  e  acções,  repondo-se  tudo  no  antigo 
estado. 

Art.  73.  A  petição  de  aggravo  dove  sor 
apresentada  dentro  de  cinco  dias  do  termo 
do  edital  do  art.  47. 

Art,  74,  Da  sentença  sobre  os  embargos 
oppostos  á  declaração  da  fallencia  é  admis- 
sivel  o  aggravo  : 

§  lo,  de  petição  ou  de  instrumento,  inter- 
posto pelo  fallido,  quando  julgados  não  pro- 
vados ; 

§  2*,  de  instrumento,  interposto  pelo  cre- 
dor reauerente  da  fallencia,  quando  julgados 
provados. 

Art.  75.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia,em  2^  instancia,  poderá  ser  embargada 
na  primeira, somente  para  o  efifeito  da  prova 
de  razão  relevante  de  direito  que  a  exclua, 
quando  desse  meio  não  tiver  usaido  o  fallido. 

Art.  76.  Na  opposição  e  processo  dos  em- 
bargos se  observará  o  disposto  no  art.  72, 
remettendo-se  os  autos,  depois  das  aliega- 
ções  finaes,  á  instancia  da  sentença  declara- 
tória da  flAllencia,  onde  serão  julgados  pela 
mesma  fónna  dos  aggravos. 


Art.  77.  Contra  a  sentença  denegatoria 
da  fallencia  pôde  aggravo  o  credor  deca-. 
hido;  e,  si  houver  assistentes,  deverão  inter- 
por e  minutar  o  recurso  no  mesme  termo, 
conjuntamente  com  a  parte  assistida. 

CAPITULO   V 

DOS  EFFBITOS    JURÍDICOS  DA  DECLARAÇÃO   DA 
FALLENCIA 

Art.  78.  A  sentença  declaratória  da  tàl- 
lencia  institua  um  juizo  universal,  indivisí- 
vel e  comprehensivo  de  todos  os  l^ns,  direb- 
tos  e  acções  do  fallido,  para  os  fins  da  liqui- 
dação e  partilha  pelos  credores,  por  ella 
investidos  de  sua  administração  e  disposição 
por  seus  legitimes  representantes. 

Art.  79.  Os  effeitos  jurídicos  dá  declara* 
ção  judicial  da  fallencia  são  : 

§  1<>,  de  ordem  privada,  ou  propriamente 
civis,  tendo  por  fira  declarar  os  direitos  do 
devedor  para  com  os  seus  credores  e  destes 
entre  si ; 

§  2<>,  do  ordem  publica,  ou  propriamente 
penaes,  para  o  fim  da  repressão  dos  actos  de 
improbidade  do  devedor  e  terceiros,  nelles 
envolvidos  directa  ou  indirectamente,  em 
fraude  dos  credores. 

Art.  80.  Os  effeitos  jurídicos  da  íkllencia 
só  decorrem  da  sentença  declaratória,  con- 
dição de  forma  para  a  qualificação  legal  do 
f^cto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo 
do  seu  estado. 

Art.  81.  Os  effeitos  civis,  em  relação  ao 
fallido,  affectam  a  sua  pessoa,  bens  e  con- 
tractos, em  que  figurar  como  parte. 

Relativamente  aos  credores,  os  eíFeitos  in- 
fluem na  suspensão  das  acções  e  execuções 
individuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos  e 
cessação  aos  juros  contra  a  massa,  quando 
não  chegar  para  pagamento  do  principal. 

Art.  82.  A  fallencia  de  sociedade  em  nome 
collectivo,  de  capital  e  industria  e  em  com- 
mandita  simples,  ou  por  acções,  acarreta  a 
de  todos  os  sócios  pessoal  e  solidariamente 
responsáveis. 

A  fallencia  de  qualquer,  ou  de  todoe  os 
sócios  solidários,  não  produz  a  das  sobre- 
ditas sociedades,  salvo  as  que  sq  acharem 
neste  estado ;  considerando-se,  poróm,  dis- 
solvidas de  pleno  direito  para  os  efieitos  dd 
sua  liquidação  judicial. 

Art.  83.  Os  sócios  commanditarios  que  se 
tornarem  solidários,  não  incidem  nos  effeitos 
da  fallencia  da  sociedade,  mas  respondem 
in  solidum  oor  todas  as  obrigações  sociaes. 

§  1  .<*  A  solidariedade  dá-se  quando  o  com- 
manditario  pratica  algum  acto  de  gestão, 
ainda  mesmo  como  procurador,  faz  parte  dá 
firma,  ou  quando  nao  existe  contracto  regis- 
trado. 
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S  2«o  A  solidariedade,  pelo  facto  da  gpstão, 
doTo  ser  declarada  em  aú^  directa  compe- 
patente,  intentada  pelos  representantes  da 


Ari.  84.  Os  sócios  de  responsabilidade  limi- 
tada, nas  commanditaa  simples  ou  por  acções, 
são  obrigados  a  preencher  as  respectivas 
quotas  de  capital,  quaes^uer  que  sejam  as 
< dispoAicôes  do  contracto  social. 

§  1 .«  Os  sócios  remissos  podem  ser  com- 
peliidos  à  oontribui^  de  suas  quotas  por 
meio  da  aocão  decendial  dos  arts.  247  e  se- 
guintes do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§  2.0  O  sócio  que  se  despedir,  antes  de  dis- 
solvida a  sociedade,  fica  responsável  pelas 
obrigações  contrahidas  e  perdas  havidas 
atô  o  momento  da  despedida  ou  retiraia,  de- 
vidamente averbada  no  registro  do  com- 
•mercio. 

Art.  85.  Nos  casos  de  fallencia  de  socie- 
dade dissolvida,  ou  mesmo  liquidada,  o 
sócio  solidário  que  delia  se  retirou  com 
resalva  do  outro  soclo  ou  sócios,  contra  toda 
responsabilidade  futura,  fica  sujeito  aos 
eflèitos  da  falleQcia,si  não  provar  o  distraeto 
social  e  sua  desooeraçâo  para  com  os  era 
dores. 

Declarada  a  fallencia  da  sociedade,  os  cre- 
dores, que  previamente  convierem  na  re- 
salva, ou  flzorem  alguma  novação  com  o 
sócio  ou  sócios  que  tomaram  sobre  si  o 
activo  e  passivo  social,  serão  admittidos  como 
credores  particulares  do  sócio  retirante  ou 
despedido;  só  os  dissidentes  da  dita  resalva 
concorrem  á  distribuído  do  activo  social, 
como  credores  da  soci^ade. 

Art.  86.  Nas  fallencias  de  sociedades,  os 
credores  sociaes  sâo  pagos  precipuaraente 
pelos  bens  da  sociedade,  e,  qunnio  insuf- 
ôcientes,  concorrem  com  os  creioros  par- 
ticulares sobre  os  do  património  individual 
dos  sócios. 

Os  credores  particulares  de  ca  la  um  íòí 
socio.<<  são  pagos  pelos  bens  do  rcsokstivo 
sócio  devedor  e  sobras  que  tivor^ja  socie- 
dade, depois  de  pagos  os  credora  sociaes. 

Art.  87.  Quando  uma  mesnor  pessoa  for 
membro  de  divei'sas  sociedade^om  diversos 
sócios,  fallindo  uma,  os  ci^dores  delia  só 
podei^o  executar  a  qtiota  Iviílda  que  o  sócio 
conunum  tiver  nas  sociedsyts  solventes,  de- 
pois de  pagos  os  credores /estas. 

Esta  disposição  terá  log^r  nos  casos  em  que 
as  mesmas  pessoas  for^rem  diversas  so- 
ciedades ;  fallindo  nm,^  os  credores  da 
massa  falUda  só  terão  qreito  sobre  as  massas 
solventes,  depois  de  p%os  os  credores  destas, 

Art.  88.  No  caso  dqfallir  o  sócio  gerente 
de  sociedade  em  coQa  de  participação,  ó 
licito  ao  terceiro,  $m  quem  houver  tra- 
tado, saldar  todas  $  contas  que  com  elle 
tiver,  posto  que  abirtas  debaixo  de  designa- 


ções distinctas,  com  os  fundos  pertencentes  a 
quaesquer  das  mesmas  contas,  ainda  que  os 
outros  sócios  mo9trem  que  esses  fundos  lhes 
pertencem  ;  uma  vez  que  não  provem  que  o 
dito  .terceiro  tinha  conhecimento,  antes  da 
fallencia,  da  existência  da  sociedade. 

Os  sócios  não  osten^vos  da  sociedade,  em 
conta  de  participação,  serão  admittidos  ao 
passivo  pela  parte  dos  fundos  com  que  con- 
tribuíram, si  provarem  não  ter  sido  absor- 
vida pelas  perdas,  conforme  a  parte  de 
cada  um. 

SECÇÃO    I 

BFFEITOS     RELATIVOS    k   PESSOA    DO   FALLIDO 

Art.  89.  Ofallido  não  pôde  afastar-sede 
seu  domicilio  commercial  sem  licença  do  jais, 
precedida  de  audiência  dos  syndicos  e  do 
curador  fiscal. 

§  1.0  Deve  assistir  pessoalmente,  ou  por 
procurador  licenciado,  quando  occorrer  justo 
impodimento,  a  todos  os  a^tos  e  reuniões  da 
fallencia  ;  e 

§  2.<»  Auxiliar  diligentemente  ao  juiz  e  aos 
syndicos,  prestando  todas  as  informações  e 
coUabor.indo  na  liquidarão  da  massa . 

Art.  90.  A  correspondência  epistolar  e  te- 
legraphioa  do  fallido  será  entregue,  nas 
agencias  do  Correio  o  telegraphicas,  aos  syn- 
dicos e  por  estes  aberta  em  sua  presença  ou 
pessoa  por  elle  autorizada,  fazendo  e  itrg 
da  que  se  referir  a  assumpto  estran' 
lencia. 


Art.  91.  O  fallido  pódg^^OT^reso  adminis- 
trativamente nos  cas^*^: 

I,  oppor  enxJbíraçog  ás  funcçõos  dos  syndi- 
cos e  do  ^arador  fiscal,  occuUar-se  ou  de 
qualoiôr  modo  encobrir  a  existência  de  bens, 
fl/ínorar  a  arrecadação  e  não  exhibir  os  li- 
vros; 

U,  receber  quaesquer  quantias  por  dividas 
activas,  praticar  qualquer  acto  prejudicial  á 
massa  ou  que  motive  acção  de  nuilidade, 
subtrahir  documentos  ou  desviar  a  corres- 
pondência que  deve  sier  entregue  aos  syndi- 
cos. 

§  1.0  A  prisão  não  poderá  ser  decretada 
sem  prova  concludente  de  um  dos  factos  ta- 
xativos dos  ns.  I  e  II  deste  artigo,  nem 
exceder  de  60  dias. 

§  2,0  Do  despacho  de  prisão  é  admissivel  o 
aggravo,  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  92.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia restringe  o  exercício  da  capacidade  ci- 
vil do  fallido  em  relação  aos  actos  que  inte- 
ressam, directa  ou  indirectamente,  os  bens, 
direitos  e  obrigações  da  massa. 

Art.  93.  A  restricçãojdo  exercício  da  ca- 
pacidade civil  não  priva  o  fallido  de  contra- 
ctar,  oontrahir  dividas  e^praticar  quaesquer 
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actos  estranhos  á  massjt  e  extremes  de  sua 
responsabilidade. 

'  Art.  94.  A  fallencia  não  afT^cta  os  direi- 
tos pei^sonalíssimos,  intraasmissiveis  dofal- 
Lido,  inherentes  á  qualidade  de  marido  e 
de  pae,  n;m  o  desapoisx  á\  administração 
dos  bens  prop/ios  e  particular ei  da  mulher  e 
dos  filhos. 

Art.  05.  O  exercício  dos  direitas  políticos 
s6  se  suspende  quando  con  lemnado  o  fallido 
por  sentença  criminal  definitiva,  emquanto 
durarem  os  eífoitosda  condemnação. 

Art.  96.  O  fallido  fica  sujeito  ás  restricçõos 
estabelecidas  nas  leis  fiscaes  e  aduaneiras: 

§  1.0  Cessando  a  concessão  de  entrepostos 
particulares,  quando  fallido  o  concessionário. 

§  â.«  Não  sendo  admittido  a  agenciar  nego- 
cio?  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  sub 
qualquer  pretexto,  ainda  a  titulo  de  caixeiro 
de  ca^a  commercial,  o  fallido  cuja  fallencia 
for  julgada  fraudulenta. 

Art.  97.  Ao  fallido  é  vedado 

53  !••  Votar  e  ser  votado  nas  eleições  de 
membros  das  juntas  commerciaes. 

§  2.»  Exercer  as  funcções  de  corretor, 
agente  de  leilões  e  trapicheiro,  interprete 
de  ommerciaes,  avaliador,  perito  ou  arbi- 
trador em  assumptos  commerciaes  e  as  de 
jurado,  na  conformidade  das  leis  dos  Estados. 

Art.  98.  O  fallido  não  fica  privado  de  ex- 
ercer qualquer  industria  ou  profissão,  que  não 
^ado  commercio,  em  seu  nomee  por  conta 
emquanto  nã^  rehabilitado,  salvo 
pi=õ^^^h|lgòo  do  seu  negocio,  sob  a  flscali- 
a  continir!^[|yg«.  ^^s  condições  do  art.  184. 
zaçao  do^«y       '"iÉl^Lom  caso  algum,   fica 

prfvaio  doe^^xe^c^KS^  ^^  ^^^'' 
corpus. 

SECÇÃO  n 

EFFEITOS    RELATIVOS    AOS    BENS 

Art.  100.  A  sentença  declaratória  de  fal- 
lencia priva  o  fallido  da  administração  e 
disposição  de  seus  bens  presentes  e  dos  adqui- 
ridos durante  o  processo   da  liquidação  da 

massa,  «    ^     ,  vu    j 

§  !.•  A  administração  dos  bens,  publicada 
a  sentença,  pertence  de  pleno  direito  á  massa 
dos  credores  e  será  exercida  provisoriamente 
pelos  syndicos  nome  idos  pelo  juiz  e  curador 
fiscal,  e  definitivamente  pelos  administra- 
dores. ,  ^  .    . 

§  2.»  Nos  casos  do  sequestro  preparatório 
do  art.  46,  a  administração  provisória  pas- 
sará ao  respectivo  depositário,  não  podendo 
exercel-a  o  fallido  da  data  em  que  for  decre- 
tado. 

Art.  101.  Consideram-se  bens  presentes 
todos  08  moveis  e  immoveis  que  possuir  o 
ftvUido  na  época  da  fallrncia,  adquiridos  a 


titulo  gratuito  ou  onerosa,  provenientes  de 
seu  commei^cio  oa  a  elle  estranhoâ  e  com- 
ponentes de  seu  património,  estej\m  oa  não- 
na  sua  pjsse. 

Art.  102.  Bens  adquiridos,  durante  a  fal- 
lencia, são  todos  aquellos  que,  por  qualquer 
titulo,  vierem  ase  incorporar  ao  património 
do  fallido  emquanto  não  se  ultimar  a  liqui- 
dação pela  prestado  das  contas  dos  syndicos 
ou  almínistradores  da  massa. 

Oi  sobreditos  bens,  presentes  õ  futaros,. 
passanfiã  administração  da  ma^sa  o  entram 
na  formação  do  activo  com  todos  os  encargos 
e  ónus,  de  que  forem  cravados;  devendo  ser 
arrecadados  pelos  syndicos  cu  adminstradores 
ainda  os  particulares  fora  do  gyro  commer- 
cial. 

Art.  103.  Continuam  sob  a  administração 
do  fallido  e  não  serão  arrecadados  na  ãd- 
lencia: 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  fallido 
antes  ou  depois  da  declaração  da  fallencia, 
com  a  clausula  de  não  poderem  ser  obriga- 
dos por  dívidas; 

II,  as  pensõ33,ordenado8  e  outras  quantias^ 
a  que  tiver  direito,  aiiiUlo  de  alimentos, 
aposentadoria,  reforma,  Jubilaçâo,  ou  a  esses 
equiparados,  salvo  o  consentimento  do  fal- 
lido e  de  sua  mulher; 

III,  os  vestuários  do  fallido  e  de  sua  fa- 
mília, a  mobilia  e  utensílios  necessários  aos 
usos  da  vida; 

IV,  os  bens  próprios  da  mulh^sr  (Incommu- 
nicaveis  sob  o  regimen  da  communhão  e  os 
paraphernaes)  e  os  dotaes  estimados  vendi- 
tionis  oii  taxationis  causa; 

V,  o  pecúlio  dos  filhos,  salvo  o  profectioio; 

VI,  os  rendimentos  dos  bens  dos  filhos  me- 
nores. 

SECÇÃO  III 

EPFBITOS    RELATIVOS    AOS   CONTRACTOS 

Arl^.  104.  A  fallencia  não  resolve  pleno 
jure  os  (Si^ntractos  synallagmaticos. 

§  I  .*»  Ok  syndicos,  o  curador  fiscal  ou  os 
administraolores  podem  promover  ou  desistir 
da  sua  execução,  no  interesse  e  conveniên- 
cia da  massa."^ 

§  2.0  Os  coimpctos' não  inteiramente  exe- 
cutados dão  direito  a  perdas  e  damnos  contra 
a  massa,preflxad(%i  em  clausula  nelles  cxpres> 
sãmente  estipularia,  ou  determinados  por 
sentença  judicial. 

Art.  105.  Nas  vendas  a  entregar  por 
prazo  certo,  tendo  por  objecto  valores  ou- 
mercadorias,  cuja  couição,  curso  ou  preços- 
contentos  possam  ser  annotados,  a  operai 
se  resolverá  pelo  pa^mento  da  diflforença, 
segundo  o  valor  do  dí^  da  entrega. 

Art.  103.  A  socieddde,  de  que  o  fallido- 
for  sócio  solidário  ou  cominanditario,  em 
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comman^lta  simplos,  se  reputará  dissolvida, 
Intervlnlo  na  sua  liquidação  os  syndicos  e 
curador  Qscal,  com  ospoderes  do  art.  353  do 
Código. 

Art.  107.  O  raanda'.9,  ommissSo,  ou  pro- 
curatorio  exercido  pelo  fallido,  acaba  pela 
declaração  da  follencia. 

§  1.*  Os  actos  na  qualidade  do  manda- 
tário, procurador  ou  commissario,  prati- 
cados pelo  fallido  depois  de  publicada  a  fal- 
leocia,  desobrigam  o  mandante  ou  commit- 
tente,  que  os  poderá,  no  entretanto,  ratificar 
Q  renovar  o  mandato,  sem  responsabilidade, 
para  a  masaa,  na  sua  execução  pelo  fallido. 
§  2.»  Os  representantes  da  masâa  devem 
zelar  e  concluir  os  actos  começados  pelo 
fallido  mandatário,  como  gestores  do  negó- 
cios, responsáveis  pelo  damno  da  mora. 

§  3.«  St  committente  ou  mandante  o  fal- 
lido, 83U3  procuradores,  manditarios  e  com- 
missarios,  ainda  depois  de  publicada  a  sen- 
tença, eontinnarão  a  exercer  os  poderes 
outorgados,  até  que  expressamente  revo- 
gados pelos  syndicos  e  curador  fiscal,  a  quem 
pfestaiu)  contai. 

Arf.  108.  As  contas  correntes  com  o  fallido 
eonsideram-se  fechadas  no  dia  da  declaração 
da  ÊtUencia. 

§  I.®  O  encerramento  da  conta  corrente, 
pelasoperveníencia  da  fallencia,  não  altera 
as  condições  dos  sous  elementos  formativos 
e  a  situação  dos  correntistas,  deixando  sub- 
estira  indivisibilidade  do  contracto. 

§  2.0  Os  valores  consistentes  èm  nume- 
rário, inscriptos  na  conti,  compensam-se  em 
tanto  quanto  concorrem,  como  parcellas  de 
delnto  e  ereditOy  para  a  formação  do  saldo 
exigível,  contra  ou  em  favor  da  massa. 

§  3.«  Os  valores  consistentes  em  títulos  de 
credito  componsamse  at4  a  concorrente 
qaantia  das  sommas  eífecti  vãmente  pagas 
no  vencimento  dos  títulos  ;  devendo  presu- 
mir-se,  «alvo  convenho  formal  contraria,  a 
elansola condicional  do  embolso  não  resolviia 
peia  fallenóia. 

§  4.*  O  correntista  recipiente  do  eífeito, 
creditado  na  conta  e  não  p<fcgo,  pôde  annul- 
Jãr  a  ioicripção  pelo  externo,  ou  mantel-a, 
adindo  contra  o  remettentc  e  co-obrigados, 
.pteÉk  o  fim  de  ser  embolsado  integralmente. 
8  5.*  O  correntista  remettente  tem  o  mes- 
mo direito  de  opção,  dada  a  fallencia  do  re- 
d^eate. 

S  6.«  A  massa  de  um  e  outro,  como  seus 
rmreediitántes,  os  substituo  e  succede  em 
mbt  Oi  ^us  direitos,  não  podendo  reclamar 
tííáo  mmtnk  os  actos  de  fraude  em  prejuízo 
émereÊQíreB. 

Ari.'  WQn  A  locação,  ou  arrendamento  por 
Jfií9Xúi.  ^iBrbL  nio  se  dissolve  pela  íkllencia, 
«ãjo  ék^i^ll^eàiaTio,  quando  expressamente 


estipulada  com  prohibiçSo  do  ceder  ou  sub— 
locar. 

Art.  110.  Afiança  não  se  extingue  pela^ 
fiftllencia  ;  sua  declaração,  quando  fallido  o  • 
fiador,  obriga  o  devedor  originário  a  pagar  - 
immediatamente  a   divida,   ou    dar   nova 
fiança. 

Art.  111.  O  seguro  não  se  rescinde  pela- 
fallencia,  salvo  estipulação  formal  em  clau- 
sula da  apólice. 

§1.^0  segurado,  dado  o  fallimento  do- 
segurador,  pôde  pedir  a  annullação  da  pri- 
meir^a  apolice,no  juízo  da  fallencia,  para  tor« 
nar  a  segurar,  antes  da  noticia  da  termina- 
ção do  risco  ;  e  si  ao  tempo  da  fallencia  exis- 
tir risco,  p3lo  qual  deva  sor  indemnizado  o  - 
segurado,  entrará  este  pela  sua  importância 
na  massa  do  segurador  fallido. 

§  2.0  Na  fallencia  dj  segurado,  o  segura* 
dor  haverá  os  respectivos  prémios  como  cre» 
dor  privilegiado,  e  dado  o  sinistro  haverá  da. 
massa  a  indemniza^  devida. 

SEOÇÂO  IV 
exercício  e  suspensão  das  acções  b  execuções- 

Art.  112.  O  fallido  perde  a  qualidade  ju- 
rídica para  intentar  ou  defender,  em  seu* 
nome  pessoal,  as  acções  que  interessarem  á 
massa,  salvo  a  assistência,  que  pod  rá  ser 
facultadi,  nos  termos  e  pela  forma  dos  arti- 
gos 183  a  186  do  reg.  n.  737,  de  1850,  constin 
tuindo,  á  sua  cust  %  advogado  quo  o  repre- 
sente em  juízo. 

Art,  113.  As  acções  pandentes  contra  o 
devedor  fallido  e  as  que  posteriormente  á 
fallencia  houverem  de  ser  intentadas  só  po- 
derão, sor  continuadas  e  defendidas,  activa  e  * 
passivamente,  nelos  syndicos  e  o  curador 
fiscal,  nas  conaições  e  formas  do  art.  156, 
«  11. 

ATt.  114.  Aos  credores  não  ô  permittido 
o  exercício  de  acções  singulares  interessando  • 
á  massa,  salvo  : 

§  1.0  Quando  contrários  os  interesses  ín- 
díviduaes  aos  da  conectividade. 

§  2.»  Quanio    se   fundarem   em  créditos 
não  sujeitos  a  rateio,  desinteressando  seus  - 
titulares  da  garantia  do  activo  oommum. 

Art.  115.  O  fallido  conserva  a  plenitude- 
de  sua  capacidade  civil  para  o  exercido  e 
defesa  das  acções  relativas  aos  direitos  pes- 
soaos  o  de  sua  família  e  ao  património  sob « 
sua  administração  e  posse ;  podendo  intervir 
os  syndicos,  como  assistentes,  quando  recla- 
marem os  interesses  da  massa. 

Art.  116.  As  execuções  contra  o  fallido, 
na  data  da  fallencia  : 

§  l."»  Si  procedentes  de  sentença  em  acção- 
pessoal,  ficarão  suspensas,  sem  prejuízo  das- 
medidas  assocuratorlas  já  effectuadas,  atô  a. 
verificação  de  créditos,  salvo   quando  em 
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^rmo8  de  praça,  estando  pablieado  o  edital 
para  a  arremata^^  dos  bens,  caso  em  que 
Dão  se  suqpenderàt  entrando,  porém,  o  pro- 
duoto  para  a  massa. 

§  2.«  Si  hypothecarias,  pignoraiicias,  ou 
procedentes  de  acção  rea),  prose^irão  com 
os  syndicos  e  curador  fiscal»  ou  administra- 
dores, não  obstante  a  superveniencia  da 
fallencia. 

SECÇÃO  V 

BXIOIBILIDADB    ANTECIPADA   DOS   CRÉDITOS 

Art.  117.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia resolve  os  prazos  de  pagamento  de 
todas  as  dividas  passivas,  commerciaes  ou 
civis  do  fallido,  tomando-as  exigíveis  da 
sua  data. 

§  1  .<"  A  exigibilidade  antecipada  mo  pre- 
judica, nem  pôde  ser  opposta  aos  terceiros 
co-obrigados,  solidários  ou  não,  sendo  seus 
eflfeitos  só  relativos  ao?  í»ro^^ro.«  no  intuito 
da  CO- participação  nos  actos  da  fallencia  e 
rateios  correspondentes  ao  valor  de  seus  cré- 
ditos, na  data  da  sua  declaração. 

§  2.«  Nas  dividas  com  prazo-  certo,  exigí- 
veis em  virtude  da  fallencia,  se  deduzirá  do 
seu  valor  nominal  a  quota  respectiva  do 
juros  pola  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver 
sido  estipulada,  segundo  as  regras  do  des- 
conto. 

Art.  118.  As  obrigações  ao  portador  {de- 
bentures),  com  promessa  de  premio  de  reem- 
bolso e  á  sorte,  emittidas  pelas  sociedades 
commanditarias  por  acções,  concorrem  á 
fallencia  pelo  capital  da  emissão,  addiciona- 
do  da  differença  entre  os  juros  e  a  taxa  de 
6  «/o,  quando  inferior  o  juro  estipulado, 
desde  a  emissão  até  a  data  da  fallencia,  e 
sobre  essa  quantia  se  contarão  os  juros  legaes 
até  Anal  embolso. 

Art.  119.  As  obrigações  condicionaes  en- 
tram em  rateio,  depositando-se,  porém,  os 
respectivos  dividendos  e  differíndo-se  o 
pagamento  até  que  se  verifique  a  condição  ; 
e,  quando  não  verificada,  voltam  para  a 
massa. 

Art.  120.  As  clausulas  penaes  dos  con- 
tractos unilateraes  a  prazo,  resolvidos  pela 
superveniencia  da  fallencia,  não  serão  at- 
tendidas. 

Art.  181.  A  prescriprão  fica  interrom- 
pida ;  só  a  quitação,  porém,  ou  a  renuncia 
exonera  a  massa  e  o  fkllido. 

Art.  122.  Os  co-obrigados  simultanea- 
mente oom  o  fallido,  em  divida  não  vencida 
ao  tempo  da  fallencia,  são  obrigados  a  dar 
fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
preferindo  pagal-a  immediatamente  ;  sendo 
a  obriga^  succeesiva,  como  nos  endossos, 
a  fallencia  do  endossado  posterior  não  d& 


direito  a  accionar  os  endossatarlos  íbntetio- 
res,  antes  do  vencimento. 

SECÇÃO  VI 

SUSPENSXO   DE  JUROS   CONTRA  A    MAS^A 

Art.  123.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia faz  cossar  a  fiuencia  de  juros  contra  a 
massa,  ainda  que  estipulados,  si  não  chegar 
o  activo  para  o  pagamento  do  principal ; 
exceptuados : 

§  1.0  Os  das  obrigações  ao  portador,  emit- 
tidas pelas  sociedades  commanditarias  por 
acções. 

§  2.0  Os  das  dividas  hypothecarías,  anti- 
chreticas  ou  pignoratícias,  até  onde  cbegar 
o  producto  dos  bens  dados  em  hypotkeca, 
antichrese  ou  penhor. 

Art.  124.  A  não  fluência  de  juros  contra 
a  massa  não  desonera  do  pagamento  o  fal- 
lido pessoalmente  e  os  co-obrigados,  ou  fia- 
dores estranhos  ao  facto  da  fallencia. 

SECÇÃO  VU 

DIREITO  DE  RETENÇÃO 

Art.  125.  O  vendedor  não  pago,  no  caso 
de  fallencia  do  comprador,  poderá  recusax 
a  entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder, 
si  a  massa  não  pagar  o  preço,  ou  não  prestar 
fiança  idónea  ao  pagamento,  nos  prazos  con- 
vencionados. 

§  1.0  Recusado  o  pagamento  ou  a  fiança, 
o  vendedor  pôde  optar  pela  resolução  do 
contracto  e  demandar  a  massa  por  perdas 
e  damnos. 

§2.^0  diroito  de  retenção  é  facultado  ao 
vendedor,  não  obstante  a  tradição  symbolica 
da  cousa  vendida,  quando  a  entrega  não 
tiver  sido  real,  estando  ainda  soba  sua  dis- 
posição physica. 

Art.  126.  O  direito  de  retenção,  como 
garantia  provisional  de  credito  exigível  e 
meio  coercivo  da  sua  realização,  além  dos 
casos  legaes  e  taxativos  dos  arts.  96,  97, 
98,  116,  156,  189,198  o  221  do  Cod.  do  Com-, 
arts.  278  do  dec.  n.  2.647,  de  1860,  e  1^ 
§  12,  do  de  n.  1.746,  de  1869,  ô  exteniiro 
ao  credor  de  bens  moveis  e  títulos  de  cre- 
dito ,  em  seu  poder  ou  á  sua  disposição, 
desde  que  concorram  os  seguintes  requi- 
sitos: 

lo,  que  os  sobreditos  bens  e. títulos,  nomi- 
nativos, á  ordem,  ou  ao  portador,  tenham 
sido  entregues  ou  postos  ã  disposição  do  cre- 
dor por  consentimento  do  devedor  ; 

2o,  que  entre  a  divida  e  a  cousa  retida  haja 
connexidade,  presumivel  entro  commer- 
ciantes.  ^  , 

Art.  127.  O  direito  de  retenção,  não  ob- 
stante estarem  os  bens  e  titules  ã  disposiça^í 
do  credor,   não  pede  ser  exercido  de  modo 
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oootrario  'á§  instrucções  do  devedor,  nem 
contra  a  eáttpulaçâo  sobre  o  uso  determinado 
d&coasa. 

Art.  128.  O  direito  de  retenção,  de  cousa 
MTtencente  a  terceiro  e  entregue  pelo  deve- 
dor como  própria,  pode  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro proprietário,  provada  a  boa  fó  do  cre- 
dor, salvo  a  reivJnaicação  nos  casos  de  perda 
OQ  ftirto. 

Ari.  12^.  A  massa  pôde  remir  os  bens  re- 
tidos, intimando  o  credor  retentor  para  tra- 
zel-os  a  leilão. 

Si  a  massa  não  fizer  a  remissão,  pôde  ex- 
cutil-a  o  credor,  equiparado  ao  pignoraticio, 
para  os  devidos  eiOèitos,  intentando  para 
esse  fim  a  ac^  dos  arts.  282  a  287  do  re^. 
Q.  737,  de  1850,  precedida  do  deposito  do 
objecto  da  excussão. 

SECÇÃO  vm 

SOS    ACTOS     NCLLOS 

Ari.  130.  Consideram*se  nullos  e  de  ne- 
nhum eflélto,  como  si  inexistentes  : 

1,  os  actos,  operações  ou  pagamentos  feitos 
pelo  devedor  da  data  do  sequestro  ou  da  pu- 
blicação da  fallencia,  uma  vez  que  tenham 
relato  directa  com  a  massa  ou  se  refiram 
a  bens  qae  devam  ser  arrecadados  ; 

n,  03  pagamentos  feitos  ao  fallido  depois 
de  publicada  a  sentença  declaratória  da  fal-  j 
lenda. 

8  l.*  Não  será  repetido  o  pagamento  da 
lettra  de  cambio  ou  bilhete  á  ordem  contra 
quem  o  recebeu  para  não  perder  seus  direitos 
contra  os  co-obrigados. 

S  2.*  A  restituição  do  valor  cambial  po- 
dwá  ser  exigida  do  ultimo  obrigado  na  ordem 
do  direito  regressivo,  ou  do  terceiro  por 
conta  de  quem  o  valor  foi  creado,  quando  o 
ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conhe-. 
cimento,  na  data  da  emissão  do  titulo,  de 
que  estava  decretado  o  sequestro,  ou  decla- 
rada a  íkllencia. 

Art.  131.  Consideram-se  nullos  de  pleno 
direito,  só  em  beneficio  da  massa  : 

I,  todos  08  actos,  a  titulo  gratuito  ou  de 
mera  liberalidade,  tendo  por  objecto  bens 
xaorels  ou  immoveis,  direitos  e  acções,  façam 
ou  não  parte  de  contractos  onerosos,  desde 
doas  annos  antes  da  data  da  fallencia; 
salvo  os  que  íbrem  realizados  em  obediência 
á  lei,  ou  se  referirem  a  objectos  de  valor  até 
360$,  ou  forem  praticados  no  interesse  do 
exercício  do  conamercio  do  devedor  ; 

n,  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas, 
commerciaÃs  ou  civis^ feitos  dentro  do  termo 
legal  da  fiUlencia,  quer  em  dinheiro,  quer 
por  meio  de  cessão  ou  transferencia,  endosso, 
vagida  oa  doação  m  $oltUum^  compensação, 
sahfo  a  que  wá  operar  por  eífeito  de  conta 


corrente,  ou  qualquer  outro  moio  de  soluçãp 
de  obrigações ; 

III,  as  hypothecas  e  quaesquer  outras  ga« 
rantias  reaes,  inclusive  a  retenção,  cele- 
bradas dentro  do  termo  legal  da  fallencia, 
para  segurança  de  dividas  vencidas  ou  não  ; 

IV,  a  renuncia  á  successão  legitima  ou 
testamentária,  legado  ou  usofructo,  feita  até 
dous  annos  antes  do  termo  legal  da  fallencia, 
salvo  si  ao  tempo  da  renuncia  o  devedor  não 
exercia  o  commercio  ; 

Y,  a  restituição  antecipada  do  dote,  ou  a 
sua  entrega,  antes  do  prazo  estipulado  no 
contracto  ante-nupcial  ; 

VI,  as  inscripções  de  hypothecas  e  as  tran- 
scripções  de  transmissões  inter  vivos  de  im- 
moveis, a  titulo  oneroso  ou  gratuito;  ou  de 
instituição  do  ónus  reaes  feitos  depois  de  de- 
cretado o  sequestro  ou  de  declarada  a  fal- 
lencia. 

A  falta  ou  nullidade  da  inscripção  ou 
transcripção  dá  ao  comprador  acção  pessoal 
para  haver  o  preço  até  onde  chegar  o  pro- 
ducto  do  immovel ;  e  ao  credor  para  ser 
admlttido  á  massa,  como  chirographario, 
pelo  preço  pago  ao  fallido  ; 

VII,  03  actos  indicativos  de  fallencia  dos 
ns.  II,  IV,  VeVIII  do  art.  7». 

Art.  132.  A  nullidade  de  pleno  direito  dos 
actos  enumerados  no  artigo  anterior  é  rela- 
tiva, e  só  poderá  ser  pronunciada  em  ac^o 
direct'\ ;  produzindo  todos  os  Seu  eflTeitos  até 
a  sentença  que  os  annullar. 

§  1 .0  A  nullidade  será  decretada  em  bene- 
ficio da  massa,  tenha  ou  não  o  contractante 
conhecimento  do  estado  do  devedor,  sejam  ou 
não  praticados  os  actos  com  o  intento  de 
fraudar  os  credores. 

§  2. o  A  nullidade  será  pronunciada,  ainda 
que  para  a  celebração  do  acto  tenha  prece- 
dido sentença  executória,  ou  seja  consequên- 
cia de  medida  assecuratoria  para  a  garantia 
da  divida  ou  seu  pagamento. 

§  3.«  AnnuUado  o  acto,  fica  do  pleno  di- 
reito rescindida  a  sentença  e  consequente 
execução. 

SECÇÃO  IX 

DOS    ACTOS  ANNULLAVEIS 

.  Art.  133.  São  annuUaveis  em  beneficio  da 
massa: 

I,  os  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido 
e  o  cônjuge,  antes  ou  depois  do  casamento, 
ou  entre  o  fallido  e  seus  parentes  afflns  na 
linha  recta  e  na  coUateral  até  o  2ográo, 
provando-se  quedelles  resultou  prejuízo  aos 
credores,  e  não  ignorava  o  contractante,  na 
data  do  acto,  o  desígnio  do  fallido  em  pre- 
judicar, ou  o  seu  estado  de  insolvência ; 

II,  todos  e  quaesquer  actos  em  prejuízo 
dos  credores,  seja  qual  for  a  época  em  que 
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tenham  sido  feitos,  omquanto  não  prescre- 
verom,  provando-se  a  fraude  de  uma  e  outra 
parte  conti^actante. 

§  l.<»  O  estado  de  fallencía  induz  pro- 
sumpção  legal  condicional  do  prejuízo  nos 
sobreditos  actos. 

§  2  •  A  ft-aude  pôie  ser  provada  por  todos 
03  meios  de  prova  admissíveis  em  direito, 
bastando  pai*a  caracterizar  o  acto  fraudu- 
lento do  devedor  o  conhecimento  ou  scioncia 
do  prejuízo  caiuado  a  seus  credores  ;  o  o  do 
contractante  a  scioncia  e  co-participiçao  de 
mà  fé  na  fraude  do  devedor. 

Art.  134.  Podem  ser  annullados,  pro 
vando-se  ter  havido  propósito  de  pi-ejudícar 
os  credores,  os  actos  ou  contractos  : 

g  1.0  Em  que  for  omi'tida  formalidade 
legal  necessária  para  ad([uirír,  conservar  ou 
fazer  valer  algum  direito  ;  ou 

§  2.0  Em  que  o  cu:tiprimonto  dess  i  for- 
malidade devesse  ter  logar,  em  prazo  deter- 
minado, por  ordem  jidlciai. 

SECÇÃO  X 

MEIO?  JI  DICIAES  PARA     A     INVALIDADE    DOS      ACTOS 
NULLOS    B    ANNULLAVEIS 

Art.  135.  A  invalidado  dos  actos  do 
art.  130  ó  de  p*ono  direito  e  absoluta,  nâo 
podendo  releval-a  o  juiz,  que  deverá  pro- 
nuncial-a,  indopendentemento  do  acção  para 
esse  fira.  quando  alleg^da  e  provada. 

Art.  130.  A  invalidade,  em  beneficio  da 
massa,  dos  actos  em  que  intervém  nullidade 
de  pleno  direito  relativa  ou  s6  annuUaveis, 
deve  ser  allegada  o  pronunciada  por  meio  de 
acção  competente. 

Art.  137.  Aos  syndicos  e  administradores, 
como  legítimos  representantes  da  massa, 
compete  promover  a  acção,  não  podendo 
fazel-o  singularmente  os  credores,  na  vigên- 
cia dos  poderes  áquelles  attribuidos,  em- 
quanto  não  ultimada  a  liquidação  do  activo. 

Art.  138.  A  acção  pôde  ser  intentada  : 

I,  contra  todas  áquelles  que  figuraram  no 
acto  como  contractantes,  ou  por  effeito  delle 
foram  pagos,  por  qualquer  dos  meios  do 
art.  131  n.  11,  garantidos  ou  beneficiados  ; 

II,  contra  os  successores  causa  mortis 
daquellesató  a  quota  concorrente  da  he- 
rança, legado  ou  usofructo  ; 

III,  contra  os  successores  inter  vivos  :—  a) 
si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em 
que  se  creou  o  seu  direito,  áx  intenção  do 
Âillido  em  prejudicar  os  seus  credores  ;  b) 
si  o  direito  se  originou  de  acto  nullo  dos 
arts.  130  e  131  ;  c)  si  estiverem  nas  condi- 
ções do  art.  133 ; 

IV,  contra  os  successores  causa  moriis  doe 
referidos  no  n.  Ill,  até  a  quota  concorrente 
da  herança,  legado  ou  usofructo. 


Art.  139.  A  ac^  de  nullidade  será  sma*. 
maria  e  processada  perante  o  juiz  da  faí* 
lencia. 

Art.  140.  A  acção  sorã  iniciada  p(»i 
uma  petiço,  que  deve  conter,  além  do 
nomo  do  réo:  l<>,  o  contracto,  transacção  ou 
facto  de  que  resulta  o  direito  do  ao* 
tor  o  obrigação  do  véo  ;  2<»,  o  pedido 
com  todas  as  especificações  e  estimativas  da 
yjÀot,  quando  não  for  determinado ;  3*,  a 
indicação  das  provas  em  que  se  funda  a  dei 
manda. 

§  1 .0  Citado  o  rôo,  terá  elle  cinco  dias  pau 
apresentar  a  sua  contesta^,  seguina(H« 
uma  dilação  de  10  d'as,  arrazoando  afinal  c 
autor  no  prazo  de  cinco  dias  e  depois  o  réoBO 
mesmo  pi*azo 

§  2.»  Conclusos  os  autos,  o  juiz  procederi 
ex'officio^  ou  a  requerimento  das  partes,  ik 
diligencias  necessárias  para  julgar  afinal. 

§  3.»  A  sentença  será  proferida  na  aa 
diencía  seguinte  á  da  conclusão  do  processs 
ou  das  diligencias  que  tiver  decretado. 

§  4.0  A  appellação  será  recabida  em  ambo 
os  eíTeitos. 

§  5.0  Qualquer  credor  poderá  intervir  cota 
assistente,  nos  termos  e  peia  íórma  do 
arts.  124  a  126  do  reg.  n.  737,  d 
1850. 

§  6.0  Não  poderá  ser  opposta  compensa^ 
ou  reconveoção. 

§  7.' Sia  senfença  for  de  abdvição  d 
pedido  e  só  houver  condemnação  de  custa 
a  executar,  passar-se  ha  mandado  para  o  p 
gamento. 

Art.  141.  O  processo  summario  do  artif 
anterior  será  observado  em  todas  as  causi 
intentadas  contra  a  massa  no  juízo  da  íist 
leneia. 

As  que  intentar  a  massa,  porém,  salvo  i 
de  nullidade  ou  revocatorias,  em  quo  previ 
lecorá  a  competência  do  juiz  da  fallend 
serão  propostas  e  processadas  no  foro,  p( 
direito  competente. 

Art.  142.  A  invalidade  absoluta  oo  relat 
va,  em  beneficio  da  massa,  pó  le  ser  allegai 
por  embargos  na  execução  contra  o  fallid 
ao  tempo  da  í^llencía,  ou  contra  a  massa. 

Art.  143.  Os  syndicos  e  os  administrador 
podem  usar  do  int^rdicto  fraudatorium^  pa 
restituir  á  massa  a  posso  dos  bens  alieaad 
pelo  devedor  em  prejuízo  dos  seus  credor« 
contra  aquelle  que  delie  os  recebeu. 

Art.  144.  Nas  questões  de  ft*aude  oa  má  1 
o  juiz  decidirá  conforme  sua  llvi^e  e  iDUt 
convicção,  devendo,  porém,  deduzir  et 
prudência  e  discernimento  as  presumpçi 
em  que  se  fundar  a  sentença,  segundo  as 
gras  de  direito. 

Art.  145.   PronunciadJi  a  invalidado 
acto,  em  beneficio  da  massa,  os  contrmtan 
reassumem  sen  estado  anterior  de  direi 
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lUndo  &  condição  e  sitoação  em  que  se 

lY&m  antes  delle. 
Art.    146.  A  massa,  recuperando  os  bens 
«nados,  restituirá  o  que  houver  sido  pre- 
polo  coQtractante,  de  boa  ou  má  fé. 
[vo  si  neolmma  vantagem  auferir  do  acto 

contracto  annuiiado ;   sendo,  neáte  c^j, 
mitiido  o  creduF  como  chirogimphario. 
Ârt.  i47.  Os  bens  ^erão  restituídos  em  es- 
cio  com  todos  os  accefsorios,  o,  não  ^ondo 

livel,  o  terceiío  contraciante  fica  obii 

[>4  iodemoização. 
§  l.o  Si  de  má  fé,  indemnizará,  na  impossi* 
lidide  da  reitituiçio,  o  seu  valor  piin- 

[,  com  as  accessões  e  firuclos  naturaes  e 
pi0t  iocluidos  os  percipiendos,  ainda  nos 
toa  de  perecimento  ou  deteriora^  por 
mtedfflento  fortuito. 

i%2.^  $1  de  boa  fé  o  terceiro  contractante, 
o  acta  invalidado  a  titulo  oneroso, 
tUtjiiâ  ou  indemnizará  o  valor  da  cousa  e 
uctos  pendentes  ao  tempo  em  que  o  mesmo 

celebrado,  e  os  percebidos  depois  do  pro- 

ita  a  acçáo  de  nuiiidaie. 

I Z,^  Sendo  a  indemnizac&o  de  dinheiro,  o 

edor  r^titoirá  á  massa  o  capitai  com  os 

1  legaes  da  data  do  recebimento,  sendo 
Litido  e  graduado  conforme  a  natureza 

seu  credito  ;  e  si  chirographario,  parti- 
puá  dos  dividendos. 

Ari.  148.  Aos  tttx^iros  de  boa  fé  é  assegu- 
a  todo  tempo,  a  ac<^  de  perdas  e 
s  contra  o  failido,    para  a  indemni- 
dce  prejnizos  resultantes  do  acto  ou 
ttracto  invalidado. 

CAPITULO  VI 

«INISraAÇlo  PROVISÓRIA  DA  PALLENCIA, 
AOTOS  CONrecUTlVOS  A  SUA  DECLARAÇÃO 
niMClAL 

.AH.  149.  Publicada  a  sentença  de  abertura 
i  miRncla,  a  administração  é  exercida, 
aviBoriaaente:  pelos  syndicos,  nomeados 

kjniz,  subordinados  á  sua  jurisdicção,  jun- 

Mte  com  o  curador  fiscal. 

150.  A  administração,  no  duplo  inter- 
doa  credores  e  do  failido,  abrange  os 

de  gestão  oom  os  poderes  do  mandato 
e   08   attribuidos   especialmente    no 
156,  para  ulterior  deliberação  dos  cre- 
^^  \  sonre  a  liquidação  da  Silencia  e  do 
oMerio  pvAlico,  sobre  o  procedimento  cri- 
'  contra  o  failido. 

151.  Aa  ftincções  dos  syndicos  devem 
•lercidiafl  pessoalmente,  salvo  em  qnes- 
I  Jodiciaes  em  que  a  massa  for  autora  ou 
fltttxtjaai  competência  technica. 
i.*  A  delega^ks  em  taes  casos,  será  pre- 
ia  de  contracto  de  honorários  oom  adve- 
io, devidamente  autorizado  e  approvado 
10  JnlZy  awlgnando  oa  syndicos  e  o  curador 


fiscal  o  instrumento  do  mandato,  em  que 
forem  outorgados  os  podores  para  a  repre- 
sentação oíficíai. 

§  'd.**  Fora  dos  dous  casos  supra  referi- 
dos, om  que  6  permittida  a  dolegação,  não 
serão  at tendidos,  nem  carregador  à  massa 
quaesquor  honorários  o  despezas  de  procura- 
torlo  judicial,  i^ue  tenham  sido  contractados 
poios  syndicos. 

Art.  152.  O  cxorcicio  das  fuocções  dos  syn- 
dicox;  deve  ser  precedido  de  termo  assígnado 
passoaliuoute  nos  auu)s,  obrigando-se,  sob  as 
penas  de  fiel  depjsitavio,  á  boa  guarda,  con- 
servação. admínistraç;\o  e  entrega  dos  bons 
do  failido. 

Alt.  153.  No  desempenho  das  funcções  de 
depositários  e  administradores,  os  syndicos 
ficam  r-^sponsaveis  por  dolo  e  falta,  devendo 
empregar  toda  a  diligencia  como  si  fôra  em 
seus  próprios  negócios. 

Art.  154.  A  gestão  dos  syndicos  e  do  cura- 
dor fiscal  prolonga-se  até  a  concordata,  ou  o 
contracto  de  união. 

Art.  155.  Divergindo  03  syndicos,  desem- 
patará o  curador  fiscal,  com  reclamação 
para  o  juiz,  que  resolverá  sem  recurso. 

Art.  156.  Incumbe  aos  syndicos  com  as- 
sistência do  curador  fiscal : 

§1.0  Dar  toda  a  publicidade  á  declaração 
da  ílaillencia. 

§  2.0  Arrecadar  os  bens  do  failido,  tel-os 
em  boa  guarda,  por  si  ou  por  proposto  que 
designai*,  sem  ónus  para  a  massa,  podendo 
confiar  áquelle  a  guarda  dos  bens  immoveis 
e  mercadorias. 

§3.0  Praticar  todos  os  actos  conservató- 
rios de  direitos  e  acções  do  failido. 

%  4.^  Diligenciar  o  acceite  e  o  pagamento 
das  lettras  e  a  cobrança  de  quaesquer  divi- 
das activas,  nomeando  cobradores  com  salá- 
rio previamente  ^justado  e  approvado  pelo 
juiz,  dando  as  respectivas  quitações,  não 
podendo,  porém,  constituir  mandatário  ju- 
dicial, fora  das  condições  do  art.  151 . 

§  5.«  Receber  e  abrir  a  correspondência 
do  flskllido. 

§  6.<>  Realizar  a  entrsula  de  acções  de 
companhias,  de  que  o  failido  for  subseriptor 
ou  accionista. 

§  7.»  Preceder,  na  forma  dos  arts.  172  e 
seguintes,  ao  inventario  e  levantamento  do 
balanço,  ou  á  sua  verificado,  quando  for 
apresentado  pelo  failido. 

§  8.®  Vender  em  hasta  publica,  por  inter- 
médio de  leiloeiro,  ou  onde  não  haja,  do 
porteiro  dos  auditórios,  respeitadas  as  leis 
aduaneiras,  os  generoso  mercadorias  de  fácil 
deterioração,  ou  que  não  se  possam  guardar 
sem  risco  ou  grande  despeza,  ouvido  o 
failido,  e  no  caso  de  opposição,  precedendo 
autorização  do  juiz.        ^.^.^.^^^  byGoOgle 
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§  9.»  Praticar  todos  os  actos  de  admi- 
nistpaç&o. 

§  10.  Com  autorização  do  juiz,  remir  po- 
nliores  e  antichreses. 

§11,  Propor  todas  as  acções  tendentes  a 
completar,  ou  indemnizar  a  massa,  não 
podendo,  porém,  intentar,  seguir  ou  defen- 
der acção  alguma  sem  prévia  autorização 
do  juiz. 

§  12.  Promover  o  exame  dos  livros  do 
faliido  com  citação  do  mesmo,  por  peritos 
nomeados  pelo  juiz,  para  se  averiguar  das 
causas  das  fallencias. 

§  13.  Requerer  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  S3  conhecer  dessas  causas. 

§  14.  Requerer  á  Junta  Commercial,  re- 
partição ou  autoridade  competente,  certidão 
dos  livros  da  casa  fallida  par  ella  abertos, 
rubricados  e  encerrados  nos  últimos  três 
annos,  si  mais  recente  não  for  o  seu  com- 
mercio,  e  fazel-a  juntar  aos  autos  da  fal- 
lencia. 

Art.  157..  Finda  a  administração,  prestv 
1^0  os  syndicos  suas  contas,  por  petição 
documentada,  de  que  o  faliido  terá  vista  por 
três  dias  e,  ouvido  o  curador  fiscal,  o  juiz 
julgará,  dando  aggravo  para  o  superior  com- 
petente . 

Art.  158.  O  julgamento  destas  contas  não 
;genta  das  responsabilidades  provenientes  da 
sdministração  da  massa. 

Art.  159,  Ao ssyndicos, prestadas  as  contas, 
será  arbitrada  pelo  juiz  uma  commissão, 
repartidamente,  de  2  a  4  %  até  200:000$, 
de  1  a  2%  sobre  o  excedente  até  1.000:000$, 
e  1/4  a  1/2%  pelo  que  ainda  exceder. 

Art.  160.  Ao  curador  fiscal  caberá  a  com- 
missão de  1/2  do  que  tiverem  os  dous  syn- 
dicos. 

Art.  161,  A  commissão  será  calculada  so- 
bre o  valor  do  activo  arrecadado  em  bens  e 
mercadorias,  e  sobre  30  ?'o  das  dividas,  com 
excepção  das  prescriptas. 

Art.  162.  Os  syndicos  podem  ser  desti- 
iuidos  ex-officio  ou  a  requerimento  do  curador 
fiscal,  do  qualquer  credor  ou  do  faliido, 
quando  provada  a  má  gestão  por  acto  de  ne- 
gligencia, abandono  ou  de  improbidade,  pro- 
vendo o  juiz  sobre  a  substituição,  como  na 
>5rimeira  nomeação. 

Art.  163.  Do  despacho  que  decretar  ou 
não  a  destituição  cabe  o  recurso  de  aggravo 
de  ins^trumento. 

An.  164.  A  destituição  importa  a  perda 
do  direito  á  porcentagem. 

SECÇÃO  I 

DA    ARRECADAÇÃO    DOS  BENS 

Art.  165.  Os  syndicos.  Inço  que  tiverem 
noticia  d  A  sua  nomeação,  assignado  o  termo 
do  art.  152,  promoverão  immediatanente  a 


arrecadaçio  dos  bens,  documentos  e  livros 
do  faliido,  onde  quer  que  estejam,  reque- 
rendo para  esse  fim  as  diligencias  e  preca- 
tórias necessárias. 

Art.  166.  A  arrecadado  será  extensívaa 
todos  os  bens  do  património  do  faliido,  iú* 
clusive  os  particulares  fora  do  gyro  com- 
mercial, exceptuados  tão  somente  os  decla- 
rados no  art.  103. 

Art.  167.  Na  fallencia  das  sociedades col- 
lectivas,  além  dos  bens  sociaes,  serão  arre- 
cadados os  particulares  dos  sócios  solidá- 
rios. 

Art.  168.  A  arrecadação  deve  principiar 
pelos  valores  em  dinheiro,  jóias  e  pedras 
preciosas,  lettras,  e  mais  papeis  de  credito,  e 
os  livros  que  serão  encerrados  em  seguida  ao 
ultimo  lançamento  nelles  escripturados. 

Art.  169.  Finda  a  arrecadação,  os  syndi- 
cos procederão  ao  inventario  e  balanço  pela 
forma  determinada  nos  arts.  172  e  se- 
guintes. 

Art,  170.  Arrecadados  ou  sequestrados 
bens  de  terceiros,  entre  os  do  faliido,  pode- 
vto  ser  reclamados  e  retirados  da  massa  por 
meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  po«* 
suidor. 

§  l.o  Os  embargos  devem  ser  articulados 
ou  deduzido»  em  petição,  que  o  juiz  mandará 
autoar  em  apartado,  e  provados,  dentro  de 
três  dias,  com  titulo  hábil  e  legitimo  de  do- 
minio,e  posse  natural  ou  civil  com  offeito  de 
natural. 

§  2.<»  Findo  otriduo  ,  o  escrivão  fará  os 
autos  com  vista,  por  outros  três  dias,  aos 
syndicos  para  a  contestação  e  provas ;  e, 
vencido  o  segundo,  fazendo  conclusos  ao  juiz. 
este,  ouvido  o  curaídor  fiscal  em  igual  prazo, 
proferirá  a  sua  decisão. 

§  3.°  Si  julgar  provados  os  embargos, 
mandará  entregar  ao  terceiro  embargante 
os  bens  reclamados ;  si  julgar  não  provados, 
mandará  que  fiquem  os  bens  em  deposito,  oa 
o  seu  producto,  quando  inadiável  a  venda 
por  serem  de  fácil  deterioração,  e  remetterá 
o  terceiro  embargante  para  a  acção  sunima- 
ria  do  art.  140. 

§  4.®  De  qualquer  das  decisões  do  para- 
grapho  antecedente,  cabe  o  recurso  de  ag- 
gravo ;  não  constituindo,  porém,  caso  julgado 
para  o  fim  da  reivindicação  dos  bens  pelo  ter- 
ceiro embargante,  ou  da  nullidade,  em  be- 
neficio da  massa,  dos  actos  em  que  o  terceiro 
tiver  fundado  a  sua  reclamação. 

Art.  171.  Não  se  considera  titulo  hábil  de 
dominio,  para  a  opposição  de  embargos  de 
terceiro,  o  instrumento  nullo  de   pleno   di- 
reito por  preterição  de  solemnidade  substa 
ciai,  e  o  de  qualquer  dos  actos  do  art.  1 
desta  lei,  declarados  de  nenhum  valor  p 
produzirem   qualquei'   eflTeito   juridicoi    oi 

Ofllcial.  C"r\r\rí\o 
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SECÇÃO  n 

BO  IKVEKTABZO,   BALANÇO  B  EXAME  I>E  LIVROS 

Art.  172.  Empossados  os  syndicos  dos 
bens,  doeamentos  e  livros  do  faaiido,  em  se- 
gxiida  os  descreverão  detalhadamente,  rela- 
donando-os  com  as  individuações  necessá- 
rias, discriminando  e  inventariando  em  se- 
parado, no  caso  de  failencia  de  sociedade, 
os  bens  sociaes  e  os  de  cada  um  dos  sócios 
2^idario8  ;  fazendo  constar,  em  relação  aos 
livros,  o  numero,  classe  e  estado  em  que 
forem  encontrados. 

Art.  173.  Quando  o  fallido  não  tiver  apre- 
sentado o  balanço  da  sua  casa  commerciai, 
08  sjrndicos  passai^  a  organizal-o,  com  o 
curador  fiscal,  á  vista  dos  livros  e  papeis 
inventariados  e  sobre  informações,  que  po- 
derio exigir  do  mesmo  fallido. 

Na  formação  do  balanço  se  observará  o 
disposto  no  art.  10,  n.  IV,  do  Código  do  Com- 
mercio,  excloindo-se  do  activo  e  relacionan- 
do-se  em  apartado,  com  as  necessárias  ex- 
plicaçoos,  as  dividas  prescriptas,  dando-se 
aos  l^ns  o  seu  valor  real,  ou  preço  corrente, 
na  época  do  seu  levantamento. 

Art.  174.  O  balanço,  quando  apresentado 
pelo  íallldo,  será,  verificado  pelos  syndicos  e* 
curador  fiscal,  rectificando-se  os  erros,  omis- 
sões e  iafidelidades  que  forem  encontrados. 
Art.  175.  Para  a  organização  do  inven- 
tario e  baUnço  ou  sua  verificação,  os  syn- 
dicos e  o  curador  fiscal  poderão  ser  auxiliados 
por  perigos  de  sua  confiança  e  sob  sua  re- 
sp*:>xisabilidade. 

Art..  176.  O  fallido  poderá  reclamar  con- 
tra o  valor  estimativo  do  balanço  e  requerer 
ao  juiz  a  avaliação  dos  boos  por  avaliadores 
titaiados  pelas  juntas  commerciaes  ou  pe- 
rito! idóneos,  onde  não  houver  aquolles. 

Art.  177.  Encerrado  o  inventario  e  fe- 
cliado  o  balanço  devidamente  autiienticado 
Ikftlas  assigoaturas  dos  syndicos.curador  fiscal 
i  e  peritos  auxiliares,  o  juiz  mandará  juntal-os 
I  ao  pirooosso  da  faUencia,  lavrando  o  escrivão 
o  termo  da  apresentação,  que  será  assignado 
jeios  syndicos  e  curador  fiscal . 

APt.  178.  Por  occasião  do  levantamento  ou 
.Td^ijficação  do  balanço,os  syndicos  e  o  curador 
ÍÊCsã  devem  organizar  a  listados  credores, 
^  a  declaração  dos  nomes,  importância 
__^tareza  de  seus  créditos,  discriminando 
p  r^aoionando,  em  separado,  nas  fallencias 
juciedades,  os  credores  sociaes  e  os  par- 
tttnlar^  êB  cada  um  dos  sócios,  pessoal  e 
■tfid»ianfêate  responsáveis. 
Jutt.  179.  08  credores,  dentro  de  10  dias 
piiWoaç^  da  sentença  declaratória  da 
úa,  apresentarão  seus  titules  aos  syn 
e  ao  ctffaílor  fiscal,  que  darão  recibo 
qod  o  exigimn,  e  depois  de  conferidos 


com  os  livros  e  mais  papeis  do  ftillido,  lan- 
çando em  cada  um  a  seguinte  nota,  datada 
e  assignada — admittido  ao  passivo  da  faU- 
lencia  F.  por  tal  quantia,  ou — não  admittido 
por  taes  razões^  os  restituirão  aos  apresen- 
tantes. 

SECÇÃO  III 

DA  VENDA   E    REMISSÃO  DE  BENS 

Art.  180.  A  venda  de  géneros  e  merca- 
dorias, nos  casos  exoep^ionaes  do  n.  8  do 
art.  156,  não  poderá  ser  effectuada  sem  au- 
diência do  fallido  e  do  curador  fiscal. 

§  l.<>  No  caso  de  opposição,  ou  estando 
ausente  o  fallido,  a  venda  s6  poderá  reali- 
zar-se  precedendo  autorização  do  juiz. 

§  2.<»  A  venda  se  f^rá  em  hasta  publica, 
por  intermédio  de  leiloeiro  da  exclusiva 
indicação  dos  syndicos  e,  onde  não  houver, 
do  porteiro  dos  auditórios,  ou  do  quem  suas 
vezes  fizer. 

Art.  181.  A  remissão  de  penhores  e  an- 
tichreses  deve  igualmente  ser  precedida  de 
autorização,  e  só  poderá  ser  consentida  a 
beneficio  da  massa,  quando  inferior  o  valor 
da  divida  ao  dos  bens  do  fallido,  dados  em 
garantia. 

Art,  182.  Para  a  remissão  do  penhor, 
obtida  a  autorizando  do  juiz  e  prévia  an- 
nuencia  do  curador  fiscal,  observar-se-ha  o 
processo  do  art.281  do  regulamento  n.737,de 
1850;  e  da  antichrose  e  dos  arts.  260,  261  e 
262  do  regulamento  n.  370,  de  1890. 

Art.  183.  Ab  quantias  provenientes  da 
venda  de  bens  e  mercadoria,^,  cobrança  de 
dividas,  ou  de  qualquer  outra  procedência, 
serão  recolhidas  a  estabelecimento  bancário 
da  escolha  do  juiz,  despendendo  o  syndico  e 
o  curador  fiscal  só  o  estrictamente  necessá- 
rio ao  preenchimento  de  suas  funcções. 

SECÇÃO     IV 

CONTINUAÇÃO  DO  NEOOCIO  DO  FALLIDO 

Art.  184.  O  juiz,  a  requerimento  do  fal- 
lido, pôde  autorizar  a  continuado  do  negocio 
sob  a  direcção  de  pessoa  por  elle  indicada  e 
immediata  fiscalização  dos  syndicos  e  do 
curador  fiscal. 

Art.  185.  A  autorização  deve  ser  prece- 
dida de  informação  dos  syndicos  e  do  cura- 
dor fiscal  sobre  a  conveniência  da  medida 
impetrada  e  só  concedida  como  liquidação 
progressiva,  sem  faculdade  para  especula- 
ções e  operações  que  importem  uma  nova^ 
exploração  ou  efTectiva  continuação  do 
commercio  que  fazia  o  fallido. 

§.1.^  Obtida  a  aut(»rização,  os  syndicos 
nomearão  os  prepostos  encarregados  do  es- 
criptorio.  ^-^  t 
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§2.^  As  compras  o  Tendas  serSo  feitas  a 
dinheiro  de  contado  ou  a  prazo  não  ciice- 
deoto  de   30  dias,   quando  especialmente  au 

•  toiizadas  pelos  syndicos  e  curador  fiscal,  e 

•  escrjpturadas  em  livro  por  um  delies  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  para  esse 
fim. 

§  3.<>0s  lucrose  perdas  verificador  serão 
.imputados  á  massa  e  como  credoros  des^a, 
^preferentes  aos  da  fallencia,  serão  conside- 
rados os  de  dividas  e  obrigações  contraiiidas 
^iia  continuação  do  negocio  autorizada  poio 
juiz. 

Art.  186.  O  juiz  pôde  cassar  a  autorizado. 
Quando  representarem  os  syndicos  ou  o  cura- 
dor âscal  sobre  os  prejuízos  decorrentes 
^ara  a  massa. 

SECÇÃO  V 

DA.  CONVOCAÇÃO  B  REUNIÃO  DB  CREDORES 

Art.  187.  Concluidos  os  actos  do  inven- 
tario, balanço  e  exame  da  escripturação  do 
fallido,  e  organizada  a  lista  dos  credores, 
segundo  a  ordem  das  suas  respectivas  gra- 
duações, o  juiz  designará  o  dia  para  a  reunião 
dos  credores,  em  prazo  que  não  exceda  de  20 
dias  da  publicação  da  sentença  declaratória 
da  fallencia. 

A  reunião  não  poderá  ser  adiada  além  do 
sobredito  prazo,  salvo  impossibilidade  justi- 
ficada na  conclusão  dos  referidos  actos,  jul- 
gada procedente  pelo  juiz,  ou  pendendo  de- 
cisão sobre  embargos  á  fallencia. 

Art.  188.  O  adiamento,  por  omissão,  ne- 
gligencia ou  imprevidência  dos  svndicos 
autoriza  a  destituição  decretada  pelo  juiz 
ex-officioy  ou  a  requerimento  do  cunidor 
âscal,  de  qualquer  credor  ou  do  fallido, 
respondendo  solidariamente  os  culpados 
pelas  deteriorações  que  soffrer  a  massa. 

Art.  189.  Não  será  motivo  attendivel, 
para  o  adiamento,  a  avaliação  de  bens  re- 
querida pelo  fallido,  que  deverá  promover  e 
diligencial-a,  á  sua  custa,  em  tempo  útil. 

Art.  190.  Os  credores  serão  convocados 
por  edital  affixado  na  Praça  do  Ck>mmercio, 
onde  a  houver ,e  na  casa  das  audiências,  eim- 
presso  por  tros  vezes,  pelo  menos,  no  jornal 
oflScial  e  em  outro  de  maior  circulado,  que 
habitualmente  publique  o  expediente  fo- 
rense* indicado  pelo  juiz;  e  aos  de  residência 
conhecida,  ausentes  em  logar  sabido  e  de 
communicação  tolegraphica  ou  telephonica, 
o  escrivão  avisará  por  esse  meio,  ou,  con- 
forme a  distancia,  por  carta  registrada,  ex- 
pedida com  recibo  de  ida  e  volta. 

Nenhum  emolumento  ou  salário  o  escrivão 
perceberá  dos  avisos  telegraphicos  ou  tole- 
phonicos  e  cartas  circulares  de  intimação. 

Art.  191 .  Os  credores  por  títulos  ou  obri- 
gações ao  portador  devem  deposital-os  em 


poder  dos  syndicos  dous  dias  pelo  mono? 
ames  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem 
parte  nas  discussões  e  deliberações,  nem 
serem  attendídus  para  o  calculo  da  maioria. 

Art.  198.  Os  credores  podem  comparecer    I 
por  si,    pessoalmente  ou  por  procurador  de, 
devidamente  habilitado,  ou  por  seus  ropre-    i 
sentantes  logaos,  cujos  poderes  serão  veri-    j 
ficados  pelo  juiz. 

§  1.0  A  procuração  podo  soi*  feita  por 
iostrumonto  publico  ou  particular,  devida- 
mente authenticado  pelo  reconhecimento  da 
firma  e  sua  a\erbação,  nos  termos  dos 
arts.  1«  do  decreto  n.  79,  do  1898,  1",  §  2«,  da 
lei  n.  97J,  o  81  do  decreto  n.  4.775,  de 
1903. 

§  2.*»  O  aviso  ou  nota  telegraphica  deve 
mencionar  a  apresentação,  ao  expedi tor  do 
telegramma,  da  minuta  do  mandato,  devi- 
damente authenticada  ou  legalizada. 

§  3.»  Um  só  individo  põie  ser  procurador 
de  diversos  credo  eá  e  ficará  habilitado, 
quaesquer  que  sejam  os  termos  da  procura- 
ção ou  telegramma,  para  tomar  parte  em 
todas  as  deliberações,  si  no  respectivo  in- 
strunr  ento  se  fizer  menção  da  firma  do  fallido, 
salvo  a  restricção  do  art.  218,  §  3°. 

Art.  193.  Consideram-se  representantes 
legaes  dos  credores  para  todos  os  efTeitofi: 

1^,  os  propostos,  feitore:^,  gerentes  e  quaes- 
quer outros  que  tenham  poderes  para  admi- 
nistrar, ainda  que  careçam  da  faculdade 
para  alienar,  taes  como,  os  inventariantes, 
tutores,  curadores,  liquidantes,  etc.  ; 

2<>,  quaesquer  procuradores  ad  negoXia, 
embora  não  sojam  especificados  poderes  para 
a  fallencia. 

Art.  194.  A  Fazenda  Nacional,  quando 
interessada  como  credora  de  dividas  de  im- 
postos ou  de  lettras  e  titules  mercantis*  será 
rep/esentada  pelo  procurador  da  Republica, 
seus  adjuntos  e  ajudantes. 

Art.  115.  Os  credores  menores,  legal- 
mente representados,  não  gosam  de  privi- 
legio algum  na  fallencia,  salvo  o  direito 
contra  seus  tutores  e  curadores  para  have- 
remos damnos  resultantes  de  sua  negligencia 
culpável,  dolo  ou  fraude. 

Art.  196.  Os  direitos  e  responsabilidades 
dos  credores  fallidos  passam  pai^a  seus  her- 
deiros e  successores  até  onde  chegarem  c^ 
daquelles. 

Art.  197.  No  dia,  legar  e  hora  designadocí 
no  edital,  reunidos  os  credores  sob  a  presi' 
dencia  do  Juiz,  e  presentes  o  curador  ftêcal,  ofl 
syndicos  e  o  fallido,  por  si  ou  seu  procurador  j 
ou  à  sua  revelia,  o  escrivão  íárá  a  chamada 
dos  credores  inscriptos  na  lista  organizada 

Selos  livros  e  papeis  do  fallido  ou  constante^ 
o  balanço. 

Art.  198.  O  fallido  ou  qualquer  credor  po 
dera  reclamar  contra  a  mplui^  ou  omis&il< 
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dos  créditos  da  lista  apresentada  pelos  syn- 
dicos  e  éaradòr  fiscal. 

Art.  IS©.  Não  havendo  reclamações  sobre 
os  créditos  inscriptos  e  dando-se  estes  pof 
Verificados,  se  procederá  na  forma  do  ar- 
tigo 204, 

Art.  200.  Si  03  créditos  não  forem  dados 
por  verificados,  o  jaiz  admittirá  ou  não  os 
credores  contestados,  decidindo  de  plano  e 
pela  verdade  sabida,  constante  das  allega- 
gões  e  provas  que  no  acto  forom  produzidas, 
podendo  ordenar,  quando  necessário,  o  exame 
em  sua  presença,  nos  livros  dos  sobreditos 
credores,  pela  forma  determinada  no  art.  24, 
§  4<^ ;  e  suspendendo,  neste  caso,  a  reunião, 
a  adiará  para  dahi  a  cinco  dias,  no  máximo, 
independente  de  nova  convocação,  subsistin- 
do a  anterior. 

Art.  801.  A  só  contestação  ou  reclamação 
contra  os  créditos  inscriptos  não  autoriza  o 
adiamento,  (guando  sem  causa,  ou  mani- 
festamente improcedente,  a  que  allegar  o  re- 
clamante. 

Art.  '^02.  Nas  fallencias  de  sociedades,  só 
08  credores  socíaes  podem  intervir  e  deli- 
berar sobre  o  património  social,  concorrendo, 
porém,  com  os  credores  particulares  no  que 
respeita  ao  património  individual  de  cada 
um  dosí^llidos. 

§  1.*  Contra  ainscripção  dos  créditos  so- 
cíaes podem  redamar  os  credores  sociaes  e 
osparticQlaresdos  di Aferentes  sócios. 

§  2.«  Contra  a  dos  créditos  particulares 
podem  reclamar  os  credores  sociaes  e  os 
particulares  de  sócio  devedor. 

Art.  203.  No  dia  designado,  reunidos  de 
novo  08  credores,  c  apresentado  o  laudo  da 
Conunissão  do  artigo  anterior,  o  juiz  decidirá 
definitivamente  subre  a  admissão*  ou  exclusão 
dos  contestados,  ficando  salvo  a  qualquer 
credor  o  direito  de  promover  pelos  meios 
regulares  a  exclusão  do  admittido,  e  ao  ex- 
-cluido  o  de  promover  a  sua  admissão. 

Paragrapno  único.  A  admissão  do  credor 
o  habilita  a  tomar  parte  nas  deliberações 
sobre  concordata,  votar  e  ser  votado  na 
fonna^  do  contracto  de  união. 

Art.  204.  Resolvido  o  incidente  sobre  a 
apuração  da  lista  dos  credores,  os  syndicos 
e  o  curador  fiscal  apresentarão  o  inventario, 
balanço  e  exame  dos  livros^  e  em  segui- 
mento o  juiz  fera  ler  pelo  curador  fiscal  o  re- 
latório sobre  as  causas  da  fallencia. 

Art.  205.  O  relatório  dos  syndicos  e  cura- 
dLor  fiscal  deve  ser  escripto  e  informar 
90l>re  08  factos  dos  arts.  32ô,  327  o  328 
TO^ficativos  de  fallencia  culposa  ou  frau- 
tibde&ta. 

Art.  206.  A  reunião  funccionará  qualquer 

qilÃiejao   immero  dos  credores  presentes, 

barenâè-M  os  ausentes  por  adherentes  ás  de- 

,Jiberaç568  dá  malorfá,  salvo  sobre  concordata, 

voi.  n 


cuja  proposta  não  estiver  assignada  por 
credores  que  representem  o  computo  legal, 
providenciando  o  juiz  de  modo  a  assegurar 
a  boa  ordem  e  regularidade  nas  discussões  e 
deliberações. 

Art.  207.  Os  credores,  a  pj3Íido  do  fallido 
ou  por  proposta  dos  syndicos,  ouvido  o 
curador  fiscal,  podom  autorizar  a  prestação 
do  alimentos,  que  será  arbitrada  pelo  juiz, 
tendo  em  consideração  as  necessidades  e  a 
familia  do  fallido  e  as  forças  do  activo. 

Art.  208.  Si  na  reunião  for  apresentada 
proposta  de  concordata,  se  procederá  na 
forma  dos  arts.  217  e  218  ;  não  o  sendo, 
ficará  constituído  o  contracto  de  união,  nos 
termos  do  art.  244. 

Art.  209.  Nos  casos  em  que,  pelo  inven- 
tario e  balanço,  verificar-se  que  não  existem 
bens,  ou  os  existentes  são  manifestamente 
insufficiontes  para  as  despezas,  sem  a  even- 
tualidade de  distribuição  de  dividendo,  o 
juiz,  ouvindo  e  não  se  oppondo  os  credores, 
encerrará  o  processo  da  fallencia,  dissolven- 
do-se  a  massa  e  ficando  livre  aos  credores  o 
exercício  das  acções  iodividuaes,  que  lhes 
competir  contra  o  fallido. 

O  encerramento  do  processo  não  exime  o 
fallido  do  procedimento  criminal  para  a 
qualificação  da  fallencia. 

Art.  210.  Nas  fallencias  em  que,  pelo  in- 
ventario e  balanço  dos  arts.  173  e  174,  o 
fundo  mercantil  com  que  commereiava  a 
casa  faliida  não  exceder  de  dez  contos,  o  juiz, 
sem  dependência  da  reunião  do  art.  187, 
ordenará  logo  a  venda  e  o  deposito  dos  bens 
ou  de  seu  preço;  procedendo-se  successiva  ou 
simultaneamente,  si  for  possível,  ao  exame  e 
diligencias  do  art.  156,  §  12,  para  a  qualifi- 
cação da  fallencia. 

Art.  211.  Concluídas  as  diligencias  e  re- 
mettidas  pelo  escrivão  as  cópias  do  art.  ^ 
ao  juiz  formador  da  culpa,  peguir-se-ba  o 
concurso  das  preferencias,  cuja  decisão,  salvo 
o  aggravo  de  petição,  terminará  a  causa,  en- 
cerrando-se  a  fallencia. 

Art.  212,  De  todas  as  reuniões  do  credores 
o  escrivão  lavrará  actas  circumstanciadas  do 
que  nellas  occorrer,  que  serão  assignadas 
pelo  juiz,  syndicos,  curador  fiscal,  fttllido, 
quando  presentes,  e  pelos  credores  que  qui- 
zerem. 

CAPITULO  Vil 

DA  CONCORDATA,     CONDIÇÕES  PARA  SUA  VALI- 
DADE   E  EFFEITOS  JURÍDICOS 

Art.  213.  o  fallido  ou  seu  legitimo  repre- 
sentante, qualquer  que  seja  o  parecer  dos 
syndicos  ou  do  curador  fiscal,  poderá  apre- 
sentar, na  reunião  em  que  se  apurar  a  Hsta 
dos  credores,  proposta  de  concordata,  apoia- 
da ou  não  anteriormente  pelos  credores. 
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Art.  214.  A  concordata  consistirá  na  ma- 
nutenção do  devedor  na  posse  e  adminis- 
tração dos  bens  da  massa,  pelo  tempo  íiccor- 
(lado  para  o  pagamento  dos  credores,  nos  ter- 
mos propostos  Q  acceitos. 

Art.  215.  A  concordata  só  será  válida 
quando  apoiada  ou  concedida  nos  termos  e 
pela  forma  prescripta  nos  arts.  26  e  27. 

Art.  216.  A  proposta  quando  «ipoiada  an- 
teriormente por  credores,  deverão  ser  au- 
thenticadas,  pelo  reconhecimento  por  tabe- 
Uião  publico,  as  declarações  o  firmas  dos 
respectivos  signatários. 

Art.  217.  Apresentada  a  proposta  pelo  fal- 
lido  ou  seu  legitimo  representante,  o  juiz  a 
fará  ler,  submettendo,  após  a  leitura,  á  dis- 
cussão e  deliberação  dos  credores  em  votação 
nominal. 

Art.  218.  Todos  os  credores  reconhecidos 
e  admittidos  ao  passivo  podem  discutir  a 
proposta,  sendo,  por(?m,  oxclnidos  da  votação 
os  credores  da  massa  e  os  de  domínio  (reivin- 
dicantes),  os  separatistas,  privilegiados  e  hy- 
pothecarios. 

§  1.0  Os  sobreditos  credores,  que  quize- 
rem  tomar  parte  e  concori^er  á  formação  da 
concordata,  ficam  equiparados  aos  cbirogra- 
pharios,  importando  o  voto  a  renuncia  dos 
direitos  ao  privilegio  e  garantias  especiaes 
dos  seus  créditos,  cuja  importância  será  addi- 
cionada  para  se  computar  o  passivo  legal 
para  a  validade  da  concordata. 

§  2.®  Si  algum  delles  for,  ao  mesmo  tempo, 
credor  chirographario,  será  admittido  a 
tomar  parto  na  deliberação  em  relação  a 
esse  credito. 

§  3.0  Os  mandatários  ou  representantes,em 
taes  casos,  não  poderão  votar,  si  não  tiverem 
poderes  de  disposição. 

§  4.0  Rejeitada  ou  annullada  a  concordata 
cessam  os  eflfeitos  da  renuncia,  readquirindo 
os  credores  os  direitos  e  írarantias  especiaes 
a  seus  créditos. 

Art.  219.  A  concordata  deve  ser  acceita 
ou  rejeitada  na  mesma  reunião  em  que  for 
proposta. 

Art.  220.  Não  havendo  credores  dissi- 
dentes, a  concordata  acceita  considera-se 
homologada  e  produz  desde  logo  os  seus  efTei- 
tos  jurídicos,  independentemente  de  sentença 
de  homologação. 

Art.  221,  Havendo  credores  dissidentes,  o 
juiz  assignar-lhes-ha  collecti vãmente  o  prazo 
de  cinco  dias  para  formularem  os  seus  em- 
bargo*. 

Art.  222.  Só  se  consideram  dissidentes, 
para  a  opposição  de  embargos,  os  credores 
presentes  á  reunião,  que  tiverem  votado 
contra  a  concordata. 

Art.  223.  São  admissíveis  como  causas 
ogitimas  para  a  opposição: 


§  lo,  inobservância  das  formalidades  le- 
gaes  na  formação  da  concordata,  e  erro  de 
calculo ; 

§  2o,  conluio  fraudulento  entre  oft^llidoe- 
um  ou  mais  credores,  ou  entre  estes  para 
approvarem  a  concordata ; 

§  30,  simulação  do  passivo  ; 

§  40,  dolo,  fmude  ou  má  fé  do  devedor  ; 

§  50,  incapacidade  ou  illegitimidade  de^ 
qualquer  dos  que  approvaram  a  concor- 
data. 

Art.  224.  Os  embargos  devem  ser  apre- 
sentados dentro  de  cinco  dias,improrogavei9^ 
da  reunião  em  que  for  acceita  a  concordata 
e  serão  processados  om   auto  apartado  • 

§  1.0  Vencidos  os  cinco  dias  do  prazo  assi- 
gnado  aos  credores,  o  escrivão  abrirá  vista 
ao  fallido  por  48  horas  ;  e  findo  este  prazo» 
recebendo  ou  cobrando  os  autos,  quando  nao 
entregues,  fará  conclusos  ao  juiz,  que  assi- 
gnará  dez  dias  para  a  prova. 

§  2.°  A  dilação  assignada  correrá  da  pu- 
blicação do  despacho  em  cartório  ou  audiên- 
cia, e,  vencido  o  termo,  ouvido  o  curador 
fiscal,  serão  os  autos,  som  mais  allegações. 
conclusos  para  a  sentença,  appensando-so  ao 
processo  principal  da  fallencia. 

§  3.0  O  juiz,  por  um  só  julgamento,  deci- 
dirá sobre  o  merecimento  dos  embargos  e 
sobre  a  homologação. 

§  4.0  Si  julgar  improcedentes  os  embargos, 
homologará  a  concordata  para  produzir  os 
seus  effeitos. 

§  5.0  Si  julgar  procedentes,  annullará  a 
concordata,  mandando  prosoguir  nos  termos 
ulteriores  da  fallencia. 

§  6.0  Da  sentença  cabe  aggravo  commum 
a  ambas  as  partes. 

Art.  225.  Concedida  ou  negada  a  concor- 
data, o  escrivão  remetterá  ao  curador  fiscal, 
no  prazo  máximo  de  dez  dias,  cópia  authen- 
tica  da  sentença  da  abertura  da  fallencia,  do 
inventario,  balanço,  exame  de  livros  e  rela- 
tório do  art.  205,  som  prejuizo  da  de  quaes- 
quer  outras  peças  necessárias  para  instruc^^o 
do  processo  criminal,  requisitadas  por  aqueile 
ftinccionario,  do  que  passará  a  devida  certi- 
dão, cobrando  e  juntando  aos  autos  o  respe- 
ctivo recibo. 

Art.  226.  A  acceitação  ou  homologação  faz 
a  concordata  obrigatória  extensivamente 
para  todos  os  credores  chiregrapharios,  ou  a 
estes  equiparados,  conhecidos  ou  desconhe- 
cidos, dissidentes  ou  não,  tivessem  ou  não  in- 
tervindo nas  deliberaçães. 

Art.  227.  Os  crc^iores  contestados  e  exr 
cluidos,  quando  om  acção  regular  forem  jul- 
gados legitimes,  não  ficam  sujeitos  aos  effei- 
tos da  concordata. 

Art.  228.  Homologada  a  concordata,  o  juiz 
nomeaini  dous  dos  dez  maiores  credores  para 
fiscalizarem  o  seu  cumprimento. 
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Art.  SS9.  A  concordata,  acceita  sem  op* 
posição,  OQ  homologada  por  decreto  judicial, 
faz  cessar  a  fallencia*  restituindo  ao  faliido 
a  pcvs^  e  a  administração  dos  bens,  de  que 
í<&ra  privado  pela  sentença  declaratória. 

§  1.»  Todos  os  bens  do  activo  serão  entre- 
gues ao  devedor,  no  estado  em  que  se  acha- 
rem, para  liquidal-os,  como  entender,  sob  a 
fiscalização  dos  credores  para  esse  Âm  no- 
meados ;  e  bem  assim  tcdo5  os  livros,  do 
comentos  e  papeis  relativos  á  falloncia. 

§  2.»  Os  syndicos  ficam  obrigados  a  pre>tar 
contas,  na  forma  determinada  no  art.  157 

Art.  230.  A  concordata  não  libera  o  de- 
vedor dos  elTeitos  criminaes  da  fallen'!ia,  e 
só  depois  de  cumprida  o  desonera  dos  elTeitos 
civis  e  commerciaes»  exonerando,  porém,  o 
coocordatario  de  pagar  a  parte  do  debito 
remettida  pelos  credores. 

Art.  231.  O  faliido  concordatario,  até  que 
seja  cumprida  a  concordata,  serã  conside- 
rado depositário  dos  bons  da  massa,  com  po 
deres  de  administração  e  disposição. 

Art.  232.  A  concordata,  quando  í^llida 
ama  arma  social,  pôde  ser  proposta  por  todos 
os  sócios,  ou  qualquer  delias,  inclusive  o 
conunanditario. 

§  1.*  Os  consócios  podem  discutir  a  pro- 
posta individual  e  apresentar  substitutivo. 

§  2. o  Acceita  ou  homologada  a  proposta, 
o  património  social  será  entregue  ao  sócio  ou 
aos  sócios  concordatarios  proponentes  para 
liqnidal-o,  como  entender,  sob  a  fiscalização 
dos  credores  nomeados,  fazendo  seus  todcs 
oscommodos  e  incommodos  da  liquidado. 

§  3.^  A  accei tacão  ou  homologação  da  con- 
cordata, salvo  declaração  expressa,  desonera 
08  co-obrigados  com  a  sociedade  fallida  e 
todos  os  outros  sócios  solidários  não  concor- 
datarios, cessando  a  fallencia  destes. 

Art.  233.  Na  concordata  de  commerciante 
sob  firma  social,  só  os  credores  sociaes 
tomam  parte  na  votação :  os  credores  parti- 
culares, por  dividas  civis,  só  interveem  e 
ficam  sujeitos  aos  efTeitos  da  concordata  de 
negociante  sob  firma  individual. 

Art.  234.  A  qualquer  dos  sócios  e  credores 
dissidentes  é  licito  oppor  embargos,  pro- 
cessados e  julgados  pela  forma  prescripta  no 
art.  224. 

Art.  235.  A  concordata  pôde  ser  proposta 
ainda  depois  de  constituído  o  contracto  de 
união,  embora  anteriormente  tenha  sido  ne- 
gada. 

Esta  faculdade  não  é  extensiva  ao  devedor 
condemnado  em  fallencia  fraudulenta,  ou 
por  crime  a ella  equiparado. 

Art.  236.  Ofallido,  no  caso  do  artigo  an- 
tcgpior,  deve  apresentar  a  proposta  acompa- 
panhaiifc  de  requerimento  soficitando  a  con- 
vocação dos  credores. 


§  I.^Ojuiz,  ouvidos  os  syndicos  e  o  cura^ 
dor  fiscal,  que  dirão  sobre  a  conveniência 
da  concordata  e  informarão  sobre  o  estado 
da  liquidação,  ordenará  a  expedição  de  edi- 
taes,  aífixados  e  publicados  pela  forma  de- 
terminada no  art.  190,  oito  dias,  no  minimo, 
antes  da  reunião,  e  reproduzidos  por  três 
vezes,  pelo  menos,  durante  o  prazo,  incluin- 
do-se  nelles,  em  resumo,  os  termos  da  pro- 
posta. 

§2.<>  As  dospezas  da  convocação  correm 
por  conta  do  faliido. 

§  3.0  Na  reunião  observar-se-ha  o  dis- 
posto nos  arts.  217  a  224. 

§  4. «O  requerimento  para  a  convocação 
nâo  suspende  o  curso  da  fallencia,  obstando, 
porém,  a  venda  dos  bens  até  ulterior  deli- 
beração dos  credores  sobre  a  proposta. 

Art.  237.  O  devedor  que,  para  obtenção 
da  concordata,  tiver  occultado  ou  desviado 
bens,  simulado  passivo,  feito  conluio  com 
algum  ou  alguns  credores,  ou  viciado  por 
qualquer  modo  o  consentimento  dos  credo- 
res, poderá  ser  condemnado  a  todo  o  tempo 
em  ^eçfliX>  ordinária,  emquanto  não  prescre- 
ver, ao  pagamento  integral  e  seus  juros, 
além  das  penas  criminaes  em  que  incorrer ; 
e,  não  estando  ainda  cumprida  a  concordata, 
será  rescindida. 

Art.  238.  O  credor  que,  nas  deliberações 
sobre  a  concordata,  transigir  com  o  seu  voto, 
afim  de  obter  vantagens  para  si,  perderá 
em  beneficio  da  massa  a  importância  de  seu 
credito,  bem  como  quaesquer  vantagens  (]\ie 
lhe  possam  provir  de  semelhante  transacção, 
além  das  penas  criminaes  em  que  incorrer. 

Art,  239.  A  concordata  pôde  ser  rescindi- 
da nos  mesmos  casos  do  art.  35,  em  que  é 
facultada  a  rescisão  do  accôrdo,  por  má  fé  ou 
fallencia  ft'audulenta  do  concordatario,  e 
deteriorado  do  activo  por  culpa  ou  negli- 
gencia ou  por  caso  fortuito,  impossibilitando 
o  seu  cumprimento. 

§  1.0  A  rescirão  pôde  ser  requerida  pela 
commissão  fiscalizadora  da  concordata,  salvo 
a  qualquer  credor  o  direito  de  promovel-a, 
denunciando  ao  juiz  o  fòcto  ou  factos  que 
autorizam  o  pedido. 

§  2.«  O  processo  para  a  rescisão  é  o  de- 
terminado no  §  1<>  do  art.  35. 

Art.  240.  Rescindida  a  concordata,  pro- 
seguirà  a  fallencia  seus  devidos  termos  até 
final  liquidação  do  activo  e  passivo. 

Si  a  concordata  tiver  precedido  ao  con- 
ti-acto  de  união,  deverão  ser  convocados  os 
credores  para  esse  fim ;  si  posterior  á  sua 
constituição,  os  administradores  e  a  com- 
missão fiscal,  anteriormente  eleitos,  reas- 
sumirão o  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  241.  O  passivo  da  fallencia,  por  eflfei- 
to  da  rescisão  da  concordata,  compor-se-ha 
de  duas  séries  de  credores: 
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I,  a  ppinaeira,  dos  anteriores  ao  regimen 
concopdatario,  pelo  principal  primitivo  que 
lhas  for  devido; 

II,  a  segunda,  dos  que  contractaram  com 
o  fsdlido  durante  aquelle  regimen. 

§  l.o  Oj  credores  da  segunda  serie  serão 
pagos  pelo  producto  dos  bens  adquiridos,  a 
titulo  oneroso,  depois  da  entrega  da  massa, 
com  recursos  estranhos  a  esta,  concorrendo 
nos  demais  bans  com  os  credores  da  primeira. 

§  2.®  Nos  demais  casos,  que  não  o  do  pa- 
ragrapho  anterior,  os  credores  chirogra- 
pharios  de  ambas  as  series  serão  tratados 
em  pé  de  igualdade. 

§  3.°  Aos  ci*edores  da  segunda  sério  é  li- 
cito pôr  é.  disposição  dos  da  primeira  a 
soiuma  necessária  ao  pagamento  da  concor- 
data para  excluil-osdo  concurso. 

Art.  842.  A  concordata  cumprida  importa 
quita^  ao  fallido  e  consequente  rehabilita- 
ção,  si  não  tiver  sido  condemnado  em  juizo 
criminal. 

Art.  243.  A  reunião  em  que  se  forma  a 
concordata  põe  termo  ao  periodo  prepara- 
torio«  ou  de  instrucção  da  í^llencia. 

CAPITULO  VIII 

DA   UNIÃO    OU     período     DEFINITIVO    DA 
FALLENOIÂ 

Art.  244.  A  não  apresentação  de  proposta 
de  concordata,  a  rejeição  da  que  houver  sido 
apresentada  e  a  falta  de  comparecimento  de 
credores  que  representem  o  computo  legal, 
determinam  a  solução  da  fallencia  pelo  es- 
tado de  união 

Art.  245.  O  contracto  entre  os  credores 
constitue-se  de  pleno  direito  independente  de 
voto  ou  consentimento  dos  mesmos. 

Art.  246.  Não  se  apresentando  proposta  de 
concordata,  não  podendo  esta  ser  objecto  de 
deliberação,  ou  sendo  rejeitada,  os  credores 
elegerão  um  ou  mais  administradores,  credo- 
res ou  não,  e  uma  commissão  fiscal  composta 
de  dous  membros  para  a  liquidação  definitiva 
da  massa  e  respectiva  distribuição,  marcan- 
do-lhes  para  isso  um  prazo  e  arbitrando 
âquelles  uma  porcentagem,  a  que  só  terão 
direito,  finda  a  liquidação. 

Art.  247.  Estas  deliberações  serão  toma- 
das em  votação  nominal  por  noAiorla  que  re- 
presente mais  de  metade  do  valor  do  pas- 
sivo. Não  havendo  maioria  absoluta,  em 
segundo  escruUnio  prevalecerá  a  relativa. 

Art.  248.  Si  não  comparecer  credor  algum, 
e  juiz  l^rã  a  nomeação,  marcará  o  prazo  e 
arbitrará  a  porcentagem. 

Art.  249.  Os  administradores  assumem  a 
administração  da  massa  na  qualidade  de 
mandatários  geraes  dos  credores;  e  repu- 
tam-se  investidos  de  plenos  poderes  para 


todas  equaesquer  operações  e  actos  da  liqui- 
dação, demandarem  e  serem  demandados» 
observadas  as  condições  e  restricções  legaei 
dos  arts.  151  e  156,  §  11,  sobre  o  exercício 
das  acções  que  intentarem,  seguirem  ou  de- 
fenderem em  nome  da  massa. 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obrarão  col- 
lectivamente  e  sorão  responsáveis  solida- 
riamente por  todas  as  perdas  e  damnos,  equi- 
parados aos  empregados  públicos  para  o 
eíTeito  da  penalidade. 

Art.  250.  As  funcções  da  commissão  fiscal 
são  consultivas  e  deliberativas,  e  nor  escri- 

Sto  serão  dadas  as  autorizações,  delia  depon- 
entes, para  determinados  actos  da  liqui- 
dação. 

Art.  251 .  Os  administradores,  assim  como 
os  syndieos,  devem  exercer  pessoalmente  as 
suas  funcções,  salvos  os  dous  casos  exeepcio- 
naes  do  art.  151,  em  que  lhes  ó  pormittida  a 
delegação  e  sobrecarregar  a  massa  com  as 
despezas  do  procuratorio  ou  mandato  judi- 
cial. 

O  exercício  das  funcções  deve  ser  prece- 
dido do  termo  do  àrt.  152. 

Art.  252.  Os  administradores,  logo  que 
entrarem  em  funcção,  devem  empossar-se 
de  todos  os  efEeitos  e  bens,  livros,  documen- 
tos e  papeis  pertencentes  á  fallencia,  que 
existirem  em  poder  dos  syndicos  ou  de  qual- 
quer outra  pessoa. 

Art.  253.  Os  administradores  com  au- 
diência e  annuencia  da  commissão  fiscal,  po- 
derão nomear,  sob  sua  responsabilidade,  os 
empregados  que  forem  necessários  para  o 
serviço  da  administração  e  liquidação  da 
massa. 

Art.  254.  Os  administradores  e  membros 
da  commissão  fiscal,  que  não  acceitarema 
nomeação,  renunciarem-na,  fallirem  ou  fal- 
lecerem,  durante  a  liquidação,  serão  substi- 
tuídos interinamente  por  nomeação  do  juiz  e 
definitivamente  pelos  credores. 

§  1.»  Ao  provimento  provisório  pelo  juis 
deverá  seguir-se  a  convocação  de  credores 
dentro  de  oito  dias,  por  meio  de  edital  publi* 
cadopela  forma  do  art.  190. 

§  2.0  A  convocação  ser&  dispensada,  ou 
ficará  de  nenhum  effeito,  si  os  credores,  por 
declaração  escripta  de  voto  por  elles  assi- 
gnada  e  devidamente  authenticada,  fizerem 
a  nomeação. 

Art.  255.  Os  administradores  e  membros 
da  commissão  fiscal  podem  ser  destituídos 
nos  mesmos  casos  do  art.  162,  fazendo-se  a 
substituição  pela  formado  art.  254. 

S  1.0  Do  despacho  que  decretar  ou  não  a 
destituição,  cabeaggravo  de  instrumento. 

§2.00  destituído,  ou  que  deixar  o  cargo 
antes  de  concluída  a  liquidação,  perde  o  di- 
reito á  commis^o  e  fica  obrigo  a  pi^taf 
contas  dentro  de  oito  dia«. 
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.  §  3.»  As  coãtas  seifo  tomadas  pelo  juiz, 
com  andiencia  do  fàtlido  e  da  commissão 
âaeal,  obeerrando-se o  i>rocessodo  art.  157. 

§  4.*  A  sentença  qne  julgar  as  contas  con- 
demnará.  o  destitaido  oa  reauiiciante  &  en- 
trega do  saldo  em  favor  da  massa,  verificado 
em  sen  poder,  com  a  coraminação  dò  prisio. 

§  5.<>  A  prestação  de  contas,  fora  do  caso 
do  §  2?,  só  terá  logar  depois  de  ultimada  a 
liquida^. 

Art.  856.  O  mandato  dos  syndicos  sorá 
remunerado,  percebendo,  pelo  trabalho  de 
raa  gestiU),  uma  porcentagem  sobre  o  activo 
da  ma^a. 

Sl.*>  A  porcentagem  dos  administradores 
será  arbitrada  pelos  credores. 

§  i.""  A  da  commissão  fiscal  será  arbitrada 
pelo  juiz,  e  nio  excederá  de  um  por  cento 
até  200:000$,  e  de  um  quarto  sobre  o  exce- 
dente, até   o  limite  máximo  de  1.000:000$. 

§  3.*  A  coxnmissâo  será  calculada  sobre  o 
vator  do  activo  definitivamente  liquidado 
para  a  distribuído  ou  rateio,  depois  de  dedu- 
zidas as  importâncias  dos  créditos  previlegia- 
á08  e  desfMBzas  de  liquidação. 

§  4.<»  A  commissão  não  será  percebida  antes 
do  julgamento  da  prestação  de  contas. 

Art.  2S>7.  O  juiz  será  solicito  em  prover 
sobre  as  omissões  e  faltas  dos  administra- 
dores e  da  conmiis^U)  fiscal  no  cumprimento 
de  «eos  deveres,  de  modo  a  assegurar  os 
intere^es  da  liquidação,  sem  prejuízo  dos 
direitos  dos  credores  e  dos  fla.llidos. 

SECÇÃO  I 

DA   LIQUIDAÇÃO  DO  ACTIVO 

Art.  258.  Os  administradores  devem  ope- 
rar a  liquidação  do  activo  da  massa  no  prazo 
marcado  pelos  credores,  sendo-lhes  facultado, 
com  autorização  da  commissão  fiscal: 

I,  vender  em  hastr.  publica*  pela  forma 
uroscripta  no  art.  180,  todos  e  quaesquer 
oeDs.movei:^,  semoventes,  immoveis,  direitos 
e  acções  arrecadados  pela  massa; 

D,  vender,  directamente,  por  meio  de  pro- 
po8(áus  e  com  a  devida  publicidade,  quando 
de  vantagem  e  conveniência  para  a  liquida- 
ção, toda  a  massa  activa  englobadamente,  a 
qualquer  pessoa,  ainda  que  seja  o  próprio 
laUldo,  com  approvação  do  juiz ; 

ni,  trandgir  sobre  as  dividas  activas  da 
massa,  ouvido  o  fallldo,  com  autorização  do 
jois. 

Art.  25i^.  A  venda,  em  hasta  publica,  dos 
iminoveis  hypothecados  extingue  a  hypo- 
theca,  decorrendo,  porém,  os  seus  efTel tos 
legaes  da  respectiva  averbação  no  registro. 

Art.  260.  A  venda  dos  immoveis  indepen- 
de da  iatti'fon^  ou  outoim  da  mulher  do 
UBiáo. 


Art.  ^1.  Os  bens  pertencentes  a  terceiros 
e  arrecadados  como  do  fallido  serâo  exolni- 
dos  da  venda  e  entregues  ao  dono  com  auto- 
riza^ da  commissão  fiscal,  quando  sobre 
elles  não  houver  duvida  ou  contestação. 

Sei^  igualmente  excluídos  e  não  poderão 
ser  alienados  os  litigiosos,  sobre  que  se  mo- 
ver reclamado,  ou  acção  de  reivindicação 
ou  pessoal  reipersecutjria. 

Art.  262.  Além  dos  modos  de  liquidação 
do  activo  declarados  no  art.  258,  outro 
qualquer  será  permittido  aos  administrado- 
res, oom  audiência  e  prévia  autorização  da 
commissão  fiscal. 

Art.  263.  Os  administradores,  quando  re- 
cusada a  autorização,  podem  recorrer  ao  íulz, 
que  a  supprirá  ou  não,  ouvindo  o  fallido,  e 
decidindo  definitivamente  sem  recurso. 

Art.  264.  Ao  juiz,  escrivão,  syndicos, 
administradores,  membros  da  commissão  fis- 
cal, curador  fiscal,  peritos  e  mais  officiaes  da 
justiça,  é  expressamente  prohibido  c jmprar, 
pôr  si  ou  por  interposta  pessoa,  quaesquer 
bens  da  massa. 

A  venda,  em  contravenção  do  disposto  nes- 
te artigo,  é  nulla,  perdendo  o  comprador  a 
cousa  e  o  preço  a  beneficio  da  massa  e  incor- 
rendo nas  penas  do  art.  232  do  Código  Penal. 

Art.  265.  Todas  as  quantias  recebidas  pe- 
los administradores  serão  depositadas  em  es- 
tabdleci^nento  bancário  da  escolha  do  juiz, 
sendo  vedado  conserval-as  em  seu  poder. 

Art.  266.  Os  administradores  devem  apre- 
sentar ao  juiz,  todos  os  mezes,  uma  conta  de- 
monstrativa do  estado  da  liquidação  e  das 
quantias  em  caixa,  com  informação  da  oom- 
missão  fiscal  sobre  a  sua  exactidão . 

Art.  267.  Todos  os  credpres  e  o  fallido 
teem  o  direito  de  examinar,  no  escriptorio 
dos  administradores,  as  contas  apresentadas  e 
expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  ellas 
sooíTerecerera. 

SECÇÃO  II 

LIQUIDAÇÃO     DO     PASSIVO 


Art.  268.  Para  a  verificação  definitiva  do 
passivo  da  fallencia  e  distribuição  do  activo 
apurado,  os  credores  que  não  se  conforma- 
rem com  a  relação  e  classificação  dos  cré- 
ditos apresentada  pelos  administradores  e 
( outrosim  os  contestados  e  excluídos,  quando 
t  não- formada  a  concordata,  podem  reclamar 
e  provar  o  que  for  a  bem  de  seus  direitos. 

Art.  S69.  As  reclamações  sei^  deduzidas 
por  petição  motivada  e  instruída  oom  os  do* 
cumentos  que  tiver  o  reclamante  para  a 
prova  das  suas  allegações. 

g  \.^  As  petições  serâo  apresentadas  dentro 
do  prazo  improrogavel  do  quinae  dias,  con- 
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tados  da  data  da  reunião  do  art.  213  sem 
depandeacia  de  edital  de  convocação  especial 
para  esse  fim. 

§  2.*  Vencido  o  sobredito  prazo  quinde- 
cendial,  que  correrá  em  cartório,  o  escriyão, 
juntando  as  petições  aos  autos,  sob  um  s6 
termo,  e  fazendo  conclusos  ao  juiz,  será  por 
este  assignado  aos  administradores  e  ã  com- 
missão  fiscal  o  prazo  peremptório  de  cinco 
dias  para  responderem  e  darem  parecer 
sobre  as  reclamaçõ33. 

§  3."*  Findo  o  prazo  assignado  para  a  re- 
sposta e  informação  o  de  nivo  conclusos  os 
autos,  o  juiz  proferirá  sentença,  classificando 
08  credites. 

Art.  270.  A  sentença  de  classificação  será 
intimada  aos  credores  por  editai  com  o  prazo 
de  dez  d  ias,  publicado  pela  forma  do  art.  190. 

Art.  271 .  Da  sentença  de  classificação  cabe 
apenas  o  recurso  de  aggi*avo  de  petição  para 
o  superior  compétento,  interposto  dentro  dos 
cinco  dias  que  se  seguirem  aos  do  termo 
marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  272.  Podem  aggravar  da  sentença  os 
administradores,  o  falli  io  e  qualquer  credor 
prejudicado  na  verificação,  cu  classificação 
de  seu  credito. 

Art.  273.  A  sentença  de  classificação  ser- 
virá de  titulo  para  os  credores  executarem, 
a  todo  tempo,  o  devedor  pelo  saldo  do  seus 
créditos,  quando  a  massa  não  chegar  para  o 
pagamento  integral. 

Art.  274.  Nas  fallencias  de  sociedade,  os 
credores  particulares  de  Cida  um  dos  sócios 
solidários  serão  submettidos  a  Viirificaçoes  o 
classificações  diversas  das  dos  credores  so- 
ci%e8« 

§1.«  Na  verificação  dos  créditos  sociaes, 
podem  intervir  e  reclamar  todos  os  outros 
credores  da  sociedade  e  os  particulares  dos 
differentes  sócios. 

§  2.*»  Na  verificação  dos  ci*editos  particula- 
res de  cada  um  dos  sócios,  só  poderão  fazel-o 
os  credores  sociaes  eos  pirticularcs  do  sócio 
devedor. 

Art.  275,  Julgada  defioitivamente  a  veri- 
ficação e  classificação  dos  créditos,  proceder- 
se-ha  ao  pagamento  dos  credores  pela  forma 
e  na  ordem  de  suas  respectivas  graduações  e 
preferenciís,  prescripta  no  capitulo  IX. 

Art.  276.  Os  adminic^tradores  são  obriga- 
dos a  distribuir  dividendos  sempre  que  o 
rateio  exceder  de  cinco  por  cento. 

§  l.«  A  distribuição  será  precedida  dean- 
nuDcios  pela  imprensa,  convidando  os  cre- 
dores a  apresentar  seus  titules  em  prazo  e 
logar  determinados  e  communicando  a  por- 
centagem a  distribuir. 

g  2.«  As  quantias  paMs  serão  notadas  nos 
titulos  ou  créditos  originaes  e  lançadas  em 
^folha  que  os  credores  assignariU). 


Art.  277.  Os  dividendos  não  reclamados 
serão  depositados  nos  cofres  dos  Depósitos' 
Públicos  por  conta  de  quem   pertencerem. 

Art.  278.  Si  dos  livros  do  fallido,  ou  por 
documento  attendivel,  constar  que  existem 
credores  ausentes,  o  juiz  poderá  ordenar, 
sob  informação  dos  administradores  e  da 
commissão  fiscal,  a  reserva  dos  dividendos 
que  lhes  tocarem. 

Art.  279.  O  saldo  final  a  favor  da  massa, 
depois  de  deduzidas  as  custas  e  mais  despezas 
do  processo  da  liquidação  e  das  porcentagens 
do  juiz,  escrivão,  administra iores  e  com- 
missão fiscal,  determinará  o  ultimo  rateio. 

Art.  2dO.  Si  acontecer  quo,  pagos  integral- 
mente toios  os  credores,  fiquem  sobras,  serão 
estas  restituídas  ao  fallido  ou  a  seus  legí- 
timos representantes  ;  e,  quando  não  recla- 
madas, Sdráo  recolhidas  ao  cofre  dos  Depósitos 
Públicos,    por  conta  de  quem  pertencerem. 

§  I .®  O  deposito,  neste  caso  o  no  do  art.  877, 
será  precedido  de  citação  por  edital,  com  o 
prazo  de  dez  dias,  publicalo  e  repetido  por 
três  vezes,  pela  formado  art.  190. 

§  2  .«  Si  o  fallido  for  sociedade,  o  juiz  no- 
meará um  liquidante  pira  proceder  á  dis- 
tribuição das  sobras  pelos  sócios. 

Art.  281.  Eífectuvdo  o  ultimo  paga- 
mento aos  credores,  os  administradores  pre- 
starão contas  da  sua  aiministraçlo,  na  con- 
formiiade  do  disposto  no  art  157. 

Art.  282.  Prestadas  as  contas,  os  adminis- 
tradores o  a  commissão  fiscjtl  perceborão  a 
porcentagom  que  lhos  houver  sido  arbitrada  ; 
procedendo-se  igualmente  á  distribuição  das 
que  forom deviJas  aos  demais  fancclonarios 
do  juízo. 

Art.  283.  A  prestação  de  contas  põe  termo 
ás  funcçõ3s  djs  alministi^adores,  encer- 
lando-se  o  processo  da  falioacia. 

CAPITULO  IX 

OAS    DIVERSAS     ESPÉCIES    DE   CÍIE3IT3S,     SUAS 
GRADUAÇÕES  E   PREFERENCIAS 

Art.  28^.  Julgada  definitivamente  a  classi- 
fica^ dos  créditos,  os  administradores  or- 
ganizarão a  folha  dos  dividendos,  distri- 
buindo os  créditos  palas  classes  seguintes  : 

1%  credores  da  massa  ; 

2^,  credores  reivindicantes ; 

3»,  credores  saparatistas  ; 

4*,  credoreá  privilegiados  ; 

5*,  credores  hypothecarios  ; 

6%  creloi^es  simples  ou   chirographarlos. 

SECÇÃO  I 

CRBOORBS   DA    MASSA 

Art.  285.  São  credores  da  massa : 
I,  os  de  despezis,  sxlarios,  custas,  honc- 
rarios,  commissões  e  fornecimentos,  uoioa  e 
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exolusivameote  reforoates  á  arrecadação, 
admioistra^  e  diãtríbuição  da  massa  faliida 
e  a  soa  râfaraoça,  guirda,  coosorTaçao  e 
defesa,  devidamente  autorizadas ; 

lU  o8  de  despezas  com  a  moléstia  e  fuae- 
raes  do  íkllido,  depois  de  declarada  a  Catl- 
leocia ; 

Hl,  os  de  alimeatos  prestados  ao  fallido, 
soa  Tiuva  e  Olhos  menores,  por  autorização 
dos  credores. 

Art.  286.  Os  credores  da  massa  seião  pa- 
gos, de  preferencia  a  todos  quaesquer  outros, 
e,  no  caso  em  que  o  activo  for  insufficicate 
para  o  pagamento  integral,  os  administra- 
dores não  terão  direito  á  repetição  dos  que 
hoaverem  sido  realizados. 

SECÇÃO  II 

CRBDORBS    REIVINDICANTES 

Art.  287.  São  credores  reivindicantes  os 
proprietários,  a  qualquer  titulo,  de  bens 
existeatei  em  poier  da  massa,  teohxm  ou 
não  acção  real  ou  reiporsecutoria,  proprie- 
dado  pleoa  ou  jus  in  rei 

I,  o  dono  de  cousa  adquirida  paio  fallido 
de  quem  não  era  o  proprietário  ;  salvo  era 
relação  aos  moveis,  á  acquisição,  de  boa  fó, 
em  casos  qne  n€o  de  perda  ou  furto  ; 

II,  o  dono  de  cousa  em  poder  do  fallido 
por  titulo  do  deposito,  penlior,  antichrese, 
administração,  arreadamonto,  commodato. 
asufmeto,  uso  e  habita^  ; 

III,  o  dono  de  mercadorias  em  commissao 
de  compra  ou  venda,  transito   ou  entrega; 

IV,  o  dono  de  cousa,  embora  fungível,  em 
poder  do  fi3.11ido  por  eífeito  de  maniato,  in 
clusive dinheiro,  eíTeitos  de  commercio  ou 
titnlos  a  elles  equiparados,  endossados  sem 
transferencia  de  propriedade,  ainda  não 
pagos,  ou  em  poder  de  terceiro,  em  nome 
do  fallido,  na  época  da  íkllencia; 

Vf  o  dono  de  cousa  furtada,  roubada,  ex« 
torquida  ou  obtida  por  falsidade,  estellio- 
nato  ou  outras  fraudes; 

VI,  o  doDo  de  títulos  ao  portador,  por- 
didos,  furtados,  roubados,  extorquidos  ou 
obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou  outras 
fraudes,  sendo  o  £illido  quem  os  achou  ou 
obteve  por  esses  -meios,  ou  os  recobau,  sa- 
bendo a  origem  viciosa  da  posse; 

VII,  o  vendedor  de  bens  immoveis,  ainda 
não  lú^o  do  preço  da  venda,  embora  a  tra- 
dição feita,  salvo  si  o  tiver  creditado  ao  com- 
prador; 

VIII,  o  vendedor,  depois  da  entrega  da 
cousa  vendida  a  credito,  si  reservou  a  pro- 
priedade até  o  pagamento,  ou  si  foi  indu- 
zido a  w&der  a  credito  por  dolo  do  com- 
pradoTí    r. 


lX,o  vendedor  de  cousaexpedida  ao  fallido, 
si  a  este  não  foi  entregue  o  conlieci mento 
antas  de  declarada  a  fallencia; 

X,  a  mullier  casada,  pelos  bons :  I«  dotaes, 
estimados  para  qualquer  effeito ;  2«  para- 
phernaes ;  3<>  incommunicaveis,  sob  o  re- 
gimam  da  communlião ;  4*»  que  não  res- 
pondam por  dividas  anteriores  ao  casamento; 
5<»  pelas  arrhas  e  doaçSea  ante-nupciaes, 
feitas  pelo  futuro  marido,  quando  insi- 
nuadas ; 

XI,  os  filhos  menores,  legítimos,  legiti- 
mados ou  reconh9cidos,  pelos  bens  cas- 
trenses, quasi  castrenses  e  adventícios  ; 

XII,  os  tutelados  e  curatelados,  pelos  bens 
que  lhes  pertencerem  e  couias  adquiridas 
pelo  tutor  ou  curador,  em  seu  próprio  nome, 
com  bens  ou  produeto  de  bens  dos  mesmos 
tutelados  ou  curatelados ; 

XIII,  os  herdeiros  e  legatários,  pelos  bens 
da  herança  ou  legados ; 

XIV,  os  de  remessas  feitas  ao  falUdopara 
um  Am  determinado. 

Art.  288.  O  titulo  de  deposito,  si  volun- 
tário, dove  revestir  a  forma  do  art.  281  do 
Código  do  Comm)rcio;  e.  si  judicial,  a  do 
art.  511,§3*»,  do  regulamento  n.  737  de  1850; 
não  se  reputanto  tal  o  de  dinheiro,  quando 
sam  a  precisa  individuação  ou  com  o  ca- 
racter de  cousa  fungível,  sendo  permittido 
ao  depositário  fazer  uso  delle  ou  empregal-o 
em  operações  civis  ou  commerciaos,  ven- 
cendo ou  não  juros. 

Art.  289.  Na  commissao  de  compra  e 
venda,  o  direito  de  reivindicação  estende-se 
ao  produeto  da  venda  das  mercadorias  nelle 
subrog.idas,salvoquandocreditadoaocommit- 
tente,  em  conta  corrente,  par  sua  autor?  - 
zação,  constituindo  noste  caso  credito  chiro- 
graphario. 

Art.  890.  O  comprador  que,  pela  ti*adição, 
se  tornou  proprietário  é  credor  reivindicante 
desde  que  pagou  o  preço. 

Art.  291.  Os  títulos  de  credito,  transfe- 
ridos go.'  endosso  regular  ou  em  branco,  não 
poderão  ser  reivindicados  ;  salvo  prova  em 
contrario  do  mandato,  nos  casos  do  endosso 
do  art.  362  do  Código  Commercial  que 
destrua  a  presumpção  lojralda  transferencia 
da  propriedade  por  olle  operada. 

Art.  292.  A  restituição  da  cousa,  eflfeito 
ou  titulo  reivindicando,  se  dará  in  specie, 
quando  existir  na  massa,  ou  naquella  em  que 
tiver  sido  subrogada  ;  o,  na  falta,  sorã  pago 
o  seu  valor, 

§  1.0  O  reivindicante  pagará  á- massa  as 
despezas  a  que  a  cousa  reivindicada  ou  o  seu 
produeto  tiver  dado  logar, 

§  2.«  A  reivindicação  obsta  a  venda,  mas 
não  annulla  a  anterior  alienação. 

§  3.0  A  reivindicação  do  valor  da  cousa 
quando  esta  já  não  existir  na  massa,  não  au- 
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toriza  a  repetição  dos  dividendos    distri- 
buídos. 

Art.  293.  A  reivindicação  pôde  ser  obtida 
amigavelmente,  restituindo  os  administra- 
dores, autorizados  pela  commissão  fiscal,  a 
cousa  sobre  que  nSo  houver  duvida  ou  con- 
testação; e,  judicialmente,  pela  opposição  de 
embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor  ou 
pela  acção  reivindicatória  do  art.  139. 

SECÇÃO    III 

CREDORES     SEPARATISTAS 

Art.  894.  Pertencem  á  classe  dos  credores 
separatistas,  eco  Jure  crediti: 

I,  os  co-proprietarios.  associados  ou  em 
communhão  com  o  fallido,  no  tocante  aos 
bens  dos  respectivos  patrimónios,  pelos  cre- 
dites derivados  de  taes  relações  ; 

II,  os  credores  e  os  legatários  da  pessoa  de 
quem  o  fallido  é  herdeiro,  sobre  os  bens  da 
herança,  salvo  si  convieram,  no  juízo  do 
inventario  ou  fora  delle,  na  adjudicação  de 
bens  áquelle  para  a  solução  das  dividas  pas- 
sivas do  de  cujus. 

Art.  295.  Os  credores  separatistas  teem 
preferencia  precípua  aos  outros  credores 
pessoaes  do  fallido. 

SECÇÃO   IV 

CREDORES  PRIVILEGIADOS 

Art.  296.  Os  credores  privileíçiados  da 
fallencia  são  os  que  teem  um  direito  do  pre< 
ferencia  ao  pagamento  sobre  todo  ou  parte 
do  activo,  em  razão  da  qualidade  ou  attri- 
buto  legal  inheronte  a  ieus  créditos. 

Art.  297.  Teem  privilegio  sobre  o  activo, 
movei  e  immovel,  salvo  o  direito  dos  rei- 
vindicantes,  hypotheca,  antichrese  ou 
penhor,  devidamente  inscriptos  e  anteriores 
á  emissão  ou  divida,  ou  em  garantia  do  pa- 
gamento do  preço  do  immovel  adquirido 
depois  delias: 

I,  os  portadores  de  obrigações  (debentures) 
emittidas  pelas  sociedades  commanditarias 
por  acções; 

II,  os  feitores,  guarda-livros,  caixeiros, 
agentes  e  domésticos,  a  serviço  do  fallido, 
pelos  salários  ou  soldadas  vencidos  no  anno 
immeiiatamente  anterior  á  data  da  declara- 
ção da  fallencia, tenham  ou  não  sido  registra- 
dos seus  títulos  de  nomeação; 

III,  a  equipagem  pelos  salários,  e  soldadas 

âue  não  estiverem  prescriptas,  nos  termos 
o  art.  449,  n.  IV  do  Código  do  Commercio. 
Art.  298.  Entre  os  credores   com  privi- 
legio geral,  incluem-se  a  Fazenda  Nacional, 
os  Estados  e  os  municípios  pelas  dividas  de 
impostos.  I 


Art,  299.  Teem  preferencia  sobre  deter- 
minados moveis  e  immoveis,  «alvo  hypo- 
theca anteriormente  inscripta  : 

I,  o  proprietário  e  o  sublocador,  nos  mo- 
veis de  uso  pessoal  que  se  acharem  dentro 
da  casa,  habitação  do  fallido,  para  paga- 
mento dos  alugueis  vencidos  e  nos  fructos 
pendentes,  a  respeito  da  renda  ou  foro  dos 
prédios  rústicos  ; 

II,  os  operários,  artistas,  fabricantes  e 
empreiteiros,  sobre  os  objectos  que  &bri- 
carem  ou  concertarem  e  de  que  estÂo  de 
posse,  para  pagamento  de  seus  salários,  for- 
necimentos de  material  e  mais  vantagens 
estipuladas ; 

III,  os  credores  pignoratícios  e  anticlire- 
ticos,  e  os  com  direito  de  retenção,  sobre  a 
cousa  dada  em  penhor,  antichrese,  ou  re- 
tida ; 

IV,  na  cousa  salvada,  quem  a  salvou, 
pelas  dospezas  com  que  a  fez  salvar  ; 

V,  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a 
tripolação  ; 

VI,  no  navio,  os  que  concorrerem  com  di- 
nheiro para  a  sua  compra,  concertos,  apres- 
tos ou  provisões ; 

VII,  nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou 
frete,  as  despezas  e  avaria  grossa  ; 

VIU,  no  objecto  sobre  que  recahiu  o  em- 
préstimo marítimo,  o  dador  de  dinheiro  a 
risco  ; 

IX,  no  quinhão  e  lucros  que  o  capitão, 
comparte  do  navio,  nelle  tiver  e  fretes,  toda 
a  obrigação  pela  qual  for  responsável  á  par- 
ceria; 

X,  no  navio  e  frete,  os  donos  da  carga  pe- 
los damaos  que  soffrerom  por  dolicto,  culpa 
ou  omissão  culposa  do  capitão,  ou  gente  da 
tripolação,  perpetrados  em  serviço  do  na- 
vio ; 

XI,  nos  effeitos  que  o  passageiro  tiver  a 
bordo,  o  capitão  para  pagamento  do  preço 
da  passagem; 

XII,  os  carregadores,  sobre  os  carros,  bes- 
tas, barcos,  apparelhos  e  todos  os  mais  in- 
strumentos principaes  e  accessor  los  dos  trans- 
portes, para  pagamento  dos  effeitos  entre- 
gues ao  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes; 

XIII,  nos  objectos  recolhidos  ao  hotel,  em- 
quanto  alii  estiverem,  os  hoteleiros  para  pa- 
gamento das  despezas  do  hospede  ou  via- 
jante; 

XIV,  nas  bemfeitorias,  augmentando  o  va- 
lor da  cousa,  ainda  em  seu  poder,  os  que 
concorreram  com  as  despezas  do  material  e 
jornaes  dos  operários  nellas  empregados. 

Art.  300.  Os  credores  privilegiados  serão 
pagos  çelo  producto  dos  bens  em  que  tive- 
rem privilegio,  até  onde  chegar  esse  pro- 
ducto ;  e,  em  rateio,  quando  em  igualdade 
de  direitos  e  os  bens  forem  insufiicientes» 
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O  privilegio  prevalece  a  respeito  dos  im- 
moveis  bypothecados  aateriormente,  depois 
de  pagas  as  dividas  faypothecarias  e  os  cré- 
ditos provenientes  das  despezas  e  custas  ju- 
diciaes .  feitas  para  excussão  do  immovel 
bypotheeado,  deduzidas  precipuamente  do 
prodocto  do  mesmo  immovel. 

Art.  301.  Os  bens  dados  em  penhor  e  an- 
tiohrese  e  objecto  do  direito  de  retenção 
podem  ser  remidos  pela  forma  do  art.  182 
e,  no  caso  de  venda,  o  producto  será  desti- 
nado ao  pagamento  dos  respectivos  cre- 
dores. 

As  sobras,  havendo,  entram  na  massa ; 
si,  ao  contraído,  não  bastar  o  producto  da 
venda,  esses  credores  concorrem  pela  difife- 
rCTça,  em  rateio,  com  os  chirograpliarios. 

SBOÇlO  V 

CKBDORBS    HYPOTHECARIOS 

Ari.  3(fâ.  Os  credores  hypothecario^  são 
08  que  teem  direito  de  prelaçao  a  quaesquer 
outros,  sobre  o  producto  da  venda  de  im- 
movel gravado  de  hypotheca,  legal  ou  con- 
vencional, re^fularmente  inscripta  com  ex- 
cep^  : 

§  1',  do  credito  proveniente  das  despezas  e 
costas  jadiciaes  feitas  para  excussão  do  mes- 
mo immovel  ; 

§  2*,  das  debetUures  ou  obrigaçõoá  ao  por- 
tador emitiidas  pelas  sociedades  commandi- 
tarias  por  acções. 

Art.  303.  Deduzidas  as  sobreditas  despezas 
e  costas  e  a  importância  das  debentures, 
qoando  houver,o  pre^  ou  producto  da  venda 
do  immovel  será  principalmente  destinado 
ao  pagamento  da  hypotheca;  as  sobras,  ha- 
Tendo,  entram  na  massa,  e,  pela  falta  ou 
diflferença,  concorrem  em  rateio  com  os  cre- 
dores chírographarios. 

Art.  304.  As  hypothecas  legaes  ou  con- 
renciona^  somente  se  regulam  pela  priori- 
dade da  inscripção,  quer  entre  si  mesmas, 
quer  em  concurrencia  as  convencionaes  com 
as  legaes. 

Art.  305.  Si  os  títulos  tiverem  sido  ia- 
scriptos  sob  o  mesmo  numero  de  ordem,  não 
10  áará  prioridade,  distribuindo-se  propor- 
cionalmente entre  os  concurrentes  o  pro- 
áoctoou  preço  do  Immovel  hypothecado. 

SECÇÃO  VI 

CRBOORBS      GHIROaRAPHÂRIOS 

Art.    306.  São  credores  chirographarlos 

da  fallencia  os   qoe  carecem    de  qualquer 

predicado  ou  de  um  direito  de  preferencia 

para  seus  <^f  ^tos;  pertei^cando  a  esta  classe 

Yd.  lí 


1  os  nao  enumerados  nas  secções  anteriores^ 
comprehendidos: 

I,  a  mulher  pelos  bens  dotaes  inestimadòs; 

II,  os  credores  por  hypotheca  legal  não 
especializada; 

III,  08  credores  privilegiados  e  hypothe- 
carios  pelos  saldos; 

IV,  os  depositantes  de  dinheiro  com  o  ca^ 
racter  de  cousa  fuogivel,  sendo  assim  repu- 
tada a  provi^Lo  representativa  do  cheque» 
visado  ou  não,  passado  entre  oorrentistas. 

Art.  307.  Os  credores  que  tiverem  garan- 
tia por  fiança,  serão  contemplados  entre  os 
chirographarlos,  deduzindo-se  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador  ;  sendo  este 
também  considerado  chirographario  por  tudo 
quanto  tiver  pago  em  descarga  do  fali  ido. 

Art.  308,  O  credor  de  titulo  garantido  so- 
lidariamente, no  caso  de  fallencia  simultânea- 
de  muitos  ou  de  todos  os  co-devedores,  será 
admittido  em  todas  as  massas  fallidas  pela 
totalidade  de  seu  credito  ;  e  os  dividendos 
recebidos  de  uma  das  massas  descarregam  as- 
outras  e  os  co-obrigadòs  solventes,  até  inte* 
gral  pagamento. 

Art.  309.  Os  co-devedores  solidários  do 
fallido  serão  admittidos  âo  passivo  chiro- 
graphario da  fallencia  pelas  sommas  que  ti- 
verem pago,  ficando  subrogados  nos  direitos- 
do  credor. 

§  1.0  Si  a  divida  houver  sido  contractada 
por  pessoas  tendo  um  interesse  principal  e 
responsáveis,  solidariamente,  pelo  pagamento 
como  devedores  directos  da  obrigação,  o  pa- 
gamento feito  por  um  delles  não  o  subroga 
nos  direitos  de  credor  sinão  na  parte  respe- 
ctiva dos  outros  co-devedores,  por  elle  ade- 
antada  para  a  solução  da  divida. 

§  2.0  Si  a  divida  tiver  sido  contractada 
no  interesse  de  um  só  dos  co-devedores  e 
pelos  outros  garantida  ou  afiançada  a  sua 
execução,  o  co-obrigado  fiador,  que  pagou  o 
titulo,  podo  exigir  o  reembolso  da  massa  do 
devedor  principal,  como  credor  subrogado. 
§  3.0  O  pagamento  que  fizei*  o  beneficiado 
ou  devedor  principal  não  poderd  ser  repetido 
contra  os  co-devedores  garantes  da  execução 
da  divida. 

§  4.0  Si  um  dos  devedores  solidários  es- 
tiver insolvavel,  a  perda  resultante  de  sua 
insolvabilidade  será  rateada  entre  os  co- 
devedores  solvaveis  e  o  que  pagou  a  divida» 
na  razão  de  suas  respectivas  contribuições. 
Art.  310.  Todos  os  credores  chirographa- 
rlos teem  direitos  iguaes  para  serem  patgos 
em  rateio  pelos  remanescentes  que  ficarem 
depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras 
classes. 

Art.  311 .  Não  serão  considerados  credores 
da  fallencia: 

I,  os  que  se  apresentarem  habilitados  com 
sentença  meramente  de  preceito,  obtida  an* 
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teriormonte  á  declaração  da  fallencia,  sem 
fuodamento  em  títulos  de  divida  liquida 
-certa ;     • 

II,  os  credores  de  lettras  e  quaesquor  ti- 
tules particulares  de  obrigação  sem  a  respa 
cUva  nota  do  registro  ou  averbação  do  re- 
conhecimeato  por  tabellião,  nos  precisos 
termos  do  art.  l»  e  §  2^  do  mesmo  artigo  da 
lei  n.  973,  de  1903,  para  os  eíTeitos  da  sua 
authenticidade  e  yalidade  contra  terceiros  ; 

III,  os  credores,  p3las  despezas  que  fizerem 
com  o  processo  ou  reconhocimento  de  S3us 
créditos; 

IV,  OS  credores  por  titulo  de  simples  libe- 
ralidade, não  iociuidas  as  doações  remunera- 
tórias inter  vivos  ou  causa  mortis, 

CAPITULO  X 

DA     REHABILITAÇlO 

Art.  312.  A  rehabilitação  faz  cessar  os 
offeitos  legaes  decorrentes  da  declaração  ju- 
dicial do.  fallencía,  reintegrando  o  fallido  no 
exercício  de  todos  os  direitos  de  que  fôra 
privado  pela  respectiva  sentença. 

Art.  313.  São  requisitos  essenciaes  que» 
-Simultaneamente,  devem  concorrer  para  a 
rehabilitação  : 

lo,  que  o  fallido  tenha  cumprido  a  concor- 
data, ou  obtido  dos  credores  quitação  plena, 
pelo  pagamento  integral,  desoneração  ou 
perdão  da  divida  ; 

2o,  que  a  fallencía  tenha  sido  qualificada 
casual,  ou  o  fallido  tenha  sido  absolvido  de 
accusação  por  fallencía  culposa  ou  fraudu- 
lenta, ou  por  acto  a  ellas  equiparado  ;  ou, 
condemnado,  tenha  sido  declarado  innocente, 
em  revisão  extraordinária  da  sentença  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Art,  314.  O  cumprimento  de  pena,  por 
effeito  da  fallencía  culposa,  ou  de  acto  equi- 
parado, não  impede  a  rehabilitação,  si,  ve- 
rificadas as  condições  do  n.  1  do  artigo  ante- 
rior, o  fallido  mostrar-se  digno  de  obtel-a. 

Art.  315.  O  fallido  condemnalo  por  fal- 
lencía fraudulenta,  ou  acto  equiparado,  só 
poderá  ser  rehabílítado  depois  de  cinco  annos 
do  cumprimento  da  pena,  provando  oeíTe- 
ctivo  pagamento  do  principal  e  juízos  a  todos 
os  credores. 

Art.  316.  A  morte  do  fallido  não  impede 
yi  rehabilitação,  a  requerimento  da  viuva  e 
herdeiros,  seus  representantes  no  que  re- 
speita aos  effeitoB  commerciaes  da  fallencía. 

Art.  317.  A  rehabilíta(^  deve  ser  reque- 
rida ao  juiz  da  fallencía,  provando  o  fallido 
ou  o  seu  representante  achar-se  em  condições 
•deobtel-a,  e  juntando  folha  corrida. 

§  l.<»  Estando  o  requerimento  em  devida 
forma,  será  publicado  por  edital  durante 


30  dias,  e  pela  imprensa,  onde  houver,  nos 
termos  e  pela  forma  do  art.  190. 

§  2.0  Dentro  do  sjbredito  prazo,  de  30 
dias  qualquer  credor  ou  prejudicada  poderá 
oppor-se,  por  petição,  ã  rehabilitação  soli- 
citada. 

§  3.0  Decorrido  o  prazo,  o  juiz  ouvirá  o 
representante  do  Ministério  Publico  em  ter- 
mo que  não  exceda  de  cinco  dias,  e,  conce- 
dendo a  rehabilitação,  nos  casos  do  art.  313, 
a  recusará  ou  não,  no  do  art.  314. 

Art.  318.  A  sentença  que  canceder  a  reha- 
bilitação será  publicada  pela  mesma  forma 
que  a  da  declapação  da  íallencia  e  commu- 
nicada  ás  mesmas  instituições  do  art.  47, 
§  3*',  fazeado-se  ex-ofpcio  a  devida  averbação 
no  registro  de  firmas. 

Art.  319.  Quando  o  fallido  tiver  dous  ou 
mais  estabelecimentos  indepenJentes,  a  re- 
liabilitação  só  piroduzirá  efToito  quando  con- 
cedida por  todos  os  tribunaes  perante  os 
quaes  se  processaram  as  fallencias. 

Art.  320.  A  sentença  denegatoria  da  re- 
habilitação não  faz  caso  julgado,  e  delia  cabe 
appellaçáo  no  eíTtííto  devolutivo, 

Art.  321.  Concedida  a  rehabilitação  ao 
fallido,  dar-seha  a  competjnte  carta,  assi- 
gnada  polo  juiz  da  fallencía. 

PARTE  II 

Do  processo  criminal  da  fallencía 

CAPITULO  I 

DO  SUMMARIO  DA  CULPA  OU  PROCESSO    PREPA- 
RATÓRIO DA  QUALIFICAÇÃO  DA  FALLENCÍA 

Art.  322.  o  processo  criminal  da  fallen- 
cía tem  por  fim  assegurar  os  effeitos  de 
ordem  publica  decorrentes  da  sentença  de- 
claratória, sem  a  qual  nã:)  poderá  ser  ini- 
ciado. 

§  1.»  O  processo  deve  ccrrcr  era  auto 
apartado,  distincto  e  indepandente  da  com- 
mercial. 

§  2.»  O  processo  será  intentado  pelo  func- 
cionario  do  Ministério  Publico  a  quem  for 
commettida  essa  attribuição,  perante  o  juiz 
commercial  que  tiver  declarado  a  fallencía, 
o  competente  para  qualifical-a,  formando  a 
culpa  e  pronunciando  ou  não  o  fallido  e 
seus  cumplicei,  si  os  houver,  como  no  caso 
caiba. 

§  3.«  O  r3pre3entante  do  Ministério  Pu- 
blico deve  promover  o  processo  criminal 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  do 
recebimento  das  cópias  do  art.  2fô  remet- 
tidas  pelo  escriv&o  dafallencia. 

§  4.*  Nos  casos  em  que  o  relatório  do 
art.  204  mencionar  algum  facto  dos  enume- 
rados nos  arts.  326  a  328,  os  syndicos  ou  os 
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administradores  são  obrigados,  sob  pena  do 
de^tuição,  a  promorer  o  pr jcesso,  qaando 
Dão  o  fiiça  o  faaccionario  competente. 

§5.*  A  petição  iniciai  deve  revestira 
lônnada  deauncia  do  art.  79  do  Código  do 
Processo  Criminal  e  ser  ínstruida  com  as 
cópias  do  art.  2^5  de  quaesquer  outras  peças 
dos  aatos  de  fallencia,  que  forem  requeridas 
i  bem  da  accusação  pelo  representante  do 
Ministério  Publico,  ou  poios  syndicos  ou 
administradores,  no  cosj  do  paragrapbo 
anterior. 

Art.  3E3.  Apresentada  a  petiçjlo  devida' 
mente  formalizada,  e  previamente  suppridas 
as  omÍ3i5os,quaQdo  não  pre3nchidjs  os  requi- 
ntes legaos,  o  juiz  a  fará  autoar  com  os 
documentos  que  a  acompanharem  e  proce 
dera  ao  summario  da  culpa,  como  nos  crimes 
oommnns,  sendo  fdusultada  a  ioterveoção  de 
qu^quercreior,  como  seu  auxiliar,  nos  ter- 
mos do  art.  408  do  Código  Penal. 

§  !.•  Pinlo  o  interrogatório  do  fallido  e 
produzida  a  defesa,  o  representante  do  Mi- 
nistério Publico  terá  vista  duS  autos  para 
eroilí/r  parecer  sobre  a  qualificação  da  fal- 
leAcia. 

§  Z,<*  Conclusos  os  autos,  o  juiz  farásup- 
piir  as  nailidades  quo  encontrar  e  proceder 
ás  diligencias  que  entender  necessárias  o, 
compridas,  quaiificai^á  a  f^llencia  casual, 
ealposa  ou  fraudulenta,  pronunciando,  dos 
doas  últimos  casos,  os  indiciados  nos  penas 
do  art.  3J6do  Código  Ponal. 

§  3.»  Os  ioquoritos,  a  quo  procederem  as 
aatoridad^s  policiaes  durante  o  summario, 
seno  remettidos  ao  juiz  summariante  da 
ccdpa. 

Art.  324.  Da  sentença  de  pronuncia  cab3 
recurso,  que  poderão  interpor  os  indiciados 
para  o  superior  competente. 

§  i .  ^  Oa  sentença  de  não  pronuacia.  no 
caso  de  qualificação  da  fallencia  casual,  s6 
poderá  recorrer  o  representante  do  Minis- 
tério Pablieo,  não  podendo  fazel-o  os  cre- 
dores auxiliares  da  accusação. 

§  2,^  Na  interposição  o  processo  dos  re- 
coTios  observar^seha  o  disposto  na  legis- 
lação vigente. 

Ari*  3£5.  A  fallencia  será  qualificada 
euaal,  quando  proceder  do  aocidentes,  casos 
krMto»  ou  de  força  maior. 

Art.  ^5.  A  fallencia  serã  qualificada  cul- 
posa, quando  occorrer  algum  dos  factos  se- 
guintes : 

h  ezceoM)  de  despezas  no  tratamento  pes< 
•  ioal  do  Catildo,  em  relação  ao  seu  cabeial, 
Boawro  de  pemo^a  de  sua  família  e  espécie 
de  mègoeàQ; 

U^  -weaâÊkf  pcnr  menos  do  preço  corrente,  de 
tffèUos  oattspmáoB  nos  seis  mezes  anteriores 
áÃM  iegttl  te  fkUeneia  o  ainda  não  pagos. 


si  com  inten^  de   retardar   a  sua  decla- 
ração ; 

III,  emprego  de  meios  ruinosos  para  obter 
recursos  e  retardar  a  deciara^^  da  fal- 
lencia ; 

IV,  abuso  de  acceites,  endossos  e  responsa- 
bilidades do  mero  favor ; 

V,  quando  o  fallido  não  tiver  os  livros  e  a 
sua  escripturaçvão  nos  termos  regulados  pelos 
arts.  13  e  14  do  Código  Commercial,  ou  a  ti- 
ver em  atrazo,  salvo  si  a  exiguidade  do  ne- 
gocio o  relevar  do  preenchimento  daquellas 
formalidades. 

Art.  327.  A  fallencia  poderá  ser  quali- 
ficada com  culpa: 

§  l.<>  Não  se  apresentando  o  fallido  no 
tempo  e  na  forma  devida. 

§2.''  Quanio  o  activo  no  dia  da  ueclara- 
ção  da  fallencia  não  representar  eflfectiva- 
mente  25  %  do  passivo. 

Art.  328.  A  fallencia  será  qualificada 
fraudulenta  quando  occorrer  algum  dos  se- 
guintes factos: 

I,  despezas  ou  perdas  fictícias,  ou  para 
fins  reprovados,  ou  falta  de  justificação  do 
emprego  de  todas  as  receitas; 

II,  occultação  no  balanço  de  qualquer 
somma  de  dinheiro,  ou  de  quaesquor  bens 
ou  títulos,  ou  inclusão  do  olvidas  activas 
pagas  ou  prescriptas; 

III,  desvio  ou  applicação  de  fundos  ou 
valoi'es  de  que  o  fallido  sqja  depositário  ou 
mandatário; 

IV,  vendas,  negociações  ou  doações  feitas, 
ou  dividas  contrahidas  com  simulação  ou 
fingimento; 

V,  compra  de  bens  em  nome  de  terceira 
pessoa,  ainda  que  cônjuge,  ascendentes,  des-. 
cendentos  e  irmão; 

VI,  falta  pelo  menos  do  livre  Diário,  com 
os  balanço;   visados  na  forma  do  art.  34); 

VII,  falsificação  ou  trancamento  do  Diarw 
ou  do  Copiador; 

VIII,  falta  de  arcUivamento  e  lança- 
mento, no  registro  do  commercio,  do  con- 
tracto ante*nupcial,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes á  celebração  do  casamento,  sendo 
o  marido  commerciante  ao  tempo  do  mesmo; 
do  dito  contracto,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes ao  exercido  do  commercio,  não 
sendo  o  marido  a  esse  tempo  commerciante; 
e  dentro  de  30  dias,  subsequentes  á  acqui- 
sição,  quanto  aos  bens  incommunicaveis  da 
mulher  e  que  não  possam  ser  obrigados  por 
dividas; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  qualquer 
espécie  e  sob  qualquer  f6rma«  inclusive  os 
chamados  de  Bolsa; 

X,  o  offlcio  de  corretor  ou  acento  de 
leilões,  embora  o  fallido  tenha  deixado  de 
exercer  taes  funcções,  uma  vez  que  a  w- 
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lenoia  proceda  dotompo  em  qnd  as  tiver 
exercido; 

XI,  o  exercício  do  commercio  sob  arma 
ou  razão  commercial  qae  nâo  pudesse  ser 
inscripta  no  respectivo  regisiro. 

CAPITULO  II 

DO  PLENÁRIO  OU  PROCESSO  DO  JULOAMENTO 
DOS  CRIMES  DS  FALLENCIA  CULPOSA  OU 
FRAUDULEPÍTA 

Art.  329.  o  julgamento  dos  crimes  de  fal- 
lencia  culposa  ou  fraudulenta  compete  ao 
juiz  criminal  do  districto  da  sede  do  estabele- 
cimento do  fallido. 

Art.  330.  Qualificada  a  íàllencia  e  pro- 
nunciados o  fallido  e  cúmplices,  quando 
os  houver,  proceder-se-ha  aos  actos  prepara- 
tórios do  plenário,  observando-se  a  rórma 
processual  dos  arts.  5<»  a  9»  do  decreto  n.  707, 
de  9  de  outubro  de  1850. 

§  1.0  Terminados  os  sobreditos  actos  pre- 
paratórios, segttir-se-ha  a  audiência  do  jul- 
gamento, previamente  aanunciada,  em  que 
deverão  ser  guardadas  as  fórmulas  dos 
arts.  10  a  18  do  deci^eto  n.  707,  de  1850  ;  e, 
finda  a  discussão  oral,  sorâo  os  autos  con- 
clusos ao  juiz  para  a  sentença  definitiva. 

§  2.0  A  sentença  será  proferida  e  publicada 
até  a  ssgunda  audiência  que  se  seguir  ao  jul- 
gamento, e  delia  poderão  appellar  o  réo  e  o 
representante   do  Ministério  Publico. 

Art.  331.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia 
culposa,  salvo  o  caso  de  fraude,  em  que  sento 
applicadas  as  de  fraudulenta  : 

I,  o  fallido  que,  depois  da  declara  çSo  da 
fallencia  ou  do  sequestro,  praticar  algum 
acto  nuUo  ou  annuUavel  ; 

II,  o  fallido  que  tiver  os  livros  escriptu- 
rados  por  forma  a  difflcultar  ou  tornar  ob- 
scura a  verificação  ou  a  liquidação  do  activo 
ou  do  passivo  ; 

III,  o  devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se 
declarar  fallido,  si  resultar  da  omissão 
ficar  fora  da  influencia  da  época  legal  da 
fallencia  algum  acto,  que  dentro  da  sua  data 
seria  nullo  ou  annullavel; 

IV,  o  falliio  que,  occultanlo-se,  ausen- 
tando-se,  não  comparecendo,  negando  infor- 
mações ou  esquivando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dicose  o  curador  fiscal  crear  embaraços  de 
qualquer  espécie  ao  andamento  do  processo 
commercial; 

V,  o  concordatario  que,  por  negligen  cia, 
descuido  ou  algum  outro  acto  de  culpa,  con« 
correr  para  a  deterioriçSo  da  massa  e  con- 
sequente rescisão  da  concordata  e  declaração 
da  fallencia.  > 


Art.  332.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia 
fraudulenta: 

I,  o  devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou 
simulação,  obtiver  de  seus  credores  accôrdo 
preventivo  da  fallencia; 

II,  o  devedor  que  obtiver  concordata  sts-^ 
pensiva  da  fallencia,  prevalecendo-ee  de 
algum  facto  que  a  qualifique  frauduieota; 

III,  qualquer  pessoa,  inclusive  guarda- 
livros,  que  se  mancomunar  comodisvedor 
para  fraudar  os  credores,  ou  auxiliar  dire- 
ctamente na  occultação  ou  desvio  de  qoal- 
Quer  espécie  de  bens,  quer  antes,  quer  depois 
da  declaração  da  fallencia; 

IV,  qualquer  pessoa  que  se  apresentar  oom 
credito  simulado; 

V,  qualquer  pessoa  que  occultar  ou  Tb^ 
cusar  aos  svndicos,  ou  ao  curador  fiscal  e 
administradores  a  entrega  de  bens,  créditos 
ou  títulos  que  tenha  do  fallido;  admittir 
depois  de  publicada  a  declaração  da  fallencia 
cessão  ou  endosso  do  fallido,  ou  com  elle 
celebrar  algum  contracto  ou  transacção; 

VI,  o  credor  legitimo  que  fizer  concerto 
com  o  devedoí'  em  prejuizo  da  massa,  on 
transigir  com  o  seu  voto  para  obter  vanta- 
gens para  si  nas  deliberações  e  actos  da  con- 
cordata, preventiva  ou  não,  quitação  e 
rehabilitação; 

VII,  o  corretor  que  intervier  em  qualquer 
operação  mercantil  do  fallido  depois  de  de- 
clarada e  publicada  a  fallencia. 

Art.    333.     Os    factos    criminosos    dos 
arts.  330  e  332  equiparados  quanto  ã  pena-   \ 
lidade  ã  fallencia  culp3sa  ou    fraudulenta  j 
serão  processados  e  julgados  pela  forma  de- 
terminada nos  arts.  322  a  324. 

Art.  334.  A  sentença  criminal  condemna- 
toria  em  fallencia  fraudulenta,  ou  por  crime 
equiparado,  além  dos  effeitos  da  penalidade 
do  art.  336,  §  1»,  do  Código  Penal:  i 

§  l^  annulla  a  quitado  dada  ao  fallido;  J 

§  2%  rescinde  a  concordata  ou  o  accordo  I 
preventivo  da  fallencia,  ainda  não  cam- 1 
pridos; 

§  3<>,  annulla,  independente  de  sentença 
civil  ou  commercial,  os  actos  incriminados; 

§  4^,  obriga  á  restituição  dos  bens  a  que  se 
referirem. 

Art.  335.  Os  syndicos,  administradores  e^ 
membros  da  commissão  fiscal,  além  da  re- 
sponsabilidade civil  pelos  actos  que  prati- 
carem  em  opposição  aos  inter 3sses  a   seu 
cargo,  ficam  sujeitos  ás  penas  impostas  ás* 
omissões,  malversações  e  abusos  criminosos 
dos  empregados  públicos,  a  elles  equiparado  st 
para  esse  effeito. 
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Disposições  geraes 

Art.  936.  O  processo  da  fallencia  prefere, 
Dfl  ordem  éos  feitos,  a  todos  os  outros  do 
ioizo  commercia] ;  não  tem  férias,  salvo  os 
Jomiogos  e  os  dias  de  festa  Dacional  * 

Art.  337.  Os  processos  iniciados  e  ainda 
pesdentes  na  data  da  pablicação  desta  lei 
regsm-se  por  suas  disposições  sem  prejuízo 
dot  actos  e  recursos  praticados  e  admittidos 
oa  vigência  da  lei  anterior. 

Art.  338.  As  custas  dos  juizes  serão  con- 
tadas na  razão  da  metade ;  e  sobre  o  liquido 
ia  masia  perceberão  a  porcentagem  de  1/2% 
até  200:000$,  e  de  1/4  sobre  o  que  exceder 
ieita  somma. 

Pãragraplio  único.  As  porcentagens  serão 
«alcaladas  e  prrcebidas  nos  termos  e  pela 
forma  f  rescnpta  nos  arts.  256  e  283. 

I    Ârt.  339.  A  massa  não  pagará  commissão 
'  a  a^ntes  de  leilões  pela  yenda  de  bens  que 
ef&ctnarem. 

Art.  340.  As  ftmcções  de  curador  fiscal 
mzo  exercidas  pelos  actuaes  curadores  das 
maasaft  falUdas  qae  forem  vitalícios.  Dada  a 
TSga,  não  poderá  haver  novo  provimento,  e 
servirão  os  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art.  341 .  Todo  o  commerciante,  logo  que 
I  liao?8r  lançado  no  Diário,  o  balanço  geral  do 
maêcUro  e  passivo,  na  forma  determinada 
soart.  12  do  Código  do  Commereio,  deverá 
ifnkeuisãro,  nos  Estados,  ao  juiz  commer- 
ezal,  ou  qualquer  outro  de  primeira  instancia 
4a  sede  do  estabelecimento  ;  no  Districto  Fe- 
^eral,*aos  pretores,  em  suas  respectivas  cir- 
^macripções. 

I  §  ].•  O  juiz  a  quem  for  apresentado  o 
Púrto,  sem  examinar  a  escripturação,  au- 
^ticará  o  estado  da  escripta,  naquella 
nta,  peio  seu  visto  e  assignatura  no  fecho  do 
Maóço. 

Pelo  visamento  do  balanço,  o  juiz 

^Art.  342.  Aos  corretores,  agentes  de  lei- 
,  trapíeheiros  e  commissarios  de  trans- 
m  aao  applicaveís  as  disposições  desta 

s,  eom  exoepç$o  do  capitulo  111  referente  ao 
do  ou  coftcordata  preventiva  da  íal- 

\AH.  343.  RevogamHBe  as  disposições  em 
Mnrio. 

I  Sio  90ocaB8iTa(mente  postas  a  votos  e  ap- 
Ntaéatf  as  «etvântes  emendas,  oíferecidas 
pio  Sr •  ParaobOB  Montenegro: 


Substitua-se  o  enunciado  do  capitulo  l®, 
parte  primeira,  pelo  seguinte: 

Elementos  constitutivos  da  fallencia,  meios 
Judiciaes  para  a  sua  realização, 

O  art.  lo    substitua-se  pelo  seguinte: 

Art.  1.0  O  estado  do  fallencia  veriflea-se 
Concorrendo  os  seguito  s  requisitos  : 

1<»,  divida  mercantil : 

8o,  devedor  commerciante  ou  qualquer 
dos  a  gentes  auxiliares  do  commereio  meneio 
nados  no  art.  343  ; 

3°,  impontualidade  de  pagamento  de  di- 
vida exigível  liquida  e  certa,  ou  emergência 
de  algum  dos  factos  enumerados  no  art.  7^-, 
não  obstante  a  pontualidade. 

Ao  art.  2»,  alínea  I»,  acerescente-se:  ou 
acha-se  comprehendido  em  algum  dos  casos 
do  art.  19. 

Substitua-se  a  alínea  3*  do  art.  2»  pelo  se- 
guinte: 

As  mulheres  casadas  o  os  menores  que 
commerciarem,  som  autorização  do  art.  !«, 
ns.  3  e  4  do  Código  Commercial,  não  podem 
ser  declarados  faUidos. 

Ao  art.    10  accreseonte-se:§  4^  Pelo  re- 

Sresentante  do  Ministério  Publico  nos  oaisos 
o  art.  7°. 

Art.  203.  Supprimam-se  as  palavras— e 
apresentado  o  laudo  da  commissão  do  artigo 
anterior. 

Onde  convier: 

Art.  A  liquidaçõo  forçada  das  socie- 
dades a  nonymas  tem  logar  em  todos  os  casos 
e  çelos  mesmos  factos  determinados  na  parte 
primeira,  capitulo  1°,  desta  lei. 

E'  o  projecio,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  de  Justiça  para 
redigil-o  para  a  3»,  de  accordo  com  o  vencido. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  14,  de  19C4,  autorizando  o  Governo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todos  osven- 
cimentos,  ao  desembargador  António  Joa- 
quim Rodrigues. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo  —  Sr.  Presi- 
dente, peço  a  palavra  pela  ordem. 

€J  Sr.  I^x-osidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Br  feio  Flllio  —  No  começo 
da  sessão,  depositei  nas  mãos  de  V.  Ex.  o 
meu  pedido  de  demissão  do  logar  de  membro 
da  Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 
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V.  Ex.  respocdeu  qi:e  a  solicitação  seria 
subroettida  á  consideração  da  Cai^a,  logo  que 
houvesee  numero. 

Ora,  houve  numero,  votou- se  tudo,  ea 
Mesa,  dando  por  findo  o  trabalho  das  vota 
ções,  acabou  de  annnnciar  a  discussão  do  pri- 
meiro projecto  constante  da  ordem  do  dia. 

Foi  isso  o  que  nre  f^z  pedif  a  palavra  pda 
ordem. 

Tenlio.  um  requerimento  formulado  e  pa- 
rece que  me  assiste  o  direito  de  vel-o  vo- 
tado. 

Faço,  pois,  em  tempo  a  reclamação. 

O  Sr.  Presldenle— O  nobre  Depu 
tado  tem  razão ;vou  submetter  á  consideração 
da  Casa  o  pedido  de  S.  Ex.  {Pausa.  Soam 
os  lympanos,) 

At  tenção  !  Peço  8  os  Srs.  Deputados  que 
occupem  seus  legares. 

O  Sr.  Deputado  Bricio  Filho  pedô  dis- 
pensa do  logar  de  membro  da  Commissão  de 
Faze;  da  e  Industria,  para  o  qual  foi  eleito. 
Os  senhores  que  concedem  a  dispensa  quei- 
ram se  levantar.  {Pausa.) 

Não  foi  concedida, 

O  8x*.  Bricio  Fiilio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

O  ftr.  Preaidente— Vaese  proce- 
der á  verificação. 

Queiram  se  levantar  os  senhores  que  con- 
cedem a  dispensa.  {Pausa,) 

Não  ha  voto  algum  favorável  ã  dispensa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Perdão;  requeri  ve- 
rificação. 

O  Sr.  Presidente  —  Estou  exactamente 
declarando  que  não  ha  voto  algum  favo- 
rável. 

O  Sr.  Bricio  Fjlho  —  Ha  um:  o  meu. 
{Riso.) 

O  Sr.  PftESiDBNTE— V.Ex.  não  pôde  votar 
em  causa  própria. 

O  Sr.  Bricio  Fjlho— Neste  caso,   posso. 

O  Sr.  Presidente— Queiram  se  levantar 
os  senhores  que  votam  contra  a  dispensa. 
(Pausa.)  Votaram  contra  a  dispensa  solici- 
tada 104  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero. 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  veriflca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Frederico  Borges, 
Pereira  Reis,  Abdon  Milanez,  Esmeraldino 
Bandeira,   Augusto  de   Vasconcellos,  Érico 


Ccelho,  Carlos  Teixeira  Brandão,  João  Luiz, 
Pranci.^co  Bernardino,  Padua  Rezende  e  Her- 
menegildo de  Moraes. 

O  8r.  Presidente— Responderam 
á  chamada  apenas  99  Srs.  reputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Pass  i-ie  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  14,  de  1904,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  ao  desembargador  António 
Joaquim  Rodrigues. 

O  Sr.  Prealdente  —  A  este  pro- 
jecto foi  offerecida  a  seguinte  emenda: 

«Ao  projecto  n.  14,  do  190á: 

Accrescentese:  e  seis  mezes  nas  mesmas 
condições  ao  Dr.  Alberto  de  Seixas  M^Torres, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Sala  das  Sessões,  26  de  maio  de  1904.- 
Cruvello  Cavalcanti, ^ 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  á  commissão  a 
referida  emenda  do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  atô  que  a  re- 
spectiva commisííão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  196  A,  de  1903,  autorizando  o  Governo  a 
promover  a  valorização  do  café  e  o  equi- 
líbrio entre  a  ofTerta  e  a  procura  desse  gé- 
nero, com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento e  voto  em  separado  do  Sr.  Galeão 
Carvalhal. 

O  Si-.  Pireaidente» Devo  fazer  no- 
tar á  Casa  oue  está  errada  a  ordem  do  dia 
impressa,  dando  a  inclusão  do  projecto 
n.  196  A,  de  1903.  | 

O  que  a  Mesa  deu  para  ordem  do  dia,  como 
se  verifica  do  livro  respectivo,  ó  a  1*  dis- 
cussão do  projecto  n.  184  A,  de  1903,  que  or 
gauiza  o  credito  agrícola,  o  qual  foi  apresen 
tado  pelos  Srs.  Henrique  Borges,  Laarind» 
Pitta  o  Teixeira  Brandão. 

A  este  projecto  a  Commissão  de  Orçament 
apresentou  um  substitutivo,  que  só  será  tt 
mado  em  consideração,  de  aceordo  com  o  Re 
gimento,  na  8»  discussão.  {Pausa,) 

Está,  pois,  em  1»  discussão  o  projecí 
n.  184  A,  de  1903,  que  organiza  o  credif 
agrícola. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  enoerradl 
a  discussão  do  projecto  n.  184  A,  de  1903, 
adiada  a  votação. 
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o  iSr.  Prés  Iclente— Está  espiada 
a  ordem  do  dia. 

Tem  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
«oal  o  Sr.  Alfredo  Varela. 

O  8r.  A^lfhredo  Varela,  (para  uma 
ejsplieação  pessoal)  lembra  ao  Sr.  Presi- 
dente qoe  o  anno  passado  mais  de  uma  yez 
fui  exprobrado  o  orador  pelo  tempo  que  fazí^ 
perder  á  Qimara. 

Per^nta  si  é  porventura  a  causa  da  perda 
de  tempo  que  agoi*a  se  verifica. 

Convidados  iostan  temeu  to  e  por  tele- 
g^ramma  pelo  Sr.  Presidente  e  pelo  leader  a 
comparecerem  á  S3Ssão  de  hoje,  quasi  todos 
06  illustres  Deputados,  após  uma  hora  so- 
mente de  trabalho»  se  retiraram  das  ban- 
cadas... (Patifa.) 

Dizia«  quando  teve  de  interromper  seu 
discnno,  que  a  injustiç:^  que  lho  fora  feita 
nesta  Casa  nâo  o  surprehendia,  porquanto 
já  estava  muito  aflfeito  a  esse  amargo  fructo 
do  eirisTDio. 

Allodindo  á  carta,cuja  leitura  antes  fizera, 
iadste  em  demonstrar  o  seu  espirito  de  con- 
cQiação,  revelado  naqnelle  documento. 

Assim,  em  1894,  quando  todos  em  sua 
terra  se  achavam  satisfeitos  com  a  forma 
pela  qual  era  consolidada  a  situação  politica 
vitoriosa  na  guerra  civil,  dirigiu  aos  seus 
amigos  uma  cii-cular,  que  16,  na  qual  indi- 
eava  as  soluções  que  deviam  realizar  acon- 
oordia  geral,  assegurando  a  paz  e  respei- 
tajE^o  06  elementos  da  opposição. 

Depois,  em  1897,  correndo  a  noticia  de  uma 
neva  reaicç^,  dirigiu  uma  carta  ao  austero 
secretario  das  obras  publicas  do  Rio  Grande, 
D  Br.  Dr.  Paulo  Hubert,  da  qual  lê  á  Camará 
alfons  trechos  confirmativos  de  suas  inten- 
^    \  de  paz  o  respeito  á  opinião. 


Em  1901,  reproduzindo-se  o  mesmo  boato 
alarmante,  escreveu  nova  carta,que  também 
iêk  ao  seu  presado  amigo  Frederico  Ortiz, 
ciMfe  politico  em  Alegrete,  renovando  as 
Mffmas  conciliadoras  ponderações  que  fizera 
n  1894  ao  illustre  secretario  do  Estado. 

Para  demonstrar  a  sua  conducta  no  seio 
ikrtido  a  que  pertencia,  lê  ainda  o  orador 
cartas  e  allude  a  documentos  que 
da  sua  acção  conciliadora  perante 
QQvreligionarios  como  os  Drs.  Fernando 
Atott,  Vietorino  Monteiro  e  Pinto  da  Rocha, 
M  ultimo  dos  quaes  dirigiu  uma  carta,  cujo 
topieo  final  lé»  na  occasião  em  que  elle  ia 
ÍUfAax  «n  jornal. 

SelSsrlniMe  auma  possível  queda  de  seu 
eaflo  cbefò»  «edara  que  não  se  aproveitou 


da  circumstancia,  o,  ao  contrario,  agiu  leal- 
mente, concorrendo  para  o  seu  engrandeci- 
mento. 

Da  seu  procedimento,  do  que  pôde  dar 
te^.temunho  umamiRoque  se  acha  na  Eu- 
ropa, 6  ainda  documento  seu  livro  Pa^ 
iria,  publicado  com  o  único  intuito  do 
afastar  o  nobre  amigo  do  caminho  para  onde 
o  arrastava  uma  camarilba  intima.  Os  con- 
selhos que  ahi  lhe  deu  indirectamente,  tal 
chocou  a  ser  a  situação,  foram  pelo  orador, 
dados  directamente  ao  illustre  homem  de 
Estado,  em  carta  que  lhe  dirigiu  aos  24  de 
agosto  de  1001,  casando  o  seu  espirito  de  dis- 
ciplina com  as  mais  severas  franqueza  e  al- 
tivez. O  orador  lê  irecho3  dessa  carta,  e 
também  de  outra  missiva,  igualmente  de 
caracter  politico,  que  dirigiu  ao  Sr.  Dr. 
Campos  Ca rt ler. 

Terminando  a  leitura  desses  documentos 
relativos  à  sua  vida  na  politica  do  paiz  e 
especialmente  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  orador  dirige-sc  aos  bons,  aos  de  alma 
sãe  hon3sta,  perguntando  si  poderia  ter 
feito  a  sua  própria  psychologia,  mais  lar- 
gamente do  que  o  fez  a  um  amigo. 

Vae  concluir.  Ante^,  porém,  deve  declarar 
que  em  outra  sessão  ha  de  occupar-se  do 
mais  grave  assumpto:  farã  então  o  exame 
da  vida  de  um  Deputado  prevaricador. 
Desde  já,  entretanto,  observa  ao  Presidente 
da  Camará  que  sua  linguagem  não  será 
alterada:— polida  para  os  cavalheiros  ;  vehe- 
mente,  como  o  foi,  para  os  inimigos  do  Es-^ 
tado.  Gente  dessa  laia  não  pôde  impor  es- 
tylos  ã  indignação  alheia. 

O  orador  dá  desta  tribuna,  a  teus  pares, 
como  a  um  amigo  que  a  respeito  o  inter- 
pellou,  a  explicação  da  cauea  real  de  sua 
iniciativa  o  da  sua  attitude  na  Camará.  E  a 
propósito  cita  o  poema  Bonheur,  de  SuUy 
Pruihomme,  em  que  o  poeta  traça  a  his- 
toria de  um  aíTecto  sublimado. 

Fausto  e  Stella  amam-se.  Elle  vivia  ma- 
ravilhado a  contemplar  os  novos  siiios  que 
a  sorte  lhe  deparou  como  mansão  definitiva, 
quando  subitamente  vê  surdir  a  seu  lado  a 
figura  de  Stella:  unidos  por  immenso  e  ines- 
gotável carinho,  os  dous  entregam-se  á  vida 
da  míiis  perfeita  ventura. 

Decorrido,  porém,  certo  tempo,  ambos  pa- 
recem contemplar-se  esquivamente. . .  Entre 
ambos  havia  do  permeio  um  segredo  qual- 
quer, que  um  ao  outro  não  ousava  confessar. 
Um  dia  não  puderam  mais  conter  as  appre- 
hensoes  que  os  consumiam  ;  era-lhes  impos- 
sível persistir  naquelle  ineffavel  deleite» 
quando  £e  lhes  affigurava  que  até  aquelle 
magico  retiro  chegavam  vozes  conftisas  e 
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dolorosos  lamentos,  perturbadores  de  seu 
eterno  idyllio.  Então  o  divino  par  resolveu 
sacrificar  a  immortal  ventura  de  que  gosava, 
com  tanto  que  pudesse  volver  á  terra  a  mi- 
norar oom  seus  desvelos  a  desdita  alheia. .. 

Tal  o  quadro  do  coração  do  orador.  Não 
lhe  soffreu  o  animo  de  contentar-se  com  a 
fruição  egoistica  do  paraiso,  que  esta  Casa 
offerece.  Vê  soífrendo  e  penando  os  seus 
concidadãos;  o  então  prefere  sacrificar  os 
momentos  de  enlevo  o  de  intima  satisfação, 
partilhando  dos  soffrimentos  geraes  e  esfor- 
çando-se  pelo  bem  ostar  de  seus  compa- 
triotas. 

Approxima-se  o  dia  em  que  taes  senti- 
mentos façam  sua  entrada  triumphal  na 
Camará,  sinão  por  própria  iniciativa  da 
mesma  Camará,  pelo  menos  como  uma  ver- 
dadeira imposição  nacional. 

Assim  succedeu,  senhores,  em  fice  dos 
escravisados  na  conhecida  campanha  da 
abolição,  exclama  o  orador. 

Homens  bons  desta  Casa,  diz  ao  terminar* 
haveis  de  sei*  impulsionados  pela  piedade 
suprema  que  a  mim  me  impressionou. 
B  nesse  dia  a  Pátria  será  salva,  morta  para 
sempre  a  tyrannia  e  o  nosso  Brazil  verdadei- 
ramente ditoso.  (Palmas  nas  galerias  e  vivas 
ao  orador,  que  é  comprimentado  por  alguns 
de  seiM  coUegas.) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACVOES 

N.  15  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  34 4  ^  de  1903, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  3:399:^99  para  paga-^ 
mento  de  ordenados  devidos  ao  almoxarife 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  João  Climaco  dos  Santos 
Bernardes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  3:399$999  para 
pagamento  de  ordenados  devidos  ao  almo- 
xarife aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  João  Climaco  dos 
Santos  Bei»nardes  e  relativos  ao  periodo 
de  17  de  outubro  de  1900  a  16  de  março 
de  1902. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  26  de  maio  de  1904. 
•^Domingos  Guimarães ,—Walfredo  Leal. 


N.  16—1904 

Redacção  final  das  emendas  additiwis  ao  pro- 
jecto n.  248,  de  1903,  do  Senado,  que 
declara  ser  applicavel  a  disposição  do 
art,  io  do  decreto  n.  938,  de  29  de  de- 
zembro de  1902,  com  referencia  ao  art,  59, 
ns»  1  e  3  da  Constituição  sô  nos  casos  do 
cila  lo  art,  59,  n,  1  e  %  1"* 

Acerescente-se  : 

Quando,  porém,  tendo  tomado  parte  no 
julgamento  tão  somente  a  simples  maioria 
do  tribunal  —  o  numero  dos  votos  vence- 
dores for  tal  que  a  decisão  poderia  ser  outra, 
si  comparecessem  os  dous  terços  dos  juizes, 
excluído  o  procurador  da  Republica,  o  jul- 
gamento não  se  haverá  por  definitivo  em- 
quanto  não  se  pronunciarem  os  juizes  au- 
sentes, necessário  para  constituir  o  quorum 
exigido  pelo  art.  T  do  decreto  citado. 

§  2.<'  Tem  logar  o  disposto  no  paragrapho 
antecedente,  no  julgamento,  que  compete 
ao  Supremo  Tribunal,  dos  recursos  inter- 
postos por  violação  ou  falsa  applicação  de 
leis  ou  tratados  da  União  pelas  justiças  dos 
Estados  ou  do  Districto  Federal. 

§  3.<>  Os  recursos  para  o  Supremo  Tri- 
bunal poderâo  ser  perante  elle  arrazoados,  si 
não  tiverem  sido  no  juizo  de  cujas  decisões 
forem  interpostos. 

§  4.«>  O  tempo,  concedido  pelo  regimento 
do  tribunal  para  o  debate  oral,  poderá  ser 
prorogado,  a  bem  do  esclarecimonto  da 
causa,  a  requerimento  das  partes  e  decisão 
da  maioria  dos  juizes,  na  sessão  do  julga- 
mento. 

Sempre  que  se  verificarem,  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  julgamentos  contradicto- 
rios  em  matéria  de  competência,  de  nulli- 
dades  ou  de  processo,  o  seu  presidente  con- 
vocará os  respectivos  juizes,  para  fixarem, 
por  meio  de  Assentos  —  a  jurisprudência, 
reguladora  dos  futuros  cas^s  análogos. 

A  convocação  será  feita  no  prazo  máximo 
de  30  dias,  contados  da  ultima  decisão  conj 
tr  o  vertida. 

Os  assentos  serão  tomados  de  accôrdo  com 
os  votos  conformes  de  10,  pelo  menas,  dos 
juizes  do  tribunal,  comprehendidos  o  pre- 
sidente e  o  procurador  da  Republica,  que, 
neste  caso,  deliberam  e  votam. 

O  regimento  do  tribunal  estabelecerá  as 
regras  para  o  estudo  e  discussão  da  matéria^ 
devendo  a  deliberação  final  ser  tomada 
dentro  do  prazo  de  60  dias  úteis. 

O  tribunal  poderá,  querendo,  ouvir  ein 
sessão,  ou  consultar,  um  ou  mais  juriscon- 
sultos brazileiros. 

Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  esta- 
tuir sobre  as  espécies  previstas  nos  Assentos 
—  teem  estes  íorça  obrigatória  como  subsi- 
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diatioB  das  leis,  aendo  nallas  de  pleoo  di- 
reito as  docíaies  que  08  violarem. 

E",  todaTb,  permittido  ao  Supremo  Trí- 
baaal  dcrogar  por  oatros  os  «eus  —  Assentos, 
olâervadas  as  formalida.es  estabelecidas 
neste  artigo. 

§  NEo  sendo  possível  apimar  10  votos 
eoaformes  para  a  elabora(^  dos  Assentos,  o^ 
proeaBador  da  RepoUitioa,  sem  demora,  ex- 
porá ao  l^fiBístro  da  iustiça  oirournstanoiada-. 
meote  a  mataria  da  divergência  (Aonexaado 
oéçáas  das  aocas  das  sessões  espeoiaes  e 
extraordinárias  do  tribanal)  para  ser  eUa 
soèmottida  ao  Congresso  Nacional,  o  resol- 
vida por  iei . 

Sala  das  Commlssões,  26  do  J9|aio  de  190^.. 
—  J^pimngps  Guimarães.  —  Walfrçdo  LcíU. 

¥ae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  20  —  1904 

(Videjírojecto  n,  177,  de  1903) 

Stt/d^eiece  mêiidas  Undentes  a  aUenuar  qs 
effèUos  das  $eccas  nos  Estados  do  nQrte  da, 
Reptíldka 

Ao  estado  da  (Hommis^  de  Ci^looizaofto 
e  Obras  PubliGas  foi  submettido  p  projecto 
D.  l77,  deáte  ^nno,  propondo  providencias 
<iae  ^ttenuen),  t^to  quanto  poassivol,  os 
a^tivoj  eHeitoá  das  seccas  quo  pâriodicà- 
meate  flagellam  grande  parte  do  norte  da 
Repiiblica. 

Piastigiaai  o  projecto  as  aasigaaturas  dos. 
representantes  de  vários  doi  Estados  sujei- 
tos i  aUolida  calaminade. 

Consideraiado  que  o  projecto  visa  .esbibo- 
leeer  um  serviço  permanente  de  constri^cção 
de  pççc»  e  açudes  quo  diminuam,  nò  fuiiiro, 
os  desastrosps  resultados  da  falta  de  chuvas, 
aasim  como  a  construcQão  de  estradas  de 
ferro  que,  além  dos  demais  beaeâcios,  faci- 
litem o  trangpopte  de  recursos  para  onde  de- 
vwgm  e  puderem  ser  mandados  ; 

Gonsidarando  que  taos  providencias,  ex- 
I  «eotadas  em  époc^  normaes,  s^undo  pla- 
nos e  systema  rpault^tes  de  estudo  dos 
competentes,  além  de  mitigar  deploráveis 
^V>fi  4»  aiifpnoia  de  ehiiva^,  ^amjM»^  ^ 
repetidas  despezas  avultada  ^ue  JSi^ 
lie  oma  vez  a  Nação  tem  feito  para  soccor- 
ITOT  brazileii'os  famintos,  dolorosa  necessi- 
dade que  fatalmente  se  reproduzirá,  em- 
«laanto  não  forem  tomadas  medidas  preven- 
tivas como  as  contidas  no  projecto  ; 

Considerando  que  essas  obras,  conhecida 
^  inocnitestavel  uberdade  do  selo  onde  serão 
Itmdadas,  augmeotarSo  a  riqueza  publica 


•voi.  a 


nelo  desenvolvimento  da  pcoducçao  naquellaa 
regiões: 

Considerando,  porém,  que  não  são  somente 
ps  Estados  designados  no  n.   1  do  art.  {•  do 

Scojecto  os  expostos  aos  males  decorrentes 
as  faltas  de  chuvas ; 

Cbnaidecando,  por  outro  lado,  que  ao  Con- 
gresso, na  conftKH^  dosiurçamentos»  oumpie 
resolver  quantp  sa  deverá  d^spepder  em 
C44&  ex(}(cifiio  opofi  ojtf^TYÍjo  crp^o  peio  pro- 
jecto : 

£*  fk  jCQmQ^3s|Q  de  jparecpr  4ue  i^ja  ador 
ptado  o  pi?g|i[^to  pom  as  seguintes  emendas: 

Aon.  1,  ^ccrescehto-^e :  Pémainbuco  o 
Bahia. 

$ubstitua-3o  o  arjt.  2^  pelo  ^^uinte:  O  Go<* 
vcrno  despenderá  hf^f^  obr^w  a  que  se  refere 
ost^  lei  a  quantia  cgnstante  d^  lei  de  orça- 
mento. 

Sala  das  Gâmmissoos,  O  de  setembro  do  1903. 
^Olegário  Maciêí,  presidente.— Ftf/io?  Gaspar. 
relator. — Vespasiano  de  Álbuquerpie,'^  Ray- 
mundo  Arthut,—  Aurélio  /morim. -^Sérgio 
Sabóia. -^Abdon  Milfinsz. 

Razões  justi^cativas : 

As  calamidades  reaoltantcs  das  continuas 
seccas  que  toem  assolado  os  Kstados  do  norte 
nossos  últimos  annos  estão  pedindo  com 
instante  solicitndo  a  aiten^o  dos  poderes 
públicos  para  a  executo  de  medid;is  que 
tendam,  pelo  monos,  a  minorar,  tanto  quanto 
Dossivel,  o  sc^Qrimento  de  nossos  concida- 
oaos  ,  tão  perseguiilp3  poias  más  condições 
moteorploglcas  daquelas  regiões. 

Com  as  seccas  do  norte  tem  o  Governo 
centrid  de^ndido,  principalmente  no  an- 
tigo regimen,  dezenas  de  milhares  de  contos 
de  réis,  quasi  eip  pura  perda,  porque,  em 
logjã^  de  empregai*  t^  avultada  quantia  em 
construcções  4é  pbras  permanonos  que  vies- 
Sii^m  melhorar  a  situação  aílíictiva  daquel- 
les  Estados,  a  tem  di:^trLbuido  aos  indivíduos 
a  titulo  de  soccorrps,  salvo  uma  pequena 
parte  applica^da  pa  coostrucção  de  algumas 
obras  no  Estado  do  Ceará'. 

A  construcção  de  estradas  de  ferro,  açudes 
e  poços  naquellesEsta^^  tem  não  só  a  con- 
veniência de  empregar  utilmente  o  dinheiro 
predso  paira  socoorrer  as  necessidades  da- 
quella  heróica,  porém  infeliz,  população, 
comô^digniâca,  tva&sformando  os  soccorros 
individuaes,  justamente  considepados  èomo 
esmolas,  em  auxilies  materiaes,  como  com- 
pensação do   trabalho,  sempre  nobílitanto. 

Os  soccorros  dados  directamente  a  cada 
individuo  teem,  ao  contrario,  a  desvantagem 
de  nenhum  beneficio  material  trazer  para  a 
União  ou  para  os  Estados  assolados  pela 
secca,  além  do  grande  inconveniente  de  inci- 
tar as  populações  dos  lugares  ameaçados  j^ 
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este  mal  a  emigrarem  para  as  capitães,  em 
procura  de  soccorros,  onde  a  agglomeraçâo 
de  tanta  gente  tem  sido  Ainestissima,  tanto 
para  os  emigrantes,  como  para  seus  habi- 
tantes, e,  como  exempio,  citaremos  os  factos 
de  tristíssimas  recordações  das  seccas  ante- 
riores, especialmente  no  £stado  do  Ceará, 
enlâo  provinoia  do  mesmo  nome. 

Em  vista  do  exposto,  convirá  que  o  Poder 
Legislativo,  secundando  as  boas  intenções  do 
Executivo,  abra-lhe  novos  iiorizontea  para  a 
sua  acção  e  dô-ltie  os  meios  necessários  para 
novos  emprehendimentos,  no  intuito  de  mi- 
norar os  eíTeitos  da  calamidade  que  ameaça 
actualmente  os  Estados  do  norte. 

Assim,  pois,  considerado  que  as  estradas 
do  ferro,  além  de  augmentar  a  riqueza  na- 
cional, trazem  vantagens  do  ordem  indus- 
trial, facilitando  o  transporte  de  todos  os 
prodactos  naturaes  e  artificiaes,  especial- 
mente nos  legares  assolado  pela  seeca,  onde 
durante  essa  calamidade  ha  completa  es- 
cassez de  meios  de  transporte,  em  vista  da 
falta  de  aguae  pastagem  para  os  animaes ; 

Considerando  que  os  açudes  conveniente- 
mente distribuidos  teem  a  propriedade  não 
só  de  fornecer  a  agua  necessária  á  alimen- 
taçtão  animal,  como  de  conservar  mais  ou 
menos  fertilizada  uma  certa  zona,  já  pela 
iuâltração  das  aguas  no  solo  e  já  pela  evapo- 
ração das  -mesmas,  orvalhando  os  legares  vi- 
zinhos ; 

Considerando  qne  os  poços  auxiliam  vanta- 
josamente os  açudes,  visto  que,  si  estos  ad- 
quirem agua  com  as  chuvas,  aquelles  pode- 
rão sempre  fornecel-a  de  modo  fácil  o  eco- 
nómico, com  o  aproveitamento  dos  ventos 
constantes  uaquelias  regiões ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  acção  do 
Governo  podo  ser  efflcazmente  auxiliada 
pelos  particulares,  com  a  construcçEo  de  pe- 
quenos c.çudes  o  poços,  mediante  compensa- 
ções monetárias  sob  o  titulo  de  prémios: 

Tomamos  a  deliboração  de  apresentar  á 
consideração  da  Camará  o  seguinte  projecto 
de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  No  intuito  de  attenuar  tanto 
quanto  possível  os  effeitos  das  seccas  nos 
Estados  do  norte  o  Governo  dará  execução  às 
seguintes  medidas: 


I*,  construir  açudes  e  poços  nos  Estados 
do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Piauhy  e  Maranhão ; 

2^,  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turitô  ao  Crato,  a  de  Sobral  ató  à  cidade 
de  Therezina,  e  o  ramal  de  Campina  Gran- 
de até  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  con- 
veniente : 

3^,  construir  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte  uma  estrada  de  ferro  de  penetra- 
ção, que,  partindo  do  ponto  mais  conve- 
niente  do  littoral,  vá  ter  á  região  mas  asso- 
lada pelas  seccas ; 

4»,  construir  outras  vias  férreas  que  li- 
guem os  pontos  mais  affectados  pela  seoca 
aos  centros  productores  e  de  facil  conunu- 
nicação  com  os  melhores  mercados  ; 

5»,  premiar  os  cidadãos  que  construírem 
em  terra  de  sua  propriedade  x>equenos 
açudes  e  poços,  de  accordo  com  as  condições 
estabelecidas  pelo  Governo. 

Art.  2.*»  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  a  execução  das  medi- 
das acima  especificadas. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de 
1903. — Thamaz  CavalcatUi^  —  Frederico  Bot' 
ges.-^Thamax  Aceioly.  —  AnUiode  Abreu, ^ 
Barbosa  Lima, — Gonçalo  Souto ^  —  Sérgio  Sa* 
boia.^Eduardo  Studart. — Bezerril  FonteneUe, 
— B/xy mundo  Arthur. — Joaquim  Pires. —João 
Lopes. — Francisco  Sá.  —  Virgílio  Brigido.-^ 
Tavares  de  Lyra.-^Eloy  de  Souza.  —  Fonseca 
e  Silva, — Pereira  Reis.— Soares  Neiva, -^So- 
sannah  de  Oliveira,— Paula  e  Silva.  —  Abdon 
Milanez.— Walfredo  Leah— Trindade.— Óiris- 
tino  Cruz.  —  Luiz  Domingues.  —  Rodrigues 
Fei^nandes.  —  Urbano  Santos, — José  Euzebio. 

O  8r.  Presidente  —  Designo  pari 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  184  A,  de  1903, 
organizando  o  credito  agrícola,  com  pare 
cer  e  substitutivo  da  Commissão  de  Orça 
mento ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  11,  do  1904 
fixando  a  força  naval  para  o  anno  de  lvK)5  j 

1*  discussão  do  projecto  n.  177,  de  1903,  < 
n.  20,  de  1904,  estabelecendo  medidas  ten 
dentes  a  attenuar  os  efTeitos  das  aeooas  no 
Estados  do  norte  da  Republica. 

Levantasse  a  sessão  ás  2  horas  e  50  m) 
nutos  da  tarde. 
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19»  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  27  DE  MAIO  DE  190i 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procodo-se  á  chamada  a  que 
lespondem  os  Srs.   Paula   Guimarães.  OU- 
reíim  Figueiredo,  Alencar  Guimarães,   Wan- 
derley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Aurélio 
Amorim,  Christino  Cruz,  Diaa  Vieira,  Tho- 
maz  Gayalcanii,  Eduardo  Studart,   Gonçalo 
Soato,  Fonseca  e  Silva,  Pereira   Reis,  Wal- 
firedo  Leal,  Bricio  Pilho,  Angelo  N&tto,  Epa- 
itínoiídas  Ora<úndo,  Rodrigues   Dória,  Do- 
mingos Goimarfies,  Satyro  Dias,  Augusto  de 
FMtao,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Pa- 
ranhos Montenegro,    Rodrigues    Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Sá  Freire,  Américo  de   Al- 
bnanerque,   Fidelis  Alves,    João  Baptista, 
Galvlo    Baptista,   Silva   Castro,    Laurindo 
PiUãs    Cmvello  Cavalcanti,     Maurício   de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos  Poi- 
xoto  Pilho,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Bsmardo  de  Faria,  António  Zacarias,  Sabino 
Barrozo,  Carvalho  Britto,  Manoel  Fulgencio, 
Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,   Rodolpho 
Plíxao,  Dominffues  de  Castro.  Francisco  Ro- 
meiro, Valois  de  Castro,  Fernando  Prestes, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,   Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carlos 
CaTaicanti,  Pania  lUmos,  Bliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasélocher,  Cassiano  do  Nascimento,  Vespa- 
siaDO  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Cam- 
pos Cartier. 

AlH^e-se  a  sessão. 

B"  lida,  e  sem  debate  approvada,  a  acta  da 
w^Ao  antecedente. 


ORDSM  DO  DIA 


C^ 


I9x*.  Pirealdente  —  Não  havendo 
legal,  para  se  proceder  á   votação 
matéria  constante  da  ordem  do  dia  e  das 
se  acham  sobre  a  Mesa,^  passa-se  ã  ma- 
em  disoussfto. 


e*  ajumnciada  a  3*  discussão  do  projecto 
B.  11,  de  i9D4,  fixando  a  força  naval  para 
»aiuio  de  1905. 

Nin^cum  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
diseossão  e  adiada  a  votado. 

E*  annuoeiada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  1-77,  do  1003,  o  n.  20,  de  1904,  estabele- 
^30odo  medidas  tendentes  a  attenuar  os  eífel 
toa  dBJ^  seccas  nos  Estados  do  norte  da  Repu 
Uiea. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  8r.  Px-esiden te— Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  o  não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações,  passa-se  ao 
expediente. 

O   íSr.    Alenca^r    Guiniarftea 

( fo  Secretario  )  procede  á   leitura   do  se-  ' 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  Deputado  Manoel  Pereira  Reis,  pe- 
dindo três  mezes  de  licença,  para  tratar  de 
sua  saúde.— -A*  Commlssão  de  Petições  e 
Poderes: 

Do  Sr.  governador  do  Estado  de  Pernam- 
buco, de  11  do  corrente,  accusando  o  recebi- 
mento do  telegramma  desta  Camará,  datado 
de  9  do  corrente  e  ficando  sciente  de  que  a 
Mesa  ficou  constituída  com  os  Deputados 
cujos  nomes  vem  mencionados  no  mesmo 
telegramma  .^Inteirada . 

Requerimentos: 

De  António  Joaquim  Vieira,  offlcial  refor- 
mado da  brigada  policial,  pedindo  melho- 
ria de  reforma.— A*  Commis^U)  de  Fazenda 
e  Industria. 

Dos  filhos  do  finado  Dr.  Luiz  Peixoto  de 
Lacerda  Werneck,  pedindo  uma  pen«U).— 
A'  Coomiissão  de  Pensões  o  Contas. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Hosannah 
de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogério  de  Mi- 
randa, Indij  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Guedelha 
Mourão,  Bezerril  Fonteneile,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Abdon 
Miianez,  Izidro  Leite,Affonso  Costa,  Pereira, 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Val- 
ladão,  Neiva,  Garcia  Pires,  Vergne  de 
Abreu,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Heredia  de  Sã,  Correia  Dutra,  Mello  Mattos, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar    Godoy,    Augusto    de    Vasconcellos, 

I  Érico  Coelho ,  Belizario   de  Souza,  Pereira 
Lima,  Paulino  de   Souza  João  Luiz,  Fran- 


I  cisco  Bernardino,  Anthero^^telho, 


Adal- 
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berto  Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Rebouças  de 
Carvalho,  Am  irai  César,  Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpfao  Serra, 
Benedicto  de  Souza,  Juvenal  Miller,  Barbosa 
Lima,  James  Darcy  e  Domingos  Masca- 
renhas. 

Deixam  de  comparador  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Júlio  do  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Eageaio  Tourijihd,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Arthur  Lemos,  Carlos  No- 
vaes, Rodrigues  Fernandes,  Raymuudo  Ar- 
thur,  Anisio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Fraa- 
cisco  Sá,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Cornei  io 
d^FQiiseqf^,  Raymundo  de  Miranda,  Jovi- 
mano  de  Carvalho,  Felisbelio  Freire,  Leove- 
gildo  Filgueiras.  Castro  Rebello,  Tosta,  Bul- 
cão Yianna,  Félix  Gaspar,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  íriaeu  Machado,  Be- 
zamat,  Jolio  Santos,  Francisco  Veiga,  Ber- 
nardo Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  Asioipho 
Dutra,  Penido  Filho,  Leonel  Filho,  Heiírique 
Salles,  Gados  Ottoni,  Nogueira,  Lipdolpho 
Caetano,  Wencesláu  Braz,  Moreira  da  Silva, 
Jesuino  Cardozo,  Costa  Júnior,  Arnolpho 
Azevedo,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Caryall^o, 
Rodolpho  Miranda,  Cândido  de  Abrou,  Abdon 
Baptista  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  caii9^  os  Sr$.  Si  Peixoto,  JosiS  Eu- 
zebio,  Virgílio  Briffido,  Paula  e  Silva,  ToÍt 
xeira  de  Sa^  Celso  de  Souza,  José  Marcellino, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Estado  Coimbra,  Peiro  Pernambuco. 
Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlanda,  Pinto 
Dantas,  Moreira  Gomes,  José  Monjardim, 
Henrique  Borges,  Viriíito  Mascarenhas,  Este- 
vão Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha, 
Carneiro  do  Rezende,  João  Luiz  Alvps,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Bernardo  de 
Campos,  Francisco  Malta,  Victorino  Mon- 
teiro 6  Homem  de  Carvalho. 

O  Ur.  I^realdeiiJ^  — Btó  finda  a 
leit^r%  4p  expediente. 

gSr.  i^lfreiJo  Varela— PecD  a 
vra. 

Q  ^r.  I*res|<ieii},e—Tenaa  palavra 
o  nobre  peputado. 

O  í§r.  ^||!re49  V«r0la.— diz 
que  toda  a  Camará  ouviu  o  seu  discurso  da 
segisIU)  aat^rior,  cuj^  gravidade  e  cuja  <^Ima, 
não  podem  ^er  iie^adas.  Terminado  eilo, 
apezar  aas  manifostacoas  da  galeria,  demo- 
ròu-se  na  Casa  o  tempo  sufflciehte  a  que  se 
dispersasse  a  multidão  que  estacionava  oas 
pro:fimid94es  do  edíâoio. 


Chegado  á  porta  da  Camará,  a  passos  rápi- 
dos afastou-se  do  grupo  de  populares  que  O 
aguardava.  Em  frente  á  repartição  de  Es- 
tatística, porém,  teve  cunhecimentoqueae 
perpetrara  mais  uraa  arbitrariedade  policial 
pelo  simples  facto  de  um  popular  ter  levan- 
tado um  viva  ã  sua  pessoa.  Acudiu  em  defeza 
da  victima  e  arrancou-a  das  mãos  da  auto- 
ridade arbitraria. 

A  despeito  de  seu9  copselhos,  um  numerosp 
grupo  acompánhou:Q  ^t0  o  seu  jòrht^í.  AM 
ei^pncpu  qi|e  a  m^  ^titudl^  n^  l'^  4c^le- 
gaci^í  policial,  oade'  ^e  dersv  p  c^so,  era  019 
exemplo  de  reacção  contra  ò  arbítrio. 

Roqolheu-fce  ã  suçi  residência  onde  foi  asrí- 
sado  de  que  o  Sr.  Pinto  de  Andraçte  fora 
preso  e  espancado. 

Não  hesitou  eiçi  cgrror  eni  auxHio  des^ 
pid^dão.  Ciirigiu-go  i  policia  pnde,  uepois  dp 
rápidas  palavras  com  o  í»  d  }Jeg4,4Q,  gl^P?^- 
minnou-seps^ra ò gabinete  do  choTe  q\^,  icftni 

gestos  'e$tabanados,  violento»,  *  dls§,e   que  o 
rador  estava  abusando  das  si^  jmmH^i- 
dades  parlamentares . 

Quem  abusa  ó  a  policia,  prendendo  íUq<- 
ffaímente,  replicou.  Oppoz-se  âi  ura^  bru- 
talidade dos  seus  janizuros. 

Depois  de  uma  troca  do  pal^yi';i^,  q  Sr. 
Cardoso  de  Castro  mandou  que  sq  retirasse. 
Insolente,  responde-lhe.  <B^  preso  em 
flagrante  por  desacato  i  n^in]|«f  f^utoridad^» 
disse  o  chefe  de  policia. 

Desacato  é  prender-se  um  represpataute 
da  Nação,  retorquiu  o  orador. 

Após  este  dialogo  ficou  detido  até  ás  7 
horas  da  njite.  depois  40  se  recusar  á  tomar 
parte  numa  larça  que  ^  incapacidade  4^ 
chefe  dé  polícia  engendrou . 

Diz  que  esteve  preso  porque  foram  fecha- 
das todas  as  portas  daquella  r^artM^  e 
na  sala  principal  esteyo  gqa|^aao  pqr  sol- 
dados de  bayonctas  caladas. 

Afinal  depois  de  muito  baterem  no  tele- 
phone  foi  solto  o  repres)ant^,nte  do  Rio 
(irando  do  Sul. 

Não  se  sente  aggri^y&do,  VfifV^  ^í^ 
quanto  em  si  cabia',  rosalvou  q,  sus^  gigniq|^ 
e  corrigiu,  na  devida  formai  o  insolente  qúe 
desrespeitava  amagpstado  da  flincçãq  quo 
representava. 

A  aggravada  é  a  Camará. 

Aptes  de  concluir,  o  orador  commaaioa  4 
Mesa  estar  informado  de  que  a  pofieU  já 
tratou  de  assalariar  indivíduos,  oom  os  qoaos 
pretende  preparar  ^  fi^^l^r^^  ^ue  conv^ 
á  situação.      '  r      •     ■    . 

Q  mr.  X^isedilcU^nte  —  Pôde  mr  ou 
n|p  exâoto  o  que  informaram  ao  ITobr^ 
Deputado ;  mas  devo  declarar  a  S.  Ex.  qõe  & 
Mesa  ^  a  responsável  pela  ordem  nesta  Casa 
e  a  manterá,  ^  t 
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A  Mesi  n^  sic^eitoa  cousa  al^ma.  • . 

0  8b.  Alfredo  Varela.  —  Não  respon- 
labliiaeiaMesa. 

O  Sr.  Presidente—,.,  o  não  consentirá 
absolutamente,  manifestações  pró  ou  contra 
quem  qner  que  seja.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  OliT-eira»  Fif^ueiredo  — - 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palava  pela 
CHrdem  o  nobre  Deputado. 

O  Ar.     Oliveira   Fi^^neiredo 

{pda  ©níem)— Sr. Presidente,  aehando-se  na 
aote-sala  o  Sr.  Atoiardo  Mello,  que  foi  hon- 
tem  reewihecido  Deputado,  peço  a  V.  Ex. 
que  o  foça  introduzir  no  recinto,  afim  de 
prestar  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs. 
3*  e  4«  Secretários  a  irem  receber  o  Sr.  Abe- 
lardo Mello,  o  qual,  sendo  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

O  ftr.  Oa.x9siaxio  do  iVadci- 
lÉieiito  {movimento  de  atlençãó)  diz  que 
a  Oimara  acaba  de  ouvir  a  narração,  feita 
por  um  dos  seus  membros,  do  factos  hontem 
soccedidos  com  S.  Ex.,  nesta  Capital,  ebom 
vsAm  a  ebjargatoria  dirigida  pelo  mesmo 
Deputado  coniraa  policia,  qualificada  por 
S.  £x.  de  assassina. 

Os  acontecimentos  succedem-se.  Quando 
08  liooiens  públicos  são  chamados  a  dizer  ou 
decidir  tobre  elles,  cumpre  que  nao  se  es- 
queçam os  antecedentes  submettidos  á  sua 
^reciaçao,  para  que,  com  espirito  despre- 
venido, calma  e  segurança,  se  possam  aper- 
ceber bem  da  «ituáção  sobre  a  qual  se  teem 
de  pronunciar,  e  nuoca  deixem  perturbar  o 
seu  julgamento  pela  paixão,  má.  conselheira 
sempre,  que  arrasta  muitas  vezes  a  movi- 
mentos Irreflectidos,  fora  dos  hábitos  do  cul- 
tura e  eâuca^^. 

A  Gamara  ouviu  hontem  a  oração  do  no- 
bre Deputado,  oração  a  que,  embora  com  es- 
tranheza do  alguns,  deixou  de  offerecer  im- 
aedJata  contradicta,  para  poder  vol-a  repro- 
dozida,  lel-a  e  meditar. 

Não  oostoma  escreveres  discursos  quo  tem 
de  pronunciar,  nem  siquer  traz  hoje  as  suas 
iA»8  coordenadas  par^  uma  exposição.  Re- 
)efet  portanto,  a  Gamara  as  falhas  de  forma 
e  fluido  >iUe  possa  encontrar  naquillo  que 
iw  diz^,  eiD  cumprimento  do  seu  dever  de 
orgao  áa  maioria  e  .  de  representante  da 
Ka^U»,  para  só  ter  em  vista  a  justiça,  a  ve- 
racidade, &  legitimidade  dos  conceitos  que 
taiycv  <to  externar. 

Hlo  aooiapanha  o  nobre  Deputado  na  pri- 
ineíra  parte  do  seu  discurso.  A  sua  palavra 


para  ante  a  familia  do  honrado  Deputado 
como  deante  de  um  santuário. 

A  segunda  parte  do  discurso  de  S.  Ex., 
longamente  documentada,  teve  por  flm  de- 
monstrar as  apprehensões  de  que  a  sua  alma 
se  achou  sempre  possuída,  ao  meditar  nos 
acontccimontos  quo  se  teem  desdobrado  na 
vigência  do  regimen  republicano. 

Nesta  parte,  S.  Ex.  não  fez  mais  que  con- 
ârmar  conceitos  e  expressões  do  orador, 
omittidos  desta  tribuna,  em  o  anuo  passado, 
quando  teve  de  debater  a  critica  do  nobre 
Deputado. 

Gonhece  S.  Ex.  ha  muito  tempo  ;  sempre  o 
encontrou  com  o  espirito  tomado  dessa  con- 
vicção de  que  tudo  neste  paiz  estava  á  beira 
do  abysmo,  e  que  só  faltava  um  homem  de 
decisão  para  íazer  ruir  por  terra  o  edlflcio 
politico  actual  e  levantar  uma  outra  Repu- 
blica melhor. 

Hoje,  S.  Ex.  não  appella  mais  para  uma 
Republica  melhor,  appella  para  um  retro- 
cesso, appella  para  a  volta  de  um  regimen, 
do  qual—  aíllrma  o  orador  como  republicano 
—  os  republic.mos  não  podem  nem  devem 
ter  saudades. 

Não  é  o  momento  de  apontar  os  erros  do 
regimen  passado.  Afflrma,  porém,  que  quaes- 
quer  que  tenham  sido  os  erros  do  regimen 
republicano,  quaosquer  que  tenham  sido  os 
dias  amargurados  que  a  Pátria  tenha  pas- 
sado sob  a  Republica,  afflrma— e  o  faz  con- 
vencidamente—nque  no  terreno  industrial, 
económico,  moral,  esto  regimen  não  flca  a 
dever  na^la  ao  que  passou . 

Ahi  estão  os  melhoramentos  materiaes  enl* 

Srehendidos  pelo  Governo  actual,  curando 
os  destinos  desta  capital,  que  ô  o  estalão  por 
onde  se  mede  o  progresso  do  paiz.  Os  factos 
filiam  mais  eloquentemente  quo  a  sua  pala- 
vra e  (lue  a  do  nobre  Deputado. 

Relendo,  hontem,  o  honrado  representante 
do  Rio  Grande  cartas,  escriptas  em  annos 
anteriores,  a  diversos  próceres  do  partido 
rio-grandense,  o  fez  tão  somente  no  intuito 
de  mostrar  que  as  nuvens  que  turbam  a  sua 
visão  não  são  um  facto  do  momento,  mas 
vêm  do  traz,  que  em  appellos  successivos  aos 
amigos  políticos,  S,  Ex.,  que  via  tudo  por  este 
prisma  negro,  procurava  convencer  aos  pró- 
ceres da  Republica  no  Rio  Grande;  que  íudo 
estava  perdido,  que  era  preciso  que  a  repre- 
sentação do  glorioso  Estado  tomasse  uma  at- 
titude  enérgica  e  decisiva  para  salvar  o  re- 
gímen politico  firmado  a  15  de  Novembro. 
Não  pensavam  assim  os  representantes  do 
Rio  Grande  naquella  época ;  não  pensavam 
assim  aquelles  a  quem  S.  Ex.  se  dirigiu, 
porque  elles  foram  surdos  ás  suas  exhor- 
tações. 

Isto  não  prova  que  o  nobre  Deputíldo 
fosse  incoherente.   S.    Ex.    íifltona  note  o 
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que  afflrmava  hontdiu,  com  uma  diíTerença, 
apenas,  de  que  o  nobre  Deputado  aconse- 
lhava, mas  se  conformava  com  o  mentir  da 
grande  massa  do  partido  e  dos  amigos  quo 
não  viam  as  cousas  pelo  mesmo  prisma 
negro  de  S.  Ex.,  até  qu3  um  dia  quebrou 
essa  solidariedade,  apezai*  de  subsistirem  os 
mesmos  motivos,  e  atironse  á  acção  po- 
litica que  a  Camará  conhece. 

Não  é  o  nobre  Deputado  incaherento,  e 
não  consta  que  S.  Ex.  de  incoherencia  fosse- 
accusado. 

Ainda  o  anno  passado,  dizia  que  tudo  e;- 
tava  perdido,  quo  o  paiz  estava  sobre  uma 
mina,  qno  havia  um  enorme  rastilho  e  que 
só  faltava  um  homem  decidido  para  atear  o 
fogo.  Disse  ainda  S.  Ex.  que  ainda  não 
estava  convencido  da  occasíão  do  aleilo... 

Chegaria  acaso  o  momento  de  S.  Ex.  tor- 
nar-se  o  homem  dossa  situação,  o  homem 
capaz  de  atear  o  rastilho  ? 

A  acção  do  nobro  Deputado  é,  porventura, 
a  resultante  dessa  idéa  preconcebida  ? 

Si  aattitude  do  S.  £x.  ó  lógica,  logicx 
também  será  a  daquellos  que,  fieis  ao  re- 
gimen, dentro  do  rcducto  aa  Constituição, 
prestigiando  o  poder  constituído,  so  oppoom 
á  acção  do  nobre  Deputado. 

S.  Ex.  combato  com  armas  dosiguaes. 
Assim  é  que,  no  seu  jornal  de  hoje,  leu  o 
orador  a  noticia  do  uma  conferencia  hontcm, 
ã  noite,  com  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
na  qual  se  assentara  hoje  não  haveria  sessão. 

A  verdade,  porém,  é  esta:  na  conferencia 
não  se  cogitou  absolutament3  de  tal,  cjmo 
a  nossa  presença  o  está  demonstrando. 

Resta  um  período  de  uma  das  cartas  do 
nobre  Deputado  a  que  deve  contestação,  pre- 
cisamente aquelb  em  quo  S.  Kx.  accentila 
uma  observação  do  orador  de  que,  em  dado 
momento  politico  da  Republica,  o  seu  par- 
tido, no  Rio  Grande  do  Sul,  se  ia  enfraque- 
cendo por  discórdias. 

Confessa  ter  alimentado  apprehensoes  sobre 
a  sorte  do  seu  partidj;  attesta  as  divergên- 
cias que  surgiram  em  varias  localidades. 
Chagou  mesmo  a  external-as  a  JuIio  de  Cas- 
tilhos,  que  nestes  factos  via  a  pujança  do 
partido,  soffrendo  a  plethora,  e  portanto 
mais  forte  do  que  nunca. 

Nenhum  mystorio  foz  disto:  ao  sou  pran- 
teado chefe,  ao  nobre  Deputado,  como  a 
outros  collegas,  assim  se  manifestou. 

Passará  agoi*a  a  occuparse  da  parte  do 
discurso  de  S.  Ex.,  em  que  foz  gravíssimas 
accusações  á  policia  do  Districto  Federal. 

Cumpro  lembrar  que,  ao  começar,  pon- 
derou ã  Camará—  estes  factos  precisam  ser 
encarados  em  face  dos  seus  antecedentes. 

O  orador  esta  informado  de  fonte  ofâcial 
de  que  ordens  terminantes  foram  dadas  ã  po- 
licia de  CQtiaentir  todi^s  as  manif<^staçoes  de 


apreço  ao  nobre  Deputado^  como  também  de 
prohlbir  manifestações  contrarias  á  ordem 
publica.  Ainda  mais:  a  pessoa  que  foi  detida 
na  occasião  em  que  dava  vivas  a  S.  Ex., 
usou,  em  plena  praça,  desta  expres^: 
€  Morra  !  abaixo  esto  governo  de  misérias!  > 

Acredita  o  orador  que  ainda  habitamos 
uma  cidade  civilisada,  um  paii  polidado. 

Si  é  permittido  ao  cidadão  sahir  á  ma  com 
taes  manifestações,  haverá,  porventura, 
mais  segurança  individual  nesta  teri'a  ? 

Esse  individuo,  a  quem  o  orador  aliás  não 
oonhocc,  foi  detido,  e  para  logo  entrou  o 
oobro  Deputado  em  acção,  praticando  um 
crime  inaílflançavel,  previsto  no  Código 
Penal. 

E  S.  Ex.  não  o  nega:  em  sea  jornal  ooa- 
fessa  quo  o  arrancou  do  poder  de  seus  de- 
tontorob,  como  no  discurso  que  \\%  pouco 
proferiu  decl  irou  que  desta  maneira  se  ti- 
nha opposto  ao  arbítrio  da  policia. 

Ainda  bera,  exclama  o  orador,  quo  vive- 
mos em  piikiz  civilisodo  o  polici  ulo,  e  o  nobre 
Deputado  nãoó  tribunal  de  justiça  para  de- 
cidir si  as  prisões  são  legaes  ou  iUt^gaes  e 
antepor  sua  autoridade  á  daqucUes  a  quem  a 
lei  confl  ju  a  missão  de  volar  pela  ordem 
publica. 

Certamente  não  ó  esta  a  funcção  dos  mem- 
bros do  Congresso  Nacional. 

A  sua  convicção,  portanto,  ô  que  S.  Kx. 
praticou  um  dolicto  dednido  em  lei ;  pro- 
cedeu como  um  agitador  perigoso.  Perigoso 
porque,  invdstido  de  suas  immunidades,  pi^da 
agitar  o  povo  até  á  rebjltão,  ficando  io- 
tungivel. 

S.  Ex.  não  fez  obra  de  consarvador.dosaca- 
tando  a  mais  alta  autoridade  policial  do  seu 
paiz  qu3,  si  checou  a  dizer  a  S.  Ex.— fòW 
prcío— verificou  iramoditatameote  que  exor- 
bitara e  tornou  logo  som  effeito  aquolia 
ordem  illegal,  mandando  aponas  que  so  la- 
vrasse auto  do   desacato. 

Isto  é  o  que  consta  da  imprensa  e  o  qoo 
sabe  toda  a  cidade. 

A  questão  ha  de  ser  aíTecta  á  Cam&ra* 
então,de  po<so  do  todos  os  elementos  de  eon" 
vicção,  poderá  decidir  com  sabedoria. 

Antes  disso  será  julgar  por  declarações 
vagas  e  possoaes,  o  que  não  ó  regular. 

Um  dilemma,  entretanto,  está  se  impondo 
a  todos  os  espirites  :  ou  o  Poder  Legislativo 
resiste,  dentro  de  sua  posição  de  conserva- 
dor, á  obra  demolidora  do  nobi*e  Depu- 
tado, ou  deixará  S.  Bx.  com  os  seus  pro* 
cesses  revolucionários  tomar  couta  das  ruas, 
do  Parlamento  e  att^  da  suprema  magistra- 
tura do  paiz. 
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Si  assim  for,  não  o  fará  S.  Rx.,  flqne  certo, 
sem  os  protosios  do  orador  e  dos  homens 
sérios  que  amam  a  Republica.  (Muito  bem; 
muito  bem.  Palmas  nas  galerias,  O  orador 
é  vivamente  felicitado, .) 

O  íSi*.  Pi*Oftideiite  (fazendo  soar  os 
lym|Kino5)— Attenção  !  Já  declarei  quo  náo 
admitio  manifestações  das  galerias. 

O  Si».  u!%.lf1redo  Varei  a— Peço  a 
palaTra. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
bora  do  expediente  e,  segando  o  Regimento, 
nio  pôde  ser  prorogada. 

O  Sr.    Alfredo    Varela— V.   Ex.  com- 

Srehende  que  uma  questão  destas  não  pôde 
car  adiada,  e  neste  caso  peço   a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  PRBBiDBNTB—Uma  vez  que  já  está 
esgotada  a  ordem  do  dia  e  findo  o  expe- 
diente, nada  mais  havendo  a  tratar,  dou  a 
palavra  ao  nobre  Deputado,  para  uma  expli- 
ca^ pessoal. 

O  tSr.  A^lIVedo  Varela  ob- 
serva que  o  nobre  teader  da  maioria  começou 
a  sna  oração  alludindo  a  antecedentes  e  con- 
sequentes do  episodio. 

Consinta  a  Camará  que  comece  também 
alludindo  a  elles. 

No  anno  passado,  quando  começou  a  sua 
agitai  patriótica,  lhe  revelou  uma  auto- 
ridade destituída  que  recebera  ordem  directa 
do  Sr.  Cardoso  de  Castro  para  aproveitar-se 
do  tumulto.provocado  pelos  próprios  agentes 
de  segurança,  para  uma  aggres^  ao  Depu- 
tado pelo  Rio  GranJe  do  Sul. 

Ante-hontem,  á  meia  noute,  foi  procurado 
por  pessoa  muito  conhecida  em  sua  redacção, 
6,  na  sua  ausência,  lhe  deixou  uma  carta  em 
que  denunciava  o  propósito  em  que  estava  a 
policia  de  aproveitar  o  ensejo  de  seu  dis- 
curso para  um  attentado. 

Infeuzmente  a  carta  não  lhe  chegou  a 
temjpo  ás  mãos. 

Eis  os  antecedentes  principaes  da  questão. 

Vae  agora  referir-se  à  parte  do  discurso  do 
S.  £x.  em  quealludiu  aos  documentos  que  o 
orador  len  à  Canouira  para  provar  a  cohe- 
r3ncia  de  sua  vida  politica. 

Não  foi  cousa  inopportuna :  então  re- 
lembrou á  Camará  que  aqui  se  attribuia  a 
um  baixo  despeito  a  génesis  da  sua  actual 
ronducta  politica. 

Cumpria-lhe,  pois,  documentar-se  sufflci- 
entemente  efoi  o  que  fez. 

Na  critica  ao  sen  discurso,  accentúa  S.Ex. 
que  era  antigo  veao  do  orador  repetir  que  a 
Republica  estava  perdida,  a  caromho  de  um 
abysmo  inevitável . 


Em  carta  ao  eminente  Dr.  Júlio  de  Cas- 
tilhosjá  fizorao  commentario  deste  ponto. 

O  juizode  S.  Ex.,  portanto,  lhe  era  conhe- 
cido. 

Collige  S.  Ex.  t  do  contexto  do  seu  discurso. 

Suo  o  orador  pensa  om  tomar  a  dianteira 
esse  movimonto  que  lia  10  annos,  talvez, 
vom  se  avolumando,  para  colher  os  resulta- 
dos da  victoria. 

Lamenta  que  S.  Ex.  não  houvesse  lido  o 
sou  discurso,  pois  6  o  primeiro  a  reconhecer  o 
proclamar  a  sua  incompetência  para  uma 
obra  desta  natureza. 

Pensará,  porventura,  o  nobre  leaderqne,  si 
o  orador  nutrisse  a  convicção  de  poder  cha- 
mar a  si  uma  situação  como  esta  e  guiar  a 
Pátria  aos  grandes  destinos  que  ella  merece, 
ha  muito  já  não  teria  tomado  esta  gloriosa 
iniciativa  ? 

Mas,  no  afan  do  cobrir  a  acção  malofica  do 
Ooverno,  o  sou  nobre  patricio  chega  a  insi- 
nuar quo,  após  o  seu  discurso  de  hontem,  o 
orador  parecia  voltar-so  para  o  passado  o  fa- 
cilitar talvez  o  advento  oa  monarchia. 

Não  é  o  orador  que  facilita,  mas  sim,  o  Go- 
verno todos  os  dias  e,  para  que  não  dizer  ? 
sinão  também  este  próprio  Congresso, 

São  os  erros  accumulados  ha  14  annos  que 
transformaram  a  alma  do  paiz,  a  ponto  de  re- 
publicanos que  jamais  so  bandearam,  como  o 
orador,  so  verem  em  uma  situação  difflcilima. 

A  Republica  que  sonhara  absolutamente 
não  ó  a  que  ahi  está.  Si  não  é,  tem  o  direito 
do  se  desinteressar  pela  sorte  delia. 

Um  facto  bastará  para  pôr  em  contraste 
dous  regimens.  No  passado  houve  abusos, 
mas  as  victimas  da  prepotência  podiam  fazer 
chegar  os  seus  clamores  ao  conhecimento  do 
monarctia,  esi,  o  abuso  não  era  punido,  não 
passava  pelo  menos  sem  o  protesto  do  Im- 
perador. 

£  agora  em  um  regimen  de  opinião?  Retri- 
buindo, narra  o  orador,  depois  de  longa  au- 
sência do  Cattete,  uma  viúta  que  lhe  man- 
dara fazer  o  Dr.  Campos  Salles,  em  conversa 
cora  S.  Ex.  teve  occasião  de  fazer  justiça  ao 
seu  Governo  pelo  respeito  que  sempre  con- 
sagrou á  liberdade  espiritual.  Escolhe  esse 
Governo,  a  que  fez  justiça,  para  confrontar 
com  a  monarchia. 

Durante  os  quatro  annos  do  Governo  Cam- 
pos Salles,  em  que  se  disse  o  que  sequíz  com 
plena  liberdade,  o  povo  não  teve  meio  para 
se  fazer  ouvir  pelo  Chefe  do  Estado !  Este 
facto  só  basta,  como  disse,  para  demonstrar 
que  ó  irrisório  julgar-se  que  essa  Repu- 
blica é  democrática.  Ao  contrario,  esta  Re- 
publica aproveita  apenas  a  meia  dúzia,  e  o 
povo  não  tem  por  quem  se  faça  ouvir. 

Fazendo  inteira  justiça  ao  passado  e  ao 
presente,  espera  que  lhe  seja  feita  justiça, 
attendendo-se  á  declara<^  que  fez  em  13  de 
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oiitublra  de  fidelidade  ^ê  princi^ios  pelos 
quaes  sempre  se  ba1»u.  A  diflbrença  que 
hsfc  ofiti^e  o  republicaao  de  hontem  e  o 
de  hoje,  ô  que  hontem  morreria  pela  Repu- 
Vltcèt  e  hoje  consideraria  as  áuas  ruinas  como 
f^nctos  Míi&Â  dos  destinos  que  à  dissolvexír. 

{TráDa-se  debate  éntH  o  &rttdnt  e  os  8rs. 
Bafi)0$a  lAma;  Sbaresi  dói»  Smtúif  6  Mafçái 
Escobar  e  oí*tros,  que  pedem  a  ptxiavra,  O 
S^,  PresidiaMé  reclama  atténçãd.) 

O  orafdor  declara  quô  nEo  píôparõtí  a  tem- 
jÀ^àtade  que  se  deseneadeioU.  Com  o  qiie 
disse  sobre  o  pouco  de  leg^alidade  que  já  hou- 
re  neste  paiz  e  a  arbitrariedoide  que  ahi  está, 
se  dispensa  de  responder  ao  tópico  do  dis- 
curso do  illustre  léader,  affirraatiro  da  supe- 
rioridade desta  situação  sobre  a  antiga,  iú- 
dastrial,  económica  o  moralmente  conside- 
rada. 

Quanto  á  fraqueza  do  pa^rtido  á  que  perten- 
ceu o  a  que  se  referiu,  ínatítem  o  que  disse, 
porquatito  o  próprio  leader  o  confirmou,  mtÉ 
declara  que  nSo  ú  fôz  por  tdr  desfejo  de  en- 
fraquecer a  sitriaçío  politica  do  seu  Estado. 

Quanto  ao  potrto  final  do  discurso  de  S.  Ex., 
começa  declarando  qúe  já  duaá  veies  se  des- 
illudiu  de  sua  míígnatíimídáde  :  a  píimeira 
quando  lhe  feZ  um  appollo  Sobte  questão  de 
moralidade  politica  ;  a  segunda  hoje,  cora  a 
sua  attltttde  no  casb  qúe  agita  a  Camará. 

Não  se  considera  afrontado,  já,  o  disse  ; 
afrontado  esU  o  Parlamento  em  sua  pessoa. 
Amanhã  esta  desapparecerá  e  ficará  somente 
a  magestade  do  Foder  Legislaiivo  onendida 
sem  de<iaggrayo  por  úm  representante  do 
Poder  Executivo. 

Discutindo  a  fôgalidádé  de  síeus  actos,  qu<?r 
tomando  um  cidadão,  quer  indo  reclamar 
pela  liberdade  db  otitro,  ambos  illegalmente 
presos,  o  orador  basea  seus  argumeiltos  em 
artigoà  do  Oòdigo  Pénãl,  e  legitima  á  sua 
attitude  perante  a  ctíeft)  de  èofíciá,  tendo  a 
nottir  que  a  nada  do  qôe  ílsse  attP.ndetí  a 
illhátre  leader  para  chegai»  a  consideral-o 
Iflciiráo  em  etfme.  S.  Ex.  nSo  ímviu  o  orador 
6  condemnou-d  ;  pois  b0m,-  d  ofador  dls- 
iHbflsa  suas  immiinidades  parlamentares  e 
âujeito  ao  processo;  demònétrará  a  inépcia 
da  policia.  {M^ito  bem  ;  muito  Bem.) 

O  Sr.  fillyareâi  doi^  iMtitOA  pede 
a  pillavraí  para  uma  explicação  pessoal. 

O  <di».  f^É^éataetite  —  Antes  de  dar 
tk  palavra  ao  nobre  Deputado,  devo  uma 
dtplíeacaa  á  Camará; 

O  Règltoento  declara  que,  quando  ha  leis 
annuas  na  ordem  do  dia,  o  expediente  passa 
para  o  fim;  declara  também  que  as  sessões 

êrineipiaráo  ao  raeio-dia  e   durarão  quatro 
oras. 


A  ordem  do  dia  hoje  a^  fdi  diieutí^a  ; 
e  na  hora  do  expediente  o  Sr.  Deputado 
Varela  pecKu  á  palavra,  seguindo-se  o  Sr. 
Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Deputado  Alfredo  Yátt^lat  pedio  de 
novo  a  palavra.  Declarei  então  a  S.  Ex.  que 
Já  estava  esg^rtiida  a  hdrar  do  expediste  e 
S.  Ex.  pedltr  ar  palavra  para  ttma  explicaçSo 


Não  duvidei  em  dal-a,  considerando  que  a 
sesflfto,  teà&o  éomeçado  ás  Ti  horas  ô  15  mi- 
nutos, e  tendo-se  esgotado  dentro  do  cutto 
prazo  a  ordem  do  dia»  não  havia  inconve- 
niente em  se  aproveitar  o  tempo,  para  a 
terminação  do  incidente. 

Eis  a  razão. por  que  det  a  palavra,  para 
uma  exjíllcação  pessoal,  ao  Sr.  Deputado  Al- 
fifedo  Varela,  como  a  dott,  agm^a,  para  o 
mésma  fim,  ao  Sr.  Soares  dós  Santos. 

(para  uma  expHccção  pessoal)^-Sv ,  Presi- 
dente, ouvi  a  declaração  feita  ainda  ha 
pouco  pelo  orador  que  me  precedeu  na  tri- 
buna: S.  Ex.  disse  que  se  sentia  áô  oeste 
recinto. 

Comprelféndo,  Sr.  Presidente,  que,  tendo 
de  salientai  essa  attitude  do  nobre  DeptH 
tado,  me  sinta  contrariado,  vindo  manifhs- 
tar-me  adversário  do  companheiro,  era  cuja 
orientação  sinceramente  acredito. 

Queixe-seS.  Ex.— e  me  p3rdee  A  ttítís- 
queza  destei  declaração,  porque  não  fae 
nelht  niíhhuma  offetlsa  ao  carackir  do 
nobre  Deputado  —  queixe-se  da  revira- 
volta qué  acaba  de  fazer  sen  espirito, 
profluncianda-ée  hoje  em  uma  Camará  repu- 
blicana com  lima  voMadeira  adhcsão  ao  pãfs- 
sado. 

O  Sr.  Alfrbdo  Varela— Oh  1. . .  R^istre 
a  minha  admiração,  Sr.  taehygrapho. 

O  Sr.  Stiteiís  DOS  Santos—  A^  admirado 
de  8.  Ex 4  se  aUtepOe  a  opinião  da  Camiirà, 
que  ouviu  as  expressões  de  que  se  sefrin 
ainda  ha  pouco  o  nobre  Deputado.  S.  fe. 
disse,  com  uma  simplicidade  admirável,  qud 
desgostoso  deste  regimen  olhava  para  o  pas- 
sado. Ma^  para  que  passado  t 

Para  o  passaao  republicano,  na  fõrma 
cotistituida  pelo  estatuto  do  Rio  Grande  do 
Sul  ?  Não.  S.  Ex.  se  volta  para  o  passado  do 
império,  onde,  aliás,  vê  os  erros  successivos 
dos  ministérios,  e  bebe  lá  as  inspiráçM  ^ 
seu  ideal. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Como  assim  ? ! 
Eu  me  declarei  fiel  ao  meu  programma* 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—  Mostranéo  o 
que  era  o  passado  da  monarehia,  e  não  o  pos- 
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iàdo  r^Qblicaiio,  S.  Ex.  trotite-me  a  con- 
yicçEo  de  qtiô  estava  orrada  a  sua  orientação 
áB  repabUcHTia  propagarniistá  da  Republica, 
8.  Ex.  íbi  ftttsòarsa  moâai*chia  tudo  quanto 
itoMidera  éomo  um  pussado  honi^bso  para  e 

St  8.  lÉ.  vfii  nesse  regimen  alguma  cotwA 
^otf  )&  lí&o  ébcdtitra,  porque  então  era  repu- 
blieafiof 

O  Sb.  Ai^jfredo  Varela— DíI  licença  para 
a  resposta  i 

0SA.  SoAtiBgDos  Santos— S.  Ex;  a  tbm. 

Õ  Sr.  âlfrbdo  Varela—  Em  nada  isso 
eompiomelte  aíldolidado  aos  meus  princi- 
pio6. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  O  quo  quer 
entSo  o  rsõWe  Deputado  ?  Si  S.  Et,,  ao  cm 
YCJB  diè  pfocttíar  exemplos  nò  pásáadõ  repu- 
Bdeáiia,  preftre  o  pas^.tdodá  monarchia,  que 
e  ach4enei9  de  glorias,  não  6  sirrcepo  quando 
allude  apfincfpios  republicanos. 

Ou  S.  Sx;  Àppelia  unicamente  para  os  ho- 
mens? O  nobre  Deputado  fóz  unicamente 
qoeetSo  de  homens  e  nao  de  princípios,  e 
pttreee  dlo  ãmai^  mais  a  Republica. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— ...porque  si  co- 
nlieee  os  em©  do  hoje  e  de  hontem,  si  diz  que 
es  mhlisterios  erravam,  e  por  isto  queria  a 
fórma  republicana  (apartes),  por  isso  mesmo 
dev^^  loirge  de  preparar  elementos  de  per- 
turba^ da  ordem,  de  quo  S.  Ex  se  áii 
hujéxim  liétòr,  deveria,  dentro  dos  meios 
mareados  ftíhi  Constituição,  ser  um  ana- 
lysta  nesta  Caáa  dos  erros  do  passstdo  e  do 
pr^Miite,  mas  sempre  republicano. 

O  Sb.  Alfredo  Varbla— Isto  é  tido  como 
omattentado. 

O  Br.  SoARtô  DOS  Saisttos— Então,  o  nobre 
Dtoitttfio  edeaiitraria  aqui  os  elementos  que 
hme  iíkè  fogeth  e,  em  vez  de  dizer  que  estava 
minliio  nteite  récidto,  talvez  pudes;^  encon- 
trai eompttúhefros,  que  hoje  não  podem  con- 
e^fver  coi»  it  stia  orientação. 

Depois,  Sr.  Presidente,  o  quei  poderei 
fiiser  da  sideéf  idade  das  palavras  com  que 
o  noBHs  deputado  tem  appellado  para  esse 
páassdo  de  ooâstruc<^o  republicana  do  Rio 
Grande,  si  S.  Es.,  na  obra  de  regeneração, 

ri  di2  êêitif  íkzendo,  não  procurar  mo  xelar 
ÉuúÉ  iééaa  e  os  seus  actos  peio  nosso  pro- 
SMtíitBA ;  él,  ao  contrario,  está  procurando 
mUt  tr  a  tua  reconstrucção  em  outras  bases  ; 
A  Mff  9e  dam  o  que  quer  S.  Ex.,  pois  dit 
qM  úêo  tthieiifa  fazer  a  monarchia. 

fSH  doevro,  Sr.  Presidente,  deante  das  in- 
eértezas  afireeeútadas  pelo  nobre  Deputado, 
deeláro  ^ae  nio acredito  que  S.  Rx,  seja  um 
voi.  n 


coost>iraddr  ;  más  si  o  fosse,  entãd  íáàto 
melhor  pára;  nós,  pji^qué  teriamo»  as  noââa 
posições  definidas. 

Esta  bancada  tudo  quer  pela  RepttUiSSt, 
esta  bancada,  e  iordividnalmenfé  cada  tttíí 
dos  seus  membros,  ttidó  fái^  pela  Ré^ 
pubLca. 

Não    tne    IntimidHií!, 
critica,  nem  os  argum 

Selo  nobre  Deputado.  Qu 
o  terreno  da  pfopa^ànd 
nos  tíBcohtrara,  oi  aôvei 
coiííò  fomos  ò*  coiTipánhG 
zendo  tudo  pela  pátria  i 
zada  por  nós  outros  e  di 
1889.  {Sfuitúbem). 

Sr.  Presidente,  .coando  entí^l  neste  rfe^ 
cinto  e  ouvi  a  exposição  feita  peio  Meu 
honradb  companheiro  de  rôpreséhta(^,  i 
propósito  do  que  stí  passou  hontdm  iresis 
capital,  senti  qué  S.  Bx.  tivesse  direito  á 
uma  reparação,  tãò  longe  levo  o  m^u  atíiof 
aos  princípios  constitucionaos. . . 

O  Sr.  Barbosa  Liha  —  Muito  bem* 

O  Sr.  SbARtó  DOá  Santos—...  tíoilítrtó- 
diadcA  na  carta  d^  34  de  íbvereiro  ;  e,  s!  è 
verdade,  Sr.  Presidente,  como  acriBdito  <ítié 
seja,  porque  acredito  na  palavra  honfkda  do 
nobre  DoputadO... 

O  Sr.  ÂLFRBDO  Varela  —  Muito  agrar- 
decido. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—...  si  6  tfeí- 
dade  que  S.  Ex.  soâtreu  essa  viol^[icia»  eomo 
amigo  do  Governo,  levado  pelo  espirito  con- 
servador que  tom  sempre  constituído  a  recta 
do  minha  coniucta  politica,  espero  de 
V.  Ex.  ostàeios  indtsp&iísavelii  e  necesftiMos 
para  quti  se  faça  i^al  d  principio  dé  (itstí  d 
Poder  Legislativo  com  o  fiieciitiV(t  8i9 
harmónicos,  más  ao  mesmo  tempdindir^eíi- 
dentes. 

fi*  assim  que  compi^endo  a  Rej^BUéá. 

Tenho  dito. 

{Mttitobem ;  rHuito  befn.  O  orador  ê  càfn-i^ 
primeniado  por  tarioÉ  Sri,  Deputados;) 

O  ilr.  Bairboaa  tilntã  (MoHtHeHtó 
de  attenção).'-ST.  Presidente,  antes  de  mo- 
tivar as  divergências  que  me  iádu^iram  a 
interi^orfrpor  o  discurso  do  meu  hob^é  atntgd, 
cigo  nome  declino  sempre  còiti  iptUMPi  o 
digno  Deputado  Alfredo  Varela,  antefi  dé 
d&sdobrar  as  razQes  sobre  que  assento  d  túM 
espirito,  nò  melhor  de  Suád  convicçdèli,  iíW 
reputo  immutaveis  e  pelas  quae^  téftho  6 
desgosto  de  verificar  que  divirjo  protutíoá^ 
mente  do  meu  caro  amigo,  eu  queí^  hièt^ 
não  ao  amigo,  não  ao  Deputado  indirldiíal- 
mente  apontado  neste  momento.  ínas  ao  i^ 
presentante  do  Poder  Legislativo—  eu^qtièi*d 
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ílatxer  aquella  justiça  a  que  tem  direito,  quero 
reclamar  do  Poder  da  Republica  aquella 
repara^  sem  a  qual  já  agor  a  a  Camará  dos 
D^^tados  não  pôde  ftcar.  • .  (Bravos  ,  Pal- 
mas no  recinto  e  nas  galerias.  O  Sr.  Presi- 
dente reclama  attenção). 

Quero  dizer  ao  Governo  da  Republica,  ao 
qual  dedico  o  mais  sincero  como  o  mais  dos- 
interessado  apoio,  que  nada  lhe  pôde  ficar 
melhor  do  que  dar  este  solemno  testemunho 
de  seu  amor  aos  princípios  cardeaes  pelos 
quaesse  norteia  a  Constituição  da  Republica 
e  do  seu  zelo  por  essa  tolerância,  incontes- 
tavelmente ameaçada— ella,  a  melhor,  a 
mais  ftilgente  de  todas  as  virtudes  pelas 
quaes  se  pôde  dirigir  um  regimen  essoncial- 
mente  republicano.  (Muito  bem.) 

Que  importa  que  tenhamos,  nôs  outros, 
aqui,  e  os  nossos  correligionários,  quantos 
sqjam,  fora  daqui,  as  mais  profundas  diver- 
gências, 08  mais  inapagaveis  dissentimentos 
quanto  à  orientação  politica  adoptada  pelo 
nosso  amigo,  certamente  abeberado  nas  mes- 
mas fontes  crystalinas  a  que  o  seu  patrio- 
tismo foi  sempre  pedir  inspiração ;  que  im- 
porta, digo,  que  tenhamos  estas  divergências 
e  estes  dissentimentos,  para  serem  trazidos 
em  momento  de  tamanha  delicadeza  na  nossa 
vida  politica,  como  um  argumento,  sinão 
explicitamente  formulado,  ao  menos  impli- 
citamente manifestado,  como  uma  esfarra- 
pada desculpa  a  este  attentado  que  acaba  de 
ser  praticado  contra  a  independência  do 
Poder  Legislativo  ?  !  (Muito  be^n.) 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Perfeitamente  ; 
é  oollocar  a  questão  no  seu  verdadeiro  ter- 
reno. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Senhores,  ^  pre- 
ciso que  nôs  todos  tenhamos  a  certeza  —  e  é  * 
muito  mais  necessário  que  cada  um  de  nôs, 
sô,  isolado,  não  na  unanimiaade  desta  Ca- ' 
mara,  tenha  tal  certeza  —  é  preciso  que  te- 
nhamos ft  absoluta  segurança  de  que  po- 
demos, sem  o  mínimo  perigo  para  a  nosssa 
liberdade,  levar  o  escalpello  da  critica  a 
mais  inclemente  e  a  mais  implacável  ao  Go- 
verno, cujo  melhor  titulo  ã  estima  publica 
6  precisamente  não  temer  este  escalpello  ! 
(Muito  bem.) 

Não  queiramos    consentir    que    pareça, 
síqner,  que,  até  sem  a  suspentiu)  das  garan- 
tias constituoionaos,  um  membro  do  Poder 
Legislativo  possa  ser,   por    uma  hora,  por 
um  minuto  que  seja,  privado  da  sua  liber- 
dade de  locomoção,  tolhido  na  sua  liberdade 
pessoal   e  acaso  constrangido,  coagido  na 
linha  de  conducta  que  se  tenha  traçado  para 
exercer  aqui  o  seu  papel  de  Legislador,  de  re- 
presentante da  Nação,  nu  que  elle  tem  de 
mais  útil  e  de  mais  fecundo  para  as  insiitul- 
ções  republicanas,  que  vem  a  ser  critica  li 


berrima  de  todos  os  actos,  quaesquer,  deste 
como  de  qualquer  outro  Governo. 

Interrompi,  conjunctamente  com  o  meu 
digno  amigo.  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Bricio  Filho,  a  oração  que  produziu  o 
meu  honrado  amigo  o  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, para,  em  momento  que  me  parecesse 
azado,  asseverar  em  aparte,  como    agwa 

{procuro  demonstrar  em  discurso,  a  minha 
òrmal,  por  pequena,  por  humilde  que  seija, 
a  minha  formal  condemnação  ao  attentado— 
que  importa  que  tivesse  durado  duas  horas, 
ou  menos  que  fosse  I  (apoiados)^  praticado 
por  um  representante  do  Poder  Executivo 
contra  um  membro  desta  Casa. 

Colhido  em  flagrante  deliotode  unia  das 
figuras  classi^cadas  no  Código  Penal  como 
crime  inaflançavel  a  prisão  do  Deputado, 
ne  se  preciso  momento,  ó  um  mandamento 
da  lei:  não  humilha  a  nenhum  de  nôs  outros, 
não  diminuo  no  quer  que  soja  a  magestade  do 
Poder  Legislativo,  não  vem  minguar  por 
forma  alguma  a  liberdade  das  nossas  voli- 
ções, a  segurança  da  linha  de  conducta  que 
nus  tenhamos  traçado. 

Fora  dahi,  não  6  um  en*o,  ó  um  crime. 
Erro  fie  uma  autoridade  —  que  deve  melhor 
do  que  ninguém  conhecer  a  lei,  que  ha  de 
applical-a  a  todos  os  instantes  e  a  todos  os 
momentos  —  erro  dessa  autoridade»  pondo 
mãos  insensatas  sobro  um  representante  da 
nação,  do  Poder  Publico  ?  Não  é  ;  ô  crime. 
(Apoiados.) 

Aa  consequências  immediatas,  para  os 
myopes  que  enxergam  meia  dúzia  de  de- 
cimo tros  em  torno  de  sua  perjonalidade  e  doas 
dúzias  de  segundos  de  tempo  em  torno  do 
momento  histórico  em  que  vivem,  para 
esses,  as  consequências  do  facto  podom  ficar 
reduzidas  ao  que  ha  de  vulgarissimo  no  no- 
ticiário das  folhas  periódicas  ;  mas  para  o 
facto  em  si,  para  a  possibilidíade  admíttida 

Selo  nosso  assentimento  tácito,  pelo  uqbbo 
escaso  no  zelo  das  nossas  prerogativas  su- 
premas (apoiados,  muito  bem),  pela  nossa  in- 
diffôrença,  por  não  ter  agido  como  amigos 
do  Governo,  indo  levar-lhe  os  conselhos  de 
ue  elle  tantas  vezes  caroce,  quando  qu^ 
.er  em  torno  de  si  amigos  que  não  os  incon- 
dicionaes— para  estes  o  episodio  aberra  de 
todas  as  noções  juridicamente  consagradas 
(apoiados)no  estatuto  que  ó  a  melhor  garan- 
tia da  Republica  I  (Muito  bem.) 

Peior  do  que  isso  :  pôde  dar  a  crer  que  ha 
nas  altas  regiões  da  administração  suprema 
do  paiz,  no  que  eu,  absolutamente,  sincera- 
mente o  digo,  não  creio— alguém  que  tenha 
interesse  era  amordaçar  a  palavra  clango- 
rosa do  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Soli 
que  clama  contra  o  regimen,  que  clama ooo' 
tra  os  homens  que  o  praticam,  que  clama 
contida  a  situa^  a  que  servimos,  nôsoutrofl^ 
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eu  precisava 
moa  sincero 


honestaineDte  (muito  bem) ;  clamores  que  só 
exigem  da  nossi  parte  a  audiência  comedida, 
a  tolerância  republicana,  a  segurança  abso- 
luta dos  raciocínios  cerebraes,  que  não  se 
arreceiam  de  sor  postos  em  evidencia. 

Pelo  nosso  querido  amigo,  hoje  tão  dos- 
creaie  deste  regimen,  para  o  qual  eu  poço, 

ra  o  qual  eu  quero,  para  o  qual  eu  exoro 
Cama.-a  dos  DepuUdos  toda  aquella  lar- 
gueia  de  debate,  para  que  nós  hajamos  de 
ter  a  íbllcidade  de  o  defender  {bravos;  muiío 
btM),  •  • 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  colloca-se 
nobremente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . 
dizer  ao  Governo  a  que  dou 
e  desinteressa  io  ap  jío,  . . . 

O  Sr,  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  está 
mostrando  quanto  é  nobre. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . . .  que  ello  pre- 
cisa de  proviie.iciar  no  sentido  de  que 
aqoeUa  ca  leira  honrada  pelo  digno  amigo, 
tenha  aos  olhos  da  popula^  inteira  deste 
pais  as  proporções  deurn  baluarte  inexpu- 
gnável, do  qual  nâo  se  o  arranque,  para 
que  elle  do  là  possa  exercer  liberrimam  :nte 
aquella  critica  a  que  se  propoz* 

Eu  devia  ao  Qoverno—a  quem  apoio  ho- 
ncstamente—osta  afflrmação  dos  nio:issenti- 
mantoB  que  não  podem  comportar  vacina- 
ções, em  momento  histórico  nenhum  da 
minha  vid  i  politica,  de  que  é  preciso  que 
nem  ao  menos  pareça  qu3  se  anda  restau 
rtndo  o  edital  do  chefe  de  Policia  Coelho 
Bastos,  no  antigo  rcprimen;  que  nós  não  nos 
parecemos  cjm  esse  regimen;  que  sioab> 
limos  é  porque  queríamos  um  muito  melhor; 
que  dar  «vivas»,  que  dar  «m^^rras»  e  impre- 
cações que  sóera  brotar  dos  lábios  ardorosos 
da  populaça,  que  tudo  i^to  ó  uma  cara  li- 
berdade que  o  regimen  republicano  tem  que 
xelar;  que  iiiais  grave,  mais  os3ura,  mais 
negra  ô  a  noit3  em  qua  immigirmos,  si  a 
pretexto  da  gestação,  que  vive  nas  entra- 
nhas da  populaça,  diagnosticada  poi*  essa 
gritaria,  nós  formos  cercear  a  liber.lade  es- 
piritual, nas  suas  manifestações  as  mais  gros- 
seiras, com  medo  de  futuros  actos  de  aggres- 
riío  nuterial  praticados  contra  o  regimen. 

Nòj,  os  republicanos,  não  queremos  a  ca- 
misola de  força  para  os  nossos  adversários. 
[àfuito  bem.) 

Batj-me  para7que  o  monarchista,  o  mais 
prestígioso  e  o  roais ardente.possa  terem  cada 
praça  desta  cidade,  em  cada  recanto  deste 
Brasil,  uma  tribuna  bem  alta,  para  pregar 
aos  nossos  concidadãos  aquelie  cvqIo  a  que 
nós  opporemos,  da  tribuna  gai*antida  e  só 
aeim  digna,  inexpugnável,  como  eu  quero, 


9  Evaogelha  das  nossas  convicções  rapublido  ari. 


canas,  do  qual  eu  já  uma  vez  disse  nos  estos 
da  minha  sinceridade,  que  era  como  o  do 
apostolo  Paulo,  que  dizia  que  ainda  quando 
um  anjo  descesse  dos  eôos  trazendo-lhe  um 
novo  Evangelho,  ello  continuaria  a  pregar 
aquelie  pelo  qual  sen.pre  se  haien.  (Muito 
bem . ) 

Eu  não  quero  crer  que  a  Camará  faça  acto 
ao  apoio  fructuoso,  fecundo  e  ulil,  alevan- 
tadamente  republicano,  ao  Governo  da  Repu- 
blica, si  elle  consentir,  um  minuto  que  seja, 
em  ficar  de  braços  cruzados,  indifferonte  e 
apathico  deanto  desse  episodio  deplorabilis- 
simo,  em  que  se  viu  envolvido  o  nosso  igual, 
o  nosso  par,  nesta  representa^  nacional, 
em  que  nós  precisamos  de  ser  intangíveis^ 
não  por  prestígios  estreitamente  pessoaes» 
mas  pela  magostade  da  funcção,  pelos  pe« 
rlgos  que  ella  accarreta.  (Muito  bem.) 

Estar  ao  lado  do  Ooverno,  defendor-lh^ 
todos  os  actos,  estar  passivamente  enfilei* 
rado  entre  os  que  apuiam  pelo  sih;ncio  o 
Governo,  nada  disso  traz  o  minimo  risco 
p  ira  a  invioIabilMade  da  pessoa  do  ropre- 
sentinto  da  Nação  ;  mis.  estar  exercendo, 
que  importa  si  com  mais  ou  menus  discri^» 
que  importa  si  com  maior  ou  menor  acri- 
monia,  que  vale  dízer-se  com  mais  ou  menos 
impetuosidade,  estar  exercendo  uma  critica 
severa  e  implacável  das  pessoas  publicas  em 
um  regimen  do  bem  publico.  (Apoiados,) 

Esse  équo  é  o  único  perí^^o  que  o  legisla- 
dor de  to.os  os  povos  cultos  tom  encontrado 
para  o  exercício  da  delicada  missão  de  i-e- 
presen tanto  da  Nação. 

Sim.  Hoje  íijrá  porque  foi  envolvido  em 
uma  arruaça ;  amanhã  será  porque  (o  o  caso 
6  conhecido  dos  nossos  annaes  legislativos) 
foi  aecnsado  da  pi*atica  de  um  acto  duvidoso 
de  moralidade  domestica,  envolvido  em  um 
p/ocesso  de  deflorament>;  enfim,  esta  im- 
monsa  tarrafa  das  subtilezas  policiaes  pôde 
vir,  em  raãjS  inexpertas,  a  pretexto  de  ga- 
rantir a  ordjm,  abalal-a  omu  em  um  terre- 
moto, sacudil-a  nos  seus  alicarces,  que  outra 
cousa  não  são  sinão  a  plona  posse  das  garan- 
tias constitucionaes. . . 

Assim,  quando  quer  o  Poder  Executivo  não 
tomasse  providencias  para  dosaggravar  a 
representação  nacional  desse  delicto  pra- 
ticado polo  chefe  ile  policia,  ou  aproea- 
taria  um  requerimento  para  que  a  Camará 
houvesse  do  expressamente  se  pronunciar 
(muito  bem)  pedindo  informações  ao  Gover- 
no, si  ó  vetdado  :  l<»,  si  na  vigência  das 
sessões  do  Congressj  foi  proso  um  Depu- 
tado ;  2«,  si  preso  ou  detido,— para  ir  ao  en* 
contro  dessa  linguagem  amphibologíci  que 
anda  por  ahi  muito  emprejada—o  foi  em 
flagrante  do  crime  inaflançavel,  nos  termos 


20  da  Cj.u^iti{çl> 
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eriíne ;  4o,  si  nlo  tèhdo  sido  preso  em  Á^' 
grante,  em  crime  ínftfiaDQavel»  em  que  arti 
ffo  da  lei  se  baseou  a  autoridade  para  o  dô- 
ter  pôr  um  minuto  que  fosse  ? 

£  o  Governo  da  Repubiica,  a  quem  faoo 
a  Justiça  de  orei^  qué  zera  tanto  o  exèroicio  oa 
CoDstitui^^,  como  nós  outros,  ou  nos  res- 
ponderá que  o  Deputado  foi  preso  em  fla- 
grante díficto  por  crime  inaSâ.nçavel,nos  ter- 
mos do  art.  20  da  Constituição,  ou  que,  tendo 
sido  preso  fora  destes  únicos  termo3,que  tor- 
naram Ii^al  a  acQão  dá  autoridade,  essa  au^ 
toridade  nayendo  por  isto  agido  fora  dos  ter- 
mos dá  lei  e  exorbitado,  acabava  de  ser 
punida  como  punidas  sdem  ser,  nas  demo- 
cracias que  se  respeitam,  as  autoridades  que 
claudicam.  (Muito  bem,) 

Ora,  pois;  tenho  prestado  ás.funcçSes  de 
que  se  dose  npenlia  com  tamanlia  gaibardia 
o  meu  digno  amigo  as  liomenagena  stiiceras 
do  mou  respeito  systematica  e  efflciénte, 
(apoiados)  o  testemunho  de  algumn  que  nfto 
se  conforma  com  a  apathia  de  uma  attitude 
silenciosa,  em  caso  tão  gravo  quanto  este. 
(Pausa). 

Passo  agora  a  entrar  na  justificativa  das 
minhas  profundas  divergências  em  rdla^ 
da  conducta  politica  do  meu  digno  amigo. 
(Parna  prolongada). 

Quanta  vez,  Sr.  Presidente,  tenho  desta 
tribuna  combatido  actos  de  administra^, 
quanta  vez  tenho  dado  daqui  a  prova  irro- 
iragavcl  do  meu  sentimento,  dás  minhas 
divergências  irreductiveis  em  relação  a 
projectos  de  iei,  amparados  pelo  prestigio 
das  reoommendações  oíficiaes»  tidos  como 
questões  íéchadas  ? 

Não  poucas  vezes  tenbo  me  opposto .  a 
actos  desses  taes  e  por  tal  íórma  vi  reputados 
como  perigosos  para  as  próprias  instituições 
i*epublicanas. 

Vezes  outras  o  meu  ardor  tem  sido  ta- 
manho que  também  já  tenho  andado  matri- 
cillado  no  gruDo  dos  perturbadores  da  paz 
collectiva  e  aa  ordem  publica ;  mas,  por 
mais  profundos  que  hajam  sido  esses  meus 
dissentimentos  aa  acção  do  poder  publico, 
neste  recinto,  no  desdobramento  das  nossas 
fhncç5es  constitucionaés,  coiiio  na  eclosão 
dos  actos  administrativos,  por  líiaid  eder^còs 
qué  hajam  sido  è  firei^uentes  esses  nronuricia- 
mentos,  nunoa  descri  dá  Republica,  (^ue 
ainda  se  está  elaborando,  e  que  não  é  uma 
Minet^va  que  houvesse  bi^otado  dá  cabeça  de 
um  Júpiter  eterno,  armada  de  ponto  em 
branco,  imiiiutável  o  não  susceptível  de 
desvios. . . 

Acaso  aquelle  artista  a  quem  se  entrega 
itiila  maravilha  da  industria  tnoderoa,  posto 
sobre  a  plataforma  de  uma  locomotiva,  si 
não  s  estuda,  si  não  lhe  conhece  a  estructura, 
si,  conhecendo-a,  desprezada  ;  si  não  trava 


do  regulador  a  propósito,  si  não  régiila  â 
sua  velocidade,  si  não  joga  com  esse  appa^^ 
relho  admirável,  segundo  as  leis  que  preeij 
diram  á  sua  confecção,  condemha  o  a^xijaq 
relho,  maldiz  das  ieis  da  mecânica,  p5e-ii*afl 
em  duvidft,  póde-se  voltar  nostálgico  pard 
o  chiar  do  carro  de  bois  que  anda  pela» 
ladeiras e  cafes:4es  ? !  (Apoiados ;  muito  Sem.) 

O  imperador  era  o  regimen.  Tòinaè  os 
imperaoores  que  se  succedèssem  e  oom]^a— 
rae-os  aos  presidentes  qne  se  succedessein  e 
nem  assim  aeste  parallelo  poderia  resultar 
a  eondemnaç^o  ou  a  approva(^  dos  re^- 
mens  respectivos. 

O  Sr.  Alfreda  Varela  —  Nem  eu  tirei 
essa  conclusão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Foi  bom,  foi  clo- 
mente,  foi  sábio,  foi  provido  D.  Pédro,  o  ul- 
timo, fi  quem  nos  garante  que  o  seriara  os 
seus  saccessores?  Si  o  não  ftx»em,  si  praH- 
cassem  esses  taes  actos  que  levam  o  men 
honrado  amigo  a  lavrát*  a  coúdenina^  do 
regimen  a  que  servimos,  esses  taes  attefata- 
dòS  tóriam  praticados  por  um  áovei*no  per- 
petuo,  á  sombra  dá  tiransmisâão  hereditária, 
sem  válvulas  de  espécie  alguma. 

Cleiliente  que  fosse,  que  fosâe  Sábio,  ver- 
dadeiro estadista  que  nos  fizesse  lembrar  od 
Alfredo  da  Inglaterra,  oá  Henrique  IV,  nem 
assim  nós  poderíamos  caútar  as  excelleneias 
do  regimen  policiéo  a  que  serviam  éssee 
homens  exéépcionaôs,  pará  òoiidemíiaf  ás 
vantagens  desse  outro  regimen,  capaz  de  pfo- 
duzir,  uína  vez  por  outra,  um  Croinvell,  titíi 
Washingtoíi,  e,  porqtié  não  dlzôl-o  amargu- 
rado de  saudades  ?  —  um  JuIio  de  Castilhos. 
(Brávissimo ;  muito  bem,) 

Como  eu  qulzera  que  o  meu  hõnirádo  adii^ 
sê  lenibi^asse  ao  que  o  ^gimen  Republicano 
ha  aô  produzl^,  de  Suas  entrahhas  fecundas, 
úo  alvorecer  dos  tempos,  tantos  ò  tantos  d8- 
tádtstus  de  que  foi  estalão  siiblime,  páMo 
de  àofcsá  sáãdáde  eterna,  esse  lUerido  Jnlio 
de  castilhos!  {Muito  bem.) 

Não  me  volto  para  o  r^imen  pasãadO  &i- 
dão  para,  riecordando  lições  que  andei  be- 
bendo ifos  ehsinamentos  da  historia  da  poli- 
tica dè  icAoS  os  teihpos  é  de  todos  os  píros, 
sentir-me  satisfeito  por  aquella  particdla  qe 
responsabilidade  qué  acaso  eu  haja  tido 
ná  elimid^^ção  eterna  desse  jhsgimen  do  solo 
á'à  fiossa  Pátria,  (muito  bem),  slnão  poroue 
me  haji  de  recordar  que,  republicano,  i^pre- 
sentante  do  heróico  Rio  Grande,  eu  aou  ao 
inesmo  teihpo,  o  itlais  fbagil  e  o  mais  ob- 
scuh)  dos  Sdldados  (muitos  rtoò  apoiados],  que 
não  terá  a  minima  hesitação  ao  indagar 
míde  está  a  barricada  na  oual  se  dão  tiros 
cotltraà  ihonarchia.  (Muito  bem.) 

£,  si  a  monarchia  íbsse  um  rei  de  coseríia 
amparado  em  uma  princeza  beata,  regimen 
em  que  á  actividade  industrial  da  nosm  Pa- 
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teia  flc^ua?  assoberbada  pela  proUfpnt^o  çla 
wUadesca,  de  i>ar  com  o  tumultear  aà  pa- 
dnlnãda  (riso),  iriaiQos  buscar  em  $.  Vicente 
de  Fora»  essa  novo  Cid  dos  desterros  dos 
Mspot  •  da quaftão  dos  QuàbmKUos,  para  o 
maiiar  aia  ama  azemola,  como  a  dizer>lhe  : 
cViode  aalvar  o  regúoen  moQaisohifio,  des- 
jíHmBéQ  fot  um  pdnttpe^HeQãoesUáal* 
tua4ellel>? 

£Btio»  poDOoe  (iveaioa--e  eu  oonteste  qu» 
tivéssemos  tido,  «m  moaaroha  ^ue  o  mêa 
Dobro    WÚS^    apotnta  agora  09919  mo4o)o 

O  éR.*  Alfredo' Varela— DeantijB  dos  es- 
tadistas repuMicanos,  sem  duvida. 

O  Br.  Barbosa  Ljma  — Ouaes?  Floria  no 
ou  iuUo  de  Gasl^lhps  9  OéuWo  hem.  4pplausos) 

O  S|i.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  colloc^o 
debato  ein  uma  altura  èxcepcionàf,  na  altura 
em  que  deviam  âcar  todos  os  debaíés  desta 
Casa;  e  fox  teoUp  a  aus^s^  da  dizer  ^ne  ^o 
ceitQ  «<pãc^^  nessie  ter^^o. 

O  Ç^.  BAR9PS4.  UMA— Pordôfi-iAa  9  r^&^ 
npbia  ímtígH  ^  ^  me  alcei  aQ3  {^amfs 
em  une  ae  abram  ás  águias,  a  flta^  o  a(4  a%s 
melhores  cogitações  politicas;  %u.  paifo  ç^a 
modesta  atmosphera  em  que  fiz  a  minha  êdu- 
caab>  politica  e  ma  recordo  de  que  esta  car- 
tilha «eoríGâ  agt&  hoje  de  ^sár  ao  meu  oase- 
bro,  ccmo  um  credo  que  aprendi  a  ra»^ 
j^tofp  (fjj^ríõç  Julío  40  ÇastUhQS.  {^nito 

impando  mi  nio  tives^  içotivos  intelle- 
ctiQÍM,  teria  os  pendores  e  motlyoji,  ^teri4  9 
con|^,  aíte  me  pròpelllria  fatalov^Até  pf^ra 
esse  jorfe  hoje  transformado  na  c^trella 
polar  jueuilge  no  céo,  para  onde  sjç  arròu- 
1^9  P  Sfiòridp  Jijlip  40  G^tiijiQsi  (íf^Uo 
héfn») 

Eu  dizia  ^ue  me  não  tenho  arrependido 
alada  aos  4iaa  mi  que  fauioQf  com  o  ma 
xaoQ  da  hnpayciatf  Me  da  qua  aau  susoe 
I^valfitear  aaottiiâ  agtre  a  adminiatraçãQ 
e  a  ^nilnlfltra(^f  entre  o  vegimea  e  o 
regimen,  aatsa  as  homens  qoa  servisasa  a 
nni  e  08  homens  que  serviram  a  outro:  não 
toaiM  ma  árr^ftemido  de  lavèr  call^boradc 
Q^  abpKçia  da  Toaíecà . " 

me  aianaroba  —que  não  ó  o  regimen,  por 
q^e  vastaurar  a  roónarchia  não  é  fòiEer  toi 
ttf  i)«  Pedra  ff,  restaurar  a  monaiehia  é 
oBHi  aventara  aa  qual,  em  vee  de  fioí  pre- 
áieata  máo  for  qualro  annos.  se  pôde 
loOirer  om  prijicipe  ^ii|  pel^  Y|da  inteiírs^— 
^  iinon^lfa,*  que  sp  nao  resqsciU,  ^  um 

Não  me  volfo  para  a  sua  personalidade 
ewn  ^mgff»i  (a^^bem  «ão  a  ^noi^o  çom 
STmpathias  éiaggèradás. 

Recordo-me  sempre— catholico  que  o  fui, 
eiadsto  miã  hPjejN^  em^is^  qii^  ha- 
vemcNi  fisk^l^OTrrafi  qufii  casa  jsion^ob^ 


typo  de  voltairijino,  scfmtico,    léríu  o  cora- 

Q  (le  patriotas  brazileiros  no  que  elles 
teem  de  mais  caro  e  praticou  o  peior  dos 
atteqtados  que  um  govex^no  civilizatlo  pôde 
praticar,  eQc^i;ceran4o,  por  causa  das  suas 
oouTic^es,  dous  bispo$  que  pugnavam  pela 
ei^actidãp  rigorosa  da  su^  fé/ 

E  V.  È>..  meu  di^AO  appiigp,  (ref^indos^ 

ao  Sr.   Âffiredo   Varela)  acabou  de  recordar 

90  %   liberdade  espiritual  é  9  maior  4^ 

(Mios  os  quilate?  pelos  ()^aes  sepô^ea&rir 

da  excellenciá  de  um  rogimeh. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Eu  não  disse  que 
fosse  melhor.  •• 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  coteja,  para 
reputal-o  melhorf  e  eu  estou  apontando,  nesse 
pretenso  sol,  maculas  que  o  fttsam  mais  apa- 
gado pl^^neta  do  que  rutilante  astrp  que  aos 
deva  íllaminar*  fàh^Ho  bem.) 

Não  nie  propoàhõ,  8r.  Presidente,  a  fazer 
9  exame  retr^pectivo  do  que  foi  a  mo- 
^archia  enire  nos.  Slle  andou  sondo  foito 
pelos  melhores  servidores  dosse  monarcha, 
noje  apontado  oomo  o  prototypo  do  esta- 
dista ;  e  cada  um  delles,  bs  hotuens  os  mais 
preclaros,  os  mais  sóbrios  na  palavra,  os 
mais  comedidos  no  sentir,  o  condemnaram  ; 
p  uma  e  muita  yez,  refarindo-se  a  alguma 
cousa  de  podre  que  pairava  nas  alturas  nas 
quaes  não  se  podia  der  ministro  duas  vezes, 
tivei'am  para  o  exercício  desta  funcção  a  ex- 
pressão que  um  dos  saudosos  desse  regimen 
quiz  avilta^ntemente  appUc^  a  nôs  outros— 
a  dé  lacaio  áq  Paçp.  ^M^ito  bem,\ 

Andou  por  ahi  a  prepccupação  do  Doutor 
de  Lp^iv^io,  dó  estadista  d^  coUeccões  mi- 
ner^lpgicaSr  qno  mais  se  preoccupava  com 
os  car^ter^  fUstinçtivop  da  galena  o  da 
bjenda  4o  quç  ^m  os  interesses  indqs* 
triaes  e  económicos  da  nossa  Pátria;  an* 
dpi|  esse  liter^to-môr  a  querer  inapôr,  pqla 

ri^occupaçao  4p  ^V^.^l*  §0  Institui^  o 
Àcaoimia  dp  França,  ^  i^uerer  impor 
pelas  ;^*mas,  pelo  borrlv^  regimen  do  colle- 
ta  dip  couro  %qs  íçimsfyM  desventurado^  pátri- 
ciga  dp  norte  p  s^tcifl^  de  pesoi  e  meaid^, 
iqstit^ip^p  n  gqerrq.  civU  deaumiaada  nr 
q^I^orkílo^r  p%ra  que  os^  pobnpp  matutos,  a 
cou^^  de  ac^i^.  &  b^li,  e  até  a  canhões  se 
conveincassem  ue  ^ue  a  decima  millionosi- 
ma  parte  do  meridiano  terresto  0  muito^ 
oi^iaQr  ip  qH§  §k  v^ra^  o  eovado^  ou  a  toeza..  • 
(fVO') 

N%p  ç}a  srqppnl^p,  na  hora  em  que  lae 
bato  mais  ^v  ^ii^  reiviadic^o  4^  mages- 
tado  d^  aP3^  i^aqç^es,  offeaqida  na  pestpa 
do  honrado  Deputado  pelo'  Uio  Qranda  do 
Sulr:rnão  m  pjrppont^o,  rap)to,a  çista  aMlyse. 

Odebátè  nade  Si  dar  siqui,  fôi^  4^)iíf 
ppr  honra  do  Governo  da  Republica,  coa^  ^à 
oo^axio^ç  de  ioíevancia  e  gai*antla  die  que  a 
p^o^  do  nosso  ái^tincto  coUqú^tom  to^ 
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cercada,  mais  do  que  do  todos  qaaotos  apoiam 
o  Governo.  O  debate  ba  de  se  abrir  e  segu- 
ramente, em  relação  ao  problema  politico, 
havemos  de  defrontai- o  com  a  mesma  segu- 
rança com  que  um  engenheiro  defronta  um 
problema  de  construcçâo,  podendo  garantir 
a  solidez  de  um  edificio  e  afflrmar  que  a  sua 
abobada  nâo  virá  abaixo,  porque  a  sua  stru- 
ctura  ô  bolliSâima.  (Apoiados.  Muito  bem ; 
muito  bem.  Palmas  no  recinto.  O  oradora 
comprimentado  por  muitos  collegas.) 

Vac  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  3  A- 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  25Z  J5,  de  i903^ 
e^nendado  pelo  Senado^  declarando  livre  de 
quaesquer  impostos  da  União  ou  dos  ES' 
lados  e  municipios,  a  contar  da  data  da  ex- 
ecução desta  lei,  o  intercurso  das  mercado ' 
rias  nacionaes  ou  estrangeiras,  quando  oò- 
jecto  do  commercio  dos  Estados  entre  si  e 
com  o  Dislricto  Federal^  e  dá  otUras  provi- 
dencias 

(Vide  projectos  ns.  50,  de  1900,  252  a  252  B, 
de  1903,  329,    de  1901  o  3,   do  1904) 

O  Ck)ngreaso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .*  E'  livre  do  quaesquer  impostos  da 
União  ou  dos  Estados  e  municípios,  a  contar 
da  data  da  execução  desta  lei,  o  intercnr.<o 
das  mercadorias  nacionaes  ou  estrangeiras, 
quando  objecto  do  commercio  dos  Estados 
entre  fci  e  com  o  Districto  Federal,  quer  por 
via  marítima,  quer  por  via  terrestre  ou 
fluvial . 

Paragi*aplio  uolco.  Exceptua-se  desta  dis- 
posição o  imposto  autorizado  pelo  art.  9<>, 
o.  1  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.«>  Salvo  o  disposto  no  n.  4  e  no  §  o« 
do  art.  9«  da  Constituição  Federal,  só  é  li- 
cito aos  Estados  estabelecer  taxas  ou  tri- 
butos que,  sob  qualauor  denominação,  in- 
cidam sobre  as  mercadorias  estrangeiras  ou 
sobre  as  nacionaes  de  producção  de  outros 
Ebtados,  quando  concorrerem  as  seguintes 
condições: 

l»,que  umas  ou  outras  mercadorias  já  con- 
stituíam objecto  do  commercio  interno  do 
Estado  e  se  achem,  assim,  incorporadas  ao 
acervo  de  suas  próprias  riquezas; 

2^,  que  as  taxas  ou  tributos  estabelecidos 
incidam  também,  com  a  mais  completa 
igualdade,  sobre  as  mercadorias  similares  de 
producção  do  Estado. 

Art.  3.«  As  mercadorias  estrangeiras  oo 
nacionaes  que  não  tiverem  similares  na  pro- 
ducção do  Estado,  s6  poderão  por  este  ser 


taxadas  ou  tributadas,  quando  constituirem 
objecto  do  commercio  a  retalho  ou  depois  de 
vendidas  pelo  importador. 

Art.  4.<»  Os  municípios,  igualmente,  só 
poderão  taxar  ou  tributar  as  mercadorias 
estrangeiras  ou  as  nacionaes,  produzidas  por 
outros  municípios  do  mesmo  ou  de  dlQèrente 
Estado,  si,  em  relato  a  elles.  se  veriftoarem 
todas  as  condições  estabelecidas  para  os  Es- 
tados, nos  arts.  2«  e  3^  desta  lei. 

Art.  5.«  Compete  aos  Juizes  federaoscon- 
ceder  mandado  de  manutisugão  ou  prohibi- 
tório  em  favor  do  possuidor  de  mercadorias 
estrangeiras  oa  nacionaes,  que  fôr  turbado 
ou  ameaçado  na  sua  posse,  em  consequência 
de  dispositivo  da  lei  estadual  ou  municipal 

Sue  estabeleça  impostos  fora  das  coadiçõef 
a  presente  lei. 

Art.  6.0  Os  mandados  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  serão  expedidos,  dentro  de 
24  horas  da  apresentação  dos  requerimentos 
e  Intimados  ao  exactor  e  ao  funcclonario 
que  tiver  a  attribuição  do  representar,  em 
juizo,  o  Estado  ou  municipio. 

Art.  7.0  Contra  esses  mandaios  só  são 
admissíveis  os  embargos  do  falsidade  do  ai- 
legado. 

Art.  8.0  Os  embargos  a  que  se  reíbre  o 
artigo  antecedente  devem  ser  apresentados 
atô  três  dias  depois  da  intimação  do  man- 
dado ao  fuQCcionario  que  tiver  attribuição 
de  apresentar,  em  Juizo,  o  Estado  ou  muni- 
cipio, e,  na  falta  ou  ausência  desse  funcclo- 
nario ató  três  divs  depois  da  intimação,  ao 
exactor.  Fora  desse  prazo  não  serão  rece- 
bidos. 

Art.  9.0  Findo  o  prazo  do  artigo  antece- 
dente, com  os  embarg<^  ou  sem  elles,  serão 
os  autos  conclusos  ao  juiz,  que,  dentro  de 
três  dias,  pronunciará  a  sua  sentença  oon- 
firmando  ou  annullando  o  mandado. 

Art.  10.  A  sentença  confirmatoria  produ- 
zirá todos  os  seus  effeitos,  que  não  suspen- 
d6i'ão,  ainda  que  o  Estado  ou  o  manioipío 
proponha  acção  potitoria,  perante  a  jostiça 
federal»  nos  termos  do  art.  60,  lettra  a,  da 
Constituição  Federal,  para  haver  a  impor- 
tância da  taxa  ou  do  imposto  impugnado. 

Art.  11.  A  presente  lei  entrará  em  ex- 
ecução cm  toda  a  União  da  data  da  expe- 
dição do  respectivo  regulamento. 

Art.  12.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  27  de  maio  de  1904. 
'^Domingos  Guimarães. ¥^Wqlfrôdo  Leal. 
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Vio  a  imprimir  os  seguintes    loX 

PROJECTOS 

N.  21  —  1904 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  i32  G,  de 
i903^  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  reorganizar  as  Escolas  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros e  Pratica  de  Torpedos  e  os  corpos 
de  marinheiros  nacionaes  e  inferiores  da 
armada  e  a  crear  e  regulamentar  as  Escolas 
Praticas  de  ÁrtHharia^  de  Foguistas  e  de  Ti- 
moneiros^ Sondadores  e  Signaleiros;  e  dando 
outras  providencias 

(Vide  projecto  n.   132  D,  de   1903,   additivo 
ao  projecto  n.  132  do  mesmo  anno) 

A*  Commissao  de  Marinha  e  Querra  foi 
presente  a  emenda  do  Senado  relativa  ao 
projecto  da  Camará  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutíTo  a  dar  nova  organiza^  ás  escolas  de 
aprendizes  artilheiros. 

A  Gommis^ú>,  considerando  que  a  referida 
emenda  compulsa  igualmente  os  interesses 
da  marinha,  pois  que  as  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros,  quando  bem  organizadas, 
podem  prestar  serviços  inestimáveis,  como 
meio  de  angariar  pessoal  idóneo  para  o  ser- 
viço da  annada,  é  de  parecer  que  ella  pôde 
merecer  a  approva^^  da  Gamara. 

Saladas  sessões,  26  de  maio  de  1904. -- 
Alves  Barbosa^  presidente.— /S!t>ar05  dos  San- 
tos^ relator. — Carlos  Cavalcanti^  vencido.^ 
Oliveira  Valladão. — Rodolpho  Paixão, 


Emenda  do  Senado  ao  projecto  n .  i32  G, 
i903i  da  Camará  dos  Deputados 


de 


1. o  Substitui  se  polo  se-r 


Ao  §  !•  do  art. 
guinte: 

g.*  A  dar  nova  organização  ás  actuaes  es- 
ocdas  de  aprendizes  marinheiros,  inclusive  a 
ía  Sergipe  ^ue  flci  restabelecida,  desenvol* 
lí^eiido  o  ensino  elementar  e  profissional  em 
ordem  a  que  possam  abastecer  de  pessoal 
idóneo  as  companhias  de  espeijáalidades  do 
corpo  de  marínheiros  naciona?es,  podendo, 
para  a  acqui8i<^  de  tudo  quanto  necessário 
for  a  esto  fim,  despender  ató  a  quantia  de 
600:000$,  abrindo  o  necessário  credito. 

Senado  Federal,  20  de  fevereiradi»lQ04«— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penm,^  Presidente* 
Joahim  d^O,  Caiunda,  i*»  Secretario. -"JETen- 
rigue  da  SUva  Coutinho,  Z^  Secretario. 


Projecto  n.  i32  G,  de  i903,  da  Camará  dos 
Deputados,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  reorganizar  as  escolas  de 
aprendizes  marinheiros  e  pratica  de  torpe- 
dos e  os  corpos  de  marin?ieiros  nacionaes  e 
inferiores  da  armada  e  a  crear  e  réçula- 
mentar  as  escolas  praticas  de  artUharxa,  de 
foguistas  e  de  timoneiros^  sondadores  e  si- 
gnaleiros, e  dando  outras  providencias 

(Vide  o  projecto  n.  132  D,   de  1903,  additivo 
ao  projecto  n.  132  do  mesmo  anno) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado: 

§  l.^  A  reduzir  as  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros  a  cinco,  desenvolvendo  o 
ensino  elementar  e  profissional  de  modo  que 
ellas  possam  abastecer  as  companhias  de 
especialidades  do  corpo  de  marinhelios  na- 
cionaes. 

§  2.0  A  rever  os  regulamentos  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,  das  escolas  de  apren- 
dizes  marinheiros  e  do  corpo  de  infenores 
da  armada. 

§  3.0  A  crear  e  regulamentar  as  seguintes 
escolas  nrofissionaes,  correndo  a  despeza  por 
conta  das  competentes  verbas  orçamenta- 
rias: 

1.»  Escola  pratica  de  artilharia,  para  os 
S*"*  tenentes  que  já  tenham  concluído  o  tempo 
de  embarque  e  para  as  praças  que  estiverem 
habilitadas  á  matricula. 

2.»  Escola  de  foguistas,  para  supprimento 
das  respectivas  companhias. 

3.»  Escola  de  timoneiros,  sondadores  e  si* 
gnaleiros. 

4.<^  A  rever  o  regulamento  da  escola  pra- 
tica de  torpedos,  tornando-a  obrigatória 
para  os  2**  tenentes  que  já  tiverem  satis- 
feito o  requisito  do  embarque. 

Art.  2.0  Os  directores  e  professores  das 
escolas  de  artilharia,  de  foguistas  e  de  ti- 
moneiros,  sondadores  e  signaleiros  tei^ 
vencimentos  iguaes  aos  dos  íonocionarios  do 
categorias  correspondentes  da  escola  pratica 
de  torpedos. 

Ai*t.  3.0  O  tempo  de  serviço  para  a  re- 
forma dos  offlciaes  inferiores  da  armada  será 
computado  de-  conformidade  com  os  princi- 

Sios  geraes  oá  leg^Iaçáo  militar  em  vijror, 
eando  <lerojga4psrá  segunda  pu*to  e  o  finai 
do  art.  67  do  regulanmto  ^e*]bíaíxou  com  o 
decreto  n.  3.234,  de  i7t|B*ia|iJÍ^  de  18^» 
e  §50  do  art.  33  do  que  baixou  com  o  de 
n.  4.417^  Íq  29  de  maio  de  i^eÇL^  _^t 
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Áii.  4.9  Os  madaheiros  nadonaes  que 
coBtavem  mais  de  ires  aoQos  de  serviço, 
con  eiempiar  comportameoto,  terão  direito 
a  lOBã  gmtilcaç^  addioional  eorrespoa- 
daoie  á  metade  do  soldo,  coosideraado-se 
deve^^o  o  ait.  1«,  n.  5,  dodeereto  q.  478, 
de^dedesembpo  de  1897. 

Ari.  5.«'  Revogam-se  as  disposições  em 
contravío. 

Capinara  dps  Deputado^,  12  de  dezembro  ^e 
19fl3.^#'.  dè  Paula  O.  Guimarães^  Presi- 
áeaie.^Manoeí  de  Alencar  Guimarães^  1<»  Se 
cretario. — Joaquim  de  L,  Pire^  ferreira' 
4^  Secretario/serrincTo  de  2«. 

N.  ae  —  1904 

Auêof^za  o  Poder  Bcsecutroo  a  c^ir  ao  Mnis- 
i&rio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
etredHo  ecoiraordinario  de  58:ê8ê^39,  em 
ôíceèução  de  sentença  passada  em  Julgado, 
em  fchor  do  major  da  brigada  policial  Luiz 
da  Costa  Azevedo 

f  or  Díi^isaffem  do  3  4e  arrosto  de  1903,  o 
Sr.  ^Freçideine  df^  Republica  solicita  um 
crédito  extraordinário  de  58:Ô39$539,  para 
pagamento  da  differença  de  vencimentos  e 
mdíwnrtMoio  de  oualas  do  pooeasao  ao  majcn* 
dajirigada  polioíal  Luiz  d^  Gosta  Aze¥edo . 

ttÍAiiAoial  foi  reformado  j^r  decreto  de 
24  de  maio  de  1894  e,  não  se  confirmando 
com  esse  acto,  que  julgou  illegal  e  inconsti- 
tuaioMA,  ]MK>poz,  perante  o  juiz  seccional  do 
Distitiòto  Federal,  em  8  de  novembro  de  1897, 
uma  «000  ocdinapia  para  íinnuUar  o  refe- 
rido decreto,  reverteaob  ao  sei^viço  aotivo  e 
0OQdp  mgQ  da  diffexeqc;^  de  ve^usiii;ieot0S 
(fesde  a  data  dá  referjc^^  iioforma . 

O  art.  271  do  decreto  n.  1.2í53  A,  de  10  de 
fòYeréíto  de  4893,  eom  que  baixou  o  i^eguia 
mento  da  brigada  policial,  estabelece  o  se- 

«^i*(^^^  da  brigada 

Pi^içiaT  ^f^  r^ulf^a  pela  l^gis  a^o  4o 
exercito  que  vigorar  (vo  tampo  4|í  reforma». 

A  legislação  do  exercito  estabelece  os  casos 
QBoT^aiA  mferma  se  poda  dar  eam  nenhum 
delias  JBlgavar  se  compctíieiuLido  o  alludido 
offiaiaí. 

A  aooio  M  Julgada  ^tMoadeata  a  o  jauB 
mmtíOÊfÀ^.mB  aaataaça  d^  80  de  maio  da 
1901,  annuflou  o  decreto  de  reforma  e  asse* 
gurou  somente  ao  autpr  o  direito  aos  venci- 
^èn^òé  á  dilTerenoa  dos  veqc|meni^os  eue 
dg^pòde  reeebér  ^esde  á  da4ade  f  ua  r^orma. 

1Í"^oòuraáe]r    seéoipBal   apii!elloH    des^a 
i}OB^oâ  para  e  Supremo  Tribunal  Federal  e 
''^^  Hlo  ^aéç^rdSo  a .  W7,  de  80  4e  ^ezeml^rQ 
d,  aoònirmòju. 

ado  emlcilgado  q  acoordão,  obteve  a 
eiequeate  Ao  8ui»*emo  Tribunal  Federal  a 
competente  carta  da  sentença  e  a  apresentou 


aojuizo  Federal  para  que  fosse  iatimadoa. 
procurador  sexional  para  os  effeitos  de  di- 
reito e  para  alle^r  embargqs  ao  precatório 
quedeveria  serexpeiido  ao  Governo  da  União 
pedindo  o  pagvioiento  áa^  quantia  de 
o8:639$539.  O  procurador  seccional  oppoz 
embargos  icfringentes  do  julgado  e  |[iulUdade 
da  execução,  embargos  que  foram  proc^e^- 
4os  e  remettidos  ao  Supremo  Tribunal,  que 
os  despresou  pelo  accoroão  n.  983,  de  27  de 
áBvereiro  deste  anno. 

Tendo  passado  em  julgado  o  accordEo,  o 
^utòr,  de  accordo  com  o  que  preceitua  o 
art.  41  da  5^  parte  do  decrpto  n:  3.084,  da 
5  de  novembro  de  1898,  requereu  a  execuv^âo 
e  o  juiz  federal,  em  25  de  abril  deste  anno, 
expediu  o  precatório  do  Ministério  do  In- 
terior e  Justiça,  requisitando  o  pagameato 
daquaitia  de  58:886$Ô39,  soado  â8:63Qi$539 
conforme  a  Mensagem  de  3  de  agosto  de 
1903  e  227$100  de  custas  accrescidas  aps 
embargos  á  exepução . 

Em  virtude  do  exposto,  tendo  i^  Commisi^ 
verificado  que  foram  esgotados  todos  os  re- 
cursos legaes  por  parte  da  Fazpnda  Nacional 
para  a  defeza  dos  seus  interesses^  a  que  estíL 
plenamojitp  rpopnUeoidp  p  íli^ej^o  íIo  re&tí- 
do  oíDcial,  propoo  o  seg^i^fei  projecto  da 
lei. 

O  Congresso  Nacional  revivo: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Esacutivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  58:886$Ô39,  em  execução  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  em  favor  do  maior  da 
brigada  polioíal  Luiz  da  Costa  Azevedo ;  re- 
vogadas as  disposições  omoantrariq. 

Sala  das  Commissões,  27  de  maio  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento^  Presidente.  — 
Paula Ramos^RoUaXor,  —David  Campista.-^ 
Urbano  Santos,  —  Laurindo  Pitta,  —  Galeão 
Carvalhal. 


EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER 
SUPRA 

8r.  Presidente  da  Republica  —  9  n^or 
da  bmgada  poHcial  Luiz  áx  Cc^  Azev3|oV 
i^Q  se  conformando  com  o  aotó  do  PodSf 
Executivo  que  o  reforn)ai|  naquellç  Pò^ta 
pop  dàai»to  de  ^  de  maio  ^  lte4,prDJíès, 
perante  o  juk^sderal  4este  4)i8iriptò.  a  dont- 
petente  acção  àanullatoria,  obtendo  eóor 
tença  forVoravel,  proforida  em  20  de  tnaiò% 
1901  e  confirmada  por  accordão  dp  Supremo 
Tribunal  Federal,  n .  747,  4^  ^  de  4ez6a^p 

lieclamando  elle  o  pagamento  dos  venci- 
mentos integraes  do  dito  postj^,_a_<roptar  da 
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data  do  referido  decreto  e  dando- se  dupli- 
cata de  Tencimentos,  torna-se  necessário 
solicitar  do  Congresso  Nacional  o  credito  ex- 
traordinário de  58:630$539,  sendo  51:904$610 
para  i>agamento  da  differença  de  soldo,  da 
gratificação  do  exercicio  e  da  etapa,  durante 
o  período  de  24  de  maio  de  1894  a  31  de  de- 
zembro de  1902  ;  2:25l<^0,  para  occorrer  a 
igual  desi)eza,  de  1  de  jadeiro  a  10  de  maio 
oe  1903;  por  ter  sido  incluido,  por  decreto 
de  11  deste  ultimo  mez,  no  quadro  eíTeotivo 
da  mesma  brigada ;  4:015$  189  para  paga- 
mento de  vencimentos  de  11  de  maio  a  31 
de  dezembro    dp  corrente  anno,  de  accordo 


com  as  folhas  juntas ;  e  467í^00  para  in- 
demnização das  custas  do  processo. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, a  fim  de  quo  vos  digneis  resolver 
como  julgardes  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1903.  — 
Dr.  /.  /.  Seabra» 

O  Sr.  Px*e@ideiite—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commissoes. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  30  mi- 
nutos da  t  vrdc. 
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Presidência  do  Sr,   Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede- se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Pauta  Guimarães.  Oli- 
Teira  Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
darley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero 
Botelho,  Sá  Peixoto.  Enéas  Martins,  Aurélio 
.Vmorim,  Hosannah  de  Oliveira,  José  Eezebio, 
Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourãp,Christino 
Cmi,  Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Waiú*edo 
Leal,  Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Affonso 
Costa,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  An- 
gelo Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Buzebio 
do  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gmma* 
rtes,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Prreitas,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
oegno,  Rodrigues  Saldanha.  Marcolino  Mou- 
ra, Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Mello 
Mattos,  Bulhões  Marcial,Augusto  de  Vascon- 
eellos,  Américo  de  Albuquerque,  João  Bapti:>ta, 
Oalvfto  Ba(>tista,  Silva  Castro,  Bezamat, 
Laorindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de 
Abrea,  Carlos  Tezeira  Brondão,  Pauiino  de 
Souza,  JoSo  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Fer- 
rai, Bernardo  de  Paria  Autonio  Zacarias, 
lamotmier  Godofiredo,  Sabino  Barroso;  Car- 
valho Brilto,  Manoel  Pulgencio,  Olympio  Ri- 
beíro«  linrlolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rexeode,  Galeão  Carvalhal,  Domin- 
gues de  CaéM,  Francisco  Romeiro,  Valeis 
3^  Castro,  Fèroandes  Prestes,  Ferreira  Braga, 
v^j.  n 


Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  do 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernordo  António.  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti, 
Paulo  Ramos,  Blizeu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslo- 
cher,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nacismesto, 
VesiMisiano  de  Albuquerque,  e  Campos  Car 
tier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Júlio  de  Mello,Thomaz  Accioly, 
Bugenio  Tourinho,  Raymondo  Nery,  Arthur 
LemoQ,  Carlos  de  Novaes,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Ray- 
mundo  Arthur,Anizio  de  Abreu,Joáo  Gayoso, 
Francisco  Sá,  £ioy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Ponceca,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano, 
de  Carvalho,  Felisbeilo  Freire,  Neiva  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Castro  Rabello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Corrêa  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Fidelis  Alves,  Beli^ario  de  Souza,  Jú- 
lio Santos,Franci8co  Veiga,  Benardo  Montei- 
ro, Ribeiro  Junqueira  Asiolpho  Dutra,  Pe- 
nido  Filho,  Leonel  Filho,  lieuriqhe  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Jcsuino 
Cardoso,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Bloy  Chaves  Rodolpho  Mirada,  Cândido  de 
Abreu,  Abdon  Baptista,  BarbMa^Lima  e  An- 
gelo Pinheiro,  Digi^i^ed  by  GoOglc 
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E  sem  causa  03  Srs.  Passos  Miranda,  Ro- 
gério de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Bez  »ppí1 
Fontooelle.  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  do  Sá,  Celso  de  Souza, 
José  Marcellino,  João  Vieira,  Malaquias  Gon 
çalves,  Moreira  Alves,  Estacio  dnu  bra, 
Pe  Iro  Pernambuco,  El pidio  Figueiredo,  Ar- 
thur  Orlando,  Pinto  Dantas,  xMopcira  Gomes. 
José  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Nelson  de 
Vascoacellos,  Oscar  Godojr,  Sá  Freire,  líricu 
Coelho, Henrique  Borges, Cr urello  Cavalfianii, 
Viriato  Mascarenhas.E^tevam Lobo, José  Boni- 
fácio, Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves. 
Camillo  Soares  Filho,  Calogeras,  Bernardo 
de  Campos,  Amaral  César,  Rebouças  de  Car- 
valho, José  Lobo, Francisco  Malta,  tíenedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Juvenal  Miller, 
Victorino  Monteiro,  Oo.iiiogos  Mascarenhas, 
Alfredo  Varela,  Diogo  Fortuna  o  Homem  de 
Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approva  ia  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente . 

O  Hr.  A.1eiiear  4vuiii[iti;rôes  (/<" 
Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  : 

Do  Dr.  Alfredo  Moreira  do  Barros  Oli 
veira  Lima,  lente  cathodratico  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Pauio,  pedindo  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogagào  da 
que  lhe  foi  concedi  ia  p.ílo  decreto  n.  l.OU, 
de  24  de  agosto  do  anno  passado,  «para  tratar 
do  sua  sau*1e,  onde  lhe  convier.— A'  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

O  Si*.  >£ell%»  >Xtt»tto!«i  {movhnento 
de  attenção)  —  Não  era  meu  intuito,  Sr. 
Presidente,  tomar  parte  na.  discussão, 
que  tem  havido,  dos  factos  occorridos  entre 
autoridades  policiaes  desta  cidade  e  o  nobre 
Deputado  Alfredo  Varela,  já  porque  o  digno 
leader  hontem  explieou  satidfactoriamonte  o 
caso  em  suas  Jinhas  geraes,  já  porque,  na 
minha  qualidade  de  membro  d  i  Commissão 
de  Constituição,  Legislado  e  Justiça,  terei 
provavelmente  de  dar  parecer  sobre  algum 
pedido  de  licença  para  processo  do  mesmo 
Deputado,  e,  pois,  n/io  me  é  licito  antecipar, 
juizo. 

Persuadi-me,  porém,  de  que  a  questão  con- 
tém uma  parte  que  podo  ser  discutida  sem 
incunvoniente,  e  até,  ao  contrario,  é  útil 
debatel-a,  porque,  sendo  aliás  a  menos  im 
portanto  do  caso,  é,  entretanto,  aquella  que 
inais  tom  avultado  na  opinião  publica  e  tem 


tomado  maior  importância  politica:  ^-é  o 
incidente  havido  na  chefatura  de  psitcia. 
Todavia,  só  me  basearei  nas  informações  for- 
necidas á  imprensa  e  trazidas  a  esta  Casa, 
sem  que  o  meu  juiz  >  de  agor  1.  me  obrigue, 
como  membro  daquella  Commissão,  futura- 
mente, doente  das  informações  oíficiaes  e 
documentos  que  venham  a  ser  apresentados. 

O  procedimento  do  chefe  de  policia  para 
oom  o  Deputadi^  Varela  não  infringiu  de 
modo  alguiQ  o  preceico  do  art.  20  <ia  Consti- 
tuição Federal. 

Bm  verdade  jurídica,  o  nobre  Deputado  n&o 
foi  presj,  nem  processado,  .pelo  chefe  de 
pilicia. 

Os  term js  do  text  >  constitucional  só  devera 
ser  tomados  segundo  os  princípios  do  direito 
processual  criminal,  e,  assim  sendo,  não  se 
pôde  artirmar  que  o  nobre  Deputado  foi 
preso  ou  processado. 

A  flagrância  de  qualquer  infracção  penal 
obi'iga  a  autoridade  policiai  a  autoar  o  róo 
na  presença  dest9,  seja  Deputado  ou  simples 
cidadão  ;  só  ha  diíferença  em  que,  nos  casos 
inaftançaveis,  é  preso  quilquer  ciladào  e 
mesmo  o  Deputado,  nos  adançareis  o  cida- 
dão é  preso  e  o  Deputado  não  o  é,  nos  cm 
que  o  réu  se  livra  solto  não  é  preso  o  cidadão, 
nem  o  Deputado. 

A  infracção  penai  attribuida  ao  Deputado 
Varela,  pelo  seu  c jmpor(anu)nto  n  1  secreta- 
ria de  policia,  não  6  da  natureza  daqueiias  em 
que,  segundo  as  nossas  leis  processuaes  cri- 
minaes,  o  réo  se  livra  solto,  é  crime  afian- 
çavel;  mas,  de  accorJo  ainda  com  as  regras 
do  processo  criminal  devia  ser  autocvdo,  por- 
que, quando  alguém.  Deputado  ou  simples 
cidadão,  é  apanhado  em  flagrância  de  qual- 
quer infracção,  cumpre  ã  autoridade  com* 
petenie  lavrar  o  respectivo  auto  na  presença 
do  infractor. 

O  Sr.  Qerma.no  Hajslocher— Apoiado.  A 
bdm  da  própria  defesa  do  accusalo. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Conseguintemen te 
o  chefe  de  p»iicia  detendo  ao  nobre  Depu- 
tado no  próprio  local  em  que  este  o  desaea- 
tára,  para  que  assistisse  ao  lavramento  do 
auto  de  infrac^,  não  fez  mais  do  qae 
cumprir  a  nossa  lei. . .  {Vários  apoiados,) 

O  Sk.  Bkzamat— Não  apoiado,  J 

O  Sr.  Mello  Matos— Como,  porôm,  éóíào  ' 
ao  róo  i*ecusar-so  a  intervir  no  auto,  logo 
qun  o  nobre  Deputado  raanifastou  ser  eí» 
sua  vontade,  foi- lhe  franqueada  i  sabida  da 
Policia,  Ninguém  pôde,  portanto,  júri  liea- 
mente,  dizer  que  por  essa  forma  a  autoridade 
policial  p  'endeu-o. 

A  prisão,  eu  regra  geral,  ó  uma  acção  le- 
gal, que  se  compõe  de  três  momentos,  a  sa- 
ber: voz  de  prisão  ou  intima^  de  ser  preso  1 
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arresto  pe9Íu>al  ou  captura  do  preso,  recolhi- 
mento do  prego  á  cadeia  ou  logar  deBilnado 
á  prisão. 

Pôde  bover  prisão  sem  prceedeocia  das 
duas  primeiraa  phases,  como,  por  exemplo, 
00  caso  em  que  o  réo  so  apresenta  exponta- 
Deamente  à  autoridade  pura  ser  recolhido  á 
cadéa  ;  mas,  o  primeiro  acto  em  ai  só  não 
constitua  prisão. 

Ora,  o  que  é  publico  e  notório  6  que  o 
chefe  de  policia  apenas  deu  voz  de  prisão  ao 
Depatado  Varela,  portanto,  não  consummou 
&  prisão:  logv>  este  não  foi  preso . 

O  Sr.  Bbzamat  —  Neste  ponto  est^u  de 
inteiro  accôrdo  com  V.  Ex.  (Outro:  apoio.dss; 
muito  bem») 

O  Sa.  Mello  mattos—  Voz  de  prisão  não  é 
I^isãa.  Desde  1871  o  Supremo  Tribunal  de 
Jutt^  do  nosso  paiz,  assim  decidiu  em  pro- 
cesso de  revisão. 

O  Sb,.  Bezamat  —  Não  obstante,  houve 
um  lapso  do  chefe  de  policia,  quando  deu  a 
voz  de  pri^ko. 

O  Sr.  Mkllo  Mattos  —  Como  quer  que 
seja,  ebta  autoridade  realmente  não  prendeu 
ao  Sr.  Deputado  Varela.  Ninguém  poz  aâ 
mios  naquelle  Deputado,  ninguém  o  agarrou, 
só  lhe  fai  dito  qu(3  estivesse  preso  ;  mas, 
oooio  já  fiz  ver,  a  doutrina  jurídica  e  a 
pnue  forense  firmaram  não  constituir  prisão 
a  simples  roz  de  prisão. 

A  solida  do  nobre  Deputado  da  repartição 
centrai  de  policia  foi-ihe  vedada. . . 

O  Sr.  Francisco  BbríNardino  ^  Segundo 
<\>Dtara  08  jornaea,  o  chefe  de  policia  não 

gbroblbia   nommalmente  a  sahioa  do   Sr. 
epnta^k)   Varela ;  só  deu  ordem  para  que 
não  sahisse  quem  quer  que  fosse. 

O  Sa.  Mbllo  Mattos  —  ...unicamente 
para  que  se  pode»^  fazer  em  sua  presença 
o  auto  de  informação  da  occurrencia  cri- 
minal de  que  elle  fora  protogonista  ;  mas 
este  auto  não  ô  processo,  por  isso  não  se  pôde 
dizer  que  elle  foi  pi^ocessado.  (Apoiados; 
muito  bem,)  Inquérito  policial  não  6  pro- 
cesso. 

E*  11^  clássica  dos  nossos  juristas  que  o 
inquento  policial  não  é  processo  e  apenas 
um  documento  iostructivo  da  denuncia  ou 
queisa. 

O  proceiflo  orimioal  come^  pela  queixa 
oti denuncia.  (Numerosos  apoiados,) 

Aaám  já  decretava  a  legislação  imperial ' 
agrim  «itatue  o  Coaigo  Penal  no  seu  artigo 
407  ;  a«âm  dispõe  o  decreto  n .  848,  de  1 1 
ds  ouiukro  de  1890,  no  seu  art.  -50. 
.B*^  polflf  «nro  de  direito  dizer  que  o  chefe 
de  poliela  prmmÊoa  ao  Deputado  Varela. 


Ora  si  a  autoridade  policial  não  prendeu, 
nem  processou  ao  nobre  Deputado,  ô  sem 
fundamento  que  se  dizem  violadas  as  suas 
immunidados  parlamentares  e  offendida  a 
dignidade  da  Camará.  {Apoiados. ) 

Logo,  não  ha  razão  para  quo  so  peça  ao 
Governo  providencias  de  desagravo  {nume- 
rosos apoiados)  e  muito  menos  a  demissão  do 
chefe  de  policia. 

Si  acaso  este  fimccionario  teve  algum  ex- 
cesso de  zelo  pela  dignidade  do  seu  cargo  e 
pelas  responsabilidades  que  lho  incumbem, 
todavia,  manteve-se  em  uma  attiinde  relati- 
vamente irreprehensivel,  como  certamente 
não  seriam  capazes  de  ter  muitos  da- 
quelles  quo  o  censuram,  si  se  vissem  em  igual 
posição,  pois  bem  conhecem  alguns  que  te- 
riam usado  de  extremas  violências. 

O  Sr.  Dr.  Cardoso  do  Castro,  é  um  dos 
raros  chefes  de  policia  dignos  deste  cargo 
que  tem  tido  a  Capital  Federal.  {Apoiados,) 

Ser  chefe  de  policia  desta  cidade  é  uma 
fhncção  diíilcillima,  umas  das  tarefas  admi- 
nistrativas mais  árduas  e  perigosas.  {Muito 
bem,) 

Para  se  ter  esta  convicção,  basta  at- 
tender-se  ã  extensão  e  configuração  da  ci- 
dade, ã  densidade  e  variedade  de  elementos 
da  população,  á  imperfeição  das  nossas 
leis,  que  concorrem  para  que  a  nossa  Ca- 
pital se  torne  o  abrigo  de  individues  pe- 
rigosos, desordeiros  e  criminosos,  foragi- 
dos de  outros  paizes,  anarchistas  emigra- 
dos ou  banidos  que  para  aqui  vêem  pôr  em 
perigo  a  ordem  publica  e  a  segurança  poli- 
tica, coacoi-rendo  para  conspirar  contra  o 
governo  constituído  e  a  estabilidade  das 
inàtitulçoes  politicas ;  isso  sem  fallar  noutros 
nH)tivos  graves  e  complexos,  que  mettem 
em  contribuição  o  zelo  e  a  actividade  da  po- 
licia federal  e  pesam  enormemente  sobre 
a  responsabilidade  pessoal  do  chefe  da  segu- 
rançik  publica.  (Muito  bem.  Apoiados,) 

Como  se  ha  de  desenvolver  a  actividade  e 
a  vigilância  policiaes  em  tão  ampla,  vasta, 
complexa  e  difficil  esphera  do  acção,  sem  pro- 
vocar descontentamentos  e  despertar  cen- 
suras? E*  preferível,  porém,  sor  increpado  por 
algum  excesso  de  zelo  antes  que  por  confiança 
demasiada,  ou  prudência  pouco  ponderada,  ou 
condescendência  mal  entendida,  que  estas  po- 
dem ser  occasião  de  subversão  e  desastres  da 
ordem  e  segurança  publicas. 

Note  se  bem  <iue  esta  cidade  ó  a  sôde  do 
Qoverno  da  União,  e  que  da  vigilância  e 
actividade  do  chefe  de  policia  dependem  em 
grande  parte  a  manutenção  da  paz  publica  e 
a  tranquil -idade de  funccionamento  dos  orgãps 
constituctonaes  do  Governo  Federal. 

Que  tremenda  rasponsabilidade  !. . . 

Portanto,  não  é  estrau havei,  e  deve  ser 
desculpado,  que  o  chfe  de  na)icia  proceda 

Digitized  by  VjOOQIC 


1G4 


AWARS  r>A  CAMARÁ 


Com  um  pouco  de  arbítrio,  por  occasião  de 
motins,  assuadas  ou  outras  manifestações 
ameaçadoras  da  ordem  publica. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Mello  Mattos— a  própria  lei  pe- 
nal admitte  um  certo  arbítrio  na  autorida- 
de, só  punindo  o  que  não  é  justo,  o  que  ó  ex- 
cessivo. 

O  Sr.  Dr.  Cardoso  de  Castro  tem-se  reve- 
lado uma  autoridade  justa  o  cumpridora  dos 
.seus  devores.  Maj^istrado  impoUuto.  tomando 
a  sr-rlo  as  attinlmiçõos  do  seu  actual  cargo, 
intoressundo-se  pala  reforma  da  administi*a- 
çSo  policial,  roalizantlo  ídéas,  que  ha  muito 
tempo  eram  aspirações  do  povo  o  desejos 
dos  entendidos  nos  negócios  públicos,  S.  Kx.. 
apesar  do  curto  espaço  de  tempo  de  sua  che- 
fia, tem-se  tornado  digno  da  estima  publica 
e  merecedor  de  louvoras.  (Apoiados;  muito 
bem.) 

E'  laíítima  que  se  hajam  passado  ent!*e  os  re- 
presentantes do  Executito  e  do  Legislativo  as 
scenas  desagradáveis  que  foram  dadas  a  pu- 
blicidade ;  mas,  ô  força  reconhecer  que  os 
actos  pessoaos  do  Deputado  e  da  autoridade 
policial,  si  é  que  esta  praticou  qualquer 
acção  mã,  não  são  de  natureza  a  resv^alarem 
sobre  o  Governo  ou  sobre  o  Congresso ; 
nem  este  deve  ser  solidário  com  o  seu  repre- 
sentante, nem  aquelle  rèsponsabilisado  pelo 
seu  delegado.  (Apoiados;  trocam-se  appartes.) 

A  serem  verdadeiras  as  narrações  da  im- 
prensa, trata-se  unicamente  de  descortezias 
e  olTbnsas  de  palavras  trocadas  entro  os  doas 
personagens;  mas,é  inneagvel  que  o  Deputado 
foi  quem  creou  a  mã  situação,  quem  se  col- 
locouem  falsa  posição,  abusando  das  suas 
immunidades.  para  provocar  o  injuriar  á  au- 
toridade policial,  a  ponto  de  exasperai- a. 

O  Sr.  Heredl\  de  Sa*  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  E,  si  a  lei  garante 
ao  Deputado  ser  preso  e  processado  fora 
de  certas  condições,  também  garante  a  quem 
ó  injuriado  o  direito  de  retorquir  com  inju- 
rias, pois  assim  o  declara  o  art.  322  do 
Código  Penal,  estabelecendo  a  compensação 
das  injurias. 

K'  digno  de  reparo,  Sr.  Prasidente,  que  só 
tem  despertado  a  attenção  o  agravo  que  pôde 
parecer  ter  soíTrido  a  representação  do  Poder 
Legislativo,  e  que  tenha  estado  no  esqueci- 
mento o  desacato  feito  aos  representantes  do 
Poder  Executivo,  o  qual  também  é  indepen- 
dente e  respeitável. 

Este  outro  aspecto  da  questão  é  igualmente 
grave. 

O  nobre  Deputado  Alfredo  Varela  exce- 
deu-se  no  gozo  das  suas  immunidades,  abu- 
sou delias  para  attentar  desembaraçada- 
mente contra    ligi timos    representantes  do 


Poder  Executivo,  e  pois  não  deve.paasir 
despercebido  que  esse  poder  foi  offendído  no, 
seu  prestigio,  na  dignidade  das  soas  attrif. 
buições,  nos  seus  direitos,  nas  suas  garanli&s. 
(Muito  bem;  apoiados  diversos,) 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti  —  Mas  isso  não 
autorizava  nenhum  delegado  do  Poder  Ex- 
ecutivo a  commetter  uma  arbitrariedade. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Não  houve  arbi- 
trariedade da  parte  do  chefe  de  policia, 
como  já  demonstrei,  míw  parece* me  agora  que 
V.  Ek.  nao  ouviu  no  começo  do  meu  ais-, 
curso. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaloanti  —  O  facto  é 
notório. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Ao  meu  ver,  tío 
80  dando  ao  caso  maior  importância  do  qm 
oUe  merece  ;  si  houve  excesso  a  deplorar, 
elles  são  meramente  pessoaes  e  reciprocos ; 
não  ha,  pois,  motivo  para  tomada  de  satis- 
fação collec ti va .   ( Ajmados  e  apartes . ) 

Esta  é  a  minha  humilde  opinião,  que  leal- 
mente sujeito  ao  juizo  da  Camará  e  da 
Nação.  {O  orador  è  muito  comprimentado  e 
abraçado» ) 

O  Sr.  Oermano  If as«locli.er 

(•)— Sr.  Presidente,  occupava  a  tribuna 
desta  Casa,  hontem,  o  Sr.  Alfredo  Varela, 
quando,  no  correr  do  seu  discurso,  preten- 
deu explicar  que  não  havia  crime  no  facto  da 
sua  entrada  intempestiva  na  1^  delegacia  po- 
licial, para  de  lã  arrancar  um  preso  do  p- 
der  da  justiça. 

Appellando  para  o  Código  Criminal,  S.Ex. 
invocou,  em  beneficio  da  sua  causa,  o  dis- 
positivo que  se  refere  ã  legitima  defesa,lendo 
os  requisitos  que  o  Código  reclama  para  que 
a  legitima  defesa  se  dê. 

Por  essa  occasião  aparteei-o,  qualificando 
de  heresia  jurídica  o  conceito  de  S.  Kx.,  e 
disse  que  a  sua  ignorância  era  crassa,  reve- 
lando até  desconhecer  o  a  &  c  do  direito  cri 
minai. 

S.  Ex.,  nessa  occasião,  respondendo,  uso» 
desta  e.xpressão: 

«Não  faço  praça  dos  qualificativos  de 
V.  Ex.» 

Comquanto  presuma  conhecer  a  língua 
portuguoza,  não  pude,  entretanto,  compre- 
hender  qual  o  intuito  de  S.  Ex.  usando  dessa 
expressão,  mas  pareceu-me  que  despreiava 
a  minha  opinião  por  mo  julgar  incompetente 
na  matéria. 

Não  podia  sentir-me  ferido  no  meu  amor- 
próprio  com  isso,  porque  não  tenho  por  .cos- 
tume  pretender,  impor  a  ninguém  asmánlias 

(•)  Klo  d;-íCurso  nã  *  Íh  re-visto  {)oltf>«ra4or. 
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opiniões  aobre  c[aestões  kiridicas.  Eotre- 
tanto,  no  Jornal  de  propriedade  e  direcção  do 
Sr«  Alftrede  Varela,  figura  o  incidente  profon- 
dameate  alterado. 

OoQSta  desae  jornal  que  S.  Ez.  respondeu 
•1  minha  eoniideraçao  da  seguinte   forma: 

€  ^^U>  tíbçe  caso  de  qualificatiTos  que  par- 
tem de  um  homem  como  V .  Ez.» 

Garanto  á  Casa,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr. 
Varela  nao  proferiu  esta  phrase,  e  não  ha 
neste  recinto  um  só  Deputado  q;ue  a  tivesse 
oavido. 

Espero,  pois^que  o  Sr.  Varela  venha  decla- 
rar si  proferiu  essas  palavras;  e,  emquanto 
S.  Ex.  se  conservar  silencioso,  devo  acre- 
ditar que  DO  que  está  esoripto  no  seu  jor- 
nal ha  engano  de  reportagem,  sem  a  sua  re- 
sponsabilidade* 

Nada  mais,  por  emquanto,  me  cabe  dizer 
sobre  o  fajct^,  o  que  não  impede  que  diga  aos 
meãs  honrados  coilegas  que,  em  qualquer 
círcumstancia»  dado  um  caso  de  ignai  na- 
toreza,  pedirei  que  se  diga  o  motivo  por  que 
oio  sou  digno  e,  acceitarei,  então,  a  lucta  em 
todos  08  terrenos,  sem  recuar  uma  linha  do 
eaminho  que  a  minha  honra  e  a  minha  di- 
pidade  me  tr^am. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  oradores  inscriptos,  vou  passar  á  ordem 
dodfa.    {Pausa,) 


ORDEM  DO  DIA 

TRABALUOS  DE  COMMISSÕES 

O  Sr.  Presidente—  Designo  para 
segunda-feira,  30  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  184  A,  de  1903* 
organizando  o  críilito  agricola,  com  parecer 
substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento  (l* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  1 1 ,  de  1904,  fixando 
a  força  naval  para  o  anno  de  1905  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  177,  de  1903,  e 
n.  20,  de  1904,  escabelecendo  medidas  ten- 
dentes a  attenuar  os  efTeitos  das  seccas  nos 
Estados  do  norte  da  Republica  (l*"  discussão); 

Discussão  única  do  projecto  n.  21,  de 
1904,  relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  132  G,  de  1903,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  reorganizar  as  E^ 
colas  de  Aprendizes  Marinheiros  e  Pratica 
de  Torpedos  e  os  corpos  de  marinheiros 
nacionaes  e  inferiores  da  armada  e  a  crear 
e  regulamentaras  Escolas  Praticis  de  Arti- 
lharia, de  Poguistas  o  de  Timoneiros,  Son- 
dadores  e  Signaloiros,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 

2^  discussão  do  projecto  n.  28,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  58:886$639,  em 
execução  de  sentença  passada  em  julgado, 
em  favor  do  magor  da  brigada  policial  Luiz 
da  Costa  Azevedo. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde. 


21"  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  30  DE  MAIO  DE  1904 


Presidência  do  Sr»    Paula   Guimarães 


Ao  moio-dia  procode-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarâes.  Oli- 
veira "Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derley  dé  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero 
Botelho,  Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim,  José 
Eozeblo,  Luiz  Domingues,  Frederico  Borges,' 
Eduardo'  fitcuiart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,*  Pofltoeea  e  Silva,  Walfredo  Leal,Izidro 
Leile,  BrWe  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Angelo 
Neto,    EpaMAnondas    Gracindo,   Euzebio  de 


Andrade,Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória 
Domingos  Guimarães,  Garcia  Pires,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Mou- 
ra, Bernardo  Horta,  Mello  Mattos.  Bulhões 
Marcial,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,Si]va 
Castro,  Bazamat,  Abelardo  de  Mello, Laurindo 
Pitta,  Pereií^a  Lima,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  João  Luiz,  Carlos 
Peixoto  Filho,   David  CarapislA>   Rueno  de 
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Paiva,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacharias, 
Lamounier  Godofredo,  Carvalho  Briíto.  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira, Lindolpho  Caetano, 
Olynlbo  Ribeiro,  Olegário  Maeiel,  Rodolpho 
Paixão,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Valois  de  Casíro,  Fernando  Prestes, 
Ferreira  Braga,  Leite  de  Souz.%,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Hermenegil.lo  de  Moraeg,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Aquiuo 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,Ju- 
venal  Miller,  Marçal  Escobar.  Barbosa  Lima, 
ôermano  Hasslocher,  James  Darcy,  Cassiano 
do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Alfredo  Varela  e  Campos  Caitier. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  6  approvada  a 
acta. 

O  Sr.  Presidente  —  Na  quali^ 
dade  de  presidente  da  Camará  dos  Deputados, 
cabendo-me  a  honra  de  ropresental-a,  pro- 
curei as  altas  autoridades  da  Republica,  para 
inteirar-me  do  incidente  que,  nestes  últimos 
dias,  dispertou  a  justa  suscepUbiLdade  dos 
dignos  membros  desta  Casa. 

Da  conferenciai  havida,  resultou  achar-me 
habilitado  a  fazer  a  seguinte  declaração  for- 
mal :  O  Governo  afflrma  que  não  houve 
priíiãii  de  Deputados;  o  Go verão,  mantém  pa- 
ra com  o  Poder  Legislativo  o  respeito  e  de- 
ferências que  lhe  são  devidos,  e  acata,  como 
lhe  cumpre,  as  prerogaiivase  immunidades, 

faran tidas  por   preceito  constitucional   aos 
rs.  representantes  da  Nação. 
E'  o  que  tenho  a  dizer.   (Muito  bem;  muiti 
bem.) 

Vae-se  proceder  á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.     iluleneair    Ouinia;i*fieei 

(í*  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  1*  Secretario  do  Senado,  de  56  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  em 
sua  sessão  de  25  do  corrente,  não  poudo  d  ir 
assentimento  á  proposição  desta  Camará, 
tornando  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  con- 
tribuintes do  montepio  militar  a  disposição 
do  art.  6»  do  decreto  n.  632^  de  6  de  de- 
zembro de  1899.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trana- 
mittinao  a  proposição  desia  Camará,  auto- 
rizando a  abertura  do  credito  de  16:330$, 
para  pagamento  a  D.  Leonor  Augusta  Con 
rado  Franco  de  meio -soldo  que  deixou  de  re- 
ceber desde  a  data  do  fallecimento  de  seu 
pae,  o  major  António  José  Augusto  Conrado, 


att'i  a  em  que  so  habilitou,  proposição  a  que 
o  Senado  não  poude  dar  o  seu  assentimento. 
—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  27  do  corrente,  com- 
municindo  que  o  Sonado,  na  sessão  de  26  do 
corrente,  não  poude  dar  o  seu  assentimento 
á  proposição  desta  Gamara,  autorizando  o 
Governo  a  relevar  da  preseripçãô  omeio- 
soldo  de  15$,  meníiaes,  des  e  26  de  abril  de 
1885,  a  que  tOiu  direito  D.  Mathilde  de  Castro 
Pereira  Sodré.— Inteirada. 

Do  n  esmo  seuhor,  de  igual  data,  cofflmu- 
nicando  que,  não  tendo  o  Senado  mantido  as 
emendas  por  e!le  oflferecidas  á  propoelção 
desta  Camará,  declarando  competir  ao  enge- 
nheiro Aristides  Galvão  de  Queiroz,  aposen- 
tado no  cargo  de  director  da  Secretaria 
da  Agricultura,  Via4?âo  e  Obras  Publicas,  o 
ordenado  de  engenheiro  fiscal  de  2*  classe, 
correspondente  a  25  annos  de  serviço,  nessa 
data  enviou  á  sancção  a  referida  resolução. 
—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  28  do  corrente,  com- 
municando que  o  Sonado,  em  sessão  de  21  do 
consente,  resolveu,  a  requerimento  de  uma 
de  suas  commissões,  que  a  Mesa  se  enten- 
lessecoma  da  Camará  dos  Deputados,  no 
sentido  de  ser  a  comraissão  mixta  encarre- 
gada de  rever  toda  a  legislação  referente  ao 
nâontepio,  harmonizando  o  mais  possível  o 
civil  e  o  miliur,  incumbida  quanto  ao  meio 
soldo  de  idêntico  trabalho.— Inteirada. 

Requerimento: 

Do  Dr.  Henrique  Ladisláo  da  Souza  Lopes, 
lente  de  Therapeutica  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  solicitando  um 
anno  do  licença,  com  vencimentos,  para  tra- 
tar do  sua  saúde.— A' Coram issão  do  Peti- 
ções e  Poderes. 

Telegramma: 

Bahia,  29  de  maio  de  1904.  —  Exmo.  Snr. 
Presidente  Camará  Deputados— Rio—  Tenho 
a  honra  de  cammunicar  a  V.  Ex.  que  as- 
sumi hoje  o  governo  da  Bahia^  em  cujas  fon 
cções  serei  solicito  em  observar  as  leis  era.a- 
nadas  do  Poder  Legislativo  Federal,  conio 
me  cumpre  e  convém  ã  ordem  e  prosperi- 
dade da  União.  Com  as  mais  attonciosas  sau- 
dações, íiignifico  a  V.  Ex.  os  protestos  de  mi- 
nha elevada  consideração.  —  José  MarcéUi- 
no^  Inteirada,  agradeça-su. 

O  8r.  Airredo  Vi«.i-tíl  *    diz  que 

a  Camará  acaba  de  ouvii  a  palavra  oflIciaL 
Vae  agora  ouvir  a  veriadeira  histoiia  do 
(faso  que  o  preoccupa. 

Disse,  uma  vez,  que  havia  antecedentes  in- 
dicativos de  que  a  policia  estava  preparada 
para  uma  provocação  e  nesta  occasiáÂi  allu- 
diu  a  uma  carta.  ^  , 
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Recebeu,  de  facto,  esta  carta  a  mei  i  ooate 
de  qoarca-feira.  aonuaciando-lhe  que  algo 
se  tramaira  contra  o  orador. 

Tem  em  mãos  a  carta  que  vaa  passar  a 
am  honrado  membro  da  maioria  {entrega  a 
rarta  ao  Sr . Paula  Ramos)  pediaio  ipdQas  a 
S.  Ex.  reserva  qjiant  j  á  assigaatura. 

Al  Ilide,  em  s^gui ia,  o  oradjr  a  uma  local 
da  Tribuna,  oado  S3  liz  que  e-^ti  causaado 
má  impre^iiâo  nas  M^s  regiões  da  politica 
cdfta  a^itaçio  que  pela  impraasa  se  osDá 
fazendo,  no  intuito  do  se  desmoralizar  os 
Qifodist.a3  republicanos  e  as  próprias  io^tí- 
loiçdes.  O  mesmo  rogimoa  permitte  toda 
liberdade  e  até  mesmo  essa.  raa^  os  respjn 
aaveis  .«r  quacsquer  violências,  ouvimos 
dizer,  devem  coutar  com  enérgica  repre^jsào 
do  Governo,  a  qiicm  taes  factos  não  passam 
despercebidos. 

Felitmeote  a  Tribuna^  de  Santos,  commeo- 
tando  a  local,  lombrt  que  a  ibíiia  íliimí- 
nense  ô  proprieiiade  de  um  Sonador  e  tem  a 
\ioQra  de  coutar  entre  os  seus  coikvbora- 
dores  Ruy  Barbosa,  o  pjntiftco  da  liberdade 
Desse  paíz. 

4  prova  cabal  de  que  a  policia  pretendia 
impor-se  pelo  terror  aos  seus  apreciadores, 
M  está'  Do  facto  de  não  haver  perturbação 
da  ordem  na  sexta-f  *lra  quando  maior  era 
asialdiJâoe  mais  calorosas  as  ac^lamaçôo^; 
.efiK|uan(o  que  ua  véspera,  com  uma  multi- 
dão reduzia  e  menor  entliu^i  ^smo,  o  con- 
flicto  seda. 

Porque ?  p jrque  a  policia,  em  vist i do  mái 
efiTeícodas  demasias  anteriores,  conte ve-se 
00  dia  imoediata. 

A  prova  ca'oal  de  que  não  tinha  o  intuito 
de  perturba  •  a  ordem,  e  que  se  dirigia  apres- 
6adan]3Dte  para  a  rua  do  Ouvidor.quando  foi 
chamado  a  attender  ao  perse^^uido. 

O  Se.  Iliuistro  d «  Justiça  disse  a  um 
repórter  da  Trtówna  que  o  chefe  de  policia 
pr«idera  o  orador  pjrque  não  o  conhecera  , 
isto  no  memento  em  que  o  orador,  desta  t.*i- 
^aiia«  narrava  á  Camará  a  intimidtde  que 
tivera  com  esse  funcoionario. 

K  neste  mesnu  dia  o  Sr.  Ministro  recebe  i 
áo  ehofe  de  policia  o  seu  relatório  sobre  o 
Mo  onde  não  ha  a  monor  allega^  sobre  o 
«iuirocode  pessoa  a  que  alludlu  o  Ministro... 
Vao  restabelecer  a  vordaJo  dos  facfeos. 
D  Sr.  Cassiano  do  riasci mento  afflrma  que 
Wdos  os  jornaas  noticiaram  o  desacato  que  o 
ndor  flzera  á  autoridade,  r^ão  ó  exacto:  a 
StHda^  o  Jornal  do  Brasil  e  o  Correio  do 
Mêtàka  nao  estão  nesta  unanimidade. 


pelo  decoro  da  Camará  e  a  bem  do   serviço 
publico.» 

Que  o  desa3at )  partira  do  chefe  de  policia, 
pela  exacerbação  com  que  o  recebeu,  é  evi- 
dente. Se  recusam  os  depoimentos  do  seu  jor- 
nal e  o  do  Correio  da  Manha,  por  ser?m  órgãos 
da  opposiçào,  a  maioria  deve  ser  lógica  re- 
cusando, por  motivo  analoi?o,  os  depoimentos 
das  outras  folhas,  porque  são  governiskas, 
excepção  do  Jornal  do  Brasil,  cuja  noticia  o 
orador  lê. 

Está  publicado  o  rjlatorio  do  chefe,  nelle 
$e  lêem  as  seguintes  palavras  do  Sr.  Cardoso 
de  Castro:  <Não  sei  como  me  pule  conter  ». 
Não  está  patente  a  sua  exacerbação  ? 

\íai8  ainda,  fim  um  dos  seus  trechos,  esse 
funccionarío  atrevidamente  chega  a  assi- 
gnalar  a  attitude  do  orador  na  tribuna  da 
Camará  ! 


PasBim  que  se  procura  armar  eíFeito. 

In  oppoaiçb)  á  opinião  do  leader,  appoia-se 
Ki|ja4oraa^|>p0iiSo  do    Sr.  Paula    R^^mo^ 
diísè  aik  MSâã 


p3má 


i  cessão  ultima  €  que  o  chefe 


Quer  a  Camará  conhecer  até  onde  vae  a 
falta  de  critério  e  intolerância  do  Governo  ? 
Pelo  simples  facto  do  Sr,  Barbosa  Lima  ter, 
em  um  momento,  dissentido  dos  doutrioa- 
dores  da  tyrannia,  sur^^em  nos  a  pedidos  do 
Jornal  do  Commercio,  as  transcripções  de  ar- 
iiigo;i  contra  o  nob  -e  Deputado . 

Diz  o  Sr.  Mello  Ma ttis  que  o  orador  não 
foi  preso.  Entretanto,  ó  publico,  que  teva 
voz  de  prisão  ;  que  lhe  foi  vedada  a  sabida  e 
que  isto  se  deu  na  repartição  de  policia, 
Ipgar  diíNtlnada  a  prisão. 

O  -a,  segundo  Mittermeyor,  o  acto  jurídico 
se  consuramou. 

Na  opinião  do  Paiz,  jornal  ultra-gover- 
nista,  não  resta  duvida  sobre  a  sua  prisão, 
como  prova  lendo  um  trecho  da  noticia  do 
caso. 

Em  seguida  lê  um  trecho  de  nm  discurso 
lo  Sr.  J.  J.  Seabra  para  provar  as  conse- 
quências d  *  crime  que  foi  commettido  na 
pesoa  do  Deputado  que  ora  falia.  E' uma 
opinião  insuspeita,  porque  ó  o  ex-Deputado 
que  hoj*}  dirige  a  Camará. . . 

Ain  la  uma  vez  recorre  a  um  discurso  do 
Sr.  Seabra  para  provir,  desta  vez,  que  a 
attituie  do  Sr.  Cassiano  io  Nascimento, 
leader  actual  da  maioria,  é  semelhante  ã  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  quanio  leader  da 
Camará,  no  caso  de  uma  das  sessões  de  agos- 
to de  1901.  O  leader  de  então  dava  o  occor^ 
rido  das  ruas  como  da  responsabili  iade  do 
Deputado  da  opposiçào  e  assustava  a  maio- 
ria com  as  ameaças  da  revolta  e  os  terrores 
da  anarchia.  Tudo  isto  porque  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  fez  aqui,  naquella  époc  i,  um 
admirável  estudo  dos  negócios  do  Estado,  e 
lã  fora,  um  grupo  de  exaltados,  sem  scien- 
cia  sua,  mtltrati  alguns  Deputados.  Quem 
preparou  tudo  isto  foi,  na  opinião  do  leader 
de  então  e  ministro  de  hoje,  um  homem  da 


Kilvrficia»  aeítolMwra,  devia  estar  demittidoelevação  moral  do  Sr.  B  irbòsa  Lima  OÇlC 


168 


ANWAES  Í)À  CA.MAkA 


Hojeusa-se  do  mesmo  expediente  para  «e 
conseguir  o  mesmo  elTeito. 

O  discurto  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento 
ô  mutatis  mutandis,  na  sua  peroração,  o  dis- 
curso do  Sr.  Seabra. 

Antes  de  invocar  as  opiniões  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  em  abono  de  sua  conducta, 
dirige-se  á  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
recorda-lhe  o  conceito  que  S.  Ex.  em  dis- 
curso proferido  na  Academia  de  Direito  do 
Recifo  externava  a  seus  discípulos  quanto 
á  pessoa  do  saudoso  Dr.  Júlio  de  Castilhos. 

A'  primeira  cabeça  de  seu  tempo  o  Sr.Dr. 
Seabra  chamava  ignorante;  ao  vulto  politico, 
grande  coração  e  eminente  patriota,  S.  Ex. 
chamava  sanguinário  e  pregava  a  sua  eli- 
minação como  a  de  um  tyranneto  que  ensan- 
guentava o  solo  da  Pátria. 

Rememoradas  esses  factos,  recorda  ainda 
as  opiniões  emittidas  pelo  Sr.  Seabra  em 
1896  quanto  ás  immunidades  parlamentares 
accordes  com  as  que  o  orador  sustenta  e 
com  o  Sr  Ministro  da  Justiça  conclue  di- 
zendo quo  na  situação  em  que  se  encontra, 
o  orador  é  como  a  imagem  viva  das  victi- 
mas  da  tyrannia. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogério  de  Mi- 
randa, índio  do  Brazil,  António  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Christlno 
Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Pereira  Reis,  Abdon  Mi- 
lanoz,  Affunso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira, 
Pedro  Pernambuco,  Oliveira  Valladão,Neiva, 
Castro  Rebello,Sat3rro  Dias, Vergue  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Galdino  Loreto,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos,'Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Belisario  de  Souza,  Cruvollo  Cavalcanti, 
Paulino  de  Souza.  Francisco  Bernardino,  Sa- 
bino Barroso,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carva- 
lhal, Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César, 
José  Lobo,  Azevedo  Marques,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Elizeu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Domingos  Mascarenhas  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  ue  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Eugénio  Toarinho,  Enéas  Martins, 
Raymnndo  Nery,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  Rodiúgues  Fernandes,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
GayoBo,  Francisco  Sã,  Eloy  de  Souza,  Trin- 
dade, Cornelio  da  Fonseca,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Félix  Gaspar,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Corrêa  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Fideli^  Alves,  Júlio  Santos,  Fran- 
cisco Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira.  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 


Carlos  Ottoni,Wencesláo  Braz,  Moreua  da 
Silva,  Jesuino  Cardoso,  Costa  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Rodolpho  Mi- 
i^anda,  Caudido  do  Abreu,  Abdon  Baptista  e 
Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brlgido,  Pau- 
la e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 
José  Marcellino,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves. Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Pinto 
Dantas,  Momra  Gomes,  José  Monjardim, 
Heredia  de  Sá,  Érico  Coelho,  Henrique  Bor- 
ges, Viriato  Mascarenhas,Estevam  Lobo,  José 
Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Bernaixles  de  Faria,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Bernardo  de  Campos.Fran- 
cisco  Malta,  Costa  Netto,  Victonoo  Monteiro 
e  Homem  de  Carvallio. 

O  Hjt.  I^x-oHldente  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Passa-se  á 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Bajrl>o«A  I^ima.  —  Peço  a 

palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I^reaidente  —  Ha  numero 
para  as  votações;  depois  destas  darei  a  pa- 
lavra a  V.  Ex.,  para  uma  explicação  pes-  . 
soai. 

Convido  os  nobres  Deputados  a  occuparem 
seus  legares;  vae  se  proceder  ás  votações. 

Em  seguida  são  successivamente  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  finaes  dos 
pi-ojectos  ns.l5  e  16,  de  1904,  para  serem 
enviados  ao  Senado,  e  n.  3  A,  de  1904,  par» 
ser  enviado  á  sancção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  184  A,  de  1903,  organizando  o  credito 
agrícola,  com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente  —  O  substitu 
tivo  da  Commissão  será  tomado  cm  consi- 
deração, segundo  o  Regimento,  na  2*  dis- 
cussão. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado 
em  1^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    184  —  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 
CAPITULO  I 

DO  BANCO,  SEU  CAPITAL,  SBUS  FINS  E  SÔDE 

Art.  1.*  O  Governo  promoverá  a  fun- 
da^ de  um  banco  com  o  fim  especial  da 
fornecer  à  lavoura  o  auxilio  de  capitães  e  da 
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•eredito»  de  accordo  com  as  disposições  da 
«presente  lei. 

Ari.  2.^  O  capital  do  baDco  sorá  de 
^) .  000:000$  diYididos  em  500 .  000  acções  de 
100$  cada  uma  e  sorá  realizado  á  medida  que 
:for  necessário,  a  juixo  do  Governo. 

Ari.  3>  O  Governo  garantirá  ao  banco, 
por  pràso  nanca  maior  de  50  annos,  o  juro 
ânnnal  de  5  %  sobre  o  capital  efectivamente 
realizado  e  conceder-lhe-ha  os  favores  fa- 
<íultãdos  na  presente  lei. 

Ari.  4.»  O  banco  nâo  poderá,  eob  pre- 
texto algum,  envolvei^se  em  transacções 
'  qae  não  tenham  por  fim  exclusivo  auxiliar 
a  agricultura,  devendo  limitar-se  ás  ope- 
rações especificadas  na  presente  lei . 

Paragrapbo  onico.  No  caso  de  inobser^ 
vancla  ou  desvio,  sob  qualquer  pretexto,  do 
«disposto  no  artigo  supra,  perdera  6  bs&nco  os 
favores  qoe  lhe  são  concedidos,  incorrendo 
na  pena  ae  um  a  três  annos  de  prisão  o  seu 

S residente  e  os  Amccionarios  públicos  que 
irecta  ou  indirectamente  tiverem  para  isso 
concorrido. 

Art.  5.»  As  operações  do  banco  serão  limi* 
tadat  exclusivamente : 

.a)  a  empréstimos  por  meios  de  contas  cor- 
rentes, ou  por  lettras,  a  prazo  nunca  maior 
de  dous  annos,  aos  syndícatos  ou  coopera- 
tivas de  credito  agrícola  (bancos  regionaes, 
•caixas  ruraos,  etc.  )  que  se  ftindarem  de 
^íCcoTúo  com  a  presente  lei  ; 

b)  a  empréstimos  sobre  warrants  represen- 
tativos do  productos  da  agricultura  ou  das 
•industrias  agrícolas  ; 

c)  a  empréstimos  por  meio  do  contas  cor- 
rentes ou  lettras,  a  prazo  nunca  maior  de 
•vm  anno,  o  mediante  hypotheca,  penhor 
agrícola  ou  cau^  a  prazo,  nunca  maior  de 
três  annos,  a  lavradores  ou  industriaes  agri- 
•eolas,  residentes  em  municípios  onde  não 
bòuvcT  syndicatos  ou  cooperativas  de  credito 
-agrieolà,  declarando  previamente  o  mutuá- 
rio qual  o  destino  a  dar  ao  empréstimo  e 
■quaes  os  recursos  com  que  conta  para  sal- 
•dal-o  no  prazo  fixado ; 

d)  á  venda,  nos  mercados  nacionaes,  por 
-couUl  dos  respectivos  proprietaríos  e  me- 
diante commisnU),  dos  productos  que  lhe 
forem  consignado?,  para  o  que  poderá  esta- 
telecer  armazéns  e  depósitos  ; 

e)  á  exporta^^o  e  venda  nos  mercados  es- 
trangeiros, por  conta  dos  interessados,  dos 
productos  da  agrícultura  e    das  industrias 

.  agricolas,  podendo  para  isto  crear  agencias 
.nesses  mercados,  cobrando  de  tudo  a   re- 
8I>eeUva  commis«Lo; 

h  a  receber  em  conta  corrente,  ou  por 

iméio  deiflítras,  dinheiro  e  outros  valores, 

•^operando  neete  caso  como  banco  de  deposito. 

-    Art."6i^0  foro  e  sede  do  banco  ê&tÍo  para 

-  tMM  éiuIMtiii  at^pital  da  República. 

Tsl.0 


Paragrapbo  único.  Além  da  caixa  matriz, 
o  banco  terá  filiaes  nos  pontos  onde,  a  ar- 
bitrío  do  Governo,  forem  necessários  nos  Es- 
tados que,  na  forma  da  presente  lei,  contra- 
c tarem    com    aquelle    concorrer    com    as 

2uotas  correspondentes  para  auxilial-o  nas 
espozas  cora  a  garantia  de  juros,  si  esta  se 
fizer  effèctiva, 

CAPITULO  II 

D.V  ADMINISTRAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO  IK)  BANCO 

Arfe.  7.0  O  banco  sorá  administrado  por 
dous  directores  el oitos  pelos  accionistas,  sob 
a  presidência  de  um  delegado  do  Governo 
que,  além  do  voto  deliberativo,  terá  voto 
suspensivo,  com  recurso  exofficio  para  o  Tri- 
bunal de  Contas. 

Art.  8.0  Os  accionistas,  a  quem  incumbo 
a  organização  do  banco,  sujeitando  os  esta- 
tutos á  approvação  do  Governo,  elegerão 
igualmente  a  sua  commissáo  fiscal,  e  o  Tri- 
bunal de  Contas  designará  annualmente  um 
dos  seus  membros  paia  examinar  a  escriptu- 
ração  do  mesmo  banco,  fazer  parte  da  com- 
missão  de  tomada  de  contas  e  informal-o 
sobre  a  execução  do  respectivo  contracto. 

Art.  9. o  As  caixas  filiaes  nos  Estados  serão 
administradas  por  gerentes  nomeados  pelos 
dous  directores  eleitc^,  com  approvação  do 
presidente  do  banco. 

Estas  caixas  sarão  fiscalizadas  annualmente 
por  delegados  do  Thosouro,  e  devei*ão  prestar 
aos  governos  dos  Estados  de  sua  circum- 
scripção  todas  as  informações  e  esclareci- 
mentos que  por  estes  lhes  forem  exigidos. 

Art.  10.  A  tabeliã  do  pessoal  do  banco  e 
dos  respectivos  vencimentos  deverá  sor  pre- 
viamente approvada  pelo  Governo  e,  tanto  o 
presidente  como  os  directores  eleitoís,  terão 
vencimentos  fixos  o  j^imais  porcontagens  sob 
qualquer  pretexto. 

Art.  11.  No  fim  de  cada  semestre,  se  re- 
unirá a  commissão  de  tomada  de  contas  do 
banco,  composta  do  presidente,  de  um  dos 
directores  eleitos  e  do  membro  do  Tribunal 
de  Contas,  a  que  se  refere  o  art.  8».  Esta 
commissão,  depois  de  conferir  o  balanço,  ve- 
rificar as  contas  de  receita  e  despeza  o 
apurar  desta  as  que  devem  ser  levadas  á 
conta  do  custeio  do  estabelecimento,  lavrará 
a  respectiva  acta,  na  qual  declarará  a  im- 
portância da  responsabilidade  do  Thesouro 
em  vista  da  garantia  de  juros,  caso  os  lucros 
liquides  do  banco  não  a  dispensem. 

Esta  acta  deverá  ser  assignada  pelos  três 
membros  da  commissão,  que,*  em  caso  de 
divergência,  a  fái^o  declarar,  com  as  razões 
justificativas,  e  será  remettida,  por  cópia, 
ao  Governo,  pelo  presidenta^  do  banco,  po 
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intermédio  do  Ti  ilunal  de  Contas,  que  a  en- 
caminharíl  com  o  í^eu  parecer. 

CAPITULO  III 

DOS  FAVORES  CONCEDIDOS  AO  BANCO 

Art.  12.  Além  da  garantia  de  juros,  o 
banco  gozará: 

a)  de  isenção  do  bello  e  de  outros  quae:-quer 
impostos  cobrados  pela  União  ; 

b)  de  privilegio  de  armazéns  alfandegados 
para  seus  depósitos  o  entrepostos. 

CAPITULO  IV 

DAS  OBRIGAVÕES  DO  BANCO 

Art.  13.  o  banco  não  poderá  cobrar  taxas 
superiores  a : 

6  %  nas  contas  correntes  abertas  aos  syn- 
dicaios  e  cooperativas  de  credito; 

7  %  nos  adeantamentos  sobre  toarrants  ou 
descontos  de  lettras  dos  mesmos  sj-ndicatos 
e  cooperativas; 

8  Vo  sobre  os  empréstimos  a  agricultores^ 
na  forma  da  alinea  c  do  art.  5o. 

Art.  14.  Nas  vendas,  quer  no  inteiúor, 
quer  no  exterior  do  paiz,  o  banco  não  poderá 
auferir  outros  lucros  além  de  sua  commissão, 
que  nunca  será  maior  de  3  «/o,  revertendo 
para  os  commitentes  todas  as  vantagens  da 
operação. 

Art.  15.  Si  os  lucros  liquides  do  banco, 
em  douB  semestres  successivos,  excederem 
de  7  Vo»  s^rá-  ellô  obrigado  a  reduzir  pro- 
porcionalmente as  taxas  estabelecidas  no 
art.  13. 

CAPITULO  V 

dos  syndicatos  e  cooperativas  de  credito 
agrícola 

Art.  10.  As  associações  cooperativas  de 
producção,  de  consumo,  de  compra  e  de 
venda»  de  seguros,  de  beneôconcia,  assim 
como  as  cooperativas  de  credito,  constituídas 
por  proâssionaes  da  agricultura  ou  das  in* 
dustrias  ruraee  de  qualquer  espécie,  com  o 
fim  exclusivo  de  promover  o  custeio  e  a 
defesa  de  seus  interesses,  estudar  e  melho- 
rar as  condições  económicas  dappoducçãoe 
do  respectivo  coosumxyy  i^eger-se^hâo  pelo 
decreioú.  979,  de  6d^  janeiro  de  19(>3,  no 
qoe  lhes  forapplioaTeL 

Art.  17.  Estas  asscciações,  quer  sejam  cx* 
clusivamento  do  credito^  quer  reunam  a  ^ta 
outras  lYincções  cooperativas,  senapre  que 
pretenderem  os  favores  pecaniarioe  coaee- 
didos  por  esta  lei,  deverão  provar  qye  seus 
estatutos  consignam : . 


a)  que  todos  os  sócios  são  igualmente  soIh' 
daríos  pelos  compi*omissos  contrahidos  pela 
associação ; 

b)  qual  a  natureza  da  responsabilidaifeso^ 
lidaria  dos  sócios,  si  iiiimitada,  si  limitada, 
estabelecendo  neste  ultimo  caso  o  limito 
máximo  dessa. responsabilidade ; 

c)  que  nenlium  sócio  poderá  retira r-se  da 
associação  sem  prévio  aviso,  com  três  luezes 
da  actícedencia,  ficando  entendido  que  sua 
responsabilidade  não  cessará  emquanto  nãa 
forem  liquidados  todos  os  compromissos  da 
socidade  contrahidos  até  o  dia  de  sua  ex* 
clusao  ; 

d)  quaes  as  condições  de  admissão  e  elimi* 
nação  dos  S03Í08,  que  dsverão  ser  profis- 
sionaes  da  lavoura  ou  das  industria;»  ruraes, 
não  devendo  a  situado  de  fortuna  ser  con- 
dição de  admissão  ; 

e)  que  as  directorias  não  sewLo  remunera- 
das, podendo  sel-o,  entretanto,  o  caixa  que, 
em  qualquer  caso,  deverá  sempre  prestar 
fiança  equivalente  aos  interesses  sob  a  sua 
guarda ; 

/)  que  a  associação  não  poderá  operar  fora 
de  sua  circumscripção,  que  será  limitada 
ao  districto  ou  município,  não  podendo  em 
caso  algum  ir  além  desta  ultima,  circum- 
scripção ; 

g)  que  a  associação  tomará  por  empre^ 
timo,,  com  a  garantia  solidaria  de  todos  os 
sócios,  os  capitães  de  que  carecer  par  for- 
necer aos  mesmos  sócios  <ie  accordo  com 
suas  necessidades  reaes  ; 

h)  que  a  associação,  com. a  responsabili- 
dade solidaria  do  todos  os  seus  sócios,  exer- 
cerá dentro  de  sua  circiimscripçSo  as  fun- 
cções  de  caixa  económica,  recebendo,  em 
conta  consente,  dopositos  desde  1$  até  o  má- 
ximo, que  limitará ; 

t)  quô  não  poderá  ella,  em  caso  algam^ 
disti'ibuir  dividendos,  devendo  a  jóia  de  en- 
trada dos  sócios,  si  for  estabelecida  esta 
contribuição,  assim  como  todos  os  lucros 
apurados  ser  levados  á  conta  do  fundo  de 
reserva ; 

j)  que,  attingido  o  fundo  de  reserva  á 
importíuicia  que*  satisfaça,  por  si  so,  ás  neces 
sidades  dos  dissociados,  disponsando,  em  con- 
sequência, outros  compromissos  além  dos 
resultantes  dos  depósitos  provenientes  de  sua 
circumseripção,  os  lucros  líquidos  realiaados 
deverão  ser  appiicados  em  obras  de  utilidade 
paa*a  a  mesma  cir/sumserip^^o,  taes  como 
escolas,  estradas,  abastecimento  de  agua* 
illumina^o^  ete.  ; 

h)  que  nenhum  empréstimo  poderá  a  asso- 
ciação  fazer  seBà-as^  necessárias^  garantias  e 
sem  que  :o  mutuário  emt  sua  solicitaçãiK.de- 
clare  expressamente  qual  o  destino  a  dart41ie 
^  qpiee  os  recursos  de  que  dfepoe  para- sal- 
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i)  que  os  empfestimds  aos  sócios  nSo  po- 
úetSiíO  ser* por  praso  maior  de  um  amio, 
pelo  menos  emqiiaiito  o  ftiDdo  de. reserva  so- 
cial não  for  snfficieote  para,  indepeodente  de 
empréstimos,  attender  ás  transacções  nor- 
mães  da  associação;  toiavia,  este  prazo  de 
•empréstimo  poderá  ser  prorogado  por  mais 
um  anno,  nos  casos  de  força  maior  perfeita- 
moBte  comprovados,  si  o  mutuário  reduzir 
seu  debito  a  50  Vo- 

m)  que  neohum  empréstimo  será  idealizado 
«leiíi  aneoesiaiiagaraatia,  que  deverá  cou- 
mstiv  em  bypotiíeea,  penlior,  âaoça  ou  eu- 
'  dosso  de  uma  ou  mais  firmas  do  reeoahecida 
idoneidade,  conformo  a  importância  do  mes- 
mo empréstimo; 

n)  que,  no  caso  de  dissolução  da  sociedade, 
que  deve  ser  prevista,  o  fundo  de  reserva, 
liquidados  os  compromissos  sociaos,  será 
recolhido  ao  Thesouro  do  Estado  respsctivo, 
que  o  restituirá  com  o  juro  de  3  V©  a  outra 
associação  que,  com  os  mesmos  intuitos, 
venha  a  Hindar-se  na  circumscripção. 

Art.  18.  Na  probibição  ás  sociedade  co- 
operativas de  distribuir  dividendos  não  estão 
comprehendidas  as  bonificações  distribuidas 
pro  rala  da  importância  das  compras  e  das 
vendas  feitas  pelos  respectivos  sócios  e  que 
constituem  um  elemento  das  cooperativas 
prodacçào  de  compra  e  de  venda. 

CAPITULO  VI 

DAS  CONDIÇÕES  DE  CREDITO    ÁS    COOPERATIVAS 

Art.  19.  As  instituições  de  credito  agrícola 
quo  em  seus  estatutos  preencherem  as  con- 
dições expressamente  exigidas  no  art.  17  da 
presente  lei,  sejam  quaes  forem  as  suas 
designaçães  (syndicatos,  cooperativas,  ban- 
cos regionaes  ou  populares,  caixas  ruraes, 
etc.)  poderão  gozar  das  vantagens  de  cre- 
dito por  ellas  concedidas,  uma  vez  que  o  re- 
queiram á  administração  do  banco  ora 
creado,  fazendo  acompanhar  o  requerimento 
dos  seguintes  documentos : 

a)  cópias  authenthicas  de  estatutos,  da  re- 
la^ nominal  dos  sócios  e  da  acta  da  instai- 
lação  da  sociedade ; 

b)  certidão  do  official  do  registro  do  hypo- 
tbecas  da  comarca  de  ter  a  associação  preen- 
chido em  seu  cartório  as  formalidades  exigi- 
das por  lei ; 

c)  prova  de  que,  pelo  menos,  cinco  dos  só- 
cios iaseriptos  possuem,  livres  e  desembara- 
çados de  qualquer  onug,  immoveis  agrí- 
colas, dentro  da  circumscripção  social  cujos 
valoree,  tomadas  por  base  as  transacções  do 
altimo  anno,  excedem  o  dobro  do  valor  do 
^mpreati  irosolicitado . 

ãta  prova  será  acompanhada  de  documen- 
tos aomniicos  (^criptoi^a,  certidões  de  im- 


postos pigos,  etc:),  indteanlo  a  extensão 
territorial  da  propriedade,  natureza  de  su^s 
bemfeitorias  e  outros  elementos  constitutivos 
de  seu  valor. 

Paragrapho  único.  O  banco,  depois  de  exa- 
minar a  petição  e  julgar  das  garantias  apre- 
sentadas, concederá  o  credito  podido,  ou  ne- 
gal-o-ha  até  nova  prova,  si  forem  insuffl- 
ciontes  ou  não  provadas  as  garantias  oífere. 
cidas. 

Si,  porém,  a  associação  não  se  conformai» 
com  esta  ultima  decisão,  podorá  rocorroj 
para  o  Governo,  por  intermédio  do  Tribunal 
de  Contas,  que,  em  pátrecer  fundamentado, 
si  julgar  de  justiça  a  pretcnçlo,  poderá  acon- 
selhar ao  Governo  que  ordene  ao  banco  a 
concessão  do  credito  solicitado. 

Art.  20.  Em(juanto  existirem  relações  de 
credito  da  associarão  com  o  banco  presta- 
mista, a  administração  daquelle  deverá  re- 
metter  semestralmente  a  este  a  relação  dos 
sócios  admittidos  e  excluídos  durante  o  se- 
mestre, bem  como  cópia  authontica  das 
actas  das  sessões  em  que  se  derem  altera- 
ções na  mesma  administração  ou  em  seus 
estatutos. 

Art.  21.  Durante  a  vigência  de  seus  con- 
tractos com  o  banco,  as  associações  coopera- 
tivas ficam  sujBitas  á  fiscalização  do  Go- 
verno, que  poderá  fazer  inspeccional-as  pam 
juhrar  de  suas  condições  financeiras  o  de  sua 
acção  económica. 

CAPITULO  VIII 

DlSPOSirÕES    GERÀES 

Art.  22.  o  Gjverno  entrará  em  accordo 
com  os  dos  Estados  que  desejarem  para  o 
território  delles  os  favores  da  presente  lei, 
no  sentido  de  concorrerem  com  50  %  da 
verba  destinada  a  tornar  effectiva  a  garantia 
de  juros  concedida  ao  Banco,  distribuída  a 
quota  na  proporção  dos  empréstimos  feitos 
annualmente  por  este  nos  respectivos  terri- 
tórios* 

Art.  23.  O  Governo,  nos  estatutos  do  Banco, 
fará  precisar  as  funcções  dos  representan- 
tes do  Thesouro  Publico,  chamados  a  colla- 
borar,  e  estabelecerá  os  limites  da  inter- 
venção de  delegados  áoí  Estados  junto  ás 
caixas  dliaes. 

Art.  24,  Nos  estatutos  do  Banco  deverá 
ser  prevista  a  hypothese  de  sua  encampação 
pelo  Governo. 

Art.  25.  O  Banco  manterá,  onde  julgar 
conveniente,  nos  mercados  nacionaes  e  es- 
trangeiros, o  serviço  de  exposição  e  propa- 
ganda dos  productos  da  agricultura  e  das  in- 
dustrias ruraes,  custeado  pelas  contribuições, 
em  espécie  ou  em  dinheiro,  que  para  esse 
fim  forem  votadas  pelos  Estados. 
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Art.  26.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  Yotos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Ck>mm1ssão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.    11  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  A  força  naval  no  exercido  de 
1905  constará  : 

§  1.0  Dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e 
das  dassej  annezas,  constantes  dos  respe« 
ctivos  quadros. 

§  2.*  De  80,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinhas . 

§  3.0  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusivo  118  para  a  com- 
panhia de  Matto  Grosso, 

§  4.0  Do  900  foguistas  contractadoi. 

§  5.0  De  1. 500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  Da  500  praças  do  carpo  de  iitfantana 
de  marinha. 

Art.  2.0  Em  tempo  do  guerra,  a  força 
naval  se  compoi*!  do  pesc^al  quo  for  neces- 
sário. 

Art.  3.0  As  praças  e  ex-praças  quo  se  re- 
engajarem  por  trcs  annos,  pelo  menos,  terão 
direito  á  importância,  em  dinheiro,  das 
peças  de  fardamento  gratuitamente  distri- 
buídas aos  recrutas. 

Art.  4.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  avotação  do  projecto  n.  177, 
de  1903,  e  n.  20,  de  1904,  estabelecendo  me- 
didas tendentos  a  atteouar  os  effeitos  das 
seccas  nos  Estados  do  norte  da  Republica 
(l^  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —  A  Commissão 
de  Obras  Publicas  apresentou  uma  emenda 
que  será  tomada  em  consideração  na  2*  dis- 
cussão. 

Em  seguida  é  po^to  a  votos  e  approvado 
em  1*^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  20  —  1901 
(177  —  1903) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1,0  No  intuito  do  attenuar  tanto 
quanto  possível  os  eíTeitos  da  seccas  nos 
Estados  do  norte,  o  Governo  darã  execução 
ás  seguintes  medidas: 

1*,  construir  açudes  e  poços  nos  Estados 
do  Ce?.rã,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Piauhy  e  Maranhão; 


S^,  prolongar  a  Estrada  de  Perro  dê  Ba- 
turité  ao  Crato,  a  de  Sobral  até  a  cidade  de- 
Therezina,  e  o  ramal  de  Campina  Grande 
ató  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  oon?e^ 
nlente ; 

3*,  construir  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte  uma  estrada  de  ferro  de  penetra- 
ção, que,  partíndo  do  ponto  mais  conve- 
niente do  littoral,  vã  ter  &  região  mais  asso^ 
lada  pelas  seccas ; 

4*,  construir  outras  vias  férreas  que  li- 
guem os  pontos  mais  aíTectados  pela  seeca 
aos  centros  productores  e  de  fácil  commani- 
càç^  com  os  melhores  mercados  ; 

5^,  premiar  os  cidadãos  que  construirem 
em  terra  de  sua  propriedade  pequeno» 
açudes  e  poços,  de  accorclo  com  as  comiiç538 

e<$tabelecidas  pelo  Governo. 

Art.  2.»  O  Poder  Executivo  abrira  os  cre- 
dites necessários  para  a  executo  das  medi* 
das  acima  especincadas. 

O  9r.  Preaiclente  —  Estão  ftndas^ 
as  votações. 

O  9r.  Bricio  Filho Peço  a  pa.- 

lavi*a,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado  dá 
licença:  vou  agora  submotter  á  consideração 
da  Casa... 

O  Sr.  Baicio  Filho— Coxo  tenho  algumaS' 
considerações  a  adduzir,  em  assumpto  que 
diz  respeito  ás  votações  que  V.  Ex.  declaroa 
findas,  é  que  pe?o  a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Brielo   Filho  {pela   oj-dem)' 
—  Sr.  Presidente,  ouvi  V.  Ex.  declarar  qa 
estão  findas  as  votações. 

Pedi  a  palavra  pela  ordem  para  faz3r 
uma  reclamação  necessária  e  que  se  prende 
ao  modo  pelo  qual  a  Mesa  procedeu  relati- 
vamente ao  pedido  que  formulei. 

Na  sessão  de  26  do  corrente,  dirigi  a  pala^ 
vraa  esta  Camará  e,  confessando  o  meu  reco- 
nhecimento aos  meus  collegas  que  me  esco- 
lheram para  a  Commissão  do  Fazenda  e 
Industria,  declarei,  entretanto,  não  poder 
acceitar  o  legar  para  o  qual  tinha  sido  indi- 
cado. Correram  as  votações  nesse  dia  c 
y.  Ex.  declarou:  estão  findas  as  votações. 

Em  seguida  annunciou  a  discussão  do  pro- 
jecto que  se  seguia  na  ordem  do  dia.  Levan- 
tei-me  então  (vê  V.  Ex.  como  ando  caipora) 
(mo),  e  reclamei  que  havia  formolaoo  re- 

âuerimonto,  que  não  foi  submettido  ã  consi* 
era^  da  Casa.   Y.  Ex.  deu*me  ratão  e,. 
depois  de  verificar  o  resultado  da  votação,. 
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disse  qao  a  Câmara  não  tinha  concedido  a 
demissão  acMdtada. 

Levantei-me  de  novo  e  pedi  a  V.  Ex.  que 
yeriíieaflee  a  votado.  V.  Ejl.  procedeu  á  ve- 
rificaç&o  da  Tota^  e  teve  a  convicção  de 
qoe  não  havia  numero  na  Casa. 

Ora,  Sr.  Rresidentet  quando  se  procede  a 
uma  Totaoão  e  quando  se  verifica  que  não 
ha  numero  na  Casa,  no  dia  seguinte  ou  no 
primeirodia  em  que  ha  numero  a  vota^ 
começa  invariavelmente  pela  matéria  cuja 
soln^  foi  interrompida.  Hoje,  deu-se,  en- 
tretanto, esta  excepção  para  o  pedido  for- 
mulado pelo  humilde  orador  que  está.  na 
tribuna  :  a  votação  começou  por  outros  as- 
sumptos. 

Vê  V.  Ex.  que,  embora  a  Mesa  tenha  re* 
solvido  agora  submetter  o  meu  pedido  á  con- 
ndertçào  da  Casa,  ainda  assim  me  assiste  o 
direito  de  fazer  a  presente  reclama^. 

Sei  que  V.  Ex.  não  me  pretendeu  molestar. 
As  attTibulaç5es  da  Mesa  explicam  perfeita- 
mente eerlos  fastos.  E  hoje  o  espirito  de 
V.  Ex.  anda  naturalmente  attribulado  pelo 
grande  esforço  empregado  no  começo  da 
sessão  para  anouDciar  o  acatamento  das  pre- 
rogativas  e  immunidades  dos  membros  desta 
Casa. 

Naturalmente  esse  grande  trabalho  attri- 
balou  por  tal  modo  o  espirito  de  V.  Ex. 
qoe  fez  com  que  se  eiquecesse  do  pedido  do 
liumilde  representante  do  Pernambuco,  ape- 
zar  de  dirigido  á  Casa  desde  a  sessão  do  26 
do  oorrente. 

Reclamo,  pois,  com  todo  o  direito. 

O  Sr.  Px*efti<lente— Não  houve  es- 
f(»*ço  algum  da  parte  da  Mesa.  Sobre  a  re- 
clamação de  V.  Ex,  o  que  houve  simples- 
meote  foi  um  lapso  de  memoria.  V.  Ex. 
tem,  pois,  razão,  e  q9o  duvido  absoluta- 
meote  em  o  declarar.  (Muito  àem.) 

Vae-se  proceder  ã  votado  do  pedido  de 
dispensa  de  membro  da  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industiia,  apresentado  peloSr.Bricio 
Filho. 

Proóedendo-se  à  votação  ô  rejeitado  o  pe- 
dido. 


O  »r.  Brieio  Filbo  (pelaordem)-- 
Agradeço  a  prova  de  deferência  que  a  Ca- 
mará acaba  de  demonstrar,  não  só  para  com 
o  humilde  orador,  como  para  com  as  praxes 
io  varia  vilmente  seguidas  nesta  Casa. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  assiste-me  mo- 
tivo para  insistir  no  meu  pedido ;  e  é  por 
e«a  raafto  que  peço  a  Y.  Ex.  que  &ça  ac- 
enda còasulta  aos  meus  honrados  colleffas, 
^qperanio   eu    que,  segundo  as  referidas 

B[)raxe8»  desta  vez  o  meu  pedido  seja  satis- 
feito. 


Procedendo«se  ã  vota^  do  pedido  que  pela« 
segunda  vez  Aiz  o  Sr.  Brido  Filho,  ó  o- 
mesmo  approvado. 

O  9r.  Presidente—  Nomeio  o  Sr. 
AffoQSo  Costa  para  substituir  o  Sr.  Brido- 
Pilho. 

O  9r.  Barbosa.  I^ima  {para  uma-' 
explicação  pessoal.  Movimento  geral  de  atten- 
ção.   Profundo  silencio)  (*)— Sr.  Presidente, 
anda  malignamente  desnaturada   a  minhs^ 
attitude  nos  recentes  conflictos  em  que  se- 
viu  envolvido  como  protagonista  o  Sr.  Depu- 
tado, cujo  nome  com  a  devida  vénia  declino,, 
o  Sr.  Alflredo  Yai*ela;  anda  perversamente  * 
dOs^naturada  a  minha  attitude  nesse  caso  de 
politica  contemporânea. 

Mas  nem  porque  sejam  profundamente  in-- 
justos,  acaso  aggressivos,  os  pronunciamentos 
que  hei  visto  na  imprensa  períodica  desta 
Capital,  em  relação  ã  minha  attitude,  nem 
assim  me  desviarei  da  linha  de  conducta  que 
a  minha  educado,  que  os  meus  antecedentes, 
que  as  minhas  responsabilidades  de  homem  • 
publico  me  teem  invariavelmente  traçado. 

Â  educação  parlamentarista,  feita  incon- 
scientemente durante  a  maior  parte  do  se» 
gundo  reinado  pelos  nossos  compatrícios, . 
oxpcctadores  do  scenas  outras  que  se  desdo- 
braram noste  mosmo  recinto,  tem  induzido 
a  mór  parte  dos  que  se  reputam  guias  da 
opinião  publica  a  prógar  doutrinas,  a  acon- 
selhar alvitres,  a  indicar  attitudes,  con- 
soantes com  essa  educação,  com  esses  antece- 
dentes,—profundamente  incompatíveis,  po- 
rém, com  a  essência  do  regimen  presidencia- 
lista de  que  me  prezo  de  ser  um  dos  mais  - 
humildes  e  um  dos  mais  sinceros  servidores. 

Levantaodo-me  pira  proâigar  o  acto,  que  * 
tinha  cabido  no  domínio  da  publicidade,  oc-  - 
corrido  com  um  representante  da  Nação,  de 
quem  se  dizia,  de  quem  se  noticiava  que  ha- 
via sido  coagido  na  s^a  liberdade  pessoal,  de- 
tido na  Chelatura  de  Policia,  eu  não  dei  a 
entender,    implicitamente  siquer  —  muito 
menos  o  fiz  expressamente— que  applaudisse  - 
a  attitude  que  o  meu  collega  julgou  dever 
adoptar  nos  casos  que  deram  logar  ao  inci- 
dente. 

Os  nossos  dissentimentos  são  patentes,  não  • 
ficaram  vondados,  encobartos  por  um  silen- 
cio aoommodaticio  que  permittisse  interpre- 
tacões  duvidosas;  eu  os  formulei  expressa- 
mente na  vez  primeira  em  que  o  digno  Depu- 
tado appellou  nominalmente  para  a  minha  . 
opinião,  quando  firmava  mai4  precisamente  • 
o  progrâmma  que  se  havia  traçado   paraa 
sua  ac^  parlamc^ntar. 

^  )  Este  discurso  nio  foi  itensto  polo  orador. 
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Não  dei  a  entender,  por  forma  alguma, 
que  iria  formular  um  requerimento,  verda- 
deira moção  de  confiança,  e,  no  caso  antes 
uma  verdadeira  moção  de  desconfiança,  im- 
pondo ao  Governo  a  demissão  de  um  dos 
agentes  do  Poder  Executivo. 

Neste  regimen,  o  Parlamento  não  governa. 
Quaesquer  que  sejam  as  difficuldades 
com  que  a  Republica  ande  lutando— legados 
tremendos  da  apathia  monarchica,  que 
desceu  sobre  nós  durante  todo  o  longo  e  es- 
téril segundo  reinado—,  ou  não  descri  ainda 
das  excellencias  da  forma  republicana  pre- 
sidencial. 

Tanto  quanto  é  possível,  nos  impulsos  do 
meu  temperamento,  nas  exigências  da  minha 
consciência,  procuro  sempre  me  aporceber, 
para  que  nos  debates,  em  que  me  envolvo, 
não  fiquem  os  actos  da  minha  vida  parlamen- 
tar, não  âquem  as  manifestações  da  minha 
vida  publica  em  desaccordo  com  as  doutrinas 
que  sustento,  pelas  quaeá  me  bato,  e  em 
torno  de  cujos  principies  me  opponho  ho- 
nesta e  sinceramente  áá  investidas,  ás  cri- 
ticas, ao  trabalho  de  demolição  feito  por 
quantos  arautos  de  doutrinas  outras,  acaso 
na  opinião  desses,  melhores  para  fazer  a  feli- 
cidade de  nossa  terra. 

Não  podia,  pois,  estar  nas  rainhas  in- 
tenções ;  não  esta  nas  minhas  palavras,  não 
se  lô  nem  nas  entrelinhas  do  meu  discurso 
o  projecto  de  um  requerimento,  visando,  a 
titulo  de  desaggravo  da  representação  na- 
cional, uma  exigência  impertinente  e  illegal 
da  nossa  parte,  qual  fosse  a  de  impor  por 
um  pronunciamento  collectivo  desta  Casa  a 
demissão  do  chefe  de  policia  :  exoneração 
desta  autoridade  subalterna,  mudança  do 
um  ministério  inteiro,  modificação  do  pessoal 
da  alta  administração  do  paiz,— tudo  isto, 
suggerido,  insinuado,  imposto,  do  alguma 
sorte,  ao  Poder  Executivo,  por  uma  mani- 
festação inequívoca  desta  Casa,  seria,  a  meu 
ver,  um  incontestável  pronunciamento  no 
sentido  das  doutrinas  parlamentaristas, 
uma  revivescência  inconsciente,  uma  ten- 
dência regressiva  para  praticas  a  que  esta- 
ríamos involuntariamente  servindo. 

Ainda  quando  a  autoridade,  esta  ou  aquel- 
la,  personificada  naquelles  com  quem  não 
entre  tenho  relações  pessoaes  de  espécie  al- 
guma ;  ainda  quando  a  autoridade  claudica, 
incide  em  artigos  da  nossa  lei  penal,  ainda 
ahi  eu  encontro,  no  regimen  consubstanciado 
na  lei  magna  de  24  de  fevereiro,  remédios 
outros,  processos  efflcientes  que  nos  res- 
guardem bastante  para  não  reincidirmos  nas 
praticas  parlamentaristas,  das  quaes  pare- 
ceremos, de  outra  sorte,  apenas  e  mal  con- 
valescentes. 

O  chefe  do  Estado  escolhe,  mantôm  e  de- 
mitte  liberrimamente  seus  agentes ;  o  Gon 


gresso  Nacional,  qualquer  dos  ramos  do  Po- 
der Legislativo,  em  separado,  nada  pôde di- 
reotamentd  no  mecanismo  da  saprema 
administração  governamental,  a  não  ser  que 
quizesse  recahir  nessas  praticas,  ás  quaes  o 
meu  espirito,  a  minha  eéncação  não  pude- 
ram até  hoje  dar  o  seu  assentimento. 

Não  estou,  Sr.  Pre^dente,  com  a  pressm- 
pção  de  dar  licçõeg  a  quem  quer  que  seja,  no 
tocante  á  dymnamica  do  nosso  systema  fo^ 
tico;  direi,  porém,  que  o  meu  espirito  aão 
vacilla,  não  hesita,  não  se  encontra  em- 
baraçado deante  da  objecção  que  aei^- 
diria  aos  e«:piritos,  por  sua  vez  amigos  da 
ordem  publica  e  da  lei:  si  o  Governo  exor- 
bita, então  não  ha  remédio  ?  então  o  Con- 
gresso Nacional  é  testemunha  impassível  dos 
delictos  praticados  por  este  ou  por  aquelle 
membro  do  Poder  Executivo  ? 

Não,  a  Constituição  nos  assegura  os  moios 
c  modos  de  não  âcarmos,  nós  outros,  mem- 
bros de  um  poder  politico,  nesta  situação  in- 
tolerável, sinão  criminosa.  Si  delinquiu  uma 
autoridade  subalterna  ou  o  chefe  do  Estado, 
pi-ocode-se  de  accôrdo  com  a  lei,  promo- 
vendo a  sua  responsabilidade  eíTectiva  ou 
não. 

No  primeiro  caso,  todas  as  manifestações 
de  um  regimen  perfeitamente  normal  e  sa- 
tisfactorio  são  evidentes  ;  no  segundo  caso, 
nós  estamos  em  regimen  que  se  caracteriza 
essencialmente  pela  eliminação  da  inviolabi- 
lidade de  qualquer  personagem. 

O  Presidente  da  Republica  é  responsável, 
temos  o  direito  de  denuncial-o  por  qualquer 
crime  e  promover  a  sua  responsabilidade 
eíTectiva. 

Tudo  quanto  seja  votar  moções  de  con- 
fiança, manifestação  collectiva,  requeri- 
mento envolvendo,  implícita  ou  explicita- 
mente, clausula  obrigatória  da  demissão  de 
ura  funccionario,  é  aben^ar  do  systema.  Mais 
lógico  e  mais  honesto  é  ser  revisionista  e 
proclamar  a  imprestabilidade  do  regimen  a 
que  servimos. 

Era  segundo  logar,  Sr.  Presidente,  expli- 
cado, relembrado  que  no  meu  discurso  não 
se  encontra  absolutamente  esta  preten^, 
incompatível  com  os  meus  pronunciamentos 
de  homem  publico,  com  a  minha  coodoeta 
politica  de  presidencialista  extremado,  direi 
agora  que  nem  um  minuto  hesitei  em  con- 
siderar como  criminoso,  em  que  pese  ao  meu 
honrado  amigo,  o  seu  ataque  a  uma  estagio 
policial,  para  arrancar  das  mãos  da  autori- 
dade um  individuo,  legal  ou  illogalmente 
pl^SO.    (Apoiados.) 

S.  Ex.  é  um  jurista  ;  tem  —  deve  ter,  e, 
8i  não  a  tem,  tenho-a  eu  ^  toda  a  ceoftança 
nos  recursos  normalmente  empregados  para 
todos  aquelles  casos  análogos  a  esse  tal  em 
que  um  individuo  se  viu  illegalmente  detiáo» 
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ItBAginaYa  ea  que  o  meu  ooUega  teria  se 
ioformado  dos  motivos  por  que  a  autoridade 
detivera  o  s&a  correligion&rioe,  em  seguida, 
requereria  o  habeas-^ovpus  ;  obtido  o  habeas- 
corpus^  promoveria  a  responsabilidade  da 
autoridade  que  tivesse  exorbitado,  pren- 
dendo illegaimente  um  concidadão. 

Posso,  porém,  aífirmar  que,  quaosquer  que 
wjam  os  meus  dissentimentos,  quaesquer  quo 
po^um  vir  a  ser  as  minhas  profundas  direr- 
g;mciis  deste  como  de  não  importa  que 
outro  Governo,  eu  não  me  accoamiodo  com 
as  praticas  que  consistam  em  modificar  um 
regimen  politico  por  meio  de  processos  vio- 
lentos, f6ra  do  encaminhamento  que  a  nossa 
lâi  constitucional  comporta,  ensina  e  poe  á 
disposii^  de  todos,  maximé  dos  juristas. 
{Apoiados  ;  muito  bem . ) 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  vê  a  Camará, 
hão  de  reconhecer,  no  nosso  paiz,  todos 
quantos  quizerem  ler  o  meu  discurso  com  o 
preciao  espirito  de  imparcialidade  e  senti- 
mento de  cordara,  que  eu  absolutamente  não 
dei,  nem  implicita  nem  explicitamente,  a 
minha  acquiescencia  á  propaganda  politica 
dos  processos  doutrinários,  dos  idéacs  que 

Sropngna  o  meu  iUustre  amigo,  representante 
o  Rio  Grande  do  Snl. 

O  Sr.  Alfredo  Varella  —  Em  sua  folha, 
este  o  i^econhece,  tanto  que  hoje  inicia  o 
debate  com. V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  quo  importa 
iáse  quo  eu  digo,  por  uma  maneira  de  obri- 
gaoio,  em  que  en  me  devesse  sentir,  adstricto 
a,  condemnando  esses  processos,  dar  a  minha 
acquiescencia,  tacita  que  fo&se,  a  manifes- 
tares igualmente  subversivas  da  legalidade, 
dentro  da  qual  queremos  nós  todos  viver, 
venham  embora  essas  manifestações  dos  agen- 
tes  do  poder  publico,  parte  do  Governo  a  que 
apoio  ? 

Com  a  mesma,  imparcialidade,  com  a 
mesma  ârmeza.  com  que.  tenho  negado  e 
novamente  aflSrmo  que  Dego  a  minha  colia- 
boração,  passiva  que  fosse«  no  programma 
politico  do  meu  coUega,  com  esses  mesmos 
sentimentos,  eu  me  reputo  no  direito  de 
exigir  que  se  me  não  qualifique  de  hypocrita 
no  apoio  ponderado,  nunca  incondicional, que 
dou  ao  Governo,  .vindo  lhe  dizer  que  um 
attaatado  contra  as  immunidades  de  qualquer 
membro  desta  ou  da  outra  Casa  do  Congresso 
bubvcrte  pela  mesma,  forma  a  essência  doi 
regimen,  como  subvertido  fica  elle  com  as 
praticas  do  meu  amigo  atacando  uma  estação 
policiaL  (Muito  bem^) 

Onde  está.  a  dsssimulaçãoy  a  duplicidade, 
a  âol»rea.  byppcrita  da  conducta.do  Depu-^ 
tado Q«A  asfim  se  maaiíesta.?  Por  que.se  ha 
d*  .vir  díur  em  um  or^.  cosa. grandes  re* 
8^ottaJi>iiidadâi  ppiiiioaA  na  pi^é^^  deste. 


regimen  quo   o   Deputado  quo  assim  se  naa- 
nlfestou,  referindose  de  vez  em  quando  ao  • 
apoio  que  dá  ao  Governo,  estava  fazendo 
prova  de  hypocrisia,  porque  esse  Deputado  - 
é  o  mesmo  que  tem  desta  tribuna  dado  ata- 
que indefesso  a  um  corto  numero  de  medi- 
das pelos  quaes  o  Governo  se  interessa  e 
que,  assim  sendo, — curiosa  concepção  do  que 
soja  opposição  e  do  que  seja  apoio  ao  Go- 
verno !— e  quo,  assim  sendo,  esse  Deputado 
não   é  tal  como  quer  fazer  crer  ura  que 
apoia    o  Governo,  mas  um  quo  o  combate, . 
um  opposicionista  ? 

Senhores,  ainda  revertemos,  inconsciente- 
mente propellidos,  ao  vocabulário  e  ás  pra- 
xes do  regimen  politico  dentro  do  qual 
andámos  mergulhados  durante  cincoenta 
annos. 

Uma  parte  da  bancada  mineira,  pelo  órgão 
do  talentoso  Deputado,  cujo  nomo  declino 
com  prazer,  o  Sr.  Carlos  Peixoto,  oppõe-seá 
approvação  do  uma  medida  orçamentaria  de 
que  se  dizia  que  o  Governo  fazia  questão 
fechada  —  outra  reminiscência  parlamenta- 
rista !— a  questão  da  reducção  de  40  °/o  nos 
direitos  de  importação  da  farinha  ameri- 
catna. . . 

Mas  dar  combato  a  uma  medida,  a  um. 
acto  pelo  qual  se  empenha  o  Governo,  é 
atirar-se  para  a  opposição  I 

Quem  o  faz  não  pode  vir  mais  dizer  que  dá 
o  seu  apoio  ao  Governo  no  conjuncto,  na 
generalidade  daquellas  providencias,  daquel- 
las  medidas,  daquella  coUaboração  que  elle 
está  a  solicitar  naturalmente  de  nós  outros. 

O  Senado...  Quem  éque  disse  que  no  mo; 
mento  presente  acompanha  o  Gove.no,  si 
foi  elle  quem  nos  devolveu  o  Orçamento  da 
Heceita  expungido  dessa  medida  altamente 
pi'ejudicial  aos  nossos  interesses  económicos  ?! 

O  Sr.  Paula  Ramos  e  outros  Srs.  Depu- 
tados—Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Apoiado  ;  eu 
também  votei  contra. 

O  Sr.  João  Lopes  —  Inutilmente  devol- 
vido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  foi  elle  quem 
nos  relembrou  aquillo  de  que  já  nos  tinha 
lembrado  tão  eloquentemente  o  illustre- 
Deputado  por  Minas  Geraos,  que  as  medidas 
o  aii  providencias  legislativas  não  se  querem 
votadas  porque  o  Governo  diz  que  as  quer,  mas 
porque  nós^outros,  esclarecidos  e  patriotas, 
as  reputamos  convinhaveis  ao  bem  publico  ?í" 

O  Sr*  Thomaz  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa*  Lima^t-E  assim  procedendo, 
nós  estamos  dando  ao  Governo  aquello  me- 
lhor ap^o.de  que  elle  carece,  maia  valioso, 
mais  seguro,  inai8reataveldo.que  este  outro* 
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^poio,  que  eu  nâo  acredito  que  ninguém 
nesta  Casa  dê,  da  incondicionalidade  ininter- 
rupta no  applauso  constante,  expresso  ou  si- 
lencioso, a  tudo  quanto  for  medida  que  por 
ventui*a  se  diga  que  o  Governo  quer. 

NãLo  são  tal,  amigoá  do  Governo ;  também 
incidem  na  mesma  accusaçao  do  bypocrisia 
•esses  quantos  collegas  desta  Gamara  que  dis- 
sentiram hoje,  e  nâo  foram  tão  poucos,  e 
»mals  são  eíTectivamente  amigos  do  Governo, 
da  conservação  de  uma  estação  diplomata 
junto  á  Santa  Sé,  amanhã,  da  obrigatoridade 
da  vaccinação  jenneriana,  depois,  do  isola- 
*mento  compulsório  dos  pobi^es  nos  hospitaes 
por  motivo  do  moléstias  contagiosas. 

E  o  que  quer  esta  feição  i*egressiva  que 
.nos  arrasta  para  os  processos,  para.  as  nor- 
-mas,  para   o  vocabulário  parlamentarista? 

Ou  não  se  procede  assim,  ou  não  se  conse- 
gue Parlamento;  opposi^o  systematica  de 
um  lado,  apoio  incondicional  de  outro,  são 
grupos  quo  não  podem  com  dignidade  ter 
.assento  nesta  e  na  outra  Casa» 

Vozes— Apoiado;  muito  bem  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  <  Para  oade  vae  o 
Deputado  Barbosa  Lima,  depois  do  pix)nun- 
*ciamento  que  ousou  adoptar  a  propósito  do 
4ncidente  em  que  se  viu  envolvido  o  seu 
collega  ? 

Vae  por  força  para  a  opposição.» 

Quer  dizer  :  de  ora  em  doante  está  obriga- 
do a  frequentar  a  tribuna  de  vez  em  quando, 
como  uma  espécie  de  advogado  do  diabo 
{risadas)  para  apontar  insistentemente,  ani- 
mado da  espirito  de  demolição  systematica, 
aqui  lio  que  o  Governo  errou  por  omissão  ou 
por  commissão,  não  importa ;  fechar  os 
olhos  systems^ticamente  e  teimosamente  a 
todos  aquelles  actos  que  o  Governo  tenha 
praticado  por  ventura  em  bem  da  causa 
publica,  com  assento  e  com  honestidade. 

No  caso,  a  responsabilidade  maior  seria 
para  o  Ministro  da  Justiça,  meu  desafifecto 
ipessoal... 

O  §R.  Belisario  de  Souza— Mas  que  nunca 
disso  se  recordará  em  qualquer  acto  seu  de 
governo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Entretanto,  não 
devo  nunca  esquecer  que  S.  Ex.  deu  um 
quinao  no  Ministro  do  Exterior,  mandando 
o  seu  Relatório  no  dia  3  de  m  aio,  quando  não 
tivemos  noticia  ató  agora  do  relatório,  do 
anno  passado,  do  Barão  do  Rio  Branco  ! . . . 
(Apoúidos). 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  andei,  neste 
incidente,  que  tanto  escandaliza  uma  certa 

{»arte  da  imprensa  periódica,  eu  andei  mais 
embrado   de  Emilio  Papinlan,  do  que  do 


Sjlerte  Triboniano ;  pareceu-me  de  XDelli^ 
aviso  evocar  para  guia  do  meu  espirito,  e 
hora  de  tamanha  turbação  jurídica,  em  qi 
as  noções  as  mais  esquisitas  apparecem 
propósito  (apoiados),  o  inílexivef  e  corajd 
jurisconsulto,  condemnando  o  assassioa  1 1  <{ 
Getta,  do  que  o  accjmmodaticio  contempj 
raneo,  o  emulo  de  Theodora  da  civil:zaç$ 
dos  verdes  e  dos  azues.  ' 

Por  isso  me  não  accommcd  j  absolutamon^ 
com  a  doutrina  que,  quero  crer,  a  Camar 
Dão  suífragará,  de  que  o  art.  20  da  Const 
iuição  precisa  ser  lido,  retido,  treslido,  d 
modo  a  nos  collocar  sob  a  acção  da  autori 
dade,  habilitada  a  nos  prender,  a  dos  detoi 
a  nos  impedir  na  nossa  liberdade  pessoal, 
nos  coagir,  não  só  no  caso  de  crime  inafian 
çavel  e,  ahi  mesmo,  não  e6  no  caso,  aindi 
mais  especifico,  de  flagrância  dessa  figur 
jurídica— mas  ainda  nesta  multidão  ionum^ 
ravel  de  pequenos  deiictos  afiançáveis,  pai^ 
que  por  uma  hora,  por  duas  ou  três,  po 
um  dia,  três  ou  quatro,  nos  vejamos  autoa 
como  havendo  infringido,  digamos,  certa  di^ 
posição  do  regulamento  sanitário,  recusan 
do-se  um  Deputado  a  permittir  queumpe 
lo  tão  de  mata-mosquitos  (riso)  lhe  penetra 
a  casa  em  hora  que  lhe  não  convier ;  au 
toado,  naturalmente,  não  em  casa  áeUe 
Deputado,  mas  na  delegacia,  no  local  em  qul 
se  ha  de  lavrar  esse  auto,  ao  qual  será  con 
duzido,  si,  não  por  gosto,  á  força  ?  Mas  nã( 
vae  preso,  vae  ser  autoado.   (Riso.) 

Vae  ser  conservado  algumas  poucas  horaj 
em  que  a  immunidade  parlamentar,  pachi 
dermificada,  como  um  velho  rhinoceronte 
nada  padece  :  volta  integra  a  satisfazer  oi 
paladares  que  me  fazem  lembrar  a  situaçãd 
de  certa  civilização,  em  que  para  o  case 
da  nupcialidade  se  não  faz  muita  questão 
da  existência  de  certo  detalhe  physiologico  C 
anatómico.,.   (Hilaridade.) 

De  modo  que  eu  apresentaria  ainda  asslni 
o  meu  requerimento,  para  que  a  Gamara  se 
pronunciasse  dizendo  si  está  de  aocordo  com 
essa  perigosa  doutrina  ou  si  entende  qne^ 
não  por  privilegio  pessoal,  tão  justamente 
odioso  ao  publico,  nós  não  podemos  ser 
presos,  detidos,  coagidos,  custodiados,  au- 
toados  ou  conservados,  sinao  em  flagrância 
de  crime,  ao  qual  se  attribua  pena  maior 
que  quatro  annos,  crime  inaâançavel,  como 
seria— e  o  digo  de  novo,para  mcstrar  que  os 
sentimentos  que  me  animam,  nesta  tribuna; 
são  positiva  e  systematicamehte  ordeií-os 
(apoiados),  mas  ordeiros  no  largo  sentido  do 
termo,  ordeiros  pelo  respeito  consciente  á 
soberania  e  magestade  da  lei— como  seria  o 
caso  do  meu  illustre  amigo.  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  colhido  no  momento  em 
que,  invadindo  uma  estação  policial,  pro- 
curava arrancar  um  pr^  á  autoridade  qne 
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detiyera,  incidindo  em  disposi^  do  Co- 
[go  Ponal  que,  para  tal  delicto,  commiaa  a 
^a  ató  seisannos. 

,  Eu  aproscntaria,  portanto,  o  meu  requori- 
lento,  pondo-o  nesse  terreno,  para  que  a 
amara  so  pronunciasso  sobre  as  duas  cor- 
emos: si  as  iramunidades  teem  aquello  al- 
jiQco,  que  eu  sustento  quo  teom . . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  seria  ma- 
«ria  para  requerimento;  seria  matéria  para 
ND  projecto,  para  uma  indicação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...ou  si  comporta 
\  interpretação  quo  o  nosso  colloga  jurista, 
[ue  toífos  08  dlaa  está  a  dar  lições,  ora  sobro 
» conceito  da  autonomia  municipal,  ora  sobro 
)  conceito  da  ratio  imperii,  em  matéria  sani- 
tarii... 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Paliando  sempre 
Mm  muita  proficiência.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Ijma— . .  .ora  sobre  a  ques- 
Ào  de  immunidades,  si  a  doutrina  do  meu 
x»llega  seria  a  verdadeira. 

Então  eu  me  veria,  amparado  pela  sabe- 
loria  collectiva,  pela  competência  do  maior 
lomero,  pela  colfabora^o  dos  mais  compe- 
tentes, tirado  da  situação  de  perplexidc-vde 
im  que  mo  devo  encontrar,  eu,  o  ieguleio, 
m,  Que,  em  conjuncturas  desta  ordem,  fui 
evado  a  lembrar-me  dos  conceitos  do  sábio 
Inutor  que  o  divino  Gaithe  iramortalizou,  do 
[)r.  Fausto  quo,  depois  de  ter  estudado  o 
ine  quer  que  fosse,  quando  havia  que  me- 
litar,  encontrou- se  tão  ignorante  antes,como 
iepois  desse  estudo. 

Nesta  situação,  quizera  que  a  Gamara  se 
pronunciasse;  e  não  terá  occasião  de  se  pro- 
fane iar,  independente  do  qualquer  provo- 
ação  ?  Ha  do  ter,  quando  vior  aqui  o  pedido 
le  licença  para  o  processo  do  Deputado  Al- 
fredo Varela,  pedido  a  quo,  desde  jd  declaro, 
legarei  o  meu  assentimento. 

O  Su.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  devo  responder 
3m  discurso  a  V.  Ex.  porque  o  incidente  está 
encerrado;  por  isto  me  aproveito  da  autori- 
tação  para  dar  um  aparte. 

V.  Ex.  leia  o  meu  discurso  e  ahi  encontra- 
*i  o  seguinte:  «Como  6  dado  ao  réo  rccusar- 
K3  a  intervir  no  anto,logo  que  o  nobre  Depu- 
rado manifestou  ser  esta  a  sua  vontade, 
&:»wlhe  franqueada  a  sabida   de  policia.» 

O  Deputado  ó  intimado  a  assistir  ao  auto, 
:abendo-lhe  o  direito  de  recusar.  Irá  si  qui- 
ter,  está  no  meu  discurso  ;  mas  no  caso  do 
Sr.  Varela,  achando-se  S.  Ex.  na  própria 
rlieíatura  de  policia,  não  tinha  quo  ser  in- 
timado a  comparecer  perante  a  autoridade, 
^  logo  que  declarou  que  não  queria  intor- 
Tic,  foi-lbe  dada  licença  para  sabir. 
voK  n 


O  Sr.  Bricio  Filho  — Com  as  bayonetas 
caladas  l(Riso,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Está  no  discurso 
do  V.  Ex.  isáo  e  no  officio  do  Dr.  chefo  do 
policia  lô-so  o  seguinte  : . .  • 

O  Sr.  Mello  Mattos— Mas  eu  estou  res- 
pondendo á  referencia  que  V.  Ex.  fez  ao 
meu  discurso,  attribuindo-me  Opinião  quo 
não  manifestei. 

Eu  não  disse  que  o  Deputado  é  obrigado  a 
apresentar-se  á  autoridade  policial  ;  o  que 
disse  foi  que  esta  ó  obrigada  a  notifical-ò 
para  o  auto. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ouça  o  quo  diz 
o  chefe  de  policia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  <  ...  o  que  mo 
obrigou  a  fazel-o  deter  o  tempo  necessário 
para  ser  lavrado  na  sua  presença,  pela  1* 
delegacia  auxiliar,  o  auto,  etc.» 

Deter  não  ó  a  situação  em  que  se  encontra 
o  individuo  com  facilidade  de  sahir  si  quizer 
ou  de  ficar ;  deter  é  ficar  na  situação  de 
querer  sahir  e  não  poder. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Peço  que  attenda 
aos  termos  em  que  me  exprimi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  meu  illustre 
coUega  occupou  a  sessão  durante  toda  a  hora 
do  expediente. 

O  requerimento  que  eu  teria  de  apresentar 
seria  pedindo  informações  ao  Poder  Execu- 
tivo sobre:  primoiro,si  foi  preso  oudetido,por 
meia  hora  que  fosse,  na  chefaturade  policia, 
o  deputado  Alfredo  Vareli;  segundo,  si,  pre- 
so ou  detido,  o  foi  em  flagrante  por  crime 
inafiançavel  e  qual  esse  crime.  Não  tem 
mais  nada  o  meu  requerimento.  . 

Posso,  pôde  um  Deputado,  um  represen- 
tante da  Nação,  justificar  um  requerimento 
nossas  condições  ?  Aberra  das  praticas  ca- 
ractoristicas  do  regimen  politico  a  que  ser- 
vimos a  apresentação  de  um  requerimento 
de  informações  ? 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  V.  Ex.  sabo 
bem,  ahi  seria  provocação  do  voto  de  uma 
commissão. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  São  ft*cquentes  os 
incidentes  desta  ordem  no  parlamento,  (ffa 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Que  pedia  eu  no 
meu  requerimento  ?  Informações  do  Go- 
verno sobre  si  foi  ou  não  eífectivamento 
detido  o  Deputado  Alfredo  Varela. 

Quo  respondeu  offlcialmente  o  Governo 
pelo  órgão  do  Presidente  da  Camará  ?  Que 
não  foi  tal,  quo  não  esteve  detido.  Qual  a 
resposta  que  o  requerimento  teria  ? 

Um  Sr.  Deputado— Essa  mesma. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima—A  mesma,  que  nâo 
foi  detido. 

Qual  o  meio  de  discutir  a  questão  nova- 
mente mais  de  perto  ? 

Quando  vier  o  famoso  pedido  do  licença. 

Para  lá  me  reservo,  para  negal-a,  como 
guarda  tão  cioso  daa  immuu idades  parla- 
mentares... 

O  Sr.  Neiva— Porfcitamanto;  muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima...  quinto  amigo  da 
ordem  {apoiados  ;  muilo  bem),  decididamente 
dispo  ,to  a  seguir  a  trajectória  que  mo  tracei, 
ji"/»  sendo  atirado  para  opposições  systeraa- 
tivi*.^  pelos  artifícios,  mais  ou  menos  hábeis, 
do  jornalismo  anonymo  ou  não,  assalariado 
ou  não  {muito  bem)  o  menos  inclinado  a  cahir 
na  vergonheira  do  apoio  incondicional. 

Tenho  concluído.  {Muilo  bem ;  muito  bem, 
O  orador  é  muito  felicitado  por  vários  Srs, 
Deputados,) 

O  Sr.  I^residento  —  Continua  a 
ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n,  21,  de  1904,  relativo  iis  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  132  G,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  roorí^a- 
nizar  as  Escolas  ile  Aprendizes  Marinlieiro-í, 
Pratica  do  Torpe Jos  o  03  corpos  do  mari- 
nheiros uacionaes  e  inferiores  da  arhiada  e 
a  crear  e  regulamentar  as  Escolas  Praticas 
de  Artilharia,  de  Foguístas  e  de  Timoneiros, 
Sondadores  e  Signaleiros,  e  dando  outras 
providencias. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  som  debato  eacerralo,  em  2*  discussão, 
o  artigo  único  do  projecto  n.  si 2,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores 
o  credito  oxtraor.linario  do  58;886$j539,  em 
execução  do  sentença  passada  em  julgado, 
em  favor  do  maj^r  á\  brigada  policial 
Luiz  da  Costa  Azevedo,  ficando  adiada  %  vo- 
tação. 

O  Si*.  I*ro»icleiite— Esta  esgotada 
a  ordem  do  dia;  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  21,  do  1904,  relativo 
ãs  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  13â  G, 
de  1903,  autorizandj  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  reorganizar  as  Escolas  do  Apreodíztfs 
Marinheiros  o  Pratica  de  Turpedos  o  os  corpos 
de  marinheiros  naciooaos  e  inferiores  da  ar- 
mada o  a  crear  e  regul  imontar  as  Escolas 
Praticas  de  Artilharia,  de  Foguistas  e  de  Ti- 
moneiros, Sjndadorcs  o  Signaleiros,  e  daado 
outras  providencias  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  2*,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
crodit>  extraordinário  do  5S:88G$639,  om 
execução  do  sentença  passada  em  julgado, 
em  favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz 
da  Costa  Azeveio  (2^  discussão). 

Lf3vanta-se  a  sessão  ãs  2  horas  ^  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


22«  SESSÃO  ORDINÁRIA  EM  31  DE  MAIO  DK   1904 


Presidência  do  Sr,    Vaida  Guimovâcs 


Ao  melodia  procode-sa  â  chamado,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Abncar  Guimarães,  Wau- 
derley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Aurélio 
Amorim,  José  Euzebio,  Dias  Vieira,  Thoraaz 
Cavalcanti,  Ednardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva.  Walfredo  Leal,  Abdon  Mi- 
lanez,  ízidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Bricio 
Filho,  João  Vieira,  Pedro  Pornaiubuco,  An- 
gelo Neto,  Epaminondas  Gracindo.  Arro- 
xellas  Galvão.  Rodrigues  Dória,  Oliveira 
Valladão,  Domingos  Guimarães,  Tosta,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,    Rodri- 


/^uos  Saldanha,  Iloredia  do  Sá.  Corrêa  Dutra, 
Mello  Mattos,  Sá  Freire.  Fidclis  Alves,  Jl^q 
Baptista,  Galvão  Balptiata,  Silva  Castro^ 
Abel  irdo  de  Mello,  Pereira  Lima,  Henrique 
Borges,  Maurieio  de  Abreu,  Carlos  Teixeir.i 
Brandão.  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  DaviJ 
Campista,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Fer 
v\z,  António  Zirariaç»,  Manoel  Fulgancio 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Oiynlho  R,i 
beiro,  Olegário  Maciel,  Domingues  de  Castro 
Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Carvdlho,  Fer 
nando  Prestes,  Ferreira  Bi*a^a,  Patxlin^ 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  u< 
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Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernar- 
do António.  Aquino  Ribeiro,  Cai^ios  ('aval- 
caoU,  Paula  Ramos,  Juvenil  Millcr,  Marçal 
Eecobar,  Germano  Hasslocher,  James  Darcy, 
Caadano  do  Nascimento  e  Diogo  Foriuaa. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  om  discussão  a  acta. 

O  ®r.  Xoixelra,  cie  Sá  (sobre  a 
acta)  —  Sr.  Presidente,  o  nosso  amigo  e  col- 
loga,  meu  companliciro  de  bancada,  Dr.  José 
Marcellinoda  Ko:-to  Silva,  podiu-mo  que 
eommuD içasse  â  Casi  quo  iia  occasiio  em 
qnoS.  Ex.  vinha  para  esta  Capital,  allin  de 
tomar  parto  nos  trabalhos  da  prcáonte 
sessão,  tove  nocessidvado  indeclinável  do,  por 
motivo  imperioso,  adiar  a  sua  viagem  ; 
dontro,  porém,  do  pjucos  dias  virá  S.  Ex. 
occupar  sua  cadeira  neste  recinto . 

O  Sr.  Presidentb  —  A  Gamara  ílca.  in- 
teirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sjs^ão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.     Alencar    CSulinarAos 

f/*  Secretcrio)  procede  à  leitura  do  ííoguinto 


EXPEDIENTi^: 


Offlcios: 


Do  Sr,  1«  Secretario  do  Senado,  do  i?C  do 
corrente,  communicando  não  ter  o  •  Se- 
nado podido dvr  o  sou  ass3ntimento  A  pi'o- 
posição  desta  Camará  autorizando  a  con- 
cessão de  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  tenente  Francisco  Joaquim 
Marques  da  Rocha,  aggregado  á  arma  de 
inC^ntaria,  para  tratar  de  sua  saúdo.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  30  do  corrente,  cjm- 
raunican  ;o  que,  nes.^a  data,  o  Senado  enviou 
â  saneio  prosidenaial  a  resolução  d)  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Poder  Ec- 
fccutivo  a  considerar  reformado  no  posto  de 
alferes  do  exercito,  com  todas  as  vantagens 
inberentes  ao  mesmo  posto,  o  2^  sargento 
reformado  Januário  da  Rosa  Franco.—  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhoi%de  ii-ualdata,  envianlo 
a  emenda  da  Senado  á  propo^içáo  desta  Ca- 
mará, abrindo  ao  Ministério  da  Mariniia  o 
crediw  extraordinário  de  1:654$13?,  para 
^kgamGQto  de  differenças  de  soldo  e  etapas 
aos  offlciaea  do  quadro  extraordinário  da 
rfâerva.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Kequeriii.entos: 

Do  capil&o  de  fragata  Francisco  dos  Santos 
Blilta,    cessionário  dos  direitos  do  capitão- 


tenente  João  Manoel  Fontes,  segundo  do- 
cumento que  junta,  reiterando  o  seu  pedido, 
mediante  as  condições  que  estabelece,  do 
uma  linha  de  navegação  do  norte  ao  sul 
da  Republica,  substituindo  o  Lloyd  Brazi- 
leiro  e  assumindo  as  responsabilidades  para 
com  o  Governo  e  o  Banco  da  Republica. — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  João  Vicente  da  Silva  Ferreira,  secre- 
tario do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Pará, 
pedindo  pagamento  a  que  se  julga  com  di- 
reito.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Francisco  Athanazio  de  Medeiros,  tutor 
dos  menores,  filhos  do  finado  tenente  Manoel 
Marcellioo  Maria  do  Medeiros,  pedindo  pa- 
gamento da  differença  de  soldo  que  deixa- 
ram do  receber  pelos  motivos  que  expõe.  — 
A'  Commissão  do  Orçamento. 

Dos  engenheir')s  civis  Raymundo  Pereira 
da  Silva  e  Gentil  Tristão  Norberto,  pro- 
pondo-se,  mediante  as  condições  que  especi- 
ficam por  si  ou  empreza  quo  organizarem  na- 
cional ou  estrangeira,  a  cmprehonder  ou  rea- 
lizar os  melhoramentos  que  forem  ne- 
cessários á  secção  do  R'o  Purúá,  entre  o 
logar  denominado  Cachoeira  c  a  Bocca  do 
Rio  Acro,  bem  como  todo  o  cur:^o  deste  af- 
ilucnte  ató  a  Cachoeira  do  Riosinho,  —  A' 
Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonização. 

Fica  sobro  a  mesa,  até  ul  terior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Ficam  instituídos  nos  Ministérios 
da  Guerra  o  da  Marinha  as  viagens  do  aper- 
feiçoamento profissional. 

Art.  2,°  Estas  viagens  serão  emprehen- 
didas  poios  ofílciaes  subalternos  do  exercito 
e  da  armada  a  qualquer  paiz  estrangeiro, 
que  melhores  vantagens  olTorecer  ao  fim  a 
que  ellas  se  de^tinara,  meditíuto  prévia  li- 
cença dos  respectivos  ministros. 

Art.  3.«  As  licenças  nunca  excederão  de 
um  anuo  o  os  oíliciaes  licenciados  nenhum 
abono  extraordinário  perceberão,  além  do 
seus  vencimentos  militares  na  Capital  Fe- 
deral, ao  cambio  corrente,  o  nenhum  pre- 
juízo soífrcrão  om  suas  antiguidades. 

Art.  4.0  Os  ofíiciaes  licenciados  apresen- 
tarão tri mensalmente  um  relatório  dos  es- 
tudos práticos  a  que  se  dedicarem. . 

Art.  5.0  R3vogams3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  do  maio  do  1904.  — 
Izidro  Leite. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Arthar  Lemos,  índio  do 
Brazil,  Luiz  Domingues,  BezerpH  FontenoIIe, 

Digitized  by  VjOOQIC 


180 


ANMAES  DA  CAMARÁ 


Frederico  Borges,  João  Lopes,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Folix  Gaspar,  Galdino  Lo- 
reto,  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de 
Albuquerque,  Érico  Coollio,  Lamounior  Go- 
dofredo,  Sabino  Barroso,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Francisco  Romeiro,  José 
Lobo,  BoneJict j  do  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Elizcu  Guilherme  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Acoioly, 
Eugénio  lourinho,  Anthero  Botelho,  Carlos 
de  Novaes,  António  Bastos,  Urbano  Santos, 
Rodrigues  FernanJc:,  Guodelha  Mourão, 
Raymuudo  Arthur,  Aniziodo  Abreu,  João 
Gayosa,  Francisco  Sá,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  Josí^  Marcollino,  Esme- 
raldino B:\ndeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Ray- 
mundo  do  Mirauda,  Joviniano  de  Carvalho, 
Felisbjllo  Freire,  Neiva,  LeovogilJo  Fil- 
gueiras,  Caslro  Robdlo,  Bulcão  Vianna, 
Vcrgne  do  Abrou,  Au^justo  do  Frelta^j,  To- 
ientino  dos  Santioá,  Eduardo  Ram»-s,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Irineu  Machado,  Bolisario  de  Souza,  B3- 
zamat,  Júlio  Sinto-?,  Francisco  Voiga,  B.ir- 
nardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqu  i;  a,  Astolpho 
Dutra,  Carloi  Peixoto  Filho,  Poni  o  Filho, 
Francisco  l^ernardino,  Leonel  Filho,  Hen- 
rique Sallos,  Carlos  Ottoni,  Wonccslâo  Bi*az. 
Rodolpho  Paixão,  Movolra  da  Silva,  Josulno 
Cardoso,  Costa  Júnior,  Arnolplio  Azevedo, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 
Abrou,  Abdon  Baptista,  Birbo?a  Lima,  An- 
gelo Pinheiro  o  Ve,;p:iSÍano  do  Albuiucnim. 

E  Sfim  causa  os. Srs.  Sá  Poixut).  llosannah 
do  Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogério  de  Mi- 
randa, Chriátino  Cruz,  VirgiUo  Brigido,  Sér- 
gio Saboya,  Paula  e  Silva,  Pereira  do  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves,  Estaeio 
Coimbra,  Elpidio  Figueiró  lo,  Arthur  Orlan- 
do, Euzebio  do  Andraio,  Piní.0  Daotas,  Ro- 
drigues Lima,  Bernardo  Horiíi,  Moreira  Go- 
mes,  Josó  Mon jardim,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Bulliões  Mirci.id,  O.^car  Gijdoy,  Laurindo 
Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulino  de  Sou- 
za, Viiicito  Mascarenhas,  Estovão  Lobo, 
Jo^^i3  Bonifácio,  Carneiro  (íe  Rozend),  Jíão 
Luiz  Alvos,  Bernardo i  de  Faria,  Camillo  Soa- 
res Filho,  Calo:reras,  Carvalho  Britfco.  Ber- 
nardo de  Campus,  Amaral  ('osar.  Leite  de 
Souza,  Francisco  Malta,  Cosb\  Nett^Oi  Soares 
dos  Santos,  Victoríno  Monteiro,  Domingos 
Mascarenlias,  Campos  Carticr.  e  Homem  de 
Carvalho. 

O  Si».  «Tniuos  S  >a>rey  —  Sr.  Pre- 
sidente, duas  palavias  apenas'. 

Tenho  certeza  de  que  sou  neste  instante 
interprete  verdadeiro  do  Fontimento  una- 
nimo da  Camará  :  venho  cm  auxilio  da 
Tiuva  c  dos  três  pequeninos  íllhos,  todos  hoje 


paupérrimos,  da  mallograda  praça  do  Corpo 
de  Bombeiros,  Manoel  dos  Santos,  que  en- 
controu a  morte  naquelle  mesmo  posto  ar- 
riscado que  lhe  indicara  o  seu  commandante 
qu  iiido  lavrava  mais  violento  o  incêndio,  i 
ainda  hoje  não  de  todo  extlncto,  ha  tres  dias 
manifestado  nesta  cidade. 

Proponho  uma  pensão  do  50$  mensaes  om 
beneficio  daquolies  infelizes,  privados  — uma  \ 
de  Feu  esposo,  os  outros  do  sou  pao,  para  que, 
conjunctamente  com  o  ainda  mais  exiguo 
meio  soldo  (|uo  lhes  garante  a  Caixa  Be- 
neficente do  Corpj  do  Bombeiros,  ao  menos  : 
estejam  libertos  d  i  desgraça  de  andarem  de 
poroa  em  porta,  mendigando  com  quo  viver. 

Sinto  bem  que  não  tenho  necessidade  al- 
gnma  de  mo  deter  na  tribuua  insistindo  na 
justificação  deste  projecto,  aliás,  tão  simples 
(apoiado).  No  Brazil,  no  estrangeiro  inesmo, 
nos  circules  que  não  nos  são  inteiramente 
estranliDS,  aso  referencia  ao  Corpo  do  Bom- 
beiros suscita  immediatamente  admiração  o 
euthusiasmo.  (Minto  him,) 

Demais,  o  elogio  des>js  intropidos  bem- 
fidtores  não  se  faz  com  discursos:  está  peron- 
n emente  vivo  e  eloquente  na  pronunciada  I 
sympathia  que  lhes  dedica  a  Nação  inteira  ; 
estcl  na  profunda  tristeza,  no  sentimento  de 
dor  intonja  que  baixou  sobro  esta  cilade, 
quando  echoou  a  noticia  da  morte  daquelle 
obscuro  sírviJor  da  humanidade  ;  está  na 
emoção  intonsa  com  que  uma  multidão  si- 
lente acompanhou  os  seus  fúnebres  despojos  , 
á  ultima  morada;  es.íi  ainda  no  carinhoso 
intero.ise  com  que  toila  a  população)  nesta 
hora  cerca,  i^rocurando  mitigar-lhes  os  pa- 
decim  ínt  fS,  o;i  infelizes  companbeiros  feridos 
daquelio  tão  raro,  quanto  nub/o  e  generoso 
exemplar  da  nossa  espécie. 

(Muito  bciu;  muito  bem,) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  sjguintd 

PROJECTO 

o  Congrossj  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*' E' concedida  á  viuva  e  filhos  do 
Manoel  dos  Santos,  praça  do  Corpo  do  Bom- 
beiros, a  pensão  annual  de  GOOsOfK). 

Art.  ^.«^  Ro verterão  om  íiivor  da  viuva  a^ 
part(^s  pertencentes  aos  filhos,  logo  que  este-? 
attinjam  a  maioridade,  a  d  i  filha  ao  se  casar 
e  bom  assim  no  caso  do  fallecimento  de  qual- 
quer deli  tís'. 

Ars.  3."  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execução  desta 
lei. 

Art.  4.«  Uovogam-so  as  disposiçôos  em 
contrario. 

Sala  divs  sessões,  31  de  maio  do  1904. — 
James  Darcy, — Érico  Codho^—G^uxano  Has^ 
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slocher, — Carlos  Peixoto  Filho, — Fernando 
Prestes, — Américo  de  Albuquerque, — Sabitio 
Barroso, — Damd  Campista, 

O  Si*. Mello  IVIattos  (*)  (niovimento 
de  curiosidade) — Sr.  Presi dento,  eu  suppuaha 
não  ser  dos  estylos  parlaraeatares  responder 
desta  tribuna  á  critica  dos  joraaos,  mas  o 
nobro  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  cujo 
nome  pjço  vénia  p^ra  ter  a  lioni*a  do  de- 
clinar, o  Sr.  Barbosa  Lima,  íjranda  mestre 
de  cerimonias  da  pragmática  congressista, 
a  quem  ÍÃ)m^\  por  guia  de>do  a  minha  en- 
trada i)ai*a  es  ^  Camará,  dou-me  liontem  en- 
sinamento  em  contrario,  reportando  se  a 
01^0  da  imprensa  (\\xq  nâo  o  Diário  do  Con- 
gresso; por  isso,  Sr.  Presi  lento,  tomo  hoJ3 
&  liberdade  de  me  defender  nesta  tribuna  de 
u:tia  insinuação  malévola,  que  mo  fez  certo 
periódico  desta  cidade,  rolativamento  á  atti- 
ttide  reservada  o  cjinoiiia  que  mantive  ou- 
vindo as  amabilidades  irónicas  com  que  me 
mimos^iou  o  nobre  represeatuúo  rio-gran- 
dense. 

Ed  não  podia  esporar  as  allii.^ões  ferinas, 
encapada i  cm  finas  formas  do  linguagem,  do 
Dobre  Deputado,  porque  nao  me  tinha  oc- 
cupado  dvjllo  no  di.scursu  a  que  respondeu,  e 
sempi^e  o  trat;i  com  verdadeira  estima  c 
requintada  dlstin :çào,  mas  felizinento  pude 
repiúmir  o  espanto  o  dis>!mular  o  dissabjr 
que  rae  causaram  suas  palavras,  calar-me  e 
ftílicital-o  pelo  seu  discurso. 

Mas  é  de  jusí.i(ía  não  confundir  a  discreção 
do  cavalheirismo  com  o  silencio  do  covardia. 

Deixei  sem  rosposV:  a  S.  Ex.  por  três  mo- 
tivos: !•,  pjniuí  o  mjmj.it)  era  para  con- 
ciliação c  nâo  pira  iriir, lofio  ;  2*»,  por- 
que tenho  natural  aversão  ao  manejo  dos 
íiosaforos,  me^mo  enluva  Ijs  om  poUi^^a  ; 
Z\  porque  b.^in  compr-li^^nd  >  quo  a  situa- 
ção do  queiii  [xz  vMxjvhih  pf>litica  em 
uma  cariei ra  parlamentar  o  a  situação  do 
fluem  governa^  um  povo  na  cadeira  de  ad- 
minidtrad.jr  sã>  situagÕ3S  que  obrigara  a 
norma  de  conducta  muito  diíri^-rontos,  e 
por  i-iso  paro3eu-mo  que  não  luvia  mal  em 
tolerar  que  o  nobro  Deputado  pelo  Rio 
Orando  do  Sal  pré;,'asso,  s>!in  o.nbar-:?o  da 
minha  parte,  relativamente  ás  immunidades 
parlamontare-^,  doutrinas  quo  não  teve  ani- 
mo do  lò^  em  pr.itica,  co  no  g jvornador  do 
Pt»rn;imbuco.  para  com  co.-to  Dv^putado  op- 
pjsicionista. 

Si  cu  mo  propuz  ^^sc  a  dlzor  desaforos, 
ver-se-hia  quo  não  sou  tjtíilhionte  inliabil 
para  íís^.o  g.3Íto  do  filiar,  <lo  qual  não  uso 
porqujCataCaia  nãj  é  logar  para  se  fazer 
praça  de  má  crLiçâo. 

(•)  K.  t-^  cli  c.iPfO  na  >  foi  rvi^t^  i^!)  oradoP. 


O  Sr. Presidente  —  A  Mesa,  cumprindo  o 
Regimento,  não  permittiria. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  A  Mesa  não  per- 
mittiria, o  Regimento  não  consente,  o  estou 
convencido  de  que  não  devo  proceder  assim, 
nem  ó  necessário  que  o  faça  ;  par  isso  não  o 
farei. 

Não  fora  esta  minha  convicção,  Sr.  Pre- 
sidente, que  ou  haveria  de  lembrar  ao  nobre 
Deputado  quo  S.  Ex.  não  se  comportou  como 
o  corajoso  o  inílexivel  Papiniani  na  con- 
demoaçio  do  assassinato  do  Getfca,  quando 
S.  Ex.  teve  de  explicar  certo  assassinato  de 
illudtre  politico  de  Pernambuco,  ferozmente 
assassinado  pela  policia  do  seu  governo,  que 
até  hoje  é  a  pjlicia  conhecida  por  mim  como 
a  mais  adeantada  e  correcta  no  moio  de 
respeitar  as  leis  e  na  arte  de  praticar  a  li- 
berdade espiritual,  tio  decantada  e  adorada 
por  S.  Ex. 

E,  quanto  ã  vergonheira  do  apoio  incondi- 
cional ao  actual  Governo  da  União,  que  o 
nobre  Deputado,  tão  sobranceiramente  mal- 
sinou, eu  poderia  lembrar  que  também  não 
seria  mâo  S.  Ex.  dizer  alguma  cousa  com 
relação  aos  governos  d3S  Estados,  pois  não  é 
só  ao  Governo  Federal  que  se  pódj  dar  esse 
modo  de  apoio,  si  não  lambem  aos  governos 
estaduaes ;  sendo  que,  como  hypothese  flgu- 
ravol.  a  mudo  do  exemplo,  serviria  o  facio  de 
que  uin  tologramma  expedido  por  um  gover- 
nador, á  ultima  hora,  tivesse  feito  um  depu- 
tado federal  cantar  a  palinodia  na  Gamara. 

O  Sr.  Germano  H.vssLocnER— V.  Ex.  não 
faça  essa  insinuação  ao  Sr,  Barbosa  Lima, 
porque  ó  infundada. 

O  Sr.  M/vr';\l  Escob.vr  dá  um  apa/to. 

O  SR._:\Iarj.o  M\TTos  —  Mas,  Sr.  PresiJ 
dente,  nao  úí^so  n ala  diss>,  porqu3  n  lO  é  ne- 
coj>ario  e  pelos  mot.ivos  já  dados.* 

E,  aS"!Ím  proooilynlo,  eu  ain  la  sigo  outra 
lição  do  meu  mestre  do  praxe  parlamentar, 
o  qual,  no  soa  poiíulMino  discurso,  insinuou 
maahosimente  a  hypotUese  de  um  requeri- 
moiUo  coniiccioa  J.  que  por  seu  ultimo  dis- 
curso mos^jrou  nunca  ter  queriio,  nem  pen- 
sado, apresentar. 

O  Sr.Tuomaz  Cavalcanti— Não  disso  isto. 
Não  6  verdade  o  que  V.  Ex.  e^tâ  aíflr- 
mxndo.  {Apoiados,  Trocam-se  apartes,  Tu^ 
multo,  O  oralor  mvií'ím  se  de  pd,  calado  e 
risonho,  O  Sr,  Preaifente  pede  ordem  e  faz 
soar   os  lympritios.) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  V^sin,  Sr.  Presi- 
dente, si  eu  &ÍV05S3  necessidade  do  mostrar 
quo  o  cavalheirismo  6  cousa  distincta  da 
covardia,  eu  poderia  dizer  tulo  iss>  o  outras 
coisitas  mais,  cm  represália  ao  nobro  Depu- 
tado Barbosa  Lima  ;     mas,    Sr>  Presidente, 
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V,  Ex.  mo  ponderou  muito  bom  quo  a 
Mesa  o  não  permittiria,  porque  o  Rej?imento 
ra'o  veda  ;  o,  não  só  por  essa  razão,  como 
porque  não  ha  necessidade,  eu  não  diito  nada 
uisiio,  (Risos,) 

Tcnlio  dito.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Germano  Hassloclicr 

—Sr.  Presidente,  a  ausência  casual  do  meu 
eollega  do  bancada  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
obriga-mo  a  viv  immodiatamonto  á  tribuna 
contestar  o  ilinsire  colloga  que  acaba  do 
occupala,  era  ura  ponto  do  seu  discurso  que 
parece  affectar  a  vida  politica  da  bancada 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Ex.  referindo  se  a  « vergo nlie iras  de 
apoios  incondicionaes»,  disse  que  esse  apoio 
não  se  conhece,  dado  somente  ao  Governo 
Federal,  si  não  também  aos  governos  esta- 
duaes,  que  por  telogrammas  podem  fazor 
com  que  mudem  do  attitudo  aqui  os  repre- 
sentantes da  Nação. 

Pareceu  insinuar  bem  claramente,  e  todos 
nós  comprohendemos  assim,  que  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  houvesse  mudado  de  attitude  por- 
ventura anteriormente  planejada  no  inci- 
dente que  conhecemos,  em  vista  de  tolo- 
grammiis  do  governador  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  é 
i»eal. 

O  Sr,  Germano  Hasslocher  —  Posso  de- 
clarar que  a  nossa  vida  politica  não  tem  ne- 
nhuma parte  secreta  quo  não  possa  sor  di- 
vulgada ao  publico. 

A  nossa  vida  politica  obedece  a  combina- 
ções em  que  as  opiniões  se  debatem  com 
toda  franqueza,  chegando  nós  a  accordo  a 
que  os  nossos  sentimentos  e  raciocínios  nos 
con  luzem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  nunca  pretendeu  por 
forma  alguma  quebrar  esta  harmonia  de 
vista  que  nós  mantemos  em  face  do  Governo 
Federal,  attitudo  esta  que  ó  pautada  pelo 
partido  republicano  que  nós  sustentamos  e 
que  representamos  nesta  Casa,  sempre  sub- 
ordinados a  elle. 

Por  isso  a  insinuação  do  illustre  Deputado 
é  malévola  e  pouco  verdadeira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  na  attitudo  que  assu- 
miu na  questão  agitada  pôde  levantar  bem 
alto  a  sua  cabeça  (apoiados  geraes)  em  face 
do  partido  e  do  Governo,  de  pleno  accordo 
com  todos  nós,  os  Deputados  do  Rio  Grande. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem), 

O  Sr.  Xlxoiiia.9s  Oavaloauti  — 

Sr.  Presidente,  á  vista  do  discurso  do  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  vi-me  na 
necessidade  de  dar  alguns  apartes  contes- 
tando o  que  S.  Ex.  avançou. 


Era  dispensável  fazer  aquellas  observa- 
ções, porque  o  discurso  do  illustra  Deputado 
o  Sr.  Barbosa  Lima  fui  ouvido  attenciosa- 
mento  peia  Camará.  S.  Ex.,  depois  de  ter 
justificado  a  sua  conducta  na  qualidade  do 
membro  do  partido  republicano  pi^osidencia- 
listi,  traçan.io  a  norma  que  cada  um  dos 
membros  dos5e  partido  dovo  seguir,  disse 
que  deixava  dn  enviar  o  seu  requerimento 
annunciado  na  sessão  anterior  cm  virtude 
da  solomne  declaração  do  illur-tro  presidento 
dPsU  Camará  (npoiados)  o  não  porque  ii- 
vosse  rociiad)  (apoiados),  como  malovola  ou 
impensadamente  avançou  o  illustre  Depu- 
tado pelo  Districto  Federal. 

O  Sr.  Miirj  o  Mattos  —  Impensadamente, 
não!  Sej3k  mais  delicado.  V.  Ex.  nada  tora 
qno  ver  com  isto,  quo  ó  urna  questão  pes- 
soal. 

O  Sr.  TfioMAZ  Cavalcvnti  —Tenho  todo 
o  direito  de  occupar-me  do  assumpto,  não  sà 
poi-qiie  sou  membro  desta  Casa,  como  porque 
devo  contestar  proposições  que  não  são  ver- 
dadeiras. (Soa7ti  os  iympanos,) 

O  Sr.  Priísidknte—  Attenção  !  Attençãol 

O  Sr,  Mello  ^L\ttos  —  Pois  use  do  seu 
direito,  mas  não  soja  grosseiro  com  quem  o 
não  oíTende.  {<Soam  os  iympanos,) 

O  Sr  Tuomaz  Cavalcanti  —  Venho  fazer 
esta  roctiflcaçao.  O  digno  Deputado  o  Sr. Bar- 
bosa Lima  dsixou  de  apresentar  o  requeri- 
mento, como  aflílrmou,  porque  V.  Ex.  decla- 
rou da  cadeira  providencial  que  o  Governo 
afflpmara  quo  o  illustre  Deputado  o  Sr.  Al- 
freio  Varella  não  tinha  silo  preso. 

Ora.  si  S.  Ex.  estava  assim  informado, 
para  que  o  requeri men lo  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —Acatou  a 
palavra  do  Presidente  da  Camará,  como 
todos  a  acatamos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— Agora,  reli- 
rando-me  da  tribuna,  peço  a  V.  Ex.  que  mo 
desculpo  si  por  acaso  neste  momento  de 
verdadeira  indignação,  pronunciei  alguma 
palavra  quo  pudesse  destoar  das  boas  normas 
desta  Casa. 

O  S.  Mello  Mattos— E  eu,  que  fUi  o  ofifen- 
dido,  não  tinha  o  direito  do  me  indi.^nar, 
quando  tratei  cavalheirosam3nte  ao  Sr. Bar- 
bosa Lima,  que  me  respondeu  atrevida- 
mente ? 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Ordem 
Srs.  Deputados.  (Soam  os  tympanos).  Insisto 
em  pedir  aos  nobres  Deputados  que  se 
afastem  do  terreno  das  aggressoos  pessoaes, 
quo  tanto  depõem  contra  o  decoro  da  Ca- 
mará. 
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Passa-so  á 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sf.  I*j*e»itleiite  —  Constando  a 
ordem  do  dia  da  votação  do  dous  projector  o 
accasando  a  lista  da  poria  o  comparecimento 
apenas  do  96  Srs.  Deputados,  vou  marcar 
a  ordnm  do  dia  para  amanha  e  levantar  a 
aí^ssio    (Píntsa.) 

Dô^signo  para  annanhã,  a  soguintc  urdora  do 
<-ia: 

Votação  do  projecto  n.  21.  do  1004,  rela- 
tivo ús  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  132  O.  do  19(»H,  autorizando  o  Presidente 
Ja  Republica  a  rcjrgaiiizar  as  Escolas  do 
Aprendizes  Marinheiros  c  Pratica  do  Torpe- 


dos e  os  corpos  de  marinheiros  nacionaes  e 
inferiores  da  armada  o  a  crear  e  regula- 
mentar as  Escolas  Praticas  de  Artilharia,  de 
Foguistas  ft  de  Timoneiros,  Sond-idoi^es  e  Si- 
gnnleiro.^,  o  dando  outras  providencias  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  82,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  58:886$639,  om 
execução  de  sentença  passada  em  julgado, 
(im  favor  do  majjr  da  brigada  policial  Luiz 
da  Cost  \  Azevedo  (2*  discussão); 

ii^  discussão  do  projecto  n.  20,  do  1904, 
(177  de  1903).  estabelecendo  medidas  ten- 
ilentes  a  attonuar  os  offeltos  das  seccas  nos 
Estados  do  norte  da  Republica, 

Levanta-Sí  a  sessão  ú.  1  hora  da  tarde. 
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23«  SESSÃO  EM  1  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  mcio-dia  proccdo-se  á,  chamada,  a  que 
i>»8pondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
ra KigueiroJo,Julio  do  Mello,  Aleucap  Guima- 
rães» Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Anthero  Botelhj.  Aurélio  Amorim. 
Hosannah  do  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Dias 
Vieira,  Thomaz  Cavalcanti,  Eduardo  Studart, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  o  Silva,  Pereira 
Reis,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milanoz,  Isidro 
liBite,  Teixeira  de  Sá,  Coiso  de  Souza,  Britúo 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Podro 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Epaminondas, 
Oracindo,  Euzebio  do  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valla- 
dão,  Domingoi  Guimarães,  Castro  Rabello, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Mai-colino  Moura,  Bernardo  Horta,  Heredia 
de  Sá,  Corroa  Dutra,  Mello  Mattjs,  Augusto 
de  Vasconcelloi,  Érico  Coelho,  Fideliá  Alves, 
João  Baptista,  Galvão  Baptisti,  Silva  Castro, 
Abelardo  d^e  Mello,  Henrique  liorges,  Cru- 
velio  Cavalcanti,  Maurício  do  Abr^u,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza,  João 
Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqiicira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Da,vid  Campista,  Buono 
do  Paiva,Antonio  Zacharias,Carvalho  Britto, 
ilaooel  Fulgencio,  Nogueira,  Olyntho  Ribei- 
ro, Galeão  Carvalhal,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Valois  do  Castro,  Robou- 
<,-a»  de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Ferreira 
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Braga,  José  Lobo,  Leito  do  Souza,  Paulino 
Carlos,  Hermenegildo  do  Morae.^,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  Autonio,  Aqui- 
no Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlus  Caval- 
canti, Paula  R  unos,  Eliseu  Guilherme,  Ju- 
venal Miller,  Marçal  Escobar,  Barbo^ía  Lim  i. 
Germano  Hasslocher,  J;imcs  D.ircy,  Cassiano 
do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquorquo, 
Alfredo  Varela  e  Campos  Carúor. 

Abre-: o  a  sessão, 

E'  lida  e  poáta  em  dÍJeu:rtÀo  a  acta. 

O    Sr.     Xhomass    Oa.v;*  Jcítiiti 

(scJjre  a  «cící)  (•)— Sr.  PresIdontc,podi  a  pa- 
lavra para  solicitar  do  V.  Ex.  que  sejam 
feitas  na  acta  da  sessão  do  houtem  algumas 
correcções  que  acho  indisp.m.<avoi3  para  que 
seja  restabolecida  a  verdiulo  dos  fact'\s. 

No  incidento,  Sr.  Prosidonto,  quo  hontem 
com  surpreza  minha,  e,  julgo  que  do  tjda  a 
Casa,  foi  aqui  levantado  polo  illustre  Depu- 
tado polo  Districto  Federal,  o  Sr.  Mollo 
Mattos,  tive  necessidade  do  dar  algims 
apartes  a  S.Ex.,  quando  da  tribuna  avan- 
çava proposições  quo  mo  pweciam  destoar 
por  completo  \Xo  proC3dimon:,o  correcto  que 
tinha  tido  nesta  Camará,  na  SLÍs.-âo  anteri(»r, 
o  digno  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o   Sr.  Barbosa  Lima. 

(•)  Et  lo  di.cu.s^  i.ix  )  fú  i-ovi  ti  \'Ciò  ora  lor. 
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Maia  tarde  usei  da  palavra  para  explicar  a 
razão  por  que  tinha  dado  estes  apartes. 

Dcuse  um  incidente,  uma  troca  de  apartes, 
apartes  que,  devo  declarar,  nâo  ouvi,  e  qun, 
(l\í  comnuim  aecordo  com  a  Mosn.  com  o 
i Ilustre  Deputado  polo  Kio  Grande  do  Sul 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  e  com  a  re- 
dacção dos  debates,  foram  eliminados  do  meu 
discurso. 

Cuidadosamente,  Sr.  Presidente,  sabendo 
que  ha  systenias  inexplicáveis,  tive  a  cautola 
(lo  copiar  com  a  minh.i  própria  lettra  o  que 
foi  feito  pela  M(ísa  coiu  a  redacção  dos  de- 
bates com  o  meu  consentimento  o  esta  cópia 
foi  para  o  Diário  Ofpciul. 

No  emtanto.  Sr.  Presidente,  noto  que,  não 
tendo  eu  ido  rever  o  discurso  no  Diorio 
O/ficial,  como  não  tenho  o  costumo  de  fazel-o. 
noto  que  o  mesmo  discurso  vem  inteiramente 
alterado  ! 

K'  uma  filta  que  i*eputo  gravissim.a,  o  poço 
á  Mesa  que  requisite  da  Imprensa  Nacional 
a  parto  da  acta  que  cont<'im  o  meu  discurso, 
para  que  se  abra  \un  iní[uorito  c  se  tome 
qualquer  providencia  aíim  do  saber  quem  vae 
fazer  do  Diário  Ofpcial  semelhantes  altera- 
ções. 

O  Sr.  Bardos  a  Lima— Muito  bem  ;  o  que 
os  discursos  sejam  publicados  como  o  meu 
foi:  som  a  mínima  alteração. 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti  —  Acho,  Sr. 
Presidente,  que  é  incorrecto  o  procedimento 
a  que  acabo  do  alludir,  parta  olle  do  quem 
partir. 

O  Sr.  Mello  Mattos —Poço  a  palavra. 

O  Sr.  Tíiomaz  Cavalga NTi--Corao  disse, 
Sr.  Presidente,  tenho  aqui  as  notas  tachygra- 
phicas,  com  as  quaes  íiquoi,  havendo  entre- 
gue d  redacção  dos  debates  apenas  uma  cópia, 
já  provendo  qualquer  attitudo  pouco  expli- 
cável. 

O  Sr.  Alfredd  Varixa— Já  prevendo  !  E, 
uma  declaração  gravíssima. 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— Devo  fazer 
notar,  Sr.  Presidente,  que,  al(5m  das  altera- 
ções, ap parece  um  verdadeiro  enxerto  no 
meu  discurso. 

Não  achava  razão  para  que  o  illustre  re- 
presentante do  Districto  Federal  ficasse  in- 
commodado  com  o  meu  aparte,  depois  de  ter 
ouvido  friamente,  consentindo,  por  conse- 
guinte, as  proposições  avançadas  pelo  dis- 
tincto  Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr. 
Germano  Hassiochor,  que  t:ixou  de  inveridico 
aquillo  que  S.  Ex.  dissera  e  empregou  a 
mesma  phrase  do  que  me  servi,  julgando 
malévola  a  attltude  do  S.  Ex. 

Nessa  mesma  occasião  disse  eu  que  « o 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  não  tinha 


recuado,  como  malévola  ou  impensadamente 
avançou  o  nobre  Deputado  pelo  Distriscto  Fe- 
deral. Foi  esta  a  propo8iç<ão  que  enunciei, 
e  estes  deus  adju netos  adverbiaes  estão  con- 
signados no  meu  discurso. 

S.  Ex.  me  aparteou  dizendo  —  Impcnsatia'- 
menie^  não;  V,  Jíx.  nada  tem  que  ver  com  «ío,» 
e  no  emtanto  veiu  no  discurso  publicado  no 
Diário  O/pcial:  €  Impensadamente^  nao;  seja 
mais  delicado». 

Estas  prilavras  não  foram  pronunciadas, 
visto  qu '  o  tachygrapho  não  as  tomou  e  não 
as  tomou  porque  não  consta  das  notas  que 
aqui  estão  e  que  foram  vistas  por  V.  Ex. 

O  Sn.  Alfredo  Varell a— Vistas  polo  Pre- 
side n  te  da  Casa  ? 

O  Sr.  TnoMAS  Cavalcanti— Acho,  Sr.  Pre- 
sidente, qne  o  Deputado  comquanto  tenha  o 
direito  d  í  fazer  correcções  em  seu  dií?curso, 
no  íiuo  diz  respeito  á  redacção,  e  para  expli- 
cação (Ic  um  bom  sentido,  não  pôde,  abusi- 
vamente introduzir  no  discurso  aquillo  quo 
nao  se  pas?:ou,  o,  mais  grave  ainda,  isso  no 
discurso  do  outro  Deputado. 

Peço,  por  conseguinte,  a  V.  Ex.  quo  sejam 
tomadas  as  necessárias  providencias  adm  de 
que  taes  factor  se  não  repitam,  porque  são 
do  máo  oíleito  para  a  Camará  dos'  Depu- 
tados. 

Liuiito-mo,  Sr.  Presidente,  sem  dar  res- 
posta aos  taes  apartes,  a  pedir  uma  provi- 
dencia a  V.  Ex.,  a  tal  respeito. 

O  Sf.  I*rcsiclente— A  Mesa  provi- 
denciará no  sentido  da  reclamação  do  Sr. 
Deputado  pelo  Ceará.  (Pausa), 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Mello  Mat- 
tos. 

O  Si-.  Mello  Matto»  O-Sp.  Pic- 
sidente,  o  meu  intuito  (5  unicamente  respon- 
der ao  nobre  Deputado  pelo  Ceará  na  parta 
relativa  aos  meus  apartes  insertos  no  seu 
discurso. 

Quem  reviu  esses  apartes  fui  eu  próprio. 

Os  apartes  proferidos  nesta  Camará  de- 
vem ser  revi:ítos  por  quem  os  dá ;  elles  ap- 
parecom  continuamente  adulterados,  são 
muitas  vez  s  omittidos,  e,  si  (^  direito  dos 
oradores  que  o  seu  pensamento  fiquo  intei- 
ramente consignado,  6  direito  de  quem 
aparteia  que  o  seu  também  o  Jboja. 

Os  apartes  pertencera  a  quem  os  dá  :  o, 
como  inaumeras  vezes  tenho  visto  apartes 
meus  deturpados,  omittidos,  quando  so  trata 
de  pontos  de  honra,  de  pontos  do  delicadeza 
ou  de  outros  interessantes  para  o  discurso, 
sempre  que  aparteio,  revejo  os  meus  apar- 
tes. 


(•)  Efte  di^^cur^o  rão  foi  rovisto  pHo  orador» 
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E*  oscusado,  portanto,  quanto  a  este  ponto, 
V.  Ex.  abrir  inquérito  :  quem  cjrrigiu  os 
meus  apartes  fUi  eu. 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti— E  foi  quem 
introduziu  esta  parte  no  meu  discurso  ? 
{Apontando  para  um   trecho  de  seu  discurso), 

O  Sr.  Mrllo  Mattos— Não,  senhor. 

O  Sr.  TiiOMAz  Cavalcanti— Insisto  no  in- 
quorito  ;  quero  sabor  quem  foi. 

O  Sr.  Presidentr— a  Mesa  j!l  dis,se  que 
providenciaria  respeito. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antcccdento. 

I»;is.sasc  ao  oxpoJionte. 

O    ftr.    >%.loii(^a.x*    Oiilmarlles 

(/o  .Sei-relario)  procede  á  leitura  do  seguinto. 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores, de  30  do  mez  findo,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Sps.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  do  transmittir-vos,  afim  de 
qne  vos  direis  resolver  sobre  o  assumpto,  a 
exposição  junta  do  Ministro  da  Justiça  e 
Negócios  Irtteriores,  relativa  á  nocessidade 
de  so  solicitar  do  Congresso  Nacional  o  cre- 
dito de  3:644$827,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos que  competem  ao  sulMituto  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Josó  Jú- 
lio de  Calazans.  no  periodo  de  18  do  feve- 
reiro a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  maio  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  — A' 
Commiâ^o  do  Orçamonto. 

Do  mesmo  ministério,  do  igual  data,  en- 
Ttandoa  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  transmittir-vos,  afim  de 
qao  vos  digneis  resolver  sobre  o  assumpto,  a 
exposi^o  junta  do  Ministro  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  relativa  á  necessidade  de 
se  solicitar  do  Congresso  Nacional  o  credito 
de  1:491$754,  para  pagamento  do  ordenado 
qne  competo  ao  secretario  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  André  Dias  de 
Aguiar,  no  periodo  de  9  de  julho  a  22  do 
novembro  de  1903, 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrignes  Alves, —  A* 
Comoiissão  de  Or^mento. 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  31  do  mez  findo,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  conferente  de  3» 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil  Henrique  Martins  Teixeira  solicita  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde.— A*  Commissãode  Petições  e 
Poderes. 

Requerimentos: 

Da  Associação  Protectora  dos  Homens  do 
Mar,  pedindo  ser  dispensada  dos  impostos 
de  Iierança  que  tenha  de  pagar  por  quaes- 
quor  legados  que  á  mesma  sejam  deixados. 
—A'  Commissâo  de  Orçamento, 

De  Manoel  Marques  Leitão,  pedindo  auto- 
rização para  fundar  uma  Companhia  Nacio- 
nal Aofricola  para  valorizar  os  productos 
nacionac^s.  mcdíanto  as  condições  qne  esta- 
belece.—A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Tolegramma: 

Montes  Claros,  1  de  junlio  de  1904— Pre- 
sidente Camará  Deputados— Wencesláo  Braz, 
Calogeras,  Lindolpho  Caetano  —  Camará  — 
Rio  ^  Junta  apuradora  eleições  federaos  11* 
districto  diplomou  hoje  CamiUo  Philinto  Pra- 
tes, único  candidato  votado;  reuniu  6.989 
votos. — Ezequiel  Teixeira  de  Carvalho .-^ An* 
tonio  Augusto  Spyer. — José  António  Versiani. 
Eugénio  *  Gonçalves  Pereira. —  Hermenegildo 
Pr  a  tes .  — Servelino  Ribeiro  da  Silva . —Severo 
Pereira  Durães, 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte : 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.»E'  concedido  ao  Dr.  Garfiol  Au- 
í?usto  Perry  de  Almeida  o  auxilio  de  400$ 
mensaeí,  ouro.  durante  o  periodo  de  um 
anno,  deaccordocom  o  art.  221  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901. 

Art.  2.»  O  Governo  abrira  o  necessário 
credito  para   a  execução  da  presente  lei. 

Art.  3. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  1  de  junho  de  1904.*- 
Wanderley  de  Mendonça. — Joaquim  Pires, — 
Alencar  Guimarães. —  Anthero  Botelho. — 
Epaminondas   Gracinda, 

O  Si*.  Presidente—  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.    Barbosa  Lima. 

O  Si*.  Oarlbosa.  I^tma  {movimento 
de  attenção)  (•)  —  Sr.  Presidente,  a  Ca- 
mará assistiu  hontem  a  uma  scena  de  cava- 
lheirismo sui  generis. 


{•)  Este  discurso  i.uo  Wi  rcvi<to  polo  ortdor* 
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Ausente  desta  Casa  um  Deputado,  um  seu 
collega  que,  neste  ponto,  não  o  tomou  para 
mestre  de  cerimonias,  julgou  azado  o  ensejo 
para  vir  exhibir  um  curioso  trabalho  de  ru- 
minação cerebral,  phenomono  do  alguma 
sorte  análogo  ao  que  se  passa  na  escala 
zoológica  em  relação  aoa  animacs,  cujo  mo- 
rycismo  tem  por  sede  quatro  estômagos. 
A  digestão  é  muito  mais  vagarosa,  não  se 
faz  com  a  rapidez  conhecida  nos  outros 
gráos  dessa  escala,  o,  dahi,  a  lentidão,  nes- 
ses processos,  dos  quaes  acabamos  de  ver  um 
exemplo  de  chimificação  parlamentar. 

A  ingestão  se  deu — coram  populo—sQgmáQ, 
de  manifestaçõ  ?s  de  alegria  espoctaculosa  ; 
o  paciente  havia  acompanhado  os  aprestos 
do  festim  c  rejubilou-se  com  as  iguarias  que 
lhe  foram  apresentadas.  Terminado  o  re- 
pasto, abraçou,  em  um  movimento  significa- 
tivo de  parabéns,  o  mestre  de  cerimonias 
que  o  servira. 

Veriíicou-se  depois  que,  no  caso,  não  se 
tratava  somente  de  uma  questão  do  rumi- 
nação, mas  que  havia  mais  ura  episodio 
que  a  veia  popular  tem  muita  vez  í^doza- 
do  quando  narra  historias  sertanejas  da 
myrmecophaga  jubata  :  era  o  abraço  do 
tamanduá.  (Riso.)  Não  era  uma  manifestação 
de  applausos  sinceros  ou  era  de  applauso . 
inconsciente  por  um  estado  do  inhibição  que 
ou  não  fui  quem  n'o   creou. 

A  Camará  viu  assim  ura  espectáculo  de 
cavalheirismo  sui  generis,  O  Deputado  au- 
sente era  virulentamente  aggrcdido  por 
aquelle  mesmo  que  na  véspera,  porque 
então  o  aggredia,  o  felicitara. 

O  Deputado  ausente  creára  umas  quantas 
suggestões  na  alma  do  aggressor,acordandoa 
de  uma  deplorável  hybcrnaçrio,  cstiuiulaiuio 
noções  que  viviam  obtusas,  adormecidas, 
para  que  só  então  se  apercebesse  o  aíx-írCíí-or 
da  siiuação  em  que  andava  culloeado  nas 
suas  relações  particulares  com  ura  individuo 
que  ha  muito  tempo  sabia  que  era  um 
assassino. 

Pobre  consciência  catholica  que  em  vão  se 
afervorava  nas  praticas  desta  subliun  reli- 
gião !  andava  em  pcccado  raorta.1  de  que 
agora  jã  não  ha  cilícios  nem  penitencias  que 
a  possam  libertar.  Vivia  em  comiiUinlião  cora 
um  homicida ! 

Só  a  poderia  salvar  a  consi'1  oração  análoga 
áquella  que  a  levou  aos  abraços  da  véspera: 
«  não  sabia  o  que  estava  fazendo  ». . . 

Lohengrin  não  veiu  montado  no  cysno  al- 
vissuno  que  lhe  inspirasse  palavras  capazes 
de  acordar,  neste  recinto,  sentimentos  irene- 
rosos  e  idéaes  fecundos  no  momento  politico 
que  atrave;>samos.  Vinha  en  ca  rapinado  na 
bossa  de  um  ruminante,  a  dar  um  exemplo 
novo  do  trabalho  de  ruminação  parlamentar 
para  evidenciar  que    estivera  a  parafusar 


em  torno  do  que  dissera  seu  collega,  e  a  ver 
si  não  deveria  se  desdizer  do  abraço,  das 
felicitações  symbolicas,  do  applauso  expresso 
ao  discurso  proferido  na  sua  presença,  bem 
perto  um  do  outro. 

Descobriu  por  um  calculo  penoso  allusões 
ferinas  no  meu  discurso  da  véspera.  Achou 
que  ou  lhe  tinha  respondido  atrevidamente, 
e,bom  christão,ouviu  todos  estos  atrevimen- 
tos, os  digeriu  piamente,  os  classiftcou  em 
casa,  tendo  em  vista  uma  escala  para  estes 
casos  que  não  pudera  memorizar  e.  no  dia 
seguinte,  descobriu  aquelle  novo  aspec<oda 
sua  pei^sona lidado— ao  amigo  que  na  véspera 
abraçava,  aggrido  no  dia  seguinte  ausento. 
Refore-se  em  uma  linguagem. ..  mimosa  aos 
desaforos  (sic)  que  eu  proferi  tlaquella  tri- 
buna, e  que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,— não  sei 
por  que  razão,  tão  zeloso  como  sabe  ser  do 
decoro  parlamentar,  guarda  fiel  do  Regi- 
mento—perraittiu  que  fossem  proferidas  sem 
protestos,  e  que  apparecessera  era  um  dis- 
curso publicado  tal  qual  foi  stenographado, 
sem  o  meu  exame,  desacompanhado  do  ura^ 
só  da.quellas  ol  sorvações  que  a  Mesa  costuma 
additar  a  tudo  quanto  ó  expressão  monos 
cavalheirosa  proferida  por  um  Deputado 
nesta  Casa. 

Foi  ao  final  do  meu  discurso  o  viu  o  trecho 
com  que  ou  o  termino  díifiuindo  os  dons 
extremos  de  qualquer  altitude  politica,  para 
recuzar  a  collocar-me  era  qualquer  doU-s, 
a  oppo.si(;ão  systeraatiea  o  a  vergonlieirado 
apoio  incondicional.  K  o  seu  apoio,  que  <^ 
muito  Condicional,  não  be  sentiu  melindrado 
ne-ísa  hora,  e,  se.ido  essa  a  ultima  conside- 
ração, a  ultima  phraso  do  meu  discurso,  dcs- 
atou-so  no  espirito  de  8.  K.^.  uui  incooroivel 
desejo  de  abraçar-nie  e  felicitar-mo  pelo  bo- 
nito com  qiui  eu  tinha  concluido  ap-^nas 
dizendo  que  n<âo  doixa:íse  do  incluir  no  m»Hi 
iii.>curso  ura  apartii  cora  que  S.  Kx.  o  intor- 
ro?iipera.  Na  qucstfio  do  apoio  incondicional? 
nao ;  m  s,  na  quosião  da  conser-caç^yo  do 
Sr.  Deputado  Aluvdo  Varela  na  chofuura 
de  policia,    vulgo    d«3t^nçao   ou    prisão... 

Adverti -Uie  que  o  apaite  saliiria  tal  qual 
tivesse  sido  bteuographado,  que  as  notas  Cin- 
tavam em  po..er  d:)  encarregado  do  publi- 
cal-as  e  que  eu  havia  dado  ordem  para  que 
saliisse  como  foram  apanhadas. Não  intervim 
na  publica';ão  do  discurso,  não  fui  ao  Diurio 
Offícial,  esporei  para  ler  no  dia  seguinte,  e 
alii  encon:>rei  o  ;!,part3  do  illustre  Deputad) 
sem  a  minima  alteração,  .somente  esse  aparte 
único  cora  que  o  meu  ag.n\^8sor  julgou  dover 
interromper  o  meu  discurí^o,  não  enten- 
dendo cem  uma  só  das  allusões  ferinas,  dos 
desaforos^  dcK  atrevimentos  que  o  traves^iro 
lhe  fez  de^jcobrir  durante  uma  noito,  prova- 
velmente do  muito  pesadi^Ilo. 
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Verificado  já  agora  em  estado  de  vigília, 
libertado  daquella  inconslencia  em  quo  esti- 
vera na  véspera,  verificado  que  liavia  no 
fiaal  do  meu  discurso  uma  phraso  allusiva  a 
osso  aspecto  das  attitudcs  parlamou  tares 
o  apoio  incondicional,  enfiou-so  no  robe  de 
chambre,  e  tomou-so  da  allueinação  do  quo 
o  incoi^dicional  era  ello. 
E  agor.i  o  vereis  ! . . . 
Thcoria  nova  do  apoio  incondicional  cm 
relação  á  federação,  aos  Ksudos,  o  pelas 
sua^  preoccupações  trinitarias,  íaUou-ilio 
dízor  —ao  município;  porquo  S.  Kx.  tem 
uma  predilecção  extraordinária  pelo  clui- 
ma  lo  numero  sagrado  — o  numero  três. 
Tudo  lhe  é  ternário:  prisão,  voz  do  prisão.  • . 
etc. 

E'  aqaella  Iheoria  cui-iosa  quo  a  Camará 
conhece  e  tem  feito   as  delicias  dos  juristas 
confcomporaneos. 
O  apoio  incondicional  I  Alii  vem  a  allusão. 
Eu  a  teri  i  apanhado  iuimediataniento,    si 
estivesse  pr&sento  ;  mas  ausente,  naj  podia 
ateolutaraente  cale  ilar  quo  es^o  tivesse  sido 
o  momentíj  (  momento  6  o  termo  )  escolhido 
por  S.  Ex.  para  proferir  a  aliusão   á  situa- 
ção do  Deputado  pelo  Rio  Grand(3  do  Sul,  em 
lace  do  seu  partido  e  dus  òous  cheios,  porque 
o  Dcpuyulo  pelo  Rio  Grande   do   Sul  nunca 
tevo  a  minima  hesitação  em  proclamar  que 
oíTectivamente  tom  em  politica  chefes,  cuja 
orientação  procura  seguir,    soldado,  como  6, 
quo  aoceita  gostosamente  a  iiic;ciplina  para 
a  qual  uão  foi  recruta  ^o,  mas  em  relação  á 
qual  as.-entou  praça  voluntariamente. (/Ijjoía- 
dos;  muito  bem, ) 

O  Sr.  Beltsario  de  Souz\  —  Em  alto 
postj.  (  Apoiados  ;  muito  hcrti,  )  ^ 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Deu  a  entender  quo 
a  minha  attitude  andava  modificada,  não  sei 
por  qactelogrammas,que  naturalmente  estio 
nas  mãos  do  S.  Ex.,  porque  eu  nunca  os 
recebi.,. 

O  Sr.  Meí.lo  Mattos  —  V.  Kx.  est;l  in- 
vertendo a  questão. 

Do  meu  discurso  está.  muito  claro  quo  só 
reclamei  contra  o  facto  de  se  ter  adulterado 
a  minha  attitudc,  al!egando  quo  V.  Kx.  pro- 
positalmcnte  mo  provocara  com  insinuações 
desaforadas,  ás  quaea  eu  covardemente  não 
iHíspondi . 

Si  V.  Ex.  não  disse  isso,  minlias  observa- 
ções ficam  som  ellcito  ;  si  disso,  as  man- 
tenho. O  meu  discurso  é  bastante  claro  ;  nao 
foi  inspiraç-ao  de  véspera,  foi  de  occasião. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vê.  portanto,  a 
Camará  que  mtu  discurso  nao  fui  que  pro- 
vocou da  parte  de  S.  Ex.  a  historia  dos  aire- 
vimealos  o  desaforos  meus  ;  que  foi  qualquer 
cousa  que  lho  contaram,  que  lhe  foram  dizer; 


uma  cousa  de  que  eu  andava  me  gabando,  eu 
que  acabava  de  me  confessar  leguleio,  rá- 
bula humildo  em  face  do  rabbino  illustra- 
dissimo. 

Eu,  terminando  o  discurso,  em  que  a 
questão  culminante  era  a  que  entendia  com 
íi  prisão  do  nosso  coUega,  eu  me  andava  van- 
gloriando do  ter  cullocado  o  illustre  Dopu- 
tido  nest.i  ou  em  outra  situação  ! 

E\  porém,  deplorável  que  o  meu  coUega, 
tão  valentomonte  apercebido  para  o  bom 
combato,  na  vida  publica  como  na  exis- 
tência domestica,  com  uma  doutrina  de  que 
faz  tão  justo  garbj,  tivesse  consentido  que 
não  sei  quo  diabólica  almotolia  lhe  instil 
lasse  nos  ouvidus  uma  venenosa  perversi- 
dculo,  para  o  arrancar  da  situação  con- 
sciente em  que  se  encontrara  na  véspera  e  o 
atirar  naquella  arremettida  que  a  Camará 
deplora  o  que  eu,  sinceramciíte,  deploro 
também. 

Já  agora,  poriam,  o  discurso  do  S.  Ex, 
anda  impri^sso,  tem  um  certo  numero. .  • 
não  de  desaforos,  porque  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dentt3,  não  os  p  irmittiria. . . 

O  Sr.  Bhlisario  de  Souza  —  A  reforma 
do  direito  foi  ati^  á  grammatica  ;  e  agora 
verifico  por  quj  6  que  o  Código  Civil  está. 
parado  ha  tanto  tempo  por  uma  questão  do 
i^rammatica...   (Riso.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Deve  sor  por  isso, 

O  Sr.  Belisario  de  Souza — Devo  ser 
jr.csmo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  discurso  tem  um 
certo  numero,  não  do  desaforos,  mas  do  in- 
sinuações, das  quaes  o  Deputado  pelo  Rio 
(irando  do  Sul  não  podo  deixar  de  se  defender, 
aíi\stando-aá  da  historia  de  sua  vida  parla- 
mentar naquella  situação  de  espirito  tão 
boUamento  aconselhada  pelo  grande  Spinosa» 
pautheista  quo  não  deve  ser  grato  ao  espi- 
rito catholico  de  S.  Ex. — non  flere^  non  indi- 
fjnari^  sed  intelliyerc, 

Entondi-as,  creio  eu,  entendi-as,  haven- 
do-as  lido  hoje  mesmo,  e  lhes  dou  a  resposta 
que  o  caso  exige. 

Também  nos  discursos  proferidos  nesta 
Casa,  maximé  pelos  juristas  que  mais  fre- 
quentemente abrilhantam  o  nosso  debate, 
tcimbem  nesses  documentos  vou  eu  constan- 
temeníe  ouvir  lições  e  ensinamentos  para  o 
meu  espirito,  que  aqui  continua  a  so  educar, 
como  nos  educamos  todos  nós  nas  phases 
varias  da  nossa  existência,  de  certo,  como 
disse  o  grande  philosopho:  Ripara  melhor- 
mente  aprender  a  morrer  ». 

A  noção  que  promanava  da  exegese  do 
ai-t.  ííO,  aqui  sustentada  pelo  illustre  Depu- 
tado polo  Districto  Federal,  deixou-me  em 
uma  situação  do  perplexidadOy^  quo   eu  con- 

Digitized  by  VjOOQIC 


199 


ÀNNAES  DA  GAMARA 


fessei  e  para  descrever  a  qual  melhormente, 
fui  pedir  ao  divino  Goethe  uma  imagem  na 
situação  do  Dr.  Fausto,  ao  regressar  de  um 
dos  seus  bellos  passeios  pela  pradaria  em 
flor,  ao  recolher-se  á  mesa  onde  descansavam 
os  alfarrábios  e  o  confessor  desalentado  : 

Habe  nun,  ach  !   Philosophie 
Juristerei  und  Medizín 
Und  loider  auch  Tlieologio 
Durchaus  studirt,  mit  heissem  Bemuh'n. 

Esse  felizmente  estudou  tudo  :  tbcologia, 
phiiosophia,  medicina. 

O  Dr.  Fausto  era  um  jurista  consummado; 
o  Dr.  Fausto,  no  caso,  estava  bom  appare- 
lliado,  pela  meditação  constante  a  que  se 
<mtregava  o  seu  espirito  na  leitura  dos 
casuistas  ;  tinha-se  aprofundado  nos  mys- 
tcrios  da  theologia  dogmática,  o  Dr.  Fausto 
também  andava  passeando  polo  dorainio  da 
fantasia  microbiológica  e  propunha  regula- 
mentos sanitários. . . 

Mas,  depois  de  tudo  isto,  o  Dr.  Fausto 
confessava: 

<c  Da  stehe  ich  nun,  ich  armer  Thor 
Und  bin  so  klug,  ais  wio  zuver.» 

E  aqui  estou  eu,  tão  ignorante  antc^s  como 
i^'norante  agora,  apezar  de  toda  esta  tra- 
balheira, impossibilitado  de  fazer  um  jiiizo 
seguro  sobro  o  que  seja  a  verdadeira  dou- 
trina do  art.  20  da  Constituição,  com  os  vá- 
rios rithmos,  de  prisão,  de  detenção  escripta 
em  gamma-chromatica,  a  compasso  ora  bi- 
nrvrio,  ora  ternário  ou  quaternário.;  oraflm, 
al^^uma  cousa  que  ncs  levaria  para  o  do- 
mínio do  contraponto  e  da  fuga,  em  quo  eu 
estou  como  aquelle  ignorante  do  Dr.  Fausto. 

Recordei  ( outra  allusão  ! )  outro  desaforo 
no  vocabulário,  no  glosario  do  que  encontro 
amostra  no  discurso  do  illustre  Deputado  a 
quo  respondo,  cm  uma  reminiscência  de  atre- 
vidas leituras  {atrevidas --ctqío  que  é  ortho- 
doxo ! )  de  direito  romano  ;  e  revelei  as 
minhas  predilecções  pela  rectidão  intoUectual 
de  Emilio  Papiniano,  mestre  eterno  do  di 
reito  clássico,  na  velha  Roma,  contrapostas 
jlá  subtilezas  do  solerto  Triboniano,  pa- 
roceu-me  que  estava  em  face  de  uma  da- 
quellas  astuciosas,  ardilosas  interpolações  do 
jurista  bysantino,  ao  fazer  a  codificação  co- 
nhecida, DO  mundo  culto,  sob  o  nome  do  Pan- 
dectas,  para  alterar,  para  aceitar,  para  fal- 
soar,  para  torcer  texios  do  direito,  em  que 
haviam  sido  oráculos  os  Ulpianos,  os  Gaios, 
os  Paulos,  os  Modestinos  e  us  Celsos. 

Não  era  muito  quo  eu  me  recordassse  do 
bysantinismo  dos  emblemata.prolongoAo  dahi 
por  deante  em  todo  o  direito  moderno,  pro- 
jectando através  dos  séculos,  desde  as  épocas 
de  Justiniano  até  o  dia  de  ante  hontem,  a 
3ua  obscuridade,  para  nos  distanciar,  cada 


vez  mais,  dos  sentimentos,  das  doutrinas, 
emfim  da  rectidio  do  grande  jurista  contem- 
porâneo de  Caracala  e  nos  arrojarmos  para 
as  interpretações  acommodaticias  do  Tribo- 
niano. 

Tudo  isto  foi  dito  aqui,  mais  ou  menos 
nesse  tom,  a  um  ju?ista,que  sabe  estas  cousas 
e  outras  muitas  mais  melhor ,  bem  melhor,  do 
que  ou  porventui*a  pretendesse  um  dia  sabor,' 
e  após  as  quaes  mo  deu  parabéns,  pedindo - 
me  apenas  que  mantivesse  o  aparte  relativo 
a  outras  cousas,  relativo  ao  ofllcio  em  que  o 
Sr.  chefe  de  policia  confessa  quo  deteve— 
que  deteve,  perdão  (mo)— quo  conservem  o  Sr. 
Deputado  Alfredo  Varela.  {Pausa), 

O  Deputado  ausento  era  mais  accusado  do 
ter  cantado  a  palinodia  por  força  do  um 
tolegramma  que  até  agora  não  rocsbeu. 

Defrontada  a  accusação,  pôde  ser  annul- 
lada  a  priori  e  a  posteriori.  A  prim'i^  pelo 
exame  do  conjuncto  da  conducta  do  Deputado 
quo  abusa  da  vossa  benevolência  {tião  apoia- 
dos), quo  tem  muitas  vezes,  uosta  bancada, 
onde  a  disciplina  reúne  homens  livres. ., 

O  Sr.  Cassiano  i>o  Nascimento— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ...divergindo  ex- 
pressamente em  pobres,  mas  sinceros  pro- 
nunciamentos o  de  questões  denominadas  ua 
linguagem  parlamentar,  questões  fechadas; 
do  Deputado  quo,  apontado  pelos  furores  da 
paixão  partidária  em  um  hora  de  turracâo 
politica,  em  que  domina  a  maledicência  sys- 
temática;  apontado,  mão  grado  o  conjuncto 
das  suas  qualidades  pessoaes  e  domesticas, 
como  um  torvo  assassino,  viu-se  cumulado 
por  um  partido  onde  teom  assento  homens  do 
bem,  cercados  ainda  hojo  do  estima  publica ; 
viu-se  cumulado  de  distincções  que  visavam 
trazer  um  solemne  áosmeniido  {  apoiados ) 
ú.  grosseria  de  uma  aggi'o.ssão  (apoiados)  que 
muitos  dos  seus  desiífpctos  do  hontem  não 
repetem  mais  hoje.  {Muito  bem.  Pausa.) 

O  illustro  Deputado  atirou-se  contra  a 
bancada  pernambucana. Ah  !  o  fez,  {Pausa,} 

Ha  solidariedades  a  quo  vivemos  chum- 
bados por  uma  vida  inteira  o  empói  ella,  e 
cujos  anneis  a  posteridade  iodefectivel  em 
seus  julgamentos  nào  dissolve  com  essa  fa- 
cilidade. 

O  Sr.  Teixeira  i>e  Sa'— Apoiad'). 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  illustro  Deputado, 
ataamdo  o  seu  collega  ausente,  nesse  chavão 
que  os  seus  inimigos  pesdoaes  os  mais  ran- 
corosos não  so  osquecem  do  glozar,  resvalou 
sobre  a  honrada  bancada  pernambucana  nas 
seguintes  phrases : 

«Teve  de  explicar  certo  assassinato  do  il- 
lustre politico  de  Pernambuco  (levantemos  a 
allusão:  ó  do  infortunado^^r.  Jo:^  Maria  de 
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Albuquerque  Mello),  ferozmente  assassinado 
pela  x>olicia  do  seu  governo . » 

A  policia  do  meu  governo  tinha  á  sua 
testa,  como  Ministro  da  Justiça,  o  honrado 
Vic3-l^*osidonte  desta  Gamara,  o  Sr,  Júlio 
de  Mello. 

O  cliefo  do  partido,  sob  cuja  responsabi- 
Ldade  corria  esse  pleito,,  ora  o  honrado 
Sr.  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  o  Silva, 
cujas  palavras  lerei  daqui  ha  pouco,  na  cir- 
cular do  1896  ao  olci torado  do  S"*  districto 
de   Pernambuco. 

O  sub  prefe.to  era  exercício  nessa  eleição 
muaicipal,  presente  ao  pleito,  era  o  actu.il 
Deputado  o  digno  Sr.  Dr.  José  Marcellino 
da  Rosa  e  Silva. 

O  Ministro  da  Fazenda,  que  acompanhava 
e  que  continuou  a  acompanhar  o  fcrjz  assas- 
sino, era  o  actual  Deputado  Sr.  Dr.  Pedro 
Pernambuco. 

O  profeUo  que  surgiu  dessas  urnas,  das 
quaes  se  diz  que  sobre  ellas  andei  implaca- 
velmeace  despejando  uma  ccUadupi  de  san- 
gue humano,  era  o  Sr.  AlTouso  Costa. 

O  Su.  JuLio  DK  MuLLo— Nenhum  do  nós 
6  responsável  por  esse  facto.  Isso  foi  muito 
discutido  e  ílcou  averiguado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barrosa  Lima— O  Presidentes  do 
Seaado,  que  continuou  a  distioguir-me  com 
a  sua  amizade,  era  o  Sr.  Teixeira  de  Sá. 

E  um  anno  depois  esse  partido,  tendo  á 
testa  ura  homem  do  quem  nunca  so  diss3 
que  pactuasse  com  os  assassinos  qualquer, 
o  Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva  (apoiados)  mau- 
dava-mc  occupar  a  cideira,  precisamen- 
te aquolia  do  quo  S.  Ex.  tinha  sahido, 
clevaido  pelo  voto  quasi  unanime  da  Camará 
á  presidência  da  Mesa.  E  três  annos  depjis, 
asso  mesmo  partido  renovava  o  mandato 
para  representar  Pernambuco  na  pessoa 
daquello  cuja  vida  devia  s)r,  por  osso  quo 
com  tamanha  responsabilidade  o  recommeu- 
dava,  rauit>  mais  de  pjrto  conhecida  nas 
soas  intenções,  nos  seus  actos,  nas  feiçòjs 
carívctoristicas  de  sua  vida  publifia,  do  que 
pelo  illusti^e  Deputado,  que,  meu  amigo  du- 
rante tanto  tempo,  conhecendo  toJoi  eòses 
factos,  só  agora,  graças  a  es30  episodio, 
accorJou  da  si'iUaçao  pecjamino^a  em  quo  se 
encoutrava  cm  communhào  com  um  indi- 
'viduo  que  se  afigura  ao  seu  espirito  um  tor- 
vo assassino. 

Certa  vez,  a  desorientação  politica,  os 
ódios  ioconfessavois  suppuzeram  que  as  di- 
vergências politicas  e  que  a  desaífeição  pes- 
soal poderiam  me  arrastar  a  faltar  ao  res- 
peito que  devo  a  mim  mesmo  por  tal  fór/oa 
que  consentisse  em  (>ndo8sar,  ao  menos  ta- 
citamâate,  uma  insinuação,  segundo  a  qual, 
em  um  dos  órgãos  desta  Capital,  se  faria  do 
governador  do  Pornaijiboco  naquella  época 


uma  viotima  em  estado  de  iohibição,  e,  Tes- 
poniavel  pnncipal  por  aquolle  infelicíssimo 
acontecimento,  o  honrado  Sr.  Dr.  Rosa  e 
Silva. 

Não  trepidei  um  instante  e  vim  á  im- 
prensa declarar  nquillo  que,  em  resumo,  6  o 
quo  está  na  consciência  de  todos  os  homens 
imparciaes,  que  lêem  a  historia  contempo- 
rânea com  o  espirito  sufllcion temente  des- 
prevenido, nada  maculado  pelas  más  paixões: 

€  Separado  do  Dr.  Ru.sa  e  Silva  desde  julho 
da  1897,  nem  por  isso  me  deixo  obcecar 
pelas  paixões  politicas  a  ponto  de  consentir 
quo  se  faç  i  da  dolorosa  tragedia  do  4  do 
março  de  1895  uma  n:irrativv  manos  vovi- 
dica,  para  o  fim  de  emprestarse  a  ess3  chefe 
politico  pernambucano  planos  sinistros  e 
projectos  homicidas,  que  nem  S.  Ex.,  nam 
eu,  nem  meus  auxiliares  jamais  alimen- 
támos . 

O  conílicto  da  praia  dos  Caldeireiros, 
onde  peroceu  o  Dr.  José  Maria  de  Albuquer- 
que Mello,  foi  para  todos  quantos  liohamos 
responsabilidades  p-jliticas  naque lie  momento 
em  Pernambuco  dolorosíssima  surpresa,  que 
a  todos  amm'gurou  profundamente,  não 
tendo  jamais  entrado  nas  cogitações  de  ne- 
nhum dos  republicanos  empenhados  no  pleito 
eleitoral  daquelle  dii. 

Senhores,  eu  acabava  do  ser  surprohendido 
com  a  noticia  da  mort)  súbita  do  moa  i  v^- 
zado  pai ;  achava-me  nessa  situação  de 
espirito,  quando  teve  lo.çrar  a  eleição.  Os  que 
me  conhecem,  os  qu3  lidam  commigo,  os  quo 
me  sabem  pae  carinhoso  e  algumas  vezos 
pedagogo  do  pequenas  creançis  de  corsj 
primário,  sô  po^l^m  ter  duvidi,  si  o  seu  espi- 
rito estiver  envenenado  pelo  demónio  do 
ódio.  Mas,  si  quizerem  ser  imparcians,  hão 
de  dizer  o  que  mo  dizia  ha  poucos  dias  um 
dos  mais  caros  amigos  do  Dr,  José  Maria,  o 
Sr.  Dr.  liaptista  de  Moraes,  mo  lico,  hoje, 
na  expedição  do  Acre.  Encontranio-me  na 
rua  do  Ouvidor  com  o  meu  bom  amigo  Ro- 
dolpho  Galvão,  di-ise-rao :  Sr.  Dr.  l^irbosii 
Lima,  o  senhor  foi  o  homem  quo  ou  mais 
odiol  na  rainha  vida,  por  suppol-o  rosp.jn- 
s  ivel  por  aquella  horrivol  t  'agedia  ;  hoje, 
quo  os  annos  se  toem  desdobrado  após  osso 
dia  lutuosi^simo,  <iuo  elementos  do  toda 
espoei e  tojm  vindo  ao  meu  espirito  para 
formar-lhe  uma  convicção  segura,  tenho  a 
maior  satisfação  em  llie  apertar  a  mão,  e 
em  dizer-lhe  quo  não  acredito  mais  que 
V.  Ex.  tivesse  a  menor  parto  nessa  tristís- 
sima scona. 

Agradeço  a  investida  do  illustre  Deputado 
alludindo. . . 

O  Sr.  Bklisârío  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...a  essa  parto  da 
minha   vida  politica,  para/tme   mai^_uma 
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vez  eu  pudesse  f()llar  desassombrado  desse 
aspecto  na  minha  tormentosa  vida,  de  ani- 
mo sereno  e  desprevenido  com  quo  o  devem 
lazer  os  homens  do  bem. 

Pona  6  quo  elia  niio  tivesse  occoiTídoh-^ 
mais  tempo  ao  e^- piri  to  do  nobre  Deputado, 
p3r.i  quo  S.  Ex.  liouvesse  de,  mais  depressa, 
o  miis  cedo,  ir  bu.bcar  na  i*eligiào  quo  pro- 
fessa com  t:.nto  ardur,  a  absolvi(.ão  de  que 
havia  de  civocer  por  ter  estado  tanto  tempo 
em  contacto  com  um  individuo  ncsias  con- 
dições, 

Ma.s,  continua  S.  Ex,,  cantou  a  palinodia, 
nÃo  fez  o  que  eu  esperava  ;  perturbou  os 
meus  pianos,  derribou  os  meus  castellos.  Ku, 
quo  (íitava  á  espera  desse  famoso  requeri- 
mento, para  mostrar  como  6  que  se  defonde 
o  Governo  ainda  melhor  do  quo  se  fez 
quatido  sustentei  aqui  a  curiosa  exegese  do 
art.  ;:^0,  que  todos  nós  conhecemos ! 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  esiiá 
finda. 

O  Sr.  Bardosa  Lima— Em  vista  da  obser- 
vação de  V.  Kx.,  sento-mo  por  alguns  mi- 
nutos e  opportunamen  te  V.  Ex.  mo  dará  a 
palavra  para  continuar  em  uma  explicação 
l)essoal.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Comparecem    mais  os   Srs.    Sá   Peixoto, 
Entoas  Martins,  Ilaymundo  Nor3%   Passos  Mi- 
randa, Ilo.í^orio  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
Jusó  Eusébio,  Urbano  Santos,  Cliristino  Cruz, 
Bezorril  l^ntenelje,   Virí<ilio  Erigido,  Frele- 
rico   Borges,    Joau  Lopes,    Sorgio    Saboya, 
Aílbnso  Costi,  Esmeraldino  Bandeira,  Neiva, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  José  Mon- 
jardiíii,    Galdino  Loro!;o,  Nídson  do  Vascon- 
cellos,    Bulliojs  Marcial,  Oscar  Godoy,    Sá 
Freire,  Ameiúco  do   Albuquerque,  Bclisario 
do  Souza.   Pereira  Lima,  João  Luiz  Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Sa- 
bino B.iri'0:íO,  Lindolplio   Caetano,   Olegário 
Maciel,   Rodulpho   Paixão,  Pádua   Rezende, 
Amaral  Co^Jar,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
•yetto,  Bonedicto  do  Souza, 
Soares  dos  Santos,  Domin- 
1  Diogo  Fortuna. 
[)arecer  com  causa  partici- 
naz  Accioly,  Eugénio  Tou- 
nos,  Carlos  de  Novaes,  An- 
'igues  Fernandes,  Guedelha 
lo  Arthur,AnÍ8Ío  do  Abreu, 
icisco  Sá,   Eloy  do   Souza, 
avcollino,  Cornolio  da  Fon- 
le    Miranda,    Joviniano  do 
lo  Freire,   Leovigildo   Fil- 
^ianna.  Vergue   do    Abreu, 
tos,  Irineu  Machado,    Btíza- 
)fl    Francisco     Veiga,   Ber- 
Astolplio     Dutra,     Penido 
Bernardino,   Leonel  Filho, 


.lenrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Wonceslào 
Braz,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso, 
Costa  Júnior,  A rnolpho  Azevedo,  Eloy  Cha- 
ves, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Abdon  Baptista  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Si*s.  Paula  o  Silva,  Mala- 
quias Gonçalves,  Moreira  Alvos,  Estacio 
Coiuibra,  Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Or- 
lando, Pinto  Dantas,  Moreira  Gomes,  Lau- 
rindo Piíta,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão 
Lobo,  Josó  Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende, 
Bernardes  dó»  Faria,  Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Bernardo  de  Campos,  Francisco 
Malta,  Victorino  Monteiro  e  Homem  de  Car- 
valho. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Px-esidente  —  Ha  numero 
para  as  votações. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  cccuparem 
seus  loA^ares.  (Pausa.) 

Hl,  Sobre  a  mesa,  ura  offlcio  do  Senado, 
communicindo  que,  em  sessão  de  21  do  cor- 
rente resolveu  aquella  Casa,  a  requerimento 
do  uma  de  suas  Commissões,  quo  a  Mes*\  so 
entendesse  com  a  da  Gamara  dos  Deputados 
no  sentido  do  sor  a  Coramissão  Mixta  encar- 
regada de  rever  toda  a  legislação  referente 
ao  montepio,  harmonizando  o  mais  possível 
o  civil  e  o  militar,  incumbida,  quanto  ao 
meio  soldo,  de  idêntico  trabalho. 

Vou  submetter  á  Camará  a  deliberação  do 
Senado  ;  si  a  Camará  concordar,  a  Coramis- 
são Mixta  ficará  também  incumbida  do  rever 
a  parte  referante  ao  meio  soldo. 

Os  senhores  quo  estão  de  accordo  com  a 
doliberaç-ão  do  Senado  queiram  levantar-se. 
(Pausa,) 

A  Camará  manifestou-so  de  accordo  com 
a  deliberação  do  Senado . 

São  lidos,  julgados  objectos  do  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  23—  1004 

Concede  d  viuva  e  filhos  de  Manoel  dos  Saíilos^ 
praça  do  corpo  de  bombeiros,  a  pensão  an- 
nual  de  600$  ;  e  dd  outras  iyrovidencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Avt.  l.«  E' concedida  á  viuva  o  fllhos de 
Manoel  dos  Santos,  praça  do  corpo  do  bom- 
beiros, a  pensão  anu  uai  do  600$000. 

Art.  í3.«  Reverterão  em  favor  da  viuva 
as  partes  pertencente»  aos  filhos,  logo  que 
estos  at tinjam  a  maioridade,  a  da  filha  ao 
se  casar,  e  bem  assim  no  caso  de  fallociraen- 
to  de  qualquer  doUos.   r^^^^]^ 

Digitized  by  VjOOQIC 


SESSÃO  EÚ    i   DE  JUNHO  DE   1904 


193 


Art.  3/ Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execução  desta 
loi. 

AH.  4.«  Revogam-se  as  disposições  om 
conb'ario. 

'  Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  1904.— 
James  Darcy.  —  Érico  Coelho,  —  Germano 
Hasslocher, '^Carlos  Peiocoto  Filho^^^Feitiari' 
do  Prestes»— Américo  Âlbvquerqi*e, ^Sabino 
Ikrroso.— David  Campista.  —  iv  ComnQissão 
de  Pi-nsõase  Contas. 

N.  24  —  1904 

Cmcede  ao  Dr,  Garfield  Augusto  Pernj  de 
Ahneida  o  atixiUo  de  400^  mensaeSt  ouro, 
durante  o  periodo  de  um  onno,  de  accordo 
com  o  art.  22 í  do  decreto  n,  3.890,  de  i 
de  janeiro  de  iQOi 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.»  E' concedido  aoDr.  Garíield  Au- 
gasto  Perry  de  Almeida  o  auxilio  de  400$ 
mensaes,  oaro«  durante  o  periodo  de  um 
anoo,  de  aocordo  com  o  art.  2*^1  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901 . 

Art.  2.*  O  Governo  abrirá  o  necessário 
eredito  para  a  execução  da  presente  lei. 

Art  3.<*  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  ses;$5es,  1  de  junho  de  1904.— 
Wanderley  de  Mendonça, —  Joaquim  Pires, ^ 
Alencar  Guimarães, ^Anthero  Botelho,— Epa- 
ninondas  Gracinda.-^  A'  Comniissão  de  Or- 
çamento. 

N.  25  —  1904 

Institue  nos  Ministérios  da  Gtterra  e  da  Mari- 
nha viagens  de  aperfeiçoamento  profissional^ 
e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Picam  instituídas  nos  Ministérios 
ia  Gnerr  v  e  da  Marinha  as  viagens  de  aper- 
^èiçoamenio  profissional, 

Alt.  2.*»  Estas  viagens  serão  omprehendi- 
iaa  pelos  oíficiaes  subalternos  do  exercito  e 
pi  armada  a  qualquer  paiz  estrangeiro,  que 
lBellM>res  vantagens  offerecer  ao  âm  a  que 
pas  se  destinam,  mediante  prévia  licença 
nsrespoctivos  Ministros. 

Art.  3.*>  As  licenças  nunca  excederão  de  um 
Moo  e  os  oíQciaes  licenciados  nenhum  abono 
Wraordioarío  perceberão,  além  de  seus  vo  n 
Centos  mliitai^esy  na  Capital  Podernl,  ao 
Uabio  coiTente,  e  nenhum  prejuízo  soffre- 
Id  em  8ua;3  antiguidades. 

-irt.  4^*  Oa  officiaes  licenciados  aio^esen- 
ifão  trlinensalmente  um  relatório  dos  es- 
ido8  práticos  •  qiie  ae  dedicarem. 
yót.  m 


Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  maio  de  1904.— 
Izidro  Leite, 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  21, 
do  1904,  relativo  ãs  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  132  G,  de  1903,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  reorganizar  as 
Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros  e  Pratica 
de  Torpedos  e  os  corpos  de  marinheiros  na- 
cíonaes  e  inferiores  da  armada  e  a  crear  e 
regulamentar  as  Escolas  Praticas  de  Artilha- 
ria, de  Foguistas  e  de  Timoneiros,  Sondado- 
res  e  Signaleiros,  e  dando  outras  providencias 
(discussão  única) ; 

São  euccessivaraentc  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  132  G,  de  1903,  da  Camará  doa 
Deputados. 

Ao  §  l»do  art.  1.°  Substituaso  pelo  se- 
guinte : 

§.<>  A  dar  nova  organização  ás  aotuaes 
escolas  de  aprendizes  marinheiros,  inclusivo 
a  de  Sergipe  que  fica  restabelecida,  desen- 
volvendo o  ensino  elementar  e  profissional 
cm  ordem  a  que  possam  abastecer  de  pessoal 
idóneo  as  companhias  de  especialidades  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes,  podendo, 
para  a  acquisição  de  tudo  quanto  necessário 
for  a  este  fim,  despender  até  a  quantia  de 
600:000$,  abrindo  o  necessário  credito. 

O  Sr,  Pjfesldento— O  projecto  vao 
ser  enviado  à  Commissão  de  Redacção,  offlci* 
ando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  22, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negó- 
cios Interioros  o  credito  extraordinário  do 
58:886$639,  em  execução  de  sentença  pas- 
sada om  julgado,  em  favor  do  major  da  bri- 
gada policial  Luiz  da  Costa  Azevedo  (2*  dis- 
cussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
om  2*  discussão,  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  22—1901 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  ci*edito  extraordinário 
de  58:886$639,  em  execução  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  em  favor  do  major  da  bri- 
gada policial  Luiz  da  Costa  Azovedo ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  I*re«id.ente  — Estão  flnJas 
as  votações.  Tem  a  palavra,  para  uma  expli- 
cação pessoal,  o  Sr.  Barbosa  JUima. 
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O  Sr.  OarbotBU  ILiima,  (para  uma 
explicação  pessoal.  Movimento  de  attenção)  (•) 
—  Antes  de  proseguir,  Si\  Presidente,  cor- 
re-me  o  dever  de  manifestar  o  meu  reco- 
nhecimento para  com  o  meu  talentoso  colle- 
ga  de  bancada,  Sr,  Germano  Hassiocher, 
para  com  o  meu  querido  amigo  Sr  Thomaz 
Cavalcanti,  pela  espontaneidade  com  quo  na 
minha  ausência  correram  a  rebater  as  asser- 
ções acrimoniosas  o  injustas  do  Deputado 
pelo  Districto  Federal.  O  meu  reconh  ci- 
mento abrange, como  é  natural  (e  com  prazer 
o  declaro),  as  manifestaçòos  que  para  logo 
surgiram  de  vários  pontos  desta  Casa,  feitas 
por  dignos  e  distinctos  collegas,  em  defesa  do 
Deputado  ausente. 

Retomando  o  fio  das  considerações  que 
devia  produzir  em  minha  defesa,  torno  a^ 
ponto  em  que  o  Sr.  Deputado  ^e  refere 
«a  palinodias  que  eu  cantei  por  um  telegramma 
vindo  d  ultima  horo .  E'  textual  «...  Eu  apre- 
ciaria o  facto  de  que  um  telegramma  expe- 
di-lo por  um  governador,  á  ultima  hora, 
tivesse  feito  um  Deputado  Federal  cantar  a 
palinodia  na  Camará». 

Ora,  eu  já  tinha  examinado  a  questão  de 
um  ponto  de  vista,  que  classifiquei  como 
sendo  o  do  methodo  a  priori,  pelo  conjuncto 
de  minha  vida  politica,  pelas  manifestações 
da  minha  actividade  parlamentar,  pela  ten- 
dência que  ninguém  me  póderecuí^ar^de  muito 
mais  inclinado  á  insubm.ssâo,  o  á  indisciplina 
do  que  passivamente  para  a  subserviência 
{apoiados)^  para  essa  feição,  que  reivindico 
como  me  sendo  peculiar,  do  Deputado  que  no 
momento  em  que  divergiu  dos  á  3U8  amlgos,na 

Solitica  geral  e  na  politica  local,  não  trepi- 
ou  em  se  afastar  delle.-í  por  occasião  da 
chamada  moção  Seabra,quando  Deputado  pelo 
3<>  Jistrioto  de  Pernambuco;  para  essa  mesma 
feição  que  tem  coUooado  multas  vezes,  ainda 
nesta  legislação,  o  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  em  attitude  de  inequívoco  combate  a 
actos,  a  projectos  de  lei  defendidos  nesta 
Casa  como  sendo  q  testão  fechada  ,  pelos 
quaes  o  Governo  da  Rjpublica  se  empenhava, 
no  mes.  110  momento  em  que  nesta  mesma 
bancada  outros  collegas  se  manifestavam  em 
sentido  opposto,  prova  irrecusável,  prova 
irrefragavel  de  que  nestas  cadeiras  nunca  se 
sentou  o  apoio  incondicional. (á^^oiado^;  muito 
bem.) 

A  posteriori  vindo  á  enumeração  dos  casos, 
á  especificação  dos  elementos,  eu  pediria  ao 
illusire  Deputado  que  me  dissesse  onde 
esi>á  este  telegramma,  como  ó  concebidcque 
injuncção  me  f.iz  ? 

Porque  ou  não  n'a  faziam  ao  Deputado 
Barbosa  Lima.  sabendo  dos  seus  pronuncia- 
mentos  antieriores ;  ou  feita,   o  que  não  é 


crivel.mais  fácil  seria  ao  Deputado  deixar  o 
mandato  do  que  praticar  um  acto  qaeso 
lhe  afigurasse  incompatível  com  os  seas 
sentimentos  de  dignidade  pessoal. 

Portanto,  antes  de  ir  ao  exame  dessa  si- 
tuação que  o  ii  lustre  Deputado  classiíioa 
como  sendo  de  uma  retratação,  ea  par- 
gunto.  e  1  interrogo  :  onde  está  esse  tele- 
gramma ? 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Respondo  com 
uma  [>ergunta. 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  disse  que  o  meu 
silencio  foi  o  resultado  da  covardia  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  quem  ?  Absolu- 
tamente, nunca  o  disse* . . 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Muito  bem.  O 
pensamunto  contido  no  meu  discurso  está 
bem  claro. 


^  ('I  E^\9  discurso  nÃa  foi  revisio  peio  oritdor. 


O  Sr.  Bahdosa  Lima  -— . . .  nem  aqui,  nem 
fora  daqui. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  O  pensamento  do 
meu  discurso  ettá  bem  claro  :  ô  apenas  a 
reivindicação  da  minha  dv^nidade,  que  eu 
suppunha  ufiTendida,  e,  em  represalij^a  V.Ex.t 
eu  articularia  fao(os,  que  me  proporia 
[írovar. 

V.  Ex.  não  mo  chamou  de  covarde ;  eu, 
portanto,  não  tenho  que  provar  oousa  al^ 
guma  nem  tenho  quo  injunar  a  V.  Ex. 

O  Sr,  Presidente— Attenção  !  A  Mesa  de- 
clara mais  uma  voz  que.  cu  nprinlo  o  Ra- 
gimeuto,  não  permittlria  semolhante  dis* 
cussão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  nãí 
proferi  phrase  alguma  que  se  parecesse  cun 
esta  a  que  allude  o  nobre  Deputado,  dane) 
lhe  assim  o  direito  de  se  julgar  melindrada, 
Mas  S.  Ex.  deveria  primeiro  ter  averiguada 
isto,  o  que  não  fez. 

Ha  allegações  que  não  podem  flcar  de  p^  i 
ha  outras  que,  não  estando  feitaa,  jiruvocu  i 
nobre  Depuudo  a  que  as  formule . 

O  Sr.  Deputado  rofore-si  á  hypothose  é 
um  requerimento  coodloional  e«  iraiandi 
dos  meui  dous  ulUmos  discursos,  sobre  j 
incidente  em  que  se  viu  envolvida  o  íxtá 
ooUega,  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
diz  «que  o  seu  me>!tre  de  praxe  parlamenta 
(sou  eu,  na  opinião  de  S.  Ex.),  no  sea  penui 
timo  discurso,  insinuou  mantiosaineQte  a  hj 
pothese  de  um  requerimento  oondici<mal 
que,  no  seu  ultimo  discurso,  mi>si.roa  nuD< 
ter  querido  nem  mesmo  pensado  em  apr 
sental-o». 

O  meu  ultimo  discurso   está.  pablicado 
da  sua  leitura  te  deprehende    qae    nun< 
mostrei  tal  cousa ;  ao  contrario,  tornei 
dizer  que  estará  disposto  a  apreveniar  (^ 
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requerimento,  tujon  itens  li,  são  só  no  pri- 
mdro,  cjbo  no  segando  discarão. 

MantiTe^me  no  msa  segando  discurso, 
oomo  ao  priaieiro<  eni  relato  a  osto  reque- 
riaieiítoe  perguntei:  que  foi  que  promeltí 
apresentar  eipontaneamoniet  p^r  inioiativa 
miobaf 

Um  requerimento  de  Inlbrmações.  Pro- 
Bietti  aqaso— r^ito,  porque  este  ponto  é 
eapital  nara  examinarmos  esta  accuskção 
de  retratsçio— prometti,  acaso,  alguma  mo- 
9Ío  tendente  a  deslooar  Ministro  oa  re- 
presentante outro  do  Poder  Publico  ;  pro- 
pu-me  por  qoalqner  sorte  a  derrubar  mi- 
sisterio,  ou  Ji  os  itens  de  um  requerimento 
de  informações. .  • . 

O  Sb.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  que  ô 
cooetitooional  e  regimental. 

O  Sb.  Babbosa  Lima—.  . .  no  primeiro  e 
segundo  discursos  ? 

O  8m.  Paula  Ramos— IT  faeto. 

O  S^«  Barbosa  Lima— Èra  djfferente  o 
requerimento  que  li  no  s^unao  discurso 
em  rela(^  ao  primeiro  f  Não ;  era  o  mes- 
míasimo  requerimento  de  informações.  Que 
é  qae  eu  solicitava  neste /eoneilmén to? 
Que  o  Ooremo  informasse  Ú  tinha  estado 
preso  o  Sr.  Deputado  AlftêAó  Varela  ;  si, 
preso  ou  detido,  o  ton  em  flagrante  de  eri- 
metnaflançayel,  etc. 

Negado  o  primeiro  iiem,  prejudicados  os- 
taram  oe  demais. 

Qae  M  que  afflrmou  o  Sr.  Deputado  f 
Pràneiro,  antes  de  ir  á  autoridade  maior, 
afllrmoa  que  o  Sr.  Deputado  Alfredo  Var^a 
lio  eatiTera  preso,  estivera  conservado  para 
aef  antoaáo. 

la»  qBe  soa  aecnsodo  de  estar  ém  uma 
sitea^to  inferioi'  á  de  S.  Ex..  em  relaçta 
90  zelo  de  que  nos  ábrazamos  peias  Immuni- 
àãdes  parlamentares,  eu  dei  combate  i  the 
oria  TO  Si  Ex.,  qne  nSo  aece.tava,  éli  a 
oíBeio  do  dtefe  de  policia,  ^nostrando  que  a 
fropxia  Mitoridaie  confessara  que  fiaria 
letiáa  o  àr.  DepuiartJ  Mfv&do  Varela. 

Posta,_po?tanto,  dj  lado  2t  atitoridaJe  átt9 
iffirnuM^oes  do  Sr.  Deputado  peio  tijstricft-) 
fOiffl^UU  na  sua  dcríesa  desse  aeio  do  chefo 
le  potidat  restava  a  sfBrmá^o  áo  PreSídetí- 
ie  ásL  CSELííiira. 

Etm  QacdastYameate  sua  esiia  aífirmação 
4>  Oeputad3  Paula  Guimantes?  Era  uma 
9ftnztí»ç^  cslegoriea,  positivamente  oíll- 
tbtp  JOOk  QQ^  se  leu,  está  no  Diário  do  Con- 
èfwÊ9o  ;  o  oovEBifo  AFFmiíiúTJ  que  o  Depu- 
lido  AlÃ^o  Varela  aão  foi  preso. 
'  Que  é  que  o  mea  requerimento  annun- 
iiada  pedia? 

)   ^mp  o  âorvsnk>  IníbrBwsse  ú  este  Depa- 
UtOQiintã»  sido  preso. 


Essa  affirmação,  pois,  do  Sr.  Presidente  da 
Gamara  era  ou  nSto  a  resposta  verbal,  ante- 
cipada por  um  órgão  autorizado,  ao  meu 
requerimento  ? 

O  Sr.  Paula  R.vaáos—  Mesmo  porque  as 
iriforraaçoeá  pio  pe  ii  ias  ao  Gfoverno  por  in- 
termédio da  Mesa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estava,  portanto, 
a  quentão  completamente  em  pé  diverso  da- 
queile  odi  que  estove  no  primeiro  dia. 

Contentei-me  eu  com  as  informações  I  Não 
está  no  meu  discurso. 

Conteatou-se  o  i  Ilustre  Deputado  oom  estas 
informações?  Sim;  e  mesmo  que  ellas  não 
viessem,  achava  que  a  prisão  não  se  tinha 
dado. 

Qual  é  das  duas  attitudes  a  que  melhor- 
mente  zela  as  immunidades  parlamentares. 

O  Sr.  Mblu)  MATTos~(Jada  qual  segando 
saas  eunvieções^  que  devemos  respeitar  reci- 
proeamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  todo  caâo,  a  in- 
terrogação ó  licita. 
INão  envolve  injurias,  deftne  posições. 
Quo  tinha  eu  dito  anteriormente  a  vários 
collegas,  dispostos  a  votar,  alias,  pelo  meu 
roi|uei'iménlo  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ru  ftii  um  delles» 
que  tivo  a  b^jnra  de  ser  consultado  por  V.Ex. 
e  disse  que  embora  votasse  p^o  requeri- 
mento, achava-o  depois  deenocessario,  em 
vista  da  declaração  do  Presidente  da  Gamara. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Pui  um  dos  que  afir- 
maram que  sustentavam  o  requerimento  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Bamosa  Lima—  Exactamente  ;  eu 
pergunto  a  v .  Ex.  qual  era  a  solução  a  que 
nós  chegaríamos,  dada  a  resposta,  que  não 
podia  ser  outm,  (razida  ã  Camará  que  faz 
justiça  á  Integridade  do  digno  compatriota 
que  preside  os  trabalhos  desta  Casa  (Apoia^ 
dos,)  ^  soa  informação  era  a  informado  do 
Governo. 

Que  propuz  eu,  si  não,  para  zelar,  na  me- 
'lida  daé  nossas  attribar^es,  dentro  éo  re- 
gfraf>n  poHtieo  a  que  estamos  servindo;  que 
pr&p^T:  nessa  tltaafão  para  zelar  a  nossa  di- 
ifíMãde  callocliva  e  amparar  em  termos 
taes  neseas  immoiii  lades  parlamentares? 

Está  no  meu  disuHo  expressamente,  a 
propósito  áo  dialogo  quo  travei  com  S.  Ex. : 
a  Camâra  tinha  que  manter  ao  Sr.  Depu- 
tado Alflredo  Varria,  com  a  absolota  liber- 
dade de  que  carece,  a  sua  cadeira,  da  qual 
pedido  nenhum  de  licença  nesse  incidente 
para  proeessalo  teria  abàrolatamente  meu 
voto.  fi9sa  situação  nos  poderia  tcvnar  ã 
questão,  em  condições  muito  melhoresMo 
Ique  o  mea  requerimento. 
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Recuei  em  que  ?  Onde  está  a  palinodia  ? 

Achei  que  o  Deputado  tinha  sido  muito 
bem  preso? 

Não  li  o  oííicio  do  chefe  de  policia,  insis- 
tindo que  o  havia  doUdo  ? 

Não  o  contrapuz  ás  afflrmaçõcs  do  nobre 
Deputado  ? 

Não  ha,  portanto,  palinodia,  nem  retra- 
tação de  espécie  alguma. 

E  depois,  senhores,  ó  crivei  que  a  Caraara 
só  tenha  o  Deputado  Barbosa  Lima,  para 
apresentar  esto  requerimento,  agora  inútil  ? 

Porque  não  surgiu  este  requerimento  de 
outro  qualquer  ? 

Qual  era  a  resposta  ?  A  resposta  era  de  que 
não  foi  preso  esse  Deputado. 

Como  nos  deixa  essa  resposta  ?  Na  mesma 
situação  em  que  nos   encontramos. 

A  negativa  da  licença,  como  nos  deixa  ? 
Mantendo,  zelando,  com  o  maior  esforço 
que  nos  cabo,  dentro  do  nossas  attribuições. 
a  liberdade  do  quo  carece  o  Sr.  Deputado 
nesta  tribuna,  da  qual,  ao  meu  ver,  não 
pôde  e  não  deve  ser  arrancado. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Mello  Ma.ttos  (')  (movimento 
d?  attençí7o)'Sr ,  Presidente,  o  meu  discurso 
foi  um  desabafo  justíssimo  de  brio  oflEèndido, 
ô  o  traço  característico  de  todo  elle. 

Sente-S9  bom  que  ello  6  um  brado  de  indi- 
gnação e  a  iniignaçào  não  espei'a  momento 
pare  desiibafcir,  para  proromper. 

Eu,  quo  me  suppunha  offendido  pelo  nobre 
Deputaxlo  Sr.  Barbosa  Lima,  não  poderia  es- 
perar a  sua  preseuç.1  para  lançar  o  meu 
repto  de  desafio. 

A  minha  convicção  era  de  que  S.  Ex.  se 
havia  jactado,  quo  o  meu  silencio  não  fôra  a 
compostura  de  um  cavalheiro,  mas  o  agacha- 
mento  de  um  CDvarde. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  formou  V,  Ex. 
esta  opinião  ? 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Onde  está 
ella? 

O  Sr.  Mello  Mattos -Logo  que  este  juizo 
chegou  ao  meu  conhecimento,  tratei  imme- 
diatamente  de  fazer  sentir  que  não  era  um 
covarde,  que  sabia  apurar  pontos  de  honra 
e  que,  si  acaso  minha  honra  tinha  sido  ata- 
cada dissimuladamente,  estava  prompto  a 
atacar  a  do  meu  aggressor  noutros  pontos. 

Não  foi  o  discurso  em  si  que  me  fez  recla- 
mar, está  bem  saliente  isto  no  meu  discurso... 

O  Sr,  Barbosa  Lima  dá  um  apíirto. 

O  Sr.  Mello  Mattos—,.,  e  posso  citar 
um  facto  comprobatório  de  que  a  discussão 


(  )  VM"^  di  c  i>o  iiu)  loi  tovMt  i»olo  orador. 


das  minhas  opiniões  não  me  irrita,  os  remo- 
ques dos  meus  adversários  não  me  exasp^ 
ram  e  mesmo  insinuações  que  possam  attin- 
gír  as  minhas  qualidades  intellectuaes  nio 
me  molestam. 

Appello  para  o  Sr.  Alfredo  Varela. 

Hontem,  depois  do  meu  discurso,  quando 
S.  Ex.  se  approximou  de  mim  e  disse  : 
«Suppunha  que  ia  tratar  de  minha  pessoa», 
respondi-lhe  :  «DeV.  Ex.  nada  posso  recla- 
mar. Debique,  offenda,  está  no  seu  direito 
de  defesa  ;  mas  que  isto  faça  um  amigo  a 
quem  trato  cavalheirosamento,  não.» 

Não  é  exacto  ?  (Dirigindo-se  ao  Dr.  Alfredo 
Varela . ) 

O  Sr.  Alfredo  Varkla  —  E*  exacto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Devia  indagar  si 
era  verdade  o  que  me  attribuiram,^ 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Offendame  na 
Camará,  no  seu  jornal,  accrescentei  ao  Sr. 
Varela,  porque  o  direito  do  accusado  a  so 
defender  como  entender  é  sagrado  ;  a  mi- 
nha vida  tem  sido  um  continuo  tributo  de 
respeito  a  esse  direito  ;  e,  ao  que  quer  qae 
V.  i£x.  diga  ou  escreva,  não  lho  responderei. 
iNão  ó  por  dospreso,  é  em  homenagem  ao  seu 
direito  de  livre  defesa,  (Birigindo-se  ao  Sr. 
Varela.)  Não  6  exacto  ? 

O  Sr,  Alfredo  Varela— E\ 

O  Sr.  Mello  Mattos— Vê,  pois,  o  nobre 
Deputado  quo  eu  não  tinha  razão  para  res- 
pigar, no  correr  do  seu  discurso,  palavras 
que  amesquinhassem  minha  intelligencia ; 
vê  quo,  quando  o  cumprimentei  (nao  abra- 
cei), praiicava  um  acto  de  urbanidade  e, 
mais  do  que  isto,  de  admira^  pela  ma- 
neira brilhante,  embora  picante,  iK>r  que 
me  tinha  respondido.  Fui  polido,  consciente, 
e,  si  acaso  palavras  de  S.  Ex,  podiam  ter 
me  magoado,  lanceias  à  conta  d  i  exaltação 
do  debate  ;  mas,  senhores,  deixar  passar  esto 
momento  de  urbanidade,  de  cortezia  e  cama- 
radagem para  assoalhar  que  o  meu  silencio 
fôra  por  medo  do  dar  uma  resposta  e  que  eà 
havia  engulido  os  desaforos  por  cobardia^ 
isto  é  intolerável. 

Não  ha  principio  de  religião  que  impeça 
de  ter  brio,  de  zelar  a  dignidade,  quQ 
obrigue  a  humilhação  atéá  parda  da  honraj 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Uma  vez,  porém 
que  S.  Ex.  declara  que  não  disse  tal,  qu< 
não  me  chamou  do  covarde,  não  tenho  qxi] 
provar  cousa  nenhuma,  porque  tudo  que  e( 
disse  foi  condicional,  dependia  dessa  coxi 
dição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  devia  ter  in 
I  dagado  primeiro, 
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o  Sr.  Mello  Mattos— E'  o  íiuo  tinha  a 
diíer. 

E*  annanciad  i  a  â^  discussão  do  projecto 
n.20,  de  1904  (177,  de  1903),  estaboiecondo 
medidas  teodaotes  a  atteouar  os  effeitos  da 
aeeea  nos  Estados  do  norte  da  Republica. 

Vêem  á  Mesa,  sâo  lidas,  apoiadas  e  ea- 
Tndas  á  Gommissão  as  seguintes 


embndâs 
Ao  projecto  n.  20,  de  Í90I 

Ao  n.  1  doart.  1<»— Accrescente-sa,  depois 
da  palavra— Parabyba— a  de  Alagoas. 

Sala  das  sessões,  1  de  Junho  de  1904.— 
BtLubio  de  Andrade^^Arroxellas  Gaiola, — 
Epaminondas  Oracindo. 

Aoart.  !•,  n.  8— Em  vez  de— n.  2,  etc— 
diga-se:  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de 
Batorltô  ao  Crato,  a  de  Sobral  até  á  cidade 
de  Thererina  e  a  de  Conde  d'Eu  a  Batalhão, 
pastando  por  Campina  Grande,  no  Estado  da 
Parabyba. 

Sala  das  sessSes,  l  do  junho  de  19Q4.— 
ízidro  Leite ^ — Walfredo  Leal  .—Ahdoyi  Mi- 
lanez, 

O  art.  2*  sabstitua-se  polo  seguinte  : 

O  Poder  Execativo  fica  autorizado,  desde 
já.  a  abrir  o  credito  de  1.500:000$,  para 
iiílciar  as  providencias  indicadas,  devendo 
gastar,darante  os  esercicios  futuro3,as  verbas 
que  forem  consignadas  nos  orçamentos. 

Sala  das  sessões,  1  do  junho  de  1904.— 
Affbnso  Costa. 

O  Sr.  Thomaz   Oa,valcanti— 

D  Sr.  Presidente,  aniraei-me  a  pedir  a  pa- 
lavra depois  do  bello  discurso  do  nobre 
Dapntado  Sr.  Barbosa  Lima,  pela  necessidade 
que  Veaibo  de  justificar  algumas  medidas  que 
julgo  indispensáveis  para  que  o  projecto,  o 
anso  ^13^0  apresentado  á  consideração 
desta  Casa  pelas  bancadas  dos  Estados  do 
Norte,  victimados  pela  socca,  fique  em  con- 
dições de  poder  ter  uma  execução  fácil,  de 
tumar-se  completamente  viável. 

Não  ha  grande  difflculdade,  Sr.  Presiden- 
te, em  a  Gamara  acceitar  o  projecto,  visto 
que  todas  as  suas  medidas  jã  estão  consigna- 
ias  no  orçamento  vigente. 

A  razão  do  projecto,  Sr.  Prendente,  con- 
mte  nisto:  em  lofl^r  de  consignar-se  um  v 
nedída  mmua,  meaida  que  toroa-se  neces- 
Krio  sor  reproduzida  em  cada  orçamento, 
eOe  con^na  esta  mesma  medida  de  um 
modo  x>ennaQente,  erganizando  um  serviço 
qrstematico  e  aproveitável,  de  protecção  no 
|R«MDte  e  de  previdência  para  o  fUturo. 


{')  E«t*  dítciirso  nãa  foi  roviíto  pelo  omdor. 


Sr.  Presidente,  já,  da  primeira  vez  que 
fallei  sobre  o  assumpto,  quando  tive  a  subida 
honra  de  apresentar  este  projecto  em  nome 
das  bancadas  do  norte,  declarei  que  o  Go- 
verno de  meu  paiz  tinha  gasto,  cora  seccas 
do  norte,  a  elevada  quantia  de  cento  e 
tantos  mil  contos  de  réis.  Hoj9.  posso  pre- 
cisar a  somma:  ella  se  eleva  a  179. 000:000$, 
em  pura  perda.  (Apoiados.) 
E  porque?  Porque  desde  aquella  época  até 
hoje  não  so  decretou  um  serviço  systema- 
tico,  do  qual  pudesse  resultir  verdadeiro 
aproveitamento  no  intuito  de  se  attenuar, 
tanto  quanto  possivel,  a  calamidade. 

E'  verdrde,  Sr.  Presidente,  c  neste  ponto 
devo  fazor  justiça,  que  o  governo  da  mo- 
narchia,  nos  Jeconnios  atrazados,  nomeou 
uma  commissio,  composta  de  illustres  ci- 
dadãos brazilínros  o  presidida  pelo  proficien- 
tíssimo o  benemérito  general  Beaurepaire 
Rohan.  S.  Ex.,  estudando  as  condições  do 
paiz  na  [iiolla  época,  lembrou  ao  ministro 
do  Impjno  deonião  medida?  que,  do  algum 
modo,  podiam  satisfazer  ás  necessidades  do 
norte  e  evitar  que  as  calamidades  so  repro- 
duzissom  como  nos  dous  annos  do  1877  e  1878 
e  em  outras  posteriores;  mas,  ou  por  luo  o 
Governo  não  se  achassse  em  condições  de 
levar  avante  os  serviços  propostos  por  aquella 
honrada  commisáão,  ou  porque  outro  motivo 
qualquer  actuasse  na  acção  alministrativa 
do  governo  de  então,  o  facto  é  que  não  so 
levaram  a  effeito  as  molidas  lembradas  pela 
commlssão. 

E,  como  tal  situação  não  se  deve  prolon- 
gar mais,  já  a  bem  dos  cofres  públicos,  jã 
a  bem  da  nossa  dignidade  de  membros  do 
Governo  e  do  membi'os  da  humanidade,  in- 
sistimos, nós,  os  repreá!3n  tantos  do  norte, 
para  que  o  Gover*no  da  Republica  decrete 
medidas  attinentes.  si  riâo  a  evitar,  pelo 
menos  a  attenuar  semelhante  calamidade. 

A  illustrada  Gommissão  de  Gbras  Publicas 
apresentou  ao  projecto  uma  emenda,  que 
tornava  extensivas  as  medidas  consignadas 
no  mesmo  projecto  aos  Estados  de  Pernam- 
buco e  da  Bahia,  isto  porque  no  n.  1  do 
art.  1°  eram  citados  especificadamente  cer- 
tos Estados;  mas,  desde  que  mjdifico  esse 
item,  esteudendo-se  a  providencia  a  todos  os 
Estados  e  achando  que  neste  numero  estão 
comprehondidos,não  só  os  Estados  que  foram 
mandados  incluir  pela  Gommissão,  como  os 
de  Alagôis  o  o  do  Sergipe,  aniniei-me  a 
apresentar  um  substitutivo,  de  modo  que, 
de  um  modo  geral,  fossem  extensivas  as 
medidas  a  todos  os  Estados  que  acaso  viessem 
a  cahir  em  tão  calamitosa  situação. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  apresentei  uma 
outra  medida  que  me  parece  complementar 

Ido  projecto  e  indispensável ;  é  aquella  em 
que  mando  que  o  Governo  empi^e^gue   outros 


19$ 


ANNAB8  T>A  CAMARÁ 


meios,  taes  como  o  de  canalização  de  um  rio 
para  outro,  e  de  irrigação  dos  terrenos 
agrícolas  e  mesmo  o  de  arborização. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  provldeacias 
de  que  teem  lançado  mão  todos  os  governos 
onde  o  âagello  da    secca   tem   apparecido. 

De  tal  modo,  Sr.  Presidente,  ficará,  pare- 
ce-me,  o  projecto  completo,  capaz  do  satis- 
í^tzer,  não  as  necessidades  aotu^ies,  pm'que 
elle  chagai^á  mnito  tarde^  mas  cap^^  de  evi- 
tmr  ou  pelo  monos  de  attenuar  maics  l\ituros. 
(Apoiados,) 

Accrescento,  Sr,  Presidente,  qm  artigo  que 
não  está  consignado  no  projecto  «vnterioi*  ; 
mando  que  o  Poder  Exociiiivo  faça  proceder 
immediatamente  aos  esiudos  e  expeça  as 
instruoçdes  necessárias  afim  de  regular  o 
modo  pelo  qual  estes  aorviços  devem  ser  fei- 
tod,  não  só  pelo  Governo,  como  peloa  parti- 
culares,  porque,  como  devd  lembrar- se  a  Ca- 
mara,o  prctjecto  contém  em  si  uma  autoriza- 
ção que  dã  aos  particulares  a  faculdade  de 
eonstruirem  em  seus  terrenos  açudes  o  poços, 
auxiliando  assim  ao  Governo  neste  cmpre- 
hendlmento  que  virá,  sinão  salvar,  pelo  me- 
nos attenuar  a  situação. 

Finalmente,  modifico  ainda  o  projecto 
nesta  parte:  em  logar  de  podir  a  quantia  de 
1.000:000$  além  das  quo  foram  votadas  no 
orçamento,  elevo  esta  quantia  a  S.0OJ:0Ou$. 
£  para  que  o  Governo  não  tique  na  con- 
tmgencia  obrigatória  de  gastar  os  <^.000:000$. 
dou-lhe  a  faculdade  de  gastar  ató  2.00n:000| 
em  condições  orciinaria.*<,  e  a  quantia  ne« 
cessaria  em  condivões  de  calamidade  pu- 
blica. 

Deste  modo,  ficara  o  Governo  armado  dos 
meios  precisos  para  aoccorrer  os  Estados 
flagellados  pela  secca,  quer  do  norte,  quer 
do  sul,  porque  o  projecto,  cpmo  está  redi- 
gido, comprel^endo  iodos  us  Estados  que 
possam  ser  affectados* 

£ram  estas  as  considerações  que  eu  tinha 
a  íiBizer  afim  de  justificar  o  substitutivo  que 
sabmetto  á  consideração  da  Oasa.  (Muito 
bem ;  muito  bem.) 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  env|ado  A 
Oommissão  de  Orçamento  o  seguinte 

Substituiivo  ao  projecto  w.  20,  de  i904 

(177  —  1903) 

O  Congresso  Nacional  docreta  : 

Art.  l.o  No  intuito  do  atteouar  tanto 
quanto  possível  os  cíTeitos  das  seccas  nos  Es- 
tadosdo  Norte  u  Governo  dará  execução  ás 
seguintes  medidas : 

1.*,  construir  açudes  e  poços  nos  Estados 
assolados  pelas  seccas,  de  accordo  com  as  in- 
strucç5es|que  forem  expedida? ; 


2%  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
tiiritó  ao  Crato,  a  de  Sobral  ató  a  cidade  de 
Thoreziua  e  o  ramal  de  Campina  Grande 
ató  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  coave- 
nienta  \ 

3*,  construir,  no  Estado  do  Rio  Om^de  do 
Norte,  uma  entrada  de  f&rrp  que«  piurtiodo 
do  ponto  o  mais  conveniente  do  litoral,  vã 
ter  á  região  mais  assolada  pela  secca ; 

4*,  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar 
outras  Vias  de  communicação  que  liguem  os 
pontos  afiTee  ^dos  pelas  saccas  aoa  de  fadl 
communicação  com  os  melhores  mercados  e 
aos  centros  productoi^os ; 

5»,  premiar  a  s  cidadãos  que  conatmirem 
em  terra  de  sua  propriedade  pequenjsaça- 
ded  ou  p^ços  de  aoooi^do  coin  as  cundiçSei 
esrabelecidas  pelo  Governo ; 

6*,  empregar  outros  moios  que  teaham 
por  fim  attenuar  o  4agello  que  pericoica* 
mente  assola  o  norte  da  Repabfic:i,  taes 
copio  :  canaiiKação  do  a^mas  de  uns  pira  ca- 
tivos rios,  irrigação  dos  terrenos  agridol»Si 
eic. 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo  mandará  pre- 
ce ícr  aos  necessários  estudos  e  expedira  as 
respectivas  instrucções  p  ira  execução  de  taes 
obras,  t^qto  por  parte  qo  Governo,  cojao  dos 
particulares. 

Art.  3.<»  Para  execução  das  medidas  acino^ 
especificadas  o  Puder  Executivo  despenderá, 
além  d£^  verbas  que  forem  consiguédas  no 
orçamento  para  obras,  até  a  quantia  dedous 
mil  contos  ao  ri^is,  em  condições  ordinárias  e 
as  que  forem  necessárias,  em  caso  de  cala- 
mida'le,  proveniente  da  secca. 

Sala  das  sessões,  1  de  juaho  de  1004.  — 
Thoma»  Cavalcanti, 

Nin?uem  mais  pedindo  a  palavra,é  encer- 
rado om  t^  discussão  o  art.«  1*  o  suooesiiva- 
mente  os  demais  artigos  do  projeoto  n.  20, 
de  1904(177  de  (008),  ficando  adiada  a  vota- 
ção ató  que  a  respectiva  copamiasão  dê  pa- 
recer sobi^e  as  emendas  oflérecidas. 

O  târ.  X^peaidente  —  O  prcjeoio 
vao  :;er  enviado  4  ommiisio  para  dar  pa- 
recer sobre  as  emendas* 

fistã  esgotada  a  materiadaoiilemdedia. 

O  8r.  Xhomeiv  C^avAloaaM  - 

PoQoa  palavra  pela  ordem* 

O  Sr.  Presidente— Ton^  a  p^avra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  XhoniasB  Oevalcaiiitl  (*) 

(  pçla  ordem  )  —    Sr.    Presidente  parece- 
me  que  a  Mesa,  par  íkla  de  matoria,  se  vé, 


(*)  Este  diKurto  nio  f.<(^ 
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neste  momento,  em  certa  diíQculdade  para 
confiaccionar  a  ordem  do  dia. 

Si  realmente  isto  acontece,  eu  lembraria 
re^[>eitosamente  a  illu^trada  Commissão  de 
LBgisia^^  e  Justiça  que  elaborasse  seu  pare- 
cer a  respeito  de  um  projecto,  que  tive  a 
honra  de,  com  o  i Ilustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sal,  Sr.  Germano  Hasslocher, 
apreseotur  o  anno  passado. 

O  prq|ecto  a  que  me  refiro  trata  de  uma 
Balida  jQSia,  de  uma  reparação  necessária. 
Si  não,  vejamos. 

O  Corpo  de  Policia  da  Cíj  pitai  Federal 
tem,  em  seu  r^ulamento,  uma  disposição, 
estabelecendo  que  03  officiaes  do  estado- 
malore  uatros,  que  são  empregados  em  re- 
partição diversa  desse  oorpo,  torào  casas  da- 
das pelo  Governo,  sendo,  entretanto,  certo 
oue  aquelles  que  são  obri^^ados  ao  serviço 
diário,  que  devem  estar  nos  quartéis,  para 
atienderem  aos  chamados  urgentes,  quando, 
porventura,  se  trate  da  manutenção  da 
ordem  ou  de  outros  affazeres  neste  sentido, 
não  teem  esta  garantia;  moram  em  diversos 
pontus  da  cidade  e  lia  muitas  vezes  sérias 
difflculdades  em  chamal-os,  para  a  reali- 
zação desses  senriços . 

Asiiffl,  apresentei  o  projecto,  a  que  acabo 
de  aliudir,  e  que,  convertido  em  lei,  virá 


sanar  esta  falta,  estes  inconvenientes,  re- 
sultantes da  disposição  legal,  que  citei;  torno 
extensivas  a  estes  officiaes  a  mesma  ga- 
rantia concedida  ãquellcs  outros  que  não 
precisam  ser  chamados  aos  seus  quartéis 
sinão  nas  horas  do  expediente. 

Esta  feito  o  meu  pedido,  que  a  Oommis^o 
tomará— estou  certo  —  na  devida  conside- 
ração. 

O  Sir.  Presidente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

1*  discussão  do  projecto  n.  216,  de  1903, 
concedendo  as  vantagens  da  gratificação 
addicional  do  20  %  sobre  seus  vencimentos  a 
todos  os  mestres  e  contra-mestres  dos  Arse- 
naes  de  Marinha  da  Republica  que  contarem 
mais  de  20  annos  de  serviço,  com  parecer 
contrario  da  Commissão  de  Orçamento; 

1*  discussão  do  projecto  n.  217  A,  de  1903, 
supprlraindo  o  logar  de  prUico  de  pharma- 
cia  da  Hospedaria  da  ilha  das  Flores,  com 
parecer  contrario  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


ACTA  EM  2  DE  JUNHO  DE  1?04 


Presidência  do  Sr,  PatUa  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedc-ge  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
ra Figueiredo,  Bricio  Filho,  Anthero  Bo- 
telho, Sã  Peixoto,  Bezerril  Fontenello, 
Thomax  Cavalcanti,  Fonseca  e  Silva,  João 
Vieira,  IU)drigues  Dória.  Oliveira  Valladão, 
Domingos  Quimaiães,  Tosta.  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Paranhos  Montenegro,  Rodri- 
gues Saldanha,  Mello  Mattos,  João  Bapdsta, 
QalTão  Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo 
Pitta,  Maurício  de  Abrou,  Ribeiro  Junquei- 
ra, Carlos  Peixoto  Filho,  David  Campista, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves, 
António  Zacarias,  Manoel  Fulgencio,01yntho 
Ribeiro,  Undolpho  Caetano.  Wencesláo 
Braz,  Cândido  Rodi'igues,Candido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Germano 
Hassloeher,  Casslsíno  do  Nascimento  e  Diogo 
Fortttna  (4(^,  I 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Goimarâes,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Enéas  Martins,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos.  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Ray- 
mundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu, João  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Trindade,  José  Marcellino,  Es- 
meraldino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Angelo  Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho, 
Felisbello  Freire,  Neiva,  Leovigildo  Filguei- 
ras.  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Garcia 
Pires,  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
coUhko  Moura,  Corrêa  Dutra,Irineu  Machado, 
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Fidelis  Alves,  Belisario  de  Souza,  Bezamat, 
Júlio  Santos,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
cisco Voiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Gastão  ák  Cunha,  Astalpho  Dutra,  Penido 
Filho,  Francisco  Bernardino,  Bueno  do  Pai- 
va, Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
gues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Costa  Jú- 
nior, Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestos, 
Kloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Abdon  Baptista, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  Dar- 
cy  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira. 
Passos  Mimnda,  Rogério  de  Miranda,  José 
Euzebio,  Chrisiino  Cruz,  Dias  Vieira,  Vir- 
gílio Brigido,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Paula 
e  Silva,  Walfredo  Leal,  Izidro  Leite,  Abion 
Milanez,  Teixeira  ás  S.l.  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Momra  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ar 
thur  Orlando,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxei- 
las  Galvão,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Jos3  Monjardim.  Galdino  Loreto,  He- 
redia  de  Sá,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vascon- 
cellos, Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Abelardo  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Henrique  Boriras,  Cruvollo  Cav  ilcanti. 


Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Es- 
tevam  Lobo,  José  Bonifácio,  Adalberto  Ferraz, 
Bernarde-j  de  Faria,  Lamounier  Goiofi-edo, 
Camillo  Soares  Filho,  Calogei^as,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Nogueira,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal.  Bernario  de  Cam- 
pos, Francisco  Romeiro,  Rebouças  do  Carva- 
lho, Amaral  César,  FoiTeira  Braga,  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Bonedicto  de  Souza,  LiDdolpho 
Serra,  Eazeu  Guilherme,  Suares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas,  Alfredo 
Vart^lla,  Campos  Cartior  e  Homem  do  Car- 
valho. 

O  Sr.  I? residente —Responderam 
á  chamada  apenas  40  Srs.  Deputados. 

Hije  não  ha  sessão. 

D  )Signo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é: 

1*  discussão  do  projecto  n.  216,  do  1^3, 
concedendo  as  vantagens  da  gratíâca^o 
addicional  de  80  %  sobre  seus  vencimentos  a 
todos  os  mesíres  e  contra-mestres  dos  Arse- 
naes  de  Marinha  da  Republica  que  contarem 
maisd3  JiO  an no  í  do  serviço,  cjm  parecer 
contrario  da  Commisslo  de  Orçamento  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  217  A,  de  1903, 
suppriminio  o  logar  de  pratico  de  phAPma- 
ciada  Hospelaria  da  Ilha  das  Flores,  com 
parecer  contrario  da  Commisião  de  Orça- 
mento. 


24«  SESSÃO  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimavães,Olivoira 
Figueiredo,  Alencastro  Guimarães,  Wander- 
ley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero 
Botelho,  Sá  Peixoto,  Raymundo  Arthur,  Au- 
rélio Amorim,  Rogério  de  Miranda,  José 
Eusébio,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Bezer- 
ril  Fontenelie,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá, 
Celso  de  Souza,  Bricii  Filho.  João  Vieira,  Es- 


meraldino Bandeira,  Epaminondas  GracloJoi 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxei LkS  Galváo, 
Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão,  Domin- 
gos Guimarães,  Tosta,  Satyro  Dias,  Alft^ 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Corroa  Dutra,  Irineu  Machado,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Fidelis  Alves,  João  Ba- 
ptista, Belisario  de  Souza,  Galvão  Baptís^t 
I  Silva  Castro,  Abelardo  de  Mello,  Laurindo 
Pitta,  Maurício  de  Abreu,  João  Luiz,  Ritófo 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Cwi- 
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pista.  Carneiro  do  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Aotonio  Zacarias?,  Sibiao  Barroso, 
Carvalho  Brltto,  Manoel  Pulgencio,  No- 
gaeira,  oryotho  Riboiro,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho 
Paiião,  Pádua  Rozende,  Francisco  Romeiro, 
Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Capvalhj, 
Ferreira  Braga.  Joaquim  Teixeira  Brandão. 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Caniido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Elizeii  Guilherme,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslooher,  Domingos  Mascarenhas,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  8rs.  Jullo  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Eugénio  Tourinho,  Enéas  Martins,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mou.ão,Ray mundo  Ar- 
thur, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Fran- 
cisco Si,  Eloy  de  Souza.  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, José  Marcellino,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Auíarolo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviaiano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Neiva,  Leovigildo  Filí^uoiras,  Castro 
Rebello,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Gar- 
cia Pires,  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas.  Tolentino  dos  Santos,  Eluardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Mollo  Mattos,  Be- 
zamat.  Júlio  Santos,Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Gastãa 
da  Cunha,  Astolpho  Duti*a,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernaraino,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
írues  de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Feraando  Fi*eitas,  Eloy  Chaves,  Pau- 
lino  Chrlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rtjdrigufis,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Abdon  Baptista,  Rarl)Osa  Lima,  An- 
^Ho  PinJieiro  o  Vespasiano  de  Albuquerque. 

K  sem  causa  os  Srs.   Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos    Miranda,    Índio    do   Brazii, 
Virgilio  Brigido,  Frederico  Borges,  Paula  e 
Silva,    Affonso    Costa,    Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pe- 
dro  Pernambuco,  Elpidio   Figueiredo,  Ar- 
thur    Orlando,   Pinto    Dantas,    Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
José  Moojardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
I  S4,   Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Mar- 
[  ciai,   Oscar  Qodoy,  Érico  Coelho,    Pereira 
I  Lima,  Henriqne  Borges,  Cruvollo  Cavalcanti, 
!  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,   Es- 
tevão    Lobo,    José     Booifiicio,    Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Camillo   Soares  Filho,  Calogeras, 
i   Galeão    Carvalhal,   Bernardo    de   Campos, 
j   Amaral  Cesar,  José  Lobo,  Leite  de  Souza, 
FrancisDo  Malta,  Hermenegildo  de  Moraes, 
I    Coata  Netto,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
voL  n 


Sirra,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 

Victorlno  Monteiro,   James  Darcy,  Alfredo 

Varola,  Campos  Cartier  o  Honioiíi  de  Car- 
valho. 

Abrese  a  sassao. 

São  succossi vãmente  sem  debate  appro- 
vadas  as  actas  da  ses^U)  de  1  e  2  do  cor- 
rente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  ftr.  yl^lencar  OiiimarAes  (/•» 
Secretavi))  procedo  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Moreira  Alves,  communi- 
cando  que,  continuando  os  seus  incommodos 
do  saúde,  não  pôde  comparecer  ás  sessões  da 
Camará  no  corrento  mez. —Inteirada. 

Do  Sr.  D3putado  Enóas  Martins,  commu- 
nicando  que  incommodo  de  saúde  o  impede 
do  comparecer  hoje  á  Camará.— Inteirada. 

Requerimento: 

De  Joaquim  de  Ma^^edo  Pimentel,  contador 
aposentado  da  Administração  doi  Correios, 
pe  lindo  contagem  de  tempo  para  melhoria 
de  aposentadoria.— A*  Commissâo  de  Fazenda 
e  Industrias. 

O  Sr.  SÃ  I^eixoto— Sr.  Presidente, 
cabe-me  o  doloroso  dever  de  transmittir  á 
Camará  a  noticia  do  fallecimento  repentino 
do  Sr.  Carlos  Marcellino  da  Silva,  que  em 
duas  legislaturas  representou  o  Estíido  do 
Amizonas,  ne.ta  Casa  do  Congresso. 

São  ainda  de  liontem  os  serviços  por 
S.  Ex.  prestados  ao  Estado  que  se  honrava 
de  tol-o  como  representante,  e  á  Repu- 
blica, para  que  eu  tenha  necessidade  de  re- 
memoral-os  nesta  occasião. 

Basta  que  eu  aqui  deixe  consignada  a  afflr* 
mativa  da  correcção  e  patriotismo  com  que 
sempre  procurou  desempenhar  não  só  o  seu 
mandato  de  representante  federal  do  Ama- 
zjnas,mais  ainla  o  de  membro  da  Assembléa 
Constituinte  daquelle  Escado  e  os  diversos 
cargos  públicos  que  occupju. 

Bosta  que  eu  aqui  dê  o  meu  testemunlio 
pessoal  da  sua  dedicação  o  da  sua  lealdade 
como  amigo  particular  e  c jrao  membrj  de 
partido  politico,  accontuando  os  inolvidáveis 
e  importantes  serviços  prestidos  á  Repu- 
blica e  ao  Estado,  que  lhe  serviu  de  bervo, 
testemunho,  que  apresento  também  em  nome 
da  bancada  do  Amazonas,  mas  que  póJe 
igualmente  ser  dado  por  todos  os  Srs.  De- 
putados. ^  , 
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Proponho,  portanto,  que  se  insira  na  acta 
da  sessão  de  lioje  um  voto  do  profundo 
pezar  pelo  infausto  passamento  de  tão  dis- 
tíDcto  cidadão,  que  contava  orneada  um  de 
nós  um  amigo  e  cujo  nome  serã  sempre  re- 
cordado com  saudade  e  reverente  acata- 
mento. 

O  Sr.  Presidente— O  Si*.  Deputado 
Sá  Peixoto  requer  um  voto  de  pesar  pelo 
faliecimento  do  Sr.  Carlos  Marci3lIino  da 
Silva,  que  representou  dignamente  o  Estado 
do  Amazonas  na  legislatura  passada. 

Os  senhores  que  appoovam  o  requorimonto 
do  nobre  Deputado  queiram  levaniar-se. 
{Pausa,) 

Foi  unanimemente  approvado  o  requeri- 
mento. 

O  8i*.  Gassia/iio  do  IVa»ciaieii' 

to  —  Sr.  Presidente,  oumpro-me  impetrar 
de  V.  Ex.  uma  medida  em  ordem  a  accelorar 
os  trabalhos  da  Commissão  de  Orçamento. 

Acontece  que  o  nosso  illustre  coUega  t 
Sr.  Deputado  CorneUo  da  Fonseca  nãu  se  en- 
contra ainda  nesti  Capital,  e  amda  terá  de 
demorar-se  em  seu  Estado,  de  modo  que  a 
Commissão  se  ach^  desfalcada  de  um  mem- 
bro incumbido  de  relatar  os  papeis  que  dizem 
respeito  ao  Ministério  do  Interior. 

Eis  porque  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  no- 
mear um  coUega,  que  substitua  aquelle  nosso 
distincto  companheiro. 

O  Sr.  I*re«I<ieiite— Nomeio  o  Sr. 
Esmeraldino  Bandeira  para  substituir,  tem- 
porariamente, na  Commissão  de  Orçamento 
o  Sr.  CorneUo  da  Fonseca. 

ORDEM  pO  DIA 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  21Ô,  de  1903,  concedendo  as  vantSM^ens  da 
gratificação  addicional  de  20  Vo  sobre  seus 
vencimentos  a  todos  us  mostres  o  contra- 
mestres dos  arsenaes  de  marinha  da  Repu- 
blica que  contarem  mais  de  20  annos  de  ser- 
viço ;  com  parecer  contrario  da  Commissão 
de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encenada 
a  discusiÃo  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  217  A,  de  1903.    suppriraindo  o   logar  de 

Sraiico  de  ph  irraacia  da  ílospedaria  da  Ilha 
ad  Flores  ;  cora  parecer  contrai-io  da  Com- 
missão do  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discusião  e  adiada  a  votação. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  14  A—1904 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dif- 
cussão  única  do  projecto  n,  Í4^  deste  aiino, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  lie  nça^  com  todos  os  vencimentos^  ao 
desembargador  António  Joaquim  RodHgues 

Ao  parecer  n.  14.  de  1904»  foi  apresen" 
tada  uma  emenda  concebida  nos  seguinte^ 
termos:— e  seis  mezes  n  is  mesmas  coíidições 
ao  Dr.  Alberto  de  Seixas  Martins  Torres,  a 
omoçar  de  13  de  abril. 

A  Commissão  opina  que  a  emenda  consti- 
tua projecto  á  part^,  mereceu  lo  approvaçao 
da  Camará,  attendendo  ao  p  irecer  já  appro- 
vado que  nas  mesmas  condições  concedeu 
licença  ao  ministro  João  Barbalho^  e  apre- 
senta o  seguinte  projecto: 

Art.  1  .•Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder soi:?  muzes  de  licença  ao  ministro  do 
Suprerai)  Tribunal  Federal  Dr.  Alberto  de 
Seixas  Martins  Torres,  a  contar  de  13  de 
abril  do  corronte  anno,  com  todos  os  venci- 
mentos. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Em  relação,  porém,  á  licença  requerida 
pelo  desembargador  António  Josiquim  Rodri- 
gues, necessário  se  torna  ter  ainda  em  vist* 
o  que  dispõe  o  art.  35,  §  3«  do  decreto 
n.  2.464, de  17de  fevereiro  de  1897,  que  di2: 

O  juiz  ou  fkmocioniro  substituinte  perce- 
berá a  gratificação  do  substituído,  havendo 
assim  augmento  de  despeza  com  a  approva- 
ç^o  do  projecto  n.  14;  attendenJo-se,  porém, 
que  os  serviços  prestados  polo  desembargador 
António  Joaquim  Rodrigues  fundamentem  a 
concessão  da  licença  com  todos  os  vencimen- 
tos, modi  doando  se  o  parecei' na  parte  refe- 
rente á  allBgação  de  que  não  ha  augmento 
de  despeza,  apresenta  o  seguinte  substitutivo: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizad<>  aooa- 
ceder  ura  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, ao  desembarga  lor  António  Joa- 
quim Rodrigues,  ;*.brindo  para  esse  fim  os 
necessárias  créditos. 

Art.   2.0  Revogam-se   as  disposições  em   { 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  1904. — 
José  Eusébio,  presidente. —iSd  Freire. — Eusé- 
bio de  Andrade. 

Emenda  a  qur  "p    Yi»;-?  o  parrr^  supra 

Accrescente-se:  —o  t,  as  mezos  na??  mes- 
mas condições  ao  Dr.  Alberto  do  Seixas  Mar- 
tins Torres,  ministro  do  Supremo  Tribanal 
Federal,  a  começar  de  13  de  abril. 

Sala  das  sessões,  ^^  de  maio  de  1904.— 
Cruvello  CaiMlcanti ,         ^  t 
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N.    27  —  1904 

Autoriza  o  Poder  BooectUivo  a  abrir  ao  Minis- 
torin  da  Wuenda  o  credito  eoetraordinario  de 
84:755^70,  em  eweouçOo  da  sentença  pas» 
soda  em  Julgado  em  favor  de  José  Ferreira 
do$  SasUos 

(Tida  proj«cto  n.  372,  d«  i002) 

A*  CommlttSo  de  Orçamento  foi  presente 
o  reqii«nni«nto  de  Jocé  Ferrei  a  dos  Santos 
pedindo  ao  Congresso  Naoion  il  que  autoi^ize 
o  Ministério  da  Paaenda  a  abrir  o  credito 
eitpaordinario  de  84:75S$170  para  inde- 
mnizal-o  d^s  prejuizos  que  soffj[*eii  du''anie 
asoperaçOes  das  forças  legaes  no  Estad  >  do 
Paraná,  conforme  o  preoatorio  dirigido  pelo 
jDiz  sasoional  do  oiiísrno  Elstado. 

O  sBpplioanle  porpoi  perante  o  jniK  soe* 
donal  do  Paraná  ama  ae^o  de  indemnização 
ooQtra  a  Faienda  Nacional,  alleg^ndo  que  as 
(br^as  legaes  em  operações  ness  faistado 
afpebaBbaram  de  soa  fn  senda  gado  cavallar 
e  muar,  qve  eile  avaliou  na  quantia  de 
8l:IOQ|00a. 

Por  sentença  de  15  do  janeiro  de  1897. 
aqnelle  jnis  jokrou  procedente  a  aoçKi  e 
oondomnoa  a  ^asand  i  Nacional  a  pagar  o 
eapital  e  as  custas  do  priioesso. 

Por  aeoardio  n.  318,  de  8  de  setembro  de 
1198,  o  Supremo  Tribunal  resolyen  não 
tomar  conhecimento  da  appel!a<$o  por  ter 
sido  apresentada  fora  do  praao  legal  de 
sais  meses. 

Passado  em  julgado  o  accordão,  o  aiitor 
tratou  do  dar  execução  á  sentença  e  o  juis 
expediu  ao  lliaisterio  da  Faaenda,  em  1  de 
jQQbo  de  1981,  o  precatório  para  pagamonto 
da  aUudida  quantia. 

OaTldo  a  respeito  o  procurador  geral  da 
Republica  este,  em  oflflcio  de  27  de  setembro 
de  iMi,  eoTiado  ao  Ministro  da  Paxenda.  de- 
clarou que  á  Fazenda  nâo  era  mais  permit- 
tid  >  oppâr  embargos  visto  ter  expirado  o 
praao  em  que  lhe  era  licito  í)5tzel-o. 

fim  mensagem  de  13  de  oovombro  de  1908, 
o  Sr,  Presidente  da  Republica  soliciíiou  a 
oeoessaria  autorisaçao  pam  abrir  ao  Minis- 
tério da  Faseoda  o  credito  preci^j  pai'a  o 
comprimento  do  precatório,  o  a  Commissãu 
de  Orçamento,  atuuidendo  a  este  pedido  apre- 
smtou  a  Gamara  o  proj^^cto  n.  372,  de  1902. 
AppvoTado,  foi  i^emottido  o  prqjecto  do 
Senado  em  16  do  junhu  «Ii  IK:;  A  Co  a^ 
missão  de  Finanças  daqu^^Lla  C;i:,\ido  Con- 
gresso apre8enU)u  o  seu  parocer,  em  22  do 
setembro  do  meâmu  a n no.  conciuindo  o  nos 
saguintes  termos  ;  «  A  Coramissâo  de  Finan- 
ças, á  Tisita  do  exposto,  embora  convencida 
de  que  a  Fazenda  Nacional  foi  cond  mnada  a 
pagar   uma  indenmiza^    indevida,   mas 


reconhecendo  que  por  culpa  do  seu  procura- 
dor não  lhe  resta  mais  recurso  na  acção  que 
lhe  foi  proposta,  é  de  parecer  que  o  Senstdo 
approTe  a  proposição  da  Camará  dos  Depu- 
taaos» . 

O  Senado  em  sua  alta  sabedoria  entendeu 
que  não  podia  dar  o  seu  assentimento  &  pro- 
posição da  Camará  dos  Deputados  e  rejei 
tou-a  em  3'  discussão,  conforme  consta  do 
seu  oínciode  I  de  outubro  ultimo. 

A*  Commispão  de  Orçamento,  tendo  de  dar 
solu^  aoreauerimentoque  lhe  foi  presente 
e  reconh  ceoao  que  ao  supplicante  foi  asse- 
gurato  o dii*eito  á  indemnm^o  reclamada, 
estando  ao  mesmo  tempo  satisfeitas  todas  as 
exi>rencias  do  decreto  n.  3.084.  de  5  de  no- 
vembro de  1898,  não  pôde  deixu*  de  pedira 
Camará  que  approve  o  seguinte  projecto 
de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  nnico.  Fi- 'a  o  Poder  Executivo  au- 
torixado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
codito  extraordinário  de  84:655^170.  em 
execução  de  sentonça  passada  em  julgado  em 
favor  de  Josô  Ferreira  dos  Santos;  revogadas 
as  disposições  em  coQr.rario. 

Si  a  Camará  asisim  losolver,  os  croditos  au- 
torizados, nesta  svssào  ^oIão  os  seguintes: 
3  créditos  extraordinários 143:6414809 

Sala  das  Commlssõcs,  3  do  junho  de  1904.— 

Cassiano  do  Nascimento, ^ve&iá&Ví\jò.  — Paula 
Ramos,  relator.  —  Laurindo  Pitta»  —  Ssme- 
raldino  Bandeira,  —  Daioid  Campista,  —  Ur^ 
bano  Santos, 

MENSAGEM  RELATIVA  AO  PARECER  SUPRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.  — 
Por  sentença  do  juizi  federal  na  secção  do 
Parariít.  de  15  de  jineiro  de  1897,  foi  a  Fa- 
zenda Nacional  condemnada  a  pagar  ao  ca* 
pitão  Jo9<^  Forroira  «loa  Santos  a  quantia  de 
84:755$I70,  como  indemnização  dos  prejuizos 
que  ã  fazftuda  denominada  —Cruz—  de  sua 
propriedade,  no  inunioipio  do  Palmas,  do 
mesmo  Hlst  ido,  foram  causados  pelas  forças 
legaes  que  alli  operaram  em  1894. 

Não  podondo  roais  a  União  oppôr  embar- 
gos ao  pagamento  daquella  importância,  por 
já  haver  expirado  o  prazo  em  qiie  lhe  era 
licito  f  izel-o,  conforme  consta  do  parecer 
emittido  pelo  procurador  geral  da  Republi- 
ca, em  officio  de  21  de  setembro  ultimo, 
cabe- me  solicitar- vos  a  necessária  autoriza- 
ção para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  preciso  para  o  cumprimento  do  pre- 
carorio  xpedido  ao  Thesouro  Federal  por 
aqucUe  j  nzo,  requisitando  o  pagamento  da 
referida  importância. 

Capital  Federal,  Z^  de  novembro  de  1908, 
14°  da  Republica.  —  Manoel  Ferraz  de  Cam- 
pos SaUes.  C"r\r\rí\o 
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N.  28-1904 

Aulorua  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Lr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça , 
juiz  seccional  do  Paraná,  licença  pelo  prazo 
de  oito  mezes,  com  ordenado 

O  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  do  Men- 
donça, jaiz  seccional  do  Paraná,  provando 
com  attostado  medico  que  continua  enfermo, 
pede  a  prorogação  de  sua  licença  por  mais 
oito  mezes,  em  cujo  goso  se  achava  em  vir- 
tude do  docroto  legislativo  n,  980,  do  6  de 
julho  de  i903. 

A  Comraissão  de  Petição  o  Poderes  é  de 
parecer  que  seja  deferido  o  que  pede  o  sup- 
plicante,  nos  termos  do  projecto  que  oíferece 
á  consideração  da  Camará. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Pica  o  Poder  Executivo  autori" 
zado  a  conceder  ao  Dr.  Maneei  Ignacio  Car- 
valho de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Paraná' 
licença  pelo  prazo  de  oito  mezes,  com  orde*  1 
n\do. 

Art.  2.0  Refogam-se  as  disposições  6m| 
contrario. 

Sala  (las  Commissdes,  31  de  maio  do  1904. 
-^José  Eusébio,  presidente.— âfd  Freire .—Eu'' 
zebio  de  Andrade. 

N.  29—  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  6:020%  em  execução  da  sentença 
passada  em  julgado  em  favor  de  Eduardo 
Martins  &  Cjmp. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami 
nado  os  documentos  que  d(n*am  origem  á 
mensagem  em  que  o  Sr.  Presidente  da 
RepubliCa  solicita  do  Congresso  Nacional  a 
autorização  para  quo  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda seja  aborto  o  credito  extraordinário 
de  6:020$,  verificou  que  Eduardo  Martins  & 
Comp.  teem  direito  ao  alludido  pagamento, 
em  virtude  da  sentença  do  juiz  federal 
deste  diritricto,  confirmada  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal  por  accórdãos  de  18  de  junho 
de  1902,  sob  n.  644.  Passado  em  julgado 
o  accórdâo  foi  extrahida  a  respectiva  carta 
de  sentença  e  promovi  ia  a  sua  execução, 
contra  a  qual  nada  oppoz  o  procurador  da 
Republica. 

Em  vista  do  exposto  6  a  Commissão  do 
Orçamento  de  parecer  que  ee  conceda  o 
cr^ito  pedido,  o  submette  á  consideração 
da  Camará  dos  Deputados  o  seguinte  projecto 
de  lei: 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  6:020|  em 
execução  da  sentença  passada  em  julgido  em 
favor  de  Eduardo  Martins  &  Comp.;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  assim  resolve/,  os  créditos 
autorizados  nesta  sessã  j  soiuo  os  seguintes : 

Três  créditos  extraordinários  149:664809. 

Sala  das  Commissões,  3  de  Junho  de  1904. 
Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  —  Pmila 
Ramos,  relator.  •-  David  Campista.  —  Esme- 
raldino Bandeira ,  '^Laurindo  Pitta.  —  Ur- 
bano Santos. 

MBNSAOEM  A  QUE  SE  &EFERB  0  PARECER  SV?M 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  - 
Constando  da  inclusa  carta  precatória  expe- 
did  L  polo  Juízo  Feieral  deste  districto  que  a 
União  foi  condemnada  a  pagar,  em  virtado 
de  sentença  do  mesmo  juizo,  conârmada  por 
accorJão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de 
18  de  junho  do  anno  próximo  passado,  a 
EduarJo  Martins  &  Comp.  o  preço  de  81 
caixas  de  pólvora,  de  sua  propriedade,  ano 
est:ivam  depositadas  na  ilha  do  Bom  Janíim 
e  se  extraviaram  por  occasião  da  revolta, 
peço  vos  digneis  do  concodí^r  o  credito  de 
6:020$,  a  que  se  eleva  o  alludido  pag  ^mooto, 
com  juros  da  mora  e  custas,  como  se  verifica 
da  citaia  precatória. 

Rio  de  Janeiro,  ^1  de  novembro  do  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


O  Sr.  'Rreiíldente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  oia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votição  doprojicto  n.  216.  do  1903.  con- 
cedendo as  vantagens  da  gratificação  addi- 
cional  de  20  «/o  sobre  seus  vencimentos  a  to- 
dos 09  mestres  e  contramestres  dos  Arsenaes 
de  Marinha  da  Republica  que  contarem  miis 
de  20  annos  de  serviço;  comparecer  contrario 
da  Commissão  de  Orçamento  ( l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  A,  de  1903, 
supprimindo  o  togar  de  pratico  de  pharmacia 
da  hospedaria  da  Ilha  das  Flores,  com  pa- 
recer contrario  da  Commissão  de  Orçamento 
(l*  diseuswto) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  184  A,  de  1903. 
organizando  o  credito  agrícola,  com  o  pare- 
cer e  substitutivo  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Levanta-se  a  ses^o  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 
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25°  SESSÃO  EM  4  DE  JUNHO  DE   1904 


Presidência  do  «Sr*  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  cbamada,  a  que 
respondem  os  Sra.  Paula  OuimaitLes,  Oliveira 
Figueiredo,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Sá  Peixoto,  Hosaonah  de  Oli- 
reií-a,  Frederico  Borges,  Eduardo  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Walfredo 
Loal,  Ixidro  Leite,  João  Vieira,  Angelo  Neto, 
Rodrigues  Dória,  Folisbello  Freire,  Oliveira 
Vailadào,  Domingos  Guimarães,  Tosta,  Fclix 
Oaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Alves 
Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Galvão 
Bapifeta,  Silva  Castro,  Laurindo  Pit.ta,  Mau- 
rício de  Abreu,  Paulino  de  Souza,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  David 
Campista,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Manoel  Fulgencio.  Nogueira,  Olyntho 
Ribeiro.LiDdolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Francisco  Romeiro,  Valuis 
de  Castro,  Amaral  César,  Ferreira  Bra^pa, 
Leite  de  Souza,  Cândido  Rodrigues,  Joaíimm 
Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro,  Liodolpho 
Serra,  Cândido  de  -ibrou,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos»  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Donaingos  Mascarenhas,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Vespasianj  do  Albuquer- 
que. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  ^VITanderle^^  de  Men- 
doxx^^  ( 5»  Secretario,  servindo  de  P ) 
procede  &  loitura  do  seguinte 


EXPEDIElNTE 


Offlcios 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, 
de  3  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MBNSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  o  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouveia,  re- 
clamado, em  petição  de  11  de  novembro  do 
anno  próximo  passado,  o  pagamento  que  a 
Fazenda  Nacional  foi  condumnada  a  fazer- 
lhe,  como  consta  do  accordâo  transcripto  na 
inclosa  carta  precatória,  expedida  pelo  juizo 


federal  nesta  Capital,  na  importância  de 
6:379$587,  inclusive  custas,  proveniente  do 
ordenado  que  o  requerente  deixou  de  receber 
como  lente  da  Faculdade  do  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  durante  o  tempo  em  que 
esteve  privado  de  sno,  cadeira,  peço  vos, 
afim  de  poder  attender  á  alludida  reclama- 
ção, a  concessão  do  necessário  credito.— Rio 
de  Janeiro,  28  do  maio  do  1904.--  IVan^ 
cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  —  A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  enviando 
a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso'  Nacional— 
Tendo  sido  a  União  condemnada  a  pagar  a 
Lobo  &  Irmão,  em  virtude  da  sentença  do 
juizo  federal  do  Estado  de  Goyaz,  a  quo  se 
refere  o  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  10  de  maio  de  VJÍ^  ,  a  quantia 
do  14:313$065,  como  indeminização  dos  pre* 
juízos  que  soffreram  com  a  occupação,  pela 
commis^ão  de  estudos  da  nova  Capital,  da 
— fb,zendado  Bananal — de  sua  propriedade, 
sita  no  município  de  Formoso,  naquelle. 
Estado,  cabe-me  solicitar-vos  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito da  mencionada  importância,  afim  de 
ser  effectuado  o  respectivo  pagamento,  con- 
formo requisita  o  mencionado  juizo  em  pre- 
catoria  de  4  de  novembro  do  anno  próximo 
passado. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  maio  de  1904. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — 
A'  Commis^U)  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Via^o  e  Obras 
Publicas,  de  1  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membi'os  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  de  submetter  ã  vossa  ele- 
vada consideração  a  inclusa  exp.siçao  de 
motivos,  na  qual  o  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  justifica  a  necessi- 
dade de  ser  concedido  ao  respectivo  ministé- 
rio o  credito  extraordinário  do  12:801$870, 
para  ser  applicudo  ao  pagamento  de  lenha 
fornecida  4  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazll,  pelos  engenheiros  Lucas  Proença  q 
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José  António  da  Costa  Júnior,    no  anno  de 
1898. 

Rio  de  Janâro,  31  de  maio  de  1904. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — 
A'  CJommissao  de  Orçamento. 

Do  S*"  promotor  publico  do  Dlstricto  Fe- 
deral, de  3  do  corrente,  a  bem  dos  interesses 
da  justiça  e  em  obedienci  •.  ao  art.  20  da 
Constituição,  requerendo  licença  a  esta  Ca- 
mará, para  processar  o  Deputado  pelo  Rio 
Grande  .o  Sul,  Dr.  Alfredo  Varella,  pelo 
focto  constante  doinqueriio  policial— que 
constituo  o  ciime  previSto  no  art.  127,  pa- 
ragrapho  único  do  Código  Penal.—  A'  Com- 
missão  de  Constituição,  Ij8gi$lação  o  Jus- 
tiça. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  anda 
a  leitura  do  expediente. 

Não  ha  oradores  inscrpitos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mfkv  da 
palavra,  vou  passar  á,  ordem  do  dia  {Pausa  } 

ORDEM    DO  DIA 

O  Sr  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ã  votação 
das  matérias  encerradas,  passa-a»  4  matéria 
em  discussão. 

E'  annnnciada  a  2*  discussão  do  prcjoAto 
o.  184  A,  de  1903,  organizando  o  credito 
agrícola,  com  parecer  e  substitutivo  d& 
Commissão  de  Orçamento. 

Entra  em  discussão  o  art.  1*. 

O  Sr.  Presidenio  —  O  p'ojecto 
foi  apresentado  pelos  Srs.  Henrique  Borçes, 
Laurindo  Pitta  e  Carlos  Teixeira  Brandão, 
e  a  Commissào  de  Orçamento  apresentou 
um  substitutivo. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr,  Felisbello  Freire  C) — 

Sr.  Presidente,  eu  sinto  que  meu  estado  de 
saúde  não  me  permitta  discutir  e  estu  - 
dar  este  projecto  com  a  largueza  que  o 
assumpto  eziiife ;  e  sinto  ainda  m  lis,  Sr.  Pre- 
sidente, pelo  facto  de  ostar  subscripto  pela 
illustrada  Commissào  de  Orçamenti;,  cujo  re- 
lator ó  o  nv^sso  digno  e  intelligontucollega, 
o  Sr.  David  Campista. 

Desde  o  anno  passado,  quando  na^  lovoatou 
a  qoesfôo  agrícola  neste  recinto  pelo  digno 
Depuiado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cândido  Ro- 
drigues* eu  tomei  parte  neste  debate  e  isto  é 
mais  um  motivo  que  me  obriga  a,  vencendo 
as  difflculdades  do  meu  estado  de  saúde,  vir, 
não,  discutir  o  projecto,  mas  apresentar  á 
honrada  Commissão  de  Orçaoaento  e  princí* 
palmento  ao  seu  relator,  as  duvidas  que 
pairam  sobre  q  meu  eeplrito,  sobre  a»  van- 


tagens reaes  do  substitutivo  apresentado  pela 
mesma  Commissão. 

Sr.  Presidente,  lendo-se  o  substitutivo  d& 
Commissão  vê -se  que  seu  objectivo  capital 
é  cr3ar-se  o  credito  agrícola  entre  nós,  mas, 
enoarando-se  o  substitutivo  sob  o  ponto  de 
vista  doutrinário,  vô-se  também,  com  a  de- 
vida venii  do  illustre  relator,  que  moitas 
theorias  de  oconomia  politica  abi  estãu  snb- 
staut^iadas,  enoarnadas  em  tuas  diipa4ç5e8. 

Vemos,  por  exemplo,  o  principio  da  eoupe- 
ração  do  Estado  para  fazer  o  oredito;  Ve- 
mos a  instituição  de  credito  terftt  «lial  e 
hypothecarlo;  vemos  una  —  que  de  Ihusco 
de  estado  —  oe^  banco  de  Oi^ediio  a^eola; 
vemos  Q  principio  da  cooperação  individoai 
para  a  (brmação  do  credito  agrícola. 

fim  summa,  todas  as  escolas  que  OMé 
dado  conheeor  do  «oonomia  politica,  v^  da 
Qajda  uma  delias  uma  part«  que  donuna  e 
orienta  o  eapiríto  do  lllustrado  relator*  Ute, 
por  certo,  não  eonstitue  ubqa  critica  porqua 
nós,  os  medieoa,  eoUoeamo-nos  em  poeição 
muito  mais  fácil  quando  formul^naoe  ama 
p  dypharmaoia  do  que  um  Do^oamaoto 
simples,  que  aó  reolama  muita  soi^urattoa 
de  diagnostico* 

Mts,  eu  pediria  licença  a  V.  Ei.  e  ao 
lllustrado  relata  para  expor  as  minhai  de- 
vidas. 

O  oredito  hypotheeario,  arado  neete  pro- 
jecto a  baso  do  credito  agrícola,  nio  é  ama 
novidade  entre  nós.  Si  ostudafmo»  a  e'Mii- 
ção  hittorica  de  assumptos  e  o9  ««eforooe  ám 
legisladores  do  império,  em  face  do  problema 
agrlcola,vamos  ver  que  elles  desde  1864  pro- 
curaram estudar  com  esforço  e  tenacidade, 
com  patriotismo,  o  assumpto. 

Desde  1864  que  ó  a  data  da  primeira  tMh 
tativa  uos  legisladores  ao  império  para  or- 
ganizar o  credito  agrícola,  até  1889,  quando 
fbi  encontrado  um  projecto  do  Hiiaistefío 
de  7  de  junho,  vamoe  ver,  estudando  essa 
evolução,  que  o  principie  que  o  legis- 
lador do  império  quiz  pôr  em  ezecaç^ 
para  resolver  o  problema  em  todas  as  ten- 
tativas, que  o  credito  hypothecarlo  foi  a 
bvtse  das  tentativas  do  legislador  do  império 
para  resolver  o  probleoaa* 

Mas,  Sr.  Presiaente,  v^mos  si  o  substi- 
tutivo da  Commissão  traz  alguma  novidade 
ás  tonuttivas  do  legisla  xor  do  Império  sobre 
o  assumpto,porque,sl  o  substitutivo  baseiasse 
nos  mesmos  moldes  das  tentativas  de  1864, 
1875, 1879,  1884  e  1889,  parece-me  que  lâo 
temos  o  direito  de  ser  mais  felizeB  pofldo 
em  execu^  o  que  já  foi  executado  para 
obtermos  o  credito  agnoola. 


(*>  £«U  disoQMo  Bi«  foi  r«Tteto  p#o  «nidtr. 
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DMxodei&do,  Sr.  Presidente,  a  primeira 
tentativa  de  1864,  não  obttani.e  ella  aífeotar 
a  questão  de  credito  bypotheoario,  para  estu 
<bLr    a    tentatiya   do   1875.    E*  o    pr  jeoto 
fl.  165,  de  ô  de  novembro  de  1875. 

Este  projecto,  c  mo  aab3  a  Gamara,  encar- 
nou dotu  principiou!  quando  sahia  da  Camará 
para  o  Senaílo,  primei  o  o  do  empréstimo 
do  B8iAd*a  um  banco  para  este  emprestar 
á  lavoura;  legaiidu  o  principio  do  Bstido 
garantir  os  juros  a  um  banco»  para  este  em- 
prestar á  lavoura.  Foram  espies  principio 
que  dividiram  os  homens  poiiticos  e  as  ban- 
cadas. 

Nenhum  preval^oeu,  dando  lorar  a  qu^ 
fusseni  enxeriados  no  projecto  de  lei  que  foi 
para  o  Senado.  Lá,  a  orientação  de  Iniiome- 
rim,  principalmente,  e  do  Sr.  baHk>  do  Cote- 
^pe  ftv  que  não  fos.<em  homolofado^  l)elo 
Senado  os  piinoipios  que  foram  viotoriosos 
na  Camará. 

Pooderou-se.  com   razã),   que  seria   um 
enorme  saoridoio  para  o  Thesouro  entregar 
um  ca  ital  sem  juros  a  um  banco  e  mesmo 
^^rantir  juros  a  capital  nacional;  pelo  que. 
o  >enado  substituiu   esses  dous  principias 
pelo   principio  de  garantia  do   Est^itio  aos 
juroea  am  banco  que  se  constituísse  com 
capitães  estrangeir  4.   la^to  âon   fri^d^  no 
projecto.    Era  a  capitães  estrangeiros  que  o 
Bst  ido  ia  garantir  juros  parj.  constituir  o 
credito  agrícola  no  Brazil,  c^m  á   circum- 
í       stanoia,  exprtiâsa  no  projeoio  do  iei,  de  quo  a 
circulação  das   lettras  hypothecari^is  s^^ria 
;       íbita  no  liigar  da  emissão  o  não  no  paiz. 
!  Ora,  em   face   dessa  iynthose,   Sr.  l^resi- 

donte,  da  discussão  havida  no  Senado,  dis- 
cussão victoriotia  e  que  substituiu  os  prinoi* 
pios  vencedores  aos  da  Camará,  parecia 
tanto  mais  aosi  homens  que  tomaram  p  ;rte 
naquella  discussão  que  o  credito  agrícola 
havia  Oe  ficar  constituído  no  t^razil. 

Dizia  o  art.  1»  do  projecta,   vlotorioso  no 
Senado,  e  que  se  transformou  em  lei.  «E*  o 
,      Goverao  autorizado   a  gariíitir   os  juros  e 
I      amortização  das  letiras  hypothecarias  omit- 
tidas  por  bancos  de  credito  roal  que  se  fun- 
darem sob  o  plano  traçado  na  lei  n.  1 .837,  de 
24  de  setembro  de  1864. 
I         §  1*.  A  disposição  deste   artigo  só   ó  ap- 
I      plicavel  aos  bancos  cujas  emissões  tiverem 
logar  principalmento  nas  praças  da  Europa, 
I      e  que  emprestarem  sob  a   garantia  de  pro- 
I      priedade^  ruraes,  a  ju  os  que  não  excedam  de 
I      7  •/«  e  eom  amortização  de  2 «/o. 

Por  conseguinte,  o  principio  é  a  garantia 
I      do  Governo,  oS  juros  e  a  amortização  do  ca- 
pital estrangeiro  que  paia  aqui  viria  formar 
o  credito  a^o  »la. 

A  pratica,  Sr.  Presidente,  veiu  demonstrar 
que  adiscua4o  do  Senado,  na  qual  se  oollo- 
caram  homena  de  uma  oompetenoia  admira* 


vel,  homens  de  estudos  espeoiaes  sobre  o 
assumpto,  a  pratica  veiu  demonstrar  que  o 
plano  era  irrealizável. 

Somente  duas  instituiçõos  estrangeira»,  ou 
por  outra,  uma  apenas,  apresentou-se  ao  Go- 
verno Brazileirf»  para  organizar  o  lanço 
aíírioola  de  acoordo  eom  o  projecto,  então 
(oi  de  6  de  novembro  de  1875:  o  Sr.  Freny 
e  Asky,  em  nome  do  CréM  Foncie»-  de  Paris. 
Mas  ao  mesmo  t3mpo  que  a  instituição  ban 
caria  da  Europa  apresentava  ao  Governo 
Braziloiro  o  de-ojo,  em  proposta,  de  orga- 
nizar o  credito  aírricola  de  accordo  com  a 
lei  votada,  eiles,  estudando  o  projecto,  to- 
maram a  iiberbaie  de  o  refutar,  apresen- 
tando seis  objt3ções  do  mais  alto  valor  o 
alcance.  Assim,  contra  a  realização  do  pro- 
jecto apresentaram  seis  obj  )ç5es,  em  nome 
das  quaes,  diziam  elles,  absolutamente  o 
Brazil  não  roalliaria  o  credito  agrícola. 

Essas  oljeçôes  fizeram  tanto  peso  no  es- 
pl  ito  do  Ministro  da  Fazenda  de  então,  que 
foi  Cviuvocado  o  Conselho  de  Estado.  Abriu-so 
diseu  sáo  ampla  soiire  o  assumpto  e,escolhido 
o  relator  o  Sr.Inb')merim,para  contestar  a  re- 
futarão elab  «uda  polj  jcrande  economista 
francuzJu  seiu,  f«)i  mdicado  o  Sr.  Inhomerim 
como  relator. Si  do  facto.  Sr.  Presidente,  nos 
consola  ler  nos  nossos  archivos  a  tradicção 
de  toilo  etóe  negocio,  oncontrando-se  tra- 
balhos da  ordom  da  reíUtição  elaborada 
pelo  Sr.  Inhomerlm  aos  estudos  do  Sr.  Jus- 
-eau,  de  outro  lido,  digamos  a  verdade,  a 
refutação  t  ra  multo  bem  feita,  mas  era 
muito  rnais  rhetorioa  do  quo  pratica,  e 
anto  assim  quo  os  acontecimentos  vieram 
d  ir  razão  ao  Sr.  Jusseau:  não  se  fez  o  cre- 
dito em  vista  destes  desastres. 

Sr.  Presidente,  desculpe  a  Camira  esta 
ligeira  syntlia^e  histórica,  que  s6  tem  por 
dm  demonstrar  que  o  logislador  do  império 
uào  pôde  organlz  ;r  o  credit j  agrícola  no 
Brazil,  eom  os  princípios  de  economia  poli- 
tica consubsttnciad  os  neste  projecto.  B*  por 
isso  que  faço  esta  ligei.a  synthese  histórica. 

O  desastre  da  loi  de  1875,  Sr.  Presidente, 
veia  despertar  a  attenção  daquelles  que, 
como  nós,  actualmente  estão  conveneilos  de 
que  não  olhar  para  a  situação  económica  do 
paiz,  que  é  uma  fonte  do  producção,  é  um 
delicto,  é  um  crime. 

Por  conseguinte,  os  coUaboradores  da  lei 
de  1875.  não  obstante  vorem  no  terreno  pra- 
tico a  sua  impraticabilidade,  si  assim  posso 
diZer,  não  desanimaram  e  convocaram  o  ce- 
lebre Congresso  Agricola  de  1878,  no  llio  do 
Janeiro. 

Não  conheço  repositório  mais  largo  nem 
mais  rico,  para  quem  quizer  estudar  a  situa- 
ção agrícola  do  Brazii«  do  que  as  actas  desse 
Congresso* 
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Pois  bem;  que  se  discutiu  nesse  Con^^esso, 
que  sahiu  dahi  victorioso  para  vip  ao  Par- 
lamento, aíim  de  substituir  a  loi  de  1875  o 
corrigir  o  desastre  da  sua  impraticabilidade  ? 
Discutiu-se  que  eram  precisos  ou  capitães, 
que  os  de  caracter  nacional  oram  insufflcien- 
tes  para  formar  um  banco  agrícola,  que  o 
único  plano  para  levar  avante  a  organiza^ 
do  credito  agrícola  era  o  credito  hjpothe- 
cario. 

Do  credito  hypothecario  nunca  sabiu  o  le- 
gislador do  Império. 

O  Congresso  Agrícola  encerrou  suas  ses- 
sões, veiu  a  tentativa  de  1881,  coroada  dos 
mesmos  insuccessos  para  o  credito  hypothe- 
cario, que  EO  queria  orgxnizar,  quando  era 
impossível  fazel-o. 

Depois,  vem  a  tentativa  de  188*J,  sobre  a 
qual  não  temos  o  direito  de  fallar,  porque  o 
Governo  Provisório  encontrou  um  projecto 
inédito  na  pasta  do  Ministro  da  Fazenda,  o 
Sr.  Visconde  de  Ouro  Pi^etj,  projecto  que  não 
teve  nem  começo  do  execução. 

A  julgar,  porém,  pelos  precedentes,  que 
80  devia  esperar  do  projecto  do  Ministério 
7  de  Junho,  encontrado  na  pasta  pelo  Go- 
verno Provisório  ?  Era  a  reproducção  fiel, 
conipleta,dr8  princípios  da  Camará  dos  Depu- 
tados ao  discutir  a  lei  de  1875,  isto  é,  dar 
dinheiro  a  um  banco  para  emprestar  á  la- 
voura ou  garantir  os  juros  e  a  amortização. 

Não  era  mais  do  que  isto.  Ora,  si  a  outra 
tentativa  não  produziu  resultado,  muito 
provavelmente  a  de  1889  também  não  pro- 
duziria. 

Preciso  dizer  uma  cousa  em  nomo  da  ver- 
dade da  historia  e  como  signal  da  admira- 
ção que  voto  ao  vulto  do  Sr.  André  Re- 
bouças. 

Quando  a  Camará  dos  Deputados,  de  1875 
alé  1884,  quando  o  Congresso  Agrícola  do 
Brazil  discutiam  a  questão  agrícola  e  não 
gahiam  da  orientação  do  credito  hypothe- 
cario, André  Rebouças,  em  notável  livro, 
hoje  de  edição  esgotada  e  raríssimo,  tomou 
a  bi  demonstrar  que  o  credito  hypothecario 
não  fundava  o  credito  agrícola  no  Brazil. 

Acabei  de  dizer  aos  meus  illustrados  col- 
legas  que  a  leitura  das  actas  do  Congresso 
Agrícola  de  1878  é  uma  leitura  que  deixa  a 
maior  riqueza  de  cultura  e  de  ensinamentos 
quautoánossa  vida  agrícola.  Não  está  em 
condições  inferiores  a  estas  o  livro  do 
.Sr.  André  Rebouças,  que  procurava  de- 
monstrar que  jamás  o  estadista  do  Im- 
pe rio  faria  o  credito  agrícola  com  o  credito 
hypothecario  e  qud  bó  se  poderia  chegar  a 
resultado  por  meio  daquillo  que  chamava 
garan  Dia  do  juros  a  engenhos  centraes  e  a 
ÍUzeodas  agrtcolas,  tomando  a  expressão — 
fazendas  agiucolas—em  uma  accepção  com- 
plexa c  larga,  de  fazendas  technicaa,  onde  se 


aperfeiçoasse  a  cultura  e  se  melhorasse  a 
pro  'ucção,  o  credito,  etc. 

Oprogrammado  Sr.  André  Rebouças  era 
garantir  ao  Estado  o  juro  do  capital  estran- 
geiro que  viesse,  entre  nós,  montar  en- 
genhos centraes,   fazendas    agrícolas,  etc. 

E  o  pensamento  do  Sr.  Rebouças  não 
deixou  de  obter,  até  certo  ponto,  um  resul- 
tado pratico,  porque  os  meus  collegas  sabem 
que  foi  um  prograrama  do  Império  a  ga- 
rantia de  juros  para  os  engenhos  csntraes. 

Essa  garantia  de  juros  foi  d:ida  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  no  norte  ;  mas  não  se 
quiz  ir  além,  não  se  quiz  tàZQV  a  garantia 
de  juros  ás  fazendas  agrícolas. 

A  meu  ver,  si  se  tivesse  attendido  ás  idéas 
do  Sr.  Rebouças,  o  credito  agrícola  hoje  es- 
taria constituído  entre  nós. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  compa- 
rando muito  mal  duas  épocas  e  compainudo 
dous  principies  de  economia  politica,  na* 
quelle  tempo  e  no  momento  presente,  digo 
que  não  é  pelo  credito  hypothecario  que  se 
fórma  o  credito  agrícola.  Naquelle  tempo, 
o  Sr.  Rebouças  pugnava  pela  garantia  de 
juros  ás  fazendas  agrícolas ;  eu  peço  licença 
aos  meus  illustres  collegas  para  pugnar 
pelas  cooperativas  de  credito  em  suBsti- 
tuição  ao  credito  hypothecario. 

Aquillo  que  o  Sr.  Rebouças  disse  de  1869 
até  1884,  no  sou  notabilíssimo  livro,  om 
favor  do  seu  plano  económico  o  financeiro, 
applico  agora  á  cooperação  ao  credito  agri* 
cola  pelas  cooperativas. 

O  credito  hypothecario,  Sr.  Presidente, 
nâo  se  fói*ma,  não  se  constituo  no  Brazil; 
existem  circumsiancías  naturaes  pelas  quaes 
elle  não  se  constituirá  entre  nós. 

O  credito  agrícola  deve  ser  feito  na  zona 
agrícola,  como  o  credito  commercial  é  feito 
em  zonas  coQimerciaes,  como  o  credito  in- 
dustrial é  feito  em  zonas  industriaes.  Logo, 
ha  um  ponto  capital  o  essencial  do  credito 
agrícola:  é  formar-se  da  perípheria  para  o 
centro  e  não  do  centro  para  a  períphería. 

No  credito  agrícola  os  pontos  difficeis  não 
são  a  formação  do  capital  nem  outros  in- 
cidentes: é  o  modo  de  ser  distribuído  ocre* 
dito  aos  lavradores. 

Mas,  não  quero  antecipar  pontos  nos  qnaes 
terei  de  tocar  dentro  em  p^uco. 

Para  provar  que  o  substitutivo  de  meu 
honrado  coUega,  illustro  Deputado  por  Minas 
Geraes,  não  sahe  dos  moldes,  das  tentativas 
do  tempo  do  Império,  basta  uma  simples  lei- 
tura: é  autorizado  o  Governo  a  promover  a 
fimdação  de  um  banco  central,  o  capital 
serã  de  tanto,  fará  taes  operaç^s  ;  q  dí 
art.  Qo  <as  lettras  hypothec^rias  emitidas 
pelo  banco  central  gosarâ.o  dos  í^vures,  ga- 
rantias e  privilégios  concedidos  pela  legif- 
lação  bypothecaria,» 
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Temos,  por  conseguinte,  om  primeiro  logar 
a  cooperação  do  Estado  na  formarão  do  cre- 
dito bypothecarío  pela  garantia  dos  5  °/o. 

Ora,  si  nós  em  lei  já  fizemos  a  garantia  do 
jnro  e  do  capital  o  não  conseguimos  formar 
o  credito  agrícola,  não  6  prova  vel,parece-mo, 
qne  possamos  formal-o  nesto  momento  com 
acoacessão  da  garantia  de  juros. 

Ea  podia,  Sr.  Presidente,  entrar,  não  na 
«DaJyse  nem  na  contestado  do  art.  3<>,  §  ò"", 
do  subàtitutiYo,  disposiçõ3s  estas  que  descrê- 
Tem  as  operações  do  banco. 

Xâo  tenho  necessidade  disto,  p^irque,  no 
meu  humilde  modo  de  pensar.acho  quo  tentar 
credito  agricola  pelo  credito  hypothooario 
6  não  alcançar  o  credito  agricola  entre  nós. 

Â  Camará  dos  Deputados  sabe  pcrfeita- 
mento  quo  o  capital  da  lavoura  assumo  duas 
fàocções:  temos  o  capital  territorial  e  o 
capital  de  exploi*ação. 

O  credito  hypothecario  só  se  refcíro  ao  ca- 
pital territorial. 

Todas  ai  estatísticas  de  todos  os  paizes, 
todos  08  Cátodos  do  todos  os  economistas  de- 
mon3ti'am  qne  o  capital  territorial  não  sup- 
porte  de  juros  nem  2  «/o. 

Ora,  não  será  o  capital  territorial  do 
Brazil  sujeito  a  alterações  profundas  no  sou 
valor  ?  E  ahi  está  o  valor  de  nossa  proprie- 
dade agriflola,  de  1895  para  cá.  e  ver-se-ha 
esta  oacillaçio  constante,  esto  movimento 
quasi  que  de  cambio. 

Si,  nos  paizes  onde  o  capitii  agricola  tem 
eerta  estabilidade,  o  capital  territorial  náo 
«::pporta  2  Vo  de  juros,  aqui  elle  não  poderá 
ftipportar  5*/o* 

O  outro  capitai  agiúcola,  isto  é,  o  capital 
do  explora^^,  este  supporta  10  Vo  ;  em  toda 
t  pirte  supporta  e  acredito  quo  entre  nós  o 
mesmo  acontecerá.  Mas,  este  ó  o  credito  pes- 
ioal. 

Para  satisfazermos  o  capital  do  explo- 
ração, precisamos  organizar  o  credito  pessoal 
e  Dão  o  hypoth'icario;  o  credito  hypothecario 
36  pôde  auxiliar  o  capit  d  territorial,  real, 
fixo. 

Que  ô  o  cre'Uto  hypothecario  ? 

Não  estou  fazendo  uma  prelecção  de  eco- 
nomia politica,  nem  o  poderia  fazer,  porque, 
principalmente  neste  assumpto,  não  passo  de 
lun  simples  leguleio.  (Não  apoiados ,) 

M.)lhor  do  que  eu  sabem  os  nobros  Depu- 
tados o  que  6  o  credito  hypothecario. 

Goino  ja  disse,  o  capitai  do  exploração,  que 
édo  maior  valor  para  a  lavoura,  este  credito 
reclama  a  organização  do  credito  agricola 
fessoal. 

Logro,  só  podemos  solver  a  questão  por 
meio  do  «n^edi to  agricola  pessoal. 

Sr.  Presidente,  o  meu  estado  de  saule  não 
ne  permitte  diaeatir,  fazer  maior  analyse  do 
assumpto,  mas  apenas  apresentar  as  minhas 
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opiniões,  o  que  ora  faço  pelo  muito  quo  mo 
merece  o  meu  honrado  collega. 

O  Sr.  David  Campista  —  Muito  obrigado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Desisto  de 
discutir  o  art.  S*»,  que  traça  as  operações  do 
banco,  porque  sou  essencialmente  contrario 
á  constituição  de  credito  hypothecario  no 
Brazil  para  a  lavoura. 

Pôde  sor  que  eu  esteja  errado  e  que  os 
acontecimentos  futuros  não  me  dêem  razão. 

Passo  á  segunda  parte  do  projocto,  que, 
sendo  pi»oducto  do  espirito  hábil,  intelllgente 
e  culto  do  meu  honrado  collega,  encarnou  no 
credito  hypothecario  o  credito  agricola  pelas 
cooperativas,  fez  o  que  em  mâicioa  cha- 
mamos polupharmaciay  fez  a  fórmUla  de 
todos  os  medicamentos  ;  porque  si  um  não 
servir,  o  outro  servirá. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  meu  col- 
lega sabe  melhor  do  que  eu  que  o  credito 
agricola  polas  cooperativas  é  um  prenuncio, 
na  príUiea,  da  victoria  do  trabalno  sobre  o 
capital  G  que  o  credito  hypothecario  ô  o 
contrario,  é  a  prova  inconcussa  da  victoria 
do  capital  sobre  o  traballio. 

Ti*ata-se,  pois,  de  duas  cousas  divergentes: 
ou  o  creditu  hypothecario,  bem  estudado,  ou 
credito  agricola  pelas  cooperativas. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  respondo 
trazendo  os  estatutos  da  Casa  RainfaiseUt 
que  prohibera  terminantemente  a  inscripção 
de  acções,  em  primeiro  logar,  e  o  emprés- 
timo por  hypotheca. 

O  Sr.  Tosta— Por  longo  prazo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Nao. 
O  principio  de  Rainfaison  está  sendo  adul- 
terado pelo  logislador  francez. 

O  Sr.  David  Campista—  E  peloallemão, 
nesse  caso . 
O  Sr.  Tosta—  Pelo  belga  também. 

O  Sr.  Felisbello  Frbire*  Eu  mantenho 
a  minha  proposição. 

Fundamontando-a  com  a  leitura  deste 
livro,  que  é  um  formulário  do  credito  agrí- 
cola cooperativo,  irei  demonstrar  que  o 
plano  de  Rainfaisen  não  admitte,  nem  ins- 
cripção de  acções,  nem  empréstimo  por  hy- 
poilioca;  não  tem  capital  social,  não  quer 
subscripção  de  acções  nem  credito  por  hypo- 
theca. 

Diz  este  escriptor,  que  é  o  propagandista 
na  França  das  idóas  RalnOaisen,dePolendorfl; 
de  ***  Luzalti,  actual  ministro  da  fazenda  na 
Itália,  propagandista  na  França  destas  id4as, 
o  seguinte.  (Lê.) 
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A  França  ostá  corrompendo  o  espirito  da 
oréfanizaçâo  do  credito  agrícola  pela  coope- 
ração, fazendo  a  sulidarieaade  limitada,  como 
estabeleceu  o   meu  coUoga  no  seu  projecto. 

RaioíUison  nâo  quer  sinão  a  responsabili- 
dade illimitada,  isto  é,  os  membros  de  uma 
caixa  de  credito  agrícola  são  todos  responsa- 
Tois  por  qualquer  prejuízo  que  ella  tenha,  o 
entrarão,  cadi  um,  depois  do  dividido  o  ca- 
pital da  perda  total,  com  aquillo  que  lhes 
tocar,  como  indemnização. 

£*  só  soUdaiúedade  illimitada. 

Ora,  solidariedade  illimitada  não  se  coa 
duna  com  o  emprostimo  por  hypotheca 
porque  a  base  única,  real  do  credito  peia 
cooperativa  agrícola  é  o  credito  pessoal,  a 
honorabilidade  do  membro  emprestador  ;  não 
é  garantia  real  que  ello  vao  dar,  a  caixa  do 
credito  cooperativo  não  acceita  quantia  real 
para  eíTectuar  empréstimo,  acceita  a  honora- 
bilidade pessoal  do  seus  membros,  o  dahi  o 
principio  da  solidariedade  illimitada. 

O  Sa,  Tosta  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  não  contesto 
o  que  acabou  de  dizer  o  nobre  Deputado;  s?i 
que  o  espirito  francez  esta  corrompendo  o 
plano  de  Raifaisen;  esta  se  admittindo  que 
Caixas  de  Credito  Agrícola  emprestem  por 
hypothocas. 

Não  ô  uma  novidade,  mas  isto  vae  tam- 
bém sendo  uma  razão  para  na  Françx  não 
se  organizar  o  credito  de  cooperativa  agrí- 
cola com  tanto  successo  como  na  Allomanha; 

O  Sr.  Tosta—A  razão  na  França  6  outra. 
é  porque  na  França  as  Caixas  Económicas  do 
Estado  absorvem  toJas  as  economias,  não  só 
dos  lavradores  como  as  de  outras  classes.  E' 
a  razão  porque  na  França  as  cxixas Raifaisen 
não  teera  podido  funccionar  tão  regular- 
mente como  em  ouU*os  paizes. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— O  Parlamento 
Francez  votou  uma  lei  obrigando  as  caixas 
económicas  do  paiz  a  depr^sitarem  nas  caixas 
agrícolas. 

E'  a  lei  de  1899.  Logo,  a  razão  não  pro- 
cede. 

Respondo  o  aparte  de  V.  Ex.  trazendo  a 
lei  votada  ultimamente  pelo  Parlamento 
Francez,  obrigando  as  caixas  económicas  do 
paiz  a  emprestar  ás  caixas  agrícolas. 

O  Sr.  Tosta  —Esta  lei  não  produziu  ainda 
os  seus  effeitos,porquo  cila  6  moderníssima, 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Esta  ieí 
mandando  as  caixas  económicas  emprestai*  ás 
caixas  agrícolas,  é  de  1899,  tem  uma  vida  de 
cinco  annos,  está  sendo  executada. 

Poderia  mostrar  até  a  V.  Ex.  os  con- 
tractos, 08  modelos  desses  empréstimos  fei- 


tos  pelas  caixas    económicas   franoezas  ãs 
caixas  agrícolas.  Logo.  a  razão  não  procede. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  estudando  os 
característicos  das  caixas  cooperativas  agrí- 
colas que  são  elles  os  seguintes  :  {lendo),  *\ 
solidariedade  ;  o  limítição  territorial  ;  a 
gratuidade  das  funcções  admiuistraúvas ;  a 
ausência  de  capital  subscripto...  (Não  ad- 
mitte  acções  mas  admitte  a  hypotheca  f 
Eu  pergunto  a  V.  Ex.  como  6  que  ura  C8'a- 
bolecí mento  do  creJito  não  admitte  a  insti- 
tuição de  acções  e,  sim  de  hypothecv?)... 
{Continua  lendo)..,  a  menor  garantia  da 
d  speza  foit  \  é  a  indivisibilidade  do  fundo  de 
reserva» . 

Eis  os  seis  princípios  que  caraeteriz&m  a 
caixa  agrícola.  Sei  que  a  Fiança  está  adul- 
terando. 

Peço  licença  para  dizer  ao  íllustre  Depu- 
tado pela  Bahia  {dirigwdo^se  ao  Sr.  Tosta) 
a  razão  por  que  a  França  quer  não  a  solida- 
riedade íllimitad.1,  mas  a  solídariedado  li- 
mitada. A  razão  está  no  Código  Civil 
Francez. 

OCodigo  Civil  Francez  Arma  expressamente 
o  seguinte  principio  que  nã  >  sei  si  o  nosso 
ou  as  nossas  leis  primam  :  e  neste  ponto  peço 
esclarecimentos  aos  jurisconsultos  da  Ca- 
mará. 

O  Código  Civil  Francez  diz  que  não  se  p6de 
manter  uma  competência  ou  inatitaição  de 
credito  que  não  uê  benefícios,  quo  não  dê 
lucros. 

Ora,  a  caixa  agrícola  não  dá  lucros :  não 
tem  acções  subscriptas  ;  nãj  distribuo  divi- 
dendos. 

Logo,  alguns  jurisconsultos  francezcs  dis- 
seram que  a  organização  do  credito  agrícola, 
segundo  o  plano  característico  de  Raifaisen 
é  contra  o  Código  Civil  Fmncez. 

Dahi  a  necessidade  do  paiz  em  não  querer 
a  reforma  do  Código  Civil  Francez,  mas,  sim, 
a  reforma  do  programma. . . 

E,  para  não  me  limitar  a  dizer,  eu  lerei, 
porque  quando  fallo  desta  tribuna  e  trato  de 
assumptos  graves,  eu  procuro  me  apadri' 
nhar  nos  livros. 

Está  aqui  (manuseando  um  livro)  ;  e  chamo 
a  attençào  especialmente  do  nobre  Deputado 
p3la  Bahia  para  os  pareceres  dos  jadscon* 
sul  tos  f^ancezes. 

Diz  o  escriptor.  (Lê): 

A*  vista  destas  difflculdades  dos  le^isUdo^ 
res  francezcs,  ó  que  o  presidente  ao  Cluli 
Agrícola  d.i  Paris— aventou  a  idéa  da  soVi 
dariedade  limitada,  que  o  meu  honrado  coL 
lega  adniittiu  no  sou  substitutivo. 

O  Sr.  David  Campista— Mas  si  nós  esta 
mos  legislando  para  o  caso. . . 

O  Sr. Oliveira  Figueirbdo— Na  nossa  lei 
não.  {Apartes  do  Sr,  Tosta.) 
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O  Sr.  Pelisbello  Freire  —  As  emendas 
apreseatadas  na  Gamara  Franceza  e  no  Se- 
nado foram  e^tas,  iguaes  ao  art.  3»  do  sub- 
st.UutiTodo  V.  Ex.,que  diz:  <A  sociedade 
de  Cipital  variável. . . 

O  meu  illustro  coliega  relator  do  substitu- 
tivo disse  aqui:  A  responsabilidade  dos  só- 
cios. . . 

O  fando  do  pensamento  é  o  mesmo. 

O  Sb.  David  Campista— Sim,  sâo  os  diver- 
sos typos  que  se  encontram  no  projecto  do 
no.<8o  coliega  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  FuLiSBELLo  Freire  —  Faço  a  maior 
justiça.  (O  Sr,  Tosta  dá  um  aparte,) 

Mas  eu  não  estou  criticando,  estou  per- 
guntando e  inquirindo  dos  jurisconsultos  da 
Gamara  dos  Deputados  o  seguinte:  o  legis- 
lador francez  foi  obrigado  a  disvirtuar  e 
corromper  o  plano  em  vista  da  disposição 
eipressi  do  Código.  Mas  si  na  nossa  lei  civil 
nHoba  uma  disposição  como  esta,  que  neces- 
sidade nós  tomos  de  acompanhar  o  legislador 
ihinoez  de  preferencia  ao  legislador  ailemão? 

E*  o  que  estou  perguntando,  apontando, 
mostrando,  que  o  subiititutivo  do  meu  col- 
iega acceita  as  idéas. 

O  Sr.  David  Campista— Que  ô  o  projecto 
do  Sr.  Tosta. 

O  Sa.  Felisbkllo  Freire— Mas  lá  houve 
uma  razão  do  maior  valor. 

O  Sr,  Tosta  —  Aqui  ha  razão  também. 
Darci  a  razão. 

Entre  nós  ainda  não  se  encontra  o  prin- 
cipio da  associação  e  muito  menos  o  prin- 
cipio da  responsabilidade  pessoal  solidaria. 
£'  preciso  não  irmos  muito  longe ;  vamos 
principiar,  devendo  alguma  cousa  ao  espirito 
atrasado  dos  lavradores. 

A  lei  não  probibe  que  os  lavradores  adean- 
tados  o  façam,  vae  também  em  auxilio  dos 
syndicos  que  não  quorem  compromettor  a 
sua  responsabilidade  pessoal  • 

O  Sa.  Felisbello  Freire— Eu  preftix), 
^  Sr.  Presidente,  seguir  o  que  a  praiica  me 
ensina. 

A  França  ainda  não  poude  organizar  o  cre- 
dito agrícola  pela  boa  cooperação. 

A  Allomanba  apresenta  a  seguinte  esta- 
tística: o  movimento  começou  em  1848  e  em 
junho  de  1889  na  Allemaoha  havia  9.282 
caixas  de  credito  agrícola  pela  cooperativa. 

A  França  não  tem  nem  30. 

O  Sr.  Tosta— a  Allemanha  principiou 
muit>  antes  da  França. 

O  espirito  francez,  em  virtude  do  seu  có- 
digo, teve  necessidade  de  alterar  o  pro- 
gramma  ailemão,  para  se  coadunar  com  o 


código,  para  enxertar  isto  que  o  meu  illus- 
tre  colltíga  collocou  nosubstitutivo.  (Apartes.) 
Si,  porém,  a  nossa  lei  civil  não  tem  disposi- 
ção Igual  à  do  Godigo  Francez,  que  necessi- 
dade ha  de  seguir  o  espirito  francez,  que  no 
terreno  da  pratica  não  provou  bem  ? 

Os  Srs.  David  Campista  e  Tosta  dão 
apartes. 

O  Sr.  Felisbeelo  Freire— Lamento,  Sr. 
Presidente,  não  poder  discutir  o  assumpto 
como  desejava,  mas  como  o  honrado  Depu- 
tado pela  Bahia  disse  em  aparte  que  expli- 
caria 08  motivos  por  que  assim  procedeu. . . 
(Apartes.) 

Aí,'ora,  Sr.  Presidente,  como  não  posso 
mais  discutir,  porque  o  meu  estado  de  saúde 
é  melindroso,  peço  licença  á  honrada  Gom- 
missão  de  Orçamento,  não  para  oxtranhar, 
mas  para  sentir,  que  ella  tendo,  de  estudar 
um  assumpto  tão  importante  como  este, 
não  reunisse  tudo  que  uesta  tribuna  foi  api*e- 
sentado  sobre    o  assumpto. 

O  Sr.  David  Gampísta— Não  podia  fezel-o. 
A  Commissxo  tinha  que  dar  pai*ecer  sobre 
um  projecto  concreto  do  Sr.  Hemique  Bor- 
ges e  outros,  e  este  continha  uma  jiarte  re- 
lativa ã  cooperativa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Eu  tive  a  au- 
dácia de  apresentar  um  substitutivo  na  ses- 
são de  5  de  outubro  doanno  passado. 

Naquella  occasião  tomei  pai'te  na  questão 
agrícola  levantada  pelo  honrado  Deputado  e 
apresentei  um  substitutivo  de  credito  agrí- 
cola. 

Parece-me  que  a  illustrada  Gommlssão 
não  por  deferência  ao  substitutivo,  mas  por 
simples  cumprimento  das  prescripções  regl- 
mentaes,  devia  ter  em  consideração  todos 
os  substitutivos  apresentados  sobre  o  as- 
sumpto; mas  assim  não  succedeu. 

O  Sr.  David  Gampísta—  Eu  conheço  o 
projecto  de  V.  Ex.. 

O  Sr.  Felisbello  Freiri—  Isto,  porém, 
nãoé  extranheza,  o,  não  podendo  continuar 
a  discutir,  ficarei  ã  espera  que  o  meu  hon- 
rado coliega,  o  Sr.  Tosta,  venha  explicar 
as  duvidas  que  apresentei  ã  Gamara.  Si 
mais  tarde  o  meu  estado  de  saúde  o  permit- 
til*,  voltarei  ã  tribuna. 

Tenho  concloido.  (Muito  bem\  muito  bem), 

Gomparecem  mais  os  Srs.Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  índio  do  Brasil,  António  Bastos,  Be- 
zerril  Fontenollo,  Virgílio  Erigido,  Thomaz 
Gavalcanti,  João  Lopes,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Epaminondas  Oracíndo,Gastro  Rebello, 
AUiíusto  ád  Freitas,  Irineu  Machado,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vascon- 
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cellos,  Érico  Coolho,  Cruvello  Cavalcanti, 
Ribeiro  Junqueira,  Francisco  Bem  irdino, 
António  Zacarias,  Laraounior  Godofredo,  Sa- 
bino Barroso,  Carvalho  Britto,  Oleírario  Ma- 
ciel, Wencesláo  iíraz,  José  Lobo,  Hermeno- 
fifildo  do  Moraes,  Bnrnardo  António,  Costa 
Netto,  Bonedicto  do  Souza,  Eliseu  Guilliermo, 
Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,  Janaos  Darcy, 
Alfredo  Varela  o  Campos  Cartior. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srá.  Júlio  de  Mello,  Alencar  Gui- 
marães, Tliomaz  Accioly,  Eugénio  Tourinho, 
Anthero  Botelho,  Enéis  Martins,  Carlos  de 
Novaes,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
Raymundo  Arlhur,  Anisio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Eloy  do  Souza,  Pereira 
Reis,  Trindade,  José  Marcellino,  Bncio  Filho, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho, 
Neiva,  LeovegildoFilgueiras,  Bulcão  Vianna, 
Vergue  de  Abreu,  Tulentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Corroa 
Dutra,  Bolizario  de  Souza,  Bozamat,  Júlio 
Santos,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Bernaixlo  Monteiro,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Pilho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  CarJozo,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Eluy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Abdon  Baptista  e 
Angelo  Pinheiro. 

E  sem  caus^  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
Josô  Eusébio,  Christiano  Cruz,  Dias  Vieira, 
Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  Teixeira  do  Sá,  AíTonso  Costa,  Celso 
de  Souza,  Pereira  do  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Euzebio 
de  Andrade,  Arroxollas  Galvão,  Pinto  Dan- 
tas, Rodrigues  Lima,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Galdino  Lo- 
reto,  Heredia  de  Sã,  Mello  Mattos,  Nelson 
de  Vasconceilos,  Abelardo  do  Mello,  Pereira 
Lima,  Henrique  Borges,  Viriato  Mascare- 
Dhat,  Estevão  Lobo,  Josó  Bonifácio,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Galeão  Carvalhal, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Francisco  Malta,  Soares  dos  Santos,  Victo- 
plno  Monteiro,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

O  ar.  I*roHi(leiito  —  Continua  a  8» 
discussão  do  projecto  n,  184  A,  de  1903,  orga- 
nizando o  credito  agrícola,  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento. 
Está  em  discussão  o  art.  l^« 
Tem  a  palavra  o  Sr.  David  Campista. 


O  iSr.  David.  Ca^mplstai  diz  que, 
relator  do  parecer  em  debate,  corre-lhe  o  de- 
ver de  dar  ao  nobre  Deputado  que  o  precedeu 
na  tribuna  as  explicações  que  solUcita  a  ros* 
peito  do  mecanismo  do  substitutivo  apre  sen- 
tado pela  Commissão  de  Orçamento* 

Sabe  que  o  assumpto  de  que  vao  tratar 
pouco  interessa  a  um%  boa  parte  do  publico 
desta  Capital,  ávido  de  commoções  fortes, 
absorventes;  mas.  por  outro  lado,  como  justa 
compensação,  a  Nação  que  trabalha,  quo  no 
seu  labutar  de  todo  dia  não  se  cansa  do  es- 
perar alguma  cousa  em  seu  favor,  cerfco, 
essa  irá  procurar  nos  échos  da  nossa  tribuna 
palavras  de  conforto  e  de  esperança. 

Applaude  a  tentativa  da  Commissão  de 
Orçamento,  crystalizada  no  substitutivo  do 
projecto,  embora  não  se  trate  evidentemente 
de  uma  obra  perfeita,  vinio  ella  por  fira  - 
desempenhar- se  de  um  trabalho  esperada 
por  muitos,  nomeadamente  o  Sr,  Presidente 
da  Republica  que,  em  sua  ultima  mensaã:eme 
indica  ao  estudo  do  Poder  Legislativo  a  orga, 
nização  do  credito  real . 

fi.sta  feliz  harmonia  do  vistas  em  assumpto 
que  reputo  de  primordial  importância,  appa- 
receu,  portanto,  depois  de  muito  reflectida, 
por  quem  tem  a  maior  responsabilidado  na 
vida  politica  da  nação. 

Reconhece-se  geralmente  a  necessidade  da 
organização  de  credites  que  dêem  ã  lavouia 
um  elemento  a^sencial  ã  sua  vida  e  <1  defesa 
dos  seus  interesses.  Mas  si  ha  acoordo  quasi 
unanime  no  reconhecimento  dessas  n  )eessí- 
dades,  as  divergências  surgem  quando  se 
trata  de  dar  corpo  d  idéa,  tornando-a  cíTe- 
ctiva. 

E*  assim  quo  o  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe entende  que  o  projecto  se  basea  no  cre- 
dito hypothecario.  Aliás,  o  orador  já  sabia 
que  não  deveria  o  substitutivo  da  Commissão 
de  Orçamento  conftindir  cousas  diversas,  isto 
ó,  o  credito  agrícola  com  o  credito  real,  nas 
suas  modalidades,  maximô  o  credito  hypo- 
thecario. 

E  a  prova  de  que  a  Commissão  do  Orça- 
mento conhecia  as  diferentes  doutrinas  a 
respeito,  ó  que  ella  previamente  já  as  dis- 
cutira no  parecer  que  elaborou.  i 

Além  disso,  ha  na  opinião  contraria  uma 
lógica  visivelmente  deifeituosa.  As  classifi-  j 
cações  scientificas  dependem  do  ciiterío  do 
classificador.  Assim,  em  matéria  de  credito, 
quando  tratamos  de  o  classificar,  podemos 
partir  de  um  critério,  ou  a  garantia  quo 
sirva  de  base  á  operação,  ou  o  destino  do 
capital  emprestado.  No  primeiro  caso  essa 
garantia  pôde  ser  um  movei,  um  Immovel  ou 
as  condições  p3ssoaes  do  devedor,  e  então  o 
credito  será  movei,  immovel  ou  hypothe- 
cario, mas  ambos  roaes,  ou  pessoal.  i>ío  se- 
gundo caso,  com  o  destino  que  vao  ter  o  do 
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oamtal  emprestado,  que  bem  pôde  ser 
industrial,  agrícola  ou  commercial,  o  cre- 
dito será  igualmente  industrial,  agrícola  ou 
commercial. 

Quanto  á  pratica,  lembrou  o  nobre  Depu- 
tado por  Sergipe  que  si  o  credito  hypotne- 
cario  não  serve  para  as  operações  do  credito 
agrícola,  ô  porque  promove  a  obtenção  de 
capitães,  destinados  a  augmentar  o  valor  de 
capitães  fixos,  ao  passo  que  a  agricultura, 
em  regra,  precisa  de  capitães  circulantes. 

Peosa  o  orador  que  a  doutrina  não  ó  cor- 
recta. 

Na  agricultura,  como  era  qualquer  outra 
industria,  pondera  Durand,  o  credito,  sob 
qualquer  de  suas  formas,  pôde  ser  útil  ou 
não.  Será  vantajoso  si  tivor  uma  appii- 
cição  ppoductiva ;  prejudicial,  em  caso  con- 
trario. 

Tudo  depende  do  emprego  que  dolie  so 
fizer. 

Uma  operação  de  credito  produz  a  deslo- 
cação do  capital  e  esta  se  poderá  obter 
vantajosamente  com  a  garantia  do  credito 
movei  ou  eom  o  do  credito  immovoi  ou  com 
a  das  condições  pessoaes  do  devedor. 

Aarim,  a  ulterior  applicação  do  capital 
emprestado  nada  tom  que  ver  com  a  natu- 
reza da  garantia. 

E  Dão  é  isto  uma  simples  doutrina  que  o 
<H^or  está  expendendo:  é  o  facto. 

Soc:?orre-66  oa  opinião  de  Durand,  autori- 
dade aa  matéria,  quando  se  refere  á  Suissa, 
paraaecêntuar  a  improcedência  da  afflrmaç&o 
de  S.  Ex.  de  que  nas  nações  mais  adean- 
tadas  o  credito  hypothecario  raramente  terá 
coostituido  o  credito  sgricola. 

Sabe  a  Camará  que  uma  eondição  esseneial 
de  credito  vem  o  ser  o  valor  das  garantias 
off'}r«cidas  e  a  segurança  do  oapital  empres- 
tado. 

íT  noç^  elementar  de  economia  poli 
tica. 

8i  o  agricultor,  em  regra,  não  obtera 
dos  bancos  6  dos  capitalistas,  o  credito  pes- 
soal, é  porque  elles  procuram  sempre  ver  na 
operação  a  sua  segurança  e  o  valor  da 
garantia  que  lhes  é  dada.  B  foi  esta  cir- 
cumstancía,  a  natureza  deste  pheoomeno,que 
ctoterrainoM  o  cooperatismo  nesta  matéria. 

Mas  dabi  não  ae  deve  concluir  que  o  agri- 
cultor deva  ficar  privado  das  vantagens  do 
eredito  pessoal,  tanto  assim  que  ha  os  re- 
eursos  á  mutualidado  e  para  a  solidarie- 
dade. 

Kncorporando  o  substitutivo  do  Sr.  Tosta 
ao  seu  projecto  de  credito  agricola,  o  que  a 
Commissão  fez  foi  estabelecer  para  a  la- 
voura todas  as  modalídaies  possíveis  de 
credito. 

Rstí»  é  o  verdadeiro  systema  do  pro- 
jecte. 


Do  projecto  resulta  a  seguinte  concepção  : 
federação  do  credito  o  augmento  das  garan- 
tias dos  títulos. 

O  nobre  Deputado  referiu-^e  ainda  como 
argumento  ao  ordem  pratica  á  historia  de 
nossas  tentativajs  de  credito  hypothecario, 
mostrando  que  o  projecto  não  crea  novidauie 
na  matéria. 

Perfeitamente ;  o  orador  confessa  que 
assim  ó,  mesmo  porque  ha  typos  económicos 
fixos,  e  o  credito  hypothecario  sempre  foi  o 
mesmo  em  toda  parte  e  em  todo  tempo. 
Baseado  na  hypotheca  dos  immovefs  ruraes, 
a  sobre  carga  de  garantias  que  possam  tei*  as 
lottras  é  que  varia,  e  no  caso,  a  garantia 
da  União  6  questão  á  parte. 

O  que  não  6  justo  é  dizer  que  a  experiência 
feita  no  Império  seja  desfttvoímvel  á  tenta- 
tiva que  se  vao  fazer  ;  primeiro  porque  a 
organização  bancaria  projectada  nunca  foi 
adoptada  durante  o  Império,  segundo  porque 
os  bancos  de  credito  real  desta  Capital,  de 
S.  Paulo,  de  Minas  e  Pernambuco  attestam 
a  sua  historia,  que  o  orador  lê,  ou  fracassa- 
ram por  se  terem  desviado  de  suas  funcções 
ou  ani  estão,  resistindo  e  prestando  bons 
auxilies  á  lavoura. 

A  experiência  desses  bancoSt  rigorosa- 
mente, não  ó  contraria  á  organização  ideada 
p3la  Commissão,  e  em  seu  favor  o  orador 
cita  a  opinião  do  actual  Sr.  Presidente  da 
Republic)„dada  quando  Ministro  da  Fazenda» 
em  seu  relatório  annual. 

Em  favoi'  da  federação  do  credito  agrícola 
que  o  projecto  tem  em  viáta  promover,  o 
orador  cita  ainda  a  organização  do  Banco 
Central  do  México  e  a  organização  do  Banco 
Territorial  Rus3o,  esta,  que  em  suas  linhas 
geraes  ô  a  mesma  do  projecto  da  Commissão. 

Na  parte  relativa  ás  cooperativas,  disse  o 
nobre  Deputado  que  o  typo  a  ser  adoptado 
deveria  sor  o  Raiffeiseii.  O  orador  demonstra 
que  a  preoccupação  da  Commi^ão  não  foi 
adoptar  um  typo,  sinão  le^siar  liberalmente 
sobro  a  organização  dessas  assoeiaç5es* 

Roferindo-se  ao  retrahimento  visivel  dos 
capitaos,  o  orador  dá  as  razões  por  que  a 
Commissão  attonde  no  projecto  á  necessidade 
do  facilitar  os  descontos  dos  warrants. 

Acredita  o  orador  que,  si  a  Camará  adoptar 
o  projecto  substitutivo  que  teve  a  honra  de 
relatar,  si  não  der  a  melhor  solução  &  ques- 
tão económica,  dará  p3lo  menos  uma  prova 
de  seu  patriotismo,  amparando  com  elle  a 
riqueza  nacional,  que  desfaliece,  e  prestando 
um  relevante  serviço  ao  paiz.  (Muito  bmn  ; 
muito  bem,  O  orador  è  muito  comprimentado.) 

O  ftr.  I»re«i<ieiite— Continua  a 
S*  discussão  do  projecto  n.  184  A,  do    1003, 
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organizando  o  credito  agrícola,  com  parecer 
e  substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento. 
£st<i  em  discussão  o  art.  !<>. 

O  Sr.  Tosta.— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
»    nobre  Deputado. 

O  Sr.  Tosta;  (*)— Sr.  Presidente,  eu 
não  tencionava,  nem  tenciono,  fazer  um  dis- 
cui*so  sobre  o  projecto,  discutir  a  matéria, 
tão  proficiente,  bi*ilhanto  o  patrioticamente 
desenvolvida  pelo  honrado  relator  da  Com- 
missão  de  Orçamento, 

Nio  posso,  porém,  deixar  de  dizer  algu- 
mas palavras  em  rápida  resposta  ao  nobre 
Deputado  pelo  Estado  de  Sergipe,  porque 
quando  S.  £x.  occupou  a  tribuna  live  a 
honra  de  dar  alguns  apartes. 

Devo,  Sr.  Presidente,  no  meu  amor  á  agri- 
cultura, no  meu  fanatismo  pelas  associa^dos 
agrícolas,  como  alguns  dizem  (porque  até  jã 
me  chamam  por  ahi  de  fanaticode  iavoui*a. . . 

O  Sr.  David  Campista— E*  um  alto  titulo 
de  gloria  para  V.  Ex.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Tosta—...  pela  tenacidade  com 
que  me  venho  batendo  em  favor  da  agricul- 
tura) devo,  Sr.  Pi^esidente,  no  meu  patrio- 
tismo, dirigir  emboras  e  applausos  á  Gamar  k 
dos  Deputados  por  iniciar  tão  patrioticamente 
seus  trabalhos  na  presente  sessão,  tiatando 
do  assumpto  magno,  a  questão  económica,  a 
questão  da  lavoura. 

Sinto-me  jubiloso  e,  como  eu,  também  se 
devem  sentir  jubilosos  todos  os  coUegas  que 
defendem  a  santa  causa  da  lavoura,  por  ver 
que  ella  jã  não  é  uma  meadiga  andrajosa  que 
vem  ao  Parlamento  Brazileiro  pedir  uma 
esmola  e  que  apenas  encontra  olhares  piedo- 
sos, misericordiosos  de  alguns  representan- 
tes da  Nação,  não;  si  ella  não  vem  como 
rainha,  coberta  dJe  brilhantes  e  adornos,  Já 
vem  decentemente,  para  ser  aqui  festejada 
pelos  representantes  da  Nação  como  uma  das 
factoras  do  nosso  progresso,  da  nossa  civili- 
sacão.  {Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  não  ô  somente  no  Parla- 
mento que  a  agricultura  brazileira  já  ô  tra- 
tada com  consideração  o  respeito,  mas  nas 
altas  regiões  offlciaes,  também;  o  Poder  Ex- 
ecutivo, o  chefe  da  Nação,  já  consigna  na 
sua  mensagem,  palavras  de  animação,  pala- 
vras de  conforto,  palavras  de  auxilio  á  gran- 
de classe  dos  agricultores  brazileiros. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe combateu  o  projecto  substitutivo  apre- 
sentado pela   honrada  O^mmissão  do  Orça- 

(•)  Esto  discurso  Tiâo  foi  revií>to  polo  orador. 


mento  por  entender  que  nós  não  precisamos 
do  credito  hypolhecario:  a  questão  eco- 
nómica, a  questão  agrícola  devem  ser  resol- 
vidas pelo  credit')  pessoal. 

Falla-se  geralmente,  Sr.  Presidente  —  e  o 
nobre  Deputado  desenvolveu  brilhantemente 
este  ponto  —  fallarse  geralmente  em  credito 
industrial,  em  credito  commercial,  em  cre- 
dito agrícola. 

Estas  expressões  não  são  scientiâcas,  não 
são  verdadeiras,  não  estão  de  accordo  mesmo 
com  03  principies  económicos.  (Apoiados.) 

O  erudito  é  um  só.  O  credito  é  o  poder  de 
obter  dinheiro  para  as  operações;  si  o  dinhei- 
ro é  obtido  para  tran^jacções  commerciaes, 
ello  é  commercial;  si  é  o!) tido  para  trans- 
acções iodustriaes,  é  industrial;  si  para  ope- 
rações agricu  las  é  agrícola.  (Apoiados.) 

Mas,  o  credito  tanto  pôde  sor  fundado  na 
garantia  do  iminovel,  como  na  dos  fructos 
ou,  ainda,  garantido  pela  probidade  pessoal. 
(Apoiados.) 

Si  na  França  se  tem  tratado  especialmente 
da  organização  do  Cl  edito  pessoal  é  porque 
là  08  pequenos  proprietários,  os  poquenos 
lavradores,  os  fermiers,  os  rendeiros,  por 
assim  dizer,  precisam  de  outras  garantias 
pata  obter  os  recursos,  os  capitães  para  os 
seus  estabelecimentos  rnraes. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Mi- 
nas disse,  e  disse  muito  bem,  que  não  tinha 
vindo  trazer  uma  innovação,  poi^que  o  viro- 
dito  hypithecario  existe  desde  tempos  im- 
memoriaes.  Mas,  em  todo  o  caso,  o  pr  >jecto 
do  nobre  Deputado  traz  uma  innovação  bené- 
fica para  a  lavoura  do  paiz,  estabelecendo 
um  banco  exclusivamente  agrícola,  banco 
que  não  será  commercial  ou  industriai,  mas 
tão  somente  agrícola. 

Temos  tido,  é  verdade,  instituições  de  cre- 
dito agrícola,  carteiras  agrícolas,  bancos  de 
credito  reai;  mas  estes  bancos  teem-se  des- 
viado especialmente  para  transacções  com- 
merciaes (apoiados)^  não  tendo  a  lavoura  sido 
contemplada  devidamente. 

Ck>m  o  actual  projecto  tal  se  não  dará,  por- 
que o  banco  ô  espacialmente  agrícola.  E  esta 
é  a  tendência,  não  só  do  Poder  Legislativo, 
manifestada  pela  honrada  Ck)mmissão  de 
Orçamento,  como  é  ainda  a  que  se  observa 
nos  Estados. 

No  da  Bahia,  por  exemplo,  que  eu  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Casa,  uma  lei  de 
1902  autorizou  a  organização  de  um  banco 
puramente  agrícola.  Estalei  contém  artigos 
como  este:  <o  banco  só  poderá  transigir  com 
os  proflssionaes  agrícolas»;  paragrapho  unioo 
(bastante  significativo):  «poderá  transigir 
também  com  symlicatos  agrícolas,  coopera- 
tivas e  caixas  de  credito  agrícola». 

Esta  é  a  idéa  capital,  quo  vae,  por  assim 
dizer,  surgindo  no  horizonto  do  nosso  paiz  e 
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^oe  se  ha  de  impor  necessariamonfe,  não  só 
h$  poderás  paUicos  como  ás  classes  produ- 

O  Dobro  Deputado  pelo  Estado  do  Sorglpe 
criUcoa  a  segooda  parte  do  projecto  substi- 
tQtíTo  que  éúútém^  aliás,  as  idéas  consi- 
mdasem  om  projecto  do  cooperativas,  que 
apresentei  o  anno  passado  á  consideração  da 
CiiDara,  criticou  o  projecto  por  não  estabc- 
kxr  o  tvpo  exclusivo  das  caixíis  Raiffasen, 
toe  tiveram  o  seu  inicio  na  grande  pátria  de 
Bisnark.  de  Guilherme  II,  um  dos  pro- 
tectores insignes,  nas  regiões  oíQciaes  do 
iDQQdo,  da  agricultura  do  seu  paiz. 

lito  nao  é  exacto ;  o  projecto  do  coopera- 
tJTM,  íiue  apresentei,  trata  da  organização 
Irgai  das  cooperativas  de  credito  de  todo  o 
fenero. 

Qoem  qaizer  organizar  uma  cooperativa 
fe  credito,  ou  do  typo  Raiffasen  ou  de  outro 
qailquer  lypo  quo  imaginar ;  quona  quizer 
organizar  ama  sociedade  cooperativa  dj  con- 
»mo  ou  do  produc<ào,  encontrará  no  pro- 
nto apresentado  as  garantias  nece  sarias, 
)s  garantias  Icgaos  para  organizal-a  e  faz  J-a 
feocc/onar. 

Estou  de  accordo  com  o  nobro  Deputado 
k  Sergipe  neste  ponto,  isto  ú.  que  o  typo 
ç»  melhor  convém  ao  nosío  paiz  (^  o  Raif- 
pen,  porque  esse  typo  proporciona  aos 
associados  recursos,  capitães  de  exploração, 
fira  as  suas  culturas,  sem  que  os  associa- 
N  entrem  mesmo  com  capital,  porque  a 
Je^nsabilidade  pessoal,  solidaria,  limitada 
m  \oáo3  os  associados  ó  bastante  para  le- 
notar  um  empréstimo  modesto  ou  cm  um 
w^  ou  em  uma  associação  ou  mesmo  de 
ta  capitalista,  para  ser  distribuído,  com 
H  eonvoDlentes  garantias  entre  os  associa- 
is e  estos  poderem  entregar -so  á  cultura. 

Maí,  esta  missão  do  preferir,  na  pratica, 
i  caixa  Raiffasen  ou  outra  qualquer  não  6 
lis^são  do  legislador,  é,  sim,  mis  ^o  dos 
ropagandi^tas,  dos  organizadores  das  cai- 
ede  créditos. 

O  projecto  consi«<na  disposições  que  podem 
Sr  examinaias  por  estes  que  então  se  deci- 
Irij  conforme  as  ten  iencias  dos  agricul- 
prei,  conforme  a  opinião  que  estiver  for- 
mz  no  núcleo  de  população,  onde  se  tratar 
p organizar  uma  caixa  de  credito. 
[&■.  Presidente,  não  tenho,  portanto,  que 
ptrar  em  hmgo  desenvolvimento,  pira 
pUâcar  a  segunda  parte  do  projocto,  que 
Pfnom  cooteaton,  nem  mesmo  o  nobre 
^tado  por  Sergipe. 

i^  Ex.  apenas  notou  que,  organizando-se 
pa  destas  caixas,  com  uma  quota,  uma 
^,  contorme  Schutz  exigiu  na  Állemanha, 
hto  competidor,  adversário,  inimigo  raes- 
^  de  R^tiffasen,  isto  não  altera  em  nada 


a  essência  da  instituição  Raffasen;  porque, 
comquanto  os  associados,  para  observarem 
a  lei,  na  Allemanha,  na  Bélgica  ou  em 
França,  assignom,  subscrevam  uma  pequena 
acção  ou  quota,  todavia  o  quo  garante  as 
operações  feitas  pela  Caixa  ó  a  responsabili- 
dade pessoal  e  limitada  dos  sócios. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  disso  no 
seu  discurso  que  na  França  as  caixas  Rairf- 
fesen  não  S3  organizaram  justamente  por 
esta  razão. 

Eu  contestei  em  p parto,  c  agora  venho, 
resumidamente  explical-o. 

Porque  ô  que  na  França  as  caixas  Rainf- 
fesen  não  se  desenvolveram  ? 

Em  uma  obra,  hoje  clássica,  sobre  credito 
agiicola,  que  está  sendj  manuseada  por 
todos  aqueiíes  quo  se  interessão  polo  credito 
agrícola,  cnconlrase  a  razão  de  moio  claro 
e  incontestável. 

£*  porque  na  França  as  caixas  económicas 
a  exemplo  do  que  succede  em  no^so  paiz, 
não  se  limitam  a  ser  o  repositório  das  eco- 
nomias das  classes  populares  ;  fazem  mais, 
applicam  exclusivamente  estas  economias  ás 
despezas  publicai  ;  da  modo  que  não  se  dá 
como  na  Itália,  na  Allemanha  o  outros 
paizcs,  o  facto  do  entrarem  as  economias 
populares  para  as  caixas  económicas,  e  dahi 
sahirem  outra  vez  para  circular  em  favor 
da  industria,  do  oouimorcio  e  da  agricul- 
tura. 

E,  como  em  regra  os  juros  que  as  caixas 
económicas  pagam  aos  depositantes  na  França 
são  superiores  aoa  que  elles  podem  perce- 
ber em  outras  transacções,  preferem  reco- 
lher suas  economias  a  estas  caixas,  a  cun- 
correr  para  as  caixas  Raiffesen, 

Mas  este  obstáculo  mesmo  está  sendo  re« 
movido,  porque  já  se  votou  uma  lei  refor- 
mando em  parte  as  caixas  económicas. 

Sr.  Presidente,  eu  disse,  ao  começar,  que 
não  pretendia  discutir  a  matéria,  nem  a 
estou  discutindo  ;  estou  apenas  faz^sndo  li- 
geiras apreciações. 

Reservo-me  para  a  3»  discussão,  em  que 
80  pôde  amplamente  desenvolver  a  matéria; 
poderei,  então,  apresentar  as  minhas  idéas 
sobre  as  cooperativas,  e  sobre  o  modo  sobre 
que  deve  ser  encarado  o  problema  económico 
e  agrícola  de  nosso  paiz. 

Direi  com  toda  fhinqueza,  com  toda  a 
isenção  de  espirito,  com  toda  a  lealdade,  o 
que  penso,  porque  eu  entendo  que  a  ex- 
pressão de  Tayllerand,  que  a  palavra  que  foi 
dada  ao  homem  para  occultar  o  pensamento 
tem  alguma  significação  na  diplomacia  e  na 
politica,  deve  in  limine  ser  regeitada  (guando 
se  trata  de  questões  económicas  e  agrícolas. 

No  debate  actual  devemos  dizer  a  verdade 
inteira,  nua  e  crua,  desagrado  a  quem  dos . 
agradar,  ainda  mesmo  aos  agricultores,  por. 
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quo  oataraos  aqui  defendendo  a  santa  causa 
da  própria  agricultura  o  a  franqueza  ó  um 
dever  imporioso  quando  so  trata  do  salvar  a 
lavoura  o  impedir  a  renovação  dos  males 
queatomaínigido. 

Foitas  ostas  observações,  sonto-me,  corto 
do  quo  a  Camará  parece  estar  aneiosa  a, 
quanto  antes,  fazor  o  projecto  seguir  os  tra- 
mites regiraontaes,  p  ira  ser  subraottido  ao 
estudo  do  Sonado  o  subir  á  sancção  do  Chefe 
do  Estado.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador 
é  comprimentado , ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrado em  2*  discussão  o  art.  1°  o  suci^es- 
sivamente  os  demais  artigos  do  projecto 
n,  184  A,  do    1903,    ficando  adiada   a  vo- 

O  Sr.  Pi*esic]ente —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  6  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  do  projecto  n.  216,  de  1003,  conce- 
dendo as  vantagens  àa  gratificação  ad  íicio- 
nal  de  20  •/©  sobre  seus  vencimentos  a  todos 
os  mesti*es  e  contra-mestres  dos  Arsenaes  do 
Marinha  da  Republica,  que  cornarem  mais  de 
20  annos  do  serviço,  com  parecer  contrario 
da  Commissão  de  Orçamento  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  A,  do  1903, 
supprimindo  o  logar  de  pratico  do  pharnia- 
cia  da  Hospedaria  da  Ilha  das  Flores,  cum 
parecer  contrario  da  Commissão  de  Orça- 
mento (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  184  A,  de  1903,  or- 
ganizando o  credito  agiicola,  com  parecer  e 


substitutivo   da    Commissão  de  Orçamen 
(2*  discus5ão) ; 

Discussão  única  do  proj:  cto  n.  14  A, de  19C 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentai 
na  discussão  única  do  projecto  n.  14,  de.< 
anno,  quo  autoriza  o  Governo  a  concod 
um  anuo  de  licença,  com  todos  os  veoc 
mentos,  ao  desembargador  António  Joaqui 
Rodrigues ; 

2*  discussão  do  proj3eto  n.  27,  de  190 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  j 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraord 
nario  de  84: 755$  170,- em  execução  da  se 
tença  passada  era  julgado  em  favor  de  Jo 
Ferreira  dos  Santos ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28,  de  190 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concei» 
ao  De,  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Ma 
donça,  juiz  seccional  do  Paraná,  licença  pe 
prazo  de  oito  mezes,  com  ordenado ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  29,  do  1904,  a 
tarizan  -o  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  l 
ni.^terio  da  Fazenda  o  ci^edito  extraonlinai 
de  6;0.20; ,  em  execução  do  sentença  passa 
em  julgado  em  favor  de  Eduardo  Slarti 
&  Comp.  ; 

3*  discussão  dj  projecto  n.  22,  de  1904,  a 
torizan  Jo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  í 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Inioriores, 
credito  extraordinário  de  58:886$639,  \ 
execução  da  sentença  passada  em  julg^ 
em  favor  do  major  da  brigada  policial  L| 
do  Costa  Azevedo.  j 

Levanta-se  a  sessão  ãs  2  horas  e  30 
nutos  da  tarde. 


2G«   SKSSÃO  EM  6  DE  JUXIIO   DE  190 i 


Presidência  do    Sr,    Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  PauU  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarã  >8,  Wandeidjy 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sã  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  Hosannah  do  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Frederico  Borges,  Eduardo  Studai't, 
Serçio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Walfredo 
Leal,  Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Bricio 
Filho,  Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Rodrigues  Dória, 
Folix    Gaspar,    Garcia     Pire3,    Vergno     do 


Abreu,  A  Ivo  >  Barbosa,  Rodrigues  Liiní 
ranhos  Montenegro,  Rodrigueá  ^^ald 
Bernardo  Horti,  Mello  Mattos,  Érico  O 
João  Baptista,  Beli^ario  do  Souza,  O 
Baptista,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  S 
Henrique  Borges,  CruvoUo  Cavalcanti, 
los  Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascart 
David  Campista,  Carneiro  de  Rezende 
Luiz  Alves,  António  Zacarias,  Ca] 
Britto,  Manoel  Fulí?encio,  Olvntho 
Lin<lolpho    Caetano,  \Voncc3l.1o  r»ra: 
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rcira  da  Silva.  Franoii^co  Romeiro,  Valois 
dj  Castro,  Ferreira  Braga,  Leito  de  Souza, 
Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  So.iros  dos  Santos, 
Germano  Ha>siocher  o  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  ssssao. 

E'  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesiiÁo  antecedeu ^<e. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  l^anderlejr  cie  Hlen- 
donça.  (5"  secretario,  servindo  de  P) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  do  3  do 
corrente,  communicando  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,em  3  de  maio  ultimo,sanc- 
cionou  a  Resolução  do  Congresso  Nacional, 
da  qaal  envia  um  dos  respectivos  autogra- 
pbos,declai'ando  que  ao  engenheiro  Aristides 
Oalvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  do 
director  da  Secretaria  da  Industria  e  Obras 
Publicas,  compete  o  ordenado  de  engonheiro 
de  2»  classe,  con-espondente  a  25  annos  do 
serviço.— Inteirada  ;  arcliive-so. 

Requerimentos  : 

Do  António  Vieira  do  Almeida,  2*  escri- 
pturario  da  Alfandega  de  Santos,  solicitando 
um  anno  de  licença,  sem  vencimontos,  para 
tratar  de  seus  interesses  onde  lhe  convier.— 
A*  Gommissào  de  Petições  e  Poderes . 

Do  Dr.  Oácar  Vianna,  procurador  da  Re- 
publica na  secção  da  Bahia,  pedindo  proro- 
j<ação,por  seis  mezes,da  licença  em  cujo  gozo 
seacha«  para  tratamento  de  sua  saúdo.— A* 
Gommissão  de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Presldeate— Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavrão  Sr.  Frederico  Borges, 

O  Sr.  Frederico  Box-ges— Sr. 

Presidente,  viva  cs';á  ainda  no  espirito  pu- 
blico a  dolorosa  impressão  motivada  por 
ess3  grande  e  extraordinário  incêndio  que  se 
Teriflcou,  nesta  cidade,  no  dia  28  do  moz  pró- 
ximo pagado  e  quo  tanto  prejuizo  causou, 
alóm  da  morto  de  um  sorvidor  do  Estalo. 

Lembro-m3  qu3  foi  apresentado  á  conside- 
ração desta  Casa,  em  1800,  um  projecto,  que 
naereceu  a  acceitação  unanime  da  Commis- 
são  de  Fazenda  e  cjnsequentemonte  a  sua 
approvação  em  l*  discussão. 

Submettido  ts^e  projecto,  que  tem  o  nu- 
mero 156,  á  2^  discussão,  ficou  esta  encer- 
rada aa  sesíião  desse  mesmo  anno  de  1899. 

Vo».  U 


Naturalmente  a  Camará,  pela  preoccupa- 
çãodo  a:^suniptos  do  roais  alti  importância, 
deixou  de  promover  o  andamento  da  medida 
contida  nesse  projecto,  mas  já  agora  o  facto 
a  que  acal)o  de  alludir  demonstra  exuberante- 
mente a  nGcojsiJado  de  quanto  antes  o  con- 
templarmos na  ordem  do  dia,  afim  de  o  con- 
vertermos em  lei . 

Assim,  venlio  pedir  a  V.  Ex.  que  ?e  digne 
contemplar  aquoUe  projecto  na  oi*dem  dos 
nossos  trabalhos  e  ao  mesmo  tempo  que 
mande  publicar,  no  jornal  dri  Casa,  a  repre- 
sentação, que  ora  envio  á,  Mesa,  formulada 
pela  parte  que  provocou  a  confecção  desse 
projecto,  pela  respectiva  Commissio  de  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  I?re8icleiite  —  O  pedido  do 
nobre  Deputado  será  tomado  na  devida  con- 
siíleraçao. 

Ven  á  Mesa.  6 lido  e  enviado  íl  Commissão 
de  Fazonda  e  Industrias  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Illustrissimos  o  Excellontis^imos  Senhores 
Presidente  e  mais  membros  da  Camará  dos 
Deputados  e  dignissimos  ropresentantos  do 
Congresso  Nacional  : 

Em  setembro  do  anno  de  1808  apresentou 
o  abaixo  assigindo  á  apreciação  o  approva- 
ção  dessa  illustro  Camará  um  plano  para 
construcção  e  installação  de  um  trapiche 
para  deposito  de  inílammaveis,  corrosivos  e 
explosivos. 

Em  memorial  de  14  de  novembro,  também 
de  180S,  teve  o  abaixo  asignado  occasião  de 
demonstrar,  á  evidencia,  a  constitucionali- 
dade de  um  projecto  que  traduzisse  o  seu 
jdano e  bem  assim  a  utilidale  do  mesmo. 

Em  11  do  setembro  de  1899  viu  o  suppli- 
cante  satisfeito  esse  objectivo,  com  a  apre- 
sentação do  projecto  n.  150,  de  1899.  elabo- 
rado pelo  relator  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industrias  do  então,  projecto  que  mereceu 
a  approvação  unanime  do  toda  a  Commissão, 
sendo  considerado,  por  esse  facto,  como  ap- 
provado  em  1^  discussão,  o  submettido  a  ^^ 
cm  11)00. 

Tendo,  nessa  occasi\o,  se  manifestado  cm 
opposição  al.u^uns  dos  illustres  membros  dessa 
Camará,  allegando,  não  a  inexequibilidade 
do  plano  para  attcnder  as  necessidades  pu- 
blicas, mas,  que  o  projocto  estabelecia  um 
monopólio,  o  assim  aconselhando  a  concur- 
rencia  publica,  podiu  o  abaixo  assignado  li- 
cença a  essa  illustire  Gamara,  era  represent  i- 
çao  do  18  do  dezembro  do  1900,  para  demons- 
trar a  in -ubáistencia  daquollas  duvidas. 

Então,  entre  outros  considerandos  addiizi- 
d  s  para  justificar  a  concoA>ãj  proposta  no 
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projecto  n.  153,  do  1899,  provou  o  suppli- 
canfee,  á  saciedade,  que  o  referido  projecto 
não  implica  um  monopólio,  não  só  poriiue  a 
concessão  ncUc  contida  6  funeção  privativa 
do  Poder  Executivo,  que  só  por  conveniência 
publica  a  delega  a  esto  ou  áquello,  como  por 
não  existirem,  no  caso,  as  condiçõ3.s  ossen- 
ciaes  o  eirectivas  do  um  monopjlio  para 
assim  sor  considerado. 

Salientou  o  supplicante  que  o  pensamento 
do  leííislador  constitucional,  evitando  os  mo- 
nopólios, não  podo  S3r  tomado  de  modo  tão 
absoluto  como  o  que  garante  o  uso  c  gozo  de 
um  invento,  seja  estíí  o  resultado  de  de^co- 
bortas,  scji  o  do  idéas  resuliantes  de  combi- 
nações ou  do  acaso  feliz  ;  que  o  plano  proje- 
ctado pelo  abaixo  assignado,  si  era  do  fácil 
apprehensâo,  era  comtudo  uma  idéa  nov  \ 
para  a  execução  de  um  ftm  ;  é,  pois,  um  in- 
vento o  por  'sso  não  deve  s.t  posto  em  con- 
ciirrencia  publica,  salvo  o  caso  de  desapro- 
pri  ção  de  seu  invento  para  poder  oste  servir 
de  base  á  concurroncia,  versando  esta,  então, 
sobre  as  vantagens  que  na  exploração  cada 
um  dos  concurrcntos  poderia  oírer.?cer. 

E  sendo,  como  de  natureza  é,  capaz  do  sa- 
tisfazer a  execução  de  um  serviço  publico, 
não  pai*ece  regular  que  a  concessão  f  iitapelo 
Poder  Legislativo,  no  sentido  de  attendei*  a 
uma  funeção  administrativa  do  Poder  Ex- 
ecutivo,—á  conveniência  publica,  posa  ser 
considerada  ou  taxada  de  inconstitucional. 

E  tanto  as.5im  se  tem  entendido  que,  sem 
concurrencia,  teem  sido  feitas  varias  con- 
cessões do  serviços  públicos,  só  por  não  es- 
tarem ainda  applicadas  no  paiz,  mas  que 
D  em  eram  inventos  dos  que  se  p:'opunham 
oxploral-os,  como  o  abastecimento  do  luz 
pelo  gaz  carbónico  (Companhia  do  Gaz)  o 
serviço  dos  esgotos  \CUy  Improvemenis)  e 
outros  ;  e  o  que  O  mais,  toem  sido  proroga- 
dos  os  seus  contractos,  augmentados  do  fa- 
voi*es,  sem  concurrencia,  quando  esses  ser- 
viços jã  teem  entrado  no  domioio  das  appli- 
cações  vulgares. 

Annimciara  ainda  o  supplicante  quo,  no 
desideratum  de  attendor  quanto  possível  ás 
exigências  do  serviço,  aprofundara  as  suas 
observações  e  estudo  sobre  o  asiumpto  e  che- 
gara á  descoberta  de  nm  moio  efflcaz,  que, 
garantindo  a  segurança  publica,  no  caso  de 
um  incêndio  no  deposito  de  inílammaveis  li- 
quides, resguardava  ao  raasmo  tempo  03  in- 
teresses coramerciaes  dos  depositantes  destes 
artigos. 

E  na  verdade,  ora  29  do  março  do  1901, 
obtinha  do  Poder  Executivo  a  patente  de  in- 
venção sob  o  n.  3.283,  quo  denominou 
«Extinctor  e  recuperador  autom:vtico»,  o  no 
uso  e  goso  da  qual  se  acha. 

Em  aiô  de  outubro  de  1901,  ainda  cm  ro- 
pi^eson tacão  aess-i  ilh^tro  Camará,  pedindo 


o  andamento  do  projecto  n.  156,  de  1899, 
dando  conta  da  approvação  de  sua  descoberta 
e  juntando  o  relatório  do  sua  invenção,  sa- 
lientou o  supplicante  que  na  própria  impu- 
gnação feita  á  sua  protençáo  encontrava  a 
justificação  da  mesma,  uma  vez  que  tinha 
satisfeito  o  requisito  indica-lo  nessa  impu- 
gnação como  capaz  de  justiftcal-a :  a  apre- 
seotíu^  de  algum\  idóa  nova,  de  utilidade 
geral. 

Explanou  se,  então,  na  demonstração  dosaa 
utilidade,  o  que  fez,  lhe  parece,  sem  deixar 
duvidas. 

Lembrou  a  modificação  anteriormente  pe- 
dida, no  caso  da  approvação  de  seu  invento, 
que  é  a  substituição  dos  armazéns  subterrâ- 
neos pelos  depósitos  de  sua  invenção,  uma 
vez  quo  com  estes  ficam  attendidas  as  necos- 
sídaies  que  impunham  a  construoção  daquel- 
les  ;  e.  ainda,  a  obrigação  de  dar  ao  Estado, 
pjr  esta  substituição,  dez  por  cento  da  renda 
liquida  do  trapiche,  trimansal,  ^emestrai  ou 
annual monte,  conforme  conviesse  ao  Go- 
verno. 

Em  algumas  destas  representações  cha- 
mou o  abaixo  assignado  toda  a  at tenção 
dessa  illustro  Gamara  para  os  accideates 
oriundos  das  explosõas  de  ioflammaveis  o  ex- 
plosivos e  para  o  perigo  a  que  está  exposta  a 
pjpulação  desta  cidade  com  a  actual  organi- 
zação do  serviço. 

Lembrou  os  accidentes  de  Bordéos,  Pbi- 
ladelphia,  Nova- York,  Anvers,  Bakú,  etc., 
em  que  innumeros  foram  os  prejuízos  ma- 
toriaes,  dando-se  nesta  ultima  cidade  a  ex« 
tinc^o  de  um  bairro  inteiro,  sensíveis  perdas 
do  vida  o  dez  casos  de  loucura. 

Salientou  a  circumstancia  de  Ir  aceres- 
cendo  o  uso  do  cortos  inâammaveis  líquidos 
pela  necessidade  de  attender  se  ás  exigências 
industriaes,  o,  por  isso,  a  razão  de,  em  todo 
o  mundo,  procurar-se  o  emprego  do  meios 
que  ponham  a  salvo  a  segurança  publica. 

Al  legou  que  cm  sua  proposta  concdioa  o 
intoreiíso  particular  com  o  geral,  e  pois,  que 
a  circumstancia  de  parte  interessada  não 
llio  diminuo  a  qualLlado  do  cidadão  brasi- 
leiro, sinceramente  empenhado  n  \  realização 
de  um  molhoramonto  que  contribuirá  para 
o  engrandecimento  material  de  seu  paiz. 

E  na  verdade,  a  ninguém  é  parmittido  du- 
vilar  dessa  asserção,  porquanto,  para  atten- 
der á  realização  de  seu  piano,  que  é  o  re- 
sultado do  uma  elaboração  estudiosa  e  para 
cuja  roalixação  se  torna  preciso  o  emprego 
de  milhares  de  contos,  sujeitos  a  juros  quo 
são  excessivos  ;  para  o  funccionamento  do 
serviço  quj  eisc  plano  delin  ia,  que  demanda 
o  emprego  do  pessoal  technico,  administra- 
tivo o  braçal  e  com  o  qual  são  absorvidas 
cen^x^nas  de  contos  do  róis,  nada  mais  pediu 
o  f^upplicante  do  quo  a  concessão  exclusiva 
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Br  trinta  annos,  nada  exigindo  do  Estado, 
lies  eitab^leceado  uma  renda  para  oUo,  e 
Bhttma  obrigação  acci-escendo  ao  com- 
fcrcio,  que  não  terá  de  pagar  taxas  maiores 
iqaeas  qne  já  paga  pelo  imperfeito  e  pe- 
pt)  serviço  actual,  antes  consultandj  os 
peresses  coinmerciaes. 

1^  obstante,  já  pjrquo  ns  allegações  das 
^ttâ  não  são  tomadas  senão  como  o  oclio 
S aas  immediaía.s  conveniências  ;  já,  s«ím 
ktyb.,  pela  preoccupaçâo  dessa  illuscro  Ca- 
pra na  consultado  outro:!  mais  alnoa  iiite- 
Írs  nacionafs.  tem  ficado  até  hoje  som 
liamento  o  projecto  n.  15*1,  de  \S'J^K  o,  por- 
Bto,  3em  a  devida  organização  esse  ramo 
i  serviço . 

lafôlizmente,  a  catastropho  de  28  do  mez 
issado,  que  ttius^u  tíintos  desastres  e  victi- 
n  om  ser  vixor  da  pasda,  ó  sulliciente  para 
Êciras  jnnunieras  pjidas  do  vi'Ja  o  us 
hpvaveis  prcjuizose  riseos  a  que  so  acha 
Ij^^stti  a  população  desta  cidade,  não  já 
^  incêndio  em  (qualquer  dos  depo.sitos 
iBaes,  mas,  até,  ous  disseminados  na  ci- 
pe ;  folJa  mais  alto  do  que  as  pouiioraçòes 
fsoppJicante,  eé  bastante  para  evidenciar 
wceasidade  de,  quanto  ames,  se  resolver 
^ptode  tão  aUa  transcendência. 
Aasim,  vos  pede  o  supplicanto,  o  espera 
kjosso  patriotismo,  o  andamento  do  pro- 
poD.  156,  de  1899,— única  solução  que  lhe 
pefe  plausível  e  consoante  com  o  interasse 
ifal,  nesse  ramo  do  serviço  publico, 
liode  Janeiro,  4  de  junho  de  1904.— /«ou- 
ifçoda  Silva  e  Oliveira. 

i0  8r.  I>re«i<lento— Si  não  houver 
te  quem  queira  usar  da  palavra  na  hora 
^  expediente,  passarei  á  ordem  do  dia. 

ORDEM  DO  DIA 

^8r.  Presi<leii6e  —  Não  havendo 
Bâ  numero  para  se  proceder  á  votação  das 
iierias  encerrada^',  passa-se  á  matéria  em 


t  anaunciada  a  discussão  única  do  pro- 
ton.  14  A,  do  1904,  com   parecer  sobre  a 

Ea  apresentada  na  discussão  única  do 
to  n.  14,  deste  anno,  que  autorizi,  o 
Nrno  a  concoler  um  anno  do  licença,  cora 
çs  08  vencimentos,  ao  acsombargador  An- 
p Joaquim  Rodrigues, 

f  8p.  I^residento  —  A  este  pro- 
po  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  apresentou 
P  emenda,  sobre  a  qual  deu  partcor  fa- 
Nla  respectiva  Commiásao.reJigindo-a, 
wa,  para  constituir  projecto  em  so- 
No.  O  parecer  está  era  discussão. 
for  approvado,  será  destacada  a  emen- 


da, de  acordo  cora  o  art.  132  do  Regimento, 
para  em  projecto  separado  soffrer  nova  dis- 
cussão, não  precisando  ser  redigida  como 
pruj.icto,  por  já  tel-o  feito  a  Commissão  de 
Petições  o  Poderes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discus:jão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artiíTO  único  do  projecto  n.  27,  do  1904.  an- 
torizandt»  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  84:755$170,  em  execução  da  sentença 
passada  em  julgado  em  favor  do  José  Fer- 
reira dos  Santos,  ficando  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéíis  Martins, 
Passos  Miranda,  Urbano  Santos,  Christino 
Cruz,  Bezerril  Fontenelle.  João  Lopes,  Gon- 
çalo Souto,  Fonseca  e  Silva,  João  Vieira, 
Kuzebio  de  Andrade,  Arraxellas  Galvão,  Oli- 
veiíM.  Vallad  10.  Tosta,  Saí yro  Dias,  Augusto 
de  Freitas,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Augusto  do  Vasconcelh  8,  Américo  de  Albu- 
querque, Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Lamounier  Godof-edo,  Olegário  Ma- 
ciel, Rodolpho  Paixão,  Cândido  Rodrigues, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Bernardo  António» 
Cj>tj  Netto,  Juvenal  Miller,  James  Dârcy, 
Domingos  Mascarenhas  e  Diogo  Fortuna. 

Dnixam  do  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Sr.-.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Eugénio  Tourinho,  Anthero  Botelho,  Arthur 
Lemos,  Carlos  á^  Novaes,  Amónio  Bastos, 
Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão,  Rodri- 
gues Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Aniiio 
de  A.breu,  João  Gayoáo,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  José 
Marcellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alvoí,  Cornello  da  FonsDca,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbeilo 
Freire,  Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Bulcão  Vianna,  Tolentino  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Cor- 
reia Dutra,  Irioeu  Machado,  Fidelis  Alvos, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Francisco  Veiga,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz.  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Fran- 
cisco Bernardino,  Bueno  do  Paiva,  Leonel 
Filho,  Honrique  Salles,  Carlos  Ottoni,Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azevedo.  Fernando  Prestes,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Abdon 
Baptista,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro  e 
Vespaslano  do  Albuquerque. 

E  som  causa  os  Srs.  Raymundo  Nery, 
Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Brazil,  Josó 
Euzebio,  Virgílio  Brigido,  Paula  e  Silva, 
Teixeira  de  Sá,  Aífonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
tado Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Ai*thur 
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Orlando,  Pinto  Dantas,  Molheira  Gomo?,  José 
Monjardim,  Galdino  Loroto,  Harodia  de  Sá, 
Nelaon  de  Vasconcellos,  Sá,  Freire,  Laurindo 
Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de  Abreu, 
Paulino  de  Souza,  Estevão  Lobo,  Josó  Boni- 
fácio, Adalberto  Ferraz,  Bernardes  do  Faria, 
Caraillo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Nogueira,  Pádua  Rezonde,  Galeão  Car- 
valhal, Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de 
Carvalho,  Amaral  César,  José  Lobo,  Fran- 
cisco Malta,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Be- 
nedictode  Souza,  Lindoipho  Serra,  Eiizeu 
Guilherme.  Marçal  Escobar,  Victorino  Mon- 
teiro, Alfredo  Varela,  Campos  Cartier  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  28,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  cuncedor  ao  Dr.  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccioui^l  do 
Paraná,  licença  pelo  prazo  de  oito  mezes, 
com  ordenado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  som  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n,  29,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  6:020$,  em  execução  de  sen- 
tença passada  em  julgado  em  favor  do 
Eduardo  Martins  &  Comp.,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  3*  di-cussão  do  projecto 
n.22,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nego- 
cies Interiores  o  credito  extraordinário  de 
58:836$639,  era  execução  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  em  favor  do  major  da 
brigada  policial  Luiz  da  Costa  Azevedo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I>resldeiito— A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  103  Srs.  Depu- 
tados. 

Não  ha  numero  para  as  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  por 
isso  vou  levantar  a  sessão.  {Pausa.) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes: 

REDACÇÕES 

N.  11  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  ii,  deste  anno'' 
que  fixa  a  força  naval  paro  o  anno  de 
1905. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art  1  .*  A  força  naval  no  exercício  de  1905 
constará: 

§  l.*>  Dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e 
das  classes  annexas,  constantes  dos  ro^spe- 
ctivos  quadros. 


§  2.«>  D3  80,  no  máximo,  aspirante 
guardas- marinha. 

§  3.0  De  4.000  praças  do  corpo  de  ni 
nheiros  nacionaes,  inclusive  1 18  f^ara  a  ^ 
panhia  de  Matto  Grosso.  , 

§  4.0  De  900  foguistas  contractadoa. 

§  5.°  De  1.500  aprendizes  marinheiro 

§  6.*»  Da  500  praças  do  corpo  de  infan 
de  marinha. 

Art.  2.'»  Era  terapo  de  guerra,  a  i 
naval  se  comporá  do  pessoal  que  for 
cessario. 

Art.  3.^»  As  praças  e  ex-praças  que   a 
engajarem  por  três  annos,  polo  menos. 
direito    á  importância,    era    dinheiro, 
peças  do  fardamenco,   gratuitamente  á^ 
ouidas  aos  recrutas. 

Art.  4.0  Revogara-se  as  dispoâçõejj 
conti*ario. 

Saía  das  Coramissõos,  6  de  junho  de  li 
— Domingos  Guimarães, —  Walfredo  Le^ 
V.  Mascarenhas. 

N.  21  A— 1904  j 

Redacção  final  do  projecto  n .  132  G,  d^  à 
emendado  pelo  Senado,  autorizando  o\ 
sidente  da  Republica  a  dar  f^va  or\ 
zação  ás  acluaes  escolas  dj  aprendi^es\ 
rinheiros,  inclusive  a  de  Sergipe^  que  i^, 
belcce,  e  dando  outras  providencias 

(Vido  projecto  n.   132  D,  de    1903,    addi 
ao  projecto  n.  132,  do  mesaio  anno 

O  Congresso  Naciomil  resolvo: 

Art.  l.^Fica  o  Prosideatj  da  Rcpul 
autorizado:  , 

§  1.^*  A  dar  nova  organização  ás  ae| 
osculas  de  aprendizes  marinheiros,  inclj 
a  do  Sergipe,  que  fica  restabelecida,  d 
volvendo  o  ensino  elementar  e  profisd 
em  ordem  a  que  possam  abastecer  de 
soai  idóneo  as  companhias  de  especialij 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  i>od| 
para  a  acquisiçào  de  tudo  quanto  necea 
for  a  esto  fim,  despender  até  a  quaal 
600:000$,  abrindo  o  necessail o  credito. 

§  2.«  A  rever  os  regulamentos  do  i 
de  marinheiros  nacionaes,  das  escola 
aprendizes  marinheiros  o  do  corpo  de 
riores  da  armada. 

§  3.°  A  crear  e  regulamentar  as  scgt 
escolas  proflssionaes,  correndo  a  despea 
conta    das   competentes    verbas  orç^i 

tarias: 

l.'^  Escola  pratica  de  artilharia,  pj^ 
8o«  tenentes  que  já  tenham  ooncluido  o 
po  de  embarque  e  para  a^  praças  que 
verem  habilitadas  á  matricul  u 
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Eseola  de  foguistas,  para  supprimonto 
respectivas  companhias. 

Bwola  do  timoneiros,   sondadoros  e  si- 
çiros. 

O  A  rever  o  regulamento  da  escola  pra- 
de  torpedos,  tornando-a  obrigatória  para 
"  tenentes  (jue  já  tiverem  satisfeito  o 

todo  eral»rquo. 

.  2.»  03  directores  o  professores  <las  es- 

á4e  artilharia,  do  fo;?uista3  e  de  timo- 

sondadorrs  e  si^maleiros  terão  venci- 

iguacs  aos  dos  fimroionarijs  do  cat^- 

corre?pondentes  da  escola  pratica  de 

i08. 

.  3.<>  O  tempo  de  serviço  p>ra  a  re- 
raa  dos  offlcioes  inferiores  <Ja  armada  será 
imtado de  conformidade  com  os  priuci- 
Lsgeraesda  le^slação  militar  em  vigor, 
iJfcio  derogad  )3  a  segunda  parte  e  o  íinal 
larl.  67  do  roí^ulamento  que  baixou  com  o 
pcreto  n.  3.^Í4,  de  17  de  março  de  1899,  e 
jí^doart.  33doque  baixou  com  o  de  nu- 
Éw  4.417,  de  29  de  maio  de  190i. 
^t.  4.<»  Os  raarinlioiros  nacionae^  que 
Itarem  mais  de  trás  annos  de  serviço,  com 
ftnplar  comportamento,  terão  direito  a 
Ift  gratific4:,ão  addicional  correi  pendente 
BiUde  do  s^^ld),  cens  ido  rando-so  derogado 
W.  r,  n.  5.  d^  decreto  n.  478,  de  9  do  de- 
BbfodelSOT. 

iArt.  5.*  Revogam-se  as  disposições  cm 
ktrario. 

Saladas  Commíssões,  6  do  junho  do  1004. 
rihmingos  Guimarães , —  Walfredo  Leal.  — 
u  Mascarenhas, 

fi  Sr.  Pre.sldenie  —  Designo  para 
Piahâ  a  seguinte  oi^dem  do  dia: 

|Totação  do  projecto  n.  210,  do  1903,  con- 
^do  asvantarens  da  gratificação  aidi- 
al  de  80  Vo  sobro  sous  vimci mentos  a 
8  08  mestres  e  contra-mes  três  dos  arse- 
Bde  marinha  da  Republica  que  contarem 

pis  de  20  annos  de  serviço,  ojm  parocer 


cmtrario  da  Commissão  de  Orçamento  ( !• 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  817  A,  de  1903, 
supprimindo  o  logar  de  pratico  de  pharma- 
cia  da  HospeJaria  da  Ilha  das  Flores,  com 
parecer  contrario  da  Commlssão  de  Orça- 
mento (1*  dÍ5cus«!ão); 

Votação  do  proj;icto  d,  181  A,  do  1903,  or- 
ganizando o  cro  lito  agrícola,  com  parecer  e 
substitutivo  da  Coramissão  de  Orçamento  (2^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  14  A,  de  1904,  com 
parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  14,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  voncimentos,  ao 
dosambarí^ador  António  Joaquim  Rodrigues 
(discussão. única); 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1904,  auto- 
rizando o  Podar  i^Ixecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazen.la  o  credito  extraordinário  de 
84:75r>$i70,  em  execução  da  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  do  Josó  Ferreira  dos 
Santos  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça, 
juiz  seccional  do  Paraná,  licença  pelo  prazo 
deoito  mozes.cora  ordenado  (discussão  única); 

Votarão  do  projecto  n.  29,  do  1904,  auto- 
rizando o  I^der  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  creditj  extraordinário  de 
6:0:;0>;,  em  execução  do  sentença  passada  em 
jnlpfado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (8*  diícussão) ; 

Votação  d^projectj  n.  88,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poílor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  do  58:836$039,  em  ex» 
ecução  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo  (3*  discussão). 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  o  50  mi- 
nutos da  tarde. 


27^  SESSÃO  EM  7   DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


iJ^meio-dlaprocode-seá  chamada,  a  que 
pxmdem  os  Si-s.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
1  Fií(uelredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
tíley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sá  Pei- 
^.  Raymundo    Nery,    Aurélio  Amorim, 


Josó  Euzebio,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
Abdon  Milanez,  Izydro  Leite,  Bricio  Filho, 
João  Vieira,  Epaminondas  Gracindo,  ^JkJ!i*p?|p 
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lellas,  Galvão  Euzebio  de  Audrade,  Rodri- 
gues Dória,  Oliveira  Valladâo,  Domingos 
Guimarães,  FeJix  Gaspar,  Alves  Barbosa, 
Paranlios  Montenegro,  Rodrigues  Saldanlia, 
Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Corroa 
Dutra,  João  Baptista,  Laurindo  Pitta,  JuIio 
Santos,  Mauricio  de  Abreu,  Paulino  de  Sou- 
za, Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  Car- 
neiro de  Rezende,  João  Lu'z  Alves,  António 
Zacarias,  LAmounier  Godofredo,  Carvalho 
Britto,  Manoel  Fulgencio,  Olyniho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Francisco  Romeiro,  Ferreira 
Braga,  Leite  de  Souza,  Cândido  Rodrigues, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Domingos  Mai^carenhas,  Cassiano 
do  Nascimento,  Diogo  Fortuna  o  Homem  de 
Carvalho. 

Abre  se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

(i«  Secretario)  declara  que  não  ha  expediente 
sobre  a  mesa. 

O  Sr.I^a.urlnclo  I*itta  —  Sr.  Pre- 
sidente, tenho  a  honra  do  offerecer  ã  de- 
liberação da  Camará  um  projecto  de  pro- 
gramma  naval,  de  accordo  com  a  idéa  sug- 
geridana  mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  e  que  ficará  também  de  accordo 
com  as  condições  financeiras  do  Thesouro. 

Encerrarei  a  sua  apresentação  nos  limites 
de  uma  justificação  e  somente  me  occuparei 
da  actualidade  da  murinhr^,  sem  fazer  o  his- 
tórico ou  a  critica  de  tantos  erros,  que  ti- 
veram por  causa  exclusiva  a  mal  entendida 
cogitação  financeira  e  aos  quaes  devemos 
em  um  dia  o  Riachuelo  por  402  mil  e  no 
outro  o  Aquidaban  por  3TJ  mil  libras;  esta- 
belecida deite  modo  a  desigualdiíde  de  con- 
strucção  em  prejuizo  da  consiigrada  vanta- 
gem de  esquadra  homogénea. 

Alludindo  a  taes  erros  e  assignalando-lhos 
a  causa,  o  faço  para  dizer  que  a  incidir 
nelles  preferível  ô  dissolver  a  marinha,  ox- 
enerando  o  Thesouro,  porque  a  que  pos- 
suímos é  um  encargo  inútil ! 

Dissolvela,  porém,  i^so  nunca,  porque, 
acim  i  do  nós,  que  passamos,  esta  a  conser- 
vação da  Pátria  l  {Afuito  bem.) 

Quando  Disraeli,  no  seu  governo  de  1874  a 
1880,  alentou  o  expansionismo  por  duzentos 


annos  adormecido  de  Cromwell,  contra 
politica  liberal  de  Gladstono,  que  se  restr 
gia  á  paz  no  exterior  e  unicamente  se  pi 
occupava  das  reformas  no  interior,  a  Ing 
terra  resurgiu  dos  mares  para  a  dilata^ 
império,  creando  em  todas  as  nações  o  i(i( 
supremo  do  imperialismo,  contra  o  qual  e 
devemos  promuuir,  ainda  mesmo  na  hmita 
esphera  dos  nc^ssos  mesquinhos  reconos. 

A  Inglaterra  readquiriu  o  donúnio  perdi 
dos  mares  o,  sem  cogitar  do  economias,  ari 
jou-se  pura ah^m  d.s  limites  de  sa<i  nacios 
lidado  ;  o  nós  havemos  de  cuiOar  de  ec 
nomias  quando  precisamos  e  queremos  s 
mente  ficar  dentro  das  nossas  fronteira 
quando  somente  nos  anima  o  insiincto 
conservação  ;  quando,  ao  contrario  das  o 
trás  nações,  que  adoptaram  a  politica  d 
mares  allieios,  sustentamos  a  politica  d 
mares  territoriaes  ? ! . . . 

Para  aquelles  que  acompanhara  os  aco 
tecimentos  contemporâneos  não  é  isto  pha 
tasia,  porque  poetas  são  os  crentes  do  i 
truic^mo  das  nações,  ou  que  suppõem  q 
jagunços  acastelados  em  Covadonga  resisti 
ãs  organizações  armadas;  poetas  que,  eoTi 
tos  p^lo  incenso  de  Amsterdam,  aos  beijos 
Lamourotto,ijão  enxergam  as  garras  do  cetí 
rismo,  occultas  nas  saudações  da  telegrapi 
iutornacional ! 

Quom  sabe  ei  o  pensamento  do  imper 
transpondo  os  Andes,  não  é  hoje  a  cac 
desta  relativa  tranquillidade  que  gosamo 
Que  se  encarem  os  factos,  que  pouco  dl 
tam  e  os  que  se  estão  desenrolando  a  le^ 
e  ver-se-ha  si  não  seriam  do  barro  os  j 
deste  colosso  em  um  concerto  sul  america 
e  si  não  faríamos  irrisório  appello  a  c 
inclemente,  desprevenido  o  exercito,  abaiK 
nada  a  marinha ! 

Ah  !  E*  uma  voitiade  que  tanto  lisoDjeia 
nosso  orgulho,  quanto  em  nós  infunde  rece 
o  Brazil  é  o  território  mais  cobiçado.  N< 
se  diga  quo  e<íte  seja  por  agora  o  pensamei 
de  nações  hodiernas. 

São  já  volvidos  quasi  quatro  séculos,  € 
Brazil  vinha  aponis  de  oíTerecer  o  seu  ^ 
ainda  húmido  da  crcaçào,  aos  quentes  ra' 
civilizadores  da  Europa,  em  que  o  alrairai 
Coligny  disse:  «Procuro  os  meius  dotrdflc 
em  paizes  estrangeiros  e  espero  em  ma 
breve  tempo  fazer  o  melhor  negocio  qu9  i 
teressaá  christandade».  E  em  cumprimei 
dessas  palavras,  Willegaignon  foi  por  e 
mandado  á  conquisti  do  Brazil. 

Por  causas  que  independeram  dos  recur 
portuguezes,  p>is  as  marinhas  foi'am  abl 
donadas  palas  guerras  continentaô8,oBra 
se  manteve  integralizado,  si  assim  podefl 
nos  exprimir  anío  o  Estado  Oriental,  c| 
perda  territorial  foi  rosarcida  no  Tratad(^ 
Petrópolis. 
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Hoje  campoia  o  mal,  que  ora  da  temor  no 
pas^do,  e  é  contra  asso  mal  que  dovomos  fi- 
car prevenidos;  contra  cUe  uãj  nos  detenha  o 
temor  da  despoza,  assim  como  não  nos  de- 
teve, ha  10  annos,  quando  em  terreno  in- 
grato esperdiçámos  quinhentos  mil  contos! 
Hoje  é  o  patriotismo  da  marinha  que  vem 
bater  ás  portas  do  Congresso  condensando  a 
aspira^^  do  paiz;  os  nossos  l)ravos  mari- 
nheiros, habituadas  ao  descortino  do  hori- 
zonte, enxergam  talvez  signaes  que  nos  esca- 
pam e,  como  si  houvora  um  presagio,  ellos  se 
unem  por  uma  só  Méa,  em  torno  do  sou 
granJe  Ministro,  paraque  façamos  acquisição 
de  vasos  de  guerra. 

Recuaremos  ante  despozas  que  importam 
ODin  o  nosso  destino?  Não  é  sempro  uma 
véspera  aquelia  em  que  a  imprevidência  de 
Archias  se  banqueteia?  Por  estas  nossas 
figuras  ioDominailas  de  um  dia  não  passa  o 
sopro  vital  da  pátria  com  os  seus  mares  e  as 
suas  fronteiras,  que  recebemos  e  devemos 
loOTtr? 

rorque  esto  dispêndio  formidável  na  coo - 
siroc^  de  i>ortos,  sinão  para  o  desço volvi- 
meoto  da  marinha  mercante;  porque  esto 
igual  dispêndio  em  linhas  ferroas,  si  não  para 
a  prosperidade  da  lavoura;  porque  a  trans- 
formação da  velha  cidade  colonial  emempjrio 
attrahente  dos  capicaes  estrangeiros,  que 
revolucionário  a  industria !  ? 

6  que  valerão  portos,  commercio,  ostra 
das,  lavoura,  cidades,  indusiirias,  sem  a  de- 
fesa do  litsoral,  sem  que  em  tudo  isio  nos- 
80B  corações  pulsem  com  o  sentimento  da 
nacionalidade  ? 

liaverá  alguém  que  comprcbenila  uma  na 
eionaiidado  —  colónia?  Pergunteso  áácjpo 
ranças  recentes  do  Transwaal.  llaver^al- 
guem  que  comprehenda  uma  nacimi^iiiadc 
aem  integridade?   Pergunte-íje   á/fri»i tacão 
permanente   da  França.  Haver^lguem  qua 
possa  eomprehender  uma  nacú$QaUdado  ex- 
tincta?  Porgunte-se  aoása  vey^jôr  humana, 
que  não  cessa  de  gemer  sobrâfig  PolonLi.E  qual 
cidadão  do  mundo  que   n%  com  prebendo  e 
ama  uma  nacional  idade  IjjyfQ  ^    Ijira  alibor 
dade  de  soo  paiz  que  Piof ^  strozza,  em  uma 
ezclaniação,  que  oxprKc  ^^ç,  q  sentimento 
patno,  pediu  prímoiB^   ^  Deus,  depois    ao 
muodo  e  dopeis  ao  dvj^i^^ 

Eque  nacionalídafc   podcnl  ter  a  proten- 
çao  do  se  manter  livf ^   ^^^  ost^r  convenien- 
toments   ai-mada  ?    ^^^  mesmo  a  Suissa, 
do   suaviza  o   mundo, 
lho  da  liberdade  e  da 


traças  descrever  com  a  dor  tamanha  de  o 
dizer,  que  só  poderá  igualar-se  a  essa  com 
(juemo  ouvireis. 

Possuímos  quatro  couraçados:  o  Riachvelo, 
o  Aquidaban,  o  Deodoro  e  o  Floriano^  sendo 
que  esses  deus  ultimes  são  ííuarda- costas, 
condemnadas  tartarugas  do  mar. 

O  Riachuelo  ora  uma  poderosa  unidade  de 
combate  ha  20  unnos,  em  que  vínhamos  pre- 
parando mirínha  invejável  e  mais  apei- 
ffiçoada  do  que  a  da  lni.4a teria,  pois  lem- 
bre mo-nos  que,  quando  acto  impensado  alío- 
oou  o  Independência,  que  passou  a  Neptuno, 
os  inglezoi,  nessa  teimosia  tradicional  que  a 
luta  pela  vida  vao  quebitiodo,  snbsiítuiram 
nelle  as  peças  de  carregar  pola  culatra, 
pjlas  de  carre^íar  pela  bocca. 

Não   admira.     Cockburn, 
naval    no    miniítorio    Peei, 
sign.ju  a  declaração 
tado,    considerando 


primeiro    lord 

em    1841,    as- 

dos  lordí  do  almiran- 

como    um   dever,  por 


que  sobre  um  ro< 
comprifido  o  ovai 
Justiça. 

R  nós,  Sr.  Presii 
tados,  noc  achamos 
quor  se  considere 
pelo  lado  da  marin] 
ao  aea  material  ft 


)nte,  o  nós,  Srs.  Dopu- 
2ompletamento  inermes, 
\o  lado  do  exercito,  quer 
cuja  parte  referente 
Ptuante,  vou  em  breves 


muitas  razões  proíiísionaes  o  nacionaos,  re- 
fugar o  emprego  do  navio  a  vnpor  o  afflr- 
mar  a  sui  intima  convxção  que  a  intro- 
ducção  do  vapor  na  marinha  britannLC;\ 
seria  dar  um  golpe  fatal  na  supremacia 
marítima  da  InglaSorra.  • 

O  Riachuelo  é  um  voUu  servidor  da  pátria, 
um  invalido  que  maisprecim  de  asylo  do  que 
de  tra.balh(i.  A  sua  armadura,  do  systema 
compound  é  perfuravel  por  artilharia  de  ca- 
libre médio.  A  grande  quantidade  de  madei- 
ra qu^êlttnse  çootCTii  material  repellido,  ó 
ínflifnmavei  pelas  granadas  cai-regíwlas  de 
fiíf  lesivos,  como  ha  poucos  annos  assistimos, 
naquella  hora  decisiva  de  victoria  ameri- 
cma,  nos  navios  de  Hespanha  em  Santiago 
de  Cuba,  nis  experiências  de  Bélle-Isle  e 
oaquellos  minutos  em  Sinopo,  em  que  a  es- 
quadra ottoroana  foi  toda  incendiada  pelos  . 
obuzes  oucos  dos  russos. 

Si  a  dofesi  do  Riachuelo  não  o  garante 
contra  a  artilharia,  que  lhe  ó  posterior,  o 
seu  poder  offeasivo,  aa  artilharia  de  grosso 
calibre  de  240,  ô  anterior  ao  tiro  rápido  e  as 
suas  torres  teem  de  voltar  ao  logar  da  carga, 
de  modo  que  ás  successivas  sauaavõe.i  do  ini- 
migo, que  não  pedem  meças  aos  minutos, 
elíe  respondo  lonta  e  trabalhosamente  por 
intervallos  de  5  ou  mais  minutos,  tendo, 
além  disto,  os  seus  canhões  indefesos, 
defeitujsimo.ite  movimentadas  as  suas 
torres,  difflcilmente  transportada  a  cirga  e 
com  os  seus  tubos  to rpedicos  aéreos  ainda 
animados  do  ar  comprimido.  Si  a  protecção 
e  o  pode?  offensivo  do  Riachuelo  o  desci assi- 
flcam  da  categoria  de  unidade  de  combate, 
a  sua  velocidade  indica  la  de  10  milhas  ca- 
hiu,  por  excôllente  mar  da  ilha  das  Cobras  a 
ilha  Rasa,  a  8  1  Assim  falha  nelle  a  velooí- 


Digitized  by 


Google 


224 


AXNAES   DA  GAMARA 


dado  para  a  estratégia  e  faltara  o  podor 
offenaivo  e  protecção  para  a  táctica. 

Depois  dosso^  ligeiros  traços  a  respeito  do 
Riachítelo,  aiíidaó  preciso  dizer  mais  alguma 
cousa  dos  djssos  vasos  de  guerra  ?  VoU  nào  (^ 
ello  o  primfiiro  lord  do  no:tSO  almiraritadu  ? 
Não  foiellc  o  transporte  internacional  da 
nossa  representação  sjberaaa  ? 

Segue- se  o  Aquidaban,  com  os  mesmos  «1e- 
foitoá  do  seu  companheiro,  excepto  íjuanto  ;l 
artilharia,  ({ue  f.)i  hiilMtitiiida  por  outr;\  mais 
ap  )rfelçoa(la  do  mesmo  bystema  Armstroug. 

O  Aqrdlah>n  leva  uma  i)eqn(na  vantagem 
sobi-e  o  Riochiiclo  e  ó  qu3  pôde  desenvolver 
novo  milhas.  Ma^^,  em  cjmponsação,  o  Ria 
chuelo  desoiivulvo  maior  numero  do  milhas 
doquG  o  Aquidaban  no  movimentopara  trás, 
devido  adefiitodas  ma:hinas  deste. 

O  Deodoro  o  o  Floriano  são  giiarda-costas; 
por  sua  natureza  teom  o  fim  cir.umscripto, 
não  diipõora  de  raio  d3  a(\ãj.  K,  como 
não  dispõem  de  raio  de  acç<ão,  não  podem 
ser  considerados  navios  do  esquadra  e 
apenas  auxiliares  das  fortificações  de  terr;i. 
Assim,  03  serviços  tão  lími lados  que  e^les 
vasos  do  guerra  podem  prestar  nao  corres- 
pondem n  .ra  ao  seu  eu<to,  nem  á  sua  conser- 
vação. 

Os  couraçados  modernos  desenvolvem  de 
18  a  19  milhas,  c  adquirem  superioridado 
decisiva.- sobro  aquolles  que  attingem  a  16. 
Ora,  suppondo-se  os  nossos  prlacip,aes  vasos 
do  guerra  Riachuelo  e  Ãquídahan  "ãt^laudi- 
carera  no  oceano,    não   ateriam  mais  do^^ue 


artilharia  merlia,  que  vae  de  90  a  210  milli 
metros,  sufllcionte  para  perfural-os. 

Calcule-so,(le  outro  lado,  o  Riachuelo  a  des- 
pejar sua  grossA  artilharia  sobre  o  in  migo, 
quanto  tempo  não  consumiria  pj.a  f  zjr 
um  arranhão,  quando,  nos  combates  navaes, 
se  avalia  em  4Yo,  si  tanto,  o  aprovel- 
taraonto  de  obuzes. 

Agora,  pergunto  á.  Casa,  convóra  artilhar 
estes  navios  á,  moderna,  quando  suas  ma- 
chinas  o  sua  protecção  não  garantem  o  capi- 
tal a  despender?  Convém  substituir  as  ma- 
chinas  quando  tio  dosproteg.do  o  casco  ?  Não 
seria  iniquidade  mandarmos  os  marinheiros 
ao  mar,  som  que  da  morto  os  livrasse 
nenhum  dos  acasos  da  guerra  e  sem  possi- 
bilidade do  nm  arranhão  no  inimigo  ? 

Qual  o  Ministro  que,  insensato  ou  per- 
verso, se  abalançaria  a  tanto? 

Não  somos  de  Hospanha,  onde  inflammado 
patriota  ameaça  abordar  a  nado  a  esquadra 
americana,  o  cm  cujo  parlamento  exige-so  a 


e  por  estas  agitações  desarrazoadas  qiio  tra- 
balham as  nmUiaòes  feridas. 

Corvera  tom  sua  jusoiíieação  o,  qaaDdo 
um  amigo  insinuou  que  seria  ello  no- 
meado chefe  da  esquadra,  respondeu  que 
camiuharia  para  um  Trafalgar  o  paraevi- 
tal-o  seria  pr^^ciso  quo  o  autorizassem  a 
despender  antes  50.000  toneladas  de  canão 
o    10.000   projectis. 

Ora,  Sr.  Presidente,  uma  nação  sorvida 
por  toes  unidades  do  combate  terá  foPQon- 
n^ento  de  dissolver  sua  marinha  para  não 
Continuar  no  destempero  de  uma  despraa 
do  3i).000:00(V-;  p')r  anno,  sem  qne  a  Dação 
aufira  nenhuma  vantigcm  de  garanuae,ou 
ha  de  lesolutamente  fundar  a  nova  marinha 
nacional . 

Quanto  me  <^  grato  sentir  o  dizer  quo  ne- 
nhum brazileiro,  por  mais  exquisito  que  seja 
de  opinião,  í^.  contrario  á  acquisição  de  vaBos 
do  guerra,  da  qual  depende  toda  ou  quasi 
toda  a  org  mização  da  marinha. 

Mas  continuemos  a  nossa  singela  descri- 
pção,  que  Sv3ria  infanda  si  os  capitães  es- 
trangeiros não  conhocessera  mais  o  mise- 
rando estado  da  nossa  marinha  do  que 
a  quasi  unanimidade  dos  brazileiros. 
Pcssuimos  cinco  cruzadores  :  Barroso^  R^ 
publica,  Tiradenles,  Benjamin  Constant  e  Tfl- 
mandoré,  O  Barroso  6  um  cruzador  pro- 
tegido de  3*  classe,  construído  do  aço,  teado 
uma  boa  artilharia,  machinas  de  tríplice 
expansão  o  podendo  desenvolver  80  milhas, 
desde  que  seja  reparado  o  seu  condensador. 

Esto  navio  servo  para  todos  os  misteres  do 


o  joguete  do  um  simples  cruzador  dotado  dCr^^^r:  avisar,  reconhecer,  vigiar,  sor  correio 


O  ajjçisionar  navios  mercantes,  mas  só  não 
serve^l>ara  o  que  foi  feito:— para  combate; 
pois  o^\^chraí)pneis  seriara  bastante  para 
dizimar  ax^na  tripolação  o  o  resultado  um 
hellu  ])^osel^p  de  artilharia  e  torpedos  ao 
inimigo.       \ 

ura  pequeno  cruzador,  quô 

?  15  milhas,  desde  que 

sua  caldeira,  queimada 

raachinistas  ;   Imperícia 

ninguém  nasoo  sa- 


dosN 


O  Republica  e 
poderá  desonvo^ 
seja  substituída 
pela  imporic.a 

aliás  justificada,  ^  —  ..      .    _ 
bondo  o  nós  não  os  eqginamos, 

Dasde  quo  seja  substfuida  a  caldeira  pode» 
aquello  cruzaior  prestii*  serviços  do  policia, 
avisar,  vigiar,  reconh^ri  nias  sempre  fora 
do  alcance  do  inimigo/ 

O  Tiradenles  6  um  t cruzador  pequenino, 
modesto,  inoflfensivo;  entretanto,  dispõe  da 
uma  boa  artilharia  qfô  poderia  leval-o  a 
funccionar  com  algum  proveito  om  agnas  ao 
Amazonas.  ^ 

O  Benjamin  Constant  fô  uníi  cruzador, D»vio- 


sahidade  Cerverado  engarrafamento  do  San-       ^ 

tiago.Foi-lho  fatal  a  ousadia,como  fatal  a  de  escola;  a  escola  se  acan' 
MackaroíT,  propeilido  por  seu  génio  marcial  |  o  cruzador  o  o  cruzador 
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eflcola ;  é  ura  mixto  de  peixe  com  busto  de 
gente.  Entretanto,  de  todos  os  navios  da 
nossa  esquadra  é  o  que  está  p -estando  oá 
reaes  o  bons  serviços  da  paz  e  do  ensino,  e 
outros  delle  nos  livre  Deas. 

O  Tamandaré  é  o  raãis  ajuizado  djs  nossos 
navios,  pois  mesmo  que  se  quizease  e  se  lhe 
abarrotasse  de  ca  vào  as  fornalhas,  teria  o 
bom  senso  de  não  levar  oa  nossjs  mari 
nheiros  á  morte  (apartes) ;  e  até  ó  possivei 
que,  si  tentassem  leval-o  a  reboque,  ti- 
vesse a  abnegação  patriótica  de  afundar. 
Entretanto,  um  francez,  o  commandante 
Ballinoourt.  em  seu  livro  das  frotas  de  com- 
bate do  anuo  passado,  encontrou  nelle  um 
mérito:  ter  sido  construMo  no  Hrazil, 

Passemos  aos  três  cruzadores-torpedeiros, 
Tffiuòira,  Tupij  e  Tamoyo. 

A  simples  denominação  importa  na  sua 
condemnação  p  *r  este  hybridismo ;  nem  ó  o 
cruzador  que  vae  prestar  auxilio  ao  coura- 
çado, nem  a  torpedeira,  que  i Ilude  a  vig-ilan- 
cia  dos  cruzadores,  atrav^f^s  do  fuma  (»  da 
ooite,  para  lançar  o  torpedo.  Nestas  con«ii- 
ções,  íicam  sem  valor  militar,  porque  nem 
podem  por  seo  volume  tentar  illudir  para 
Unçar  o  torpedo,  nem  podem,  indefesos, 
anxi liar  no  combate.  A  média  artilliaria,  de 
37  a  65  millimotros,  seria  sufflciente  para 
mettel-os  a  pique. 

Temos  o  caça-torpedeira  Gustavo  Sampaio, 
que  pôde  deitar  até  16  milhas,  construído  de 
aço.Queiria  fazer  essepobree  velho cào  atraz 
de  uma  ligeira  corça,  hojo,tiue  as  torpedeiras 
attÍQ^m  qu  ysi  o  duplo  dess  t  velocidade  ? 

Temos  três  torpedeiros,  Pedro  Ivo,  Pedro 
Affonso  ê  Bento  Gonçalves,  que  poderão  des- 
envolver o  máximo  de  15  milhas,  huje.  que 
as  torpodpiras  aoitam  o  dobro,  e  estas  que 
poderâo  pedir-nos,  devido  á  sua  idade  de 
12  annos,  sinão  aposentadoria  ? 

São  esses  os  nossos  únicos  16  navios  de 
combatt),  dos  quaes  nenhum  tem  préstimo 
militar,  sinão  os  dous  guarda-costas,  quando 
auxiliando  as  fortificações  dj  terra ;  o  que 
mais  dizer  a  respeito  dec^ses  outros  navios  que 
figuram  nos  relatórios  da  viarinha.o^mo  ma 
terial  âuctaaote  da  armada?  Da  Trajano,  que 
çuarda  impenetrável  o  segredo  da  penetração 
oa  agua,  com  armação  de  galera,  que  nâo 
barlaventeia  na  sua  qualidade  do  n  ivio-es- 
cola  e  ciíja  carvoeira  de  130  toneladas  nào 
lhe  faculta  um  raio  de  acção  maior  de  quatro 
dias  a  IO  milhas  f 

Do  Primeiro  de  Março,  construido  de  ma- 
dei.-a,  herdeiro  da  machina  do  couraçado 
ãerval,  o  cuja  carvoeira  de  30  loneladas  não 
lhe  faculta  também  um  raio  de  acção  superior 
a  60  horas  a  seis  milhas  ? 

Do  monitor  Rio  Grande,  de  1864  ? 
Vol.  II 


Do  Recife,  Caravellas,  Guararapes,  Pa- 
quequer,  quatro  barcas  á  vela  ? 

Dos  avisos  fluviaeá  Fernandes  Vieira  e 
Vidal  de  Negreiros,  do  tempo  da  guerra  do 
Paraguay  ? 

Dos  outros  pequenos  avisos  Te/fé,  To- 
cantins, Jutahy,  cujas  operações  envergo- 
nhariam as  aguas  de  qualquer  rio  ? 

Da  Lamego,  navio  de  rodas  ! 

D4s  canhoneiras  fluviaes  de  aço  Carioca, 
Camocim.  Cananèa,  primeiros  ensaios  de 
construcçõos  de  ferro,  que  o  Arsenal  do  Rio 
abortou  aleijadas? 

Do  Andrade,  que  precisa  de  concerto  e  que 
concertado  poderá  transportar  tropas,  mas 
dado  o  dispêndio,  por  defeito  do  naachina, 
de  50  toneladas  de  carvão  em  24  horas  ! 

Do  Commandante  Freitas,  de  costuras 
abertas  ? 

Do  Carlos  Gome^.  que  ha  quatro  annos  se 
concerta,  o  que  concertado  talvez  íique  com 
menor  valor  do  que  o  do  concerto  ? 

Do  velho  Purús,à.e  madeira  e  rodas,  trans- 
porte de  promoções? 

Dos  vapores  íluviaes  Voluntário  e  António 
João,  coevos  de  Huraaytá  ? 

Dos  rebocadores  Jaguarão  e  Lima  Duarte 
e  que  mais  ? 

Ah.  pão  devo  esquecer  esses  dous  navios  de 
mfancia  senil,  que  ainda  não  são  nados  e  já 
se  chamara  Pernambuco  e  Maranhão  ;  e  até 
do  hiate  iSi/t-a  Jardim,  qnQ,  com  oalquebra- 
raento  do  casco  e  caldeira  estragada,  de- 
nuncia, no  topo  (Jo  mastro,  a  presença  da 
sober  mia  nacional ! 

Ao  esboçar  a  esquadra  de  autr'ora,  que 
dignamente  representou  o  Brazil  e  que 
póie  somente  sor  utilizada  nos  ínfimos  ser- 
viços doiíiesticos,  a  (jue  são  destinados  os 
caxerenguengues  (Hso),  voltamo-nos  saudosos 
e  magoados  para  esse  oceano,  de  onde  ella  se 
ausentou,  mterrogando-o  com  a  dôr  infinita 
do  patriotismo:— onde  a  esquadra  brazileira? 
l!.  pelo  vasto  mar  deserto  desUzam  os  vultos, 
que  a  maga  evocava  aos  olhos  de  Brada- 
mantono  poema  de  Ariosto.  E'  o  Amazonas 
sobre  cuja  caixa  da  roda  alveja  a  longa 
barba  branca  de  Barroso,  assignalando  nas 
aguas  do  sul  o  dia  da  nossa  maiçr  victoria; 
é  a  Belmonte,  rasgando  a  ft-ente  de  arriscado 
past^o;  é  o  Jequitinhonha  immovel  varrido 
pela  metralha;  ê  a  Parnuhyha,  em  cuio  con- 
vez  foi  oscripta  a  gloria  de  Greenhalgh  o 
Marcilio  Dias;  é  finalmente  a  Ta.ruxndarè. 
levando  para  o  segundo  plano  da  historia 
universal  tantos  heroismos,  quando  Silveira, 
perdidos  um  braço  e  uma  perna,  se  despede 
serenamente  da  guarnição,  para  a  morte, 
ou  quando  Mariz  e  Barros  fuma  tranquillo 
um  charuto  omquanto  lhe  cortam  a  perna 
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e  manda  dizer  ao  pae  que  soube  honrar  o 
seu  nome !  {Muito  bem.) 

Vultos  gloriosos  que  deslizam  silentes  no 
oceano  abandonado !  nomes  adorados  que 
nos  ó  doce  invocarmos,  como  a*  marinhagem 
alíemã,  os  da  canhoneira  Iltis,  que,  partida 
em  duas  em  um  recife,  o  commandanto,  na 
vante,  que  afunda,  se  despede  da  guarnição 
para  a  morte,  erguendo  vivas  ao  imperador, 
emquanto  esta,  agarrada  aos  destroços  de  ré, 
cjntôa  um  cântico  marcial  da  pátria^,  ou 
como  a  marinhagem  franceza  o  do  mari^ 
nheiro  que,  arremessado  por  abalo  do  vaga 
do  mastro  militar  ao  convéz,  partida  a  co- 
lumna  vertebral,  manda  dizer  ao  comman- 
dante  que  estava  no  seu  posto  ! 

Mas  ô, tempo,  Sr.  Presidente,  de  voltar  A 
folha  das  nossas  actuaes  tristezas. 

Couraçados,  cruzadoi-cs.  torpedeiros,  não 
sao  invenções  modernas:  são  aperfeiçoamen- 
tos, que  adciencia  e  a  industria  adaptam  aos 
navios.  O  couraçado  t^í  o  pesado  e  bem  arti- 
lhado navio  de  liuha,que  chegava  a  dispor  até 
de  duzentas  peças.  O  cruzador  é  a  leve  e 
ligeira  corveta  e  fragata.  O  torpedeiro  é  o  bru- 
lote, destinado  ao  incêndio  das  antigas  náos. 

O  ferro  substituo  a  madeira,  o,  por  seu 
turno,  é  substituído  pelo  aço.  A  vela  substi- 
tuo o  remo.  e  também  por  seu  turno,  é  sub- 
tituida  pela  hélice.  O  canhão  raiado  ao 
canhão  de  alma  lisa  e  o  tiro  rápido  ao  240 
do  nosso  Riachuélo . 

Por  sobre  este  navio  jíl  passaram  quasi 
duas  revoluções  de  melhoramentos,  e  o 
Shihishima,  ultima  palavra,  pôde  pedir-lhe, 
no  repente  do  poeta  ao  canapé,  «sua  benção, 
meu  avô»  (riso)  assim  comb  também  o  iíúc- 
chuelo  o  poderia,  naquella  revista  naval  de 
23  de  abril  de  1856,  passada  por  S.  Mages- 
tade  Britannica  a  mais  de  duzentos  navios 
de  esquadra,  áquelles  cascos  inapercebidos, 
chatos,  negros  e  informes  do  Trusty,  Glatton^ 
Thunder  e  Meteor,  que  revulucionaram  toda 
a  marinha. 

Através  desses  aperfeiçoamentos  e  melho- 
ramentos estão  assentadas  as  linhas  geraes 
de  combate  e  consagradas  as  bases  de  con- 
strucção  dos  navios  de  guerra  ;  não  ha  fugir 
delias,  quer  ante  as  lições  da  historia  naval, 
quer  ante  o  ensinamento  dos  grandes  ca- 
pitães. 

Qual  delles,  que  traga  um  nome  justamente 
laureado  por  experiências  e  por  indagações, 
hesita  em  adoptar  uma  esquadra  homogénea 
nos  seus  diversos  typos  e  cujo  todo  se  complete 
por  suas  diversas  partes:  couraçado,cruzador, 
torpedeiro,  submarino,  destroyeri  Qual  delles 
hesita  em  adoptar,  para  o  couraçado,  como 
qualidades  easenriaes,  o  poder  ollensivo  e  a 
protecção,  e  como  qualidades  também  essen- 
ciaes,  mas  no  segundo  plano,  a  velocidade  e 
o   raio  de  acção  ?   Qual  delles   hesita   em 


adoptar  para  o  cruzador,  também  como  qua- 
lidades primordiaes,  a  velocidade  e  o  ralo  de 
acção,  e,  em  segundo  plano,  o  poder  ofTea- 
sivo  e  a  protecção  ? 

Em  uma  outra  esphera,  entretanto,  opi- 
niões se  debatem  e  querem  mais  poder  offoo- 
sivo  e  menos  protecção;  uns  são  pelo  canhão, 
outros  polo  torpedo  ;  uns  pelo  couraçado  e 
OQtros  pelo  cruzador  e  torpedeiro.  E  até, 
formando  excepção,  o  actual  Ministro  da 
Marinha  ft*anceza,  o  Sr.  Pelletan,  apresenta 
a  idéa  de  uma  esquadra  de  torpedeiros  e  sub- 
marinos, com  exclusão  dos  €ma$iodon- 
tes>^  na  sua  própria  phrase;  e,  por  causa 
dessa  doutrina,  vae  adiando  a  execução 
da  lei  do  progl*amma  naval  em  Fraoça  e 
preparando,  talvez,  horas  muito  amargas 
para  aquella  nação,  que  hão  de  correr  entre 
as  Ironias  da  Allemanha  e  o  desdém  da  In- 
glaterra na  partilha  de  Pekim,  que,  por  seu 
turno,  ameaçará  a  Indo-China,  e  quem  sabe, 
por  causa  dc^se  imperialismo  anglo-saxonio, 
contra  a  America  do  Sul,  em  nosso  despro- 
veito. 

Uma  questão,  porém,  divide  fundamental- 
mente a  marinha;  é  aquella  referente  ao 
navio  a  adoptar:-— ou  a  dimensão  individual 
ou  o  numero,  ou  a  qualidade  ou  a  quanti- 
dade. 

Mahan,  notável  almirante  americano,  que 
mais  ílindamente  illuminou  a  historia  naval, 
estabelece  a  questão  e  pede  que  ella  seja 
definitivamente  resolvida.  EUediz,  conside- 
rando, de  um  lado,  a  dimensão  individual,  e, 
de  outro  lado,  o  numero:  Uma  nação  sçt 
pôde  dispor  de  certa  quantia  para  a  sua 
n-ota  de  guerra,  quantia  esta  que  representa 
a  tonelagem  total:  esta  tonelagam  total 
como  se  deve  distribuir  ?  Deve  ser  concen- 
trada em  grandes  navios,  ou  deve  ser  par- 
cellada  em  pequenos  navios,  em  maior  nu- 
mero? Cumpre  achar  um  justo  meio.  Si 
as  65,  934  toneladas,  representadas  nos  sete 
navios  da  esquadra  americana  em  Cuba,  esti- 
vessem concentradas  em  cinco,  pergunte  ello, 
teria  sido  possível  a  expedição  de  Watsou  ás 
Phillipinas? 

A  dimensão  individual  é  exigida  por  mo- 
tivos especificos ;  o  numero  ó  igualmente  ne- 
cessário. 

Qual  o  justo  meio? 

Nem  o  numero,  que  na  phrase  de  Nelson, 
somente  pôde  anniquilar,nem  a  preoccupação 
exclusiva  do  poder  oífensivo  e  da  protâ;^^. 
De  outro  lado,  Lanessan,  ex-ministro  da  ma- 
rinha franceza,  em  seu  livro  sobre  o  pro- 
gramma  naval  da  França,  adopta  couraces 
de  14.8C5  toneladas  e  cruzadores  de  12.550. 

£  elle  diz,  relativamente  aos  couraçados, 
quatro  são  as  condições  exigíveis  no  coura- 
çado—o poder  offcnsivo,  aprotecção  cm  pri- 
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meíro  logar  e  depois  a  volocidado  e  o  raio  de 

9tíÇfiíO. 

O  poder  offensiyo,  representado  na  força  e 
no  namero  de  canhões,  na  dimens^  e  no 
jpoder  dos  motores  e  apparalhos  evaporato- 
1108,  no  tanianho  e  no  valor  do  navio,  no 
Bumero  de  equipagem  e  de  oíliciaes. 

A  protecção,  na  espessura,  resistência  e 
extensão  dais  couraças,  envolvendo  os  órgãos 
essenciaes  do  navio :  caldeiras,  motores,  arti- 
lharia e  alto  commando. 

A  velocidade,  representada  no  volume  e 
peso  dos  aK>arelhos  evaporatorios  e  dos  mo- 
tores. 

O  raio  de  aoção,  representado  no  peso  o 
volume  do  carvão. 

O  poder  offensivo  é  principalmente  attri- 
buido  ao  cantião  305,  que  é  o  máximo  do 
calibre  adoptavel  nos  navios  de  guerra,  pre- 
enchendo as  funções  principaes  do  ataque, 
que  é  o  melhor  meio  de  defosa.  Não  é 
somente  aparar  o  golpe,  mas  inutilizar 
o  braço  que  o  vibra,  principalmente.  Ver- 
dade esta  que  reconhecemos  em  todos  os 
ãctoa  de  nossa  vida,  e  até  praticamos  na 
oratória,  quando  tomamos  por  modelo  a 
velha  orat^o  da  Coroa. 

E*  impossível  dar-se  um  combate  entre 
,  mn  cruzador  e  um  couraçado,  porque  a 
artilharia  média  de  que  está  armado  um 
cruzador  jamais  poderá  oífender  um  cou- 
raçado, emquanto  que  a  môdia  do  couraçado 
offenderá  o  cruzador,  e  supponha-se  um 
desaso  do  machinista,  um  desasranjo  na  ma- 
china,  um  projéctil  que  olfenda  qualquer  dos 
apparelbos,  a  velocidade  dp  cruzador  cahe  o 
o  couraçado  vae  harpoal-o. 

Só  por  estos  pequenos  traços  vós  vedes 
quanto  é  inconsistente  esta  opinião  que  ado- 
ptai a  velocidade  como  meio  de  defesa  ou  de 
ataque,  quando  uma  na(^  não  confia  a  sua 
denisa  á  velocidade  fugitiva,  que  só  se  obtém 
em  prejuizo  do  poder  offensivo  e  da  pro- 
iao^ão. 

Uma  na^  confia  sua  defesa  á  grossa  arti- 
lharia, convenientemente  guardada  pela  es- 
pessura das  couraças,  que  em  alguDS  navios 
chegam  a  ser  de  40  centimetro^,  como  esse 
que  levou  comsigo  Mackaroff • 

I  O  couraçado  não  tem  o  antes  do  cruzador, 

nem  o  depois  do  guarda-costas.  Elle  é  do 
BH>m6nto  opportuno,  o,  como  é  do  momento 
épportnoo,  precisa  também  ter  velocidade. 
fina  velocidade  o  habilita  a  tomar  posições 
iecombate*.  a  regular  a  distancia,  a  evitar 
me  seus  flancos  sejam  expostos  á  bateria 
wmtga«  porque,  como  sabeis,  o  canbão  305, 
«rren^ánuldo  um  projéctil  de  284  kiios  com 
-^rétoeliailB^  iaicíal   de  850  metros,  perfura 

I       1M  canMiiotrosde  ferro  e  70  de  aço. 


O  couraçado  precisa  do  velocidade  para 
coUocar-se  no  combate,  de  modo  a  que  o 
vento  leve  o  fumo,  e  sedeem  as  costats  ao  sol. 

O  raio  de  acção  é  outro  elemento  essencial 
de  que  é  preciso  estar  munido  o  couraçado, 
determinando  o  tempo  que  pôde  se  manter  no 
mar  sem  voltar  ao  ponto  da  provisão. 
Em  um  combate  entre  dous  couraçados  de 
força  igual,  áquelle  que  puder  mantor-se 
mais  horas  sobre  o  mar  pertence  a  victoria, 
e  o  ultimo  dia  do  outro  está  contado. 

Quanto  ao  consumo  do  carvão,  6  elle  des- 
proporcional em  relação  ao  desenvolvimento 
do  milhas.  A  experiência  feita  com  o  Bouvet. 
em  Finança,  navio  de  12.000  toneladas  e  que 
dispõe  da  força  de  14.000  cavallos.  deu  o  se- 
guinte resultado:  2  l/^  toneladas  de  carvão, 
no  espaço  de  1  hora  a  10  milhas.  4  1/2  to- 
neladas a  13  milhas  e  12  1/2  a  17  milhas. 

Quando,  porém,  o  Sr.  Lanessan  adopta 
esse  typo  de  couraçado  do  14.805  toneladas, 
elle  olha  por  sobre  a  Mancha,  de  onde  brotam 
prodigiosamente  as  construcções  dos  350  de- 
senhos de  White,  esse  formidável  mestre  dos 
estaleiros  britannicos;  elle  olha  ainda  para  a 
tríplice  alliança,  para  a  Alleraanha,  que  surge 
prodigiosamente  dos  mares,  embora  os  seus 
portos  sejam  ingratos  e  a  apertura  dos  seus 
paasos. 

Nós  não  levamos  tão  longe  a  nossa  vista, 
porque  ella  só  pôde  alcançar  o  destmo  de  um 
projéctil. 

Desde  que  seji  dada  execução  ao  program- 
ma  que  ora  apresento,  o  nosso  patriotismo, 
na  sua  mais  orgulhos  ^  jprotenção.  ainda  terá 
de  ronier  homenagens  a  oito  nações:  á  Ingla- 
terra, Allemanha.  França,  Rússia,  Áustria, 
Itália,  Estados-Unidos  e  Japão. 

E  desde  que  tenhamos  dado  execução  a 
este  programma,  realizaremos  a  única  aspi- 
ração que  temos,— alcançarmos  a  suprema- 
cia sol-americana,  não  só  para  a  defesa  do 
nosso  littoral,  como  para  defesa  commum 
por  alliança  sul-americana  contra  as  preton- 
ções  anglo-saxonias. 

Si  o  couraçado  representa  a  força  aggres- 
siva  e  resistente,  em  que  se  apoia  o  j^er 
naval,  como  no  exercito  a  infantaria,  o  cru- 
zador é  a  cavallaria  do  mar  incumbida  de 
varrer  delle  as  esquadrilhas  de  torpedeiros  o 
destroyers . 

Grandes  e  inestimáveis  são  os  serviços 
prestados  pelo  cruzador ;  elle  garante  a 
existência  do  couraçado,  presta  a  esto  grande 
serviço  antes,  durante  e  depois  do  combate, 
alóm  de  outros,  como  o  aprisionamento  da 
marinha  mercante,  o  bombardeio  nocturno 
dos  pontos  fortificados. 

Elle  precisa  estar  ao  lado  do  couraçado 
para  desviar  as  esquadrilhas  de  torpedeiros  ; 
por  esta  razão,  tem  de  estar  no  acceso  da 
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luta,  precisando,  portanto,  de  dispor  de  um 
poder  offensivo  e  de  protecção. 

O  cruzador  protegido,  que  é  caracterizado 
pelo  convéz  blindado,  fez  sua  época,  demons- 
trou a  sua  inutilidade  e  passou  levundo  o 
nosso  Barroso. 

Ainda  aos  nossos  ouvidos  echoa  aquelle 
heroísmo  russo,  em  Chemulpo.  do  Wariag, 
poderoso  cruzador  de  1*  classe,  roas  prote- 
gido, que  teve  a  sua  tripolação  dizimada 
pelos  schrapneUs,  que  levavam  cabeças  e 
pernas,  tendo  os  próprios  russos  nece^8idade 
de  aAindal-o  para  não  ser  eile  presa  dos  ja- 
ponezes. 

Porém  estranha,  incoraprebensiVel,  é  a 
doutrina  do  Ministro  da  Marinha  franceza 
a  respeito  dos  torpedeiros  e  submarinos. 

O  torpedoiro,comodiz  Lanes8an,é  ura  navio 
que  pôde  somente  atirar  o  torpedo  até  a  dis- 
tancia de  500  raotros,no  máximo; elle  precisa 
ser  leve  e  para  tal  fim  tem  necessidade  de  ber 
construído  de  raatcriaes  leves,  perfuráveis, 
pola  artilharia  de  pequeno  calibre  ;  pre- 
cisa ser  pequeno  para  não  ser  visto  e  antes 
de  ver  é  viíito  da  maior  altura  de  um  cru- 
zador ;  precisa  funccionar  á  noite,  porque 
de  dia  lhe  é  impossível  a  approxiraação  e, 
funccionando  do  noite,  com  difflculdade  en- 
xerga na  distancia  torpedica  e,  enxergando, 
não  distíDgue  avante  da  ré  do  navio,  e  -- 
o  que  é  singular  !— nem  a  direcção  do  navio. 
Si  o  mar  estiver  perturbado,  torna-se 
quasi  impossível  o  lançamento  do  torpedo, 
e  com  a  perturbação,  do  mar,  a  velocidade 
do  torpedeiro  cae,  e,* cabida  a  velocidadií.elle 
é  vergonhosamente  pescado,  si  não  for  antes 
apanhado  na  crinolina;  não  supporta  a  ma- 
rota, a  bússola  enlouquece  e  a  tempestade 
dispersa  uma  ílotilha  dolles,  como  folhas  de 
arvore. 

Agora  calculo-se  em  tudo  isto  a  projecção 
do  holophote  sobre  o  torpedeiro,  a 
avistada  maruja. 

O  submarino,  outro  navio  da  esquadra 
do  Sr.  Peletan,  é  um  tomeruto  pro- 
blema a  resolver  e  talvez  tenha  o  destino 
de  dar  cabo  das  esquadras,  mas  por  emquan- 
to  está  na  infância  e  só  pôde  íuncciunar  de 
dia  com  uma  i^*ouxa  luz.  que  a  noire,  a 
chuva,  a  bruma  apaga. 

Não  obstante,  são  dous  valiosos  ehímontos 
de  combate  e  cujo  valor  miluar  lem  sido 
posto  a  prova,  como  opportua.iroente  ten- 
tarei demonstrar,  si  a  i^so  o  aebaie  mo  com- 
pellir  e  si  a  tanto  ousar  a  minha  incompe- 
tência. (Não  apoiados,) 

Circurascre vemos,  Sr.  Presidenie,  a  nossa 
aspiração.como  disse, á  supr-ítmacia  dos  mares 
sul-americanos,  para  a  defesa  própria  e  para 


publicado  a  respeito  do  Tratado  de  Petro- 
polis. 

Diz  e!le:  «Ha  uma  eventualidade  que  &1^ 
^'uns  publicistas  já  encararam  seriamente: 
Reconheceram  que,  dentre  os  paizes  sul- 
americanos,  o  Hrazil  é  o  mais  ameaçado  pelas 
emprezas  do  imperialismo;  e  ver-se-ha— cod- 
tinúa  elle — realizado  o  sonho  dos  anglo-sii- 
xonios,  que  já  projectam  o  abandono  das 
doutrinas  de  Monrõe,  e  proceder  à  partlíha 
amigável  do  continente  sul- americano.» 

Acautelaevos.  nos  brada  de  Dijon  o  emi- 
nente professor- pelo  funccionamento  normal 
liO  organismo  poiitico  em  cada  paiz,  é  pela 
formação  de  um  organismo  americano,  oa 
por  ali  lanças  ou  por  confederação  de  Estados, 
conscientes  da  solidariedade  de  seus  inte* 
rtsses. 

Acautelorao-ncs,  recebamos  os  seus  coase- 
lhos. 

Acautelemo  nos  no  mar,  depois  em  terra 
com  o  exercito  e  depois,  ou  simultânea- 
mente,  com  melhor  organização  politica  que 
ha  de  vir  fatalniente,e  eu  só  peço  a  Deus  que 
ella  não  provenha  de  um  momento  congres- 
sional,  violadas  as  lormalidades  constitu- 
cionaes. 

organizemos  a  no^sa  e.- quadra  para  isso, 
votando  um  programmaem  que  se  possa  en- 
contrar um  justo  meio  enire  a  aimensào 
individual  e  o  numero. 

Estou  convencido  de  que  com  este  projecto 
obtereiítos  exceilences  unidades  de  combate, 
para  enfreniarmo-jcum  qualquer  nação  ar- 
mada, excepção  lei  tu  ^as  oito  mencionadas» 
e  assim  iniciaremos  nma  esquadra  que  ha 
de  responder  pela  inte^íridatie  w^rritorial. 

Da  execução  deste  programma  ha  de  discor- 
rer naturalmente  a  organização  de  quasi 
toda  marinha. 
O  apparelho  que  tiver  de  reparar  os  uavios 
oííliscar  I  adquiridos,  ha  de  vir  em  consequência  delles. 
E  eu  desejaria  com  todas  as  minhas  veras 
que  os  nossos  offlciaes  e  mecânicos  não  le- 
vassem para  os  novos  navios  a  pratica  adqui- 
rida nos  actuaes. 

E'  um  phenomeno  que  tem  sido  observado 
em  todos  os  paizes:  a  organizaç&o  da  ma- 
rinha decorrente  da  acquisição  dô  vasos  de 
guerra. 

A  Inglaterra,  depois  de  haver  adquirido 
uma  esquadra  poderosissima,  igual  ou  so- 
penor  ás»  da  França,  Allemanha  e  Rússia 
reunidas,  e  que  tende  a  igualar-se  com  a  de 
toda  a  Europa,  agora  6  que  está  com  solici- 
tude cuidando  do  ensiuo  dos  seus  offlciaes  de 
marinha,  o  o  próprio  ministro  da  guerra,  em 
proposta  lei  ia  o  anno  padsiido  ao  parla- 
mento, diSiO:  «  Frecisiamos  reforçar  o  orga- 


defesa  corainuin.  A'  propósito,  haveis  de  |Di&mo  intellectuai  que  dirige  ou  uevena  di- 
me  permittir  que  eu  cite  alguus  conceitos  do  |rigir,  diz  elle,  as  forças  enormes  do  nosso 
professor  Moulin,em  um  arti^^o  recentementeimP®^^^  *• 
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Nos  Estados  Unidos,  no  relatório  do  Mi- 
niilro  da  Marinha,  de  19  de  dczembi*o  do 
^  aoDo passado,  também  eWe  se  felicita  por  ver 
o  reffiiltado  colhido  nas  escolas  em  que  o 
I  offlcial  mecânico  ou  o  offlcial  fusileiro  famí- 
lia izae  fica  instruído  a  respeito  de  tudo 
quanto  se  compõe  um  vaso  de  guerra. 

A  França,  AUemanha.  Itália  e  outros  pai- 
zet  da  Earopa  lutam  com  diíllculdades  inso- 
brepujav^  para  fazer  acquisiçào  de  pessoal 
praiico  e  instruído,  exceptuado  talvez  o 
Jí{mU>,  porque  naqueila  c^^mpiida  o  estreita 
íacna  de  terra  a  população  vive  no  mar. 

Da  execução  desse  projecto  obteremos,  não 
ba  negal'0,  excellentes  unidades  de  combate 
de  )3.000  toneladas,  que  não  serão  inferiores 
aos  de  16.000,    máximo  de   tonelagem,  onde 
começa  o  perigo  da  manobra.    Os  projectis 
daqoeiles  alcançarão   como  os  destes;  a  nossa 
defesa  será  igual  ;  a  noss^  velocidadi»  tam- 
bém igual.  Com  a  adopção  de  uma  mais  baixa 
tonelagem,  se  abtem  a  vanta/^cm  de  se   po- 
der adquirir    maior  numero  de  unidades  de 
I   combate,  em  virtude  do  preço  que  accresce 
I  a  cada  mil  toneladas,  e  como  os  navios  de 
I   guerra  mio  feitos,  não  para  operar  isolada- 
meote,  mas  em  esquadra,   pelo  numero  é 
aagmentado  o  poder  uffensivo. . . 

O  Sr.  Presidente—  Lembro  ao  nobre 
Depatado  que  está  terminada  a  hora  do  ex- 
pediente. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta—  Neste  caso  ponho 
aqui  termo  ás  considerações  qúo  venho  fa- 
zendo, e  mandarei  á  Mesa  o  meu  pi*ojecto. 
{Muito  bem;  muito  bem.  O  oi-ador  è  viva 
•mmte  comprimentadê  e  abraçado  por  todos  os 
I>eputadox,) 

Vem  á  Mesa  e  6  lido   o  projecto  do  Si*. 
Laurindo  Pitta. 

O  Sr.  Presld^ente— O  projecto  fica 
8obre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogério  de  Mi- 
randa, índio  do  Bíazil,  Urbano  Santos,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Thomaz  Ca^-alcanti,  Fre- 
derico Borges,  Eloy  de  Souza,  Celso  de  Souza, 
Esmeraldino  Bandeira,  Raymundo  de  Mi- 
|.^âí    Tosta,    Garcia    Hires.    Vergue   de 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partléi, 
pada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioly 
Eugénio  lourinho,  Enéas  Martins,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes.  António  Bastos, 
Luiz  Domingues,  Rodri<?ues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Raymundo  Arthur,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira, 
Reis,  Trindade,  José  Marcellino,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  An^^lo  Netto, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire, 
Noiva,LeoviííilHo  Filgueiri  8,  Castro  Rebello. 
Bulcão  Víanna,  Satyro  Dias,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Irineu  Machado,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Fidelis  Alves,  Silva  Castro,  Bezamat,  Fran- 
cisco Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Car- 
los Ottoni,  Rodolpho  Paixão.  Moreira  da 
Silva,  Josuino  Cardoso,  Domingues  de  Cas- 
tro, Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Eloy  Chav(ís,  Paulino  Carlos, 
Azevedo  Marques,  Rodolplio  Miranda,  Abdon 
Baptista,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro  e 
Vespisiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgilio  Brigido,  João 
Lopes,  Paula  e  Silva,  Teixcnra  de  Sá,  Affonso 
Costa,  Pereira  do  Lyra, Malaquias  'Gonçalves, 
Es.acio  Coimbra, Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Artbur  Orlando,  Pinto  Dantas, 
Rt.driguos  Lima,  Moreira  Gomes,  José  Mon- 
jardim,  Xelson  ae  Vascuocêllos,Oscar  Godoy, 
Érico  Coelho,  Abelardo  de  Mello,  Pereir.i 
Lima,  Estevão  L^bo,  Jos(í  Bonifácio,  Adal- 
berto Ferraz.  Bernardes  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Cíilo<reras,  Sabino  Barrozo,  No- 
gueira, Galeão  Carvalhal.  Bernardo  do  Cam- 
pos, Amaral  César,  liebou(.as  ^e  Carvalho, 
Francisco  Maltv  e  Viciorino  Monteiro. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^restden te— Convido  os 
Srs.  Deputados  a  occupartMU  seus  loííares. 
Vae-se  proceder  ás  votações  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 


!U,  A  ugusto  de  Freitas,  Galdino  Loreto, 
9lJo  Mattoa,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Belisaii  doSuuz.i, 
wlrào  Baptista,  Henriqqe  Borges,  Cravei  io 
umcanti,  Caarlos  Teixeira  Brandão,  Viriato 
M^rcarenhas,  Carlos  Peixoto  Filho,  Anthero 
Soieilio,  Pádua  Rezende,  Valei»  do  Castro, 
hié  Lobo,  Álvairo  de  Carvalho,  Benedicto  de 
wU2a,  Liadolpho  Serrji,  Eliseu  Guilherme, 
James  Darcy,  Alfredo  Varela  e  Campos  Car- 
tier. 


E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  c  en- 
viado ás  Commissões  de  Marmha  e  Guerra  e 
de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  30—1904 

Autoriza  o  Presidente  da  RepubUca  aencom- 
mendar  á  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinhados  navios  que, menciona  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.«  Pica  o  Presidente  da   Republica 
autorizado  a  encommendar  á  industria,  pelo 
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Ministério  da  Marinha,  os  navios  seguintes: 

3  couraçados  de  12.500  a  13,000  toneladas 
de  deslocamento ; 

3  cruzadores  couraçados  de  9.200  a  9.700 
toneladas ; 

6  caçA-torpedeiras  do  400  toneladas  ; 

6  torpedeiras  de  130  toneladas  ; 

6  torpodeiras  do  50  toneladas  ; 

3  sub-marinos ; 

1  transporte  para  6.000  toneladas  de  car- 
vão. 

Art.  2."  As  despezas  para  a  execução 
desta  lei  serâo  providas  com  os  reaursos 
orçamentários  de  cada  exercício. 

Art.  3.»  As  quantias  não  applicadas  serão 
levadas  ao  exercido  seguinte,  conservando 
o  seu  destino  primitivo. 

Art.  4.»  Os  estaleiros  da  laglaterra  serão 
preferidos  para  a  construcção. 

Art.  5.*  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  7  de  junho  de  1904. 
— Laurindo  Pitta, 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacç.5e8  ílnaes  dos  projectos 
n*s.  11  A,  de  1904,  para  ser  enviado  ao  Se- 
nado, e  21  A,  do  1904,  para  ser  enviado  á 
sancção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  216,  dn  1903,  concodnndo  as  vantagons  da 
gratificação  addicional  de  20  «/o  sobre  seus 
vencimentos  a  todos  os  mestres  e  contra- 
mostres  dos  arsonaos  de  marinha  da  Repu- 
blica quo  contarem  mais  de  20  annos  de  ser- 
viço, com  parecer  contrario  da  Commissão 
de  Orçamento  (l*  discussão). 

Em  S3guida  ô  posto  a  votos  e  rejeitado  em 
l»  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  216  —  1903 
(125  —  1901) 


O  Congresso  Nacional  rasolve  : 

Art.  l.">  Gosario  das  vantagens  da  grati- 
ficação addicion.il  do  20  «/o  sobre  seus  ven- 
cimentos, todos  os  mestres  dos  arsonaes  de 
marinhada  Republica,  e  contramestres  que 
contarpm  mais  do  20  annos  de  serviço. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Posto  a  votos,  6  rejeitado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  217  A  —  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.«  Fica  supprimido  o  logar  de  pra- 
tico de  Pharmacia  da  Hospedaria  da  Ilha  das 
Flores. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projaeto 
n.  184  A,  de  1903,  organizando  o  credito 
agrícola,  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão do  Orçamento  (e*  discussão). 

O   Sr.   Oavid   Oampiata  (p^ 

ordem)  pode  0.0  Sr.  Presidente  que  coqsulto 
a  Camará  sobre  se  concede  preferencia  na 
votação  para  o  substitutivo  da  Coramwsao  de 
Orçamento.  _  , 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvalos  em  2»  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  substitutivo  da  Commis-j 
são  de  Orçamento  ao 

PROJECTO 

N.  184  A—  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
CAPITULO  I 

DO  BA.NOO,  SEU  CAPITAL  E  SEUS  FINS 

Art.  1.**  E'  autorizado  o  Governo  a  pro- 
mover a  fundação  de  um  banco  central  Hf}' 
cola,  destinado  a  fornecer  á  lavoura  auxuio 
decapitaese  de  credito,  de  àccordo  comaa 
disposições  da  presente  lei. 

Art.  2.»  O  capital  do  banco  se^  ^ 
30  000:000$,  divididos  em  300.000  acçoej.d^ 
100$  cada  uma,  e  será  realizado  á  meduM 
que  for  necessário,  a  juizo  do  Governo: 

Art.  3.*  As  operações  do  banco  sei^o  i 
mitadas  exclusivamente:  J 

§  1 ."  A'  unificação  das  lettras  hypotwj 
carias  de  diversos  typos,  emittidas  pelj 
bancos  estiduaes  e  que  gosarem,  por  V^j^^ 
dos  Estados,   de  garantia  de  juros  nao  id>o 

rior  a  7  % .  .    •    .     .u..^ 

§  2.**  A  adquirir,  pela  cotação  da pw»! 

em  moeda  corrente  as  lettras  hypothecarja 

dos  bancos  estaduaes,  verificadas  prelijmn» 

'•  •      de  credito  e  solvabui 


mente  as   condias  ^. 
dade  do  banco  emissor. 
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§  3*<>  A  emittir  lettras  hypothecarias  com 
o  juro  de  5  %,  não  excedendo  a  emissão  da 
importância  das  lettras  hypothecarias  esta- 
duaes  em  carteira. 

§  4.«  A  descontar,  ou  por  outra  forma, 
adquirir  os  títulos  ou  documentos  emittidos 
pelos  bancos  estadnaes  ou  pelas  cooperativas 
de  credito  agrícola  com  garantia  daqueiles 
bancos  e  que  forem  provenientes  das  se- 
guintes operações: 

a)  empréstimos  sob  penhor  agrícola,  por 
prazo  nunca  e^roedcnte  de  um  anno  ; 

bi  descontos  de  lettras  de  terra  á  ordem, 
oom  o  prazo  máximo  de  um  anno,  garan- 
tidos por  duas  armas  solvaveis,  sendo  uraa 
de  lavrador  ou  industrial,  além  da  responsa- 
bilidade solidaria  do  banco  estadual ; 

c)  desconto  de  warrants^  lettras  e  bilhetes 
de  mercadorias,  emittidas  do  acoordo  com  a 
legifllaç&o  em  vigor. 

§  5.*  A  realizar  directamente,  sempre  que 
Mr  conveniente,  as  operações  mencionadas 
noparagrapho  antecedente.    . 

§6.«Aanprestimos  por  meio  de  contas 
correntes  ou  por  lettras  a  prazo  inferior  a 
dons  annos,  e,  com  acquiescencia  do  Ministro 
da  Fazenda,  aos  syndicatos  ou  cooperativas 
de  credito  agrícola  que  se  fundarem  de 
aceordo  com  esta  lei. 

§7.»  A  empréstimos  por  meio  de  contas 
correntes  ou  lettras  a  prazo  não  excedente 
de  um  anno  e  mediante  hypotheca,  penhor 
agrioola  ou  cau^o,  a  prazo  nunca  maior  de 
três  annos.  a  lavradores  e  industriaes  agrí- 
colas residentes  cm  Estados  onde  não  liou- 
rer  bancos,  de  aceordo  com  esta  lei,  nem 
cooperativa  local,  declarando  previamente  o 
mutuário  qual  o  destino  a  dar  ao  empréstimo 
e  qaaes  os  recursos  com  que  conta  para 
saldal-o  no  prazo  combinado. 

$  8.0  A  receber  em  conta  corrente  ou 
por  meio  de  lettras,  dinheiros  e  outros  va- 
lores, operando  nesi;e  caso  como  banco  de 
deposito. 

^9.  «A  comprar  lettras  hypothecarias  ou 
outros  titules  por  conta  de  terceiros  e  me- 
diante conamissão. 

£'  annnnciada  a  votação  do  seguinte 
art.  4"»: 

Art.  4.»  A's  lettras  hypothecarias  emit- 
Udas  pelo  banco  central  concederá  a  União 
«miitia  de  juros  de  5  %.  A  garantia  terá 
poii  limite  o  quintuplo  do  capital  social. 

Ckn  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
rotoido  art.  4"*. 

O  fitar.  A.lf!re<io  Va*i*ela  {pela 
«N^^m)  requer  verificado  da  votação. 

ftrocodeado-ae  á  verificação,  reconhece-se 
térèm  valado  a  favor  84  Srs.  Deputados  e 
contt^  10  —  total  91. 


O  Sr.  I*re«ldeiite  —  Não  ha  nu- 

mei-o. 
Vae-se  proceder  â  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
José  Kusebio,  Eloy  de  Svouza,  Galdino  Loreto, 
Heredia  de  Sá.  Mello  Mattos,  Gastão  da 
Cunha,  Pádua  Rezende,  Francisco  Romeiro, 
Benedicto  de  Souza,  Aquino  Ribeiro,  Juvenal 
Miller  e  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  I*r esiden te  —  Não  ha  nu- 
mero, vou  levantar  a  sessão.  Antes  de  fa- 
zel-o,  devo  dizer  o  que  ha  a  respeito  do  pro- 
jecto a  que  se  referiu  hontem  o  Sr.  Deputado 
Frederico  Borges. 

Esse  projecto  entrou  a  24  de  novembro 
de  1900  em  2*  discussão,  a  qual  ficou  encer- 
rada, tendo  o  Sr.  Deputado  Henrique  Lagden 
requerido  que  fosse  sobre  o  assumpto  ouvida 
a  Commissão  de  Constituição  e  Jastíça. 

Foi,  portanto,  encerrada  a  2^  discussão, 
mas  o  projecto  não  foi  votado. 

Nos  termos  do  Regimento,  será  aberta  a 
2^  discussão,  quando  de  novo  for  o  projecto 
incluído  em  ordem  do  dia. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  31  —  1904 

Auioriza  o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos 
supjiementares:  de  90:000$^  d  verba  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo;  de 
200:000^,  d  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes;  de  270:000$,  d  da  Policia  do  Districto 
Federal;  de  i:585$í86,  ouro^  d  de  pensões  a 
alumnos  na  Europa;  de  S'.i62%347,  ouro,  d 
de  pensões  a  artistas  premiados  na  Etcpesi' 
ção  Geral;  de  5:206$,  d  de  exames  de 
preparatórios  no  Gymnasio  Naxiional\  de 
245:335$,  d  de  Assistência  a  Alienados; 
e  dd  outras  providencias 

Em  mensagem  de  23  de  maio  próximo  fin- 
do, dirigida  á  Camará  dos  Deputados,  refere 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  a  necessidade 
de  serem  votados  pelo  Congresso  Nacional 
créditos  supplementares  a  diferentes  verbas 
do  orçamento  vigente. 

Estudado  o  assumpto  a  que  allude  essa 
mensa^m,  verifica-se  que  na  redacção  final 
do  projecto  de  Orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  para  o  exercício  de  1904,  approvada 
pela  Camará  com  as  emendas  do  Senado, 
deram-se  equívocos  e  omissões  que  urge 
corrigir  em  bem  da  regularidade  dos  serviços 
a  cargo  dtquelle  Ministério.    ^  , 
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Assim  é  que  nâo  conferom  com  os  créditos 
votados  as  verbas  consignadas  no  dito  Orça- 
mento para  a  Faculdade  de  Direito  de 
h>.  Paulo.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, 
Policia  do  Districto  Feieral  e  Externato  do 
Gymnasio  Nacional. 

Assim  4  que  também  foram  insuficientes 
as  ver  bas  relativas  ás  despezas  com  os  p  ^n- 
sionist-JS  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, 
que  se  acham  na  Europa,  com  o  serviço  dos 
exames  de  preparatórios  do  Gymnasio  Na- 
cional e  da  Assist3ncia  a  Alienados. 

Por  isso  é  de  parecer  a  Commissão  de  Or- 
çamento que  seja  approvado  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei : 

O  Congresso    Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  o  Governo  autorizaílo  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  soi^uintas  créditos  supplo- 
mon  tares: 

a)  de  íX): 000,5  â  verba  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo: 

b)  de  200:000$  á  da  Escola  Nacional  de  Bel- 
las  Arí^s  *■ 

c)  de  270:000$  á  da  Policia  do  Districto 
Federal ; 

d)  de  1:585$186,  ouro,  á  de  pensões  a  alu- 
mnos  na  Europa; 

e)  de  3:162$347,  ouro,  á  de  pensões  a  ar- 
tistas premiados  na  Exposição  Geral; 

/)  de  5:206$  á  de  ex  imes  de  preparatórios 
no  Gymnasio  Nacional ; 

g)  de  245:335$  á  da  Assistência  a  Alie- 
nados. 

Art.  g.*'  F  igualmente  autorizado  o  Go- 
verno a  utilizar  a  verba  de  600$  consignada 
no  OrçamenSo  vigente  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, sob  a  rubrica  —  Externato  do  Gymna- 
sio Nacional—  o  que  fi^íou  sem  applicacão  na 
respectiva  tabeliã  explicativa,  no  paga 
mento  do  aluguel  da  casa  do  respectivo  li 
re<?tor. 

Art.  3.0  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  do  junho  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Esmeraldino  Bandeira,  relator,  —  Paula 
Hamos,  —  Laurindo  Pitta  —  Urbano  Santos . 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica.  —  Na  reda 
cção  final  do  projecto  do  orçamento  deste 
Ministério  para  o  exercício  do  1904,  appro- 
vado pela  Camai*a  dos  Deputados,  para  onde 
voltara  o  mesmo  projecto  oom  emend  is  do 
Senado,  occorr^ram  algumas  omissõfss  que 
se  faz  miscer  levar  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso Nacional  para  as  providencias  que  a 
organização  e  regularidade  dos  serviços 
affoctados  tornam  necessárias. 


Assim  é  que  na  verba  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  para  a  qual  fora  votado 
o  credito  de  291:440$.  foi  omittida  a  quantia 
de  90:000$  na  redacção  final,  a  qual  men- 
cionou apenas  201 :440$  para  esse  serviço. 

Na  verbi.  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes,  que  fora  dotada,  nas  votações  ante- 
riores, com  a  quantia  de  126:85^236  para 
as  despezas  em  moeda  papel,  houve  igual- 
mente omissão  de  2:000$  na  redacção 
final,  da  qual  con<)ta  apenas  o  credito  de 
124:852$2:il6. 

Na  verba  da  Policia  do  Districto  Federal 
deu- se  também  uma  omissão  de  270$,  moti- 
vada por  uma  inversão  de  algarismos,  por- 
quanto, emlogarde  3.785:741$383,  metade 
da  de^peza  total  da  verbi  votada  aateríor- 
mento,  a  redacção  final  incluiu  apenas 
3.785.:47lí|383. 

Na  rubrica  «  Externato  »  da  verba  do  Gy- 
mnasio Nacional  houve  um  equivoco.  Tendo 
sido  approvada  uma  emenda  consignando 
3:600$  para  aluguel  de  casa  ao  director,  e 
comquanto  se  conservasse  toda  a  somma  vo- 
tada para  a  verba,  a  redacção  final,  expli 
cando  as  alterações  feitas  no  projecto  do 
orçamento,  mencionou  para  a^uella  despeza 
apenas  3:000$,  resultando  disso  ficar  sem 
applicação,  na  tabeliã  explicativ,  a  quantia 
de600$000. 

Ainda  com  relação  ao  orçamento  vigente 
deste  Ministério,  cabe-me  ponderar-vos  o 
seguinte: 

Para  occorrer  ao  pagamento  da  pensão 
de  2:300$,  ouro,  a  cada  um  dos  quatro  pen  - 
sionistas  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, 
na  Europa,  e  ao  da  ajuda  de  custo  de  500$, 
ouro,  a  um  desses  pensionistas,  que  seguia  no 
principio  do  corrente  anno,  e  de  igual  quan- 
tia a  outro  que  termina  em  dezembro  pró- 
ximo o  prazo  da  sua  peusão,  este  Minieterio 
precisava  do  credito  de  10:2(X)$,  ouro.  para 
as  respectivas  consignações  da  verba  da  Es- 
cola Nacional  de  BelUs  Artes,  e  nesse  sentido 
apresentou  a  sua  proposta  de  orçamento  ao 
Ministério  da  Fazenda,  convertido  esse  eru- 
dito em  moedapapel.  Entretanto,  no  pro- 
jecto de  orçamento  apresentado  ao  Congresso 
Nacional  foi  pedido  o  mesmo  ci*edito  em 
ouro,  mas  reduxido  a  5:45'a$4ô7,  insufficieote, 
portanto,  para  a  satisfação  de  taes  compro- 
missos. 

O  Governo  já  providenciou  para  qu*  fos- 
sem mantidas  as  pensões  de  conformidade 
com  as  disposições  de  lei  que  as  regulam « 
mas  torna-so  necessário  prover  as  respecti- 
vas consignações  com  os  recursos  necessá- 
rios, elevando-se  de  3^01^14  a  4:600$,  ouro^ 
o  credito  para— Pensões  a  alumnos  na  Eu- 
ropa, etc.—e  de  2: 437$653  a  5:600$,  ouro, 
o  que  ó  destinado  a— Pensões  a  artistas  pre- 
miados na  Exposição  Go^al,    etc. — A  díflíH 
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i,^iça  para  mais,  ao  primeiro  caso»  é  de 
1*»585$186,  e,  no  segundo  caso»  de  3: 1^$347, 
perítomdo  o  total  de  4:747$533,  ouro. 
■  O  33rviço  com  os  exames  do  preparatórios, 
para  o  qml  foi  votado,  na  voroa  do  Oymna- 
5Í0  NacionaU  o  credito  de  30:000$,occasioaou 
di»pczasna  importância  de  35:2')a*^.  tor- 
nando necessário  um  supplemento  do  credito 
de  5:80e$000. 

A  verba  da  A:ssi5!.encia  a  Alienados  foi 
dotada,  no  orçamento  vi^onte,  com  o  credito 
de  Ô61:317$04rô.  Feita,  poróm,  a  reo/gani- 
zaçâo  desse  serviço  paio  decreto  n.  5. 125,  de 
1  de  fevereiro  do  corrente  anno,  a  irapor- 
UQoia  necessária  para  o  custeio  da  As- 
nstencia  ascendeu  á  cifrado  906:652s098,  de 
aocordo  com  as  tabeliãs  já  approvadas  pela 
isin.  1.32,  de  22 de  dezembro  de  1903.  E 
oomo  ne^sa  lei  não  se  contém  autorização  ao 
Poder  Exeeativo  para  as  operaço^  de  cre- 
dito necessárias,  torna-se  preciso  um  supple- 
mento de  credito  de245:335$000. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  consideração 
afim  deqae  vos  digneis  resolver  como  for 
acartado. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  10  M,^/.  J» 
Seabra . 

N.   32  -  1904 

A\dori%a  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis» 
terto  da  Justíça  e  Negócios  Interiores  o 
aredUo  extraordinário  de  Í:49í$7õ4  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao 
Secretario  aposentado  da  Faculdade  de 
Direito  de  S,  Paulo  Dr,  André  Dias  de 
Aguiar f  no  periodo  de  9  de  julho  a  H'2  d** 
novembro  de  Í903 

Por  mensagem  de  3(>  de  maio  próximo 
findo,  solicita  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
Ton  credito  extraordinário  de  1:491$754  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao 
secretario  da  Faculdade  de  Direito  de  Sfto 
Paalo  Dr.  André  Dias  de  A.^uiar,  no  período 
que  vae  de  9  de  julho  a  22  de  novembro 
de  1903. 

Tendo  sido  aposentado  o  alludido  íuaocio- 
nario  por  decr^  de  C  de  julho  do  dito  anno, 
M  posteriormente  considerado  nuUo  esse 
ut»,  per  não  constar  do  laudo  de  inspecção 
dê  «aude  a  deelaraçáo  essencial  da  invalidez, 
teodo-se,  porém  tomado  effectiva  essa  apo- 
smadoiia  em  23  de  novembro  do  mesmo 
imkOt  depois  de  satisleita  a  exigência  legal 
Iniiena  deoiaraçio. 

Ék  eeno  jà- estivesse  pi*ovido  o  cargo  de 
Mflr»i«rl»da  íkciiidade  regrida  no  período 
M&cliMMldo  e  não  possa  correr  a  deepeza 
«mi  o  fcaettonario  aposentado  pela  verba 
vMada/pffia  o  eíTectivo,  a  Commissão  de 
▼ofcn 


Orçamento  offerece  o  seguiatd  projecto   de 
lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  I.«  Moa  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiçai  e 
Ntígocios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  1:491,^754  p^ira  pagamento  do  ordenado* 
que  compete  ao  secretario  aposentado  da 
Faculdade  de  Direito  de  S*  Paulo  Dr.  André 
Dias  de  Aguiar,  no  periodo  de  9  de  julho  a 

22  de  novembro  de  1903. 
Art.  2.^   Revogam-se  as  disposições  em 

contrario. 

Saladas  Commissoes,  7  do  junho  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento^  presidente.  —  Es- 
meraldino Bandeira,  relator.  —  Laurindo 
Pitta. "urbano  Santos, — Paula  Ramos. 

Exposição  a  qxÂe  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Kepublica— Tendo  sido 
aposentado  o  Dr.  André  Dias  de  Aguiar  no 
cargo  de  secretario  da  Faculdade  de  Direito 
de  S,  Paulo,  por  decreto  de  6  de  iulho  de 
1903,  foi  posteriormente  considerado  nullo 
esse  acto,  por  não  constar  do  laudo  da  inspe* 
cção  de  saúde  a  declaração  expressa  e  essen- 
cial da  invalidez,  de  moio  que  essa  aposenta* 
dória  só  se  tomou  eflbctiva  por  deereto  de 

23  de  novembro  do  mesmo  anno,  depois  de 
satisfeita  a  exigência  da  lei. 

Devendo  ^er  pago  ao  aposentado  o  orde- 
nado do  cargo  na  importância  de  1:491|754, 
correspondente  ao  periodo  de  9  de  julho  a 
22  de  novembro  do  anno  findo,  e  não  podendo 
cozreressa  despeza  pela  verba  própria,  visto 
como  o  cargo  se  achava  offcctivamente  pro- 
vido nesse  periodo,  torna-se  necessário  soli- 
citar ao  Congresso  Nacional  um  credito  da- 
quella  impoi^tancia  para  occorrer  a  esse 
pagamento. 

Submetto  o  assumpto  â  vossa  conside- 
ração, para  que  vos  digneis  resolver  como 
for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  do  1904.  — 
Dr.  /.  /.  Seabra. 

N.  33  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu* 
blicas  o  credito  especial  de  í:200$  para 
pagamento  d  is  ojtdas  de  custo  ao  empregado 
de  fazenda  incumbido  da  tomada  de  contas 
da  Estrada  de  Ferro  de  S,  Franciseo  nos 
annos  de  Í90Í  e  Í902 

Pelo  decreto  n.  3.565,  de  23  de  janeiro  de 
1890,  o  Governo  arrendou  ao  engenheiro 
Miguel  de  Teive  e  Argollo  a  Estrada  de  Ferro 
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de  S.  Praocisco,  no  Estaeo  da  Bahia,  e  a 
olauâula  7%  das  que  baixaram  com  este  de- 
creto, estabelece  o  seguinte: 

«As  poroentagens  a  gue  se  reiterem  as  clau- 
sulas autejOv^entes  serão  liquidadas  em  vista 
dos  balanços  da  receita  e  despeza  de  custeio 
da  estruda,  obrigando-se  o  arrendatário  a 
êxhibir,  sempre  que  forem  exigidos,  os  li- 
vroi  da  respectiva  escripturaçfto  e  documen- 
tos Jusfiíicatiuos.  A  tomada  de  contas  para  o 
pagamento  das  porcentagens  &  Fazenda  Na 
s  iouai  far-se  ha  por  processo  idêntico  ao  que 
oativer  o&taboiecido  para  o  pagamento  da 
garaetia  de  Juros.»  A  tomada  de  contas  para 
pagamento  de  garantia  de  juros  é  foita  por 
uma  commissfto  composta  do  respectivo  en- 
genheiro fisca-,  de  um  representante  da  es- 
trada e  de  um  empregado  de  fazenda,  tendo 
sido  a  este  arbitrada  uma  ajuda  de  custo  de 
600$  por  anno. 

Na  rubrica  «Fiscalização  das  Estradas  de 
Ferro»,  dos  orçamentos  do  Ministério  da  In- 
dustria e  Viação,  relativos  aos  annos  de  1901 
e  1902,  não  figuraram  as  quantias  naoessarias 
varão  pagamento  das  ajudvs  de  custo  de 
funccionario  incumbido  de  tal  serviço.  O 
Sr.  Presidente  da  Republica,  em  mensagem 
de  29  de  setembro  ao  anno  passado,  sub- 
metteu  &  apreciado  do  Congresso  Nacional 
as  ponderações  feitas  pelo  Sr.  Ministro  da 
Industria  e  Viação  sobre  a  necessidade  da 
abertura  de  dous  créditos,  de  600$  cada  um, 
para  satisfazer  taes  pagamentos. 

A  Gommissão  de  Orçamento,  considerando 
perfeitamente  justificada  a  necessidade  da 
concessão  desse  credito,  submette  â  conside- 
ração da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  es- 
pecial de  1:200$  para  pagamento  das  ajudas 
de  custo  do  empregado  de  Fuzenda  incum- 
bido das  tomadas  de  contas  da  Bstrarta  de 
Ferro  de  S.  Francisco  nos  annos  de  1901  e 
1902,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Si  a  Camará  assim  resolver,  os  croditos 
concedidos  nesta  sessão  são  os  seguintes: 

3  créditos  extraordinários. ....     149:60l$809 

2  créditos  especiaes ô:381$000 

15Ô:042$809 

Sala  das  Commissões,  6  de  junho  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Paula  Ramos,  relator.  -^Laurindo  Pitta, ^ 
Esmeraldino  Bandeira.— Urbano  Santos. 


Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Naciooal  — 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderoa  o  ^, 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pa- 
blicas.na  exposição  junta,8obre  a  necessidade 
de  solicitar  do  Congresso  Nacional  a  conces- 
são de  dous  créditos,  de  630$  cada  nm,  sup^ 
plementares  respectivamente  ás  verbas  3'  do 
art.  13,  da  lei  orçamentaria  do  ezerdcio  de 
1901,  e  ã  15^  do  art.  17  da  de  19J2,  cabe  me 
a  honra  de  submetter  o  assumpto  à  voa» 
apreciação,  afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  for  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903.- 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves=M  Cott- 
missão  d  Orçamento. 

N.  34  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  ifíiw- 
nisterio  da  Guerra  o  credito  especial  de 
5'J8i%  para  occorter  ao  pagamento  aos  in- 
spectores da  Repartiçã.'  Geral  dos  Telegra- 
phos  António  José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro 
José  da  Silva  Rosa  das  diárias  que  deixa- 
ram de  receber  durante  o  tempo  que  servi* 
ram  na  commissão  constructora  das  Unhas 
ielegraphicas  de  Cuyabd  e  Corumbá 

O  Sr.  sierdeidente  dHepublica,  por  Men- 
sagem de  31  de  junho  de  1903,  solicitoa  do 
Congresso  Nacional  a  necessária  autorização 
para  que  ao  Ministério  da  Guerra  seja  aberto 
o  credito  especial  de  4:281$,  para  ocoorrerao 
pagamento  aos  inspectores  da  Reparticio 
Geral  dos  Telegraphos,  António  José  da  Sil^a 
Rosa  e  Casimiro  José  da  Silva  Rosa,  de  diá- 
rias que  deixaram  de  receber  quando  servi- 
ram na  commissão  encarregada  pelo  mesmo 
Ministério,  da  construcção  das  linhas  tele-. 
graphicas  entre  Cuyabá  e  Corunoibã,  nos 
annos  de  1894,  1895  e  1896. 

A  Commissão  de  Orçamento,tendo  de  emit- 
tir  o  seu  parecer  a  respeito,  pediu  mais  se- 
guras e  minuciosas  informações  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  que  as  prestou  om  officio 
de  19  de  janeiro  deste  anno,  dirigido  ao 
X**  Secretario  da  Camará  dos  Deputados. 

Destas  informações  consta  que  António 
José  da  Silva  Rosa  serviu,  como  inspector  de 
linha  naquella  commissão,  desde  16  de  maio 
de  1894  a  l  do  março  de  1896,  deixando  de 
receber  durant)  todo  esse  tempo  a  diária  de 
5$  a  que  tinha  direito  pelo  art.  5»  das  In- 
strucções  pelas  quaes  se  regia  a  mesma  com- 
missão. 

Seffundo  o  calculo  feito  pela  Direcção  Ge- 
ral da  Contabilidade  da  Guerra  tem  este 
Amccionario  direito  a  receber  a  quantía  de 
3:275$0q0. 

Casimiro  José  da  Silva  Rosa  serviu  na 
I  mesma   commissão,  como  feitor  de  liaha. 
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desde  87  de  maio  a  12  de  junho  de  1894« 
tendo  direito  i  diária  de  3$,  e,  como  inspe- 
ctor de  linha,  de  13  desse  ultimo  mez  a  30 
de  JQobo  do  1895,  eom  direito  á  diária  de  5$. 
A  referida  repartição  informa  que  Casimiro 
Rosa  tem  de  receber  a  quantia  ae  1 :906$000. 

ProcoBsadas  essas  dividas  e  tendo-se  reco- 
nhecido que  o  pagamento  nEo  foi  feito  por 
fldta  do  respectivo  credito»  embora  anuellos 
fiinccionafios  tivessem  requerido  em  tempo 
as  Yantasrens  que  as  Instrucções  lhes  assegu- 
ravam, deve  o  Congresso  dar  a  autorização 
pedida. 

Do  exame  dos  documentos  apresentados  ve- 
riflca-sj  que  não  ha  a  prescrip^  do  5  an- 
no8  de  que  trata  o  deci*eto  n.  857,  de  12  de 
novembro  de  1851,  e  que  as  quantias  devi- 
das rorntam  a  5:181$0()0. 

Â  diíTerenca  que  se  no'a  entre  asomma 
pedida  na  Mensagem  e  a  que  realmente  se 
torna  ncce  saria  para  aquelles  pagamentos, 
provém  de  um  equivoco  resultante  da  traos- 
posi^o  de  algarismo  na  parcella  relativa  a 
António  Rosa,  sondo  estado  3:275$ e  não 
de  2:37  $,  como  consta  d  v  Mensa^m. 

Em  vi»ta  do  exposto,  a  Commissão  de  Or- 
çamento é  de  parecer  que  seja  concedido  o 
credito  pedido  e  submette  á  consideração  da 
Gamara  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Avtigo  ooico,  E*  autorizado  o  Pudor  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  de  5:181$  para  ocoorrer  ao 
pagamento  sos  inspectores  da  Repartição  Ge- 
ral dus  Telegraphos  António  José  da  Silva 
Rosae  Casimiro  José  da  Silva  Rosa,  das 
diárias  que  deixaram  de  roceber  durante  o 
tempo  em  que  serviram  na  commissão  con 
strnctora  das  linhas  telegraphicas  de  Cuyabá 
e  Corumbá;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Si  a  Camará  assim  resolver,  os  créditos 
concedidos  nesta  sessão  são  os  seguintes: 

3  creditoe  extrao.tlinarios 148:661 

1  credito  especial 5:181 


154:842$809 

Sala  das  Commissões,  7  de  Junho  de  1904. 
---Casnano  do  Nascimento^  pi*esidoote. — Pau- 
la Ranuís.  Te]dkXor. —Laurindo  Pitta.—  Esme- 
raldino Bandeira  .—Urbano  Santos, 

Sgepotição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica— António  José 
da  Silva  Rosa  e  Casimiro  José  da  Silva  Rosa, 
ivpect<ffes  da  Reparti^^o  Geral  dos  Tele- 
grjkplios,nedem  pagamento  de  diárias  que 
nio   receberam  quando  serviram  na  com* 


missão  encarregada  da  construo^  de  linhas 
telegraphicas  de  Corumbá  a  Cuyabá. 

Das  informações  prestadas  verifica-se  que 
serviram,  o  primeiro  como  inspector  de 
linha,de  16  de  maio  do  1894  a  1  de  março  de 
1896»  competindo-lhe  a  diária  de  5$,  no  total 
de  2:375$,  e  o  segundo,  como  feitor,  de  27  de\ 
maio  a  12  de  Julho  de  1894,  e  como  inspector, 
de  13  de  Julho  de  1894  a  30  de  junho  de  1895, 
com  direito  ás  diárias  de  3$  e  5$,  na  somma 
de  1:906$000. 

Para  attender-se  ao  pagamento  de  que  se 
trata  toma-se  necessário  solicitar-se  do  Con- 
gresso Nacional  um  credito  especial  de  4:281$, 
e  assim  submetto  o  assumpto  á  vossa  escla- 
recida attenção  para  vos  digneis  de  resol- 
ver como  julgardes  que  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 

N.   35—1904 

Pareceres  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^ 
diicuisão  da  projecto  n.  334,  de  Í903,  que 
reforma  o  regimenlo  inXerno  da  Camará  aos 
Deputados 

(Vide    projecto  n.  334,  de  1903) 

(da  commissao  de  orçamento) 

A*  Commissão  de  Oi\*araento  foi  enviada, 
de  accordo  com  o  art.  128  do  Regimento,  a 
emenda  apresentada  pelo  illustrc  Deputado 
por  Alagoas,  o  Sr.  Euzebio  de  Andrade,  ao 
art.  222  do  projocto  n.  334,  do  líK)3,  afim  do 
eraittir  sobro  ella  o  sou  parocer. 

A  emenda  manda  accrescentar  no  quadro 
actual  dos  empregados  da  Seci-etaria  da  Ca- 
mará mais  dous  logares  de  ajudinte^  dos 
Sorteiros,  sondo  um  da  Secretaria  e  outro 
j  salão,  som  fixar  es  respectivos  venci- 
mentos. 

O  nosso  Rogimonto  no  art.  189  estibeleee 
que  a  creação  de  logares  no  quadro  dosfonc- 
cionarios  da  secretaria  deve  ser  precedida 
de  proposta  da  Mesa  ou  Commissão  de  Po- 
licia, a  mais  competente  para  Julgar  da  ne- 
cessidade e  conveaiencia  do  semelhante 
augmento. 

A  Commissão  ouviu  a  respeito  o  Presi- 
dente da  Camará  e  o  director  di  secreta  ia 
e  ambos  declaram  que  o  pessoal  existente  6 
superior  ás  necesiidades  do  serviço,  aceres- 
condo  a  circumstancia  de  que  os  porteiros 
são  auxiliados  por  contínuos,  sempre  que  ha 
aífluenciade  trabalh;>. 

Pela  refjrma  realizada  na  secretaria  em 
1891  ficou  estabelecido  que,  á  medida  que 
vagassem  os  legares  de  ajudantes  dos  por- 
tarros,  ficariam  elles  extinctos,  sendo  taes 
empregados  substittuidos    Qe^   contiBoos. 
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Foi  o  que    fez    a  Camará:  nada  justifica, 
pois,  o  restabelecimento  de  taes  logares. 

A  Gommisaâo  julga  do  seu  dever  chamar 
a  atten^o  da  Camará  para  a  progressSo 
crescente  das  despezas  com  o  pagamento  dos 
vencimentos  do  pessoal  de  sua  secretaria. 


Em  1889  a  ^cretaría  tinha  24  em 

pregados  e  a  despeza  era  de. 
£m  1894  a  secretaria  tinha  27  em 

pregos  e  a  despeza  era  de. .  c 
Em  1899  a  secretaria  tinha  28  em 

pregados  e  a  despeza  era  de.. 
Em  1904  a  secretaria  tem  30  em 

pregados,  e  a  despeza  era  de 


99 
137 
151 


000$ 
000$ 
800$ 
800$ 


Além  dessa  despeza  com  o  pessoal  effbctivo 
ha  a  de  28:000$  annuaes  com  os  empregados 
dispensados  do  serviço  com  todos  os  venci- 
mentos, e  a  de  5.400$  com  os  cinco  contínuos 
addidos. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  podo  dar 
o  seu  apoio  á  emenda  do  i  Ilustre  Deputado 
por  Alagoas. 

Saladas  Commissões,  31  de  maio  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Paula  Ramos,  ve{a,toT,  —  David  Campista. — 
Galeão  Carvalhal»  —  Urbano  Santos» 

DA  COMMISSÃO  DE   POUCIA 

Embora  dispensável,  nos  termos  do  actual 
Regimento  da  Camará,  o  parecer  da  respe- 
ctiva Commissão  sobre  emendas  oíferecidas 
ao  projertto  em  2*  discussão,  salvo  o  da 
Commiíssâo  de  Orçamento  sobre  as  que  au- 
gmentam  a  des[)eza  ou  diminuam  a  receita 
publicas,  Commissão  de  Poleia  julga  de  seu 
dever,  para  melhor  orientação  da  Camará 
a  votação  do  projecto  n.  334,  do  anno  pas- 
sado, dizer  o  que  pensa  sobre  as  emendas  a 
elle  offerecidas  em  2*  discussão,  e  assim 
passa  a  examinar  cada  uma  de  per  si,  fa- 
sendo  ligeiras  observações  sobre  a  conve- 
niência ou  inconveniência  de  sua  adopção 
pela  Camará. 

N.  1 

O  paragrapho  ucico  do  art.  16  redija-se 
assim: 

Entonder-se-ha  por  diploma  o  titulo  ou 
documento  assignado  pela  maioria  das  juntas 
apnradoras,  constituídas  de  accoi*do  com  a 
disposição  da  lei  eleitoral  vidente  ao  tempo 
em  que  se  tiver  procedido  a  eleição. 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Affonso  Costa» 

Esta  emenda  procura  definir  o  que  seja 
dijrtoma  de  deputado,  o  que  parece  ã  Com- 
mUÉão  inconveniente  em  um  Regimento  re- 
gulador dos  trabalhos  internos  da  Camará. 


Actualmente,  é  certo,  que  os  dlplomfts  de 
Deputados  e  Senadores  são  expedidos  6'tts- 
signados  por  juntas  eleitoraes  constitaidas 
por  membros  das  Camarás  Municipaee  da« 
sedes  dos  districtos  eleitoraes,  na  fópma  ^e 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,e  que,  por- 
tanto, a  disposição  que  dá,  a  emenda  a  esse 
documento  se  harmoniza  perfeitamente  eom 
as  prescripçoes  da  citada  lei.  Trataodo-se, 
porém,  no  actual  momento  da  reforma  do 
nosso  systema  eleitoral  e  não  sendo  impos- 
sivel  que  o  Congresso  Nacional  adopte  orien- 
tação diversa  sobre  o  que  seja  diploma,  e 
constitua  de  outra  forma  a  junta  ou  tribu- 
nal que  terá  de  expedil-o,  parece  á  Comrais- 
são  que  a  Camará  não  deve  acceitar  esta 
emenda. 

A  disposição  do  projecto  que  ella  procura 
alterar,  evitará,  pelos  termos  em  que  se 
acha  concebida,  discordância  entre  o  que 
dispuzer  a  respeito  a  nova  reforma,  e  o  que 
estabelece  o  Regimento,  que  nesta  pai^ 
não  terá  de  ser  alterado  post3riormente. 

N.  2 

O  art.  17  redija-se  assim: 

Reunidos  os  diplomas  e  organizada  a  re- 
lação de  que  trata  o  artigo  anterior,  o  pre- 
sidente nomeará  uma  commissão  do  cinco 
membros,  a  qual,  no  prazo  máximo  de  cinco 
dias.  á  vista  dos  diplomas,  actos  eleitoraes, 
protestos,  reclamações  ou  representações  di- 
rigidas á  Mesa,  ou  á  mesma  Commis^o, 
organizará  duas  listas:  uma  dos  Deputados, 
legalmente  diplomados,  na  forma  do  artigo 
antecedente,  paragrapho  único,  quer  pelo 
Districto  Federal,  quer  pelos  Estados,  não 
podendo  julgar  do  merecimento  das  contes- 
tações ou  protestos  feitos  a  cada  diploma  ;  e 
outra  daquelles  cujos  diplomas  não  revesti- 
rem  as  condições  legaes. 

Sala  das  sessões,  23  dp  maio  de  1904. — 
Affonso  Costa. 

Não  ha  inconveniente  na  acceitação  desta 
emenda.  Ella  completa  o  pensamento  da 
Commissão  de  Policia,  vedando  a  Commi^ão 
incumbida  do  exame  dos  diplomas  que  entre 
no  merecimento  das  contestações  e  protesios 
a  elles  apresentado,  o  que  é  reservado  pri- 
vativamente ás  commissões  de  inquérito. 

N.  3 

Ao  art.  86  —  Depois  dos  tennos  —  serão 
postos  á  votação  —  diga-se:  no  caso  contra- 
rio serão  discutidos  immediatamente  du- 
rante toda  a  hora  do  expediente  e  na  dos 
expedientes  que  se  seguirem,  até  esgot&r^se 
o  assumpto. 

O  mais  supprima-ae. 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Affonso  Costa .  ^^  ^  ^  ^T  ^ 
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A  dlspoilcio  do  at*t.  86  do  projocto  attendo 
perfeitainente  ao  pensamento  da  emenda 
9tm  o  ineonveniento  de  preterir  o  direito 
que  tem  todo  o  Doputado  na  hora  desti- 
nada ao  expediente,  de  solicitar  da  Camará 
providenoias  sobre  assumptos  de  interesse 
poblico.  Pensa,  por  isso,  a  Commissâo  quo  a 
emenda  devo  ser  rejeitada. 

N.  4 

Ao  art.  223^  diga-se  :  O  director  o  demais 
emprega  los  da  Secretaria  serão  nomeados, 
dispeo^os  do  serviço  e  demittidos  pela  Ga- 
mara, em  virtude  de  proposta  da  Commissâo 
de  Policia. 

Paragrapho  único.  Para  as  vagas  de  por- 
teiros e  seus  ajudantes  serão  nomeados  os 
continues  mais  habilitados. 

Sala  das  sessões,  23  do  maio  de  1904.— 
Garcia  Pires,  —  Alves  Barbosa,  —  Rodrigues 
Saldanha,  —  Oliveira  Figueiredo .  —  Pereira 
Lima» — António  Zacarias. — Aquino  Ribeiro, 
^  Costa  Netto, — Frederico  Borges, — Eduardo 
Studort.  -  Hosantiah  de  Oliveira 

A  emerda  tem  por  flra  tornar  dependente 
do  voto  da  Cambra  a  demissão  dos  empre- 
gados subalternos  da  Secretaria.  A*  Com- 
missâo parece  inconveniente  essa  provi- 
dencia restrictiva  da  acção  que  a  Mesa  deve 
ter  sobre  esses  empregados.  Opino,  por  isso, 
pela  sua  rejeição . 

N.  5 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Paragrapho  —  As  Coramissões  Permanen- 
tes apresentarão  no  começo  de  cada  sessão 
os  projectos  das  leis,  cuja  iniciativa  com- 
pete á  Gamara  (art.  29  da  Constituição). 

Sala  das  sessões,  23  maio  de  1904.  — 
Aives  Barbos JLm 

A  emenda  altera  por  completo  a  rogra  até 
agora  adoptada  pela  Gamara,  e  permittc  que 
as  coinmissões,  independentemente  de  pro- 
posta do  Governo  sobre  as  leis  de  meios  e 
outras  medidas  de  iniciativa  da  Gamara, 
apresentem  á  deliberação  desta  os  respectivos 
projectos. 

No  regimen  do  harmonia  dos  poderes  esta- 
btiecido  pela  Coastituição,pensa  a  Commissâo 

?[iie  será  Inconveniente  a  acceitação  de  seme- 
han  te  emenda,  qne  pôde  na  pratica  originar 
eosllicios  entre  oe  Poderes  Executivo  e  Legis- 
lathro. 

L 


N.  6 

Ao  art.  222,  diga-se:  Dous  ajudantes  de 
portoiro,  sendo  um  da  secrbtaria  e  outro  do 
salão  das  sessões,  com  os  vencimentos  fixados 
pela  Gamara. 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1904.— 
Eusébio  de  Andrade. 

A  Commissâo  conforma-.se  com  o  parecer 
da  Commissâo  de  Orçamento  sobre  esta 
emenda.  A  Secretaria  da  Gamara  tom  pes- 
soal talvez  superior  ás  necessidades  do  ser- 
viço. Desnecessária  é,  portanto,  a  creação 
de  dous  Jogares  de  que  cogita  a  emenda. 

Sala  das  Cjmmissões.  7  de  junho  de  1904. 
— Paula  Guimarães^  Presidente.  —  Alencar 
Guimarães,  \^  Secretario, —  Wanderley  de 
Mendonça,  3^  servindo  de  2®  Secretario,  ven- 
cido quanto  á  6*  emenda. — Joaquim  Pires, 
4^  servindo  de  .>  Sec/etario,  vencido  quanto 
ã  emenda  n.  Q.-^Anthero  Botelho,  supplente 
servindo  de  4»  Secretario. 

O  Sr.  I*re«ideiile  —  Designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 184  A,  de  1903,  organizando  o  credito 
agricola,com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missâo de  Orçamento  (2*  discussão)  (art.  4« 
e  seguintes)  ; 

Votação  do  projecto  n.  14  A,  de  1904,  com 
parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
disoussão  única  do  projecto  n.  14,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
desembargador  António  Joaiuim  Rodrigues 
discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
84:755$l70,i#m  execução  da  sentonça .passada 
em  julgpgtdo  em  ftivor  de  José  Ferreira  dos 
Santos  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz 
seccional  do  Paraná,  liconça  pelo  prazo  de 
oito  mezes,  com  ordenado  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecío  n.  29,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
ô:020|,  em  execução  da  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  :^2,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
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dito  extraordÍDario  de  58:836|639,  em  ex- 
ecução de  senteQQa  passada  em  julgado,  em 
í^vor  do  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo  (2^  discussão) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1899, 
concedendo  a  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira, 
ou  á  eroproza  que  organizar,  o  direito  de 


construir  em  uma  das  ilhas  do  liitonl  desta 
cidade,  um  trapiche  destinado  a  receber, 
durante  30  annos,  inflammaveis,  explosivos 
e  corrosivos,  nos  termos  da  proposta  qae 
apresentou. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  45  mi-- 
nu  tos  da  tarde. 


28«  SESSÃO  KM  8  DK  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  melodia  procede-se  á  chamada,  a 
que  respondem  os  Srs.  Paula  Ouimarães, 
Oliveira  Figueiredo,  Alencar  Qnimarôes, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Anthero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Aurélio  Amo- 
rim, Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Thomaz 
Cavalcanti,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  WalíVedo  Leal,  Izidro  Leite, 
Brieii»  Fiiho,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Val- 
ladão.  Domingos  Guimarães  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Sátiro  Dias,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcelino  Moura,  Heredia  de  Sá,  Galvão 
Baptista,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas, 
José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  António 
Zacarias,  Lamounier  Godofredo,  Manool  Fui- 
gencio,  Olyntho  Ribeiro,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Francisco 
Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Bi'aga, 
Cândido  Rodrígues,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Calval- 
canti,  Paula  Ramos,  Mai*çal  Escobar,  Ger- 
mano Hesslocher,  Domingos  Mascarenhas, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
ses^o  antecedente. 

Passa-se  ao  expeiiente. 

O    Sx*.    ^lenoAx*    Ouixnar&es 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Requerimentos: 

Do  bacharel  e  capitão  de  infantaria  Gon- 
çalo Corrêa  Lima,  pedindo  interpretação  do 


art.  3^  da  lei  n.  716,  de  13  de  novembro  de 
1900,  etc.— A*  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

De  Constança  Torres  da  Silva  Castro,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commi^iSão  de  Pen- 
sõos  e  Contas. 

Da  viuva  e  filhos  do  capitão  de  mar  o 
guerra  i-eformado  Francisco  Romano  Stei^le 
da  Silva,  f.tllecidoem  2  defevereii*o  ultimo, 
pedindo  uma  psnsão,  sem  prejuízo  de  mon-  \ 
tepioe  meio  soldo  que  percebem.— A'  Com- 
missão de  Pensões  e  Contas.  | 

Do  genoml  do  brigada  José  Bernardino 
Bormam,  pedindj  licença  para  proceissr, 
por  crime  de  injnrias  e  caiu  nnias,  o  Sr. 
Deputado  AlíVelo  Varela.— A'  CommisÃo  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Convite  : 

Do  Clíib  Naval,  Associação  Protectora 
dos  Homens  do  Mar  e  Caixa  Beneficente  do 
Club  Naval,  convidando  a  esta  Camará  para 
assistir  á  sessão  magna,  que  terá  logar  ás  8 
horas  da  noute  de  1 1  da  corrente,  e  na  qoal 
semo  empossadas  as  directorias  eleitas.— 
Inteirada. 

O  Sr.  Px«e6)idente— Está   finda  a 

leitura  do  expediente. 

Não  ha  oradoi*es  inscriptos ;  si  nenhum  Sr. 
Deputado  pede  a  palavra,  passo  ã  ordem  do 
dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DI.V 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações,  paasa-se  á 
matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  2^  discussão  do  prqiecto 
n.  15C,  de  1899,  concedendo  a  Lourenço  d& 
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SilTa  e  OliTeita,  oa  á  empreza  que  or^a- 
Diiar«  o  direito  de  constrair  era  uma  das 
Ilhas  éo  littoral  desta  cidade  um  trapiche 
destinado  a  receber,  durante  30  anoos,  in- 
dimniaTeis,  explosivos  e  corrosivos,  nos 
termos  da  proposta  qae  apresentou. 
Entra  em  discussão  o  art.  !•«  . 

O  Sr.  Presidente—  Como  decla' 
lei  hontem,  o  projecto  om  discussão  é  do 
1899. 

Sabmettido  a  2*  discussão  em  24  de  no- 
vembro de  1900,  foram  apresentadas  emen- 
das pelos  Srs.  Paula  Ramos  e  Victorino  Mon 
teiro,  tendo  o  primeiro  formulado  também 
requerimento  no  sentido  de  ser  ouvida  a 
Commis&ão  de  Orçamento  o  liavendo  o  Sr. 
Hen  .'iqoe  Lagden  requerido  fosse  igualmente 
ouvida  a  Commis^Lo  de  Constituição,  Legís- 
Uçio  e  Justiça. 

Oi  requerimentos  estão  prejudicados,  por 
haverem  passado  de  uma  legislatura  para 
outra  sem  serem  votados  ;  fica,  entretanto, 
salvo  aos  Sr.  Deputados  o  direito  de  apre- 
sentarem novamente  taes  requerimentos. 

O  Sr.  Paula  RamoA— Peço  a 
ptlavra  pela  ordem. 

O  8r«  Presidente— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  I9r.  Paula  Ramos  {pela  ardem) 
-^Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consi- 
dere reproduzido  o  requerimento  que  for- 
mulei em  1900,  no  sentido  de  ser  ouvida  a 
Commissío  de  Orçamento  a  respeito  do  pro- 
jecto, do  substitutivo  e  das  emendas  ontão 
apresentadas. 

O  ftr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado terá  a  bondade  de  mandar  de  novo  o 
seu  requerimento  por  escripto. 

Vem  i  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
jonetamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  156,  de 
1899,  substitutivo  e  emendas  a  elle  apresen- 
tados, seja  ouvida  a  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Sala  das  sessões,  8  de  junho  do  1904.— 
Paula  Ramos. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2»  discunão  do  projecto  n.  156,  de  1899,  con- 
cedendo a  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira,  ou 
i  empreza  que  organizar,  o  diroito  de  con- 
strair em  uma  das  ilhas  do  littoral  desta 
cidade  um  trapiche  destinado   a  receber, 


durante  30  annos,  ioflammaveis,  explosivos 
e   corrosivos,   nos  tero^os  da  proposta  que 
ipresontou. 
Está  em  discussão  o  art.  lo. 

O  8r.  Orielo  Filho  —  Peço  a  pa* 
lavra. 

O  iSr.   Preaidente  —  Tem  a  pa- 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oriclo  Filho  diz  que  está 
de  novo  na  brecha  contra  o  projecto,  tal 
como  em  novembro  de  1900,  quando  o  as- 
sumpto foi  pela  primeira  vez  submettido  á 
consideração  da  Casa. 

Em  1899,  Louren^  da  Silva  e  Oliveira  re« 
quereu  ao  Congresso  Nacional  a  concesiâo 
agora  em  debate  e  a  Commis^Lo  de  Fazenda 
e  Industria  de  então  promptamente  elaborou 
um  parecer  fivoraveiá  pretenção,subscripto 
pelos  Srs.  Josó  Mariano,  presidente,  Fran- 
cisco Gurgel,  relator.  Coelho  Lisboa,  Leôncio 
Corrêa  o  Pinheiro  Júnior,  todos  presente- 
mente fora  da  representação  nacional,  es- 
tando assim  a  Camará  privada  dos  excelien- 
tes  esclarecimentos  que,  como  autores  da 
proposição,  elles  poderiam  fornecer  ao  Poder 
Legislativo. 

Vae  ler  o  projecto,  laconicamente  redi- 
gido :  ♦ 

<0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.oE*conce4lido a  Lourenço  da  Silva 
e  01iveira,ou  á  empreza  que  organizar,  o  di- 
reito de  contrair,  em  uma  das  linhas  do  litto- 
ral desta  cidade,  um  trapiche  destinado  a 
receber,  durante  30  annos,  inâammaveis, 
explosivos  e  corrosivos,  nos  termos  da  pro- 
posta que  apresentou. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

Analyzando-o,  principia  a  notar  que  em 
vez  de  ser  clara,  definindo  bem  o  que  quer, 
estabelecendo  francamente  o  que  visa,  a 
medida  está  elaborada  de  modo  obscuro,  sem 
mostrar  até  onde  chega  a  generosidade  do 
legislador. 

Assim,  longe  de  figurar  oo  projecto  a  serie 
de  clausulas  apresentadas  pelo  proponente, 
coroo  ô  de  praxe,  clausulas  que  foram  todas 
acceltas,lá  se  destaca  a  expressão  vaga—cnos 
termos  da  proposta  que  apresentou.» 

Já  que  o  projecto  não  diz  a  cousa  como  a 
cousa  é,  o  orador  fornecerá  algumas  expli- 
cações, esperando  que  possam  ser  de  alguma 
utilidade. 

A  clausula  l^  dispõe  que  o  trapiche  a  ser 
construído  será  denominado  —  Trapiche  Na- 
cional. Bailo  rotulo,  em  condições  de  emo- 
cionar o  legislador,  como  o  prestidigitador 
no  palco  provoca  o  enthusiasmo  do  es^pQcta- 
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dor  ao  desenrolar  a  bandeira  brazileira,  ao 
som  do  nosso  hymno.  (Riso.) 

A  clausula  2*  estabelece  que  o  locai  para 
levantamento  do  estabelecimento  pôde  ser 
oscolhido  pelo  proponente  e  insinua  a  cessão 
de  uma  das  ilhas  naoionaes  ou  parte  de  uma 
delias. 

Deixa  de  1  ido  as  outras  e  refere-se  á  12». 
assim  concebida : 

€A  contar  do  dia  em  quo  o  referido  trapich"^ 
funccionar  e  principiar,portan to ,a  receber  o® 
inflammaveis,  corrosivos  e  explosivos,  acima 
citados,  fica  expressamente  prohibido  a  qual- 
quer outro  trapiche  ou  deposito  o  recebi- 
mento dos  ditos  inflammaveis,  corrosivos  e 
explosivos.» 

Da  simples  leitura  resalta  o  monopólio 
odioso,  condemnavel,  brutal,  incompative 
com  o  nosso  regimen  •  (Apoiados.)  1 

Procura-se  justificar  essa  monstruosidad® 
sob  o  fundamento  dos  perigos  que  para  ^ 
população  offerecem  os  depósitos  de  inflam- 
mav<ii8,  explosivos  e  corrosivos,  e  sob  a  alle- 
gação  de  interesses  de  ordem  fiscal. 

No  primeiro  caso,  falla-se  constantemente 
dos  incêndios  nos  estabeleoimeatos  com 
grandes  depósitos  de  infiammaveis,  como  si 
a  creação  do  Trapiche  Nacional  viesse  im- 
pedir os  grandes  depositou  em  casas  de  com- 
mercio.  A  questão  ô  toda  de  policia  muni- 
cipal, compelindo  ás  autoridades  compe- 
tentes a  applioaçâo  dos  meios  legaes. 

Quanto  á  fiscalização,  ersa  é  fácil,  princi- 
palmente attendendo  a  que  o  despacho  dessas 
mercadorias  é  feito  sobre  a  agua. 

Um  ponto  a  occupar  a  at tenção  é  o  da 
competência  para  legislar  sobre  o  assumpto. 
Julgam  uns  que  a  competência  é  municipal, 
pensara  outros  que  é  do  Congresso  Na- 
.cional. 

Ti-ata  de  um  projecto  votado  pelo  Con- 
selho Municipal  em  1898,  fazendo  mais  ou 
menos  igual  cancessão  a  Manoel  Floriano 
Corrêa  de  Brito,  projecto  que  foi  vetado  pelo 
honra  10  prefeito  Dr.  Ubaldino  do  Amaral, 
por  ser  contrario  á  liberdade  do  trabalho, 
commercio  e  industria,  garantida  pela  Con- 
stituição da  Republica.  O  Senado  approvou 
o  parecer  que  aconselhava  a  acceitação  do 
veto,  esposando  todos  os  motivos  apresen- 
tados pelo  Executivo  Municipal. 

Enti»a  em  outras  ordens  de  considerações, 
até  que  observa  a  movimentação  do  projecto, 
liybe  nado  durante  cerca  de  quatro  annos  na 
pasia  das  commissões,  procurandose justi- 
ficar o  andamento  com  o  ultimo  incendi j 
desenvolvido  nesta  cidade. 

Nesta  questão  de  inflaramavels,  explosivos 
e  corrosivos,  ó  preciso  não  so  deixar  inflam- 


mar  pela  condescendência  conlenmaveU  de 
onde  podo  resultar  a  explosão  de  um  mono- 
poUo  odiosíssimo,  capaz  de  corroer  disposi- 
tivo constitucional  garanti  lor  da  Uberdade 
das  profissões» 

Que  os  incêndios  com  frequência  reben- 
tados nas  ruis  desta  Capital,  a  maioria 
ateada  por  mãos  criminosas,  reduzindo  a  es- 
combros estabelecimentos  onde  se  realizavam 
péssimas  transacções,  não  sirvam  de  pre- 
texto  para  a  approvação  do  uma  providencia 
nociva,  em  condições  de  transformar  em 
um  montão  de  ruínas  as  boas  garantias  con- 
sagradas no  estatuto  de  24  de  fevereiro. 

Dos  destroços  do  fogo  alastrado  om  uma 
casa  commercial,  carcomida  pelo  cupim  dos 
máos  negócios,  surge,  não  raro,  a  rehabíli- 
taçãj  da  firma  exploradora. 

O  orador  faz  votos  para  que  do  entulbo  do 
ultimo  incêndio  lavrado  nesta  cidade  nio 
desponte  a  medida  monopolizadora,  consab- 
stanciada  no  projecto,  íon te  de  regalos,  van- 
tagens, gozos,  lucros,  bem  estar,  fortuna 
para  o  concessionário  audaz,  mas,  ao  mesmo 
tempo,  um  ataque  ao  livre  commercio  e  á 
livre  industria,  uma  oílènsa  aos  bons  oos- 
tumes,  uma  lei  desmoralízadora  da  Repu- 
blica. (Muito  beni  ;  muito  bem.  O  orador  é 
muito  compHmentado») 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  o  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  156,  de  1899, 
vá  á  Commissão  de  Constituição,  Legi^acão 
e  Justiça  para  emittir  parecer  sobre  o  mes- 
mo e  sobre  a  conveniência  de  ser  o  ser- 
viço  explorado  pelo  Estado. 

Sala  das  sessões,  8  do  junho  de  1904. — 
Bricio  F.lho, 

O  Si*.  Fx^eclepico  Boi-^^es  ievan« 

ta-se  para  suscitar  uma  q^ucstao  preliminar: 
a  8*  discussão  deste  projecto  foi  encerrada 
na  sessão  de  29  de  novembro  de  1902;  o  pro- 
jecto, portanto,  devia  figurar  na  ordem  tio 
dia  para  votação  e  não  para  discusiKu>« 

O  Sr.  Presidente  —  Si  V.  Ex.  tive^e 
ouvido  a  explicação  dada  hontem  pola  Mesa 
sobre  o  projecto  a  que  se  refere,  veria 
quB  o  Regimento  determina  que  se  abra 
nova  discussão  sobre  as  matérias  que  não 
forem  resolvidas  em  uma  legislatura  e  tive- 
rem de  passar  á  seguinte. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Digne-se  V.  Ex. 
indicar-me  qual  a  disposição  regimental 
neste  sentido. 
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O  Sr.  Presidente  —  O  art.  131  do  Regi- 
mento, qve  dispõe: 

«As  matérias  cm  discussão  encerrada  que 
não  forem  resolvidas  duraato  a  legislatui*a  e 
ficarem  para  a  seguinte,  consldorar-se-hão 
adiadas,  para  continuarem  a  ser  discutidas 
nos  termos  epa  que  se  acharem.» 

Foi,  pois,  em  virtude  da  disposição  deste 
arífgo  que  a  Mesa  abriu  novamente  a  2^ 
di^ussâo  deste  projecto,  encerrado  om  1900. 
Hontem  dei  esta  explioagão  á  Gamara  quan- 
do doctdVQi  que  o  projecto  ia  ser  dado  para 
ordem  do  dia,  como  consta  do  Diário  do 
Congresso. 

O  Sr.  Frederico  BoRGi«~Cumpre-llio,  á 
Tista  da  solução  dada  pjla  Mesa  á  questão 
prclimiijar  que  levantou,  responder,  ligeira- 
mente ombjra,  á  impugnação  do  honrado  re- 
presentante de  Pernambuco  ao  projecto  em 
discus^o. 

Aliás,  J5Í  lho  constava,  om  se  tratando  de 
nm  pnjectj  de  inflamraavois,  que  essa  ex- 
plosâíj  havia  natuialmente  do  se  dar. 

Poif  obtdccenJo  á  idôa  do  se  estabo- 
locei*  em  lol  medidas  contra  o  frequente 
abuio  do  grandes  depósitos  de  matérias  iu- 
flammaveiá,  cori-osivas  e  explosivas  uo  cen- 
tro desta  cidado,  iJôa  que  se  lhe  afigurou 
inadiável  ante  a  catastrophe  do  dia  28  do 
mei  findo,  o  pavoroso  incêndio  da  rua  da  Al- 
fandega, que  a  todos  causou  ama  impressão 
dolorosíssima,  que  o  orador  requereu  e  ob- 
teve que  a  Mesa  contemplasse  este  projecto 
na  ordem  de  nossos  trabalhos. 

Não  6  o  sou  autor,  declara,  Elle  foi  con- 
feccionado pela  Commissâo  de  Fazenda,  em 
cujo  seio  logi*ou  merecer  unanime  appro- 
vação,  razão  por  qu^j  foi  desde  logo  consi- 
derado om  2*  discussão. 

E'  ?eso  commura,  em  se  tratando  de  inicia 
Uva  individual,  usar- se  como  argumento 
Achilles  do  quo  a  me  iida  proposta  importa 
em  am  monopólio, 

E*  a  arma  de  que  se  serviu  o  nobre  Dopu- 
tado  pjr  Pernambuco  para  ferir  o  projecto, 
esforçando -so  om  provar  que  t^ío  odioso  6  o 
monopólio  que  eacona,  quo  ataca  até  a  li- 
berdade o  as  garantias  do  commercio. 

Ha  eífectivamento  monopólios  odiosos,  que 
a  loi  constitucional  v^vJou;  outros  ha,  porém, 
dos  iiuaes  a  administração  publica  não  pó  lo 
prescindir.  O  abast^cirní  nto  de  luz  pelo  gaz 
carbónico  o  o  serviço  feito  peia  City  Improve- 
ments  são  outros  tantos  monopólios  quo  o 
pMer  publico  nao  pôde  cercar,  porque  dellos 
^*s!3ltarn  grandes  henoílcios. 

No  caso  era  quo?tão  não  ha  as  condições 
especiaoa  do  monopólio  odioso  e  condomna- 
V  1 :  tr.Jtta-30  de  ura  sorvi  ;o  publico  de  real 
utilidade,  que  evitará  prejuizos  consldera- 
Teis  á  população.  Sob  este  aspecto,  da  utili- 
voi.  n 


dade,  ô  que  o  nobre  Deputado  não  quiz 
encarar  a  questão. 

Si  o  fizesse,  veria  que  não  se  trata  de  de- 
posites communs,  ordinários,  mas  de  estabo- 
íeciracntos  especiaes  que  demandam,  não  só 
trabalhos  technjcos,  como  gran  le  emprego  de 
capitães.  Certo,  ninguém  se  abalançará  a 
fazer  s3rviço  desta  ordem  sem  vantagens, 
sem  ronumeração ;  mas  não  foi  para  este 
ponto  que  convergiu  a  att3nção  do  illustre 
representante  de  Pernambuco. 

S.  Ex.  ainda  abordou  outro  ponto:  o  de 
competência  do  Congresso  para  legislar 
sobre  o  assumpto. 

A  medida  em  debate,  desde  que  affecta  a 
intoresses  da  Fazenda  Nacional,  como  muito 
bem  disse  o  honrado  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina,  da  ari^ecadação  de  impostos,  ó  in-» 
necravcl  que  pertence  ao  Congresso  Nacional 
legislar  sobre  cila. 

Aocresce  ainda  que  o  concessionário  tem  a 
seu  favor  a  patente  de  um  invento  relativo 
aos  armazéns  e  depósitos,  q  le  se  propõe 
edificar,  e  quo  vem  amparar  a  sua  proten^^o. 

Ueferindo-se  a  uma  molificição  ao  pro- 
jecto, consign  vndo  a  necessidade  da  concur- 
rencia  publica,  diz  o  orador  que,  em  these, 
não  é  contrario  a  esta  medida,  mas  em  as- 
sumpto dessa  natureza  vem  prejudicar  os 
esforços  daquelles  que  tiveram  a  iniciativa. 
Demais,  sobram-nos  exemplos  de  que  a  con- 
currencia  publica  seja  sempre  o  crjrsol  onde 
se  apura  a  justiça  e  a  verdadeira  equidade. 

Approvado,  como  espera  ver,  o  projecto 
na  2*  discussão,  promette  o  orador  discutil-o 
íím  3*,  occasião  em  que  levará  a  convic^ 
da  sua  )ustiça  ao  animo  do  nobre  Deputado, 
inflamínado  pelo  ardor  pattriotico,  muito 
digno,  muito  louvável,  mas  que  o  impede  de 
encarar  desprevenidamente  a  questão.  {Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr . Germano  Haesloelier  (*) 

"Sr.  Presidente,  o  assumpto  do  presente 
projecto,  me  parece,  não  tem  mais  opportu- 
nidade  para  sor  discutido  dentro  desta  Casa. 
A  Camará  devo  e::itar  perfeitamente  iníbr- 
niada  das  condições  de  um  contracto  cele- 
brado para  a  constracção  do  porto  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  e  saber  que  nas  clausulas 
deste  contracto  já  ficou  estipulado  o  que 
cumpre  fazer  quanto  a  deposito  de  inflara- 
maveis. 

Desde  que  ha  um  contracto  em  plena  vi- 
gência, celebrado  ha  bem  pouco  tempo  pelo 
Governo  Foderal,tendo  a  respeito  da  matéria 
estatuído  quanto  era  necessário. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Está  morta  a  questão. 

C"}  ^-I-^  vi.-.xu.cO  .  :.-.  foi  roviíito  lolooiador. 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher— . . .  paroce 
que  a  Camará  não  podo  mais  fazor  uma 
nova  concessão  a  respeito. 

Quando,  porém,  não  houvesse  esta  preli- 
minar, que  mata  immediatamente  a  ques- 
tão, em  todo  caso  ainda  se  podia  levantar  a 
da  competência  do  Poder  Legislativo  para 
resolver  o  assumpto.  (Apoiados) 

Não  entendo,  como  o  illustre  collega  o  Sr. 
Paula  Ramos,  que  possa  a  competência  do 
Congi^esso  ser  admittida  no  assumpto;  a  dis- 
tJncçãodeS.  Ex.  ó  capciosa. 

S.  Ex.  entende  que,  além  de  um  deposito 
municipal  de  inílammaveis,  é  possivol  haver 
um  deposito  federal,  quando  se  tratar  de 
mercadorias  sujeitas  a  despacho  e  que  pro- 
visoriamente devam  estacionar  num  deter- 
minado ponto,  não  offerecendo  perigo  para 
a  segurança  publica. 

O  assumpto  em  si,  relativamente  á  segu- 
rança publica,  é  regulado  pela  municipa- 
lidade; as  próprias  repartições  federaes, 
como  a  Alfandega,  estão  sujeitas  ã  stricta 
observância  de  todas  as  posturas  municipaes. 

Pôde  o  Poder  Municipal  entrar  dentro  de 
uma  alfandega  para  ahi  fazer  respeitar  suas 
posturas.  Desde  que  ha  leis  terminantes 
quanto  a  depósitos  de  inâammaveis  ou  géne- 
ros destinados  ao  consumo,  a  municipalidade 
é  a  única  competente  para  determinar  a 
forma,  o  local  em  que  se  devam  fazer  depó- 
sitos de  inâammaveis. 

Tanto  assim  é,  que,  me  parece,  no  próprio 
contracto  de  obras  do  porto,  o  Governo  Fe- 
deral excedeu  de  suas  attribuições,  tendo 
resolvido  a  respeito.  Si  é  da  competência  do 
Congresso  legislar  sobre  a  matéria,  não  po- 
demos maisfazel-o  porque  jãha  contracto 
firmado  entre  o  Governo  e  uma  empreza,  e 
não  se  pôde,  na  vigência  deste  contracto, 
celebrar  um  outro. 

O  Poder  Municipal,  porém,  é  o  único  com- 
petente para  determinar  posturas  relativa- 
mente á  construcção  de  prédio,  de  depósitos 
de  inâammaveis,  e  géneros  alimentícios,  e 
emfim  sobre  tantos  outros  assumptos  corri- 
queiros, com  os  quaes  nada  tem  o  Governo 
Federal. 

Parece,  pois,  que  o  projecto  não  pôde  mais 
ser  acceito  pela  Camará,  deante  das  razões 
que  acabo  de  expor   [Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  José  Eusébio,  Ur- 
bano Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril 
Fontenelle,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Abdon  Mila- 
nez,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de 
Andrade,  Neiva,  Castro  Rebello,  Tosta,  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Bernardo 
Horta,  José  Moniardim,  Galdino  Loreto,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Oscar  Godoy,  Sã 


Freire,  Érico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Ora- 
vello  Cavalcanti,  Carlos  Peixoto  Filho,  Fran- 
cisco Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Car?aIho 
do  Britto,  Pádua  Rezende,  Valois  de  Castro, 
José  Lobo,  Álvaro  do  Carvalho,  Hermenegil- 
do de  Moraes,  Benedicto  de  Souza,  Lindoipho 
Serra,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,  James  Darcy, 
Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  partici' 
pada  os  Srs.  Jalio  de  Mello.  Thomaz  Accioíy 
Eugénio  Tourinho,  Enéas  Martins,  Ârthur 
Lemos,  Carlos  do  Novaes,  índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Ra  y  mundo  Ar  th  ur.  Aniziode 
Abreu,  João  Gayoso.  Francisco  Sá,  Pereira 
Reis,  Trindade,  José  Marcellino,  Esmeraldi- 
no Bandeira,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Angelo  Neto,  RaymunJo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire, 
Leovigildo  Filguoiras,  BuMo  Vianna,  Ve^ 
gne  de  Abreu,  Tolontino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Irineu  Machado,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Belízario 
de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Astol- 
pho  Dutra,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Buenode  Paiva,  Leonel  Filho,  Henrique  Sal- 
les,  Carlos  Ottoni,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domingos  do 
Castro,  Costa  Júnior,  Fernando  Prestes,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Abdon  Baptista,  Angelo 
Pinheiro  e  Vespasiano  de  Albuquerque, 

E  sem  causa  os  Srs.  Raymuodo  Nery,  Ro- 
gério de  Miranda,  Virgílio  Brigido,  Paula  o 
Silva,  Teixeira  de  Sá,  AíTonso  Costa,  Mala- 
quias Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Or-j 
.ando,  Arroxellas  Galvão,  Pinto  Dantas,  M()- 
reiía  Gomes,  Nelson  de  Vascoucellos,Bulliõa! 
Marcial,  Américo  de  Albuquerque,  Pereir> 
Lima,  Paulino  de  Souza,  Estevão  Lobo,  0^ 
tão  da  Cunha,  Carneiro  de  Rezende,  Adal* 
berto  Feri*az,  Bernardes  de  Faria,  Caniillfl 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  No 
gueira.  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  Co^^i 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Victorinf 
Monteiro  o  Alfredo  Varela. 


; 


O  Sr.  X>iro8iaeii te— Contínua 
2*  discussão  do  projecto  n.  156,  de  189Í,  con 
cedendo  a  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira.  ^ 
ã  em  preza  que  organizar,  o  direito  de  coj 
struir  em  uma  das  ilhas  do  littoral  desta  cl 
dade  ura  trapiche  destinado  a  recebtf.  da 
rante  30  annos,  inflammavois,  explosivusj 
cori*osivos,  nos  termos  da  proposta  que  ap^^ 
sentou. 

Está  em  discussão  o  art.  1» 
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O  Sr.  Pa.uln  Ramo»— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I?resiaento—  Tora  a  palavra 

o  Sr.  Paula  Ramoi« 

O  Sr.  Paixla    Iramos  ()—   Sr. 

Presidoute,  não  contava  absolutamente  to- 
mar parte  na  discussão  deste  projecto:  não 
esporando  que  elle  figurasse  em  ordem  do 
dia,  deixei  de  fazer  um  estudo  retrospectivo 
a  respeito  da  questão. 

Recordo-me,  entretanto,  de  que  ella  teve 
inicio  em  uma  emenda  apresentada  pelos 
Dobres  Deputados  por  Pernambuco  e  Minas 
Goraos,  Srs.  José  Mariano  e  Matta  Machado, 
ao  Orçamento  da  Receita  em  1897. 

Nessa  emenda  sutorizavase  o  Governo  a 
fazer  a  acquísição  de  uma  ilha,  que  fiosse 
situada  no  ancoradouro  dos  navios  mer- 
cantes, afim  de  se  estabelecer  abi  um  depo- 
sito de  inílammaveis. 

Mais  ou  monos  nessa  época,  o  Sr.  Lou- 
renço de  Oliveira  requereu  á  Camará  o  mo 
nopolio  desse  serviço.  Trinta  ou  sessenta 
dias  dei>ois  —  não  posso  precisar  perfeita- 
mente a  data— um  outro  individuo,  de  nome 
Maciel,  requereu  também  á  Camará  que  lhe 
íbsse  concedido  omonopoJío  do  serviço. 

A  Commissão  de  Orçamento  ouviu  o  Go- 
verno a  respeito  da  emenda  apresentada 
pelos  dous  nobres  Deputados,  a  que  me  acabo 
de  referir,  e  clle  declarou  que  nâo  estava 
absolutamente  em  condições  de  montar  o 
serviço,  que  exigia  grandes  capitães. 

A  Commissão  do  Orçamento  observou  que, 
existindo  duas  propoât  %8,  feitas  por  parti- 
culares, para  organização  do  serviço  a  que 
venho  aliudmdo,  entendia  dever  a  Camará 
rejeitara  emenda  apresentada  ao  Orçamento 
da  Receiía,  o  pouco  depois,  surgiu,  apresou- 
tado  pela  Commissão  do  Fazenda,  o  projecto 
OTasubmettido  ao  conliecimento  da  Camada. 

Abrinio-se  o  debate  e  tendo  eu  ccnheci- 
montj  da  segunda  petição,  pjr  ter  sido  pro- 
curado peio  individuo  que  a  tinha  apresen- 
tado à  Camará  e  que  pedia  o  meu  estudo  a 
respeito  da  questão,  entendi  do  meu  dever 
tomar  parte  na  discussão,  mesmo  para  des- 
truir a  objecção,  que  se  levantava,  de  que 
ao  Congresso  Federal  faltava  competên- 
cia para  legislar  a  respeito,  visto  que  o 
assumpto  era  da  alçada  do  Poder  Muni- 
cipal, opinando  eu  no  sentido  de  que  tal 
competência  era  privativa  da  União,  porque 
Dío  se  devia  confundir  o  serviço  de  trapiches 
alfandegados  com  o  serviço  do  deposito  de 
ioÃammaveis,  sendo  que  um  era  feito  antes 
do  gonoro  entrar  na  circulação  do  município. 


(*)  BSsto  discurso  não  (qí  revisto  pelo  orador. 


antes  de  ser  entregue  propriamente  ao  com- 
mercio  do  mesmo  município,  ao  passo  que  o 
outro  era  um  serviço  de  fiscalização,  para 
evitar,  não  só  o  desvio  de  rendas,  como  o 
facto  a  que  alludiu  o  nobre  Deputado  pelo 
Ceará. 

Reconhecendo  ou,  portanto,  a  competência 
da  União,  entendia  que  o  serviço  devia  ser 
monopolizado,  para  que  a  fiscalização  de  me- 
lhor modo  se  exercesse,  mas  que  devia  ser 
monopolizado  pelo  Estado.  (Apoiados,) 

Em  vista,  porém,  da  decisão  da  Camará, 
no  sentido  de  não  convir  absolutamente  ao 
Governo  tomar  a  si  este  serviço  e  inclioaa- 
do-se  ella  antes  pela  Iniciativa  particular  no 
assumpto,  entrei  na  analyse  do  projecto 
apresentado  pela  Commissão  de  Fazenda  e 
mostrei  os  grandes  inconvenientes  que  elle 
tinha. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  nin- 
guém desconhece  qu3  e^to  serviço  dá  uma 
renda  avultadíssima  {apoiados)  ;  e  não  era 
natural  que  quando  procurávamos,  em  im- 
postos pesados,  fontes  de  receita  para  o 
Thesouro,  deixássemos  de  explorar  por  todos 
08  modos  tudo  aquillo  que  pudesse  dar  essa 
renda  e  esquecêssemos  um  serviço  desta  na- 
tureza. {Muilo  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Apoiado  ;  e  o 
projecto  visava  isto :  era  monopólio  —  si 
monopólio  era  — contra  o  conti*abando. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Tomu.ndo  conheci- 
mento das  duas  propostas  apresentadas  ao 
estudo  do  Podor  Legislativo,  a  do  Lourenço 
da  Silva  e  Oliveira  e  a  do  Maciel,  e  vendo 
que  permittindo  á  Industria  particular  que  se 
apreseuvava,  grandes  lucros,  eu  não  devia 
comtudo  esquecer  absolutamente  o  Interesse 
do  Thesouro  Nacional  (apoiados;  muilo  bem)^ 
formulei  um  substitutivo  em  que  attendla  a 
esses  dous  lados  importantes  da  questão. 

Ainda  mais:  desdo  que  se  achavam  em  jogo 
altos  Interesses  particulares  que,  a  meu  ver, 
contrariavam  aUos  Intere&sos  do  Estado,  não 
podia  esquecer-me  do  principio  salutar  de 
moral  administrativa. . . 

Vozes— Da  concurrencia  publica. 

O  Sr.  Paula  Ramos — . ..  da  concurrencia 
publica.  {Apoiados  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Frederico  Borges— Que  nem  sempre 
produz  os  desejados  eíToKos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  duvida. 

Tomo  em  consideiução  o  aparte  do  nobro 
Deputado :  casos  ha  realmente  em  que  se 
pôde  dispensar  a  concurrencia  publica. 

Quando  o  pedido  feito  ao  Poder  Legisla- 
tivo é  o  resultado  de  um  grande  esfoi^ço,  do 
emprego  de  uma  grande  somma  de  capitães, 
quando  é  o  producto  de  ura  Invento,  de  um 
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plano,— eu  coraprehendo  que  o  Poder  Legis- 
lativo não  tenha  o  direito  de  utilizar-se,  em 
favor  do  terceiros,  do  trabalho,  dos  esforços, 
da  iniciativa  do  um  particular. 

No  caso,  por(5ra,  não  se  trata  absolutamente 
disto,  razão  por  que  submetti  á  consideração 
da  Casa  o  substitutivo,  quo  peço  licença  para 
ler  visto  quo  a  data  om  quo  ello  foi  apresen- 
tado jl  hoje  podo  estar  complotamont3  esque- 
cida pela  Camará. 

O  substitutivo  ô  concebido  nos  seguintes 
termos : 

€  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
contractar  com  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira 
(que  foi  o  primeiro  requerente),  ou  com 
quem  melhor  vantagem  ullerecer,  modoante 
concurrencia  publica,  os  serviços  do  armaze- 
nagem de  inflammaveis,  explosivos  o  corro- 
sivos, em  trapiche  construído  em  uma  ilha 
situada  no  ancoradourv)  dos  navios  mercan- 
tes, medeante  as  seguintes  condições : 

1*,  o  contraotante  será  obrigado  a  iniciar 
o  serviço  do  armazenagem  dentro  de  90  dias, 
contados  da  data  da  assignatura  do  contracto 
{esla  proposta  está  feita  no  requerimento  do 
candidato  Maciel)^  apresentandi)  para  isso,  pelo 
menos,  dous  armazéns  o  o  material  necessá- 
rio para  a  descarga  e  o  transporte  daquelios 
géneros ; 

2*,  o  contractanto  dará  ao  Thesouro  Fe- 
deral, em  prestações  trimensaes,  25  ro  da 
renda  liquida  de  todas  as  taxas  percebidas 
por  armazenagem,  tiragem  e  mais  despeziis 
das  mercadorias,  de  accordo  com  as  tabeliãs 
existentes  para  os  trapiches  alfandegado:!, 
destinados  a  este  serviço. ..  » 

O  Sr.Fredkrico  Borges—Do  pleno  accordo 

O  Sr.  Paula  Ramos—  . . .  <  publico  ; 

3*,  o  contracto  durará,  pelo  prazo  de  vinte 
annos  (que  é  para  attender  aos  luc?o>que 
devem  ter  os  grandes  capitães  empregados), 
findo  o  qual  será  entregue  á  União,  como 
próprio  nacional,  a  roferida  ilha  com  todas 
as  bem  feitorias  em  bom  estado  de  conser- 
vação, S3m  direito  a  indomnizíição  alguma». 

A  ultima  condição  attoudia  justamente  ao 
facto  de  achar-se  o  ediflcio  apto  para  fazer 
este  serviço  com  todos  os  elementos  de  se- 
gurança :  «  O  contractanto  fará  todos  os 
melhoramentos  e  na  construcção dos  edifícios 
que  forem  necessários  para  garantia  do  re- 
ferido serviço  e  indispensáveis  á  boa  fiscali- 
zação dos  interesses  do  Th3souro,  ajuízo  de 
Governo.  » 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  eu  at tendia 
com  este  substitutivo  a  todas  as  exigências 
do  serviço,  consultando  os  interesses  dos  par- 
ticulares e  consultando,  ao  mosino  tempo,  os 
altos  interesses  do  The.souro,  quer  quanto  á 


fiscalização,  quer  quanto  ás  rendas  que  Ih* 
deviam  caber. 

Isto  foi  em  1900,  Sr.  Presidente,  o  quatrc 
annos  são  decorridos.  Lembro,  porém,  á  Cat 
mara  que  hoje  (dia  já  não  pode  dar  o  seu 
vato,  nem  ao  projecto  da  Commissão  de  Faj 
zonda,  nom  mesmo  ao  meu  substitutivo. . .   j 

O  Sr.  Bricio  Fíluo— Felizmente. 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  . .  porque  expelido 
o  desreto  para  a  construcção  do  po^to  do  Rio 
de  Janairo,  o  Governo  que  é  o  explorador 
deste  serviço  e  delle  tem  que  auferir  lucros, 
no  calculo  destes  lucros  contou  com  a  renda 
do  serviço  de  armazenagem  de  todos  os  gé- 
neros importa'lo3  no  Rio  de  Janeiro. 

O  sorviç)  vae  ser  monopolizado  polo  Go- 
verno, om  virtude  do  decreto  a  quo  mo  re- 
feri e  quo  consagra  a  doutrina  que  eu  sus- 
tentava, cm  1900,  a  saber:  a  da  necossidado 
do  monopólio,  por  parto  do  Estado,  dcsso 
serviço. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  essa  ó  a  melhor 
doutrina. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  E  para  que  a  Ca- 
mará possa  b3m  julg  ir  da  questão,  apresen- 
tei o  meu  requerimento,  mandando  que  o 
projecto,  o  substitutivo  e  emendas  voltem  á  i 
Commissãodo  Orçamento,  afim  do  que  essa 
Commissio  emitta   seu  parecer   a  respeito. 

Antes  de  formulal-o,  acredito,  essa  il- 
lustro  Cjmmissão,  tomando  em  cúnsideração 
as  observações,  que  acabaram  de  sor  feitas 
pelo  nobre  Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul 
e  as  que  reproduzo,  neste  momento,  a  re- 
speito do  projecto,  não  poderá  deixar  do  o 
condemnar. 

Nestas  condições,  peço  á  Camará  qne  dê 
sua  approvação  ao  rojueri mento  que  tive  a 
honra  de  submetter  á  sua  consideração. 
(Muito  bem;  muito  bem.)  i 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavi^a,  6  encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  l*>e  som  debate 
o  art,  2°,  ficando  adiada  a  votação. 

O  f^x*,  r^reslclento  —  Esgotada  a 
matéria  em  discussão,  constante  da  orJem 
do  dia  e  não  havendo  evidentemente  numero 
no  recinto  para  si  procodãr  ás  votaçõed  das 
matérias  encerradas,  vou  designar  a  o^lem 
do  dia  para  amanhã,  e  cm  seguida  levantai" 
a  sessão.  (Pausa,) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  7  —  1901 

Concede  três  mezes  de  licença  ao  Sr.  Dcp^'- 
putado  Br,  Manoel  Pereira  Reis  f<^^^ 
tratar  de  sua  saiidc 

O  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norto  DJ • 
Manool    Pereira  Reis  pede  três  mezes  de 
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iccnça  pira   tratar  de  sua  saúde,  alterada 
»r    effeito   de  moléstia    comprovada  por 
«itostaçào  medica . 

■  A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  julga 
uo  o  pedido  ostá  em  condições  de  ser  íUton- 
ido. 

Sala  das  Commisfeôcs  da  Gamara  doáDepu- 
los,     1  de  junho  do  1904. —   José  Euzebio, 
csidentcí. —  Eusébio  de  Andrade,  —  Félix 
'ospar, — Lindolpho  Caetano, — Sá  Freire, 

Vão  a  imprimir  os  sogulntes 

PROJECTOS 

N.    39  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceber  ao  Lr, 
Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença^  cm  proro- 
g^ção  da  que  lhe  foi  concedida  com  o  re- 
spectivo rrdenado  i 

I  A'  Comraissâo  do  Petições  e  Poderes  fo 
!  presente  o  requerimento  do  Dr.  Alfredo  Mo- 
reira de  Bar.-os  Oliveira  Lima,  lente  catlie- 
dratfco  da  Faculdade  de  Div.íito  do  S.  Ptulo, 
pedindo  um  onno  de  liconçu,  era  proroí?  ição 
da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1.014,  do  24  de  agosto  do  1903. 

Tendo  o  peticionário  provado  com  attos- 
tado  medico  que  contimla  a  soíTrer  de  en- 
fermidade séria,  que  o  priva  de  entre.i,'ar-se 
ars  trabalhos  do  magistério,  6  a  Commissão 
de  parecer  que  seja  deferido  o  quo  podo,  nos 
termos  do  seguinte  projecto,  quo  oíTjreco  á 
coasidoração  da  Camará: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  cunceder  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  do 
Barros  Oliveira  Lima,  lento  cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno 
de  licença,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
conceilida  pelo  decreto  legislativo  n.  1.014, 
de  24  de  agosto  do  1903,  com  o  respectivo 
ordenado. 

Art.  2.«  Rovo.iram-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  junho  do  1904. 
•^José  Eusébio, — Félix  Gaspar, — Eusébio  de 
Andrade. —  Lindolpho  Caetano ,  relator.  — 
Sá  Freire, 

N.    38  —  1904 

Aulorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia  Dr,  Francisco  Braulio  Pe- 
reira um  anno  de  licença  com  todos  os 
vencimentoSj  a  contar  de  i  de  junho  do 
corrente  anno,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  lente  da  Faculdade  do  Medicina  da 
Bahia  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira,  achan- 


do-so  seriamente  doente,  conforme  certi- 
ficam attestações  medicas  de  todo  o  valor, 
pede  ao  Congresso  Nacional  licença  com 
todos  os  vencimentos  pelo  prazo  de  um  anno, 
a  contar  do  1  do  junho  do  corrente,  para 
tratar-so  convenientemonte  onde  lhe  convier. 

A  Commissão  do  Petições  e  Poderes  pensa 
ser  o  caso  do  supplicante  idêntico  ao  do  pre- 
sidente da  Corte  de  Appellação  do  Districto 
Federal,  desembargador  José  Joaquim  Rodri- 
gues, acerca  do  qual  já  se  manifestou  favora- 
velmente, attendendo  á  excepcional  situação 
do  requerente ;  pelo  que  julga  pôde  ser  o 
peJido  deferido  do  igual  modo. 

Por  isto  submotto  á  consideração  da  Ga- 
mara dos  Deputados  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Fran- 
ciíco  Braulio  Pereira  um  anno  de  licença, 
com  todos  08  vencimentos,  a  contar  de  1  de 
junho  do  corrente  anno,  para  tratar  do  sua 
saúde  onde  llio  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
siçõos  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  junho  de  1904.— 
José  Euzebio,  presidente.  —  Euzebio  de  A»- 
í/raí/<?,  relator , — Feliv  Gaspar,  —  Lindolpho 
Caetano, — Sd  Freire, 

N.    36-1904 

Aulorisa  o  Poder  Ej^ecutivo  a  conc^er  ao  2^ 
escripturario  da  Alfandega  de  Santos  Ma^ 
noel  Vi^iira  de  Almeida  um  anno  de  licença ^ 
sem  remuneração  alguma,  para  tratar  dos 
5'ju?  interesses,  onde  lhe  convier 

António  Vieira  de  Almeida,  2«  escriptu- 
rario da  Alfandega  de  Santos,  solicitado 
Congresso  Nacional  um  anno  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  dos  seus  interesses, 
onde  lhe  convier. 

Parece  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
não  haver  inconveniente  no  deferimento  do 
requerimento  do  supplicante,  pelo  que  sub- 
metto  á  deliberação  da  Camará  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  2**  obcripturario  da  Al- 
fandega do  Santos,  Manoel  Vieira  de  Al- 
meida, um  anno  do  licença,  sem  remune- 
ração alguma,  para  tratar  dos  seus  inte- 
resses, onde  lho  convier. 

Sala  das  Commissões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 7  do  junho  de  1904,— José  Euzebio, 
presidente. —  Euzebio    de   Andrade,-^  Felim 

Gaspar .  '^Lindolpho  Caetano ,  — ^  r^f155í *P 
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N.    37  —  1904 

Autoriza  o  Poder  KxecuUvo  a  conceder  ao 
procurador  da  Republica  em  S,  Paulo^ 
Dr,  Alcibíades  de  Toledo  Piza^  um  anno  de 
licença  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
seus  interesses  onde  lhe  convier. 

A  Commíssão  de  Petições  e  Poderos  exami- 
nou o  requerimeato  em  que  o  Dr.  Aicíbiadcs 
de  Toledo  Piza,  procurador  da  Republica  em 
S.  Paulo,  solicita  um  anno  do  licoQça  sem 
YGDcimcDtos  para  tratar  de  seus  interesses 
onde  lhe  convier,  e  é  de  parecor  que  a  Ga- 
mara defira  o  pedido,  approvando  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único .  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibíades  do  Toledo 
Piza,  um  anno  de  licença,  som  vencimentos, 
para  tratar  de  seus  interesses  onde  lho 
convier ;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Sala  das  Commissõos,  8  de  junho  de  1904. 
— José  /iTuae&to,  presidente  e  relator. — Euzcbio 
de  Andrade, —  Félix  Gaspar, -^  Lindolpho 
Caetano. —  ád  Freire. 


O  Sr.  Pronidente^  Designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  184  A,  de  1903,  org^inizando  o  i  credito 
agrícola,  com  parecer  e  sub>titutivo  da 
Commissão  do  Orçamento  (  2^  discussão) 
(art.  4<>  e  seguintes  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  14  A,  de  1904,  com 
parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cessão  única  do  projecto  n.  14,doste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anuo  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  des- 
embargador António  Joaquim  RodrigUôS 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  27,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
842755$170,  em  execução  da  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  de  José  Ferreira  dos 
Santos  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz 
seccional  do  Paraná»  licença  pelo  prazo  de 
oito  mezea,  com  ordenado  (discussão  única); 


Votação  do  projecto  n.  29,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraorJinari)  de 
6:020$,  em  cxocução  de  sentença  passada  em 
jnlgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordiairio  de  58:836$639,  em  execação  de 
sentença  passada  em  julgado,  em  favor  do 
major  da  brigada  policial  Luiz  da  Costa  Aze- 
vedo (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  15fí,  de  1899,  con- 
cedondo  a  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira,  ou 
ã  emp/eza  que  organizar,  o  direito  de  con- 
struir em  uma  das  ilhas  do  littoral  desta  ci- 
dade um  trapiche  destinado  a  receber,  du- 
rante 30  ânuos,  infiammaveis,  explosivos  e 
corrosivos,  nos  termos  da  proposta  que  apre- 
sentou (2*  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  da  C<jmmlsâo 
de  Ornamento,  sobre  a  emenda  oíFerecida  ao 
Regimento  interno  constante  do  parecer  n. 
35,  dU901; 

2*  discussão  do  projecto  n.  31,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  pelo  Mioisterio 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  os  créditos 
supplementares:  de  90$000$.  A  verba  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo;  de  200:000$.  á 
da  Escola  Nacionil  do  Delias  Artes;  do 
270:000,^,  á  da  Policia  do  Districto  Federal; 
de  1:585$186,  ouro,  á  de  pensões  a  aluamos 
na  Europa;  de  3:162$347,ouro,  ã  de  pensões  a 
artistas  premiados  na  Exposição  Geral;  de 
5:206$,áde  exames  de  preparaíorios  no  Oym- 
nasio  Nacional;  de  215:33^,  á  de  Assistência 
a  Allonados;  e  dando  outras  providencias; 

2»  discussão  do  proJ3cto  n.  32,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
creiitj  extraordinário  de  1:491$754  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  se- 
cretario aposentado  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no 
período  de  9  de  julho  a  22  de  novembro  do 
1903; 

2*  discussão  do  projecto  n.  33,  do  1904,  au- 
torizando o  PoJor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas oc/odito  especial  de  1:200$  para  paga- 
mento das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de 
fazenda  incinnbido  da  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Fi'ancisco  nos  annos 
de  1901  o  1902. 


Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  50  minutos 
da  tarde. 
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29''  SESSÃO  EM  9  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procodoso  á chamada  a  que 
respooilem  os  Srs.  Paula  Guimar<ães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Ao- 
thero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim, 
Luiz  Domingues,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Waifredo  L^al,  Izidro  Leite,  Esmeraldino 
Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Felisbello  Freire, 
Oliveira  Valladão,  Domingos  Guimarães, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Heredia 
de  Sá.  Mello  Mattos,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Abe- 
lardo de  Mello,  Jullo  Santos,  Maurício  de 
Abren,  Carlos  Teixeira  BranJáo,  Josó  Boni- 
AiciOt  Gastão  da  Cunha,  Francisco  Bernur- 
d.no,  António  Zacarias,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
reira Braga,  L.eite  de  Souza,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Coita 
Netto,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  James  Darcy  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    jOenear    Ouiniai*ãe« 

(í»  Secretario)  procede  á  leitura  do   seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Ministério  da  Fazenda,do  8  do  corrente, 
enviando  a  seguinte: 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congrosso  Nacional  — 
A  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America 
trouxe  ao  conhecimento  do  Governo  que 
em  consequência  de  resolução  do  Congresso 
Internacional  do  México,  trata-se  em  Was 
hington  de  adquirir  um  terreno  para  nelle 
86  construir  um  edificio  conveniente  para  a 
Secretaria  Internacional  das  Republicas 
Americanas  e  para   a  Bibliotheca  Comme- 


morativa  de  Colombo,  e  que  o  projecto  para 
a  execução  dessa  obra  já  foi  approvado  pelo 
Ministro  daquella  Nação. 

Devendo  o  Governo  contribuir  para  aquello 
fim  com  a  quantia  de  $  15.^4.18  ou 
27:945$  150,  ao  cambio  de  27,  conforme  o 
calculo  feito,  peço  vos  digneis  de  conceder 
autorização  para  ser  aberto  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  da  dita  quantia. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  de  1904,  lô*  da 
Republica.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alvas.—  A'Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  do  igual  data,  trans- 
mittindo  a  esta  Camará  o  processo  a  que  se 
refere  a  mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  enviada  com  o  offlcio  deste  Mi- 
nistério n.  9,  de  3  do  corrente  mez.  —  A* 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  a  carta  precatória  a  que  se  refere  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
e  que  deixou  de  ser  enviada  com  o  offlcio 
deste  Ministério  n.  8,  de  3  do  consente  mez. 
—A*  Commisõão  de  Orçamento. 

Requerimentos : 

Do  Dr.  Demócrito  Cavalcante  de  Albu- 
querque, director  da  1*  Directoria  do  Tri- 
bunal de  Contas,  pedindo  um  anno  de  licença. 
—A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

De  Evangelina  de  Castro  Borges  Fortes, 
pedindo  uma  pensão.  —  A*  Commissão  de 
Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  PjreAidente  —  Está  anda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

O  Si*.  OaAsiano  do  IVa«ci« 
memo  diz,  que  apezar  de  todo  o  desejo  que 
tinha  de  chegar  hontem  á  Camará  em  hora 
de  poder  ainda  fallar  no  expediente,  só  de- 
pois de  encetada  a  ordem  do  dia  pôde 
fazel-o.  Tal  não  succedesse  e  hontem  mesmo 
teria  rectificado  opiniões  que  lhe  são  attri- 
buidas  e  que  não  esposa.  Pôde,  apenas,  se 
fazer  inscrever  para  o  expediente  de  hoje. 

Deplora  e  se  íelicita  por  se  ter  de  occupar 
deste  assumpto:  deplora,  porque  lhe  é  sem- 
pre desagradável  tratar  de  sua  pessoa ;  e  se 
felicita,  porpoder  ainda  uma  vez  firmar  a 
sua  solidariedade  com  os  paladinos  da  Repu- 
blica no  Estado  que  representa. 
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Ha  (lias  lho  constou  quo  ura  jornal  da 
cidade  ondo  habita  publicara  urna  supposta 
entrevista  ontro  o  orador  e  uni  jornalista 
do  logar.  Som  mosnao  conhecer  o  teor  do.^sa 
publicação,  quo  lho  foi  simplesraento  noti- 
ciada cm  um  telegramma,  autorizou  incon- 
tinenti  o  órgão  do  seu  partido,  a  Federação, 
a  contestar  quaosquer  referencias  que  o  al- 
ludido  artigo  contivesse,  relativas  á  reforma 
da  Constituição. 

O  incidente  não  teria  cutro  valor  o  nisso 
ficaria,  si  não  tivesse  sido  transcripto  por 
um  órgão  da  imprensa  dosta  Capital,  que 
assim  lhe  dou  circulação  vasta  e  maior  do 
que  teve  a  contestação  da  Federação. 

Nestas  condições  se  lhe  afigurou  neces- 
sário aílirmar,  como  o  faz :  !<>,  não  tove  en- 
trevista de  espocie  al<?uma ;  2*^,  nãosí  admitte 
que,  tondo-a  tido  — o  é  simples  hypothoáe— 
contra  as  praxes  adoptadas  na  imprensa,  não 
lhe  tivesse  dado  ã  revisão  o  artij^fo. 

O  quo  se  deu  foi  isto :  em  transito  para 
esta  Capital  tomou  um  trem  om  quo  teve 
por  companheiro  de  viagem  um  jornalista 
rio-grandonse. 

Conversaram. 

Rcspondeu-Iho  a  diversas  pergunf;as  o, 
entro  cilas,  ã  que  lho  foi  feita  sobre  a 
possibilidade  do  uma  reforma  constitucional. 
Lombra-so  de  ter  dito  que  não  seria  Ue  ad 
mirar  tal  refc^^nia,  em  ópoca  remota  o  oppor- 
tuna ;  sobretudo  temia  o  perigo  de  se  não 
entenderem  os  principaes  prensadores  da  re- 
visão sobre  os  pontos  a  rever,  e  que  lhe 
parecia  que  a  parte  do  Estatuto  de  24  do  fo- 
veroiro  relativa  á  discriminação  de  rendas, 
arts.  7o,  ^'  o  12,  fatalmente,  mais  cedo  ou  mais 
tardq  soíTreria  modiâcações.  Não  menor  pe- 
rigo lhe  parece,  disso  naquella  mosma  occa- 
sião,  a  certeza  que  não  ha  do  quo  os,  revisio- 
nistas de  hoj3  se  limitassora  a  rever  pontos 
determinados  da  Constituição,  sem  lho  des- 
truírem a  baso  politica  fundamental,  porque 
o  orador  é  pela  Republica  Federativa  Pre- 
sidencial. 

O  que  pensa  sobre  esto  assumpto  diíso 
aqui  em  discurso  de  13  do  novembro  de 
1902,  do  qual  podo  licença  para  ler  os  se- 
guintes trechos : 

«Não  soa  revisionista;  receio  muito  que, 
tentando  tocar  no  odificio  constitucional  para 
reiocal-o  em  pequenas  partos,  estes  peque- 
nos defeitos  retocados  façam  abalar  o  edi- 
fício nos  seus  alicerces.  Mas  não  ha  politica 
som  opportunidade;  não  quero  a  reforma  da 
Constituição,  embora  não  croia  que  a  Con- 
stituição seja  uma  obra  perfdta.  Basta 
lembrar  quo  ó  uma  obra  do  homens  o  ho- 
mens agitadas  pelas  paixões  daquella 
época. 


Mas  tenho  muito  receio,  como  disse,  tenho 
muito  medo  da  revisão,  porque,  prctemlendo 
eliminar  um  ou  outro  vicia  constitucional, 
se  intente  reformar  o  edifício  inteiro,  e, 
como  08  nobres  Deputados  sabsm,  sou  pela 
Republica  e  pela  Republica  Federativa  Pre- 
sidencial. 

Mas,  como  disso,  não  comprohen Io  apo- 
lítica fora  da  opporGunidade,  não  sou  fe« 
tichista,  nem  mosmo  da  loi;  acredito  que 
om  tempo  os  braziloiros  hão  da  rever  o  es- 
tatuto fundamental, principalmente  quanto á 
discriminação  d  .-s  r.  ndas,  quo  é  quo  está 
conduzindo  a  guorra  do  tariliuí.  (ApAudoi.)* 

Como  então,  pensa  ainla  o  orador  qne 
a  politica  não  í-q  oomprohendo  sem  a  oppar- 
tunidado. 

Do  que  tem  dito,  pois,  so  concluo  qne  a 
maior  pvrto  do  quo  so  contem  na  supposta 
entrevista  quo  lhe  ô  attribuida  ò  pura  ph?.n- 
tasia,  quo,  eníretanto,  não  crê  tenha  sido 
architoctada  com  o  intuito  de  o  prejudicar  no 
pouco  valor  moral  quo  tora  conseguido  u^o- 
fruir  na  politica  dopaiz.  Prefere  crerem 
uma  espocie  de  reclamo  sensacional  que 
so  usa  em  alguns  joroaes  para  augmenwir 
a  venda. 

Crê  quo  a  revisão  constitucional  ú  possircl 
desde  que  os  políticos  ou  os  partidos  se 
tenham  accordaJo  nos  pontos  a  rover.  O 
que  o  orador  não  p.')dc  admittir  ó  uma  re- 
visão do  acaso,  cada  qual  propendo  uma 
substituição  e  todos  g^^ralmento  discordes, 
sabendo  apenas  que  querem  a  rovií^ão  con- 
stitucional, o  quo  é  tão  vago  o  Ião  perigoso, 
que  por  não  sor  nada,  como  programma 
partidário,  é  domais  como  tentativa  po- 
litica. 

Parece-lhe  ter  provado  quo  não  (5  um  trans- 
fuga;  continua  sendo  um  sustontador  da 
Constituição  de  ^4  do  fevereiro.  E  si  por 
acato  o  seu  espirito  so  transviasse  e  o 
orador  tivesse  de  so  afastar  do  Sríu  partido 
e  dos  seus  amigos  do  Rio  Orando,  porquoé 
um  homem  de  bem,  saberia,  antes  do  trahir 
o  seu  mandat),  abandonar  a  cadeira  que 
lho  foi  confiada  p  do  sf^u  partido  para  de- 
fender as  suas  ideias,  porque  assim  pensa 
quo  so  deve  encarar  a  honra  o  a  dignidade 
politica.  (Muiio  bein\  muito  bem,  O  orador  é 
felicitado. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Ilosanhah  de 
Oliveira,  Bozcrril  Fonleuello,  Virgílio  Bri- 
gido,  Sérgio  Saboya,  Eloy  do  Souza,  Fonseca 
o  Silva,  Abdon  Milanez,  C)lso  do  Sou», 
Pedro  Pernambuco,  Epaminoiíd^s  Gracindo 
Arroxellas  Galvão,  Neiva,  Tosta,  Augu«^ío 
do  Freitas,  Galiino  Loreto,  Correi  Dutra, 
Belizario  de  Souza,  Laurindo  Pitta,  Houri- 
quo  Borges,  Cruvollo  Cavalcanti,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Carlos  Peixoto 
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Filho,  João  Luiz  Alves,  Curvaliio  tí/iUo, 
Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Wonces- 
láo  Braz,  Padu  a  Rezende,  Josó  Loba,  Cândido 
Rodrigues,  Hermenegildo  do  Moraes,  Aquino 
Ribeiro,  Boibosa  Lima,  Domingos  Mai^caro- 
Dhas,  Diogo  Fortuna  o  Homem  do  Carvalho. 

Deixara  de  compai*ecop  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Júlio  (lo  M  d!o,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Kugenio  lourinho,  Enóas  Martins, 
Arfinr  Lo.-nos,  Carlos  de  Novaes,  índio  do 
lírazil,  António  Bnstos,  Rodrigues  Fernandes, 
Guednlha  Mourão,  Urbano  Santos,  Ray- 
mandvj  Artlmr,  Anizio  de  Abrou,  João  Gayoso, 
Francisí^o  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  José 
MarcoHino,  Brlcio  Filho,  Moreira  Alvos, 
(•oroiilio  da  Fonseca,  Angelo  Neto,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Jov  jiiano  do  Carvalh  >, 
Ixiovc^nldo  Filguciras,  Castro  Rcbollo,  Bulcão 
Vianni,  Satyro  Di  ^.s,  Vergue  do  Abreu, 
Talen tino  dos  Santos,  Eduardo  Rimos,  M^r- 
eoHno  Moura,  Irineu  Machado,  Au:,^iióto  de 
Vasconcellos,  Fidolis  Alvos,  Silva  Ca4ro, 
Dex^iiuat,  Francií^co  Veiga,  Bernardo  Mon- 
teii\),  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Duira,  Peoido  Filho,  David  (^ampista,  Buo- 
no  do  Paiva,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 
Carlos  OUoni,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Josuino  CarJozo,  Domingues  do  Cas- 
«0,  Vai  o  is  de  Castro,  Costa  Júnior,  Fernan- 
do Prestes,  Eloy  Chave:?,  Paulino  Carlos, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Ro- 
dolpho Miiandí,  Abdon  Baptií^ta,  An^^^elo 
P.nhciro  o  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  som  causa  os  Srs.  Raymundo  Nory, 
Pas-us  Miranda,  Rogério  de  Miranda,  Juí;é 
Enzcbio,  Chriístipo  Cruz,  Dias  Vieira,  Tho- 
maz Cavalcanti,  Paula  o  Silva,  Teixeira  do 
Sá,  AíTonso  Cusfa,  Pereira  de  Lyr-k,  João 
Vioií-a.  Malaquias  Gonçalves,  Kstacio  Coim- 
iTa,  Klpidlo  Fi^^uoireio,  Artliur  Orlando, 
Euzebio  do  Andrade,  Pinto  Dantas,  Moreira 
Gí»mes,  José  Monjardim,  Nelson  de  Vascon- 
cellos. BaUiõííS  Marcial,  Oscar  Ooiloy,  Amo- 
ricj  do  Albuquerque,  Pereira  Lima,  Pau- 
lina do  Souza,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Boi  nardos  do  Faria,  Camillo 
S^aros  Filho,  Calogeras?,  Sabino  Barroso, 
Nj^oira,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de 
Canip-^s,  Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  Co- 
nr,  Fí  ancisco  Malta,  Benedic^.o  do  Souza, 
fJiseu  Guilherme,  Juvenal  Miiler,  Ma^al 
t^abar.  Vietorino  Mon  eiró,  AUredo  Va- 
rela o  Campjs  Cartier, 

ORDSM   DO  DIA 

O  Sr.  Pi-caidonte  —  Não  havendo 
numero  para  50  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  pas- 
a-se  á  matéria  em  discu&^ão. 

Vof.  II 


E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
da  Commissuo  de  Orçamento,  sobre  a  emenda 
olTerecida  ao  Regimento  Interno,  constante 
do  parecem.  35,  do  1904. 

O  í^r.  Prosidonte  —  Esta  emenda 
Ibi  à  Cofumifesfio  de  Orçamento,  de  accôrdo 
como  Regimento. 

A   Commi^são  deu  parecer  contrario. 

Está  em  <liscussão  o  parecer. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
41.  31,  do  1U)4,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  credites  supplementaros :  de 
yO:OOUsá  verba  da  Faculdade  de  Direito  do 
S.  Paulo;  de  200:000.í,  á  da  Escola  Nacional 
«ie  Bollas-Artes;  de  270:000|  á  da  Policia  do 
Districto  Federal;  do  1:585$186,  ouro,  á  de 
pensões  a  alumnos  na  Europa;  do  3: 162.*í;347, 
ouro,  á  do  pensões  a  artistas  premiados  na 
Exposição  íJeral;  de  5:206.s  á  de  exames  de 
prepara  .orios  uu  Gymuasio  Nacional;  de 
de  245:3;^")$  á  de  Assistência  a  Alienados;  e 
dando  outras  providencias. 

O     Sr.     ftílsnieraldino     I3a.n- 

<loii'íi— Sr.  Presidente,  na  cópia  ou  na 
impressão  d)  projecto  cuja  discussão  V.  Ex, 
acaba  de  annunciar  ã  Casa,  deram-se  dous 
enganos,  que  urge  corrigir,  enganos  rela- 
tivos á  cifra  com  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento dotou  certas  despezas  podidas  polo 
Governo  I'ederal. 

Vou  mundar  á  Mosa  uma  emenda,  corri- 
gindo estes  al/arismos. 

As  eraeiíd.is  roferem-se  ao  art.  1,  lettra  &, 
em  vez  do  200:00!)$,  2:000$,  e  ao  mesmo 
artigo,  letf;ra  c,  em  vnz  do  2f0:000$,  270$000. 

Vê,  V.  Ex.,  que  adifforença  ô  enorme. 

Ou  soja  esto  engano  proveniente  da  cópia 
do  parecer  ou  da  impressão,  não  podia  ficar 
assim,  e  urgo  corrigir. 

O  St',  f^rof^idento— Serão  feitas  as 
correcções  de  accôrdo  cora  o  que  V.  Ex. 
acabado  dizer. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMKNDA 

Ao  projecto  n.  ,?/,  de  Í904 

Ao  art.  l^  lettra  hi 

Em  vez  de— 200:00(»$  0)— 2:000$000. 

Ao  mesmo  artigo,  lettra  c: 

Em  vez  de— 270:000|00'J— 270$000. 

Sala  das  sessões,  9  do  junho  do  1904.— 
Cassiano  do  Nascimento, — Esmeraldino  Ban- 
deira,—  Paula  liamos. — Urbano  Santos,  — 
Laurindo  Pitta ^ 
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Ninguém  mais  podindo  a  palavra,  são  od- 
cerrados  em  2^  discussão  o  art.  1°  e,  successi- 
Tamen te,  os  demais  artigos  do  projecto  n.  31, 
de  1904,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2»  discussão  os  arts.  1«  e  8°  do 
projecto  n.  32,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  1:491$754  para  pagamento  do  ordenado 
que  compete  ao  secretario  aposentado  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  Dr.  André 
Dias  de  Aguiar,  no  periodo  de  9  do  julho  a  22 
de  novembro  de  1903,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  33,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  1:200$  para  paga- 
mento das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de 
Fazenda  incumbido  da  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Perro  de  S.  Francisco,  nos  annos 
de  1901  e  1902,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a 
listada  porta  accusa  a  presença  de  96  Srs. 
Deputados,  não  havendo,  portanto,  numero 
para  as  votações,  e,  estando  esgotadas  as 
demais  matérias  da  ordem  do  dia,  vae  le- 
vantar a  sessão.   {Pausa). 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  40  —  1904 

ceculivo  a  conceder  ao 
lisldo  de  Souza  Lopes, 
ca  de  Faculdade  de  Me' 
Janeiro  um  anno  d  eli'- 
nlos  para  tratamento  de 


mmissão  de  Petições  e 
to  em  que  o  Dr.  Hen- 
uza  Lopes,  lente  de  The- 
ido  de  Medicina  do  Rio 
do  Congresso  Nacional 
com   todos   os  venci- 

d  supplioante  prova  com 
o  subido  valor  <achar-se 
que  exige  iratamento 
do  por  muitos  meze^, 
Leta  de  trabalhos  men- 

este  pedido   está    em 
a  outros,  recentemente 
exame,  sobre  os  quaes 
avel ; 


é  de  parecer  a  Commissão  que  seja  o  mc<3- 
mo  deferido  pola  Camará,  a  cuja  deliberação 
oflfereco  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
riza.lo  a  conceder  ao  Dr.  Houriquj  Ladisiáo 
de  Souza  Lopes,  lento  de  Therapcutica  da 
Faculdade  do  Medecina  do  Rio  de  Janeiro,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  voncimootos, 
para  tratamento  do  sua  saúde. 

Art.  2.«  Revogam-so  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  9  de  junho  do  1001. 
— José  Euzébio,  prOíjidente.— Fe/ÚB  Gaspar, 
relator. —  Lindolpho  Caetano, —  Eiiiebio  de 
Andrade* 

N.  41-1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  pr 
seis  mezes,  sem  vencimentos^  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha^  para  tratamento  de  sauik^ 
o  Dr,  Oscar  Viamia,  procurador  da  Repu- 
blica na  secção  da  Bahia 

Examinou  a  Commissão  de  Petições  o  Po- 
deres o  requerimento  ora  que  o  Dr.  Oscar 
Vianna,  procurador  da  Republica  na  secção 
da  Bahia,  pede  ao  Congresso  Nacional  pi^o- 
rogação  por  seis  mezes,  sem  vencimentos, 
da  licença  om  cujo  goso  se  acha  i)ara  trata- 
mento de  saúde  e  attendondo  a  que  o  sup- 
plicanto  prova  com  attescado  medico  a  con- 
tinuação de  sua  enfermidade  e  a  necessidade, 
para  o  tratamento,  de  permanecer  no  inie- 
rior  do  Estado: 

E'  de  parecer  que  se  defira  a  petição,  o  por 
isso  submette  á  consideração  da  Gamara  o 
SGguint^^.  projecto  de  lei: 

O  Coi^íçresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  prorogar  por  seis  mezes,  sem  venci- 
mentos, a  licença,  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratamento  dw  saúde,  o  Dr.  Oscar  Viauna, 
procuraoorda  Republica  na  secção  dalialiii. 

Aro.  2."*  Rovogam-so  a  disposições  ein 
contrario. 

Sala  '^as  Coramissões,  9  do  junho  de  lí^04. 
—José  Kuzebio,  presidente. — Félix  Ga$por 
relator.-  -  Lmdolpho  Caetano,  —  Eusébio  di 
Andrade  . 

O  É»r.  I^reslden te —  Designo  pari 
amanh'l  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Contnuação  da  votação  do  projecta  nu 
mero  1 14  A,  do  1903,  organizando  o  credita 
agriool  V,  cora  parecer  e  substitutivo  m 
Commitsão  do  Orçamento  (2»  discussão)  (ai 
tigo  4"  e  seguintes) 
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Votação  do  projecto  n.  14  A,  de  1904,  com 
parecer  sobrj  a  emenia  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  14,  deâta  aano, 
oue  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  yencimontos,  ao 
desembargador  António  Joaquim  Rodrigues 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projacto  n.  27,  de  1934,  auto- 
rizando o  PoJor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  ectraolvlinario  de 
84:755$170,  em  execução  da  sentença  passada 
em  julgado  om  favor  de  José  Ferreira  dos 
Santos  (2"^  discussão)  ; 

Votação  do  projocto  n.  28,  de  1934,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr, 
Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  ju  z 
seccional  do  Paraná,  licença  pelo  prazo  de 
oito  mezos,  com  ordenado  (discussão  uoica) ; 
Votação  do  projecto  n.  29,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minlsto- 
rio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:0*^3$,  em  execução  de  sentença  pa-:suia  em 
julgado  em  favor  do  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1904,  auto- 
rizando o  Podei*  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  5S:833$639,  em  ex- 
ecu^  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  156,  de  1893,  cou- 
ce deodo  a  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira,  ou 
ãt  empreza  que  organizar,  o  direito  de  con- 
siruir  em  uma  das  ilhas  do  littoral  desta 
cdade  um  trapictie  destinado  a  receber, 
durante  30  annos,  inflammaveis,  explosivos 
e  corrosivos,  nos  termos  da  proposta  que 
apresentou  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  334,  de  1903,  refor- 
mando o  Regimento  Interno  da  Gamara  dos 
Deputados  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  prjjacto  n.  31,  d3  1904,  auto- 
riz  mdo  o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério  d  \ 
Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos  sup- 
plementares  :  de  90:000$,  averba  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo  ;  de  200:000$,  ã 
da  Escola  Nacional  de  Bella^  Artes  ;  de 
270:000$,  ã  da  Policia  do  Districto  Federal ; 
de  l:585$i86,  ouro,  ã  de  pensões  a  alumnos 
na  Europa ;  de  3: 16-?$347,  ouro,  ã  do  pensões 
a  artistas  premiados  n  i  Exposição  Geral  ; 
de  5:206$,  á  de  exames  de  preparatórios  no 
Gymnasio  Nacional ;  de  245:335$,  d  de  Assis- 
tência á  Alienados,  e  dando  outras  providen- 
cias (2^^  discussão)  T 


Votação  do  projecto  n.  32,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraorJinario  do  1:49I$754  para  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  seci*etario  apo- 
sentj\  .0  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no  pcriodo  de  9 
de  julho  a  22  de  novembro  de  1903  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  proj?cto  n.  33,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis > 
terio  da  Industria  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  1:200$  para  pagamento 
das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de  Fazenda 
incumbido  da  tomada  de  contas  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Francisco  nos  annos  de  1901 
e  1902  (2»  discussão) ; 

Discussão  uoica  do  parecer  n.  7,  de  1904, 
concedendo  três  mezes  delicf^nça  ao  Sr.  Dopu- 
ttulo  Dr.  Manoel  Pareira  Reis  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  36,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2  •escripturario  da  Alfandega  de  Santos  Ma- 
noel Vieira  de  Almeida  um  anno  do  licença, 
sem  remuneração  alguma,  p  ira  tratar  dos 
seus  interesses  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  37,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  procurador  da  Republica  em  S.  Paulo, 
Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Piza,  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
seus  interesses  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecta  n.  38,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conce  ler  ao 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Bahia  Dr.  Francisco  Bi*aulio  Porteira  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  a 
contar  de  1  de  junho  do  corrente  anno,  para 
tratar  de  sua  suade  onde  lhe  c jnvicr  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  39,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença,  em 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  com  o 
respectivo  ordenado  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  190,  de  1903, 
obrigando  os  administradores  de  offlcinas  de 
typographia,  lithographia,  etc,  da  Capital 
edoi  Entados  a  remetterem  ã  Bibliotlieca 
Nacional  exemplares  das  obras  que  executa- 
rem e  d:indo  outras  providencias,  com  emen- 
das da  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça. 
Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 
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Pnsidcncia    dos    Srs,   Paula  Guimarães    (presidente)  e   Oliveira  Figueiredo  (/» vice- 
presidente) 


Ao  meb-dia  proccJose á  cbamnda  a  qno 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figuí^irodo,  Alencar  Guinr-arâcs,  Wan- 
derley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires.  Sá  Pei- 
xoto, Enéiis  Martins,  António  Bastos,  Dias 
Vieira,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  do  Souza,  Fonseca  o  Silva,  Colsj  de 
Souza,  João  Vieira,  Pedro  Pornarabuco, 
Epamínondas  Gracindo,  Rodrigut's  Dória, 
Felisbello  Freire,  Oliveira  Valladâo,  Neiva, 
Domingos  Guimarães,  Tosta,  Folix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  SatjTo  Dias,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montoneí^ro,  Rodrigues  Saldanha, 
Boi'nardo  Horta,  Horedia  do  Sá,  João  Baptis- 
ta, Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
canU,  Manrieio  do  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  António  Za- 
carias, Carvalho  Brito,  Manoel  Fulgencio, 
Olyntho  Rioeiri).  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciíd,  Wencesláo  Braz,  Francisco 
Romoiro,  Aruolplio  Azevedo, Ferreira  Braga, 
L'3ite  de  Souza,  Hermenegildo  ae  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bornai^do  An- 
tónio, Aquino  Ribeiro,  Paula  Ramos.  Juvenal 
Millor,  Marçal  fócobur,  Germano  Hasslocher, 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento  c 
Homem  do  Carvallto. 

Abre-so  a  s-^ssão. 

E'  lida  e  sjm  debato  apjrovaia  a  acta  da 
so.ssão  antecedente. 

Pa  sa-so  ao  expediente. 

O    Br.    Aloiica,!*    Oufmarues 

(/«   Secretario)    procedo    á    leitura   do  se- 
gui n  to 


EXPEDIENTE 


Offlcio: 


Do  Ministério  da  Guerra,  de  8  do  con-ento, 
enviando  os  paplsera  que  o  alferes  do  37® 
batalhão  de  infantaria  Josô  Vieira  da  Rosa 
pede  deus  annoi  de  licença  com  vencimentos, 
afim  de  fazer  uma  exploração  sciontilica  no 
Alto  Pelotas,  nasconto  do  Uruguay,  ctc— 
A's  Comraisõe^  do  Fazenda  o  Industria  o  de 
Pefciçõos  e  Poderís. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  proce- 
dida no  (lia  31  do  maio  do  corrente  anno 
para  um  Deputado  pelo  li*»  districto  do 
Estado  do  Minas  Geraos.— A'  Commissão  de 
Petições  o  Poderes. 


Requerinieato: 

De  Augusto  Cambraia,  reiterando  o  seu  an- 
terior requerimento  que  podia  a  concessão 
de  uma  estrada  de  ferro  ao  Avanhandava  a 
Matto  Grosso,  mediante  tracção  que  iniica 
o  as  condições  q;io  estabelece. —  A*  Com- 
missão do  Obras  Publicas  e  Colonização. 

O  Sr.  I^resiíionto  — Não  ha  oi-a- 
dores  inscriptos.  o  si  nenhum  Sr.  Deputado 
quer  usar  a  palavra,  passo  á  ordom  dia. 
(Pausa), 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^residonte  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações,  pas34-sc  i 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parocír 
n.  7,  do  1904,  concedendo  três  mezcs  de  li- 
cença ao  Sr.  Deputado  Dr.  Manoel  Peremi 
Reis  para  tratar  do  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  éoncerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  36.  de  1904,  autorizando  o  Podor 
Executivo  a  conceder  ao  2,""  escripturario  di 
Alfandeí?a  do  Santos  Manoel  Vieira  de  Al- 
meida um  anno  do  licença,  sem  remunera- 
ção alguma,  para  tratar  do  sous  intereíses 
onde  lho  convier  ; 

Ninguém  podindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
disousíão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  37,  da  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica omS.  Paulo  Dr.  Alcibíades  de  Toledo 
Piza  um  anno  de  licença,  sem  vencimentos, 
para  tratar  de  seus  interesses  ondo  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  38,  de  1904,  iiutorizando  o  Podfi" 
Executivo  a  concnder  ao  lente  cathcdratico 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Fran- 
cisco Braulio  Pereira  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  a  contar  de  1  de 
julho  do  corrente  anno,  para  tratar  de  sua 
9  lude  onde  lhe  convier. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
díscossâo  e  adiada  a  votação. 

Comparocem  mais  os  Si^s.  Hossanah  do 
Oliveira,  Christiuo  Cruz,  Bozcrril  Fonl-cnelle, 
\1i'gilio  Biigido,  TlioiP;iz  Cavalcanti,  Joàu 
Ljpes,  Sorrio  S:iboy  v,  W^alfroJo  Leal,  Izidro 
lieito,  Augusto  do  Froitis,  Josó  Monjardim, 
Corrôi  Dutra,  nulhões  Marcial,  Sd  Fivi-ro, 
Américo  de  Albuquerque,  l^aulino  do  Souza, 
F/!tevão  Lobo,  Cadoá  Puixoto  Filho,  Fran- 
ciaco  Bem  ;rdino,  Anthcro  Botelho,  João  Luiz 
Alves,  Linionnior  Oodofrelo^Pudua  Rozonílo, 
Jiff-í  Lobo,  Cândido  do  Ab.ou,  Soares  dos 
Sintos,  Domingos  Mascarenhas  e  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  partici 
pada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Kagenio  Tourinho,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Njvaes,  Índio  do  Brjizil,  Urbano  Santos.  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Guedellia 
Mourão,Raymundo  Arthur,  Anizio  do  Abreu. 
João  Gayoso,  Fi^anciáco  Sá,  Pereira  Reis, 
Trindade.  José  Marcellino,  Bricio  Filho,  Ks- 
meraldino  Bandoira,  Moreií-a  Alves,  Corneiio 
da  Fonseca,  Angelo  Noto,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Joviníano  de  Carvalho,  Leovigildo 
Filj^eií^as,  Castro  Rebollo,  Bulcão  Vianna, 
Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Mouia,  Irineu 
Machado,  Augusto  do  VasconcoUos,  Fidelis 
Alvos,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Be- 
rimat,  Abelardo  de  Mello,  Francisco  Veiga, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz.  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Peoido  Filho,  David 
Campista,  Bueno  do  Paiva,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Ro- 
éulpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valeis  do 
Oistro,  Costa  Júnior,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
liodolpho  Miranda,  Carlos  Cavalcanti,  Abdon 
Baptista,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro  o 
V£SX>asiano  de  Albuquerque. 

E  sem  cansa  os  Srs.  Raymundo  Nery,  Au- 
rélio Amonm,  Passos  Miranda,  Rogério  de 
Mn^nda,  José  Euzebio,  Frederico  Borges, 
Piula  e  Silva,  AMon  Milanez,  Teixeira  de 
S4,  AíTonso  Costa,  Pereira  do  Lyra,  Mala- 
qatas  Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  RIpidio 
ii^ueiredo,  Arthur  Orlando.  Euzebio  do 
Aíidrado,  Arroxellas  Galvão,  Pinto  Dantas, 
fiolrigues  Lima,  Mor^dra  Gomes.  Galdino  Lo- 
íPio,  Mello  Mattos,  Nelson  de  VasconcoUos, 
us-ar  Godoy,  Érico  Coelho,  Pereira  Lima, 
i/sé  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Carneiro 
áe  Rezende,  Adalberto  Fen^az,  Bernardes  de 
Faria,  Camlllo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sa- 
bino BaiToso,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de 
Campos,  Rebonças  do  Carvalho,  Amaral 
Ccáar,  Francisco  Malta,  Costa  Netto,  Bene- 


dicto  de  Souza.  Lindolph'>  Sorra,  Eliseu  Gui- 
lherme, Victorino  Monteiro,  Alfredo  Varolla 
e  Campos  Cartier. 

h'annnnciada  a  discnsNão  única  do  pro- 
joc'0  n.  39,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
l':x(3cutivo  a  concodor  ao  Dr.  Alfredo  Moreira 
de  Birros  Oliveira  Lima,  Imito  calhedratico 
da  Faculdade  de  Diroito  do  S.  Paulo,  um 
auno  do  liconça,  em  pror -gação  da  que  lhe 
foi  concedida  co.u  o  respectivo  ordenado. 

Ninguém  p.)Jin:lo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  vataí;;io. 

E'  annunciada  a  8*  discussão  do  projecto 
n.  liiO,  de  V.H)3,  obrigando  os  adminiátra- 
doros  de  ofllcinas  de  íypographia,  litho- 
graphia,  ctc,  da  Capital  o  dos  Estados  á  re- 
mot!;:»rem  á  Bibliothooa  Nacional  exemplares 
das  obras  que  executarem  e  dando  outras 
providencias,  com  emendas  da  Coiumisífão  do 
Constituiçáo,  Legislação  e  Justiça. 

O  Hr.  l^resicleiito  —  A  esto  pro- 
jecto a  Commissão  de  Constituição,  Lcj^is- 
lação  e  Justiça,  em  aua  maioria,  apresentou 
omondasaidi eivas,  qu:í  entram  em  discussão 
conjunctamento  com  o  projectj. 

Estd  em  discussão  o  art.  1<>. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Vieira. 

O  Sr.  «fo&o  Vieli-a,—  Pormittir- 
me  liào  V.  Ex.  e  a  Casa,  Sr.  Presidente, 
que  eu  faça  ligeiras  observações  sobre  o 
projecto  que  acaba  de  ser  po«to  em  dis- 
cussão, uma  voz  que,  qu  vndo  elle  fji  dis- 
cutido pela  primeira  vez,  não  tive  occasião 
de  mo  occupar  d  i  sua  matéria. 

O  projecto  em  debate  já  ó  um  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  si  bom  que  sub.^istam  as  disposi- 
ções do  projecto  primitivo,  ás  quaes  a  illus- 
tro  Commissão  propoz  diversas  emendas. 

Antes  de  tudo,  Sr.  Presidonto,  devo  dizer 
a  Casa  que  notei  uma  granJo  divergência 
entre  os  illustres  membros  da  referida  Com- 
missão acerca  do  projecto  em  debate  e  tam- 
bém em  relação  ao  parecer  do  il lustro  ro- 
litor,  lai  como  se  acha  redigidi;  alj^uns  dos 
illustres  membros  da  Coinini^sãj  não  qui- 
zeram  mesmo  emittir  voto  sobro  muitis  das 
emendas  propostas  polo  illustro  relator,  di- 
zendo quo  a  matéria  não  ora  opportuna, 
podia  fazer  parte  de  um  projecto  difforento 
e,  então,  ser  tomada  em  consideração. 

Um  dos  membros  da  commissão  oppoz-se 
mesmo  á  matéria  d.is  emendas,  declarando 
que  a  reputava  inconstitucional,  ele,  ou, 
pelo  menos,  cjn traria  á  inforprotnção  que 
neste  ponto  era  dada  á  Constituição  Federal. 

Por  conseguinte,  Sr.  Preí?idente,  ponho  de 
parte  essas  emendas  para  referir-me  sim- 
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plesmonte  ao  projecto  primitivo,  que  consi- 
derarei era  globo,  embor.i  esteja  em  dis- 
cussão UDicameote  o  seu  art.  i^. 

Parocc-me,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto 
não  8ó  Ycm  altorar  o  nosso  direito  consti- 
tuido  e  mesmo  o  nosso  direito  projectado, 
em  relMção  ao  Código  Penal,  como  constituo 
uma  infracção  de  artigos  consti tuclonaos. 

Parece  uma  cousa  simples,  mas  6  uma 
verdade  que  os  phenomeiíos  mais  simples 
são  justamente  os  que  mais  escipam  i  obser- 
va .ão. 

Debiixo  do  certo  ponto  de  vista,  poderia 
considerar  o  projecto  inútil,  porque  o  Código 
Penal  vigente,  de  1890,  contém  a  seguinte 
disposição  no  seu  art.  386: 

«  Deixar  de  remettor  á  Bibliothoca  Pu- 
blica, nos  logares  onde  a  houver,  um  ex- 
emplar do  escrípto  ou  obra  impressa  —  Pena 
do  multa  de  50$  a  100$000.» 

Mas  o  artigo  do  Código  Penal  que  está 
mais  do  accordo  com  o  no:<so  regimen  fede- 
rativo foi  ampliado  e  muito  ampliado  pelo 
projecto  em  discussão,  que  fere  esse  mesmo 
regimen  e  os  pnncípiosque  o  dominam. 

Ksta  disposição  não  existia  no  nosso  excol- 
lente  Código  do  1830;  foi  o  Código  Penal  que 
estabeleceu  esta  disposição,  que  se  pôde  con 
siderar  do  algum  mod j  a  fonte  do  projocto 
actual.  ^ 

Mas  não  foi  invenção  propriamente  do  re- 
dactor do  Código. 

Uma  lei  de  3  de  julho  do  1847,  que  depois 
foi  regulumeotada  pelo  decreto  do  23  de  no- 
vembro de  1853,  estabelecia  que  os  impres- 
sores fotsem  obrigados  a  entregar  á  Biblio- 
thoca Publica  Nacional,  assim  como  ás  bi- 
bliothectó  das  capitães  das  províncias,  um 
exomplar  das  obras  que  publicassem. 

Vêse  que  no  tempo  da  monarchia,  do  go- 
verno centralizado,  a  disposição  era  menos 
rigorosa  do  qua  a  do  projecto  do  regimen  fe- 
derativo. 

Depois,  uma  outra  lei  estendeu  isto,  que 
chamou  um  privilegio,  e  outra  cousa  não  ó, 
ã  Blbliotheca  do  Marinha:  foi  a  lei  de  4  de 
outubro  de  1856.  (Art.  16.) 

Foi  á  vista  destas  disposições  que  o  Co 
digo  Penal  reproduziu,  que  veiu  a  existir 
hoje,  sob  o  nome  de  contravenção,  este  dis- 
positivo do  mesmo  código  vigente,  disposi 
tivo  difflcii  ató  do  ser  capitulado  nas  epigra- 
phes  do  dito  código,  porque  esta  contra ven 
çâo  esta  coUocada  entre  os  casos  do— uso  in 
devido  da  imprensa— comprehendendo-se  ahi 
o  individuo  que  imprime  uma  obra  e  deixa 
de  remettor  um  exemplar  ã   bibliotheca,  o 
que,  evidentemente,  não  tem  relação  com 
o  uso  indevido  da  imprensa. 

Nute-se  que  a  loi  de  1847  não  estabelecia 
penalidade  alguma  e  o  Código  estabeleceu 
uma  pena  de  multa. 


Em  1889,  tive  occasião  de  consolidar  toda 
a  lej^islação  penal  em  um  trabalho  em  que 
estava  colligido,  por  assim  dizer,  todo  o  nosso 
Direito  Penal,  até  ãs  vésperas  da  proclama- 
ção da  Republica.  Nesse  trabalho,  não  ob- 
stante conhecer  eu  a  obra  do  Sr.  Alencar 
Araripo,  que  coUigiu  estas  leis,  não  consi- 
derei aquella  a  que  me  refiro,  e  istopríi»- 
sitalmeote,  porque  me  pai*ecia  que  na  legis- 
lação penal  não  podia  figurar  semelhaute 
disposição. 

Quando  se  discutiu  e  elaborou  o  projecto 
do  Código  Penal,  que  desde  1899  se  acha 
pendente  de  decisão  do  Senado,  não  se  con- 
signou disposição  com  semelhante  caracter 
em  nenhum  dos  projectos,  nem  no  de  1893, 
nem  no  de  1896,  nem  no  meu  substitutivo  de 
1897,  nem  na  redacção  finai  appai^eceu  emen- 
da  alguma  na  Camará  propondo  semeiliante  | 
medida. 

Por  conseguinte,  a  disposição  foi  exclnida 
da  legislação  penal,  ou,  pelo  menos,  donoss) 
direiro  do  olabor.ição. 

lia  uma  disposição,  que  não  é  identica.m&s 
com  a  qual  se  p6de  argumentar,  diáposiçâo 
que  figurava  no  Código  de  1830  e  foi  trans- 
plantivda  para  o  projecto  de  1893.  art.  395,  e 
reproduzida  nos  projectos  posterioroà  do 
1896,  art.  369,  de  1897,  art.  383,  e  na  re- 
dacção final,  art.  368.  E'  a  disposiçío  que 
obriga  a  remetter  um  exemplar  de  cada 
publicação  ao  representante  do  Ministé- 
rio Publico.  Esta  disposição  não  figura  no 
código  actual,  mas  figura  no  de  1830  e  foi 
reproduzida  em  todos  os  projectos;  é  uma 
disposição  injustificável,  e,  depois,  t;^rna-se 
um  ónus,  um  vexame  para  os  interessados, 
porque  aqui  na  Capital  Ped6?al,por  exemplo, 
ha  múltiplos  representantes  do  Ministério, 
Publico,  quer  da  justiça  federal,  quítf  da 
justiça  local. 

E'  uma  disposição,  portanto,  que  devia 
ter  sido  eliminada  o  passou  sem  maior 
exame! 

Não  quero  emittir  somente  o  meu  juizo, 
vou  ler  algumas  palavras,  quer  sobre  uma, 
quer  sobre  outra  disposição,  de  um  advogado 
bem  conhecido  no  nosso  foro,  o  Dr.  Car- 
valho Mourão,  que  publicou  um  estudo  in- 
teressantíssimo sobre  o  projecto  do  Código 
Penal,  em  relação  ã  theoria  das  contraven- 
ções. 

Este  trabalho  ó  de  tal  ordem,  abona  tanto 
o  seu  autor,  que  não  mo  furto  ao  praier  de 
ler  um  dos  ti*ochos  neile  contido,  aquelleque 
se  refere  a  taes  disposições: 

€  Antos  de  encerrar  a  analyse  dosto  capi- 
tulo, devemos  observar  quo  a  disposição  que 
impõe  ao  edictor  a  obrigação  de  remeiter  ao 
Ministério  Publico  um  exemplar  da  obra 
publicada  distôa  do  generoso  liberalismo  do 
projecto  e  da  tradição  de  respeito  á  líber- 
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dadede  ponsamento  e  á  propriedade  litte- 
raria,  que  é  a  alma  de  nossa  legislação,  em- 
bora tai  imposição  houvesse  sido  consagrada 
CO  Ck>digo  de  1830  (art.  307).  que  sobre  a 
maioria  deste  cvpitulo  antecipara,  entre- 
tanto, os  progressos  do  direito  e  está  acima 
de  tjdo  o  elogio. 

Tal  imposição  ou  6  um  resíduo  da  conde- 
mnada  iosiituição  da  censura,  ou  um  imposto 
sobre  a  propriedade  litterana,  taxado  contra 
&s  normas  da  Constituição,  que  estabelece  o 
caracter  annuo  das  leis  que  fixara  impostos. 

Nem  a  disposição  do  projec^lo,  nem  a  do 
código  vigente  (art.  386);  que  impõe  a  re- 
messa á  Bibliotbeca  Publica  do  um  exemplar 
da  obra  publicada,  são,  por  conseguinte, 
dignos  do  ãdhesão.» 

Por  consequência,  quer  se  considere  como 
imposto,  quer  se  considere  como  resíduo  da 
censura  ;  quer  uma,  quer  outra  disposi^o 
não  podem  ser  justificadas. 

Agora,  pergunto,  não  será  muito  contes- 
tável o  direito,  ou  o  supposto  direito  da 
\3nião  de  impor  essa  obrigação  de  entregar 
exemplares  de  obras  que  forem  publicadas 
nos  Edtados,  não  á  bibliotbeca  respectiva, 
mas  à  Bibliotheca  Nacional  ? 

Parece-me  que  isto  não  esta  de  accordo 
eom  os  principies  que  dominam  o  systoma 
falerativo. 

Por  outro  lado,  si  se  trata  de  um  imposto, 
qual  a  classificação  que  se  ilie  deve  dar  ? 
Qual  a  natureza  desse  imposto  ?  Imposto  de 
industrias  e  profissões  ? 

Si  é  imposto  de  industrias  e  profissões, 
elle  pertonce  exclusivamente  aos  Estados. 
(Const.  art.  9^n.  4.) 

Devemos  consideral-o  como  imposto  do 
consumo  ?  Não  o  podemos  admittir  como  tal, 
dada  a  sancção,  a  imposição  de  uma  pena  pe- 
cuniária, que,  si  não  fôr  paga  pelo  indi- 
viduo, ficará  este  sujeito  á  prisão,  ou  por 
outra,  darã  a  convorsão  dessa  pena  na  de 
prisão. 

Não  ba,  na  nossa  legislação,  caso  algum 
em  que  o  individuo,  por  deixar  de  pagar  um 
imposto,  fique  sujeito  a  cadeia. 

Poder-se-ha  objectar,argumentando-se  com 
o  que  se  dl  no  contrabando  ? 

Mas,  neste  caso,  a  cousa  muda  de  figura  ; 
abi  a  fraude  é  um  dos  elementos  constituti- 
vos do  crime. 

Depois,  não  é  a  questão  de  um  ou  dous 
exemplares. 

Acbo  péssimo  o  precedente,  porque  si  hoje 
votamos  este  projecto  impondo  essa  obri- 
gação a  quem  publicar,  ou  seja  editor  ou 
autor,  mais  tardo  não  se  poderã  augmentar 
esso  numero  de  exemplares  a  entregar? 
E  a  União  nâo  pôde  dizer  :  entregue  ás 
Mbliothecas  dos  institutos  de  ensino  superior 
ou   secundário    mesmo   que    pertençam  á 


União  tal  ou  qual  numero  de  exemplares  e 
lambem  a  outras  bibliothecas  de  ministérios 
ou  de  quaesquer  outros  estabelecimentos 
públicos? 

Uma  outra  consideração:  o  projecto  não 
se  refere  somente  a  exemplares  de  impressos 
publicados;  o  projecto  refere-se  ainda  a  me" 
dalhas  e  a  outras  espécies  numismáticas,  qual- 
quer que  seja  o  valor. 

Supponha-so  que  um  club,  corporação  ou 
sociedade  mande  cunhar  uma  medalha  de 
certo  valor,  que  seja  mesmo  um  objecto  pre- 
cioso. A  crcação,  o  fabrico  não  deve  exce- 
der do  certo  numero;  a  lei  exige  que  seja 
cunhada  mais  uma  medalha  ! 

Mas  isto  é  uma  questão  por  aspecto  qua- 
litativo o  não  quantitativo. 

Por  que  não  se  impõe  a  commerciantes  ou 
individues  que  negociam  em  objectos  artis* 
ticos,  dar  de  graça  ou  doar,  sob  penalidade, 
os  objectes  artísticos  aos  nos^s  museus, 
mesmo  objectos  communs  que  entram  no 
commercio,  além  de  serem  obrigados  a  en- 
tregar um  certo  numero  para  fins  pios  f 
Está  se  vendo  o  absurdo  de  taes  disposições. 

Depois  nós  definimos  e  garantimos  os  di- 
reitos autoraes  por  uma  lei  de  1898,  em  que 
se  converteu  projecto,  aliás  notável,  devido 
á  competência  e  iUustração  do  nosso  ex*col- 
lega  o  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque* 

O  Sr.  James  D arcy— Apoiado. 

O  Sa.  JoAO  Vieira— Seria  occasiSo  de  im- 
por certas  condições  para  essa  garantia  dos 
direitos  autoraes.  Mas  tal  não  se  fez.  Ao 
contrario,  a  lei  aboliu  o  privilegio  que  o 
Estado  tinha  e  quasi  que  nenhum  paiz  con- 
servava mais:  o  privilegio  do  publicar  col- 
lecções  de  leis  e  actos  ofilciaes,  etc. 

Em  face  mesmo  da  Constituição,  esta  ga- 
ranta em  toda  a  sua  plenitude  a  proprie- 
dade ;  foliando  da  propriedade  em  geral,  só 
faz  especial  referencia  sobre  as  minas  ;  e, 
tratando  da  propriedade  litteraria,  a  Consti- 
tuição apenas  diz  :  que  uma  lei  marcará  o 
prazo  em  que  os  herdeiros  gozarão  dós  di« 
reitos  de  autor.  E  mais  nada  diz  ella  no 
art.  72,  §§  17  e  26. 

E'  absurdo  Umitar-se  a  propriedade  litte- 
raria com  uma  dispo8i<^o  desta  natureza,  e 
uma  disposição  de  caracter  penal  com  esse 
elasterio,  com  essa  amplitude  que  contôm  o 
projecto. 

Parece-me,  pois,  que  ó  um  processo  retro- 
grado na  nossa  legislado  penal  approvar 
semelhantes  medidas,  ao  mesmo  tempo  que  o 
projecto  constituo  infrac^  da  Constituição. 
Nem  elle  se  harmoniza  com  os  principies 
que  regem  o  systema  federativo,  nem  tam- 
bém pôde  ser  justificado  deante  das  disposi- 
ções que  estabelecem  a  plenitude  da  pro- 
priedade em  geral,  a  garantia  dos  direitos 
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de  autor,  em  uma  disposição  eepôcial  e  ainda 
em  outros  dispositivos,  quando  trata,  por 
exemplo,  da  liberdade  profissional,  da  libor- 
daàô  da  industria  ún  comraorcio  no  art.  72, 
§24.    . 

Efám  osta^,  Sr,  Présidonte,  ás  obí^erva- 
çõoí  4uo  eu  tinha  a  fazer  para  justificra»  o 
niGu  voto  contra  o  projecto,  isto  ó,  contra  o 
projecto  primitivo  q^ao  a  Cómmisóião  accoituu, 
resorvãndo-me  para  mais  tarde pronunciar-mo 
a  respeito  das  emendas  da  Commissâo. 
{Muito  bem  ;   mtntò  bem.) 

Ninguém  mais:  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado eoi  2*  díseussão  o  art..l°o  succossi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto  n.  190, 
de  1903,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Í*jro,%i{leM.te  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  dô  90  Srs.  Depu- 
tados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  ás  vo- 
tações, estando  esgotadas  as  demais  matérias 
da  ordem  do  dia,  vou  levantar  a  sessão. 
(Pausa,) 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  184 
A,  de  1903,  organizando  o  credito  agi^icola, 
com  parecer  o  substitutivo  da  Comroissão  de 
Orçamento  ( 2»  discussão  )  (  art.  4°  e  se- 
guintes) ; 

Votação  do  projecto  n.  14  A,  de  1904,  com 
parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  14,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
desembargador  António  Joaquim  Rodrigues 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
84: 755$  170,  em  execução  da  sentonoa  pas- 
sada em  julgado  em  favor  de  José  Ferreira 
dos  Santos  (:i*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1004,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  M-moel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça, 
juiz  seccional  do  Paraná,  licença  polo  prazo 
de  oito  mezes,  com  ordenado  ^discussão 
única)  ; 

Votação  da  projecto  n.  29,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
6:020$,  em  execução  de  sentença  passada  em 
julgado  ora  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp,  (2  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  22,    de  1904.  auto- 1 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 1 


nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  dlc»  r)8:836$639,  cm 
exócufão  desontençi  pafesada  em  jultfvlu, 
em  favur  do  major  da  i»rigada  policiar biiz 
da  Costa  Aeevedí)  (  3'^  diietiíisão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  156;  de  1899,  con- 
cedendo a'  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira,  ou 
á  cmprcza  que  oi-ganizar,  ò  direit:)  do  Ct^n- 
strulr  era  uma  d^is  ilhas  do  littoral  deshi 
ci  lado  um  trapiche  des5i:jado  St  receber,  díi- 
ranto  :^0  annos,  inílaminaveis,  explosivos  o 
corrosivos,  nos  t  rmcs  da  proposta  quO  apre- 
sentou (  2*  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n,  334.  do  1901,  re- 
formando o  Regimento  Interno  da  Camará 
dos  Daputados  (  2°  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  31,  do  lt>04i  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério 
da  Justiç;\e  Negócios  Interiores  os  créditos 
su PP  1  ementares  :  de  90:000$,  á  verba  da 
Faculdade  de  Direito  do  S.  Paulo;  do 
2:000$,  A  Escola  Nacional  de  Relias  Artes; 
de  270$000,  á  da  Policia  do  Districto  Fe- 
deral;  de  l:585$!80,  ouro.  íí  do  pensões  a 
alumnos  ua  Europa  ;  de  3:162$:347,  oui'o,  i 
de  pensões  a  artisfcis  premiados  na  Expo- 
sição Geral  ;  de  5:206$,  á  de  exames  de  pre- 
paratórios no  Gymnasio  Nacional  ;  do 
245:330$,  á  de  Assistência  a  Alienados,  o 
dando  outras  providencias  (2*  discussã<>) ; 

Votoçao  do  proJ3cto  n.  32,  de  1904,  aut-v 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  In  temores  o  cre- 
dito extraordinário  de  1:491$754,  para  paga- 
mento do  ordenado  que  compete  ao  secre- 
tario aposenta,do  da  Faculdade  de  Diroitode 
S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  nop^ 
riodo  de  9  do  julho  a  22  de  novembro  de  1903 
(  2=^  discussão  )  ; 

Vota(.'âo  do  projecto  n.  33,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mini^- 
tório  da  Industria,  Viação  e  Obras  Públicas 
o  credito  especial  de  l:::íOO$  para  pa<^.uaent<) 
das  uju  .as  de  custo  ao  empreírado  do  Fazen'la 
in-umbiílo  da  tomada  do  contas  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Francisco,  nos  annos  de  1901 
e  1002  (í-nliscussãu).; 

Votarão  do  parecer  n.  7.  de  1904,  conce- 
dendo tros  mezes  do  licença  a>  Dnputada 
Dr.  Minoel  Po.  eira  Reis  parji  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1904,  aoto- 
rizaudo  o  Podor  Exíícutivo  a  conceder  ao  2» 
escriptiirario  da  Alfandega  de  Santos  Ma- 
noel Vieira  de  Almeida  um  anno  de  licença, 
aem  remuneração  alguma,  para  tratar  fl»^ 
seus  intorerj-os,  onde  lhe  convier  (discuftíio 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1904,  auto- 
rizando   o  Poder  Executi^^Ç)^|Uceucr  ao 
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proeoíirador  da  R^mlfltea  em  S.  Paulo,  Dr. 
AIciMades  de  Toledo  Pttat  am  aaoo  do  li- 
cença, sem  Tencimentòs,  para  tratar  de  seus 
ioteiwses,  oode  Ibe  cooTíer  (discassão 
aaiea)  ; 

YotaçSo  do  prciíeoto  d.  38,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder.  Executivo  a  coaceder  ao 
leaie  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicioa 
da  Bahia  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira  um 
tnoo  de  lioeoça.  oom  todos  os  vencimentos. 
a  contar  de  1  de  julho  do  corrente  anno, 
pm  tratar  de  sua  saúde  onde  Itio  convier 
(diseasrâo  nnica) : 

Votação  do  projecto  n.  39,  de  1904,  auto- 
asando  o  Poder  Bxaoutivo  a  conceder  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lento  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S  •  Paulo,  um  anno  de  licença,  em 
proroga(;ão  da  que  Uiâ>fi>i  concedida  com  o 
lei^pectlvo  ordenado  (discussão  única) ; 

Vota^  do  i^rojecto  n.  190,  de  1903,  obri- 
gando 08  administradores  de  oíficinas  de 
ypographia,  lithogripbia,  etc  da  Capital 
e  dos  Estados  a  remetterem  á  Bibliotheca 
Nacional  exemplares  das  obras  que  executa- 
rem e  dando  outras  providencias,  com  emen- 


das da  CommisâbO  de  Constrtuioãòt  UígiAo^ 
e  Justiça  OS^  diacussão) ; 

2*  discus^  do  projecto  n.  34,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Qnerra  o  credito  especial  ée 
5: 181$  para  occorrer  ao  pagamento  aos  iog- 
peòtores^  da  Repartição  Geral  dos  Telegrapliab 
António  Josô  da  SSlva  Rosa  e€asemiro  ioeÉ 
da  Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de 
receber  durante  o  tempo  que  serviram  na 
comm!ss&o  coostructora  das  linlias  telegra- 
phicAs  de  Cuyabà  e  Corumbá. 

Discussão  única  do  projecto  n.  40,  do 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceier  ao  Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza 
Lopes,  leate  de  Therapeutiea  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  do 
licença  com  todos  os  vencimentos  para  trata- 
mento de  saúde ; 

Discussão  única  do  projecta  n.  41,  da  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mezes,  sem  vencimentos,  a  licença 
em  cujo  gozo  se  acha,  pai*a  tratamento  de 
saúde,  o  Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  da 
Republica  na  sec^o  da  Bahia. 


Levantà-se  a  seseão 
nutosda  tarde. 


ás  12  horas  e  55  mi- 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Gitimirães 


Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derle  j  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Aurélio 
Amorim,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz 
Dominjgues,  Cbristino  Cruz,  Bezerril  Fonte- 
oelle,  Tbomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
Biuardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Abdon  Milanez,  Izidro 
Leite,  Aítonso  Costa,  Celso  de  Souza,  João 
Vieira,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Vallad&o, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Tosta,  Félix 
Oaspar,  Garcia  Pktea,  Alves  Barbosa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  demardo  Horta,  Heredia 
de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu 
Machado.  Sá  Freire„  J<^o  Baptista,  Belisa- 
tio  de  Soozá,  JuUò  Santos,  Maurício  de 
Abreu.  Villáto  Mascarenhas,  Estevão  Lobo, 
Jo.é  Bonilkd»,  Ftancisco  Bernardino,  An- 
>toolo  ZacaMis»  LaSMiinier  Godoíl^edo,  Car- 

TSI«  U 


valho  Brito  Manoel  Fulg^cio,  Lindolpho, 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Leite 
de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão.  Ber- 
nardo António,  Costa  Notto,  Aquino  Ribeiro, 
Cândido  de  Abreu»  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miiler, 
Marçal  £scobar  Cassiano  do  Nascimento  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  compareoor,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Eugénio  Tonrinho,  Anthero  Botelho,  Enéas 
Martíns,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  Índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Guedelha  Mourão,  ilaymundo  Ar- 
thur, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Fran- 
cisco Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  José  Mar- 
celiino,  Bricio  Filho»  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Aires,  Comelio  da  Fonseca,  Angelo 
Neto,  Raymundo  de  Miranda,  JovinJano  de 
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Carvalho,  FelisbelLo  Freire»  Leovegildo  Fil<- 
gueiras.  Castro  Rebello,  Balúão  Viaana,  Sa^ 
tyro  Dia»,  Vergoe  de  Abreu,  Augusto  de 
:ç^itaa,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra* 
mos.  Augusto  de  VascoocelloSt  Fidelis  Alves, 
Silva.  Castro,  Bezainat,  Abelardo  de  Mello, 
Ccuv^llo  .Cavalcauti,  Fraaciseo  Veiga,  Ber- 
nardo .Monteiro,  João  Lui^^  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso, 
Domingues  de  Cos^o,  Valois  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Pau- 
lino Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Abdon  Baptista, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

E  sem  causa  osSrs.  Sá  Peixoto,  Rayinun- 
do  Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de 
Miranda,  Dias  Vieira,  Virgilio  Brigido,  João 
Lopes,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Paula 
e  Silva,  Teixeira  do  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Aj> 
thur  Orlando,  Epaminondas  Gracindo,  Eusé- 
bio de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Moreira  Gomes, 
José  Moniardim,  Galdino  Loreto,  Nelson  de 
Vasconceílos,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Gal- 
vão Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Henrique  Borges,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Paulino  de  Souza,  Gastão  da  Cunha,  Carnei- 
ro de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardo  de  Faria,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Sabino  Barrozo,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carralhal.Bemardo  de  Cam- 
pos, Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Francisco  Malta, 
Benedictode  Souza,  Lindolpho  Serra,  Ely- 
seu  Guilherme,  Germano  Hasslocher,  Victo- 
rino  Monteiro,  James  Darcy,  Domingos  Mas- 
carenhas, Alft^o  Varela,  Diogo  Fortnna  e 
Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessIU). 

ST  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
ses^o  antecedente. 

Passa-seao  expediente. 

O  tSr .  AJenoar  CrlliBalaJ[^&a»  (í^' 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  Alfiredo  de  Araigo  e  Silva,  pedUfida  una 
auxilio  peooaiaiio  paim  levar  a  elfeitaawh 
Meação  do—PaaiNMinA  dos  Bsttdos  Unidg»' 


do  Brazilt—Grandealbuni— que  oontorácem 
informações  escriptas  em  portuguez,.lq||ez, 
Crancez  e  allemao— Retratos  dos  homáis  mií 
nentes  na  poesia,  nas  letras,  nas  artes, 
na  politica,  na  diplomacia,  alóm  de  vistas 
das  bellezas  nataraes  do  norte  e  sul  do  Bra- 
zil. — A'  Commitsio  deiOroamesto. 

De  Flora  Queiroz  da  Câmara  Luzia,  pidin 
do  uma  pensão,-— A'  Commissão  de  Psosões 
e  Contas. 

O  Ur.  Presidente  — Está  âadA  a 
leitura  do  expediente, 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Euzebio. 


O  Shr.  «losé  Kosebio  (mavimento 
deaUenção)''^r.  Presidente,  a  baacaduna- 
ranhense  acaba  de  sofOrer  doloroso  golpe  com 
o  ílBtlieoimentodo  seu  estimado  compantniro, 
o  Dr.  José  Rodrigues  Fernandes. 

E*sob  a  emoção  desse  íkoto  tristissimo, 
occorrido  hontem,  que  eu  fallo  neste  mo- 
mento. 

O  Dr.  Rodrigues  Fernandes  era  moco,  pois 
contava  apenas  46  annos  de  idade.  Trai>alha- 
dor  activo,  como  era,  podia  prestar  ^ds, 
muitos  serviços  á  Pátria. 

No  antigo  regimen,  pertenceu  ao  partido 
liberal  do  Maranhão,  no  qual  gosava  de 
grande  prestigio,  sendo  prova  disso  a  soa 
eleição  para  Deputado  geral. 

Proclamada  a  Republica,  adheria  sem 
hesitações  ãs  novas  instituições,  occupando 
cargos  de  elevada  representsíção  ;  íoi  Inten- 
dente da  capitai  do  Maranhão  e  Dcpatado 
federal  por  aquelle  Estado  em  legislaturas 
successivas,  vindo  a  morte  colhei -o  no  des- 
empenho desse  mandato  •  .  j 

Como  clinico,  foi  sempre  muito  coDoa- 
tuado,  merecendo  a  geral  estima  dasooiédadfl 
maranhense.  {Muito  bem  .) 

A  bancada  a  que  elle  pertenceu  6  ondi 
deixou  sinceras  saudades  vem  requereri 
y.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  pennitte  <pi 
na  acta  dos  nossos  trabalhos  de  hoje  ^ 
lan/(KUÍo  um  voto  de  profuxide  pezar  ejl 
levanta  a  sessão  em  homenairem  á  voêsosm 
do  illustre  morto.  {Apoiados.  Muito  ^| 
fnuHo  bem).  1 

O  Sr.   I^realctoubte  —  A   Gmd^ 

acaba  de  ouvir  o  iUuetre  D^^utado  pe^  ^ 
raahão  oommunicar  a  dolorosa  notídad 
inHausto  passauMftto  do  nosso  distinoto  ^ 
lega  Dr.  Rodrigues  Fenandes* 

De.accordo  com  os  estylos,  S.  Ex.i«Q^ 
reu  qjm  se  inserisse  na  acki  da  seai^ 
bqje  um  voto  de  piotaide  peear  pato^  m^ 
mento  do  Qosio  coU^^  e  qneemsasirito* 
levantawe  asessão* 

Vou  ooQsultar  a^Sasa^ 
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Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
do  Sr.  D^Dtad^  pelo  Maranhão^  queiram 
loTuitar^se.  {Ptiwsa.) 

Foi  unanimemeirte  approrado. 

Nomeio  para  acompanhar  o  fereiro  do 
inditoso  Deputado  os  Srs.  Josó  Euzebio«  Ole- 
gário MacieU  Costa  Xetto^  Felix  Gaspar  e 
Gonçalo  Souto. 

Vou  loTaatar  a  sessão,  marcando  para  a 
próxima  sessão  a  mesma  ordem  do  dia,  e 
mais  a  d*  discussão  do  projecto  reformando  o 
processo  das  faUeacias. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PRO.TECTOS 

N.  42  —  1904 

Autorúsa  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença^  com  ordenado,  ao  2^  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesowo 
Federal  no  Espirito  Santo  Licínio  Ljfrio 
dos  Santos^  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier 

Liciniodofi  Santos,  si^undo  escripturario 
âã  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
fitado  do  Espirito  Saato,  pede  seis  mezes  de 
licença,  allegando  e  provando  com  attestado 
medico  que  se  acha  enfermo. 

A  Commistiu)  de  Petições  e  Podares  é  de 
parecer  que  seja  deferido  o  que  requer  o 
sapplicaiite  e  offerece  á  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto  : 

O  Con^Qfresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  seis  meze^  de  licença,  com 
ordenado,  a  Licínio  Lyrio  dos  Santos,  2^  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  do.  Tliosouro 
Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art,  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  commissôes,  9  de  junho  de  1904. 
— Joeé  B&tsebio^  presidente.—  Sd  Freire,  re- 
lEktoir. — feliw  (iaspar. 

N.    43.  —  1904 

Auiorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  3yte«9  Momero,  lente  do  Internato  do 
Q^awMsio  NaeUmal^  um  anno  de  licença, 
cútn  todm  os  vencimentos,  afim  de  tratar 
d^  sua  smvKh  onde  lhe  concier 

CtDf.  Sylvia  Romero,  lente  de  logieftdo 
tatnwtO'  dB^  Oymna^  Nacional,  pede  um 
aDOBit^  lioença  pva  trator  de  soa  saúde 
ondÉ  ft>  eoavifr. 


Junta  ao  seu  requerimento  doas  attestados 
médicos  provando  o  que  allega,  e  onde  se 
declara  que  uma  das  causas  da  moléstia  de 
que  sofl^  é  o  exercido  da  profissão  que 
exerce. 

A  Commiss^,  attendendo  aos  documentos 
que  instruem  o  pedido,  é  de  parecer  que  seja 
approvado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Romero,  lente 
de  lógica  do  Internato  do  Gymnasio Nacional, 
licença,  pelo  prazo  de  um  anno,  com  todos  os 
vencònentee,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2. 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições   em 


Sala  das  Commissões,  9  de  junho  de  1904. 
^José  Eusébio,  jovesiáenXe.— Sd  Freire,  re- 
lator.—  Felia  ôaspar, 

N.   44  —  1904 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conferente  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Henrique  Martins  Teixeira  li- 
cença, com  ordenado,  por  um  anno,  afim 
de  tratar  de  sua   saúde  onde   lhe   convier 

Henrique  Martins  Teixeira,  conferente 
de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  requereu  ao  Exm.  Sr.  Minristro 
da  Viação  um  anno  de  licença;  este,  por 
offlcio  dirigido  ao  Sr.  Dr.  l»  Secretario  da 
Camará,  remette  o  requerimento  do  suppli- 
cante  e  mais  documentos  para  que  o  Poder 
Legislativo  tome  conhecimento. 

A  Commissâo  de  PetiçOes  e  Poderes,  con- 
siderando que  o  supplicante  precisa  do 
prazo  de  um  anno  para  tratamento  de  sua 
saúde,  conforme  prova  com  attestado  me- 
dioo>  laudo  de  inspecção  de  saúde  o  informa- 
ção do  Exm.  Sr.  director  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Bi^aiil,  é  de  parecer  que 
seja  approvado  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  conferente  de  3*  classe 
Henrique  Martins  Teixeira  licença  de  um 
anno,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  9  de  jualio  de 
de  1904.  —  José  Euzebio,  presidende.-^  Sã 
Freire^  relator.^-Fdíio;  Gaspar. 
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N.  45  —  1904 

AutorC:ia  o  Poder  ExecuHvo  a  conceder  d 
Romualdo  Justino  NettOy  3^  escripturario 
da  Alfandega  da  Bahia,  licença  de  um  anno^ 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

Romualdo  Justino  Notto,  3»  escripturario 
da  AiftiDdoga  da  Bahia,  adegando  achar-se 
gravemenie  doonte,  pade  ao  Congresso  Na- 
cional licença,  por  espaço  de  um  anno,  com 
iodos  os  vencimentos. 

A  Ckjmmissão  de  Petições  e  Poderes,  atten- 
dendo.a  que  os  attestados  médicos  que  o  sup- 
plicante  exhibiu  confirmam  o  que  allega ; 
attendendo,  que,  embora  não  seja  fixado  o 
praz  j  para  ò  restabeleciníento  do  peticio- 
nário, esses  documentos  indicam  que  precisa 
ser  longo,  é  de  parecer  que  seja  approvado 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  a  Romualdo  Justino  Netto, 
3^"  escripturario  da  Alfandega  da  Bahia,  11- 
cença,com  ordenado,pelo  prazo  de  um  anno, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  '' 

Sala  das  commissões,  9  de  junho  de  1904. 
José'Eujsebio,  presidente.-^5d  Freire,  relator. 
—  Félix  Gaspar,  . 

N.   46— 1904 

Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido  de  1905 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
em  vista  a  proposta  do  Governo,  vem  apre- 
sentar á  consideração  da  Camará  o  projecto 
de  lei  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  ex- 
ercício financeiro  de  1905.  E  a  respon^abili* 
dade  que  sobre  ella  recahe,  como  principal 
informante  desta  casado  Congresso  Nacional, 
no  processo  para  a  elaboração  de  tal  do- 
cumento legislativo,  prescreve-lhe  imperio- 
samente o  dever  de  fundamentar  o  seu  tra- 
balho, por  forma  a  definir  a  attitude  que 
mantém  neste  grave  momento  da  vida  na- 
cional e  a  justificar  as  medidas  cuja  applica 
ção  ao  Exercito  (em  como  necessariasi,  dur* 
ante  o  exercício  financeiro  acima  referido, 
no  concernente  á  matéria  especial  do  proje- 
cto de  lei  aanua  de  que  se  trata. 

Repetir  neste  momento  a  verdade  tantas 
vezes  affirmada  e  posta  em  evidencia  pela 
Commissão  sobre  a  situação  actual  da  força 
armada  de  terra,  em  contraste  fiagranie  com 
as  exigências  de  seu  alto  mister— seria  segu- 
ramente obra  de  bem  entendido  patriotismo, 


praticamente  efilcaz  mais  cedo  ou  mais 
taitle,  no  sentido  da  propaganda  de  sentia 
mentos  e  idóas  accentuadamente  encMiá- 
nhados  á  resolução  definitiva  do  protdema 
militar,  pela  obtenção  de  efflcientes  appare- 
Ihos  de  defesa,  tão  necessários  á  estabilidade 
da  ordem  interna,  quanto  imprescindíveis 
para  a  manutenção  da  integridade  territo- 
rial da  Republica  e  de  sua  honra,  no  ex* 
terior. 

A  Commis^U),  poróm,  falia  ao  Corpo  Legis- 
lativo cônscio  de  seu  dever,  sufficientemente 
instruído  a  respeito  o  não  deslembrado  dft 
historia  contemporânea,  nos  capitules  rsb* 
tivos  ás  operações  militares  effectuadas  em 
nossas  ultimas  luctas  civis.  A  eloquência  des- 
sas sombrias  paginas  patrocina  melhormeats 
a  causa  da  reforma  geral  do  exercito  do  qw 
as  mais  longas  e  brilhantes  explanações  ave 
porventura  a  Commissão  pudessa  fazer  ^oon 
esse  importante  objecto.  Além  disso,aqueUes 
sentimentos  e  idéas  referidos  acima  teem 
nos  últimos  tempos  penetrado  tão  proAmda- 
mente  na  consciência  nacional,  pela  aogão 
persistente  e  e^^clarecida  dos  órgãos  que  exe^ 
citam  a  alta  func^  de  orientadores  da 
opinião  publica,  que  não  haverá- como  obstar 
o  impulso  dessa  corrente  que  aspira  o  Tee^ 
guimento,  não  de  uma  elaase  sobre  as  ontrti 
da  sociedade,  mas  sim  do  poder  miliiar  do 
Brazil  como  condi^  essencial  da  própria 
existência  e  concomitantemente  de  seu  pro* 
grosso.  Aqui,  pois,  a  Commissão  terimna 
as  ponderações  de  ordem  geral  que  se  pro- 
puzora  fazet'  sobre  o  projecto,calando  outras 
que,  aliás,  a  natureza  do  assumpto  poderia 
ainda  admitiir,  para  opportunamente  deaâe^ 
brar  de  maneira  mais  completa  seu  pensai- 
mento,  á  propor(^o  que  houver  de  f^da- 
montar  e  defònder  os  projectos  de  lei  qae 
tem  em  estudos. 

Passando  agora  a  tratar,  especialmeste, 
das  disposições  do  plano  de  fixação  de  forcas 
de  terra,  dirá  a  Commissão  que  comquanto 
acceite  em  suas  linhas  geraes  a  proposta  d0 
Poder  Executivo,  todavia,  seu  attentu  estudo 
suggere-lhe  algumas  ob8ervações,que  se  seo- 
le  na  obrigação  de  submetter  ao  sábio  cri* 
terio  da  Camará.  Em  circumstancias  ordi- 
nárias, indica  a  citada  proposta,  as  forças 
de  terra  constarão  dos  ofiiciaes  das  differan- 
tes  classes  do  exercito,  dos  alumnos  das  ín- 
colas Militares  até  o  numero  de  800  e,  final- 
mente, de  28. 160  praças  de  pret,  distribui' 
das  de  accordo  com  a  organização  em  vigor, 
as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobrooa 
mais  em  circumstancias  extrauidinarãtf- 
Assim,  o  Governo  entende  que,  normal- 
mente, isto  é,  quando  a  situaç&o  do  paiz 
ofiferece  o  quadro  de  uma  perfeita  ordam 
no  interior  e  de  completa  serenidade  em 
suas  relações    exteriores,   são   necessárias 
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28. 160  praças  de  prei  para  o  serviço  regolar 
do  exercito,  seguodo  os  preceitos  de  orirani- 
uu^  a  que  se  acbam  subordinadas  suas  di- 
versas unida  :e3.  A  Gommissio  está  de  per- 
Mtoacoordo  com  eese  modo  de<  pensar  do 
Gtovemo,  aooresoentaado  apenas  que  julga. 
Bestas  condições  e  si  a  Gamara  dígtiar-se  de 
approTar  estes  dispositivos  do  projecto,  im* 

Í>rescindivol  bavei'  igual  harmonia  entre  a 
éi  que  vae  offorecor  ao  voto  da  Casa  e  o 
Hituro  Ornamento  da  Guerra,  cujas  bas^s 
deTem  incontestavelmente  sei^  postas  pela 
referida  lei.  Um  notável  coromentador  da 
Constituição  Federal,  tratando  da  impor- 
tante attribui^  que  tem  o  Congresso  Na- 
eionai  de  fixar  annualmente  as  forças  de 
t&mí  e  mar  diz  :  €  Do  poder  de  declarar  a 
guerra  e  de  reprimir  as  insurreições  deriva- 
se  este»  e  deve  ser  exercido  «annualmente» 
pela  razão  de  que  &2o  variáveis  as  circum- 
stancias  que  podem  determinar  o  qucintum 
das  forças  qne  o  Governo  deve  levantar  e 
manter  para  a  segurança  e  defoi^  da  Nação, 
e  aa  proporçáp  de  sca  numero  cresce  o  sa- 
eriãdo  de  sangue  e  de  liberdade,  além  do 
dinheiro  que  ô  com  isso  imposto  aos  cidadãos. 
A  fixação  annual  abre  ensejo  á  diminuição 
desse  formi  .avei  onuus  quando  examinadas 
as  circumstancias  do  paiz  com  relação  a  este 
objecto,  se  verifique  a  pcssibilidado  desta 
.  reduoçào.> 

Sim,  o  guanlum  das  forças  é  determinado, 
annaalmente,  pela  lei  ce  fixação  respectiva, 
conforme  as  circnmstancias  occurrentes, 
para  mais  ou  para  menos ;  uma  vez, porém, 
estabelecido  esèe  guanlum^  as  dotações  or- 
çaoMUtarias  devem  a  elle  corresponder  rigo- 
rotamente,  para  que  se  não  dô  antinomia 
entre  dous  actos  do  mesmo  poder,  por  assim 
ãizer^  saccessivos  e  logicamente  ligados  um 
ao  outro. 

Algumas  emendas  são  necessárias,  na  opi- 
nilLo  da  Commis:âo,  ã  proposta  do  Governo. 
A  primeira  que  6  apresentada  ao  art.  2^,, 
aiíera  a  forma  de  preencboremse  os  claros 
do  exercito,  suppriminio  certas  isenções  do 
serviço  militar  que  não  se  conformam  com  os 
preceitos  Ha  Constituição.  Outi*a,  ao  art.  5o, 
Túsa  dar  idênticas  regalias  a  praças  que  se 
acham  coUocadas  exactamente  nas  mesmas 
condições  e  que  portanto  não  será  de  justiça 
tratar  desigualmente,  separando  em  dous 
gropos  com.  vantagens  diversas,  por  motivo 
que  não  pôde  de  forma  alguma  attingir  os 
preitos  que  legitimamente  lhes  pertencem. 
A  que  se  refere  ao  art.  ?<>  ó  de  simples  re- 
dac^  e,  finalmente,  a  do  art.  8^  manda 
destaeal-opara  eonstituir  projecto  separado. 
Tisto  conter  evidentemente  matéria  de  ca- 
raeter  permanente,  não  cabendo,  por  conse- 
guinte; aa  estractura  de  uma  lei  annua,  qual 
é  a  que  constituo  o  seguinte  projecto  : 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1*  e  seus  fê.  Como  na  proposta. 

Art.  2.*  Substitua-se  pelo  seguinte:  Art. 
—Estas  praças  serâo  obtidas  pela  forma  ex- 
pressa no  art.  87,  §  4»,  da  Constituição  Fe- 
deral e  na  lei  n.  2.556,  de  20  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
no  art.  3»  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de 
18^.  menos  quanto  ã  2*  ordem  de  isenções 
e  abran;;endo  a  3*,  exclusivamente,  os  reli- 
giosos de  ordens  monásticas,  companhias, 
congregações  ou  communidades  de  qualquer 
denominação,  sujeitos  a  voto  de  obeaiencia, 
regra  ou  estatuto,  q^e  importo  a  renuncia 
da  Uberdade  individua). 

Paragrapho único.  Continua  em  vigoro 
paragrapbo  único  do  art.  2«  e  o  art.  3«  da 
lei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.«  Como  na  proposta. 

Art.  4.0  Como  na  proposta. 

Art.  5."  Em  vez  de— terão  direito  á  impor- 
tância, etc— diga-se:  terão  direito  ás  peças 
d6  fardamento  que  se  abonam  aos  recrutas  no 
ensino  gratuitamente  e  k  gratificação  diária 
de  250  réis. 

Art.  6.»  Como  na  proposta. 

Art.  7.*  Supprima-sea  palavra— annual- 
mente. 

Art.  8.*>  Destaque  se  para  constituir  pro- 
jecto separado. 

Art.  y.«  Como  na  proposta. 

Sala  das  Commissões,  8  de  junho  de  1904. 
—Alves  Barbosa,  presidente.— Car/os  Caval- 
cante relator.  — Soarei  dos  Santos, —  Oliveira 
Valladao. 

Proposta  do  governo 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Em  cumprimento  do  preceito  constitucional, 
apresento- vos  a  seguinte  proposta: 

Art.  l.o  Asforçasde  lerra  parao  exercí- 
cio de  1905  constarão  : 

§  1  .<»  Dus  offlciaes  das  differentes  classes  do 
exercito. 

§  2.«  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares 
até  800  praças. 

§  3. •  De  28. 160  praças  de  pret  distribuídas 
de  accordo  com  a  organização  em  vigor»  as 
quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou  mais 
em  cii^cumstanci.s  extraordinárias. 

Art.  2."  Estas  praças  seww)  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §4»,  da  Consti- 
tuição e  na  lei  n.  2.556.  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nosarts.  3*  e  4«>da  lei  n.  39  A,  de  30  de 
janeiro  de  1898,  continuando  em  vigor  o 
paragrapho  único  do  art.  2<>  e  o  art.  3<>  da  lei 
n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art«  3,^  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
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voluntários  será  de  três  anoos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concloido  esse 
temp  j  de  serviço  ter  logar  por  mais  de  ama 
vez  e  por  tempo  nunca  menor  de  três  annos. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  tdmpo 
de  serviço,  continuarem  sem  interrupção  nas 
fileiras  com  engajamento  por  três  annos, 
pelo  menos,  torâo  direito  á  impor  lanoia  em 
dinheiro  dás  peças  de  fordamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no  en- 
sino, e  bem  assim  á  gratificação  diária  de 
250  réis,  estipulada  na  lei  n.  Sl7,  de  15  de 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.0  As  ex-praças  que  de  novo  so  alis- 
tarem com  engajamento  ou  reengajamento 
por  três  annos  terão  direito  á  importância 
em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que 
se  abonam  aos  recrutas  gratuitamente  no 
ensino  e  á  gratificação  diária. 

Art.  ô.o  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  colónias  militares  S3jam  convenien 
temente  localizadas  as  pragas  que  o  deseja 
rem,  quando  forem  excusas  do  serviço  por 
conclusão  de  tempo,  garantindo-as  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
deduzir-se  aonualmente  do  contingeote  a 
ser  sorteado  em  cada  distado  (Constituição, 
art.  87  e  seus  paragraphos)  o  numero  da- 
quelles  voluntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  creação  do 
tiro  nacional,  instituinio  prémios  pecuniá- 
rios e  medalhas  de  distincção  para  serem 
conferidos  annualmente,  em  concurso  so- 
lemne,  aos  melhores  atirsidores.  deduzindo-se 
opportunamente  da  verba—Instrucção  mi- 
litar— do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra 
a  importância  que  fc>r  necessária  á  realiza- 
ção desse  serviço. 

Art.  9."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  m^io  de  1904. 
Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves. 

O  Si*.  I* residente  —  Designo  paiu 
segundafeira,  18  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Continuação  da  votàxfix)  do  projecto  n.  184  A, 
de  1903>  organizando  o  credito  agrícola,  com 
parecer  o  substitutivo  da  Commissão  do  Or- 
çamento (2>  discussão)  (art.  4^  e  seguintes) ; 

Votado  do  projecto  n.  14  A,  de  1904,  com 
parecer  sobre  a  emenda  apre^ntada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  14,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  lioença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
desembargador  António  Joaquim  Rodrigues 
(discusâão  única) ; 


Vota^  do  projecto  n;  27,  de  19M,  auto- 
rizando o  Poder  £xeoativo  a  abrir  ao  Miai»* 
terio  da  Paienda  o  credito  extraordinário  de 
84: 755$  170,  em  execução  da  sentença  passaáb^ 
em  julgado  em  favor  de  Josô  Ferreira  dos 
Santos  (d*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  28,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça^ 
juiz  seccional,  do  Paraná,  licença  pelo  prazo 
de  oito  mezes,  com  ordenado  (discussSo 
única) ; 

Votado  do  projecto  n.  29,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020$,  em  execução  de  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  êc 
Comp.  (2^  discussão) , 

Vota0,o  do  projecto  n.  2^,  de  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
te  io  da  Justiçae  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  58:836$639,  em  execuçio 
de  sentença  passada  em  julgado,  em  &var 
do  major  da  brigada  policial  Luiz  da  Gosta 
Azavedo  (3*^  discus^U)); 

Votação  do  projecto  n.  15G,  de  1899.  con- 
cedendo a  Lourenço  da  Silva  e  Oliveira,  ou 
ã  empreza  que  orga,nizar,  o  direito  de  con- 
struir em  uma  das  ilhas  do  littoral  desta 
cidade  um  trapiche  destinado  a  receber,  du- 
rante 30  anoos,  inâammaveis,  explosivos  e 
corrosivos,  nos  termos  da  proposta  qos 
apresentou  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  334.  de  1903,  re- 
formando e  Regimento  Interno  da  Caniara 
doe  Deputados  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  31,  de  1904.  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos 
supplemeatares:  de  90:000$,  á  verba  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo;  de  2:000$,  ã 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes;  de  2701 
á  da  Policia  do  Districto  Federal;  de 
]:585$186,  ouro,  ã  de  pensões  a  alumnos  Ba 
Europa;  de  3:162$347,  ouro,  ã  do  pensões  a 
artistas  premiados  na  Exposição  Geral;  de 
5:200.$,  á  de  exames  de  preparatórios  no 
Gymnasio  Nacional;  de  245:335$  á  de  Assis- 
tência a  alienados,  e  dando  outras  provi- 
dencias (^  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  32,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  eie- 
dito  extraordinário  de  1:491$754  para  par 
gamcnto  do  ordenado  que  compete  ao  seor^ 
tario  aposentado  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  nop»- 
riodo  de  9  de  julho  a  22  de  BovemlH?o  de 
1 1903  (2»  discussão) ; 
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Yota^  do  pn^to  n.  33,  de  1904,  auto- 
rizandoK)  Poder  fixecatlTo  a  abHr  ao  Mijiis- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  PubliGas 
o  oredito  especial  de  1 :200$  para  pagamento 
das  ajadas  de  custo  ao  emprçgado  de  Fa- 
zenda iueomlndo  da  tomada  de  contas  da 
lastrada  de  Ferro  de  S.  Fraooisco,  nos^amios 
de  1901  e  1902  (2»  discoasão)  ; 

Volição  do  parecer  D.  7,  de  1004,  eonce- 
d&odo  três  mezes  de  licença  ao  Deputado 
Dr,  Manoel  Pereira  Reis,  para  tratar  de  sua 
saade  (discussão  única)  ; 

Yoiã^  do  projecto  n.  36,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  BsecntiTO  a  conceder  ao 
29  escrípturario  da  Alfandega  de  Santos  Ma- 
noel Vieira  de  Almeida,  umanno  de  licença, 
sem  ramimeração  alguma*  para  tratar  de 
seus  int^eises  onde  me  convier  (diseosnio 
nnica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  pro- 
curador da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr.  Alci- 
bíades de  Toledo  Piza,  imi  »nno  de  licença, 
sem  vencimentos,  para  tratai*  de  seus  inte- 
resses, onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Vota(^  do  projecto  n.  38,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira  um 
anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos,  a 
contar  de  1  de  julho  do  corrente  anUo,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cnss&a  uaica) ; 

Votação  do  projocto  n.  39,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr .  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Dimto  de 
S.  Paulo,  um  anno  do  licença,  em  proroga- 


ção  da  que  lhe  foi  concedida  com  o  respectivo 
ordenaao  (discussão  uniea) ; 

Vota^  do  projecto  n.  190  de  1903,  obri- 
gando os  administradores  de  officina^de  ty- 
pographia,  litfaogn^hia,  etc.,  da  Capital  e 
dos  Eâiados  a  remetterem  a  Bíbliotheea  Na- 
cional exemph^es  das  obras  que  executarem 
e  dando  outras  providencias,  com  emendas 
da  Comm^o  de  Constituição,  Legisla^  e 
Justiça  (8*  discnsBão) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  <»edito  especial  de 
5:181$  para  occorrer  ao  pagamento  aos 
inspectores  da  Repartição  ôeral  dos  Tele- 
graphos  António  Josô  da  Silva  Rosa  e  Case- 
miit)  José  da  Silva  Rosa  das  diárias  que 
deixaram  de  receber  durante  o  tempo  que 
serviram  na  commissão  constructora  das 
linhas  telegraphicas  de  Cuyabá  e  Corumbá  ; 

Discus^  única  do  projecto  n.  40,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  Henrique  Ladislào  de  Souza  Lopes, 
lente  de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença 
com  todos  os  vencimentos  para  tratamento 
de  saúde ; 

Discussão  única  do  pr<>jecto  n.  41,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mozes,  sem  vencimentos,  a  licença 
em  cujo  gozo  se  acha,  para  tratamento  de 
saúde,  o  Dr.  Oscar  Vianna.  procurador  da 
Republica  na  secção  da  Bahia  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1904, 
redacção  para  3*^  discussão  do  projecto  n.  263, 
de  1903,  reformando  o  processo  das  fal- 
lencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi» 
nutos  da  tarde. 


32«  SESSÃO  EM  13  DE  JUNHO  DE    1904 


Presidência  dos  Srs. 


Paula  Guimarães  ( Presidente) 
Presidente) 


e   Oliveira    Figueiredo    (í*    Yice* 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
FigjpBPedo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
do  Widooça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho» Avelio  Amorim,  Josô  Euzebio,  Ur- 
.bano  âint^  Lniz  Doniingoes,  Dias  Vieira, 
Sdnidda  fnudart,  Sérgio  Saboya,  Gcmçalo 


Souto,  Fonseca  e  Silva,  Izidro  Leite,  Bricio 
Pilho,  Angelo  Neto,  Epaminondas  t^racindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória» 
Felisbello  Freire,  Oliveira  VaUadão,  Neiva* 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Alves  Bar»- 
bosa,  Paranhos  Montenegro,Maroolino  Moura, 
B^tiardo  Horta,  MelJo  Mattos,  Irineu  Ma- 
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cbado,  Augusto  do  VasconcelIo8,  Galv2k>  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Abelardo  de  Mollo.  Lau- 
rindo Pitta,  Julío  Santos,  Mauricio  do  Abreu, 
(^los  Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza, 
Eatevão  Lobo.  LamonnierGodofredo,  Manoel 
Folgenoio,  Liodolpho  Caetano,  Wencesláo 
Braz,  Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Car- 
valho. Ferreira  Braga.  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Joaquim  Teizeira  Brandão,  Costa  Netto, 
Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Milier,  Marçal  IDscobar,  Germano  Hasslocher. 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. 

Abrese  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

.  O  íftr.  .José  £:uaBel>io  —  Sr.  Pre- 
sidente, venlu)  trazer  ao  conhecimento  da 
câmara  que  a  commissão  por  V.  £x.  do- 
meada  para  acompanhar  o  enterro  do  nosso 
pranteado  e  distincto  collega  Or.  Rodrigues 
Fernandes,  desempenhou- se  dessa  incum- 
bência. 

O  ftr.  I*re«iclente— A  Mesa  fica  in- 
teirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-s8  ao  expediente. 

(í^   íiecretário)    proôéde    íl    leitura    do    se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


tlcios  : 


Do  Sr.  Deputado  Marcolino  Moura  e  Al- 
buquerque, communicando  que,  por  motivo 
de  antigos  soffrimentos,  deixa  de  compare^ 
cçr  aos  trabalhos  da  Camará,  voltando  a 
ellos  logo  que  o  seu  estado  de  saúde  o  per- 
mitta.— Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Aimolpho  Azevedo,  com- 
municando que  é  obrigado  a  retirar-sa  desta 
Capital  por  motivo  de  moléstia  e  que  por 
isso  deixará  de  comparecer  a  algumas  ses- 
soes.—Inteirada. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  O 
Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exterio- 
res, apreséntou-me  a  inclusa  exposl^  justi- 
ficando a  necessidade  da  abertura  de  um 
novo  credito  especial,  na  importância  de 
100:000$,  ouro,  para  a  conclusão  dos  traba- 


lhos da  Missão.  Especial,  encarregada  de  tra- 
t  ir  da  questão  de  limites  com  a  Gaj;afia 
Ingleza. 

Levando-a  ao  vcsso  conhecimento,  peço- 
vos  que  a  tomeis  na  devida  considerais^. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904.  -^ 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — —A' 
Commissão  de  Orçamç;n to. 

Requerimento  : 

De  Maria  Benedicta  Gomes  Leite  e  outra, 
pedindo  uma  pen^o.  —  A*  Commissão  de 
Pensões  e  Contas. 

O  iRr.  Presidente  —  Estiã  ilada  a. 
leitura  do  expediente. 

Devocommunicar  á  Camará  que  os  avulso» 
distribuidoe  aos  Srs.  Deputados,  conlbendoik 
ordem  do  dia  para  a  sessão  de  h«tio,o8tão  erra- 
dos, quando  incluem,  como  fazendo  parte: dos^ 
nossos  trabalhos,  a  2»  discussão  da  proposi- 
ção da  Camará  dos  Deputados  n.  135,  e  %  ^ 
discussão  da  proposição,  também  da  Camar^ 
dos  Depii tados.  ,n .  1 45 . 

O  que  foi  para  a  Impronsa^ Nacional. e  est4 
publicado  no  Diário  do  Congresso  é  a  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  4J,  de  1904.  e  3^ 
discussão  do  projecto  n.  26,tambem  de  1904, 

Está  feita  a  rectificação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr.    Felisbello  Freire— Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  a  V.  Ex.  .para 
apresentar  um  requerimento  de  informações 
ao  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  sobre- 
um  âicto  que  aífecta  de  perto,  não  só  o  pre- 
stigio das  nossas  autoridades,  como  o  re- 
speito das  nossas  leis. 

Devo  dizer  aV.  Ex.  quo,  desde  sabbado. 
pretendia  flizer  a  aprese'atação  desse  reque- 
rimento, si  não  fora  o' cumprimento  do  4iever 
da  Camará,  prestando  as  ultimas  home- 
nagens ao  nosso  illuscre  collega  da  banoactsi 
do  Maranhão,  fallecido. 

Hoj3,  por  conseguinte,  Sr.  Presidente, 
venho  desempenhar-me  desse  dever. 

Está  no  dominio  publico  o  facto  do  roubo 
dos  800  e  tantos  contos  na  Estrada  de  Ferro- 
Central  do  Brazil. 

O  honrado  Sr.  Dr.   chefe  de   Policia,  no  \ 
exei*cicio  de  suas  attribuiçôes,  abriu  um  in> ' 
querito  sobre  o  acontecimento,  e,   por  mais 
activas  Que  sejam  as  suas  diligencias,  alada 
não   pôde   descobrir   autor  ou    autores  cU>, 
facto.  , 

O  acontecimento,  porém,  nos  últimos  dias 
assumiu  uma  outra  phase,  provocada  pelo  ' 
Banco  da  República,  e  esta  nova  phase  deu  ; 
logar  a  que  o  Sr.  Dr.  chefe  de  Policia  con-  ^ 
vidasse,  o  gerente  do  London  Bank  parst ! 
depor. 
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Toda  a. imprensa  dosta  CapitaU  Sr.  Pre- 
mente, descreveu  qual  a  resposta  dó  Sr.  ge- 
lentid  do  baoco  estrangeiro.  Elle  não  se 
jnromptificoa  a  satisfazer  as  dilij^eocias  da 
ráprema  autoridade  policial,  disse  que  não 
prestava  escurecimento  algum  emquanto 
Bio  interTie&$e  no  caso  o  Sr.  juiz  do  com- 
mercio. 

IT  este,  Sr.  Presidente,  o  assumpto  que  me 
trazá  tribuna,  apresentando  meu  requeri- 
mento. 

Não  conheço  attentado  maior  contra  as 
nossas  leis,  não  conheço  desprestigio  mais 
Tiolentoe  directo  ás  nossas  autoridades  !  £ 
quem  ler  o  decreto  de  1862,  permittindo  a 
iiutattaçSo  e  o  funccionamento  do  London 
and  Brasilian  Bank,  quem  conhecer  esse  de- 
ereto,  principalmente  o  seu  art.  6»,  ha  de 
IMsmar perante  a  declaração  do  Sr.  gerente, 
e,  ainda  mais.  perante  a  inércia  do  Sr.  Mi- 
«iitro  da  Fazenda,  f 

Mo  é  o  espirito  de  opposição  que  me  traz 
i  tribuna:  é  a;  defesa  das  nossas  leis  e  do 
prestigio  das  nossas  autoridades,  por  isto 
mesmo  que  compete  ao  Congresso  Nacional, 
ao  Poder  Legislativo,  veiar  peta  guardadas 
leisdopaiz. 

£ite  proeedimento  do  Sr.  gerente  do  banco 
eiirangidift)  é  um  élo  de  mais  da  cadela  de 
desprestigio  e  de  menosprezo  ^ne  em  geral 
t63m  os  estrangeiros  em  relação  ás  cousas, 
ás  instituições  e  aos  homens  do  nosso  paiz. 

Lastimo  não  poder,  neste  niomento,  tra- 
lerao  espirito oa  Camará  a  evolução,  desde 
IS43  atô  agora,  desse  desprestigio,  para  a 
Camará  sentit  que  nos  aèsiste  um  dever 
aetualmente:  activar  um  pouco  a  resisten- 
eia  a  essa  tendência  em  nome  da  qual  se  nos 
empolga,  se  nas  desprestigia. 

Nao  podendo,  porém,  fazer  essi  synthese, 
iâopo85o,  por  outro  iodo.  deixar  do  salientar 
&.))isa  dou4  tàjcios—  ò  de  1B42  e  o  de  1865— 
demostrar  que  naquelie  tempo  era  maior 
do  qtfe  huie  a  resistência  nacional  ao  empoí- 
game&to  do  eetrangei  ro . 

Ifós,  por  uma  desídia  criminosa,  vamos 
consentindo  que  o  estrangeií^o  domine  o 
commercio,  a  lavoura,  a  Industria,  e,  mais 
do  que  isto,  lance  em  face  das  autoridades  o 
desprestigio,  praticando  attentados  como 
este  que  acabou  de  praticar  o  Sr.  gerente  do 
Lôndan  Bank: 

Eta  1842,  a  Gamara  Geral  do  Império  vo* 
^  ?°**  ^*  regulando  melhor  as  oiiestõas 
qae  diziam  respeito  ás  heranças  de  defuntos 
eauzentes;  e,  como  entrava  em  jogo  a  intir- 
jnmaç^de  um  artigo  do  direito  consti tu- 
rrai a»  Constituição  do  Império,  por  isso 
^Môna  tm  o  artigo  considerava  brazileiros 
onlbosjêõ  estrangeiros  nascidos  no  Brazil, 
ibrttíK  Huntinerals  as  reòlamaçôos  contra  a 


pelo  poder  compe- 


le! votada  e  decretada 
tente  a  esse  respeito. 

As  notas  diplomáticas  dos  ministros  estran- 
geiros eamm  audaciosas,  mas  o  Ooveimo  do 
Império  respondia  que  eile  não  abdicava  ja- 
mais do  direito  de  interpretar  o  direito  con- 
stitucional do  paiz  e  que  não  dava  esse  di» 
reito  aos  plenipotenciários  estrangeiros,  que 
se  arvoravam  então  como  supremos  inter- 

f trotes  do  direito  constitucional.  E  jamais,  em. 
842,  o  plenipotenciário  estrangeiro  obteve 
víctoria;  ficou  a  lei  e  ficou  a  interpretando 
dada  pelo  poder  competente  ao  artigo  da 
nossa  Constituição. 

Em  1861,  a  propósito  do  naufrágio  de  uma- 
barca  ingleza,  na  costa  do  Rio  Grande,  creio 
que  em  Albardão,  suscitou-se  a  grave  e  im- 
portante questão.  Christie. 

Si  eu  lesse  á  Camiirâ  dos   Deputados  as- 
notas,  que  aqui  trago,  do  ministro  inglezv 
dirigidas  ao  nosso  Governo,  isto  nos  causaria 
dor. 

A  Inglaterra  exigiu  a  indemnização  por 
um  facto  inteiramente  casual,  como  um 
naufí'agio,  exigiu  que  o  Governo  a  inde- 
mnizasse no  valor  de  £  6.500,porque  a  car^a 
da  embarcado  foi  compTetaméntb  avariada 
e  nem  podia  deixar  de  sel-o.  Ainda  mais. 
A  costa, não  era  exclusivamente  nacional. 

Veriflcouse  que,   além  da  avaria  occa- 
sionada  pelo  naufra^^io,  malfeitores  e  la- 
drões penetraram  na  embarcação  e  de  íUcto  • 
eifectuaram  um  roubo. ' 

Mas  que  responsabiliiade  poderia  ter  o 
Governo  do  Império,  para  receber  a  nota- 
que  exigia  indemnização  por  esta  avaria  ? 

Ao  mesmo  tempo  que  s^  dava  isto,  estava 
no  porto  do  Rio  dó  Janeiro  uma  fragata 
ingleza  e  offlciaes  desta  fragata  na  Tijuca. 
não  pausando  bem  na  poii^  que  elles- 
deviam  ter  aqui,  provocaram  desordens  e 
dahi  nasceu  um  grave  confiictó  entre  estei 
ofiSciaes  e  a  policia. 

O  ministro,  o  ,  Sr.  Christie,  aproveitou-se 
do  incidente  para  dar  muito  maior  força  á 
sua  reclamação  de  indemnização  e  chegoà  a 
exigir  qu9  se  abrisse  Inquérito,  na  provinda, 
então,  do  Rio  Grande,  para  apurar  a  respon*- 
sabilidade  das  avarias  do  naufrágio. 

Fez-se  o  inquérito  que  demonstrou  nenhu- 
ma responsabilidade  ha^er  por  parte  de  ne- 
nhuma autoridade  do  Hio  Grande  nem  de  ne- 
nhum habitante  dallí. 

O  Sr.  Christie  não  se  satisfez  còoí  isso;  ex- 
igiu um  segundo  inquérito  com  a  presença 
de  uma  autoridade  inglesa. 

O  governo  imperial  não  acquiesceu,  teve  a- 
hombridade  do  resistir  e  isto  motivou  Um 
memorandum,  em  que  o  ministro  inglez  amea- 
çava o  bloqueio  da  cidade  áb  Rio  de  Janei- 
ro, si  em  24  horas  não  fossem  indemnizadas 
as  avarias  da  barca  ingleza. 
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O  Qoverno  Brazileiro»  não  podesdo  ratíatir 
a  eita  ameaça^  «abinetitau^fla  e  a  poinilaQão 
âcou  na  e^eetatiTa  do  bioqoeio,  qiie  de  faeto 
se  fez. 

Sr.  Presidente,  presas  se  fizeram  neste 
/porto,  o  a  esquadra  ingleza  nos  mares  do  sul 
teye  ordem  de  vir  eífectuar  o  bloqueio,  como 
de  focto  Teiu.  Si  não  fora  a  intervenç^  do 
Rei  dos  belgas,  que  pediu  que  submettesse  a 
arbitramento  a  quesíÃo,  nós  passaríamos  por 
muito  maíore:^  (fecepQões. 

Eu  não  quero,  Sr.  Presidente,  alongar-me 
em  descrever  os  ólos  dessa  eadeia  de  despres* 
tigio  dos  estrangeiros  contra  nós ;  quero 
somente  o  ultimo  caso  que  é  a  negativa  do 
Sr.  gerente  do  Banco  loglez  a  depor  na 
policia.  EUe  não  podia  nem  devia  negar^se. 
(Apoiados,) 

Ató  agora  pessoas  altamente  coUocadas, 
advogados,  industriaes  e  negociantes  hon- 
rados teem  sido  chamados  á  policia  para 
depor  sobre  este  acontecimento  e  ninguém 
se  esquivou  em  auxiliar  esta  pesquiza. 

Só  o  Sr.  gerente  negou-se. 

Com  que  direito  ? 

£u  disse:  quem  conhecer  o  decreto  de  2  de 
outubro  de  1862,  que  permittiu  o  funcciona- 
mento  do  Banco  Inglez  no  Brazil,  ha  de 
pasmar  perante  essa  negativa  e  ha  de  pas- 
mar ainda,  Sr.  Presidente,  perante  a  inércia 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Diz  a  lei  : 

«6.*  Que  o  Governo  Imperial  poderá  no- 
mear, quando  julgar  conveniente,  um  ou 
mais  commissarios  para  o  fim  de  exami- 
narem os  livros  e  o  estado  dos  negócios  do 
referido  banco  ;  tendo  o  direito  de  ordenar 
'  a  liquidação  aeste  estabelecimento  e  declarar 
dissolvida  a  associação  a  que  oile  pertence 
quando  fÒT  provada  a  violação  de  uma  ou 
mais  clausulas  acima  indicadas.  » 

A  simples  leitura  deste  artigo  demonstra 
[U3  o  chefe  de  Policia  não  tinha  necessidaie 
e  chamar  o  gerente  a  depor;  foi  uma  de- 
licadeza pessoal. 

Demonstra  que  á  requisição  do  chefe  de 
Policia  devia  nomear-se  a  commis^k»  de  um 
ou  mais  membros  para  verificar  no  banco 
si  figura  alguma  cousa  que  esclarecesse  a 
autoridade  policial.  E,  assim,  teria  o  Gover- 
no as  provas  cabaes  do  facto  que  devia  in- 
querir,  isto  é,  saber  si  no  Banco  Inglez  havia 
alguma  operação  feita,  relacionada  com  o 
facto  que  preoccupa  a  attenção  da  policia. 

Entretanto,  o  gerente  do  Banco  Inglez  não 
satisfez  ao  pedido  da  autoridade  policial, 
nem  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  cumpriu  a  lei, 
em  nome  do  prestigio  da  autoridade  e  em 
nome  dos  princípios  de  direitos  soberanos  de 
nossa  na^. 


l 


A'  vista  disto,  eaapresento  ã  Gamam  dos 
Depatades  o  seguinte  reqaertnento.  (Lê.) 

Devo  dizer,  Sr.  Presidente,  que  é  em  nome 
do  prestigio  das  nossas  autoridades  e  do  re- 
speito das  nossas  leis  que  eu  peço  á  Oam&ra 
a  approvação  deste  requerimento. 

Mas,  si  na  sua  alta  sabedoria  entender  ne- 
^r  approva^o,  consola-me  a  convicção  de 
ter  cumprkio  o  dever  que  tenho  do  levantar 
um  protesto  contra  este  attentado  de  estran- 
geiros per  vnte  nossas  autoridades,  para  que 
não  tenha  força  de  precedente.  (iiuUo  bmn  ; 
rnitito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUEIEIMENTO 

Requeiro  que  o  Sa\  Ministro  da  Fa- 
zenda informe  á  Gamara  doo  Deputados  que 
providencias  tomou  em  face  do  acto  do  ge- 
rente do  Londún  and  Brazilian  Bank,  ne- 
gando-se  a  prestar  os  esclarecimentos  pedidos 

Selo  chefe  de  policia,  importando  isto  em  um 
esprestigio  ã  suprema  autoridade  policial  e 
em  um  attentado  ãs   leis  do   palz,  quando  a 
execução  do  art.  6»  do  decreto  n.  2.971>,  de    1 
2  do  outubro  de  1862,  vinha  sati^àfazer  as  ne-    I 
cessidades  das  inquirições  policiaes. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  do  1904.— 
FelisbeUo  Freire.  1 

O  Sr.  GassiaoLO  do  IHcMieí- 
mento  ( )— Peço  a  V.  Ex.  o  favor  de  íázer- 
me  chegar  ãs  mãos  o  decreto  de  1862  que  au-  j 
torizou  o  funccionamento  no  paiz  do  London 
and  Brazilian  Bank  Limited y  bem  assim  O  J 
requerimento  que  acaba  de  se.*  apresiutado 
pelo  hjnrado  Sr.  Deputado  por  Sergipe. 
(Pausa,  E  satisfeito.) 

Sr.  Presidente,  ó  do  domínio  publico  que 
se  deu  ha  tempos  em  uma  das  repartições  ôo 
Estado  o  desapparecimento  de  uma  grande 

Quantidade  de  notas  do  Thesouro,  que  viiduun 
o  interior  de  S.  Paulo  ou  Minas  para  serem 
trocadis  e  recolhidas  ã  Caixa  de  Amor- 
tização. 

A  policia,  como  ó  natural,  procedea  a  in- 
vestigações sobre  o  caso,  chegando  a  deter 
algumas  pessoas,  que  foram  posteriormente 
soltas. 

Recentemente,  renovando  eãrtae  pesqoizas 
mandou  intimar  o  gerente  do  Lomien  tcnd 
Brazilian  Bank  para  prestar  eselaresíAen- 
tos. 

Esse  facto  consta  da  imprensa,  eftadado 
nelle,  meu  honrado  collega  Sr.  Dr.  FeisèaUo 
Freire    apresentou    o    requerimenÉr  que 


(-)  Este  discurso  não  foi  rovisto  polo  ovaéiK^ 
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pesa-me  dizer,  oâo  pede  merecer  a  nossa 
^provação, 

O  nobre  Deputado  pede  informações  sobre 
aB  providencias  que  tomou  o  Ministro  da  Fa- 
smda,  quanto  ao  Csicto  do  gerente  de  uma 
eaaa  bancaria  ter-se  negado  a  depor  na  po- 
lida sobre  e^tas  o  determinadas  questões. 

Bstriba  o  honrado  Deputado  por  Sergipe  o 
sen  requerimento  no  dispositiro  da  clau- 
sula 6^  do  decreto  â.  968,  que  autorizou  pela 
prime IraJ  vez  o  London  and  Brasiliam  Bank  a 
Amccionar  entre  nós,  decroto  renovado  em 
I8KS  e  1902. 

Â  dauanlA  ô%  porém,  me  parece  que  ó 
orna  clava  de  Hercules  a  esmagar  a  pre- 
^ção  de  seu  requerimento. 

Diz  a  rjferida  clausula  :  «  O  Governo  Im- 
peírial  poderá  nomear,  quanio  julgar  conve- 
niente, um  ou  mala  commissarios  para  ex- 
suninar  os  livros  e  o  estado  dos  negócios  do 
referido  Banco  ;  t^íido  direito  de  orien  ir  a 
liquidjição  deste 'estabelecimento  e  declarar 
dissolvida  a  associação  a  que  elle  pertence, 
quando  for  provada  a  violação  de  uma  ou 
mais  claosulas  acima  indicadas.» 

Ora,  na  hypothese,  Sr.  Presidente,  si  ha 
Beeessidade,  para  investigação  de  um  facto 
deliòtuoso,  de  conhecer-se  a  escripta  do 
Banco  em  relação  a  quem  quer  que  seja,  pa- 
r6et>-nto  que  o  caminho  a  seguir  seria  este: 
a  policia  procurar  pelos  meios  facultados 
em  lei  u  exhlbição  e  o  exime  Judicial  dos 
livros  do  estabelecimento  bancano,  afim  de 
aparar  a  exisiiencia  do  crime  e  a  respectiva 
responsabilidade. 

O  Sr.  Pblisbello  Freire  —  Mas  o  chefe 
dô  policia  tem  menos  razão  para  conhecer  a 
legiálação  da  fazenda  do  que  o  Miaisiro. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Per- 
doe-me  V.  Ex.  Produzido  o  facto,  o 
Sr.  chefe  de  policia  bem  procedeu  mandando 
oa  solicitando  que  viesse  a  sua  presença  o 
gerente  do  Banco,  do  qual  procurou  colher 
informações.  Penso  que  o  estrangeiro  ge- 
rente de  um  Banco  e  domiciliado  neste  paiz, 
«tá,  como  qualquer  cidadão,  sujeito  á  legis- 
lação commmm  e  i^  p6de  legitimamente 
«egar-se  a  depor  ou  dar  informações. 

Uk  Sr.  Deputado  —  Apoiado. 

O  8r.  Fklisbbllo  Frbh»  —  Gontenta-me 
eia  deelaraçio  de  V.  £x. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mo  pôde 
aer  superior  á  lei  neste  paiz  qualquer  indi- 
T^Mhao  que  nelle  venha  habitar.  Istoé  co- 
laesinlio. 

âiBim,  pois,  o  chefe  de  policia,  ã  vista  da 
Begativa  do  gereute  do  Banco,  deveria  í^er 
qae  tudo  Mo,  e  naturalmente  o  £èz,  con- 
stasse do  inquérito. 


Mas,  si  o  chefò  de  policia  verifica  a  neces- 
sidade de  examinar  a  conta  corrente  de  qual- 
quer pessoa  no  Banco,  a  conducta  a  adoptar, 
como  já  vimos,  ô  inteiramente  diversa. 

O  exame  no  caso  é  perfeitamente  cabivel, 
pois  que  se  trata  de  uma  investigafão  cri- 
minal, mas  ó  necessário  que  este  exame  su- 
jeite-se  a  todas  as  exigancias  da  lei  e  passe 
por  •  todos  03  tramites  regularei  da  justiça. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  ao  que  flca  redu- 
zida a  questíío  que  no  momento  nos  pre- 
occupa? 

Ha  a  destacar  em  primeiro  logar  o  (acto  do 
garent9  do  Banco,  chamado  á  policia  para 
dar  esclarecimentos. 

Como  quem  quer  que  habita  este  paiz 
não  pode  ser  superior  ã  sua  legisla^,  é, 
por  isso,  obrigado  a  depor  sempre  que  fôr 
eh  imado  a  juízo  ;  caso  se  recuse,  a  lei  tem 
meios  de  compellil-o  a  cumprir  esta  obri- 
gação. 

Ha  do  outro  lado  a  questão  do  exame  a  se 
proceder  aaescriptado  banco  ;  e,  nesta  hypo- 
tbese,  a  solução  já  foi  por  mim  indicada. 

Julgo  dispensável  estertder-rae  sobre  o  as- 
sumpto, bastando  as  poaderáçoes  feitas,  para 
claramente  evidenciar  que  nenhuma  razão 
de  ser  tem  o  requerimento  do  meu  digno 
collega. 

Nada  tem  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que 
informara  respeito,  pois  que  não  ô  absolu- 
tamente da  sua  competência  tomar  conheci- 
mento e  muito  menos  intervir  na  attitude 
ao  jirerentedo  Banco.  Está  o  caso  affe^to  á 
policia  e  á  justiça,  que  de  certo  saberão  agir 
de  conformidade  com  a  lei. 

Não  obedeceu,  estau  áUU>  eonvencido,  o 
meu  illustre  amigo  a  nenhum  prurido  de 
op posição  ao  Governo,  e  sim  aos  impulsos 
muitos  nobres  de  um  justificado  melindre 
naciomil,  ante  a  recusa  do  gerente  do  Banco 
inglez  a  prestar  esclarecimentos  á  policia. 

Sendo  assim,  e  depois  destas  ligeiras  ex* 
plicações,  é  de  esperar  que  o  nobro  Deputado 
retire  o  sau  requerimento,  ou  não  se  magoe 
vendo-o  rejeitado  pela  maioria  da  Camará, 
convencida  de  que  as  aceuaaçoes  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  não  «fléctam  o  critério  e 
a  correcção  com  que  dirige  os  negoeios  a 
seu  cargo. 

Bem  comprehenderá  o  meu  honrado  amigo 
que  a  approvação  do  seu  requerimento  im- 
plicaria, si  não  uma  censura  positiva  ao 
digno  Ministro  da  Fazenda,  pelo  menos  a 
desconfiança  da  nossa  parte,  sobre  os  escm- 
pulos  e  a  altivez  em  que  se  inspiram  os 
seus  a^tos.  (Muito  bem,)  ^  i 
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ANNABS  DA  GAMARA 


O  íftr.  Felist^ello  Freire—Poço 
a  palavra. 

O  íftx*.  Presidente— Tem  a  palavra 
Q  Sr.  Felisbello  Freiro. 

O  íftr.  Felisbello  Freire  — Sr. 

Presidente,  quando  justifiquei  o  meu  .  reque- 
rimento, salientei  que  não  era  o  espirito  de 
opposição  politica  que  me  levava  a  tal  e  sim 
o  desejo  de  lançar  um  protesto  contra  um 
íáctoque  continuo  a  classificar  de  pittentado 
ás  nossas  leis  e  de  desrespeito  ás  nossas  au* 
tor  idades. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  o  honrado 
leader  e  meu  particular  amigo,  Sr.  Cassiano 
do  Nascimento,  interpretou  bem  o  meu  pen- 
samento. 

Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  viso  mais 
protestar  contra  o  facto,  para  que  não  fique  o 
precedente,  e  amanhã,  em  uma  grave  ques- 
tão de  £8tado^  em  que  o  governo  tenha  ne- 
cessidade, como  já  to«  e  no  tempo  da  guerra 
civil,  de  saber  da  vida  intima  de  bancos  es- 
trangeiros (e  quem  falia  a  V.  Ex.  pôde  dar  a 
prova  documental  do  que  afflrma),  homolo- 
gado o  procedimento  do  gerente  do  London 
Bank,  e  olles  se  recusarem,  creando  difllcul- 
dades  á  administração,  de  que  a  qualquer 
outra  cousa. 

Esse  foi  o  pensamento  dominante  do  meu 
requerimento;  e  como  elie  foi  bem  interpre- 
tado pelo  nobre  leader  da  Gamara  dos  Depu- 
tados requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Ca- 
mará si  concede  a  sua  retirada.  {Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Si  nin^^uem 
mais  pede  a  palavra  sobre  o  requerimento, 
encerro  a  discussão.  {Pausa.) 

Está  encerrada  a  discussão. 

Fica  adiada  a  votação  por  falta  de  nu- 
mero, pois  até  agora  a  lista  da  porta  accusa 
a  presença  de  105  Srs.  Deputados,  apenas. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Ôr.  Px*esideiite  —  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  pjrS- 
sa-se  á  matéria  em  discussão. 

Em  seguida  é  sem  debate  encerrado  em  2* 
discussão  o  artigo  único  do  projecto  n.  34, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Ouerra  o  credito  espe- 
cial de  5: 181$  para  occorrer  ao  pagamento 
aos  inspectores  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos  António  José  da  Silva  Rosa  e  Ca- 
semiro  Jos:^  da  Silva  Rosa  das  diárias  que 
deixaram  de  receber  durante  o.  tempo  que 
serviram   na  commissão   constructora  das 


linhas  telegraphicas  do  Cuyabá  e  Coruinl 
ficando  adiada  a  vota^. 

E'annunciada  a  discussão  única  da  projw 
n.40,de  1904,  autorizando  o  Poder  E 
ecutivo  a  conceder  ao  Dr.  Henriqae  Ladi 
láo  d )  Souza  Lopes,  lente  de  Tberapeotl 
da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janefi 
am  anno  de  licença  com  todos  os  Ycncime 
xos  para  tratamento  de  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidentei—Lembro  ai 
Srs.  Deputados  qoe  declarei  no  prisdjri 
da  sessão  estai-em  errados  os  avulsoi  distri 
buídos,  dos  quaes  constam  os  projectos  13£ 
de  1902.  e  145,  de  1903,  que  fazem  parte  d 
ordem  do  dia  do  Senado. 

O  Diário  do  Congresso  de  hontem  poblica 
ordem  do  dia  tal  qual  foi  annunciBiia  pel 
Mesa  da  Camará  na  sessão  de  ante-hoaten 
isto  é,  cm  vez  dos  dous  projectos  acími  reft 
ri  los,  consigna  os  de  numeres  41  e  26,  ambc 
de  1904. 

B*  annunclada  a  discussão  unic  \  do  prqject 
n.  41,  de  1904,  autorizando  o  Poder  ExocuU 
vo  a  prorogar  por  seis  mezes,  sem  ven^ 
mentos,  a  licença  em  cujo  gozo  se  acha,  par 
tratamento  do  saúde,  o  Dr.  Oscar  Vianoa 
procurador  da  Republica  na  secção  da  Bahia 

Ninguém  pedindo  a  paJavra  é  encerrada 
discuto  e  adiada  a  votação.  : 

E*  annunciaia  a  3»  discussão  do  projecta  o 
26,  de  1904,  redacção  para  terceira  discusáí 
do  projecto  n.  263,  de  1003,  reformando  i 
prucesso  das  fallencias. 

Vecm  k  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  pos^ 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguiu^^ 

OIENPAS  j 

Ao  projecto  n.  26,  de  Í904 

Art.  156,  n.  8.    Depois  da  palavra 
loeiro  —   accrescente-se    de     sua  exduí 
indicação» 

Art.  180,   §   2*.   Em  vez  depor  intert 
dio  de  leiloeiro  commissionado  pelos  sy^<i^ 
diga-se    por    intermédio     de     leiloeiro 
exclusiva  indicação  dos  syndicos. 

Art.  311,  n.  11.  Em  vez  de  os  cred^ 
de  lettras  e  quaesquer  títulos  partiedarep 
obrigação  diga-sa  os  credores  de  titú 
particulares  de  obrigação . 

Accrescente-se  onde  convier: 

€  A  commissão  dos  syndicos  e  dos  idiDi< 
tradores  do  curador  e  da  commissão  nf 
assim  oomo  as  custas  e  despozas  geraes! 
massa  sommadas,  em  hypothes?  alguf 
poderão  exceder  de  20  V<>do  tot^Uqn 
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p6  se  houver  de  distribuir  entre  os  credo- 
e^o^ae  ezeeder  deftia  importância  será 
moidaào  proporciooalmente  do  que  tiver 
í  .a6réi8tribaido  entre  aqueiles  e  os  domais 
i^Miariofl  do  juizo. 

|8iU  das  flêssOet,  13  de  junho  de  1904.» 
itM  Santos.» 

[(Mde  convier: 

L<4rtp       Nas  liquidações  forçadas  ê  ap^^li- 

|fty^  o  dispositivo  do  art.  339.» 

I  Aecrescente-so  ao  paragrapho   único   do 

M.  S3»,  in  fine: 

[m  oãa  serão  devidas  nos  processos  peoden- 

■eai  termos  de  julgamento  de  presto^^ 

llwatas  finaes. 

SaUdas  sessões,  13  de  junha  de  1904.— 
Ififtitnft  Pires, >  ' 

^Úmparecem  mais  osSrs.  En^^as  Martins, 

mudo    Nery,  Hosiamiah   de   Oliveira, 

Áo  de  Bliranda,  Christino  Cruz,  Beser- 

onteneõe.  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Ca- 

ícantí,  João  Lopes,  Eloy  de  Souza,  Wal- 

loLiiaJ,  AbdoD  Milanez,    Affonso  Costa, 

de   Souza,    Pereira    de   Lyra,   João 

,,  esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 

Pedro  Penmmbuco,  Domingos  Gaima- 

Castro  Rebello,  Garcia  Pires,  Vergue 

Augusto  de  Freitas,  Heredia  de 

OdTéa  Dutra^ulhões  Maroial,  Sá  Freire, 

Mo  Cavalcanti,    Viriato  Mascarenhas, 

Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Francisco 

^sardino,  João  Laiz  Alves,  António  ia.- 

rtas«   Carvalho   Britto,  Olegário  Maciel, 

loa  tiezende,  José  Lobo.  Leite  de  Souza, 

raro    de   Carvalho,     Rodolpho  Miranda, 

hardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 

to  de  Senza,  Lindolpho  Serra.  Cândido 

I  Abreu,   Carlos   Cavalcanti    Eliseu   Gni- 

ierme,  Barbosa  Linia,  Domingos  Mascare- 

k$,  Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  e  Ho- 

de  Carralho. 

teixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
Ida  os  Srs.  Júlio  de  Mello.  Thomaz 
uly,  Eugénio  Tonrinho,  Passos  Miranda, 
Ds  Novaes,  Arthur  Lemos,  António  Bas- 
,  8oedelba  Mourão,  Raymundo  Arthur, 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Francisco  Sã, 
Reis,  Trindade,  José  Maroollino, 
da  Fonseca,  Joviniano  de  Carvalho, 
Ido  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Tolen- 
\js  Santos,  Eduardo  Ramos,  Fidelis 
João  Baptista,  Belisario  de  Souza, 
Lt,  Prauicisco  Veiga,  Bernardo  Mon- 
João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  As- 
ímt^  Penido  Filho,  Carlos  Peixoto 
DaiM  Oauoapista,  Bneno  de  Paiva, 
í^  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottonl, 
i,  Olyiitlio  Ribeiro,  Rodolpho  Paixão, 


Moreira  da  Silva,  Jesnino  Carioso,  Domin- 
gues de  Castro,  Valeis  de  Castro.  Costa  Jú- 
nior, Amolpho  Azevedo.  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos.  Cândido  Ro- 
drigues, Azevedo  Marques,  Abdon  Baptista  e 
Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Paula  e 
Silva.  Teixeira  d3  Sá,  Malaquias  Gonçalves, 
Estacio  Coimbra,  E  pidio  de  Figueiredo,  Ar- . 
thur  Orlando.  Euzebio  de  Andrade.  Arroxei- 
las  Galvão,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima. 
Rodrigues  Saldanha,  Moreira  Gomes,  José 
MoDJardim,  Galdino  Loreto.  Nvílsun  de  Vas- 
concellos,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Pereira  Lima,  Hen- 
rique Borges,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  FariOf,  Camillo  Soai-es 
Filho,  Calogeras,  Sabino  Barrozò,  Galeão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Amaral 
César,  Francisco  Malta,  Victorino  Monteiro  e 
Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal  vae-se  proceder  ã  votação  das 
matérias  encerradas  e  constantes  da  ordem 
do  dia. 

Concluída  a  vota^  darei  a  palavra  ao. 
Sr.  Deputado  Mello  Mattos. 

E'  annuneiada  a  vota^^o  do  requerimeato 
do  Sr.  Felisbello  Freire,  apresentado  na 
sessão  de  hoje,  na  hora  do  expediente. 

O  6r^  Felisbello  Fx-eirc  (pela 
ordem)  pede  a  retirada  do  seu  reauerimentj. 

Consultada  a  Cauiara,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E*  annuneiada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  184  A,  de  1903,  organizando  o 
credito  agrícola,  com  parecer  e  substitutivo 
da  Commissão  do  Orçamento  (2^  discussão 
do  art.  4^0  seguiutes). 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  substitutivo  da  Commis- 
são de  Orçamento  ao 

PROJECTO 

N.  184  A  —  de  1903-  • 

Art.  4,«  A's  lettras  hypothecarias,  emit- 
tidas  pelo  banco  central,  concederá  a  União 
garantia  de  juros  de  5  Vo.  A  garantia  terá 
por  limite  o  quintuplo  do  capital  social. 

Art.  5.«  A  emissão  das  lettras  hypjthe- 
carías,  pelo  banco  central,  será  fóita  por 
Séries  autorizadas  pelo  Ministro  daPazenda, 
e  representarão sempíre  valorem  papel,  não 
sendopermittidaa  emissão  ouro. 

Art.  6.»  O  valor  das  lettras  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antecedente,  a  época  do  paga- 
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mento  dos  jaros  o  do  sorteio  annual  serão 
fixados  em  regulamento  que  o  Governo  ex- 
pedirá. 

Art,  7.0  O  banco  central  negociará  na 
Bolsa  as  suas  iettras  de  modo  a  evitar-liies  a 
depreciação 

Art.  8.0  Ao  resgate  das  Iettras  hypothe- 
cariaSt  por  ria  de  sorteio  annual,  serão  des- 
tinadas as  quotas  recebidas  dos  bancos  esta- 
duaes  em  pagamento  das  Iettras  sorteadas. 

Art.  9.0  As  Iettras  hypotliecarias,  emitti- 
das  pelo  banco  central,  gosaráo  dos  farores, 
garantias  e  privilégios  concedidos  pela  legis- 
lação hypothecaria. 

Art.  10.  O  banco  central  gosará  de  isençáo 
de  impustos  sobre  os  sout  dividendos. 

Art.  11.  Verificada  a  impontualidade  do 
banco  central  no  serviço  de  jaros  das  Iettras, 
o  Governo  occorrerá  ao  respectivo  pagamen- 
to, promovendo  a  liquidação  amigável  ou 
Í*udicial  do  instituto  e  assumindo  a  responsa- 
>ilirladedas  Iettras  hypothecarias  em  cir- 
culação. 

Art.  12.  E'  o  Governo  autorizado  a  reco- 
lher em  conta  corrente  ao  banco  central  até 
a  somma  de  vinte  mil  contos  do  saldo  das 
caixas  económicas— para  auxiliar  as  opera- 
ç5tí{i  de  credito  agrícola,  vencendo  o  juro 
de  2  o/,. 

Art.  13.  O  banco  ^será  administrado  por 
dous  directores,  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
a  pre^iidencia  de  um  delegado  do  Governo, 
que,  alóin  do  voto  deliberativo,  terá  voto 
.suspensivo  com  recurso  pu»  o  Ministro  da 
Fazim  .a. 

Os  demais  detalhes  da  administração  serão 
estabelecidos  pelo  Governo  no  regulamento 
que  expedir  para  execução  desta  lei. 

CAPITULO  II 

DAS    COOPERATIVAS  AGRÍCOLAS 

Art.  14.  As  sociedades  cooperativas,  <}ue 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  collectivo 
ou  em  commandita,  são  regidas  peias  leis 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
sociodade,  com  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei. 

Art.  15.  São  csuraicteristicos  das  sociedades 
cooperativas. 

a)  a  variabilidade  do  capital  social ; 

b)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios : 

c)  a  incessibUidade  das  acções,  quotas  ou 
partes,  a  teroeiros  estranhos  á  sociedade. 

Art.  16.  As  sociedades  cooperativas  de- 
vem fdzer  preoeder  a  sua  firma  oa  discri- 
minação social  das  palavras  «Sociedade  coo- 
p  raiiva  de  responsabilidade  limitada  ou 
illimiiada»  conforme  esta  for,  em  todos  os 
seuj  actos. 


Os  administradores,  sócios  ou  não,  sómei 
serão  responsáveis  nos  limites  do  mamk 
que  receberem. 

A  responsaUlidade  dos  sócios  ssrá  80li( 
ria  ou  dividida,  indefinida  ou  atô  á  conoi 
rencia  de  certo  valor,  conforme  detém 
narem  os  estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  que  tomarem  pii 
em  um  acto  ou  operação  social,  em  que 
occulte  a  declaravao  de  que  a  sooiedido 
cooperativa,  poderio  ser  declarados  pessoa 
mente  responsáveis  pelos  compromissos  co 
trahidos  peia  saciedade. 

Art.    17.    As  sociedades  cooperativas 
podem  constituir  por  escrlptura   piblica  ( 
por  deliberação  da    assembléa  gv&l   dt 
sócios. 

Art.  18.  O  acto  constitutivo  das  sodedadf 
deverá  conter,  sob  pena  de  nullidadft: 

10,  a  denominação,  forma  e  sede  da  si 
ciedade; 

2»,  o  seu  objecto; 

3<»,  a  designado  precisa  dos  soeioe,  cq 
numero  não  será  inferior  a  sete; 

4^,  a  responsabilidade  assumida  p6l 
sócios; 

&>,  como  e  por  quem  os  necocios  sod» 
serão  adniinistrados  e  fiscalizados; 

6o,  o  mínimo  do  capital  social  e^  f^m 
por  que  este  é  ou  será  Ultariormente  coaii 
tuido,  sendo  permittido  estipular  que  o  f 
gamento  seja  feito  por  quotas  semana^ 
mensaes  ou  annuaes,  o  cada  sócio  entre  co 
uma  jóia  destinada  a  constituir  o  fando  i 
reserva; 

7*,  o  modo  de  admissão,  demisiio  e  ^ 
clusão  dos  sócios  e  as  condições  de  retira 
das  entradas  ou  partes; 

8^,  os  casos  de  dissolução  e  forn»» 
liquidação; 

90,  o  modo  de  constitui^  do  ftwdi>j 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liqa»da^ 
depois  de  satisfeitos  os  compromissos  90^ 

10,  a  duração  da  sociedade,  que  oãu  a 
dera  de  30  annos; 

1 1 ,  08  dii'eitos  dos  sócios,  o  modo  de 
vocação  da  assembléa  g«*al,  a  maiorui 
querida  para  a  validade  das  delibera^ 
modo  de  votação; 

12,  a  r^artiçAo  dos  lucros  e  perdas 
Art.  19.  Havendo  omissão  no  acto  ool 

tutivo,   prevalecem   as   seguintes 
ç5es: 

l\  a  sociedade  dura  10  annos ; 

2»,  os  lucros  e  perdas  serSo  di 
nualmente,  metade  por  partes  igota* 
os  sócios  e  metade  proporcionilinâ 
quota  de  cada  um,  deduzidos  10  V»  ^^^ 
para  o  ftmdo  de  reserva ; 

3»,  cada  sócio  só  terá  um  voti,  f 
quo  scôa  o  numero  das  acções  e  ilo 
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ref^resentar,  por  procuração,  mais  de  um 
aoeta; 

4^«  os  aoeios  são  todos  solkLarios* 

Ari.  20.  Âs  sociedades  oooperativas,  quaes- 
qner  que  sejam  a  sua  natureza  e  forma,  só 
poderão  funccionar,  Talidamente,  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes: 

1»,  depositar,  em  duplicata,  na  Junta  Com 
mercial,  onde  houver,  no  registro  das  hypo- 
thecas  da  circumscripçâo  da  sóde  da  socie- 
dade, exemplares  dos  estatutos  e  listas 
nominatiYas  dos  sócios,  do  que  será  dado 
recibo,  incumbindo  ao  official  do  registro 
remetter,  por  intermédio  do  Juízo  Commer- 
cial,  cópias  á  Junta  Oonunercial  na  capital 
do  Estado; 

2»,  reaoTar,  semestrahnente,  na  época 
marcada  pelos  estatutos,  o  deposito  da  lista 
do0  sócios  e  as  alteraçíSes  que  houverem 
SQíffrido  08  estatutos  ; 

3*,  rraoetter  igualmente,  para  o  mesmo 
fim  de  que  trata  o  n.  1,  cópia  da  acta  de 
lOBtallação  da  sociedade,  devendo  esta  de- 
clarar o  valor  total  das  quotas  subscriptas, 
a  existência  em  caixa  dais  importâncias  re- 
caibidas  por  conta  delias  e  assignada  tão 
sómonte  peia  administração  eleita  ou  esco- 
Ibida,  única  responsável  pelas  affirmagões  do 
sen  rtonteúdo  e  sijgeita  a  penas,  no  caso  de 
íhkiule,  de  200$  a  2:000$,  impostas  pelo  juiz 
commercial ; 

4*,  publicar,  no  jornal  official,  o  acto  con- 
stitutivo e  as  modificações  que  nelle  sè  ope 
rarem. 

Art.  21.  Toda  a  sociedade  cooperativa 
terár  em  sua  sede,  sob  a  guarda  da  adminis- 
tração, um  livro,  sempre  patente,  no  qual 
será  lançai»  além  do  acto  constitutivo  da 
soaiedade,  o  seguinte. 

l^y  o  noa»,  cognome,  piofisi^Lo-  e  domicilio 
dMflooics; 

-^,  a  data  de  sua  admisfiâo,  demissão  ou 
Gxdósao; 

3^.  a  couta  corrente  das  quantias  entregues 
ou  retiradas  por  cada  um* 

£8t8  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  juntas  commerciaes, 
onde  as  houvmr,  ou  pelo  juiz  commercial  nos 
outroe  logare». 

Árt.  22.  Os  sócios  reoeberão  títulos  nomi- 
uatíTos  contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assigna- 
dòs  por  elles  e  pelos  representantes  da  socie- 
dade. 

S  1.»  A  admifliãado  sócio  veriflcan»  me- 
ate  sua  aadgnatora  no  livro,  precedida  da 

I*  2.*  A  démMk)  do  sócio  se  faz  por  aver- 

ata  lançado  no  respectivo  titulo  noml- 

rt)  euo  livro,  á  margem  do  nume,  assi- 

p^  demissionário  e  pelo  represen- 


Quaado  este  recusar  averbar  a  demissão, 
o  sócio  recorrera  á  noUâca^  judicial,  livre 
de  sello. 

§  3.*  A  exclusão  do  sócio,  que  só  poderá 
ser  deelarada  na  forma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  eseripto  pelo  gerente,  que 
rélatalrá  todas  a»  circurnstaBcias  do  facto,  o 
traasoreverá  no  livro  do  regi^roe  remet- 
terá,  8«n  demora,  cópia  registrada  pelo 
Correio  ao  exelnido. 

Art.  23.  O  sócio  demissionário  ou  ex- 
clui lo,  e,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  in- 
tertiicção  do  sócio,  os  herdeiros,  credores  ou 
curadores  não  poderão  requerer  a  liquidação 
social. 

Paragrapho  único.  Teem  direito: 

a)  o  sócio  demissionário  ou  excluído,  a  re- 
tirar— sem  prejuízo  da  responsabilidade  que 
lhe  competir,  conforme  o  ultimo  b  danço  do 
anno  da  demissão  ou  exclusão  e  a  sua  conta 
corrente,  não  se  computando  no  cajpital  o 
fundo  de  reserva,  a  que  só  tem  direito,  ex- 
clusivo e  absoluto,  a  sociedade,  qualquer  que 
s^a  a  sua  procedência  —  lucros  ou  dona- 
tivos ; 

b)  os  herdeiros,  a  receber  a  parte  e  a 
conta  corrente,  na  forma  da  iettra  a,  i>o- 
dendo  ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes 
io  íallecido  si,  de  accordo  com  os  estatutos, 
entrarem  para  a  sociedade  ; 

c)  os  credores  pessoaes  do  sócio  fallido,  a 
receber  os  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor  e  a  sua  parte,  somente  depois  da 
dissolução  da  sociedade ; 

d)  os  curadores  dos  sócios  interdictos,  a 
optar  pela  retirada  ou  pela  continuição 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a  e  c 

Art/  24.  O  sócio  demissionário  ou  excluído 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limites 
das  condições  com  que  foi  admittido  e  du- 
rante cinco  annos,  a  se  contarem  da  data  da 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 
missos contrahidos  antes  do  fim  do  anno  em 
que  se  realizou  a  demissão  ou  exclusão. 

Art.  25.  O  valor  nominal  de  cada  ac(^ 
ou  quota,  que  será  nominativa.,  não  poderá 
exceder  de  100$  e  ninguém  subscreverá 
acções  ou    quotas  que  excedam    de   cinco 

COBlOS. 

As  acções  ou  títulos  são  intransf^íveis, 
salvo  autorisação  da  administração  ou  da 
assemblôa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e  semente  depois  de  completa^ 
mente  pagas. 

Art.  26.  Cada  aano,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um  ba* 
lanço,  que  será  publicado,  contendo  a  indi- 
cação de  todos  08  valores  moireis  e  immo^ 
veis,  de  todas  as  dividas  activas  e  pa^ivai 
da  sociedade,  e  o  resumo  de  todos  os  com* 
promissos  assumidos  • 


Digitized  by 


Google 


272 


AXNAKS  DA  CAMARÁ 


Art.  37;  As  sociedades  .cooperativas  de 
credito  agriculá,  organizadas,  quer  sob  a  res- 
ponsabilidade dos  associados,  limitadas  ^ 
soas  acções  ou  quotas,  quer  sob  a  sua  respon- 
sabilidade pessoal  solidaria,  limitada  ou  illi- 
mitida,  terão  exclusivamente  por  objecu#  ta,* 
cilitar  o  garantir  as  operações  realizadas 
iadivldualmente  por  cada  sócio  ou  pelas  co- 
operativas isoladas  ou  federadas  em  uniões. 

Art.  28.  Aaso<âeiades  cooperativas,  orga- 
nizadas de  accordo  com  esta  lei,  podem  unir- 
se  ou  ftíderar-se  com  o  fim  de  admittirem 
reciprocamente  os  sócios  de  uma  ou  outra, 
que  mudarem  de  residência,  ou  organizar 
em  commum  os  seus  serviços. 

Nâo  podem,  porém,  abdicar  dà.  propina 
autonomia  e  devem  reservar-se  a  faculdade 
de  se  retirarem  da  federa^  mediante  aviso 
prévio  de  três  mezes,  e,  para  este  caso,  deve 
tlcar  estabelecido  o  modo  de  liquida^  dos 
interesses  e  responsabilidades  communs. 

As  federações  assim  constituídas  gosarão 
de  vanta^ns  iguaes  ás  das  cooperativas, 
desdo  que  se  conformem  com  disposições  da 
presente  lei. 

Art.  29.  E*  permittido  is  cooperativas  de 
que  trata  a  presente  lei : 

1^9  emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
vei8,  penhor  agrícola  e  toarrants,  estabele- 
cendo para  este  fim  armazéns  geraes,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feiiey  por  es< 
cripto  particular,  sendo  necessária  a  inseri 
pção  no  registro  do  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros. 

29,  emittir  bilhetes  de  mercadorias  nos 
termos  de  legislação  em  vigor. 

3«,  receber  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

£*  considerado  prejudicado  o  projecto  dos 
Srs.  Henrique  Borges  e  outros. 

E*  o  substitutivo  assim  approvado  enviado 
a  Commissão  respectiva  para  redigil-o  pam 
a  3*  discussão. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  14  A,  de  1904.  com  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  na  discussão  única  do 
projecto  n.  14,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  03  vencimentos,  ao  desembar- 
gador António  Joaquim  Rodrigues  (discussão 
única.) 

O  Sr.  Pjpeatclente*  A  este  pro- 
jecto  foi  offerecida  uma  emenda  qne,  sendo 
approvada,  será  destacada  para  constituir 
projecto  em  separado,  de  accordo  com  o 
art.  132doRegiDMnto. 


Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  discus^u)  unlca  e  enviado  á  Commis^ 
de  Redac^,  o  seguinte 

projecto 

n:    14  a— 1904 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
coior  um  anno  de  licença,  com  toios  osven* 
cimentos,  ao  desembarj;alor  António  Joa- 
quim Rodrigues,  abrindo  para  esse  fim  os 
necessários  créditos. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  igualmente  posta  a  votos  e  approviiaa 
seguinte  emenda  do  Sr.  Cruvello  Cânl- 
canti  : 

€  Accrescente.se  :—  o  seis  mezes,  nas  mesr 
mas  condições,  aoDr.  Alberto  de  Seixas  M&r* 
tins  Torres,  Ministro  do  Supremo  Trlbana! 
Federal,  a  começar  de  13  de  abril. 


O    6r.  Px-esidente  —  A 

vae  ser  destacada  para  constituir  projecto 
em  separado  como  já  declarei,  ex-vi  do 
art.  lâ  do  Regimento. 

E' j)osto  a  votos  e .  approvado  em  2^  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  27— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  ia- 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  ext 'aordinario  de  84:655$  170,  em 
execuc$o  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  de  osé  Ferreira  dos  Santos;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  assim  resolver,  os  créditos  au- 
torizados nesta  sessão  serão   os  seguintes: 
Dous  créditos  extraordinários,  143:641$S09 

•E*  posto  a  votos  e  approvado  em  disco^ 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Rodacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  28—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Fica  o  Poder   Executivo  aatori- 
zado  a  conceder  ao  Dr.  Manoel  Ignacfo  Ol^ 
valho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  P&'  { 
raná,  licança  pelo  prazo  de  oito  mezes,  com 
ordenado.  s 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  .disposições   wn? 
contrario. 
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o    8r,    Alenca.!-    Ouimu^rUes 

(pila  ordem)  —  Achaodo-se  8obie  á  niL^sa  a 
TédacçSo  fíoal  do  projecto  que  acaba  do  ser 
Toiado,  i-eqoeiro  a  V.  Ex.  òb  digne  consul- 
tar a  Casi  so  concede  dispensa  de  improssflo 
da  redacção  para  sor  imracdiatamente  vo- 
tado. 

Consultada  a  Camará,  ú  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  <?,  sem  debate,  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  28  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  .  28^  deste 
anno,  gve  autoriza  o  Presidente  da  Re^ 
publica  a  conceder  ao  Dr,  Manoel  Ignado 
(.^orvalho  de  Mendonça^  juiz  seccional  do 
Paraná,  licença  pelo  prazo  de  oito  mezes, 
com  ordenado    , 

O  Congresso  Nacional  r^s^lvo : 

Art.  !.•  Pica  o  Presidente  da  Republica 
aotorizado  a  conceder  ao  Dr.  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Paraná,  licença  pelo  prazo  de  oito  mezes, 
com  ordenado. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
«contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  junho  de  1904. 
—  Domingos    Guimarães. —  Walfredo  Leal. 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  rotos,  ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  29,  de 
1904: 

O  Congresso  Nacífonal  resolve . 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  6:020$,  em  execução 
da  sentença  passada  em  julgado  em  favor  de 
Eduardo  Martins  &  Comp. ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Si  a  Gamara  assim  resolver/ os  créditos 

autorizados  nesta  sessão  serão  os  seguintes : 

Três  créditos  extraordinários  149:661  $«09. 

E'  posto  a  votos,  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinto  projecto  n.  22,  de  1904  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
4oriza&  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  58:886^639,  em  execução  de  sentença  pas- 
«ayda  em  julgado  em  íkvor  do  major  da  bri- 
gada policial  Luiz  da  Costa  Azevedo;  revo- 
gas as  disposiçSes  ena  contrario. 
voL  n 


E'  annun<âada  a  votivâo  do  projecto  n.  156» 
de  1899,  concedendo  a  Lourenço  da  Silva  o 
Oliveira,  ou  á  empieza  que  organizar,  o 
direito  do  constiuir  em  uma  dí\s  ilhas  do 
littoral  desta  cidade  uni  *rapicUo  destinado  a 
receber,  durante  30  annos,  inflanamaveis,  ex- 
plosivos e  corrosivos,  nos  termos  da  proposta 
que  apresentou  (2'^  ílisciiisao). 

O  fiír.  r»reslclenie  —  A  esto  pro- 
jecto foram  apresontadcs  deus  requerimen- 
tos, um  do  Sr.  Paula  Ramos  que  é  o  se- 
guinto : 

¥.  Requeiro  qúe  sobre  v  projecto  n.  156,  de 
1899,  sXibsiitlativó  e  emí-ndas  a  elle  apresen- 
tados, s«j\  ouvida  a  Commissão  de  Orça- 
mento. * 

Em  seguida  é  posto  a  votos  c  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr,  l^reuldente  —O  outro  re- 
querimento do  Sr.  Bricio  Filho  é  o  se- 
guinte.: 

«  Requeiro  que  o  projecto  n.  156,  de  1899» 
vã  a  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  ijara  emittir  parecer  sobre  o  mes- 
mo e  sobre  a  conveniência  de  ser  o  serviço 
explorado  pelo  Estado.  > 

Posto  a  votos,  ó  também  approvado  o  re- 
ferido requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sx*.  lPz*e»icleixte  —  O  projecto 
vae  ser  enviado  ao  estudo  das  duas  referidas 
Commissões. 

O    ®r.    Oliveira  Figrneiíredo 

{pela  ordem)  requer  que  se  consulte  á  Ca- 
mará se  concede  dispensa  de  impressão  da 
redacção  final  do  projecto  n.  14,  de  1904, 
para  ser  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  íem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.    14  B  —  1904 

RedacçcTo  final  do  projecto  n.  14,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  desembargador  António  Joa- 
quim Rodrigues 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*'  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,    ao   desembar. 
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gador  António  Joaquim  Rodrigues,  abrindo 
para  esse  fim  os  necessários  créditos.^ 

Art.  2.0  Revogam-se  as  diaposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  junho  de  1904. 
—  Domingos  Guimarães.  —    Wolfredo  Leal. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  anuunciada  a  votação  do  projecto 
D.  334,  de  1903.  reformando  o  Regi-i 
mento  Interno  da  C«raara  dos  Deputados I 
(2*  discussão). 

O  Si"  .  Esmeraldino  BaBi- 
deircE  (pela  ordem)— Sv,  Prebídento,  re- 
queiro a  V.  Ex.  que  se  digne  de  consultar  a 
Camará  si  concede  preferencia  para  a  vo- 
tação dos  projectos  iramediatos  ao  que 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar,  que  aão  refe- 
rentes a  créditos  urgentes  de  que  o  Go- 
verno necessita.  Refiro-me  aos  projectos 
ns.  31  e  32. 

O  Sr.  Meiva  (pela  ordem)— Sr.  Presi- 
dente, faço  idêntico  requerimento  quanto  ao 
projecto  n.  33. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  de  preferencia  do  Sr.  Esme- 
raldino Bandeira. 

E'  igualmente  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Neiva. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  31, 
de  1904,  autorizando  o  Governo  a  abrir  pelo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
08  créditos  supplementares:  de  90:000$,  á 
verba  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo;  de 
2:000$,  á  da  Escola  Nacional  do  Bellas  Artes; 
dô  270$000,  á  da  Policiado  Districto  Federal; 
de  1:585$186,  ouro,  á  de  pensões  a  alumnos 
na  Europa;  de  3:16:2$347,  ouro,  á  de  pensões 
a  artistas  premiados  na  Exposição  Gjral;  de 
5:206$000,  á  de  exames  de  preparatórios  no 
Gymnasio  Nacional;  de  245:335$.  a  de  Assis- 
tência a  Alienados,  e  dando  outra?  provi- 
dencias (2»  discussão); 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão  o  seguinte  art.  1^  io 

PROJECTO 

N.    31—1904 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  seguintes  créditos  supple- 
mentares: 

a)  de  90:000$  á  verba  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo ; 

b)  de  1:585$186,  ouro,  á  de  pensões  a  alu- 
mnos na  Europa  ; 


c)  de  3:162*347,  ouro,  á  de  pensões  &  ar- 
tistas premiaíos  na  Exposição  Geral ; 

d)  de  5:206$  á  de  exames  de  preparatórios 
no  Gymnasio  Nacional ; 

e)  de  245:^6$  á  áx  Assistência  a  Alie- 
nados. 

E'  igualmente  posta  a  votos  e  approvadaa. 
seguinte  emenda  do  Sp.  Esmeraldino  Ban^ 
deiraas  lettras  &  e   c  do  projecto. 

«Ao  art.  l^—lettra  &— Em  vez  do  200:000$- 
2:000$000.  ^  , 

Ao  mesmo  art.  lettra  c—  Em  vez  de 
270:000$— 270$000.> 

São  successi vãmente  i:o8tos  a  votos  eap- 
provados  os  seguintes  artigos  do  referido  pro- 

Art.  2.0  E' igualmente  autorizado  o  Go- 
verno a  utilizar  a  verba  de  600$  consigioia 
no  orçimento  vigente  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, sob  a  rubrica— Externato  do  Gymnasio 
Nacional— e  que  ficou  sem  applicaçao  na 
respectiva  tabeliã  explicativa,  no  paga- 
mento do  aluguel  da  casa  do  respectivo  di- 
rector. ,.       .  ^  «  «„, 

Art.  3.0   Revogam-se  as   disposições  em 

contrario.  ^  ^  ^  ^_,^ 

E' o  projecto  assim  emendado,  approwo 

em  2»  discussão  e  enviado  á  Commlssâo  para^ 

redigi l-o  de  accordo  com  o  vencido. 
São  successi  vãmente  postos  avotoseaç- 

provados  em  2*  discussão  os  seguintes  aru- 

gos  do 


PROJECTO 

N.  32—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.0  Fica  o  Poior  Executivo  autorr 
zado  a  abrir  ao  Ministério  da  Juf^  .^ 
Negócios  Interiores  o  credito  extraoriínario 
del:49l$754para  pagamento  do  ordenaio 
que  compete  ao  secretario  aposentaâo  aa 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  Dr.  Ai^ 
Dias  de  Aguiar,  no  período  de  Qdejoino 
22  de  novembro  de  1903.  .  ««o  Am 

Art.   2.0  Revogam- áo  as  disposições  eiu 

contrario. 

fi'  posto  a  votos  e  apFo^ado  em  2»  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  33—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autOTlzado  a  abrir  ao  Ministério  da  1»>«^^ 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  (S^^^^Z. 
peeial  de  1 :800$  para  pagamento  das  JF^ 
de  custo  do  empregado  de  Fazenda  iw»^ 
bido  das  tomadas  de  contas  da  Estraí»»^ 
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Ferro  de  S.  FranoLsco  aos  annos  de  1901  e 
1908  ;  revog^as  as  disposições  em  con- 
trario.    ^ 

Si   a  Camará  assim  resolver,  os  créditos 
concedidos  nesta  sessão  são  os  seguintes  : 


3  créditos  extraordinários. 
2  créditos  especiaes 


149:661$809 
6:38I$000 


15G:042$809 

£*  de  noYo  annmiciada  a  votação  do  pro- 
jecto n.  334,  de  1903,  reformando  o  Regi- 
mento Interno  da  Gamara  dos  Deputados  (2» 
diacnssão). 

O  Sr.  Presidente  —  A  votação  co" 
meçará  pelo  art.  13  do  projecto,  porque  os 
artígc0  anteriores  referem-se  a  disposições 
constítacionaes. 

Em  segnida  são  successivamente  postos  a 
Totos  e  approvados  em  2*  discussão  o8  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  334—1903 

Art.  13.  Os  Deputados,  draunte  as  sessões, 
vencerão  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  que 
íbrem  lixados  pelo  Congresso  Nacional,  no 
fim  de  cada  legislatura  para  a  seguinte. 
(Const.,art.  22.) 

Paragrapho  único.  O  subsidio  será  pago 
ao  Deputado  depois  da  posse  do  mandato, 
sendo  a  iguda  de  custo  paga  a  todos  os  que 

Sara  ella  tiverem  verba  na  lei,  independente 
e  averigua^  sobre  o  seu  domicilio   no  in- 
ter vallo  das  sessões. 


TITULO  II 

Das  reoniòes  da  Camará  e  suas  deliberações 

CAPITULO  I 

DAS  SESSÕES  PREPARATÓRIAS 

Art.  14.  No  primeiro  anno  de  cada  legis- 
latura, 15  dias  antes  do  designado  no  art.  17 
da  Constitnição  para  a  abertura  do  Congresso 
Nacional,  reunidos  os  Deputados  eleitos  na 
sala  das  sessões  da  Camará,  ao  meio-dia, 
occapará  a  presidência  o  Deputado  que  tiver 
sido  Presidente,  !<>  ou  2o  Vice-Presidente, 
por  ordem  de  precedência,  na  ultima  sessão 
^PjBiativa»  si  houver  sido  eleito  para  a  n^va 
legialatara,  e  na  foUa  de  qualquer  delles.  o 
que  for  nais  velha  em  idade  dentre  os  pre- 
sentes» 


Art.  15.  O  Presidente  convidará  então 
para  Secretários  os  quatro  Deputados  que 
me  parecerem  mais  moços,  e  declarará  in- 
stallada  a  Mesa  provisória  da  Camará. 

Art.  16.  Formada  assim  a  Mesa,  cada  um 
dos  Deputados  entregará  ao  Presidente  o  seu 
diploma  e  um  dos  Secretários  fará  a  relação 
nominal  dos  apresentados. 

Paragrapho  uDico.  Entender-seha  por  di- 
ploma o  titulo  ou  documento  que  como  tal 
for  definido  pela  bi  eleitonvl  vigente  aa 
tempo  em  que  se  procedeu  á  eleição  para  a 
nova  legislatura,  f*^»  * 

Art.  17.  Reunidos  os  diplomas,  e  organi- 
zada a  relação  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior, o  Presidente  nomeará  uma  Commissão 
de  cinco  membros,  a  qual,  no  prazo  máximo 
de  cinco  dias,  á  vista  dos  diplomas, 
actas  eleitoraes,  protest:)s  reclamaçojs  ou 
representações  que  forem  presentes  á 
Mesa,  ou  á  mesma  Commissão,  organizará 
duas  listas:  uma  dos  Deputados  legalmente 
diplomados,  na  forma  do  artigo  antecedente 
paragrapho  único,  enumerando  as  contes- 
tações que  tenham  sido  apresentadas;  e  outra 
daquelles.  cujos  diplomas  não  revestirem  as 
condições  legaes. 

§  l.«  Approvadas  pela  Camará  as  duas 
listas  da  Commissão,  mediante  votado,  na 
qual  só  tomarâo  parte  os  Deputados  legiti- 
mamente diplomados,  e  incluídos  na  primeira 
d^aquellas  listas,  serão  dentre  elles  tiradas  á 
sorte,  cinco  commissões  de  cinco  membros 
cada  uma. 

§  2.*  Estas  commissões  nomearão  dentre 
si  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos  e 
distribuir  os  papeis  relativos  a  cada  Estado 
ou  ao  Districto  Federal  e  funccionarão  até  ao 
fim  da  primeira  sessão  da  legislatura. 

§  3.0  Nenhum  Deputado  poderá  funocionar 
em  Commissão  á  qual  incumba  o  inquérito 
das  eleições  do  Estado  por  onde  houver 
sido  eleito.  Assim  também  se  entenderá 
com  os  representantes  do  Districto  Federal. 

Na  hypothese  mencionada,  bem  como  nas 
vagas  ou  impedimento  de  qualquer  natureza 
dos  membros  das  refericjfos  Commissões,  a 
substituição  se  fará  por  sorteio. 

Art.  18.  A'  primeira  Commissão  perten- 
cerá o  exame  das  eleições  dos  Estados  do 
Amazonas,  Pará  Maranhão,  Piauhy,  Ceará  e 
Rio  Grande  do  Norte  ; 

A'  segunda,  o  dos  Estados  da  Parahyba, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe  ; 

A'  tei*ceira,  o  dos  Estados  da  Bahia,  Es- 
pirito Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Districto 
Federal, 
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A' quarta  O  dos  Eslados  de  S.  Paulo,  Pa 
r*iná,  Saou  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

A'  quinta,  o  dos  Estados  do  Rio  Grande  do" 
Sul  e  Minas  Geraes. 

Art.  19.  As  Gomraissõcs  do  Inquérito  ceio 
brarão  suas  sessões  cm  sala  do  edificio  onde 
J\jnccionar  a  Camará  dos  Deputados,  e  farão 
annunciav  peli  imprensa  a  hora  dos  respe- 
ctivos trabaliios. 

§  1  ,*>  A  estas  sessões  alraittir-se-hão  todos 
os  intereijsados  no  inquérito  e  qualquer  ci- 
dadão que  o  requerer  p jr  cscripto  ou  verbal- 
mente e  possa  concorrer  para  o  esclareci- 
mento da  verdade. 

§2.^  Informada  a  Concmissão  verbalmente, 
por  cada  um  dos  relatoi^es  das  questões 
suscitadas  nos  doeu  isentos,  convidará  os  in- 
teressados, seus  advogados  ou  procuradores, 
para  oflferecerem  as  suas  exposições  a  res- 
peito do  processo  eleitoral  unicamente. 
Destas  exposições  dar-se-hv  vista  para  con- 
testal-as,  por  prazo  não  excedente  de  cinco 
dias,  ao  candidato  que  o  requerer  por  si,  por 
advogado  ou  procurador,  ou  a  qualquer 
Deputado  que  o    pedir,  na  falta  daquelles. 

§  3.0  Guardadas  sempre  a  ordem  e  a  so 
lemnidade  precisas,  aCommissão  em  seguida 
celebrará  conferencias  para  oavir  as  ooser- 
vações  que  os  interessados,  seus  procura- 
dores ou  advogados  e  qualquer  Deputado, 
houverem  de  fazer,  oralmente  ou  por  es- 
crií)to,  sobre  a  matéria  própria  do  inquérito; 
estes  debates  durarão  emquanto  o  permittir 
a  maioria  da  Commissão. 

§  4.0  Logo  depois  a  Commissão  formulará 
o  relatório  do  inquérito  sobre  as  eleições  de 
que  se  tratar,  concluindo  com  o  seu  parecer 
em  artigos  precisos. 

Si  na  primeira  sessão  que  celebrar  a  Com- 
missão nioguom  so  apresentar  reclamando 
ou  contestando,  poder-aeha  lavrar  na  se- 
guinte sessão  o  parecer,  á  vista  das  actas  e 
mais  papeie  presentes  á  Commissão. 

Art.  20.  As  exposições,  as  contestações  e 
o  relatório  serão  logo  impressos  no  Diário 
do  Congresso  Nacional^  e  distribuídos  em 
avulso  com  o  voto  em  separado,  si  houver, 
de  qualquer  membro  da  Commissão. 

Dos  documentos  apresentados  pelas  partes 
só  serão  impressos  aquelles  cuja  publicação 
for  julgada  necessária   pela  Commissão. 

Vinte  e  quatro  horas  depois  dessa  pu- 
blicação, que  não  poderá  ser  dispensada  em 
caso  algum,  o  Presidente  da  Camará  dará 
para  a  ordem  do  dia  seguinte  a  votação,  sem 
mais  debate,  dos  pareceres  unanimes  década 
inquérito. 


Hji vendo,  porém,  votos  em  separado,  cu 
emenda  de  qualquer  dus  membros  da  Com- 
missão, se  abrirá  dfscusslo,  quando  a  Cunhara 
estiver  constituída  com  metade  o  mais  um  de 
seus  membros. 

As  emendns  apresentadas  por  qualquer 
Deputjdo  ao  juízo  das  Commissões  serão 
impressas  com  o  respectivo  parecer  e  sub- 
mettiias  &  votação  du  Gamara. 

§  1."  Qualquer  Deputado  pôJe  requerer 
o  a  maioria  dos  presentes  deliberar  quo  flqaa 
adiada  a  votação  do  parecer,  embora  una- 
nime, dado  sobre  eleições  duvidosas,  até 
que  a  Gamara  se  tenha  devidamente  consti- 
tuiJo. 

§2.<*  Quando  o  parecer  de  qualquer  uma 
das  Cominissõos  for  no  sentido  da  annulla^o 
ou  não  reconhecimento  da  validado  de  qual- 
quer diploma,  ficará  o  mesmo  parecer  adiado 
para  ser  discutido  e  votado  depois  da  abe^ 
tura  do  Congresso. 

§  3.®  Em  todos  os  mais  casos  sobro  verifi- 
cação de  pjderes  a  Gamara  decidirá,  desde 
que  estejão  presentes  41  membros,  pelo 
menos,  nas  sessões  preparatórias. 

Art.  21,  A'  proporção  que  so  for  votando, 
o  Presidente  declarará  deputados  aquelles 
cujos  poderes  se  tiverem  julgado  legalmente 
conferidos,  e  um  dos  Secretaaúos  fará  a  lista 
dos  approvados. 

Art.  22,  Verificada  a  legalidade  dos  pode- 
res, fri  se  acharem  presentes  Deputados  em 
numero  de  metade  e  mais  um,  se  fará  a  de- 
vida communicação  ao  Presidente  da  Repu- 
blica e  ao  Senado,  para  que  accordem  no 
edificio  em  que  deve  ter  logar  a  installação 
da  sessão  legislativa. 

Quando  não  puder  iniciar  seus  trabalhos  a 
Gamara  dos  Deputados  no  dia  marcado  na 
Constituição,  ou  em  lei  ordinária,  por  não 
haver  numero  legal,  far-se-ha  idêntica  com* 
municação,  e  do  mesmo  modo  se  procederá 
logo  que  o  numero  estiver  completo. 

Art.  23.  Os  Deputados  se  reunirão  dia- 
riamente, ao  meio  dia,  em  sessões  prepara- 
tórias até  que  esteja  concluida  a  verificação 
dos  poderes  e  possa  realizav-se  a  abertura  do 
Congresso. 

Em  sessões  preparatórias  do  1°  anno  da 
legislatura  a  Gamara  funccionará  com  qual- 
quer numero  de  Deputados  eleitos. 

Art.  24.  Os  Deputados  que  não  puderem 
comparecer  mandarâo,  comtudo,  o  seu  di- 
ploma e  a  exposição,  por  escripto,  dos  seus 
impedimentos.  Essas  escusas,  bem  como  os 
diplomas  que  aa  acompanharem,  serão  re- 
mettidos  ás  respectivas  Commissões.  Si  as 
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escusas  forem  desattendidas,  se  fará  saber 
por  officioaoj  Deputados  que  sa  escusarem, 
afim  de  que  coropareçim. 

Art.  85.  No  caao  do  morte  do  Deputado, 
ou  perda  de  sou  logar  por  qualquer  motivo, 
iaclusive  renuncia,  a  Mesa  da  Camará,  por 
intei*medío  do  T  Secretario,  fará  ao  governo 
do  respectivo  Estado  por  ondo  se  der  a  vaga, 
no  praso  de  cinco  dias,  a  devida  communica* 
çSo,  para  que  mande  immediatimente  pro- 
ceder a  nova  eleição. 

SI  a  vaga  se  der  na  repre>entaçaj  do  Dis- 
tricto  Federal,  es^a  communicoção  será  feita 
ao  Ministro  do  Interior. 

Art.  26.  Nos  outros  annos  da  legislatura  o 
nas  convocações  extraordinárias,  começarão 
as  sessões  preparatórias  sois  dias  antes  do 
destinado  para  a  abertura  do  Congresso  Na- 
cional, aflm  de  se  yeriflcar  si  ba  na  Capital 
o  numero  do  Deputados  necessários  para  a 
cita  abertura  e,  havendo,  fazcr-so  a  parti- 
clp  ^doart.  28. 

Art.  27.  Nestas  sessões  servirão  o  Pre- 
sidente e  Secretaries  que  o  tiverem  sido  na 
«ossão  antecedente,  e  para  examinar  as  es- 
cusas e  os  diplomas  dos  Deputados  eleitos  no 
mterregno  i^rlanentar  para  o  preenchi- 
mento de  vagas  que  se  tenham  dado,  por 
qualquer  motivo,  s:crvii*á  a  Commissão  de 
Petições  e  Poderes  da  mesma  sessão,  até 
que  se  nomeie  a  que  deverá  servir  na 
nova. 

Paragrapho  único.  Os  pareceres  acerca  do 
reconhecimento  do  novos  Deputados  serão 
dados  para  ordem  do  dia  vinte  e  quatro 
horas  depois  de  impressos  no  Diário  do  Con- 
gresso Nacional,  afim  de  serem  votados,  ob- 
servando-se  em  tulo  o  mais  as  disposições 
dosapts.  19,  20e2I. 

Art.  88.  As  sessões  preparatórias,  de  que 
trata  o  art.  26,  dui»arâo  os  dias  que  forem 
necessários  para  os  trabalhos  de  que  a  Ca- 
mará se  tiver  de  occupar  até  a  abertura  do 
Congresso  Nacional. 

Art.  29.  No  primeiro  anno  da  legislatura» 
na  ultima  sessão  preparatória,  antes  da  aber" 
tura  do  Congresso  Nacional,  o  Presidente 
convidará  os  Deputados  a  contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres  pelo  modo  por  que  elle   passa   a 

®i"^Í  ®'  lovantanio-se,  no  que  será  acom- 
panhado por  todos  quanto?  se  acharem  na 
sala,  proferirá  a  seguinte  aíHrmaçáo: 


§  l.<»  Em  seguida  mandará  ftizer  a  cha- 
mada e  cada  um  dos  Deputados,  começando 
pelos  outros  membros  da  Mesa,  dirá  á  pro- 
porção que  for  proferido  o  seu  nome:— 
Assim  prometfo. 

§  2."  O  Doputalo  que  comparecer  depois 
da  abertura  do  Congresso  será  recebido  á 
entrada  da  sala  pelos  3<>  o  49  Secretários,  e 
proferirá  perante  o  Presidente  a  mencionada 
formula  de  afflrma^o,  não  sendo  necessário 
que  haja  na  Gamava  o  numero  exigido  para 
as  saus  deliberações. 

"Art.  30.  Os  membros  das  Commissõeà  de 
inquérito  de  que  trata  o  art.  17,  que  ao 
tempo  da  abertura  do  Congresso  Nacional 
não  tivei^em  as  suas  eleições  julgadas  pela 
Camará,  serão  substituídos  por  Deputados 
que  forem  sorteados  na  primeira  sessão  que 
se  seguir  á  daquella  abertura. 

Paragrapho  único.  As  Commisáõeá  de  In- 

Suerito  que  não  derem  todos  os  pareceres 
entro  de  15  dias  serão  substituídas. 

CAPÍTULO  II 

DA  MESA 

Art.  31.  A  Mesa  será  composta  de  um 
Presidentj  e  quatro  Secretários,  eleitos  no 
principio  da  sessão  ordinária  e  que  servirão 
até  serem  substituídos  na  sessão  ordinária 
do  anno  seguinte. 

Art.  32.  Nas  sessões  extraordinárias  e  nas 
prorogações  servirão  o  Presidente  e  Secre- 
tários que  o  tiverem  sido  anteriormente.. 

Art.  33.  Para  supprir  a  falta  do  Presi- 
dente e  Secretários  haverá  dous  Vice-Pre- 
sidentes  e  dous  Secretaries  supplentes. 

SECÇÃO  I 


cPrometto  manter  e  cumprir  com  parfeita 
lealdade  a  Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  observar  as  suas 
leis,  sustentar-lhe  a  união,  a  integiilade  e 
a  independência.» 


DO   PRESIDENTE 

Art.  34.  O  Presidente  é  nas  sessões  o  orgão 
da  Camará  todas  as  vezes  que  ella  tiver  de 
ennunclar-se  collecti vãmente. 

Art.  35.  São  attribuições  do  Presidente, 
além  de  outras  designadas  neste  Regimento: 

1»,  abrir  e  encerrar  as  sessões  a  hora.-j 
competentes;  nellas  manter  a  ordem  e  fazer 
observar  a  Constituição  e  este  Regimento; 

2«„  conceder  ã  palavra  aos  deputados,  que 
competentemente  a  pedirem; 

S'^,  estabelecer  o  ponto  da  questão  sobre 
quedava  recahira  votação. 

4^,«nnunciar  o  resultado  das^otações; 
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5*,  impor  silencio; 

ô*,  suspender  a  sessão  ou  levantal-a  quan- 
do não  puder  manter  a  ordem  ou  as  clrcum- 
stancias  o  exigirem.  Neste  caso,  não  podendo 
ser  ouvido,  deixará  a  cadeira; 

7»,  designar  os  trabalhos  que  devem  for- 
mar a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte  ; 

8*,  tomar  a  afllrma^^o  aos  deputados ; 

9^^  assignar  as  actas  das  sessões  e  todos 
os  decretos  e  resoluções  da  Camará ; 

10,  nomear  as  Commissões  especiaes  que  a 
Camará  julgar  conveniente ; 

11,  interromper  o  orador  quando  se  des- 
viar da  questão,  ou  quaodo  faltar  á.  consi- 
deração devida  á  Camará  e  ao  Senado,  ou 
á  qualqner  dos  deputados,  ao  Chefe  do  Estado 
e  seus  ministros,  oem  assim  aos  chefes  de 
nações  estrangeiras  e  seus  representantes  no 
Paiz,  advertindo-o  e  chamando-o  ao  ponto 
da  questão  ou  á  ordem,  e  finalmente,  retl- 
rar-lhe  a  palavra  si  não  for  obedecido,  na 
conformidade  dos  artigos  deste  Regimento, 
resalvado,  entretanto,  o  direito  de  critica 
que  assiste  ao  Deputado  ; 

12,  convocar  sessão  fóm  das  horas  e  dias 
marcados,  em  algum  caso  urgente  e  extra- 
ordinário. 

Art.  36.  O  Presidente  não  poderá  offerecer 

Srojectos,  indicações  ou  requerimentos,  nem 
iscutir  e  votar,  excepto  nos  escrutínios  se- 
cretos ;  mas,  si  o  quizer  fazer,  deixará  inte- 
rinamente a  cadeira  ao  Vice-Presidente,  em- 
quanto  se  tratar  do  objecto  que  se  proponha 
discutir. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Gamara  e  os 
quatro  Secretários  não  poderão  fozer  parte 
das  demais  commissões. 

SECÇÃO  II 

DOS  VICE-PRESIDENTES 


Ai't.  38.  Si  o  Presidente  não  tiver  chegado 
i  hora  aprazada  para  o  principio  dos  tra- 
balhos, o  l.«  Vice-Presidente,  ou,  na  sua 
folta,  o  2.0,  tomará  a  cadeira  e  desempe- 
nhará todas  as  funcções  expressadas  na  sec- 
ção antecedente,  cedendo,  porém,  o  logar 
logo  que  chegue  o  Presidente.  O  mesmo  se 
praticará  quando  o  Presidente  tiver  necessi- 
dade de  deixar  a  cadeira  momentanea- 
mente. « 

Art.  39.  Os  Vice-Presidentes  poderâo  ser 
membros  de  qualqner  commissão,  e  devenio 
continuar  noexercioio  daquellas  para  que 
tiverem  sido  eleitos,  excepto  quanao,por  im- 


pedimento do  Presidente,  occuparem  o  seu 
logar  por  mais  de  oito  dias. 

SECÇÃO  III 

nos    SECRETÁRIOS 

Art.  40.  São  attribuições  do  P  Secretario: 

1«,  ler  á  Camará  a  integra  de  todos  osoffl- 
cios  do  Governo  e  do  Senado  e  qualquer  outro 
papel  que  deva  ser  lido  em  sessão  ; 

2«,  ftizer  toda  a  correspondência  ofôcialda 
Camará ; 

3«,  receber  todos  os  offtcios  das  autoridades 
constituídas  e  dos  Deputados,  igualmente  to- 
das as  representações,  petições  e  memoriaes, 
que  forem  dirigidos  á  Camará,  fkzendo  con- 
star à  mesma  o  seu  contendo,  em  summario, 
para  lhes  dar  destino  na  forma  deste  re- 
gimento ; 

40,  fazer  recolher  e  guardar  em  boa  ordem 
os  projectos,  indicações,  pareceres  de  com- 
missões e  as  emendas  que  se  lhes  fizerem, 
para  os  apresentar  quando  forem  necessá- 
rios. 

5«,  assignar,  depois  do  Presidente,  as  actas 
das  sessões,  bem  como  todos  os  decretos  e 
resoluções  da  Camará ; 

6<>,  dirigir,  inspeccionar  e  fiscalizar  todos 
os  trabalhos  e  despezas  da  Secretaria. 

Art.  41 .  O  2*>  Secretario  assignará,  depois 
do  1°,  todos  os  decretos  e  resoluções  da  Ca- 
mará, bem  como  as  actas,  sendo  escriptas 
as  das  sessões  publicas,  sob  sua  inspecção, 
pelo  funccionario  respectivo.  Aâ  actas  serão 
lidas  em  sessão  pelo  mesmo  Secretario. 

Art.  42.  Os  3°  e  4»  Secretários  receberão  á 
perta  do  salão  os  Deputados  que  de  novo 
entrarem,  os  acompanharão  áMesa,oiioe 
devem  prestar  a  afflrma^. 

Art.  43.  Os  Secretários,  conforme  suan^ 
meração  ordinal,  substituirão  o  Presidenw 
na  faltados  Vice-Presidentes. 


Art.  44.  Ao  !<>  Secretario  substituirá  o r, 
ao  2»  o  30;  ao  3«  o  4«,  e  a  este  o  1^  supirtente 
ou  2*^,  si  houver  mais  de  uma  falta  ou  si  es- 
tiver ausente  ou  impedido  o  1».  Na  m^ 
absoluta  dos  supplentes,  o  Presidente  convi- 
dará qualquer  Deputado  presente. 

CAPITULO  m 

DAS  C0MM1SSÕB6 

Art.  45.  As  commissões  serão  g«raes, per- 
manentes, especiaes  e  mUtas. 
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Art.  46.  AsGominiBsões  geraes  serEo  foiv 
mãáêB  pela  Gamara  ioda.  Terão  as  mesmas 
Amoções  e  guardarão  as  mesmas  negras  regi- 
meataee  qae  ibes  forem  applicaveis;  neoham 
•áe  aens  membros  poderá  fallar  mais  de  duas 
Tezes  aobre  o  mesmo  assumpto  e  nenhuma 
moção  de  encerramento  de  discussão  será 
permittida. 

Art.  47.  A  Gamara  pôde  constitair-se  em 
Tommis^ko  Geral,  por  indicação  gpral,  por 
indica^  de  qualquer  Deputado,  ôu  imme- 
diatameQte..ou  em  dia  previamente  determi- 
nado, cingindo-se  ao  assumpto  da  reimião. 

Art.  48.  Durante  os  trabalhos  da  Gamara 
em  commissão  geral,  servirá  a  mesma  mesa 
que  presidir  ás  suas  sessões  ordinárias, 

Art.  49.  As  Gommissões  peimanentes  são 
as  seguintes  : 

1»  Policia ; 

2*  Petições  e  Poderes  ; 
3»  Constituição,  Legislação  e  Justiça ; 
4*  Fazenda  e  Industria  ; 
9^  Marinha  e  Guerra  ; 
6*  iQstrucção  e  Saúde  Publica  ; 
7»  Orçamento; 
8^  Pensões  e  Gontas  ; 
9»  Obras  Publica  e  Colonização  ; 
10»  Tarifas; 

11*  Agricultora  e  Industrias  Connexas; 
12*  Diplomacia  e  Tratados  ; 
13*  Redacção  das  Leis. 

Art.  50.  Além  das  commissões  de  que 
tratam  os  arts.  45  o  49,  a  Gamara  poderá, 
^quando  os  interesses  nacionaes  o  exigirem, 
convidar  o  Senado  a  constituir  com  mem- 
bros (to  ambas  as  Gamaras  do  Congresso  uma 
ou  mais  commissões  mixtas  para  se  oceupa- 
rem  do  estudo  dos  casos  occorrentes. 

Art.  51.  Para  se  nomear  uma  Commistsão 
Especial  será  necessário  que  algum  Deputado 
o  requeira,  indicando  logo  o  objecto  de  que 
ella  deverá  tratar,  e  que  a  Gamara  o  decida 
por  meio  de  votação,  salvo  si  se  tratar  dos 
casos  dos  arts.  181  §  1»  e  184  §§  3-^  e  4'>. 

Art.  52.  Alôm  das  Commissões  Parma" 
nentes,  haverá  tantas  commissões  especiaes 
externas  quantas  a  Gamara  julgar  necessá- 
rias, a  requerimento  daquellas. 

Art.  53.  As  Commissões  de  Orçamento, 
Pensões  e  Gontas,  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  de  Fazenda  e  Industria,  de  Ins* 
troo^  o  Saúde  Publica,  de  Obras  Publicas 
«  CaloBização  de  Tariílsus  e  de  Acricultura  e 
industrias  Coosexas,  s^ráU)  compostas  de  bovc 
menúires  eada  uma,  e  as  outras  de  cinco, 


excepto  a  de  Redacção,  que  se  comporá  de 
três  membros. 

As  Commissões  Especiaes,  tanto  internas' 
como  externas  o  as  mixtas  se  comporão  do 
numero  de  membros  que  a  Gamara  deter^ 
minar. 

Paragrapho  uuico.  A  Commissão  de  Poli- 
cia é  constituída  pela  Mesa. 

Art.  54.  Nenhum  Deputado  poderá  ser 
membro  de  mais  de  uma  commissão  per- 
manente. 

Art.  55.  As  Commissões  Permanentes  de- 
verão ser  eleitas  logo  no  principio  da  sessão 
ordinária  de  cada  auno  ;  e  durarão  não  só 
em  toda  ella,  mas  também  nas  sessões  extra- 
ordinárias e  nas  proroçações  que  tiverem 
logar  até  a  ultima  sessão  preparatória  da 
sessão  ordinária  do  anno  seguinte. 

Art.  56.  As  Commissões  Especiaes,  tanto 
internas  como  externas  e  as  mixtas,  durarão 
unicamente  emquanto  se  tratar  do  negocio 
de  que  forem  encarregadas  e  que  der  motivo 
á  sua  nomeação,  cessando  igualmente  as  suas 
funcções  com  a  legislatura  em  que  tiverem 
sido  nomeadas,  ainda  mesmo  que  os  seus 
membros  tenham  sido  eleitos  p\ra  a  nova 
legislatura. 

Art.  57.  As  Commissões  poderão  exigir 
Jos  Ministros  de  Estado,  por  intermédio  do 
1°  Secretario  da  Gamara,  todas  as  infor- 
mações que  lhes  forem  necessárias  para 
desempenho  dos  seus  trabalhos,  não  podendo 
haver  demora  que  prejudique  o  respectivo 
andamento:  e  também  poderão  requerer  pela 
mesma  forma,  que  se  convidem  os  Mi- 
nistros de  Estado  para  conferenciarem  com 
ellas  sobre  qualquer  objecto  que  julguem 
necessário. 

CAPITULO  IV 

DAS  ELEIÇÕES  DA  MBSA  E  COMMISSÕES 

Art.  58.  A  eleição  do  presidente  e  dos 
vice-presidentes  será  feita  ao  mesmo  tempo, 
por  escrutínio  secreto,á  pluralidade  absoluta 
de  votos  expressos  dos  Deputados  presentes. 

Art.  59.  Si  no  primeiro  escrutínio  ninguém 
obtiver  maioria  absoluta,  passarão  por  se*- 
gundo  escrutínio  os  deus  mais  votados;  e,  si 
houver  mais  de  dous  com  votos  iguaes,  a 
sorte  decidirá  quaes  devem  entrar  no  se- 
gundo escrutínio.  Si  sahirem  empatados  os 
dous  neste  segundo  escrutínio,  a  sorte  deci- 
dirá qual  deve  ser  o  presidente  ou  vice- 
prc3idente. 

Art.  60.  Os  Secretários  serão  eleitos  ao 
mesmo  tempo  e  pela  forma  por  que  o  são  o 
presidente  ou  vice-presidentà;  será  o  1®  sup- 
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plonte  O  immediato  cm  votos  ao  3o  Secre- 
urio,  e  2**  supplento  o  que  se  S3giiir  ao  4*  Se- 
cretario em  numero  d 3  votos. 

Art.  61.  A  eleição  dos  raembroí^  das  com- 
raissões  permanentes  ssrá  feita  por  escrutí- 
nio secreto,  contendo  cada  cédula  tantos  no- 
mes quantos  corresponderem  aos  dous  terços 
do  numero  total  de  memljros  marcado  pira 
cada  uma  delias. 

Paragrapho  único.  A  oleição  das  commis- 
soes  permanentes  será  feita  á.  pluralidade 
relativa  de  votos,  sendo  sois  de  uma  vez  e 
seis  de  outra  ;  em  caso  do  empate  entre  os 
vo'alos,  decilirá.  a  s^rto. 

Art.  62.  Poderá  a  Camará  coraraetter  ao 
presidente  a  nomeação  de  qualquer  côm- 
missão  especial  ou  mixta. 

Art.  63.  Si  faltar  algum  membro  dos 
eleitos  ou  nomeados  para  qualquer  commis- 
são,  ou  tiver  algum  impeaimento,  o  presi- 
dente nomeará  outro  qu3  o  substitua. 

Art.  64.  A  nomeação  dasdeputaçõ  s  que 
a  Camará  resolva  que  sejam  nomeadas,  com- 
pete ao  presidente. 

CAPITULO  V 


DAS     ACTAS 

Art.  65.  De  cada  uma  das  ses.sõv}S  da  Ca 
mara  se  lavrará  uma  acta,  que  deverá  con 
ter  os  nomes  dos  Deputados  presentes  e  au- 
sentes, e  uma  exposição  succinta  de  todos  os 
trabalhos  de  cada  dia  c  do  expediente  que  foi 
lido. 

Essa  acta  será  lavr.^da  ainda  que  ?.ão  haja 
S3S3ão  por  faltado  numaro. 

Depois  de  approvada  a  acta,será  assignada 
pelo  presidente,  l''  e  2^  secretários. 

Art.  Ô5.  Os  projector,  emendas,  parec3res 
de  commissões,  indicações  o  requerimentos 
serão  mencionados  em  extracto  na  acta  raa- 
nuscripta,  e  transcriptos  por  extenso  no 
Diário  do  Congresso,  com  a  declaração  do  seus 
autores,  bem  como  todos  os  discursos  que 
houverem  sido  proferidos  ;  as  informações  e 
documentos  lidos  serão  somente  indicados 
com  declaração  do  objecto  a  que  se  referi- 
rem, salvo  si  a  sua  publicação  integral  for 
requerida  á  Mesa  pelo  Deputado  que  os  levar 
ao  conhecimento  da  Camará. 

Art.  67.  O  empregado  da  Secretaria,  en- 
carregado do  serviço  das  actas,  assistirá  a 
todas  as  sessões  publicas,  desempenhando  os 
encargos  quo  lhe  for^m  oommettidos  pela 
Mosx. 


Art.  68.  E'permittido  a  qualquer  Depa- 
tado  ftizer  inserir  na  acta  declaração  escrípia' 
de  voto,  uma  vez  que  não  soja  motivada, 
nem  jmport3  protesto  conti»a  debiflão  tomada, 
pela  Camará,  e  a  apresente  na  mesma  sessão . 
ou  na  primeira  a  que  comparecer. 

Art.  69.  Na  acta  raanuscripta  ou  no- 
Diário  do  Congresso,  não  será,  comtudo,  ia- 
serido  nenhum  documento  sem  expressa  per- 
missão da  Mesa,  tomada  por  despacho  d(^ 
1°  Secretario. 

Art.  70.  As  actas,  organizadas  na  forma 
da  2*  parte  do  art.  6í5  serão  impressas  por 
ordem  chronologica  nos  Annaes  e  estas  dis- 
tribuídos pelos  Deputados  á  proporção  que. 
forem  sendo  publicados. 

CAPITULO  VI 

DOS  TRABALHOS  DAS  COMMISSÕES 

Art.  71.  Até  três  dias  depois  do  eleitafl,. 
cada  nmi  das  Commissões  se  reunirá  era 
uma  das  salas  do  edidclo  da  Camará  para 
eleger  l)or  escrutínio  secreto  o  seu  pro»- 
dente.  Findo  o  prazo  deste  artigo,  somque- 
se  tenha  procedido  á  eleição  do  prcaidente, 
assumirá  essa  funcção  o  mais  velho  em 
idade  de  entre  os  seus  membros. 

Art.  72.  Ao  presidente  de  cada  commissão 
compete  convocar  a  sua  reunião  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário,  ou  lhe  for  exi- 
gido por  qualquer  de  seus  membros,  e  diri 
gila  nos  seus  trabalhos. 

A  reunião  da  coramisião  será  annunciada 
com  antecedência,  pelo  monos  de  24  horas, 
Indicando-se  a  h^ra  em  que  se  deverá  reu- 
nir, o  logar  da  reunião  e  a  matéria  ouma^ 
terias  de  que  terá  de  occupar-se. 

§  l.«  Os  papeis  submettidos  ao  estudo  de 
cada  commistôo  serão  pelo  1«  Secretario  da 
Camará  remettidos  ao  respectivo  presidentoi- 
que  os  distribuirá  pelos  seus  membros. 

§  2.^  O  membro  da  commissão  a  quem 
for  distribuído  o  ejtudo  de  qualquer  maté- 
ria fará  sobre  a  mesma  o  seu  relatório  e 
formulará  o  parecer,  que  será  lido  em  aassao 
da  respectiva  commissão  e  sujeito  á  dis- 
cussão e  voto  de  seus  membros. 

Art.  73.  E'  perraittido  a  qualquer  Depu- 
tado assistir  ás  sessões  das  commissões, 
discutir  perante  as  mesmas  o  assumpto*  oo^ 
enviar-lhes  qualquer  exposição  ou  esclareci- 
cimento  por  escripto. 

§  1  .*>  As  exposições  escriptos  que  forem 
apresentadas  ás  commissões  serão  impretf&s 
com  o  parecer,  si  os  seus  autores  o  requwc" 
rem,  assim  como  o  resumo  das  observações 
que  forem  feitas  verbalmente,  desde  quo  os 
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iaterenados  se  encarreguem  de  redigir  os 
extractos. 

§  S.*»  O  iotoressado  directo  nas  quejtõos 
que  se  debaterem  perante  as  Commissões  po- 
derá aer  admittido  a  dofendor  os  seus  direitos 
por  si  ou  por  procurador,  por  escripto  ou 
verbalmente,obt9ndo  préAiam^^n  te  permissão 
do  presidefite  da  respectiva  commissão. 

I  Art.  74.  Quando  não  comparecer  o  presi- 
dente da  commissão,  os  membros  presentes 
nomearão  quem  o  substitua. 

Páragrapho  único.  A  prõsidencia  da  sessão 
de  commirêões  reunidas  compete  ao  prc«i- 
dento  que  for  mais  idoso,  o  qual  designará  o 
relator  da  matéria. 

Art.  75,  Serão  secretas  as  sessões  das 
commissões,  sempre  que  seus  trabalhoj  ver* 
sarem  sobre  projcctoi  de  lei  ou  resolução 
attinentes  á  declaração  de  guerra  ou  ac- 
cordo  sobre  a  paz,  ã  resolução  sobro  trat-xdos 
ou  convcnçõos  com  as  nações  estrangeiras  e 
á concessão  ou  negação  do  passagem  de  forças 
cstraogeifas  pelo  território  nacional  para 
operaçõ3S  militires. 

Paragrapho  único.  Nos  pareceres  rosul- 
tantesdessos  trabalhos  se  considerará  sempre 
a  conveniência  ou  inconveniência  de  ser  o 
aftiumpto  discutido  em  sessão  publica  da  Ca- 
mará, e  taoi  pareceres  com  as  emendas  e 
Totos  em  separado,  que  com  elles  se  relacio- 
oem,  serão  era  si^rillo  entreves  pelo  presi- 
dente da  coinmissâo  ao  presidente  da  Gamara 
pai-a  seguirem-so  os  termos  dos  arts.  114  e 
«ííçuintos  deste  Regimento. 

CAPITULO    VII 

DA  ORDEM     DOS    TRABALHOS 

Art.  76.  As  sessões  da  Cvraara  S3rão  pu- 
blicas, principiarão  ao  iiieio-dia,  durarão 
quairo  horaa,  reguladas  pelo  relógio  da  sala, 
e  serão  saccessivamento  realizadas  em  todos 
os  dias  úteis. 

Poderá  haver  sessão  nocturna  quando  a 
Camará,  a  requerimento  de  algum  de  seus 
membros,  assim  deliberar. 
j    §  1.^  Quando  estiverem  em  ordem  do  dia 
j  para  dlscus^  as  leis  annuas,  as  sessões  du- 
I  rarão  cinco  horas,  se'ndo,todavia,neátes,como 
I  nos  outros  dias,  destinada  a  priineira  hora, 
qae  será  iraprorogavel,  ao  expediente,  isto 
e,4  leitura  de  oíBcios,  apresentação  de  re- 
querimentos, indicações  e  projectos. 

§  2.0  Nos  casos  urgentes  ouquanio  pa- 
.  wcer  conveniente,  poderá  a  Camará,  a  rc- 
!  qnwimcato  de  algum  deputado,   prorogar 
js  horas  das  sessões  diárias  e  detormlnar  que 
baja  sessão  nos  dias  exceptuados. 
^Art,  77,  Dada  a  hora  dte  principiar  a  ses- 
são, p  Presidente,   Secretários  e  Deputados 

V  oJ.  JI 


occuparão  os  seus  legares;  o  Presidente 
tocará  a  campainha,  o  1^  Secretario  fará  a 
chamada  e  o  2""  marcará  na  lista  nominal  os 
presentes.bem  como  os  ausentes,  para  os  ílns 
do  art.  63. 

Art.  78.  Achaodo-se  presentes  Deputados 
em  numero  de  um  sexto,  o  Presidente 
abrirá  a  sessão  com  as  palavras  —  Abre^se  a 
sessão, 

Art.  79.  Si  até  15  minutos  depois  da  hora 
regimental  não  houver  presente  a  sexta 
parte  dos  membros  da  Camará,  o  Presidente 
declarará  que  não  pôde  haver  sessão  e  con  • 
vidará  os  Deputados  presentes  a  se  cccapa> 
rem  com  os  trabalhos  de  Commissões. 

Art.  80.  Si,  por  motivo  de  demora,  a  sessão 
começar  depois  da  hora  regimental,  durará' 
o  tempo  necessário  para  completar  as  horas 
de  effectivo  trabalho. 

Art.  81.  Aberta  a  sessão,  o  2^  Secretario 
fará  a  leitura  da  acta  da  antecedente,  a  qual 
considerar-sehaapprovada  independente  de 
votação,  si  não  houver  sobre  a  mesma  ira- 
pugoação  ou  reclamação  alguma. 

Art.  82.  Si.  porém,  algum  Deputado  lem-. 
brar  alguma  inexactidão,  o  2p  Secretario  ou 
qualquer  dos  outros  dará  os  necessários  es- 
clarecimentos;  e  quando,  apezar  delles.  a 
Camará  reconhecer  a  inexactidão  indicada, 
será  emendada  a  acta,  conforme  se  vencer. 

Art.  83.  Depois  de  appr ovada  a  acta,  o  l*' 
Secretario  fará  a  lei  tu  ra  dos  oíficios  recebi- 
dos do  Governo  e  do  Senado,  e,  de  accordo 
com  o  Presidente,  irá  dando  aos  mesmos  o 
destino  que  lhe  parecer  mais  conveniente  ; 
mas,  si  algum  Deputado  lembrar  outro  des- 
tino, então  o  Preáidente  consultará  á  Camará^ 
e  S3  seguirá  o  que  decidir  a  votação. 

Art.  84.  Immediatamente.  o  mesmo  Secre- 
tario dará  conta,  em  breve  relatório,  dos 
offlcios,  representações,  petições  e  memoriaes^ 
au3  tiverem  sido  enviados  á  Camará,  proce- 
dendo-se  acerca  de  seu  destino  como  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  85.  A  isto  se  seguirá  a  leitura  dos 
pareceres  do  Commissões,  projectos,  indica- 
ções e  requerimentos  dos  Deputados,  qua 
estiverem  sobre  a  mesa,  não  se  gastando 
mais  tempo  do  que  a  primeira  hora  da 
sessão,  podendo  o  Deputado  justifical-os  inde- 
pendente de  urgência  na  mesma  primeira 
hora,  que  em  cis>  algum  poderá  ser  ex-. 
cedida. 

Art.  86.  Os  requerimentos,  para  que  pos- 
sam ser  admittidos,  necessitam  do  apoia- 
monto  de  cinco  Deputados,  p3lo  menos,  e  não 
havendo  quem  peça  a  palavra  sobre  a  sua 
matéria,  serão  posU>s  á  votação  ;  no  caso 
contrario,  serão  discutidos  na  primeira  hora. 
da  sessão  subsequente,  si  nesta  não  houver 
oradores  inscriptos,  e,  dada  essa  hypothese, 
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na  da  qae  se  seguir,  de  preferencia  a  outros 
quaesqner  assumptos. 

Quando,  poróm,  forem  diversos  os  re- 
querimentos nestas  condições,  regnlar-se-ha 
a  preferencia  na  discussão  pela  ordem  da 
respectiva  apresentação. 

Art.  87.  Finda  a  primeira  hora  da  sessão, 
se  começará  logo  a  tratar  da  matéria  que 
estiver  destinada  para  a  ordem  do  dia,  lendo 
o  \**  Secretario  o  que  se  tiver  de  discutir  ou 
votar,  no  caso  de  não  se  achar  impresso. 

Os  pareceres,  projectos,  indicações  e  reque- 
rimentos, que  se  não  tiverem  lido  por  falta 
de  tempo  ficarão  para  a  seguinte  sessão. 

Art.  88.  A  ordem  estabelecida  nos  artigos 
antecedentes  só  poderá  ser  alterada  ou  inter- 
rompida: 

l<»,  no  caso  de  urgência  ; 
29,  no  caso  de  adiamento  ; 
3**,  para  a  posse  de  D3putado. 

Art.  89.  Para  se  dar  urgência,  é  necessá- 
rio que  seja  o  requerimento  approvado  pela 
maioria  dos  membros  presentes,  sem  dis- 
cussão. 

Art.  90.  O  Deputado  que  quizer  propor 
urgência,  uzarã  da  formula—Peço  a  palavra 
para  negocio  urgente. 

Art.  91,  Urgente  para  se  interromper  a 
ordem  do  dia  só  se  deve  entender  aquelle 
negocio,  cujo  resultado  se  tornaria  nu  Ho  e 
de  nenhum  effeito,  si  deixasse  de  ser  tratado 
immeiiatamente. 

Submettido  á  Camará  o  requerimento 
de  urgência,  si  ella  decidir  afflrmativamonte 
por  sua  maioria,  entrará  a  matéria  imme- 
diatamente  em  discussão,  íicando  prejudicada 
a  ordem  do  dia,  ató  a  sua  decisão  naal ;  si 
decidir  pela  negativa,  será  a  discussão  do 
assumpto  adiada  para  a  primeira  hora  da 
sessão  do  dia  seguinte. 

§  1.0  Em  ambos  os  casos,  precedera  á  con- 
cessão de  urgência  a  leitura  do  requeri- 
mento, indicação  ou  projecto,  mas  a  funda- 
mentação só  será  feita  no  mesmo  dia,  si  a 
Camará  decidir  afflrmativamente.á  consulta 
e  no  dia  seguinte,  no  caso  contrario. 

§2.^  Quanto  ao  andamento  do  negocio 
declarado  urgente,  a  não  se  tratar  de  simples 
requerimento,  parecer  ou  projecto  de  Com- 
missão,  todo  qualquer  outro  assumpto,  seja 
projecto  ou  indicação,  depois  de  offerecido  e 
lundamentado  pelo  autor  ou  um  dos  autores, 
deverá  ser  remettido  ao  estudo  da  Com- 
mis^o  competente»  na  forma  dos  arts.  134  e 
seguintes. 

Art.  92.  O  adiamento  pôde  ser  sempre 
apresentado  em  ordem  do  dia  e  sem  debate 
será  decidido,  não  podendo,  entretanto,  ser 
apresentado  quando  a  Camará  estiver  em 
votação,   quando  orar  qualquer  Deputado, 


ou  depois  de  encerra''a  a  diacuasSo  da  ma- 
téria. 

Art.  93.  Não  se  proporão  adiamentos 
indefinidos;  por  conseguinte,  o  Deputado  que 
quizer  propor  qualquer  adiamento  deverá 
indicar  logo  o  tempo  para  que  ha  de  ser 
deferido  o  negocio;  e  si  outro  Deputado  pro- 

Suzer  outro  adiamento,  a  votação  da  Camará 
ecidirá  qual  deverá  prevalecer. 

Art.  94.  Todos  fallai^o  de  pé,  à  excepção : 

1<»,  do  Presidente  ; 

2<»,  do  Deputado  que  por  enfermo  obtiver 
dos  membros  presentes  permissão  para  ÍDullar 
sentado. 

Art.  95.  Nenhum  Deputado  poderá  íkUar 
sem  ter  pedido  a  palavra,  declarando  si  pre- 
tende fallar  jpro  ou  contra^  e  sem  lhe  ser  con- 
cedida, dirigindo  sempre  o  discurso  ao  Pre- 
sidente ou  á  Camará  em  geral.  A  palavra 
será  dada  alternadamente. 

Art.  96.  Para  se  guardar  a  ordem  e  evitar 
a  disputa  de  preferencia,  um  dos  Secretários 
fará  uma  relato  dos  Deputados  que  pe- 
direm a  palavra,  para  por  ella  se  reger  o 
Presidente. 

Art.  97.  Quando  muitos  Deputados  pe- 
direm a  palavra  ao  mesmo  tempo,  o  Presi- 
dente dará  a  precedência  a  quem  lhe  parecer, 
ficando,  porém,  a  sua  decisão  sujeita  á  appro- 
vação  da  Camará,  no  caso  de  algum  Deputadq 
o   reclamar. 

Art.  98.  O  autor  de  qualquer  projecto^ 
indicação  ou  requerimento  terá  preferencia , 
sempre  que  pedir  a  palavra  sobre  a  sua 
matéria. 

Os  relatores  das  Commissões  serão  para 
este  fim  considerados  como  autores  dos  re^ 
spectlvos  pareceres.  Entre  o  autor  do  pro^ 
jecto  e  o  relator  do  parecer  a  preferoncií| 
caberá   ao  primeiro. 

Art.  99.  Quando  nas  sessões  se  íStílaz 
em  um  Deputado,  será  este  tratado  pelo  ap^ 
pellido,  annexando-sa-lhe  sempre— Sôihor— o 
que  igualmente  se    praticará,    nas  actaju 

Annaes  e  registros.  1 

Art.  100.    No  acto  da   discussão,   quando 
qualquer  Deputado  tiver  de  referir-sB  a  alj 
gum  collega,  o  fará  com   a  urbanidade 
cortezia  que  o  decoro  da  Camará  exige. 

Art.  101.  Nenhum  Deputado  poderá  Mil 
sinão: 

l*",  sobre  objecto  de  que  se  estt3|}a  trj 
tando ; 

2®,  para  fazer  requerimentos  e  olfereci 
projectos  e  indicações  na  occasião  eompi 
lente ; 

3\  sobre  a   ordem   na   conformidado 
que  úíBpòe  este  Regimento  ; 

4*»,  para  propor  urgência ; 
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Art.  102.  Nenhum  Deputado  nadiacussão 
joderà  fallar  em  eeatido  ooatrario  ao  que  já 
gtíTer  decisão  pela  Gamara. 
Ari.  103.  Quando  algum  Deputado  fallar 
eoi  ter  obUdo  a  palavra,  o  Presidente  o 
dr^rtirá  com  a  nalavra— Ordem— e  fli  elle 
tio  obedecer,  teaaoadvertido  sQgunda  vez,  o 
'residente  suspenderá  a  sesâão. 
Ari.  104.  Não  é  permittida  a  leitura  de 
liscursoe  escriptos^  exceptuados  os  relatórios 
ias  Comniisões. 

Art.  105.  86  para  reclamar  a  execução  de 
urtigo  expresso  do  Regimento,  se  poderá  in- 
ivromper  qaem  estiver  fatiando,  o  que  se 
krá  dizendo--Ordem. 

Art.  106.  Si,  no  calor  da  discus^o.  o  Depu- 
rado se  exceder,  o  Presidente  o  advertirá 
primeira  e  segunda  vez  com  a  expressão— 
Mem — ;  continuando  elle,  o  Presidente, 
iepois  de  chamal-o  nominalmente  á  ordem, 
lhe  dirá — não  sendo  attendido— o  Sr.  Depu- 
udoP...  não  está  em  estado  de  deliberar 
s  o  Deputado  deverâ  sahir  immediatamente 
ia  sala. 

Art.  107.  (fiando  o  Deputado  que  estiver 
lállando  divagar  da  questão,  ou  quizor  in- 
troduzir indevidamente  matéria  nova  para 
a  discussão,  o  Presidente  lhe  apontará  qual 
è  o  objactoquQ  se  discute;  e  si  o  Deputado 
ii]3istir,  sendo  advertido  por  duas  vezes, 
mandalo-ha  sentar-se,  usando  da  formula— 
D  Sr.  Deputado  F...  pôde- se  sentar— ao 
^ne  o  Deputado  deverá  obedecer  prompta- 
mente. 

Art.  108.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
mais  de  uma  vez  na  primeira  discussão  de 
qnaei^uer  projectos  sobre  a  matéria  delles, 
exeepto  seus  autores,  que  o  poderão  fazer 
doas  vezes;  e  nas  outras  discussões  nenhum 
Deputado  poderá  fallar  mais  de  duas  vezes, 
ainda  mesmo  havendo  emendas.  Esta  dispo' 
iição  ô  extensiva  a  qualquer  outra  matéria 
VÍb  en^  em  discusMk),  excepto  as  de  que 
^ta  o  art.  109. 

Nas  discussões  que  se  fazem  por  artigos, 
os  Deputados  teem  o  direito  de  fallar  duas 
Tdzes  sobre  cada  um  delles,  e  somente 
ama  hora  por  cada  vez  que  obâ verem  a  pa- 
JaYra. 

Art.  109.  O  Deputado  quequizer  explicar 
tigoma  exproffião  que  não  se  tenha  tomado 
ao  seu  verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um 
fieto  desconhecido  á  Gamara,  que  tenha  re- 
lação directa  com  a  questão  em  debate,  o 
loderá  fazer.  Neste  caso,  porém,  não  será 
teiittido  ao  Deputado  exceder  os  limites 
Mâctos  da  explicação  ou  producção  do 
«b  para  que  tiver  pedido  a  palavra,  não 
pásndoserj^odicada  a  ordem  do  dia,salvo 
4ffgencia  concedida  pela  Camará. 

As  r8otificaoQas,pQróm,  dos  discursos  sei^ 
^leriptas  e  eotregnes  á  Me8a,que  as  mandará 


Íublicar  no  Diário  do  Congresso^  estando  em 
evidos  termos. 

Art.  110.  Nos  requerimentos  e  questões  de 
ordem,  a  nenhum  Deputado  será  permittido 
fallar  mais  do  uma  vez,  nem  mesmo  a  titulo 
de  explicar;  o  autor  do  requerimento,porém, 
poderá  fallar  uma  segunda  vez. 

Art.  111.  Dada  a  hora  de  findara  sessão, 
o  Presidente,  tendo  examinado  com  os  Secre- 
tários as  matérias  e  projectos  que  houver  na 
Gamara,  designará  o  que  lhe  parecer  mais 
interessante  para  a  ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte  ;  e.  si  a  ordem  do  dia  for  dividida 
em  duas  partes,  o  tempo  para  a  primeira  não 
poderá  ser  excedido  por  mais  de  um  quarto 
de  hora. 

Art.  112.  Si  algum  Deputado  quizer  lem- 
brar qualquer  matéria  que  julgue  conve- 
niente para  entrar  na  distribuído  diária  dos 
trabalhos,  poderá  fazel-o  ou  dirigindo-se  em 
particular  ao  Pi*esidonte,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  da  sessão,  e  o  Presidente  pre- 
stará a  devida  considerarão  á  requisito  do 
Deputado . 

Art.  113.  O  Presidente  poderá  dar  para 
ordem  do  dia  trabalhos  de  Commissões,  desde 
que  na  Gamara  não  haja  matéria  para  ordem 
ao  dia  seguinte. 

Art.  114.  A  discussão  e  votação  de  qual- 
quer dos  proiectos  das  leis  annuas  bcrão 
dadas  para  ordem  do  dia  de  prefeiencia  á'^ 
do  outros  quaesquer  projectos,  salvo  os  pa- 
receres sobre  verificação  de  poderes  e  os 
projectos  iniciados  por  propostas  do  Governo, 
julgados  urgentes  por  voto  da  maioria  da 
Gamara,  a  requerimento  de  qualquer  Depu- 
tado. 

Art.  115.  Antes  do  Presidente  começar  a 
dar  a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  po- 
derá qualquer  Deputado  pedir  a  prorogação 
da  sessão  para  se  ultimar  o  negocio  de  que  se 
estiver  tratando;  e  o  Presidente  cjnsultará 
os  Deputados  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  por  meio  de  votação,  inde- 
pen  dente  do  discussão,  si  a  sessão  deve  ser 
prorogada. 

Art.  116.  A  prorogação  será  por  tempo 
determinado  e  fixado  por  horas  ou  minutos, 
podendo  ser  excedido,  si  for  votada  nova 
prorogação.  Estas  prorogações  não  poderão 
ser  annuUadas  sinão  pelo  encerramento  da 
discussão  respectiva,  por' falta  de  oradores. 

Art.  117.  Para  findar  a  sessão,  o  Presi- 
dente usará  da  formula— Letwwía-se  a  ses- 
são, 

GAPITULO    vm 

DAS  SESSÕES  SECRETAS 

Art.  118.  O  Deputado  que  pedir  sessão  se 
cretB  deve  dirigir  ao  presidente  a  compe. 
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tente  propobta,  assignada  por  elle  e  por  mais 
cinco  repregentantcj,  á  vista  da  qaal  o  Pre- 
sidente, consultando  ú,  Gamara,  e  depois  de 
deliberação  affirmativa  desta,  declarará  que 
a  sBèB&o  secreta  terá  logar  ou  immediata- 
mente  oa  no  dia  atil  seguinte,  se;?ando  lhe 
houver  sido  pedido  pelos  proponentes,  cujos 
nomes  ficarão  secretos. 

Si  o  assumpto  for  de  tal  naturesa  que  a 
Mesa  Julgue  inconveniente  levar  ao  conhe- 
cimento da  Gamara,  em  ses<ão  publica,  o  re* 
querimento  apresentado,  o  Presidente  da 
Gamara  convidará  opportunamente  todos 
03  preiidenteà  das  Gommissões  Permanentes, 
para  dar-lhes  conhecimento  da  proposta  e 
então  se  decidirá,  por  maioria  de  votos,  si 
deve  ou  não  sor  concedida  a  sessão  secret  i 
peiida. 

Art.  119.  Havendo  sessão  secreta,  o  Pre- 
sidente fará  suspender  a  sessão  publica 
quando  teoha  começado,  para  fazor  saUir  da 
sala,  das  tribunas  e  das  galerias  todas  as 
pessoas  oxtrachas,  inclusive  empregados  da 
Camará  o  encarrega  :os  dos  serviços  steno- 
graphico  e  rodac^o  dos  debates. 

Art.  120.  Reunida  a  Gamara  cm  sessão  se- 
creta, delib3rarse-ha,  em  primeiro logar,  si 
o  assumpto  deve  ou  não  ser  assim  tratado  ; 
e,  segundo  se  resolver»  a  sessão  continuará 
secreta  ou  se  fará  publica. 

§1.0  Antes  de  encerrar-se  a  sessão  secreta 
a  Gamara  resolverá  si  o  seu  objecto  e  resul- 
tado devem  ficar  secretos  ou  ser  notados  na 
acta  publica  ;  igualmente  decidirá,  por 
simples  votação  e  sem  discussão,  si  os  nomes 
dos  proponentes  devem  ficar  secretos. 

§  2. o  As  actas  re8p2ctivas  serão  lavradas 
por  um  dos  Secretários,  lidas  o  approvadas 
antes  de  encerrada  a  sessão.  Serão  lacradas 
e  guardadas  no  archivo  da  Gamara  com 
rotulo  assignado  pelos  1»  e  2**  Secrciiarios, 
declarando  o  dia,  mez  e  anno  em  quo  so  ce- 
lebraram. 

CAPITULO  IX 

DA    PROROGACÃO  E    ADIAMENTO     DAS    SESSOES 
DO  CONGRESSO  NACIONAL 

Art.  121.  Qualquer  Deputado  póJe  propor 
a  prorogação  das  sessõen  por  meio  de  pro- 
jecto do  resolução,  cuja  discussão  será  consi- 
derada urgente  e  encerrada  na  mesma  sessão 
em  que  se  tratar,  sendo,  logo  depois  de  ap- 
provado,  remettido  ao  Senado. 

Art.  122.  As  proro,<]^açÕ3S  serão  limitadas 
ao  tempo  necessário  para  ultimação  do  ne- 
gocio que  se  tiver  em  visto. 

Art.  123.  Os  projectos  de  resolução  proro- 
gando  as  sessões  vindos  do  Senado  seguirão 
os  mesmos  tramites  de  discussão,  e,  no  caso 
de  approvados,  será  immediatamente  com- 


municado  esse  resultado  tanto  ao  SèDad 
comj  ao  Presidente  da  Republica.' 

Art.  124.  Para  ter  logar  o  adiamento  da 
sessões  do  Gongrosso,  cuja  iniciativa  pírtonc 
á  Gamara,  nos  termos  do  art.  ô**  n.  I,  3er 
necessário  que  o  projecto  que  o  propuze 
contenha  em  substancia  os  motivos  qué  o  de 
terminam,  o  quo  sejam  torminau temente  de 
clarados  o  dia  e  o  mez  em  que  so  dever 
reunir  o  Oongi*csso,  sempre  de  modo  qae  o 
quatro  mczes  do  sessão  sejam  completado 
dentro  do  mesmo  anno. 

Art.  125.  O  projecto  de  resolução  solun 
adiamento  deve  conter,  pelo  monos,  cína 
assigo  Uuras  e,  depois  de  julgado  objecto  Ã 
deliberação,  para  o  que  se  requer  votaçiic 
da  maioria  dos  presentes,  será  remettido  a 
Gommissão  competente  para  interpor  pare 
cer  dentro  de  cinco  dias  no  máximo. 

Art.  126.  Si  esgotado  esse  praso,  dEo  fuz 
apresentado  parecer,  podei^á  entrar  em  dU^ 
cussão  independente  delle,  a  requerimentc 
do  autor  do  projecto  e  com  a  appi*ovação  da 
Gamara. 

Art.  127.  Os  tramites  para  discus^oaerK 
os  mesmos  de  qualquer  proj?cto  de  com- 
missão. 

CAPITULO  X  I 

DAS    PROPOSIÇÕES 

Art.  128.  As  proposições  podem  consistii 
em  projectos  de  lei  ou  resolução,  omendas  ^ 
pareceres  dccomraissõcs,  indicações  e  reque 
rimentos. 

Os  pareceres,  iniicações  e  requerimentos 
só  serão  discutidos  na  Gamara. 

Art.  129.  Nenhum  projecto  ou  indicação  se 
admittirá  na  Gamara  sinão  tiver  por  fid 
o  exercício  de  algumas  das  attribuições  da 
mesma  Gamara,  expressadas  na  Gonstltoiçãc 
e  naste  Regimento. 

Art.  130.  Os  projectos  devem  ser  escriptoí 
em  artigos  concisos,  numerados  e  concebido^ 
nos  mesmos  termos  em  que  se  devem  redigií 
as  leis,  e  assígnados  por  sous  autores ;  nãc 
vindo  assim  organizados,  deverão  ser  resti- 
tuídos pela  Mesa  ao  autor  para  polo3  na 
devida  fórma. 

Art.  131.  Gada  projocto  deve  conter  sim- 
plesmente a  ennunciação  da  vontade  legisla- 
tiva, pem  preambulo  nem  razõ  )S  ;  comtudcK 
poderão  autor  motivar  por  escripto  a  sai 
proposição,  quando  não  queira  ou  não  possa 
fizel-o  verbalmente. 

Art.  132.  Nenhum  artigo  de  projocto  i>oj 
dera  conter  duas  ou  mais  proposiçõef  ind# 
pendentes  entre  si,  de  modo  que,  sujeitas  l 
discussão  e  votação  se  possa  adoptar  uma  i 
rejeitar  outra. 

Art.  133.  Nos  projectos,  indicações  e  rei 
querimentos  não  será  permittido  usar  de  c^ 
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insídeB  ^t^te  8Ufleit3in  idéas  odiosas  oa  que 
eícodam  alguma  classo  do  cldadão^.^ 

Ari.  134.  Oa  projectos  do  iniciativa  dos 
Deputados  sorâo  lidos  pelo  1°  Secretario  ;  o 
jhtsldcDto  porá  a  votos— si  o  projecto  é 
"^jeèto  do  deliberação,  e  os  Deputados  vo- 
ífão  sem  proceder  discussão.  Decidindo-sc 

no  o  6,  ficará  rejeitado. 
Art.  135.  Uecidinio-80,  portam,  que  é  objecto 
âelib-jr.ição,  será  enviado  á  Conuiiissão  a 
por  sua  natureza  portencer  ou  áquella 
o  autor  do  proj  'c  o  indicar. 
Art.    136.  Os  projectos  do  lei  ou  resolução 
leitidos    polo  Senado,  independem  de^se 
mento  preliminar  ;  não  obstante  serão 
s  enviados  ás  Commissões  competentes, 
^  darão  parecer  dentro  de  15  dias,  proce- 
pKlo  do  mesmo  modo  acerca  da  qualquer 
Ifiampt )  sigeito  ao  seu  exame. 
§  1.*  Si  forem  necessárias  informações  do 
SoTemo,   a  Commissão  as   requisitará  na 
lirmado  art.  67. 

|2.«  São  exceptuados  das  disposições  deste 

irtigo  os  projectos  a  que  se  refere  o  art.  190. 

Att.  137.  Os  projectos  apresentados  serão 

E)S3os  em  avulso  para  se  distribuírem 
Deputados  e  entrarem  na  ordem  dos 
iios,  depois  que  sobre  elles  for  dado 
Éifecer,  salvo  a  disposição  do  §  1«  do  ar- 
ii^  seguiote. 

Art.  138.  A  Commissão  a  quem  for  re- 
lettido  o  projecto,  poderá  propor  ou  não  a 
Kl  adopção  sem  emendas,  ou  a  sua  reforma 
Ks  as  emendas  que  julgar  necessárias,  ou 
isua  total  rejeição. 

S I.*"  O  projecto  sobre  o  qual  a  Ck)mmissão 
b  der  parecer  dentro  de  15  dias,  poderá 
iCfar  na  ordem  dos  trabalhos,  si  assim  for 
ifelvido  pela  Gamara. 

J^  S.*»  Quando  a  Commissão  julgar  conve- 
nate  fazer  emenilas,  as  apresentará  con- 
netameote  com  o  parecer,  que  será  discu- 
Po  simultaneamente  com  o  projecto  a  que 
►  leforlr. 

]Kt%.  139.  Quando  a  matéria  do  projecto 
Ir  de  simples  intuição  o  constar  do  poucos 
ttfgos  óa  mesmo  em  qualquer  caso  de  ur- 
Éeia  e  absoluta  necessidade,  a  Gamara  po- 
H  dispensar  a  impressão  a  requerimento 
I   qualquer    Deputado,    independente    de 

o. 
lírt.    140.  Os  projectos  que  tiverem  silo 

os  por  alguma  das  Gommissoes  serão 
considerados  objecto  de  deliberação, 

dependência   de   votação    e  logo  im- 
para  entrar    na    ordem  dos  tra- 

141.    As  indicações  só  poderão  ser 
t  poios  membros  da  Gamara,  por  escripto 
el.'es  assignadas ;   e,  lidas    na  mesa, 
tJg  projectos,  serão,  sem  dependência 
iTolaçao,  remettidas  á  Oommissão  a  que 


por  sua  natureza  pertencerem,  praticando-se 
como  no  caso  do  árt.  83. 

Art.  14*^.  A  Commissão,  avista  da  ma- 
téria da  indicação,  interporá  sobre  ella  o 
seu  parec3r,  que  será  discutido  conjuncta- 
mente  com  a  indicação,  pela  mesma  forma 
estabelecida  para  os  mais  pareceres  das 
Commisáõjs. 

Art.  143.  São  re inerimontos.  ainda  que 
outro  nome  se  lhos  não  dé,  todas  nquelias 
moções  di  qualquer  deputado  ou  oommissão, 
que  tiv3:'em  por  fim  a  promoção  de  algum 
objecto  de  simples  expediente,  como  peiir 
ioform.ições  ou  osclareoimontos  ao  Governo  ; 
pelir  dispansa  de  al^runs  dos  trabalhos  da 
me&a  ou  das  commissões  ;  pedir  sosssão  ex- 
traordinária, augmento  ou  prorogação  das 
horas  da  ordinária;  pedir  alguma  provi- 
dencia que  a  occurrencia  das  circunstancias 
fizer  necessária  sobre  o  objecto  de  simples 
economia  dos  trabalhos  da  Gamara  ou  da 
pelicia  da  Casa,  que  não  esteja  determinada 
no  regimento. 

Art.  144.  IMes  requerimentos iierão  admti- 
tidus  à  leitura  e  logo  postos  a  votação,  sendo 
apoiados,  em  cada  uma  das  sessões  diárias, 
somente  até  os  primeii*os  três  quartos  de 
hora  a  sessão,  exceptos  os  casos  de  urgência, 
na  conformidade  do  art.  91. 

Art.  145.  Os  Deputados  qne  quizerem  fun- 
damentar verbalmente  a  apresentação  de 
projectos,  indicações,  reauerimentos  ou  do 
qualquer  mo^o,  só  o  poderão  fazer  na  pri- 
meira hora. 

Art.  146.  Os  projectos  e  resoluções  vindos 
do  Senado,  e  as  emendas  por  elle  feitas  a 
projectos  ou  resoluções  da  Gamara,  depois  de 
lidos  pelo  1<^  secretario,  serão  remettidos  ás 
Commissões  competentes,  para  interporem  o 
seu  perecer,  que,  depois  de  impresso  e  distri- 
buído, será  Induido  na  ordem  dos  trabalhos. 

Art.  147.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Gamara  e  por  ella  approvado 
será,  depois  de  votada  a  respectiva  redac^, 
remettido  ao  Senado.  (Gonst.  art.  37.) 

Art.  148.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
vindo  do  Senado,  approvado  pela  Gamara 
sem  altorações,  será  enviado  á  sancção. 
(Gonst.,  art.  37.) 

Art.  149.  Irá  também  á  sancção  o  projecto 
de  lei  ou  resolução  emendada  no  Senado, 
uma  vez  acceitas  as  emendas^  pela  Gamara. 
(Constituição,  art.  39, 1*  parte.) 

Art.  150.  Rejeitadas  as  emendas,  voltará 
o  projecto  ao  Senado,  que,  si  approval-as  por 
dous  terços  dos  votos  presentes,  o  devolverá 
á  Gamara,  que  só  poderá  manter  a  rejeito 
das  emendas  pela  mesma  maioria ;  neste 
caso,  será  o  projecto  enviado,  sem  ellas,  á 
sancção.  (Gonstiiuição,  artigo  39,  §  2<».) 

Art.  151.  Quando  o  projecto  iniciado  no 
Senado  voltar  á  Gamara,  por  terem  alli  sido 
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rejeitadas  as  emendas  desta,  serão  conside- 
radas approvadas  as  emendas  quo  obtiverem 
dous  terços  dos  votos  presentes,  c  remett- 
das  com  o  projecto  ao  mesmo  Senado.  (Con- 
stituição, artigo  39,  §  1«. ) 

Art.  152.  o  projecto  do  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Camará,  não  sanccionado  e  de- 
volvido pelo  Presidente  da  Republica,  pas- 
sará por  uma  discussão  e  votação  nominal,  e 
considerar-se-ha  approvado  si  obtiver  dous 
terços  dos  suffragios  presentes,  sendo  então 
remettido  ao  Senido.  (Constituição,  art.  37, 
§30.) 

Art.  153.  Quando  o  projecto  de  lei  ou  re- 
solução, não  sanccionado,  for  de  iniciativa 
do  Senado,  e  tiver  sido  enviado  á  Camará, 
esta,  si  o  approvar  pelos  mesmos  tramites  e 
maioria  indicada  no  artigo  anterior,  o  en- 
viara como  lei  ao  Poder  Executivo  para  a 
formalidade  da  promulgação.  (Constituição, 
artigo  citado,  paragrapho  citado.) 

Art.  154.  Os  prcjectos  rejeitados  ou  não 
sanccionados,  nao  poderão  ser  renovados 
na  mesma  sessão  legislativa.  (Constituição, 
art.  40.) 

Só  se  consideram  não  sanccionados,  para 
os  effeitos  deste  artigo,  os  projectos  que,  de- 
pois de  devolvidos  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, não  obtiveram  a  approvação  da  Ca- 
mará e  do  Senado  por  dous  terços  dos  votos 
dos  seus  respectivos  membros,  nos  termos 
dos  artigos  anteriores. 

Art.  155.  O  projecto  iniciado  na  Camará 
ou  no  Senado,  que  tenha  por  fim  a  proro- 
gação  da  sessão  legislativa,  indeponde  de 
parecer  da  Commissão  ;  serã  sempre  consi- 
derado matéria  urgente,  e  preferirá  na  dis« 
cussão  e  votação  a  outro  qualquer  projecto, 
mesmo  os  relativos  ás  leis  annuas. 

Art.  156.  Nas  propostas  para  a  reforma  da 
Constituição  observar-se-ha  o  seguinte : 

§  l.oConsiderar-seha  proposta  a  reforma 
quando,  sendo  apresentada  por  uma  quarta 
parte,  pelo  menos,  dos  membros  de  qualquer 
das  duas  C:imaras  do  Congresso  Nacional,for 
acceita  em  três  discussões,  por  dous  t-erços 
dos  votos  em  uma  e  em  outra  Camará,  ou 
q«ando  lhe  for  solicitada  por  dous  terços  dos 
Estados,  no  decurso  de  um  anno,  represen- 
tado cada  Estado  pela  maioria  de  votos  do 
sua  assembléa. 

§  2.0  Essa  proposta  dar-se-ha  por  appro- 
vada  &i  no  anno  seguinte  o  for,  mediante 
três  discussões,  por  maioria  de  dous  terços 
de  votos  nas  duas  Camarás  do  Congresso. 

§  3.«  A  proposta  approvada  publicar-se-ha 
com  as  assignaturas  dos  Presidentes  e  Se- 
cretários das  duas  Camarás,  e  incorporar- 
se-ha  á  Constituição  como  parte  integrante 
delia. 

§  4.0  Não  poderão  ser  admlttidos  como 
oljecto  de  deliberação  no  Congresso  pro- 


jectos tendentes  a  abolir  a  forma  republ 
cana  feierativa  ou  a  igualdade  da  represe 
ta^o  dos  Estados  no  Senado.  (CokistítaieSí 
art.  90.) 

CAPITULO  VIU 

DO  MODO  DE  DELIBERAR 

Art.  157.  Nenhum  projecto  de  loi  ou  res 
lução  será  approvado  sem  ter  sido  discutit 
três  vezes,  sulvo  os  quo  versarem  sobi 
aposentadorias,  reformas,  jubilações  e  1 
cenças  a  funccionarios  públicos,  os  quaes  s 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  Á  » 
gunda.  Terão  também  uma  só  discua^o  < 
projectos  de  lei  ou  resolução: 

autorizando  o  Governo  a  declarar  a  guerr 
ou  fazer  a  paz ; 

concedendo  ou  negando  passagem  a  força 
estrangeiras  pelo  território  do  p&iz  psLr 
operações  militares ; 

resolvendo  definitivamente  sobre  trat&dc 
e  convenções  com  as  nações  estrangeiras  ; 

mobilizando  ou  utilizando  a  guarda  m 
cional  ou  milicia  civica  nos  c  tsos  previsto 
pela  Constitui^  ; 

declarando  em  estado  de  sitio  um  ou  mai 

Soutos  do  território  nacional  na  emergenci 
e  aggressão  estrangeira  ou  commo^o  ii 
terna ; 

approvando  ou  suspendendo  o  sitio  qc 
houver  sido  decretado  pelo  Poder  Executi^ 
ou  seus  agentes  responsáveis  na  ausência  d 
Congresso  (art.  34,  §§  11,  \2,  19,  20  e2n 
Constituição  Federal)  e  aquelles  aos  qazM 
houver  negado  sancção  o  Presidente  € 
Republica; 

as  resoluçõos  prorogando  as  sessões  do  Co 
grosso,  as  quaes  deverão  ser  encerradas  i 
mesma  sessão  em  que  forem  sujeitas  a  debat 

Art.  158.  Os  projectos  de  lei  ou  rosolo 
que  vierem  do  Senado,  os  projectos  das  ! 
annuas,  os  oriundos  das  Commissões  e 
as  propostas  do  Poder  Executivo,  cuni 
tidas  em  projecto  de  lei,  terão  somente  < 
discussões,  que  corresponderão  ás  s^unc 
terceira. 

Quando  se  discutir  o  primeiíH)  artigo, 
der-se-ha  fttUar  em  geral  sobre  a  utiliíT 
ou  conveniência  do  projecto. 

Art,  159.  Versará  a  1»  discussão  do 
projecto  de  lei  ou  de  resolução  an1cain« 
sobre  a  utilidade  e  constitucionalidade  d 
em  geral,  sem  se  entrar  no  exame  de 
um  dos  seus  artigos,  e  por  isso  não  se  adi 
tirão  emendas  do  qualidade  algoma  n 
discussão  ;  não  podendo  cada  Deputado  ta 
mais  de  uma  vez  nessa  discuFsão. 

Art.  160.  Acabada  a  1*   discusaM,   o  ] 
sidente  porá  a  votos  —  si  o  prcjeeto  ^ 
passar  a  2»  discussão,  e,  decidindo-seque 
entrará  na  distribuição  diária  dos  trabal 
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para  se  tornar  a  discutir  quando  for  dado 
para  ordem  do  dia» 

Árt.  16K  Si  a  Camará  assentar  que  não 
dere  passar  &  ^  discussão,  íicará  rejeitado  o 
projecto. 

Art.  162.  Na  2»  discussão  debater-se-lia 
cada  artigo  do  projecto  de  per  si,  oíferecen- 
do-se  aa  emendas  que  occorrerem,  as  qnacs, 
lidas  na  Masa  pelo  l""  Secretario,  e  sendo 
apoiadas  por  cinco  Deputados,  serão  postas 
em  discussão  com  o  artigo  a  que  se  refe- 
rirem. 

g  l.o  Quando  o  numero  de  artigos  do  pro- 
nto for  considerável,  a  Gamara  poderá 
rwolver,  á  requerimento  de  qualquer  de 
seos  membros,  que  a  discussão  se  faça  por 
títulos  ou  secções  com  as  emendas  ofTereci- 
dasaos  respectivos  artigos,  devendo,  porém, 
à  votação  ser  feita  por  artigos. 

§  2.*  Quando»   pelo   numero   e   impor- 
tância das   emendas  ofTerecidas  ao  projecto 
em  2^  discussão,  se  tornar  difScil  o  pronun- 
ciamento  da  Gamara  a  respeito,  e  qualquer 
Deputado  o  requerer,   e  a  Gamara  annuir, 
antes  de  iniciada   a  votação,  se  adiará  esta 
até  que  a  respectiva  Commissão  interponha 
soa  parecer  sobre  as  mesmas  emendas,  o 
qual,  sendo  impresso  e  distribuído,  será,  sem 
mais  debaie,  posto  em  votação,  sem  prejuízo 
todavia  do  disposto  no  art.  166  quanto  ás 
emendas  que  dependam  do  exame  da  Gom- 
,  missão  do  Orçamento. 
I     Art.    163.   Discutidos  e   votados  todos  os 
I  artigos  do  projecto  e  emendas  a  ello  offere 
!  cidas,  o  Presidente  porá  a  votos  si  elle  deve 
passar  a  3"  discussão;  e.  decidindo-se  pela  ne- 
,  gativa,  acará  o  projecto  rejeitado. 
\     Art.  164.  Antes  da  3*  discussão  será  o  pro- 
,  jecto  remettido  á  respectiva  Gommissão,  com 
[  as  emendas  approvadas,  para  redigilo  de 
I  no^o,  conforme   o  vencido,  e  publicalo  em 
breve  prazo,  que  não  excederá  de  cinco  dias. 
Art.   165.   Na  3^  discussão  debater-se-ha 
[  o  projecto  em   globo,   podendo- se  comtudo 
i  íazer  quaesquer  emendas,  as  quaes  só  serão 
tubmettidas  á  discussão  depois  de  apoiadas 
^  jNla  terça  parte  dos  membros  presentes  e 
f. votadas  depois  de  ouvida  a  Gommissão  respe- 
ctiva,  excepto  quando  lassas  emendas  forem 
lièreeidas  pela  maioria  da   mesma  com- 
missão. 

Art-  166.  Tanto  na 2*  como  na  3* discussão 
de  qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos 
additivos,  creando  ou  augmentando  despeza 

tM  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ler  admittídos  à  votação  sem  prévio  parecer 
âa  Gommissão  de  Orçamento. 
^  Art.  167.  Terminada  a  3^  discussão  do  pro- 
t  jftoto  e  das  emendas,  o  Presidente  porá  a 
r  tolos  aa  emendas  e  depois  o  projecto. 
,  Se  as  emendas  aioptadas  em  3«  discussão 
cooUverem    matéria  nova,  mas  qne  tenha 


relação  directa  com  o  objecto  principal  do 
projecto,  passarão  por  mais  uma  discussão 
na  sessão  seguinte,  com  os  artigos  à  que 
S3  referirem. 

Nósta  discussão  não  poderão  serofferecidas 
outras  emendas,  salvo  de  redacção. 

Art.  168.  Adoptado  definitivamente,  o  pro- 
jecto será  remettido,  com  as  emendas  apro- 
vadas, á  Commissão  de  Redacção,  para  redu- 
duzil-o  á  devida  forma.  Lida  em  sessão,  será 
a  redação  final  do  projecto  impiessa  no 
Diário  do  Congresso,  salvo  o  caso  de  urgência 
reconhecida  pela  Gamara,  à  requerimento 
de  algum  Deputado.  Submettida  a  re- 
dacção á  Gamara,  esta  só  poderá  emendal-a, 
se  reconhecer  que  envolve  incoherencia, 
contradicção  ou  absurdo  manifesto,  caso 
em  que  se  abrirá  discussão,  que  será  breve. 
Art.  169.  As  matérias  com  discussão  en- 
cerrada, que  não  forem  resolvidas  durante  a 
legislatura  e  ficarem  para  a  seguinte,  consi- 
derarse-hão  adiadas  para  continuar  a  ser 
discutidas  nos  termos  em  que  se  acharem. 

Art.  170.  As  emendas  ou  artigos  additivos 
que  estenderem  ou  ampliarem  a  disposição 
do  projecto  a  objecto  de  igual  naturezix  ou  a 
outros  individues,  serão  redigidos  depois  de 
approvados,  em  projectos  separados,  para 
terem  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mettidos  ao  Senado.  Nesta  discussão  que  cor- 
responderá á  tercoira  do  projecto,as  emendas 
qu  j  forem  offerecidas  e  acceltas  pela  Gamara 
serão  à  elle  incorporadas,  sem  mais  depen- 
dência da  discussão  esp3cial  de  que  trata  a 
ultima  parte  do  art.  167. 

Art.  ,171.  Não  é  permittido  em  qualquer 
discussão  offerecer  emendas  ou  artigos  aiddi- 
tivos  que  não  tenham  relação  immediata 
com  a  matéria  de  que  se  tratar. 

Art.  172.  Entre  cada  uma  das  discui«s5es 
de  qualquer  projecto  de  lei  ou  do  resolução 
devem  mediar,  pelo  menos,  dous  dias;  a  Ga- 
mara, porém,  po  lerá,  quando  julgar  con- 
veniente, restringir  estes  intervallos,  mas 
de  sorte  que  nunca  se  façam  no  mesmo  dia 
todas  as  discussões . 

Art.  173.  As  emendas  que  vierem  do  Se- 
nado, a  qualquer  projecto  da  Gamara  dos 
Deputados,  terão  somente  uma  discussão  que 
corresponderá  á  segunda  de  qualquer  pro- 
jecto,debatendo-se  uma  por  uma,semei>mtudo 
fazer-se-lhes  emenda  .A  Gamara,  a  pedido  de 
alguns  de  seus  membros,  poderá  deteimi- 
nar  que  se  façx  em  globo  a  discussão  dostas 
emendas. 

Art.  174.  Sendo  approvadas  todas  as 
emendas,  serâo  remettldas  com  o  projecto  á 
Gommissão  de  Redacção,  praticando-se  de- 
pois o  disposto  no    art.    168. 

Art,  175.  No  debate  entre  dous  opinantes, 
aquelle  que  primeiro  tiver  foliado  terá  a 
prioridade  oa  réplica,  e  não  entrará  outra- 
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na  discussão  sem  que  os  dous  opinantes 
(quorv^ndo)  tJiiham  fallado  as  vozes  que  ilies 
são  pormiUidas  por  esto  regimento. 

A  preferencia  só  terá  logar  si  fôr  pedida  a 
palavra  emquanto  estiver  fallandj  o  orador 
aquemso  pretende  responder. 

Art.  176.  Ainda  que  não  haja  quem  fallo 
ííOÍiro  as  matérias  postas  em  discussão,  e  que 
por  isso  esta  não  so  verifique,  s3nipi»o  se 
procederá  ã  votação  na  forma  dcsío  regi- 
mento. 

Art.  177.  Iniciada  a  discussão  de  uma  ma- 
téria, não  se  poierá  interromper  para  tratar 
•do  outra,  salvo  adiamento  votada  nos  ter- 
mos deste  regimento,  a  requerimento  de 
qualquer  Deputado;  poder-seha,  porém,  pedir 
a  palavra  para  lembrar  um  melhor  metho- 
do  de  dirixil-a,  O  mesmo  se  observará  quan- 
do se  tratar  da  votação  de  qualquer  pro- 
jecto. 

Art.  178.  Sempre  que  liaja  dous  ou  mais 
projectos  sobre  o  mesmo  assumpto,  haverá 
discussão  prévia  sobre  a  preferencia  do  que 
deve  servir  do  base  para  a  discus$<ão,  sem 
comtudo  se  entender  que  os  outros  ficam  re- 
jeitados. 

Art.  179.  Todas  as  questões  de  ordem  que 
occorrerem  durante  a  sessão  de  cada 
serão  decididas  pelo  Presidente. 

Art.  180.  Quando  a  Camará  tiver  do  deli- 
berar sobre  denuncia  dada  por  qualquer 
cidadão  ou  por  alguma  de  suas  Gommissões 
contra  o  Presidente  da  Republica,  se  obser- 
vará o  seguinte: 

§  1.0  Apresentadas  denuncia,  em  forma 
legal,  e  com  os  documentos  comprobatórios 
da  existência  do  dellcto,  ou  declaração  con- 
cludente da  impossibilidade  do  serem  apre- 
sentadas, a  Camará  elegerá  uma  Commissão 
de  nove  membros  para  examinal-a. 

§  2.<>  Esta  Commissão,  dentro  de  oito  dias, 
emittirá  parecer  sobre  si  deve  a  denuncia 
serjulgada  objecto  de  deliberação,  podendo 
para  e^te  fim  promover  as  diligencias  que 
entender  necessárias. 

§  3.«  O  parecer  assim  dado,  depois  de  im- 
presso e  distribuído  com  antecedência  de  48 
horas,  será  dado  para  ordem  do  dia  em  dis- 
cussão única. 

§  5.<»Si  a  Camará  julgar  que  a  denuncia 
ê  objecto  de  deliberação,  remetterá  cópia  do 
tudo  ao  denunciado,  para  responder  por  es- 
cripto,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderá  ser 
prorogado  a  requerimento  do  mesmo  denun- 
ciado. 

§  6.0  Findo  este  prazo,  voltarão  os  papeis 
com  a  resposta  ou  sem  ella  á  Commissão  que, 
depois  de  ouvir  as  testemunhas  de  ambas  as 
partes  o  empregar  todos  os  meios  para  o  es- 
clarecimento da  verdade,  interporá  o  seu  pa- 
recer sobre  a  procedência  ou  Improcedência 
da  accusação. 


§  7. o  O  denunciado  poderá  assistir  pa 
soalmento  ou  por  procurador  a  todos  ( 
actos  OQ  diligencias  de  que  trata  o  par< 
grapho  anterior,  devendo  para  isso  ser  co 
vidado  pela  Commissão,  e  poderá  ignalmen 
contestar  as  testemunhas  e  requerer  que  olL 
sejam  repergontadas  ou  acareadas. 

§8.^0  parecer  a  que  se  refere  o  §  6\  d 
pois  do  publicado  o  di  tri buído  na  forma  d 
§  3\  será  submettido  a  duas  discussõM,  o-»] 
o  intorvailo  do  quatro  dias,  do|X)is  do  que 
Camará  decidirá  si  tem  logar  ou  oâo 
accusação,  e  decidindo  pela  afflrmativa, 
docrettirá  nestes  te. 'mos: 

«A  Camará  dos  Deputados  decreta  aaccusa 
ção  contra  o  Presidente  da  Republica  F...  ( 
a  envia  ao  Senado  (ou  ao  Supremo  Tribuna 
si  se  tratar  do  crime  commum)  com  t^da- 
os  documentos  relativos  para  se  proceder  n: 
forma  da  Constituição  o  da  lei.» 

§  9.*  Si  o  accusado  estiver  na  Capital  Fo 
deral,  o  decreto  da  accusação,  assignãdo  pek 
Mesa  da  Camará,  lhe  será  immediatamcat( 
intimado  pelo  l*  Secretario. 

No  caso  de  ausência,  o  Presidente  da  Ca- 
mará commetterá  a  intimação  ao  Juiz  Se& 
cional  que  tiver  jurisdicção  no  logar  onde  « 
dia  I  achar  o  accusado. 

§  10.  Decretada  a  accusação,  a  Camará 
nomeará  uma  Commissão  de  três  mefflbnx 
para  produzil-a  no  Senado.  (Const.,  art.  53j 
lei  n.  27,  de  7  de  janeiro  de  1892,arts.  i 
a  13.) 


i 


Art.  181.  Por  igual  modo  procederá 
Gamara  quanto  ás  denuncias  dadas  contra  c 
Ministros  de  Estado  por  crimes  commims 
de  responsabilidade  connexos  com  os  d 
Presidente  da  Republica,  (Const.,  art.  cít 
lei  cit.  art.  32.) 

Art.  182.  A  denuncia  nos  crimes  deqi 
tratam  os  artigos  anteriores  não  poderá  fâ 
recebida  pela  Camará,  si  o  denunciado 
tiver  completado  o  seu  periodo  prosideni 
(Lei  cit.,  art.  3°.  ) 

Art.  183.  Na  discussão  e  votação  dos 
digos  de  leis  da  União,   taes  como  civil, 
mercial  e  eliminai,  a  ordem  dos  traí 
da  Camará  será  a  seguinte: 

§  l.<»  Apresentado,  impresso  e  dístribuij 
o  projecto,  a  sua  discussão  só  será  iniciai 
na  sessão  da  Camará  do  anno  seguinte. 

§  2.°  No  interregno,  a  Mesa  fará  envíl 
exemplares  do  projecto  ás  seguintes  corpi 
rações  e  autoridades,  convidando-as  a  ri 
mettorem,  no  prazo  de  seis  mezes,  á  S 
cretaria  da  Camará,  as  emendas  o  obsorvj 
ções  que  julgarem  convenientes: 

a)  Supremo  Tribunal  Federal  e  Juifcs  So| 
cionaes,  que  igualmente  serão  convidados 
mandar  affixar  editaes  e  publical-os  nas 
lhas  officiaes,  avisando  do  prazo  os  iQterd 
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sados   que  queiram  formular  emendas   0U| 
o|»âervaç5es ; 

b)  Tribuoaas  superiores  do  Districto  Fe-' 
deral  e  dos  Estados ; 

c)  Faculdades  de  Direito  ; 

d)  Governadorjs  ou  Presidentes  do3  Es- 
tados ; 

e)  iDStitulio  daT3rJem  dos  Advogalos  Bra- 
sileiros ; 

/)  Juri8CODSulto3  que  Julgar  conveniente 
ouvir. 

§3.**  Iniciados  os  trabalhos  da  sessão  orài- 
naría,  nos  termos  do  §  l*".  o  Presidente  da 
Camará  declarará  que,  estando  distribuido  o 
projecto,  âca  o  mesmo  sobro  a  mosa,  afim  de 
receber  emendas,  durante  dez  dias,  termi* 
nados  os  quaes,  o  p-^ojecto,  com  essas  emen- 
das e  as  de  que  reza  o  §  2^,  depois  de  im- 
pressas, será  submettido  a  uma  Commissão 
de  vinte  e  um  representantes. 

§4.<>  A  Commissão  serã  nomeada  pelo 
Presidente  da  Gamara  e  de  forma  que  todos 
08  Estados  e  o  Districto  Fedederal  tenham 
nella  representação. 

§  5.«  í^a  sua  primeira  reunião  a  Com- 
missão elegera  por  maioria  absoluta  de 
votos    e  seu  presidente  o  um  relator. 

§  6.0  As  decisões  da  Commissão,  que  fun- 
ccionarã  em  diis  designados,  serão  sempre 
tomadas  pjr  maioria  absoluta  de  votos  e  os 
debates  devidamente  stenographados  e  pu- 
blicados no  Diário  do  Congresso, 

§  7.«  A  Commissão  poderá  ouvir  no  de- 
curso de  seu  trabalho  a  quem  entender  con- 
veniente. 

§  8.*  O  parecer  sobrd  o  projecto  será  apre- 
sentado á  Camará  no  prazo  máximo  de  ses- 
seate  dias  o  contemplado  na  ordem  dos  tra- 
kUhos  quinze  dias  após  a  sua  publicação, 
podendo  a  mesma  Camará,  mediante  repre- 
sentat^  da  Commissão,  prorogar  esses  prazos 
pelo  tempo  que  julgar  conveniente. 

§  9.0  Haverá  uma  s6  discussão  e  votação 
do  projecto,  ambas  por  titulos,  podendo 
aliida  ser  apresent  vdas  emendas,  que,  depois 
de  encerrada  a  discussão,  Irão  á  Commissão 
dos  Vinte  e  Um,  para  sobre  as  mesmas  ela- 
borar parecer. 

§  10,  Na  discussão  e  votado  dessas  emen- 
das se  observará  o  disposto  neste  regimento 
para  os  projectos  em  geral. 

§11.  Nenhum  Deputado,  mesmo  o  relator 
do  parecer,  poderá  failar  mais  de  uma  vez 
sobre  cada  titulo  do  projecto. 

g  12.  A  redacção  final  do  projecto,  con- 
formo o  vencido,  será  feita  pela  Commis^o 
dos  Vinte  e  Um,  que  também  competente 
ssrâ  para  emittir  parecer  sobre  as  emendas 
qoe  porventura  venham  do  Senado. 
voi.  u 


CAPITULO  IX 

DA    DISCUSSÃO  DoS  OftçAMENT.â 

Art.  184.  Respeitado  o  disposto  no  art.  114 
deste  r  )gimento,  a  discussão  do  projecto  de 
orçamento  será  feita  por  Ministérios  na 
parto  relativa  á  Despexa,  o  por  artigos  na 
relativa  á  Receita  e  Disposições  geraes,  na 
forma  dos  artigos  seguintes. 

Art.  185.  Organizado  pela  Commissão  o 
projecto  de  orçamento  da  despeza  do  cada 
ministério,  ou  o  da  rçceita,  será  entregue 
&  Mesa  o  esta  o  mandará  imprimir  e  dis- 
tribuir em  avulsos  pelos  Deputados. 

§  1.*"  Feita  essa  distribuição,  ao  terminar 
a  hora  do  expediente,  mas  antos  de  annunciar 
a  ordem  do  dia,  o  Presidente  declar&rá  á 
Camará  que  o  projecto  fica  sobre  a  mesa 
pelo  prazo  de  três  sessões  diurnas,  afim  de 
receber  emendas  em  2*  discussão. 

§8.«  Não  poderão  ser  propostas  nem  re- 
cebidas pela  Mesa  emendas  qíie  criem, 
reformem  ou  extinguam  repartições  pu- 
blicas, criem  ou  extinguam  empregos  pú- 
blicos, augmentem  ou  diminuam  ordenaaos, 
revoguem  leis  de  outra  natureza  ou  mandem 
vigorar  as  já  revogadas,  omsummatodae 
qualquer  disposição  de  caracter  permanente. 

§  3.®  Findo  o  prazo  do  §  !•,  o^projecto  com 
as  emendas  será  devolvido  á  Commissão. 
para  dar  sobre  ellas  o  seu  parecer,  no  qual 
poderá  propor  as  modificações  que  entender 
convenientes  ao  texto  primittivo. 

§  4.®  Lido,  impresso  e  distribuido  pelos 
Deputados,  esse  parecer  será  dado  para  or- 
dem dos  ti^abalhos,  48  horas  depjis  da  sua 
publicação,  abrindo-se  então  discussão  sobre 
o  projocto  e  emendas. 

Nesta  discussão  não  se  poderá  mais  apre- 
sentar emendas. 

§  5.°  Encerrada  a  discussão,  votadas  as 
emendas  o  artigos  additivos,  e  depois  o  pro- 
jecto, volverá  elle  á  Commissão  pararedi- 
gilo  conforme  o  vencido,  afim  de  passar  á  3» 
discussão. 

Art.  186.  Publicada  e  distribuída  pelos 
Deputados  a  redacção  de  que  trata  o  §  6^  do 
artigo  antecedente,  o  Presidente  declarará 
o  projecto  sobre  a  mesa  para  receber  emendas 
em  3^  discussão,  durante  duas  sesões  diurnas. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  ser  apre- 
sentadas nesta  discussão  e  recebidas  pela 
Mesa  emendas  crcando  despezas  novas  ;  si, 
porém,  jà  estiverem  creadas  poderão  ser 
diminuídas,  supprimidas  ou  restabelecidas, 
mas  neste  ultimo  caso  somente  do  aocordo 
oom  a  proposta  do  Governo. 

Art.  187.  Findo  o  prazo  do  artigo  ante- 
rior, devolvido  o  projecto  com  em^as  i 
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Commissao,  para  dar  o  sea  parecer,  será  ello 
dado  para  a  ordem  dos  trabalhos  da  Gamara, 
observado  o  disposto  no  art.  185,  quanto  á 
2*  discussão. 

Art.  188.  Discutido  e  votado  o  projecto  c 
emendas,  e  approvada  a  respectiv-a  redacção 
llnal,  será  cUe  enviado  ao  Senado,  obser- 
vadas as  prescripções  deste  regimento 
quanto  ás  demais  proposições. 

Art.  189.  Quando  os  projectos  do  o.ça- 
monto  forem  devolvidos  do  Senado  com 
emendas,  se  procederá  como  está  recommen- 
dado  nos  arts.  146  e  seguintes. 

Si,  porém,  faltarem  apenas  oito  dias  para 
o  encerramento  dos  trabalhos  legislativos, 
esses  projectos,  bem  como  os  de  créditos  soli- 
ciUiMhMí  pelo  Poder  Executivo,  a  juizo  do 
P]?eí*dente  da  Gamara,  serão  dados  para 
oHáBmdodia,  independentemente  do  parecer 
da  Commissao  de  Orçamento  sobre  as  emen- 
das, doando  salvo,  todavia,  á  mesma  Com- 
missao o  dirito  de  verbalmente  pronunciar-so 
sobre  ellas  durante  a  discussão. 

Demtro  éestes  oito  dias  .em  caso  de  ur^^eticia, 
poderá  o  Presidente  da  Câmara  consultar 
esta  no  sentido  de  abrir  e  terminar  a  dis^ 
(masão  immediata  das  emendas  ao  pro^ 
jecto  ;  si  assim  resolver  a  Camará,  abrir- 
se^ha  logo  discussão,  ficando  preterida  a 
ordem  do  dia. 

Art.  190.  Na  votação  dos  orçamentos  sobre 
o  que  não  estiver  regulado  neste  capitulo 
seguir-se-ba  o  disposto  no  capitulo  seguinte 
no  que  lhes  for  applicavel. 

CAPITULO  X 

DO  MODO  DB  VOTAR 

Art.  191.  Nenhuma  matéria  se  porá  a 
Totos  sem  que  estejam  presentes  Deputados 
•m  maioria  absoluia,  tendo  prioridade  na 
votação  as  que  ficarem  encerradas  na  sessão 
anterior,  salvo  o  disposto  no  art.  114.  A 
falta  de  numero  para  as  votações  qne  se 
fbrem  seguindo  nfto  projudiotrá  a  discussão 
dos  projectos  que  tiverem  sido  dados  para 
ordem  do  dia. 

Art.  102.  Quando  não  houver  Deputado 
com  a  palavra,  ou  si  não  estiver  na  casa 
algum  dos  que  a  tiverem  pedido,  o  Presi- 
dente, independente  de  votação,  declaj*ará 
encerrada  a  discussão  da  matéria  de  que  se 
tratar,  e  sobre  ella  (teverá  votar-se  na  se- 
guinte ôessão,  si  o  encerramento  tiver  logar 
no  fitnda  sessão. 

Art.  lôâ.  Sempre  que  se  deixar  de  fazer 
qualquer  votação,  por  não  se  achar  presente 
o  numero  legal  de  Deputados,  e  quando  não 
estiam  preenchidas  as  horas  dos  traèalhos, 
procedernse-ha  a  nova  chamada,  mencio- 
nanão-se  na  acta  os  nomes  dos  que  se  hou> 


verem  retirado  com  causa  participada  ou 
sem  ella. 

Art.  194.  Em  qualquer  discussão  dos 
projectos  de  lei  ou  resolução,  poder-se-ha 
requerer  verbalmente  o  encerramento  da 
discussão.  Este  requerimento  será  sem  debate 
posto  a  votos  e,  sendo  approvado  pela  Ga- 
mara, o  Presidente  declarará  concluida  a  dis- 
cussão. As  1*  e  3*  discussões  dos  projectos  díí 
lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  ha- 
vendo quem  tonha  a  palavra,  sem  que,  pelu 
menos,  se  haja  tratado  da  matéria  cm  uma* 
sessão  anterior. 

Art.  195.  Na  8»  discussão  de  qualquer 
projecto  só  poderá  ser  pedido  o  encerra- 
mento depois  de  se  terem  pronunciado 
sobre  o  artigo  em  discussão,  pelo  menos,  doas 
oradores. 

Na  2*  discussão  dos  projecto»  do  oi^ça- 
mento  e  de  fixação  de  forças  de  terra  e 
mar  não  será  licito  req«erer  o  encerramento 
da  discussão  de  cada  artigt>,  sinão  depois  de 
ter  sido  o  mesmo  discutido  em  diNts  sessões 
anteriores, 

Art.  196,  Sempre  que  o  projecto  tiver  uma 
só  discussão,  correspondendo  esta  á  segunda, 
para  que  seja  acceita  a  proposta  de  encerra- 
mento, prevalece  o  mesmo  principio  esta- 
belecido no  art.  194.  O  mesmo  procedimento 
se  deverá  ter  com  as  emendas  que  vierem  do 
Senado,  excepto  as  offerccidas  aos  diversos 
orçamentos,  cuja  discussão  só  poderá  ser  en- 
cerrada depois  de  discutidas  em  duas  sessões 
diárias,  salvo  o  disposto  no  art.  189. 

Are.  197.  Por  três  maneiras  se  podem  dar 
votos:  1%  pelo  methodo  syTubolico,  nos  casos 
ordinários;  2^,  pela  nominal  de—sim  ou  ine; 
3'^,  por  escrutínio  secreto,  nas  eleições. 

Art.  198.  O  methodo  symbolieo  se  pratica 
dizendo  o  Presidente:  08  senhores  que  são 
de  parecer. . .  queiram  levantar-se. 

Art.  199.  SI  o  resultado  dos  votos  for  tão 
manifesto  que  á  primeira  vista  se  conheçam 
as  pluralidades,  o  Presidente  o  publioará; 
mas,  si  esta  não  for  logo  manifesta,  ou  si  pa- 
recer a  algum  Deputado  que  o  resultado 
publicado  pelo  Presidente  não  é  exacto,  po* 
dera  pedir  rectificarão  de  votação.  £m  quãX- 
quer  desses  casos,  dirá  o  Presidente:  Queiram 
levantar-se  os  senhores  que  votaram  contra 
— e  dous  secretários,  cada  um  do  seu  lado, 
contarão  os  votos,  para  serem  combinados 
comos  primeiros. 

Art.  200.  Para  se  praticar  a  votação  no- 
minal fora  dos  casos  do  art.  37,  §  3  da 
Constituição  e  152  deste  Regimento,  será 
{preciso  que  algum  Deputado  o  requeira  e 
que  «  Gamara  admitta  por  meio  de  votação, 
Independente  de  discussão. 

Art.  ãQK  Determinada  a  votação  noudBaU 
um  dos  SecMtarioft,  pela  í<sia«aDftl«  irá«ha- 
mandocadaum  Deputado  de  per  si;' 
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dos  ontroe  Secretários  faraó,  cada  am,  sua 
lista,  uma  com  os  nomes  dos  qae  votarem  ^ 
sim,  e  outra  com  os  nomes  dos  que  votarem 
—não. 

Art.  S02.  O  terceiro  methodo  de  votar, 
que  é  por  e^craliaio  secreto,  se  praticará  por 
meio  de  cedalas  escriptas,  «endo  estas  lan- 
•çadas  em  nrnas,  que  os  continaos  correrão 
por -todos  os  Deputados,  e  apresentadas  na 
mesa  as  cedalas,  depois  de  contadas  pelo 
I^  Sccretamo  e  por  elle  lida  cada  uma  de  per 
fli,  procederão  os  outros  Secretários  aos  com- 
petentes assentos,  fazendoHse  por  fim  a  apu- 
ra^, para  se  publicai <y  r^ultadoda  vo- 
tação. As  cédulas  assignadas  serão  apuradas. 

No  caso  de  empate,  se  procederá  a  sorteio. 

Art.  203.  Os  requerimentos  que  exigirem 
inibrmaQões  a  respeito  de  negócios  de  inier- 
esse  particular,  e  os  qno  tiverem  por  objecto 
a  urgência  ou  adiamento  de  taes  negócios, 
4erão  sempre  decididos  por  votação  sym- 
bolioa. 

Art.  804.  Havendo  empate  nas  votações, 
fleará  a  matéria  adiada  para  se  discutir  no- 
vamente em  outro  dia,  e  si  houver  segundo 
empate,  ficará  rejeitada. 

Na  nova  discussão,  em  virtude  de  empate, 
esta  versará  sobre  todo  o  artigo,  ainda  que 
tenha  elle  sido  dividido  por  occasião  da 
anterior  votação. 

Art.  805.  T^eohum  Deputado  presente  po- 
derá excQsar-se  de  votar,  ^alvo:  1«,  por  não 
ter  assifltído  ao  debate;  'S^',  por  se  tratar  do 
cansa  própria,  em  que  seráinhibido  de  votar, 
podendo,  todavia,  assistir  á  discussão,  tomar 
parte  nella,  quando  tenha  de  defender-se  de 
accosaçoes  ou  de  sustentar  seus  direitos. 

Art.  206.  Na  2^  discusmo  e  toda  vez  que  o 
projecto  for  composto  de  mais  de  umartigo, 
votar-se-ha  separadamente  sobre  cada  um,  e 
em  geral  quando  a  saateria  sobre  que  deva 
recahir  a  votação  se  compuzer  de  duas  ou 
mais  proposições  distinctas,  também  se  vota- 
rá separôdamente  e  sobró  cada  uma  del- 
las« 

Art.  807 «  Ka  votação  das  «nendas  terão  a 
prioridade  aa  supressivas,  e,  quando  se  trar 
tar  de  despesas,  se  porão  primeiro  a  votos 
as  DiaiB  reitrictivas. 

Art.  "808.  O  acfto  de  votar  iranca  será  in- 
tATompido,  «alvo  qnando  a  maleria  em  vo- 
tação comiver  rauitsesartigos  e  ?io  respecftivo 
ppocecsoexeeder-álKrna  destinada  pivra  vo- 
xa^o  va  ordem  do  dia.  Neste  caso,  íkará 
MsLÚo  «a  parte  em  que  estiver,  para  conti- 
nuar na  «egniBte  'sessi^,  não  ^  podendo, 
em  caso  aSgum,  ■proceder  á  votação  em  pro- 
rogaçâo  da^  horas  dasessão. 


.  CAPITULO  XI 

DOS  PARECERES    DE  COMMISSÕES 

Art.  209.  Nenhuma  matéria  se  tomará  em 
consideração  na  Camará,  sem  que  primeiro 
se  tenha  mandado  a  uma  Commissão  para 
sobre  ella  interpor  seu  parecer. 

Exceptuam-so  desta  regra  as  resoluções 
sobre  prorogaçãodas  sessões,  que  entrarão 
logo  era  discussão,  e  as  matérias  de  que 
trata  o  art.  189,  2^  parte. 

Art.  210.  A  commissão  a  que  for  en- 
viada a  matéria  interporá  sobre  ella  seu 
parecer  por  escripto,  devendo  asslgnal-o 
todos  os  membros  ou,  ao  menos,  a  maioria 
delles,  observado  o  processo  prescripto  pelo 
Capitulo  VI  deste  titulo.  , 

Art.  211.  O  membro  ou  membros  da  Com- 
missão, que  não  concordarem  com  a  maioria 
dolla,  poderão  assignar  o  parecer— vencido — 
ou— com  rcstricçõos— e  dar  o  seu  voto  em 
separado,  dentro  do  prazo  máximo  de  cinco 
dias,  caso  não  prefiram  rcdigil  o  immediata- 
mente. 

Art.  212.  Os  pareceres  serão  postos  sobre 
a  mesa  e  lidos  pelo  1^^  secretario  em  cada 
uma  das  sessões  diárias  depois  do  expediente 
e  mandados  a  imprimir  para  entrarem  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Art.  213.  Quando  os  pareceres  de  com- 
missão não  forem  mais  do  que  simples  re- 
querimento, na  conformidade  do  regimento, 
ncarão  sujeitos  ás  regras  que  para  estes  se 
acham  estabelecidas. 

CAPITULO  xn 

DA  POLICIA  INTERNA 

Art.  214.  Os  Dopirtados  assistirão  pon- 
tualmente ás  sessões  ordinárias  e  extraor- 
dinárias e  nenhum  se  retirará  do  edificio  da 
Camará,  durante  a  sessão,  sem  o  participar 
ao  Presidente. 

Aili.  215.  Quando  tiverem  algum  impedi- 
mento que  não  exceda  a  três  sessões,  o  par- 
ticiparão ao  Presidente;  quando  fôr  por 
mais  tempo,  o  farão  em  omcio  dirigido  ao  ' 
1°  Secretario,  pedindo  que  commnnique  á 
Camará  o  seu  impedimento. 

Art.  21^.  Quando  pedirem  licença  para 
ausentar-se,  deixando  o  exercício  de  Depu- 
tado, dirão  ipor  escripto  es  motivos  que  trv€- 
rem,  afim  de  que  a  Camará  lhes  deffra  como 
fôp  de  justiça,  não  padecendo  ofierviço. 

Art.  217.  Todos  os  cidadãos  e  'os  estran- 
geiros teem  direito  de  assistir  ãs  sessões, 
comtanto  qtie  ^est^am  desarmados  e  guar- 
dem o  maior  silencio,  sem  dar  o  mais  pe- 
queno signal  de  applauso  ou  de  reprovação 
ao  que  se  passar  na  Camara.^^^  ^^^t^ 
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Paragrapho  único.  Haverá  tribunas  re- 
servadas para  senhoras.  Senadores,  mem- 
bros do  corpo  diplomático,  magistrados  ou 
altos  Amccionarios;  e  logar  reservado  para 
os  representantes  da  imprensa. 

No  recinto  das  sessões  e  suas  dependências 
só  poderão  ser  admittidos  Senadores  e  em- 
pregados em  serviço. 

Art,  218.  Os  espectadores  que  perturba- 
rem a  sessão  serão  obrigados  a  saUir  imme- 
diatamente  das  galejias,  e,  si  o  caso  asim 
exigir,  ter-se-ha  com  elios  a  demonstração 
que  a  Camará  julgar  conveniente. 

Ari.  219.  Quando  a  inquietação  do  pu- 
blico e  dos  Deputados  não  puder  conter-so 
pelas  admoestaçôos  do  Presidente,  podorá 
este  suspender  cu  levantar  a  scM^são. 

Art.  220.  Si  algum  dos  Deputados  com- 
metter  dentro  do  ediflcio  da  Gamara  qual- 
quer excesso  que  possa  julgar-so  digno  de 
repressão  maior  que  a  declarada  no  capitulo 
VII  deste  titulo,  a  Commissão  de  Policia  co- 
nhecerá do  facto  e  o  exporá  á  Gamara,  para 
ella  determinar  o  que  lhe  parecer  conve- 
niente. 

Art.  221 .  Si  no  edifício  da  Gamara  se  per- 
petrar algum  excesso  ou  dolicto,  a  Gom- 
missão  de  Policia  fará  pôr  em  custodia  o 
culpado  ou  culpados,  e  passando  a  averiguar 
o  facto,  si  delle  resultarem  motivos  suffl- 
cientes  para  se  proceder  contra  os  delinquen- 
tes, os  entregará  dentro  de  vinte  e  quatro 
horas  ao  juiz  competente,  dando-se  depois 
conta  á  Gamara  do  succedido. 

GAPITULO  XIII 

DA  SECRETARIA 

Art.  832.  A  Secretaria,  sob  a  direcção 
geral  do  1<>  Secretario  da  Gamara,  terá  um 
director,  quatro  chefes  de  secção,  sendo  um 
incumbido  da  bibliotheca,  seis  oíHciaes,  um 
conservador  da  bibliotheca,  dous  porteiros, 
sendo  um  da  Secreiíria  e  outro  do  salão  das 
sessões,  14  continues  e  dous  correios,  com 
vencimentos  fixados  pela  Gamara,  sob  pro- 
posta da  Mesa. 

Art.  223.  O  di*'ector  e  empregados  da  Se- 
cretaria serão  nomeados,  dispensados  do  ser- 
viço e  demittidos  pela  Gamara,  em  virtude 
de  proposta  da  Gommlssão  de  Policia.  Todos 
os  outros  empregados  subalternos  serão  no- 
meados e  despedidos  pela  dita  Gommissão  e 
dispensados  pela  Gamara. 

Art.  224.  Em  regulamento  especial  orga- 
nizado pela  Mesa  serão  fixadas  as  attribui- 
ções  e  deveres  dos  empregados  da  Secretaria 
o  subalternos. 

Art.  225.  Os  titules  de  nomeação  de  todos 
os    empregados  da  casa  serão  assignados 


pelo  Presidente,  1<>  e  2»  Secretários  da    Ga- 
mara. 

Art.  22C.  No  inter vallo  das  sessões,  a 
Gommissão  de  Policia,  ou  algum  de  sòv^ 
membros,  que  ficar  na  Gapital,  so  encarre- 
gará do  governo  e  inspecção  da  Gamara, 
communicando  para  esse  fim  as  ordens  ne- 
cessárias ao  director,  que  ás  deverá  trans- 
mittir  aos  porteiros,  continues  e  mais  em- 
pregados e  dando  as  demais  provideneias 
que  as  circumstancias  exigirem.  Nesse  io- 
tervallo  não  se  proencberào  as  yagas  quo  8t> 
derem  dos  empregados  da  Secn  taría. 

Art.  227.  Odireotorda  Secretaria,  sob  a 
fiscalização  da  Mesa  servirá  de  thesoureiro 
das  quantias  que  foram  votadas  na  lei  do 
orçamento  para  as  despezas  ordinárias  e 
oventuaos  da  Gamara,  o  a  somma  que 
receber  do  Thesouro  Federal  será  recolhida 
em  cofre  seguro,  do  que  terá  uma  chave  o 
director  e  outra  o  funccionario  da  mesma 
Secretaria,  encarregado  da  contabilidade; 
ou  então  a  algum  estabelecimento  bancário, 
si  assim  o  julgar   mais  conveniente  a  me». 

Art.  228.  No  primeiro  trimestre  década 
anno,  o  director  apresentará  a  Decessaria 
conta  do  que  recebeu  e  despendeu,  e  do 
saldo  que  existir  em  caixa,  afim  de  ser  , 
examinada  e  approvada  em  conferencia  da 
Mesa. 

Art.  229,  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votarão  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  35,  de  1904. 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Afíonso  Gosta: 

Sob  n.  1  —  «  O  paragrapho  único  do 
art.  16  redija-se  assim: 

Entender-se-ha  por  diploma  o  titulo  ou  do- 
cumento assignado  pela  maioria  das  juntas 
apuradoras,  constituídas  de  accôrdo  com  a 
disposição  da  lei  eleitoral  vigente  ao  tempo 
em  que  se  tiver  procedido  a  eleito.  > 

£'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Affonso  Gosta: 

Sob  n.  2— «O  art.  17  redija-se  assim: 

Reunidos  os  diplomas  e  organizada  a  rela- 
ção de  que  trata  o  artigo  anterior,  o  presi- 
dente nomeará  uma  commissão  de  dnco  | 
membros,  a  qual,  no  prazo  máximo  de  cinco 
dias,  á  vista  dos  diplomas,  actos  oleitoraes.  j 
protestos,  reclamações  ou  representações  di- 
rigidas á  Mesa,  ou  á  mesma  commissão,  or- 
ganizará duas  listas:  uma  dos  Deputados, 
legalmente  diplomados,  na  forma  do  artigo 
antecedente,  paragrapho  único,  quer  pelo 
Distrícto  Federal,  quer  pelos  Estiidoa,  oão 
podendo  julgar  do  merecimento  das  contesta- 
ções ou  protestos  feitos  a  cada  diploota  :  e 
outra  daquelles  cujos  diplomas  não  revesti - 
retn  as  condições  legaes.>^  ,  J 
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fi*  anniiociada  a  votação  da  se^ruinte 
emenda  do  Sr.  Aflònso  Costa: 

Sobn.  3— €Art,  86,  Depois  dos  termos 
—  Sc3rãp  postos  á  votação— diga-se:  no  caso 
sfiTdLO  discatidos  immediatamente  durante 
toda  a  hora  do  expediente  e  na  dos  expedien- 
tes qae  se  seguirem,  até  o3gotarse  o  as- 
sumpto. 

O  mais  supprima-se.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  3,  do  Sr,  Affonso 
Costa. 

O  Sr.  Bricio  ff^ilbo  {pela   ordem) 
rfequep  verificação  da  votação. 
Pròcedendo-so  á  verificação,  reconbece-se 

Íue  votaram  contra  83  Srs.  Daputados  e  a 
^vor  um,  total  84. 

O  Sr.  I^reaidente— Não  ha  numero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem seaosentado  os  Srs.  José  Euzebio,  6e- 
2erril  Fontenelle,  João  Lopes,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira»  Marcolino  Mou- 
ra, Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Laurindo 
Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Carvalho  Britto, 
Pádua  Rezende,  Casta  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Juvenal  Miiler  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  I^residente— Responderam 
á  chamada  98  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Pa^sa-se  á  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  InJio  do  Brazii 
e  Proderico  Borges. 

E'  de  novo  annunciada  a  3^  discussão  do 
projecto  n.  26,  de  1904,  redacção  para  3*  dis- 
cus^odo  projecto  n.  263,  de  1903,  refor- 
mando o  processo  das  fallenclas. 

O  Sr.  Bfello  3!£a.ttos  {movimento 
de  atienção)  —  Sr.  Presidente,  não  me  julgo 
competente  para  tratar  do  assumpto  (não 
apoiados)  cora  grande  proveito  para  a  Ga- 
mara; mas  entendo  que  devo  aventurar  al- 
(^umajs  observações,  a^nda  que  poucas  e 
insignificantes,  para  ao  menos  alimentar  os 
debutes  sobre  esta  matéria,  das  mais  dif- 
ficeis  em  direito,  tão  complicada  e  con- 
trovertida que  de  1890  a  1904  esta  ji  é  a 
t^ceira  lei  que  o  Congresso  elabora. 

A  conscieneia  que  tenho  do  meu  pouco 
conhecimento  do  assumpto  leva-me  a  ar- 
riscar algumas  ponderações  sobre  o  impor- 
tante projecto  que  se  acha  em  discusí^, 
unicamente  por  Mta  de   outros  oradores, 


visto  que  dentre  os  competentes  ainda  nin- 
guém   quiz   se  inscrever    para  discutil-o. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — V.  Ex. 
tem  toda  competência ;  o  da  sua  coUaboraçao 
devemos  esperar  uma  boa  lei.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Muito  obrigado, 
mas  a  gentileza  de  V.  Ex.  e  dos  coUegas  não 
me  illude. 

A  convicto  que  tenho  de  que  os  meus 
conhecimentos  nada  podem  adeantar  ao  as- 
sumpto ainda  mais  me  embaraça,  por  causa 
da  admiração  sincera  que  me  merece  a 
grande  autoridade  do  principal  autor  do 
projecto,  magistrado  que  tem  o  seu  espirito 
educado  na  pratxa  da  distribuição  d  \  justi- 
ça, elucidado  por  grandes  estudos  e  que  se 
tem  revelado,  na  mataria,  competente,  como 
poucoá,  (Apoiados.) 

Entretanto,  é  preciso  discutir  o  assumpto; 
e  ãs  vezos  o  arrojo,  os  ri)Cos,a  qiie  se  expõem 
os  menos  abalizados,  contribuem  para  susci- 
tar novos  argumentos  e  mais  amplas  consi- 
derações dos  mestres. 

Os  dissentimentos  dos  entendidos  começam 
logo  na  questão  de  saber  si  o  instituto  da  fal- 
lencia  deve  conservar  fei^o  puramente  mer- 
cantil, ou  si  deve  lhe  ser  tirado  o  caracter 
exclusivo  de  medida  comraorcial  e  applical-o 
a  toios  e  quaesquer  devedores,  como  jã  em 
parte  se  tentou  entre  nós. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  A'  espera  dessa 
innovação  está  muita  gante. 

O  Sr.  Mello  Mattoi  —  O  instituto  da 
fallencia  é  de  origem  civil  no  direito 
romano.  Na  Inglaterra,  AUemanha  e  Hol- 
landa  a  fallencia  aproveita  ao  devedor 
commerciante  ou  não.  Na  Hungria,  Suécia, 
Noruega,  Dinamarca  e  Estaios-Unidos  da 
America  do  Norte  ella  abrange  um  e 
outro.  Na  Hespanha  o  Código  Commorcial 
cuida  só  da  fallencia  de  negociante,  mas  a 
fallencia  do  devedor  civil  está  tratada  na  lei 
do  processo  civil.  Na  Suissa  a  fallencia  é 
extensiva  ao  devedor  não  commerciante, 
desde  que  se  inscreva  no  registro  do  com- 
mercio. 

E  entre  os  escriptore3  grande  é  enumero  . 
dos  que  se  insurgem  contra  o  exclusivismo 
da  fallencia  mercantil. 

No  nosso  paiz,  o  decreto  n.  917,  de  1890, 
abriu  terreno  para  uma  reforma  nesse  senti- 
do, que  abrangesse  devedores  commerciantas 
e  civis,  mas  o  projecto  actuai  abandona  esse 
começo  de  serviço;  e,  como  percebo  que  o 
plano  do  projecto  está  em  corrente  de  accei- 
iação  nesta  Casa,  não  cogito  de  propor  modi- 
ficação nesse  ponto  de  vista. 

Tal  não  fora  o  meu  propósito,  •  properia 
ainda  outras  idéas  liberaes  e  novas  para  o 
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nosso  direito   patiio,    que   exporei  rapida- 
mente. 

Admittiria  a  cessão  de  bens  obrigatória 
para  os  credores,  provada  a  boa  fé  do  de- 
vedor. 

Crearia  legares  de  syndicos  de  offlcio,  em 
vez  de  syndicos  credores  no  primeiro  período 
da  fttlieneia,  porque  o  cargo  de  syndico, 
como  offlcio  publico,  espécie  semelhante  í 
do  leiloeii'0  ou  corretor,  com  fiança  consi- 
derável, traria  uma  administração  impar- 
cial, rápida  e  económica  no  primeiro  período, 
feita  com  seriedade  e  segurança,  de  modo  a 
habilitar  a  justiça  a  formar  juizo  sobre  a 
culpabilidade  do  fallido  e  os  credores  a  deli- 
berarem com  pleno  conhecimento  de  causa 
sobre  o  seu  interessei. 

Abriria  um  capitulo  especial  para  as  pe- 
quenas fallencias,  simplificaria  e  abreviaria 
o  processo,  reduzindo  os  prazos  e  tomandç 
providencias  enérgicas  contra  a  violação 
delles. 

Tenho,  porém,  como  importuno  ir  até  lá 
na  tentativa  que  me  permittem  sus  minhas 
débeis  forças,  e  apresentarei  por  isso  apenas 
algumas  emendas  ao  importante  projecto, 
cujo  principal  autor  é  da  mais  alta  compe- 
tência o  provado  mérito  na  especialidade. 

O  projecto,  diz  o  seu  autor,  é  calcado 
sobre  o  decreto  n.  4.855,  de  2  de  junho  de 
1903,  que  regulamentou  a  lei  n.  859,  de  16 
de  agosto  de  1902,  trabalho  de  grande  mé- 
rito, no  qual  se  desenvolveu  com  muito  rae- 
thodo  e  clareza  todo  o  mecanismo  das  fal- 
lencias  ;  e  effectivamente  o  projecto  em 
girandissima  parte  repete  ipsis  verbis  o  re- 
gulamento de  1903,  supprimindo  apenas 
alguns  artigos  e  modificando  outros. 

A  valer  o  conceito  externado  pelo  emi- 
nente autor  do  projecto,  preferível  teria 
sido  mandar  observar  aquelle  elogiado  de- 
creto regulamentar  n.  4.855,  como  a  lei 
sobre  as  falloncias,  fazendo-se  apenas  as 
alterações  que  parecessem  necessárias,  o  que 
tornaria  muito  menor  o  trabalho  da  pro- 
jectada reforma. 

Uma  vez,  porém,  que  assim  não  se  fez, 
limitar-me-hei   a  esboçar  algumas  reflexões 
e^  apresentar   algumas  emendas,  como  um 
modesto  ensaio  de   critica  ao  projecto  em  i 
discussão. 

Neste  intuito,  exporei,   ligeira  e  despre- 1 
tenciosamente,  as  indicações  que  me  occor- 
roram  ao  estudar   tão  importante  projecto. 

Ao  art.  1°,  n.  III,  parece  melhor  substi- 
tuir-se  a  palavra  «  impontualidade  »  pelaa 
palavras,  «faUa»>,  ou«melhor,  «cesaação  de  pa- 
gamento ».  A  impontualidade  ó  vocábulo 
de  valor  indefinido  e  duvidoso»  cujo  signifi^ 
caáo  é  sujeito  d  discufis&o,  ao  passo  que  os 
outros,  termos  exprintem  facto  mais  poeitivo 


e  certo,  caracterizam  melhor  o  eatado  d»- 
fallencia. 

O  Sa.  James  Darcy— Apoiado. 

G  Sr.  Mbllo  Mattos— Para  que  substítalr 
a  cessação  de  pagamento  por  «impontoadi- 
diwle»^? 

Ou  o  autor  do  prpjecto  considera  essas  pa- 
lavras synooymas,  e  a  innovaçao  é  sem  mo- 
tivo, ou  as  considera  com  signifioação  difib- 
reute,  e  então  vae  reviver  uma  questão  <]^e 
os  legisladores  de  todos  os  povos  mais  civili- 
zados desde  1808  procuram  exterminar. 

Que  é  a  impontualidade  de  pagamento  ? 
Ck)mo  se  accentúa  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Na  lei 
vigente  e  no  seu  regulamento  ô  u^ada  a  ex- 
pressão—impontualidade  de  pagamento. 

O  Sr.  Mello  Mattos— A  noção  de  cessa- 
ção de  pagamento  actualmente  está  univer- 
salizada, discutindo-se  apenas  si  a  cessai 
deve  ser  de  pagamento  ou  de  pagamentos, 
sendo  a^  opinião  mais  corrente  que  basta  a 
falta  de  um  só  pagamento. 

A  se  manter  o  systemada  lei  actual, isto  é, 
a^  si  não  querer  adoptar  o  typo  das  leis  mais 
modernas,  como  a  da  Inglaterra,  a  da  Norte- 
America,  a  da  Argentina,  conserve-se  o  ar- 
tigo lo  da  lei  n.  859,  de  16  de  agosto  de  190^, 
que  corrigiu  a  duvida  suggerida  pelo  decreto 
n.  917,  de  1890,  quando  no  seu  art.  1^  decla- 
rou «qualquer  que  seja  o  estadode  seus  u^go- 
cios»  isto  é,  dos  negócios  do  devedor. 

As  duas  alíneas  do  art.  2,°  são  um  desdo* 
bramento,  que  se  me  afigura  inútil,  da  alínea 
única  do  art.  8«  do  decreto  de  1903,  e  que  tor- 
nará a  lei  não  só  redundante  como  pouco 
ri^^orosa  na  expressão;  e  a  suppres^Loda 
palavra  «incapazes»  presta-se  a  duvidas 
quanto  ã  exclusão  dos  prodi;^os  e  loucos. 

A  discriminação  do  dito  artigo,  referindo- 
66  somente  aos  prohibidosde  commerciar,  às 
mulheres  casadas  e  aos  menores  não  autori- 
zados, é  imperfeita  e  incompleta,  porque  fi- 
cam fora  do  texto  legal  os  pródigos  e  os 
loucos,  entrevanto  que  usadas  as  expressões 
«prohibidos  de  commerciar  e  incapazes» 
tem-se  empregado  uraa  linguagem  genérica, 
que  abrange  todos  os  casos,  de  aocordo  com 
a  teohnioa  legislativa. 

'     O  Sr.  James  Darcy— Sem  duvida. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Outra  redundância 
Inútil,  sinão  impropriodade,  é  o  final  do  dito 
artigo,  quando  trata  dos  que  ^e  acham  oom- 
prehendidos  em  algum  dos  oasos  do  art.  19; 
pois,  comparando-se  estes  dous  artigos, 
conclue-se  que  é  confundida  a  quaUdadá  de 
commorciante  sujeito  a  fajienojia»  com  a 
actwdidade  da  faileniáA  oa  o  tempo  pasa^a 
declaração  desta. 
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Ao  art-  5»,  a.  VIII,  §  3«,  devem  supprimip- 
86  as  palavras  «somente  para  o  efléito  da 
falleocia». 

Não  se  compreliende  q^ue  uma  prova,  coa- 
«iderada  bastante  para  determinar  a  aber- 
tura da  uma  fallencja  pareça  iasufflcienta 
para  produzir  effeitos  menos  importantes, 
oamo  a  assignacão  de  dez  dias,  o  embargo,  o 
eoneurso  de  preferencia,  etc. 

Ao  art.  &*,  em  vez  da  pai  ivra  «impentua- 
Hdade»  diga-se  cfalta»  ou  «cessação  de  paga- 
aentoa^  e  assim  se  deverá  sempre  fazer  nos 
ootros  artigos  onde  ó  empregado  o  mesmo 
nome. 

Ao  art.  7*>,  substituam-se  as  palavras 
flnaes  «actos  inequivocos»  p:ílas  expressões 
«modo  inequívoco»,  afim  de  evitar  a  repe- 
tição do  vocábulo  «actos». 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— E'  questão 
de  redacção. 

O  Sb.  Mhllo  Mattos— Ao  art.  11.  Dê-se 
a  oualquer  sócio  fkealdadi3  para  requerer  a 
íkflencia.  Porque  circumscrever  esse  direito 
9ó  ao  soeio  autorizado  no  contracto  para 
usar  da  ftrma?  Essa  faculdade  não  dove  ir 
tão  longe,  bastando  lembrar  que  pôde  a 
seciodíide  estar  fallida,  ser  dosejo  de  todos  os 
sócios  que  a  íallencia  seja  declarada,  mas 
não  o  possam  í^zer  por  se  oppor  a  isso  o 
sócio  a  tiue  allude  o  artigo. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E'  caso  fácil  de 
acontecer. 

O  Sr.  Mello  Mattos— O  que  se  deve  pro- 
screver é  que  «quando  o  socio  de  uma  firma 
requorer  por  si  só  a  fallencia  desta,  o  juiz 
mandará  que  os  outros  informem  no  prazo 
de  trcs  dias  e  depois  resolverá». 

Esta  medida  põe  fim  aos  caprichos  e 
fraudes  possíveis.  P.vra  que  altarar  para 
peior  o  art.  8»,  §  3«,  da  lei  actual,que  encon- 
tra apoio  nas  novas  leis  argentina,  peruana, 
allemâ  e  húngara  ? 

O  Si'.  Mello  Mattos  —  A  estructura  da 
sociedade,  em  conta  de  participação,  é  minlia 
opinião,  exclue  a  fallencia  das  sociedales 
deste  género. 

Eila  não  tena  vida  externa,  nem  existência 
distineta  das  dos  aeim^  associados,,  não  man- 
(ôBL  relaçõe»  como  entidade  jurídica  com 
terceiros,  pois  soa  organização  e  existoacia 
passam  despercebidas  a  estas,  visto  que 
são  feitas  sem  publicidade,  não  constituem 
pessoa  moral ;  não  teem  um  nome  e  uma 
nâo  soeiaLqoe  npresente  os  associadoff  e 
íSiça  eappor  sei»  capitães,  e  assim  nio  pôde 
tàilir  por  nio  contrahir  obrigações  directa- 
mente. 


A  fallencia  attingeindividualmente  aquelle 
dos  sócios  a  quem  a  transacção  affectou,  e 
que,  além  de  ser  o  verdadeiro  responsável 
pela  operai  realizada,  é  o  único  socio 
ostensivo  contra  o  qualé  possível  qualquer  ' 
procedimento  jurídico. 

Art.  16.  Parece  iníquo.  Isto  ó  sustentado 
raramente.  A  corrente  dos  escriptoree  é 
coAtraria. 

O  ftusto  do  credor  hypotheeario  estar  ga- 
rantido, dizem  os  mestres,  «  ó  um  direito  a 
mais  e  não  um  direito  a  menos». 

Casos  ha  em  que  a  depreciação  dos  bens 
dados  em  garantia,  portanto  a  issofficicEcia 
do  seu  valor  para  a  solução  da  divida,  leva 
o  credoí*  privilegiado  a  concorrer  com  os 
cliirographarios  pelo  excesso  da  divida  não 
coberta  por  esses  bens,  e  seria  iníquo  deixar 
que  permanecesse  o  credor  privado  do  uso 
de  um  direito  que  a  lei  proporciona  aos  cre- 
dores communs, 

O  limite  imposto  aos  credores  não  (diiro- 
grapharios  é  o  de  votar  as  concordatas,  e  a 
razão  é  obvia. 

Art.  45,  n.  V.  «Nomeará  dous  sjmdicos.» 
Dondo  são  tirados  esses  syndicos  ?  Pessoas 
da  confiança  do  juiz  ?  Nunca. 

Nas  differentes  legislações  vemos  os  syn- 
dicos serem  tirados  dos  credores,  de  commer- 
ciantes  indicados  pela  Junta  Commercial,  de 
officiaes  públicos,  de  advogados,  mas  não 
com  esse  arbítrio  que  leva  ao  corrilho  e  ao 
patronato  ciimlnoso. 

Si  o  systema  do  Código  não  era  bom  e 
foi  reformado,  o  da  lei  actual  é  péssimo  a 
tem  produzido  máos  resultados. 

O  systema  actual  seguido  na  Itália  e  na 
Argentina  nãj  tom  provado  bem. 

Na  Argentina  a  rclação  dos  syndicos  era 
formada  pela  Camará  do  Commercio  com  os 
nomes  de  commerci antes. 

A  nova  lei  passou  para  os  Tribunaes  de 
Appellação  no  Commercio  essa  funcção,  de« 
venáo  compor  a  lista  diplomados  e  pei^oaf 
idóneas. 

Portugal  e  Romania  crearam  offlcios  pú- 
blicos, que  estão  provando  bem. 

O  que  não  pôde  perdurar  ó  o  regimea 
actuai. 

Aos  arts.  26  e  215.  Não  ha  motivo  absolu- 
tamente para  ser  mantida  a  disposi^o  do 
art.  26,  também  applicavel  ao  art.  215. 

Tratadistas  e  legisladores,  bem  orientados, 
distinguem  na  ÍSatllencia  o  que  ella  effectiva- 
mento  tem  : — uma  parte  civil  e  outra  parte 
críminaL 

Quanto  à  primeira,  a  oploião  corrente  é 
aquella  que  encoatra  na  concordata  uai 
meio  capaz  de  evitar  ou   diminuir  o   mais 
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possível  O  prejuízo  dos  credores  e  a  respon- 
•abilídade  do  devedor. 

Ora ,  evitar  que  não  haja  concordata  com 
o  rateio  inferior  a  30  «/o  não  importa  ím- 
.  pedir  a  fraude  ou  realizar  accordos  prejudi- 
ciaes,  antes  obsta  que  sejam  feitos  accor- 
dos em  liquidações  tao  precárias  que  o  deve- 
dor não  pôde  offereccr  30  •/•. 

Quem  intencionaiment3  quer  proceder  de 
má  fô  prepara  cm  tempo  os  seus  negócios, 
de  modo  que  ainda  a  concordata  com  30, 
40  ou  50  °/o  não  evita  a  fraude. 

Ao  art.  21,  observo  que  as  disposições  dos 
números  IV  e  V  parece  já.  estarem  incluídas 
na  generalidade  do  art.  21  n.  IV,  do  decreto 
do  1903,  cuja  foima  é  preferível. 

O  projecto  declara  no  art.  33  que  a  con- 
cordata preventiva  obsta  a  declaração  da 
fallencia. 

Ora,  o  deposito  judicial  do  art.  303 
do  Regulamento  n .  737  6  em  pagamento,  e 
por  elle,  ex^vi  do  art.  393,ft>am  desoneradas 
as  obrigações  pe^soaes  e  seus  ónus  reaes. 

Assim  sendo,  uão  scrã  uma  das  causas 
•xtinctivas  do  n.  VI  do  projecto  o  mesmo 
n.  IV  do  Regulamento  do  1903  ? 


Ao  art.  24,  supprimiu  o  projecto  as  pa- 
lavras <no  caso  de  e&tar  a  proposta  assi- 
gnada  por  credores  em  numero  legal»,  mas 
penso  que  devem  ser  reproduzidas,  por  isso 
que  o  projecto  repete  litteralmente  o  art,  25 
daijuelle  decreto,  que  dispõe  sobro  o  caso  de 
€nao  estar  assignada». 

Na  disposição  alínea  deste  mesmo  artigo, 
escapou  á.  revisão  um  erro  d3  imprensa  que 
altera  o  sentido  do  texto,  pois,  cm  vez  de 
«editaes  e  cartas»  saliiu  impresso  «editaos  de 
cartas». 

O  art.  2  s  parece  que  melhor  fora  sup- 
primil-o  ou  subátituilo  por  disposição  mais 
liberai  e  mais  garantidora  dos  verJadeiros 
interessados. 

Porque  usarse  da  palavra  «pagamento», 
si  o  projecto  não  cogita  de  outra  forma  de 
concordata,  e  supprimír  a  «publicidade», 
como  uma  das  condições  ou  requisitos  para  a 
gua  validade  ? 

Quanto  ás  disposições  a,  &  e  c,  penso  que 
jellas  piâoram  o  regimen  actual  em  relação 
ao  computo  do  passivo  para  a  formação  da 
maioria. 

As  concordatas  são  verdadeiros  contractos 
bi-lateraes,  anómalos  ou  sui  generis,  em 
que,  por  equidade  e  no  interesse  da  com- 
munhão,  a  má  vontade,  o  capricho,  ou 
eiaggcrados  receios  de  um  ou  outro  credor, 
tão  sobrepujados  pelo  voto  da  maioria. 
Outro,  portanto,  não  deve  ser  o  intuito  do 
legislador  que  o  de  impedir  se  transforme 
em  valhacouto  de  fraude    e  mã  fé,  acaute- 


lando-se  interesses  de  todos,  prescrever  for- 
malidades e  condições,  quo,  evitando  os 
abusos,  compensem  o  sxcriftcío  da  minoria, 
S3m  no  entretanto  tornar  perniciosa  ou  in- 
efflcaz  essa  instituição. 

A  lei  belga  de  20  de  junho  do  1883,  em 
que  se  inspirou  o  decreto  lí.  917,  de  1890, 
exige  qué  seja  appr ovada  pela  maioria  era 
numero  de  credores  repi^osentanlo  os  3/4 
dos  créditos  não  contestados  ou  adraittidos 
provisoriamente. 

Alei  pátria  (dec/oto  n.  3.065,  de  6 de 
maio  de  1882)  exigia  maioria  dos  credores 
presentes  ã  reunião,  representando  dous 
terços  do  valor  de  t  jdos  os  crelítos,  para  as 
concordatas  extinctlvas  da  fallencia,  pois 
naquelle  tempo  não  havia  as  preventivas. 
h'so  de  maioria,  2/3,  3/4  o  4/5,  conforme 
a  porcentagem  da  concordata,  além  de  com- 
plicado, é  de  resultado  nullo  para  a  morali- 
dade da  concordata. 

Sejv  a  porcentagem  de  10,  20  ou  maií,  o 
que  entende  com  a  ordem  publica,  cora  os 
interesses  da  communhão,  é  que  seja  real  « 
legitima,  e  não  um  arranjo  doloso  ou  frau- 
dulento ;  e,  portanto,  não  vejo  razão  para 
não  ser  imitada  a  loi  belga. 

A  maioria,  em  numero,  para  obstar  que  os 
credores  por  sommas  módicas  não  sejam  iQ- 
teiranjente  sacrificados  ãquelles  cujos  cre-  j 
ditos  sao  consideráveis;  e  a  maioria,  em  cré- 
ditos, dos  3/4  ou  2/3,  por  ser  equitativo  que 
a  importância  dos  credites  pese  decerto 
modo  sobre  a  balança  na  deliberarão  a 
tomar-so. 

Quanto  á  fixação  de  quo  a  proposta  seja 
de  pagamento  de  30  ou  mais  por  cento, 
bem  como  nas  mediiiui  complementares 
desta,  parece-mo  também  que  o  art.  26 deve 
ser  modificado.  j 

Não  acho  conveniente,  nen  reconneço 
como  direito  do  legislador,  fixar  as  condi- 
ções do  accordo,  substituindo  a  sua  vontade 
ã  dos  interessados. 

Com  que  direito,  por  que  razão  de  coave- 
niencià  publica  se  impede  que  os  credoi-es 
acceiUm  uma  concordata  de  29  «/•»  <>"  7 
25  Vo,  ou  mesmo  de  3  Vo.  quandj  a  liqui- 
dação judicial  da  massa  pôde  trazer-lnes  a 
ruína  total  ?  _j  *. 

Qarantam-se  a  seriedade  da  concowa»! 
a  veracidade  dos  créditos,  ponham-se  a  salvo 
a  bDa  fé  dos  credores  e  o  principio  da  igual- 
dade entre  elles,  e  no  mais  seja-lhes  denaoa 
plena  liberdade  de  resolverem  como  wr 
maisconvinhavel  aos  seus  interesses.  ««* 
s%M  agilur. 

O  projecto  como  está  impede  P^racam- 
plesmente  a  concordata,  remédio  e  inw^í; 
universalmente  acceito  como  uaico  iwk)  a« 
minorar  os  inevitáveis  prejuízos  dos  creao- 
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les,  protegando  ao  mesmo  tompo  os  devedo- 
res de  boa  fé,  que  teem  direito  a  protecção  e 
amparo. 

Taes  são  os  priacipios  da  moderna  sciBiicia 
de  direito. 

Ao  art.  33,  a  alteração  que  so  fez  no  cor- 
p^pondent3  artigo  do  Rogularaonto  vidente 
não  rae  parece  boa  :  ao  texto  actual,  o  pro- 
jecto accresceotou  as  palavras  :  €com  exce- 
pção dos  que  forem  excluidos  e  provarem  em 
acção  regular  a  legitimi^lide  de  S3us  cré- 
ditos». 

O  credor  excluído,  quando  reconhecido  le- 
gitimo, deve  seguir  a  sorte  dos  de-nais  cre- 
dores ;  o  reconhecimento  não  lhe  póle  aUri- 
buir  privilegio  algum  ;  quando  não,  será,  ura 
incentivo  para  a  fraude, 

O  art.  23  da  lei  balga  é  ejçpresso,  man- 
dando observar  o  art.  562  da  lei  de  IS  de 
abril  de  188],  no  tocante  íU  concoi-datas  ex- 
tinctivas  da  fallencia ;  e  este  manda  reser- 
var a  quota  correspondente  aos  créditos  dos 
ditos  credores,  aflm  de  se  proceder  á  distri- 
buição pelos  crelores  verificados  o  não  con- 
tentados. Assim  tombem  se  praticava  no  re- 
gímen d^  Código  GommercJal,  como  se  vê 
dof  arts.  860,  861  e  883,  bom  como  do 
Regulamento  n.  738,  de  1850,  art.  175. 

Portanto,  deve-sa  eliminar  do  artigo  do 
projectj  o  accrescimo  feito  ao  art.  33  do 
decreto  do  1903,  reproduzindo-so  este  litte- 
ralmente. 

Ao  art.  45,  n.  V  parece  preferível  moU- 
ficar  o  numero  dos  syndico;?,  reduzindo  os  a 
um  8ó. 

Porque  a  nomeação  de  dou3  syndicos»  em 
vez  áò  u-n,  onerando  a  m'wsa  com  o  au- 
gmento  de  commissõese  difilcultandose  a 
sua  administração,  quindo  aos  credoro?  se 
laculta,  no  art.  240  lo  projecto,  ele^or  um 
ou  mais  ? 

Ao  art.  53  entendo  caberem  maiores  re- 
paros. 

Substituo  €a  commis^o  ftscaU  do  art.  54 
do  dacreto  de  1903  por  «syudicos>,  e  impõe 
*í>  juiz  nmiear  na  sentença,  pelo  art.  45, 
n.  Vj  dentre  os  credores  de  uma  lista  quo  o 
fallido  deverá  apresentar  depois  de  publicada 
a  mesma  sentença,  segundo  o  art.  47,  §  !•;  e 
nianda,  na  falta  de  lista  (o  quo  se  dará  sem- 
pre qaea  fallencia  for  requerida  por  credor), 
nomear  qualquer  credor  ou  pes-joa  idónea, 
como  se  vê  dos  §§  !•  e  2»  do  mesmo  art.  53. 

O  Sb.  Frederico  Bjrgej— Evidentemente 
ha  cõatradicção. 

O  Sr.  Msllo  Mattos  —  A  nomeação  dos 
lyndicoB  oa  representantes  da  massa  nas 
fallencias  é  um  dos  problemas  mais  con- 
trovertidos e  di  difflcil  solnção. 

Eotre  nós,  o  preferível  6  a  nomea^  de 
oredores  desimpedi<k)s,  isto  é,  sem    vínculo 

VjI  .     lí 


de  parentesco  com  o  fallido,  que  estabeleça 
suspaição,  preceito  este  salutar,  consagrado 
no  art.  55  do  decreto  de  1903,  e  que  foi  posto 
á  margem,  não  figura  no  p/ojecto,  ficou  eli- 
minado. 

Redigido  como  está  o  art.  53,  parece  im- 
praticável em  face  dos  preceitos  do  art.  45, 
n.  V,  eart,  47  §  l*. 

Ao  arfc.  72,  em  vez  de  «juntar  aos  autos  > 
diga-se  «autoar»,  cjmo  esta  no  at.  113 
do  Regulamento  n.  738,  de  1B50,  donde  é 
copiado.  A  juntada,  em  vez  de  autoação, 
torna,  de  facto,  suspansivo  um  recurso  ape- 
nas devolutivo,  o  embaraça  o  prosegui mento 
de  diligencias,  que  devem  ser  praticadas, 
não  obstante  a  saa  interposição. 

E  no  final  do  §  2«  do  mesmo  art.  72, 
parece  inconveniente  o  emprego  das  palavras 
«p3los  meios  ie^aes»,  em  vez  de  se  dizer 
posiU vãmente  mandado  de  prisão.  Qiie  meios 
legaes  são  esses  a  quo  allule  o  projecto, 
sinão  a  prisão  de  que  trata  o  art.  715  do 
Regulamento  n.  737  o  o  art.  ll4do  Regula- 
mento n    738  ? 

Ao  art.  94,  parece  necessário  modificar-se 
a  redacção,  pois,  como  está  presta-se  á 
chicana ;  pódo-se  sopliismar  com  o  emprego 
do  artigo  e  da  conjuncção.  Melhor  fora  que 
se  redigisse  assim:  «A  falência  não  attingo 
osdireitDS  personalissimoá,  in transmissíveis, 
do  fallido,  inherentes  á  qualidade  de  mari- 
do e  de  pae,  nem  o  desapossa  da  adminis- 
tração dos  bens  da  própria  mulher  e  dos  fi- 
lhos». 

Ao  art.  104,  §  1^.  bem  como  ao  art.  106. 
em  vez  de:  «curador  fiscal»,  diga-sc  :  «os 
administ. 'adores  »• 

O  curador  fiscal  é  um  verdadeiro  repre* 
sentante  do  Ministério  Publioo,  como  bem 
expressamente  o  declara  o  pix)joct:>  no  seu 
art.  349,  e,  portanto,  não  pôde,  nem  deve, 
pleitear  oa  defender  interesses  individuaes 
doa  credores  que,  par^  esse  effeito,  teem  os 
syodlcos,  seus  mandatarias:  o  curador  fiscal 
só  deve  cuidar  de  interesses  sociaes  enão  in- 
dividuaes. Txnto  asua  missão  é  a  de  repre- 
sentante da  juitiça  social  que  lhe  compete  a 
promoção  do  procasso  criminal  para  punir  as 
fraudes  e  dolos  voriftcados  no  processo  de 
allencia. 

Ao  art.  126, 6  preciso  completar  a  ennme  - 
ração  dos  artigos  do  Código  Ck)mmercial  alU 
referidos:  em  vez  do  art.  180,  diga-se  €l89>, 
e  accrescentese  o  art.  198. 

Ao  art.  131,  ô  preciso  alterar  o  n.  Ill,  pois. 
como  osiã,  ó  iniquo  e  contém  ura  laço  ar- 
mado ò,  boa  fó  dos  capitalistas. 

Trinta  e  nove  dias  antes  de  qnalquer  íkcto 
cxiucteristico  ou  indicativo  de  próxima  fa- 
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tencia,  um  negociante  oontráhe  um  empres- 
limo  mediante  iiypotheca  oa  penhor.  Esse 
contracto  é  nulio  da  pleno  direito,  porquo 
dahi  a  doas  mezes  veiu  a  fallir  o  mutuário  ? 

O  projecto  esquece  que,  além  de  ser  im» 
posaivel  aos  capitalistas  e  banqueiros  prever, 
com  tanta  antecedência,  a  quelyra  do  fre- 
^uez  (peio  menos  em  muitos  casos,  nos  nor- 
maes),  importa  essa  disposi^  em  cercear  o 
uso  do  credito  garantido,  tolhendo  ao  con* 
merciante  um  dos  mais  fáceis  e  seguros 
meios  de  evitar  a  fallencia,  usando  de  valo- 
1'es  próprios,  immoveis  ou  moveis,  para 
obter  recui*30S  de  que  precise   na.  occasiâo. 

O  nosso  Código  Commercial,  no  art*  8^7,  e 
o  decreto  n.  917,  no  art.  29,  estão  sabiamente 
inspirados,  com  previdência  e  Justiça,  só 
annuUando  as  hypothocas  feitas  em  garantia 
de  dividas  contrahidas  anteriormente  á  data 
da  escriptura . 

Assim,  pois,  entendo  que  o  num6i'o  III 
do  art.  131  deve  ser  substituído  pelo 
seguinte  :— «As  hypothecas  o  quaesquer 
outras  garantias  reaes,  inclusive  a  retenção, 
celebradas  dentro  do  terreno  legai  da  fallen- 
cia, para  segurança  de  dividas  não  contra- 
hidas no  mesmo  acto». 

O  art.  143,  proponho  que   seja  eliminado . 

O  interdicto  fvaudatorium  é  uma  inutili- 
dade, sem  vantagem  pratica,  attento  o  ca- 
racter suramario  da  acção  revocatoria  ou  de 
nullidade. 

NuncA  foi  usado  entre  nós. 

Ao  art.  154,  supprimam-se  as  palavras 
«curador  fiscal».  Este,  como  representante 
do  Ministério  Publico,  é  fiscal  e  não   gestor. 

Os  syndicos,  pelo  sj'áteraa  actual,  reúnem 
íks  funcções  de  depositário  e  as  de  adminis- 
trador que,  antigamente, pertenciam  ao  cura- 
dor fiscal.  Segundo  o  decreto  n.  917,  us  syn- 
dicos passaram  a  ser  fiscalizados  pelo  cura- 
dor das  massas.  Pela  lei  de  1902,  eram  fisca- 
lizados pela  commissão  fiscal,  nomeada  den- 
tre os  dez  credores.  Pelo  projecto  em  dis- 
cussão o  fiscal  é  um  representante  do  Minis- 
tério Publico,  que,  port'\nto,  não  pôde  ser 
gestor,  sob  pena  de  ficar  ao  mesmo  tempo  fis- 
calizado e  ôsc.-il. 

Ao  art.  15^5,  cjrrija-se  o  §  4",  dizendo-so: 
«constituir  mandatário»,  em  vez  de  «contri- 
buir mandatário». 

Ao  art.  161,  afisfura-se-me  ser  confusa  a 
redacção. 

Qual  o  valor  do  activo  ?  O  do  balando  ?  O 
defini  ti  vãmente  apurado?  O  da  concordata^ 
quando  formada  ? 

E  porque  30  «/o  das  dividas,  si  pôde  falhar 
esta  porcentagem  ou  ser  inferior  ao  valor 
(la  concordata  ? 

Não  será  preferi  vel  a  redacção  doart^  167 
do  docreto  (íe  1903  ? 


Ao  art.  183,  cuido  ser  mais  prudente  qae 
o  estabelecimento  banc&rio,  ao  qual  se  oa- 
Jam  de  recolher  as  quantias  do  qa»  trata, 
seja  designado  pelo  juiz,  em  vez  de  ser 
qualquer  da  confiança  dos  syndicos,  por 
escolha  e  sob  a  responsabilidade  destes. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Apoiado.  Acamara' 
dagem  entre  os  syndicos  e  os  directores  dos 
bancos  pôde  dar  logar  a  graves  abusos. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Ao  art.  803,  con- 
verta-se  o  paragrapho  único  em  §  l«  e  re- 
produza-ee  o  §  2»  do  art.  211  do  decreto  de 
1903. 

Ao  art.  218,  ô  de  bom  aviso  supj^r 
o  §4«. 

Uma  vez  renunciado,  o  privilegio  nao 
pôde  mais  ser  recuperado.  O  dispositlro  do 
projecto  tem  o  perigo  de  animar  ccnloios, 
já  bastante  frequentes  entre  os  credores 
privilegiados  e  o  devedor,  para  arranjo  de 
concordata . 

Ao  art.  224,  modiftque-se,  para  qee  de- 
vam os  embargos,  em  vez  de  tomaíiflspor 
auto  apartado,  ser  juntos  aos  autos,  desde 
que  a  sua  opposição  suspende  a  homologa- 
ção da  concordata,  e  por  um  só  julgtneoto 
são  decididos  um  e  outro,  como  di^e  o 
§  3^  desse  artigo 

E  era  vez  da  appellação,  estabelecida  pew 
§  (/,  dê-se  o  recurso  de  aggravo,  que  é  mais 
expedito  e  também  é  o  recurso  dado  para  a 
sentença  de  classificação  de  créditos. 

O  Sr.  SA  Freire  —  ET  melhor  e  mais  ac- 
corde  com  a  natureza  do  processo. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Ao  art.  237,  elimi- 
ne-se  o  adverbio  negativo,  para  que  o  pre- 
ceito deste  artigo  fique  de  accorvlo  coma 
modificação  da  proposta  ao  art.  33. 

Ao  art.  236,  julgo  que  se  deve  excluir  no 
§  l^a  audiência  dos  syndicos  e  curador  fls^lt 
os  int  n'essados  na  liquidação,  porque,  de- 
pendente do  voto  dos  credores  a  sua  appw* 
vação  ou  rejeição,  é  muito  fácil,  e  semp^ 
provável,  que  aquella  audiência  dô  logar  a 
protellaçSes  o  embaraços  por  estar  na  ceo^^ 
niencia  daquelles  interessados  ft»ustare«  * 
concordata. 

Ao  art.  256,  talvez  fosse  melhor  qae  no 
§  3*>,  em  vez  de  «  créditos  pri9ilegiado9>  ^ 
dissesse  tcreditos  das  secções  I  a  Vdo  capitow 
IX  >,  que  abrange  os  credores  damas»»^^ 
paratistag,  reivindicantes,  hypothecariof  ^ 
privilegiados. 

Ao  art.  291,  é  de  coherencia  supprifflif-*®' 
por  estar  em  contradicção  como  disposto  ^ 
us.  lie  IV  do  art.  287. 

E' sabido  que  o  penhor  ou  caução  ds^' 
tulos  de  credito  se  faz  pelo  eúáon»  ^ 
branco,  que  permitto  ao  credor  dispor  ftwi' 
mente  do  titido,  quando  nãdo  paga^  su  dlfida»  ^ 
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pnticac  os  aá^ioa  de  conaerva^^Q  e  cobrança, 
i6|giiiida  o  art«  277  do  Código  Comitteroial. 

Ao  art.  29T,  accrescenjfce*s8,  entre-as  pa- 
lavras «  salvo  »  e  «  hypotheea  »,  o  seguinte: 
€  o  direito  dos  reiviadicaiites  e  >  etc. 

E*  preciso  acabar  de  uma  vez  cora  a  du- 
vida sobre  a  preferencia  dos  credores  de  do- 
mínio em  relação  aos  privilegiado»,  espeeial- 
mon  te    debenturistas . 

Os  reiviítdfcantes  são  donos^  são  proprietá- 
rios, e  não  pôde  haver  privilegio  si- 
nSo  sobre  oe  bens  do  devedor,  mas  os  tnbu- 
naes  hesitara,  caem  em  confunk),  por  se 
apearem  á  lettra  da  lei,  e  por  isso  convém 
tornar  expresso  o  que  é  de  direito  implícito. 

Ao  art.  308,  accrescentera-se  as  palavras 
<do  devedor»  em  seguida  á  palavra  «immo- 
yel>  ;  e  sabstltua-se  a  palavra  tescripta» 
pela  palavra  «inscripto». 

Âo  §  2^  deste  mesmo  artigo,accrescentem- 
se  as  palavras  «antes  da  constituição  da  hy- 
potheca». 

Aoart.  311,  accrescente-se,  no  n.  11,  de- 
pois da  palavra  «credores»  as  palavras  «não 
commereiaates»,  e  ao  mesmo  numero,  onde 
convier,  mais  o  seguinte  dispositivo  : 
<Qaando  forem  commerciantes  os  portado- 
ret  dos  titulos  a  que  se  refere  esta  disposi- 
ção e  houver  impugnação  da  divida,  a 
Qoastíu)  será  resolvida  por  exame  nos  livros 
00  devedor  e  do  credor,  de  modo  a  se  veri- 
fíoar  a  origem  da  transacção  o  a  legitimi- 
dade da  obrigâ^^  ;  será,  porém,  dispensado 
o  exame  de  livros,  si  o  credor  produ^r 
prova  documental  bastante  para  exelair 
qualquer  duvida  sobre  a  veracidade  da  data 
do  dá>eunaeato  impugnado» . 

A  prevalecer  o  que  está  no  projecto,  não 
baverá  mais  nas  fallencias  credores  por 
lettras  ou  contas  assignadas. 

Os  ti  talos  dos  commerciantes  tesm  por  si  a 
presompção  de  veracidade. 

Raramente  um  negociante  se  presta  a  â- 
ginur  como  credor  por  lettras,  não  o  sendo 
realmente,  e,  para  as  excepções,  está  o  remé- 
dio indicado  no  paragrapho  que  accresconto. 

Ao  art.  320,  reputo  preíèiivel  estabele- 
cer-se,  como  recurso,  o  aggravo  em  vez  da 
appellação. 

O  Sr  .  SA  Prbire  —  Assim  se  evitará  que 
a  decisão  da  appallação  afinal  venha  trans- 
tornar o  andamento  que  ao  processo  deu  o 
juiz  da  1*  instancia,  visto  que  a  appellação 
^  teai  effei  to  devoluti vo  • 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Ao  art.  336, 
aceresoente-se  :  —  «são  applicaveis  á  dita 
liquidação  forçada  as  disposições  dos  arti- 
gos S7&e  264^  a»  quês»  ciMiteem  nasseeções 
UIi<m0Bo»oS'as«  X,  XJ,  XUe  Xllf)  eaa 
das  seeç^teolV  e  V  do  cap.  IX  da  l"^  parte». 


Ckmvent  verificar  a  graduação  e  classifi- 
cação  de  créditos  que  entendem  com  o  direito 
commum.  Não  so  comprehende  que  haja 
duas  ordons.de  pmferencia,  uma  para  o  de- 
vedor negociante,  ooira^  para  o  devedor— 
sociedade  anonyma* 

A  di^^sição  do  art.  33Ô  do  projecto  é  de 
alta  conveniência  e  vem  cortar  muitos 
abiKos ;  dará  nova  vida  ás  sociedades  ano- 
nymas,  acreditimdo-as ;  mas  deve  tal  dispo- 
sição ser  completada,  adoptando  nas  liqui- 
dações forçadas  a  mesma  classificação  de 
créditos  das  fallencias. 

Aoart.  330,  parece  preferi veL  modificar, 
no  sentido  de  mandar  contar  as  custas  por 
inteiro,  ou  então  fazer  melhor  divisão  da 
porcsniagem . 

Taes  são  as  observações  que  me  occorre 
fazer,  na  escassez  dos  mous  conhecimentos, 
do  que  peço  desculpa  ao  principal  autor  do 
projecto,  cuja  proficiência  no  assumpto  re- 
conheço e  admiro.  (Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  é  felicitado,) 

O  Sr.  Fjredei-icoBoi^çefi^— Como 

membro  da  Commisaão  de  Constituição,  Le- 
gislação o  Justiça,  teve  uma  pequena  colla- 
boração  no  projecto  que  sa  debate,  que  pro- 
cura dotar  o  paiz  de  uma  lei  sobre  a  matéria 
que  satisfaça  as  aspirações,  quer  do  commer- 
cio  honesto,  quer  do  corpo  legislativo. 

Está,  quanto  ao  conjunto  do  projecto,  de 
pleno  accordo  com  o  seu  honrado  collega,  o 
illustre  Dr.  Paranhos  Montsnegro,  que, 
na  exposição  com  que  o  precede,  teve  a  gen- 
tileza de  referi  r-se  a  outro  que  o  orador 
teve  opportunidado  de,  ha  tempos,  apresen- 
tar á  consideração  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

O  trabalho  do  seu  digno  collega  é  prova 
palpável  do  estudo  de  S.  Ex.,da  sua  obser- 
vação de  juiz  provecto.  S.  Ex.,  nesse  cara- 
cter, procura  fechar  a  porta  aos  abusos, 
evitar  o  mais  possível  a  fraude  e  garantir 
por  todos  meios  o  modos  o  commercio  ho- 
nesto. 

Está  de  completo  accordo  com  o  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro;  separa-se»  entretanto, 
de  S.  Bx.  em  pequenos  detalhes,  tomando  a 
liberdade  de  apresentar  algumas  emendas 
que  não  ferem  o  syscoma  do  projecto,  nias 
que,  de  alguma  sorte,  vêm  melhoral-o. 

Vao  tratar  das  suas  emendas. 

A  primeira,  ao  art.  ô»,  §  2»,  manda  accrj- 
scentar  dapois  da  palavra  ^fiscaUxaçãa^  o  se- 
guinte: €no  ultimo  dia  de  cada  mez  éste  Uioro 
será  presente  ao  curador  das  massas  fallidas, 
que  o  visará  ou  levará  ao  conhecimento  do 
presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  as 
irregularidades  que  nelie  encontrar.  Pelo- 
exame  do  Uvro  o  curtido  r  perceberá  $5^  pof 
protesto  eooarado,> 
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Sendo  partidário  da  fiscalização  por  parte 
do  MiQísterio  Publico  deseja  a  sua  interven- 
ção. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  Sá.  Freire» 

âue  pergrunta  porque  em  Tez  do  presidente 
o  Tribunal  Civil  e  Criminal  o  orador  não 
prefere  o  presidente  da  Camará  Commar- 
ciai,  diz  acceitar  a  idóadosea  collega. 

Pelo  antigo  decreto  917,  que  tratava  das 
fBilleTioi\s,  o  curador  das  massas  tinha  uma 
attribuíção  importantíssima,  que  era  a  de 
requerer  ex  offtoio  a  fallencia,  sendo  que  a 
base  que  tinha  para  agir  era  a  relação 
dos  processos  que  durante  a  semana  o  offl- 
cial  do  registro  era  obrigado  a  remetter- 
Ihe,  atlm  de  verificar  quaes  os  negocian- 
tes que  tinham  sido  pontuaes,  quaes  os  que 
não,  e  requerer  então  a  fallencia. 
'  Isto  cessou  com  a  reforma  da  lei,  de  modo 
que.  si  fòr  dada  ao  curador  das  massas  a 
attribuição  de  visar  os  livros,  esta  acção  do 
Ministério  Publico  será  effectiva,  será  uma 
'fiscalização  permanente,  moralizadora  e  con 
•stante. 

A  bagatella  da  500  réis  que  prctenie 
dar  ao  curador  por  cada  processo  exarado 
é  apenas  um  meio  de  excitar  o  maior  in- 
teresse de  sua  parte. 

A  sua  emenda  ao  art.  8°  manda  dizer,  em 
vez  de  :  «  assistido  de  um  curador  ad-hoc  » 
o  seguinte:  €  assistido  do  curador  de  ausentei 
ou  de  orphãos^ .  Si  essas  duas  entidades  — 
curador  do  ausentes  e  curador  de  orphãos  — 
teem  quo  ser  creadas  por  lei,  para  que  se  ir 
procurar  uma  entidade  extranna  ?  Para  que 
investir  o  juiz  dessa  attribuição  de  nomear 
pessoas  eztranhas,  envolvendo-as  em  in- 
teresses que  teem  o  seu  immodiato  represen- 
tante legal? 

Entende  que  os  que  teem  jã  uma  respon- 
sabilidade diresta,  definida  em  lei,  devem 
ser  preferidos. 

Ao  art.  9»  tem  uma  emenda  mandando 
accrescentar  <%4^  pelo  curador  das  niassas 
fallidas> . 

E*  sabido  quo,  principalmente  nas  peque- 
nas fallencias,  ó  muito  oommum  o  nego- 
ciante fechar  a  porta  e  desapparecer,  an- 
dando as  chaves  do  seu  negocio  das  mãos  da 
Solicia  para  as  do  pretor  e  das  deste  para  as 
ojuiz,  demodo  quo  a  acção  immeKliata  e 
effectiva  da  autoridade  não  se  faz  prompta. 
Para  evitar  o  facto  ó  que  apresenta  a 
emenda  dando  attribuição  ao  curador  das 
massas  fallidas  para  agir  immediatamente, 
requerendo  as  necessárias  diligencias,  como 
antigamente  se  ftuBia. 

Outra  emenda  sua  manda  accrescentar  ao 
art.  24  <  o  exame  poderá  ser  feito  por  dous 
peritos  da  nomeação  dos  curcuiores  e  do 
curador  das  massas  faUidas>. 


Este  exame,  de  incontestável  ntílidade,deve 
ser  procedido  por  peritos  da  confiança  im« 
mediata  daquelles  que  teem  de  representttr 
os  interesses  sociaes  e  da  communnão.  isto 
é  cu/ial,  justo  e  lógico. 

A  nomeado  de  peritos  pelo  juiz,  entre 
nós,  tem  dado  péssimos  resultados.  Ha  uma 
certa  classe  de  indivíduos  quo  se  teem  éter* 
nizado  como  peritos. 

O  facto  de  ser  vitalício  o  curador,  deter- 
minará, por  parte  dos  peritos  por  olte  no- 
meados, o  desempenho  correcto  e  esarupu- 
loso  dos  seus  deveres,  para  continuarem  a 
merecer  confiança.  Actualmente  isso  não 
acontece .  ( Apartes . ) 

Lança  a  sua  idéa  o  o  nobre  autor  do  pro- 
jecto emittirá  também  a  sua,  como  mellior 
entender. 

No  art.  26  procurou-se,  com  muita  seve- 
ridade, evitar  certos  abusos  e  arranjos  que 
so  davam,  mas  pensi  que  se  apertou  de  mais 
a  cravelha. 


Nesse  sentido  apresentou  uma  emenda 
assim  : 

a)  em  vez  de  si  o  dividendo  for  de  trinta  a 
cincoenta  por  cento,  diga-se  :  st  o  dividendo 
for  inferior  a  trinta  por  cento ;  b)  em  vez 
de  superior  a  50  «/^o,  dií?a-se  :  superior 
a  30  o/o 

Na  emenda  que  apresenta  ao  art.  27, 
propõe  que,  homologado  o  acc^rdo  de  con- 
cordata preventiva,  o  juiz  nomeie,  deatre 
os  credores,  dous  flscaes  para  os  fins  de  que 
trata  o  art.  828. 

Diz  o  art.  228:  «homologada  a  concord&ta, 
o  juiz  nomeará  dous  dos  dez  maiores  credo- 
res para  fiscalizarem,  etc.»  Accroecenta  o 
seguinte  «...  para  com  o  curador  da  massa 
fiscalizarem  o  seu  cumprimento.» 

Fica,  assim,  do  um  lado,  satisfeito  o  in- 
teresse dos  credores  e,  de  outro,  o  da  com- 
raunhão. 

Chama  também  a  attenção  do  honrado 
autor  do  projecto  para  este  outro  accre- 
scimo  que  faz  «. .  .que  perceberão  repartid au- 
mente uma  porcentagem  de  3  a  5  v^,  arre- 
cadada pelo  juiz  o  calculada  sobro  o  valor 
real  do  balanço,  etc.»  Esta  disposi^  evi- 
tará duvidas. 

Lô  o  orador  as  emendas  que  offerece  aos 
arts.  28,  45  0  47,  §  4». 

Em  substituição  ao  art.  53  úo  projecto 
oflferece  também  o  orador  uma  emenda,  poi 
ter  encontrado  na  disposição  desse  artig<] 
uma  desharmonia  cjm  o  que  dispõe  o  arti^n^ 
45,  n.  5. 

No  §  2»  do  art.  47  se  diz: 

«  No  resumo  serão  omittidas  as  difigencia) 
em  segredo  de  justiça,  que  ordenar  e  docla^ 
rar  o  Juiz  ;  e,  contravindo  o  eeerivio,  ser j 
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Ko8ea§  {•  também  se  diz: 

« No  edita]  se  notiâcará  o  fallido  para 
assignar  o  termo  de  presença  a  todos  os 
acUâ  do  jprocesso  e  apresentar,  duntro  do 
prazo  de  24  horas,  sob  pena  de  prUão  por  30 
dias»  a  listados  seus  10  maiores  credores.» 

A  lista  dos  maiores  credores  é  para  aquelle 
tim»  tanto  assim  que  no  art.  53  se  diz  o 
seguiu  to : 

€  Art.  53.  Os  syndicos  serão  nomeados 
dentro  os  doz  maioi'os  creiores,  servindo  de 
curador- âssi)  o  repres  mtanto  do  Ministério 
Publico. 

§  l.o  Si  os  nomeados  ou  al^m  dellesnão 
aeoeitarem,  ojuíznomeará^em  substituído, 
qoaesqoer  outros  cre.lores  ou  pessoa  que 
lhe  pareça  idónea. 

§  2.0  O  mesmo  se  dará  quando  dos  autos 
não  constar  a  lista  dos  crodoi*es,  devendo 
nesse  caso  a  nomeação  de  um  recahir  no 
credor  que  reque/eu  a  fttUencia.» 

Ora,  si  estes  syndicos  já  estão,  pela  dispo- 
sição do  §  5«  do  art.  45,  nomeados  na  sen- 
tença declaratória  da  fallencia,  não  ba  mais 
cabimento  para  a  disposição  do  §  4<>,  ar- 
tigo 47. 

Assim,  apresenta  a  sua  emenda,  observan- 
do que  ha  conveniência  na  medida  que 
propõe. 

Considera  íõlo  importante  esta  disposição, 
que  si  ella  tiver  a  felicidade  de  merecer  o 
apoio  da  Gamara,  verá  nella  uma  verdadeira 
reforma,  tantos  os  abusos  e  ft^audes  que  virá 
evitar, 

LÔ  o  art.  72,  §  lo,  do  projecto  e  diz  que 
acceita  o  systema  de  dar-se  a  intervenção 
ao  curador  das  massas  fallidas,  que  repre- 
senta nesse  ponto  os  interesses  da  commu- 
nhão.  Não  pôde  deixar  de  dar-ihe  vista, 
como  ao  advogado  do  embargado,  ao  tratar- 
se  dos  recursos  contra  a  sentença. 

Chama  a  attenção  do  relate  r  do  projecto 
para.a  sua  emendjs,  aoart.  152  do  projecto 
qoe  manda  accrcscentar  depois  do  «termo 
aisignado— «pessoalmente» . 

Os  syndicos  devem  assignar  pessoalmente, 
porquanto  se  trata  de  uma  grave  e  seria 
responsabilidade,  porque  ficam  na  guarda  de 
todos  os  interesses  do  £pillido.  (Apartes.) 

A  sua  emenda  ao  art.  165,  §  12,  manda 
dizer  em  vez  de  «por  peritos  nomeados  pelo 
juiz»  dlga-se:  «por  peritos  nomeados  pelos 
8}'Ddicos  e  polo  curador  daimassas». (Apartei.) 

Como  se  sabe,  a  fallencia  compõe-se  de 
4008  processos:  um  conmiercial  e  outro  cri- 
mioal. 

Do  procosso  commerdal  extrahem-se  as 
peças  indispensáveis,  que  são  remettidas  ao 


cur  Jtdor  nas  massas  para  pronunciar-se  sobre 
o  caso  e  ver  si  encontra  crime  na  í^Uod- 
cia. 

Pergunta:  qual  a  fonte  mais  autorizada,, 
mais  competente  para  elle,  sinão  a  de  ser 
o  exame  feito  por  pessoa  de  sua  confiança ,. 

Lê  o  orador  as  emendas  que  offerece  aos 
arts.  160  e  163  do  projecto. 

O  art.  175.  Dispõe  que  para  a  organização 
do  inventario  e  balanceou  sua  verificação^ 
os  syndicos  e  o  curador  fiscal  poderão  ser 
auxiliados  por  peritos  do  sua  confiança. 

Na  emenda  qu3  apresentou  fazendo  uma 
alteração  sem  grande  importância,  aliás, 
propoz  que  esses  peritos  fossem  nomeados 
pelos  syndicos  e  curador  fiscal,  sob  a  sua  vd- 
spansabilidade. 

Mandou  também  emenda  accrescentando 
ao  art.  120  as  palavras  «com  o  curador  das 
massas  fallidas». 

Incluiu  também  entre  os  credores  privi- 
legiados os  operários  de  fabricas  ou  oflScina» 
de  propriedade  do  fcdlido,  que  tenham  sido 
esquecido. 

A  ultima  das  suas  emendas  estabelece  a 
liberdade-  de  distribuição  nos  processos  de 
fallencia,  providencia  que  podería,  aliás, 
ser  adoptada  com    relação  aos  demais  pro- 


Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer  com  relação  ao  projecto  elatborado  pelo 
sou  illustre  collega  Deputado  pela  Bahia, 
(Muito  bein  ;  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
mentado.) 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  26,  de  i904 
N.  263—1904 

Art.  ô*,  §  2.0  —  Accrescente-se  depois 
de  «fiscalização»  no  ultimo  dia  de  cada  mez 
este  livro  será  presente  ao  curador  das 
massas  fallidas  quo  o  visará  ou  levará  ao 
conhecimento  do  presidente  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal  as  irregularidades  que  nelle  en- 
contrar. Pelo  exame  do  livro  o  curador 
perceberá  500  réis,  por  cada  protesto  exa- 
rado. 

Art.  8.0  —  Em  vez  de  —  «assistida  de  um 
curador  ad  Aoc,que  nomeará  o  juiz»— diga-se 
—  «assistida  do  curador  de  ausentes  ou  de 
orphãos». 

Art.  9.<>  —  Aoci^escente-se  —  «§  4«  pelo 
curador  das  massas  fallidas». 

Art.  24—  Accrescente-se  depois  do  §  4», 
como  alinéa  —  o  exame  poderá  ser  fóito  por 
djus  peritas  da  nomeação  dos  credores  e  do 
curador  das    massas  fallidas.  ^  t 
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Art.  26.  Sapprima  se  —  «aeja  de  paga- 
mento de  tanta  por  cento  (^^/o)  ou  mais».- 

Art.  26)  a— em  vez  de— «Si  o  dividendo  foi 
de  trinta  a  cinooonta  por  cento  «(30  a  50%)» 
diga-se  ~  si  o  dividendo  for  inferior  a  trinta 
por  conto  (30%) 

b) —  em  vez  de  —  «superior  a  50Vo»,  di- 
ga-se: —  «superior  a  30Vo»  • 

Art.  27  A.  Homoiogado  o  accôrdo,  ou 
concordata  preventiva,  o  juiz  nomeará  dentre 
os  credores,  dous  íiscaes  para  os  fins  do 
art.  228,  «m  commist^âo  com  o  curador  das 
massas  fallidas,  —  que  perceberão  reparti- 
pamento  uma  commissâo  ou  porcentagem  de 
três  a  cinco  por  cento  (3  a  5Vo)  arbitrada 
pelo  juiz  e  calculada  sobre  o  activo  real  do 
balanço  que  for  offerecldo  em  joizo. 

Art.  28.  —  Accrescente-se  —  «V»  «erro  de 
calculo». 

Art.  45.~Suppriraa-se— o  «V»  que  diz  — 
«nomeará  dous  syndicos  para  arrecadar  a 
massa». 

Art.  47,  §  4°— Supprima-^e  «e  apresentar 
dentro,  etc.  até  junta  aos  autos». 

Onde  convier— (em  substituição  ao  art.  53) 

Art...  Declarada  aberta  a  fallencia  e 
publicada  na  forma  do  art.  47,  o  curador  das 
massas  fallidas,  a  quem  será  em  acto  succes- 
sivo  notificada  a  sentença,  acompanhado  do 
escrivão,  dentro  de  duas  horas,  procederá  á 
arrecadação  dos  livros  commerciaes  do  ftvl- 
lido,  que  serão  encerrados,  fechará  o  estabe- 
lecimento commercial,  pondo-se  os  compe- 
tentes sellos  e  lavrando-se  termo  que  será 
junto  «lutofl  : 

§  l.<>  Dentro  das  48  hora  seguintes  o  cura- 
dor das  massas  apresentará  ao  juiz  a  relação 
dos  dez  (10)  maiores  credores,  extrahida  por 
elle  ou  por  perito  de  sua  confiança  e  nomea- 
ção, dos  livros  do  fallido. 

§  2.0  Dentre  estes  dez  credores  o  juiz  no 
meará  um  ou  dous  syndicos  ;  verificadas 
duas  recusas  de  credores  para  o  cargo  de 
sjmdico,  o  juiz  poderá  nomear  pessoa  es- 
tranha á  massa,  porém  de  notória  probi- 
dade. 

Art.  72,  §  l*»  —  Accrescente-se —  depois  de 
«emtargado»— «e  ao  oumdcr  das  massas  ftil- 
lilas». 

Art.  152  —  Accrescente-se  depois  ce  «ter- 
mo assigoado»  —  «pessoalmente». 

Art.  156,  §  12  —  Em  vez  do  «por  peritos 
nomeados  ]wlo  juiz»  —  diga-se:  «por  peritos 
nomeados  pelos  syndicos  e  pelo  curador  das 
massas». 

ATt.  160—  Em  vez  de  «1/3»  —  diea-se  : 
«1/2»,  e  accrescente-se  a  «te  artigo  depois 
de  «syndicos»— «além  do  estipulado  no  art.  130 
do  decreto  n.  659,  de  15  de  agosto  de  1902». 

Art,  168  —  Suprlma-se:  «que  serão  encer- 
rados, etc.,  etc.» 


Art.  175  —  Accrescente-se  depois  de  «pe- 
ritos» —  €de  nomeação  dos  syndicoe  e  do 
curador  das  massas». 

Art.  190  —  Supprima-se  a  alinea  que  dir 
«nenhum  emolumento,  etc.» 

Art.  22W  —  Accrescente-se  depois  de  «dez 
maiores  credores»  supprimindo-se  «para  fis- 
calizarem, etc.»  —  «que  com  o  curador  díu 
massas  fiscalizarão  o  seu  cumprtmento>. 

Art.  1'56,  §  2**  —  Accresoento-ee  «psparti- 
damenle  entra  os  seus  membros». 

Art.  297,  II  —  Accrescente-se  depois  de: 
<  a  serviço  do  fallido  »  —  «c  e  operark»  da 
fabrica  ou  officina  de  propriedade  deste». 

Art.  338  —  Accrescente-se  depois  de:  aper- 
ceberão» —  «repartidamente». 

Art.  34f> —Supprima-se. 

Art.  341  e  paragraphos  —  Supprimamsc. 

Onde  convier  —  Art.  O  processo  do  fal- 
lencia será  do  livre  distribuição,  á  vonude 
da  parte. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  13  do  junho  d« 
1904. —  Frederico  Borges. 

O  Sr.  IVel^a  começa  deckrandiO 
que,si  não  fosse  tão  adepto  do  regimen  da  pu- 
blicidade, pediria  á  Mesa  que  o&tasae  apa- 
blicação  das  considerações  que  vae  Ikzer, 
relativamente  ao  projecto  que  refonna  o 
processo  do  fallencia,  pois  teme  que  espiritft^i 
malévolos  censui^em  a  sua  audácia,  rindo 
discutir  matéria  de  tanta  magnitude.  (í^^o^ 
apoiados,) 

Antes  de  referir-:íe  propriamente  aoíks- 
sumpto  que  determinou  a  sua  vinda  á  tri-l 
buna,  relembra  que  lastimou  não  8er  for- 
mado em  direito,  não  ter  profundos  oodIio-| 
cimentos  jurídicos,   para    auxiliar  eflBcaZ' 
m^te  o  illustrado  collega  Sr.    Psranhosj 
Montenegro,  quando  S.    Ex.,  revelwdo-sel 
ainda  uma  vez  mestre  consunamado,  pronira- 
ciou  notável  oração,  expondo  idéas  quenií^^' 
receram  applausos  quando  proferidas,  mai 
que  foram  rejeitadas,   in  limxne,    pela  C*j 
mara.qnando  logudepois  foramsubmeittídas 
votação.  Já  está  afifei  to  a  presoaoiar  eiei 
rápidas  mutaçõe.^...  mas  ainda  assin  si 
se  acommoda  a  ellas. 

Pouco  tempo  dei)ois,  o  seu  nobre  sriW 
de  bancada,  illustre  pre:<idente  da  Coounif 
são  de  Justiça,  conse^ruia  estrondosa  i>IMorN 
o  propriooommorcio  vinha  p«dir a le^ogl 
9ão  c&s  medidas  que  ^vc^ara  oomo^^' 
tidoraíB  dos  seus  interesses  ! 

O  aobre  Deputado  triumphou  em  tet^* 
linha  (cpoiaéoB)  «  o  oxador  oomo  #11^ 
oomo  conterrâneo,  como  amigo,  tem  fW^e 
em  registrar  o  facto. 

A  um  aparte,  responde  o  orador  <pe  ^ 
sabe  a  que  motivos  obedeceu  a  Canscrit  ^ 
jeitando,  não  dirá «oa^otecção  nrastbBanl 
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mas  em  silettcio  oUomano,  as  idéas  sag^^o- 
ridas  pelo  sea  nobre  collaga. 

Não  pencruia  taes  «egredos. . . 

A  propósito,  lé  áOamara  o  seguinte  trecho 
do  livro  «Psychologie  d'un  depute»,  do  Sr. 
Joies  Delafosse,  que  viu  em  sãos  de  um  il- 
lostre  Deputado  mineiro:  « o  earacter  pró- 
prio do  regimen  actual  ó  a  absorpção  de 
todos  os  poderes  peia  Gamara  dos  Deputados.» 

A  um  aparte  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, responde  o  orador  que  pensava  que 
o  autor  relèria-se  ao  Brazil. . . .  Sabe,  agora, 
peio  Sr.  leader  que  o  alludido  trecho  ó  refe- 
rente Á  França  e  nâo  tem  applicação  ao 
tírazil..,.  Ah!...  (Riso.) 

Pede  agora  licença  para  fazor  uma  peque- 
na observasse  com  referencia  a  uma  das  dis- 
posiçdes  do  projecto  em  dd^te. 

Ouviu  o  Sr.  representante  cearense,  que 
7em  de  sontar-se,  dizer  que  o  honrado  autor 
do  projecto  não  incluirá  os  opei'arios  entre 
os  credores  privilegiados. 

O  orador,  que  se  orgx^ba  de  tar  subido  ao 
lado  da  cláese  operaria  e  que  neste  Parla- 
mento e  fora  deUe,  tem  sido  constante  advo- 
gado do  proletariado  brazUeiro,  pede  humil- 
demente ao  nobre  autor  do  projecto  para 
reparar  a  injustiça,  contemplando  os  «q»era- 
rios  entre  os  credores  privilegiados  na  dis- 
tribuição da  maflsa  fallida. 

A  apartes  dos  Srs.  Paranhos  Montenegro  e 
Cassiano  doNascimentOfdizendoque  o  Sr.  Fre- 
derico Bolces  equiveoouH»,  pois  os  operários 
foram  indoidoeeBtre  os  credores  privilegia- 
dos, respondo  o  erador^ue  Jieste  caso,  já  que 
estão  c<msagrftdoe  os  direitos  dos  pequenos, 
qoe  são  a  sua  pBeeeenpa^  constaoite,  s6  lhe 
resta  seotar^se,  fendeiido,  mais  uma  vez,  a 
*ma  homena^m  ao  illustre  collega  amigo, 
aster  do  projecto.  (Mmto  bem,  muUo  bem,) 

Fica  a  discossão adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  23  A— 1904 

Concede  á  viuva  e  filhos  de  Manoel  dos  Santos j 
praça  do  corpo  de  bombeiros,  a  pensão  an- 
muml  de  S00$,  e  dd  outras  providencias,  com 
parecer  da  Commiseão  de  Pensões  e  Contas 

A  Ck>nHnissâode  Pensões  e  Contas  a  que 
H  preaenle  opmjeeton.  23,  do  corrente 
•ama,  comgnando  a  pensão  de  600$  aonuaes 
i  viuva  e  alhos  do  soldado  do  corpo  de  bom- 
beiros Manoel  4d3  Santos: 
^  Considerando  que  o  soldado  .Manoel  id»s 
tantos  íladleceu,  victima  do  cumprimento  do 
usen  derer,  por  occasião  do  incêndio  que  se 
terificon  na  rua  dos  Ourives,  desta  íàpital, 


e  que  é  justo  que  a  Nação  abrigue  da  miséria 
a  família  desse  benemérito  sei*\^idor  da  Pá- 
tria. 

E]  a  Commissão  de  parecer  qne  o  referido 
projecto  siga  os  tramites  regimentaes  o  seja 
approvado. 

SaU  das  Commissões,  13  de  junho  de  19í)4. 
^Gonçalo  Souto,  presidente. —  Mmoel  Ful^ 
(jencio,  relator. — Ray mundo  de  Miranda, — 
Elyseu  Guilherme. —J,  Moreira  Alves. 

N.  23—1904 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Art.  l.o  E'  concedida  ã  viuva  e  filhos  de 
Manoel  dos  Santos,  praça  do  corpo  de  bom- 
beiros, a  pensão  annual  de  600$<X)0. 

Art.  2.0  Reverterão  em  favor  da  viuva  as 
partos  pertencentes  aos  íilhos,  logo  qne  estos 
attinjam  á  maioridade;  a  da  filha  ao  se  casar, 
e  bem  assim  no  caso  de  failecimento  de  qual- 
quer delles. 

Art.  3.*»  Fica  o  Governo  autoriíado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execução  desU 
lei. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  1904.— 
James  Darcy .  — Érico  Coelho .  —Hermano  Has- 
slocher. — Carlos  Peixoto  Filho. —  Fernando 
Prestes, — Américo  Albuquerque. — So.bino  Bar- 
roso,— David  Campista, 

N.  47  —  1904 

Parecer  sobre  a  emenda  offeredda  ao  projecto 
n,  345  A,  de  1902,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca^  viuva  do  ex-Se- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  a  sua 
filha  solteira  Albertina  da  Foneeca,  a  pensão 
de  200^  mensaes  a  cada  wna 

(Vide  projectos  ns.  345  e  208,  de  1902)     . 

A*  Commissão  de  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Depu- 
tado Silva  Castro  ao  projecto  n.  345  A,  do 
1902,  concedendo  igual  favor  a  D«  Antónia 
de  Santiago  Potengy  e  D.  Maria  Adelaide  da 
Silva  Poten^íy  e, 

Attendendo  que  o  objectivo  da  emenda 
consta  do  projecto  n.  208,  de  190S,  o  qual 
está  dependesdo  deestudo  e  parecer  da  Com- 
missão não  se  justificando  nestas  condições  a 
approvação  da  re^srida  emenda  e, 

Tendo  em  eonsideração  u  que  a  pen«ão  de 
200$  ã  viuva  e  filha  do  ex-Senador  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  concedidas  peto  projecto 
n.  345  A  é  matéria  discutida  e  julgada  no 
seio  da  Commissão,  sendo  sua  procedência  á 
isaciedade  demonstrada  polo  respectivo  pa- 
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recor  o  portanto  pensa  a  Ck>miDÍssão  que 
deve  ser  rejeitada  a  alludida  emenda,  ama 
vez  que  o  favor  que  procura  conceder  é  o 
assumpto  de  que  trata  exclusivamente  o  pro- 
jecto n.  208,  de  1902. 
Sala  das  Commiás^s.  9  do  junho  do  1904. 

—  Gonçalo  Souto,  presidente.  —  Raymundo  de 
Miranda^  relator. — Elyseu  Guilherme, —  Mo- 
reira Alves  .'•^Manoel  Fidgencio, 

Emenda  ao  projecto   n.     345  A,  de  i902^  v 
que  se  refere  o  parecer  supra 

Igual  favor  é  concedido  a  D.  Antónia  de 
Saniiago  Potengy,  o  D.  Maria  Adelaide  da 
Silva  Potengy,  irmãs  solteií^as  do  capitão 
Joaquim  de  Assis  Potengy. 

Sala  das  sessões,  24  do  dezembro  de  1902. 

—  Silva  Castro. 

O  Si-.  I^realdente—Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ao 
projecto  reformando  o  Regimento  interno  ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1904,  conce- 
dendo três  mezesde  licença  ao  Sr.  Deputado 
Dr.  Manoel  Pereira  Reis  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n .  36,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  2® 
escripturario  da  Alfandega  de  Santos  Ma- 
noel Vieira  de  Almeida  um  anno  de  licença, 
sem  remuneração  alguma,  para  tratar  de 
seus  interesses  onde  lhe  convior  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
procurador  da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr. 
Alcebiades  de  Toledo  Piza,  um  anno  de  li- 
cença, sem  vencimentos,  para  tratar  de  seus 
interesses,ondo  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  38,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poiier  Executivo  a  conceder  ao 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia  Dr.  Francisco  Braulio  P3- 
reira  ura  anno  de  licença  cora  todos  os  ven- 
cimentos, a  contar  de  1  de  julho  do  corrente 
anno,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  39,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  caihedratieo  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença,  em 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  com  o 
respectiva  ordenado  (discussão  única; ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1903, 
obrigando  os  adraiDistradores  de  officinas  de 
typographia,  lithographia,  etc.  da  Capital  e 


doa  Estados  a  remetterem  ã  Bibliotheca  Na> 
cional  exemplares  das  obras  que  executarem, 
e  dando  outras  providencias,  com  emendas 
da  Commi:fêã  >  de  Constituição,  Legislado  e 
Justiça  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  «vbrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  6  credito  especial  de  5:181$ 
para  occorrer  ao  pagaraento  aos  inspectores 
da  Repartição  Gorai  dos  Telegraphos  Antó- 
nio José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  re- 
ceber durante  o  tempo  que  soi^viram  na 
comraissão  constructora  das  linhas  telegra- 
pliicas  de  Cuyabíl  e  Corurabá  (2*  discus^o}; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza  Lopes.  leote 
de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medidna 
do  Rio  de  Janeiro,  ura  anno  de  licença  com 
todos  os  venciraentos  para  tratamento  de 
saúdo  ( dscussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  41,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
seis  mezes,  sem  vencimentos,  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratamento  de 
saúde,  o  Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  da 
Republica,  na  secção  da  Bahia; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42^  óe  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao 
2^  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  do  The- 
soaro  Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo 
Licinio  Lyrio  dos  Santos,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  coneeder 
ao  Dr.  Sylvio  Romero,  lente  do  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  um  anno  de  licença 
com  todos  os  vencimentos»  afim  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  44,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concedei 
ao  conferente  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Henrique  Martins  Teixeira  licença, 
com  ordenado,  por  ura  anno,  afim  de  tratai 
do  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  45,  de  1904 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Romuaido  Justino  Netto,  3o  escripturario  da 
Alfandega  da  Bahia,  licença  de  um  anno 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saudc 
onde  lhe  convier ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  nroject^ 
n.  26,  de  1904,  redacção  para  a  3<^  discossã 
do  projecto  n.  263,  de  1903,  reformando  | 
processo  das  fallencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  m^ 
nutos  da  tarde. 


Digitized  by 


Google 


SESSAO  EM   14  DE   JUNHO  DE   1904 


306 


33*  SESSÃO  EM  14  DE  JUMIO  DE  190i 


Presidência  do  Sr, 


Paula   Guimwães  {  Presidente    ). — Oliísjira  Figueiredo  (  i« 
Presidente )    e  Paula  Guimarães  (  Presidente). 


V^ce^ 


Ao  meio-dia  proeede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães.  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Aurélio  Amo- 
rim, Arthur  Lemos,  Rogério  do  Miranda, 
António  Bastos,  Luiz  Domingues,  Dias  Viei- 
ra, Frederico  Borges,  Eduardo  Studart, 
Walft^o  Leal,  Izidro  Leite,  Angelo  Neto, 
fipaminondas  Gracindo,  Raymundo  do  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Felisbello  Freire, 
Neiva,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Bar- 
boza,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  José  Monjardim,  He- 
pedia  de  Sá,  Silva  Castro,  Abelardo  de  Mello, 
Laurindo  Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevão  Lobo,  Francisco 
Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Carvalho  Brito, 
Manoel  Pulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
oesláo  Braz,  Francisco  Romeiro,  Rebouças 
de  Carvalho,  José  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal 
Miller,  Germano  Hasslocher,  James  Darcy 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  ses^U). 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
seesSo  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    iSr.     Aleneckr  Oulmar&ea 

í/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Oflioios: 

Do  Sr.  l»  Secretario  do  Senado,  de  11  do 
corrente,  conunonicando  que  o  Senado,  em 
sessão  de  10  do  corrente,  não  pôie  dar  o 
seu  assentimento  á  proposição  desta  Gamara 
concedendo  a  Ji>ão  Pereira  Barreto  ou  á 
sociedade  que  organizar,  a  garantia  de  juros 
de  6  %  e  da  amortização  em  20  annos  da 
qtiantia  do  2.000:000$  para  ftindar  em  Ara- 
cflgú  (Sergipe)  um  Banco  de  Credito  Agrícola 
Movei,  e  dando  outras  providencias.—  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  um  dos  respectivos  autographos,  devi- 
damente sanccloúado,  autorizando  o.Govemo 
a  ooosidenur  reformado  no  posto  de  alferes  o 

-VM.  II 


2»  sargento  reformado  do  exercito  Junuario 
da  Rosa  Franco.—  Inteirada  ;  archive-se  o 
autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  13  do  corrente,  com- 
municando  que  o  Senado,  em  sessão  de  10 
do  corrente,  manteve  por  23  votos  contra 
três  a  sua  emenda  á  proposi^^  desta  Ca- 
mará, autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho,  uma 
pensão  annual  de  600$000.— A'Commissão 
de  Pensões  e  Contas. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  13  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  telegraphista  de 
3^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazll,  solicita  seis  mezes  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde,  em  pro- 
rogação  á  de  um  anno  que  obteve,  de  accordo 
com  o  decreto  n.  4.484,  de  7  de  março  do 
1870.—  A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  officio 
n.  19,  de  9  de  janeiro  ultimo.— A*  Com- 
missão do  Obras  Public:is  e  de  Colonização. 

Requerimento  : 

Do  Dr.  José  Vieira  Ferro  e  outro,  pedindo 
licença  para  processar  o  Deputado  Dr.  Alfredo 
Varella,  pelo  crime  de  calumnias  e  injurias. 
—A'  Commissão  de  Constituição,  Legi:sla(^o 
e  Justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Xoata— Sr.  Presidente,  venho 
cumprir  um  dever  de  solidariedade  politica, 
trazendo  ao  conhecimento  da  Camará  e  do 
paiz  uma  indicação  que  o  Senado  bahiano, 
por  unanimidade  de  votos,  resolveu  dirigir 
á  representação  bahiana  no  Congresso  Na- 
cional. 

Dentre  as  necessidades  imperiosas  do  Es- 
tado da  Bahia,  cuja  satisfação  incumbe  ã 
União,  e  que  muito  concorrerão  não  só  para 
o  desenvolvimento  do  commercio  inter-esta- 
dual  e  inter-nacional,  como  também  para 
amparar,  auxiliar,  proteger  a  lavoura  pela 
ílBu^ílidade  do  transporte  de  seus  produotoe, 
destacam-se  a  necessidade  do  melhoramento 
I  do  porto  da  capital  do  Estado  da  Bahia  e 
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O  prolongamento  da  Estrada  .de  Ferro  Cen- 
tral da  Bahia,  com  as  ramificações  que  os 
estudos  e  a  experiência  dos  cn^petentcs 
aconselham. 

Com  relação,  Sr.  Presidente,  ao  melho- 
ramento do  porto,  a  deputação  bahiana, 
na  sessão  do  armo  passado,  foi^ulou  uma 
emenda  e  o  Congresso  acceitando-a  auto- 
rizou, na  lei  orçamentaria  vigente,  .  o  Qoj 
vern.0  a  entrOir  em  accordo  coui  a  companhia 
concessionaria  das  oljras  do  porio,  no  sen: 
tido  de  ionoyar  o.  contracto  e  rever  os  planoô 
e  estudos,  podendo,  si  entender  conveniente^ 
copceder-Ihe  os  favores  de  que  tiata^i  lei  dé 
1902,  e  outros  que  forem  julgados  Indispenf 
sáveis  para  a  prompta  realização  dos  melho-i* 
ramentos.constantes  da  concessão. 

0  honrado  e  illostre  Sr,  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Ohras  Publicas  estuda  com 
o  maior  cuidado  esta  questão  e  o  Governo  da 
Republica  promette  satisfazer  com  a  maior 
brevidade  esses  reclamos  das  populações  da- 
quella  zona  do  território  nacional,  corres- 
pondendo assim  á  confiança  da  representação 
bahiana.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Posso  afflr- 
mar  a  V,  Ex.  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação, 
neste  memento,  estuda  o  a^&iumpto  e  me  ga- 
rantiu que  o  resolverá  com  a  maior  pres- 
teza. 

O  Sr.  Tosta— Perfeitamente. 

Quanto  ao  prolongamento  e  á  construcção 
de  ramaes  das  estradas  de  ferro  de  proprie- 
dade da  União,  Sr.  Presidente,  também  o 
Congresso  Nacional  transplantou  para  a 
actual  lei  orçamentaria  o  §  17  do  art.  22,  da 
lei  orçamentaria  de  1902,  com  pequenas  al- 
terações, autorizando  o  Governo  a  despender 
até  a  quantia  de  6.500:000$  com  o  prolonga- 
mento dessas  estradas  e  com  a  construcção 
de  ramaes. 

O  momento  ô  o  mais  oppurtuno,  porque  a 
secca  continua  à  flaprellar  os  sertões  do  Estado 
.da  Bahia  e  as  obras  d'essa  estrada  do  ferro 
proporcionarão  meios  de  subsistência  ás  po 
pulações  flagelladas. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Tenho  lima 
emenda  á  apresentar  opportunamentè  sobre 
o  prolongamento  d.essa  estrada. 

O  Sr.  Tosta— Sp.  Presidente,  nós  os  re- 
presentantes do  Estado  da  Bahia,  inteiramente 
solidários  nemine  discrepante,  um  por  todos 
etodos  por  umv  <apoiados  da  bancada  bahiana) 
com  o  alevantado  intuito  de  prestar  um 
serviço  á  causa  nacional  —  porque  somos 
contrários  à  concepção  estreita,  acanha- 
da e  egoísta  das  pequenas  pátrias  des- 
truidoras da  grande  Pátria  {muito  bem),  so- 
mos inimigos  de  tudo  quanto  possa  destruisr 
a  unidade  nacional— nós,  os  representante- 


^do  Estado. da  Bahia,  piditoiamos  perant^o» 
poderes  constituidps  oa  Republica  «^  escecaiá^* 
ao- S3S  melhoramentos. 

E,  si  o  fazemos  agora,  com  a  energia  do 
nosso  1  atríotismo,  epm  a  tenacidade  qw  86- 
o  bem  publico  inspira,  é  porque  além  de 
serem  ia  9  melhoramentos  notorlamenle  de 

'  interesse^  nacional,  a  lavoura,  o  commercioi 
as  ciasses  laborioaas,  o  governador,  o  Se- 
nado, a  imprensa^  todos  os  órgãos  kigLUni^- 
da  opinião  pub.i  a,  )oc!amam  os  n^esw^^ 
melhoramentos  como.  iodispensavois  p^tca 
quD  se  desenvolva  a  i  iquoza  publica  e  pa?- 
ticular. ., 

Assim,  Sr.  Presidente,  aíDrmando  des^ 
tribuna,  a.  solidariedade  da  representa^k)^ 
bahiana  com  o  Senado  daquelle  Estado,  ocgas 
razões,  ponderosissimas,  judiciosissimas,  nés 
aceitamos,  apoiamos  e  fazemos  possas 
(apoiados  da  bancada  bahiana)  leio  a  segfoiate 
mensagem,  com  a  indicação  que  recebemos. 
(Lê.) 

A  indicação  é  esta:  (Lê,) 

Ahi  teem  os  representantes  da  Nação  e  o 
Governo  Federal  o  pedido  collectivo  da 
deputação  bahiana,  para  que  o  patriotismo 
dos  Srs.  Deputados  e  o  do  Governo  venbain 
ao  encontro  dessa  aspiração,  que  não  é  aspi- 
ração particularista,  que  não  ó  aspira^  do 
Estado  da  Bahia ;  é  sim  uma  aspiraçâ(>  na- 
cional* 

Para  nós,  os  Estados  não  são  sinão  cif- 
cumscripções  territoriaes  do  grande  Bimxil  ; 
portanto,  com  o  mesmo  empenho,  oom  o 
mesmo  esforço  e[com  o  mesmo  patriotismo 
com  que  defendemos  os  melhoramentos  do 
Estado  da  Bahia,  defenderemos  aqui  também 
os  melhoramentos  que  se  fizerem  necessarioe 
no  Rio  Grande  do  Sul,  Minas,  Rio  de  Janeiro, 
Pernambuco  ou  em  <iualquer  outra  cir- 
cumscripç^o  do  território  da  Nação.  (3iwít:. 
bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  ás  Cotn-- 
missões  do  Obras  Publicas  e  de  Orçamento,  a 

seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Seci^etarla  do  Senado  do  Estado  Federado 
da  Bahia,  2ô  de  maio  de  1904. 

Senhores  representantes  do  Estado  da  Ba- 
hia no  Congresso  Nacional  —  O  Senado  bab> 
hiano,  sciento  do  empenho  que  tendes  desen- 
volvido junto  ao  Governo  Federal  para  a 
effectividade,  sem  demora,  das  obras  do 
porto  desta  capital,  melhoramento  de  reco- 
nhecida e  urgente  necessidade,  de  ha  miiito 
reclan^ado,  em  bem  do  progresso  material 
deste  importante  Estado,  ao  seu  deseftvolvi- 
mento  commercial  d  da  mais  focil  fiaoikllxa- 
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^^ãfà  renda»  pubKõag,  (i^iplaude  és^é  yosso 
ttroeâdimeiíto,  âciperahdo  que  vos  mantereis 
ormes  em  tão    louvável  -  altitude  até  que 
'Voèsos   etforçôs  spjám-  coroados,  como  6  de 
èspéPar,  do  melhor  resultado. 
.  O  mesmo  Senado,  t^ndo  plena  coti fiança  no 
Vosso  reconhecido  patriotismo,  coroo  dignos 
flifaos  e  representantes  deste  Estado,  sempre 
empenhados  sincera  e  •  devotamente   ao  seu 
progresso  e  engrandecimento,' encarrega- vos, 
nos  termfs  da  indicação  junta  por  cópia,  e 
iHMíDimemente  approvada,  dé  promoverdes 
perante  o  Congresso  e  Governo  Pederaes  a 
construcção  do  prolongamento   da  Estrada 
de  Ferro  Central  da  Rihia,   seguindo  de  M.v 
ehado  Portella  ató  a  povoação   de  Jequi, 
dahi  á  Barra  da  Macella,  bom  como  a  con- 
strucção do  ramal  de  Bandeira  do  Mello  ás 
Lavras  Diamantinas  e  a  ligação  dessa  mesma 
estrada  com   a  que   da   gahia  vao  ter  ao 
S.  Francisco,  partindo  esta  ligação  do  Sitio 
Novo,  atravessando  as  férteis  zonas  do  Orobó. 
Mundo  Novo,  Jacoeina  c  Morro  do  Chapôo 
até  a   cidsuie  dó  Bom  fim,    na  mencionada 
«trada  do  S.  Francisco. 

Não  é  preciso  encarecer  perante  vós  as 
muitas,  mesmo  extraordinárias  vantagens 
daquellas  construcções,  porquanto  como  per- 
feitamente sabeis,  vão  ellas  servir  a  zonas 
nxtensas  de  fertilissimos  terrenos,  actual- 
mente desaproveitados,  quasi  por  completo, 
e  que  com  a  via^^  férrea,  certamente 
edquirirão  deedo  logo  subido  valor,  e  tor- 
aarnse-hão  de  grande  utilidade- á  lavoura,  á 
mineração,  ao  commereio  e  outras  industrias 
ffiíeionaes. 

Oocorre  que  ás  alludidas  vantagens  reaes 
jutítam-se  outras  de  subida  importância,  a 
ooe  não  podem  ser  indlflTerentos  os  poderei 
wderaes,  antes  pelo  contrario  devem  lhes  in- 
terressar  bastante  e  lhes  cumpre  prover, 
tae»  como,  entre  as  quaes,  na  actualidade, 
alliando  ã  conveniência  da  realização  de 
melhoramentos  públicos,  pela  forma  a  mais 
elôcaz  e  económica  possíveis,  e  reconhecido 
aogmento  do  seu  património,  dar  trabalho, 
o  que  se  traduz  em  soccorros  prestados,  a 
um  grande  numero  de  pessoas  que  naquelies 
legares  não  encontram  meios  de  adquirir  a 
necessária  subsistência,  ^esta  quadra  cala- 
mitosa que  atravessa  o  Estado,  em  conse- 
quência,de  terrível  secca,  acompanhada  de 
todas  as  suas  tristes  e  dolorosas  consequên- 
cias. 

Antes  de  terminar  esta  exposição,  convém 
lembrar- vòs  que  as  estradas  de  que  se 
trata  são  propriedades  exclusivamente  fe- 
aerae.5,  e  que,  com  as  construcções  do  pro- 
longamento e  ramaós  indicados,  além  de 
Tqgnlarizar  e  aperfeiçoar  a  rede  de  viação 
tem3a  íèderal  no  Estado,  em  ordem  a  me- 
lhor servir  a  todos  os  interesses,  o  até  o  de 


evita  grandes  prejuízos  e  males  resultantes 
de  futuras  seccas,  melhorarão  muito  ás 
condições  financeiras  dais  consírucçõas  ja 
existentes,  o  seu  valor  subirá  consideravel- 
mente e  o  accrescimo  infellivel  de  tuas  ren- 
das em  breve  tempo  será  muitíssimo  remu- 
nerador do  qualquer  sacrificio  pi-esente,  que 
se  tenha  de  fazer  com*  aqúelle  importante 
empvehondimento. 

São  estes,  senhores  representantes  do  Es- 
tado,  03  desejos  do  Senado,  que  espera  serão 
correspondidos  por  forma  satisfactoría  ;  e 
elle  aproveita-se  da  opportunidade  parase- 
segurar-vos  a  sua  elevada  consideração.— 
Dr.  José  ffe  Aquino  Tavajura^  presidente.— 
Dr.  Carmel  António  Melgaço  V  secretario.— 
ManoelJeronimoGonçalces,  2<»  secretario. 

INDICAÇÃO 

Indicamos,  que  o  Senado  se  dirija  á  repre- 
sentação bahiana  para  que  esta  promova 
junto  ao  Congresso  e  Governo  Federaes,  a 
construcção  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  Central  da  Bahia,  seguindo  de  Ma- 
chado Portella  até  a  povoação  do  Jequ 
dahi  á  Barra  da  Macella,  bem  como  a  oon 
sti^ucção  do  ramal  de  Bandeira  de  Mello  ás 
Lavras  Diamantinas  e  a  liga^  dessa 
mesma  estrada  com  a  que  da  Bahia  vae  ter 
ao  São  Francisco,  partindo  esta  ligação  do 
Sitio  Novo,  atravessando  as  férteis  zonas 
do  Orobó,  Mundo  Novo,  Jacobina  e  Morro  do 
Chapéo  até  a  citada  do  Bomftm,  no  intuito  de 
fomentar  o  desenvolvimento  destas  ricas 
paragens  e  evitar  os  grandes  prejuízos  de 
futuras  seccas. 

Senado,  23  de  maio  do  1904.— Dr.  José  de 
Aquino  Tanajura.  —  Landulpho  Medrado.  — 
Juvencio  Alves.  —  Quintino  Ferreira.  -^  Reis 
Magalhães. 

O  Sr.  «Toato  L.ulaE  Alves— Sr. Pie- 
sidente,  dous  dos  mais  importantes  órgãos  do 
publicidade  desta  Capital,  um  da  tavde  e 
outro  da  manhã,  afflrmaram  de  modo  ex- 
plicito e  expresso  que  a  bancada  mineira  se 
oppunha  á  revisão  dos  actuaes  alistamentos 
federaes,  como  base  de  uma  reforma  elei- 
toral. 

A  insistência  da  afflímativa,  reproduzida 
por  dous  órgãos  Conceituados  da  opinião  pu- 
blica, exigia  que  a  bancada  mineira  viesse 
não  significar  a  sua  attitude  deante  deste  pro- 
blema, porque  a  sua  attitude  está  manifes- 
tada pelos  trabalhos  em  que  collaborou  nesta 
Camará  (apoiados)^, . . 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio  —  E  no  Estado 
que  representamos,  reformamos  a  nossa  lei 
eleitoral. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—.  . ,  mas  declarar 
que  ha  manifesto  equivoso  roiv  parte  idas 
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pessoas  que  informaram  aos  doua  apreciados 
órgãos  a  que  me  refiro. 

A  bancada  mineira  quer  tanto  quanto  de- 
seja toda  a  Gamara  dos  Deputados  uma  re 
forma  eleitoral  que  moralise  o  voto  e  ga- 
ranta a  representação  das  minorias.  {Muito 
bem.  ) 

O  Sr.  Manoel  Ftjlgencio  e  outros  — 
Apoiado. 

O  Sr.  tíOAO  Luiz  Alves— A  bancada  mi- 
neira pensa  que  a  condição  sifie  qua  non  para 
uma  boa  lei  eleitoral  é  a  nullidside  dos  alis- 
tamentos ató  hoje  feitos.  (Apoiados  da  ban- 
cada mineira,) 

R  tanto  isto  é  verdade,  Sr.  Presidente, 
qua^  quer  no  projecto  apresentado  pelo  Sr. 
Francisco  Bernardino,  quer  no  substitutivo 
apresentado  pelo  Sr.  Calogeras,  quer  nos 
discursos  que  tivemos  occasião  de  proferir 
em  defesa  das  nossas  idéas,  salientamos 
sempre  que  a  base  de  uma  reforma  eleitoral 
era  o  alistamento  e  que  para  se  fazer  uma 
boa  reforma  neste  sentido  era  preciso  an- 
nullar  os  alistamentos  existentes. 

Praticamente,  porém,  —  é  preciso  dizel-o 
—  as  nossas  idéas  Já  estão  postas  em  ex- 
ecução no  Estado  de  Minas.  ( Apoiados  da 
bancada  mineira.) 

Acaba-se  de  votar  alli  uma  reforma  elei- 
toral que  está  em  execução,  mais  severa  nas 
suas  exi^ncias  para  a  verdade  de  voto  e  ga- 
rantia das  minorias  que  a  própria  lei  síst- 
raiva  ;  reforma  essa  que  mereceu  de  um  dos 
grandes  políticos  e  pbilosophos  In^azileiros,  o 
Sr.  Sylvio  Romero,  este  conceito  :  é  a  mais 
perfeita  lei  eleitoral  que  tem  sido  votada  no 
regimen  republicano. 

Pois  bem  :  si  a  nossa  attitude  tem  sido 
esta,  si  a  attitude  do  meu  Estado  tem  sido  a 
que  acabo  de  denunciar,  é  claro  que  a  ban- 
cada mineira  não  pôde  deixar  de  preten 
der  a  nullidade  dos  alistamentos  actuaes< 
{Apoiados.) 

EUa  varre  a  sua  testada,  tanto  mais 
quanto  o  que  Minas  des^a  é  uma  refbrma 
eleitoral  que  garanta  a  representação  daa 
minorias,  que  traga  a  verdade  do  voto  e  a 
liberdade  cias  urnas.  (Muito  bem\  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado .) 

O  8r.  Presidente  —  Não  ha  mais 
oradores  insoriptos. 

Si  nenhum  senhor  Deputado  quer  usar  da 
palavra  na  hora  do  expediente,  vou  passar  á 
ordem  do  dia.  (Pausa.) 


das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  42,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  ao  2«  escripturario  da  Dele- 
gacia Fiscal  do  Thesourò  Federal  no 
do  Espirito  Santo  Licínio  Lyrio  dos 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  oude  lhe 
convier. 


a  palavra. 


Oaldino   I^oreto  —  Fe.^ 


ORDEM  DO  DIA 

,  O  Sjt.  Pre«l€lMite  —  Não  haven- 
do ainda  numero  para  se  proceder  ã  votado 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Galdino  L.oreto  (')-Sr. 
Presidente,  não  venho  sustentar  nem  com- 
bater este  projecto,  venho  dar  uma  infor- 
mação d  Camará. 

O  funccionario  a  que  se  refere  o  projecto, 
segundo  publicação  do  Diário  Ofpciol,  de 
10  de  junho  de  1904,  está  exonerado. 

Não  tenho  nenhuma  má  vontade  a  esse 
funccionario  ;  mas  a  Commissão  bem  Tê  que 
cumpro  meu  dever  de  lealdade,inforroaDiio  o 
que  na  a  respeito. 

Esse  moço  me  procurou  e  eu  não  tive 
duvida  nenhuma  em  interessar-me  para 
que  a  Camará  concedesse  a  licença  por  elle 
solicitada. 

O  que  é  verdade,  porém,  é  que  o  projecto 
apparece  em  uma  occasião  em  que  a  Caosara 
não  pôde  fazer  o  favor  que  o  AinccioDario 
pede,  por  mais  justo  que  pareça. 

O  Diário  0/ficial  não  dá  o  motivo  da  ex- 
oneração. Mas,  consta-me  serpjr  aboodooo 
de  emprego.  Este  abandono,  p>elo  parecer  da 
Commissão,  parece  ter  sido  justificado  V^^ 
moléstia. 

Como  quer  que  seja,  a  Gamara   não  p^^ 
conceder  licença  a  um  individuo  que  ji.Dj^ 
é  mais  funccionario,  sob  pena  do 
ser  vetado  por  esta  razão. 

E*  isto  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  I^  ^ ; 
inútil ;  perdeu  o  objecto. 


O  Sr.  Presidente— O  nobre Dcp"' 
tado  pôde  ver  do  avulso  que  o  pareow  da 
Commissão  é  datado  de  9  de  junho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  d"* 
cerrada  a  discussão  e  adiada  a  votaçãt^* 

E"  annunciada  a  discussão  única  ^J^' 
jecto  n.  43,  de  1904,  autorizando  o  Pw^^ 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Bíff  ^' 
lente  do  Internato  do  Gymnasio  Nip>^* 
um  anno  de  licença,   com  todos  os  tídci- 


(•)  Este  discurso  rio  f«ii  rcviàto  pelo  oradof» 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM    14  DE  JUNHO  DE   1904 


309 


BMfttos»  afim  de  tratar  de  sua  saúde  ou  Ic  lhe 
conviei'. 

'  Ningaem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  disetissio  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  44»  dd  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
executivo  a  conceder  ao  conferente  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  Henrique 
\iartins  Teixeira  licença  com  ordenado,  por 
om  anno,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Ningoem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle, 
Virgílio  Bri^ido,  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca o  Silva,  Abdon  Milanez.  Affonso  Costa, 
JoBé  Mareei  lino,  Bricio  Filho,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
íto^ira  Alves,  Pedro  Pernambuco,  Oliveira 
Valladão,  Domingos  Guimarães,  Castro  Re- 
beUo,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues  Lima, 
Galdino  Loreto,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Galvão  Baptista,  Júlio  Santos,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Viriato  Mascarenhas,  Anthero  Bo- 
telho, António  Zacarias,  Lamounier  Godo- 
flredo,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão. 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalha, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
I^raardo  AntoQio,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de 
Abrea,  Carlos  Cavalcanti,  Soares  dos  Santos, 
Marçal  JSscobar,  Barbosa  Lima.  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Juuo  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Eugénio  Tourinho,  Enéas  Martins, 
Carlos  de  Novaes,  Guedelha  Mourâo,  Ray- 
"mondo  Arthar,Anisio  de  Abreu,João  Gayoso, 
Francisco  Sã,  Pereira  Reis,  Trindade,  Cor- 
neOo  da  Fonseca,  Joviniano  de  Carvalho, 
Laoregildo  Filgueiras,  Tolentino  dos  Santos, 
Edoardo  Ramos,  Marcelino  Moura,  Corrêa 
Dgtra,  Irinea  Machado,  Augusto  de  Vascon- 
eeUos,  Fideiis  Alves,  João  Baptista,  Belisario 
4e  Souza,  Bezamat,  Francisco  Veiga,  Ber- 
nardo Montatro,  João  Imz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Joaquwr:;,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
MzotoPfUio,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Baeno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Henrique 
Silles,  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olyntho 
Rtbeiío,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardozo, 
QoBihigaesde  Castro,  Vabis  de  Castro,  Costa 
Jtmior,  Amo^lio  Azevedo,Fernando  Prestes, 
Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo 


Marques,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Abdon  Baptista  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Euzebio,  J<mU> 
Lopes,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Celso 
de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio 
Coimbra,Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando, 
Pinto  Dantas,  Moreira  Gomes,  Mello  Mattos, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial. 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho.  Pe- 
reira Lima,  «Henriíjue  Borges,  Paulino  de 
Souza,  José  Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
rozo,  Bernardo  de  Campos,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Victorino  Monteiro,  Al- 
fredo Varela  e  Campos  Cartier. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  45,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Romualdo  Justino 
Netto,  3»  escripturario  da  Alíkndega  da  Ba- 
hia, licença  de  um  anno,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  pix)jecto  n.  26,  de  1904,  redacção 
para  a  3^  discussão  do  projecto  n.  263,  de 
1903,  reformando  o  processo  das  f&lleacias. 

Vêm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMBNDAS 

Ao  projecto  n.  26 ,   de  1904 

Aoart.  Is  n.  lU— Parece  melhor  substi- 
tuir-se  a  palavra  cimpontaalidade»  pelas 
p3,lavras  cfalta  ou  cessação  de  pagamento». 
— Mello  Mattos, 

Aoart.  ^,  alínea  2o— Em  vez  de  tas  mu- 
lheres casadas  e  os  menores,  etc.>,  diga-se 
€08  incapazes» . —  Mello  Mattos. 

Ao  art.  5o,  n.  Vlll,  §  3°— Devem  supprimir- 
se  as  palavras  csómente  para  o  effeito  da 
fallencia». —  Mello  Mattos. 

Ao  art.  6o— Em  vez  da  palavra  «impontua- 
lidade»,  diga-se  «falta,  cessação  de  paga- 
mento» e  assim  se  devera  sempre  fazer  nos 
outros  artigos  onde  é  empregado  o  mesmo 
nome. 

Ao  art.  7*— Substituam-se  as  palavras  fl- 
naes  «actos  inequívocos»  pelas  expressões 
«modo  inequívoco»,  aflm  de  evitar  a  repe- 
tição do  vocábulo  «actos». — Mello  Mattos. 

Ao  art.  1 1— «Qualquer  sócio  pôde  requerer 
a  ÊiUencia.  Quando  o  sócio  de  uma  firma  re- 
querer por  si  só  a  fsJiencia  desta,  o  juiz 
mandai^  que  os  outros  informem  no  prazo 
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de  tries  dias  e  depoiê  resolverá».— Af«Wo 
Mattos, 

Ao  art.  16--Supppima-se.— -ftfeWo  Mattos. 

Ao  ari.  81— Suppriraara-se  os  ns.  IV  e  V. 
•^Mello  Mattos. 

Ao  art,  84— Acorescente-se:— «No  caso  de 
estar  a  proposta  assigoada  pôr  ci*cdores  em 
numero  legal».— J/e/Zo  Mattos. 

Ao  art.  26— Supprima-se.—  Mello  Mattos. 

Aoart.33— Eliminem-seas  palavras:— «com 
excepção  dos  que  forem  excluídos  e  prova- 
rem em  acção  i*egular  a  legitimidale  ae  seus 
credi tos» .  —  Mello  Mattos . 

Ao  art.  45,  n.  V-Reduzi-se  a  um  o  nu- 
mero de  syndicos.—  Mello  Mattos. 

Ao  art.  53— Harmonlzese  com  o  45 e  47, 
auanto  ao  modo  o  ao  momento,  de  nomeação 
do  syndico.—  Mello  Mattos. 

Ao  art.  72,em  vez  do— «juntar  aos  autos», 
diga-se— «autoar»,  como  está  no  art.  113  do 
Reg.  n.  738,  de  1850,  dj  onde  é  copiado. 

E  no  final  do  §  2«  do  mesmo  art.  72, 
parece  inconveniente  o  emprego  das  pala- 
vras «p)los  meios  legaes»,  cm  vez  de  se 
dizer  positivamente  mandado  de  prisão.— 
Mello  Mattos. 

Ao  art.  94— Reiija-se  assim: 

«A  fallencia  não  attinge  os  direitos  perso- 
nalíssimos, intransmissive.s,  do  failído  inhe- 
rentes  á  qualidade  de  maiido  e  de  pae,  nem 
o  desapossada  administração  dos  bons  pró- 
prias da  mulher  c  dos  filhos.»— il/eZ/o  Mattos, 

Ao  art.  103,  §  1°,  bom  como  ao  art.  106, 
em  vez  do— «curador  fiscal»,  diga-se— «os 
administradores».— Afe/Zo  Mattos, 

Ao  art.  126— E*  preciso  completar  a  enu- 
meração dos  artigos  do  Código  Commerclal 
alli  referidos:  em  vez  do  art.  180,  diga-se 
«189»,  e  accrescente-se  o  art.  198.--  Mello 
Mattos. 

O  III  do  ar«.  131  deve  ser  substituído  pelo 
seguinte:  «As  hypjthocas  e  quaesquer 
outras  garantias  reaes,  inclusive  a  rotenção, 
celebradas  dentro  do  terreno  legal  da  fallen- 
cia, para  segurança  de  dividas  não  contra- 
hidas  no  mesmo  acto». 

O  art.  143,  seji  eliminado. —AÍ6//0  Mattos. 

Ao  art.  154— Supprinoam-se  as  palavras 
«curador  fiscal». 

Ao  art,  156 — Corrija-se  o  §  4®,  dizendo-se: 
-«constituir  mandatário»,  em  vez  de  «contri- 
buir mandatário». 

Ao  art.  161— Meliiore-se  a  redacção.— 
Mello  Mattos. 


Ao  art.  I83-^E(n  vez  ^e-^-estabdleitiiidAto 
bancário  da  confiança  dos  syndicos,  diga^se^w 
«da  escolha  do  juiz»*— il/«//o  Mattos, 

Ao  art.  203— Convorta-sa  o  paragcaphQ 
único  em  §  1^  e  reproduza-se  o  §  2*  do 
art.  211  do  decreto  de  1003. 

Ao  art.  218  ó  de  bom  aviso  supprimir 
§  4"^.— Mello   Mattos. 

Ao  art.  224— Modifique-S3,  para  que  do- 
vam  os  emb  irgos.  em  vez  de  tomados  por 
auto  apartado,  &er  juntos  aos  autos,  desde 
que  a  sua  opposição  suspende  a  homoki|ar 
ção  da  cDUcordaia,  e  por  um  só  julgamento 
são  docidldos  um  e  outro,  como  dispõe  o 
§  3°  desse  artigo. 

E  era  vez  da.  appollação,  estabelecida  pelo 
§  6'»,  dê-se  o  recurso  de  aggravo,  que  é  mais 
expedicto  e  também  6  o  recurso  dado  para 
a  sentença  de  classificação  de  croditos- 
Mello  Mattos. 

Ao  art.  227— Eli miné-se  o  ai verbio  nega- 
tivo, para  que  o  preceito  dosto  artigo  llque 
de  accordo  com  a  modificação  da  proposta  ao 
art.   33. —Mel lo  Mattos, 

Ao  art.  236  -Deve-se  excluir  ao  §  l«a  au- 
diência dos  s.vndic:)S  e  curador  fiscal. 

Ao  art.  256— Talvez  fosse  melhor  que  no 
§3sem  vez  de  «créditos  privilegiados*^ 
dissesse  «credites  das  secções  1  a  V  do  capí- 
tulo IX»,  que  abrange  os  credores  da  massa, 
separatistas,  reivindicantes,  hypatheoariose 
privilegiados. 

Ao  art.  291— Supprima-S8  por  estar  em 
contradicção  com  o  ai:iposto  nos  ns.  II  e  IV 
do  art.  237. 

Ao  art.  297— Accrescente-se,  entro  aspí^ 
lavras  «salvo»  e  «hypotheca»,  o  sogoiató: 
«o  direito  doá  reivindicantes  o#  etc—  iWo 
Mattos. 

Ao  art.  ^02— Accresceatem-se  as  palavra» 
«do  devedor»  em  saguida  ã  palavra  «immo- 
vel»;  e  substitua-se  a  palavra  «escripta> 
pela  palavra  «inscripta». 

Ao  §  2o  deste  mesmo  artigo,  aocrescwíwn- 
se  as  palavras  cantes  da  constituição  da  br 
potheca». 

Ao  art.  311— Accrescente-se,  non.  IL^ 
pois  da  i>alavra  «credores»  as  palavras^^ 
commerciantes»,  e  ao  mesmo  numero,  <»J^ 
convier,  mais  o  seguinte  dispositivo:  «Qflando 
forem  commerciantes  os  portadores  áot  tí- 
tulos a  que  se  refere  esta  disposição  e  \0^*^ 
impugnação  da  divida,  a  questão  serái^^' 
vida  por  exame  nos  livros  do  devedor «j^ 
credor,  de  modo  a  se  verificar  a  orige*  ^ 
transacção  e  a  legitimidade  da  obrip^^» 
será,  porém,  dispensado  o  exame  d^O^' 
si  o  credor  produzir  prova  documentaL»*- 
tante  para  excluir  qualquer  duvida  soi»  » 
veracidade  da  data  do  documento  itnjip** 
do».— 3/tf/to  Mallos. 
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Ao  srfc.SaO-^Diga  sesreearsi  deaggravo^em 
▼es -de  appeUaç&o»-^JÍe//o  MaUos. 

Ao  art.  336— Accrescente-se:  «Sàoapplica- 
Téré  á  dita  liquidado  forçada  as  disposições 
ãm  arts.  275  e  S84  e  as  que  se  conteem 
nas  secções  I  e  11  (menos  os  ns.  X,  XI,  XII  e 
XDI)  é  as  das  secções  IV  e  V  do  cap.  IX  da 
]*  parte.» 

Ao  art.  339— Parece  preferi vel  modificaa 
no  SOB  tido  de  mandar  contar  as  cuâtas  por 
inteiro  ou  então  fazer  melhur  diyU&o  da  por- 
centagem.—i/e//o  Mattos. 

Supprima-se  o  final  do  art.  190,  onde  diz 
que — «pelos  despacbos  telegraphicos  e  cartas 
de  notificado  aos  credores,  expedidos  pelos 
escrivães,  estes  nada  receberão».  —Mello 
Mattos, 

O  art.  339  redija-se  assim: 

As  custas  dos  juizes  sei^o  contadas  na 
razão  da  metade;  o  sobre  o  liquido  da  massa 
perceberão  a  porcentagem  de  1/2  ^/o  até 
sOO:OOOl$;  e  de  1/4  sobre  o  que  exceder  desta 
somma. 

Os  escrivãas  perceberão  custas  e  porcen- 
tagens na  mesma  proporção. 

Paratgrapho  único.  As  porcentagens  serão 
calculadas  nos  termos  dó  art.  256  e  não  serão 
devidas  nos  processos  pendentes  em  ter- 
mos de  julgameato  de  pi*estaçáo  de  contas 
finaes. 

Ao  art.  2AQ — Em  voz  áe^adminislradores, 
4iga-8Q — syndicos  definitivos. 

Sala  das  sessões,  14  de  junho  de  1904.— 
Sá  Freire» 

Ao  art;  49  —  Eliminem-se  as  palavras:  — 
<xQio  mandado  o  escrivão  passará  indepen- 
dentemente de  despacho  do  juiz. 

Ao  art.  45,  n.  V— Em  vez  de  dou>  syndi- 
«<>s,  diga-8e  um-^yddico. 

Sala  das  sessões,  14  de  junho  de  1904.— 
&á  Vreire^ 

Onde  convier: 

O  juiz  e  o  escrivão  só  perceberão  as  custas 
do  uma  diligencia  por  todo  o  processo  de 
arrecada^. 

Sala  das  sessões,  14  de  junho  do  1904.— 
Sá  Freire. 

:  Ao  art.  1 16,  §  2«— Diga-se: 
.  cSi  hypothecarias,  pignoratícias  ou  prooe- 
dented  de  acção  real,  etc.» 

SabK  das  sessões,  14  de  junho  de  1904.— 
Jòekxrdo  de  Mello. 

O  9i-.  Ipresldleiite  —  Tem  a  palt^- 
ira  o  9p.  Paranhos  Montenegro. 

-O   iSr.     £»apaiilio«    Montene* 

^ro— Peço  a  palavra  pela  ordem. 


O  8x««  Piresldente— Ten(i  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  8r .  ParanlLOS  Moutenesr^o 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  sendo  limi- 
tado o  numero  de  vezes  que  cada  Deputado 
pôde  fallar  na  discussão  do  projecto  que 
tive  a  honra  de  apresentar  á  consideração  da 
Casa  reformando  a  lei  de  fallencias,  e  ca- 
bendo-me,  na  qualidade  de  relator,  o  dever 
de  tomar  em  conside/ação  todas  as  observa- 
ções que  forem  feitas  acerca  do  mesmo,  peço 
informar-mesi  ha  algum  Deputado  inscripto 
para  Êillar,  porque  neste  caso,  cederei  a 
palavra  e  reservar-me-hei  para  occasião  op- 
portana. 

O  Sr. Presidente— Não  ha  nenhum  Sr, 
Deputado  inscripto.     . 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Neste 
caso,  peço  a  p:ilavra  sobre  o  projecto. 

O  Sr.  I^resldeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  r»aran  ho*  Montenegrino 

—Começa  felicitaado-se  por  ter  conseguido 
o  que  almejava,  a  critica  e  a  analyse  do  pro- 
jecta, que,  amparado  por  Jous  dignos  e  illus- 
trados  companheiros  de  Commissã),  teve  a 
honra  d  3  apresentar  ã  Gamara,  eu  o  anuo 
passado. 

Muitas  foram  as  emendas  oflférecidas,  que 
teemde  ser  apreciadas,  quer  da  tribuna 
quer  pala  respectiva  Coi^missão. 

Não  tom  e  nunca  teve  a  vellçidade  de 
apresentar  ura  projecto  extreme  de  de- 
feitos; tratando-se  de  uma  lei  que  se  occupa 
de  assumptos  vavibs,  bastante  longa,  era 
impossível  mesmo  esperar  que  no  seu  des- 
envolvimento escapassem  alguns  descui- 
dos, alguns  erros,  algumas  más  apreciações. 

Não  vem,  portanto,  fora  de  propósito  um 
ligeii*o  histórico  deste  projecto. 

Ha  três  anoos,  tenío  sido  aqui  apresen- 
tado ura  projecto  reformando  o  decreto  nu- 
mero 917,  teve  o  ora/lor  occasião  de  impu- 
gnal-o  vivamente.  Não  teve  a  fortuna  de 
ver  muitas  de  suis  iiéas  acceitas  pela  Ca- 
mai*a,  e,  quando  o  mesrao  projecto  voltou  do 
Senado,  ainda  a  sua  critica  teve  mais  vigor, 
porque  entendeu  que,  si  o  projecto  da  Ga- 
mara era  dofeitiioso.  tinha  em  compensa^ 
disposições  úteis,  e  as  emendas  do  Senado 
alteraram  tudo  isto,de  modo  que  tudo  quanto 
previu,  por  occasião  da  votação  das  taes 
emendas,  realizou-se  na  pratica. 

Os  que  e^eravam,ancíòsos,  uma  boa  lei  de 
fallencias,  deante  das  novas  disposições  in* 
tercaladas  no  projecto,  dôsilludiram-se. 

O  projecto— ô  uma  verdade  reconhecida — 
foi  votado  com  alguma  precipitação,  de  modo 
que  o  próprio  Governo  teve  necessidade  de 
publical-o  de  novo  com  mais   de  quaroata 
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emendas.   Isso,  como  é  natural,    provocou 
reclamação  nos  tribunaes,  algumas  justas  e 
outras  sem  grande  fundamento,  pois  se  tra- 
tava de  corrigir  erros  de  impressão. 
Publicado  o  regulamento  a  8  de  julho,  sur- 

firam  novas  reclamações  sob    fundamento 
e  que  alguns  principios  da  lei  tinham  sido 
alterados. 

Apezar  dos  laços  de  estima  que  o  ligam  ao 
Governo,  particularmente  ao  Sr.  MinÊtro  da 
Justiça,  o  orador  —  intransigente  como  é  em 
matéria  de  principios  —  não  podia  calar,  e 
desta  tribuna  expoz  as  duvidas  que  tinha 
sobre  o  caso  e  apontou  as  divergências  entre 
a  lei  e  o  regulamento. 

As  difflculdades  destas  divergências  eram 
fataes,  por  occasião  da  applicação  da  lei. 

Foi  para  dar  um  remédio  ao  caso  que  o 
orador  eatendeu  formular  um  projecto  onde 
fossem  aproveitadas  as  boas  Idéas  que  existem 
na  lei  e  no  regulamento,  para  ser  attenta- 
mente  estudado  pelo  Poder  Legislativo. 

Manifestou  aos  seus  collogas  de  Commissão 
os  seus  intuitos  ;  as  suas  idéas  foram  acceitas 
por  elles,  e  um,  o  nobre  Deputado  Sr.  Fre- 
derico Borges,  formulou  também  um  pro- 
jecto. 

O  projecto  de  S.  Ex.  pareceu- lhe  incompleto 
— e  isso  mesmo  fez  sentir  aos  illustres  com- 
panheiros—porque, enfrentcado  o  assumpto, 
convinha  dar-lhe  amplo  desenvolvimento. 

Em  vista  disto  apresentou  o  seu  projecto, 
aproveitando-se,  aliás,  de  muitos  dos  ele- 
mentos fornecidos  pelo  digno  Deputado  pelo 
Ceará.  No  intuito  de  offerecer  á  Camará  um 
projecto  escoimado,  tanto  quanto  possível,  de 
lacunas,  distribuiu  largamente  exemplares 
delle  aos  competentes  e  interessados— ad- 
vogados, tribunaes,  associações  e  juntas  com- 
merciaes,  Instituto  de  Advogados,  etc.— para 
que  informassem,  esclarecessem,  amparassem 
com  as  suas  luzes  um  projecto  de  lei  que 
tanto  interessa  aos  indivíduos  e  á  sociedade. 

Confessa,  com  magua,  que  não  recebeu 
nenhuma  objecção,  nenhum  apontamento. . . 

Nestas  condições,  feitas  algumas  corre- 
cções, apresentou  em  agosto  um  projecto  aos 
seus  companheiros  de  Commissão,  que  tive- 
ram a  generosidade  de  amparal-o  com  as 
suas  assignaturas. 

Prudente,  não  desejando  precipitações, 
pediu  ao  Sr.  Presideníe  que  não  incluísse  na 
ordem  do  dia,  para  qúe  elle  não  fosse  dis- 
cutido em  um  momento  em  que  a  attenção 
da  Camará  estava  voltada  para  o  estudo  das 
leis  annuas.  Queria  que  tão  importante  ma- 
téria fosse  objecto  de  i»eíiexão,  íe  meditação 
da  parte  dos  nobres  Deputados. 

E'  esta  a  historia  do  projecto  em  debate. 
Por  motivos  que  allega  não  pôde,  porém, 
o  orador,  no  momento,  com  mais  largueza, 
discutir  o  assumpto,  pois  faz  grande  sacri- 


cicio  em  estar  na  tribuna.  Sem  ter  tido  Um^ 
para  combinar  e  comparar  os  diversos  ar- 
tigos da  lei  eitados  na  longa  serie  de  «mon- 
das apresentadas,  responderá,  comtado,  aos 
honrados  Deputados  que  hontem  se  ooeapik 
ram  com  o  projecto,  aproveitando-se,  tiuito 
quanto  lhe  6  possível,  de  antigos  eslodos. 
O  assumpto é  por  demais  árido:  não  admitte 
floreios,  nem  mesmo  convida  o  auditório. 
Cumpre-lhe  estudar,  e  estuda,  uma  anma, 
as  emendas  apresentadas,  primeiro  pelofea 
il  lustre  companheiro  de  Cómmis^o  o  Sr. 
Mello  Mattos,  depois^  pelo  illustre  DepiMo 
Sr.  Frederico  Borges,  e  accentúa  emioa 
anal  y se  aquellas  que  lhe  parecem  acceitaw 
e  aquellas  que  não  são  procedentes. 

Offerecendo  as  razões  em  que  assenti  o 
seu  accordo  e  dando  os  motivos  pelos  qoaes 
discorda  dos  illustres  Deputados,  o  orador, 
passa  a  referir  ao  discurso  do  seu  digno  ood- 
terraneo  o  lllustre  Deputado  pola  BaAia* 
Sr.  Neiva,  assegurando  que  não  podia  d^xir 
de  tomar  em  consideração  em  seu  projecto 
os  direitos  das  classes  de  que  é  S.  Ex.  di^o 
e  esforçado  patrono. 

O  orador,  terminando,  espera  que,  de 
accordo  com  os  illustres  membros  da  Com- 
missão, aceitando  algumas  das  idéas  apre- 
sentadas pelos  nobres  Deputados  a  quem  se 
referili,  terá  occasião  de  discutir  mais  am- 
plamente o  projecto  que,  com  o  concnno 
de  SS.  EEx.  ficará  mais  completo.  {Mmto 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  comprimentado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  enoe^ 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação  até  ^^ 
a  respectiva  commissão  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offerecida». 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    17  A— 1904 

Manda  substituir  a  disposição  da  lettra—c^ 
do  art,  io,  §  5o  do  decreto  n.  i,í7í  A,  de 
12  de  janeiro  de  Í904,  pela  seguinte:-  ^ 
fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  nuUefiil 
da  praticagem  e  serviço  do  pessoal  até*> 
da  mesma j  devido  pelas  embarcações  f»^ 
demarcarem  o  porto  e  de  accordo  con  * 
regulamento  de  28  de  fevereiro  de  i^í 
com  parecer    da   Commissão  de  Orçamefifi' 

Importa  o  projecto  n.  17  na  rectificai^ 
do  art.  1°,  §  2«  lettra  c  do  dec.  n.  1.171  A,d« 
12  de  janeiro  de  1904,  em  que  se  deu  um*- 
gano  de  data  e  que  motivou  a  soa  infls^ 
cução. 
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A  Comxíáadio  de  Orçamento  é  de  parecer 
qttseja  ai^Tovado  o  projecto. 

SftiadaaCommiasões.  14  dejunhode  1904, 
"  (kíssiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Lmrmdo  Piita.^Paula  Ramos. -^Galeão  Car- 
vMal» — Urbano  Santos. '^Esmeraldino  Ban- 
deira, 

N.    17—1904 

O  Congnao  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  A  disposição  da  lettra— -  c  —  do 
art.  lo,  §  2»  do  decreto  n.  1.171  A,  de  12 
de  janeiro  de  1904,  sega  substituída  pela  se- 
fointe:— á  fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do 
material  de  pratiogem  e  serviço  do  pessoal 
da  menna,  devido  pelas  embarcações  que 
demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o 
reguiamento  de  28  de  fevereiro  de  1854. 

Art.  £••  Revogam-se  as  disposições  em 
coatrario. 

^^ala  das  sessões,  18  de  maio  de  1904.— 
A^^9nso  Cosia. 

Decreto  n.  Í.Í71  Ay  de  12  de  janeiro  de  Í9^J4 

José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presi- 
dente  do  Senado  : 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que 
o  Ooogresso  Nacional  decreta  e  promulga  a 
presente  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  sem  vigor  o  disposto  das 
letras  a,  2>  e  e  do  art.  16  da  lei  n.  560,  de  31 
de  dezembro  de  1898. 

§  !.•  Na  Tigencia  desta  lei  será  revisto  o 
remlamento  de  praticagem  do  porto  do  Re- 
cijé  pelo  director  da  mesma  praticagem,  de 
accordo  com  a  respectiva  associação,  sem 
crespo  ou  augmento  algum  de  despeza  para 
08  cofres  federaes,  dependendo,  porém,  sua 
execução  da  approva^ão  do  Ministério  da 
Marinha. 

§  2.*  Na  revisão  do  regulamento  se  atten- 
:  dera  aos  seguinte  pontos  : 

a)  á  arrecadação  das  taxas  da  praticagem, 
de  accordo  com  o  art.  29  e  §§  1»,  2»  e  3»  do 
roígiiiameato  de  8  de  novembro  do  1890,  de- 
Taodo  as  taxas  ser  cobradas  pela  tabeliã  an- 
nexa  ao  vigente  regulamento  e  mais  dispo- 
4ç5es  reíbrontes ; 

b)  á  divisão  das  taxas  arrecadadas,  que  de- 
\y9rík  sor  feita  de  accordo  com  o  art.  26  do 

z«lgalamento  de  8  de  novembro  de  1890  ; 

\  «1  á  flxa^  das  taxas  pelo  aluguel  do  mate- 
.liu  da  praticagem  e  serviço  do  pessoal 
^anilso  &  mesma,  devido  pelas  embarcações 


que  demandarem  o  porto,  de  accordo  com  o 
art.  lo  do  regulamento  de  8  de  novembro 
de  1854. 

Art.  2.0  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  12  de  janeiro  de  1904.  — 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presi- 
dente  do  Senado. 

N.  31  A  — 1904 

Redacção  para  5»  discussão  do  projecto  n.  3Í, 
deste  annOy  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte* 
riores  os  créditos  supplementares:  de  90:000$ 
á  verba  da  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo  ;  de  2:000$  d  da  Escola  Nacional  de 
Bellas  Artes  ;  de  270$  d  da  Policia  do  Dis- 
tricto  Federai;  de  Í:585$Í86,  ouro,  d  de 
pensões  a  alumnosna  Europa;  de  3:Í26$347^ 
ourOf  d  de  pensões  a  artistas  premiados  na 
Exposição  Geral;  de  5:206$  d  de  exames  de 
preparatórios  no  Gymnasio  Nacional  ;  de 
245:335$  â  de  Assistência  a  Alienados  ;  e 
dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores os  seguintes  créditos  supplementares: 

a)  de  90:000$  ã  verba  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo  ; 

h)  de  2:000$  á  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  ; 

c)  de  270$  á  da  Policia  do  Districto  Fe- 
deral ; 

d)  de  1:585$186,  ouro,  á  de  pansões  a  alu- 
mnos  na  Europa  ; 

e)  de  3:162$347,  ouro,  ã  de  pensões  a  ar- 
tistas premiados  na  Exposição  Geral ; 

/)  de  5:203$  ã  de  exames  de  preparatórios 
no  Gymnasio  Nacional ; 
g)  de  245:335$  ã  da  Assistência  a  alienados. 

Art.  2.0  E'  igualmente  autorizado  o  Go- 
verno a  utilizar  a  verba  de  600$  consignada 
no  orçamento  vigente  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, sob  a  rubrica— Externato  do  Gymnasio 
Nacional— e  que  ficou  sem  applicação  na 
respectiva  tabilla  explicativa,  no  pagamento 
do  aluguel  da  casa  do  respectivo  director. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Ck>mmissões,  14  de  junho  de  1904 . 
— Cassiano  do  Nascimento,  presidente. — Es- 
meraldino Bandeira.  —  Laurindo  Pitta.  — 
Paula  Ramos.-- Galeão  Carvalhal. ^Urbano 
Santos. 
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N.  48  —  11)04 

: Autoriza  o  Poder  Exeoutiw  a  abrir  ao  Minis^ 
terio  da  Fazenda  o  credito  exlraoy^dinario 
de  í4:3J3fP65t  em  execução  de  sentença 
passada  em  julgado  em  fawr  de  Lobo 
&  IrmcXo 

A'  Commissão  do  Orçamento  foi  presente 
a  Mensagem  em  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica solicita  do  Congresso  Nacional  a  ne- 

•  cessaria  autorização  para  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  extraordinário  de 
'14:313$065,  afim  de  ser  effectuado  o  paga- 
mento da  indemnização  devida  a  Lobo 
^  Irmão,  em  virtude  de  sentença  passada 
em  Julgado. 

Do  estudo  que  a  Commissão  fez  de  todos 
x>s  documentos  qno  acompanharam  a  Men- 
sagem, chegou  íl  conclusão  de  que  está  per- 
feitamente justificado  o  pedido  do  credito  e 
que  deve  ser  dada  aò  Poier  Executivo  a  ne- 
xjessaria  autorização  para  o  cumprimento  da 
sentença  do  juiz  seccional  de  Goyaz. 

Lobo  &  Irmão,  negociantes  estabelecidos 
na  cidade  de  Formosa,  em  Goyaz,  são  senho- 
.  ros  e  poásuidores  de  uma  grande  fazenda  de 
-criação,  denominada— Bananal— situada  en- 
tre  Mestre  de  Almas  e  Santa  Luzia,    na 
qual  tinham    grande  quantidade   de  gado 
vaccum,   beilifeitorias    e  excellentes  pasta- 
gens, fazenda  que  foi   occupada,    em   no- 
vembro de  1894,  pala  commissão  demarca- 
^ora  do   planalto    central  do    Brazil  sem 

•  consentimento  dos  seus  proprietários. 

Os  reclamantes*  julgando-so  lesados  na 
plenitude  do  seu  direito  do  propriedade  com 
esáe  acto,  allegamm  grandes  prejuízos  cau- 
sados pelo  pessoal  da  mesma  cjmmissão  nas 
bemfei  terias  o  mattas  existentes  na  referida 
fazenda,  além  das  pastagens  fornecidas  a 
150  animaes  pertencentes  ao  referido  pes- 
-soai,  e  propuãseram  perante  o  juiz  seccional 
do  Goyaz  uma  acção  ordinária  de  indemni- 
zação de  perdas,  damnos  e  lucros  cessantes. 

Lobo  &  Irmão  provaram  que  protestaram 
pela  imprensa  local  contra  a  occupação, 
avaliando  em  2:0G0$  mensaes  os  prejuízos 
-causados  pela  commissão,  e  que  o  chefe  da 
mesma  commiSÀão  prometteu  indemnizal-os, 
jnas  que  se  i^etíroa  para  esta  Capital  sem 
cumprir  a  sua  promessa,  allegando  falta  de 
verba  orçamentaria  pai*atal  fim. 

Esgotados  todos  03  recursos  aiiigaveis, 
propuzeram  acção  contra  a  Fazenda  Nacio- 
nal ená  8  de  outubro  de  1897,  peJindo  o  pa- 
gamento á%  quantia  de  32:000$000. 

Por  sentença  de  17  de  agosto  de  1899,  o 
juiz  seccional  condemnou  a  Fazenda  a  pa- 


gar-lhes  13:700$,  sendo  2:000$  dos  '^ixmai 
causados  e  11:700$  do  aluguel  das  pastagens 
para  150  animaes  durante  26  mezes,  c  juros 
da  mora. 

O  Supremo  Tnbitnal  Federal,  tomando  co-: 
nhecimento  da  appellação,  por  accordSò  àé 
10  de  maio  de  1902,  sob  n .  593,  deu  provi- 
mento &  appellação,  reformando  a  sentençi, 
e  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  indemni- 
zai os  do  valor  das  pastagens  dos  ani- 
maes, deduzido  o  valor  das  bemfeitorias  dei- 
xadas pela  commissão,  o  que  se  liquidaria 
na  execução,  confirmando  a  sentença  oa 
parto  relativa  ao  damno  causa.do  nas  niattag. 

Extrahida  a  carta  de  sentença,  os  intoá" 
sados  requereram  ao  juiz  a  competente  li^ 
quidação  para  execução  do  accordao  dd$u- 
premo  Tribunal  Federal,  e  esse  por  senteiàça 
do  5  de  junho  do  1903  julprou-a  e  mandou  pa* 
gar-lhes  a  quantia  de  Í3:27(^.  Intimado 
o  procurador  da  Republica,  declaron  qjtò 
nada  tinha  a  opi>ôr.  Em  vista  disso  foi  ex- 
pedida ao  Ministério  da  Fazenda,  de  accordo 
com  o  que  dispõe  a  se;:unda  parte  do  art.  41 
da  parte  5*  da  consolidação  approvada  pelo 
decreto  n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  189^. 
a  necessária  precatória,  pedindo  o  paga- 
mento de  14:313$065,  sendo  13:270$  do  prin- 
cipal e  l:043$065  de  custas. 

O  Ministro  da  Fazenda  por  aviso  de  à» 
dezembro  do  anno  passado  consultou  a  ras- 
pei too  Dr.  procurador  geral  da  Republica  e 
este  declarou-lhe  que  a  precatória  estava 
em  condições  de  ser  cumprida,  não  6ó  jwroue 
estava  revestida  de  todas  as  formalidades 
legaes,  como  porque  a  sentença  passara  deá- 
nitivamente  em  julgado,  nada  mais  havendo 
a  oppor  da  parte  dos  representantes  da 
União. 

Em  vista  do  exposto  a  Commissão  d(j  Orça- 
mento submette  ã  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projectDda  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  I4:313$06õ,  em  ex- 
ecução de  sentença  passado  em  julgadd  «n 
favor  de  Lobo  &  Irmão  ;  revogadas  as  dt'J- 
posições  em  contrario. 

Si  a  Camará  assim  resolver,  são  os  S3|^«-^ 
tos  os  créditos  autorizados  nesta  sessão: 


papel 

5  créditos  extra- 
ordinários . . . ; .  165 : 4Ô6$Ô28 

2  créditos    espe- 

ciaes 6:381$000 


Goro 
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I  creiito  sopple- 
'tDbntar; 3fô:8l  1$00D 


4:747$533 
4:747$533 


514:65Í3$628 

Sala  das  Ck)mmissõeSé  14  de  junho  de  1904. 
-Cassiano  do  Nascimento,  presidente, — Pau- 
la ka  mos^  relator .  — Urba  no  Santos .  — Galeão 
Carvalhal. —  Laurindo  Pitta,—  Esmeraldino 
Bàtideira. 


ICENSAOEM  A 


QUE  SB  REFERE 
SUPRA 


O  PARECER 


Sr.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  sido  a  União  condemnada  a  pagar  a 
Lobo  &  Irnaão,  em  virtude  da  sentença  do 
jaizo  federal  do  Estado  do  Goyaz,  a  que  se 
refere  o  accordão  do  Supremo  Tribunal 
federal,  de  10  de  maio  de  1902,  a  quantia 
de  14:dl3$065«  como  indemnização  dos  pro 
j\4206  que  so/freram  com  a  occupação,  pela 
^sommisáão  ,  de  estudos  da  nova  Capital,  da 
—fazenda  do  Banaoal—de  sua  propriodade, 
sita., DO  município  de  Formusa,  naquelie 
Bstado,  cabe-me  solieitar-vos  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre 
dito  da  mencionada  importância,  aâm  de 
^r  eífectuado  o  respectivo  pajgamcnto,  con* 
íbrme  requisita  o  mencionado  juizo  em  pre- 
catória de  4  de  novembro  do  anno  próximo 
passado. 

,Rio  de  Janoiro,   28  de  múo  de  19D4.r— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

N.  49  —  1904 

Auiorixa  o  Governo  a  dedusir  do  credito  de 
030:864$,  destinado  a  imaterial,  constru-c 
ções,  e  eventuaes>  na  tabeliã  annexa  ao  de- 
creto n.  Í.Í5Í,  de  5  de  janeiro  do  corrente 
anno,  a  quantia  de  Í00$,  relativa  d  diffe- 
tença  verificada  entre  a  somma  total  das 
verhas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$,  fixaio  no  art.  i<*  %  5\  do 
mesmo  decreto ;  bem  como  a  importância  de 
27  '.754$  necessária  a  integrar  a  dotação  da 
verba-^-Estação  da  visita  do  porto-^mencio* 
nada  na  tabeliã  referida 

O  Sr.  Pi-esidente  da  Republica,  em  Men- 
sagem dii-igida  ao  Congroséo  Nacional  aos 
23  de  maio  pi*oximo  finJo,  trata  dii  conve- 
niência de  sirem  rectificados  dous  enganos 
q«e  se  deram  na  confecção  da  tabeliã  annexa 
ao  decreto  legislativo  n  1.151,  de  5  do  ja- 
neiro do  con-ente  anno,  sobro  a  reorganização 
dos  serviços  de  hygiena  aiministrativa  a 
cargo  da  União. 

O  primeiro  deaaes  enganos  consiste  em 
que,  sendo  de  5.500:000$  o  credito  fixado  no 
^  5*  do  art.  1^  úo  alittdido  decreto,  para  o 


custeio  de  todos  os  serviços  nolle  previstos, 
a  somma  total  das  quantias  mencionadas  na 
referida  tabdlla  attingo,  entretanto,  Á  cifra 
de  5.500: 100$,  havendo  assim  uma  diffòrcnça 
do  100$  para  mais  sobre  o  ci*edito  votado. 

O  segundo  refere-se  ás  verbas  incluidas 
na  mesma  tabeliã  como  não  modlAcadas, 
pois  figura  entro  essas  a  da  Estação  da  visita 
do  poí'to  com  a  dotação  do  10:366$,  quando 
tal  rubrica  tinha  no  Orçamento  de  1903  um 
credito  de  38:1^0$,  consignado  ás  despe- 
zas  com  o  «Pessoal»  desse  serviço. 

E  porque,  como  diz  a  Mensagem,  não  po- 
dia ser  m  tenção  do  legislador  exceder,  na 
tabeliã  de  discriminação,  a  importância  do 
credito  fixado  no  corpo  do  decreto  n.  1.151, 
nem  tão  pouco  modificar  uma  verba  que  elle 
próprio  declarou  não  modificada,  sendo, 
aliás,  de  notar  que,  si  tal  modiâcação  se  ve- 
rificasse, tornar-se-hÍ4  iiiexoquivel,  por  defi- 
ciência de  recui-sos,  um  serviço  que  nem 
temporariamente  se  póie  suspender:  é  de 
parecer  a  Commissão  de  Oi*çamento  que,  de 
accordo  com  o  p^diio  e  indio  ições  da  referida 
Mensagem,  seja  approvado  pela  Camará  dos 
Doputados  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  E*  autorizaio  o  Governo  a  deduzir 
do  credito  de  530:864$,  destinado  a  mate- 
rial, construcções  e  eventuaes  na  tabeliã  anne- 
xa ao  decretou.  1.151,  de  5  de  janeiro  do 
corrente  anno,  a  quantia  de  100^;,  relativa 
á  diíTerença  veiificada  entre  a  somma  total 
das  verbas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$,  fixado  nj  art.  1*  §  õ'*  do  mes 
mo  deoreto,  bam  como.  a  importância  de 
27:754$,  necessária  a  integrar  a  dotado 
da  verba  Estação  da  visita  do  porto  mencio- 
nada na  tabeliã  referida. 

Art.  2.'  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

S^la  das  commissõi3S,  14  de  junho  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento,  Presidente. —  -Es- 
meraldino Bandeira,  —  Galeão  Carvalhal,  — 
Paula  Rimos,  —  Urbano  Santos,  —  Laurindo 
Pitta. 

EXP0SI(;A0  a  que    se  ÍIEFERB  O  PARECER 
SUPRA 

Sr.  Pi^esidente  da  Republica.  —  O  decreto 
legislativo  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904, 
que  reorganizou  os  serviços  de  hygiene  admi- 
nistrativa da  União,  fixou  no  §  5»,  do  art.1% 
o  credito  de  5.500:000$  para  o  custeio  dos 
serviços  constante  dessa  reforma,  discrimi- 
nando de  accordo  com  a  tabeila  que  acom- 
panhou o  mesmo  decreto  ;  acontece,  poróm, 
âue  a  somma  total  das  quantias  menciona- 
AS  nessa  tabelU  ô  do  5.500:100$,  exoedendo 
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portanto,  em  100$  o  credito  fixado  na  mesma 
lei. 

Nâo  foi  este  o  único  engano  que  se  deu  na 
confecção  da  tabeliã,  porquanto,  entre  as 
verbas  nella  incluídas  como  não  modidcadas, 
figura  com  a  dotação  de  10:366$  a  Estação  da 
visita  do  porto,  quando  essa  rubrica  tinha, 
na  tabeliã  explicativa  do  Orçamento  para  o 
exercido  de  1903,  um  credito  de  38:120$,  con- 
signado para  o  pessoal  desse  serviço. 

Considerando,  entretanto,  que  não  podia 
ser  intenção  do  legislador  exceder  na  tabeliã 
de  discriminado  a  importância  do  credito 
já  fixada  no  corpo  da  lei  n.  1.151  supra-ci- 
tada,  nem  tão  pouco  modificar  uma  verba 
que  elle  mencionava  como  não  modificada, 
tanto  mais  quanto  essa  modificação  tornaria 
irrealizável,  por  falta  de  recursos  sufflcien- 
tes,  esse  serviço,  que  nem  siquer  é  possível 
suspender  temporariamente  ;  considerando 
ainda,  que  essas  lacunas  podem  ser  corrigi- 
das sem  alteração  da  lei,  quanto  ã  sua  sud- 
stancia  e  aos  seus  intuitos  e  sem  prejuízo 
*  dos  serviços  reorganizados,  penso  que  con- 
viria solicitar  do  Congresso  autorização  para 
corrigir  a  mesma  tabeliã,  deduzindo-se  do 
credito  de  530:864$,  consignado  para  mate- 
rial, con3trucções  e  eventuaes,  sob  a  rubrica 
—  Verba  para  o  serviço  geral  —  não  só  o  ex- 
cesso de  100$  da  tabeliã,  como  a  differença 
de  87:754$,  necessária  para  integrar  a  dota- 
ção da  Estação  de  visita  do  porto . 

Submetto  o  assumpto  ã  vossa  apreciação, 
afim  de  que  vos  digneis  resolver  como  for 
acertado. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1904.  — Drt 
/.  J,  Seabra, 

N.  50—1904 

Redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
o fferecido  ao  projecto  n,  181,  de  1903,  or- 
ganizando o  credito  agricola 

(Vide  projecto  n.   184,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DO  BANCO,   SEU  CAPITAL  E  SEUS  FINS 

Art.  l.«  E*  autorizado  o  Presidente  da 
Republica  a  promover  a  fundação  de  um 
banco  central  agricola,  destinado  a  fornecer 
â  lavoura  auxilio  de  capitães  o  de  credito,  de 
accordo  comas  disposições  da  presente  lei. 

Art.  2.«  O  capital  do  banco  será  de 
30.000:000$,  divididos  em  300.000  acções  de 
100$  cada  uma  e  será  realizado  á  medida  que 
for  necessário,  a  juízo  do  Governo. 


Art.  3.0  As  operações  do  banco  a^b  li- 
mitadas exclusivamente: 

§l.oA*  unificado  das  letras  hjrpothe- 
carias  de  diversos  typos,  emittidas  pelos 
bancos  estaduaes  e  que  gozarem,  por  parte 
dos  Estados,  de  garantia  do  juros  não  infe- 
rior a  7  % . 

§  2.0  A  adquirir,  pela  cotação  da  praça  e 
em  moeda  corrente,  as  letras  bypothecarias 
dos  bancos  estaduaes,  verificadas  prelimiõar- 
mente  as  condições  de  credito  e  solvabilidade 
do  banco  emissor. 

§  3.0  A  emittir  letras  bypothecarias  com 
o  juro  de  5  % ,  não  excedendo  a  emis^  da 
importância  das  letras  bypothecarias  esta- 
duaes, em  carteira. 

§  4.°  A  descontar  ou,  por  outra  forma, 
adquirir  os  títulos  ou  documentos  emittiáo$ 
pelos  bancos  estaduaes  ou  pelas  coc^ara- 
tivas  de  credito  agricola,  com  garantia  da- 
quelles  bancos  e  que  forem  provenientes 
das  seguintes  operações: 

a)  empréstimos  sob  penhor  agricola,  por 
prazo  nunca  excedente  de  um  anno; 

b)  desconto  de  letras  da  terra  á  ordem, 
como  prazo  máximo  de  um  anno,  garan- 
tidas por  duas  firmas  solvaveis,  sendío  uma 
de  lavrador  ou  industrial,  além  da  responsa- 
bilidade solidaria  do  banco  estadual; 

c)  desconto  de  vmrrants,  letras  e  bilhetea 
de  mercadorias,  emittidos  de  accordo  com  a 
legislação  em  vigor. 

§  5,°  A  realizar  dírectimente,sempre  que 
for  conveniente,  as  operações  mencionadas 
no  paragrapho  antecedente. 

§  6.**  A  empréstimos,  por  meio  de  contas 
correntes  ou  por  letras  a  prazo  inferior  a 
dous  annos  e,  com  acquiescencia  do  Ministro 
da  Fazenda,  aos  syndicatos  ou  coaperatirJLs 
de  credito  agricola,  que  se  fundarem  de  tc- 
cordo  com  esta  lei. 

§  7.^  A  empréstimos,  por  meio  de  «ontas 
correntes  ou  letras  a  prazo  não  excedft&te 
de  um  anno  e  medeante  hypotbeca,  paabor 
agricola  ou  caução»  a  prazo  nunca  maior 
de  três  annos,  a  lavradores  ou  industriaes 
agrícolas  residentes  em  Estados  onde  ii^ 
houver  bancos,  de  accordo  com  esta  W» 
nem  cooperativa  local,  declarando  prAvia 
mente  o  mutuário  qual  o  destino  a  dar  po 
empréstimo  e  quaes  os  recursos  com  ^^ 
conta  para  saldal-o  no  prazo  combinada. 

§  8. o  A  receber,  em  conta  corrente  oití^^ 
meio  de  letras,  dinheiro    e  outros  ynsJÊfí^ 
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operando  neste  caso  como  o  banco  de  depo- 

8 9.»  A  comprar  letras  hypothecanas  ou 
outros  títulos  por  conta  de  terceiros  e  me- 
deante  comroissão. 

Art.  4.»  A's  letras  hypothecarias  emit- 
tldas  pelo  banco  central,  concederá  a  União 
garantiade  jurosde  5Vo-  A  garantia  terá 
por  limite  o  quintuplodo  capital  social. 

Art.  5-»  A  emissão  das  letras  hypothe- 
carias, pelo  banco  central,  será  feita  por 
séries  autorizadas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
e  representarão  sempre  valor  em  papel,  não 
^ndo  permittida  a  emissão  ouro. 

Art.  6.'»  O  valor  das  letras  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antecedente  e  a  época  do  paga- 
mento dos  juros  e  do  sorteio  annual  serão 
âxados  em  i'egulamento  que  o  Governo  ex- 
peAirà. 

Art.  7.<'Ao  resgate  das  letras  hypothe- 
carias, por  via  do  sorteio  annual,  serão  des- 
tinadas as  quotas  recebidas  dos  bancos  esta- 
doaes  em  pagamento  das  letras  sor- 
tias. 

Art.  8.0  As  letras  hypothecarias,  emit- 
tidas  pelo  banco  central,  gosarão  dos  favores, 
garantias  e  privilégios  concedidos  pela  le- 
gislação hypothecaria. 

Art.  9.<»  O  banco  central  e  bem  assim  os 
bancos  de  credito  agrícola,  que  forem  fun-» 
dados  nas  capitães  dos  Estados,  com  a  coope- 
ração e  immediata  âscalisa^o  dos  respecti* 
TOS  gomemos;  gosarão  de  isenção  de  impos- 
tos sobre  seos  mvidendos. 

Art.  10.  Verificada  a  impontualidade  do 
banco  central  no  serviço  de  juros  das  letras, 
o  Governo  occorrerá  ao  respectivo  paga- 
mento, romovendo  a  liquidação  amigável 
ou  jiidMAl  do  instituto  e  assumindo  a  res- 
ponsál^lidade  das  letras  hypothecarias  em 
cifoola^. 

Art.  11.  E*  o  Governo  autorizado  a  reco- 
lher, em  conta  corrente,  ao  banco  central 
até  a  somma  de  vinte  mil  contos  do  saldo 
das  eaims  çeonomicas,  para  auxiliar  as 
operações  de  credito  agrícola,  vencendo  o 
jBro  de  2  •/•• 

Art.  12.  O  banco  será  administrado  por 
dous  directores  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
a  presidência  de  um  delegado  do  Governo, 
qae,  altoi  do  voto  deliberativo,  ter4  voto 
«vspensiTo  com  recurso  para  o  Ministro  da 
Fasenda.  jt 

Os  demais  de^hes  da  administração  sei^ 
estabelecidos  pilo  Governo  no  regulamento 
qoe  expedir  pâk  execução  desta  lei . 


CAPITULO  II 

DAS  COOPERATIVAS    AGRÍCOLAS 

Art.  13,  As  sociedades  cooperativas,  que 
poderão  ser  ançnimas,  em  nome  ooUectivo 
ou  em  commandita,  são  regidas  pelas  leis 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
sociedade,  com  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei. 

AH.  14.  São  caracteristicos  das  sociedades 
cooperativas: 

a)  a  variabilidade  do  capital  social ; 

h)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios  ; 

c)  a  incessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partes,  a  terceiros  estranhos  á  sociedade. 

Art.  15.  As  sociedades  cooperativas  devera 
fazer  preceder  íl  sua  fii^ma  ou  discriminação 
social  das  palavras  <  sociedade  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  iilimitada  », 
conforme  esta  for,  em  todos  os  seus  actos. 

Os  administradores,  sócios  ou  não,  so- 
mente serão  responsáveis  nos  limites  do  man- 
dato que  receberem. 

A  responsabilidade  dos  sócios  será  soli- 
daria ou  dividida,  indefinida  ou  atô  a  con- 
currenciade  certo  valor,  conforme  determi- 
narem os  estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  que  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social  em  que  se 
occultea  declaração  de  que  a  sociedade  é 
cooperativa,  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
trahidos  pela  sociedade. 

Art.  16.  As  sociedades  cooperativas  po- 
dem se  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  da  asseniblôa  geral  dos 
sócios. 

Art.  17.  O  acto  constitutivo  das  socieda- 
des deverá  conter,  sob  pena  de  nullidade : 

1.0  Adenomina(^,  forma  e  sede  da  sc- 
ciedade  ; 

2.0  O  seu  objecto  ; 

3.0  A  designado  precisa  dos  sócios,  cujo 
numero  não  serã  inrerior  a  sete  ; 

4.0  A  responsabilidade  assumida  pelos 
sócios  ; 

5.0  Como  e  por  quem  os  negócios  sociaos 
serão  administrados  e  fiscalizados ; 

6.*  O  minimo  do  capital  social  e  a  forma 
por  que  este  é  ou  será  ulteriormente  eonsti- 
tuido,  sendo  permittldo  estipular  que  o  pa- 
gamento seja  feito  por  quotas  semanaee, 
mensaes  ou  annuaes,  e  cada  sócio  entre  com 
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uma  jóia  destinada  a  constituir  o  fdndo  de 
reserva ; 

7.<>  O  modo  de  admissão,  demissão  e  ex- 
clusão dos  sócios  e  as  condições  de  retirada 
das  entradas  ou  partes  ; 

8.*  Os  casos  de  dissolução  o  fórmae  de 
liquidação  ; 

9."*  O  modo  de  constituição  do  fundo  de 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liquidações, 
depois  de  satisfeitos  os  compromiflsos  so- 
ciaes; 

10.  A  duração  da  sociedade,  que  não  exce- 
derá de  30  annos ; 

11.  Os  direitos  dos  sócios,  o  modo  de  con- 
vocação da  as  sembléa  geral,  a  maioria  re- 
querida para  a  validade  das  deliberações  e 
o  modo  de  votação  ; 

12.  A  repartição  dos  lucros  e  perdas. 

Art.  18.  Havendo  omissão  no  acto  con- 
stitutivo, prevalecem  as  seguintes  dispo- 
sições : 

1  .*  A  sociedade  dura  10  annos  ; 

2,*  Os  lucros  e  perdas  serão  divididos  an- 
nualmente,  metade  por  partes  iguaes  entre 
os  sócios  e  metade  proporcionalmente  á 
quota  de  cada  um,  deduzidos  10%  do  total 
para  o  fundo  do  reserva  ; 

3.*  Cada  sócio  só  terá  um  voto,  qualquer 
que  seja  o  numero  das  acções,  e  não  poderá 
representar,  por  procuração  mais  de  um 
sócio. 

4.*  Os  sócios  são  todos  solidários. 

Art.  19.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  e  forma,  só 
poderão  funccionar  validamente  dopeis  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes  : 

l.°  Depositarem  duplicata  na  Junta  Ck)m- 
mercial,  onde  houver,  no  registro  das  hypo- 
thecas  da  circumscripção  da  sede  da  socie- 
dade, exemplares  dos  estatutos  e  listas 
nominativas  dos  sócios,  do  que  será  dado 
recibo,  incumbindo  ao  official  do  registro 
remetter,  por  intermédio  do  Juízo  Commer- 
cial,  cópias  á  Junta  Commcrcial  na  capital 
do  Estado ; 

2.<»  Renovar  semestralmente,  na  época 
marcada  pelos  &<itatutos,  o  deposito  da  lista 
dos  sócios  e  as  alterações  que  houverem  sof- 
Crido  os  estatutos ; 

3.»  Remetter  Igualmente,  para  o  mesmo 
âm  de  que  trata  o  n .  1 ,  cópia  da  acta  de 
installaçao  da  sociedade,  devendo  esta  decla- 
rar o  valor  total  das  quotas  subscriptas,  a 
existência  em  caixa  das  Importâncias  reco- 
lhidas por  conta  delias  e  assignada  tão  so- 
mente pela  administração  eleita  ou  esco- 
lhida, única  responsável  pelas  aflirmações  dò 


seu  conteúdo  e  sujefiUi  a  penas,  no  <»so  die 
fraude,  de  200$  a  2:000$,  impostas  peio  juít 
commercial ; 

4.»  Publicar,  no  jornal  official,  o  acto  con- 
stitutivo e  as  modídcaçõ*j3  que  nelle  so  oj^ 
rarera. 

Art.  80.  Toda  a  sociedade  cooperatira 
terá  em  sua  sede,  sob  a  guarda  da  adminis- 
tração, ura  livro,  sempre  patente,  no  qual 
será  lançjuio,  além  do  acto  c jnstitutirò  da 
sociedade,  o  seguinte  : 

l.«  O  nome,  cognome,  profissão  e  domicilio 
dos  sócio» ; 

2.0  A  data  de  sua  admissão,  demissão  oa 
exclusão  ; 

3.«  Conta  corrente  das  quantias  entreguaa 
ou  retii*adas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  juntas  commerciaes, 
onde  as  houver,  ou  pelo  juiz  commercial 
nos  outros  lugares  • 

Art.  21 .  Os  sócios  receberôo  titules  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assina- 
dos por  elles  e  pelos  representantes  da  so- 
ciedade. 

§  l.<>  A  admissão  do  sócio  veriflca-se  me- 
deante  sua  assifirnatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2.<»  A  demissão  do  sócio  se  faz  por  aver- 
bamento lançado  no  respectivo  titulo  nomi- 
nativo e  no  livro,  á  margem  do  nome,  as- 
signado  pelo  demissionário  e  pelo  repretto^ 
tante  da  sociedade. 

Quando  esto  recusar  averbar  a  demisrâo,^ 
o  sócio  recorrerá  a  notificação  judicial,  íjtí« 
de  bello. 

§  3.<»  A  exclusão  do  sócio,  que  só  podcri 
ser  decLirada  na  forma  dos  estatutos,  seri 
feita  por  termo  escripto  pelo  gerente,  qw 
relatará  todas  as  circumstancias  do  íkto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  e  remct- 
terá,  sem  demora,  cópia  registrada  pelo 
Correio  ao  excluído. 

.  Art.  22.  O  sócio  demissionário  oa  «i" 
cluido,  e,  em  caso  áô  morte,  falleocj^  oa 
interdicçao  do  sócio,  os  herdeiros,  creáa^i 
ou  curadores  não  poderão  requerer  a  H^^' 
dação  social . 

Paragrapho  único.  Toem  direito: 

a)  o  sócio  demissionário  ou  excluído,* f^ 
tirar,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  q^^ 
lhe  competir,  conforme  o  ultimo  balança  *^ 
anno  da  demissão  ou  exclusão  e  a  suaeonta 
corrente,  não  se  computando  no  cajíw^ 
fdndo  de  reserva,  a  que  só  teúi  (fireivo, 
exclusivo  e  absoluto,  a  sociedade,  qualquer 
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^e  seja  a  taa  procedência  —  laçfvs  ou  do- 
nativos ;  .   . ' 

b)  os  herdeiros,  a  receberem  a  parte  e  a 
cont  V  cQrrente,  na  fóru^a  da  letf^ra  a,  po- 
dendo âcar  subrogados  Jios  direitos  sociaes 
do  fallccido  si,  de  accordo  coai  os  estatutos, 
entrarem  para  a  sociedade  ; 

c)  os  credores  pessoaes  do  sócio  fallccido,a 
receberem  08  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  e  a  sua  pacte  somente  depois  cia 
dissolução  da  sociedade ; 

d)  os  curadores  dos  .sócios  intordictos,  a 
optarem  pela  retinida  ou  pela  continuação 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a  e  c 

Art.  23.  O  sócio  demissionário  ou  excluído 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limites 
das  condições  com  que  foi  admittldo  e  du- 
rante cinco  anno?,  a  se  contarem  da  data  da 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 
missos contrahidos  antes  do  fim  do  anoo  em 
(lae  sô  realizou  a  demissão  ou  exclusão. 

Art.  24.  O  valor  tiomtnal  de  cada  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exo^er  de  100$  e  ninguém  subscreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  cinco 
contos. 

As  acções  ou  títulos  são  inti*ansferivei3, 
•alvo  autorização  da  adnxínistração  ou  da 
aasembléa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e  somente  depois  de  completa- 
mente pagas. 

Art.  25.  Cada  anno,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um  ba- 
lanço, que  será  publicado,  contendo  a  indi- 
ca^ de  todos  os  valores  moveis  e  immo- 
veJs,  de  todas  as  dívidas  activas  ou  passivas 
da  sociedade,  e  o  resumo  de  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  26.  As  sociedades  cooporatiras  de 
credito  agrícola,  organizadas,  quer  sob  a 
responsabilidade  dos  associados,  limitadas 
ás  suas  acções  ou  quotas,  quer  sob  a  sua 
responsabilidade  pessoal  solidaria,  limitada 
ou  illimitada,  terão  exclusivamente  por 
objecto  facilitar  e  garantir  as  operações  rea- 
Utadas  individualmente  por  cada  sócio  ou 
pelas  cooperativas  isoladas  ou  foderadas  em 
vniões. 

Art,  27.  As  sociedades  cooperativas,  or- 
ganizadas de  accordo  com  essa  lei,  podem 
UQír-se  ou  federar-se  com  o  ílm  de  admit- 
Urem  reciprocamente  os  sócios  de  uma  ou 
oatra^  que  mudar  de  residência,  ou  orga- 
nizar, em  commom  os  seus  serviços. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria 
mtonomia  e  devem  reservar-se  a  faculdade 
de  se  retirarem  da  federação  medeanto  aviso 
prévio  de  três  mezes,  e  para  este  caso,  deve 


ficar  estabelecido  o  modo  .de  liquidação  dos 
interesses  e  responsabilidades  communs; 

As  federações  assim  constituídas  gosarâo 
de  vantagens  íguaes  ás  das  coopopativas, 
desde  que  se  conformem  com  as  disposições 
da  presente  lei. 

Art.  28.  F  permittfdo  ás  ecoperativas  de- 
que  trata  a  pi*esente  lei : 

1 .0  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  pendor  agrioolá  e  warrantít^  estabele- 
cendo para  esto  fim  armazéns  geracs  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  a^^ricola  poderá  ser  feito  por  es- 
cripto  particular,   sendo  necefsaria  inseri— 
pção  no  registro  do  termo  ou  çomarcji  para 
valer  contra  terceiros. 

2.""  Emittir  billietes  de  mercadorias  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 

3.«  Receber  em  deposito  dinheiro  a  jui^osv. 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

Art.  29.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  junho  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento^  Presidente.  — 
Laurindo  Pitta,  —  Galeão  Carvalhal,  —  Ur- 
bano Santos,"^  Paula  Rainos,  —  Esmeraldino 
Bandeira. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
soguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ao 
projecto  reformando  o  Regimento  Interno  ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1904,  con* 
cedendo  três  mezes  de  licença  ao  Sr.  Depu- 
tado Dr.  Manoel  Pereira  Reis,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  2» 
escripturario  da  Alfandega  de  Santos  Antó- 
nio Vieira  do  Almeida  um  anno  de  licença, 
sem  remuneração  alguma,  para  tratar  de 
seus  interesses  onde  lhe  convier  (discussão  ■ 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  37,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Procurador  da  Republica,  em  São  Paulo, 
Dr.  Alcebiados  de  Toledo  Piza,  um  anno  de 
licenç^,  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
seus  interesses  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  38,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  Dr.  Francisco  Braulio 
Pereira  um  anno  de  licença  com  todos 
os  vencimentos,  a  contar  de  1  de  julho  do 
corrente  anno,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 
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Vota^^  do  projecto  n.  39,  de  19049 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  deS.  Paulo,  um  anno 
de  licença,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
foi  concedida  com  o  respectivo  ordenado 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1903, 
obrigando  os  administradores  de  ofUcinas 
de  typographia,  lithographia,  etc,  da  Ca- 
pital e  dos  Estados  a  remetterem  á  Bi- 
oliotheca  Nacional  exemplares  das  obras 
que  executarem  e  dando  outras  providencias, 
com  emendas  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  5:181$,  para  occorrer  ao  pagamento 
aos  inspectores  da  Repartição  Geral  dos  To- 
legraphos  António  José  da  Silva  Rosa  e  Ca- 
semiro  José  da  Silva  Rosa  das  diárias  que 
deixaram  de  receber  durante  o  tempo  que 
ierviram  na  commissão  constructora  das 
sinhas  telegraphicas  de  Cuyabã  e  Corumbá 
)2*discusálLo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza  Lopes,  lente 
de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos  para  tratamento  de 
saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  41,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
seia  mezes,  sem  vencimentos,  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratamento  do  saúde, 
o  Dr. Oscar  Vianna,procurador  da  Republica, 
na  secção  da  Bahia  (discussão  única)  ; 


Votação  do  projecto  n.  42,  de  190i.aau>- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  2*  jescri- 
pturario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thescfòro 
Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo,  Lb^íntb 
Lyrio  dos  Santos,  para  tratar  de  sua  saolb 
onde  lhe  convier  (discussão  nnica) ; 

V. tacão  do  projecto  n.  43,  de  1904,  auío-i 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao' 
Dr.  Sjlvio  Romero,  lente  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  um  anno  de  licença, | 
com  todos  os  vencimentos,  afim  de  tratar  â» 
sua    saúde    onde    lhe   convier    ( disetmv- 

unica) ;  * ' 

I 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  coneedfir  ao 
conferente  da  Estrada  de  Ferro  Central  40i 
Brazil  Henrique  Martins  Teixeira  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  afim  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussío 
única.) 

Votação  do  projectou.  45,  de  1904,  autí> 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  R^)- 
mualdo  Justino  Netto,  3«  escripturario  da 
Alfandega  de  Bahia,  licença  de  um  anno,  cíim 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única.) 

Discussão  única  do  projecto  n.  S3  A,  d« 
1904,  concedendo  á  viuva  e  filhos  de  Manoel 
dos  Santos,  praça  do  corpo  de  bombeiros,  ^ 
pensão  annual  de  600$  o  dando  outras  proj 
videncias,  com  parecer  da  Commis^  M 
Pensões  e  Contas ;  ' 

2^  discussão  do  projecto  n.  46,  de  U*'^! 
fixando  as  forças  de  terra,  para  o  extfcici^ 
de  1905. 

Levanta-se  a  sessão  á^  2  horas  e  20  u3 
nutos  da  tarde. 


34»  SESSÃO  KM  15  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo  (i®  Vice-Prest 
dente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarftes,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho, Raymundo  Nery,  Dias  Vieira,  Frede- 
rico Borges,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 


i,  WafflfodJ 


Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Leal,  Izidro  Leite,  Abdon  MilaneE,  BricS 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  João  Vidra,  ^^tmf 
nondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvií^  pw 
veira  Vallad^o ,  Domingos  GuiiaiWB 
Neiva,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  8rtyr( 
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Diaá,  Alves  Barbosa,  Paranlios  Montenegro, 
Bjrnardo  Horta.  Corrêa  Dutra,  Galvão  Ba 
ptista,  Silva  Cadtro,  Júlio  Santos,  Henriquo 
Borges,  Maurício  do  Abrim,  Viriato  Masca- 
roabas,  Estevão  Lobo,  Joíio  Luiz  Alvos,  An- 
tónio Zacarias,  Lomounier  Godofroio,  Car- 
valho Brito,  Manuel  Pulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Woncesláo  Braz, 
Rodolpbo  Paixão,  Pádua  Rezende,  Domin- 
gues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  Leite  de  Souza,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An 
toDio,  Costa  Neto,  Aquino  Ribeiro,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
Lima,  Germano  Hasslocher,  Jamcís  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Homem  de  Carvalho. 

Abrc-se  a  so&são. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Não  havendo 
numero  legal  jMira  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  comtantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  23  A,  de  1904,  conciídendo  á  viuva 

!  e  âJhos  de  Manoel  dos  Santos,  praça  do  corpo 
de  bombeiros,  a  pensão  annual  de  600$,   e 

I  dando  oatras  pix)videncias,   com  parecer  da 

I  Cofflmissão  de  Pensões  e  Contas. 

O  8i*.  IVeiva  —  Pe(,íO  a  palavra. 

O  íSr.  Presicleiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Hl*.  Neiva»  diz  que,  apezar  da  sofre- 
guidão que  percebo  no  animo  da  Camará  para 
di3cutii%  encerrar  o  votar  o  projecto  que  fixa 
18  forças  de  terra,  precisa  relembrar  factos, 
render  encómios,  fazer  justiça,  a  propósito 
do  projecto  em  debate. 

Vae  fallar  com  o  cuidado  especial  de  evitar 
attritos,  más  interpretações,  melindres  de 
suãceptibilidades,emâm,fallar  neste  diapasão 
oeiíte  tom  amável,  lhano,  que  procura  ter 
quando  occupa  a  atteoção  dos  collegas  nesta 
Camará - 

Antes,  porém,  de  fazei- o,  deve  com  a  sua 
sineeridade  habitual,  prestar  mais  uma  vez 
honoieaagem  ao  distincto  autor  do  projecto, 
tão  joven  quanto  estimável  e  illus trado,  o 
^r.  James  Darcy. 

O  projecto,  tão  brilhantemente  fundamen- 
tado por  S.  Ex.,  t3ve,  como  era  natural,  o 
acolhimento  da  Commissão  de  Orçamento. 

Vol.  II 


A  sua  attitudo  na  Camará,  toda  a  sua  con- 
duetade  homem  publico,  leva-o  a  approvar 
sem  rcstricção  a  medida  lembrada  pelo 
nobre  Deputado.  Entretanto,  pensa  que  me- 
dida tão  magnânima,  em  vez  de  ser  appli- 
cada  exclusivamente  á  victima  heróica  do 
dever,  ao  bombeiro  Manoel  dos  Santos,  devia 
ser  generalizada,  extensiva  a  todos  os  que 
se  acharem  em  condições  idênticas. 

A  um  aparte  do  Sr.  Darcy  dizendo  que  é 
razoável  apresentar- se  á  Camará  um  pro- 
jecto, cujas  disposições  abranjam .  todos  os 
casos  responde  o  orador  que  na  sua  obser- 
va^tão  não  vae  a  mais  insigniflcaute  censura 
ao  procedimento  do  digno  collega,  que  ainda 
uma  vez,  repete,  só  merece  Justos  en- 
cómios. 

Ao  encetar  o  seu  discurso  disso  que  o  seu 
propósito  era  antes  relembrar  factos  que 
discutil-o.s.  Era  o  facto.  Em  1894  compre- 
hendendo  que  o  Corpo  de  Bombeiros  presta 
relevantes  serviços  á  capital  da  Republica; 
convencido  de  que  tanto  valor  mostra  aquelle 
que  no  campo  de  batalha  offerece  o  seu  san- 
gue pela  defesa  da  Pátria,  quanto  aquelle 
que  se  atira  aos  perigos  inesperados,  ás 
chammas  de  um  incêndio  voraz,  para  salvar 
vida  e  bens  indiviiuaes,  fundamentou  um 
projecto  no  sentido  de  acautelar  o  futuro 
das  famílias  destes  heroes  do  dever. 

O  seu  projecto  conseguiu  sor  votado,  apés 
uma  serie  de  esforços  junto  aos  directores 
das  situações  politicas,  e  morreu  no  Senado.. . 

Eis  a  razão  por  que  não  toma  a  iniciativa 
de  medida  a  respeito,  o  deixa  que  outros 
mais  competentes  o  façam.  Limlta-se  a  dar 
o  grito  de  alarma,  como  já  fez  no  caso  do 
Código  Penal  e  outros,  para  despertar  a 
attenção  dos  doutos  e  forçar  o  debate,  o 
choque  de  idéas  dos  esclarecidos. 

Era  Isto  que  pretendia  lembrar  à  Camará: 
uma  providencia  mais  larga  que  abranja 
todos  que  incidirem  na  mesma  hypothese. 

Si  nenhum  colloga  tomar  a  iniciativa 
dessa  idéa,  esperará  o  projecto  que  o  seu 
nobi'e  collega  Sr.  Paula  Ramos  gentilmente 
informa  estar  em  estudo  no  Senado,  o  qual, 
como  todos  os  projectos  vindos  da  outra  Casa 
do  Congresso,  vem  sempre  prestigiado  pelo 
saber  e  voto  dos  chefes  da  politica  nacional, 
aguardará  este  projecto  para  levar  de  ven- 
cida a  sua  idéa,  defendida  ha  dez  annos,  com 
tanto  maior  altruísmo,  quanto  não  cogitava 
nem  de  intere:jses  de  sua  terra,  nem  de  seus 
comraittentes.  {Muito  bem,  muito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  são  suc- 
cessi vãmente  encerrados  os  arts.  1**,  2*  • 
3»  do  projecto  n.  23  A,  de  1904,  ficando 
adiada  a  votarão. 
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E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  46,  de  1904,  fixando  as  forças  de  terra, 
para  o  exercício  de  J905. 

O  Sr.   Barboísa  Ijlma  —  Peço  a 

palavra. 

O  Si*.  Px-esldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   í5>r.  lÍ£i,i*boaa  I^iiua.  (•)  —  Sr. 

Presidente,  ao  iniciar  a  discussão  do  pro- 
jecto que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exer- 
cício vindouro,  seja-me  licito  afflrmar  desta 
tribuna,  mais  uma  vez,  a<iuillo  que,  com 
grande  peziir  da  minha  parte,  vao  sendo 
uma  convicção,  dia  a  dia  cada  vez  mais 
arraigada  no  meu  espirito:  nósnãotçmos, 
no  momento  presente,  exercito;  nós  nào 
temos  armada. 

Nós  não  possuímos,  na  hora  actual,  força 
publica,  devidcAmente  apparelhada  com  os 
elementos  indispensáveis  á  defesa  eíficaz  da 
integridade  territorial  e  de  todas  quantas 
questões  puderem  interessar  á.  honra  e  ao 
pundonor  brazileiro. 

O  Sr.  Izidro  Lbite— Infelizmente  V.  Ex. 
tem  razào. 

O  Sr.  BA.RBOSA  Lima.—  Nào  importa,  por 
forma  alguma,  essa  asserção  desconhecer  os 
sentimentos  da  alma  brazileira,  generosa 
nacionalidade,  que  nem  um  momento  trepida 
em  correr  ás  armas  para  a  defesa  de  t  jdas 
as  causas  santas,  onde  quer  qut  surja  um 
aggre^jsor  desconhecendo-as. 

Não  podemos,  porém,  manda  o  simples 
bom  senso,  confirma  a  lição  da  historia  con- 
temporânea, não  podemos  nos  embalai*  com 
essa  reminiscência  grata  dos  nossos  antece- 
dentes heróicos. 

A  guerra,  a  defesa  á  mão  armada  contra 
os  aggressores,  venham  de  onde  vierem,  não 
se  faz  mais  por  esses  processos  rudimentares 
em  que  a  multidão  decide  da  sorte  das 
armas,  simplesmente  pelo  nume  o  e  pelo 
heroísmo.  I^  éhoje  uma  questão  em  gran* 
disslma  pai'te  dependente  da  lechnica,  de 
apparelhos  o  processos  que  exigem  grandes 
dispêndios  e  esforças  continuados,  uma  edu- 
cado profissional  de  longos  annos. 

Nós  não  temos  exercito,  e  nós  não  temos 
armada ;  nós  temos  um  orçamento  da 
guerra,  o  votamos  aqui  todos  os  annos  um 
orçamento  da  marinha. 

O  que  é,a  marinba  ?  Já  nal-o  disse  eloquen- 
temente, com  uma  competência  que  não  póie 
ser  excedida,  o  honrado  almirante  á  tostn  da 
repartição  respectiva,  no  Seu  eloquentíssimo 
desanimador  relatório  do  anno  passado. 

(♦)  EAo  di^cuiFO  r.ão  foi  rt^vitto  velo  orador. 


O  que  ó  o  exercito  ?  Vem-n'o  dizendo  fòrj 
desta  Casa,  em  documentos  oíBciaes,  os  gerà 
raes  mais  illustres,  e  aqui  neste  recinto,  xm 
e  muita  vez,  não  hoje,  mas  de  legisàatura 
passadas,  a  .uelles  que  muis  de  perto  tee? 
respons  kbilidadé  pelas  cousas  militares,  pd 
isso  que  militares  aqui  exercem  o  mandas 
que  lhes  foi  confiado  por  seus  concidadãd 
certos  na  occasião  de  os  escolherem,  qcj 
elegiam  militares. 

Estas  duas  proposições  parecem  para 
doxaes.  Dir-$o-ha  que  ha  o  propósito  d 
exaggerar,  para  alarmar  a  consciência  legls 
lativa  e  arrancar  recursos  •  provitocta 
desse  ramo  do  Poder  Publico,  que  de  otitr 
sorte  não  poderíamos  jamais  obtor. 

Propooho-me  a  demonstrar,  sem  deelami 
ção  de  espécie  alguma,  com  os  dadoí  irrt 
ousáveis  que  a  realidade  nos  ministra,  qu 
as  duas  afilrmaçoes  que  hei  produzido  m 
mfolizmente,  muito  mais  verdadeira*  a 
que  fôra  de  desejar.  i 

A  matéria  prima  no  exercito  nacional, 
unidade  viva  e  efflciente  ó  o  soldado.  ^ 
os  ofllciae^  do  exercito,  estamos  reduzidos 
esta  situação— não  ter  o  que  coma»nda 
não  terocjue  dirigir  (apoiados),  porque  i 
que  haveríamos  de  dirigir  e  command 
eram  soldados,  e  soldados  nós  não  os  t4ímo 

Soldado  não  é  o  individuo  apanhado  daq 
a  momentos,  nas  ruas  desta  Capital  o 
quem  ee  passa  desde  esse  instante  a  paf 
soldo  ;  por  mais  que  de  mez  em  nuz,  ^ 
receba  esse  soldo,  não  fica  sendo,  por  ii 
só,  soldado,  na  ac^epção  technica,  prufi^si 
nal  que  o  termo  deve  possuir  aos  dose 
olhos,  uma  vez  que  nos  procupamos  ba 
litar  para  reunir  elementos  realmente  ef 
cazes  na  nossa  defesa  nacional. 

Tenho  ouvido  muita  vez  dizer,  o  í 
recuo  ante  a  responsabilidade  de  trai 
para  a  tribuna  assa  asserção—  què  o  Ci 
gresso  vota  46.0(X):000{|  para  o  orvamonlo  ( 
dinario  do  Ministério  da  Guerra. 

O  que  se  fez  cim  estes  quarenta  e  seis  í 
contos  ?  Como  é  que  se  despende  easa  q«M 
a  ponto  de  nào  se  possuir  exercito  «n  «j 
diçoes  de  ser  rapidamente  mobilizado,  coh 
eflftciencia  indispensável  a  este  apparrihc 
defesa  nacional  ? 

E  esta  asserção  envolve  uma  acco^íl 
implícita  ás  alUs  autoridad  ís  que  teem 
rido  a  pastx  da  Guerra,  o,  na  RopuMica- 
generaes  que  se  teem  succedido  na^joella 
partição.  ! 

Confosso,  Sr.Prosideáte,  que  eu  mesmo  i 
xei-rao  impressionar  algumas  vezes  P'^ 
inci^epação.  Paracia  me  que  ella  UÚ\  ^ 
ftmdamento  do  que  effoctivamente  tem ;  ij 
o  estudo  da  questãoni)  exame  detalhado  i 
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elemeotos  qae  possaimos.  levaram,  um  e 
oairo,  á  convicção  de  que  esta  iocrepação  ó 
Ujusia. 

QSr.  Rodolpho  Paixão  —  Injustissima. 

.  O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Votamos  todos 
oà  ânuos  a  chamada— lei  de  fixação  de  forças» 
computando  o  numero  de  praças  em  28. 160, 
de  accordo  com  o  quadro  do  exercito  normal 
organizado  segundo  as  regi*as  indispensáveis 
desuaesti*uctura. 

O  Poder  Legislativo,  porém,  demasiada- 
mente impres;$iunadj  pela  nossa  situação 
flõanceira,  vae  desandando  nesse  trabalho 
legislativo,  vae  desfazendo,  por  occasião  da 
vota^  dofl  orçamentos,  aquillo  que  tinha 
annunciado  e  que  approvara  na  lei  do  fixa- 
ção de  forças.  De  28.000  homens,  passamos  a 
só  dar  verba  para  24.000;  depois  para  22, 
para  20,  para  18,  para  16  e  afinal  para 
15  mil  homens. 

Quer  dizer  que  Imaginamos  que  esse 
organismo  tiaha  uma  elasticidade  de  estru- 
otara  completamente  desmentida  pelas  íeis 
qaeortgem,  e  acabamos  desarticulando-o 
por  completo,  a  ponto  de  chegarmos  á  situa- 
ção em  que  nos  encontramos:  não  temos 
exercito  I  (Apoiados,) 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Ainda  a  esse 
respeito  ha  um  argumento  muito  impor- 
taiÂe:  é  qae  com  o  quadro  quo  abi  esta 
podíamos  ter  as  28.000  praças  sem  que  va- 
riasse a  despeza  quanto  ao  quadro,  só  va- 
riando quanto  aos  soldados.  E,  si  não  desor- 
ganizaram o  quadro,  foi  devido  á  opposição 
da  Oonimissão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Senhores,  par- 
tindo desta  situação  contradictoria,  lamen- 
tavelmente coniradictoria,  entro  a  lei  de 
fixação  de  forças  e  o  orçamento  respectivo, 
ciiegou  se  a  procurar  lançar  o  ridículo  sobre 
08  offlciaes  do  exercito  —  que.não  crearam 
para  si  tal  situado  —  apontándo-os  como 
uma  classe  parasitaria,  que  vive  ahi  a  com- 
mandar,  cada  cfficial,  duas  ou  três  praças, 
estabelecida  a  propor^  entre  o  numero  de 
oiloiaes  e  o  numero  ae  praças,  a  que  nos 
reduziram  na  mesma  occasião  em  que  se 
desconhecia  systematica  e  conscientemente  o 
algansmo  sobre  o  qual  se  baseava  a  justa 
proporção  entro  a  offloialidade  e  o  numero 
ae  soldados. 

«Entâò»,  perguntar-se-ha,  «não  ó  possível 
manter  o  exercito,  m%oter  esse  núcleo  con- 
T^ientemente  apparelhado  para  as  emer- 
geoci:iS,  como  aquella  em  que  nos  oncon- 
íramos  cm  Canutlos,  como  'ssa  do  que  es- 
tamos recordados  a  propósito  da  occupaç«ão 
do  Acro,  como  esta  em  que  nos  achamos  cora 
a  mobilização  dos  batalhões  para  o  Alto 
Purds ;  outSo,  não  é  poasivol  manter  o  tjxer- 


cito  devidamente  apparelhado  para  taes  si- 
tuações, com  15.000  homens  ou  com  14.000, 
com  12.000,  com  16.000  homens?» 

Não ;  não,  porque  o  exercito  ha  de  ser  a 
reunião  dos  soldados,  isto  é,  de  individues 
devidamente  educados  para  essa  profissão» 
sabendo  o  seu  offloio,  offlciaes  de  officio,  com 
o  tempo,  com  os  lazeres  e  com  os  appsú^lhos 
indispensáveis  para  a  aprendizagem  desta 
arte,  e  os  soldados,  reduzidos  a  este  numero 
a  que  chegamos,  deixam  de  ser  soldados, 
figuram  no  orçamento  como  soldados,  mas, 
na  pratica,  na  realidade,  não  o  sãò. 

Como  é  que  se  demonstra  isto  ?  Será  uma 
afflrmação  gratuita ?  Não. 

Primeiro,  não  teem,  e  não  podem  vir  a  ter 
a  instrucção  elementar,  primaria,  que  a  Re- 

Sublica  prometteu  a  todos  os  nossos  conci- 
adáos,  porque  são  recrutados,  em  uma  po- 
pulação, 00  %  da  qual  —dizem  as  estatísticas 
--são  de  analphabetos.  Assentam  praça,  con- 
seguintemento,  como  analphabetos,  de  onde 
f^lta  de  instrucção  primaria  e,  como  coral- 
lario,  a  necessidade  do  ensino  oral,  de  viva 
voz,  porque  esta  gente  não  pôde  adquirir 
conhecimento  de  espécie  alguma,  através  de 
leituras  que  não  sabem  íà^er. 

E  que  fez  a  administração  ?  Fez  o  qae  nós 
temos  —  e  parallelamente  com  esta  expo- 
sição defendo-a  naquillo  que  é  razoável,  que 
é  justo—instituiu,  de  longos  annos,  as  escolas 
regimentaes,  que  funccionam  em  cada  corpo, 
em  cada  batalhão,  que  devem  ser  frequen- 
tadas por  estes  soldados,  assim  recrutados, 
na  massa  dos  analphabetos,  para  irem  adqui* 
rir  aquella  instrucção  primaria  que,  de 
outra  sorte,  deveriam  ter  trazido  das  escolas 
publicas  mantidas  em  cada  um  dos  Estados. 

Manteem-se,  como  analphabetos,  por  que  ? 
Porque  o  numeto  de  soldados  foi  &o  rôdu- 
zido  que  não  lhes  fica  uma  hora  si  quer  para 
frequentarem  a  escola  regimental. 

Esta  visto  que,  não  frequentando  a  escola 
regimentivl,  permanecem  na  mesma  situação 
mental  em  que  estavam,  quando  foram  re« 
crutados. 

Portanto,  a  providencia  foi  dada  para  se 
acudir  a  esse  defeito  ;  mas,  na  pratica,  ô 
irrealizável,  desde  que  o  soldado  viva  oocu- 
pado  a  fazer  um  o  serviço  de  dez,  ou  nor 
outra,  descança  sobre  uma  guarnição  de  des 
aquelle  serviço,  que  não  pôde  ser  fbito  re^ 
guLarmente  senão  por  nma  guami^o  de 
de  trinta  ou  quarenta,  para  estabelecer  a 
proporção  numérica  e  avivar  mais  a  ima- 
gem de  que  me  es&ou  servindo. 

Nos  tempos  dos  velhos  reis,  no  período 
colonial,  de  cuja  organização  militar  tomos 
ainda  muitos  vestígios  na  estrnctura  actual 
do  exercito,  cuidAva->:o  muito  solicitamente 
da  sorte  da  prarji  de  pret.  Oscommandan- 
te^',   03  iustiuetoros  de  cjrpov,  indagavam, 
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cora  o  maior  carinho  si  o  soldado  nâo  ostava 
sobrecarregado,  si  tinha  as  foJgas  indispea- 
savcis  para  cuidar  do  sua  saúde  o  do  sua 
familia,  porque  o  soldado  também  soda  ao 
luxo  de  ter  familia. 

Daqui  a  pouco,  vamos  ver  em  quo  condi- 
ções é  que  o  soldado  pôde  custear  a  familia, 
que  S9  lembra  de  ter. 

Naquelle  tempo  veriflcava-se  si  o  serviço 
quo  lho  era  confiado  corria  escala  com 
bastante  folga  para  que  não  lho  coubesse 
voltar  ao  masmo  s3rviço  com  intorvallo 
oxaggeradament'3  pequeno.  Quer  dizer  :  a 
praça  que  ontrava  de  serviço  hoje  o  fazia 
esse  serviço  do  guarnição  por  24  horas,  no 
Ãm  das  24  horas  tinha  o  direito  de  repouso, 
não  dobrava  na  guarda,  não  continuava  a 
fcvzer  aquello  serviço,  som  tempo  siqucr 
para  as  exigências  mais  elementares  da  liy- 
giene  individual. 

Para  isso  havia  e  iia  ora  todos  os  corpos  a 
escala»  do  manolra  que  os  vários  serviços  cor- 
ram cora  a  necessária  folga,  attendondo  ás 
exigências,  inclusive  as  da  saúde. 

Esta  expressão  quo  se  emprega  com  tanto 
cuidado  e  de  que  se  fiz  ura  grande  cavallo 
de  batalha  quando  se  discatera  esses  as- 
sumptos noiabillissimos  do  regimen  univer- 
sitário, vida  académica,  reorganização  es- 
colar, esta  expressão  surmenage  nunca  é 
lembrada  quando  se  trata  do  serviço  material. 

O  quo  é  pi»eciso  6  não  surniener,  não 
estafar,  w^o  sobrecarregar  o  cerabro  dí 
queoi  estuda. 

Agora,  estafar,  sobrecarregar  o  soMado, 
preparando  os  tuberculosos  e  beriberioos, 
isso  é  cou^a  que  não  tem  tamanha  impor- 
tância, como  todo  o  orçamento  da  Guerra, 
custe  o  que  custar,  desorganizando  serviços, 
não  importa,  dentro  do  que  se  chamara  os 
limites  das  nossas  forças  financeiras,  alle- 
gação  quo  vae  sendo  pjr  demais  produzida 
sem  corto  cuidado  e  quo  nos  induziria  á 
dfisorganizaçáo  de  serviços  iraprescindlveis  o 
indispensáveis,  a  não  ser,  repito,  que  queira- 
mos ter  exercito  no  papel,  predestinado  ds  ca- 
tastrophes  de  Sedan,  só  para  dizer  quo  temos 
um  orçamento  da  Guerra  e  um  orçíimento  da 
Marinha,  sentindo  intimamonto  quo  não 
possuímos  nem  exercito  nem  armada. 

Os  sacriflcioá  necessários— e  estes  eu  espero 
demonstrar  que  o  são  —  fazem-se,  como  nós 
fizeitiol-os  aqui  o  anno  passado,  sem  cogitar 
uma  vez  só  da  situação  financeira,  desde  que 
nòfl  occorreu  o  que  se  disse  ora  mensagem 
presidencial,  que  o  problema  do  saneamento 
da  Capital  Federal  ora  inadiável,  que  esse 
problema  repousava  sobre  a  extincção  da 
rebre  amarella.  quo  a  eliminação  dease  fla- 
•follo  repousava  sobro  a  eliminação  dos  mos- 


quitos e  que  para  acabar  com  os  mosquito?, 
e,  conseguiu  Semente,  a  febre  asiarella,  era 
preciso  votar-FO  a  verba  de  5.500:00(^00,0. 

Votou-so  aqui,  com  a  maior  rapidez,  a 
verba  do  5.500:000$,  quantia  quo  ora  inais 
que  sufllciento  para  dar  um  bom  exercito  de 
soldados  e  effectuar  a  reconstrucção  docier- 
cito. 

Foi  só  ? 

Não  me  proponho  agora  ao  trabalho  m 
discriminar,  nas  varias  verbas  do  orçamento 
do  Interior  e  Justiça  o  em  alguns  outros  or- 
çamentos também,  quaes  os  serviços  para  os 
quaes  votamos  aqui  do  alma  serena. 

Grandes  augmontos  de  verbas.  Porque? 
E'  porque  tínhamos  avareza  para  um  caso  e 
prodigalidade  para  o  outro?  Não  faço  e«t* 
Injustiça  ;l  Camará. 

E'  porciue  nos  persuadimos  de  que  esse  ser- 
viço era  necessário  e  inadiável  l 

E  porquo  não  nos  persuadiremos  que  esto 
outro,  sendo  igualmente  inadiaval  e  necos- 
sario,  nada  justifica  a  verba  exigiia  que  estíl 
no  orçamento  da  Guerra  ?  Eu  não  me  propo- 
nho fazer  aqui  nenhuma  divagação  doutri^ 
naria. 

Seria  realmente  da  minha  parto  um  áw 
pauterio,  e  dou  com  postulado  acceito  pol:^ 
imanimidade  da  Gamara  do  que  o  exercito  6; 
como  i)oça  do  nosso  luacanismo  administra^ 
tivo,  absolutamente  indispensável;  é  nesW 
organismo  uma  viscsera  sem  a  qual  não  w 
pôde  passar  sob  pena  de  cjmprometter  a  sn^ 
existência. 

Agora,  si  nós  nos  collocarmos  no  ponio  d^ 
vista  d:s  Tolstoi,  dos  Sterno  e  outros  tanJ 
tos,  de  que  ó  chegada  a  época  do  abolii'md 
os  exércitos  permanentes,  sejamos  fraocosl 
porque  o  problema  tinanceiít)  recebe  desd^ 
logo  um  contingente  formidável  para  a  m 
solução,  livrando  o  Orçamento,  nada  vam, 
nada  menos  de  quarenta  e  seis  mil  contos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Sor  ia  o  caá^j 
também  para  reformarmos  a  Constituição! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Esta  senhor»  nãj 
me  parece  que  ande  muito  acroditada.  Nã^ 
pi-ocuro  invocal-a  tanto  quanto  jó.  a  iflvoquol 
nesta  Casa. 

Tenho  visto  —  ily  a  avec  le  ciei  des  acfí>» 
modetiienls. 

Vamos  ao  facto:  suppoohamos  que  »<> 
estamos  reorganizando  o  espirito  da  noss 
sociedade. 

E  possível,  posto  o  problema  nestea  i*?^ 
mos,  proscindir  do  exercito  ?  O  que  li  o  oxei 
cito  ?  E'  isto  que  esta  ahi  ?  Nã> !  Conaose  h 
de  fazer?  Votando  moios.  Som  votar  ©("i^ 
não  teremos  exercito. 

O  que  tomos  é  uma  corporação  c^m  ' 
nome  de  exercito  nacional,  e  nas  oocasiõeà  d 
festas  consagradas  polo  nosso  kaleiída^o  ci 
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vioo,  haimrito  arrastar  de  espada>s,  muitas 
dragonas  ein  palácio,  cortcziís,  toques  de 
hymoo  o  os  que  passam  dizem:  lá  está  o 
exercito.  Nãa  ha  tal !  o  qup  alli  estl  nâo 
é  41  o^^orcito;  o  quo  alli  eUíl  sao  oííiclaos? 
prorandamonto  desgostosos  do  papel  que  es- 
tão fazendo  a  força,  contra  a  sua  vontade, 
certos  de  que  no  momento  em  que  tiverem 
necessidade  de  enfrentar  um  inimigo  prepa- 
rado, intvilligente,  audaz,  irão  morrer. 

Mas  n5,o  se  trata  de  morrer  (apoiados) 
trata-se  de  poder  ir  morrer  utilmente  fa- 
zendo uma  defesa  efflcaz.  {Apoiados;  muito 
bem,) 

Parece  que  estes  paizes  que  ultimameote 
teem  qacrido  se  incorporar  á  chamada  civi- 
lização Occidental,  os  japonezes.  teem  isto 
como  axioma. 

Sei  que  ha  no  intimo  de  muita  gente  nesta 
Casa,  do  que  o  que  nós  precisamos  6  de 
guarda  nacional;  isto  porque,  em  corta 
época,  as  milícias  levantaram-se,  prepara- 
ram-sa  com  bacamartes  de  bocoa  de  sino, 
dertm  que  fazer  ao  exercito. 

De  outra  vez  os  jagunços  deram  quo  fazer 
a  oito  mil  homens.  Anteriormente  tive- 
mos os  chamados  quebra  kilos,  em  que  os 
Dossos  sertanejos  mostraram  que  se  podiím 
dar  renhidos  combates  sem  organização  dis- 
pendiosa. 

Pois  então  é  melhor  formarmos  exercito 
de  jagunços  o  quebra  kilos,  tendo  á  frente 
estes  milhares  de  milhares  do  oíflciaes  da 
luzida  guarda  nacional . 

Mas  então,  recapitulando,  por  mais  in- 
strui-la quo  soja  a  oficialidade  do  exercito, 
por  mais  preparada,  por  mais  activa,  por 
mais  quo  se  devote  ú,  sua  profissão,  desJe 
que  lho  falte  a  matéria  prima,  não  podo 
ella  absolutamente  contribuir  para  que  te- 
nhamos am  exercito. 

A  matéria  prima  é  o  soldado  em  numero 
suíQeiente  para  frequentar  as  linhas  de 
tiro,  03  campos  de  manobra^  as  escolas  regi- 
montae.^,  isto  é,  em  numero  alto  para  que 
se  possam  revesar  nos  serviços  de  guarnição 
cõmmeitidos  a  essa  milícia  pelas  nossas  leis. 

B\  portanto,  uma  questão  do  numero,  de, 
com  Upis  em  punho,  mostrar  que  para  taes 
serviços  se  precisa  de  tantos  soldados  e  que 
esses  não  podem,  depois  de  eJtar  dous,  três  e 
mais  mezesde  guarnição,  persistir  no  mesmo 
serviço,  porque  acabam  baixando  ao  hos- 
pital. 

Portanto,  é  absolutamente  inilludivel  esta 
situação,  ha  um  numero  abaixo  do  qual  não 
pidoaios  estar. 

A  verdade  é  esta,  ninguém  a  ignora,  e 
áquellcsque,  porventura,  a  desconhecosseoD, 
potquo  teem  outras  preoccupações,  eu  direi 
que  os  soldados  do  exercito  estão  reduzidos  a 
verdadeira  coroée^  (l^3m  o  serviço  do   84 


horas,  hoje,  de  guarnição,  no  dia  seguinte 
substitue-se  o  ofUcial  e  o  soldado  continua, 
e  da  mesma  maneira  no  dia  se^^uinte,  no 
outro  o  no  outro. 

Ora,  pó.lo  se  lionostamanto.  doceníomente 
exigir  esse  sarviço  de  ninguém. 

Eu  creio  quo  mesmo  no  cito  para  a  explo- 
ração dos  c  Uesies  não  se  fazia  isto,  o  ca- 
ptivo,  o  escravo,  sendo  um  capital,  zelava-se 
a  saúdo  de  cada  um  desses  miseros  pretos, 
de  moJo  mais  cuidadoso  do  que  se  está  ze- 
lando a  saúde  dos  nossos  concidadãos  quo 
envergam  a  farda  de  soldado. 

Ma^  imaginemos  que  o  patriotismo  desses 
nossos  concidadãos  continua  ness3  diapasão, 
qu3  todos  nós  conhecemos,  supportam  esse 
serviço,  cumprem  esse  dever  elementar, 
mas  ilc  im  sendo  soldaios  ?  Não,  porque,  por 
isso  mesmo  que  nao  S3  revèsam,  nãj  toem 
tempo  nem  occasião  de  se  instruir. 

Ck>oseguintemente,  quando  sahirem  do 
serviço  do  paz  nas  guarnições  das  varias 
cidades  onde  está  a  parada  dos  diversjs  ba- 
talhões do  exercito,  irão  á  guerra,  não  como 
prodssionaes  technicamente  apparelhaios 
para  a  luta.  mas  na  mesma  situado  em 
que  iria  o  primeiro  dos  nossos  patrícios  que 
envergasse  a  fardx  com  botões  amarellos  o 
para  lã  seguisse. 

Pois,  Sr.  Presidentp,  esta  é  a  situação 
em  que  marcham  os  soldados  que  seguem 
para  a  região  do  extremo  norte,  que  mar- 
cham como  força,  que  nós  chamaremos  antes 
fi*aqueza  (apoiados)^  que  vão  fazer  umas  de- 
monstrações de  uma  deplorável  velleidade 
que  raia  pelos  limites  uo  ridículo,  quo  dã 
legar  a  que  os  corrasponientes  dos  Jjrnaes 
sul-americanos,  jã  não  me  refiro  aos  euro- 
pôos  e  aos  americanos,  digam  para  os  perió- 
dicos da  Bolívia,  como  cm  um  dolles  eu  li, 
que  ella  não  se  devia  recjiar  do  soldado  bra- 
zileiro  que  dava  cem  tiros  para  acertar  um. 

Um  Sr.  Deputado— Portanto,  são  inoíTen- 
sivos. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Soldados  nesta  si- 
tuação são  soldados  que  teem  soldo,  mas  não 
são  soldados  cm  quem  se  pôde  confiar  a 
defe3a  das  grandes  causas  commettidas  ã 
guarda  do  exercito.  E  não  é  assim  que  elle:i 
seguem  para  essas  inhospitas  plagas?  E' as- 
sim,  ninguém  pôde  contestar. 

Uma  vóz— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Porque  quando  a 
occasião  aperta  e  so  impõe,  ó  que  se  manda 
preencher  os  claros  dos  batalhões,  reduzidos 
a  50,  60,  ou  pouco  mais  praças.  Manda-se 
p.eencher  esses  claros  de  modo  a  elevar  o 
eflToctivo  de  caia  um  a  485  praças.  Pois  bem, 
essas  303  o  muitas  praças  são  homens  do 
povo,  apanhados  no  mon^ento,  quf^  nem  por 
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endosaarem  a  farda  e  levarem  ao  hombro 
uma  carabina  bem  complicada,  difflcil,  como 
(S  a  Mauser,  ficam  sendo  soldados.  £ntram 
em  forma,  marcam  passo,  caminham  bem  ou 
mal.  recebem  a  miichilla,  equipamento  o  o 
mais  que  seia  necessário,  mas  rigorosamente 
não  são  soldados. 

Si  se  dissesse  que  vinham  para  as  nossas 
fileiras  todos  aquelles  jagunços  escolhidos,  os 
melhores  atiradores  que  ontre  elles  havia, 
emfim,  dir-se-hia  que  tínhamos  atiradores, 
que  ainda  não  oram  soldados,  pois  faltavam 
a  condição  do  cohesão,  que  a  disciplina  dji  e 
que  instituo  as  grandes  unidades  de  com- 
bate cohesas,  capazes  de  a^ir  em  massa, 
Sorque  não  ô  assim,  em  migalhas,  pulvoriza- 
as  as  unidades  humanas  que  se  vae  fazer  a 
guerra  regular. 

Portanto,  nós  chegamos  conscientemente, 
deliberadamente  a  esta  situação.  Já.  tivemos 
necessidade  de  fazer  uma  demonstração  de 
força.  Foi  uma  vergonha  I 

Do  ponto  de  vista  naval,  foi  um  terno  de 
navios  que  andou  se  arrastando  daqui, 
ao  norte,  ambando  aqui,  alli  o  mais 
adiante,  porque  as  caldeiras  não  funccio- 
navam,  faltava  o  burrinho,  porque  as  taes 
unidades  do  combate  não  estavam  em  con- 
dições de  agirem  efflcazmentn. 

Agora  mesmo,  temos  até  noticia  de  que  o 
couraçado  Floriano  está  entrevado,  não  sei 
porque,  talvez  por  causa  do  clima  do  Norte, 
o  que  é  certo  é  que  está  em  quietação  com- 
pleta: não  pode  mover-se,  dando  Isso,  se- 
gundo se  diz,  logar  ató  a  pedidos  de  exone- 
ração de  offlciaes  tão  briosos  quanto  dignos. 

Do  ponto  de  vista  das  forças  de  terra,  são 
batalhões  que  seguem  para  no  fim  do  algum 
tempo  si  entram  em  fogo,  já  se  sabe  é  com 
essa  instrucção  a  que  me  referi,  e,  si  não 
voltam  nas  condições  que  nós  sabemos  ou  si 
voltam,é  porque  ha  um  numero  não  pequeno 
que,  si  em  vez  dopeio  que  se  lhes  põe  aos  çôs 
puzessem  um  fiuctuador.  ficariam  como  bóias 
assignalando  esta  triste  jornada  d^aqui  até  ao 
Norte  impellidos  sobre  aborda  como  beri- 
bericos. 

—Mas  isso  então  tem  alguma  cousa  que 
ver  com  a  nossa  posição  ?  Tem:  os  culpados 
somos  nós. 

Os  culpados  somos  nós  ;  6  o  Congresso  Na- 
cional ;  a  elle  ô  que  cabe  dar  a  verba  indis- 
pensável para  custeio  desse  serviço,  ou  então 
autorizar  algum  novo  Feijó  a  baixar  um  de- 
creto, cujo  art.  l».  seja:—  fica  dissolvido  o 
exercito  ;  art.  2<»,  fica  dissolvida  a  armada. 

E*  mais  barato,mais  sincero  e  mais  rápido. 

Então,  primeiro—  população  analphaoeta, 
soldados  analphabetos,  não  podendo  frequen- 
tar a  escola  regimental.  Segundo  —  excesso 
de  serviço,  por  mingoa  de  soldados,  por- 
quanto, soldado  prompto  ó  o  que  não  está  no 


hospital,  e  é  o  que  não  está  preso  ;  éú  que 
está  prompto,  conío  a  palavrão  dií,panio 
serviço  de  cada  dia. 

Pois  bem,  este  é  um  serviço  miftjoado, 
ecada  vez  mais  mingoado,  porque  rae  ^ 
complicando  a  situação  de  mais  e  mais,  dii 
por  dia  o  numero  de  doentes  vae  creseendo, 

E'  uma  cousa  alarmante  ler  a  oititistics 
de  nossos  hospitaes  !  Parece  qu^  ô  um  exa^ 
cito  de  doentes  !  Parece  que  o  exercito  in- 
teiro passa  pelos  hospitaes !  Tal  é  o  numero 
de  ])raças  que  baixa. 

Já  temos  um  hospital,  um  sanatório  para 
tuberculosos ;  pede-se  outro  para  beribffieos; 
emfim,  senhores,  gasta-se  de  4  a  6.00&c«d* 
tos  para  um  hospital  formidável  !  Natural- 
mente, nio  é  porquo  não  haja  doentes. 

Presos  são  também  soldados  que  não  podem 
estar  promptos  para  o  serviço  ;  e  deantede 
faltas,  a  punição  é  inevitável,  pois  que  a 
arma  de  cada  exercito  ô  a  disciplina ;  fâta 
não  se  faz  com  a  impunidade. 

Soldados  recinitados  nas  condições  em  qt» 
eu  acabei  do  recordar  são  naturalmente  in- 
clinados, pelo  menos  a  infracções  discipli- 
nares, a  essas  faitâs  que  os  commaodantes 
de  corpos  não  podem  absolutamente  dis- 
pensar. 

Pois  bem,  são  obrigados  a  dispensar  essas 
faltas,  a  não  punir,  para  não  reduzir  o  nu^ 
mero  de  praças  que  hajam  de  fazer  o  aer^ 
viço. 

Terceira  consequência  —  indisciplina  H 
mas  indisciplina  alimentada  exuotamenw 
por  esta  redacção  exagerada  do  eflfectífo  do 
exercito.  J 

Parece  á  primeira  vista,  entretanto,  que  a 
reducçáo  do  elTectivo  do  exercito  não  traria 
nenhuma  destas  consequências.  1 

Já  estamos  vendo  um  certo  numero  dfl 
resultados  deplorabilissimos,  que  redondaia 
na  confirmação  da  proposição  com  que  iflj 
ciei  o  meu  discurso— nós  não  temoí  eiere^ 
to.  Por  outra,  nós  não  podemos  ter  nesta^ 
condições  exercito. 

O  Sr.  Izidro  Leite:— PrincipalmenteiCoH 
a  organização  que  temos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Esta  é  ouín 
parte. 

Bem,  esta  outra  parte  6  de  respoúsabili 
dade  das  nossas  autoridades,  e,  porqtro  m 
dizermos?  do  Congresso  Nacional,  qoe  ten 
obrigação  de  olhar  mais  de  perto  para  essi 
lado  do  problema.  j 

De  modo  que  cora  a  reducção  do  efl5í8tiTO<l 
exercito  feita  pjr  esta  maneira  se  dwí^ 
este  resultado:— falta  de  inatrucçãj  etón^n 
tar,  soldados  analphabetos  ;  falta  de  ifistni 
cção  technica,  st)ldados  que  não  são  soBad^ 
falta  do  disciplma,  soldados  que  lA  ^ 
exercito  ;  ftilta  de  saúde,  soldados  que  ^ 
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aio  vaJklo9,  soldados  que  nâo  são  capazes  de 
a^  com  a  aocessarla  energia,  sem  a  qual 
Dão  ha  absolatamento  resultado  utll,  proftcu  j 
acolher. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  eu  bater-me- 
bei,  toda  a  vez  que  se  me  offerecer  opportu- 
Dídáde  neete  seutido,  pedirei,  sjlicitarei  do 
Poder  Logfislativo  a  elevação  do  efectivo  do 
eiorciio  ao  algarismo  exigido  pela  sua  or^^a- 
iiiiaçâo  (apoiado) ;  esforçar-me-hei  por  deixar 
bem  claro  que  a  responsabilidade,  a  tre- 
menda respjnsabil  idade  da  recusa  a  esta 
nossa  solicitação,  que  ae  inspira  no  mais  en- 
tranhado sentimento  do  bem  publico,  que 
essa  responsabilidade  cabe  sobre  o  Congresso 
rfdciooai  e  verei,  farei  com  que  se  veja  si 
cabo  ou  Dão  sobre  o  Governo  da  Republica. 
Porque  eu  espero  que  oUe  venha  dizei',  pro- 
vv)cado  em  ro|uerimento  que  apresentai  ei 
opportuoamente,  tantas  vezes  quantas  forem 
necessárias  para  demonstrar  a  sinceridade 
com  que  me  bato,  eu  o  induzirei  a  vir  dizer 
si  prHHS  i  on  náo  desse  eflfecoivo  ;  si  é  possi- 
rel  ter  exercito  com  o  effectivo  reduzido  a 
quinze  mil  homens  e  si  aci*edita  na  efhcacia 
<la<  taes  demoost  'ações  do  forças  nas  nossas 
fronteiras*  quando  a  diplomacia  brazileira 
entender  que  essas  demonstrações  são  ele- 
mentos indtspenbaveis  á  solução  dos  nossos 
problemas  internacionaes. 
'  O  meu  coll  íga  reoordou-me  ha  pouco  que 
o  problema  também  repoua  sobre  a  questão 
da  reorganização  do  exercito ;  cu,  porém, 
eatndo  que,  mesmo  com  a  organização 
^Mitual,  era  possível,  era  perfeitamente  pos- 
sível, mantido  o  efiTectivo  que  a  lei  de  forças 
pede,  ter-se  um  exercito,  inconiestavelmonte 
muito  ínais  próximo  do  qm  deve  ser  do  que 
accumulados  os  dous  grandes  defeitos —  falta 
de  matena  prima  e  Mtx do  organização. 

Aliás,  o  problema  deve  começar— é  alguma 
CQisa  ató   de   La  Falisse  —  pelo  principio 
primeiro,  a  matéria  prima,   depois  então  a 
estructura  que  se  lhe  deve  dar. 

Como  se  ha  de  affeiçoar.  do  modelar  uma 
matéria  prima  que  se  não  fornece,  que  se 
oos  nao  dã  ? 

Por  outro  laJo,  Sr.  Presidente,  o  Orça- 
mento da  6uen*a,  de  que  tanto  se  fklla, 
oomo  uma  increpação,  uma  accusação  aos 
nossos  aiministradores,  precisa  ser  analy- 
sado  noi  seus  diversos  elementos. 

Assim,  nós  vemos  oeste  orçamento  a  im 
portaooia  de  cercado  2.00J:UOO$  attribuúia 
apagamento  das  classes  inactivas. 

Ora,  nos  outros  ministérios  não  se  dá  isto 
Õs  desembargadores,  os  juizes,  os  lentes,  que 
se  aposentam  ou  se  jubilam,  não  figuram  em 
T^rto  que  elevo  o  eftectlvo  do  Orçamento  do 
Interior  e  Justiça;  vão  figurar  no  Orçamento 
^  4a  Fazenda. 


O  único  orçamento  em  que  este  elemento 
vem  pezar  sobre  o  total  da  despeza,  sem, 
entretanto,  nos  trazer  nenhama  condição  de 
augmento  no  fnnccionamonto  do  exercito,  6 
o  da  Guerra;  ou,  antei,  os  únicos  em  que  isto 
se  dá,  são  os  orçamentos  militares. 

No  Orçjtm^into  da  Guerra  ó  que  vemos— 
Classes  inactivas,  2.000:000$000. 

Não  me  parece  que  os  8.000:000$  que  da- 
mos para  pagar  ás  classes  inactivas,  aos  re- 
formados, contribuam  de  forma  alguma  para 
facilitar  os  serviços  normaes  do  exercito;  o 
que  se  faz  nos  outros  orçaraenios  é  attribuir 
esta  rubrica  ao  Ministério  da  Fazenda:  são  os 
aposentados,  são  os  jubiiadós;  deviam  tam- 
bém ser  os  reformados. 

Mas  não;  para  o  Ministério  da  Guerra 
trazom-se  os  Sí. 000:000$,  e  accrescenta-se  que 
«elle  tem  46.000:000$,  0  que  é  uma  verba 
muito  grande» . 

Ora,  abxtam.se  os2. 000:000$,  e  já  começa- 
remos a  reduzir,  honestamente,  o  orçamento 
ás  necessidades  reaes  de  cada  anno  para  o 
exercito  activo. 

Ha  mais. 

Do  certo  tempo  a  esta  parte,  teem  figu- 
rado no  Orçamento  da  Guerra  varias  rubricas 
que  muito  melhormente  estariam  no  Orça- 
mentj  da  Viação  e  da  Industria  :  ^o  as 
que  entendem  com  a  construcç&o  de  estradas 
de  ferro  e  de  tolegraphos. 

Nós  não  poderemos  estar  agora  aqui  a  en- 
trar em  dissertações  sobro  estradas  de  ferro 
estratégicas  ou  não  estratégicas,  sobre  linhsCs 
telegraphicas  que  sirvam  a  âns  estratégicos 
ou  não.  Nós  não  ^abemos  onde,  amanhã,  po- 
derá ser  a  guerra  ;  no  Brazil,  ella  pó  le  ser 
em  toda  a  parte— não  nos  illuiamos  a  este 
respeito;  e  creio  que  temos  ató  elementos  oo 
momento  actual  pira  verificar  que  ella  pó  le 
vir  de  toda  a  parte. 

A  consideração  de  que  se  trata  de  estradas 
de  ferro  estratégicas  ou  linhas  telegraphicas 
com  fins  estratégicos  não  me  parece  ao^lu- 
tamente  que  derima  a  questão:  entendo  que 
oquediZ  respeito  a  construcção,  aviação» 
deve  correr  peio  ministério  respectivo. 

Reduzamos  as  nossas  dotações  exclusiva- 
mente ás  exigências  existenciaes  e  funda- 
mentaes  do  exercito  como  um  organismo  nor- 
mal, regular— ás  condições  da  alimentaçaot 
da  instrucção,  da  mobilização. 

Em  compensação,  Sr.  Presidente,  ha  verbas 
que  devem  estar  dotadas  com  muito  maior 
abundância,  e  que,  e  itretanto,  figuram  de 
modo  verdadeiramente  ridículo  no  nosso 
orçamento. 

Refiro-me  áquellas  que  entendem  com  a 
instrucção  technica,  coma  instrucção  de  tiro. 

Desde  o  dia  em  que  tive  a  honra  de  fòizer 
parte  da  tommissão  de  Marinha  e  Guerra, 
relatando  pela  prinieira  vez  o  projecto  de 
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fixação  de  forças  da  terra,  iadui  uma  dispo- 
sição, que  tive  a  felicidade  de  ver  acceita 
pelos  meus  co! legas  de  Commissão  o  appro- 
vada  pela  Camará,  disposição  referente  á 
questão  do  tiro. 

Essa  disposição,  pela  nova  orientação  regi- 
mental, posterior  á  época  era  quo  a  redigi, 
tende  a  constituir  ura  artigo  do  lei  perma- 
nente, para  seguir  os  tramites  dessas  leis. 

Sei  mesmo  que  ha  emendas  no  sentido  de 
destacar  da  proposta  do  Governo  a  disposi- 
ção a  que  me  refiro,  para  constituir  com  esse 
artigo  um  projecto  de  lei  ordinária. 

A  Camará  não  desconhece  a  importância 
da  instrucção  de  tiro  ;  a  Camará  também 
está  convencida  do  que  não  será  com  um 
exercito  de  28.000  homens  (  supposto  que  o 
Poder  Legislativo  nos  queira  dar  verba  para 
•esse  effectivo  )  que  conseguiremos  em  al- 
guma grave  emergência  fazer  a  defesa  deste 
vastíssimo  território  nacional.  E,  tanto  ella 
o  reconhece,  que  todos  oa  annos  autoriza  o 
Governo  a  elevar  o  effectivo,  não  s6  ao  do< 
bro,  mas  a  mais:  «  ao  dobro  ou  mais  »,  sem 
limite. 

A  Camará,  porém,  está  também  certa  — 
como  eu  o  estou— de  que  nós  não  possuímos 
recursos  económicos,  financeiros,  para 
custear  um  exercito  de  100  ou  200.000  praças. 
O  caminho  que  se  nos  antolha,  para  tornar 
efilcaz  a  defesa  nacional,  est^  em  congregar 
em  torno  deste  núcleo,  devidamente  orga- 
nizado e  apparelhado,  como  acabei  de  lem- 
brar que  deve  ser,  a  Nação,  tudo  quanto 
ella  tem  de  válido  e  viril,  mas,  devidamente 
Instruído  com  esse  gráo  de  educação  profis- 
sional que  está  ao  alcance  de  qualquer  dos 
nossos  patrícios  o  que  ô  em  muitos  paizes 
equiparado  a  um  verdadeiro  ^port,(ApoiatJos.) 

Foi  sob  o  império  desta  preí)cfiupação  <iuo 
redigi  este  artigo  de  lei,  o  qual  foi  appro- 
vado  pelo  Pojer  Legislativo  e  convertido 
era  lei. 

Infelizmente,  popí^m,  não  se  tem  dado  a 
esto  género  de  exercício  o  desenvolvimento 
que  fora  de  desejar. 

Em  relação  aos  soldados,  ás  praças,  o 
motivo  já  acabei  de  expender. 

E\  não  direi  impossível,  mas  raríssima  a 
•  occasião  em  que  esses  soldados    poderiam 
frequentar  as  linhas  de  tiro,  dada  a  situação 
em  que  se  encontram. 

Mas,  os  nossos  compatrícios,  os  civis,  os 
quo  constituem  a  guarda  nacional,  os  que 
fazem  parto  dos  corpos  de  policia,  emôm, 
todos  aquelles  que  se  sentirem  com  o  patrio- 
tismo necessário  para,  em  occasião  oppor- 
tuna,  acudir  em  defesa  da  Pátria,  esses,  por 
mais  quo  queiram,  difflcilmente  se  poderão 
entregar  a  taes  exercícios. 

Entretanto,  a  licçào  de  todos  os  povos  ci- 
vilizados é  a  mais  eloquente  possível.  ' 


Primeiro,  temos  a  licção,  na  guem,  pro- 
vada em  uma  campanha  memorável,  om  um 
duelo  heróico,  giírantesco;  qual  foi  o  tra- 
vado no  sul  da  Africa  entre  as  duas  raallo- 
gradas  Republicas  do  Orange  e  Transwall, 
por  uma  parto,  e  a  poderosa  Inglaton-a  pph 
outra. 

A  estupenda  resistência  que  os  boers  offo- 
recoram  repousava  essencialmente  sobre  o 
conhecimento  das  regras  do  tiro,  sobro  a  pra- 
tica do  tiro,  não  havendo  um  só  desses  dignos 
republicanos,  mesmo  os  menores,  mesmo  os 
simples  alumnos  de  lycous  que  não  esM- 
vessem  em  condições  de  capacidade  technica 
e  de  competência  profissional  muito  sape- 
riores  á  média  dos  proflssionacs,  dos  nossos 
soldados. 

Este  acontecimento  momor.ivol  demonstrou, 
de  um  modo  inequívoco,  o  valor  extraor- 
dinário dessa  instrucção,  o  vem  mais  em  au- 
xilio daquelles  que,  cora  muita  razão,  80  es- 
forçara por  conciliar  a  necessidade  da  exis- 
tência de  um  exercito  com  a  situação  finan- 
ceira em  que  se  encontra  o  nosso  paiz. 

De  um  lado,  um  núcleo  devidamente  ap- 
parelhado, vigorosamente  apparelhado,  in- 
telligenteraente  instruído,  e,  de  outro  lado, 
a  raassa  activa  de  todos  os  nossos  concidadãos, 
capazes  do  se  incorporarem  a  essa  miliciai 
no  momento  em  que  o  solo  da  Pátria  haja  de 
ser  defendido  contra  um  aggressor  por  mais 
temível  que  elle  seja.  E  os  aggressores,  os 
mais  temíveis,  são  muito  de  serem  enxer- 
gados nos  longínquos  horizontes,  sináo  nos 
mais  próximos  da  nossa  historia,  dada  a 
atmnsphora  internacional  do  chamado  nmo 
civilizado,  no  momento  presente. 

O  imperialisrao  não  ó  desgraçadaaenic 
nenhum  tropo  declamatório  a  quo  oradoroí? 
som  outros  recursos  hajam  de  recori*er  como 
ura  phantasraa  a  acenar,  a  fazer  passoin" 
deante  dos  olhos  de  uma  assembléa.  O  impj'; 
riallsraoéuma  realidade,  e  o  direito aíri- 
cano  estii  nos  seudo  lembrado  de  um  ^^^^ 
bastantemente  pungente  i)ara  que  o  nosi) 
bom  senso,  a  nossa  providencia  e  o  nosso 
patriotismo  se  resolvam  a  acoi*dar  de  «n^* 
vez  por  todas. 

Não  será  concentrando  no  norte  do  paiz^ 
quasl  totalidade  da  nossa  esquadra;  não  ser» 
fazendo  marchar  para  os  theatros  provavoís 
das  operações  de  guerra  batalhões  c<^"'? 
aquelles  que  estamos  vendo  embawar, p^' 
mamente  instruídos,  mal  vestidos  e  desí^^ 
çadamen ta  alimentados;  não  será  nestas  <J>"' 
dições  tristisáimas  que  poderemos  t&ir.^y^. 
ás  aggressões  incontestavelmente  i^J^\^ 
nentes  sobre  este  vasto  coUosso  que  í?*^  í^ 
mo  vae  afigurando  um  formidaval  caijj^^^ 
que  tivesse  dado  á  costa  neste  lado  do  A"*"] 
tico  a  daspertar  a  cobiça  de  todos  os  ^  ' 
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dores  que  entendam  dever  negociar  com  tão 
opulenta  preza. 

Eu  me  proponho,  Sr.  Presidonte,  demo- 
rando-me  na  tribuna  como  estou  fazenda, 
exprimindo-mo  pjla  forma  por  que  a  Ca- 
mará ouve;  eu  me  proponho,  emquanto  tiver 
a  honra  de  exercer  o  maniato  quo  me  Coi  con- 
(tado  pelos  meus  concidadãos,  guardaias  as 
proporções,  dizer  aqui  todos  os  día^  alguma 
cousa  de  análogo  ao  que  no  Senado  romano 
dizia  o  velho  Catão,  o  C3n3or,  raferindose 
a  Carthago:  panso  que  nó3  não  temos  ques- 
tão nenhuma  mais  urgonte,  que  nós  não  te- 
mos assumpto  nenhum  mais  melindroso  que 
imponha  tanto  peso  ãs  nossas  mj Citações  e  ã 
sabedoria  de  nossas  deliberações,  como  a  re- 
or^nização  da  defesa  nacional.  {Muito bem.) 

Estou  absolutamente  convencido  de  que 
hão  ha  sacriflcio  de  saúde  a  que  me  djva 
poupar,  a  que  nenhum  patriota  se  deva 
forrar  para  dizer,  aqui  e  fora  daqui,  que 
essa  ô,  no  momento  actual,  a  nossa  magna 
questão. 

Jã  tenho  em  três  ou  quatro  legislaturas 
demonstrado  de  modo  inequívoco  que  não 
habitam  no  meu  c3rebro  estas  pequenissimas 
prooccupaçõos  militaristas. 

Dentre  os  militares  com  assento  nesta  Casa 
talvez  nio  haja  um  menos  militar  do  que 
eu,  a  começar  pela  falta  do  próprio  physique 
du  métier, 

Permitta-me  a  Camará  que  eu  recorde 
aqui  o  que  ella  está  vendo  todos  os  dias: 
desde  que  tenho  a  honra  de  collaborar  nos 
trabalhos  do  Congresso  Nacional,  as  minhas 
preoccupaçoes  não  teem  sido  este  ou  aquelle 
assumpto  militar,  mas  assumptos  muito  di- 
vei*sos,  que  não  se  podem  entender  com 
preoocapações  militaristas* 

Mas,  a  contemplação  do  que  se  passa  na 
nossa  e,sphera  de  relações  internacionaes,  o 
estudo  das  soluções  inspiradas  na  força  o  que 
pretendem  se  incorporar  ao  direito  das 
gentes  {muito  bem),  como  si  fossem  postu- 
lados dignos  de  respeito  dos  povos  cultos,  as 
novas  doutrinas  que  viram  segundo  a  vitali- 
dado  do  cada  povo,  os  termos  da  nova  júris- 
prudoncia  que  falia  pela  bocca  dos  canhões; 
todos  es>tes  factos  inequívocos  estão  ahi  a  re- 
clamar» revestidos  com  O)  a^criptos  do  um 
direito  africano,  de  um  direito  para  a  Chinj., 
de  um  direito  para  Venezuela,  de  um  direito 
para  o  Egypt j,  de  um  direito  para  a  Bolívia, 
de  ura  direito  differonto  para  a  Inglaterra  o 
de  um  multo  diverso  pari  oá  Estados  Unidos 
o  de  um  direito  ainda  mais  diverso  para  as 
Phtlippinas;  toda  eita  variedade  do  direitos  a 
que  se  chega  através  dos  canhões;  tudo  isto 
DOS  impõe,  nã-.^  nos  aconselha  sómento,  o 
dever  de  acordar  as  energias  nacionaes, 
avigorando-as  na  medida  das  nossas  attri- 
baiçoes. 

V0l.  II 


Paliando  naquella  linguagem  que  nas  na- 
cionalidades menos  felizes  do  que  nós  faliam 
os  patriotas,  porque  estas  só  se  aperceberam 
depois  de  granies  provações,  da  reorgani- 
zação do  nosso  exercito,  quero  evitar  (luo  se 
haja  de  o  fazer  como  o  fez  a  França  após  a 
mutilação  da  gloriosa  pátria  de  Gambetta. 

Fallaso  da  nossa  roorgauizaçào  económica, 
da  noijsa  reorganização  bancaria,  da  situação 
áo  nosso  coraraorcio,  da  nossa  legislação 
civil,  do  nosso  ensino  académico  universi- 
tário, secundário  e  primário;  não  ando  abso- 
lutamente alheio  a  nenhuma  dessas  cogita- 
ções, mas  não  acredito  que  nenhuma  delias 
valha  cousa  alguma  no  dia  em  que  forem 
meros  themas  para  dissertações  das  revistas 
publicadas  nesta  outra  feitoria  das  potencias 
do  muntlo  civilizado,  acaso  um  dia  estabele- 
cidas nesta  costa  do  Atlântico.  Antes  que  as 
pudéssemos  resolver  definitivamente,  o  não 
o  podemos  fazer  em  dous,  trcs  ou  quatro 
annos,  teríamos  corrido  o  risco  (e  as  inves- 
tidos neste  sentido  não  teem  faltado,  oxalá 
fEiUasse  com  mais  franqueza  e  sinceridade  a 
nossa  chancellaria)  de  ver  a  organização  de 
algum  controle  de  portadores  de  titules  da 
divida  publica,  aggravada  por  nossas  pro- 
digalilados,  e  então  não  ha  de  ser  com  uma 
só  das  mais  bellas  theorias  aqui  formuladas 
a  i^espeito  de  organização  agrícola,  eco- 
nómica, universitária,  não  ha  de  ser  com  uma 
só  destas  que  poderemos  impedir  que  o  Bi*azil 
padeça  a  sorte  áo  Egypto.  {Apoiados;  muito 
bom). 

Não  tem  nenhum  privilegio  na  vida  das 
nações  esto  vasto  colosso  que  aqui  dorme 
tão  descuidoso,  nem  ha  motivo  de  espécie 
alguma  para  o  acreditar,  quando  as  nações 
mais  vigorosas  se  reúnem  para  accordos 
commerciaes  e  quando  as  tarifas  andam 
colladas  sobre  a  culatra  dos  grandes  canhões; 
nesta  situação,  nesta  atmosphera  não  temos 
o  direito,  nós  legisladores,  de  nos  descuidar- 
mos da  defesa  nacional.  {Apoiados,) 

Eu,  Sr.  Presidente,  tenho  alguns  projectos 
de  lei  a  submetter  ã  approvação  da  Camará. 
Coliaborarel  com  os  meus  col  legas,  em  cada 
um  dos  quaes  reconheço  o  maior  patriotismo 
e  o  maior  zelo  por  todos  esses  grandes  pro- 
blemas, e  m )  esforçarei  por  deihonstrar  que 
não  me  sirvo  deste  delicado  assumpto  para 
fazer  rhotorica  e  muito  menoj  para  incre- 
picões  malignas  a  este  ou  aquelle  governo. 

Levo-lhes  o  meu  conselho,  a  minha  opi- 
nião, concito-os  a  encarar  esta  delicadissimt 
questão,  mas  ao  mesmo  tempo  proclamo  que 
mais  do  que  nunca  se  impõa  a  união  o  a 
concórdia  entre  todos  os  brazileiros. 

Não  mo  seduzem  as  dissertações  sobre 
forma  de  governo,  a  revisio  no  sentido  uni- 
tarista  ou  do  mais  extremado  federalismo, 
no  sentido  parlamentarista  ou  do  mais  ac- 
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centuado  preáid«ncialismo .  Absorve-me  de 
um  modo  acaso  doentio,  com  uma  obcecção 
quo  6u  creio  que  viva  no  cérebro  e  no  cora- 
ção de  muitos  outros  brazileiros,  a  suprema 
preoccupavão  da  inteí?ri  .ade  da  nossa  Patiia 
e  da  vida  autónoma  da  nossa  nacionalidado. 
{Apoiados.  Muito  bem  ;  wuito  bem,) 

Por  isso  ô  que  acredito,  que  proclamo 
alguma  cousa  de  verídico,  de  inegável,  quan- 
do assevero  que  nenhum  brazileiro  se  negará 
a  augmentar  a  quota  de  suas  contribuições 
desde  que  estas  sejam  applícadas  a  fins  tão 
sagralos  quanto  aqueiies  com  que  entende  a 
discussão  da  lei  de  força  quer  de  terra,  quer 
de  mar.  (Apoiados  ;  muito  bem,) 

Agora  vendo  mais  de  perto  alguns  artigos 
do  projecto  em  discussão,  acudindo  portanto 
a  observação  intelligento  adduzida  pelo  meu 
collega,  no  tocante  á  reorganização  do  exer- 
cito ou  a  pequenas  modiflcaçoes  nesto  ou 
naquclle  ponto  da  sua  organisacão  actual, 
direi  de  algumas  que  me  teem  occomdo,  as 
quaes  submetterei  &  apreciação  da  Gamara. 

A  Gamara  não  ignora  que  o  numero  de 
offlciaes  no  exercito  do  primeiro  posto  ex- 
cede dos  quadros  respectivos  em  algarismos 
extraordinários.  Jã  excedeu  em  algarismos 
muitíssimo  maiores.  Infelizmente  as  re- 
du0i,'õe8  foram  feitas  pelos  processos  mais 
pungentes  em  Canudos  e  no  Acre  ;  todavia 
ainda  asso  excosso  é  grande.  As  escolas  su 
periores,  ou  a  escola  superior,  porque  só 
temos  hoj »  uma,  estão  todos  os  annos  a  for- 
necer numero  de  alferes-aiumnos  que  man- 
tém esse  augmento  e  quando  não  o  exaggera, 
peto  menos  impede  que  a  réducção  sé  faça 
com  uma  certa  rapidez. 

Não  me  parece  razoável  que  estejamos  a 
admitir  mais  alumnos  á  matricula  dos 
cursos  preparatórios  para  que  elles  hajam 
jOu  de  não  ter  accesso  ao  primeiro  posto,  por 
ialta  de  vaga,  ou  de  pleitear,  durante  os 
dous  ou  três  primeiros  annos,  o  posto  de  al- 
feres-alumoo,  quando  o  numero  de  alferes- 
aiumnos  está  excedido  ao  marcado  em  lei . 

Com  essa  preoccupaçao  eu  redigi  a  emenda 

ãue  submetterei  á  apreciagio  da  Commissão 
e  Marinha  e  Guerra  o  com  o  parecer  dos 
meus  dignos  collegas  ao  estudo  da  Ca 
mara. 

A  proposta  diz  que  nas  forças  de  terra 
entrarão  SOj  alumnus  da  Escola  Militai*. 

Emendei  o  paragrapho  respectivo  e  man- 
dei dizer  que  em  vez  àos  alumnos  da  Escola 
Miliiar  até  800.  leia^se— ató  500  matric- 
ladjs  nas  escolas  superiores  o  mais  os  que 
puderem  passar  das  escolas  inferiores,  fican- 
do su^peiisa'^  as  matriculas  nas  escolas  pre- 
paratórias. 

Não  vejo  absolutamente  razão  p:ira  quo, 
tendo  de  fazer  tantos  outros  sacriâcios^ 
como  aqueiies  que  em  globo  annunciel   para 


ter  o  oífectivo  de  nosso  exercito  as  condiçõ^ 
exigidas  pela  nossa  situação,  recuemos  deaa- 
te  deste  pequenino  sacrifício  ;  os  nossoa  jo* 
vens  patricios  S3  entregarão  a  outraa  oc- 
cupações,  a  outras  manifestações  de  siv^ 
actividade;  deixará  cada  uma  das  escolas 
preparatórias,  uma  technica  do  Rimleago  a 
outra  áo  Rio  Grande  do  Sul,  de  admittir  no- 
vos alumnos. 

A  Gamara,  e  cada  um  dos  Srs.  Deputados, 
sabe  em  que  condições  desagradáveis  se  en- 
contra a  administração  com  as  solicitações 
no  sentido  de  matricular  3.000  candidatos, 
si  fosse  possivel  aJmittir  tanto  ás  osc<;las. 
Toda  a  mocidade  affluo  para  esses  estabele- 
ci mentos. 

A  situação,  porém,  do  exevcito  actual,  as 
condições  era  que  se  encontra  a  nossa  offi- 
cialidade,  não  podem  mantor,  por  emquanw, 
aberta  e-ita  porta  ;  os  que  jã  estão,  òão  der 
vem,  por  equidado,  ser  logrados  cm  sua  a* 
piraçâo  ;  matricularam-se  (juando  espe.arira 
ter  deante  de  si  uma  carreira  aberta  floa 
termos  das  leis  em  vigor  ;  nós  as  mantemos, 
mas  declara-se— daqui  por  deante,  até  se- 
gunda ordem,  segunda  deliberação,  não  se 
matricularão  alumnos  nas  escolas  prepara- 
tórias. 

E*  umaBuggestão  apenas  que  faço  aos  il- 
lustres  collegas  e  aos  dignos  membros  da 
Commissáo  de  Marinha  e  Guerra,  que  es- 
tudarão, o  assumpto  com  mais  cuidado,  at- 
tendendo  a  algum  ponto  que  me  tenha  es- 
capado. 

O  outro  assumpto  que  me  preoccupou  f^i 
este;  o  Governo  está  autorizado  por  uma 
lei  recente,  lei  de  ha  poucos  annos,  a  fundar 
colónias  militares.  Não  deponde  do  CoQ- 
gresáo  Nacional  decretar  que  a  colónia  mi- 
litar se  fundo  neste,  riaquello  ou  naquelle 
outro  ponto. 

Parece,  entretanto,  que  nós  já  temos  mo- 
tivos auíBcientes  para  cuidar  da  fundaçãp  de 
algumas  colónias  militares  na  fronteira  do 
norte. 

Eu  não  me  ex"tí\rnarei,  pois  que  estou  em 
sessão  publica  e  o  assumpto  tem  respooiia- 
bil  idades  as  mais  delicadas,  sobre  a  (^nve- 
niencia  de  termos  colónias  militares  nos 
extremos  da  fronteira  que  circula  a  bacia  ao 
Amazonas,  desde  a  zona^  recentemente  aía"^* 
rida  dos  nossos  vizinhos  ^  Bolivia,  seíuiuJ^ 
polo  oeste  da  nossa  frontMra  occidentalcom 
o  Peril  e  as  repuDlicas  v^inhas,  ató  o  ex- 
tremo norte,  pelaa  vizinhanças  de  S.Joa- 
quim, Araguary  e  outros  pt^ntos. 

A  colónia  militnr,  pela^  indicaçooà  do 
relatório  qu  í  tonho  ora  màosV  dá  renda;  bom 
administrada,  é  fonte  de  receita;  faiem-se 
plantações,  cuida-çeda  lavo.^ra  c  ua  criaíáL'>t 
e  os  colonos  podem  ser  ou  fioldados  refor- 
mados ou  civis,  a  qu.em  se  dé  datas  doJervA^, 
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SQbordinados  á  disciplina  respectiva  e  á 
aotoridade  militar,  com  obrigação  do  ensino 
de  tiro. 

São  núcleos  brazileiros  quo  irEo  consti- 
taindo  a  meihoi*  das  cadeias  e  o  melhor 
systema  de  pontos  de  apoio  para  a  nos^a  do- 
fêsa,  em  um  futuro,  sináo  muito  próximo  — 
ainda  que  remoto,  não  importa  !  —  mas  em 
qualquer  caso  para  a  nossa  defesa  efflcaz. 

PoDso  que  nessas  rogioas  deveríamos  tam- 
beminstituir  corpos  ílxos,exorcitos  regionaes; 
alguma  cousa  de  análogo  aos  exércitos 
coloniaes  que  a  Inglaterra,  a  França,  a  Alie- 
manha  e  outros  paizes  eni^reteem,  pois  é  8a- 
bido  que,  dada  a  diversidaio  de  climas,  na 
vastidão  do  nosso  território,  nada  aconselha, 
ao  contrario,  tudo  mostra  quanto  ô  preju- 
dicial estar-se  a  deslocar  corpjs  constituídos 
por  voluntários  do  Rio  Grande  do  Sul,  do 
Paraná,  de  S^nta  Catharina,  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes  para  iro  a  constituir  guar- 
mç^o  no  paludoso  Amazonas  ou  no  Pará. 

Creio  que  obrariamoe  com  acerto,  que  o 
tíoverno  prooedería  com  grande  previdência 
n  organizasse  nessas  regiões,  sínâo  um  corpo 
de  exercito,  peio  menos  uma  grande  frac^o 
constituída  por  um  numero  regular  do  ba- 
talhões, todos  elles  constituídos  por  pessoal 
nascido  eaeclimado  nas  mesmas  rogiõas. 

No  caso  de  operações  de  guerra,  só  nos 
restaria  reforçar  estes  núcleos,  com  a  certeza 
de  que  os  sacrificios  seriam  menores  do  que 
íáo  actualmente  e  a  efflcacia  seria  incontes- 
tavelmente muito  maior. 

Esi  d  entendido  que  esta  acção  estratégica 
ha  de  ser  combinada  com  acção  análoga  por 
parte  da  nossa  marinha  de  guerra. 

Não  tenho  grande  predilecção  pelo  conra* 
çado  de  14,  15  o  16  mil  toneladas ;  acredito 
que  não  será  com  esto  que  nós  possamos 
defender  o  nosso  mediterrâneo  septentrional: 
o  Amazonas  com  toda  a  sua  rede  formidável 
de  oppulentos  trlt>utaríos. 

A  questão  da  marinha  opportunamente 
me  tr&.rá  a  debate  e  a  produzir  as  minhas 
fracas  opiniões. 

Bastará  lecordar  que  não  acredito  na 
effleacia  de  medidas  tomadas  pelo  Ministério 
da  Guerra  somente  ;  a  meu  ver,  o  Ministério 
da  Guerra  e  o  Ministério  da  Marinha  não  são 
mais  do  que  departamentos  de  um  ministério 
onico— o  da  defesa  nacional. 

Por  conseguiote,  a  acção  de  nm  deve  ser 
combinada  com  a  do  outro. 

Esta  providencia  da  creação  de  um  corpo 
flxo,  cobs'ituido  por  bitalhões  em  que  assen- 
tem praça  uS  naturaes  dos  Estados  do  Norte, 
está  de  accordo,  de  alguma  surce,  ou  recorda 
até  ceno  ponto  um  outro  artigo  de  lei  in- 
eluid')  na  lei  de  forças,desde  a  época  em  que 
fui  relator  deste  projecto,  o  art.  ?.•  (Lê,) 


Effecti vãmente,  não  é  razoável,  e  isto 
mostra,  ou,  antes,  isto  demonstra  quanta 
razão  eu  contioha  quando  dizia  que  não  me 
occupava  somente  com  os  problemas  mili- 
tares—não é  razoável,  repito,  que  queira- 
mos constituir  o  exercito  nacional  só  com  o 
voluntariado  do  norte  e  do  extremo  sul ;  ó 
preciso  que  cada  Estado  da  Republica  se 
disponha  a  pagar  este  tremendo  tributo  de 
sangue.  (Apoiados.) 

Não  tive  ainda  a  felicidade  do  ler  esse  re- 
gistro de  voluntários  ;  creio  mesmo  que  até 
hoje  não  se  fez.  Quem,  entretanto,  acompa- 
nha as  noticias  militares  nos  Jornaes  diários 
sabe  que  ô  muito  commum  ver- se  esta  in- 
formação: «Chegaram  hontem  do  norte  tan- 
tas praças  voluntárias,  que  foram  distri- 
buídas pjlos  corpos  desta  guarnição». 

Quer  dizer  :  assenam  praça  nos  corpos  do 
norte,  são  destacadas  depois  como  contin- 
gentes remettidos  ao  sul  e  aqui  são  distri- 
buídas pelos  batalhões  com  parada  no  Rio 
de  Janeiro  e  em  alguns  outros  pontos  ;  abre- 
se  o  claro  lá  nos  corpos  do  norte,  assentam 
praça  outros  nortistas  que,  por  sua  vez,  no 
iim  de  algum  tempo,  vêm  para  o  sul  como 
contingentes  a  supprir  os  claros  dos  cor- 
pos daqui. 

Assim  se  estabelece  um  trabalho  de  suc- 
cção  e  as  forças  vivas,  que  poderiam  ser 
applioadas  ao  desenvolvimento  agrícola  ou 
industrial  daquellas  zonas,  eotregam-se,  em 
grande  parte,  ao  serviço  militar. 

Ora,  isto  não  ó  razoável,  isto  não  é  justo. 

Digo  que  o  preoccupar-me  com  iato  mostra 
que  ou  me  preoccupo  com  outro  problema. 

De  facto,  isto  entende  cjm  o  nosso  pro- 
blema da  falta  de  braços  e  da  elevação  do 
salário  agrícola  nas  regiões  do  norte. 

Si  constantemente  esses  homons  válidos 
estão  sendo  desviados  para  o  serviço  militar 
a  preencherem  os  claros  dos  corpjs  do  sul, 
é  evidente  que  o  norte  está  íkzendo  um  sa- 
crifício maior  do  c^ue  aqnelie  que  o  regimen 
federal  irapôe,  pois  que  no  regimen  federal 
todos  as  unidades  devem  contribuir— propor- 
cionalmente á  sua  população  e,  ainda  mais, 
proporoionalmenteás  vantagens  que  auferem 
dos  cofres  nacionaes— para  o  supprimento 
dos  claros  do  exercito. 

Por  isso,  inclui  osto  artigo,  e  gostaria 
muito  de  ver  que  no  relatório  do  Ministério 
da  Guerra  se  nos  informasse  qnal  o  numero 
do  voluntários  expedidos  pelos  diversos  Es* 
tados  para  se  proencherem  os  claros  nos  bata- 
lhões do  exercito. 

Outro  ponto  da  lei  de  fixação  de  forças 
que  chamou  muito  minha  atòenção  foi  este: 

«  O  Governo  é  autorizad »  a  elevar  ao  do- 
bro ou  mais,  em  circumstanciíis  extraordi- 
nárias, o  effectivo  de  ^^^^ i^SI^^X}^^ 
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Ora,  senhoros,  as  circumstancias  actuaes 
são  ou  não  são  extraordinárias  ? 

As  notas  publicadas  pelo  Ministério  do  Ex- 
terior no  Diário  Ofpcial  de  ha  poucos  dias— 
já  que  nós,  atA  agOi'a  não  temos  relatório 
do  Ministério  das  Rolaçõos  Rxtorioros  do 
anno  passado— essas  notas,  essas  informa- 
ções, o  movimento  de  forças,  a  mobilização 
de  unidades  navaes  o  dd  batilhões  do  exer- 
cito para  o  extremo  norte,  provam  ou  não 
que  é  chegado  o  período  designado  ne^ta  lei 
por  época  de  ccircumstancias  extraordiná- 
rias» ? 

Quaes  são  as  c  circumstancias  extraordi- 
nárias » ? 

Quando  é  que  se  eleva  o  eífectivo  do 
exercito  <  ao  dobro  ou  mais  » ? 

Naturalmente  quando  se  passa  do  pé  de 
paz  ao  pé  de  guerra,  quando  so  mobiliza  a 
força  para  operações  de  campanha. 

Ora,  esta  é  a  nossa  situação.  A  obstinação, 
entretanto,  de  uma  certa  rotina  cega,  que 
quer  fazer  crer  que  bastão  algarismo  de 
15  mil  praças  para  o  serviço  do  exercito,  dá 
logar  a  que  ainda  nesta  situação  de  circum 
stancias  extraordinárias  não  se  tenha  elevado 
o  eífectivo  do  exercito. 

Parece  que  o  exercito  devii  ter,  si  não 
normalmente,  ao  menos  nas  circumstancias 
extraordinárias,  os  28  mil  homens.  Pois  bem, 
a  lei  diz  que  nesta  occasião  deve  ter  mais  de 
28  mil  homens,  deve  ter  mesmo  o.  «dobro  ou 
mais.  E  não  tem,  nem  mais  do  dobro,  nem  o 
dobro,  nem  mesmo  os  28  mil  homens. 

Nós  teremos,  nituralmento,  alguns  pedidos 
de  credito  para  supplementar  rubricas  do 
orçamento  da  guerra,  provavelmente  esgo- 
tadas com  03  voluntários  —  voluntários  ou 
que  melhor  nome  tenha  --  mandados  adrait- 
tir  afim  de  so  completar  o  eífectivo  dos  corpos 
que  teem  marchado  paim  o  norte. 

Nessa  occassião,  Sr.  Presidente,  eu  me 
proponho  a  perguntar,  em  roquoriraonio,  si 
o  Governo,  si  o  Presidente  da  Republica  julga 
sufflciente,  para  as  necessidades  da  nossa 
defesa  e  para  a  instrucção  do  ex  )rcito,  o 
eífectivo  de  15  mil  praças. 

A  discussão  deste  projicto  dá  logar  ao 
exame  da  situação  om  que  so  encontra  o 
exercito,  das  suas  necessidades,  das  suas  as- 
piraçõ3S ;  é  por  força,  ainda  qu  í  ou  me 
queira  rasumir,  um  assumpto  que  está  a 
pedir  toda  a  nossa  solicitude  e  a  explanação 
de  todos  os  aspectos  do  caso.  Por  isso.  a 
Camará  me  perdoará  que  eu  me  esteja  man- 
tendo na  tribuni  por  tanto  tompo. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —Aliás  cora 
muito  proveito  para  nós.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bauhosa  Lima— Já  disse  e  mante- 
nho-mo  disposto  a  dizer  mil  vezos,  íbrçosj  6 
qu  j  cnidemo.s  do  exeixíito  e  da  armada  nacio- 


nal, da  defesa  militar  regular  da  qjs^x 
Pátria. 

Quero  recordar  que  não  de  hoje.  hoje  maii 
do  quo  em  outra  ocoasião,  mas  mo  si  dí 
hojo-,  me  tenho  Oí^cupado  com  os  assumpto» 
rolativos  á  classe  a  que  tonlio  a  honrado 
portencar. 

Um  escriptor  brilhante  disso,  em  uma  das 
folhas  desta  Capital,  sob  a  responsabilidade 
do  sou  nome,  do  oÁíicial  intelligente,  queos 
militares,  com  assento  nesta  e  na  outra 
Casa  do  Congresso  Nacional,  teom  transfor- 
mado isto  em  uma  espécie  de  sinecura,  es 
qaecidos  dos  seus  camaradas  e  pouco  oa 
nada  se  importando  com  oa  interesses  da 
clastô. 

Cabe-ime  dar  uma  resposta  a  esse  cama- 
rada, dizendo  que,  si  ello  consultar  a  sua 
consciência,  verificará  que  nos  foz  uma  in- 
justiça. 

Primeiramente,  porám,  é  preciso  accen- 
tuar  que  nós  aqui  cuidamos  dos  interesses  da 
classe,  mas  subordinados  a  todos  os  grandes 
interesses  nacíonaes.  (Apoiados.) 

Aqui  não  vem  cada  Um  cuidar  dos  in- 
teresses desta  ou  daquella  classe  {apoiados) ; 
não  temos  que  ser  aqui  exclusivamente  mili- 
tares, que  se  puzessem  todos  os  dia^  a  jasti- 
ficar  projectos  de  lei,  dizendo  :  c  Pica  ao- 
gmentada  a  etapa  dos  oíficiaes  do  exercito ; 
os  oíficiaes  do  exercito  terão  moradia  por 
contado  Estado;  os  officiaes  dj  ex3rcito 
terão  fardamento  dado,  etc.  » 

Si  é  isto  cuidar  dos  interesses  da  cia  se, 
bem  ;  justiça  nos  foi  feita  e  póie  esse  cama- 
rada acreditar  que  isto  nunca  passou  p  lo 
espirito  de  nenhum  do  nós,  por  não  ser  isto 
o  quo  se  chama  cuidar  dos  int^reáses  i^ 
classe. 

Agora,  si  é  collaborar  cjm  o  CJoveroo  ni 
organização  das  leis  indispensáveis  á  vidada 
n^ssa  classe —o exercito,  como  uma  partindo 
grande  todo,  isto  é  uma  injustiça  manifesU 
que  os  documentos  desmentem.  (Apoiados.) 

Talvez  não  hsga  um  só  de  nós  aqui  que  nâo 
tenha  nesta  ou  naquella  sessão,  ne^te  oa 
naquelle  mez,  apri3sentaJo  projectos  de  lei 
relativos  a  este  ou  aquelle  aspecto  das  varias 
questões  que  entendem  com  a  vida  militar. 

Eu  mesmo  apresentei  aqui  em  1000.  um 
projecto  relativo  a  promoções  e  havia  apro- 
sentado  em  1902  o  projecto  relativo  á  orga- 
nização do  ensino  syg temático  do  tiro  o  àx 
creação  do  umi  divisão  do  observaçoi^  n<*s 
Estados  do  Pará  e  do  Amazonas. 

Os  meus  projectos  nãj  tiveram  anda- 
mento. 

V.  Ex.  conhece  bem  os  achaques  di  vida 
parlamentar ;  sabe  o  que  é  que  faz  caminl^ar 
esses  projectos  e  vê  bem  que  não  seria  com 
os  meus  amuletos  que  htvia  do  cjns^»»f 
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qae    clies   fu&íêm  objecto  do  dcliljeração  da 
rasa. 

Aliás,  Ulvez  fosse  i3S0  molhor,  porque 
ai^m&s  vezes  ha  em  quo  certos  projocios 
leem  Vindoat6>  discussão  sem  serem  dis- 
cutidos, combatidos  o  emendados;  appro- 
vados  na  i*  e  2*  discussões,  são  rejeitados  na 
3^  por  um  desses  golpes  da  fortuna  em  que 
o  Tento  muda  de  quadrante.  {Riso,) 

O  Sr.  Neiva— Em  três  tempos:  um,  dous, 
três — prorapto. 

!  O  Sr.  Barbosa  Lima— O  meu  estimado 
eoUcga  Diputado  pela  Bahia,  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Neiva)  referia-se  á  conveniência  de  ge- 
neralizar uma  medida  justíssima  proposta 
pelo  meu  distlnctocompinheiro  do  bancada  o 
Sr.  James  Darcy,  sob  a  forma  do  pcn.>ão  â 
raniiiia  do  ura  biuvo  soldado  do  Corpo  do 
Ríiinòeiros. 

Nessa  occasião  cu  dei- lhe  um  aparto  que 
;^^ra  explico. 

No  projecto  qua  motivou  a  minha  renun- 
cia, o  anno  passado,  estava  previsto  no  art. 
i\  que  não  só  as  praças  do  Corpo  de  Bom- 
bdros,  mas  todos  os  empregados  nas  diver- 
sas industrias  custeadas  pjlo  Eatado— o  para 
não  citar  outro  exemplo,  bastará  recordar 
•Ki  machinistas  cia  Estrada  de  Ferro,  guarda- 
freiod  e  outros—quando  parecessem  em  de- 
sistro,  cmserviçj  publico,  tioliam  direito  ás 
mesmas  i-egalias  e  penBoes  a  que  fazem  jiis  sol- 
dados qu )  morrem  no  campo  do  batalha  ou 
recebem  ferimentos  em  combate. 

Pois  a  Camará  approvou  o  projecto  om  1» 
discussão;  approvou  o  era  2*,  o  na  3*,  pro- 
Tavel mente  esquecida  do  que  se  tratava  de 
cxccUonte  medida,  i'ejeitou-o  com  a  mesma 
faci!id<'ide  cura  que  o  tinha  appro vado  em 
l*e  2»  discussões. 

Não  falt ju,  poij,  occasião  dà  Câmara pi*es- 
Ur  oss©  grande  serviço  e  mostrar  que  nós 
untj  admiramo:!  a  civilisaçào  industrial, 
quanto  pi'eí:onisamo$  a  necessidade  áò  man- 
\dr  o  seu  apoio  militai'.  (Apoiados.) 

Vindo  ainda  era  minha  defesa  e  referin- 
do-me  mais  de  perto  ao  projecto  apresen- 
tado cm  19U0,  projecto  relativo  a  promoções, 
direi  que  e^tc  projecto  visava  Ião  honesta- 
mente attcndor  ás  mais  rospOitavois  aspi- 
raçO  )s  dos  meus  camaradas  do  classe  que 
cumeç.i  por  me  prejudicar,  a  mim  autor  do 
projecto. 

Tratava-se  de  regular  as  promoções  nos 
postos  superiores  do  exercito,  postos  era 
^110  o  aocesso  se  dá  por  antiguidade — ou  por 
merecimento— ao  passo  que  nos  subalternos 
íó  se  dá  por  antiguidade. 

Bssa  questão  de  merecimento  tem  sido 
iat(n'prei-ida  por  fòrrasV  bera  deplora vtd, 
avultando,  em  eata  época  como  caracterís- 
tica, o  fiihotismo  e  o  patronato. 


O  capitão  Fulano  tem  muito  boas  relações, 
(5  parente  do  rainistro  Cicrano  ou  é  parente 
do  Deputado  influente  Boltrano  ;  tera  mere- 
cimento e  ainda  que  seja  o  n.  90...  6  pro- 
movido por  merecimento  á major, preterindo 
todos  os  outros  collegas  que  não  tiveram  a 
felicidade  de  ser  parente  de  ministro  ou  do 
deputado,  preterindo,  Sr.  Presidente,  meâmo 
oquellos  que  estiveram  em  campanha,  ao 
passo  que  o  promovido  nem  era  combate 
nem  era  campanha  esteve. 

Estes  processos  revoltaram-mo,  e  eu,  que 
nunca  estive  em  campanha  alguma,  propuz 
que  os  oíliciaes  nas  rainhas  condições,  não 
pudessera  em  caso  algum,  preterir  aquelles 
que  cstiverara  na  linha  de  fogo,  porque 
entendi  e  entendo  que  para  o  militar  ne- 
nhum serviço  ó  equiparado  ao  de  guerra, 

O  meu  projecto,  Sr.  Presidente,  não  pôde 
ir  para  deaute,  e,  depois  de  apresentado,  eu 
tive  o  desgosto  de  ver  um  digno  camarada 
com  tempo  de  serviço  na  guerra  preterido 
por  outro  que  podia  ter  muitos  serviços  na 
paz,  mas  em  tolo  caso  na  paz  o  não  de 
guerra  I 

Vê,  V.  Ex.,  que  quom  apresenta  um  pro- 
jecto nestas  condições,  está  cuidando  dos 
ioteresáea  da  classe,  prejudicando  seus  pró- 
prios interessas,  mas  augraentando  a  propor- 
ção para  os  offlciaes  coni  serviço  de  campa- 
nha, e  por  isso  declarei  que  os  que  tivessera 
taes  serviços  em  hypothese  alguma  poderiam 
ser  preteridos  pelos  que  não  os  tivessem. 

Logo,  no  corpo  a  que  pertenço,  collegas 
com  serviços  de  guerra,  por  mais  modernos 
que  sejara  do  que  eu,  serão  promovidos  e  eú 
não. 

Digo,  com  toda  a  sinceridade  de  que  sou 
capaz,  que  era  cada  uma  destas  promoções  só 
teria  o  raaior  desejo  de  felicitar  os  meus 
dignos  caraaradas. 

Opportunaraonto,  Sr.  Presidente,  pedirei 
a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  que  se  deu  cora  o 
projecto  do  meu  nobre  collega  pelo  Ceará, 
dê  estes  projíctos  para  a  ordem  do  dia, 
di8cuta-se  e  depois  volte  &  Commissáo  para 
dar  parecer. 

Outro  projecto  a  que  me  refiro  dizia  que 
o  Governo  nomearia  uma  coramissão  para 
explorar  a  bacia  do  Amazonas.  (Lê.) 

Autorizava  também  o  Governo  a  abrir 
créditos  para  estas  despezas  e  mais  p^ra  as 
de  fortificação  em  Óbidos  e  outros  pontos 
onde  julgasse  necessário. 

Mandava  também  restaurar  a  fortaleza  de 
Tabatinga,  que  6  antes  fraqueza  ou  impo- 
tência (i-iso),  porque  de  fortaleza  só  tem 
antigas  muralhas  e  peças  do  tempo  do 
marquez  de  Porabal  (riso),  uma  ou  duaspa- 
Ihoças  para  abrigar  o  offlcial  e  praças  que  ás 
vezes  para  lá  são  mandados. 
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Em  outro  artigo  eu  estabelecia  outras  dis- 
posições (lê)  O  emíiin  dava  um  certo  Duraero 
de  providencias  que  lalvez  tive  sem  evitado 
08  factos  que  se  estão  dando  no  Alto  Punis, 
no  Juruá,  ânaimente  em  toda  a  região  do 
extremo  do  te. 

Além  desses  projectos,  Sr.  Presidente,  que 
recordei  como  resposta  á  injustiça  que  fez  o 
collega  que  escreve  como  collaborador  mi- 
litar na  Imprensa  periódica,  tonho  outros 
aqui,  Sr.  Presidente,  que  raaniarei  á  Mesa 
na  hora  do  expediente  e  sobre  os  quaes  direi 
algumas  palavras,  porque  entendem  com  o 
assumpto  de  que  me  es  ou  occupmdo. 

O  primeiro  proje^^to  refere-se  ao  famoso 
quadro  especial.  Eu  faço  parte  desse  quairo 
e  me  envergonho  de  que  seja  possível  vir  a 
acou  tecer  commigo  o  que  vejo  acontecer 
com  outros.  Não  quero,  no  que  depender  de 
minha  coUaboração  legislativa,ir  occupar  em 
minha  cLiSse  um  posto  ou  commissão  d3  que 
haja  de  me  envergonhar  perante  meus  com- 
panheiros, animados  do  sentimento  de  jus- 
tiça ;  nãj  quero  que  possa  pareeer  que  eu 
tenha  contribuído,  ainda  que  passivamente, 
para  a  situação  da  qual  tudo  se  terá  dito,rc- 
cordando  que  ella  permitte  numa  só  vaga 
promover  dous  offlciaes. 

V.  Ex.  conhece  este  caso  :  dá-se  uma  vaga 
de  general, promove-so  um  coronel  do  quadro 
especial,  professor,  e  diz  se  :  como  é  do  qua- 
dro especial,  não  preenche  a  vaga,  logo  esta 
continua  aberta  e  promove-se  então  um  co- 
ronel do  quadro  ordinário.  Somma  para  uma 
vaga  :  dous  generaes,  o  orçamento  passa  a 
pagar  dous  e.entretinto,  a  vaga  aberta  tá  sç 
uma.  Isto  que  se  dã  com  o  çenerai,  póde-se 
dar  com  o  coronel,  com  o  major,  commiío  ou 
comqualque'  outro  digno  collega.  Estou, 
portanto,  cert  >  de  que  vou  ao  encontro  dos 
desejos  de  cada  um  desses  dignos  col legas, 
regularizando  a  nossa  situação,  e  ao  mesmo 
tempo  contribuo  para  que  o  Governo  não  se 
vej  k  em  condições  idênticas  áquellas  em  que 
já  se  tem  visto  por  mais  de  uma  vez. 

Dir-se  ha  talvez  que  o  meu  projecto  vem 
coUocar  os  offlciaes  do  quadro  especial  em 
uma  situação  de  grande  inferioridade  em 
relação  aos  offlciaes  do  quadro  ordinário 
Preciso  explicar  que  os  offlciaes  do  chamado 
quadro  especial  figuram  no  Almanaok  Mi- 
litar com  um  Q  antes  dos  respectivos  nomes. 

São  esses  offlciaes  os  que  são  lentes,  pro- 
fessores de  estabelecimentos  de  ensino  e  os 
que,  sendo  lentes,  foram  postos  em  disponi- 
bilidade contra  a  disposição  da  1(  i  qu)  os 
tinha  tornado  inamoviveis  e  vitalícios,  do 
que  resultou  uma  despeza  a  mais  para  o  erá- 
rio publico,  isto  é,  pagarem  duplicata,  ao 
proíessor  que  lecciona  o  ao  que  não  lecciona 
absolutamente. 


Um  Sr.  Dkputado— E  que,  além  disao,  tem 
uma  dupla  vantagem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esta  situação  col- 
loca  tal  offlcial  em  condições  de,  balanceados 
os  prós  e  os  contras,  confe-^sar  que  n&o  ha 
propriamente  prejuízo.  Offlciaes  do  c  'rpo 
docente  entrogim-se  á  vida  do  magistério, 
não  estão  na  mesma  situação  dos  camanidas 
que  vão  construir  linhas  telographicas  em 
Matto  Grosso  ou  que  seguem  para  Csuiados, 
para  o  Alto  Purús  e  outras  diligencias  mili- 
tares, teem  a  vantagem  da  inamovibilidade, 
teem  vencimentos  melhores  o  quotas  addi- 
cíonaescom  10  annos,  15  amos,  emflm  em 

Soriodos  de  cinco  em  cinco    annos  e  á  vista 
o  que  se   faz  com  o   magistério  superior 
civil. 

Eu  proponho  no  meu  projecto  que  todos 
esses  offlciaes,  qualquer  que  seja  o  corpo  ou 
arma  donde  tenham  provindo,  constituirão  o 
quadro  único— quadro  do  corpo  docente-e 
que  8Ó  sejam  promovidos  por  vagas  havidas 
no  propno  quadro  {muito  bem),  para  que  eu 
não  venha  occupar  vaga  aberta  no  quadro 
ordinário. 

Dirse-ha  (foi  uma  objecção  que  me  fez  um 
companheiro)  que,  existindo  neste  corpo 
offliaes  que  vieram  do  corpo  de  saúde, 
do  corpo  de  engenharia,  do  artilharia,  do 
estad.0  maior  e  até  de  cavallaria,  aberta 
uma  vaga  por  um  tenente-coronel  medico, 
digamcs,  como  poderia  ser  promovido  para 
essa  vaga  um  major  do  estado  maior  do 
corpo  de  engenharia  ? 

D  dxa  de  ser  procedente  a  objecção,  porque 
esse  offlcial  ao  corpo  docente  continua  a 
servir  no  seu  posto,  não  servindo  no  quadro 
ordinário,  porque  a  lei  não  pode  ter  elfeiw 
retroactivo,  e  é  por  isso  que  os  offljiaes  do 
quadro  ordinário  não  poderão  ficar  prejudi- 
cados com  semelhante  disposição. 

Pareceu-me  razoável  providenciar  no  sen- 
tido dos  offlciaes  deste  corpo,  uma  vez 
promovidos  a  generaes,  não  poderem  leccio- 
nar ;  s6  podem  ser  promovidos  a  generaes 
para  o  quadro  ordinário,  para  uma  va^^i 
para  a  promoção,  perdendo,  porém,  todas  as 
vantagens  de  docente. 

No  caso,  porém,  não  podem  exerceras 
funcçoes  de  qualquer  outro  general ;  oi>  ^ 
pôde  absolutamente  impedir  quo  contifloea 
subir  todos  os  postos,  mas  é  preciso  in^^' 
«lue  essa  concessão  venha  prejudicar  osoirfres 
públicos  e  perturbar  o  serviço. 

Não  se  Címprehende  que  fossem  geoer*^ 
do  corpo  docente  e  que  continuassem  o^ 
quadro  especial,  sendo  promovidos  douspw* 
uma  vaga  só  e  é  por  isso  quo  penso  qjjo 
assim  terei  de  alguma  sorte  contribtfdo 
para  tiral-os  da  sitwagào  esquerda  em  4"^ 
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fiOíf  encontramos  e  daodo  testemunho  da 
nossa  isenção  de  animo.  iLê.) 

Os  officiaes  generaes  deixam  as  funcçoes 
áo  magistério. 

Ou  befii  magistério  ou  bem  serviço  mi- 
litar. (Lê.) 

Porque  nâo  se  pôde  tolher  ab  olutaraente 
a  um  militar,  que  prefira  continuar  a  servir 
na  vida  propriamente  militar  o  renunciar  ás 
vaatagens  vitalícias,  inamovíveis,  intercalei 
^seguinte  disposição.  (Lê,) 

lâto  para  que  não  se  dê  o  aue  está  se 
daudo  ;  ha  docentes  em  disponibilidade,  que 
recebera  vencimentos  de  professores  substi- 
tutos de  lentes,  e  o  Qoverno  nomeia  outros, 
paisanos  ou  militai*es,  para  exercerem  esses 
cargos. 

Que  nomeasse  interinamente  para  substi- 
tuírem quando  esses  offlciaes  não  pudess  ^m 
exercer  o  cargo,  comprehende-se  ;  n}a8  para 
occaparem  lugares  que  esses  offlciaes  devem 
occupar  toda  a  vez  que  tiverem  ensejo,  me 
parece  que  não  consulta  os  interesses  do 
Thesouru. 

Vé,  portanto,  Y.  Ez.  que  não  me  limitei  a 
pedir  augmento  d^  despeza  para  conseguir  o 
effectivo  do  exei*cito  ;  pedi  também  medidas 
tendentes  a  cercear  abusos  que  gravam  o 
erário  nacional. 

Outro  projecto  meu,  Sr.  Presidente,  en- 
tende com  a  situação  dos  inferiores  do  exer- 
cito :  sargentos,  quarteis-mestres,  sargentos 
ag9nt(»,  etc.  e  com  a  dos  offlciaes  coníl nados 
no  seu  quadro  por  pdriodos  de  tempo  que  já 
vão  ficando  exagerados,  que  tem  creado  uma 
situação  prejudicialissima  para  esses  servl- 
àoreá  da  Republica  o  prejudicial  também 
para  o  Thesouro. 

Começarei  demonsti>ando  que  essa  situação 
ó  prejudicial  para  o  Thesouro. 

Comprebeiide  V,  Ex.  que  não  é  de  desejar 
que  o  quadro  de  offlciaes  inactivos  se  au- 
gmente,  não  é  uma  situação  diante  da  qual 
devamos  cruzar  os  braços  aqueiia  em  vir- 
tude da  qual,  dentro  de  pouco,  teremos  um 
não  pequeno  numero  de  alferes,  e  até,  si 
apertar  muito,  de  alferes-alumnos  compul- 
sados. 

Já  ha  no  Senado  um  pi*ojecto,  com  alguns 
de  cujos  artií?os  sympathiso,  que  providencia 
no  sentido  de  reduzir  a  reforma  compulsória 
a  certos  limites  ;  isto  é,  de  tornar  obriga- 
tória a  inspocção  de  saúdo,  mae  não  a  re- 
forma sem  essa  inspecção. 

Parece-me  que  isto  concilia  bem  a  exigên- 
cia constitucional  com  a^  condições  creadas 
pela  idade. 

Eu  emendaria  esse  projecto  em  ura  ponto  ; 
nâo  me  pareço  que  pelo  facto  do  um  offloial 
ser  alferes,  não  ser  ainda  tenente,  deva  ser 
reformado  cora  a  idade  do  45  aqnos,  idade 
em  quu  se  está  perfeitamente  valido,  ealvo 


prava  da  inspecção,  quo  devo  ser,  neste  caso, 
expres^  e  explicita. 

Seja,  porém,  como  for,  Sr.  Presidente,  a 
situação  é  esta  :  ha  dozenas  de  ai  fere  e 
'■í''*  tenentes,  sobrecar  egados  de  famiila, 
com  mais  de  lOannos  de  praça. 

Em  vários  exércitos,  os  offlciaes  que  passam 
mais  do  ura  certo  numero  de  annos  no 
mesmo  posto  teem  uma  gratificação  addi- 
clonal . 

No  exercito  ingloz  ha  até  um  pequeno  de- 
talhe de  uniforme,  o  galão  dá  uma  pequena 
volta,  corao  acontece  cora  os  offlciaes  de  ma- 
rinha charaados  offlciaes  de  volta. 

Este  principio  está  acceito  era  nossa  adrai- 
nistração  civil  ;  os  lentes  de  todas  as  aca- 
demias, cora  raais  cinco  ou  dez  annos  de  ser- 
viço, teera  uma  gratificação  addícional ;  os 
empregados  das  estradas  de  ferro  teera  uraa 
gratificação  proporcional  ao  terapo  de  ser- 
viço, os  do  telegrapho,  os  do  Correio  igual- 
mente. 

Pondere-se  que  estes  offlciaes  do  exercito, 
aléra  dos  serviços  de  paz,  teera  muitos  delles 
o  serviço  <ie  guerra  e  que  não  teera  deante 
de  si  outro  futuro  que  não  seja  a  reforraa 
compulsória,  e  verificar-se-ha  que  não  é 
razoável  mantel-os  na  situado  era  que  se 
encontram. 

Proponho,  portanto,á  Gamara  a  decretação 
de  uma  quota  addicional:  para  os  offlciaes 
subalternos  de  20  «/o  sobre  o  respectivo  soldo, 
para  os  superiores,  que  já  teera  muito  me- 
lhor vencimento,  de  10  %;  para  os  generaes 
nenhuma.porque  já  teera  vencimentos  rauito 
regulares  e  para  os  lentes  tarabera  ne- 
nhuma. 

Portanto,  Sr.  Pi^esidenie,  posso  varrer  a 
minha  testada;  nào  vou  ter  uenhuraa  dessas 
gratificações.  Não  estou  legislando  de  fórraa 
que  por  maneira  alguma  augmente  os  meus 
vencimentos;  só  conheço  a  situação  de  grande 
numero  de  camaradas  para  Ir  ao  encontro 
delia,  collaborando  com  o  Congresso  Nacional 
de  modo  a  romediar  isso.  (Lê.) 

Esclareço  á  Caraara,  recordando  que  20  % 
do  respectivo  soldo  de  alferes  são  24$000  ! 

Portanto,  Sr.  Presidente,  nào  ha  hypo- 
fchese  de  eu  estar  legislando  pro  domo  mea. 
(Lê  o  art,  2"^  do  projecto,) 

Fiz  esta  excepção,  Sr.  Presidente,  porque 
reputo  uraa  cousa  pouco  corapativel  cora  a 
jdéa  que  teem  de  seus  deveres  militares  a 
situado  em  que  fica  ura  offlcial  do  exercito, 
quando  o  seu  batalhão  segue  para  a  carapa- 
nha  e  elle  fica  era  coraraissão  de  plena  p»z, 
auferindo  vantagens  maiores  do  que  aquellas 
que  03  seus  camaradas  vão  auferir  cora  os 
riscos  da  própria  vida.  (Muito  bem.) 

Ne:*se  sentida,  já  tive  occasião  de  me  ma- 
nifestar, levando  os  raeus  sinceros  açplausos 
á   inflexível   rectidão  com  qnp  o   honrado 

Digitized  by  OOOQIC 


336 


ANNAliS   0A    CAMAUA 


S**.  Ministro  da  Guerra  e  o  seu  digoo  auxi- 
liar, o  honrado  Sr.  marechal  Costallat,  teem 
procedido. 

Agora,  junto  a  estes  applausos  um  appello 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica  para  que, 
vindo  era  auxilio  dcSBse  excellento  exemplo— 
mais  capaz  do  fazer  pela  disciplina  do  que 
quaesquer  medidas  coercitivas  —  provi- 
dencie no  sentido  do  não  serem  contrariados 
os  bons  intuitos  dos  dignos  marechaes. 

Estou  me  referindo,  Sr.  Presidente,  a  um 
facto  que  ou  reputo  gravoso  e  pouco  conve- 
niente aos  intereâse.3  do  exercito.  Está  se 
vulgarizando,  mais  do  que  fora  para  desejar, 
o  aproveitamento  de  militares,  de  officiaes 
do  patente  até  em  cargos  de  vereadores,  in- 
tendentes municipaes,  emíim,  membros  de 
conselhos  municipaes. 

Não  poderíamos  crear  incompatibilidades 
com  tamanha  facilidade,  mas  poderemos  le- 
gislar do  modo  a  que  quem  for  para  taes 
postos  saiba  como  íica  em  relação  á  vida 
militar. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  tenho  um  ou- 
tro projecto  de  lei,  que  entende  com  a  si- 
tuação em  que  s  í  encontram  os  officiaes  infe- 
riores do  exercito,  aquelles  que  váo  perdondo, 
cada  vez  mais,  a  esperança  de  alcançar  o 
primeiro  posto  de  oílicial  de  patente. 

Muitos  delles,  si  não  a  maioria,  teem  ser- 
viços de  campanha  e  sustentam  familia. 

A  esse  respeito,  seja-me  licito  recordar  as 
condições  deploráveis  em  que  se  encontra, 
no  tocante  a  vencimentos,  o  soldado  do  exer- 
cito nacional. 

O  soldado  casado  que  desarrancha,  isto  cS 
que  recebe  uma  quota  de  seus  vencimentos, 
a  etapa  em  dinheiro,  percebe  actualmente 
49$830  por  mez. 

O  soldado  de  policia  percebo  lOS^OvOO. 

Os  officiaes  inferiores  do  exercito,  sir- 
gentos,  muitos  com  mais  de  dez  annos  do 
serviços,  sobrecan*ogados  de  familia,  não 
tendo  deante  de  seus  olhos  outra  perspectiva 
que  não  a  de  ser  sargentos,  percebem  os  ven- 
cimentos que  vou  cotejar  com  outros,  taes, 
que  este  simples  cotejo  dispensai  qualquer 
coramentario. 

Quanto  ao  soldado,  bastará,  recordar  que 
este  servidor  da  Republica,  que  tom  de, 
amanhã,  da  noite  para  o  dia,  embarcar  para 
o  Purús,em  condições  das  mais  precárias— 
I>orque  ninguém  ignora  quaes  são  as  condi- 
ções do  vestuário,  de  alimentação,  do  cura- 
tivos, de  medicamento  em  que  se  encontra 
esse  pessoal — este  servidor  tem  menos  do 
que  o  cocheiro  da  Casa  de  Detenção,  que  tom 
50$,do  que  o  cozinlieiro  da  Casi  de  Detenção, 
que  tem  50$,  do  que  o  cozinheiro  do  Gym- 
nasio  Nacional,  que  tem  100$,  do  que  o  ser- 
vente da  Repartição  de  Saúde  Publica,  que 
tem  100$  e  que  não  é  obrigado  a  ter  unifor- 


mo e  que  não  tem  de  ir  pai-a  a  guem,  c 
que,  quando  muito,  poderá  morrer  de  algtim 
desastre  por  occasião  das  demolições  que  se 
estão  fazendo  nas  obras  da  avenida. . . 

Agora,  os  inferiores.  Teem  de  soldo  1$^\ 
menos  do  quo  o  soldado  de  policia;  teem  de 
etapa  1$176  réis  e  de  gratificação  250  r^s; 
com  a  quota  de  fardamento,  que  correspofide 
a  17$750  por  mez,  ficara  98$000. 

Pois,  Sr.  Presidente,  ura  policia  secreta 
de  lidasse  tem  200$,  um  policia  secreta jie 
2"  tora  150$,  um  policia  secreta  de  3*  tem 
100$;  e  sargento  do  exercito  tem  menos  de 
I00$000I... 

Escuso  do  citar  outros  vencimentos  sag- 
gestivos  para  recordar  qual  a  situação  deBW 

Satricios,  quo  estão  ás  dozonas  seguindo  scuá 
estinos,  animados  daquello  sentimento,  qw 
6  característico  do  soldado  brazileiro  :  a  re- 
sigoa<,íão  o  a  paciência^  deante  dos  maiores 
soffrimentos,  para  solvei»,  á  custa  dapropm 
vida,  as  pendências  internacionaos  em  que 
andamos  envolvidos. 

Por  isto, Sr.  Predidenlo,redigi  este  projecte 
de  lei,  quo  mandarei  á  Mesa  na  hora  do  expe- 
diente <  Os  oííiciaes  inferiores  do  exercito  e 
da  armada,  que  contarem  mais  de  dez  anoos 
de  praça. . .  » 

Interrompo  a  leitura  para  fazer  uma 
observação . 

Quero  evitar  que  se  decora  este  projecto  de 
lei  mais  um  elemento  de  patronato  ;  porque 
ha  muito  quem,  sendo  menino  feliz,  assenta 
praça,  e,  quatro  ou  cinco  mezos  depois,  é 
sargento . 

Não  ó  para  esses  que  estou  legislando ; 
estou  legislando  para  quem  tera  um  contin- 
gente do  serviços  quo  possa  allegar.    (L?J 

Ha  aqui,  Sr.  Presidente,  muito  elemento, 
que  submetto  gostosamente  ao  critério  ew 
patriotismo  dos  meus  dignos  collegvs  da 
Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  bem  como 
daCommissão  de  Orçamento. 

Opportunamente,  occuparoi  a  tribuna,pat« 
discutir,  em  seus  detalhes,  cada  uma  destas 
questões  e  não  perderei  ensejo,  anteà,  o 
procurarei,  para,  nossa  tarefa,  a  que  4ei 
cora  )ço  hoje,  deraonstrar  a  convicção  pro* 
funda  em  que  estou  do  que  nenhum  ^* 
sumpto  mo  pareço  mais  digno  da  meditação 
e  do  esforço  do  legislador  brazileiro  do  que  o 
da  defesa  nacional.  {Muito  bem;  muito  bm* 
O  orador  c  comprimentado») 

Vém  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  posí» 
conjunctamente   em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  46 y  de  1904 

(Fixação  das    forças    de  terra) 

Ao  art.  1»,  §  2.0  Em  voz  do  que  está,  di- 
ga-so:  Dos  alumnos  da^EscoIa  Militar  a^6 
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500  praçaa,  ficando  suspensas  as  matriculas 
Da3  Eacolas  Preparatórias . 

Sala  das  sessões,  15  de  janho  do  1904.— 
harbosa   Lim  i . 

Ao  ari.:i'»  do  substitutivo  da  Commissào: 
Supprimam-se  as  palavras — menos  quanto  á 
gcgimda  ordem  de  isjnções,  etc.— -até  as  pa- 
lavras— renuncia  da  liberdade  individual  in- 
clusive* 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  do  1904. — 
ígnacio  Tosta, —  Neiva, 

Compareceram  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Aurélia  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passoa  de  Miranda,  Arthnr  Lemos,  Rogério 
de  Miranda.  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  «Santos,  liUiz  Domingues,  José  Kuze- 
bio,  Cbristino  Cruz,  Bezerril  Foatonelle, 
Thoiaaz  Cavalcanti,  bergio  Saboya,  Affonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco,  Angelo 
Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de 
Aadrade,  Castro  Rebelio,  Tosta,  Vergne  de 
Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos, 
Rodrigues  Saldanha,  Moreira  Gomes,  Gal- 
dioo  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado, 
Bulhões  Marcial,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Belizafio  de  Souza,  Laurindo 
Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  José  Bonifácio,  Francisco  Bernar- 
dino, Gal^LO  Carvalhal,  Josó  Lobo,  Herme- 
oegildo  do  Moraes,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpbo  Serra,  Elyseu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  Yespasiano  de  Albuiuerque,  Diogo 
Fortuna  e  Campos  Gartier. 

Doíxam  de  comparecer,  com   causa  parti- 
cipada, 00  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thom&z   Ac- 
cioly,    Eugénio   Tourinho,     Enéas   Martins, 
Carlos  do  Novaes,   Guedelha  Mourão,    Ray- 
maado  Arthur,  Anizío  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Pranclsoo  Sá,   Peroira  Reis,    Trindade,  José 
Marcellino,  Comelio  da   Fonseca,  Joviniano 
de  Carvalho,    Felisbello  Freire,   Leovegildo 
nigneiras,   Bulcão  Vianna,   Tolentino    dos 
L&utos,  Marcolino  Moura,  Augusto  do  Vas- 
Docellos,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Be- 
lunat,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
r*ão   Luiz,   Ribairo     Junqueira,    Astolpho 
^tra,  Carlos  Peixoto  Filho,   Penido   Fiino, 
^vid    Campista,   Bueno  de  Paiva,   Leonel 
ilho,  Henrique  Salles,  Carlos   Ottoni,    No- 
ueira,  Olyntho  Ribeiro,   Moreira  da  Silva, 
Bolino  Cardoso,    Valeis  de   Castro,    Costa 
iHiior,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
Sulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo    Marques,    AbJon  Ba- 
itista  e  Angelo  Pinheiro. 
.E  som  causa,  os  Srs,  Virgílio  Brigido,  João 
,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de   Sá,  Mala- 
ias Gonçalves,  Estacio  Coimbra,   Klpidio 

v«i.n 


Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Rodrigues  Dória* 
Pinto  Dantas,  Rodrigues  Saldanha,  José 
MoDjardim,  Mello  Mattos,  Nelson  de  Vas- 
coDcollos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Abelardo 
de  Mello.  Pereira  Lima,  Paulino  do  Souza, 
Gastão  da  Cunha,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Feri*az,  Bernardes  de  Faria,  Camiilo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
Bernardo  de  Campos,  Amaral  César,  Fran- 
cisco Malta,  Victorino  Monteiro  e  Alft*edo 
Varela. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  40,  de  1904, 
âxando  as  forças  de  terra  p;ira  o  exercício 
de  V.m. 

^>  Ni-.  I¥eiva  —  Pcvo  a  palavra. 


I>  Nr.  X^reftidente  —  Tem  á  pa- 
lavrão nobre  Doputado. 

O  Sr.  I¥el VA  deve,  antes  do  entrar 
no  assumpto  que  o  leva  á  tribuna,' um  es- 
clarecimento á  Camará.  Por  vezes  tem  oc- 
cupado  a  attenção  de  seus  collega^,  usando 
da  palavra,  para  obstar  que  alguns  emi- 
nentes Deputados  venham  a  tomar  parte  nas 
discussões  em  hora  adeantada,  quando  s6 
serão  ouvidos  por  meia  dúzia  de  compa- 
nheiros bondosos.  Embora  não  sendo  um 
oxaggerado  politico,  por  espirito  de  partida- 
rismo  tem,  também,  fallado  para  preparar 
acontecimentos  e  para  que  aquelles  que  teem 
as  altas  responsabilidades  não  se  expo- 
nham a  fiascos,  o  que  de  certo  se  daria  si  se 
vissem  na  obrigação  de  fallar  de  chofre,  sem 
os  daios  competentes,  sem  as  instrucções  pre- 
cisas. 

Nem  sempre,  porém,  a  sua  attitude  ô 
obstar  o  encerramento  de  projectos; 

Não  se  sente  satisfeito  quando,  como 
ainda  hoje,  se  vô  forçado  a  salientar  o  facto 
de  ter  sido  o  primeiro  Deputado  da  Repu- 
blica que,  cuidadoso  sempre  do  interesse  dos 
pequenos,  cogitou,  entre  estes,  das  praças  do 
corpo  de  bombeiros. 

Seu  intuito  tem  sido  por  vezes  louvado. 

Gagucyando,  embora,  tem  sempre  discutido 
os  orçamentos,  bem  como  outros  projectos 
de  importância  (muitos  apoiados).  Assim  se 
externa  para  deixar  claro,  uma  vez  por 
todas,  que  não  deve  ser  mal  comprehen- 
dido. 

Ditas  estas  palavras,  sustentará  algumas 
idéas,  embora  já  tenham  ollas  sido  aprimo- 
radamente defendidas  pelo  illuatre  Sr,  Bar- 
bosa Lima. 

Tem  deixado  de  discutir,  ultimamente, 
alguns  orçamentos,  nào  para  eximir-se  de 
trabalho,  mas  por  ser  inútil  cançar  os  seus 
eollegas,  mais  competentes  que>  o  orador, 
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sem  esperança  de  alcançar  a  acceitação  de 
suas  emendas,  por  mais  justas  que  sejam. 
Embora  não  discutindo,  estuda  todas  as 
questões  que   se   debatem   nesta  Gamara. 

Assim  como  não  tem  discutido  os  orça- 
mentos, deixou  também  de  occupar  a  tri- 
buna ao  ser  submettido  a  debate  o  projecto 
de  fixação  de  forças  de  mar.  O  a  sutupto 
havia  sido  brilhantemente  tratado  na  im- 
prensa e  o  orador  não  quiz  meiter-se  onde 
não  era  chamado  ;  assim  costuma  sempre 
proceder. 

O  que  pensa  sobre  a  marinha  já  muitas 
vezes  o  disse,  tendo  repetidamente  feito 
minudente  analyse  do  estado  da  armada  do 
paiz. 

Oocupou  já  hoje  a  tribuna  e  demonstrou, 
discutindo  e  historiando,  que  estuda,  discute 
e  age. 

Agora,  porém,  reconhece  a  sua  au  iac^a 
vindo  fallar  depois  do  illustre  Dep  itado  que 
deixou  a  tribuna,  espirito  fulgurante  da 
Gamara. 

Está  de  accordo  com  S.  Ex.  em  varias 
observações  infensas  ao  projecto,  inclusive 
quanto  ao  numero  de  800  praças  na  Escola 
Militar,  que  acha  excessivo,  notando  a  diífl- 
culdade  extraordinária  que  haverá  em  ar- 
ranjar 28  mil  e  tantos  soldados,  que  são  os 
âxadospara  a  paz. 

Reí'erindo-se  ás  promoções  dadas  pelo  Ma- 
rechal Floriano,  diz  que  não  o  censura  por 
isso.  Era  nece^sarío  que  os  defensores  da» 
instituições  republicanas  tivessem  alguma 
recompensa. 

O  que  ó  certo  6  que,  a  propósito  da  com- 
pulsória, sabe  que  do  Senado  vem  um  pro- 
jecto relativo  á  reforma  da  mesma. 

Enche-se,  por  isso,  de  jubilo,  pois  foi  quem, 
em  1894,  aventou  na  Gamara  essa  idéa ; 
oppõe-se  :  principal  nen te  em  relação  ás 
classes  annexas,  como  os  médicos,  que  á 
proporção  que  vão  passando  os  annos  vão 
gannando  sempre  mais  conhecimentos;  sendo 
assim,  porque  ao  chegar-se  a  certa  idcide  ha 
de  a  lei  tolher-lhes  o  exercício  da  profissão 
quando  já  estão  maispr  jtticos  o  compeii<-ntes?l 

Poderia  perguntar  si  são  necessárias  28. 160 
praças,  si  ha  precisão  de  tantos  soldados. 
Pelas  razões  que  lê  no  parecer,  pensa  que 
não,  mesmo  porque  se  vive  em  plena  paz, 
ao  lado  de  irmãos  e  amigos  (risos,)  Pensa 
que  não  ha  necessidade  de  tantos  soldados. 

Este  é  o  seu  modo  de  ver.  mas  como  está 
soffirego  por  ouvir  a  brilh.%ntissima  palavra 
dojoven  Deputado  que  vae  subir  á  tribuna, 
não  continuará  na  analyse  que  está  f  iZenio, 
aguardando-se  para  a  3"  discussão  do  pro- 
jecto. 

Antes  de  terminar,  porém,  lembra  que  o 
projecto,  no  seu  art.  8*,  consigna  a  creação 
do  tiro  nacional.    O  Sr.  Garlos  Cavalcanti 


concorda  com  essa  medida,  mas  aehft  qae 
deve  figurar  em  lei  especial. 

Julga  o  orador  melhor  deixar  tal  dispo8i(^. 
que  é  boa,  onde  está,  porquanto  em  pro- 
jecto espocial  pôde  encontrar  óbices  que  pri- 
vem a  realiz  .ç^  de  tão  útil  medida. 

Não  se  anima,  em  hora  tão  adeantada,  a 
discutir  o  art.  2»,  qu  j  trata  de  delicadidimar 
quostão;  outros  que  o  façam.  Si  o  não  flze- 
rena,  voltará  enfâo  á  tribuna;  limita  se, pois, ; 
a  enviar  á  Mesa  a  emenda  que  acautjla  os 
direitos  que  julga  nào  podem  ficar  sacrifica- 
dos. {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  è  com-. 
primentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destia  ida  ao  expediea^. 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do   seguinte 


EXPEDIENTK 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1  o  Secretario  do  Senado,de  13  do  í5or- 
rente,com  »  uaicando  qun  nessa  data  o  Senado 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do 
C  ingresso  Nacional,  determinando  que  os 
offlciíies  do  Coi-po  de  Bombeiros  do  Districto 
Federal  perderão  a  patente,  quando  con- 
demnados  em  processo  crime,  a  es^a  peua 
ou  a  mais  de  doas  annos  de  prisão.— lottji- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  15  do  corrente,  com- 
municando  que,  nessa  data,  o  Senado  eoviou 
á  sancção  presidencial  a  resolução  do  (híh 
grosso  Nacional,  concedendo  ao  Dr.  João 
B.irbaiho  Uchôa  Cavalcaoii,  ministro  doSa* 
premo  Tribunal  Federal,  um  anno  de  Itceoçs 
para  tratamento  de  saúde.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  15  do  tor- 
rente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca^ 
maia,  noofflclo  n.  440.  de  15  de  deíem- 
bro  ultimo.— A  querti  fez  a  requisito. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  14  do  correQ- 
to,  enviando  os  papeis  cm  que  ThonaiaFoi^ 
teá  de  Bustamante  Sá,  veterinário  do  5*  re- 
gimento do  artilharia,  pode  o  abon«  de 
quantitativo  para  creado  e  da  gr^tiâea^ 
de  exercício  de  ofilcial  subalterno,  a  que  sa 
julga  com  direiGo.— A's  Gommissões  de  U^ 
rinha  e  Guerra  e  de  Orçamento. 

Requerimento  do  Dr.  Álvaro  Alberto  da 
Silva,  polindo  um  auxilio  pecuniário  I»f3i 
a  continuação  das  experiências  de  uma  soríe 
de  explosivos  aproveitáveis  á  defesa  inÔi^^ 
do  Brazil.— A'  Gommissáo  de  Qrcameiíto. 
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Picam  sobf^  a  mesa,  até  tilterior  delibe- 
ração,  os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresiso  Nacional  decreta: 

Ârt.  1».  Osoffioiaes  do  exercito  e  armada 
que  contarem  mais  de  10  annos  no  mesmo 
posto  perceberão  uma  gratificação  addioio- 
nal.  que  será  de  20  %  do  respectivo  soldo 
psra  os  offlciaes  subalternos  e  de  10  •/o  para 
08  superiores. 

§  1«.  Kssa  gratiâcsção  será  augmentada 
de  5  Vo  para  os  offlciaes  que  tiverem  to 
mado  parte  era  operações  de  guerra. 

§  2^.  Não  terão  direito  a  esse  augmento 
de  vencimentos ; 

a)  OS  ofBciaes  que  exercem  cargos  no  ma- 
gistério, nas  eacolas  militare>,  bem  como  os 
dooeotes  em  disponibilidade  ; 

b)  08  offlciaes  qae  d^iiarem  de  acompa- 
nhar os  corpos  a  que  pertencem,  sempre  que 
estes  se  deslocarem  das  suas  paradas  para 
lerriços  de  campanha. 

Art.  2o.  Para  o  implemento  dos  prazos 
ixados  no  art.  l»,  nào  se  contará  o  tempo 
que  o  official  ti^er  passado  em  commissõos 
estranhas  aos  Ministérios  da  Guerra  e  Ma- 
rinha  ou  no  doiempcoho  do  mandato  politico 
federal,  estadual  ou  municipal. 

Art.  8*>.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.,  15  de  junho  de  I90i.—  Barbosa 
Uma. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .«  Os  offlciaes  infoi-iores  do  Exer 
dio  e  da  Armada,  que  contarem  mais  de 
10  annos  de  praça,  perceberão  eiapa  segundo 
a  tabeliã  seguinte : 

Sargento  ajudante,  .S  etapas  de  praga  de 
pret. 

Sargento  quartel-mestre,  3  ditas,  idem, 
idem. 

1«  sargento,  2  l/'^  ditas,  idem,  idem. 

2*  sargento,  2  ditas,  idem,  idem. 

Art.  2.^  Os  mencionados  offlciaes  infe- 
riores, desde  que  completem  15  annos  de 
|raça,  terão  direito  a  um  augmento  de 
50  Vo  sobre  o  respectivo  soldo. 

Paragi-apho  único.  Esse  augmonto  será 
moorporado  ao  vencimento  da  re(orma,quan- 
do  esta  se  verificar  em  consequência  de  feri- 
metitos  adquiridos  cm  campanha  ou  dopois 
de  25  annos  de  praça. 

Art.  3.*  Os  inferiores  que  servirem  „ 
loamições  do  Amazonas,  Pará  ou   Mai!^ 
Orotto  torão  direito,  qualquer  que  seja  o  ^ 

itpo  de  praça,  a  mais  um  terço  da  e  ^^^ 

p  mça  06  pret. 


Paragrapho  único.  Essa  ft'acção  addicional 
será  computa-la  para  os  iníbriores  de  que 
trata  o  art.  1.»  pela  mesma  forma  por  que 
se  pi*ocode  niquellas  guarnições  para  com  os 
offlciaes  de  patente. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

15  de  junho  de    1904.  —  Barbosa 


S.   R. 
Lima, 


O  Congresso  N  icional  decreta  : 

Art  1.®  Os  offlciaes  do  exercito  que  fo- 
rem transferidos  para  o  quadro  especial, 
como  membros  do  magistério  em  exercício 
ou  em  disponibilidade,  constituirão  o  quadro 
extraordinário  do  corpo  docente. 

j^  1.°  O  Govopno  organizará  esse  quadro 
collocando  uo  Almana-k  Militar,  por  ordem 
deanti,'u'dade  o  postos,  os.  offlciaes  nas  con- 
dições do  art.  1°,  qualquer  que  seja  o  corpo 
ou  arma  de  onde  tenham  provindo. 

§  2.*  Esses  offlciaes  80  denominarão— offl- 
ciaes do  corpo  doceate. 

Art.  2/  Os  officiaeá  desse  quadro  não  con- 
correrâo  a  promoção  nas  vagas  que  se  derem 
nos  corpos  on  armas  a  que  pertenciam  na 
dat^  da  lei  que  creou  o  quadro  especial  para 
os  docentes  do  ensino  militar  em  exercício  ou 
em  disponibilidade. 

§  1 .°  A  promoção  até  o  posto  de  coronel 
se  dará  para  esses  offlciaes  somente  nas  va- 
gas que  occorrerem  no  quadro  extraordiná- 
rio a  qun  se  refere  o  art.  l*. 

§  2.0  Essi  promoção  se  fará  á  razão  do 
três  quartos  por  antiguidade  e  um  quarto 
por  merocimcotj. 

§  3.0  Os  coroi  eis  desse  quadro  concorrerão 
á  promoção  ao  posto  de  general  nas  mesmas 
condições  dos  corono.s  dos  demais  corpos  e 
armas,  e,  quando  promovidos,  passarão  para 
o  quadro  orainario  e  preencherâo  a  vaga, 
para  a  qual  em  hypotliese  alguma  poderá  ser 
promovido  mais  de  um  coronel. 

Art.  3.«  Os  actuaos  generaes  serão  incluí- 
dos no  quadro  ordinário,  ao  qual  ficarão 
desde  já  as^gregados,  devendo  essa  inclusão 
ter  logàr  de  três  em  três  vagas. 

8  1.0  Os  generaes  actuies,  oriundos  do 
corpo  docente,  doixarâo  as  funcçoes  do  ma- 
gistério, passando  a  exercer  as  ftmoções,  do 
sou  posto,  para  que  possam  continuar  a  con- 
correr â  promoção  aos  postos  superiores. 

§  2.**  Si  optjirem  pelo  magistério,  ftcar- 
ihesha  o  direito  á  jubilação  co^junctamente 
com  a  reforma  no  posto  que  presentemente 
tiverem,  mas  não  poderão  ter  accesso  aos 
postos  superiores. 

Art.  4.0  E'  livre  aos  offlciaes  do  actual 
quadro  especial  renunciar  ás  vantagens  do 
magistério  para  se  reintegrarem  no  quadro 
ordinário  do  sou  corpo  ou  arma./^^^^^i^ 
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Art.  5.0  Osoflaciaes  desse  quadro,  qua^ndo 
promovidos  ao  poeto  de  general»  perderão  as 
vantagens  do  magistério^  só  percebendo  ven- 
cimentos milita  res . 

Art.  6."  O  Governo  nomeará  para  os  car 
gos  do  magistério  militar  que  vagarem  os 
docentes  em  disponibilidade,  os  quaes  não 
poderão  ser  preteridos  por  nenhum  estranho 
ao  quadro  e&traordinario. 

Paragrapho  único.  Os  docentes  em  dispo- 
nibilidade ficam  com  o  direito  de  requerer  a 
sua  reinclusão  no  magistério  elTectivof  para 
as  cadeiras  e  aulas  que  designarem,  desde  que 
estas  não  ostejim  occupadíis  por  ftmcciona- 
rios  inamovivei.s 

S.  R.,  15  do  junho  do  V,)Oi.  ^  Darhosa 
Lima, 

O  8i*.  «iaioei*  l>ai-c.v  (inovimaUo 
de  aUenção)'-iir.  Presidente,  duas  palavras, 
mas  tão  commu vidas  palavraí^,  quanto  as 
pôde  suggerir  a  intensidade  da  emoção  que 
ha  algumas  hoi-os  vem  pcsanJo  sobre  a  nossa 
Pátria. 

E  diias  palavras,  porque  não  tenho  neces' 
sidade  de  fundamontar  longamente  a  indi' 
cação  que  vae  á  Mesa  e  nem  mesmo  encon* 
traria  ella  prestigio  na^*  palavi-as  com  que» 
por  acaso,  mais  de  espaço  a  justificasse:  pre" 
stigiada  está  ella  com  valiosíssimas  assigna* 
turas  de  grande  numero  dos  mais  autorizados 
e  respeitáveis ^os  nossos  coUegas. 

Não  é  uma  moção  do  congratulações  ;  o 
momento  não  a  6om portaria  e  até  mesmo 
esta  quasi  sombra  crepuscular  que  agora 
desce  sobre  este  recinto,  onde,  om  tantos 
dias  de  gloria  pura  e  immarcescivel,  a  voz 
sonora  e  altiloquente  desse  mesmo  advogado 
do  BrazU,  cujos  tsforçcs  reconhecemos  e  pro- 
clamámos, tantas  vezes  se  fez  applaudir, 
pompeando  á  luz  dos  mais  extraordinários 
triumphos;  esta  mesma  meia  sombra  cre- 
puscular está  mo  dizendo  que  devo  ser 
sóbrio  nas  minhas  palavras  c  advertindo  me 
ainda,  como  por  uma  estranha  intervenção 
da  natureza  sobre  as  cousas  humanas,  quo  a 
hora  não  épara  nós,  os  brazileiros  de  intensa 
alegria^.  .    , 

Mas,  seja  como  for,  é  o  momento  em  que 
a  Nação  Brasileira  recebo  serenamente  a 
decisão  que  o  arbití*o  por  ella  escolhido 
proferiu  sobro  uma  questão  capital,  capaz 
de  suscitar  funda  e  extraordinariamente  os 
mais  intensos  sentimentos  na  alma  nacional; 
é  o  instante  em  que  a  Pátria  recebe  a 
aentença  do  arbitro  com  inteira  serenidade, 
sem  commentario,  sem  applauso.  como  sem 
censura,  deixindo  á  posteridade  o  dizer, 
em  tempo,  si  os  de  hoje  assim  procedendo  j 
sào  dignos  da  gravidade  da  hora  contempo- 1 


ranea,  para    só  exalçar  o  filho  <iw  taal 
laborou  em  prol  da  Pátria. 

Não  estimes  aqui  em  verdade  panii) 
plaiídir  tão  somente  o  successo  glofiu» 
triumphal;  para  coroar  apenas  a  (roÊ/Usà 
grandes  vencedores  nas  pugnas  em-^s 
ache  empenhada  a  nossa  Pátria;  ini8,« 
bretuuo.  quando  podemos  fallar  peUNaçli 
ante  cuja  imagem  sagrada  nos  seotlmo 
agora  e  em  cujos  incitamentos  nos  iâspírá 
mos,  devemos,  não  tanto  attender  w  soe 
cesso,  como  principalmente  reooflhecw 
onde  quer  que  estejam,  nas  pompas  &gIo 
ria  òu  nos  fumos  dn  uma  talvez  eplieaiepi 
obscuridade,  os  verdadeiros  serviçosprest» 
dos  ^  Nação.  ' 

Mas,  vencedores  ou  vencid^js,  ô  certo  (i* 
não  trinnulará  sobro  aquellcs  :$9.O00  kito- 
metros  quadrados  do  extremo  septcntrfoMi 
o  sagrado  pavillhfio  uuri-verde.  Não  treoi 
lará. , .  c  somente  isto  ftiz  resoar  denU^M 
nós  a  gemedora  tiorba  de  todas  as  Iristeai 
Não  foi,  porém,  porque  o  nosso  adrojaJ 
não  fizesse  tuda  quanto  estava  e  quantoti 
teve  e  quanto  estaria  ao  alcance  das  huwi 
nas  forças. 

Não  ;  o  peso  dos  annos,  descendo  sobrei 
augusta  cabeça  do  Joaquim  Nabuco.  ent^ 
vendo  a  na  neve,  não  lhe  arrebatou,  entfj 
tanto,  os  ardentes  transportes  com  que  «B 
se  alou  aqui  aos  maiores  triumphos  da  tfl 
buna  brazileira,  nem  aquella  ardorosa  e  raij 
paixão  com  que  se  fez,  em  nossa  Patriv 
apostolo  incomparável  da  liberdade  de  un 
raça,  soíFredura  e  gemente  por  todaavasl 
dão  da  nossa  terra.  {Muito  bem,)  j 

Não.  Dcpoi:jdo  uma  muito  procurada  nu 
não  attingida  obscuridade,  om  que  buscou^ 
cultivo  das  lettras  (paraelle,  aliás,  IWgeol 
e  puiissima  gloria)  a  penumbra queaexo 
lencia  do  seu  engenho  não  lhe  permitti 
mais  encontrar,  para  nella  como  num  K 
rio  envolver-so,volta  merecedor  da  grali 
e  do  reconhecimento  da  Pátria,    eagrai 
eido  aos  olhos   de  todos,    dos  seus  aot 
companheiros  e  desses  que  sustentanoi 
gimen  de  hoje,  para  junto  dos  quaes 
cidido,  movido  por  um  nobilíssimo  jmpi 
do  puro  amor  á  Pátria. 

A  mesma  ener^ria,  a  me?ma  indeí^ 
infatigável  actividade,  o  mesmo  devi 
mento,  pelos  mais  puros  ideaes  que  em 
mocidade,  durante  longos  annos  iDé9qo< 
veis,  consagrou  á  mais  bella  das  caí»* 
cionaes,  elle  as  poz  agora  ao  serviço  da 
tria  e  no  estrangeiro,  longe  do  sen  aw* 
torrão. 

Eis  porque  nós  lhe  estendemos  através 
espaço  CS  braços,  e  num  longo  anjpl« 
commovidos,  estreitamos,  junto  ao  pei^ 
filho  dilecto  que,  distante  do  paiz,  ^^ 
lhe  o  nome  c  a  famy^mostrando  ao*  mr 
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flUi^atQ  bpazileiro  sft  epn^agra  ao  3f^rviço 
b  Pátria, 

h9ai#'  tcenttlará,  eDirct^ito.  so))ro.  a  vasti 
matòo  Aoê  39.000  kllo>m&iros  ({(laciralos 
bquariamoi  sómento  nossos  o  pavilhão 
■  nossa  Pátria  e  apenas  sob  ?o  mono3  de 

jtes  náo  foi  porque  o  abandoni^em  jaaiai^ 

ifcirado  pa'*riotísn[i  >  o  titânico  oaiorço. . . 

Digamos,  pois,  a  esso  cuja  alm^  palpita 

ptMtia  com  agrando  alnaa  da  Pátria  quo  nos 

jbre  agora  a  palavra,  digamos  a  Joaquim 

bbaco  qooasua  serena  tí<^ura  nio  ó  para 

bbojemeoordo  qu3  oaqnelles  dias   im 

fciveisem  que  ombocou  a  tuba  ingontodo 

IKU^ado  libertador  de  uma  raça,  quo  nâo 

Lreraos  diminuido;    quo  a  Gamara,  com 

prida  e  agradecida,  lho  lombra  quo,  si    o 

|Kit  pôde  em  uma  hora,  ainda  ha  pjuco 

^  lembrada,  levantar  naqueile  topo  do 

|8^  ímaK>rtalizado  pala  mais  pura  gloria 

iBOftsosberócs,  osi^malquc  so  concebia 

pias  palavras:  «  O  Brazil  espora  que  cada 

de  seus  filhos  saiba  cumprir  o  seu  dever>, 

porque  elle  não  abandona  nem  esquece 

grandes  servidores,  não  c  jnsenté  qu3  se 

ira  jamais  os  seus  grandes   nomes,  en- 

0:$quae8  secon&a  o  de  Joaquim  Nabuco. 

bem;  muito  bem,  O  orador    é  comprú 

J 

to  ftr,  Preaid.eiíiie:— De  ac.iordo 
lo  art.  115  do  Regimento,  considero  esta 
Eçaçâo  jcomo  ^equerimfuito. 

[Vem  á  Mesa  é  lido  e  apoiado  o  soiíuinte 

REQUERIMENTO 

Csumara  dos  Depvikidos  manifesta  seu 
ro  reconhecimento  ao  Dr,  Joaquim  Aure 
-Ifabuco  de  Araújo,    representante    do 

il,    perante  o  Arbitro,  no  litígio  com  a 
Bretanha,  pelos  asaignalados  exforços 

feagrados  com  brilho  excepcional  e  devo- 
kiento  inexcedivel  á  causa  da  Pátria. 

Uadas  sessões,  15  do  junho  de  1904.  — 
es  Darcy, — Germano  Hassloc^er ,  —  Este- 

ttobo.  —  Wenceslão  Braz.  —  Oliveira  Fi- 
\'edo, — Henrique  Borges, — Galvão  Baptis- 
-i^V/rrt  Castro. — Barbosa  Lima. — Paranhos 
lienegro. — Satyro  Dias, — Alencar  Guima 
t. — Verreira  Bragi.  —  Domingues  de  Cas- 
j—  liebouças  de  Carvalho,  ~  Francisco 
nero. — Leite  de  S(yuza,  —  F^elix  Gaspar, — 
jUngjs  Guimirãe^, — Garcia  Pires,—  Alves 
^sz» — Curiós  Cavalcanti,  —  Maurício  de 
^. — Augusto  de  Freitas,— Isidro  Leite,— 
^rdo  Ramos.  —  Ignacio  Tosta.  —  PatUa 
ÉÕ5. — Moreira  Alijes, — Eloy  de  Souza,-- 


Raumutulo  de  Miranda.— Euzehio  de  Andrade. 
—  kloij  Chovas.  —  Urbnno  Santos,  —  Galdino 
rareio,— Vespaziano  d.-  Albugurr^ue,— Pedro 
Pernambuco .—('ampos  Cartier.— Passos  Mi- 
randa, —  Wnnderlrij  de  Mendonça,  -^  João 
Luiz  Alves.— ''arlos  Peixoto  hXlho,— Juvenal 
Miller,— António  Bastos  .—Rodrigues  Salda- 
nha.—Angelo  Neto.— Aquino  Ribeiro.— Esme- 
rald':)ir)  Bandeira,— Domingos  Mascarenhas,— 
Homem  de  Carvalho.  -^  índio  do  Brazil.  — 
Marçal  Escob.ir. 

O  !*»r.  E»r.3el  leote  —  Opportuna- 
mento  sub:net(.  ivl  a  votos  o  requerimento 
do  nobre  D.^pitvio. 

Va3  a  imprimir  a  so.ulnte 

ur.i).\c<*AO 

X.  2-^  A—  1904 

Redacça!)  final  do  proj 'ido  n.  22,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
cios  Interiores  o  credito  eoctraordinario  de 
58:880^39,  em  execuçlo  de  sentença,  pas- 
sada em  julgado,  em  favor  do  major  da 
brigada  policial  Luiz  da  Costa  Azevedo 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 
Artigo  uniôo.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário á?  58:88r)$639,  om  execução  de  sen- 
tença,  passada  om  julgado,  em  favor  do  ma- 
jor da  Irrigada  policial  Luiz  da  Costa  Aze- 
vedo ;  revogadas  as  dispo.siçoos  om  contrario. 
Sala  das  Commissões,  15  do  junho  de  1904. 
'^Domingos  (luimarâ^s. — Walfredo   Leal, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PA.UECER 

Reconhece  Deputado  pelo  H^  districto  de 
Minas  Geraes  o  candidato  Dr.  Camiílo  Phi- 
Unto  Prates 

A'  Commissao  do  Poderes  e  Petições  foi 
presente  a  cópia  authontica  da  acta  da 
apuração  da  eleição  procedida  no  11»  districto 
do  Kstado  do  Mmas  Goraes  em  1  do  maio  do 
corrente  anuo,  para  preenchimento  da  vaga 
aberta  pelo  fallocimento  do  Deputado 
Eduardo  Augusto  Pimentel  Barbosa,  e,  pro- 
cedendo a  exame  na^  actas  de  60  secções 
eleitoraes,  remettidas  á  secretaria  da  Ca- 
mará pela>  respectivas  mesas,  e  sommados 
08  vou)S,  verificou  que  a  eleição  não  foi 
deáputada,  obtendo  o  candidato  diplomado 
Camillo  Philinto  Prates  quasi  unanimidade 
I  de  votos,  que  nenhum  protesto  foi  apresen- 


Digitized  by 


Google 


S42 


ANNAES  DA  CAMAUA 


tado  ás  mesas  eloitoraes  contra  quaesquer 
irregularidades  nos  trabalhos  da  eleição  e 
que  perante  a  junta  aparadora  nenhuma 
contestação  ao  diploma  expedido  ao  referido 
candidato  foi  igualment»  ofTorocido. 

O  resultado  da  somma  dos  votos  c  n-^tan- 
tes  das  actas  existentes  na  socretaria  da  Ga- 
mara é  o  seguinte  : 


Camillo  Philinto  Prates 

Padre  Ramiro  Ferreira  Leite  

Dr.  João  Moreira  do  Castro 

Dr.  Franklin  Botelho 

Dr.  António  Gonçalves  Chaves... 
Coronel  Celestino  Soares  da  Cruz.. 
Dr.  Honorato  José   Alves 


Votos 

0.514 

135 

54 

13 

2 

l 

1 

Em  vista  do  exposlo,  ó  a  Commissão  de 
parecer  : 

l.<»  Que  sejam  approvadas  as  eleições  pro 
cedidas  no  li"»  districto  do  hlstado  de  Minas 
Geraes  em  l  de  maio  deste  anno. 

8.®  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  11«  districto  daquelle  Rstado  o 
cidadão  Camillo  Philinto  Prates. 

Saia  dns  sobsões,  15  de  julho  de  1903.— 
José  Euzebio,  presidente.  —  Fellí-  Gaspar, 
relator.  — Lindolpho  Caetano.  —  E'<:ebio  de 
Andrade, 

Vae  a  i  mprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  14  C  -  1904 

Ti^.daeção  para  nova  discussão,  de  accordo 
com  o  art,  i32  do  Regimento  Inlo.rno,  da 
entenda  destacada  do  projt^cion.  i4,  deste 
anno,  autorizando  o  I*i  eiidrnie  (ta  Repu- 
blica a  conceder  seis  mezes  de  licença  ao 
ministro  do  Supremo  Triund  Federal 
Dr,  Alberto  de  Seixa<  Martins  Torres,  a 
contar  de  i3  de  abril  tto  corrente  anno  com 
todos  os  vencimentos, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  seis  mrzos  do  licença 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  Alberto  de  Seixas  Martins  Torres,  a 
contar  ae  13  de  abril  do  corrente  anno,  com 
todos  os  vencimentos. 

Art  2."  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  nissões,  15  de  junho  de  1904. 
—  V.  Mascarenhas  —  Walfredo  Leal, — Do- 
mingos  Guimarães,  j 


O  Si*.  JPresicieiite—  Não  bav«id< 
nada  rnais  a  tratrar,  designo  para  amanhã  < 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votação  das  emeirias  ai 
p  ojectu   reformando  o  Rogimento  latemo 

Votação  do  parecer  n.  7.  de  10d4.  oooce 
dendo  três  mezes  de  licença  ao  Sr.  Depatadf 
Dr.  Menoel  Pareira  Reis,  para  tratar  de  sus 
saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projectou.  3ô,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  c-  noeder  ao  * 
escripturario  da  Alfandega  de  Santos  Anto* 
nio  Vieira  de  Almeida  um  anno  de  lioeoça, 
sem  remuneração  alguma,  para  tntar  d^ 
seus  interesses  onde  lhe  convier  (diaessaio 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  37,de  I904,aíto- 
rizunio  o  Poder  Executivo  a  concedter  ^ 
procurador  da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr, 
Alcibíades  de  Toledo  Piza,  um  ao  no  de  ii^ 
cença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de  seu 
interesses,  onde  lhe  convier  (discossu 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  38,  de  1904,  auto^ 
rizando  o  Poder  Executivo  a  ooocedw  iu 
lente  catbedratico  da  Faculdade  de  Msdicius 
da  Bahia  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira  mt 
anno  de  licença,  com  todo^  os  vencimentos,  i 
coutar  de  um  de  julho  do  corrente  anno  pan 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis^ 
oussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  39,  de  19(R,  anta 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ^ 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Linaaj 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direittj 
4e  S.  Paulo,  um  anno  de  licença,  em  p'oJ 
rogação  da  que  lhe  foi  concedida,  com  < 
rebpectivo  or.ienudo  (discussão única) ; 

Votação  uo  projecto  n.  19().  de  190.3,  obri 
gando  os  admioistralDres  de  offleioas  ái 
typographi»,  lythographia,  etc,  da  Capital 
e  dos  Estados  a  remetterem  á  BibliotheM 
Nacional  exemplares  das  obras  que  exeenta- 
rera,  o  dando  outras  providencias,  com  emen- 
das da  Commissão  de  Constituição,  Legislação, 
^  Justiça  {2*  discussão) ; 

Vctação  do  projecto  n.  34,  le  1904,  autoí- 
rizando  o  Pcder  Executivo  a  abrir  ao  Mii 
nisterio  da  Gue^^ra  o  credito  especial  d^ 
5:181$  para  occorrer  ao  pagamento  aoi 
inspectores  da  Repartição  Geral  dos  Telei 
graphos  António  .Jo>ó  da  Silva  Rosa  e  Case^ 
miro  Josó  da  Silva  Rosa  das  Jnrias  qo»  dei- 
taram de  rofíf  bar  durante  o  tempo  que  ser- 
viram na  commissão  construo  tora  das  liahAj 
telegr.iphicas  de  Cuyabá  o  Corumbá  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1904.  aato- 
rizando  o  Poder  Bxecntiyo  a  conceder  ao  Ott 
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FfeMiqae  Ladisláo  do  Souza  Lopos,  lente  de 
Theí^apontica  da  Faculdade  do  Modieina  do 
Rio  de  Janeiro,  um  anno  do  licença,  cora  todos 
of  Tencimentos,  para  tratamento  de  saúde 
(discussão  uníca); 

Votado  do  projecto  n.  41,  de  1904,  auto- 
FÍBaado  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
SBHi  mezes.  sem  vencimentos,  a  licença  em 
cujo  goso  SC  acha,  para  tratamento  de  saúdo, 
Q  Up.  Oscai*  Vianna,  procurador  da  Repu- 
blica na  secção   da  Bahia  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  4'^,  de  1904,  auto- 
risando  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  liecnça,  com  ord /nado,  ao  2°  escri- 
j^torario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  tstado  do  Kspirito  Santo  Licínio 
Lyrio  dos  Santos,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde.  lhe  convier  (discussão  única); 

VotaçSo  do  projecto  n  43,  de  J904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Sylvlu  Romero,  lente  do  Internato  do  Gyra- 
Basio  Naci^^nal,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  aâm  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lho  convier  (discussão  única); 

yota<^  do  projecto  n.  44.  de  1904,  auto- 
rísaoio  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conferente  da  Estrada  de  Perro  Centml  do 
Brasil  Henrique  Martins  Teixeira,  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  afim  de  tratar 
dd  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  45,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Ro- 
mnalio  Jusiino  Nétto,  3*  oscripturario  da 
Alfandega  da  Bahia,  licença  de  um  anno, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discuásãu  nnica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  23  A,  do  1004, 
concedendo  à  viuva  e  filhos  de  Manuel  dos 
Santos,  praça  do  corpo  de  bombeiros,  a 
pensão  anoual  de  O '0$,  e  dando  outras  pro* 
dencias.  com  parecer  da  Cummissão  de  Pen- 
85e£r  o  Contas  (discussão  única) ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1904, 
mandando  substiiuir  a  disposição  da  lettra 
—  c  — do  art.  lo§2«  do  decretou.  1.171  A, 


do  1$  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:— 
.1  fixação  das  taxis  polo  aluguel  do  ma- 
terial da  praticarem  c  serviço  do  pessoal 
avulso  da  mesma,  devido  pelas  embarca- 
ções que  demandarem  o  porto  e  de  accordo 
com  o  regulamento  de  28  de  fevereiro  de 
1854  ;  cora  parecer  da  Commissào  de  Orça- 
mento ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  48,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  14:  U3$0'i5,  em  execução  de  sen- 
tença Plissada  em  julgado  em  favor  de  Lobo 
&  Irmão  ; 

2»  discussão  do  projecto  n,  49,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  deduzir  do  credito 
de  530:864$,  destinado  a  « material,  con- 
strucções  e  eventuae^  »,  na  tabeliã  annexa 
ao  decreto  n.  1. 151,  de  5  de  janeiro  do  cor- 
rente anno,  a  quantia  de  100$,  relativa  á. 
differença  verificada  entre  a  sorama  total 
das  verbas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$,  fixado  no  art.  1»,  §  5»  do  mesmo 
decreto,  bem  como  a  importância  de  27:754$, 
necessária  a  integrar  a  dotação  da  verba 
«  Estação  cia  visita  do  porto  »  mencionada 
na  tabeliã  referida  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1904» 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir,  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Inter  iores,  os 
créditos  supplementaroa  :  de  90:000$,  á 
verba  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  ; 
de  2:000$,  á.  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  ;  de  270$,  á  aa  Policia  do  Districto  Fe- 
deral;  de  1:585$186,  ouro,  ã  de  pensões  a 
alumnos  na  Europa;  .o  3:162$347,  ouro,  á 
de  pensões  a  artistas  premiados  na  Expo- 
sição Geral ;  de  5:206$,  ã  de  exames  de  pre- 
paratórios no  Gymnasio  Nacional ;  de 
245:335$,  á  da  Assistência  a  Alienados ;  e 
dando  outras  providencias ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  4í>,  do  1904,  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercicio  de  1905. 

Levanta-so  a  sessão  ãs  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tai*de. 


35*»  SESSÃO  EM  16  DE  JUNHO  DE  1904 
Presidência  do  6'r.  PaiHa   Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
r«ip<mdeni  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Plgneiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 


de  Mendonça,  Joaquim  Pires.  Anthero  Bote- 
lho, Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira,  Luiz 
Domingues,  Eduardo  Studart,  Walftedo  Leal 
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Izidro  Leite,  Bricio  Pilho,  Raymuado  de  Mi- 
randa, Joviniano  de  Carvallio,  Oliveira  Val- 
ladào,  Neiva,  Domingos  Guiiuapães,  Alves 
Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Bernardo 
Horta,  Sá  Freire,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Júlio 
Santos,  Maurício  do  Abrou,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo, 
Gastão  da  Cunha,  João  Luiz  Alves,  António 
Zacarias,  Lamounier  Godofredo,  Carvalho 
Britto,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Domin- 
gues de  Castro,  Francis:ío  Romeiro,  Robouças 
de  Carvalho,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tónio, Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Juvenal  MíUer,  Marçal  Esco- 
bar.  Germano  Haasloeber,  Jaraíes  Darcy,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Yespasiano  de  Albu- 
querque e  Homem  de  Carx^^lho. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente . 

ORDEM  DO  DIA 

O  íSr.  Piresidenle  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  dlscus^Lo. 

£'  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n,  17  A,  de  1904,  mandando  substituir  a  dis- 
posição da  letti^a  c  áo  art.  l*,  §  2«,  do  dc?- 
creton.  1.171  A,  de  12  de  janeiro  de  1904, 
pela  seguinte:— á  ílxação  das  taxis  pelo 
aluguel  do  material  da  praticagom  e  serviço 
do  pessoal  avulso  da  mesma,  devido  pelas 
embarcações  que  demandarem  o  porto  e  de 
accordo  com  o  regulamento  de  28  de  feve- 
reiro de  1854  ;  com  parecer  da  Com  missão 
de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vo:.ação. 

£'  sem  debato  encerrado  em  2<^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  48,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  14:313$0Ô5,  em  execução  da  sentença  pas- 
sada em  julgado  em  favor  de  Lobo  &  Irmão, 
ílcando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1«  e  2«  do  pro- 
jecto n.  49,  de  1904,  autorizando  o  Governo 
a  deduzir  do  credito  de  530:861$,  dastinado  a 
«material,  construcçoes  o  eventuaes»,  na  ta- 
beliã annexa  ao  decreto  n.  1.151,  de  5  de 
janeiro  do  corrente  anno,  a  quantia  de  100$, 
relativa  á  differença  verificada  entre  a 
8omma  total  das  verbas  allí   previstas  e  o 


credito  de  5.500:000$,  fixado  no  art.  1%  §5%j 
do  mesmo  decreto,  bem  como  a  importaõci^, 
de  27:754$,  necessária  a  integrar  a  dotação 
da  verba  «Estação  da  visita  do  porto»^  men-| 
cionaia  na  tabeliã  referida,  ficando  adiada  a 
votação. 

IC  annunciada  a  :^  discussão  do  projectoj 
n.  31  A,  de  1904,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  og  créditos  supplementares:  de 
90:0J0í2;,  ã  verba  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  ;  de  2:000$,  ã  da  Escola  Nacional  dtí 
Bellas  Artas  ;  de  270$,  á  da  Policia  do  I)is- 
tricto  Federal;  do  1;585$18G,  ouro.  á  de 
pensões  a  alumnos  na  Europa  ;  de  3:  I62$347,j 
onro,ã  de  pensões  a  artistas  premiados  na  Ex- 
posição Geral;  de  5:206$  á  de  exames  depilo- 
paratorios  no  Gyranasio  Nacional  ;  de 
245:335$,  ã  do  Assistência  a  Alienados;  e 
dando  outras  providencias .  j 

Ninguém  pedindo  apalavra.é  encerrada  ai 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  4G,  de  1904,  fixando  as 
forças  de  tarra,  para  o  exercido  de  1905.  j 

O  Sr.  I^resldonte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

O  Sr.  Carlos  CaviUcantif')- 

Sr.  Presidente,  antes  de  encetar  asconsi-j 
derações  que  me  julgo  obrigado  a  f  izer,  em 
resposta  aos  dignos  coUegas  que  honraram 
a  Commissão  de  Marinha  e  Guoria,  dis 
cutindooseu  parocer,  pediria  a  V.  Ex.  q"*" 
so  dignasse  de  me  informar  si  ha  al^m 
oradoí' inscripto  para  Tal  lar  sobre  esto  pro- 
jecto de  lei.  (Pausa). 

O  Sr.  Presidente—  Não,  senhor  ;  não  h* 
oradores  inscriptos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— A'  vista  ila 
resposta  que  V.  FiX.  acaba  de  dar-me,  to'» 
iniciar  as  ponderaçoss  quo  me  propuz  fazer. 
em  resposta  a  esses  dignos  e  illustres  preo 
pinantes. 

O  primeiro  discurso,  Sr.  Presidente,  pro- 
nunciado sobre  o  projecto  do  lei  era  debate, 
foi  proferi  lo  pelo  lunrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  vSr.  Uarbosa"  Lima, 
que  sempre  que  nos  dá  a  felicidade  de  oc- 
eupar  a  tribuna  t*  p^ra  illustrar  o  debilí*  e 
trazer  ensinamentc>s,pi*í  ncipalmen  te  4qu0lle* 
que  teom  a  honra  \de^  pertencer  4  mesna 
classe  que  S.  Ex.     ' 

A  Commismo  de  ^farinha  e  Guerra,  ^J' 
Presidente,  pelo  órgão  4^  seu  humilde  rala- 
tor,  tem  o  prazer  de  decíarar  que  encontw'* 

i)  Este  divcupso  nãa  foi  ^e^i8t^  P«io  ondor. 
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S.  Ex. ,  om  todo  o  de3!envolvimento  da  bella 
oração  que  hontem  aqui  pronunciou,  de 
perfeitíssimo  accordo  com  ella,  si  não  om 
M)das  ais  part-»s  do  seu  trabalho,  ao  menos 
\m  fundamentos  principaes  que  levaram  na 
a  delinear  o  plano  do  projecto  em  debate. 

Já  é  uma  yei^dade  por  demais  repetida,  Sr. 
Pi^e^ídeote,  dizer-se  aqui  que  nós  não  temos 
exercito,  que  nào  temos  marinha,  porque  a 
evldoncia  leva  victoriosamente  á.  nossa  con- 
Ticção  o  facto  de  jazermos  perfeitamente 
despercebidos  para  accudir  ás  mais  impe- 
riosas e  urgentes  necessidades  da  defesa  na- 
donal . 

S.  Ex.  onobi^o  Deputado  p(ílo  Rio  íirande 
*)Sul  desenvolveu  hontom  esta  theso  com 
KHiellc  brilhantismo  do  ar^^umentação  que 
eu  nao  seria  capaz  de  reproduzir,  além  de 
quo,  synthoticxmente.  no  parecer  que  tive  a 
lonra  de  elaborar  e  que  íoi  assignado  poios 
aeus  dignos  coUegas  do  Commissão,  tratei 
de  pôr  o  facto  em  evidencia,  chamando  a 
ittencio  dos  meus  honrados  pares  para  elle, 
lembt^ando-ihes  que  as  lições  do  pas^oeram 
sufflcientei  para  nos  obrigarem  a  tomar  cau- 
tíbias  para  o  futuro  e,  quiçá,  para  o  próprio 
presente. 

As  instituições  militares  do  paiz  abi  estão 
em  completo  abandono,  comQ  disse  o  meu 
nobre  amigo  e  como  eu  repetirei  agora.  E 
porque  ?  Porque  não  temos  cuidado,  no  tem- 
po devido,  com  o  remanso  da  paz,  daquelles 
apparelhos,  daquelles  meios  únicos,  condu- 
centes a  tornar  effioazea  seus  órgãos  de 
defesa. 

Não  temos  uma  lei  do  rccratameoto,  não 
U*mos  um  plano  de  educação  militar  «lue 
lnj^a  produzir  effeitís  úteis  ;  em  fim,  todos  os 
ikfc^sos  serviços  que  dizem  respeito  náo  só  ao 
fxereito  como  á  armada,  acham-so  mais  ou 
inenos  desorg  mizados. 

Serão  erros  acc.imutados,  de  um  passado 
bem  longinquo,  porque  eu  não  quero  attri- 
Miv  esses  err^  nominalmente  a  esta  ou 
iquelia  administração  da  gu  )rra  do  regimen 
imperial  ou  republicano ;  serão  oriundos 
propriamente  da  nossn  educação,  e,  talvez, 
dí-asa  negação  absoluta  que  se  nota  em  todas 
>s  camadas  sociae;.  des la  a')uolla3  que  são 
fhamadas—  as  dirigentes  —  até  as  ultimas, 
jpeia  actividade  militar, 
t  Kão  podemos,  por<^m,  acceitar  como  ver- 
dadeiros musulmaoos  semelhante  estado  d  > 
cdu-ítô  :  nós,  <iue  tem)3  a  responsabilidade 
diractaJ a  administração  do  paiz.  nós  priíi 
ei^lmonte  quo  somos  os  legisladores  da 
lepublica,  d  jvemos  e  podamos— porque  nào 
pjderemos?— reagir  contra  tão  perigosa  si 
taa^o. 

CooaprehenJe  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  que 
OBiomtnto  talvez  não  seja  propicio  para 
!d«>téc)brir  a^  falhas  de  nossa  administração, 
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Pi  imprevidência  do  nosjo  estado  militar; 
por  isáo  mesmo,  o  meu  parecer  foi  synthe- 
tico  e  as  ponderações  quii  irei  produzindo 
serão  o  mais  resumidas  quo  mo  for  possível. 

Em  todo  o  caso,  direi  quo  chegou  o  mo- 
mo a  to  de  reagirmos  cont/a  este  estado  de 
cousas.  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  e  o  paiz 
tom  noticia  de  que,  sem  descurarmos  de  ou- 
tros ramos  dos  assumptos  que  nos  são  com- 
mettiioa  pala  natureza  da  Commissão  de  que 
fazemos  parte,  esto  an  no  tnaior  energia  to- 
mos desenvolvido,  estudando  as  questõos  que 
nos  toem  sido  aíTectas.  Pois  bem,  esta  activi- 
dade que  nós  vamos  imprimindo  aos  nossos 
trabalhos,  esta  mesma  actividade,  eite  zelo 
excepcional  (^  quo  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra,  6  que  o  seu  humilde  relator,  pede 
à  Camará  dos  Depu irados  que  se  digne  de 
tomar,  deliberando  sobre  of  trabalhos  que 
oíTerecermos  ao  seu  estudo. 

Passando  agora,  Sr.  Presidente,  a  encarar 
essencialmente  o  projecto  que  a  Commissão 
sabmetteu  ã  Casao,examinando  a  critica  feita 
pelo  digno  collega  a  esse  mesmo  projecto, 
cumpre-me  dar  uma  succinta  resposta  às  ob- 
servações de  S  Ex.,  na  sessão  de  hootoin, 
quando  funiamontou  as  emendas  ao  mesmo 
apresentadas. 

Uma  delias  referese  ao  eíTectivo  dos  alu- 
mnos  das  escolas  militares. 

Em  principio,  tenho  nocesadade  de  diz  ?r 
que,  neste  particular,  o  projecto  da  Commis- 
são não  se  afastou,  siquer,  u<na  linha  da 
proposta  do  (}ovorno.  Nesta  se  indicava  para 
eíTectivo  dos  alumnos  das  escolas  militares 
at*  8)0  priça^e  o  projecto  di  Commissão 
a<ioptou  ipais  verhis  este  mesmo  dispositivo 
da  referida  proposta. 

O  illustre  Deputado  pelo  Hio  Grande  do 
Sul  entende,  porém,  conforme  disse,  om  seu 
luminoso  discurso,  que  excessivo  era  este 
numero  de  alumnos  para  as  escolas  milita- 
res, porque  S.  Ex.  filia  a  diflílculdade  que 
soífrem  para  a  promoção  os  offlciaea  subal- 
ternos do  exercito,  no  primeiro  posto,  prin- 
cipalmente a  esta  plethoraque  se  tem  dado 
nos  últimos  annos,  de  alumnos  nas  nossas 
escolas  militares  preparatórias. 

Apresso-mo  a  declarar  que  não  venho  tra- 
zer parecer  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  sobre  esta  emenda. 

Respondendo  ao  nobre  Doputado,  cumpro 
um  do-ver,(hida  a  consideração  que  S.  Ex.  mo 
merece  e,  no  momento,  não  posso  usar,  om 
resposta  a  S.  Ex.  de  outro  roeurso,  a  não 
ser  aquelle  que  me  ministram  as  minhas 
próprias  opiniões  individuaes. 

V.  Ex.  sabe  que,  além  da  única  escola  de 
ensino  superior  do  exercito,  temos  af^.tual- 
niente  mais  duas  outras  que  dio  o  ensino 
preparatório  á  mocidade  quo  se  deUina  á 
profissão  militir.    Uma  dessas  oáooLis  acha- 
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se  localizada  na  cidade  de  Porto   Alegre  e  a 
outra  no  Realengo, 

Si  estudarmos  esta  questão  rigorosamen- 
te, veremus  que  não  se  justifica  muito  o  facto 
de  ministrar  o  Estado  o  ensino  secundário  á 
moci'iade  militar;  mas  a  instituição  existe 
sanccionada  pelo  tempo,  e  si  tomarmos  em 
consideração  aquelle  outro  facto  ainda  ha 
pouco  lembra  lo,  da  negaçíio  das  nossas  po- 
pulações para  o  serviço  militire  das  difll- 
culdades  que  sempre  encontra  a  adminis- 
tração da  guerra  para  preencher  os  claros 
do  exercito,  ahi  «-ncontraremos  elementos  de 
relevantíssima  importunei  j,  que  justificam 
este  dispositivo  da  proposta  e  do  projecto, 
porque  aào  nus  devemos  esquecer  de  que  es- 
sas escolas  militares  constituem  viveiros  que 
fornecem  o  melhor  contingente  ás  fileiras 
do  mesmo  exercito. 

O  Sr.  Izidro  Leite;  —Muitíssimo  diminuto 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Muitíssimo 
diminuto,   diz  o  nobre   collega. 

Concordo  com  S.  Ex  em  q  :e  o  contingente 
fornecido  pelas  escolas  preparatjrias  do 
exercito  ainda  não  é  naquella  quantidade 
que  desejaríamos  para  o  preenchimento  dos 
nossos  claros. 

Mas,  si  esse  contingente  é  diminuto,  será 
razoável  que  por  sel-o,  nos. o  supprimamos, 
quan'  o  não  possuímos  absolutamenie  nenhum 
outro  ? 

O  nobre  Deputado  pola  Parahyba  que  é 
meudigno  e  disiincto  epiloga  eque,  portanto, 
acompanha  com  carinho  as  cousas  militares 
do  nosso  paiz,  deve  ter  lido  ainda  hoje  um 
aviso  do  lliustre  marechal  que  dirige  o 
departamento  da  guerra,  avi-o  dirigido  ao 
illustrado  e  digno  Ministro  da  Justiça,  pedin 
do-lhe  providencias  no  sentido  de  serem 
nomeadas  as  com  missões  de  alistamento  e  de 
revisão  para  o  sorteio  militar. 

Todos  03  annos,  mais  ou  menos  per  ost.i 
época  S.  Ex.  terã  visto  este  mesmo  facto 
reproduzido  no  expediente  do  Ministério  da 
Guerra. 

E  qual  o  resultado  ati»  hoje  obtido  com 
semelhante  providencia  ?  E'  expodido  o 
aviso  do  Ministro  da  Guerra  ao  Ministro 
da  Justiça  ;  são  nomeadas  as  commissões  de 
alistamento  e  de  ro visão  para  o  sorteio 
militar  e,  findos  todos  os  prazos  estabelecidos 
na  lei,  qual  o  resultado  que  apuramos  f  Abso- 
lutamente nenhum. 

O  Sr.  Izídro  Leitk  —  Mas  então  dê-se 
remédio  para  o  mal. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  remédio 
radical  que  deve  curar  ue  vez  esse  mal  sube 
V.  Ex.  que  está  em  estudos  na  Commissão  de 
Marinha  o  Guerra. 


Agora,  porém  estamos  tratando  dê  uma 
lei  annua  o  estab.^lecendo  portanto  um  re- 
gimen trvinsitorio,  para  que  não  so  repro- 
duza a  mesma  fulta  de  todos  os  annos ; 
estamos  ti*atando,  no  momento  acutaU  de 
dar  ao  Governo  os  meios  necessários  para 
que  elle  possa  fazer  frente,  cum  vanta^ic. 
ás  diíficuldados  occurrentes  durante  o  eierci- 
cio  vindouro,  unicamente. 

Disse  ainda  h  i  pouco  que  a  opinião  qoe  ia 
externar  a  ivsp^*ito  da  emenda  apresmíada 
polo  illustrado  colletía  Deputado  pelo  Riu 
Grande  do  Sul  ora  individual  e  não  daCdm- 
missão.  Essa  virá  a  seu  tempo  com  e  re- 
í^pectivo  parecer  depois  de  convenientenK^nte 
estuda  las  e,  votadas  que  sojam,  no  segaodo 
turno  dos  debates: 

Além  disso,  como  afflrma  e  nobre  Deput^o 
em  seu  próprio  discurso  (lendo)  €é  uma  sag- 
gestão  apenas  que  faço  aos  illustres  collegas 
e  aos  dignos  membros  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  que  estuda râo  o  assumpto 
com  mais  cuidado,  attendendo  a  algum 
ponto  que  me  tenha  escapado». 

Um  assumpto  a  estudar  com  o  devido  cui- 
dado: é  exactamente  o  quo  eu  digo. 

Outro  objecto  a  que  o  nobre  Deputado  es- 
tendeu suo  esclarecida  attenção  com  a  habi- 
tual superioridade  de  vistas,  foi  aquelle  que 
se  refere  ás  colónias  militares. 
Diz  S.  Ex.  : 

«  O  outro  assumpto  que  me  preoccupou  foi 
esto:  o  Govei-no  está  autorizado  por  uma 
lei  recente,  lei  de  ha  poucos  annos,  a  ftmdar 
clonias  militares.  Não  depende  do  Con- 
gresso Nacional  decretar  que  a  colónia  mi- 
litai* se  Ainde  neste,  ou  naquelle  ouiro 
ponto. 

Parece,  entretanto,  que  nós  já  temos  mo- 
tivos sufflci entes  para  cuidar  da  fundiição  de 
algumas  colónia»  militares  na  íVontoira  du 
purte.» 

Esto  assumpto  6  roa! mento  de  extraordi- 
nária importância,  ])orque,  dospro vidos  com» > 
nós  nos  achamos  dos  recursos  mais  neeessa- 
lios  de  defesa,  dispondo  do  u  pessoal iosof- 
tíc.ente  e  de  completa  auzenci  i  de  estradai 
estratégicas  de  ferro  ou  de  rodagem,  que  so 
prestem  a  uma  mobilização  regular  do  oaíso 
exercito  para  as  fronteiras  ao  norte  ou  du 
sul,  está  claro  que  a  creação  de  colónias  mi- 
litares ao  longo  das  fronteiras,  conveniette- 
mente  fortificadas  e  dispondo  de  ura  sytitaíQa 
de  communicaçdos  qno  peimittam  rec^pofo 
auxilio  a  essas  }opul;i(;ôes  instruidasraBiUr- 
monte,  será  eílicaz  à  de  lesa  do  paiz  ifÊ^ 
colónias  poderão  assim  jirestar  os  raellflrí» 
serviços,  mesmo  no  civso  de  uma  iitojrfalda 
invasão  estrangeira. 

Mas,  Sr.  Piesidente,  a  importância  ém^ 
quo&tão  não  apparece  someuGo,  encara»*)-a 
por    este  lado  ;  ella    não  p64e  deixas  «^ 
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ser  estadada  sem  o  subsidio  da  doutrina    do  i  cogita  a  proposta  do  Governo  e  o  projecto  do 
art.  64  da  Constituição,  que  outorgou   aos   fixação  de  f^^rça^,    um  numero  exaggerado. 


Bstados  as  terras  devolutas  situadas  em  seus 
respectivos  territórios  ;  de  modo  que  cada 
Tez  se  impõe  com  mais  força  a  necessidade 
de  orna  lei  interpretativa  desse  dispositivo 
eònstitucloDalt  para  depois  então  cuidar-se 
com  segurança  de  talsystema  de  defesa  que, 
aliáSt  também  affectará,  pelas  suas  tropas,  a 
organização  g^ral  do  exercito. 

Li,  n&o  ha  muit>  s  diavS,  em  uma  revista,  a 
Militar,  um  trabalho  muitíssimo  importante 
sobre  o  assumpto. 

AB3ignava-o  um  distlncto  general  do  nosso 
oxercito,  o  Sr.  Abreu  Lima  que  propõe  um 
plano  de  defesa  nacional,  baseado  nesse  sys- 
tema  de  colónias  escalonadas  ao  longo  das 
Aronteiras  militares,  e  mixtas.  £*  mais  ou 
menos  o  systema  adoptado  na  Argélia  pela 
França  e  na  fronteira  com  u  Turquia,  pela 
Austria-HuDgria. 

O  Sr.  Izidro  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcantil.— Perd&o;  como 
disse  ainda  ha  pouco,  não  me  proponho  dis- 
cutir agora  o  artigo  da  Constituição  a  que 
me  referi;  trato  unicamente  da  questão  mi- 
litar em  si.  sem  embirgode  fí*isar,  entre- 
tanto, o  embaraço  que  pode  causar  a  ausência 
de  interpretação  do  artigo  constitucional,  no 
caso  occurrente. 

Além  disso,  seria  preciso  crear,  organizar 
e  instruir  nessas  colónias  as  tropas  necessá- 
rias para  attender  ás  necessidades  da  defesa 
nacional  nestes  pontos  da  fronteira,  e  seme- 
lhante facto  não  poderia  deixar  do  alTeotar 
directamente  os  princípios  orgânicos  do 
noísso  exercito. 

Portanto,  a  occasião  não  é  opportuna  para 
cuidarmos  do  assumpto  que  melhor  caberá 
qqando  estudarmos  a  reorganização  gorai  do 
exercito. 

Entretanto,  nem  por  is  o  ó.  menor  o  serviço 
prestado  pelo  distincto  Deputado  riogran- 
dense,  lembrando  o  estudo  de  tão  relevante 
questão. 

A  Ck)mmis^U)  tratou  em  seu  parecer  de 
om  assumpto  que  todos  os  annos  s»e  ventila 
nebtu  Ciisa,  ató  ho^'3  em  pum  perda;  do  des- 
aocordo  entre  a  lei  de  fixação  das  forças  de 
terra  e  o  Orçamento  da  Guerra,  na  part3 
que  se  refere  ao  numero  de  pi  fiças  de  pret  do 
exercito. 

O  nobre  Depntado  polo  Rio  Grande  do  Sul 
prestigiou  o  parecer  da  Commissão  com  o 
extraorainario  valor  do  sua  palavra,  e  ao 
que  disse  S.  Éx.  a  respeito,  cu  nada  teria  a 
accrescentar,  si  não  fora  o  facto  de,  logo  em 
seguida  ao  nob/e  Djputado  pelo  Rio  Grande, 
o  honrado  representante  da  Bahia,  Sr. 
Heiva»  ter  poanifestado  a  convicção  de  que 
acha  meçoio    os  Sè.160   homens,     de  que 


Eis  como    formiUa  o   seu 
nobre  Deputado  a  que  me  reftrõ: 

4c  Poderã  perguntar  si  são  necessárias 
28.160  praças,  si  ha  precisão  de  tanto  sol- 
dado. Pelas  r  .zoes  que  leu  no  parecer,  pensa 
que  n^,  mesmo  porque  se  vive  em  plena 
piz,  ao  lado  de  irmãos  e  amigos.  Pen^a  que 
não  ha  necessidade  do  tantos  soldados.  » 

Um  Sr.  D;  putado— Cora  esta  theoria  não 
precisaremos  de  nenhum. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Estas  palavra^ 
do  illusire  Deputado  pela  Bahia  causam-me 
verdadeira  extranheza,  porquanto  S.  Ex.  só 

Euderia  enxergar  no  parecer  que  tive  a 
onra  de  elaborar  razões,  para  convencer- se 
de  que  as  28.160  praças  sao  excessivas,  si, 
por  um  phenomeno  singular  e  inexplicável, 
eu  houvesse  escripto  positivamente  o  con- 
trario do  que  penso  e  supponho  ter  oscripto. 

Penso  que  o  parecer  da  Commissão  des- 
envolve se  tendo  era  vista  sempre,  ao  con- 
trario do  que  julga  S.  Ex  ,  a  necessidade 
de  manterem  se  os  ^8.  lôO  homens,  não  só  na 
lei  do  fixação  de  forç  is  de  te  *ra,  como  ainda 
no  orçamento  da  guerra. 

E  para  responder  a  este  ponto  do  discurso 
de  S.  Ex.,  b&s(.a  lembrar  que  a  Com- 
missão do  Marinha  e  Guerra,  de  accordo  com 
o  Poder  Executivo,  diz,  estudando  a  proposta, 
que  o  Governo  entende  que  normalmente^  isto 
J,  quando  a  situação  do  paiz  offerece  o  quadro 
4e  uma  perfeita  ordem  no  interior  e  de  com' 
pleta  serenidade  em  suas  relações  exteriores , 
são  necessárias  28.Í60  praças  de  pret  para 
Q  serviço  regular  do  exercito,  segundo  os  prC' 
ceitos  de  organização  a  que  se  acham  suhordi" 
nadas  suas  diversas  unidades, 

Acc  escc  quo,  quando  não  houvesse  ne- 
nhuma outra  razão  justificativa  do  elTectivo 
de  ^8. 150  praças,  bastaria  esta  única  da  or- 
ganização em  vigor,  para  trazer  a  convicção 
de  que  6  necessário  tal  edectivo,  pois  não 
se  cumprehende  uma  organização  do  exer- 
cito, que  deve  conter  28. 160  praças  de  pret, 
comportar  outro  oíTectivo  menor,  sob  pena 
de  chegarmos  fatalmente  ás  circumstancias 

âue  tão  nitidamente  descreveu  o  distincto 
eputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  e  de  en- 
contrarmos nas  ruas  desta  capital,  batalhões 
o  regimentos,  commandados  por  offlciaes  su- 
periores com  patentes  de  coronéis,  cora  o 
effectivo  de  cen  toe  poucas  praças.  {Muito  bem,) 
As  difflculdades  provenientes  desto  estado 
de  cousas,  o  nobre  deputado  pelo  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  desvendou  aos  olhos  da 
Camará,  deixando  bera  claros  os  inconve- 
nientes  do  serviço  excessivo  comraettido  ás 
praças  de  pret  que  não  lhes  permitte  siquer 
receberem  a  iustrucção  regimental  necessa- 
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ria.  nem,  portanto,  os  próprios  offlciaes,  que, 
sem  ftisas  unidades  vivas,  sem  essa  matéria 
prima,  na  feliz  expressão  do  nobre  Deputado, 
sem  esses  soldados  emâm,  não  se  poderão 
instruir  nunca. 

E  não  é  simplesmente  o  exercicio  de  pa- 
rada que  dará.  a  offlciaes  o  praças  essa  in- 
struoção  necessária  ao  seu  mister,  mas-a  in- 
strucção  dos  acampamontos,  aquellaque  tem 
por  fira  o  intuito  magno  e  primordial  que 
explica  a  existência  do  exercito. 

Organiza-se-o  para  que  f  Para  a  guerra; 
organiza-se-o  para  manobra*  era carapaiilia, 
o  não  simplesmente  para  eíTeitos  de  parada 

Estudemos  agora  a  emenda  apresentada 
pelos  dignos  Deputados  Srs.  Ignacio  Tosta 
o*Neiva. 

incontestavelmente,  Sr.  Presidente,  ella 
Ct  uma  das  mais  importantes  que  foram 
apresentadas  ao  projecto  de  lei  em  discussão, 
porque  envolve  umv  transcendente  questão 
de  direito  constitucioíial,  aliás  já  ia  |ui  dis- 
cutida brilhantemente  em  outras  legisla- 
turas. 

Sempre  que,  Sr.  Presidente,  ti*ata-se  de 
um  projecto  de  lei  de  sorteio  para  recruta- 
mento militar,  vem  á  talada  discu mo  esta 
delicada  questão  das  isenções  para  o  ser- 
viço do  exercito. 

Eu  mesmo  tenho  constantemente  apre- 
sentado emendas  ao  projecto  do  âxação  de 
forças  de  terra,  procurando  incluir  dentro 
da  obrigatoriedade  de  prestação  de  serviços 
militares,  concidadãos  que  a  lei  do  1874 
tinha  isentado  desses  serviços,  incoostitucio- 
nal mente,  mesmo  ã  luz  dos  principio»  da 
Carta  de  25  de  março. 

Devo,  antes  de  continuar  as  minhas  obsor- 
vaçõe3,ponderara  V . Ex.que,comquan to  tenha 
religião,  professe  um  culto,  guardo  essa 
religião  no  recesso  do  meu  lar,  no  âmbito 
dos  templos  em  que  a  pratico  e  quando 
assomo  ã  tribuna  desta  Casa,  tenho  unica- 
mente em  vista  cumprir  os  deveres  de 
hornera  politico  com  responsabilidades,  das 
quaes  não  se  esquece,  e  indòpendentas  com- 
pletamente das  suas  convicções  religiosas. 

Por  isso  mesmo  foi,  Sr.  Presidente,  que 
nunca  trepidei  em  apresentar  esta  emenda, 
hoje  dispositivo  do  projecto  de  lei  de  fi- 
xação de  foi-ças  de  terra. . . 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Entendo  que 
isso  tudo  está  ahi  mal  coliocado  ;  não  6  ma- 
téria da  lei  de  fixação  de  forças, 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  ...  di>posi- 
tivo  que  obriga  os  padres  á  prostaçao  do  ser- 
viço militar  o  que  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  se  propoz  supprimir  na  emenda  que 
apresentou  ao  art.  8^ 

Diz  o  nobre  Deputado  por  Minas  Geraes 
que  o  dispositivo  deste  projecto,  referindo-se 


ao  sorteio  militar,  nãoé  de  natureza  a  ton: 
parte  de  uma  lei  annua  ;  e   eu  estam  fc)  I 
pleno  accordo  com  S.    Ex    neste  partioukCi. 
si,  entretanto,  o  nobre  Dâputado,  intelligeoto  r 
como  é... 

O  Sr.  Rodolpiio  PaixXo— Muito  obrigado. 

O  Sr.CarlosCavalòantí  — ...não  ostivosé. 
como  eu,  convencido  de  que,  não  se  achando 
era  vigor  uraa  lei  do  sorteio  e  não  exis- 
tindo aosolutamente  neijhnm  moio  quo  per- 
mitta  o  preenchimento  dos  claros  do  exér- 
cito, só  ost^  p/oojíso  permittiríí  ao  Ooveríro, 
preencher  estes  mesmos  claros. 

E'  preciso,  pois,  que  na  lei  ãnnua,  exacta- 
mente, se  aUenda  a  ósia  necessidade.  È* 
uma  da ;  vantagens  que  lhe  vejo,  a  de  pro- 
ver dur.vnte  um  certo  numero  demezes,  a^ 
exigências  ràais  urgentes  o  decarater  transi 
tório  da  administração  milit  ir,  no  quo  liz 
respeito  as  passeai. 

O  Sr.  Rjdolpho  Paíxâo— Não  digo  a  lei 
actual ;  fallo  da  primeira  que    foi    votada* 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Náo  tem 
razão  o  meu  hjnrado  ollega,  porque  eu 
abriria  a  Constitui ção. o  m>8traria  a  S.  fix. 
que  estamos  desempenhando  um  dever  con- 
stitu3ional. 

Somos  obrigados  a  dal*  na  lei  de  fixa<^a  àe 
forças  os  meios  necessários  para  o  Governo 
completar  o  exercito,  porque  a  composição 
dos  respectivos  coniiingontes  dos  Estados  e 
Disfcricto  Federal,  segundo  a  doutrina  da 
Constituição,  deve  sor  feita  de  accordo  coma 
lei  de  forças  votada  annualmente. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Eraquantonão 
tivermos  a  lei  geral,  a  lei  que  regular  o  sor- 
teio . . . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  E  quando  a 
tivermos  a  ella  teremos  de  fazer  referenoi» 
neste  projecto  de  lei. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Do  accordo  com 
a  lei  em  vigor. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Mas,podere0W* 
alteral-a  quanto  ao  tempo  de  praça  dos  re- 
crutas, e  quanto  a  outras  muitas  disposições 
secundarias... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  V.  Ex.  sate 
perfeitamente  que  no  fundo  estamos  do  ac- 
cordo; a  minha  questão  é  de  não  haver  ci- 
dadãos q^ue  ostejara  isjntos;  não  quero  cias** 
privilegiadas. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Perfeitan^en^ 
E  nem  eu,  nesti  parte,  estou  responda 
ao  meu  digno  collega  de  Comraissão,  voaá^ 
honrado  Deputado  pela  Bahia. 

A  disposição  da  proposta  era  a   seguiD^* 

*  Art.  S.<>  Estas  praças  serão  obtidas  fà^ 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4»,  da  Coiw' 
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tofeãao-nalei  n.  2.556.  de  26  de  setembro 
de'5874,  com  as  mocKftcações  estabelecidas 
008  «rts,  3»  e  4*  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
xrnto  de  1892,  contiauando  em  vigor  o  para- 
grapho  nnico  do  art.  2«  e  o  art.  3°  da  lei 
D,  394,  de  9  de  outubro  d»  189(>.  p 

A  Commissâo  àubafítuiu  este  artigo  pelo 
seguinte: 

€Art.  2-0  Substitua-se  pelo  seguintç:  Art. 
Estas  praças  serão  obtidas  pela  forma  ex- 
pressa no  art.  87,  §  4°,  da  Constituição  Fe- 
deral e.  na  lei  n.  2.556,  de  2ô  do  setembro 
de  1874,  com  as  modiâcaçoes  estabelecidas 
no  art.  3* da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  do 
1892,  menos  quanto  á  2^  ordem  do  isenções 
e  abfaogendo  a  3*,  exqlusi vãmente,  os  .reli- 
giosos de  ordens  monásticas,  comps^nhias, 
congregações  ou  conm^unidades  de  qualquer 
denominação,  sujeitos  a  voto  de  obediência, 
rogra  ou  cstatuiio  que  importo  a  rei[iupcia 
da  liberdade  individu  ;1 . 

Paragrapho  aáico.  Continuam  era  vigor  o 
parugrapho  unicj  do  art.  2»  e  o  art.  3»  da 
lein.  394,  de  9  d^  outubro  do  1896.» 

O  Sr.  RoDOLPiio  Pahcão— Esses  já  são' 
sela  Constituição,  isentos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— A  Commissâo 
pubstituiu  este  dispositivo,  porque  o  art.  3<>,  a 
que  se  refere  a  proposta  do  Governo,  da  lei 
n..  39  A,,  de  30  de  janeiro  de  1892,  diz  o 
seguinte: 

c  Art,  3.*Eraquanto  nío  fur  decretada  nova 
lei  do  sorteio,  será  considerada  em  vigor  a 
lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro  de  1874  e  os 
seus  respectivos  regulamentos,  com  as  se- 
guintes modiâcaçoes : 

1 .»  As  isenções  de  que  trata  o  art.  1*  ficam 

reduzidas  ao  que  dispõem  os  ns.  1«,  2®,  S»,  4**, 

5*,  6*>  e9<>  desse  artigo.» 

•Agora  vejamos  qtiaessão  as  isenções  que 

o  projecto  da  Commissâo  mandou  supprimirj 

São  ellas  a  segunda  e  terceira  da  lei  de 
1874,  pjira  paz  e  para  guerra  e  comprchen- 

«2.^  Os  graduados,  os  estudantes  das  facul- 
dades estabelecidas  no  Império,  dos  cursos 
thoologicos  e  seminários. 
8.*  Os  ecclesiastioos  de  ordens  sacras,» 
Ora,  crear  semelhantes  isenções  para  esses 
dignos  concidadãos  é  crear  ao  mesmo  tempo 
uni^rivilegio  para  elles,  o  que  está  em  con- 
tradicção  com  o  principio  constitucional  da 
igualdade  dos  cidadãos  perante  a  lei.  {Apoia- 
áoè.)  E  e^se  mesmo  privilégio,  que^  se  esta- 
beteoe  a  favor  de  uns,  vae  constituir  um 
novo  ónus  para  aqueiles  que  continuam  su- 
jeitos ao  serviço  militar,  porque,  ao  mesmo 
passo  que  os  primeiros  deixam  do  entrar 

«*«  as  fileiras,  entram  muitos  outros  que 
xariam  de  ser  sorteados.  {^Mto  bem.) 


E  nem  se  diga,  senhores,  que  o  serviço 
militar  obrigatório  no  Braíll  é  uma  exigência 
unicamente  da  Constituição  republicana. 
Haverá  muita  gente,  talvez,  que  siippònha 
ser  isso  um  novo  ónus  do  regimen  democrá- 
tico; mas  nâo  <'*  assim,  visto  como  o  principio 
da  obrigatoriedade  do  serviço  militar  em 
nosso  paiz  vem  da  Constituição  monarchica, 
que  estabelecia,  no  art.  145,  capitulo  VIU 
—  Da  força  militar  -^  o  jseguinte  :  €  Todos  os 
os  brazileiros  sãô  obrigados  a  pe^r  em 
armas  para  sustentar  a  independência  e  a 
integridade  do  império  e  defendel-o  de  seus 
inimigos  internos  ou  externos.» 

Está  aqui,  por  consequência,  nitidamento 
estabelecido  o  principio  da  obrigatoriedade 
pessoal  do  serviço  militar,  Jio  regimen  im- 
perial. .  . 

A  Constituição  republicana  o  que  fez  foi 
acceitar  o  principio  justíssimo,  a  ellc  so  re- 
ferindo om  diversas  das  disposições  do  sou 
texto. 

Assim,  o  §  28  do  art.  72  diz  o  seguinte  : 

«  Por  motivo  de  crença  ou  de  funcção  reli» 
giosa,  nenhum  cidadão  brazileiro  pode  ã  eer 
privado  de  seus  direitos  civis  o  políticos, 
nem  eximir- se  do  cumprimento  de  qualquer 
dever  civico.» 

Ora,  este  paragrapho  colloca  para  todos 
os  cidadãos  da  nossa  nacionalidade  os  di- 
reitos civis  e  políticos  acima  e  independentes 
das.crenças  religiosas  que  tiverem  ;  mas,  ao 
mesmo  tempo,  não  os  isenta  absolutamente 
dos  devorou,  dos  ónus  que  lhes  pertencem 
como  cidadãos. 

O  contrario  disto  seria,  como  disse  ainda  ha 
pouco,  creir  um  privilegio  em  favor  de  certa 
disse  de  indivíduos,  tornando-a  superior  a 
todas  as  outras  da  sociedade. 

Lombrome  que  n.i  Constituinte,  da  qual 
não  tívo  a  honra  de  fazer  parte,  mas  cujos 
trabalhos  tenho  estudado,  a  disposição  que 
figura  hojo  como  §  28  do  art.  72  foi  apre- 
sentada pelo  nosso  saudoso  collega,  o  illustre 
Sr.  Dr.  Serzedello  Corrêa. 

O  §  29  deste  mesmo  artigo,  que  estabelece 
commi nação  para  o  caso  de  se  procurarem 
os  cidadãos*  eximir  ao  cumprimento  desse 
dever  e  que  diz :  «  Os  que  allegarem  mo- 
tivo de  crença  religiosa  ç<Mn  o  fim  de  se  isen* 
tarem  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  Repu* 
blica  imponham  aos  cidadãos,e  os  que  accei- 
tarem  condecorações  ou  títulos  nobiliarchicos 
estrangeiros  perderão  todos  os  direitos  polí- 
ticos», foi  na  prímiiira  parte,  emenda  apre- 
sentada pelo  Sr.  Demétrio  Ribeiro,  e,  na  se- 
gunda e  ultima,  si  me  não  engano,  emenda 
apresentada  pelo  illilstre  Sr.  Leopoldo  do 
Bulhões,  hoje  Ministro  da  Fazenda, 
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Qual  foi,  porém,  o  pensamento  do  legisla- 
dor ao  incorporar  em  nosso  Código  Politico 
esses  dispositivos? 

Tornar  mais  claro,  mais  evidente  e  inso- 
phismavel  o  cuniprimentj  dos  deveres  cívicos 
que  competem  a  todos  os  cidadâios  brazileiros, 
sem  excepção  alguma.  E  entre  esses  deveres 
está  compreheadido,  forçosamente,  o  da  pre- 
stação do  serviço  militar. 

Não  se  indaíça,  não  s€f  procura  saber  si  o 
cididão  é  ministro  desta  ou  daquella  religião, 
quando  se  trata  de  eiegel-o  para  o  desem- 
penho dos  mais  altos  cargos  políticos  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão  dá  um  ap^irte. 

O  Sr.  Carlos  Canalcantí— E  si  é  assim, 
por  que  rHzão,os  ónus  e  os  deveras  que  todos 
teem  não  hão  de  pertencer  a  olles  também? ! 

Não  ha  nenhum  motivo  que  possa  justi- 
ficar semelhante  desigualdade. 

Só  ha  um  caso  excepcional  que  deve  cha- 
mar a  at tenção  do  legislador:  o  daquelles 
que  pertencem  a  communidades  religiosas, 
com  voto  de  obediência.  Bsses,  sim,  devem 
ser  isentos  do  imposto  de  s  ^ngue,  porque  não 
teem  direitos  políticos,  segundo  a  própria 
Constituição,  quando  estabeleceu  as  bases  do 
nosso  direito  eleitoral,  excluindo  os  como  ex- 
cluiu os  mendigos,  os  analphabetos,  etc. 

Esses,  como  não  teem  os  direitos  da  gene- 
ralidade dos  brazileiros,  também  não  de- 
vem ter  os  ónus  que  os  sobrecarregam, 
mas  não  aquelles  que  gozam  de  to  .os  os*  di- 
reitos conferidos  pela  Constituição,  direitos 
que  devem  incontestavelmente  obrigal-os  a 
prestar  os  mesmos  serviços  que  seui  con- 
cidadãos. (Apoiados.) 

Eis  o  motivo  por  que  a  Comraissão  entendeu 
que  mesmo  tratando-se,  como  se  trata,  de 
uma  lei  annua,  devia  euquadral-a  dentro  das 
linhas  da  Constituição. 

Simplesmente  pelo  facto  de  se  traiar  de 
uma  lei  de  existência  transitória,  não  nos 
devemos  dispensar  de  fazer  com  que  os  seus 
diversos  dispositivos  estejam  sempre  dentro 
dos  preceitos  estabelecidos  na  Constituição. 

Aferir-se  dá  importância  de  uma  lei  pela 
sua  duração  ó  um  erro  gravíssimo. 

O  prestigio  da  lei  não  Vt3m  do  tacto  de  sor 
ella  de  duração  transitória  ou  permanente  ; 
o  que  dá  prestigio  á  lei  é  o  facto  delia  ser 
elaboi*ada  tendo-se  em  vista  a  satisfação  do 
uma  necessidade  real  da  sociedade  para  a 
qual  se  está  legislando,  necessidade  trans- 
itória ou  permanente . 

Para  concluir,  Sr.  Presidente,  embora  me 
mereçam  muita  consideração  os  nobres  Depu- 
tados peia  Babi  i,  sou  obrigado  a  dizer-lhes 
que  a  Commissão  mantém  o  dispositivo  do 
projecto  de  lei  que  SS.  EE^.  pretendem 
emendar. 


E,  com  estas  poucas  palavras,  doa  por 
finda  a  minha  missão,  esperando,  entretanto, 
o  terceiro  turno  dos  debates,  para  novamente 
tomar  em  consideração  todas  aquellaéolh 
Jecções  que  ao  projecto  de  flxHção  de  forças 
de  terra  possam  ser  apresentadas.  {Mwto 
bem ;  muito  bem,  O  orador  è  comprimen^ 
lado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  são  en- 
cerrados, em  8»  discusãU),  o  «rt.  1»  e.suocoB- 
sivamento,  os  demais  artigos  do  projecto 
n.  46,  de  1904,  ficando  adiada  a  votado. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Ray mundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  PassoS  AÍiranda,  An- 
tónio Bastos,  Cbristino  Cruz,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Virgílio  Brigido,  Frederico  Botgeff, 
Abdon  Mitanez,  Epaminondas  Gracitído,  Eu- 
zôbiodo  Amrade,  Arroxellas  Galvão,  To«ta, 
Felii  Gaspar,  Augusto  ae  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Heredia  de  Si, 
Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Henrique  Borges,  Francisco  Bernardino,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  José  Lobo,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Eli- 
seu Guilherme,  Soares  dos  Santos  e  Barbosa 
Lima. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partid- 
paJa  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomíjiz  Aceloly, 
Eugénio  Tourinho,  Enóas  Martins,  Arthv 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Índio  do  Brazil, 
Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Raymuntlo 
Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Fraí- 
cisco  Sá,  Gonçilves  8outo,Pereira  Reis,  Trin- 
dade, José  MarceUino,  Esmeraldino  Banddía, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonsepa,  Angelo 
Neto,  Felisbollo  Freire,  Leovegilio  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Bulcão  yianna,Tolen  tino  dos 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abrea, 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Corrêa  Dutra,  Iriueu  Machado,  Pidelis 
Alves,  João  Baptista,  Bclisario  de  SouzV 
Bezamat,  Cruvello  Cavalcanti,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Penido  Filho,  David  Campista» 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Henrique  Sal- 
les.  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olyntho  Ri- 
beiro, Moreira  da  Silva,  Jesuino,  Cardozo, 
Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior.  Arnol^o 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Paulino  CarioSi 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri|MSt 
Azevedo  M.irques,  Abdon  Baptista  e  Ang^ 
Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  MíraòJl» 
José  Eusébio,  Dias  Vieira,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  ElofW 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva.  »^- 
xeli*a  de  Sã,  AíTonso  Costa,  Celso  de  âójpi 
Pereira  de  Lyi*a,  João   Vieira,  Mala^pító 
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Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buoo,  El^dio  Figueiredo,  Arthur  OrKndo. 
Rodrigues  Dória,  Pinto  Dantas,  Moreira  Go- 
mes, Josô  Monjardim,  Oaldino  Loroto,  Mello 
Mattoe.  Nelson  do  Vasconcellos,  Oscar  Godoy. 
Amevico  de  Albuquerque,  Brico  Coelho.  Abe- 
lardo de  Mello,  Paulinj  de  Souza.  José  Bo- 
nifácio, Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Fer- 
raz, Bornardo  de  Faria,  Calog<íPas,  Sabino 
Barro  o,  Be /nardo  de  Campos,  Amaral  Cé- 
sar, Leite  de  Sou7a,  Francisco  Malta,  Bono- 
dicto  de  Souza.  Victx)rino  Monteiro,  Domin- 
g(38  Mascarenhas,  Altredo  Varela,  Di^go 
Fortuna  o  Campos  Cartier. 

O  Sr.F^i-esideiite  —  Nâ-o  havendo 
ainda  numero  para  so  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  e  esgotada  a  maté- 
ria dada  para  discussão,  vou  passar  ao  expe- 
diente. 

Pássa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O   8i*.    Alencar    OuimarAes 

(/•  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio,  do  Ministério  da  Industria.  Viação 
e Obras  Publicas,  de  15  do  corrente,  enviando 
o  requerinaento  em  que  D.  Maria  Rodrigues 
de  Almeida,  solicita,  para  seu  m^irido,  ma- 
chinista  da  Estr.idi  de  Ferro  Central  do 
Brdzil,  José  Joaquim  da  Silva,  um  anno  de 
licença  com  ordeaulo,  om  prorogaçáo  da  de 
oovd  mezes  que  ao  mesmo  foi  concedida  na 
forma  do  decreto  n.  4.481,  de  7  de  março  de 
1870. — A'  Coramissão  de  Petições  c  Pode /ca. 

Requerimento,  de  Cyro  Pedrosa,  pedindo 
caneeil  imento  danota  do«Demittido  a  bem  dj 
se -Viço  publico»  eo  abono  do  vencimento  que 
deixou  dfe  receber.  —  A's  Commissõos  de  Fa- 
zenda e  Industrias  e  de  Orçamento. 

O  Sr.  Pire«ideute  —  Não  havendo 
oradores  inscriptos,  vou  designar  a  ordem 
do  dia  para  a  sessão  de  amaiihã  o  om  se- 
gaida  levantar  a  sessão.  (Pausa.) 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  criem  do 
dia: 

CoatíQua^  da  votação  das  emendas  ao 
projecto  n.  334,  de  1903,  reformando  o  Regi- 
mento Interno  ; 

Votação  do  parecer  n.  8,  do  1904,  reconhe- 
cendo Deputado  pelo  IP  tiistricto  de  Minas 
Gdraoá  o  candidato  Dr.  Camillo  Philmto 
Prates  ; 

Votação  dopai»ecern.  7,  de  1904,  conce- 
dendo três  mezes  de  licença  ao  Sr.  Deputado 
Dr.  Manoel  Pereira  Reis,  para  tratar  de  sua 
s^ode  (discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  uo  46,  de  1904,  fixando 
as  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1905 
(2*  discussão)  ; 

Votação  d.)  projecto  n.  36,  de  1904,  auto- 
rizando o  PoJer  Executivo  a  conceder  ao  2» 
esciipturario  da  Alfandega  de  S:intos,  Antó- 
nio Vieira  d.)  Almeida,  um  anno  de  licença, 
sem  remuneração  alguma,  para  tratar  de 
seus  interesses,  onde  lhe  convier  (discussão 
unici) ; 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1904,  auto- 
riz  mdo  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  pro- 
curador da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr.  Al- 
cibíades de  Toledo  Piza,  um  anno  do  licença, 
sem  vencimentos,  para  tratar  de  seus  inte- 
resses, onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Vokição  do  projecto  o.  38.  de  1904,  auto- 
rizando o  Poíler  Executivo  a  conceder  ao 
lente  cathoJratico  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
a  contar  de  1  de  julho  decorrente  anno,  para 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n .  :]9v  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
lento  catliedratico  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  um  anno  de  licí^nça,  em  proroga- 
çào  da  que  lhe  foi  concedida,  com  o  respe- 
ctivo ord.ínado  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1903.  obri- 
gando os  administradores  de  oíQcinas  de  ty- 
pographia,  lythographia,  etc.,  di  Capital  e 
dos  Estados  a  remetterem  á  Bibliotheca  Na- 
cional exemplares  das  obras  que  executarem 
e  dando  outras  providencias,  com  emendas 
da  Commissão  de  Coustituição,  Legislação  e 
Justiça  {'^^  discussão); 

Votaçio  do  p»  ejecto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  5: 181$, 
para  occorrer  aopagameni^o  aos  inspectores 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  António 
José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da  Silva 
Rosa,  das  diárias  que  deixaram  de  receber 
durante  o  tempo  em  que  serviram  na  commis- 
são constructora  das  linhas  telegraphicas  de 
Cuyabã  e  Corumbá  (2*  discussão). 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Henrique  Ladiilfíu  de  Souza  Lopes,  lente 
de  therapeutica  da  Faculdade  de  M^icina  do 
Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença  com  to- 
dos os  vencimentos,  para  tratamento  de  saúde 
(discussão  unica^; 

Votação  do  projecto  n.  41,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  aprorogar  por  seis 
mezes,  sem  vencimentos,  a  liceuça  em  cujo 
goso  se  acha,para  tratamento  de  saudo,o  Dr. 
Oscar  Vianna,  procurador  da  Republica  na 
secção  da  Bahia  (discussão  unica)iOOQlc 
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Votação  do  projecto  n.  42,  do  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis  me- 
zes  de  licença,  cora  ordenado,  ao  2^  cscriptu- 
rario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thnsouro  Fe- 
deral no  Eátado  do  Espirito  Sant  •,  I  jcinio 
Lyrio  dos  Santos,  aflm  de  t:'atar  do  sua 
saúde,  onde  lhe  convier  (di«»cussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Sylvio  Romero,  lente  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  um  anno  de  licença, 
cora  todos  os  vencimentos,  afim  de  tratar  do 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discus?ão  única); 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1ÍK)4,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conferente  da  Estrada  de  l''erro  Central  do 
Hrazil  Henrique  Martins  Teixeira,  licença 
cum  ordenado,  por  um  anno,  afira  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  p  ojecto  n.  45,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Ro- 
mualdo  Justino  Netto,  3<»  escripturario  da 
Alfandega  da  Bahia,  licença  por  um  anno, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votíição  do  projecto  n.  23  A,  de  1904,  con- 
cedendo ã  viuva  e  alhos  de  Manoel  dos  San- 
tos, praça  do  corpo  de  bombeiros,  a  pensão 
annual  de  600$,  e  dando  outras  providen  nas, 
córa  parecer  da  Commissão  de  Pensões  e 
Cjntas  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1904, 
mandando  substituir  a  disposi^o  da  Icttra 
— c— do  art.  l^  §  2°,  do  decreto  n.  1 .  171  A, 
de  12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:  —  ã 
fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  pratlcagem  e  serviço  do  pessoal  avulso 
da  mesma,  devido  pelas  embarcações  que 
demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o 
regulamento  de  88  de  fevereiro  de  1854  ; 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento 
(1»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
14:313,s065,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  de  Lobo  &  Irmão 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904^  auto- 
rizando o  Governo  a  deiuzir  do  credito  de 
530:864$,  destinado  a  «material,  construcções 
e  eventuaes»,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1 .  151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno, 
a  quantia  de  100$,  relaUva  á  differença  ve- 
rificada entre  a  somma  total  da&  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  de  5.500:000$,  fixado 
no  art.  1«,  §  5°,  do  mesmo  decreto,  bera 
oomo  a  importância  de  27:754$,  necessária 


a  integrar  a  dotação  da  verba  «Esta^Lo  da 
visita  do  porto»  mencionada  na  tabeliã  refe- 
rida (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  31  A,  de  1904.  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  polo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  os  credites 
supplementares  :  de  90:000$000,  à  verba  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo;  de 
2:000$,  á  da  Escola  Nacional  de  Belias 
Artes  ;  de  270$000,  á  da  Policia  do  Disiricto 
Federal ;  de  1:585$186,  ouro,  ã  de  pensões 
a  alumnos  na  Europa  ;  de  3:1()2$347,  ouro. 
ã  de  pcnsõt3S  a  artistas  premiados  da  Expo^ 
si(;ão  Gorai  ;  de  b::iO(^$,  ã  de  exaooes  de 
preparatórios  no  Gymnasio  Nacional;  d« 
245::í35$,  á  de  Assistência  a  Alienados ; « 
dando  outras  providencias  (3»  discussão(; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1 4  C,  de 
1904,  rí3dacção  para  nova  discussão,  de  ac 
cordo  com  o  art.  132  do  Regimento  lotemo, 
da  emenda  dest  veada  do  proiecto  n.  14,  deste 
anno,  autorizando  e  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  seis  raczes  de  licença  ao 
Ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr. 
Alberto  de  Seixas  Martins  Torres,  a  contar 
de  13  de  abril  do  corrente  anno,  coja  todos 
os  vencimentos  ; 

3*  discussão  do  projec',o  n.  27,  de  1904, 
autoi*izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  84:755$170,  em  execução  de  sentença 
passada  em  julgado  em  favor  de  José  Fer- 
reira dos  Santos  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  29,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de6:020íf,  em  execução  de  sentença 
passada  em  julgado  em  favor  da  Eduardo 
Martins  &  Comp.  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  32,  de  1904^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intoriores  o 
credito  extraordinário  de  1:491$7d4,  para^ 
pagaraento  do  ordenado  que  compete  ao  se- 
cretario aposentado  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  do 
periodo  do  9  de  julho  a  22  de  novembro  de 
1903; 

3*  discussão  do  projecto  n.  33,  de  19>I, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aU 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  1:200$,  paia  pa- 
gamento  das  ajudas  de  custo  ao  emprogado 
de  Fazenda  incumbido  da  tomada  de  eoniai 
da  Estrada  de  Ferro  de  S .  Francisco,  noà 
annosde  1901  o  1902. 

Levanta-se  á  sessão  a  1  hora  e  30  mmun 
tos  da  tarde. 
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3(^"  SESSÃO  EM  17  DE  JUMIO  DE  1904 


Presidência    do  Sr.  Paula  Ouimarães 


Ao  meiodia  procede-se  á.  chamada  a  que 
respoadera  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Jouquím  Pires,  Sá  Peixoto, 
Rayraundo  Nery,  Luiz  Domingues,  Christino 
Ortiz;  Dias  Vieira,  Eduardo  Studart,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Celso  de  Souza,  Epa- 
minondas  Oracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Fetisbello  Freiro,  Oliveira  Valladào,  Neiva, 
Tosta,  Pelix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Paranhos 
Montenegro,  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto, 
Heredia  de  sâ,  Corrói  Dutra,  Mello  Mattos, 
Galvão  Baptista,  l^lva  Castro,  Laurindo 
Pitta,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Estevam  Lobo,  Lamounier 
Godofredo,  Carvalho  Brito,Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Domin- 
gues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Rebouças 
de  Carvalho,  Ferreira  Braga,  filoy  Chaves, 
Leite  de  Souza,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  BrandScBemardo  António, 
Aquino  Ribeiro,  Lindolphp  Serra,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hosslocher,  James 
Darcy  e  Cassiano  do  Nascimento, 

Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sea^o  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O    Hr.     ilLleii^ca.r   OuÍiiiflii*ikei!^ 

(/•  Seoretario)  4)rocede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

.  Officios: 

i>o  Sr.  l<»  Secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  não 
fòáe  dar  o  seu  assentimento  á  proposição  des- 
ta Camará,  mandando  graduar  no  posto  de 
alferes,  com  antiguidade  de  3  de  novembro 
ée  1824,0  cx-sargenta»hoje  cabo  de  esquadra 
4o  IO'  batalhão  de  infantaria,  Manoel  de  Oli- 
veira Soares.— Inteirada. 

' '  Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando, que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
Msentimento  á  proposição  desta  Camará, 
Tegulando  as  operações  para  a  emis^Lo  de 
Icttras  de  cambio  em  moeda  estrangeira.— 
Inteirada. 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  nao  pôie  dar  o  seu 
assentimento  á  proposi(^  uesta  Camará, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
isentar  de  direitos  de  importação  o  mate- 
terial  que  as  Gamaras  Municipaes  do  Ceajá 
pi*ecisai*em  importar  pára  abastecimento  da 
agua  em  seus  municipios.— Inteirada. 

Do  mesmo  senlior,  do  igual  data,  conmiu- 
nicando  que.  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  Governo  a 
conceier  ao  l""  escripturario  da  Alfandega  do 
Corumbá  Vicente  Máximo  de  Almeida  Serra, 
um  anno  de  licença.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  15  do  corren- 
te, restituindo;  devidamente  sanccionados, 
dons  dos  autographos  da  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganizar  as  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinhéit*d3  e  dando  outras  providen- 
cias.—Inteirada;  archive-se  um  djs  auto- 
graphos, enviando-se  ò  outro  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  16  do  eor- 
lente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittlndo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  de  Es-^ 
tado  da  Guerra  sobre  a  necessidade  de  se 
abrir  ao  respectivo  ministério  o  credito 
extraordinário  de  5.000:000$  para  occor- 
rer  ã  despeza  resultante  do  movimento  de 
forças,  sua  permanência  e  operações  no  Alto 
Acre,  Alto  Juruá  e  Alto'  Purús,  logo  vos 
digneis  habilitar  o  Governo  com  o  referido 
credito. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A* 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sje*.  Pi-esidente  — Esti  flnda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  «James  Daroy  —  Sr.  Pre- 
sidente, ao  abrir  hoje,  de  manhã,  o  Diário  do 
Congresso,  acreditava  encontrar  o  pequeno 
discurso  que  proferi  aqui,  ha  dous  dias,  com 
as  correcções  que  hontem  íiz. 
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annaEs  da  gaMaíia 


Eram  de  tal  natureza  os  erro^  que  se  coq- 
tinham  na  reproduoçâo,  que  app^ireoeu  no 
jornal  da  Casa,  daquella^  modestas  palavras 
que  aqui  pronunciei,  que  hontem,  log^o  de 
cheirada  a  esta  Casa,  o  meu  primeiro  cui- 
dado fòi  rectificar,  aliás,  em  cinco  ou  seis 
pontos  apenas,  as  lacunas  ou  alterações,  que 
eram  graves,  alli  encontradas. 

Abri,  enúretanlo,  em  v^  o  Diário  do  Con^ 
gresso  de  hoje,  e  eis  pjrque  peço  a  V.  Ex.  so 
digne  de  interpor  a  sua  altjL  autoridade,  em 
ordem  a  serem  publlcaias,  com  a  possível 
brevida  le,  e  como  as  rectifiquei,  as  alludida 
palavras. 

V.  Ez.  sabe,  todo  o  mundo  sabe,  que  eu 
nEo  tenho  em  conta  alguma  as  sempre  mj- 
destissimas  palavras  que  aqui  profiro  ;  mas 
por  outro  lado,  não  me  é  possível  deixar  que 
passem  como  minhas,  assumlndo^lhes  a  res^ 
ponsabilidade,  verd»deir.V8  barbaridades. 

Foi  o  que  se  deu  honiem,  onle  a  Q«)9^a 
nunca  assas  perseguida  grammatic  l  soffreu 
novos  embites,  fora  de  duvida  devidos  á  re- 
visão do  Diário  O/ficiU^  pois  que  o  Jornal  dê 
Commercio^  estampando  em  suas  columnas, 
os  três  ou  quatro  períodos  que  aqui  proferi 
ante-hontem,  o  fez  com  inteira  exactidão. 

Acredito  que  V.  Ek.  o  mais  depressa  pos 
sivel  satisfará  o  meu  pedido,  muito  simples. 
e,  quero  crer  também,  muito  justo.  (Apoia- 
dos.) 

Tenho  dito,  (MuUobem,) 

O  Sa.  Presidente  —  A  reclamação  de 
V.  £x.  serã  attendida. 


O  Sr.  Prefiidente- 

o  Sr.  Barbosa  Lima. 


-Tem  a  palavra 


O  Si*.  Ba.]rl>o»a.  LíÍixxa  (')~-Sr,  Pre< 
sidente,  satisfazendo  o  compromisso  que 
tomei  e  que  annuuciei  por  occislào  da  se 
discutir  o  projecto  de  lai  de  forgas,  venho 
submetter  ã  apreciação  da  Camará  dous  re- 
querimentos de  informações. 

Antes  de  os  Amdamentar  mais  de  perto, 
julgo  do  meu  dever,  agora  mais  do  que 
nunca,  accentuar  a  opinião,  por  desvaliosa 
que  seja,  que  alimento,  de  que  os  requeri- 
mentos de  infirmações  não  são  armas  de 
opposição.  Só  pelo  facto  d«  um  Deputado 
pedir  ao  Poder  Executivo  inf  >rmações  sobre 
oerto  e  determinado  assumpto,  n<ão  Sd  pó  .e 
concluir  que  esse  Deputado  esteja  adoptando 
a  altitude  incorrecta  do  alguém  que  se  pro- 
ponha a  criticar,  com  Qos  demolidores,  a 
acção  do  Governo  da  Republica. 

Nao  é  esse,  absolutamente,  o  meu  in- 
tuito. 


{*)  EiU  discurso  não  toi  revibto  ^elo  or*dor« 


Si  alguém,  portanto. acreditou  que,  anoun- 
ciando  eu  alguns  requerimentos  <le  informa- 
ções, visava  alimentar  o  espirito  de  oppo- 
sição systematica  ao  Qoverno  da  Republica, 
esse  alguém,  qujm  quer  que  fosse,  illudia<«e 
e  me  fez  uma  iAJustIça. 

Não  quer  dizer  isso,  entretanto,  que,  toáa 
a  vez  que  um  acto  do  Governo  me  pareç<'fc 
mão,  m^^nos  razoável,  menos  de  acoorao  com 
a  Constituição  da  Republica,  ou  me  p^je  ou 
me  arreceie  de  lhe  vir  dar  combate  iraneo  e 
decidido. 

Ditas  estas  primeiras  palavr:ts  acerca  àoB 
intuitos  que  me  animam  nestes,  como  em 
outros  requerimentos  de  informações  que 
provavelmente  terei  occdsião  do  furidamm- 
tar,  passo  a  justificar  mais  detidamente  oda 
um  dos  dous  anaunciados  rB|uerim<30to8. 

Como  a  Camará  verá,  trata-se  de  ^btef 
dados  que  nos  habilitem  a,  com  mais  vao* 
tagem,  com  melhor  conhecimento  de  caoA» 
discutir  os  futuros  orçamentos  da  Marinha  e 
da  Guerra  e  apparelhar-nos  para  o  estudo 
dos  annunciados  projectos  a  respeito  da 
reorganização  do  exercito  e  da  armada. 

Com  effei(.o,  6  mtuiUvo,  que  do  pleno  co- 
nhecimento do  que  existe  actualmente,  do 
que  ha,  do  que  nós  tjmos,  é  quj  p  ideremos 
p<Artír  para  o  que  dovemos  vir  a  ter,  na 
preoccupação  de  melhorar  a  situação  pre- 
sente. 

Ora,  o  que  nós  possuímos  consta  de  dados, 
ofilcialmente  fornecidos  ao  Poder  Legislativo, 
nos  relatórios  desses  dous  d»^partamentusda 
administração  publica  ;  mas  esteai  aadus,  em 
regra,  entendem  com  aspectos  genéricos  das 
questões  subihettidas  auS  dous  ministérios 
referidos  ;  traoam  dos  assumptos  em  que  se 
subde videm  os  v  ^rios  departamentos  do  ser- 
Viço  publico,  de  um  modo  muito  gemi,  e  a 
nossa  situação  parece  exigir  escudo  mais 
detalh.do,  mais  corpo  a  corpo,  aiais  de 
perto,  de  tão  melindrosts  maieriis. 

Eu  não  me  contento,  pelo  menos  não  me 
pude  contentar,  com  os  esclarecimentos  quj 
encontrei  nos  relatórios  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha  ãté  o  momento  pre- 
sente. 

Por   outro  lado,  aflirmações    produzidas 
nesta  Casi^,  por  conspícuos  oollegas,   investi- 
dos—como uirei  ?  —  de  mandatos  parlamen- 
tares, de  que  nãooogita  o  Regimento,  lêaáer 
ou  não  leader,  não  bastam  para  mo  firmar 
na  convicção  do  que  sej%  o  pensamento  dire- 
ctor da  p jlitica  e  dji  a  imiaisãraçãa  superior 
da  Republica,  por  um  lado,  e  da  respcnisabi- 
lidade  que  os  gestor  js  da  causa  publica  que- 
rem eíTectivamente,  por  outro  lado. 
Explicar  me-hel  melhor 
Não  ponho  em  duvida  as  declarações  tmi- 
das  para  esta  tribuna  por  qualquer  dos  asos 
dignos  oollegas,  como  significando  o  modo  d^ 
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Ter  do  GoYsmo^  mas  oão  mo  basta  conhecer 
a  verdade,  anim  trazida,  por  qualquer  dos 
nossos  digQ'  s  collegas,  membros  das  Cora 
missões  de  Orçamento  ou  Marinha  e  Querra, 
ou  leader:  não  ponho  em  duvida  a  Bízudez 
deslas  declaraçòos;  mas*  em  ^issumpto  do 
tamanha  gravidade  e  em  hora,  oomo  a  que 
atravessamos,  hora  das  maiores  responsabili- 
dades,não  tanto  pelo  que  elia  desde  já  contém, 
pelo  que  ella  prenuncia,  pelo  que  presagia, 
quero  provocar  o  Governo  da  Ronublioa  a 
Tir  dizer  com  essa  inteira  e  cotnpleta  respon- 
sabilidade, por  eseripto,  discriminadamente, 
detalhadamente,  que  os  elementos  que  ahi 
temoB,  aocamulados  com  uma  tal  ou  qual 
organização,  êoh  a  denominação  de  exercito 
e  armada*  bastam,  em  numero  e  em  estru* 
otura,  para  as  supremas  necessidades  da 
defesa  nacional. 

Muito  so  tem  dito  no  sentido  á2  f^zer 
crer,  6  oom  aoquiescencia  expressa  de  org&os 
eftcfaei  e— porque  n8o  diíei-o?  —  de  entre- 
lintu^los  (ociosos,  que  a  opinião  deste,  coroo 
do  passado  Governo,  como  do  primeiro  Oo 
veroo  civil,  se  resume,  n  sse  assumpto,  cm 
acreditar  que  14  ou  15  mil  praças  de  prol 
m  ttufflcientes  para  as  necessidades  caracte- 
rísticas de  um  exercito  regularmente  orga- 
nizado. 

Ptds  bem  ;  no  expediente  foi  lida  uma 
mensagem  do  Poder  Executivo,  solicitando 
am  credito  supplementar  de  5.000  contos, 
destinado  a  cobrir  as  despezas  feitas  com  a 
mobilizaçio  de  íbrças  destinadas  ao  norte  da 
Republica,  por  motivo  dii  nossa  pendência 
com  a  Republioa  do  Peru. 

Ninguém  pôde  saber  e  nós  monos  do  que 
quem  quer  que  soja  fora  daqui,  porque  não 
possuinKNi  o  relatório  do  Sr.  Ministro  do 
Eiterior,  ninguém  pó  ie  saber  até  onde  nos 
levarão  es^ta  e  outras  pendr^ncias  internacio^ 

DM. 

Quero  proporcionar  á  Camura  ensejo  de, 
com  pleno  oonhecim^nto  de  causa,  aoeeicar 
OQ  recusar  as  noss^is  proposições,  no  sentido 
de  se  elôvar  oeffectivo  do  exercito,  o  numero 
de  p  "aças  de  pret,  numero  do  unidades  cífi- 
eienites  á  altura  das  condições  impostas  pelo 
nosso  momento  histórico. 

Por  isto,  fbrmulei  o  seí?uinte  requeri- 
meoto  :  «Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder 
KieeutiTo  as  seguintes  informações  : 

l.«  Julga  o  Governo  suficiente  pai^a  a  de- 
toi  nacional  o  effectivo  do  15.000  praças, 
ptra  o  exercito  ? 

2.«  Com  esse  effectivo  é  possível  conciliar 
&8  exigências  do  serviço  e  guarnição  com  as 
BÊces:^  idades  primordiaes  ue  instrueçâo  te- 
cfaflica  da  praça  de  pret? 

3.»  Tom  sido  possível,  com  ossi)  oíTectivo^ 
levar  frc  luèiitemente  áa  linhas  de  tiro,  todas 


as  praças  de  todos   os  batalhões   e    regi- 
men(.08  ^» 

Não  me  parece  quo  este  requerimento 
possa  ser  acoimado  do  uma  impertinência 
pop  parte  do  orador  que  o  fundamenta  ;  nin- 
guém mais  do  que  o  Governo  tem  elementos 
para  nos  informar  a  respeito.  Nada  justifl- 
c  rá  o  nos  acas^ellarmos  nós  outros  em 
uma  situ  ição  de  completa  satisfação,  em  fòkce 
dos  d;«los  que  porventura  possamos  ter  co- 
lhido nos  vários  documentos  offlciaes  submet- 
tldos  á  nossa  apreeiação. 

Muita  vez  quem  informa  suppõe  que  tem 
dado  esclarecimentos  sufficientes. 

Nós  que  temos  de  votar,  não  creio  que  es- 
tejamos, apezar  disso,  tão  completamente  in* 
formados  como  fora  de  desejar.  Mas,  além  da 
iníormação,  o  que  quero  accentuar  é  isto:  é 
quo  a  responsabilidade  pesa  a  quem  de  di- 
gito o  que  o  Governo  da  Republica  nos  diga 
si  bastam  os  15.000  homens,  oomo  nós  os 
temos,  segundo  a  lei  do  Orçamento  da  Guerra 
om  vigor,  i5u  si  não  bastim,  e  neste  caso 
dcará,  desde  logo,  ninão  vencida,  attenuada 
a  resistência  ao  nosso  propósito,  que  me 
atrevo  a  qualificar  de  patriótico.  (Pausa.) 

O  segundo  requorimento,  que  reputo  in- 
dispensável d  inadiável  no  tocante  á  situa- 
ção da  armada,  é  o  seguinte  :  (Lê.) 

Na  occasião  de  discutir  este  projecto  de  que 
a  Camará  já  tem  noticia,  relativo  ã  reorga- 
nização do  material  :^  pessoal  da  armada» 
eu  não  me  furtarei  ao  dever  de  vir  demons- 
trar o  quanto  este^  dados  e  outros  esclare- 
cimentos são  indi.spensaveis  ao  pleno  conhe- 
cimento da  causa  que  se  debate,sob  a  forma 
•lo  preoccupação  dos  grandes  interesses  con- 
fiados ã  deíbsa  nacional. 

Mando  ã  Mesa  os  meus  deus  requerimentos 
o  c.nfij  em  que  a  Gamara  os  fará  seus. (3fwtío 
bem  ;  muito  bem,) 

Vêm  ã  Mesa,  são  lidos,  apoiados  e  postos 
em  discus^o,  ficando  a  mesma  adiada  por 
ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Gassi  mo  do  Nas- 
cimento, os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  quo  8o  solicitem  do  Poder  Ex- 
ôcutivo,  as  seguintes  ínfoi*mações  : 

l .»  Julga  o  Governo  sufficiente  para  a  de- 
fesa nacional  o  effectivo  de  15.000  praças 
para  o  exercito  ? 

2.»  Com  esso  effectivo  é  possível  conciliar 
as  exigências  do  serviço  de  guarnição  com 
as  necessidades  primordiaes  da  instinicção 
teclinica  de  praça  de  pret  ? 

3.*  Tem  8ido  possível  com  es?o  oíTectívo 
levar  frequentemente  ás  linhas  d^tiro  tod 
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as  praças  de  todos  os  batalWes  e  regi- 
mentos ? 

Saladas  sessões,  17  de  junho  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações: 

1»  em  que  data  começou  a  construo^ 
do  cruzador  Tamandaré,  em  quanto  foi  or- 
çada a  despeza  com  essa  construcí^o,  quanto 
se  tem  despendido  &V  boje,  e  si  já  estó  ter- 
minado esse  serviço  e  pvompto  o  mesmo 
cruzador;  ^  _  ^^^ 

2»,  qual  a  data  em  que  entraram  em  ser- 
viço, pela  primeira  vez,  os  couraçados  F/o- 
riano  e  Deodoro,  os  cnizadores  Barroso,  Ta- 
moyo,  Tupy  o  Tymbira,  quanto  custou  cada 
um,  quanto  se  tem  dtíspendido  em  concertos, 
discriminadamente  ora  cada  um,  quantiís 
dias  de  viagens  em  serviço  ou  de  instrucçax), 
qual  o  estado  completo  e  o  actual  osUdo 
eflfectivo  das  suas  guarnições  e  quanto  se 
tem  despendido  em  exercícios  com  a  respe- 
ctiva artilharia;  .  :,    ,       j 

3»,  quaes  os  navios  e  o  estado  de  caaa  um, 
—onde  servem  os  oflaciaes  da  armada,  para 
contarem  tempo  de  embarque,  discriminan- 
do-se  nestes  últimos  três  annos  os  dias  em 
que  esses  navios  teem  estado  fundeados,  em 
concertos  ou  navegando; 

4»,  quantos  offlciaes  estão  presentemente 
addidos  ao  Quartel-General  da  Armada  e 
qual  o  serviço  que  desempenham. 

Sala  das  sessões,  17  de  junho  de  1904.— 
BarhosaLima. 

O  Sr.  •luveoal  Mlller— Sr.  Pre- 
sidente, em  1902,  o  meu  iliustrado  e  compíf- 
tente  companheiro  de  bancada  o  Sr.  Dr.  Bar- 
bosa Lima... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  obrigado. 

O  Sr.  Juvenal  Miller—  . . .  apresentou 
um  projecto  sobre  «  Linha  de  Tiro  >  que  si 
tivesse  sido  transformado  em  lei,  nao  me 
obrigaria  a  vir  hoje  tra«tr  um  outro  que  não 
satisfòiz  absolutamente  ao  fim  quo  teve  em 
vista  o  meu  iliustrado  collega  ao  apresentar 
esse  projecto;  mas,  em  todo  caso,  sempre  ô 
alguma  cousa  em  ríUação  a  este  assumpto, 
reservando-me  para  maiores  considerações 
quando  se  puaer  em  discussão  o  projecto  que 
vou  apresentar,  limitandome,  por  agora,  a 
ler  a  indicação  que  o  elucida.  (Lê) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

Nação  alguma,  das  que  curam  de  uma 
verdadeira  organização  militar,  deixa,  hoje, 


de  destinar  grandes  sommas  do  orçMoeoto 
ás  contribuições  para  as  sociedades  citlg  de 
tiro  ao  alvo. 

Em  nossa  Pátria,  embora  os  esfôrçosdie 
bons  republicanos,  at4'í  agora  nada  ae  tem 
feito,  porque  o  pouco  que  ahi  está  nadavab 
nem  serve  siquer  a  desenvolver  o  gosto  pelo 
exercido,  que  tanto  concorre  para  fezer  de 
cada  cidadão  um  capaz  defensor  do  solo 
sagrado. 

Incitar  o  gosto  pelo  tiro  ao  alvo,  preparar 
cidadãossoldados,  fornecer  ao  exerdtoeá 
armada  linhas  de  tiro,  tal  o  fim  a  que  risa 
este  projecto. 

Como  está  concebido,  longe  de  acarfetof 
grandes  despezas,  diminuirá,  pelo  contraria», 
as  indispensáveis  para  dotar  os  corpos  do 
•xercito  com  linhas  de  tiro,  que  não  aipos- 
suem  o  quo  as  terão  com  insignificante  sub- 
sidio a  cada  uma  das  sociedades  de  tiro  per* 
tencentes  â  confederação  do  tiro  brasiMro. 

Tornar  o  soldado  e  o  cidadão  capaies  de 
utilizar  eficazmente  os  meios  de  defesa  é  o 
que  pretendeu  os  como  legisladores  republi; 
canos,  ciosos  por  ver  a  Paíria  grande,  forU; 
respeitada. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  instituído  o  subsidio  de  dez 
contos  de  réis,  por  uma  eó  vez,  a  cada  uma 
das  sociedades  que  pertencer  á  Confederação 
do  Tiro  Brazileiro. 

São  condições  indispensáveis  para  per- 
tencer á  Confederação: 

a)  ter,  pelo  menos,  500  sócios  contri- 
buintes ; 

b)  provar  o  património  de  cinco  contos  do 
réis,  recolhidos  á  Caixa  Económica  pelo  con- 
selho director,  que  deverá  se  compor  do  chefe 
do  município,  do  commandante  de  um  ^f 
corpos  da  guarnição  militar,  ou,  na  filta,  do 
commandante  de  um  dos  batalhões  da  força 
estadual  e  do  presidente  da  sociedade; 

c)  submetter  á  approvação  do  Estado-Maior 
do  Exercito  a  organização,  regulamentos, 
instrucções,  plantas  e  orçamentos  para  as 
linhas  de  tiro ; 

d)  ficar  sob  a  immediata  fiscalização  do  fis- 
tado-Maior,  que  deverá  ter  um  seu  repre- 
sentante junto  a  cada  uma  das  sociedad^t 
podendo  ser  offlcial  effèctivo  ou  reformado 
do  exercito ; 

é)  fazer  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas 
portáteis  regulamentares  do  exercito ; 

f)  franquear  as  linhas  de  tiro  aoscorpj» 
do  exercito  e  ás  guarnições  dos  natio^  «* 
armada  nacional ; 

^7)  em  caso  de  dissolução  da  sociedade,  re- 
verterão á  nação  todos  os  bens  moveis  e  im- 
moveis,  r-^  T 
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Art.  2.®  Para  facilidade  da  acquisição  dos 
lêrreiuM  indispensáveis  ás  linhis  do  tiro,  as 
Môotedadea  incorporadas  á  Confederação  to- 
narão das  i^mntias  inherentes  .1.  lei  n.  Hir>, 
de  10dejalhodeI855. 

Art.  3.*  Creado  o  serviço  militar  obri- 
g^Béotio^  06  sócios  civis  da  Ck>nfedera^o,  que 
teiiverem  prestado  perante  uma  commissão 
■orneada  pelo  Estado-Maior  do  Exercito, 
eianie  relativo  ao  conhecimento  e  manejj 
das  armas  portáteis,  á  escola  do  soldado  e  á 
da  secção,  flcarâo  obrigados  apenas  a  um  terço 
da  tempo  de  serviço  no  exercito  activo. 

Art.  4.*  O  Oovenao  instituirá,  por  inter- 
médio do  Estado-Maior  do  Exercito,  prémios 
para  os  concursos  que  as  sociedadas  reali- 
zarem a  14  de  julho»  na  Capital  Federal,  6  a 
15  de  Djvembro,  nos  Estados* 

Art.  õ.**  A*s  sociedades  da  Confederação,  o 
(iororao,  a  juizo  do  Estado-Maior  do  Exercito, 
ferneoerá  o  armamento  e  a  municào  indis- 
pensáveis, do  que  se  indemnizará  pelo  preço 
do  custo. 

Art.  6.»  O  Governo  regulamentará,  de 
aceordo  com  esta  lei,  a  Confedera^  do  Tiro 
B^razileiro. 

Art.  7.*»  Ficam  abertos  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art.  8,«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  junho  de  1904.— 
Juioenal  MUler,  —  Germano  Hasslochet ,  — 
Marçal  de  Escobar, — James  Darcy, — Soín^^i 
dos  Santos. —  Vespasiano  de  Albuquerque. — 
Barbosa  Limo^ — Diogo  Fortuna, —  Domingos 
Mascarenhas. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  IPresidente — Não  havenio 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  á.  matéria  em  discussão. 

£*  annunciaia  a  discussão  única  do  projecto 
0.  14  C,  de  lv^04,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, de  aceordo  com  o  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  do  pro- 
jecto n.  14,  deste  anno,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mozes  de 
licença  ao  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal  Dr.  Alberto  de  Seixas  Martins  Torres, 
a  contar  de  13  de  abril  do  corrente  anno, 
eom  todos  os  vencimentos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
4  discussão  c  adiada  a  votação. 

E^  annunciada  a  S*"  discussão  do  projecto 
n.  27,  de  1904,autorizando  o  Poder  Executiva 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  84:755$170,  em  execução 
de  sentença  passida  em  julgado  em  favor  de 
José  Ferreira  áo»  Santos. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  A 
discussão  e  adiada  a  votarão. 

Comparecem  mais  os  Si^s.  Aurélio  Amo- 
rim, Antoslo  Bastos,  .Ios(^  Euzebio,  Urbano 
Santos,  Bozerril  Fontenelle,  Virgílio  Erigido, 
Thomaz  Cavalcantii,  João  Lopes,  Eloy  do 
Souza,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Izi- 
dro  Loite,  Aífonso  Costa,  José  Marcellino, 
Bricio  Filho,  João  Vieira,  Pedro  Pernam- 
buco, Angelo  Neto,  Euzebio  de  Andrade, 
Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Rodri- 
gues Lima,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Sal- 
danha, Moreira  Gomes,  Oscar  Qodoy,  Hen- 
rique Borges,  Viriato  Mascarenhas,  Qaatão 
da  Cunlia,  Francisco  Bernardino,  Anthero 
Botelho,  Antionio  Zacarias,  Camillo  Soares 
Filho,  Wenceslão  Braz,  Rodjlpho  Paixão, 
Gileão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Costa 
Notto,  Cândido  do  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Marçal  Escobar,  Vespasiano  de  Albu- 
quei^que,  Diooro  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  compareoer  com  oansa  partlci* 
pada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Eugénio  Tourinho,  Enéas  Martins, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes.  índio  do  Brazil,  Guedelha  Moui^o, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Francisco  Sã,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Esmeraldino  Bandeira,  Moi*eira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Raymundo  de  Miranda, 
Domingos  Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Satyro  Dias, 
Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  SantoStMar- 
colino  Moura,  Irineu  Machado,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Belisario  de  Souza,  Bezamat,  Abelardo  de 
Mello,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Du- 
tra, Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Pilho, 
David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Jesuino  Cardoso, 
Valois  de  Castro.  Costa  Júnior,  Arnolpho 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Paulino  Carlos, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Cândido  Rodrigues,  Abdon 
Baptista  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  participada  os  Srs.  Hosannah 
de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Frederico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Paula  e  Silva,  Tei- 
xeira de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Arthur  Orlando,  Arroxelias  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Pinto  Dantas,  José 
Monjardim,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Sã  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza,  José 
Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz- 
Alves,  Adalberto  Ferraz,Bernardes  de  Faria, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Pádua  Rezende, 
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Barnardo  de  Campos,  Amaral  Ce^ar,  José 
Lobo,  Francisco  Malta,  Benedicto  de  Souza, 
Soares  doa  Santos,  Victorlno  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Alfredo  Varella  e 
Campos  Gartier. 

£*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1904,autorizaDdo  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  6:020:^,  em  execução  de 
sentença  passada  em  julgado  em  favor  de 
Eduardo  Martins  &  Comp. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encorrada 
Sk  discussão  e  adiada  a  voiação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  32,  ae  iy04,autor)zando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Mioisterio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiures  o  credito  extraordinário  de 
1:401  $754,  para  pagamento  do  ordenado  que 
eompete  ao  secretario  aposentado  da  Facul- 
dade da  Dii*eiU)  de  S.  Paulo,  Dr.  Andr>  Dias 
de  Aguiar,  no  período  de  9  do  julho  a  22  de 
novembro  de  1903. 

Ninguém  pedindo  a  pilavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  33,  de  1904,autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria.  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  especial  do  1:200$. 
para  pagamento  das  ajudas  de  custo  ao  em- 
pregado de  Fazenda  incumbido  da  lonuvda  de 
contas  da  Estrada  de  Ferro  do  s.  Francisco, 
nosannosde  1901  e  hH)2. 

Ninguém  pedindo  a  pi  lavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.I*i'e«Meiite— A  lista  da  porta 
accusa  a  jiresença  de  105  Srs.  Deputados.con- 
atando  ã  Mesa  que  já  Sf^  retiraram  alfxuns 

Não  ha  numero  para  so  provedor  íIs  vota- 
çpe». 

Vou  designar  a  ordem  do  dia  para  a  sossãp 
seguinte  e  levantar  a  sessão.  (Pausa.) 

Vão  a  imprimir  os  soiruintes 

PROJECTOS 

N.-  47  A  —  1904 

Pareceres  sobre  a  emem-a  offerecida  ao  pr(h 
jecto  n.  345  A,  de  W02^  que  concede  a 
X),  Francisca  Françoiohi  da  Fonseca^  viuva 
do  ex' Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca^  e 
d  SIM  filha  solteira  Albtrtina  da  Fonseca  a 
pensão  de  200^  mensaes^  a  cada  uma 

(Vide  projectos  ns.  345,  208,  d«  1902,  e 

47,  de  1904) 

A'  Ctommissão  de  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente a  emenda  apresentada  polo  Sr.  Depu- 


tado  Silva  Castro  ao  projecto  n.  34LA,  d< 
1902,  concedí-ndo  igual  favor  a  D.  AntoniJ 
de  Santiago  Potengy  e  D.  Maria  Adelaide  di 
Silva  Potengy  e, 

Attendendo  a  que  o  objectivo  da  emeod^ 
consta  do  projecto  n.  ^08,  de  1902,  o  qui 
estÀ  dopendenao  i.o  estudo  e  parecer  d*  Com 
missão,  não  se  justificando  nestas  coodi^^  i 
approvação  da  roierida  umenda  o, 

Tendo  em  consideração  que  a  peniB  da 
200s  ã  viuva  o  filha  do  ox-Senador  Wro 
Paulino  da  Fonseca,  concedida  pelo  projecto 
n.  345  A,  é  matéria  discutida  e  julgato  do 
seio  da  Commissão,  sendo  sua  procedeKui  á 
saciedade  demonstrada  pelo  respectivo  pare- 
cer, portanto,  pensa  a  Commi::iSão  qne  deve 
ser  rejeitada  a  alindidi  fimonda,  uma  Tez 
que  o  favor  que  procura  conceder  é  o  as- 
sumpto de  que  traia  exclusivamente  o  [ro- 
jeoio  n.  208,  de  1902. 

Sala  das  Commissões,  9  de  junho  do  1004. 
^Gonçalo  Sowío,  presidente.  —  RaymundoiU^ 
Miranda^  relator.—  Elyseu  GuilhêHme.—Mo-^ 
reira  Al vcíí,— Manoel  Fulqencio, 


A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  esto^ 
dado  a  emenda  offerecida  ao  projecto  n.  34á 
A,  de  1902,  que  ooncede  a  D.  Francisca  Frani 
cioni  da  Fonseca,  viuvado  ex-Senador  Pcíirq 
Paulino  da  Foiíseca  e  sua  filha  soltmr»  Al- 
bertina da  Fonseca  a  pensão  de  2O0|  roen< 
saes  a  cada  uma,  é  de  parecer  que  nao  seja 
ella  ^^pprovada,  concordando  assim  com  o  (Ã- 
recor  aa  Commissão  de  Pensões  o  Contas. 

A  emenda  alludida  (^  a  reprodução  do 
projecto  n.  208,  do  |90S,  que  concede  ás  i^ 
inãs  do  failecido  capitão  Joaquim  Potdo^ 
DD.  Antónia  de  Santiago  Potengy  e  Maria 
Adelaide  da  Silva  Potengy  a  pensão  á»  \^Í 
o,  portanto,  deve  tav  o  seu  an  lamento  era 
Separado. 

Sala  das  Commissões,  17  de  junho  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento^  presidente.— í^^* 
leão  Carvalhal,  relator. — Paula  Ramos. ^Uth 
rindo  Pitta, —  Esmeraldino  Bandeira,— l'f 
bano  Santos, 

EMENDAS  AO  PROJECTO    N.  345  A,    DB     IWt  A 
QUB    bE  REFEREM  U8  PARECERAS  8UPU 

Igual  Uyot  é  concedido  a  D.  Antonit  de 

Santiago  Potengy  ^j   D.   Maria  Adelaide  da 

Silva  Potengy,  irmãs  solteii'as  do    capíât» 
Joaquim  de  Assis  Potengy. 

Sala  das  sessões,  24  de  deiemliro  de  liO^* 
Silva  Castro^ 
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N.  51—1904 

Áutorisa  o  Poder  Executivo  a  aJbrir  ao  Mi" 
nisterio  da  P^aienda  o  credito  extraordi- 
nário de  6:379$587,  em  execução  de  sen- 
tença  passada  em  julgado  em  favor  do  Dr, 
Silano  Soares  de  Gouveia  ^  lente  da  Fa- 
culdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

Ao  Ministério  da  Fazenda  foi  enviado  o 
precatório  do  Juiz  seccional  do  Districto  Fe- 
deral solicitando  o  pagamento  da  quantia  de 
6 ::>79s^87  devida  ao  Dr.  Hilário  Soares  de 
Gouveia,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  condemnando  a  Fazenda 
Nacional. 

Ouvido  a  respeito  o  Dr.  procqrador  geral 
da  Republica,  e^te  foi  de  ps^recer  que  o  pre- 
catório devia  ser  cumprido,  não  só  porque 
estí  revestido  de  todas  as  formalidades  le- 
gae»,  como  porque  a  sentença  paisára  em 
julgado,  nada  mais  havendo  a  oppor  da 
parto  dos  representantes  da  Uniào. 

Em  mensagem  de  28  de  maio  ultimo  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  pediu  ao  Congresso 
Nacional  a  concesí^ão  de  um  credito  de 
6:379$587  para  poder  ationder  á  alludida 
reclamação. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exa- 
minado attentamente  os  documentos  que 
acompanharam  a  referida  mensagem  e  tendo 
verificado  aue  o  pedido  de  credito  está  per- 
feitamente justificado,  ô  de  parecer  que  seja 
conce  Jda  a  necessária  autorização  ao  Poder 
Executivo  e  para  isso  submotte  á  conside- 
ração da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 


1  credito   sup- 
plementar... 


348:81 1$000       4:747$533 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  ^brir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  6:379$587,  em 
execução  de  sentença  passa  ia  ern  julgado  em 
favor  do  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouveia, 
lente  da  Faculdade  de  Me  licina  do  Rio  de 
Janeiro;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

81  a  Gamara  assim  resolver,  os  credites 
extra-orçamentarios  ooneedidos  nesta  sessão 
6o  os  s^uintes: 


521:038$815   82:66-;?$683 

Sala  das  Commissões,  17  de  junho  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Paula  Ramo9j  relator.—  Laurindo  Pitta. — 
Esmeraldino  Bandeira, —  Urbano  Santos. — 
Galeão  Carvalhal. 


Papel 


Ouro 


7  ereditos  ex- 
traordldarios 

2creu.ito6e6pe- 
ciaes 


171:8461815   27:915$150 
d:981$000 


MENSAGEM     REFERENTE    AO      PARECER  SUPRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  o  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouveia  re- 
climado,  em  peti^  de  11  de  novembro  do 
anno  próximo  passado,  o  pagamento  que  a 
Fazenda  Nacional  foi  condemnada  a  íkzer- 
Ihe,  como  consta  do  arcordão  transoripto  na 
inclusa  carta  precatória  expedida  pelo  Jnizo 
Federal  nesta  Capital,  na  importância  de 
6:379$587,  inclusive  custas,  proveniente  do 
ordenado  que  o  requerente  deixou  de  receber 
como  lente  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Hio  de  Janeiro,  durante  o  tempo  em  que 
esteve  privado  de  sua  cadeira,  peço- vos, 
afim  de  poder  attender  á  alludida  i*eclama« 
ção,  a  concesdão  do  necessário  credito. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1904.--* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

N.  52  —  1904 

Autorijsa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis^ 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:9i5^50j  ouro,  importância  com  que  o 
Brajftl  deve  contribuir  para  a  construcção 
do  edifício  destinado  à  Secretaria  Interna' 
cioíial  das  Republicas  AmeHoanas  e  para  a 
Bibliotheca  Commeniorotiva  de  Colombo,  em 
Washington 

Km  mensagem  de  8  do  junho  do  corrente 
anno  o  Sr.  Presidente  da  Republida  soi.citoQ 
do  Congresso  Nacional  um  credito  extraordi- 
nário <le  â7:9l5$l50,  ouro,  correspondente  a 
Í  15.254, 18,  importância  com  que  o  Brazil 
evo  contribuir  para  a  construcção  de  um 
ediôcio  conveniente  para  a  installação  da 
Secretaria  Intern  icional  das  Republicas  Ame- 
ric  tnas  e  para  a  Bibliotheca  Commemorativa 
de  Colombo,  em  Washington. 

Por  convite  da  commissão  executiva  da 
União  Internacional  das  Republicas  Ameri- 
canas, estabeleciia  em  Washington,  endere- 
çado ao  nosso  Governo,  em  15  de  agosto  de 
19J0,  por  intermédio  do  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores  dos  Estados  Unidos  do  México, 
o  Brazil  fez-so  representar  aa  segunda  con- 
ferencia do  Congresso  Pan-Americano,  reu- 
nid  no  México  em  22  de  outubro  de  1901, 
aoreditando  como  seu  delegado  e  como  en- 
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Tiado  extraordinário  e  ministro  plenipoten- 
ciário em  missão  especial  junto  ao  Presi- 
dente daquelles  Estados,  o  Dr.  Josô  Hygino 
Duarte  Pereira. 

Entre  as  deliberações  tomadas  paio  Con- 
gresso figuram  a  cons^rucção  do  ura  ediftcio 
para  a  Secretaria  Internacional  das  Repu- 
blicas Americanas  o  para  a  Bibliotheca  Com- 
memorativa  de  Colombo,  em  Washington, 
feita  pelos  paizes  nello  representados. 

A  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  commiinicou  ao  nos^o  Governo  qne 
o  Braziltemde  contribuir  pariaquelle  íl  n 
com  aqnantia  acima  referida. 

A  Commissão  de  Orçamento,  lionrando  o 
compromisso  assumido  pelo  nosso ,  represen- 
tante no  Congresso  Pan-Ainericâno,  é  de 
parecer  que  seja  concedida  a  autorização  pe- 
dida e  submette  á  consideração  da  Camará  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  27:915$150,  ouro, 
importância  com  que  o  Brazil  deve  contri- 
buir para  a  construcção  do  ediftcio  desti- 
nado á  Secretaria  Internacional  das  Repu- 
blicas Americanas  e  para  a  Bibliotheca 
Commemorativa  de  Colombo,  em  Washin- 
gton; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  approvar  este  projecto,  os 


créditos     extra-orçamen  tirios 
nesta  sessão  são  os  seguintes: 


concedidos 


Ouro 


Pap'l 

6  créditos  extra- 
ordinários       165:466$628    27:915$150 

2  créditos  espe- 
ciaes 6:381$000  — 

1  credito  supplo- 
mentar 342:811$000      4:747$533 


514:^^58$628    32:66:á$683 

Saladas  Commissues,  17  do  juriho  de  1004. 
—  Cassiano  do  Nascimento 9  presidente.  — 
Paula  Ramos,  relator,— Laurím/o  Pitta.---Es- 
tneraldino  Bond eira, —Urbano  Santos,— Goleão 
Car calhai, 

MENSAGEM  A  QVF,  SE  REFERE  O  PARECER 
SUPRA. 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
A  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America 
trouxe  ao  conhecimento  do  Governo  que, 
em  consequência  de  resolução  do  Congresso 
Internacional  do  t  México,  trata-se  em  Was- 
hington de  adquirir  um  terreno  para  nelle 


se  construir  um  ediftcio  conveniente  para  a 
Secretaria  Internacional  das  Republicas 
Americanas  e  para  a  Bibliotheca  Comme- 
morativa de  Colombo,  e  que  o  projecto  pari 
a  execução  dessa  obra  já  foi  approvado  pelo 
mioistro  daquella  Nação. 

Deven  lo  o  Governo  contribuir  para  aquelle 
flm  cora  a  quantia  de  $15.254.18  oa 
27:915$150,  ao  cambio  de  27,  conforme  o 
calculo  feito,  peço  vos  dií?neis  de  concedtM' 
autorização  para  ser  abeno  ao  Mmisterio  da 
Kazonda  o  credito  da  dita  quantia. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junJío  de  1904,  16'  da 
Republica.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigne^ 
Alves. 

O  8r.  I>re«ldonte—  Designo  pwa 
amanhã  a   seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ao 
projecto  n.  334,  do  1903,  reformando  o  Regi- 
mento Interno; 

Votação  do  parecer  n.  8,  de  1904,  reconhe- 
cendo Deputado  paio  11*»  districto  de  Minas 
Geraes  o  candidato  Dr.  Camillo  Philiato 
Pratos ; 

Votação  do  parecem.  7,  í '.o  1904,  conco- 
dendo  tros  mezes  de  licença  ao  Deputado 
Dr.  Manoel  Pereira  Reis,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussã  >  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  4%  de  1904,  fixando 
as  forças  de  terra  para  o  exercício  de  10  6 
(2*  discusião) ; 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2«  escripturario  da  Alfkndoga  de  Santos  An- 
tónio Vieira  de  Almeida  um  anno  de  liceoça. 
sem  remuneração  alguma,  para  tratar  de 
seus  interesses  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projectou.  37,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  pro- 
curador da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr.  Al- 
cibíades de  Toledo  Piza,  ura  anno  de  licença, 
sera  vencimentos,  para  tratar  de  seas  int<*- 
resses,  onde  lho  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projectou.  38,  de  1904,  aoi^ 
rizando  o  Poder  Executivo  a  concedw  ^1 
lento  cathedratioo  da  Faculdade  do  Med^ 
cina  da  Bahia  Dr.  Francisco  Braulio  Per«íra 
um  anno  de  licença  com  todos  os  vendfflenH 
tos,  a  contar  de  1  de  julho  do  corrente  anuí), 
para  tratar  de  sua  saúdo  onde  conrie^  (díH 
cussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  39.  de  1904,  auto^ 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a*) 
Dr.  Alfredo  Moreira  do  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathodratico  da  Faculdade  dej 
Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença,  ^'^ 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  com  Q 
respectivo  ordenado  (discossão  uníca) : 
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Votação  do  projecto  n.  190,  de  1903,  obri- 
gando 08  administradores  de  oâieinas  de 
typoíçraphia,  lithoí?raphia,  etc.,  da  Capitil 
e  dos  Estados  a  remetterem  á  Bibliotheca 
NacâoDal  exemplares  das  obras  que  executa- 
rem o  dando  outras  prov*doncias,  cora  emon- 
das  da  Gommissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção o  Justiça  (8*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  «special  de  1:181$ 
para  ocoon^er  ao  pagamento  aos  inspectoras 
<Ja  Repíirtição  Geral  dos  Tolegraphos  Antó- 
nio José  da  Silva  Rosa  o,  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  re- 
ceber durante  o  tompo  quo  serviram  na 
commissão  constructora  das  linhas  telegra- 
phícas  de  Cuyabá  o  Corumbã  (^*   discuásão) ; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza  l^pes,  lento 
de  Tliorapoutica  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  do  Janeiro,  um  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  para  tratamento  de 
sande  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  41,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  proro«?ar  por 
sois  mezes»  som  vencimentos,  a  licença  em 
cujo  goso  SC  acha,  para  tratamento  do  saúde, 
o  Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  da  Ropu- 
blica   na  secção  da  Bahia  (discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  42,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  sois 
m<»,zos  de  licença,  com  ordenado,  ao  si*  escri- 
plurario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thosouro 
Federai  no  Estado  do  Espirito  Santo  Licinio 
L^Tio  dos  Santos,  atfm  de  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n,  43,  de  1904,  auto- 
zando  o  Poder  Exoxjutivo  a  conceder  ao 
Dr.  Sylvio  Romero,  lente  do  Internato  do 
Gymuasio  Nacional,  um  anno  de  licença,  com 
todos  08  vencimentos,  afim  de  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  con- 
ferente da  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil 
Henrique  Martins  Teixeira  licença,  com  or- 
denado, por  um  anno,  afim  de  tratar  de  sim 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  45,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poler  Executivo  a  conceder  a  Ro- 
mualdo  Justino  N^tto,  3*  escripturario  da 
Alfandegada  Bahia,  licença  de  um  anno, 
coni  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  23  A,  de  1904,  con- 
cedendo d  viuva  e  ftlbos  de  Manoel  dos  San- 

Vo    II 


tos,  praça  do  corpo  de  bombeiros  a  pensão 
annual  de  600$,  o  dando  outras  providencias, 
com  parecer  da  Ck)mmissão  de  Pensões  e  Con- 
tas (discussão  única); 

Votação  dop?  jecto  n.  17  A,  de  1904,  man- 
dando substituir  a  disposição  da  lettra—  c  — 
do  art.  1*  §2»  do  decretj  n.  1.171  A,  de  12 
de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:— á  fixação 
da.s  taxas  p3lo  aluguel  do  material  da  pra- 
ticarem o  serviço  do  pessoal  avulso  da 
masraa,  devido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  o  de  accordo  com  o  regu- 
lamento de  '^  de  feveroiro  de  1854  ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Orçamento  (1*  ois- 
cussíio); 

Votação  do  prt»jecto  n.  4Í^,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordnario  de 
14:313$065,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  de  Lobo  &  Irmão 
(2*  discus^o)  ; 

Votação  do  projecto  n.  49^  de  1904,  auto- 
torizando  o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530$864,  destinado  a  «Material,  cons'»rncçoes 
e  eventuaes»,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1.151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno, 
a  quantia  de  100$,  relativa  á  dlfferonça  veri- 
ficada entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
prf'ívístas  e  o  credito  do  5,500:000$,  fixado 
no  art.  2»,  §  5«,  do  mesmo  decreto,  bem  como 
a  importância  de  27:754$,  necessária  a  inte- 
grar a  dotação  da  verba  cEs tacão  da  visita 
do  porto»  mencionada  na  tabeliã  referida 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  31  A,  de  1904,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  os  créditos 
supplemen tares :  de  90:000$,  ã  verba  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  ;  de  2:000$» 
ã  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes ;  de 
270$,  ã  da  Policia  do  Districto  Federal ;  de 
I:5d5$l8ô,  ouro,  á  de  pensões  a  alumnos  na 
Europa  ;  de  3:l6/$347,  ouro,  á  de  pensões  a 
artistas  premiados  da  Exposição  Goi^al ;  de 
5:206$,  á  de  exames  de  preparatórios  no 
Gymuasio  Nacional ;  de  245:335$,  á  de  Assis- 
tência a  Alienados,  o  dando  outras  provi- 
dencias (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  14  C,  de  1904, 
rí^dacção  para  nova  discussão,  do  .iccordo 
com  o  art.  132  do  Regimento  Interns»,  da 
emenda  destacada  do  projectou.  14,  deste 
anno,  autorizando  o  Presidonto  da  Republica 
a  conceder  sois  mezes  de  licença  ao  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Fedoral  D**.  Alberto 
de  Seixas  Martins  Torres,  a  contar  de  13  de 
abril  do  corrrente  anno,  com  todos  os  ven- 
cimentos (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  do.  1004,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
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nlsterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  84:755$170,  em  execução  de  sentença 
passada  em  juigado  em  favor  de  Josó 
Ferreira  dos  Santos  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecu)  n.  29,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executtvo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraordi- 
nário de  6:020$,  em  execução  de  sentença 
passada  em  julgado  chl  favor  de  Eduardo 
Martins  &  Corap.  (3*  discussão) ; 

Votação  áj  projecta  n.  32.  de  1904,  au- 
torizando o  puder  Executivo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
cre<iito  extraordinário  <lo  l:49l$754,  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  se- 


cretario aposentado  da  Faculdade  da  Direito 
de  S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Agai&r,  no 
período  de  9  de  julho  a  S2  de  novembro 
de  1903  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33,  do  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  do  1:800$,  para 
pagamento  das  a^judas  de  custo  ao  empregado 
de  Fazenda  incumbido  da  toma-la  de  cousas 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisca,  nos 
annosdo  1901  e  1902  (3»  discussão). 

Lovanta-se  a  seçsâo  ti  I  hora  o  5  minuio? 
á:\,  t.irde. 


37"  Si:SSAí)  I:M   18  DK  JINÍK)  DE   1904 


Prexif/encia   do  «Sr.    Paula  (iui7nar^es 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  l^aulv  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan* 
derlev  do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero 
Botelho,  Knéas  Martins,  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Thomaz  Cavalcanti.  Eduardo 
Studart.  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
Abdin  Milanez,  Izidro  Leite,  Bricio  Filho. 
João  Vieira,  Epaminoudas  Gracindo,  Arro- 
xellas  Galvão,  Oliveira  Volladrio.  Domingos 
Guimarães,  Garcia  Piros.  Rodri^^uos  Lináa, 
Paranhos  Montení^gro,  Rodrigues  Saldanlia, 
Bernaido  Horta,  Silva  Cas.ro,  Pereira  Lira  i, 
Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas.  Gastão  da  Cunha, 
Bueno  de  Paiva,  António  Zacluiriaá.  Laraou- 
nier  Godoft'edo,  Manoel  Fulgencio,  Lindolph  > 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Wencosláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Domingues 
de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Leite  de  Souza,  Rodolpho  Miranda 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Paula  Ramos, 
Soar»  s  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Barbosa 
Lima,  Germano-  Hasslocher,  James  Darcy. 
Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 


O  Sni*.  A.lexicar  Ouinna>i:*fieft(i' 

Secretario)  piMceie  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

orneias : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  que,  nessa  data.  o 
Senado  enviou  k  sanccão  presidencial  a  re- 
solução  do  Congresso  Nacional  concedendo  a 
D.  Coei  lia  Simas  de  Souza  uma  p:!n»ão  ao- 
nual  do  960$0(X).  —  Inteirada.  j 

Do  governador  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  de  3  do  corronto,  respondendo  a<> 
offlcio  n.  0'^,  de  20  de  maio  ultimo,  o  decla- 
rando TjUíi  pr  )vidonoion  afim  do  que  no  dfa 
29  tio  corronto  mez  tenlia  logar  a  oleivão  de 
Deputado,  que  lhe  deverá  substituir  na  re- 
presentação desse  Estado.  — Inteirada. 

Requori  mentos: 

De  Henriqueta  Ferreira  dos  Santos  Perei- 
ra, pedindo  uma  pensão  e  continuação  da 
percepção  do  montepio  qne  doixou  d©  rece- 
ber pelos  irotiví  3  qu  í  alle^u—  A'  Comais- 
são  de  Pensões  e  Contas. 

De  Francisco  do  Oliveira  Silva  Lopei  e 
outro,  pedindo  para  si  ou  cQmiwinhia  qaeor^ 
organizar  acmcessâo  de  abastecimento  ia 
agu;i  por  meio  do  ligações  pelo  systemftift 
agua  corrente  aus  Estados  efe  Pernambiio» 
ParaUyba,  Rio  Grande  do    Norte  e  CariU 
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xoediante  as  condições  que  mdíca.^  As'  Com- 
missões  de  Obras  Publicas  o  de  Orçamento. 
Do  Dispensário  de  S,  Vtcento  de  Paulo, 
que  funoowna  nesta  Capital,  pedindo  um  au- 
xilio pecuniário  para  os  innumeros  ne.^ossi- 
tados  desta  cidade.— A'  Commissâo  de  Orça- 
mento. 

0  Mv.  IPre«iclente— Esiá  finda  a 
leitura  >io  eipediente. 

Está  em  discussão  o  primeiro  dos  requer]^ 
mentos  apresentados  na  sessão  passada  pelo 
Sr,  Barbosa  Linaa. 

Vqo  ler  o  requerimento: 

«BLequeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ezeou* 
tívo  aa  seguintes  informaçãet: 

1  -^  Julga  o  Goverop  sufflciente  para  a  de- 
fesa nacional  o  effeotivo  Ãq  15.qoo  praças 
para  o  exercito  ? 

S.*  Com  esse  effectivo  ô  possível  coneiliar 
as  exigências  do  servido  de  guarniglo  com  as 
necessidades  piimordiaes  da  instrucgão  tech- 
i|ica  de  praça  de  pret  ? 

3.^  Tem  sido  possível  com  esse  efectivo 
lerar  ft^equentemeote  ú^  Unidas  de  tiro  todas 
9»  praças  de  todos  os  batalbões  e  regi* 
mentos?» 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Onssiano  d^  Nasci- 
mtnto. 

O  ISx*.  Ca^i^flano  do  Mascl- 
ment^o  ( monimênto  de  attenção)  —  Peie 
á  Camará  qu^  lhe  releve,  em  uma  só  impu- 
gnação, attender  aos  dous  roquerimentoá 
Eontem  fundamentados  pelo  seu  honrado 
companheiro  de  baincada,  o  S'.  Barbosa 
Lima. 

Começou  S.  Ex.hontem  a  justifícação,  finita 
W  globo,  dos  seus  dous  requerimentos,  um 
attlneate  á  Repartição  da  Gusn^a  e  outro  á 
da  Marinha,  assignalando  qui,  em  sua  opi- 
nião, requerimentos  desta  natureza  não  po- 
diam, nem  deviam  ser  considerados  como 
armas  de  opposição  ao  'Governo,  e  precedeu 
ã  fundamentação  de  ambos  os  requerimontos 
com  algumas  considerações  que  merecem  re- 
paros di)  orador. 

Deixa ria«  aliás,  de  fazer  estes  reparos  si 
não  fosse  dos  estylos  e  das  praxes  da  vida 
parlamentar  considerar,  em  regra,  os  pedidos 
de  informação,  nas  condições  (iaquellos.fuitos 
PQlo  sen  honrado  cpllega  o  amigo  —  em  que 
pese  á  opinião  valiosa  de  S.  Jix.  —  como 
irmas  de  oppomçáo  uo   tJoverno. 

A  razão  e  simples  e  intuitiva.  Os  Depu- 
tados que  constiiuem  maioria  que  collabora 
eom  o  Governo  da  Republica  prestaodo-liie 
apoio  iK)ndorado,  esclarecido  e  reflectido  ;  os 
Deputados  que  formam  essa  maioria  dispõem 
de  fontes  preciosas  de  ioformações,taes  como 
os  relatórios  oíTerecidos  pelos  vários  depar- 


tamentos da  administi^ação  superior,  exis- 
tindo, além  disto,  as  commissões  perma- 
nentes da  Camará,  órgãos  legitimes  de  sua 
confiança,  as  quaes,  ao  elaborarem  os  pro- 
jectos de  lei  ou  darem  parecer  sobre  outros 
fundamentados  pelos  Deputados,  buscam, 
afora  os  dados  contidos  nos  relatórios,  os 
elementos  na  convivência  e  trato  pessoal  com 
os  Secretários  de  Estado  para  elucidação  dos 
vários  assumptos  e  direcção  do  espirito  da 
Camará  na  votação  das  leis  annuas  ou  de 
qualquer  projecto  que  interessa  o  serviço 
publico. 

Nestas  condições,  de  accordo  com  os  estylos 
e  praxes  a  que  alludiu,  os  Deputados  dessa 
maioria  q»  e  apoia  o  Governo ,  evitam 
colher  infirmações  por  meio  de  requeri- 
m(»nto8,  que,  em  regra,  como  disso,  são 
tidos  como  instrumento  de  opposição,  bas- 
tando-lhes  os  elementos  contidos  nos  rela- 
tórios e  as  commissões,  eleitas  com  os  seus 
votos. 

Mais  ainda.  Vae  além  das  considerações 
ou  ponto  de  vista  em  que  se  collocou.  Para 
€80  firmar  na  convicção  de  que  seja  o  pensa- 
mento director  da  politica  e  da  administra- 
çã.o  superior  da  Republic  i,  por  um  lado,  e  da 
responsabilidade  que  os  gestores  da  cansa  pu- 
blifía  querem  effocti vãmente, por  outro  lado», 
bastam  pa  a  o  orador  as  aflàrmaçõfis  proJu- 
zida-  nesta  Casa  por  qualquer  collega  «in- 
vestido de  mandato  parlamonfcir,  de  que  não 
cogita  o  Regimento,  leader  ou  não  l^ader*, 
biistam  as  afflrm  içõcs,  uma  vez  que  tenha  a 
convicção  de  que  esse  collega  lem  a  confi- 
ança expressa  ua  maioria  da  Camará. 

A  ura  aparte  do  Sr.  Barbosa  Lioa  dizendo 
que  este  é  o  elemento  moral  dennte  do  qual 
se  submette  honesta  o  sinceramente  e  quo  o 
elemento  de  competência  tochnica  não  esCíl 
ahi,  responde  o  orador  que  lamenta  divergir 
de  8.  Ex.  Si  a  posição  do  nobre  Deputado  e 
do  orador  pudessem  sor  inverí.idas,  como 
deseja,  para  voltar  á  quietude  de  sua  cadeira, 
de  onde  lho  arrancou  a  confiança  insistente 
dos  seus  collegas  para  dar  aos  talentos  do 
nobre  Deputado  os  motivos  para  as  expan- 
sões a  que  tem  direito  um  espirito  tão  bem 
apparelhado  como  o  de  S.Ex.;  ba4ar-lhe-hia 
a  palavra  do  honrado  Deputado  trazendo  ao 
feio  da  Camará  afllrmaçoos  colhidas  no  trato 
continuo  eum  uh  membros  do  Poder  Executivo 
po  desempenho  dessas  funcções  que,  conhece 
pâo  ser  regimental,  mas  da  confiança  dos 
collegas. 

Afnrmado  o  seu  modo  de  ver  em  relação 
aos  requerimentos  de  informações,  parece- 
Ihe  de^nece^-saria  a  approvação  d«.s  reque- 
rimentos do  seu  nobre  collegí*  o  amigo. 

No  primeiro  item  do  requerimento  rela- 
tivo ã  Reparâçvo  da  Guerra  pergunta  S.Ex. 
si  <o  Governo  julga  sufiãciente  para  a  defesa 
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nacional  o  effectivu  de  15.000  praças  para  o 
exercito. 

A  resposta  6  simples:  8i  o  Governo  não 
julgasse  esse  numero  do  praças  suflílcionte 
para  a  defesa  da  Nação  teria  pedido  mais. 

A  um  aparte  dizendo  que  a  proposta  do 
Poder  Executivo  é  para  28.161,  respjnde 
que  o  Governo  propõe  esse  numero  porque 
computa  para  elle  todo  pessoal  do  Minis- 
tério da  Guerra. 

O  Gov^orao  entenJe  que  o  estado  completo 
das  forças  será  eate;  como,  porém,  as  con- 
tingências do  Thesouro  não  permittera  cus- 
tear o  estado  completo,  elle  se  sati^^fazcom 
as  verbas  para  o  estado  eflfectivo. 

Admira  que  seja  trazido  a  dobate  assum- 
pto que  no  momento  o  patriotismo  aconselha 
roserva.  E' o  nobre  Deputado  que  allude  a 
«assumptos  de  tamanha  gravidade  e  em 
hora  como  a  que  atravessamos,  hora  das 
maiores  responsabilidades,  não  tanto  pelo 
que  ella  desde  já  contém,  paio  que  pre- 
nuncia, pelo  que  presagia».  Por  isso  mesmo 
que  a  hora  ó  de  tamanha  gravidado,  quer 
lho  parecer  que  se  devia  imitar  o  exemplo 
recente  de  uma  nacionalidade  que,em  poucos 
annos,  se  constituiu  potencia  de  primeira 
()rdem,reorganizando  as  suas  forças  militares 
com  a  maior  discreção  e  sigillo,  de  modo 
que,  em  momento  dado,  esta  nacionalidade 
assombra  o  mundo,  coma  está  assombrando. 

O  debate  deve  ^er  mantido  em  atmosphera 
maift  serena,  de  modo  a  não  fazer  explosão 
fora  deste  recinto  e  de  s(i  cuidar  seriamente 
de  uma  reorganização  de  lorças  de  mar  o 
terra  para  que  o  paiz  sc^,  imponha,  ao  monos 
nesta  parte  do  continente. 

(Quando  o  orador  iniciava  as  considera- 
ções sobre  o  segundo  requerimento,  o  Sr.Pre- 
sidente  observa  que  só  o  primeiro  requeri- 
mento estava  em  discussão.  O  orador  pede 
se  reserve  a  sua  inscripção  para  proseguir 
opportunamente  as  suas  considerações  sobre 
o  segundo  requerimento.) 

O  Sr.  Ba;rboaa.  Liima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^roaiclento— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rarbosn.  Liiina  (•)— Conti- 
nua em  discussão,portanto,em  vista  da  obser- 
vação que  V.  Ex.  acaba  de  fazer,  o  meu  pri- 
meiro requerimento. 

Eu  agradeceria  a  V.Ex.  si  a  Mesa  qulzosse 
ter  a  bondade  de  enviar-me  a  lei  de  respon- 
sabilidade do  Presidente  da  Republica,  de  ja- 
neiro di  189á.  (Pausa,) 

Emquanto  não  me  chega  ás  mãos  este  do- 
cumento, substancial  na  estructura  do  nosso 
regimen  politico,  eu  me  reportarei,  de  me- 


moria, a  uma  das  disposições  capitães  desse 
estatuto  orgânico. 

Cogita-se  ahi  de  deQnir  o  delicto  em  qoe 
pólo  incidir  o  chefe  de  Estado  recuaBdo 
informações  roquoridas,  solicitadas  pelo  Con- 
gresso Nacional. 

Conhecido  o  nossj  mecanismo  parlamentar, 
está  visto  que  o  legislador  não  podlase  referir 
sinão  a  requerimentos  formulados  por  am 
ou  por  outro  dos  dous  ramos  em  que  se  bi* 
fureao  Congresso  Nacional,  pois  que  as  doas 
Casas  s6  se  reúnem  para  fUnccionar  em  Con- 
gresso Nacional,  em  casos  muito  restrictos 
e  em  momentos  nos  quaes,  pelos  regimeotos 
respectivos,  não  se  podem  apresentar  taes  re- 
querimentos. 

O  Regimento  desta,  como  da  outra  Ca» 
do  Congresso,  cogita  de  requerimentos  de 
informação  ;  nenhum  Regimento  natonl- 
mente  inclue,  nas  suas  disposições,  armi^ 
que  devam  melhormente  figurar  na  vidados 
parLidos,  no  arsenal  dos  opposicionistas  sys- 
temáticos. 

Lei  destinada  a  regular  a  vida  de  eads 
uma  destas  assemblôas,  o  Regimento  capi- 
tula os  di veiros  processos  regulares,  nor- 
mães,  segundo  os  quaes  ha  de  ter  legar  a 
vida  de  relações  entre  as  diversas  partes 
componentes  do  apparelho  governamental 
á\  Republica. 

Nem  porque  as  praxes,  viciadamente  con- 
servadas neste  regimen  politico,  orian- 
das  de  cincoenta  annos  do  um  parlamenta- 
rismo mascavado,  tenham  conduzido  a  con- 
siderar os  requerimentos  como  armas  de 
opposíção,  devemos  nós  outros  curvarmo- 
nos  deante  dessa  revivescência  (apoiados)  de 
um  regimen,  a  meu  ver  definitivameote 
inhumado. 

Eu  sei  que  essa  tradição  vive  radicada 
no  espirito  dos  nossos  concidadãos  e  que  aqui 
dentro  mesmo,  nesta  Casa,  óo  primeiro  jul- 
gamento que  accode  a  propósito  de  reqiH)- 
rimentosde  informação,  a  caia  um,  ou  & 
muitos,  pelo  menos,  dos  nossos  dignos  col- 
legas. 

Mas  isso,  repito,  é  devido  a  uma  remifliS' 
cencia  do  antigo  regimen. 

Do  facto,  por  lei,  mas  por  lei  precisamen- 
te articuliúia,  redigida  de  forma  a  não  dei- 
xar duvidas,  o  requoriraento  de  informKão 
ó  um  processo  perfeitamente  normal... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  N*do 
contestei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...regular,  nf»' 
vel,  justo,  ponderado  e  digno  que  teefl  ^ 
amigos  do  Governo,para  collaborarera  í<>® 
o  chefe  do  Estado  na  confecção  das  div8r*3 
leis  que  hão  de  sahir  daqui  trabalharias»^ 
scientemente  por  todos  nós,  á  luz  dos  v^ 
e  dos  esclarecimentos,  que  nem  sempr*  ^^ 
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gufflcientemente  fornecidos  pelos  relatórios 
ejiTia^os  ao  Congresso  Nacional.  {Apoiados,) 

(Juem,  portanto,  apresenta  um  requeri- 
mento, pôde,  como  muito  bem  disse  o  meu 
honrado  amigo,  estar  fazendo  obra  de  oppo- 
8içãu>  ou  pôde  estar  trcvduzindo  o  seu  empe- 
nho de  collaborar  conscientomente  em  algum 
projecto  de  lei  a  ser  proposto  ou  elaborado  na 
Camará  dos  Deputados. 

Que  ó  que  dá  ao  uso  desse  recurso  normal, 
como  ao  emprego  de  qualquer  dos  outros  de 
que  cogita  o  Regimento  da  Casa,  o  colorido 
antipathico  de  opposicionismo  systematico  ? 
E',  naturalmente,  a  fundamentação,  por 
parte  de  quem  se  serve  de  taes  processos;  e, 
muitas  vezes,  por  mais  que  a  fundamentação 
venha  manbosimente  velada  e  vestida  com 
iQUiiagena  de  um  apparente  espirito  do  con- 
ciliação, 6,  muitas  vozes,  o  contexto  do  pró- 
prio requerimento  de  informações. 

Não  se  pMe,  portanto,  capitular  m  limine, 
como  um  recurso  tão  excepcional  que  raris- 
ôma  vez  dera  apparecer  nesta  Casa  ou  na 
outra  do  Cíongresso  Nacional,  o  requerimento 
de  informações  dirigido  ao  Poder  Executivo. 

Pare^  que  nada  mais  normal,  nada  mais 
regular,  nada  mais  razoável  do  que  o  reque- 
rimento de  informações  nas  condições  da- 
quelle  que  apresentei.  {Apoiados.) 

Membros  mesmo  da  Commissão  de  Orça- 
mento,membro«  mesmo  das  Commissões  Per- 
manentes, as  próprias  Commissões  Perma- 
nentes, em  globo,  unanimes,  pelo  voto  de 
todos  06  seus  membros  ,  teem  apresentado 
dedidos  de  informações,  requerimentos 
escriptus,  votados  uns  pela  Camará  dos 
Deputados,  remettidos  outros  por  inter- 
médio da  Mesa,sob  solicitação  dos  presidentes 
das  respectivas  Commissões. 

Idto  testemunha,  de  accoi*do  com  as  pró- 
prias praxes,  que  não  bastam  os  relatórios 
apresentados  ao  Presidente  da  Republica 
pelos  seus  secretários  e  distribuídos  entre 
03  membros  do  Coo^reaso  Nacional;  que  não 
bastam  as  conferencias  entre  os  Ministros  e 
as  diversas  Commissões  para  que  estasse  jul- 
guem sufficientemente  informadais  de  modo  a 
promoverem  o  andamento  dos  assumptos 
submettidos  a  seu  estudo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  foi  por 
isso  que  usei  sempre  da  expressão— ew  regra. 
V.  £z.  não  está  em  desaccordo  commigo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Senhores,  si  o  que 
acabo  de  dizer  se  pôde  passar  nas  relações 
das  Commissões  com  os  vários  auxiliares  do 
Poder  Executivo,  si  as  próprias  Commissões 
Permanentes  carecem,  muitas  vezes,  de  fun- 
damentar reqruerimentos  de  informações,  da 
ordem  daooeUes  que  apresentei  hontem,  que 
90  dirá  deumD)putado  q^ue  não  faz  parte 
de  nenhuma  dessas  Commissões?!  {Pausa.) 


Tomando  na  consideração  que  me  merece, 
e  muito  me  merece,  a  primeira  parte  das 
observações  adduzidas  pelo  meu  honrado 
amigo,  direi  que  nem  porque  a  praxe  tenha 
considerado  como  manifestações  do  opposi- 
cionismo a  apresentação  de  requerimentos, 
devemos  nos  curvar  deante  desta  praxe  vi- 
ciosa ;  nem  porque  se  possa  correr  o  risco  de 
parecer  opposicionista,  devemos  nos  abster 
de  solicitar  as  informações  indispensáveis 
ao  esclarecimento  de  nosso  espirito  na  colla- 
bora^  que  o  Poder  Executivo  pede  natu- 
ralmente de  cada  um  de  nós  outros,  na  con- 
fecção das  varias  leis. 

O  meu  digno  amigo  assignalou  um  facto 
eeu  o  apoiei. 

E'  uma  realidade:  a  primeira  impressão  ú 
esta,  é  que  effectivamente  o  reiíueriraoiti 
de  informações  é  tido  como  uni  movimento 
de  opposição.  Mas  a  cansequencia  a  tirar-se, 
pelo  menos  aquella  que  eu  tiro  dessa  consi- 
deração—fui  o  primeiro  a  fazei  o,  ao  moti- 
var o  meu  requerimento  — é.  não  que  nos 
devamos  curvar  deante  desta  imposição  que 
nos  privaria  dos  meios  mais  razoáveis*  mais 
regulares  para  nos  esciarecermos. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Já  vejo 
que  não  me  ílz  entender! 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  . . .  mas  sim  que 
nos  devemos  congregar  para  afastar,  para 
repellir,  da  ordem  normal  dos  nossos  tra- 
balhos, aquelles  estylos  que  se  não  compa* 
decem  com  a  natureza  do  regimen  politico 
que  adoptámos. 

E'  humano,  é  naturalíssimo,  é  fatal  que 
essas  revivescências  surjam,  uma  vez  ou 
outra,  no  andamento  de  nossos  trabJilhos ; 
mas  é  muito  de  desejar-se  que  vamos  syste- 
maticamento  buscando  expungir  das  praxes 
características  do  novo  regimen  todos  esses 
processos  injustiílciidos,  deante  da  estructura 
do  mesmo  regimen.  {Apoiados.) 

A*  allegação  do  que  isso  era  tido  como  uma 
prova  do  opposicionismo  opporei  a  necessi- 
dade de  irmos  pouco  a  pouco— já  não  é  sem 
tempo— construindo  os  costumes  compatíveis 
com  a  pratica  do  regimen  presidencial» 

^^*  incompatível  com  essa  pratica  a  apre- 


sentação de  um  requerimento  ?  Não  ó  disse  o 
meu  honrado  amigo. 

Basta- me  a  certeza  de  que  S.  Ex«  não 
reputa  incompatível  com  esse  regimen  a  fun- 
damentação de  taes  requerimentos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Constatei 
o  facto  e  disse  quo,  em  regra,  são  mani- 
festações de  opposicionismo.  Casos  ha,  po- 
rém, em  que  os  Deputados  teem  mesmo 
necessidade  de  se  esclarecerem . 

Ainda  hontem  despachei  dous  pedidos  do 
informações  na  Commissão  de  Orçamento, 

Vê  V.    Ex.  que  não  posso  negar  isso, 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Subscrevi  a  decla 
ração  do  nobre  Deputado,  em  relação  ao 
facto  e  discordei  de  sua  declaração  em  rela- 
ção ás  coQsequeacias  que  tira  deile  por 
que,  si  bem  comprebondi  o  pensameoto  de 
S.  £x.,  a  coasequeacia  é  esta:  6  que  os 
Deputados  devem,  primeiro,  satisfaser-se 
com  08  relatorios^quaodo  os  toem.  quando  os 
rekt  )rios  vêem  a  suas  mãos;  segundo,  que 
devem  conferenciar  com  as  commissões  per 
manentes  ou  interpellai-aa  em  plena  semo; 
terceiro,  que  podem  procurar  os  Ministros, 
conf  ibular  com  elles  e  obter  as  informações 
desejadas. 

Conclusão  íinal:    o  i*equerimento  é  inútil 
é  absolutamente  inútil  esse  processo,  de  que 
cogita  o  Regimento,  de  que  cogita  a  lei  de 
responsabilidade. 

Que  requerimoutos  fào  esses  a  que  se 
refere  a  lei  de  responsabilid  ide,  quando  os 
reputa  de  tamanha  importância  que  a  re- 
cusa das  reclamações  nelles  solicitadas  as- 
sume  proporções  de  um  delioto,  oiipitulado 
na  lei  de  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica  ? 

São  requerimentos  de  informações;  são 
pedidos  de  alguns  membros  desta  Casa,  de 
algumas  de  suas  Commissões  que,  aliás,  po- 
dem directamente  entender-se  com  o  Poder 
Executivo  p  u:'a  o  flui  de  se  inteirar  comple- 
tamente do  andamento  da  oousapubliea. 

Assim,  pois,  eu  resumo,  o  meu  requeri- 
mento... o  meu  requerimento  é  perfeita* 
mente  normal,  porque  a  única  razão  que  o 
poderia  fazer  incidir  na  coademnação  oriun- 
da  d  iqu  lia  praxe,  a  que  se  referiu  o  meu 
honrado  amigo,   seria  a  sua  motivação. 

Mas,  disse  eu:  o  contexto  do  requerimento 
pôde  também  denunciar,  ti*ahir  o  autor  do 
mesmo  requerimento,  mos^^rando  que,  api- 
rentando  um  desejo  de  collaborar,  eúe  não 
está  realmente  fazendo  mais  do  que  contri- 
buir p  j*a  augmontsir  o  espirito  de  desordem, 
de  ma  vontade  systeinaidca  para  com  o 
Governo. 

Oi*a,  na  motivação  do  meu  requerimento 
isso  não  está. 

Estará  no  contexto  ? 

O  requei'imento  tem  três  Uens, 

No  primeiro,  pergunta-se  ao  Governo  si  o 
Presidente  da  Republica,  que  está  em  um 
ponto  de  vista  de  conjuncto,  que  tem  de 
attender  a  muito  maior  numero  .^e  elementos 
do  que  qualquer  dos  seus  secrotarios,  to- 
mados individualmente,  máxima  em  uma 
pasta  tida  atô  hojo  como  technica,  si  o  Pre- 
sidente da  Republica  julga  sufflciento  para 
as  necessidades  da  defesa  nacional  o  effectivo 
de  15.000  homens? 

O  meu  honrado  amigo  destacou  esse  item 
para  fazer  cou-jiderações  sobre  as  varias  pro- 
postas do  orçamento  e  sobre  o  que  S.  Ex. 


nos  dis  ser  a  opinião  do  Governo,  isto  é,(tue 
o  effectivo  de  15.000  homens  basta  piranB 
necessidades  da  defesa  nacional. 

Sem  quebra  do  respeito  e  da  estinuque 
me  merece  o  meu  d^no  oollega»  euaTao* 
çarei,  com  os  próprios  documentos  officiieí« 
que  a  própria  Mensagem,  lida  hontem  AoeK- 
pediente  desta  casa  solicitando  um  oredito 
de  5.000:000$,  supplementar  a  varias  ru- 
bricas do  orçamento  da  guerra^  demooitra 
que  08  15.000  homens  não  são  suffide&tes 
para  a  defesa  nacional. 

O  Sr.  CASát  ano  do  Nascimento— Demonstra 
que  são  stifflcientes,  apenasattendenioean 
Mensagem  ás  necessidades  da  mobilizarão. 

O  Sft.  Barbosa  Lima  ^  Vamoi  a  vtf  n 
tenho  razão.    Podo  ser  que  esteja  engamido. 

Acaso  80  pede  verba  para  satisfazer  a  ru- 
brica relativa  a  transporte  de  forças?  S*oa 
não  certo  que  a  mobilização,  no  momeito 
em  que  foi  preoisa  para  a  defesa  nacional  R 
fez  ?  E'  ou  não  certo  que  se  augmenipo,  oo 
momento  em  que  foi  preciso,  o  eífidctivo  do 
exercito  í 

A  Mensagem  diz,  affirma»  que  mo  momssto 
em  que  foi  preciso,  a  primeira  providencia 
foi  augmentar  es;ie  efifootivo, 

V.  Ex.  me  annuncia  que  o  expedientsiftá 
terminado,  bavend>  numero  para  as  vota- 
ções; submetter  me  hei.  para  não  interromper 
o  andamento  dos  nossos  trabalhos;  termi* 
nados  elles,  continuarei  com  a  palavra  para 
um 4  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidentk— V.  Kx.  ainda  teto  um 
quarto  de  hora  de  tolei^noia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— (Co#iWntiamlo)  A»im. 
no  momento  em  que  nos  foi  preeiso  fiizer 
uma  demonstração  d^  força  militar  em  aaa 
região  do  Brazil.  acaso  ameaçada  de  Ineor- 
soes  estrangeiras,  diz  a  Mens  gem  do  Preá- 
dente  da  Republica,  a  primeira  providoficia 
foi  elevar  o  effectivo  do  exercito,  porquanto» 
tratava-se  da  defesa  nacional.  {Apartes  0^ 
os  Srs,  Cassiano  do  NáscimetUo  e  TAima' 
Cavalcanti,) 

O  8r.  Barbosa  Lima  ^  Períbitameote, 
Sr.  Presidente.  A  resposta  do  honrado ool- 
lega  á  interrogcMÃo  que  eu  me  permita 
fazer  vae  dar-me  completa  •  irresp^val 
razão. 

Pergunto:  nós  tomos  agora,  depois dtfUs 
providencias,  15.000  ou  mais  de  I6.0W 
praças  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  !*> 
posso  responder  de  momento, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— -Devemos  ter  tt>ú 
de  15.000,  porque  o  effectivo  dos  oorpos^ 
marcharam  para  o  Amazonas  nião  €ira  éòif 
praças,  porquanto  alguns  deúes  tinhiua^ 
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ou  90,  e  todos  teem  boje  425  praças,  logo. 
houve  augmento  em  relação  a  estes  corpos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte.  {Trocam-se  aparte^,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pormitta  V  Ex. 
qae  eu  asievere  que  a  ohusma  de  apartes  oom 
que  88  procura  contestar  a  arithmotioa 
obedece  ao:^  senti  me  itos  <»s  mais  elevados  e 
Dobres,  mas  nào  consulta  a  realidade  dus 
factos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex. 
dá  licença  que  eu  leia  a  Mensagem. 

0  8r.  Barbosa  LiMA—Poiá  não. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  (L^.)  (Tro- 
cúm-se  apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peivloe-me  o  nobre 
Deputado.  81  numa  somma  de  duas  paroellas 
96  aagmenta    uma,    a    somma   augmentaé 

O  único  meio  de  não  a  augmentar  é  a  outra 
parcelia  diminuir. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Quando 
tiveram  de  marchar  para  Mattj  Qrosso  va- 
rina batalhões,  esses  que  marcharam  foram 
completados  por  contingentes  dos  outros 
eorpot. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Pre8Ídeote,mais 
orna  vez  verifico  que  a  discussão  não  fa£  a 
102,  íaz  barulho. 

Continuo  no  desdobramento  do  meu  ra- 
ciocínio: desde  que  se  augmentou  o  numero 
de  praças  dos  batalhões  que  se  concentraram 
00  norte  e  desde  que  na  mesma  occasião  não 
se  diminuiu  o  numero  de  batalh5e.<$  que  fl* 
canm,  que  não  seguiram  para  o  norte. . . 

OSr.  Caj8ian>  do  Nascimento— Mas  di- 
minuiu  o  numero  de  praças  desses  bata- 
ihde8,que  deram  contingentes  para  os  outros. 
{Sa  ouiroB  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .desde  quo  nãí^  se 
diminuiu  o  numero  de  praças  dos  batalhões 
que  ficaram,  em  quantidade  igual  ao  au- 
gmento que  os  outros  tiveram,  o  augmonto 
sefsz.   . 

OSr.  Cassiano  do  Nascimento  —  QiMd 
frobandttm .  (Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr»  Barbosa  Lima  —  Si  V.  Ex.  me 
manda  a  Mens  igem,  provarei  com  a  palavra 
oíBetal  quaes  as  rubricas  supplementares 
despendidas... 

O  Sb.  Cassiano  do  Nascimento  —  Despe- 
sas com  medicamentos,  transportes  e  outras, 
{Sa  outros  apartes,) 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  V.  Ex.  as- 
sume a  responsabilidade  de  afflrmar  que, 
depois  que  mobilizamos  as  forças  para  o 
Amazonas,  o  eífectivo  é  o  mesmo  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibíento  —  Res- 
pondo que  o  exercito  não  tinha    15.000  s^>l- 

'iados... 

Um  Sr.  Deputado  —  E  quantos  tinha  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  ...  e 
para  completar  o  effectivo  desses  corpos, 
naturalmente  sahiram  contingent -sde  outros 
corpos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Posso 
declarar  quo  viajava  do  sul  para  cá  e  vi 
contingentes  que  vinham  para  se  reunir  aos 
corpos  do  norte. 

O  Sr.  BarboSA  Lima  —  Sr.  Presidente, 
aíUrmo,  como  militar  que  sabe  qual  é  o 
mappa  de  forças,  que  o  effectivo  do  exercito 
era  nem  mais  nem  menos  uma  praça  que  o 
fixado  na  lei  de  orçamento  ;  amrmo  mais. 
juntando  a  seguinte  declaração,  que  o  hon- 
rado Sr.  Ministro  du  Guerra  nem  siquor 
tinha  liberdade  de  mafidar  um  addido  para 
a  osco  la,  porque  augmentava  o  effectivo  ;  e. 
mais  aindx,  tendo  necessidade  de  completar 
as  forças  do  effectivo  que  estava  uj  Ama- 
zonas, mandou  admittir  voluntários.... 
{Apartes.) 

Senhores,  não  é  de  um  barulho  destes  que 
pôde  sahir  a  luz  que  buscamos  e,  por  mais 
que  todos  estejamos  animados  do  mesmo 
sentimento  de  concórdia  e  do  desejo  ae  au«^ 
xiliar  o  Governo,  não  ó  possível  contestar  a 
todos  03  minutos  episódios  em  que  esta  ou 
aquelia  informação  oíficiosa  diverge  desta 
ou  daquolla  infor  nação  official.  {Dirigindo- 
se  do  Sr.  Presidente.)  Si  está  terminado  o 
quarto  de  hora  de  tolerância,  peço  a  V.  Ex. 
que  me  permitta  uâar  da  palavra  para  uma 
explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  ain- 
da tem  cinco  minutos. 

OSr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  não  vae 
submetter  ã  votação  as  matérias  da  ordem 
do  dia  ? 

O  Sr.  Presidente— Si  houver  numero. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Neste  caso,  V.  Ex. 
me  dará  depois  a  palavra  para  uma  explica- 
ção pessoal. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Ro- 
gério de  Miranda,  José  Euzebio,  Urbano  San- 
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tos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Vir- 
gilo  Brigido,  João  Lopes,  AlTon^^^o  Costa,  Celso 
de  Souza,  Josd  Marcellino,  Moreira  Alves, 
Raymundo  do  Miranda,  Euzebio  do  Andrade, 
Jovinianode  Carvalho,  Félix  Gaspar.  Vergne 
de  Abreu,  Moreira  Gomes,  José  Moojardim. 
Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Mar- 
cial, Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Es- 
tevão Lobo,  Francisco  Bernardino,  Camillo 
Soares  Pilho,  Galeão  Carvalhal,  Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Costa  Notto, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Sorra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti. Marçal  Escobar,  Domingos  Masca- 
renhas e  Homem  de  Carvalho. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Eugénio  Tourinho,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  do  Novaes,  Índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Guedelha  Mourão, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,Franci8co  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto,  Felisbello 
Freire,  Neiva,  Lovigildo  Filgueiras,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Frei- 
tas, Alves  Barbosa,  Tolentino  doá  Santos, 
E.íuardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra.  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Belizario 
de  Souza,  Galvão  Baptista,  Bezamat,  Abe- 
lardo do  Mello,  Júlio  Santos,  Henrique 
Bjrge3,Cruvello  Cavalcanti, Francisco  Veiga, 
Bernario  Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astholpho  Dutra,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Filho,  David  Campista,  Leonel 
Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni.  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Moreira  da  Silva, 
Jesuino  Cardoso,  Valois  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestos. 
Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Abdon  Baptista 
o  Angelo  Pinheiro. 

E  som  causa  os  Srs.  Raymundo  Nery,  Fi*e- 
derico  Borges,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves, 
Edtacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Arthur 
Orlando,  Rodrigues  Dória,  Pinto  Dantas, 
Mello  Mattos,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Al- 
buquerque, Érico  Coelho,  Laurindo  Pitta, 
Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio,  Carneiro 
de  Rezende.  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Calogeras,  Sa- 
bino Barroso,  Bernardo  de  Campos,  Amaral 
César,  Francisco  Malta,  Eliz3u  Guilherme, 
Victorino  Monteiro  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO   DIA 

O  felr.  l^jresidente  —  Não  ha  nu- 
mero para  as  votações.  A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  104  Srs.  Deputados, 


Tem  a  palavra,  para  uma  explíca<.'ão  pessoal 
o  Sr,  Deputado  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Ba.rl>osa  X^lmct  (para  wiu 
explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidenta ,  ei 
dizia  que  a  prova  de  que  o  eâTectivo  d( 
15.000  homens,  fixados  na  lei  de  orçamento, 
não  ó  sufiiciente  para  as  necessidades  da 
defesa  nacional,  estava  om  que,  tendo  o  Go- 
verno, por  motivos  de  ordem  internacioQal, 
de  concentrar  uma  divisão  no  Estadu  do 
Amazonas,  lhe  foi  preciso  elevar  o  efléeiivo 
do  exercito. 

A*s  contestações  que  me  íoram  ruidosa- 
mente oppostas,  quasi  todas  de  boa  fô,iade- 
cendo  ignoraiio  elenque^  respondi  que  bastava 
recordar  que  o  effectivo  do  cada  um  dâsáes 
batalhões  no  Amazonas,  e  de  todos  que  pa^a 
lÀ  seguiram,  foi  elevado  a  4*^  praças. 

Ora,  os  batalhões,  tendo  em  média  mcnoã 
de  â50  praças,  havendo  corpos  até  com  70 « 
80  praças,  si  se  tivesse  tirado  dess(3S  corpoc 
as  praças  com  que  se  elevou  o  cff  activo  do: 
do  Amazonas,  de  menos  de  250  a  425,  a  coo 
dusão  é  que  havia  nãa  pequeno  numero  d< 
corpos  dissolvidos ;  a  conclusão  insophisma 
vel  é  para  quem  lê  mappas  de  forças,  pan 
quem  vê  nos  dados  oíficiaes,  nesses  dadoí 
ministeriaes,  para  os  quaes  appellou  o  me«j 
honrado  amigo,  a  verdade  dos  factos,  é  qni 
os  batalhões  de  70  e  80  praças  teriam  ficad( 
dissolvidos. 

Reforçam  a  minha  asserção,  e  o  facto  i 
notório,  as  ordens  expedidas  pelo  Miai8berí< 
da  Guerra  aos  diversos  commandantes  d( 
districtos  militares,  mandando  admittir  vu 
luntarios  a  assentar  piuça.  (Apoiados  do  Nr 
Thomaz  Cavalcanti,) 

Oi*a,  também  é  sabido,  ó  conhocido  át» 
queacompanham  a  administração  da  guerra 
que  havia  ordem  de  não  admittir  mais  ne 
nhum  voluntário,  porque  o  efifectivo  profl 
xado  na  lei  do  orçamento  estava  perfòiUi 
mente  realizado. 

Então  sahimos  dessa  situação,  de  um  eSú 
ctivo  perfeitamente  realizado,  motivando  í 
ordem  de  não  se  admittir  a  assentar  prai 
nenhum  voluntário,  para  essa  outra  aiiu 
çao  — ordem  mandando  asseniar  praça  a  ^ 
luntarios  gara  elevar  o  eifectivo.  Lo^ 
demonstração  da  proposição  que  affinc 
como  uma  espécie  de  lemma,  isto  é,  que 
primeira  vez  que  foi  necessário  laaçar  ni 
do  exercito  nacional,  não  para  a  tremoi 
emergência  de  uma  guerra,  mas  pan  sii 
pies  demonstração  de  força  em  umatiaesti 
diplomática,  nesse  momento,  o  csarcit 
para  corresponder  a  essa  necessidade  tel 
de  ver  seu  effectivo  elevado. 

Segundo,  perguntava  eu  si  o  Govortojo 
gava  possível  conciliar  as  exigências  h  st 
viço  de  guarnição  com   as  necessidadiE  14 
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mordiaes  da  instrucçao  techoica  da  praça  de 
pret,  e  podia  ter  accrescentado— da  iastru- 
e^o  profissional  do  próprio  oíficial  do  exer- 
cito, pois  que  esta  só  se  fkz  com  o  coocurso 
de  quem  commanda  com  os  commandados. 

Esta  segunda  porgunU  levaria  mais  uma 
Tez,  induziria  amistosamente,  de  um  ponto 
de  vista  orgânico,  sem  nenhum  intuito  ag- 
gressivo  nem  demolidor,  convidaria  o  hon- 
rado chefe  do  Estado,  sobre  quem  pesam, 
neste  regimen,  todas  as  responsabilidades, 
a,  conferenciando  com  os  seus  dignos  secre- 
tarjos,  olhar  para  o  problema  desse  ponto  de 
vista  6  nos  dizer  eom  ÍVanqueza  si  é  compa- 
tivol  o  effectivo  actual  com  as  exigências 
impreiscindiveis  do  serviço  de  guarnição  e  de 
instrucção  ou,  si,  uão  havendo  esta  compa- 
tibilidade, era  mister  que  o  Congresso  Na- 
cional appollasse  para  os  nossos  concidadãos 
e  lhos  foiíse  pedir  a  quota  addicional  deim* 
posto,  necessária  á  manutenção  de  um  appa- 
relbo  de  defesa,  cuja  utilidade  creio  que 
oinguem  se  lembra  denegar.    • 

E*  ania  demazia  de  minha  parte  esta  sup- 
poeiçâo  de  que  o  Governo  poderia  vir  pedir 
ao  CongrescO  Nacional  accrescimo  de  im- 
posto ou  reducção  de  outras  despezas  adiá- 
veis, para  acucUr  a  um  serviço  desta  ordem  ? 

NÍo.  E'  uma  supposição  muito  legitima, 
filiada  ao  estudo  que,  como  membro  desta 
Casa,  tenho  feito  das  diversas  mensagens  em 
qoe  o  Presidente  da  Republica  tem  vindo 
pedir  ao  Congresso  Nacional  a  elevação  do 
orçamento  da  despeza,  em  algarismos  muito 
maiores  do  que  aquelles  que  são  exigidos 
para  a  reorganização  das  forças  publicas 
nacionaes. 

Pois,  então,  não  se  sabe  que  o  Orçamonto 
do  Interior  e  Justiça  foi  augmontado  o  a  uno 
passado,  depois  de  ter  sido  augmentado  no 
anno  atrazado,  depo»  de  vir  sendo  angmen- 
tado  nos  annos  todos  anteriores  ?  E  não  se 
sabe  que  o  Mioisterio  da  Guerra  foi  o  único 
que  de  1897  para  cã  soflfreu  um  corte,  com  a 
collaboração  intelligente  de  V.  Ex.,  que  ne- 
nhum Orçamento  da  Republica  soffreu  ainda 
am  corte  de  cerca  de  sete  mil  contos  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  De  1897 
para  1898  o  Or^mento  da  Viação  soíTren 
e6rtes  muito  maiores. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Acode  o  meu  hon- 
rado amigo  com  o  Orçamento  da  Via^o  ! 

Reforça  a  deducção  que  vou  fazendo  a  al- 
legação  de  casos  concretos,  para  provar  que, 
quando  o  Governo  da  Republica  sente,  no 
posto  em  que  elle  incontestavelmente  ô  o 
mais  competente  para  sentir  bem  esta  im- 
pressão, que  o  mecanismo  administrativo  e 
politico  exi je  o  reforço  desta  ou  daquella  des- 
geza,  a  creaçao  desta  ou  daquella  outra 
parte  nova  no  mesmo  mecanismo,  não  hesita 

VoU  II 


em  vir  pedir  ao  Congresso  Nacional,  repre- 
sentante do  contribuinte,  por  mais  onerado 
que  seia,  todos  os  sacrificios,  todos  os  esfor- 
ços, a  bem  da  creação  dessa  nova  despeza  ou 
do  reforço  dessa  nova  peça  do  alludido  meca- 
nismo. 

Pois,  não  se  viu,o  actual  Governo,  acudindo 
ao  clamor  universal,  que  em  todas  as  partes 
do  mundo  civilizado  se  foi  levantando  contra 
a  insalubridade  do  nosso  clima,  insalu- 
bridade mais  exagerada  pela  má  vontade 
de  UDS  quantos  adversários  gratuitos  da  nossa 
querida  pátria ;  não  se  viu  o  actual  Governo, 
deante  desse  clamor,  que  chegou  a  se  corpo- 
rificar em  solicitações  diplomáticas,  em  notas 
que  classificarei  de  impertinentes,  exigindo 
a  construcção  de  lazai*etos  em  pontos  mais 
convinhaveis  do  nosso  littoral— o  estou  me 
i*eferindo  á  intervenção  diplomática  ^ue  au* 
xiliou,  digamos  assim  por  euphemismo,  a 
construcção  do  Lazareto  do  Tamandaré  ;  n&o 
se  viu,  nessa  emergência,  o  Governo  da  Re- 
publica não  hesitar  deante  de  sacrificios,  cuja 
magnitude,  em  cifí*a,  nem  se  compara,  nem 
de  longe  se  p6de  cotejar,  com  a  cifra  exigida 
pelas  nossas  necessidades  militares  ?  (Pausa.x 

E'  claro  que  estou  me  referindo  á  prom- 
ptidão  com  que  se  creou  um  imposto  novo 
para  se  custear  o  empréstimo  de  seis  mi- 
lhões sterlinos,  cujos  juros  e  cuja  amortização 
exigem  uma  quota  diária— jã  não  direi  men- 
sal—que dá  bem  para  revelar  o  grão  de 
confiança  que  o  Governo  da  Republica  tem 
no  patriotismo  e  no  bom  senso  dos  nossos 
concidadãos. 

Não  lhes  pediria  taes  sacrificios  ú  não  esti- 
vesse absolutamente  convencido  de  se  tratar 
de  uma  necessidade  inadiável. 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento—  E  pedirá 
para  o  exercito  no  dia  em  que  se  convença 
de  que  também  se  trata  de  necessidade  in- 
adiável. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Este  é  o  nosso 
grando  ponto  de  divergência. 

Felizmente,  a  deducção  das  varias  proposi- 
ções, que  aqui  tenho  emittidoem  face  do  meu 
honrado  amigo,  chegam  a  evidenciar  qual  ó 
o  nosso  ponto  de  proftmda  divergência. 

S.  Ex.,  com  o  patriotismo  que  sou  o  pri- 
meiro a  lhe  reconhecer,  coma  clarividência 
que  lhe  assignalou  a  merecida  posição  em 
que  se  encontra  nesta  Casa,  julga  que  o  pro- 
blema da  reorganização  das  nossas  forças 
militares  é  adiavel.  Eu  o  reputo,  com  a  mi- 
nha í^aquissima  responsabilidade,  um  pro- 
blema absolutamente  inadiável  {apoiados),  o 
mais  sagrado  dentre  os  problemas  sagrados, 
que  porventura  possam  preoccupar  a  iinagí- 
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na^o  de  um  patriota  no  Brazil.   {Muito  bem; 
apoicuios,) 

Neste  sentido,  qualquer  que  seja  a  emoção 
que  se  possa  apoderar  de  meu  coração  de 
amigo  e  de  correligionário,  qualquer  que 
seja  a  attitnde  em  que  eu  me  veja  coagido  a 
collocar- me  nesta  triDuna,não  hesito  deante  de 
esforço  n^ntium.  compatível  com  as  enei-gias 
da  minha  pobre  alma  de  patriota,em  devotar- 
me  nesta  tribuna,  indefesso,  dia  por  dia,  no 
expediente,  na  dlscus^  de  qualquer  p  /ojectu 
de  lei,  oa  discussão  de  todos  os  orçamentos, 
para  induzir  o  Qoverno  da  Republica,  para 
exorar-lbe,  para  impetrar-lhe  com  a  voz  a 
mais  enérgica  que  eu  puder,  que  haja  de 
voltar  olhos  patrióticos,  que  haja  de  fazer 
convergir  as  potencias  de  seu  cérebro  e  as 
emoções  de  seu  coração  para  o  problema 
inadiável,  imperativo,  da  reorganização 
das  forças  armadas,  com  as  quaes  elle  ha  de 
querer  contar,  nem  só  como  elementos  na 
occasião  de  perigo,  mas  ainda  oaquellas  pre- 
limina/es  para  as  quaes  tantas  vezes  se  vê 
coagida  a  diplomacia  a  appellar  no  encami- 
nhamento dos  graves  e  momentosos  proble- 
mas de  politica  mundial. 

Não  creia,  o  Governo,  com  a  honrada  re 
sponsabilidade  de  todos  e  de  cada  um  dos 
dignos  brazUeiros,  que  o  compõem,  nç  mo- 
mento actual,  nto  creia  o  Governo  que, 
tendo  no  Orçamento  da  Guerra  as  rubricas 
que  ahi  tem,  consignando  no  Orçamento  da 
Marinha  as  dotações  que  ahi  se  lêem,  não 
creia  o  Governo  que  tem  uma  marinha  e 
um  exercito  com  que  poasa  contar. 

Tem  um  o  outro,  tem  exercito  e  marinha,  si 
estes  assentam  somente  na  somma  de  abne- 
gado devotamente  que  se  pôde  esperar  dos 
nossos  compatriotas  fardados;  mas  não  é  o 
(levotameato  nem  a  abnegação  a  arma  effl- 
ciente  com  que  teremos  de  nos  contrapor 
a  todas  as  investidas  que  o  moderníssimo, 
que  o  contemporâneo  uireito  internjkcionaí 
emprega  na  politica  das  reivindicações  das 
tarifas  impostas  a  golpes  de  canhão,  na  po- 
litica das  reiviniicaçõees  do  opendoor,  na 
politica  das  reivindicações  do  direito  africa- 
no, na  politica  das  reivindicações  das  nações 
fortes  contra  as  fracas,  na  p^ilitica  das  rei- 
vindicações das  nações  que,  não  sendo  devida- 
mente desbravadas  e  occupadas,  carecem  de 
ser  civilizadas  pelas  nações  superiores.  No 
dia  em  que  tivermos  de  o  fazer  o  Governo 
da  Republica  ter^  um  punhado  de  patriotas, 
no  mar  e  em  terra,  para  irem  morrer,  como 
se  morreu  um  dia,  pela  civilizado  grega, 
nos  desfiladeiros  das  Thermopilas.  {Apoiados; 
muito  bem,) 

Appello  para  a  Gamara;  o  meu  requeri- 
mento deve  ser  votado.  {Muito  bem;  muito 
bem^  O  orador  écomprimentadú.) 


Comparecem  ainda  os  Srs.  Esmeraldino 
Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Castro  Re- 
bello.  Carvalho  Britto  e  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Pi*eAideii. te— Compareceram 
á  sessão  de  hoje  109  Srs.  Deputados;  mas  a 
Mesa  acaba  de  ser  informada  de  que  se  reti- 
raram mais  de  20,  pelo  que  não  ha  numero 
para  se  proceder  as  votações  das  matérias 
encerradas. 

Vou  designar  a  ordem  do  dia  para  amanhã 
e,  em  seguida,  levantar  a  sessão.  {Pausa.) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  53  -   1904 

Autoriza  o  Poder  Bateeuti^o  a  conceder  «m 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos 
para  traíar  de  sua  saude  ao  Dr.  Demoeriio 
Cavalcanti  •de  Albuquerque,  director  da  i* 
directoria  do  Tribunal  de  Contas, 

A  Commissão  de  Petição  e  Poderes,  atten- 
dendo  ã  prova  offereoida  pelo  Sr.  Dr.  Demó- 
crito Cavalcanti  de  Albuquerque,  de  que  se 
acba  enfermo,  necessitando  de  um  anoo  de 
licença  ó  de  parecer  seja  concedida  a  licença 
solicitada  para  cujo  âm  apresenta  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^"  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  Dr.  Demócrito  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  director  da  1*  directoria  do 
Tribunal  de  Contas,  um  anno  de  licença,  com 
todos  08  vencimentos,  para  tratar  de  soa 
saude,  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Rjvo^am-seas  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  lô  de  junho  de  1904. 
—José  Euzebio,  Presidente.  —  Sd  BVeire^  re- 
lator. —  Felico  Gaspar,  —  Euzebio  de  An-- 
drade.  —  Lindolpho  Caetano . 

O  Sr.  Preftldente^DesigQo  para 
segunda-feira,  20  do  corrente  a  segoinie 
ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendai  ao 
projecto  334,  de  1903,  reformando  o  Regi- 
mento Interno; 

Votação  do  pai^ecer  n.  8,  do  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  11°  districto  de 
Minas  Geraes  o  candidato  Dr.  Camillo  Pb!*' 
linto  Prates; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1904,  con- 
cedendo ti  es  mezesde  licença  ao  Sr.  Depu- 
tado Dr.  Manoel  Pereira  Reis,  para  tratai 
Ide  sua  saude  (discus6ão4^aica); 
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Vota^  do  projeeto  n.  46,  de  1904,  fixando 
as  forças  de  terra  para  o  ezercicio  de  1905 
(d^  disoossão); 

Votação  do  pro}ecto  o.  36,  de  1904,  auto- 
rizan  lo  o  Poder  fixdcativo  a  conceder  ao  2f^ 
escripturario  da  Alfandega  de  Santos  An- 
tónio Vieira  de  Almeida  um  anno  de  licença, 
aem  remuneraç&o  alçuma.  para  trat  ir  de 
seus  interessej  onde  lhe  convior  (discumo 
aoica); 

Yo($Lçãodo  projecto  n.  37,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Hizooutivo  a  conceder  ao 
procurador  da  Republica  em  Sâ>  Paulo, 
Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Piza,  um  anno 
de  iivsença,  sem  trencirnen  os,  para  tratar 
de  seus  interessei,  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  38,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
lente  oathedratico  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  l>v.  Francisco  Hraulio  Pereira  um 
anno  de  licença  com  todos  os  veti  cimentos, 
a  contar  de  1  de  julho  do  corri^nte  anno. 
Dará  tratar  Je  sua  saúde  ond.)  lhe  convier 
{discussão  uníca) ; 

Vota^  do  projoeio  n.  39,  de  1904«  au- 
torizand j  o  Poder  Executivo  a  conce  ier  ao 
Pr.  Alfredo  Moreii*a  de  Barros  Oliveira 
Lima,  bete  cat)iedratico  da  Faculdade  de 
Di'eito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença, 
em  prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  com 
o  respectivo  ordenado  (discussão  unica) ; 

Votando  proiccto  n.  190,  de  1903,  obri- 
gando os  administradores  de  offlcinas  de 
tirpographia,  litbographía.  etc.,  da  Capital  e 
duM  Estados  a  remeUerem  á  Bibliotheca  Na- 
cional exemplares  das  obras  que  executarem 
6  dando  outras  providencias,  com  emendas 
da  Gommisá  >  de  Constítuiçâ  >,  L.egisIaçâo  e 
Justiça  (â**  discussão) ; 

Votação  do  projicto  n.  31,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  (Juer ra  o  credito  especial  do  5: 181$ 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores 
da  Repartição  Geral  dos  Tolegraph js  An- 
tónio José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José 
da  Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de 
receber  durante  o  tempo  que  serviram  na 
commissão  constructora  da*»  das  linhas  tele* 
graphicas  de  Cuyabá  e  Corumbá  (2»  dis- 
cussão); 

Vota^^  do  projecto  n.  40,  de  1004,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  couceder  ao 
Or.  Henrique  Ladislâo  de  Souza  Lopes,  lente 
da  therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
fodog  08  vencimentos,  para  tratamento  de 
saúde  (discos^  única)  ; 

Vota<^  dQ  projecto  n.  41,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  proiK)gar  por 


seis  mezes,  sem  vencimentos,  a  licença,  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratamento  de 
saúde,  o  Dr.  O^M^r  Vianna,  procurador  da 
Republica  na  secção  da  Bahia  (discussão 
uníca)  ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  2«  escri- 
pturario da  Delegacia  Fiacal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  ao  Espirito  Santo  Licinio 
dos  Santos,  aâm  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  43.  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Syivio  Romero,  leute  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onie  lhe  convier  (dis^cussão  única) ; 

Votaçío  do  projecto  n.  41,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  á  conceder  ao 
conferente  da  Kátrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Henrique  Martins  Teixeira,  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  afim  díe  tratar 
de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  45,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Ro- 
mualdo  Justino  Netto,  3«  escripturario  da 
Alfandega  da  Bahia,  licença  de  um  anno, 
com  ordenado,' para  tratar  d3  Sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  unioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  23  A,  de  1904,  con> 
cedendo  á  viuva  e  filhos  de  Manoel  dos  Santosl 
praça  do  corpo  de  bombeiros,  a  pensão  annua 
de  60(^,  e  dando  ou  ras  providencias,  com 
par<^cer  da  Commissão  de  Pensões  e  Contas 
(discussão  un.ca) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1904, 
n>andundo  substituir  a  disposição  da  lettra — 
c—  do  art.  1»  §  2»  do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  de  janeiro  do  1904.  pela  seguinte:  —  á 
ffxação  àm  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  praticíigem  o  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accordo  com  o  re- 
gulamento de  28  le  fevereiro  de  1854;  com 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  (  1^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
ri^ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
14:  ^13,"^  ;ô5,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  do  JLiObo  &  Irmão  (2^ 
di;^ussào); 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530:864$,  destinado  a  cmaterial,  coustrucções 
e  eveDtuaes>,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1. 151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  i^ 
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quantia  de  100$,  relativa  &  differeDça  yeri- 
noada  entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  de  5.400:000$,  fixado  do 
art,  1»,  §  5*,  do  mesmo  decreto,  bera  como  a 
importância  de  27 :754s,  necessária  a  inte- 

Srar  a  doação  da  verba  cEstação  da  visita 
o  porto»  mencionada  na  tabeliã  referida 
(2»  discussão); 

Vota^  do  projecto  n.  31  A,  de  1904,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir,  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  os  créditos 
supplementares  :  de  90:000$,  á  verba  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo  ;  de  2:000$,  á 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes;  de  270$, 
á  da  Policiado  DistrictoFederal;del:585$186, 
ouro,  á  de  pensões  a  alumnos  na  Europa  ; 
de  3:1Ô2$347,  ouro,  á  de  pensões  a  artistas 
premiados  da  Exposição  Geral  ;  do  5:206$,  á 
de  exames  de  preparatórios  no  Gymnasio  Na- 
cional ;  de  245;3^.s,  á,  de  Assistência  a  Alie- 
nados ;  e  dando  outras  providencias  (3^  dis- 
cussão) ; 

Yota^  do  projecto  n.  14  C,  de  1904, 
redacção  para  nova  d'Scussão,  de  accoiiio 
com  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  do  projecto  n.  14,  deste 
anno,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  seis  mezes  de  licença  ao  Ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  Alberto 
Seixas  Martins  Torres,  a  contar  de  13  de 
abril  do  corrente  anno,  com  todos  os  venci- 
mentos (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
84:'^5$170,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  floivor  de  José  Ferreira  dos 
Santos  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  29,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020$,  em  execução  de  sentença  passada  em 


julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins^  Con^, 
(3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  32,  do  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  1:491$754,  para  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  secretario  apo- 
sentado da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
André  Dias  de  Aguiar,  no  período  de  9  de 
julho  a  22  de  novembro  de  1903  (3^  discusâo); 

Votação  do  projecto  n.  33,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  1:200$,  para  pagamento 
das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de  Fazenda 
incumbido  da  tomada  de  contas  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Francisco,  nos  anocs  de  1901 
e  1902  (3*  discussão); 

Discussão  única  do  projecto  n .  47  A,  de 
1904,  com  pareceres  sobre  a  emenda  offere- 
cida  iw)  projecto  n.  345  A,  de  1902,  que  con- 
cedo a  D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca, 
viuva  do  ex-Sonador  Pedro  Paulino  da  Fon- 
seca, e  a  sua  tilha  solteira  Albertina  da  Fon- 
seca a  pensão  de  200$  mensaes,  a  cada  uma; 

2*  discussão  do  projecto  n.  51,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi* 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de6:379$587,  em  execução  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  em  flâívor  do  Dr.  Hilaiio 
Soares  de  Qouvéa,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

2»  discussão  do  projecto  n.  52,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  27:915|150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construcção  do 
ediâcio  destinado  á  Secretaria  Internacional 
das  Republicas  Americanas  e  para  a  Biblio- 
theca  Commemorativa  de  Colombo,  em  Was- 
hington. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  2  boras  da  tarde. 


SS**  SlíSSÃO  EM  20  DE  JUMIÓ  DE  190i 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
fiespondem  os  Srs. Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Hosannah 
de  01iveii'a,  Dias  Vieira,  Luiz  Domingues, 


Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  EloyJ^ 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal,»- 
dro  Leite,  Joviniano  de  Carvalho,^  OlivÇ* 
Valladào,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  JjJ' 
drigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  RO(W' 


SESSÃO  EM   20  DE  JUNHO  DE    1904 
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gnes  Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Qomes«  Hei-edia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello 
.Mattos,  Silva  Castro,  Abelardo  de  Mello, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Viriato  Mas- 
carenhas, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
António  Zacarias,  Camillo  Soires  Filho,  Car- 
Talho  Britto,  Liadolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Wençesláo  Braz,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  de  Carvalho,  £loy  Chaves,  José 
Lobo,  Leite  do  Souza,  Rodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Cândido  de 
Abreu.  Carlos  Cavalcanti,  Juvenal  Miller, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasalocher,  Cassiano  do  Nascimento  c  Ho- 
mem de  Carvalho» 
Abre-ee  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.     Alencar  Ouimarãtea 

(/•   Secretario)    procede  á   leitura    do  se- 
guinte : 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
correnie  communicando  que,  nessa  data.  o 
Senado  enviou  á  sáncção  presidencial  a  Re- 
solução do  Congresso  Nacional,  estendendo 
aos  íunccionarios  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  a  diíjposição  constante  don.  6 
das  observações  geraes  do  decreto  n.  400,  de 
17  de  maio  de  1890,  consolidada  no  n.  1  das 
observações  geraes  do  decreto  n.  8.4l7,de28 
de  dezembro  de  1896— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1 3  do  corrente,  enviando  a  segui  n  te 

MBNSAQRM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
MiUiStro  da  Justiça  e  Negócios  IntOiâores, 
na  exposi<^  junta,  sobre  a  necessidade  de 
reii;erar-se  ao  Congresso  Nacional  o  pedido 
do  credito  extraordinário  de  29:518$'i67  de 
que  trata  a  mensagem  do  3  de  agosto  de 
1903,  para  pagamento  de  vencimentos  e  in- 
demnização dB  custas  de  processo  ao  alferes 
d  i  brigada  policial  Alfredo  Nunes  de  An- 
drade, e  de  solicitar  mais  a  quantia  de 
164$800  de  custas  accrescidas  na  execução  da 
sentença,  submetto  o  assumpto  á  vossa  apre- 
cia^. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  IQOi.—Fran- 
ciieo  de  Paula  Rodrigues  Alves,— A'  Com- 
miaâo  de  Orçamento. 


Representação: 

Da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 
Nacional,  representando  contra  o  decreto 
5.192,  de  16  de  abril  do  1904,  que  concede  a 
reducção  de  SO  %  das  taxas  aduaneiras  ]^ra 
vários  artigos  de  produc^  dos  Estados  Uni- 
dos do  Norte.— A'  Commissáo  d 3  Orçamento. 

Requerimento: 

Do  Dr.  Samuel  da  Gama  Costa  Mac^Do- 
well,  lente  substituto  da  Pacaldade  de  Di- 
reito do  Recife,  pedindo  proroga^  de  li- 
cença.—A*  Oommiasão  de  Petizes  e  Po- 
deres. 

Telegramma : 

Belio  Horizonte,  18  de  junho  de  1904  — 
Kxm.  Sr.  Presidente  Camará  Deputados, 
Rio— Tenho  a  honra  communicar  V.  Ex.  se 
installou  hoje  solomnidade  estylo  ^  sessão 
ortlinaria  da  4*  legislatura  Congresso  Mi- 
neiro. Attenciosos  comprimentos.—  Fran^ 
cisco  Salles.—  Inteirada. 

OSx*.  Px*eAid.eiite  —  Está  finda  a 
leitura  tio  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  ^i".  «João  IjuIz  A.lves  pensa 
será  demais  repetir  que  o  problema  nacional 
que  não  é  o  problema  económico;  eque  o 
problema  económico  se  synthetiza  na  protec- 
ção para  o  desenvolvimento  da  produc^^ 
agrícola  e  industrial  do  pais. 

E*  necessário,  portanto,  que  o  poder  pu« 
blico  cogite  da  soluçxo  desse  problema  quer 
no  seu  aspecto  internacional»  quer  no  ia* 
terno. 

A  protecção  interna  offerece  soluções  diver- 
sas e  urgentes  com  a  suppressão  dos  impostos 
interestaduaes,  medida  jã  decretada  pelo 
Congresso  —  contra  a  qual  se  bateu  no 
ponto  de  vista  constitucional  e  applaudiu 
pelo  seu  alcance  económico ;  —  a  navegação 
de  cabotagem  resolvendo  o  problema  de  trans- 
porte marítimo,  que  ainda  ó  uma  das 
maiores  diíflculdades  para  aberturas  de 
mercados  entre  os  Estados  para  os  productos 
das  diíTerentes  zonas  em  que  se  divide  o 
paiz  ;  o  imposto  de  exportação  que  precisa 
ser  supprimido  ou,  peio  menos,  diminuído  a 
ponto  de  se  tornar  um  simples  imposto  de 
estatística  —  medida  pela  qual  também  em- 
pregou esforços  no  Congresso  do  seu  Estado» 
advogando  o  estabelecimento  do  imposto 
territorial  como  seu  succedaneo  ;  — a'mocíi/f- 
caçãodas  tarifas  e  O  estabelecimento  de  tarifas 
diffèrenciaes ;  a  creação  de  prémios  no  sentido 
do  projecto  do  seu  companheiro  de  baneada 
Sr.   Gastão  da   Cunha,  tendentes  a  impedir 
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a  exportação  de  matéria  bruta  que  o  paiz 
produz  em  grande  escala,  fiworecendo 
assim  o  astabelecimento  de  manufacturas 
desta  mataria  entre  nós;  a  in$Uiuiç/ro  do 
«drawbach»,  coroo  medida  complomentar 
para  algumas  industrias  entre  as  quaes  a  do 
leite,  manteiga,  queijos,  sal,  etc.  ;  os  syn- 
dicatos  agrícolas  «  industríaes^  estabelecendo 
a  precisa  força  de  solidariedade  e  de  cobesão 
entre  os  productores,  de  modo  a  poderem 
lutar  contra  a  concurrencia  desleal—provi- 
dencia já  votada  pelo  Congresso  e  quo  dentro 
em  breve  produzirá  benéficos  ft['uctos  ;  insti- 
tuições de  credito  territorial  e  movei,  assum- 
pto de  que  se  occupa  actualmente  a  Camará 
com  sincero  empenno  ;  finalmente,  a  orga- 
nização  do  trabalho  agricola  e  industrial,  em 
ordem  a  assegurar  a  reciprocidade  de  rela- 
ções entre  patrões  e  operários,  garantindo  a 
ambos  a  execução  das  obrigações  reciprocas 
na  locação  de  serviços— a:^sumpto  de  grande 
magnitude  que  precisa  ser  resolvido  e  que  o 
orador,  em  momento,  oíTerecorá  á  Camará 
em  projecto. 

Soba  sua  face  internacional  a  solução  do 
problema  económico  se  pôde  fôzer  de  modu 
indirecto,  mais  demorado,  por  meio  de  tra- 
tados commerciaes,  onde  a  tarifa  aduaneira 
meditada  e  concebida  com  o  intuito  de  nma 
protecção  racional  á  producção  do  paiz. 
posta  em  concurrencia  com  a  producção  es 
trangeir^. 

Disse  que  a  solução  desse  problema  era 
urgente  e  inadiável,  porque  ó  o   problema 
que  todas  as  nações  procuram,  nesie   mo- 
mento, resolver,  pela  acção  de  seus  o^tadis 
tas  e  estudos  dos  seus  economistas. 

O  proteccionismo  é,  portanto,  ura  pro- 
blema universal.  Deve  o  Hrazil  por  uma 
questão  de  theoria,  por  amor  a  certos  priu- 
oipios  que  na  pratica  falham,  por  uma  pre- 
ocoupaçâo  de  liberdade  económica,  so  deixar 
esmagar  pela  avalanche  da  couiurrencia  es 
trangeiraque  não  tem  essa  rociprocidado 
de  livre  cambio  } 

Os  successos  de  uma  tarifa  racionalmente 
proteocionista  teem  sido  incontestáveis  nos 
paizes  que  adoptaram.  E'o  caso  da  Alio- 
manha,  Estados  Unidos  e  a  Republica  Argen- 
tina ,  como  demonstra  o  irador,  citando 
opiniões  de  Cauwès,  Emillo  Frt»rs,  Cario  Pel- 
Ugrini. 

A  protec(^o  á  industria  nacional—  em- 
prega o  termo  no  seu  sentido  amplo— se  im- 
põe não  só  pela  inferioridade  em  que  ella  se 
acha  em  relação  á  concurrencia  estrangeira, 
como  ainda  pela  deslealdade  dessa  concur- 
rencia nos  mercados  internos. 

Mais  ainda.  O  facto  da  emancipação  eco- 
nómica do  paiz  não  é  ouestão  para  ser  rele- 
gada para  plano  inferior.  A  emancipação 


económica  6  o  fun. lamento   da  emancipi^o 
politica. 

O  proteccionismo  tem  ainda  para  o  jai*  a 
vant«gem  de  resolver  alguns  dos  seus  vitçyes 
problemas,  taes  como  Immigração  de  ca- 
pitães e  braços,  govoamento  do  território,  e, 
portanto,  expansão  industrial  em  todos  (9 
seus  aspectos: 

€W  evidente,  diz  Peliigrini,  que  nm 
todos  os  immigrantes  são  agricultores  ;  ^iie 
ha  nmitos  braços  e  dos  mais  int^Uige^tas 
que  exigem  out  ro  género  de  occupação  q* 
só  a  industria  pôde  oíferecer.  $  necessf^ 
fomentar  essa  immigraçãa  cora  seguran^ 
de  maior  bem  estar,  isto  é.  com  seguraaçi 
de  maiores  salários  e  isto  só  podepíi  oífereeer 
as  industrias  ppoteíridas. 

Foi  isso  o  que  comprebenderam  os  Estados 
Unidos  e  todo  o  povo  acceitou  satisfeito 
o  gravame  que  o  proteccionismo  deter- 
minava para  fomentar  es^^a  immigra^ 
de  operários  e  industriaes  que  prepararam  a 
fraude  aotual  daquella  poderosa  nação.» 

Lucra  também  ocommorclo,  O  que  perde 
o  commercio  importador,  ganha  o  eom- 
mercio  propriamente  nacional,  que  se  desen- 
volve cnm  a  prosperidade  da  agricultura  e 
das  industrias. 

Alloga-so  quG  o  proteccionismo  só  inte- 
teressa  á  indust*  ia  artificial.  Nao  a  conhece. 
A  industria, desde  quo  é  manufòctora  é  oa- 
turalmnntè  artificial,  é  a  transfbrmaçfto  da 
matéria  prima  era  prolucto  manufactur^ido. 
A  Inírlatorra  é  o  maior  paiz  industrial  do 
mundo,  entrotan to,  não  tem  industrias  cha- 
madas n.  turaes,  e  é  a  importadora  de  todas 
3^3  matérias  primas. 

Palla-se  ení  industrias  artiflciaes  neste  paiz 
quo  viu  surí^irde  um  modo  espantoso,  com 
grande  prosperidadadé  a  fabricação  da  oer 
veja—industria  profundamente  artificial,  no 
sentido  da  palavra,  porque  só  se  aproveita  a 
agua  do  paiz,— que  viu  surgir  a  industria  dos 
phosphoros  e  outras. . . 

Toda  industria  que  tou)  condições  de  via- 
bilidade deve  ser  protegid^^,  porque,  pu  le 
manufactura  a  matéria  prima  estrangcúri 
ficando  no  paiz  o  prççp  do  trabalho,  ou  ae 
manufactura  a  materiq.  prima  nacional,  evi- 
tando qup  élla  volte  manufacturada,  oa  au- 
gmentando-ae  o  seu  preço  àe  consumo. 

piz-se  que  o  proteccionismo  peza  sobre  o 
cons  midor.  E'  falsa  a  objecção.  O  consumi* 
dor  n  :o  soífre  porque  ao  mesmo  tempo  qw 
ell^é  consumidor,  elle  é  productor;  sr  pagt 
mais  caro  o  género  quo  consume,  tem  me- 
lhor pi  eço  do  género  que  produz,  como  proti 
Cauwés. 

Ha,  portanto,  uma  verdadeira  circulaçio 
enti'e  uns  e  outros.  Acredita  que  oconceitol 
verdadeiro  quer  para  a  classe  dos  industriaeii 
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quer  para  as  profissões  liberaes.  Só  us  para- 
sitas sociaes,  os  que  n&o  produzem,  soíTrem... 

Demais,  toda  a  livre  coDcurrenoia  acal}a 
íi&talmente  em  monopólio,  se^íundo  Tarde. 
ET  eTidente  que  posta  em  concurrencia  a  pro- 
ducção  estrangeira  com  a  producção  nacional, 
em  igualdade  de  condições,  si  a  ppoducção 
naciooal  é  mais  cara  tem  lO  desappareci^r 
fatalmente  uo  mercado,  ficando  só  a  produ- 
cção  estrangeira.  Eis  o  moQopdio. 

Agora  o  ponto  de  viáta  intoroí^cional.  A 
p 'otecçào,  na  sua  opinião,  náo  impede  a  reci- 
procidade internacional.  A  tarifa  aduaneira 
ô  ama  regra  para  importação  de  todos  os 
produetos;  aa  excepções  determinadas  por 
essas  necessidades  sao  feitas  por  meio  de  con- 
vénios. 

O  ponto  de  vista  financeiro.  Sobre  este 
assumpto  meditou  e  ponderou  bem  ;  o  pro- 
jecto longe  de  trazer  diminuição  sensiyel  da 
receita,  tia  de  mantel-a  no  mesmo  nivei  si 
não  produzir  um  accrescimo  rei  Uivo.  Si 
demonstrarem  o  contrario— tal  ó  a  sua  boa 
fé  6  lealdade— si  provarem  a  diminuição  que 
acreditam,  o  orador  não  terá  duvid .  de 
transigir,  menos  nos  pontos  capities  de  sua 
douti'ina,  porque  então  prefe  'e  quo  se  corte 
largo  na  despeza  publica  a  que  se  sacriílqiie 
a  producção  nacional. 

Aqaelleg  que  se  apavoram  com  a  possível 
diminui^  da  receita  aduaneira  sabem,  por- 
V6n(ura«  a  quanto  moo  ta  a  diminuição  da  re- 
ceita por  motivo  do  abatimento  de  SO  %  coo* 
eediOo  a  ceitos  produetos  dos  Estados  Unidos, 
segundo  a  autorização  que  o  Congresso  deu 
ao  Qoveroo  no  anno  passado  ? 

Pensa  que  não  é  pequena.  Pois  bem;  si 
não  foi  e®a  diminuição  um  argiimento  para 
impedir  um  convénio  resultante  de  uma  ne- 
cessidade intar  lacional,  não  póJo  ser  tam- 
bém para  impedir  a  protecção  ã  industria 
nacional,  e  mais,  4  emancipação  económica 
do  BraziL 

A  i-evi^  da  tarifo  aduaneira  é  uma  ne- 
cessidade reconhecida  pelo  Congresso  quando 
dou  autoriíaçio  para  revel  a;  pelo  Governo, 
quando  nomeou  com  missões  para  este  fim  ; 
pelo  oommercio,  ân<ilmente,  quando  se  con- 
grogou  para  idêntico  alvo. 

Foi  aproveitando  este  movimento  que  se 
animou  a  offerecer  aos  collegas  este  projecto 
para  estados. 

Palla-se  muito,  diz  o  orador,  na  íbrmação 
de  partidos  politfcos.  No  momento  actual 
qiie  partidos  se  devem  formar  ?  Qual  o  pro- 
grati  ma  delles  ? 

O  da  revisão  constitucional  ?  A  revisão  é 
nma  these  que  lAo  pó4e  aggremiar  parti- 


dos, porque  os  revisionistas  não  conseguirão 
chegar  a  nxujôrdo  sobro  os  pontos  a  rever, 

O  de  Monarchia  opposto  ao  de  Republica  ? 
Não  acredita  na  possibilidade  de  um  partido 
monarchísta  militante,  tal  a  convicto  que 
tf^m  de  que  a  Republica  está  radicada  na 
alma  nacional . 

E*  preciso,  pois,  procurar  outro  ponto  de 
apoio  para  formação  dos  partidos  políticos. 
E  este  é  o  problema  económico:  fomentar  a 
industria  nacional  ou  manter  o  livre  cambio, 
por  uma  necessidade  de  ordem  interna- 
cional, ou  por  anego  a  uma  tbeoria  bella  em 
principio,  mas  mnesta  na  pratica. 

A  evolução  dos  partidos  politioos  mo- 
dernos se  faz,  nos  tempos  modernos,  em 
torno  do  problema  economit;  s  que  é  o  pro- 
blema funoã  mental. 

Não  tem  autoridade,  confessa,  para  has- 
tear a  bandeira.  Mas  como  soldado  colloca-se 
desde  jã  sob  uma  bandeira  :>  dã  o  brado  de 
alarma  pela  emancipação  económica,  base  da 
emancipação  politica  da  nação.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,  O  orador  é  vivamente  felicitado,) 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  fica, 
sobre  a  Mesa  ató  ulterior  deliberação. 

Compái^pcem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martms,  Raymundo  Nery,  Aurélio 
Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
Antoaio  Bastos,  Urbano  Santos,  Christino 
Cruz,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Abdon 
Milanez,  Affbnso  Costa,  Celso  de  Souza,  Josó 
Marcellino,  Bricio  Filho,  Per  )ira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira- 
Alves,  Jullo  do  Mello,  Angelo  Neto,  Epami- 
nondas  Qracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Do- 
mingos Guimarãas,  Neiva,  Tosuc,  Pelix  Gas- 
par, Vergne  de  Abreu,  Galdino  Loreto, 
Irinen  Machado,  Oscar  Oodoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sã  Freire,  Érico  Coelho,  Be- 
lisario  de  Souza,  Cruvellõ  Cavalcanti,  Pau- 
lino de  Souza,  Estevão  Lobo,  Gastão  da 
Cunha,  Francisco  Bernardino,  Antero  Bo- 
telho, Lamounier  Godofredo,  Manoel  Ful- 
gencio,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Ferreira  Braga,  Costo  Netto,  Aquino  Ri- 
beiro, Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  James  Daroy,  Domingos  Mascarenhas 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna 
e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  oausa  par- 
ticipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugénio 
lourinho,  Arthnr  Lemos,  Guedelha  Mourão, 
Raymundo  Arthur,  Anizlo  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trín- 


Digitized  by 


Google 


S76 


ANXAKS  DA  CAMARÁ 


dade,  Cprnelio  da  Fonseca,  Felisbello  Freire, 
Leovegildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna.Satypo 
Dias,  Augusto  de  Freitas,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Ba- 
ptista, Bazamat,  JuIio  Santos,  Henrique 
Borges,  Francisco  Vei.i<a,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  As 
tolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Leonel  Filho.  Hen- 
rique Sallas,Carlos  Ottoni,Nogueira,  Olyntho 
Ribeiro,  Rodolpao  Paixão,  Jesuino  Cardoso, 
Domingues  de  Castro,  Valois  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando 
Prestes,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Abdon  Baptista  e   Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
José  Euzebio,  João  Lopes,  Paula  e  Silva, 
Teixeira  de  Sã,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figuei- 
redo, Arthur  Orlando,  Rodrigues  Dória,  Pinto 
Dantas,  José  Monjardim,  Nelson  de  Vascon 
cellos.  Bulhões  Marcial,  Américo  de  Albuquer^ 
que,  José  Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Calo- 
geraa,  Sabino  Barroso,  Bsrnardo  de  Campos, 
Amaral  César,  Francisco  •  Malta,  Victorino 
Monteiro  e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

o  Sr.  BairlboAa»  Liima Peço  a 

palavra  pela  ordem. 


São  lidos,  julgados   objeto  de  delibenoção. 
os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  54  —  1904 

Determina  que  os  officiaes  do  esoercitú  e  da 
armada^  que  contarem  mais  de  de*  cmMs  uo 
mesmo  posto,  perceberão  uma  gralifc&ção 
addicional  que  será  de  20  ro  do  respecUi-o 
soldo  para  os  officiaes  subalternos  e  de 
iO  »í,  para  os  superior  es ,  e  dá  outras  fro- 
videncins 


O  Sr.  I*re«id.eiite—Tem  a  palavra 
O  nobre  Deputado. 

O  Sr.RavIíOfia  ILitma  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  jã  deu  por  termi- 
nada a  hora  do  expediente  ?  Ha  um  requeri- 
mento cuja  discussão  esta  em  andamento  e 
não  podo  ser  prejudicada  pela  ordem  do  dia, 
antes  de  finda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  I^reaidente—  Por  faltarem 
apenas  cinco  minutos  para  terminar  a  hora 
do  expediente  e  sendo  certo  que,  dentro 
desse  insignificante  prazo,  nenhum  Deputa  io 
poderia  adduzir  as  considerações  que  pre- 
tendesse sobre  o  assumpto,  declarei  adiada 
a  discussão  do  requerimento  de  V.  Ex., 
afim  mesmo  do  aproveitarmos  o  numero 
existente  para  se  proceder  á  vot*\ção  das 
matérias  encerradas  e  const'\ntei  da  ordem 
do  dia.  (Pausa.) 

Vae-se  proceder  ás  votações  das  materiJLS 
constantes  da  ordem  dia  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  22  A,  de  1904. 
para  ser  enviado  ao  Senado. 


O  Congres-so  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Os  officiaes  do  exercito  odair- 
mada,  que  contarem  mais  de  dez  annosno 
mesmo  posto,  perceberão  uma  gratificação 
addicional  que  será  de  20  Vo  do  respectivo 
soldo  para  os  officiaes  subalternos  e  de  10  \ 
para  os  superiores. 

§  l.o  Essa  gratificação  será  augmentada 
do  5  %  para  os  officiaes  que  tiverem  tomado 
parte  em  operações  de  guerra. 

§  2. o  Não  terão  direito  a  esse  áugmento 
do  vencimentos  : 

a)  os  officiaes  que  exercem  cargos  no  ma 
gisterio,  nas  Escolas  Militares,  bem  como 
os  docentes  em  disponibilidade  ; 

b)  os  officiaes  que  deixarem  de  acompanhai 
os  corpos  a  que  pertencem  sempre  que  estoí 
se  deslocarem  das  suas  paradas  para  serviços 
de  campanha. 

Art.  á.'»  Para  o  implemento  dos  prazo! 
fixados  no  art.  l*»  não  se  contará  ofempí 
que  o  official  tiver  passado  em  commissoeí 
extranhas  aos  Ministérios  da  Guerra  eoi 
Marinha  ou  no  desempenho  de  mandato  poli 
tico  federal,  estadual  ou  municipal, 

Art.  3.<»  Revogam-so  as  disposições  on 
contrario, 

S.R.— Sala  das  sessões,  lôde  junho  de  1901 
—  Barbosa  Lima, 

N.  55-1904 

Manda  comlitur  u  quadro  cxiraordinaT\o  à 
corp-)  docente  pelos  officiaes  que  foram  iram 
feridos  pira  o  quadro  especial  como^^^i 
bros  do  magistério  em  exercido  m  ^ 
disponibilidade,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art,  1.0  Os  officiaes  do  exercito  quefijrai 
transferidos  para  o  quadro  especial  com 
membros  do  magistério  em  exercício  ouei 
disponibilidade  constituirão  o  quadro  eitra 
ordinário  do  corpo  docente. 

§  l.*>  O  Governo  organizará  essa  ^^^ 
coi locando  no  Almanach  Militar  por  onl«n  i3 
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áotiguidade  e  postos  os  offlciaes  nas  condi- 
Quês  do  art.  1»,  qoalqaerque  seja  o  corpo  ou 
arma  de  onde  tenbam  provindo. 

§  2.»  Esses  offlciaes  so  denominarão  offl- 
cíaes  do  corpo  docente. 

Art.  2.*  Og  oflaciaes  desse  quadro  não  con- 
correrão á  promoção  nas  vagas  que  se  derem 
DOS  corpos  ou  arma  a  que  pertenciam  na 
dajta  da  lei  que  creou  o  quadro  especial  para 
w  docentes  do  ensino  militar  eai  exercicio 
ou  em  disponibilidade. 

§  1  .*  A  promoção  até  o  posto  de  coronel 
f»  dará  para  esses  offlciaes  somente  nas  vagas 
que  occorrerem  no  quadro  extraordinário  a 
que  se  refere  o  art.  1 .« 

§  2.0  B^sa  promoção  se  fará  á  razão  de  três 
quartos  por  antiguidade  e  um  quarto  por 
merecimento. 

§  3.*»  Os  coronéis  desse  quadro  concorre- 
rão á  promoção  ao  posto  de  general  nas 
mesmas  condições  dos  coronéis  dos  demais 
corpos  e  armas,  e  quando  promovidos  pas- 
sarão para  o  quadro  ordinário  e  prooncherão 
8^  vaga,  para  a  qual,  em  hypothese  al- 
guma, poderá  ser  promovido  mais  de  um 
coronel. 

Art.  3.'  Os  actuaes  generaes  serão  incluí- 
dos no  quadro  ordinário  ao  qual  âcirão 
desde  já  aggregados,  devendo  essa  inclusão 
ter  logar  de  t^es  em  três  vagas. 

§   !.•   Os  generaes  actuaes,  oriundos   do 
corpo  docente, deixarão  as  funcçoos  doma 
gisterio  pas^ndo  a  exercei*  as  funcções  do 
seu  posto  para  que  possam  continuar  a  con- 
correr á  promoção  aos  postos  superiores. 

§  2.*  Si  optarem  pelo  magistério  ficar- 
llies-ba  o  direito  á  jubilação  conjunctamente 
cora  a  rnforraa  no  posto  quo  presentemente 
tiverem,  mas  não  poderâo  ter  acce>5so  aos 
postos  superiores. 

Art,  4.*»  E'  livre  aos  offlciaes  do  actual 
quidro  especial  renunciar  as  vantagens  do 
magistério  para  se  reintegrarem  no  quadro 
ordinário  do  seu  corpo  ou  arma. 

Art.  r).*»  Os  offlciaes  desse  quadro  quando 
promovidos  ao  posto  de  general  perderâo 
as  vantagens  do  magistério,  só  percebendo 
vencimentos  militares. 

Art.  6.«  O  Governo  nomeará  para  os  car- 
gos do  magistério  militar  quo  vagarem  os 
docontes  epi  disponibilidade,  os  quaes  não 
poderâo  ser  preteridos  por  nenhum  estranho 
ao  quadro  extraordinário. 

Paragi^apho  único.  Os  docentes  em  dispo- 
nibilidade ficam  com  o  direito  de  requerer 
a  sua  reinclusão  no  magistério  effeotivo 
para  as  cadeiras  e  aulas  que  designarem, 
desdo  que  estas  não  estejam  oscupadas  por 
fnncciònarios  inamoviveis. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  15  do  junho  de 
1 904 .  —  Barbosa   Lima . 
voi.  n 


N.  56-1904 

Determina  que  os  offlciaes  inferiores  do  exer^ 
cito  e  da  armada,  que  contarem  mais  de  iO 
annos  de  praça,  perceberão  a  etapa  que  esta- 
belece, e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.°  Os  offlciaes  inferiores  do  exercito 
e  da  armada,  que  con taipem  mais  de  10  annos 
de  praça,  perceberão  etapa  segundo  a  ta- 
beliã seguinte: 

Sargento-ajudante,  3  etapas  de  praça  de 
pret. 

Sargento  quartel-mestro,  3  etapas  de  praça 
do  pret. 

Primeiro  sargento,  2  1 /2  etapas  de  praça 
de  pret. 

Segundo  sargento,  2  etapas  de  praça  de 
pret. 

Art.  2.'»  Os  mencionados  offlciaes  infe-» 
riores,  desde  que  completem  15  annos  de 
praça,  te  ão  direito  a  um  augmento  de  50  «/• 
sobre  o  respectivo  soldo. 

§.  Esse  augmento  será  incorporado  ao 
vencimento  da  reforma  quando  esta  se  veri- 
ficar em  consequência  de  ferimentos  adqui- 
ridos em  campanha  ou  depois  de  25  annos  de 
praça. 

Art.  3.0  Osjnferiores  que  servirem  nas 
guarnições  do "  Amazonas,  Pará  ou  Matto 
Grosso  terão  direito,  qualquer  que  seja  o 
seu  tempo  de  praça,  a  mais  um  terço  da 
etapa  de  praça  de  pret. 

§.  Essa  fracção  addicional  será  compu- 
tada para  os  inferiores  de  que  quo  trata  o 
art.  1*».  pela  mesma  forma  porque  se  pro- 
cede naquellas  guarnições  para  com  os  offl- 
ciaes de  patente. 

Art.  4.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  20  de  junho  de  1904. 
Barbosa  Lima, 

N.  57  —  1904 

ínstitue  o  subsidio  d^  Í0:00t)$,  por  uma  só 
tj<?5,  a  cada  uma  das  sociedades  que  per^ 
ter) ceifem  á  Confederação  do  Tiro  Brazileiro 

Nação  alguma,  das  que  curam  de  uma 
verdadeira  organização  militvr,  deixa  hoje 
de  destinar  grandes  sommas  do  orçamento  ás 
contribuições  para  as  sociedades  civis  de  tiro 
ao  alvo. 

Em  nossa  pátria,  emboi*a  os  esforços  de 
bons  republicanos,  até  agora  nada  se  tem 
feito,  porque  o  pouco  que  ahi  está  nada  vale, 
nem  serve  siquer  a  deson volver  o  gosto  pelo 
exercicio  que  tanto  concorro  para  faaGr  de 

4d 
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cada  cidadão  um  capaz  defensor  ilo  solo  sa- 
grado. 

Incitar  o  gosto  polo  tiro  ao  alvo,  prepa- 
rar cidadãos- soldados,  fornecer  ao  exercito  e 
&  armada  linhas  de  tiro,  tal  o  fim  a  que  visa 
este  projecto. 

Como  está  concedido,  longe  de  acarretar 
grandes  despezas,  diminuirá,  pelo  contrario, 
as  indispensáveis  para  dotar  •  s  corpos  do 
exercito  com  linhas  do  tiro.  que  não  as 
possuem  e  que  as  terão  com  insignificante 
subsidio  a  cada  uma  das  sociedades  de  (iro 
pertencentes  á  Confederação  do  Tiro  Brazi- 
zileiro. 

Tomar  o  soldado  e  o  cidadão  01  pazes  de 
utilizar  efflcazmente  os  meios  de  defesa  ó  o 
que  pretendemos,  como  legisladores  republi- 
canos.ciosos  por  ver  a  pátria  grande,  forte 
d  respeitada. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*"  Fica  instituído  o  subsidio  de  dez 
contos  de  réis,  por  uma  só  vez,  a  cad  i  uma 
das  sociedades  que  pertenceram  á  Confe- 
deração do  Tiro  Brazileiro. 

São  condições  indispensáveis  pai*a  perten 
cer  á  Confederação: 

a)  ter,  pelo  menos,  quinhentos  sócios  con- 
tribuintes; 

b)  provar  o  património  de.  cinco  contos  de 
péis,  recolhidos  á  Caixa  Económica  pelo 
conselho  director,  que  devera  se  compor  do 
cb  ífe  do  município,  do  commandaote  de 
um  dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou,  na 
íisdta,  do  commandante  de  um  dos  batalhões, 
de  força  estadual  e  do  presidente  da  socie- 
dade; 

c)  siibmettor  á  approva(,ão  do  Kstado- 
Maior  do  Exercito  a  organização,  regula- 
mentos, instrucções,  plantas  o  oiçaraeníos 
para  as  linhas  de  tiro  ; 

d)  ficar  sobre  a  immediata  fiscalização 
do  Estado-Maior,  que  deverá  ter  um  seu  re- 
presentante junto  a  cada  uma  das  sociedades, 
podendo  ser  um  offlcial  cífectivo  ou  refor- 
mado do  exercito  ; 

e)  fazer  os  exercícios  de  tiro  com  as 
armas  portáteis  regulamentares  do  exer- 
cito ; 

/)  flanquear  as  linhas  do  tiro  aos  corpos 
do  exercito  e  ás  guarnições  dos  navios  da 
armada  nacional; 

g)  em  caso  de  dissolução  da  sociedade,  ro- 
verterão  á  nação  todos  os  bens  moveis  e  im- 
moveis.  . 

Art.  2.0  Para  facilidade  da  acquísição  dos 
terrenos  indispensáveis  ás  linhas  de  tiro,  as 
sociedades  incorpurad.ts  á  Confederação  go- 
sarão  das  garantias  inherente^s  á  lei  n.  816, 
de  Ip  de  julho  de  1855. 


Art.  3.»  Creado  o  serviço  militar  obriga» 
tono,  os  sócios  civis  da  Confedera^,  qne 
houvei^cm  prestado  perante  uma  commissãõ 
nomeada  pelo  Kstado-Maior  do  Exercito 
examo  relativo  ao  coniiecimento  o  manejo 
das  armas  portáteis,  á  esc jla  do  soldado  e  á 
de  secção  :  ficarão  obrigados  apenas  a  ura 
terço  do  tempo  de  serviço  no  exercito  activo. 

Art.  4.**  O  Governo  instituirá,  por  inter- 
medio  du  Estado  Maior  do  Exercito,  prémios 
para  os  concursos  qne  as  sociedades  reali- 
zarem a  14  de  julho,  na  Capital  Federal  e  a 
15  de  novembro,  nos  Es  ados. 

Art.  5.<»  A*8  sociedades  da  Confederação 
o  Governo,  a  juizo  do  Estado-Maior  do  Exer- 
cito, fornecerá  o  armamento  e  a  munido 
indispensáveis,  do  que  so  indemnizará  pelo 
preço  do  custo. 

Art.  0.<>  O  Governo  regulamentará,  de 
accordo  com  esta  lei,  a  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro. 

Art.  7.0  Ficani  abertos  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art.  8.0  Rcivogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  ias  sessões,  16  de  julho  de  1904.— 
Germano  Hasslocher,  —  Juvenal  MiUer,  — 
Marçal  de  BscoÒar.  — James  Darcy .  —  Soairs 
dos  Santos, —  Vespa. 'ano  de  Albt(querqu$, — 
Barbosa  Lima. — Diogo  Fortuna.  —  Domingos 
Mascarenhas, 

N.  58—  1904 
Reforma  as  tarifas  das  Alfandegas 
O  Congresso  Nacional  decreta: 
Xttiilo  lanioo 

Disposições  preliminarosí 
CAPITULO    1 

DIREITOS   T>R   CONSUMO  OCT  DE   IMPORTAÇÃO 

Art.  l .«  Aos  direitos  estabelecidos  na  Ta- 
rifa das  Alfandegas  ficam  sujeitas  todas  as 
morcadori<is  estrangeiras  que  se  destín&rem 
ao  couburao  no  Brazjl,  exceptuadas  as  de  qne 
trata  o  art.  ^<*. 

Reputar-se-hâo  de  origem  estrangeira: 

l.«  Todas  as  mercadorias  importadas dt; 
paiz  estrangeiro,  quer  dirt.ctani  -nte  p-ir^ 
consumo,  quer  em  transito,  quei  ein  uavios 
entrados  por  franquia  ou  arribada  furçftd;!, 
que  forem  despachadas  para  consumo. 

2.»  O  carregamento  e  pertenças  das  eo- 
barcaçõesappiehendidas.  o  apparelho,  pro- 
visões, armamento,  munições  e  outros  ^ 
ctos  do  serviço  de  quaesqucr  embarcaçõflliô 
guerra  ou  mercantes,  e  00  fragmentos  éo0 
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IMO»  de  navios  eitraDgeiros  que  forem  veo 

MB  para  oonsumo. 

[1*  A9  embarcações  miúdas,  perteoceotes  a 

Miaer  oaFios,  qoe  íbrem  li  radas  do  ser- 

p  •  vendidas  ou  traspassadas  em  qual- 

irportD  da  Repoblica. 

[l*  As  mercadorias  estrangeiras  nacicoali- 

Mm  pelo  pafamenu)  dus  direitos  de  con- 

w,  sendo   transportadas,  sem  despacho, 

beis  para  outros  portos  alíkndegados  da 

IffiAiica. 

i*  As  mercadorias   aaoiooaes  trauspor- 

rias,  sem  despaclio,  de  uos  para  outros 

noB  da  Republica,  quando  nlU>  possam  ser 

primeit  a  vista  disUnguidas  de  outras  simi- 

m  estrangeiras. 

l*  As  mareadoiias  arrecadas  peio  mar  ás 

lias  e  pontes,  ou  que  Ibrem  encontradas 

Btaande,  ou  Urada*  do  flindo  da  sgua,  na 

toa  do  art.  693  da  Ouniolidação  das  Leis 

p  Aifandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

CAPITULO  II 

BBKçIo  UB  niasiTOs  pb  consumo 

irt.  8.0  Será  oonoedida  isenção  de  direitos 

r  eonsnmo,  mediante  as  cautelas  fiscaeíj, 

F  o  inspector  da  Alfandega  ou  adminin- 

Nlor  da  Mesa  de  Rendas  Julgar  necessárias, 

Mguintes  mercadorias  e  ofcgeotos : 

1 1*  A's  amostras  de  nenhum  ou  de  dimi- 

ío  valor. 

leputar-se-b&o  amestras  de  nenhum  ou  de 

lunuto  valor  os  fragmentos,  uu  parte  de 

\\iiiT  género  ou  mercadoria,  em  quanti- 

esirictamente  necessaiia  para  dar  a 

3r  soa  natureza,  espécie  e  qualidude, 

direitos  não  eioederem   a  ]$  por 

le. 

bo  seiá  permittido  inutilizar  as  amoâtras 
ulor,  eom  o   intuito   de  isentadas  de 
eitos. 

|£.«  Aos  modeloà  de  macbioas,  do  em 
feiçõee,  de  instrumentos  e  de  qualquer 
hitoou  melhoramento  feito  nas  aitcs. 
13.»  Aos  instrumentos  de  agricultura,  ou 
qualquer  arte  liberal  ou  iiiscanioa,  e 
|i  objectos  do  uso  dos  colonos  e  anisuiH, 
[ Tierem  resíiir  na  Republica,  sendo  ne- 
arioe  para  o  exercido  de  sua  profissão 
odustria,  com  tanto  que  oãoexced.im  á:; 
Étidades  indispensáveis  para  s«ii  U!>o  o 
ias  lámilias. 

Nk^  Aos  restos  de  roantimintos  perten- 
Is  ao  randio  particular  di>s  eolonus, 
[Tierem    estabelecer-se    na   Republica, 

deetiaados  á  aiimentagão  do»  mesmos, 
ito  se  nào  empregam. 

.0  A  lodoz»  os  ubjeòtos  de  uso  próprio 

ib^Uzadorea  e  ministros  estrangeiros, 
gemi,  de  todas  as  pessoas  empre- 


gadas na  diplomacia,  considerados  como 
pertencentes  á  sua  bagagem,  que  chegarem 
á  Republica. 

§  o. o  Aos  géneros  e  eflTeítos  importados 
pelos  embaixadores,  ministros  residentes  c 
encarregados  de  negócios  acreditados  junto 
ao  Governo  da  Republica,  na  forma  da  le- 
gislação em  vigjr,  e  aos  moveis  e  outro» 
ol^dctos  de  uso  próprio  dos  cônsules  geraes 
e  Cônsules  de  carreira,  importados  para  o 
seu  primeiro  estabelecimento. 

§  7.*  Aos  objectos  de  uso  e  serviço  dos 
«hefes  das  missôus  diplomáticas  brazileira.^', 
que  regressarem,  precedendo  requisi^  do 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

§  8.»  Aos  géneros  e  objectos  importados 
para  uso  dos  navios  de  guerra  das  nações 
amigas,  e  de  seus  oSoiaes  ou  tripulações , 
que  chi'garem  era  transportes  dos  respectivos 
Estados,  em  paquetes  ou  em  navios  mercan- 
tes, mediante  reauisicão  da  competente  Le- 
gação, ou  chefe  da  Estação  Naval. 

Nessa  disposição  só  be  comprehendem  os 
artigos  mencionados  no  aviso  n.  471,  de  30 
de  outubro  de  1875,  e  nos  termos  do  mesmo. 

§  9.»  A'8  mercadorias  de  producçâo  e  in- 
dustria nacional  ou  nacionalizadas  pelo  pa- 
gamento dos  dii-eitos  de  consumo,  que,  tendo 
sido  exportadas,  regressarem  ã  Republica 
em  qualquer  embarcação,  comtanto  que  taes 
mercadorias  :—  l»,  sejam  distingi  uiveis  ou 

fiossara  ser  diífçreiíçadas  de  oiitras  seiíie- 
hantes  de  origem  esirangfira  ;  '-ò^,  regi*es- 
sem  dentro  de  um  anno  por  conta  do  pró- 
prio individuo  que  a^  exportara;  3.^,  venham 
acompanhadas  de  oerii ficado  da  Alfandega 
do  porto  de  retorno,  legalizado  pelo  agente 
consular  brazileiro,  e,  na  sua  falta,  pela 
forma  indicada  no  art.  :s42da  Consolidação 
das  Lei^  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Nessa  disposição  nao  se  comprehendem  os 
artigos  que  tj  verem  servido  de  envoUorio 
para  pioductoa  exportados  do  paiz. 

8  10.  Aos  generus  e  mercadoiias  de  pro- 
ducçâo nacional  pertoncentes  ã  carga  das 
embarcações  que,  tendo  sabido  de  algum 
porto  da  Republica,  arribarem  a  outro  ou 
naufragarem,  e  forem  por  qualquer  motivo 
vendidos  para  consumo. 

No  caso  de  duvida  de  serem  as  mercado- 
rias salvadas  nacionaes  ou  estrangeiras,  não 
terá  logar  a  isenção  dos  direitos  de  consumo. 

§11.  Aos  instrumentos,  livi*08  e  utensílios 
de  uso  próprio  de  litteratos  e  de  qualquer 
sábio  que  se  destinar  ã  exploração  da  natu- 
reza do  Brazil,  precedendo  requisição  da 
competente  L.egação. 

§12.  A'  roupa  ou  facto  usado  d^s  passa- 
geiros, e  aos  instrumentos,  objectos  ou  arti- 
gos de  seu  serviço  diário  ou  proíi^são. 

§  13.  A'  roupa  ou  facto  usauo  dos  capitães 
e  das  pessoas  das  tripulações  dos  pavios,  aos 


Digitized  by 


Google 


380 


ANNAES  DA  C AMAR  A 


instrumentos  náuticos,  livros,  carta8,mappas 
e  utensilios  próprios  do  seu  uso  e  profissão, 
quer  os  conservem  a  bordo,  quer  os  retirem 
ou  Io  vem  comsigo  quando  deixarem  os  na- 
vios em  que  serviam. 

§14.  Aos  livros  mercantis  escripturados 
e  quaesquer  manuscríptos  encadernados  ou 
não  ;  aos  retratos  de  familia,  aos  livros  de 
uso  dos  passageiros,  comtanto  que  não  haja 
mais  de  um  exemplar  de  cada  obra  ;  aos  de- 
senhos e  esboços  acabados  ou  por  acabar, 
pertencentes  a  artistas  que  vierem  residir 
na  Republica,  e,  cm  geral,  aos  utensilios  e 
objectos  usados  necessários  para  o  exercido 
de  sua  arte  ou  profissão. 

§  15.  Aos  bahús,  malas  e  saccos  de  viagem 
usados,  pertencentes  ás  bagagens  dos  passa- 
geiros e  tripulação  dos  navios,  e  necessários 
para  o  uso  ];>essoal  c  diário  durante  a  viagem 

§  10.  A*s  jóias  do  uso  dos  passageiros. 

§  17.  A's  obras  velhas  de  qualquer  metal 
fino,  estando  inutilizadas,  sendo  livre  ás 
partes  inutiliza  1-as  quando  o  não  estejam  na 
occasião  do  despacho  ou  conferencia. 

§  18.  Aos  envoltórios  próprios  para  o 
simples  acondicionamento  e  transporte  de 
mer-cadorias,  taes  como  bahús,  barricas, 
ancoretas,  caixas  de  ferro  ou  madeira,  vasos 
de  vidro  ordinário,  barro  ou  louça,  recipi- 
entes de  borracha  ou  giitta-percha,  latas  de 
folha  de  ferro,  chumbo,  estanho  ou  zinco,  o 
sacco  ou  capas  de  aniagem  ou  outro  tecido 
ordinário  e  outros  quaesquer  envoltórios  se- 
melhantes em  que  se  acharem  as  mercado- 
rias não  sujeitas  a  direito  pelo  seu  peso  bruto, 
salvo  si  estiverem  vasios  ou  por  qualquer 
causa  se  esvasiarem  ou  so  acharem  comple- 
tamente separados  das  mercadorias  rííspe- 
ctivas.  Os  envoltórios  que  não  forem  reco- 
nhecidos necessários  e  indispensáveis  ao 
acondicionamento  ficarão  sujeitos  ao  pa.í^a- 
mento  dos  direitos  respectivos. 

§  19.  A'  palha  que  for  encontrada  em  qual- 
quer envoltório  servindo  de  enchimento  para 
o  bom  acjndicionamcnto  das  mercadorias,  e 
que  não  tiver  outro  préstimo. 

§  20.  A*s  mercadorias  estrangeiras,  que  já 
tiverem  pago  os  direitos  de  consumo  em  al- 
guma das  repartições  fiscies  competentes,  o 
forem  transportadas  de  uns  para  outros  por- 
tos onde  houver  alfandegas,  sendo  acompa- 
nhadas de  despacho,  em  embarcares  nacio- 
naes,  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

§  21.  A*s  mercadorias  e  objectos,  cujo  des- 
pacho livre  seja  determinado  por  concessão 
ou  contracto  do  Govorno  Federal  com  algu- 
ma pessoa,  companhia  ou  corporação  nacio- 
nal ou  estrangeira,  autorizado  por  disposição 
legislativa,  salvas  as  restricções  do  decrete 
n.  947  A,  de  1890,  ar 6.  8.» 

^  22.  Aos  productos  da  pesca  das  embarca- 
ções nacionaes. 


§  23.  Aos  géneros  introduzidos  pelo  itf 
rior  dos  Estaãos  do  Amazonas,  Pari  e  Mãi 
Grosso,  de  qualquer   ponto  dos  tomtol 

Sue  limitam  com  esses  Estados,  e  q«e  fbi 
e  producção  dos  ditos  ten'itorio9,tiastas 
porém,  dos  tratados  e  convenções  ctttobni 
com  os  paizes  limitrophes. 

§  24.  A'8  peças,  machinas  e  matattesl 
poi*tados  directamente  pslos  coniíiacioi 
navaes,  eséabeleddos  no  paiz  para  bso 
suas  offlcinas,  quer  se  dostinam  -á  etnsti 
cção,  quer  ao  reparo  dos  navios  e  ngoíi 
nos  termos  da  legislsKião  fiscal  e  do  deon 
o.  947  A,  de  1890,  art.  8«. 

Deste  f^vor  só  poderão  gosar  os  eoosti 
ctores  que  tiverem  estaleiros,  ofiaduMe^ 
quês  ou  mortonas  capazes  de  receber  qdA 
cações  de  l.OOO  toneladas  de  oarp  oH' 
companhias  nacionaes  de  navegação  eoiM 
quando  o  valor  do  material  naval  reipe^ 
exceder  de  3.000:000$000. 

§  25.  Aos  objectos  pertencentes  a  ooo 
nhias  lyricas,  dramáticas,  equestres  ou 
trás  ambulantes,  que  se  destinarem  a 
representares  publicas;  ás  coUecçoessoie 
ficas  de  historia  natural,  numismáticas  i 
antiguidades;  ás  estatuas  e  bustos  de  qn 
quer  matérias  que  forem  destinados  á  ca 
sição  ou  representação  publica;  •  ás  mei 
dorias  estrangeiras  que  se  destinarem  i 
gurar  nas  exposições  industriaes  que  se  j 
rem  no  paiz. 

Este  despacho  não  poderá  ser  concsi 
sem  que  as  partes  caucionem  os  direito 
consumo  dos  objectos  mencionados  neste  p 
grapho,  ou  prestem  fiança  idónea;  seods 
brados  os  direitos,  si  dentro  do  prazo  ca 
dido  pelo  chefe  da  repartição,  que  podert 
por  elle  razoavelmente  prorogado,  não  &i 
os  objectos  assim  despiichados  reembaro 
Integralmente,  ou  não  se  provar  tersm. 
apparecido  por  uso  ou  morte,  se^ndo  a 
tu  reza  do  objecto. 

§  26.  Aos  vasos  e  barcos  miados  da» 
barcações  condemnadas  jior  ionave^ 
que  forem  com  ellas  conjuntameate  a 
mataios  em  leilão,  os  quaes  fiearão  8uj< 
somente  aos  direitos  de  transferencia  da 
minio. 

§27.  Aos  medicamentos,  fazendas  el 
objectos  importados  diroctametite  pslas 
sas  administrativas  dos  estabelecúBSnti 
caridade  e  de  assistência  hospitalar,  i 
tanto  que  os  artigos  importados  s^iel  4{ 
nados  ao  uso  e  tratamento  dos  aoisti 
salvo  as  restricções  do  decreto  n.  MT  A 
1890,  art.  8<». 

§28.  A's  machinas  para  lavoura  e  iai 
mentos  aratorios,  como  grade,  arados,  az 
cadores  de  tocos  e  de  tubérculos,  attaC 
e  semeadores  e  outros  semelhantei;  aQU 
duetos  chimicos  naturaes  e  arliâiias. 
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|Rno»pBkra  adubos  e  correctivos  das  terras, 
tt68  iomo  o  phosphato  e  superphosphato  de 
oal;  aM  nitratos  de  potassa  e  soda,  aos  sulfu- 
reto», do  ammooio,  cobre,  ferro  ou  potassa, 
ao  ei^ofre,  ao  chlorureto  do  potássio,  ao  kâi- 
flftito,  ao  guano,  ao  salitre  do  Chile;  e  bom 
tnfin  aos  formicidas. 

S  29.  Aos  arbustos,  arvores  e  plantas  vi- 
ras de  qaalquei*  qualidade;  ás  sémen  tos  e 
raiz»  para  hortas,  jardins  e  agricultura  em 
foral;  6  bem  assim  aos  animaes  destinados  á 
reproducçio  e  melhoramento  das  raças  indi- 
tenw. 

§  30.  A*s  obras  de  arte,  de  pintora,  escul- 
Hcura  e  semelhantes,  produzidas  por  artistas 
«acionaes  fOra  do  paiz  e  que  foi*em  importa- 
las  na  Republica,  bera  como  ás  obras  de  igual 
latureza  de  autores  estrangeiros,  quando  se 
destinarem  a  museus,  monumentos  públicos, 
ass  estabelecimentos  de  ensino  das  bellas  ar- 
tes e  forem  julgados  do  utilidade  immediata 
^ra  o  progresso  e  aperfeiçoamento  da  arte 

raeioBal. 
§31.  Ao  vasilhame  de  vidro  e  de  barro 
^'importado  pelas  emprezas  de  aguas  naturaes 
medicinaes  da  Republica,  comtanto  que  te- 
1^a  gravado  ou  fundido  o  nome  da  agua 
mineral  para  que  tem  de  ser  utilizado  e  ás 
jlblhas  estampadas  para  fabricação  de  latas 
^e  manteiga,  banha  e  biscoutos,  importadas 
Bireetamente  pelos  proprietários  das  fa- 
fcricas. 

§  32.  Aos  machinismos,  sobresalentes  e 
machinas,  apparelhos  diversos  e  material 
[m  geral  para  installação  de  quaesquer  en- 
'genhoiji  centraes,  bem  assim  ás  substancias 
Mímicas  próprias  para  o  custeio  das  fa- 
kicas  de  assucar,  de  álcool,  simples  ou  car- 
^re^o. 

^  §  33.  Aos  machinismos,  sobresalentes  e 
material  de  installação  das  emprezas  de  mi- 
nera^, aos  trilhos  e  aecessorios  para  mon- 
^tkgtm  das  linhas  de  transporte  e  bem  assim 
[h  substancias  chimicas,  metaes,  metalloides 
't explosivos  necessários  ao  custeio  da  mina. 

§  34.  Ao  material  meiallico  importado 
k  pelo  governo  dos  Estados  e  pelas  múmicipa- 
Ludades,  para  o  estabelecimento  das  canali- 
Czares  de  agua  ou  redes  de  esgoto,  bem 
JLaanni  ás  canalizações  de  ferro  importadas 
^  leias  emprezas  de  força  hydro-electrica, 
r«imdo  excederem  de  100"'  de  comprimento. 

^    S  35.  Aos  livros,  reactivos,  modelos,  ma- 

chãias,  apparelhos  e,em  geral,ao  material  de 

\  laiino,  com  excepç^  dos  moveis,  carteiras 

^a  Mvros  em  liagua  vernácula,  de  autores 

^IWclliados  no  paiz,  quando  esses  objectos 

ANm  importadcs  pelos   museus   e  escolas 

maatídos  pelos  Estados,  municipalidades  ou 

por  associações  que  disponham   de  edíâcio 

próprio  destinado  a  esse  fim. 


§  36.  Ao  gado  de  qualquer  espécie  que 
for  iQti*oduzido  pelas  fronteiras  interiores  do 
paiz,  destinado  á  creação,  trabalho  ou  con- 
sumo no  Estado  limitrophe  que  o  tiver  im- 
portado,  sendo  considerado  contrabando  o 
quo  dahi  for  posteriormente  exportado  para 
qualquer  outro  ponto  da  Republiòa. 

§  37.  Ao  ouro,  platina  e  prata  cm  barra, 
pó  ou  mina,  em  folheta,  cm  moeda  na- 
cional ou  estrangeira  e  em  obras  inuti- 
lizadas. 

Art.  3.^  Aos  objectos  de  qu3  tratam  es 
§§  12  a  15,  poder-se-ha  conceder  isenção  de 
direitos,  ainda  quando  não  acompanharem  os 
passageiros  e pessoas  da  tripulaçaodosnavios, 
na  mesma  embarcação. 

Art.  4.'  Para  o  despacho  livre  de  que 
tratam  os  §§  21,  24,  27.  28,  29  (2*  parte),  30, 
32,  33,  34  e  35  do  art.  2°,  é  necessário  oi^dem 
prévia  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  1.0  O  despachante,  quando  requerer  ao 
chefe  da  repartição  aduaneira  o  despacho 
livre,  deverá  mencionar,  com  exactidão,  a 
ordem  do  Ministro  da  Fazenda,  que  o  auto- 
riza e  bem  assim  os  números  e  marcas  dos 
volumes,  seu  conteúdo,  quantidade,  peso  ou 
medida  e  valor,  tudode  accordocom  as  especi- 
ficações da  tarifa. 

§  2.0  As  mercadorias  serão  conferidas 
como  nos  despachos  ordinários  e  nelles  feito 
o  calculo  pela  tarifa  geral  e  com  a  isen^^ 
de  direitos,  para  o  fim  de  organizar-se  a  es- 
tatística do  valor  das  isenções. 

Art.  5.<»  As  mercadorias  quaesquer  isentas 
de  direito  de  consumo  ficam  sujeitas  à  taxa 
de  10  o/o  do  seu  valor  para  expediente  adua- 
neiro, salvo:  1',  as  mercadorias  de  que  tra- 
tam os  §§  31,  32,  33  e  34  do  art.  2»,  que  pa- 
garão somente  5  %;  2^*  ^  de  que  tratam  os 
§§  1  a  8,  11  a  16,  18  a  20,  23,  28,  29,  36  e  37 
do  art.  2",  que  terão  também  isenção  da  taxa 
de  expediente. 

CAPITULO  III 

GÉNEROS  PROHIBIDOS 

Art.  6.0  E'  prohibido  o  despacho  das  se- 
guintes mercadorias  e  objectos : 

§  1.»  Qualquer  objecto  de  esculptura,  pin- 
tura ou  lithographia,  obsceno  ou  oífensivo 
da  moral  e  bons  costumes. 

§  2.<>  Qualquer  artefacto  cigo  uso  ou 
pplicação  esteja  nos  mesmos  casos. 

g  3.<>  Os  impressos  ou  obras  contrafeitas, 
a  que  se  refei*em  o  art.  35  da  lei  n.  369, 
de  18  de  setembro  de  1845,  e  o  decreto 
n.  2.491,  de  30  de  setembro  de  1859. 

§  4.0  Os  punhaes  e  canivetes-punhaes,  as 
espingardas  ou  pistolas  de  vento,  e  as  ben- 
galas, guarda-chuvas,  gu  ^aesquer  outros 
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objectos  qae  contenham  espadas,  esloques, 
paiihaes  ou  espin^^ardas. 

§  5.«  A  pólvora  de  qiialquer  qualidade, 
quando  o  despachante  nao  apresentar  com 
a  nota  a  licença  dacompeteito  autoridade 
policial . 

§  6.«  As  mercadorias  e  geacpos  alirnen- 
ticius  ou  mecticinaes  em  estado  de  putre- 
facção,  ou  de  avaria,  que  possam  ser  no- 
civos á  saúde  publica,  procedendo  exa  ne  de 
pessoas  idóneas,  na  forma  presoripiA  pela 
secção  3*  do  oapitnlo  3»  da  titulo  VIU  da  Con- 
solidando. 

§  7.<>  Os  vinhos,  a  banha  de  porco,  bem 
oomo  todo  e  qualquer  género  alimentício 
oondemnado  pelo  Laboratório  Nacional  de 
Anaiyses. 

São  considerados  como  nocivos  á  saúde  pu 
blica  e  condemnados  os  viohus  e  bem  assim 
todos  os  géneros  ai í mentidos  que  contiverem 
acido  borieo  ou  salicylico,  álcool  de  má  qu  v- 
lidade, '  ácidos  mineraes  livres,  sulfúrico, 
sulfuroso,  azotico,  chlorhydiico,  sulfitos, 
alúmen,  Áuoratos  e  íluusilicatos  alcalinos, 
saccharina,  saes  de  stroncio,  chumbo,  zinco, 
estanho,  arsénico,  sntimonio;  sulfó,to  de 
potássio  na  razão  de  mais  de  duas  grammas 
por  litro  de  vinho,  salvo  para  os  vinhos  cujo 
grão  alcoólico  for  superior  a  80,  para  os 
quaes  a  tolerância  serã  elevada  a  quatro 
grammas  de  sulfato  de  polassio,  por  litro ; 
na  cerveja :  os  succedanOiís  do  lúpulo,  como 
absyntho,  quassia  amara,  colchlcp,  picro- 
toxma,  coloquintidas,  noz-vomica,  acido  pi- 
crico.  aloés,  bem  assim  essências  preparadas 
com  etheres  da  série  graxa,  corantes  deri- 
vados do  carvão  de  pedra  e  de  base  de 
chumbo,  mercúrio,  cobre,  arsénico,  anti- 
monio,  baryo  ou  quaeiquer  outras  subst  .n- 
cias  que  a  sciencia  tenha  reconhecido  ou 
venha  a  reconhecer  nocivas  ã  saúde. 

E'  em  todo  caso  prohibida  a  entrada  de 
vinhos  reconhecidos  como  artificiaes,  ainda 
quando  não  contenham  substancias  nocivas  á 
saúde  publica,  seudolhes  applicada  a  dispo 
siçào  respectiva  do  art.  ?•. 

§  8.0  Os  géneros  ou  mercadorias  cujo  con- 
sumo for  prohibido  no  paíz  de  origem  ou 
cujo  fabrico  nesse  paiz  só  seja  permittido 
para  a  exportação  ou  tragam  essa  declaração 
nos  rótulos,  etc. 

§  9.0  O  armamento  d^^  petrechos  de  guerra, 
quando  o  Governo  Federal  entender  neces- 
sário ã  segurança  e  manutenção  oa  ofdem 
publica. 

§  10.  Os  rótulos  e  marcas  de  fabricas  ou 
de  productos  estrangeiros. 

§  11.  Os  productos  e  artefkatos  estran- 
geiros, trazendo  rótulos,  marcas  de  imbricas 
ou  dizeres  precisos  de  productos  nacionaes. 


§  It.  As  arvores,  sementes  e  aslmae 
quando  alléctados  de  mole^ti&s  paraaliarlsl 
epizootioajs.  j 

Art.  7.®  Denegado  o  despacho,  em  virM 
•lo  artigo  antecedente,  os  objectos  doi^j 
2*,  40,60  7*  e  10*  serão  apprehendldo8,eimQH 
diatamente  destituídos  ou  inatUitalil ;  i 
do  §  30  serão  confiscados,  na  forma  doârLl 
do  decreto  n.  2.49!  de  30  de  seteodrod 
1859  ;  00  dos  g§  50  e  90,  conforme  Miosâ 
reza,  serão  depositados  nos  arsMfi  1 
guerra  ou  armazéns  de  artigos  b^Mi,  H 
em  qualquer  outro  logar  que  o  Gorofo 
designar,  ou  recolhidos  a  um  armazeawp^ 
ciai.  até  qae,oom  licença  da  autor idals  Mi 
peieete,  sc^am  regularmente  despiÉiáBI 
bivrando^se  àm  todo  o  competente  tMl 
quo  será  assigoado  pela  chefe  d»  re|Ml<tfi 
os  dos  §§  7«,  8«  e  tão  seriU)  reexporàl 

Selos  seus  donos  ou  consignatários,  ksá 
o  prazo  que  lhes  for  marcado  p;3lo<M»J 
reparUção  aduaneira  e,  caso  não  o  fiiQaá 
serão  inutilizados,  sendo  imposta  um  á 
portadores  ou  consignatários  a  moita  j 
lK)Oa$  ;  03  do  §  lio  serão  appr^»diio^ 
confiscadosi  sendo  vendidos  par  \  cunsoq 
depois  de  inutilizados  os  roluios,  urcaa 
dizeres. 

g  l.^"  Si  os  objectos  de  que  tratam  ei  §S , 
e  2*  do  artigo  antecedente  pude  'em  serd^ 
truidosou  inutilizados  sem  pr^uiiooai 
trago  de  outros  não  prohibidos,  a  qae  po 
ventura  se  acharem  annexos,  permittir^ 
o  despacho  destes :  no  caso  contrario,  nst 
destruídos  tantos  uns  como  outros  dos  rei 
ri^bs  olijectoe. 

§  2.0  Si  nos  objectos  comprehendièis  1 
§   40  do  sobredito  artilho  se  eae<»trtf« 
alguns  fabricados  em  matérias  predostf 
de  valor,  e  mesmo  f6ra  deste  caso  si  as 
pruhibidas  puderem  ser  destruídas  e 
zadassem  prejUiZo  ou  estrago  das 
guarda-ehavas,  chicotes,  etc.  que  «1 
verem,  proceder-se-ba  como  nos  siioi 
paragrapho  antecedente. 

CAPITULO  IV 

APÍ^tlCAÇlo   DA  TARIFA 

^  Art.  8.^  Nenhuma  pBssoi,  qualqtlr 
seja  o  seu  esfcido,  condição  uu  car^^flí* 
ração  <m  dompanhia,póde  ser  isenta  «1 
fazer  os  feitos  de  consumo  ou  ' '^ 
outras  taxas  a  cargo  das  repor  cl^M  ^ 
neiras,  salvo  as  excepções  o  restrkflV^ 
pressamente  formuladas  em  lei.  j 

Art.  9.0  Na  percepção  dosdtreM* 
nhuma  difTerença  se  fará  entre  aieiÉirt 
e  obj.30tos  novos  e  usados,  em  peça  e  tM 
per  «jteabar  ou  iseompletasi  iirtei:<^^ 
bados  e  promptos,  \ 
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.  a  disposição  do  art.  18,  §§  4»  e  &»,  nem 
Qoem  pela  natureza  dos  envoltórios,  ou  em 
ide  de  qualquer  outra  circamstancia, 
)não  esteja  expressamente  declarada  na 
jfa,   on  prevista  nas  presentes  dlsposi- 

fi  nenhom  outro  artigo  ou  objecto  se  repu- 
,  lifiTerente  do  classificado  ou  comprc- 
lído  na  Tarifa  pelo  simples  facto  de  con- 
'  algum  enfeite  ou  moulflcaçao  nào  espe- 
ca lo  na  mesma  Tarifa,  que  lhe  não  altere 
3noia,  qualid^e  ou  emprego,  ainda  que 
tlhe  tenha  dado  differente  denominação. 

^rt.  10.  Os  tecidos  e  obras  bordad:vs,  ou 
tiverem  enfeites  e  guarnições  de  ouro 
prata,  ou  de  pedras  pri3Ciosa8.  que  não 
tiverem  especialmente  tarifadas  ou  sub- 
^adas  a  di^^posições  especiaes  da  Tarifa, 
farão  direitos  ad  valorem  na  razão  im- 
K^  a  idênticos  tecidos  e  obras  sem  bor- 
Ita  ou  enfeites. 

(Art.    11.  As  mercadorias  fabricadas   ou 

Rosta^  de  matérias  diíTerentes,  sobre  qne 
_^  ouver  na  Tarifa  laxa  especial  ou  fixa, 
dispodição  particular,  ficam  sujeitas  ás 
mas  taxas  estabelecidas  para  mercadorias 
ticas,  fabricadas  unicamente  da  matéria 
le  naquellas  predominar,  ou  da  mais  tri- 
nada, no  caso  de  igualdade  de  matérias, 
de  duvida  sobre  qual  seja  a  matéria  pro- 
Dinaote. 

Bxceptoam-se  os  tecidos  mixtos,  a  respeito 
quaes  obeervarse-hão  as  regras  estabe- 
tidas  no  artigo  seguinte. 

CAPITULO  V 

TECIDOS  MIXTOS 

H.  lâ.    Oé  tecidos  conipojtos  de  diversas 
srias   visivelmente  disllnctas,  que  não 
3in  taxas  especiaes  na  Tarifa,  pagarão 
..«fitos  segando  a  matéria  mais  tributada 
r^aalqoer  quantidade  que  ella  seja,  salvo 
Qdo  ou  todus  os  fios  da  urdidura  ou  iodos 
I  fios   da  trama  forem  da  matéria  menos 
itada,  caso  único  em  que  se  concedera  o 
3ineatode20%. 

tuanto  aos  tecidos  misturados  com  seda, 

sm-se  observar  as  seguintes  regras: 

[»  Os  tecidos  mixtos,  nos  quaes,  ou   lodos 

E>s  da  urdidura,  ou  todos  os  fios  da  trama 

de  seda,  e  os  fios  restantes  de  outra 

^ria.   pagarão  os  direitos   e^iabelecidos 

OQ   tecidos  análogos  compostos  unioa- 

^,  de  seda,  com  o  abatimento  de  50%. 

[*  Os  tecidos  mixtos,  com  a   urdidura  e  a 

toda  de  seda,  mas  que  na  trama  ou 

lidara,  ou  em  ambas,  trouxerem  fios 

9ls  dèq,aalqu6r  outra  matéria,  pagarão 

»itas  estabelecidos  para  os  tecidos  ana- 1 


logos  compostos  unicamente  de  seda,  com  o 
abatimento  de  20%. 

Não  se  concederá,  porém,  abatimento  aos 
tecidos  de  seda,  qu  .ndo  na  utdidura  ou  na 
trama  se  apresentarem  fios  de  outra  ma< 
teria  menos  tributada  em  proporção  insigni- 
ficante que  não  alte  -e  a  natureza,  impor- 
tância ou  valor  dos  tecidos. 

3.*  Os  tecidos  mixtos,  cuja  trama  e  urdi- 
dura forem  compostas  de  outras  matérias,  e 
que  contiverem  na  trama  ou  na  urdidura, 
ou  em  ambas,  apenas  alguns  fios  ou  mescla 
de  seda,  pagarão  os  direitos  segundo  a  mate« 
ria  mais  tributada,  com  o  augmento  de  30%- 

4.*  Os  tecidos  de  qualquer  matéria,  que 
tiverem  mistura  de  ouro  on  prata,  e  não  es- 
tiverem especialmente  tarifados,  pagarão  os 
direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  simples 
correspondentes,  com  o  augmento  de  20%. 

§  1  .<»  Não  se  concedera  abatimento  algum 
quando  delle  resuliar  que  o  tecido  da  ma- 
téria mais  tributada  na  Tarifa  venha  apagar 
menos  do  que  iden;ico  tecido  de  matéria  infe- 
rior, 

§  2,"*  Os  artefactos  fabricados  com  tecidos 
diversos  pagarão  segunio  o  tecido  maia 
tributado,  sendo  applicavel  a  este  somente  os 
abatimentos  consignados  acima. 

CAPITULO  VI 

MERCADORIAS.  OMISSAS    NA     TARIFA  —  ASSB- 
MELHAÇÃO 

Art.  13,  As  mercadorias  não  especificadas, 
OU  não  comprehendiias  nos  artigos  da  Tarifa, 
nem  em  al;]^uma  de  suas  classificações  gené- 
ricas, serão  assemelhadas  ãs  da  mesma  Ta- 
rifa, si  com  ellas  tiverem  analogia  ou  afini- 
dade, verificadas  quer  pelo  uso  a  que  se 
doàtinam  ou  valor  approximado  que  ti- 
verem, quer  pela  natureza  e  qualidade  da 
matéria  de  que  forem  compostas,  quer  pelo 
sou  fabrico,  tecido,  lavor,  ou  forma,  combi- 
nados com  seu  uso  ou  emprego  ;  e  pagarão  os 
mesmos  direitos  a  aue  estiverem  siueitas  as 
mercadorias  a  que  forem  assemelhadas. 

§  1.0  No  processo  pac'a  esse  fim  estabe- 
lecido, o  inspector,  ouvindo  a  commissão  do 
tarifas  e  os  neritos,  que  para  o  exame  da 
mercadoria  designar,  decidira  si  a  asseme- 
Ihação  deve  ou  nào  ter  logar ;  e,  no  caso  afllr- 
mativo,  em  que  artigo  da  Tarifa  se  acha  ou 
deve  ficar  compi*ehendida  a  mesma  mer- 
caaoria. 

§  2.*  Si  a  parte  não  convier  na  asseme- 
Ihação,  poderà  iuierpor,  para  a  competente 
autoridade  superior,  recurso,  na  forma  e  nos 
prazos  marcados  pelo  titulo  XI  da  Con* 
solidação. 
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§  3.0  Si  a  parte  se  conformar  com  a  de- 
cisão, Acará  esta  deânitiva  para  o  caso  es- 
pecial do  que. se  trata. 

§  4.*^  Quando  a  parte  não  se  conformar 
com  a  assomelliação,  antes  ou  depois  do  re- 
curso, ser-lhe-ha  permlttido  reexportar  a 
mercadoria  para  fora  da  Republica  no 
prazo  de  sessenta  dias  ;  e,  não  o  fazendo, 
será  a  mercadoria  posta  em  consumo,  pa- 
gando os  direitos  conforme  a  decisão. 

§  5.<»  Si  a  mercadoria  não  puder  ser  as- 
semelhida,  depois  de  observado  o  pro 
cesso  estabelecido  nos  §§  1«  e  2»  do  presente 
artigo,  ficará  sujeita  a  direitos  ad  valorem  na 
razão  do  50  Vo- 

§  6.<^  A  decisão  do  Ministro  da  Fazenda 
sobro  recurso,  no  caso  em  que  a  parte  não  se 
conforme  com  a  assemelhaçâo  (§  2»),  será 
publicada  e  communicada,  com  amostras  e 
pormenores,  a  todas  as  repartições  adua- 
neiras da  Republica,  para  ser  executada 
om  todos  os  casos  da  mesma  espécie. 

CAPITULO  VII 

DESPACHO  AD  VALORKM  OU  POR  FACTURA 

Art,  14.  O  preço  regulador  para  o  des- 
pacho cd  valorem  será  o  do  mercado  expor- 
tad  ir,  augmentado  de  todas  as  despezas  pos- 
teriores á  compra,  taes  como  direitoa  de  sa 
hida,  fietes,  seguro,  commissão,  etc,  até 
o  porto  do  desembarque;  e,  na  falta  destas 
informações,  ou  quando  o  preço  asdm  deter- 
minado for  julgado  lesivo  á  Fazenda  Nacio- 
nal, o  preço  do  mercado  importador  em 
grosso  ou  por  atacado,  abatidos  os  compe- 
tentes direitos  e  mais  10  Vo  do  mesmo  preço. 

Os  direitos,  porém,  das  obras,  fazendas  ou 
tecidos  lavrados,  bordados,  ou  com  enfeites 
sujeitos  a  despacho  ad  valorem,  nunca  pode- 
rão ser  menores  do  que  os  fixados  na  Tarifa 
Sura  os  mesmos  artefactos  sem  lavor,  bor- 
ado  ou  enfeite,  nem  menores  do  que  os  das 
matérias  primas  de  que  forem  fabricados  on 
que  nelles  predominarem. 

Art,  15.  Para  o  despacho  ad  valorem^como 
para  todos  os  outros  despachos,  será  obriga- 
tória a  apresentação  das  facturas  consulares 
respectivas,  devidamente  authenticadas  pelo 
cônsul  brazileiro  do  lugar  de  origem,  vigo- 
rando o  valor  declarado,  qne  será  calculado 
ao  cambio  de  12  dinheiros  esterlinos  por 
1|000. 

No  caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresen- 
tado de  factura  que  visivelmente  não  cor- 
responda ao  valor  da  mercadoria,  será  im- 
posta ao  seu  dono  uma  moita  equivalente 
ao  triplo  do  valor  verificado,  esgotados  pela 
parte,  si  assim  o  entender,  os  recursos  per- 
mittidos  pelo  art.  5)1  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas. 


Art.  16.  O  conferente  verificará,  pelo 
meios  a  seu  alcance,  a  exactidão  dos  prec(a 
declarados  na  nota  ;  devendo  para  ease  fim 
recorrer  ás  facturas  de  que  trata  o  artigo 
antecedente ;  e,  na  falta  delias,  a  ontatw 
documentos  authenticos  relativos  ás  merc  c- 
dorias  submettidas  a  despacho  ;  devenâo,  no 
exame  de  taes  documentos,  proceder  com  a 
necessária  reserva,  e,  quando  por  este  moio 
não  possa  verificar  o  verdadeiro  valor  das 
mesmas  mercadorias,  adoptará  o  do  nmdo 
importador,  como  se  declara  no  art.  U. 

Art.  17.  Si  o  conferente  não  se  confoimar 
com  o  preço  declarado  pela  parte,  oaesta 
não  se  conformar  com  o  indicado  peio  confe- 
rente, seguir-se-ha  o  que  se  acha  detenoi- 
nado  no  art.  511  da  Consolidação. 

S  1.*»  Si  o  valor  estimado  pelos  arbilrus 
não  exceder  de  5  *'/o  ao  declarado  pela  parto, 
os  direitos  serão  cobrados  sobre  o  valoi 
mencionado  na  nota.  Si,  porém,  exceder, : 
cobrança  se  fará  sobre  o  valor  arbitrado. 

§  2.0  Si  o  valor  arbitrado  exceder  a  50  ^| 
do  valor  declarado,  a  parte  pagará  mai 
50  o/o  dos  direitos,  a  titulo  de  multa  a  faro 
da  Fazenda  Nacional. 

§  3.0  Das  decisões  por  árbitros  haverá  re 
curso  voluntário  inter,)osto  pela  parte, 
qual,  em  todo  o  caso,  poderá  reezporcar 
mercadoria  para  fora  da  R  jpublica,  no  prai 
que  o  inspector  m  ircar,  pagas  préviameat 
as  multas  em  que  tiver  incorrido. 

Art.  18.  O  despacho  ad  valorem  compre 
hende: 

§  1.0  As  mercadorias  que  pela  Tarií 
estão  sujeitas  a  direitos  ad  valorem  ; 

§  2.0  As  mercadorias  omissas  que  oã 
puderem  ser  assemelhadas  a  outras  d 
Tarifa. 

§  3.""  As  amostras  das  mercadorias  coj 
valor  não  exceder  de  100$,  embora  teohai 
taxa  fixa  na  Tarifa. 

§  4.0  o  apparelho,  ma^me  e  objecttj 
usados  no  serviço  dos  navios  mercantes  o 
de  guerra. 

§  5.0  Os  objectos  miúdos  encontrados  ni 
bagagens  dos  passageiros,  os  moveis  e  outn 
utensílios,  usados  e  os  artigos  de  poiK 
valor,  embora  tenham  taxa  fixa  naTaníS 
quando  por  sua  multiplicidade  difflculurei 
o  processo  ordinário  do  despacho ;  prec< 
dendo,  em  todo  caso,  requerimento  dapart 
e  permissão  do  inspector. 

CAPITULO  VIII 

ABATIMENTOS 

Art.  19.  Na  percepção  dos  direitos  n( 
nhum  abatimento  ou  deducção  se  pode^ 
conceder  que  não  s^a: 

1,  Portara;        C^r\r\rí]í> 


SBSSAO  EM  20  DE  JUNHO  DE   1904 


38f^ 


8.  Por  avaria ; 

3.  Por  quebra; 

4»  Por  damno  casual  ou  de  força  maior  e 
sem  culpa  de  alguém,  soffrido  por  merca- 
doria depositada  nos  armazéns  do  Estado, 
emquaDto  sujoita  a  âscalizaçãce  reconhe- 
cide  na  forma  prescripta  pelos  arts.  247  e 
248  da  Consolidação  citada. 

5.  Por  virtude  de  lei  ou  disposição  especial 
da  Tarifa. 

Paragrapho  único,  A's  mercadorias  e  mais 
objectos  pertencentes  ás  embarcações  nau- 
í^*agadas  nas  costas  do  Brazil  se  concederá  o- 
abatí  mento  de  metade  dos  direitos  de  im. 
portai,  quando  arrematadas  para  consumo, 

CAPITULO   IX 

PESO    LIQUIDO— PESO  BRUTO— TARA 

Ari.  20.  Ag  mercadorias  que  d5o  forem 
na  forma  da  tarifa  em  vi<ror,  expressamente 
sujeitas  a  direitos  pelo  seu  peso  real  ou  li- 
quido, verificado  fora  das  tarais,  ou  pelo  seu 
peso  bruto,  terão  abatimento  marcado  pela 
meana  tarifk. 

§  l.o  Fica,  todavia,livre  ao  dono  ou  consi- 
gnatário da  mercadoria  requerer  a  verifica- 
ção por  sua  conta  e  risco  do  peso  liquido  ou 
real  fora  das  taras  e  pagar  os  direitos  pelo 
que  ídr  verificado  com  assistência  do  confe- 
rente ou  empregado  de  escolha  e  confiança 
do  respectivo  chefe  da  repartido  adua- 
neira. 

§  3.0  Para  que  tenha  logar  a  verificação 
de  que  trata  o  paragrapho  auterior,  é  mister: 

.  is  que  a  cota  para  o  despacho  contenha 
a  declaração  do  peso  liquido  ; 

2*,  que  esta  declaração  esteja  de  accordo 
com  a  respectiva  Ikctura  ; 

3<»,  que  a  differença  entre  a  tara  expressa 
na  factura  e  a  marcada  pela  tarifa  seja  de 
dous  ou  mais  por  cento. 
.  Art.  21.  Será  permittido  6.  parte,  para 
que  o  peso  liquido  ou  real  se  possa  verificar 
com  exactidão,  separar  das  n^ercadorias  os 
envoltórios,  tanto  externos  como  internos, 
com  excepção,  porém,  dos  papeis  que  cobri- 
rem as  mercadorias,  das  fitas  ou  atilhos  que 
as  prenderem,dos  enfeites  que  as  adornarem, 
de  lettreiros  ou  rótulos  que  contiverem  e 
dos  liquides  e  materiaes  necessários  para  a 
.sua  conservação  ou  ontros  .ol\|ectos  que  fize- 
rem parte  integrante  da  merâidoria. 

Art,  22.  A  disposição  do  art.  20,  §  l»,  fica 
extensiva  ao  caso  em  que  se  reconhecer  que 
06  iotecesses  da  Fazenda  publica  soffrem  pre- 
juiio,  devendo  o  conferente  participar  ao  seu 
chefe  para  que  ordeoe  a  verificado. 

Art.  23,  O  numaro  dos  volumes  para  se  ve- 

riilear  o  peso  Úquido  não  será  menor  de  um 

-  ^a  dec,  fret  em  cincoenta,  cinco  em  cem  e 
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assim  por  deante;  podendo,  porém,  os  chefes 
das  repartições,  nos  despachos  de  mais  de 
100  volumes  e  de  liquides  e  outros  géneros, 
cuja  verifica^^  traga  damno  á  mercadoria, 
reduzir  a  proporção  estabelecida,  segundo  as 
circurastancias  e  a  qualidade  das  mesmas. 

Art.  24.  Fica  igualmente  livre  ao  dono 
ou  consignatário  da  mercadoria  satisfazer  os 
direitos  pelo  seu  peso  bruto,  quando  lhe  for 
conveniente. 

Art.  25.  Os  envoltórios,  envoltas  ou  taras 
que  consistirem  em  vasos  de  crystal  ou 
vidro  n.  2  ou  de  louça  classificada  sob  ns.  4, 
5  e  6  ou  caixas  do  cobre,  chumbo  eoutr^o 
metal  semelhante,  de  madeira  fina  ou  outra 
matéria  de  valor  com  ucrcial,  de  uso  diffe- 
rente  do  que  aquello  em  que  se  ache  empre- 
gado ou  sus(  o  ^ti  vel  disso,  que  for  applicado  a 
esse  míí^ter  cagarão  direitos  em  separado, 
conforme  sua  qualidade  e  o  artigo  da  tarifa 
em  que  e^H  verem  comprehendidos. 

§  l.o  Os  onvoltorios,  envoltas  ou  taras, 
cuja  importância  ou  sommade  direitos  não 
exceder  de  <?$000  cm  um  mesmo  despacho, 
serão  livres. 

§  2.<>  Qn  mdo  a  mercadoria  tiver  mais  de 
um  envoltório,  a  sua  tara  será  a  somma  dos 
abatimentos  concedidos  a  cada  um  delles, 
observadas,  todavia,  as  disposições  do  art.  21. 

§  3.<^  Quando,  na  conferenciado  uma  mer- 
cadoria, se  verificar  que  os  envoltórios  re- 
spectivos devem  pagar  direitos,  o  chefe  da 
reiíartição  aduaneira  poderá  impor  a  multa 
de  expediente  de  5ro,  mas  o  aconescimo  de 
direitos  não  poderá  ser  computado  para  dar 
ogar  a  outras  multas. 

CAPITULO  X 

AVARIAS 

Art.  26.  Reputar-se-ha  avaria  toda  e  qual- 
quer deterioração  soffrida  peia  mercadoria  : 

§  1.°  Por  causa  de  snccessos  de  mar  ou  de 
viagem,  ocoorridos  desie  o  seu  embarque  até 
a  sua  descarga  na  Alfandega  ou  trs^iche  al- 
fandogado. 

§  2.*  Por  causa  de  vicio  próprio  ou  intrín- 
seco da  mesma  mercadoria. 

Art.  27,  Conoeder-se-ha  abatimento  de  di- 
reitos em  virtude  de  avaria: 

§  l.<>  Si  os  volumes  apresentarem,  na 
occasião  do  desembarque,  indicies  externos 
de  estarem  deteríoradas  as  mercadorias  que 
contiverem,  e  a  parte  interessada  o  reclamar 
no  prazo  de  15  dias,  contados  do  noesmo  des- 
embarque. 

§  2.0  Si,  não  apresentando  os  volemes 
aquelles  indícios,  se  verificar  a  avaria  na 
conferencia  interna  ou  na  de  sahida. 

§  3,^  Os  casos  de  avaria  serão  verificados 
por  uma  connnisinlo  de  peritos,  nomeada  pelo 
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inspector  ou  admiaiâtrador,  e  por  outros 
meios  ou  diligencias  que  forem  necessários. 

Art.  28.  Os  peritos  iníbrmarão  sobre  o  es- 
tado das  mercadorias  e  realidade  das  avarias, 
separando,  si  estas  forem  parciaes,  a  parte 
das  mesmas  mercadorias  que  nào  estiver 
deteriorada,  e  deva  ficar  sujeita  ás  regi*as  do 
despacho  das  mercadorias  não  avariadas ; 
declarando  qual  o  abatimento  que,  em  razão 
da  avaria,  julgarem  devor-se  fazer  na  taxa 
correspondente  á  mercadoi-ia  avariada. 

Art.  29.  As  mercadorias,  que  nSo  perdem 
de  valor  pelo  contacto  da  agua,  não  serão 
consideradas  como  avariadas  por  successos  de 
mar  ou  viagem  ;  nr m  tão  pouco  seião  consi- 
deradas como  avariadas  por  vicio  intrín- 
seco as  que  por  sua  inferior  qualidade  não 
acliarem  preço  no  mercado. 

Art.  30.  A'  vista  da  informação  dos  peri- 
tos e  de  quaesquer  outras  diligencias,  a  que 
se  tiver  procedido,  o  chefe  da  repartição, 
decidirá,  reconhecendo  ou  não  a  avaria. 

§  1.»  Quando,  porém,  do  reconhecimento 
da  avaria  resultar  uma  perda  de  direitos 
equivalente  a  1:000$  no  Rio  e  Santos,  600$ 
na  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Rio  Grande 
do  Sal  e  400$  nas  outras  Alíluidegas  e 
Mesas  de  Rendas  da  Republica,  os  cnofes 
das  repartições  recorrerão  ex-officio  de  suas 
tlecisões  para  o  Conselho  de  Fazenda  do  The- 
souro. 

Estes  recursos  não  terão  effeito  suspensivo 

§  2,0  Nos  casos  do  §  !•  supra,  a  merca- 
doria não  poderá,  ser  despachada  sem  ser 
descarregada  na  Alfandega  ou  outro  posto 
fiscal. 

Art,  31.  Reconhecida  a  avaria,  seja  de 
mar  ou  de  viagem  ou  intrínseca,  os  donos 
ou  consignatários  das  mercadorias  avariadas 
deverão,  dentro  de  10  dias,  prorogaveis  a 
juizo  do  inspector,  e  contados  do  reconheci- 
mento da  avaria,  despachaJ-as  com  o  abati- 
mento arbitrado  pelos  peritos,  ou,  com 
permissão  do  respectivo  inspector  ou  admi- 
nistrador, vendel-as  em  leilão  á  porta  da 
Alfandega  ou  fora  delia,  sob  pena  de,  findo 
aquelle  prazo,  serem  as  mercadorias  havi- 
das por  abandonadas,  e  como  taes  arrema- 
tadas por  conta  da  Alfandega  ou  Mesa  de 
Rendas,  a  ciijo  cofre  pertencerá  o  producto 
da  arrematação. 

Exceptuam-se  destas  disposições  os  casos 
previsíos  nos  arts.  231,  paragrapho  único, 
385  e  471  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas, em  que  se  procederá  na  forma 
porelles  prescnpta. 

Art.  32.  Quando  se  proceder  a  leilão  das 
mercadorias  avariadas,  observar-se-bão  as 
disposições  do  Tit.  VI,  Cap.  6.*  da  mesma 
Consolidação ;  08  direitos  serão  cobrados  so- 
bre o  preço  da  arrematação  e  calculados  se- 
gundo as  razões  correspondentes   da  Tarifa. 


Ar  t.  33.  Havendo  duvida  sobí^é  estar  oa 
não  avariada  a  mercadoria,  sobre  ser  <m 
oão  avaria  do  mar  ou  da  viagem,  ou  intrin- 
foca,  a  p úrto  poderá  requerer  ao  inspeotor, 
e  este  conceder  que  a  questão  seja  resolvida 
por  árbitros,  seguindo-se  para  isso  o  pro- 
cesso estabelecido  nos  arts.  512  e  517  da 
citadi  Consolidação. 

Art.  34.  Não  se  concederá  abatimento 
por  avaria  ou  perda  de  valor  que  sofifrerem 
as  seguintes  mercadorias:— chá,  drogas,  me- 
dicamentos simples  ou  comp  stos,  vinho, 
azeite,  líquidos  alcoólicos  e  bebidas  fermen- 
tadas de  qualquer  natureza,  cobre  om  fo- 
lha, chapa,  ctc.  ou  em  pregos, cebolas  e  alhos, 
velas  de  sebo,  de  cera,  do  espermaceto,  ^ 
fructas  seccas  ou  passadas. 

Será,  porém,  permittido  á  parte  separar 
a  porção  que  reputar  avariada,  ou  que 
houvOi' perdido  de  valor,  e  abandonal-a  pe- 
los direitos. 

Art.  35.  Os  géneros  alimentícios  ou  os  co- 
mestíveis, os  medicamentos  simples  ou  com- 
postos, sejam  liquides  ou  solides,  cuja  ara- 
ria do  mar  cu  de  viagem,  ou  intrínseca, 
for  reconhecida,  não  poderâo  ser  despa- 
chados, nem  vendidos  em  leilão  para  con- 
sumo, som  que  preceda  exame  de  pessoas 
idóneas,  e  se  verifique  não  ser  a  deterioração 
damnosa  á  saúde  publica.  No  caso  contrario^ 
serão  taes  géneros  oa  mercadorias  inutili- 
zados, lavrandose  de  tudo  o  competente 
termo. 

Os  cascos  e  outros  envoltório»,  porém, 
em  que  vierem  acondicionados,  poderão 
ser  despachados  como  vasios  ou  vendidos 
em  leilão. 

CAPITULO    XI 

QUEBRAS 

Art.  36.  A  louça  de  qualquer  ospecie,  vi- 
dros  e  objectos  de  ferro  fUndido,  estanhado 
ou  do  barro,  importados  a  granel  ou  em 
caixas,  barricas,  gigos  ou  qualquer  outro  en- 
voltório semelhante,  bem  como  o  mármore 
em  obra  ou  em  taboas  e  os  artigos  semelhan- 
tes pagarão  os  direitos  respectivos  com  aba* 
timento  de  5  «/o  para  quebras,  quer  segam 
despachados  a  peso  liquido,  ou  com  as  taras 
da  tarifa,  ou  por  unidade  ou  medida;  e, 
quando  o  dono  ou  consignatário  reclame 
maior  abatimento,  o  inspector,  precedendo 
exame  feito  por  peritos  de  sua  escolha,  po- 
derá conceder  mais  5  «/o  de  abatimento,  fi- 
cando salvo  ao  mesmo  dono  ou  consignatá- 
rio conformar-se  com  essa  concessão,  ou  sa- 
tisfazer os  direitos  de  cada  peça  em  sepa- 
rado, que  se  achar  intacta  sem  quebra  ou 
sem  folha,  e  abandonar  as  restantes,  que  se- 
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rio  arrematadas  na  forma  do  art.  255  da 
Consolidando. 

§l.<»Feitaa  verificação  do  peso  liquido 
real  das  mercadorias  acima  mencioDadas, 
pela  fórma  indicada  Da  ultima  parte  deste 
artigo,  não  terá  logar  o  abatimento  para 
.quebras. 

§  2.*  Quando  do  abatimento  por  quebra 
resultar  uma  perda  de  direitos  igual  ú^  men 
donadas  no  §  I<>  do  art.  30,  os  chefes  das  re- 
partições procederão  pelo  modo  indicado 
nos  paragraphos  do  mesmo  artigo. 

Art.  37.  Aos  liquides  em  geral,  salvo  dis- 
posições especiaes  expressas  cm  lei,  se  con- 
cederá, a  t  tulo  de  quebra»  os  seguintes  aba- 
timentos: 

§  !.•  De  S*»/»  para  os  que  não  são  sujeitos  a 
evaporação  e  vierem  em  cascos  e  de  mais 
1/2  «/o  em  cada  mez  que  se  seguir  aos  dous 
primeiros  mezes  de  estada  nos  armazéns  e 
depósitos  da  alíio^ndega,  até  o  máximo  de 
4  %»  QQ©  subsistirá  por  todo  o  tempo  em 
que  estiverem  em  deposito. 

§  2.*  De  3  V>  para  os  alcoólicos  ou  sujei- 
tos á  evaporado,  que  também  vierem  em 
eascos^  e  de  mais  1/^  Vo  por  mózque  seguir, 
na  fórma  do  paragrapho  anterior. 

§  3.»  De  1  •/©  para  o  kerozene,  acondicio- 
nado em  latas  e  caixas. 

§  4\  De  3  Vo  para  os  liquides  de  qualquer 
natureza  que  vierem  em  vasilha  de  vidro  ou 
de  barro. 

Art.  38.  São  exceptuados  da  i*egra  do  ar- 
tigo precedente: 

§  1.*  Os  liquides  em  fferal  cuja  quebra  for 
reclamada  na  occasião  da  descarga  pelos  re- 
spectivos donos  ou  consignatários  ou  pelo 
capitão  do  navio  que  os  importar,  e  veriâ- 
caoa  por  meio  de  vistoria. 

§  2.«  Os  liquides,  cuja  quebra  tiver  sido 
causada  por  mero  aocidente  ou  sem  culpa  ou 
deleixo  de  alguém,  verificadas  estas  cir- 
cumstancias  por  meio  de  vistoria,  a  que  se 
procederá  com  assistência  dos  interessados, 
por  ordem  do  chefe  da  repartição,  dentro  de 
z4  horas  improrogaveis  depois  do  aconteci- 
mento. 

§  3.»  Os  liquides  cujo  peso  for  verificado 
no  acto  do  (k^aoho,  si  o  não  tiver  sido  na 
fórma  do  §  L«,  o  que  o  conferente  declarará 
na  nota. 

§  4.0  O  chefe  da  repartição  aduaneira,  si 
julgar  conveniente,  deverá  mandar  verificar 
por  qualquer  outro  meio  a  exactidão  da  que- 
bra achada  na  vistoria  a  que  se  referem  os 
§8  !•  e  2o. 

CAPITULO  XII 

FORMAUDADBS  DAS  NOTAS  PARA  OS  DESPACHOS 

Art.  39.  Para  que  possa  ter  logar  a  en- 
trega OU  sahida  de  quaesquer  mercadorias 


dos  depositDs  da  Alfandega,  Mesas  de  Rendas 
ou  de  suas  dependências,  é  necessário  prévio 
pagamento  dos  direitos,  armazenagem  ou 
qualquer  outro  imposto,  a  que  estiverem 
sujeitas,  mediante  o  competente  despacho, 
que  so 'á  processado  conforme  o  disposto  nos 
artigos  seguintes. 

Art.  40.  A  pessoa  que  pretender  despachar 
algum  género  on  mercadoria  sujeita  a  direi- 
tos é  obrigada  a  apresentar  ao  chefe  da 
competente  repartido: 

§  l.<>  O  conhecimento  e  factura  consular 
que  serão  archivados  com  os  respectivos  ma- 
nifestos e  mais  titules  que  provem  a  origem 
das  mercadorias  ou  géneros,  que  pretende 
despachar,  ò  o  seu  direito  a  tomar  conta 
delles. 

§  2.«  Uma  nota  em  duplicata,  que  con- 
terá os  seguintes  requisitos  e  solemnidades: 

1<»,  data  da  apresentação ; 

2®,  nome  do  dono  ou .  consignatário  das 
mercadorias  ou  géneros ; 

3<>,  nomo  do  navio  ou  vehiculo  que  os 
transportou,  sua  nacionalidade,  procedência 
e  data  da  entrada  no  respectivo  porto  ; 

4o,  o  deposito,  armazém  ou  logar  em  que 
se  achar  a  mercadoria,  dati  da  descarga  no 
primeiro  deposito,  ou  no  em  que  estiver  na 
occasião  do  despacho ; 

5^  a  qu  ilidade,  números,  marcas  e  contra- 
marcas dos  volumes  que  quer  despachar  ; 

6o,  a  quantidade,  qualidade,  peso  ou  me- 
dida das  mercadorias  que  cada  volume  con- 
tiver, ou  dos  géneros  a  granel,  conforme  a 
base  adoptada  pela  tariâ  para  o  calculo  dos 
direitos  ;  e  quando  as  mercadorias  forem  su- 
jeitas a  direitos  ad  valorem,  alóm  dos  refe- 
ridos requisitos,  o  valor  de  cada  addição  ou 
artigo; 

7*^,  assignatura  do  dono  ou  consignatário 
das  mercadorias  ou  géneros,  si  este  por  si  as 
despachar,  ou  a  de  seu  proposto,  devida- 
mente habilitado  na  fórma  do  tit.  3^  da 
Consolidação,  á  vista  da  autorização  para 
esse  fim  dada  por  escripto. 

§  3.0  A  autorização  de  que  trata  o  §  2o,n.  7, 
do  art.  476  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas deve  ser  dada  no  procrio  despacho 
nos  seguintes  termos  .-  cAutorizo  ao  despa- 
chante F...  (ou  ao  meu  caixeiro  despachante) 
para  despachar  as  mercadorias  constantes 
desta  nota,  resnonsabilizando-me  por  todos 
os  seus  actos  nelia  praticados,  pelos  direitos 
devidos  à  Fazenda  Nacional,  conforme  as 
mercadorias  do  manifesto  e  conhecimento, 
por  todas  as  faltas,  descaminho  de  direitos, 
independente  de  mais  formalidades  ou  fórma 
de  processo.» 

g  4.»  A  declara(^  do  peso,  medida  ou 
quantidade  da  mercadoria  será  escripta  em 
algarismos  e  reiíetida  por  extenso. 
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§  5.0  Nos  despachos  das  mercadorías  que 
pagam  direitos  por  peso,  a  parte  declarará 
expressamente  —  peio  bruto  —  si  a  merca- 
doria estiver  sujeita  a  direitos  na  razão  desse 
peso  e— peso  liquido— si  sujoita  a  direitos  na 
razão  do  peso  liquido  real.  Si  a  mercadoria, 
porém,  gosar  dos  abatimentos  previstos  nas 
taras  da  tarifa,  a  declaração,  será  feita  do 
modo  seguinte: 

Peso  bruto. 

Tara, 

Liquido. 

§  6.0  O  valor  das  mercadorias  que,  na 
forma  da  Tarií)a,estivcrem  sujeitos  a  direitos 
ad  valorem^  será  mencionado  pela  parte  em 
algarismo  á  margem  da  respectiva  nota, 
devendo  o  conferente  repetil^o  por  extenso 
no  corpo  da  mesma  nota,  si  com  elle  con- 
cordar, e,  no  caso  contrario,  mencionar  o 
valor  que  devem  ter  as  mesmas  merca- 
dorias. 

g  7.^  A  declaração  da  entrada  e  descarga 
.será  previamente  conferida,  á  vista  dos  as- 
«eptamentes  da  traducção  do  manifesto,  e 
do  livro  do  armazeâi,  lançando  no  despacho 
os  respeetivos  empregados  as  competentes 
verbas. 

§  8.®  O  valor  da  mercadoria  será  decla- 
rado ao  lado  de  cada  addi(^o  do  despacho  e 
calculado  ao  cambio  de  12  dinheiros  ester- 
linos por  1$,  de  accôrdo  com  o  art.  14  destas 
disposições  e  na  forma  do  modelo  que  acom- 
panha esta  lei. 

Art.  41.  Os  conferentes  deverão  declarar 
nas  reispectivas  notas  o  numero  do  artigo 
da  Tarifa  em  que  estiver  incluida  cada  uma 
das  mercadorias,  verificadas  no  acto  da  con- 
ferencia dos  volumes  submettidos  a  des- 
pacho. 

Art.  42.  Salvo  os  casos  previstos  em  lei, 
não  se  permittirão  despachos  separados  para 
consumo,  e  ao  mesmo  tempo  para  reexpor- 
tação ou  baldea($o,  de  mercadorias  perten- 
centes ao  mesmo  volume. 

Art.  43.  Os  despachos  de  consumo  de  li- 
quides, e  o  das  mercadorias  constantes  da 
tabeila  H,  annexa  á  Consolidado  das  Leis 
das  Alfandegas,  serão  feitos  em  separado  dos 
de  otitras  mercadorias. 

Art.  44.  No  mesmo  despacho  não  se  po- 
derão incluir  mercadorias  depositadas  nos 
armazéns  internos  da  Alfandega,  ou  da  Mesa 
de  Rendas,  com  as  que  estiverem  em  outro 
deposito,  ou  a  bordo,  ou  sobre  agua,  e.  sem- 
pre que  for  possivel,  se  dividirão  os  despa- 
chos, conforme  os  armazéns  em  que  as  mer- 
cadorias estiverem  depositadas. 


CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  45.  A  contagem  dos  fios  nos  tecldot^ 
sujeitos  pela  tarifa  a  direitos,  na  razão  doe 
fios  que  contiverem  no  espaço  de  cinco  mil- 
limetros  em  quadro,  far-se-ha  cora  o  iostm- 
mento  denominado— conta-fios. 

A  somma  dos  fios  da  urdidura  e  da  trama 
determinará  o  numero  de  fios  do  tecido. 
Quando  o  tecido  for  irregular,  se  procederá  á 
contagem  em  diversos  Jogares  da  peça,  e  o 
numero  de  fios  do  mesmo  tecido  será  o  re- 
sultado da  módia  arithmetica  das  diversas 
contagens. 

Os  tecidos  de  algodão  serão  divididos  em  oito 
classes,  tendo  em  vista  o  numero  de  fios  con  • 
tidos  em  cada  quadrado  de  5  cinco  millime- 
tros  de  lado  e  o  peso  do  tecido  por  metro 
quadrado,  do  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa  a 
esta  lei. 

Art.  46.  A*s  amostras  isentas  do  direitos 
de  consumo,  na  forma  do  art.  2»,  §  l»,se  dará 
sabida  independentemente  de  deispacho, 
depois  de  examinadas  pelo  conferente  pu*a 
esse  fim  designado,  si  o  respectivo  volume 
não  estiver  manifestado,  ou  o  tiver  sido  como 
contendo  amostras. 

§  1,0  Ao  volume  quo  contiver  taes  amos- 
tras dar-se-ha  baixa  no  livro  competente,  á 
vista  de  um  bilhete  feito  e  assignado  pelo 
deepachante  ou  dono  do  volume,  e  rubricado 
pelo  conferente  da  sabida,  no  qual  serão 
mencionados  a  marca  e  o  numero  do  mesmo 
volume,  o  nome  do  navio  que  o  tiver  impor- 
tado, sua  procedência  e  data  da  entrada. 

§  2.0  Si  no  volume  que  contiver  taes 
amostras  vierem  algumas  que  devam  pagar 
direitos,  dar-se-ha  sabida  ás  primeiras,  fi- 
cando as  outras  no  volume,  que  deverá  ser 
clarado  e  sellado,  para  serem  devidamente 
despachadas,  devendo  o  conferente  men- 
cionar no  bilhete  as  mercadorias  que  ficaram 
para  pagar  direitos. 

Art.  47.  As  mercadorias  de  commercio 
que  forem  encontradas  nas  malas  dos  passa- 
geiros de  qualquer  classe  ou  categoria  so- 
cial, nacionaes  ou  estrangeiros,  pagai^  so- 
mente os  direitos  respectivos,  desde  queelles 
as  sujeitem  a  despacho  na  forma  do  art.  40, 
dispensada  a  factura  consular  quando  se 
trate  de  artigos  avul?os,  em  pequena  quan- 
tidade. 

§  1 .0  Si  o  passageiro  não  fizer  a  designação 
dos  artigos  de  commercio  que  conduz,  mas 
apresentar  as  malas,  com  a  declaração  de  que 
conduzem  artigos  sujeitos  a  direitos,  pagará 
estes,  conforme  as  classificações  que  fizer  o 
conferente  e  mais  B»/»  dos  mesmos,  como 
multa  de  expediente. 
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§  2.0  Si  as  mercadorias  de  commercio 
forem  encontradas  sem  aviso  do  interessado, 
este  incorrerá  em  multa  do  dobro  dos  di- 
reitos ;  e,  quando  encontradas  em  fundos 
falsos  ou  artefactos  artificiosamente  prepa- 
rados, serâo  apprehcndidas  como  contra- 
bando. 

Art.  48.  As  amostras  de  mei*cadorias  po- 
denío  ser  importadas  conjuntamente  com 
estas.  Serão  entregues  aos  seus  donos«  me- 
diante requerimento  ao  chefe  da  repartição, 
que  i>ermittirá  a  retirada  com  a  assistência 
do  empregado  encarregado  da  conferencia. 

Art.  49.  A  multa  de  expediente  cm  todos 
os  oasos  previstos  na  legislação  em  vigor  será 
de  1  l/á  a  5  •/«»  *  j^izo  dos  inspectores  das 
alíl&ndegas,  conformo  as  ciroumstancias  dos 
ílgu^tos,  nos  termos  do  art.  477  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas. 

A  multa  de  50  «/,  ou  a  de  direitos  em  dobro 
só  será  applicada  quando  comparados  os  di- 
reitos das  mercadorias,  verificadas  ou  encon- 
tradas em  todas  as  addições  da  mesma  nota, 
com  os  que  a  parte  se  propunha  a  pagar, 
lumver  difEéreoça  superior  a  100$,  quer 
taes  differenças  sejam  de  quantidade,  medi- 
ção ou  qualidade,  quer  provenientes  de  dis- 
posições particulares  da  Tarifa  que  obriguem  1 
as  mercadorias  conferidas  a  taxas  superiores,  ■ 


sobretaxas  ou  porcentagens  estabelecidas  na 
mesma  Tarifa.  Não  haverá,  porém,  pena- 
lidade alguma  quando  os  eiTos  provenham 
dd  simples  engano  no  lançamento  da  taxa  oir 
no  calculo  do  despacho,  desde  que  as  merca- 
dorias confiram  com  as  declarações  da  nota 
respectiva. 

Art.  50.  Os  requerimentos  pedindo  recti- 
ficação de  fjictaras  consulares,  quando  deito* 
ridos,  isentarão  o  requerente  das  multas  em 
que  houvesse  de  incorrer  pelo  erro.  Esses 
requerimentos  precederão  ao  processo  de 
despacho. 

Art.  51.  Nas  listas  de  peritos  a  que  se 
referem  os  arts.  515  e  seguintes  da  Oonsoli- 
dação  das  Leis  das  alfandegas  serão  incluí- 
das, além  dos  emp:?egados  nscaes  e  negoci- 
antes alli  referidos,  pessoas  profissíonae  sem 
cada  um  dos  ramos  de  industria,  para  for- 
mação das  commissões  de  arbitramento. 

Nestas  commissões  o  arbitro  desempatador 
será  escolhido  pela  sorte  dentre  seis  nomes 
tirados  da  listx  dos  peritos,  indicados  e  mnu- 
mero  igual  pelo  chefe  da  repartição^  pela 
parte,  salvo  o  caso  de  accôrdo  na  escolha  áo 
referido  arbitro. 


Art.  52. 
contrario. 


Revogam-se    as  disposições   em 


Kota  de  despacho— (Modelo  a  que  se  r afere   o  art.  40  §  8<>) 


Importação 


Rio  de  Janeiro de  janeiro  de  190 


1*  via  N.., 


Corrija  as  addições  ns |        Multa  de  ....  V»  ^^  addições  ns 

Despacha o  que  abaixo  se  declara,  vindo  de no  vapor  procedente  de 

entrado  em  ....  de de  1899. 


Descarregou  para  o  armazém fConfere  com  o  manifesto  n. 
N..«  em  vinte  do  (mez)  de 
1899. 
Um  volume        Fiel 


á  folha. 


Um  volume 


F. 


Sahida  á  folha  do   manifesto 


N.... 


Um  volume 


Autorizo  ao  despachante para  despachar  as  mercadorias  constantes 

desta  nota,  responsabilizando-me  por  todos  os  seus  actos  nella  praticados,  pelos  direitos 
devidos  á  Fazenda  Nacional  conforme  as  mercadorias  do  manifesto  e  conhecimento,  por 
todas  as  faltas  e  descaminho  de  direitos,  independente  de  mais  formalidades  ou  forma  de 
processo. 

Rio  de  Janeiro,  em de de  1900. 
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O  í8ir«  I^i:*eftid.eiLte.— Na  sessão  de 
15  do  corrente,  o  sr.  JdLmes  Darcy  apresentou 
ama  mo<^o  que  a  Mesa,  na  conformidade  do 
art.  1 15  do  Regimento,  considera  como  re- 
querimento. 

Os  senhores  que  approvam,  queiram  se  le- 
vantar. (Pausa.) 

Foi  approvado. 

A  Mesa  enviará  telogramma  ao  Sr.  Dr. 
Joaquim  Nabuco,  communicando  a  votação 
4a  Camará. 

ET  annuneiada  a  continuação  da  votação 
das  eraandas  ao  projecto  n.  334,  de  1903,  re- 
formando o  Regimento  Interno,  constantes 
do  impresso  sob  n.  35,  de  1904. 

Em  seguida  é  annuneiada  a  votação  da  se- 
guinte emenda,  do  Sr.  Áífonso  Costa,  sob 
n.  3: 

cAo  art.  86— Depois  dos  termos— serão 
postos  á  votação— diga-se:  no  caso  contrario, 
serão  discutidos  immcMtiatiraente  durante 
toda  a  hora  do  expediente  e  na  dos  expedi- 
cnt38  que  se  seguirem,  até  esgotar-se  o  as- 
su  npt-). 

O  mais  supprima-s0. » 

Posta  a  vostos,  é  rejeitada  a  referida 
orneada,  sob  n.  3,  do  Sr.  Affonso  Costa. 

£*  igualmente  rejeitiida  a  emenda,sob  n.  4, 
dos  Srs.  Garcia  Pires  e  outros. 

E*  annuneiada  a  votação  da  seguinte 
«menda,  sob  n.  5,  do  Sr.  Alves  Barbosa: 

<Accrescente-se  onde  convier: 

Paragrapho.  As  Commis:0es  Permanentes 
apresentarão  no  começo  de  cada  sessão  os 
projectos  das  leis,  cuja  iniciativa  compot '.  à 
Camará  (art.  29  da  Constituição).» 

O  í8r.  ^Iveft  Barbosa  (pela  jv^ 
dem)  —  Sr.  Presidente,  venho  requerer  a 
Y.  Ex.  a  retirada  da  emenda  que  acaba  do 
ser  posta  em  votação,  com  o  propósito  de 
repetii-a  na  3^  dis:ussão,quando  me  será  per- 
mittido  apresentar  ã  Gamara  as  razões  pelas 
quaes  não  me  posso  conformar  com  a  rejeição 
que  ã  mesma  emanda  dou  a  illusiire  Com- 
missão. 

O  Sx*.  Brlcio  IPIllxo  ( pela  ordem) 
—V.  Ex.  não  procedeu  a  votação  da  emenda 
n.  4  e  annunciou  a  den.  5. 

O  Sr.  Presidente  —  o  Sr.  Alves  Barbosa 
pediu  a  retirada  da  emenda. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  eu  desejo  pedir 
a  verificação  da  votado  da  emenda  n.  4. 

O  Sr.  Presidente  —  Jã  annunciei  esta  vo 
ta^Oy  bem  como  a  approvação  da  retirada 
da  emenda  do  Sr.  Alves  Barbosa. 

O  Sa.  Bricio  Piuio  —  Ness3  caso  não  tem 
cabimento  o  meu  pedido. 


Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  roti- 
rada  pedida  pelo  Sr.  Alves  Barbosa. 

F  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  6,  do  Sr.  José  Euzebio. 

E'  o  projecto  do  Regimento,  assim  emen- 
dado, approvado  em  2»  discussão  o  enviado 
ã  Commissão  de  Policia  para  redigilo  para 
a  3*  discussão,  de  accordo  com  o  vencido. 

E*  annuneiada  a  votação  do  parecer,  n.  8, 
de  1904,  i*ecoDhecendo  Deputa io  pelo  \\^  dis- 
tricto  de  Minas  Geraes  o  Dr.  Camilio  Phi- 
iinto  Prates. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  8,  de  1904: 

€  1.0  que  sejam  approvadas  as  eleições 
procedidas  no  1 1<>  districto  do  Estado  de  Mi- 
nas Geraes  em  1  de  maio  daste  anno ; 

;e.o  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  1  !<>  districto  daquelle  Estado  o 
cidadão  Camilio  Philinto  Prates.» 

O  Sr.  Prealdeate— Proclama  Depu- 
tado pelo  ir  distric&o  do  Estado  de  Minas 
Geraes  o  Sr.  Camilio  Philioto  Pratos. 

£•  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  7,  de  1904,  concedendo 
ti*cs  mezes  de  licença  ao  Sr.  Deputado 
Manoel  Pereira  Reis. 

E'  annuneiada  a  votação  do  projecto  n.  46, 
de  1904,  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1905  (2^  discusÃo). 

Rm  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvadjs  era  2»  discussão  (salvo 
as  emend  i?)  n?  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  46  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  lo  e  seus  §§.  Como  na  proposta. 

Art.  2.0 Substituase pelo  seguinte:  Art. 
—Estas  praças  sarão  obtidas  pela  forma 
expressa  no  art.  87,  §  4^,  da  Constituição  Fe- 
deral e  na  lein.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
no  art.  3^  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de 
1892,  menos  quanto  ã  2^  ordem  de  isenções 
e  abrangendo  a  3^,  exclusivamente,  os  reli- 
giosos de  ordens  monásticas,  companhias, 
congregações  ou  communidades  de  qualquer 
denominação,  sujeitos  a  voto  de  obediência, 
regra  ou  estatuto,  que  importe  a  renuncia 
da  liberdade  individual. 

Paragrapho  unioo.  Continua  em  vigor  o 
paragrapho  único  do  art.  2**  e  o  art.  3^  da 
tei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Ar..  3.»  Como  na  proposta. 

Art.  4.0  Como  na  prososta. 
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Art.  5.0  Em  vez  de  —  terão  direito  á  im- 
portância, etc.  —  dig^-se:  terão  direito  ás 
peças  de  fardamento  que  se  abonam  aos  re* 
crutas  no  ensino,  gratuitamente  e  á  gratiá- 
cação  diária  de  250  réis, 

Art.  6.<*  Como  na  proposta. 

Art.  7.0  Supprima-se  a  palavra  —  annual- 
mente. 

Art.  8.0  Destaque-se  para  constituir  pro 
jecto  separado. 

Art.  Ô.*»  Como  na  proposta. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

«Ao  art.  IS  §  2.o  Em  vez  do  que  está, 
dl^a-se:  Dos  alumnos  da  Escola  Militar  até 
500  praças,  ficando  suspensas  as  matriculas 
nas  Escolas  Preparatórias,» 

O    ftr.     Oarlos     Oa^aleanti 

(pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  pedi  a  pala- 
nca para  solicitar  de  V.  Ex.  uma  pequena 
explicação. 

Em  regra,  as  emendas  em  8*  discussão 
somente  são  votadas  depois  de  soflPrerem 
parecer,  e  parece-me  que  V.  Ex.  annunciou 
o  resultado  da  votado  de  uma  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  sem  parecer  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente— o  Regulamento  diz 
que  as  emendas  só  terão  parecer  de  Com- 
missão  em  3*  discussão. 

O  projecto  foi  votado  em  2*  discussio, 
salvo  as  emendas,  e  fiz  votar  depois  uma 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  que  foi 
acceita  pela  Casa. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Bem,  estou 
i<atisfeito. 

E' annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
do  Sr.  Tosta: 

<  Ao  art.  2»  do  substitutivo  da  Commissão: 
Supprimam-se  as  palavras—  menos  quanto  á 
segunda  ordem  de  isenções,  etc. ,  até  as  pala- 
vras—renuncia da  liberdade  individual. inclu- 
sive.» 

O  Sr.  Xoftta  (pela  ordem)  (*)  —  Sr. 
Presidente,  pedi  a  palavra  para  chamar  a 
attenção  da  Camará  para  o  objectivo  da 
emenda  que  vae  9er  votada, 

A  lei  de  1874,  que  regula  a  conscripção,  o 
sorteio  militar  entre  nós,  estabelece  umas 
tantas  excepções  e  nestas  estão  comprehendi- 
dos  os  sacerdotes. 

Em  1891,quando  se  discutiu  a  lei  de  fixação 
de  forcas  de  terra  e  mar,  a  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  contra  a  proposta  do  Go- 
verno, discutiu  em  seu  parecer  a  exclusão 
desta  isenção;  mas  a  Camará,  tomando  oo- 


(  j  Ebto  di.ci.-:-^©  i:ãj  foi  rovisko  pelo  orador. 


O  Sr. 
(Riso.) 

O  Sr.  Tosta—...  afuncção  religiosa.  Não 
devemos  estar  aqui  a  legislar  de  modo  a  em- 
baraçar um  culto  da  Nação  Brazileira  (muito 
bem),  a  contrariar,  pjr  espirito  de  pbiloso- 
phismo  de  quem  quer  que  seja  (não  apoiadas) ^ 
o  sentimento  geral  da  Nação  Brazileira. 

Domais,  nós  temos  a  lei  do  sorteio  mili- 
tar, que  deve  ser  discutida  nesta  sessão,  e 
então,  ao  discutirmos  este  assumpto,  have- 
remos de  tratar  desta  questão,  intarpretándo 
a  Constitui^,  e  então  veremos  si  é  verdade 
o  que  diz  o  nobre  Deputado,  que  excluir  os 
sacerdotes  do  sorteio  militar  é  allegar  mo- 
tivos religiosos  para  eximir-se  de  qualquer 
ónus  (não  apoiados),  porque,  meus  senhores, 
não  é  o  padre  que  está  se  eximindo,  é  o  poder 
publico  que  o  está  eximindo,  porque  elle 
exerce  uma  funcção  social. 

A  religião  é  uma  necessidade  para  a  socie- 
dade, quer  queira,  quer  não  o  nobre  Depu- 
tado ;  q^ualquer  que  seja  o  philosophismo  que 
queira  implantar  neste  paiz,  a  verdade  é  que 
a  funcção  religiosa  é  uma  necessidade.  Por- 
tanto, venho  chamar  a  atten^  da  Gamara 
para  este  assumpto,  e  a  Camará  resolverái 
como  entender  na  sua  alta  sabedoria. 

Eu  quero,  coherente  com  as  opiniões  que 
sustentei  no   Congresso  ConstiUiiaie,  prou. 


nhecimento  da  matéria,  isto  é,  a  mesBRi^^ 
Gamara  que  tinha  feito  parte  do  Gongreasen^ 
Constituinte,rejeitou  a  opinião  da  CommiaBâa^.  ^ 
e  a  isen<^o  ficou.  _ 

Posteriormente,annos  depois,  a  Gommissao 
de  Marinha  e  Guerra  renovou  a  matéria,  e  a 
Gamara  rejeitou  novamente  a  opinião  da 
mesma  Commissão. 

Nestas  condições,  dentro  de  14  annos  tem 
sido  esta.  invariavelmente,  a  opinião  da 
Câmara  dos  Deputados  ou  do  Congresso. . . 

O  Sr.  Soares  do3  Santos  —  Contraria  á 
Constituído  da  Republica. 

O  Sr.  Tosta  ~...  tem  sido  excluídos  do 
sorteio  os  padres,  (Apartes,) 

Meus  senhores,  isto  não  é  questão  de  con- 
stitucionalismo, ô  questão  de  liberdade  de 
consciência. 

No  r^men  da  nossa  Constitui^,  o  p>. 
der  publico,  nem  por  meios  directos,  aem 
por  meios  indirectos,  não  tem  o  direito  de 
impedir  o  exercício  do  culto. 

O  Sr.  Germano  Haçslocher  —  Não  apoia- 
do. Não  podem  allogar  motivos  religiosos. 

O  Sr.  Presidente  (tangendo  os  tympanos) 
— Não  está  isso  em  discussão. 

O  Sr.  Tosta  —  Sanhores,  a  verdade  é  que 
entre  nós  ha  falta  de  padres  para  exercer... 

Germano  HasSlochbr— Ha  de  mais. 
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fter  contra  estas  tendências  de  se  querer 
fOT  á.  Na<^  Brazileira,  que  ô  catholica, 
iphilosophismo  que  nós  não  temos  eque 

Íostá  nas  classes  catholicas.   (Muito  bem  ; 
o  bem,) 
►  Sr.  Oa^rloft  Cai^a.leaJiti  (para 
tminhar  a  votação)  (•)— Sr.  Presidente,  si 
fôra  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  ter 

►  que  esta  disposição  está  contida  no  pro- 
o  de  lei  de  fixação  de  forças  por  um  meti- 
do sectarismo,  eu  não  viria  agora  á 
^nna. 

.  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  quan- 
loceltou  a  disposição  que  hoje  está  incluída 
projecto  de  lei,  não  foi  levada  por  inspi- 
ío  de  ordem  religiosa  ou  philosophica, 

>  em  cumprimento  ao  mandato  impera- 
da Constituição  Brazileira. 


mhoacismo  é  a  maior  das  calamidades  que 

teem  pesado  sobre  a  humanidade 
E  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem.) 
Procedendo-se    á  votação    da    referida 

emenda  dos  Srs   Tosta  e  Neiva,  peconKso 

terem  votado  a  favor  55  Srs.  Deputados. 


ordem)— Requeiro 


O  Sr,  XofttA  (pela 
a  verilicação da  votação, 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  votado 
X  favor  do  projecto  55  Srs.  Deputados,  peco 
que  se  levantem  os  senhores  que  votam 
contra.  (Pausa.)  ^ 

Votaram  a  Ikvor  da  emenda  55  Si*s.  Depu- 
tados e  contra  também  55.  Houve  empate  • 
.  a  votação  flca  adiada  para  que  amanhã  se 
possa  abrir  nova  discussão  sobre  a  emenda. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
unica  e  enviado  á  Commissão  do  Redacção 
o    ?gumto  ^ 


N. 


na  um  discurso  que  aqui  pronunciei  tive  ^^  forma  do  art.  162  do  Regimento 
tsião  de  declarar  que  professava  uma 
gião  e  que  essa  religião  era  a  catholica, 
\  que  a  deixava  no  meu  lar  e  no  recinto 
templos  onde  se  praticava  o  seu  culto, 
qui  toda  a  minha  preoccupação  ô  pela 
niblica  e  pelo  cumprimento  da  Consti- 
ão. 

m  dos  artigos  da  Ck)nstitui^o  declara 
nenhum  cidadão  brazileiro  se   poderá 
olr  do  cumprimento  deste  dever. 

9R.  Tosta  dá  um  aparte. 

Sr.  Carlos  Cavalcanti— Ha  uma  única 
pção,  senhores,  e  ô  para  a  classe  daquel- 
Bligiosos  que  fazem  voto  de  obediência  e 
isso  estão  excluidos  até  do   eleitorado. 

0  incluídos  no  projecto  de  lei,  mas  con- 
un  a  gozar  de  todas  as  regalias  que  a 
tituição  da  Republica  lhes  proporciona. 
'p  vejo,  portanto,  razão  para  eximirem* 

1  imposto  de  sangue  que  compete  a  todos 
{Muito  bem;  muito  bem,) 


PROJECTO 

36  —  1904 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.•  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado 
conceder  ao  2*  escripturario  da  Alfandega 
de  Santos  António  Vieira  de  Almeida  um 
anno  de  licença,  sem  remuneração  alguma, 
para  tratar  de  seus  interesses  onde  lhe 
coavier. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 


PROJECTO 

N.   37—1904 


»r.  C^ermano  Ha.sftloelier 

Fdem)  diz  que  votará  pela  emenda  do 
sta  por  motivo  differente  do  que 
allegou.  Em  vez  de  achar  que  ha  pa- 
o  menos,  pensa  que  elles  são  muitos, 
ocorrerá,  porém,  com  o  seu  voto  para 
es  se  alistem  nas  fileiras  do  exercito, 
ender  que  lhes  falta  o  preciso  pátrio- 

dor  não  é  um  sectário,  como  se  lhe 
de  dizer  em  aparte.  Discute  com 
mas  diz  o  que  sente, 
ícapa-se  com  os  interesses  da  defesa 
1;  só  |K)r  isso  justifica  o  seu  voto.  E 
o  ao  discurso  do  nobre  Deputado  pela 
que  é  catholico,  para  declarar  que 


iIi*cu.'so  i:ã3  foi  revisto  o«Io  ormdor. 
.  II 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibíades  de  Toledo 
Piza,  um  anno  de  licença,  sem  vencimentos, 
para  tratar  de  seus  interesses  onde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

f>osto  a  votos,  ô  approvado  era  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  38-1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Picão  Poier  Executivo  auto* 


riiado  a  conceder  ao  lento  cathsdratico  da 
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•  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dp.  Pran- 
^  cisco  Braulio  Pereira  um  anuo  de  licença, 
com  todos  os  vencimo  itos,  a  contar  de  1  do 
junho  do  corrente  anno,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  ootrario. 

O  Sr.  Brido  Filho  (pela  ordem)— 
•Sr.  Pi^esidente,  desejo  que  V.  Ex.  me  infor- 
me si  ji  está  sobre  a  mesa  a  redacção  final 
do  projecto  n.  38,  de  1904. 

O  Sr.  Presidente— Está. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Neste  caso,  peço  a 
V.  Ex,  que  consulte  áCasa  si  consente  na 
dispensa  da  impressão,  afim  de  que  a  reda- 
c^  final  possa  S3r  immediatamente  votada. 

Consultada  a  Cvmara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sena  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  38  A— 1904 

Eedacção  final  do  projecto  w,  38,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  lente  catkedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Br,  Francisco  Brau- 
lio Pereira  um  anno  de  licença  com  todos 
os  vencimentos,  a  contar  de  i  de  junfw  do 
corrente  anno,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
1)lica  autorizado  a  conceder  ao  lente  catho- 
dratico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 
Dr.  Francisco  Braulio  Pereira  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  a  contar 
de  1  de  junho  do  corrente  anno,  para  tratar 
•  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
-  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  do  junho  do  1934. 
—  Walfredo  Leal.—  V,    Mascarenhas. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Sen ndo. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Comraissão  de  Redacção,  o 
^  seguinte 

PROJECTO 

N.  39  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .•  Fica  o  Po Jer  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anho  de  li- 


cença em  proroga^o  da  que  lho  foi 
dida  pela  decreto  legislativo  n .  1 .  01| 
de  agosto  de  1903,  com  o  respectiv 
nado. 

Art.  2.0  Rovogam-se   as   disposi^ 
contrario. 

E'  annunciada  a  vota^  do  project| 
de  1903,  obrigando  os  administrad 
offlcinas  de  typographia,  lithograpbu 
da  Capital  «  dos  Estados  a  remetter 
bliotheca  Nacional  exemplares  das  oln 
executarem  e  dando  outras  provi! 
com  emendas  da  Commlssão  de  Congtj' 
Legislação  e  Justiça  (8*  discussão). 

O  Sr.  «Toao  Vieira,  (pela  o 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  afim 
vocar  a  attenção  da  Camará  para 
jecto  que  se  vae  votar. 

E'  um  projecto  sob:'e  o  qual  fiz 
observações,  mostrando  que  elle  é  e^ 
mente  iaoonstitucional,  porque  não  só 
a  propriedade  privada,  como  fere  a  p: 
dade  litteraria,  alterando,  além  disso, 
direito  penal,  que,  aliás,  consagra 
ção  sobre  a  matéria,  a   qual   foi   aii 
jecto  de  outra  disposição,  contida  no 
código,  que  se  acha  no  Senado. 

Ha  m  vis:  o  projecto  offénde  tambett  a 
bardado  de  industria  e  de  oommercii»  | 
judicando  ocommcrcio  de  li/raria  mè^i 
um  paiz  como  o  nosso,  deve  ser  aoÉi  I 
roçoado  do  que  entorpecido  com  <^  \W^ 
ónus  que  o  pro^j^cto  em  questão  consips* 

A  minki  humilde  opioião  é  que  o  |Bâ 
deve  sor  rejeitado,  mesmo  porque,  nstt  1 
ser  em  andado.  (iVui^o  bem  ;    muito  bea^,  a 

O  Sr.  Esteva.iii  L.Qbo  (peh^ 
diz  que,  na  qualidade   de  relator   á* 
jecto  em  votação,  vem  adduzlr  ligeiív 
siderações  cm  contrario  ãs    que  aci^ 
produzir    o    illustre    D)putiio   Sr« 
Vieira.  .  it; 

O  projecto  nem  ó  inconstitucion^ 
consagra  medida  menos  justa;  não 
stitucional,  porque  não  passa   de 
tiçã:>  do  que  iã  dispõe  o  Código 
referoncia  ás  bibliothecas  public.\s 
ampliando  a  medida,  para  fias  de 
e  cultura,  ã  Bibliotheca  Nacional . 

Não  viola,  além  disso,  o  diraito 
é,  apenas,  uma  restricção,   miaim; 
reito  material  de  obras  litterariiis  e 
ficas;  demais,  mesmo  si  tratasaa  d< 
autoral,  si  é  elle  passível  de   d 
(fi,o  por  necessidade  ou  utilidade, 
de  soffrer  esai  limitação,  visando 
dos  intuitos  da  cultura  nacional  f 

Pede  ã  Camará,  oomo  extrema 
approve  o  projecto,  reservando-sa 
cutil-o  amplamente  em  3^  di^u, 
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ue  nao  o  pôde  fa^er  agora«  nem  lhe 
Bsivel  fazel-o  em  anteriores  di-scussões, 
deixada,  por  motivo  de  força  maior, 
poDder  ao  i Ilustrado  Sr.  João  Vieira, 
o  atacou  o  projecto  em  2^  discussão. 
f  bem;  muito  bem.) 

seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado 
discussão  o  seguinte  artigo  do 

PROJECTO 

N.  190  —  1903 


k)ngresso  Nacional  resolve  : . 

/•  l.<>  Os  administradores  de  offlcinas  de 
:raphia,  lithographía.  photographia  ou 
ira«  situadas  no  Districlo  Federal  e  nos 
íos,  são  obrigados  a  romettsr  ã  Bibiio- 
i  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  dous  ezem- 
6  de  cada  publicação  periódica  e  um  do 
^bra  de  outra  natureza  que  executa- 
i 
\''  Estão  comprehondidos  na  contribui- 

Íal  não  só  livros,  folhetos,  revistas  e 
,  nas  também  impressor,  avulsos, 
imusicaes,  mappas,  plantas,  pianos,  es- 
te, inclusiv.)  as  obtidas  por  processos 
rbphícos,  sellos,  medalhas  e  outras 
numismáticas,  considerando-se  como 
! li  Aferentes  as  reimpresioas,  novas  edi- 
nsaios  e  variantes  de  qualquer  ordem. 
!;•  Os  objectos  devem  ser  remettidos  cjm 
[cação,  quando  nellos  não  estiver  ex- 
k,  da  sua  sigaiâcação,  do  seu  preço  de 
kr  e  do  numero  do  exemplares  da  edição. 
^«  No  Districto  Federal  a  remessa  deve 
|uar-se  nj  dia  em  qu3  a  obra  for  publi- 
Du  entregue  a  quem  a  mandou  executar 
estados  atô  cinco  dias  depois  da  pu- 
o  ou  entrega,  devendo  neste  prazo 
levados  ao  Correio  os  exemplares  a 
destinados. 


-^1%  J0&.0  Vieira  {pela  ordem)-- 
esidente,  peç^  a  V.  £x.  se  digae  pro- 
L  veriflca^o  desta  votação. 

edendo-se  â  verificação,  reconh3ce-se 
votado  a  favor  90  Srs.  Deputados  e 
13  ;  total,  103. 

^r.  Presidente  —  Não  ha  nu- 

ío  proceder  ã  chamada. 
ddeado-sa  á  chamada  veriftca-se  te- 
ausentaio  os  Srs.  Hjsxnnah  de  Oli- 
Vbdon  Milanez,  Moreira  Alves,  Ro- 
I  Saldanha,  Heredia  da  Sâ^  Érico  Coe- 
reira  Lima,  Carlos  Teixeira  Brandão» 
da  Cunha,  Anthero  Botelho,  Joaquim 
a  Brandão  e  Marçal  Éscobar. 


O  Sr.  I^residente—  Responderam 
ã  chamada  110  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proseguir  nas  votações. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  ^  discussão  (salvo  as 
emendas)  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  190  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Os  administradores  de  officinas 
de  typographia,  litographla,  photographia 
ou  gi*avura,  situados  do  Districto  Federal  e 
DOS  Estados,  são  obrigados  a  rometter  ã  Bi« 
bliothcca  Nacional  no  Rio  de  Janeiro  dous 
exemplares  de  cada  publicação  periódica  e 
um  de  cada  obra  de  outra  natureza  que 
executarem. 

§  1.0  Estão  comprehendidos  na  contribui- 
ção legal  não  só  livros,  folhetos,  revistas  e 
jornaes,  mas  t'Jimb3m  impressos,  avulsos, 
obr^s  musicaos.  mappas,  plantas,  planos,  es- 
tampas, inclusive  as  obâdas  por  processos 
photiographicos,  sellos,  medalhas  e  outras 
espécies  numismáticas,  conslderando-secomo 
obras  differentes  as  reimpre^^sões,  novas 
edições,  ensaios  e  variantes  de  qualquer 
ordem. 

§  2.»  Os  objectos  devem  s&r  remettidos 
com  a  indicação,  quando  nelles  não  estiver 
expressa,  da  sua  significação,  do  seu  preço 
do  venda  e  do  numero  de  exemplares  da 
edição. 

§  3.°  No  Districto  Fedoral  a  remessa  deve 
effoctuar-se  no  dia  em  que  a  obra  for  publi- 
cada ou  entregue  a  quem  a  mandou  executar 
e  njs  Estados  até  cinco  dias  depois  da  publi- 
cação ou  entrega,  dovendo  neste  prazo  serem 
levados  ao  Correio  os  exemplares  a  tal  flm 
destinados. 

Art.  2.0  No  caso  de  inobservância  das  dis-  * 
posições  do  artigo  precedente,  incorrerão  os 
administradores  das  ofUcinas  na  pena  de 
multa  de  50|  a  200S,  flccindo  os  editores  das 
obras  não  .  remettidas  obrigados,  logo  que 
termine  o  prazo  do  art,  1°,  §  3',  a  effóctuar 
a  remessa  em  um  segundo  prazo,  igual  ao 
primeir^j,  sob  pena  de  apprehensão  do  exem- 
plar ou  exemplares  devidos. 

Ao  procurador  seccional  do  logar  commu- 
nicarã  o  director  da  Bibliotheca  Nacional  a 
infracção  occorrida,  afim  de  tornar-se  effe- 
ctiva  perante  a  justiça  federal  a  sancção 
aqui  estabelecida. 

Art.  3.0  São  equiparadas  ãs  obras  nacio- 
naes,  para  o  effeito  da  contribuição  e  o  da 
apprehensão,as  provenientes  do  estrangeiro» 
que  trouxerem  indicaçiío  do  editor  ou  ven- 
dedor domiciliado  no  Brazil. 
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Art,  4.*  Os  objectos  romettidosA  Biblio- 
theoa  Nacional,  em'  observância  a  esta  lei, 
transitariío  pelos  Correios  da  Republica  com 
isenção  de  franquia  e  gratuidade  de  registro. 

Art.  B.o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

£'  annunciada  a  votação  das  emendas. 

Em  seguida  sio  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas 
additivas : 

1  .*  Compete  aos  juizes  federaes  e  seus  sub- 
stitutos proc3Ssav  e  julgar  as  contravenções 
e  delictos  incidentes  sob  a  jurisdicçao  federal 
a  que  estiver  imposta,  no  máximo,  a  pena 
de  seis  mezes  de  prisão  oellular  ou  multa. 
Cabe  essa  attribuição  aos  juizes  substitutos, 
com  apellação  para  os  seccionaes,  quando 
a  pena  for  ade  multa,  não  excedente  de  500$; 
e,  nos  outros  casos,  aos  juizes  saccionaes,  com 
appellaçáo  para  o  Supremo  Tribunal  Peieral. 

Nos  respectivos  processos  obsorvar-se-ha, 
tanto  quanto  lhes  for  applícavel,  o  disposto 
nos  arts.  59  e  75  do  decreto  n.  1 .030,  de  14  de 
novembro  de  1890. 

2,*  Applicar-se-ha  o  decreto  n.  514,  de  1 
de  novembro  de  1898,  aofl  crimes  referidos 
no  art.  20,  ns.  2e  3,  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  quando  o  máximo  da  pena 
exceder  de  seis  mezes  de  prisão  eellular. 

3.*  Compete  á  Justiça  Federal  processar  e 
julgar,  além  dos  delictos  mencionados  no 
art.  20  da  lei  n.  224,  de  20  de  novembro  de 
1894,  as  seguintes  infracções: 

I.  Os  crimes  mencionados  no  avt.  5o  do 
Código  Penal,  determinando-se  a  competên- 
cia, segundo  as  regras  do  decreto  n.  6.934, 
de  8  de  junho  de  1878,  salvo  a  excepto  do 
caso  previsto  no  art.  50,  lettra  b,  da  Consti- 
tuição Federal. 

U.  Crimes  de  incêndio  ou  attentatorios  da 
segurança  dos  meios  de  transporte  ou  com- 
municação,  quando  commettidos  contra  obje- 
ctos ou  bens  nacionaes,  ou  forem  perigosos  â 
navegação  ou  nocivos  aos  navios.  ("Cod. 
Penal,  L.  2o,  tit.  3^,  caps.  l^e  2o)  ; 

III.  Os  crimes  contrários  á  liberdade  de 

trabalho  de  operários  e  artiflces  a  serviço 

nacional.  (Cap.  1»,  tit.  4o  do  citado  livro) ; 

rv.  A  usurpação  de  emprego  ou  ftmcção 

SuMica  federal.  (Capitulo  único,  secção  VII, 
o  tit.  50  do  citado  livro) ; 

V.  Injuria  ou  calumnia  irrogada  a  ftmccio- 
narioou  corporação  federal,  em  razão  de 
offlcio.  (Tit.  XI,  capitulo  único  do  citado 
livro); 

VI.  Qualquer  dos  delictos  previstos  nos 
capitules  dos  tits.  12  e  13,  quando  delles  i^e- 
sultar  ou  possa  resultar  lesão  á  Fazenda 


definidos  no  cap.   V  do  tit.  \2  d 
vro.  inclusive  a  do  art.  820,  §  1* 

VIII.  AS  contravenções  do 
livro  30,  quando  referentes  4 
titulo,  uniforme  ou  emprego 
deral ; 

IX.  A  contravenção  ora  estabele 
lei; 

X.  As  contravenções  do  cap. 
30,  quando  relativas  a  linhas  tele 
ou  telephonicas  federaes  e  a  do 
único  do  art.  389; 

4^  Compete  também  à  Justiça  Fedd 
cessar  «julgar  os  crimes  communs  e  \ 
quando  commettidos; 

a)  nos  mares  territoriaos,  portos 
ilhas  pertencentes   ao  Governo    da 
assim  como,  em  geral,  nos  lo^?ares  dd 
siva  jurisiicção  do  Governo  Federal; 

b)  nos  rios  e  lagos  interestaduaes; 

c)  á  bordo  de  navios  nacionaes  emal| 
Paragrapho  único.  A  jurisdição  ~ 

primeira  instancia  se  regula  quanto  ; 
meiros  casos,  pelo  logar  onde  hon\ 
corrido;  quanto  aos  segundos,  pe 
vizinhança  da  sede  ds  uma  das  se 
rinhas,  ou  pela  prevenção  firmada 
da  mais  distante;  e  quanto  aos  ultln 
pelasitua^^  do  porto  nacional  onfe  i 
entrarem  os  navios.  Todos  os  erimes^ 
taria  ficam  sujeitos  ã  terceira  regra. 

5*  Serã  interposto  para  os  juizes  1 
o  recurso  facultado  pelo  art.  lOdoJ 
n.  3.346  de  14  de  outubro  de  1887 

Accrescentensa  ao  art.  4«:    gue 
o  titulo  da  ohra,  o  nome   do  editor^ 
ou  seu   pseuionymo,    o   logar    e    a 
edição. 

Ao  art.  40  accrescetUe-se  o  seguinU  , 
grapho: 

cO  reinettente  poderá  exigir  do  ' 
nos  certificados  do  registro  declare,  < 
o  verificar,  o  titulo  do  impresso,  os  1 
pseudonyinos  do  autor  e  do  editor,  o  H 
data  da  edição. t^ 

E*  o  projecto  assim  emendado   app 
em  2*  discussão  e  enviado  ã  Comi  ' 
Constituição,  Legisla^  e  de  JustiçaJ 
rodígil-o  para  a  3^  discus^o,  de  accov 
o  vencido. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  l 
cussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  34  —  1904 


O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.    E*  autorizado  o  Pc 
ontivo  a  abrir  ao  Ministério   da  < 


ou 
aos  bens  nacionaes ; 

VII.  Os  crimes  offeosivos  da  propriedade  I  credito  especial  de  5:181|  para 
lltteraria,  artística,  industrial  e  commercial  I  pagamento  aos  inspectores  da 


Rep 
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io3  Telegraphos  António  José  dA  Silva 
e  Casimiro  José  da  Silva  Rosa,  das 
i  que  deixaram  de  receber  durante  o 
que  servii*am  na  commidsão  con- 
)ra  das  linhas  teiegraphicas  de  Cuyabá 
mbá;  revogadas  as  disposições  em  con- 

Gamara  assim  resolver,  os   créditos 
idos  nesta  sessão  são  os  seguintes: 
reditos  extraordinários.       148:661$809 
odito  especial 5: 181$000 


154:842$809 

o  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
D  enviado  á,  Commissão  de  Redacção  o 
te 

PROJECTO 

N.  40  —  1904 

ingresso  Nacional  resolve: 

.  l.o  Fica  o    Poder  Executivo autori- 

f  conceder  ao  Dr.  Henrique  Ladisláo 

iza   Lopes,  lente  de  therapeutica  da 

kde  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um 

il  licença,  com  todos  os  vencimentos, 

nitamento  de  sua  saúde. 

^S."*  Revogam*se  as  disposições  em  con- 

* 

9i*.  I'*ei-x*eira»  Bra^a  {pela  or- 
l^quer  dispensa  de  impressão  da  rc- 
i  final  do  projecto  n,  40,  de  1904,  que 
le  ser  votado,  i>ara  ser  submottida  a 
im  mediatamente, 
leguida;  é  sem  debate  approvada  a  se- 


N, 


REDACÇÃO 

40  A  —  1904 


final  do  projecto  n.  40,  deste  anno, 
iloriza  o  Presidente  da  Republica  a 
ler  ao  Br,  Henrique  Ladisláo  de  Souza 

lente  de  1  herapeutica  da  Faculdade 
iicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de 
f,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
o  de  sua  saúde 

:resso  Nacional  resolve  : 

Fica  o  Presidente  da  Republica 
lo  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  La- 
Sooza  Lopes,  lente  de  Therapeutica 
lade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
de  licença,  com  todos  os  vencimen- 

tratamento  de  sua  saúde. 

^  Revogam-se   as  disposições    em 

_.  Commissões,  20  de  junho  de  1904. 
05  Guimarães,  —  Walfredo  Leal, — 
tscarenhas. 

ejecto  enviado  ao  Senado. 


Posto  a  votos  é  appi\)vado  em  discussão 
única  e  enviado  á.  Commissão  de  Redac.ãoo 
soí^uinte 

PROJECTO 

N.  41  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  prorogar  por  seis  mezes,  sem  vencimentos, 
a  licença,  em  cujo  gozo  se  acha,  para  trata- 
mento do  saúde,  o  Dr.  Oscar  Vianna,  procur- 
ador da  Republica  na.  secção  da  Bahia. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  42, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  seis  mezes  do  licença,  com  ordena- 
do, ao  2o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Espirito 
Santo,  Licinio  Lyrio  dos  Santos,  afim  de  tra- 
tar do  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única). 

O  Sr,  I*pe«id.eiite— Devo  declarar 
á  Gamara  que,  em  tempo,  o  nobre  Deputado 
Sr.  Galdino  Loreto  fez  saber  que  o  funccio- 
nario  a  que  se  refere  esse  projecto  de  licença 
jã  tinha  sido  exonerado. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
referido  projecto  sob  n.  48,  de  1904. 

Posto  a  votes  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJBCTO 

N.  43—1904 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  Dr.Sylvio  Romero,  lento 
de  lógica  do  Internato  do  Qymnaslo  Nacio- 
nal, licença,  pelo  prazo  de  um  anno,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  ã  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  44—  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  conferente  de  3^  classe 
Henrique  Martins  Teixeira  licença  de  um 
anno,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ari.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 
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Posto  a  votos  ó  approvado  em  discossSo 
uaica  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  45  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.^^Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  a  Romualdo  Justino  Njtto, 
3"*  escripturario  da  Alfandega  á%  Bahia, 
licença,  com  ordenado,  polo  prazo  de  um 
anno,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçõos  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos,  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte    . 

PROJECTO 

N.  23  A  — 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  E'  concedida  á  viuva  e  filhos  de 
Manoel  dos  Santos,  praça  do  corpo  de  bom- 
beiros, a  pensão  annual  de600$000« 

Art.  2.  o  Reverterão  em  favor  da  viuva 
as  partes  portencetites  aos  filhos,  logo  que 
estes  attinjam  ã  maioridade  ;  a  da  filha  ao 
se  casar,  e  bem  assim  no  caso  de  fallocimento 
de  qualquer  delles, 

Art.  3.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  creditio  necessário  para  a  executo 
desta  lei. 

Art.  4.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTJ 

N.  17  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  A  disi)osição  da  lettra  c  do 
art.  W  §  2o  do  decreto  n.  1.171  A,  de 
12  de  janeiro  de  1904,  seja  substituída  pela 
seguinte  :  —  a  fixação  das  taxas  polo  aluguel 
do  material  de  praticagem  e  sarviço  do 
pessoal  da  mesma,  devido  pelas  embarcações» 
que  demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o 
regulamento  de  28  ae  fevereiro  de  1854. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  ci^posiç^^es  em 
contrario. 


O  8r.  Aítowkmo Comtek,  {})i 

requer  e  obtém  dispensa  do  inten 
que  o  projecto  que  acaba  do  ser  Vu 
na  próxima  orclem  do  dia. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  2^ 

0  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  48—1904 

O  Oongresio  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  E^ecni 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  F^ 
credito  extraordinário  de  I4:3i: 
ecução  de  sentença  passada  em  jol^ 
favor  do  Lobo  &  Irmão;  revogadas 
siçõesem  contrario. 

SI  a  Camará  assim  resolver,  klo 
guintes  os  créditos  autorizados  nesta 

Papel  Otf 

5  créditos  extra- 
ordinários   165: 466|628 

2  créditos   espe- 

ciaes ,  6:381$000 

1  credito  supple- 
montar 342:81 1$000    4:71 


514:658$628 


<São  successivamente 
provados,  em  2*  di» 
tigos  do 


tos  *|l 

os  sega 


PROJECTO 


N.    49—1904 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  1.0  E' autorizado  o  Goverc 
do  credito  de  530:864$,  destina 
rial^  construcções  e  eventuaes  na 
nexa  ao  decreto  n.  1 .  151,  de  5 
corrente  anno,  a  quantia  de   1( 
â  differença  verificada  entre  a  i 
das  verbas  alli   previstas  e    o 
5.500:000$  fixado  no  art.    r,  §  5»í 
decreto,  bem  como  a  importância^ 
necessária  a  integrar  a  dotado  < 
tacão  da  visita    io  porto ,  menciofl 
beila  referida. 

Art.  2.0  Revogadas  as  dísf 
trario. 
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9to  a  votos  é  approvado  em  3*  discussão 
riado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 


PROJECTO 

N.  31  A— 1904 

Congresso  Nacional  resolve: 

pt.  r.  Fica  o  governo  autorizado  a  abrir 
I  Ministério  áx  Justiça  c  Negócios  In  to- 
es os  seguintes  créditos  supplemen tares; 
)  de  9í):000$  á  verba  da  Faculdade  de  Di- 
3  do  S.  Paulo; 

^  de  2:000$  á  da  Escola  Nacional  de  Bollas 
3s; 

de  270$  á  da  Policia  do  Districto  Federal; 
)  de  l:o85$l86,  ouro,  á  de  pensões  a  alu- 
m  na  Europa; 

)  de  3:162$347,  ouro»  á  de  pensões  a  artis- 
premiadus  na  Exposição  Geral; 

do  5:206$,  á  de  exames  de  preparatórios 
iymnasio  Nacional; 
\  do   245:335$   á  da  Assistência    a  alie- 

rt.  2^.  K  igualmente  autorizado  o  Go- 
10  a  utilizar  a  verba  de  600$  consignada 
rçamento  vigente  do  Ministério  da  Jus- 
;sob  a  rubrica—  Externato  do  Gymnasio 
bnal —  e  que  íicou  sem  applicação  na  re- 
bira  tabeliã  explicativa,  no  pagamento 
luguel  da  casa  do  respectivo  director, 
t.  3*.  Revogam-se  as  disposições  em 
rario. 

posto  a  votos  e  approvadoem  discussão 
i  e  enviado  d,  Commissão  de  Redacção  o 
inte 

PROJECTO 

N.  14  C— 1904 

longresso  Nacional  resolve  : 

,.  1  .o  Fica  o  Presidente  da  Republica 
izado  a  conceder  seis  mezes  de  licença 
nistro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Vlborto  do  Seixas  Martins  Torres,  a 
[» de  13  de  abril  do  corrente  anno,  com 
os  vencimentos. 

.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
31  rio. 

Smt.    Cruvello    Gavalcanii 

ordem)  — Requeiro  dispensa  da  im- 
o  da  redacção  anal  do  projecto  n.l4  C, 
4,  qne  acaba  de  ser  approvado. 

^MT»  Pi:*efsidLe]ite—  A  redacção 
;  que  V.  Ex.  se  refere  ainda  não  se 
ouve  a  mesa. 


B*  posto  a  votos  e  approvado  em  3"^  dís 
cussão e enviado  á  Commis&ão  de   Redacção- 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   27—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  or^ 
ci'edito    extraordinário     de  84.655$170,  em- 
execução  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  de  José  FeiTeira  dos  Santos;  revogadas- 
as  disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  assim  resolver,  os  créditos 
autorizidos,  nesta  sessão  serão  os  seguintes  : 
Dous  credites  extraordinários. ,    143:64I$S09" 

O  Sr.  B vicio  Flllio  (pela  ordem} ^ 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  recoobece-se 
terem  votado  a  favor  64  Deputados  e  contra^. 
um,  total  65. 

O  Sr.  I^i-esidenCe—  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  â  chamada  verificasse  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Enéas- 
Martins,  Aurélio  Amorim,  Hossannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Virgílio  Erigido, 
Eduardo  Studart,  Celso  do  Souza,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Tosta,  Vergue  de  Abreu  ^ 
Rodrigues  Lima,  Moreira  Gomes,  Galdino 
Loreto,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  Pereira  de  Lima,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Gastão  da  Cunha^ 
Camillo  Soares  Filho,  Pádua  Rezende,  Eloy 
Chaves,  Joaquim  Teixeira  Brandão  e  Costa 
Netto. 

O  Sr.  I*re«id.eiite--Responderam  á 
chamada  84  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Vae  se  passar  á  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
Bezerril  Fontenelle  e  Castro  Rabello. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pi^o- 
jecto  n.  47  A,  de  1904,  com  pareceres  so- 
bre a  emenda  oflferecida  ao  projecto  n.345  A» 
de  1902,  que  concede  a  D.  Francisca  Fran- 
cioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador 
Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  a  sua  filha  sol- 
teira Albertina  da  Fonseca  a  pensão  do  200$. 
mensaes  a  cada  uma. 
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O  8i*,SIIva  Castro.— Sr. Presiden- 
te, vindo  á  trlbana,  neste  momento,  tenho 
por  fim  unicamente  dizer  que,  ao  apresentar 
lima  emenda  ao  projecto  n.  45,  de  1902,  nâo 
tive  em  mente,  como  a  muitos  se  afigurou, 
protolar  a  marclia  deste  projecto. 

O  Sr.  Raymundo  de  MIRANDA.— Faço  jus- 
"^iça  ús  intenções  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Silva  Castro.— Conheço  perfeita- 
mente os  grandes  serviços  prestaldos  pela  fa- 
mília Fonseca,tantono  antigo,  como  no  actual 
regimen;  faço  coro  com  a  oancada  alagoana 
no  af«ui  que  ella  tem  de  ver  quanto  antes 
convertido  em  lei  o  presente  projecto. 

Quanto  á  sorte  que  aguarda  a  emenda  que 
apresentei,  não  me  illudo;  as  Commissoes  de 
Pensões  e  Contas  e  de  Fazenda  feriram-n'a 
de  morte. 

Resta-me,  curvando- me  respeitoso  ao  modo 
de  sentir  das  duas  commissoes,  pedir  ao  il- 
lustrado  presidente  da  Commlssão  de  Pensões 
e  Contas,  coração  generoso  e  bondoso,  que 
faça,  quanto  antes,  distribuir  o  projecto  que 
b^eficia  as  irmãs  Potengy,  afim  de  que  elle 
seja  contemplado  na  ordem  dos  nossos  tra- 
balhos. 

Eram  estas  as  considerações  que  eu  pre- 
:endia  adduzir. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  51,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  6:379$587,  em  execução 
de  sentença  passada  em  julgado  em  fkvor  do 
Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  seguida  é  sem  debate  encerrado  em 
2-^  discussão  o  artigo  único  do  projecto  n.  51, 
do  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  6:379$587,  em  execução  de 
sentença  passada  em  julgado  em  favor  do 
Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
ficando  adiada  a  vota^. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  27:915$150,  ouro,  importância  com  que  ú 
Brazil  deve  contribuir  para  a  conetrucção  do 
ediflcio  destinado  ã  Secretaria  Internacional 
das  Republicas  Americanas  e  para  a  Biblio- 
theca  (xmimemorativa  de  Colombo,  em  Was- 
hington, ficando  adiada  a  votado. 


Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

X.  14  D— 1904 

Redacçõo  final  da  entenda  destacada  ( 
jecto  n,  i í^  deste  anno,  autorizandoí 
sidente  da  Republica  a  conceder  seiti 
de  licença  ao  ministro  do  Supresi^ 
bunal  Federal  Dr,  Alberto  de  Seixas  I 
Torres f  a  contar  de  Í3  de  abril  do  foj 
anno,  com  todos  os  vencimentos 

(Vide  projecto  n.  14  A,  de  1904)| 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Fica  o  Presidente  daRep 
autorizado  a  conceder  sois  m?zes  de  1 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Dr .  Alberto  de  S  nxas  Martins  Torres, 
tar  de  13  de   abril  do  corrente  anno, 
todos  os  vencimentos. 

Art.  2/  Revogam-se   as  disposiçõv' 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  20  de  junho  ^  1 
— Domingos  Guimarães,  —  Walfredo  Ld, 

O  8r.  PresMente  —  Esgo^ 
matérias  em  discussão,  designo  para  i 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  i. 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Exe 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  c 
traordinario  de  84:755$170,  em 
sentença  passada  em  julgado  em 
José  Ferreira  dos  Santos  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  29,  de  190ij 
rizando  o  Poder   Executivo  a  abrir  ; 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraor 
6:020$,  em  execução  de  sentença 
julgado  em   favor   de  Eduardo' 
Comp.  (3*  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  32,  de  IC 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  j 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interior 
dito  extraordinário  de  1:491$754, 
mento  do  ordenado  que  comi>ete^ 
tario  aposentado  da  Faculdade  de 
S.  Paulo,  Dr.  André  Dias  de  A^ 
riodo  de  9  de  julho  a  22  de  novem^ 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  33,  de 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abi! 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obi  _, 
credito  especial  de  1:200$,   para 
das  ajudas  de  custo  ao  empregado  dl 
incumbido  da  toonuiade  contas   da 
de  Perro  de  S.  Francisco,  nos  aanoa  d 
e  1902  (3*  discussão) ; 
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Vota^  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  com 
pareceres  sobre  a  emenda  oflèrecida  ao  pro- 
jecto n.  345  A,  de  1902,  que  concede  a 
D.  Francisca  Francloai  da  Fonse:»t,  viuva  do 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  à 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  do  200$  mensaes  a  cada  uma  (dis- 
oQSsão  única) ; 

Vo tição  do  projecto  n.  51,  de  1904,  auto- 
rl/.andoo  Poder  Executivo  a  abrirão  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
'6:379|587,  em  execução  de  sentença  passada 
^m  julgado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares 
de  Qouvôa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraoriinarío  de 
â7:915$150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazildeve  contribuir  para  a  construcção 
do  ediâcio  destinado  á  Secretaria  Interna- 
cional das  Repablicis  Americanas  e  para  a 
Bibliotheca  Commemorativa  de  Colombo, 
em  Washington  (2^  discussão) ; 


Discussão  única  da  emenda  dos  Srs.  Tosta 
e  Neiva  ao  pi*ojecto  n.  46,  de  1904,  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  162  do  Regimento  ; 

2^  discussão  do  proJ3cto  n.  17  A,  do  1904, 
mandando  substituir  a  disposição  da  Icttra— 
c— do  art.  !•  §  2*  do  decreto  n.  1.171  A,  do 
18  de  janeiro  de  1904,  pala  seguinta:— á  fi- 
xação das  taxas  peio  aluguel  do  material  da 
praticagem  o  serviço  do  p3ssoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  emlxircaçoes  que  de- 
mandarem o  porto  o  de  accordo  com  o  regu- 
lamento de  28  do  faverciro  de  1854 ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Orçamento  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  53,  da  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licei^a,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Demó- 
crito Cavalcanti  de  Albuquei*que,  director  da 
primeira  directoria  do  Tribunal  de  Contas. 


Lovanta-se  a  «ossão  ás  2  horas  e  30  mi- 
Inutosda  tarde. 


ACTA   DE   21    DE  JUNHO    DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
do  Mendonça,  Sá  Peixoto,  £néas  Martins, 
Hosannah  de  Oliveira,  Thomaz  Cavalcanti, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Paula  e 
Silva,  Izidro  Leite,  Bricio  Filho,  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  dd  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 
Valladão,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Garcia 
Kres,  Alves  Barbosa,  Bernardo  Horta,  He- 
redia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Bulhões  Marcial, 
alva  Castro,  Abelardo  de  Mello,  Laurindo 
Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Gastão  da  Cunha, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  António 
lacarias.  Carvalho  Britto,  Manoel  Ful- 
ncio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
encesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Francisco 
omeiro,  Ferreira  Braga,  Hermenegildo  de 
oraea,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
a  Hirdo  António,  Carlos  Cavalcanti  e  Paula 
if  amos  (51). 
Vo/.  II 


Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  An- 
thero  Botelho, Passos  Miranda,  Arihur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Mourão.  Raymundo  Arthur,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso.  Francisco  Sá,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Esmeraldino  Bandeira,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leove- 
gildo  Filgueiras.  Castro  Rebello,  Bulcão  Vi- 
anna,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Tolentmo  dos  Sautos,  Edu- 
ardo Ramos.  Marcolino  Moura,  Irineu  Ma- 
chado, Fidolis  Alves,  João  Baptista,  Belisario 
de  Souza,  Galvão  Baptista,  Bczamat.  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Penido  Filho,  David  Campista,  Francis- 
co Bernardino,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
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sm»  de  Castro.  Valais  de  Gaaíro,  Costo  Jn^ 
nior,  Araolplio  AaevodQ,  Fernando  Fiwteí, 
Eloy  Chares,  Paulino  Carlos.  Álvaro  de  Car- 
valho, CaDdido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miracda.  Oosta  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Abdon  Baptista.  Barbosa  Uma,  An- 
gelo Pinhoiío,  James  Darcy,  Cassiaao  do 
Nascimento  e  Veapasiano  de  Albuquerque. 
E,  âem  causa,  os  Srs.  Rayraundo  Nery.  Au- 
rélio Amorirc.  Rogério  de  Miranda.  Joeé  Eu- 
zebio.  Christino  Cruz.  Dias  Vieira,  Bezerril 
Fontenelle,  VirgiUo  Briffido,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes.  Eduardo  Studart,  Eloy  de 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, Abdon 
Milanez,  Teixeira  d3  Sá,  Affouao  Costa,  Celso 
de  Souza,  José  Maroellino,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figuoiredo,Arthur  Orlando, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Pinto 
Dantas.  Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Salda- 
nha, Moreira  Gomes,  Josó  Monjardim,  Gal- 
dino  Loreto,  Mello  Mattos,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulino 
de  Souza.  Viriato  Mascarenhas,  Estevão 
Lobo,  José  Bonifácio.  Carneiro  do  Rezende, 
Adalberto  Ferraz.  Bernardes  de  Faria,  La- 
mounier  Godofredo,  Caraillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Re- 
bouças  do  Carvalho,  Amaral  César,  José 
Lobo,  Leito  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Elizeu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Ger- 
mano Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Alfl^edo  Varela,  Diogo 
Fortuna,  Campos  Cartier  e  Homem  de  Car- 
Talho. 

O  Si'.  r>reside*i te  — Responderam 
à  chamada  51  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  pam  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  87, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  ExecuUvo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  84:765$170,  em 
e^cecu^o  de  sentença  passada  em  julgado 
esxx  favor  de  Josó  Ferreira  dos  Saotos 
(3*  dlscussio)  ;  ,  .       ^ 

Votaçio  do  projecto  n.  S9,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  6:0â0$,  em  exewcçio  de  sentença 
pWMMla  em  julgado  em  favor  de  Eduardo 
Martins  &Comp.  (8*  dlsooMão) ; 


Vota^  do  ppojectoa.  38,  do  1904,  au- 
toriaancb  o. Poder  Exeoutivo  a  aibiir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Netrocios  laterioiee^ 
o  ci^edito  ei^traordinario  de  1 :491$754,  pafa 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  le- 
cretaiio  aposentado  da  Faculdade  de  Dir«ilio 
de  S.  Paulo.  0r.  André  Dias  de  Aguiar,  oo 
período  de  9  de  julho  a  22  de  novcuoabro  de 
I90a(3«discus^) ; 

Votação  do  projecto  n.  38,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mf- 
niaterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Ps- 
blioas  o  credito  especial  de  1;20Q$,  psLA 
pagamento  das  ajudas  de  custo  ao  empre^r^ido 
de  Fazenda  incumbido  di  tomada  de  coata^ 
da  Kstrada  de  Forro  de  S.  Francisco,  nos 
annos  de  1901  e  1902  {3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  ccMoa 
pareceres  sobre  a  emenda  oíTerecida  ao  pro- 
jecto n.  345  A,  de  1902,  que  concede  a  Dom 
Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva  do 
exSenador  Pedro  Paulino  da  Fonsaca»  e a 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pen- 
são de  200$  mensaes  a  cada  uma  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projectou.  51,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:379s587,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares 
de  Gouvêa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  52,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  ao  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construcção  do 
edifício  destinada  á  Secretaria  Internacional 
das  Republicas  Americanas  o  para  a  Biblío- 
theca  Commomorativa  de  Colombo,  em  Was- 
hington (2^  discussão). 

Discussão  única  da  emenda  dos  Srs.  Tosta 
e  Neiva  ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  162  do  Regimento  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1904, 
mandando  substituir  a  disposição  da  lettra—  c 
—do  art.  l^  §  2*  do  decreto  bl  1.171  A,  de  12 
de  janeiro  de  1W)4.  pela  seguinte  :  —  á  axa- 
ção  das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  «B&rcaçSes  que  de- 
mandarem o  porto  e  4e  acoordo  com  o  reiu* 
lansnto  de  28  ée  fevereiro  de  1854 ;  ceict 
parecer  da  Commissio  éà  Orçamento  ; 

Disousaão  única  do  proijeoto  n.  53,  de  1904, 
antoriíando  o  Poder  BseoutiTo  aocmo^der 
um  anuo  de  lieeogt,  cem  toéss  o»  ▼eooiíBiO' 
tos,  para  ^^aitardesuaiattdd^  ao  Br.  Deias* 
criio  Caralcaati  de  Aibuquarqw,  dir«sisr 
da  ^  Dix^tftoria  do  Tribunal  é&  Omim. 
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SO*^  SI*SSA(>  EM  22  DK  JUXIIí)  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  {Presidente) ^Oliveira  Figueiredo  (i<*  Vice- Presidente) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meL<xiia  procede-^e  4  ehxmada,  &  que 
i*espODdem  os  Sn.  Paula  Oiiimarãe8,01iveira 
Figueiredo»  Almioar  Ouimarâes»  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Piree,  Antero  Bote- 
lho, Raymundo  Nery»  Hoaannah  de  Oliveira* 
Frederico  Borges,  Eduardo  Sfcudari,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  o  SiIva,Paula 
e  Silva,  Abdon  Milanês,  Izidro  Leite,  Bricio 
Filho,  João  Vieira,  Raymundo  de  Miranda, 
Arroxellas  Oalvio,  Joviniano  de  Carvalho, 
FeUibelio  Freire»  Oliveira  Yallaálão*  Tosta, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Bernardo  Hortai,  Moreira 
Gomes,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello 
Mattos,  Sá  Freire,  SUva  Casti'o,  Abelardo 
de  Mello,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Bueno 
de  Paira*  António  Zaearias,  Lamounier  Go- 
dofredo.  Carvalho»  Brítto,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Wencealáo  Braz,  Rodol- 
pho  Paixão,ReboQças  de  Carvalho»  José  Lt^bo, 
Rodolpho  Miranda,  Uemoenegildo  de  Moraes, 
Bernardo  António,  Paula  Ramc»,  Juvenal 
Miller,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
James  Darcye  Cassiano  do  Nas:imonto. 

Abre-sea  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  do  dia  20  do  corrente. 

O  Sr.  Oiiveti-A  Valladâo— Sr. 

Presidente,  o  meu  coUega  o  Sr.  Dr.  Ro- 
drigues Daria  tem  deixado  de  comparecer 
aos  trabalhos  desta  Camará  em  consequeocia 
de  um  ataque  de  influenza,  que  o  tem  pri- 
vado d3  sahir  á  rua;  felizmanto,  porém,  S. 
Ez»  está  em  caminho  de  completo  restabe- 
l^imento»  e  em  dous  ou  três  dias  com|na*e- 
ccrái  aos  trahalhoa  da  Camará. 

O  Sr.  I*re«ldentc  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

£ra  asgoida  6  ai^pforada  a  acia  da  sísbío 
áA  20  e  sem  debate  a  d»  dia  21  éo  eor- 
reate. 

O  Br.  Pre<!«i<iettte  —  Declaro  eai 
ieiBpo  fue  as  emendas  additivas  apresentadas 
a^prcj^cio  n.  190,  de  1963,  votado  em  ^ 
discussão,  na  sessão  antarior»  aenki  destaca- 
das pua  serem  redigidas  en  iHKJÔsct»  eqpe- 
cial,  aegmdo  o  disposto  noart.  132  doRe- 
gimento. 


ORDEM  DO  DIA 

O  @r«  Presidente  —  Nao  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votagões 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£' annunciada  a  discussão  uniea  da  emen- 
da dos  Srs.  Tosta  e  Neiva  ao  projecto  n.  46, 
de  1904,  em  virtude  do  disposto  no  artigo 
162,  do  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  TosUt— Sr.  Presidente,  V.  Ex. 
em  ob3dieoeia  ao  Regimanto  deu  para 
nova  disoossão  a  emenda  que  apresentei 
ao  projecto  da  fixação  de  forças  de  terra  e 
mar,  por  ter  empatado  a  votação  da  mesma 
emenda,  havendo  55  votos  íkvoraveis  e  55 
contrários 

Venho  iniciar  o  debate,  porque  sou  o  au- 
tor da  emenda  e,  iMMPtanto,  M  causa  occa- 
sional  de  se  ter  dado  este  empate,  demu- 
rando-se  a  votação  da  lei  annua  da  fixação 
de  forcas. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  fallando,  ante-hontem 
pela  ordem,  daquelle  logar  (indicando  a  ca- 
deira do  Sr,  Germano  Hasslocher)  e  reférin- 
do-se  á  emenda,  disse  que  eu  me  irritava 
no  debate,  quando  vinha  á  tela  á%  discussão 
o  assumpto  religioso.  S.  Ex.  quiz  dizer, 
talvez,  e  Já  o  disse  em  outras  occasiões,  que 
eu  sou  intolerante  quando  se  trata  de  tal 
assumpto. 

Não,  Sr.  PresideotOr  não  me  irrito,  nem 
soa  iatoleranie  :  soa  apenas  um  homem 
ôsevencMo,  e  um  homem  conveoeido  não 
pôde  deixar  de  indignar-se  quando  alguém 
pretende  ridicularizar  suas  creoçiâ.  A  mi- 
nha altitude  na  Gamara  tem  sido  invaiia- 
velmente  defensiva  e  não  aggressiva.  Nunca 
aggradt  a  pessoa  alguma,  nunea  ndiculariíei 
as  cren^  alheias  ;  apenas  protesto  e  pro- 
testarei SBBipre  contra  as  usurpações  dos 
direitos  da  lgr€(}a  pelo  Estado,  oontra  as 
meadas  perseguidoras  da  religião  do  povo 
brazUeiro,  contra  tudo  quanto  possa  impor- 
tar em  eempresmo  4  liberdade  da  eonacien- 
oia.Qatkolioa. 
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App3llo  para  os  meus  honrados  collegas: 
SS.  KEx.  quo  digam,  si  tem  sido  ou  não  e^se 
o  mou  papel  nosta  Casa . 

Nunca  aggredi,  sempre  defendo  ;  o  vou  en- 
trar neste  debate  sem  outra  preoccupação  a 
não  ser  a  preoccupação  constitucional,  para 
demonstrar  á  luz  da  evidencia  que,  em  face 
da  Constituição,  a  minha  emenda  não  só 
pôde  como  deve  ser  votada  e  approvada  pela 
Camará  dos  Deputados, 

Sr.  Presidente,  farei  succintamente  o  his- 
tórico da  questão  na  Camará,  desde  o  anno 
de  1891,  cm  que  pela  vez  primeira  se  tratou 
do  seiyiço  militar  obrigatório  para  os  minis- 
tros da  religião. . . 

O  Sr.  Isidro  Leite— Mas  de  que  religião? 
V.  Ex.  tenha  a  bondade  de  dizer. 

O  Sr.  Tosta  — •  Repetirei  os  ns.  2e3  do 
art.  1^§7«,  dalei  de  26  setembro  de  1874 
«São  isentos  do  serviço  militar  os  graduados  : 
os  estudantes  das  faculdades  estabelecidas  no 
Império,  dos  cursos  theologicos  e  seminários 
e  os  ecclesiasticos  de  ordens  sacras.» 

O  Sr.  Isidro  LEiTE^Disposição  inacceita- 
vel,  ante  os  preceitos  da  Constituição  Fe- 
deral. 

O  Sr.  Tosta  ^  V.  Ex.  tenha  paciência, 
aguarde  o  desenvolvimento  do  meu  discurso 
para  ver  os  meus  argumentos.  Por  ora  vou 
fazer  o  histórico  da  matéria  da  emenda,  o 
que  não  comporta  os  apartes  da  natureza  do 
que  acaba  de  ser  dado.  {Pausa,) 

Sr.  Presidente,  tenha  a  bondade  de  me 
mandar  trazer  o  projecto  de  f  xação  das 
forças  de  terra  o  mar. 

Em  1891  funccionava  a  Camará  dos  Depu- 
tados, que  havia  feito  parte  do  Congresso 
Constituinte,  ainda  em  S.  Christovão.  O  Pre- 
sidente da  Republica  era  então  o  marechal 
Deodoro,  um  dos  fundadores  da  Republica 
Brazileira.  O  Governo  apresentou  á  Camará 
a  sua  proposta  de  fixação  das  forças  de  terra 
e  mar,  mantendo  a  lei  do  sorteio  militar  de 
26.de  setembro  de  1874,  com  a  isenção  do 
serviço  para  os  graduados,  estudantes  dos 
cursos  superiores,  theologicos  e  seminários 
e  também  para  os  ecclesiasticos  de  ordens 
sacras. 

Não  se  diga  que  o  Governo,  na  impossibi- 
lidade de  obter,  durante  a  sessão,  uma  nova 
lei  de  sorteio  segundo  os  novos  moldes, 
havia  proposto  a  manutenção  da  existente 
sem  alteração  alguma,  e  que,  portanto,  si 
não  indicou  &  Camará  a  inclusão  dos  eccle- 
siasticos no  sorteio,  foi  por  motivos  de  outra 
ordem,  estranhos  ao  sentimento  religioso  da 
Nação  Brazileira. 

A  proposta  do  Governo  mandou  supprimir 
a    isenção  a  favor   dos  que,  tendo  fortuna. 


compravamna  a  dinheiro  ou  faziam-se  aak- 
stituir  por  outros  iniividui  s« 

Essa  isenção  contrariava  evidentemente  i 
regimen  democrático. 

Mas,  assim  como,  para  não  contrariar  s 
idéas  democráticas,  o  marechal  De  idoro  pro 
poz  a  altoração  da  lei  de  1874,  afim  de  Da^ 
monizal-a  com  a  Constituição,  teria  iodicadd 
a  suppressão  da  isenção  relativa  aos  eccle- 
siasticos de  ordens  sacras,  si  entendesse  que 
essa  isenção  feria  a  Constituição.  Ora,  a 
proposta  do  Governo  manteve  a  isento  para 
os  graduados  e  para  os  estudantes  dos  cursos 
theologicos,  dos  seminários  e  ecc]esiastic(^ 
de  ordens  sacras. 

O  Sr.  Isidro  Leite— Portanto,  inconstitu- 
cional. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  tenha  paciência; 
estou  fazendo  o  histórico;  portanto,  não  posso 
tomar  em  consideração  es  apartes  do  nobre 
Deputado. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  de 
1891  ,  no  projecto  que  apresentou  ã  Ca- 
mará, supprimiu  o  n.  3  do  art.  2^  da  lei  de 
1874,  que  isenta  do  serviço  militar  aos  semi- 
naristas e  ecclesiasticos  de  ordens  sacras. 

Como  era  do  meu  dever,  Sr.  Presidente, 
coherente  com  as  opiniões  sustentadas  na 
tribuna  do  Congresso  Constituinte,  offereei 
uma  emenda  ao  projecto  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  mantendo  a  isento. 

O  Sr.  Isidro  Leite— V.  Ex.  f^^i  um  vea- 
eido. 

O  Sr.  Tosta— Não  fUl  um  vencido ;  fui  um 
vencedor,  porque  a  Gamara  approvou  a 
emenda. 

O  Sr.  Isidro  Leite— Estas  idéas  não  pre- 
dominaram. 

O  Sr.  Tosta — Predominaram  as  idóis 
verdadeiras.  A  Camará  respeitou  a  lib6^ 
dade  de  consciência  para  os  catholicos,  qw 
não  querem,  no  regimen  republicano,  sioão 
a  liberdade,  como  na  Bélgica  e  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  e  não  a  liber- 
dade caricata  do  radicalismo  de  Cambes. 

A  Camará  dos  Deputados,  em  1891,  appro- 
vou a  minha  emenda,  mandando  que  pre- 
valecesse a  isenção  de  que  trata  a  lei  de 
1874,  firmou  o  pensamento  do  legislador  coa- 
stituinte,  porque  o  Senado  approvou  o  pro- 
jecto da  Camará ;  e  todos  sabem  que  o  Coi- 
gresso  ordinal  io  de  1891,  que  votou  a  leiiB 
fixação  de  forças  para  o  exercício  de  189^ 
(n.  39,  de  30  de  janeiro  de  1892)  foi  o  mesiso 
Congresso  que  votara  a  Constituição  cm 
poderes  de  Constituinte. 

Quem  mais  competente  para  interpretaro 
arti  86  da  Constituição  do  que  os  próprios 
autores  da  Constituição  ? 
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Logo,  pretender  agora  —  14  annos  depois 
—  que  a  emenda  fere  a  Constituição  é 
querer  contrariar  o  rerdadeiro  espirito  con- 
stitucional. 

Mais  tarde,  quatro  ou  cinco  annos  depois, 
a  mesma  campanha  contra  os  ecdesiasticos 
de  ordens  sacras  S9  levantou  neste  recintOt 
repitKluzindo^se  a  snppresssâo  do  n.  3  do 
art.  2o  da  lei  de  1874,  qu3  não  vingou,  man- 
tendo-se  a  isenção  com  a  approvação  do  Se- 
nado. 

Portanto,  possj  afflrmar  que,  durante  qua- 
torze  annos,  o  Congresso  Nacional  tem  en- 
tendido que  não  oíTende  a  Constituição,  que 
não  fere  o  art.  86  do  nosso  esUtuto  funda* 
mental  a  exclusão  do  serviço  militar  para 
os  seminaristas  e  ecdesiasticos  de  ordens 
sacras. 

O  Sr.  Isidro  Leitb  dã  um  aparta. 

O  Sr.  Tosta— Isto,  não  digo  eu;  attestam 
os  factos. 

E'  um  facto  materi':il  que,  durante  qua- 
torze  annos,  o  Congresso  Nacional  votou  a 
lei  de  fixação  de  forças,  isentando  do  serviço 
militar  os  ecclesiasticDs  do  ordens  sacas. 

O  Sr.  Isidro  Leite  —  Inconstitucional- 
mente, accre:centc-se. 

O  Sr.  Tosta— Agora,  Sr.  Presidente,  surge 
novamente  a  questão  db.  obrigatoriedade  do 
serviço  militar,  não  por  iniciativa  do  Go- 
verno, mas  ainda  por  proposta  da  Com- 
missão  de  M  .rinha  e  Gaoi*ra. 

O  Governo,  na  sua  prop^ta  á  Camará  dos 
Deputados,  diz  o  seguinte: 

€Art.  2.0  Estas  praças  serão  obtidas  pala 
forma  expressa  no  art.  87,  ^  4^,  da  Consi- 
tiiição  e  na  lei  n.  2.555,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3^  e  4^  da  lei  de  30  de  janeiro 
de  1892.» 

Quer  isto  dizer  que  o  Governo  mantém, 
na  sua  proposta,  o  direito  vigente,  sem  se 
preoccupar  com  o  sectarismo  irreligioso  dos 
que  porfiam  em  deschristianizar  a  Nação 
Brazileira  a  golpes  de  leis. 

Mas  a  illustrada  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra,  não  se  conformando  com  a  boa 
doutrina,  propoz  a  substituição  deste  art.  2^. 

Tomo  a  liberdade  d3  chamar  a  attenção 
da  Casa  para  o  modo  por  que  está  redigido 
o  artigo  substitutivo. 

Confesso  á  Camará  que  tive  alguma  diffl- 
culdade  em  comprehender  os  termos  do 
artigo,  para  poder  emendal-o. 

Dir-se-hia  que  a  Commissão  envolveu  o 
seu  pensamento  em  certa  obscuridade  para 
não  despertar  as  justas  susceptibilidades  dos 
catholicoB  brazileiros.  (Lê.) 

Ezaminando-se  attentamente  a  redacção 
deste  artigo  do  substitutivo  da  Commissão, 


chega-so  a  esta  conclusão:  que  a  Commissão 
propõe  que  sejam  obrigados  ao  serviço  mili- 
tar os  ecdesiasticos  de  ordens  sacras  e  os  es- 
tudantes dos  cursos  theologicos  e  seminá- 
rios... parecendo,  aliás,  tolerante  porque 
exclue  08  religiosos  das  communidades  e  con- 
frarias. 

A  minha  emenda  manda  supprimir  as  se- 
guintes palavras  do  substitutivo  :  «menos 
quanto  á  segunda  ordem  de  is3nçao  »  e 
abrangenndo  a  3^^,  exclusivament ),  até  as 
palavras:  <  renuncia  da  liberdade  indivi- 
duil». 

Votada  a  minha  emenda,  prevalece  em 
todo  o  83U  vigor  o  art,  8^  án  proposta  do 
Governo. 

Portanto,  o  substitutivo  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guorra  só  teve  por  fim  obrigar  ao 
serviço  militar  os  indivíduos  a  que  me  estou 
referindo. 

Feito  o  histórico  da  mat^^ria  na  Camará 
dos  Deputados,  desde  1831  até  agora,  passo  a 
examinar  o  assumpto  em  fxcè  da  Consti- 
tuição. 

Todas  a9  theses  politlco-sociae»,  contidas 
nos  textos  constituciora^',  prendem-se  neces- 
sariamente á  questão  primordial  da  sepa- 
ração da  Igreja  do  Estado,  da  secalarização 
do  Estado  em  nosso  pàiz. 

Conforme  a  intelligencia  que  se  der  á  se- 
paração  da  Igreja  do  Estado,  consoante  o 
sentido  que  se  ligar  a  este  termo— soculari- 
zação  do  Estado — as  questões  politico-sociaes 
terão  ou  não  uma  solução  hostil  á  religião 
da  Na^o  Brazileira. 

O  Sr.  Isidro  Leite  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Tosta.  —  V.  Ex.  diz  não  apoiado 
quanio  e^tou  iniciando  apenas  o  meu  argu- 
mento ;  espero  pela  conclusão. 

Não  ha  duvida,  Sr.  Presidente,  que  o  le- 
gislador constituinte  seculari^3u  o  Estado  em 
nosso  paiz. 

Mas  como  se  dova  entender  essa  secula- 
riza^o  ? 

A  secularizaçâo  do  Estado  é  synonyma  de 
atheismo  ou  é  apenas  synonima  do  tole- 
rância para  todos  os  credos  religiosos  e 
consegumtemante  acatamento  ao  sentimento 
catholico  da  nação  brazileira  ? 

Si  o  Estada  é  atheu,  si  secularizaçâo  si- 
gnifica ignorância  da  existência  das  diversas 
religiões,  indifférentismo  absoluto  para  com 
os  credos  religiosos,  então  as  leis  ordinárias 
semo  decretadas  em  sentido  hostil  a  Deus, 
os  Legisladores  e  as  autoridades  da  Repu- 
blica procedente  como  si  Deus  não  exis- 
tisse, legislarâo  e  governarão  o  povo  brazi- 
leiro  como  si  elle  fosso  composto  de  atheus. 

Si  porém,  o  Estado  é  simplesmente  neutro, 
leigo,  tolerante,  acata  e  protege  de  modo 
geral  todos  os  credos,  com  o  intuito  de  ga 
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raBtlr  o  liyre  exercieio  do  culto  e  as  manifea- 
tações  da  liberdade  de  consciência,  estio 
o  ramo  a  seguir  dere  ser  outro :  as  leis 
e  08  actos  goTemamentaes  nio  devem  ser 
hostis  ao  sentimento  religioso  dos  brazi- 
leiros,  maxime  no  que  se  refere  áreligiio 
catholica,  que  é  a  do  povo  brazileiro. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— E  o  Estado  ó 
deista  entre  nós  ? 

O  Sr.  Tosta  —  Eu  estou  expondo  a  dou- 
trina constitucional  e  Y.  Ex.  pergnntx-me 
si  o  Estado  ó  deista  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— V.  Ex.  não 
pôde  íbgir  a  isto:  Y.  Ex.  diz  que  o  Estado 
não  é  atheu  ;  eu  pergunto  si  é  deista.  Filo, 
pelo  modo  de  V.  Ex.  definir  o  que  seja  bas- 
tado leigo. 

O  Sr.  Tosta— Sr.  Presidente,  em  1900, 
rouniu-se  na  Capital  da  Bahia  o  primeiíx) 
congresso  catholico  geral,  ao  qual  compare- 
ceram quatro  bispos  e  representantes  dos 
catholicos  de  todos  os  Estados  da  União  Bra- 
sileira. 

Tomei  parte  nesse  Congresso  i  tive  a 
honra  de,  como  presidente-da  conmiissao  en- 
carregada de  estudar  a  parte  do  pr  )griimma 
relativa  ao  ensino  e  educação  da  mocidade,  e 
apresentar  um  relatório  sobre  o  ensino  leigo 
e  suas  consequências  sociaes  no  que  se  refere 
á,  destruição  da  fé;relatorio  que  íoi  unani- 
memente acceito  pela  Commissão,  e  appro- 
vado  pelo  Congresso. 

Nesse  relatório  expuz  a  verdadeira  dou- 
trina constitucional  da  separação  da  Igreja 
do  Estado,  tal  como  a  entendem  os  homens 
de  boa  vontade. 

«  O  regimen  da  separação  da  Igreja  do  Es- 
tado no  Brazil  não  importa,  conseguinte- 
mente,  hostilidade  á  religião  catholica,  nem 
indifferença  ao  sentimento  religioso,  á  fé 
christã  do  povobrazileirc».  E'  esta  a  verda- 
deira doutrina  constitucional,  com  a  qual 
vão  se  conformando  os  poderes  constituídos 
da  União,  dos  Estados  e  dos  municípios,  im- 
pulsionados pela  força  irresistível  da  opinião 
publica,  animada  pelo  espirito  nacional.» 

E,  senhores,  eu  posso  fallar,  sinão  com 
autoridade  de  constitucionalista,  porque  não 
tenho  aatoridade  em  cousa  alguma  {não 
apoiados  numerosos)^  a  não  ser  a  da  cohe- 
rencia  das  minhas  convicções  e  opiniões  ; 
posso  fallar  com  a  sinceridade  de  um  con- 
stituinte que  tomon  parte  nas  deliberações 
do  Congresso  Constituinte,  e  teve  a  honra 
de  discutir  o  assumpto  naquella  assembléa 
memorável. 

€  O  Congresso  Constituinte  separando  a 
Igreja  do  Estado  (continuando  a  ler)  prohi- 
bindo  entre  os  dous  poderes  relações  de  al- 
liança  ou  dependência,  deu  ao  catbolicismo 


garantias  para  elle  expandir-fte  livra  &  oo» 
pletanotente,  tirando  aos  seu^  ioimi^ostodot 
qualquer  pretexto  para  o  p«!rveguireRi  m 
lhe  coai*ctarem  osmovimonta^.  As  leis,  d» 
cretos  ou  actos  do  Governo  que  tenderem  i 
tolher  a  expansão  da  religião  oatholica  serSs 
manifestamente  iníHngeutes  de  emérito  eh 
Constitui^  que  nos  rege.  Não  pode,  po^ 
tanto,  ter  guarida  entre  nós— o  radica- 
lismo atheu  da  França. 

A  Constituição  prohibe  os  laços  matcrlaes 
de  dependência  ou  alliança,  mas  não  impede 
a  união  espiritual  ent^e  a  Igreja  e  o  Estado, 
que  consiste  de  um  lado  na  força  moral  que 
a  religião  dá  ás  instituições  e  ás  leis  civis 
do  paiz  e  do  outro  no  respeito  e  proteo^io 
que  os  governos  devem  a  todas  as  associações 
no  regimen  do  direito  conmium,  desde  que 
seu  âm  é  legitimo  e  conducente  ao  progresso 
e  engrandecimento  da  Nação.  Insistimos 
muito  de  propósito  na  affirma^  da  verda- 
deira doutrina  constitucional,  porque  da  con- 
cepção do  Estado  atheu,  radicalmente  sepa- 
rado da  Igreja  ou  do  Estado  leipo,  isto  é, 
simplesmente  distincto  da  Igreja,  resultam 
as  soluções  irreligiosas  ou  tolerante  das 
varias  iheses  politico-sociaes  que  se  conteem 
nos  textos  da  Constituição,  como  sejam— o 
casamento  civil,  o  ensino  leigo,  a  socula- 
rização  do  cemitério,  o  serviço  militar  obri- 
gatório e  muitas  outras. 

Seria  loucura  dos  homens  políticos  que  di- 
rigem a  náo  do  Estado,  seria  imprevidência 
dos  est:idistas  que  estão  á  frente  da  Re- 
publica ferir  do  qualquer  modo  o  seutimenW 
catholico  da  Nação  ». 

Sr.  Presidente,  tal  era  a  (^kinião  que  « 
catholicos  brazileiros,  v^lo  meu  humilde  ór- 
gão, sustentavam,  acclamavam  no  primeiro 
Congresso  Catholico  que  so  reuniu  talvez  na 
America  do  Sul. 

Agora,  Sr.  Presidente,  o  anno  pa<:sado,  o 
conselheiro  Ruy  Barbosa,  homem  de  graiid6 
talento,  de  rara  illnstração  e  de  autoridade 
incontestada  na  matéria,  porque  foi  talvez  o 
principal  autor  da  Constituição  Brazileira,o 
encarregado  de  sua  elaboração;  o  oonEe- 
Iheiro  Ruy  Barbosa,  com  a  eloquência,  o  bri- 
Ihantismo  e  a  elegância  que  lhe  tzo  pe- 
culiares no  modo  de  expor  as  suas  idéas,  veii 
confirmar  justamente  a  doutrina  eonstito* 
cional  do  Congresso  Catholico. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Entretanto, 
queria  a  expulsão  dos  jesuítas. 

O  Se.  Tosta  —Já  tenho  ouvido  alguma} 
pessoas  (e  me  chamam  intoleraatel  cofr 
trarias  á  Igreja  Catholica  averbarem  àk 
eclipse  intellectual  o  íkmooo  discurso,  amo 
numental  peça  produzida  pelo  c^naselkeir» 
Ruy  Barbosa. 
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O  Sr.  GBRMAjfo  HA88L0CH6K-4  como  con* 
"Oilia  V.  Et.  oom  tsflo  a  intoterancla  delle 
oaraocMn  os  jesuítas,  na  Constituinte?  Não 
iem  resposta  esta  argumento,  é  solido  de 
mais. 

O  Sr.  Tosta  —  Vou  ler  á  Garoara  alguns 
trcclios  da  notável  oragão  do  nosso  consum- 
-mado  constitucionalista,  que  começa  oom  esta 
"proposi^  edificante: 

€  As  constituições  não  se  adoptam  para 
tyrannizar  os  povos.» 

E'  iotuitivo,  meus  senhores.  O  povo  não 
é  como  o  barro  a  que  o  oleiro  dà  a  forma  que 
quer. 

I  Fazemos  leis  para  um  povo  eiistente  e 
não  criamos  um  povo  para  ser  governado 
por  constituições  que  engendramos  e  imagi- 
namos. 

O  Sr.  Izidro  Leite— V.  Ex.  se  deveria 
declarar  logo  revisionista» 

O  Sr.  Tosta  —  Não  me  desvie  para  essa 
questão,  mesmo  porque  V.  Ex.  não  sabe 
quaes  são  as  minhas  opiniões  a  tal  respeito. 

<  As  constituições  não  se  adoptam  para 
tyrannizaros  povos. 

«  A  nossa  constituição»,  dis  um  escriptor 
americano,  que  ti  atou  e.c  prefesso  o  as- 
sumpto, «a  nossa  constituição  não  creou  a 
nação  nem  a  religião  nacional.  Achou- as 
preexistentes,  e  estabeleceu-se  com  o  intaito 
do  as  proteger  sob  a  forma  republicana  de 
governo.  Ora,  a  condição  de  nós  outros  é 
idêntica,  por  este  lado,  4  dos  Estados  Unidos. 
Antes  da  Republica  existia  o  Brazil ;  e  o 
Brazil  nasceu  christão,  cresceu  christão, 
christão  continua  a  ser  até  hoje.  Logo,  si  a 
Republica  veiu  organizar  o  Brazil,  e  não 
esmagalo,  a  fórmula  da  liberdade  constitu- 
cional, na  Republica,  necessariamente  ha  de 
ser  uma  fórmula  christã.  As  constituições 
de  1891  não  se  destinaram  a  matar  o  espi- 
rito religioso,  mas  a  depural-o,  emancipando 
a  religião  do  jugo  offlcial.  Como  aos  ame- 
ricanos, pois,  nos  assiste  a  nós  o  jus  de  con- 
siderar o  principio  christão  como  elemento 
essencial  e  fundamental  do  direito  bra- 
zileiro.  Nesta  verdade  se  encerram  todas  as 

farantias  da  Uberdade  e  todas  as  neoessida- 
es  da  fé. 

Adoptando  este  regímen,  escolhemos  sur« 
gidonro,  onde  nos  abrigássemos  dos  tempo- 
raes,  que,  na  Europa,  com  escândalos  das 
almas  e  ruina  dos  Estados,  convulsam  o 
mundo  politico  e  o  mundo  espiritual.  Onde 
se  conceberia,  noa  Estados  Unidos,  a  enormi- 
dade monstruosa  de  medidas  como  essas, 
que  entristecem  e  dividem  a  grande  e  agi- 
tada França,  renovando  as  atitigas  proscri- 
tpções  revolucionarias? 


Quem  se  atreveria  a  propor,  nos  Estados 
Unléos,  qoe  se  retirasse  ás  eeogregaçõee  re- 
ligiosas o  direito  de  ensinar ! » 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  no  par- 
lamento brasileifo  JÀ  houve  Quem,  oom 
grande  menoeprezo  da  liberdade  constitu- 
cional, propuzesse  a  interdicção  para  as 
ordens  religiosas  do  ensino  e  da  caridc^e,  pro- 
hibindo-se-lhes  o  terem  estabelecimentos  de 
en^no,  hospitaes,  asylos,  etc. 

O  Sr.  Germano  Hasslocker  —  Estou  com 
V,  Ex.  Nunca  serei  capaz  de  dar  meu  voto 
a  semelhantes  idéas. 

O  Sr.  Tostá  —  Façamos  a  applicação  das 
duas  doutrinas  constitucionaes,  a  do  Estado 
atheu  e  a  do  Editado  '  leigo,  commentando  o 
ai't.  86  da  Constituição  que  dispõe  assim  : 

€Todo  brazileiro  é  obrigado  ao  serviço 
militar  em  defesa  da  Pátria  e  da  Consti- 
tuição, na  fbrma  das  leis  federaes.> 

A  Constituição  estabelece  neste  artigo  a 
obrigatoriedaae  do  serviço  militar,raas,  como 
além  do  serviço  militar,  ha  outros  que  não 
s  j  podem  suspender  sem  que  a  communidade 
soíira,  sem  que  a  vida  nacional  se  perturbe, 
o  legislador  constituinte  accrescentou  :  na 
forma  das  leis  federaes.  Isto  quer  dizer  que 
compete  ao  Congresso  Nacional  desenvolver 
a  these  constitucional  om  lei  ordinária,  esta- 
belecendo as  condições  e  o  modo  do  alista- 
mento, pondo  em  harmonia  o  serviço  militar 
com  outros  serviços  necessários,  indispensá- 
veis ã  vida  nacional. 

O  Sr.  Izidro  Leite—  Respeitando  a  dou- 
trina constitucional. 

O  Sr.  Tosta  —  V.  Ex.  está  em  um  circulo 
vicioso,  porque  funda-so  no  texto  que  eii 
estou  interpretando  para  arguir  de  inconsti- 
tucional a  lei  que  isenta  certos  cidadãos  do 
serviço  militar. 

Trata-se  de  saber  si  a  obrigatoriedade  do 
serviço  ô  absoluta  ou  si  compete  ao  Con- 
gresso regulal-a  estabelecendo  isenções. 

A  propósito  desta  questão.que  parece  clara, 
levanta-se  aqui  uma  tempestade  tremenda... 

O  Sr.  Izidro  Leite  —  V.  Ex.  ó  que  fica 
tempestuoso  somp/eque  se  flilla  em  questão 
religiosa. 

O  Sr.  Tosta  —  V.  Ex.  está  enganado  ;  e 
para  acalmar  os  que  se  oppoem  á  minha 
emenda  porque  ella  só  se  refere  aos  sacer- 
dotes c&thoUcos,  declaro  que  votarei  a  favor 
da  emenda,  que  amplial-a  aos  ministros  das 
outras  religiões. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaxcanti  —  Por  que  V. 
Ex.  não  apresenta  ? 

O  Sr,  Tosta— Po^ue  não  estamos  decre- 
tendo  nenhuma  lei  de  conscripção  militar. 
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Quando  for  dado  para  discussão  o  projecto  re- 
gulando o  sortoio  militar  que  veiu  do  Senado 
com  a  isenção  aliás  dos  occlesiasticos  de 
ordens  sacras,  cujo  eátudo  pend3  de  delibe- 
ração da  Commissão  de  Marmha  e  Guerra,  03 
nobres  Deputados  poderão  agitar  a  questão 
e  ampliar  o  pansamento  de  minha  emenda. 

Appliquemos,  Sr.  Presidente,  as  doutrinas 
do  atheismo  e  do  laicismo  do  Estado  na  in- 
terpretação do  art.86  para  concluirmos  sobro 
os  termos  em  qu9  devem  ser  feitas  as  leis 
federaes  do  serviço  militar. 

Si  o  Estido  é  atheu,  nào  vê  com  sympa- 
thia  nem  tolera  os  diversos  cultos,  ô  hostil 
e  antipathicj  ás  diversas  religiões;  neste 
caso,  o  seu  intuito,  na  elaboração  das  leis, 
será  arrefecer  o  sentimento  religioso,  apa- 
gar a  fé  christã,  difficultar,sinão  supprimir, 
as  instituições  religiosas. 

Ora,  o  meio  mais  efQcaz  para  conseguir 
esse  desideratum  é  obrigar  ao  serviço  militar 
os  seminaristas  e  os  sacerdotes  catholicos.  O 
numero  dos  sacerdotes  catholicos  é  ainda 
limitado;  ha  rai*ochias  nos  Estados  que  não 
teem  vigários  e  toios  sabem  que  aqui  n» 
capital  os  que  existem  são  insufflcientes  para 
acudirem  aos  reclamos  das  consciências  ca- 
tholica?. 

Quanto  aos  seminaristas,  o  serviço  militar 
obrigando-os  á,  vida  dos  quartéis— os  desvia 
da  melindroza  educação  de  que  carecem  para 
o  ralnisterio  religioso.  Os  moços  que  se  des- 
tinara ao  sacerdócio  teem  uma  educação  es- 
Secial,  rigorosa,  piedosa,  que,  sem  despren- 
el-os  completamente  da  vida  mundana,  os 
j  purifica  no  cadinho  das  virtudes  christãs. 
A  Igreja  dispensa  particular  attonçâo  e 
muito  zelo  á  obra  dos  seminários,  que  são 
os  viveiros  do  clero. 

Ora,  pergunto,  como  conseguir  a  formação 
do  clero  nessas  condições  si  os  seminaristas 
forom  obrigados  a  deixar  o  recolhimento  dos 
seminários  para  passarem  dous  ou  tresannos 
na  agitação  mundana  dos  quartéis  e  das  fi 
leiras  ? 

Nos  paizes  om  que  o  Estado  persegue  a  re- 
ligião catholica,  como  acontece  em  França, 
os  inimigos  da  Igreja  não  occultam  o  seu  fim, 
que  é  embaraçar  a  formação  do  clero.  Os 
seminaristas,  após  o  serviço  militar,  perdem 
muitas  vezes  a  pureza  e  a  piedade  de  sua  pri- 
meira educação:  uns  adquirem  gosto  pela 
carreira  das  armas,  outros  deixam-se  cor- 
romper pelos  incrédulos  e  scepticos;  outros, 
finalmente,  perdem  a  vocação  para  o  sacer- 
dócio, embora  conservem  a  fé. 

Nào  nos  Illudimos  nós  os  catholicos  sobre 
as  intenções  dos  que  querem  obrigar  os  se- 
minaristas e  os  ecciesiasticos  de  ordens  sa- 
crjts  ao  serviço  militar;  o  seu  intuito  é  hos- 
til izar  a  Igreja.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 


Entendida  a  separação  dos  dous  iK>deieino 
sentido  largo,  libaral,  de  tolerância  e  rapei- 
to  para  com  a  i*eligião  catholioa  e  os  dinr- 
SOS  cultos  dissidentes,  o  art.  66  da  Co^- 
tuição  interpreta-se  vordadeii*amente  ito- 
tando- se  do  serviço  militar  os  ministros  d^ 
i*eIigião,  que  exercem  na  sociedade  uma  í^- 
cção  importante,  muito  elevada,  sem  a  qtil 
a  anarchia  implanta-se  no  gaiz  e  as  socieb- 
des  humanas  perdem  a  noção  de  Deus. 

A  missão  do  padre  é  alimentar  o  sentinis^ 
to  christão  no  seio  da  nação,  é  cuidar  ib 
almas... 

O  Sr.  Germano  Hàsslochbr  —  Mas,  pr- 
gunto  a  y.  Ex.:  o  padre  que  é  Deputado  m 
está  deixando  de  dirigir  as  almas,  duraffi^ 
o  tempo  em  que  vem  aqui  se  metter  eft 
politica  ?  E*  essa  a  missão  do  padre  ? 

Si  não  pôde  ser  soldado,  não  venha  ia» 
bem  cã  pa*^a  a  Gamara,  ser  Deputado:  ii 
cuidar  das  almas  dos  que  estão  lá  fóra,  q« 
nós  aqui  não  precisamos.  Querem  ser  Sem- 
dores  e  Deputados,  mas  não  querem  ser  soi- 
dados ! 

O  Sr.  Tosta  —Sr.  Preside Jte,  os  nobr» 
Deputados  allegam  ainda,  para  incluirseo 
clero  no  alistamento  militar,  o  g  28  do  aru^ 
72  da  Con*;tituição,  que  diz  :  c  Por  mo- 
tivo  de  crença  ou  de  funcção  religiosa  no* 
nhum  cidadão  brazileiro  poderá  ser  príTado 
de  seus  direitos  civis  e  políticos,  nem  eiimir- 
se  do  cumprimento  de  qualquer  dever  cí- 
vico.» 

Vou  explicar,  em  pouais  palavras,  o  pai- 
samentodo  legislador  constituinte. 

O  paragrapho  om  questão  evidentemente 
se  compõe  de  duas  part3S,das  quaes  a  prima- 
ra tem  por  fim  garantir  a  todo  o  cidadã  > 
brazileiro,  qualquer  que  seja  a  sua  crença, 
qualquer  que  seja  a  sua  funcção  religiosa.  o< 
direitos  civis  e  políticos. 

E  porque  se  incluiu  isto  na  Constitu'^? 
Porque  no  primitivo  projecto  de  Constituição 
do  Governo  Provisório  priva va-se  o  padre  de 
exercer  direitos  politicos,  de  representa  a 
nação  no  parlamento,  o  que  levantou  coBtes* 
taçoes.  Pois  bem  :  foi  com  o  intuito  de  evitar 
que  de  futuro  pudessem  leis  ordinaiias 
coarctar  os  direitos  politicos  do  clero  ca- 
tholico,  ou  do  ministro  de  qualquer  reli|ão, 
que  se  incluiu  na  Constiiuição,  por  ofi^ 
emenda,  a  primeira  parte  do  paragraftio 
citado  .  Se  me  refiro  frequentemente  ^o 
clero  catholico  é  porque  as  outras  religi»^ 
são  rari  nanies  in  gurgite  vasto, 

O  Sr,  Germano  Hasslociier— Mas  i^ 
merecem  menos  consideração  do  que  i^' 
tholica. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  estou  dizendo  fJ^ 
não  mereçam  consideração ;  estou  me  i^ 
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ierindo  ao  modo  como  encaminho  os  mous 
discursos,  fallando  do  preferencia  em  defesa 
do  catholicismo,  contra  o  qual  so  dirigem  os 
ataques  dos  sectários  do  athoismo  do  Estado. 
A  Igreja  Cathollca  é  de  praferencia  comba- 
tida, porque  é  a  unica  de  que  muita  gente 
tem  medo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  A  mim  não 
me  faz  medo,  nem  sou  perãeguidor. 

O  Sr.  Tosta  —  Nâo  digo  que  V.  Ex.  tem 
medo,  mas  aífirmo  que  muita  gente  receia  a 
iucta  no  direito  commum. 

A  segunda  parte  do  paragrapho  dispõe 
que  ninguém  p6de  allegar  motivo  de  crença 
religiosa  para  se  eximir  ao  cumprimento  dos 
deveres  civicos. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  E  nm 
delles  é  ser  soldado.  E*  uma  das  obrigações 
de  todo  cidadão  brazileiror  (Apoiados,) 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  Presidente,  ha  um 
texio  da  Escríptura  que  diz  :  «Não  julgues, 
para  que  não  sejas  julgado»  ;  e  ha  seitas 
protestantes  que,  fundando-se  neste  texto, 

frohibem  que  seus  sectários  segam  juizes, 
i  alguém,  allegando  este  motivo  de  religião, 
se  quizer  eximir  de  ser  iurado,  o  que  ô  con- 
siderado um  ónus  publico,  não  poderá  ser 
attendido,  não  poderá  se  eximir,  o  que  não 
impede  a  lei  ordinária  do  i:;entar  os  minis- 
tros da  religião  do  serviço  dojury,  como 
s  iccede  em  Minas  com  o  clero  catholico,  por 
motivo  de  ordem  social . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  ~  E,  quanto 
a  ser  soldado,  dá -se  o  mesmo  :  ninguém  podo 
eximir-se  por  motivo  de  religião. 

O  Sr.  Tosta  —  Ha  outra  seita  protestan- 
te, Sr.  Presidente,  que  prohibo  o  derrama- 
mento de  sangue,  de  moio  que  os  seus  se- 
ctários não  podem. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Qual  é  esta 
seita  protestante  ?  V.  Ex.  pôde  dizer  qual  é? 
A  Igreja  Cathollca  é  que  prohibe  que  se  der- 
rame sangue;  logo,  catholico  nenhum  podo 
sor  soldado,  porque  o  catholicismo  lhe  pro- 
hibe que  maie  o  seu  Irmão. 

O  Sr.  Tosta— A  Igreja  prohibe,  é  certo, 
derramar  o  sangue  humano,  coramettcr 
crueldades,  assassinar,  como  prohibem  tam- 
bém 08  códigos  penaes;  mas  não  impede  que 
o  cidadão  peguo  em  armas  para  defender  a 
sua  pátria  em  uma  guerra  justa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  pe- 
rante o  catholicismo  não  ha  nacionalidades 
nem  pátrias;  todos  os  homens  são  irmãos, 
iilhos  do  mesmo  pae. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  nobre 
Deputado  está  applicando  o  preceito  religioso 
ao  preceito  constitucional. 

Vol.  II 


O  Sr.  Tosta  — Nàx)  confundamos  as  idéas. 
O  Sr.   Thomaz  Cavalcanti  —  E'  preciso* 
mesmo  não  confundir. 

O  Sr.  Tosta— Senhores,  para  ter  applica- 
^0  a  8*  parte  do  §  28  do  art.  78,  dous  ele- 
mentos, duas  condições  são  necessárias:  pri- 
meiro, um  acto  voluntário  do  cidadão  a 
quem  a  lei  decretada  impõe  o  dever  civico,. 
allegando  perante  o  executor  da  lei  a  funcho 
religiosa  ou  o  motivo  de  crença  p.\ra  eximir- 
se  da  obrigação;  segundo,a  existência  de  uma 
lei  já  decretada,  em  execu^,  contra  a  qual 
reclama  o  cidadão. 

Ora,  no  caso  em  debate,  fklham  completa- 
mente as  duas  condições:  não  ha  cidadão  al- 
gum procurando  eximir-se  e  não  existe  lei  al- 
guma obrigando  o  clero  ao  serviço  militar. 

Os  padres  não  estão  solicitando  cousa  al- 
guma do  Con^i'esso. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Querem  fugir 
de  cumprir  esse  dever. 

O  Sr.  Tosta — Não  querem  fugir  a  cousa 
alguma.  Quando  nós  decretamos  as  leis  ordi- 
nárias regulando  os  textos  constitucionies, 
desenvolvendo  as  theses  contidas  na  Consti- 
tuição. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  aqui 
é  o  advogado  dsUes. 

O  Sr.  Tosta—.  .  .não  sou  advogado  delles; 
sru  advogado  aqui  dos  princípios  geraes 
{apoiados)  que  entendem  com  o  bem  publico  ; 
defendo  a  relijrião,  a  agricultura.a  industria, 
o  commercio,  todas  as  classes  do  meu  paiz, 
coUocando-me  sempre  no  ponto  de  vista 
geral. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Eu  disse  que 
V.  Ex.  era  advogado,  no  bom  sentido  da  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  (  dirigindo' 
se  ao  6'r.  Tosta)  —  Faço  justiça  ás  intenções 
honestas  de  V.  Ex.  ^ 

O  Sr.  Tosta— Ouça  V.  Ex.  o  que  estou 
dizendo:  os  padres  não  pedem  nada.  V.  Ex. 
diz:— «E'  advoí,'ado  dos  padres,  logo  está  p3- 
dindo  alguma  cousa».  Não,  não  estou  pe- 
dindo nad  I .  Estou  defendendo  os  bons  prin- 
cipies constitucionaes,  raant3ndo  a  minha 
coherencia,  em  nome  dos  altos  interesses  da 
causa  nacional.  {A2yartes,) 

Quando  fixamos  as  forças  de  mar  e  terra, . 
regulamos  o  serviço  militar  ou  elaboramos 
qualquer  lei  orgânica  da  Constituição,  faze- 
mol-o  soberanamente,  sem  solicitação  de 
qu3m  quer  que  seja,  collocando-nos  no  ponto 
de  vista  geral  dos  grandes  interesses  nacio- 
naes. 

I     Assim,  com  relação  ao  sorteio  militar,  o- 
■  nosso  intuito  deve  ser,  não  advogar  inte-- 
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reases  iadividaaes  ou  de  classes,  mas  impor 
aos  oidadfios  o  imposto  do  sangue  dentro 
de  certos  limites,  attendendo  a  oatras  ne- 
cessidades nacionaes  também,  qtU3  nEo  po- 
dem deixar  de  ser  satisfeitas  sem  offensa 
da  Constitoi^,  como  é  por  exemplo  o 
exercício  do  calto  religioso,  que  será  em* 
baraçado  si  os  ministros  da  religião  nio 
forem  isentos. 

As  leis  do  sorteio  militar  isentam  do  ser- 
viço os  Senadores,  os  Deputados,  os  magis^ 
trados,  os  graduados,  os  chefes  dos  serviços 
administrativos  os  que,  servem  de  arrimo  á 
fámilia,  etc.  Porque  ?  Porque  o  servi^  mi- 
Utar  racioBalnsente  nio  pôde  suspender  a 
vida  nacional. 

E  si  nos  paizes  onde  o  receio  de  ser  a  cadis 
momento  envolvido  em  uma  guerra  geral 
com  vizinlios  poderosos  ha  isenções,  com 
maioria  de  razão  deve  haver  entre  nós,  cuja 
situação  ó  bem  diversa. 

Portanto,  obrigar  ao  serviço  militar  o 
clero  é  embaraçar  o  oulto  catholico,  con- 
trariar o  sentimento  religioso  do  povo  bra- 
zileiro,  dar  á  separação  da  Igreja  do  Estado 
uma  interpretado  athoista,  de  hostilidade  ã 
Igreja. 

Sv.  Presidente,  acredito  ter  demonstrado 
que  a  emenda  nada  tem  do  oifensiva  da  Con 
stituíção  ;  ao  contrario,  olla  attende  a  uma 
das  necessidades  sociaf s  do  povo  brazileiro. 

Mas,  dizem  alguns  que  ella  é  incompleta 
porque  além  dos  sarcedotes  catholicos,  nos 
termos  da  lei  de  1874,  ha  outros  ministros 
de  religiões  que  não  estão  contemplados  na 
isen^.  Os  que  arguema  emenda  de  incom- 
pleta, mostram-se  dispostos  a  conceder  a 
isenção  desde  que  ella  seja  extensiva  aos 
outros  cultos. 

Senhores,  porque  a  emenda  é  incompleta, 
segue-se  que  não  deva  ser  approva  la,  quando 
temos  ainda  uma  terceira  discussão  do  pro- 
jecto, na  qual  SS.  EEx.  poderão  ampliada 
mandando  outra  emenda  ? 

A  emenda  é  incompleta,  mas  a  idéa  nella 
contida  ó  verdadeira,  isto  é,  deve-se  isentar 
do  serviço  militar  aquelles  que  desempe- 
nham funcções  religiosas,  porque  são  func- 
ç5es  sociaes,  indlspens  iveis,  visto  como 
nenhum  povo  vive  sem  religião. 

A  emenda  está  incompleta,  mas  satisfaz  a 
uma  necessidade  da  sociedade  brazileira. 

Si  a  doutrina  é  verdadeira,  si  ella  attende 
a  uma  necessidade,  porque  rejeital-a  com  o 
pretexto  de  que  é  incompleta  ? 

Approvem-na  e  completem-na  depois  na 
terceira  discussão. 

Desde  Já  hypotheco  o  meu  voto  á  emenda 
de  SS.  EEx.  Nós— os  catholicos— somos  to- 
lerantes civilmente,  não  pedimos  privi- 
légios; queremos  a  liberdade  no  oireito 
commum  ;   não  tememos  a  discussão,  nem 


duvidamos  da  victoria  da  boa  cansa  aobi 
égide  da  liberdade. 

Sr.  Presidente,  vem  muito  a  proposital 
uma  vez  que  tratamos  de  interpretação  k 
Constituição,  mostrar  como  são  deMtstfosv 
os  effeitos  originários  dessa  interpretação  d» 
atheismo  do  Estado. 

Agora  mesmo  estamos  observando  nesti 
Capit  d  o  facto  de  ter  o  Conselho  Municipal 
autorizado  o  Prefeito  a  ceder  os  •dificioi 
escolares  para  o  ensino  reltgtoso  em  liorai 
que  não  collidam  com  o  ensino  profiuio. 
sendo  esse  ensino  religioso  dado  nao  ^loi 
professores  munioipaes  pagos  pelos  o&ttm 
públicos,  mas  pelos  representantes  da«  di- 
versas religiões  ;  e  o  Prefeito  vetou  a  lei  por 
motivo  de  ordem  constitucional,  allegando  a 
laicidade  do  ensino  publico,  emboni  faça 
confissão  solemne  de  ser  catholico. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —Nós,  o  di^no 
Prefeito  e  o  relator  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  estamos  nas  mesmas  con- 
dições. 

O  Sr.  Tosta—  E'  uma  questão  importante 
que  sinto  não  poder  discutir  agora  e  q« 
se  prende  á  doutrina  constitueionai  da  sepik- 
raçào  da  Igreja  do  Estado,  que  expuz  no  co- 
meço do  meu  discurso. 

Realmente,  Sr,  Presidente,  si  secularia- 
ção  do  Estado  é  atheismo,    então  tem  razio 

0  Prefeito.  Si,  porém,  secularização  do 
Estado  significa  neutralidade  leal,  tolerancii 
para  todas  as  opiniões  religiosas,  acatamento 
para  com  o  sentimento  religioso  do  povo 
brazileiro,  neste  caso  o  veto  do  Prefeito  é 
aitentatorio  da  Constituição. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Obedeceu  a 
um  preceito  constitucional. 

O  Sr.  Tosta  —  VV.  EEx.  querem  a  todo  o 
transe  uma  interpretação  especial,  não  paa 
a  Nação  Brazileira,  mas  para  uma  minorii 
insignificante  • 

O  que  se  pretende  é  amesquinhar  a  reli- 
gião, é  apagar  a  fé  christã  na  alma  d» 
crianças  á  força  de  negações,  de  absoluto  â- 
lencio  sobre  a  doutrina  christã  nas  escolas  '• 

Na  Inglaterra  protestante,  pela  lei  de  1002, 
ultimamente  votada,  os  cofres  públicos  coi* 
correm  para  auxiliar  todas  as  escolas,  nãoi^ 
as  officiaes,  como  as  confeasionaes  que  obset' 
vam  certas  condições  legaes,  sem  exciusil 
das  catholicas. 

No  Canadá,  o  mesmo  se  dá.  Nos  Estadil- 
Unidos,  a  escola  é  neutra,  mas  é  permittièi 
fora  das  horas  destinadas  ao  ensiiio  letai 
penetrarem  os  ministros  das  diversas  rol- 
giões,  nos  prédios  eac<^areg  para  minUrar^ 

1  ensino  religioso  ãs  crianças  do  niMma  creâii 
de  accordo  com  os  pães. 
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O  Bb,.  Thomaz  Catalcanti  dá  um  aparte. 
.  O  Sr.  Tobta—  o  nobre  Deputíuio  quêr 
bma  Oonstitui^^  para  seu  uso,  para  a  mi* 
loria  e  não  para  a  Nação  Brazileira. 
P  A  HoUanda  também,  qneôam  paiz  cal- 
rinista,  onde  o  catbolicismo  prospera  e  a 
'estamução  da  Igreja  é  um  dos  factos  mais 
lotareis  da  bistoria  relí^osa  moderna,  a 
neutralidade  éo  ensifto  é  «ma .  realidade, 
kmia  obra  de  boa  fó  e  não  orna  phantasma- 
goria  imposta  pelo  eeetarismo  athen. 

Na  importante  revista  fi-anceza  —  «  Les 
Questions  Âctoelles  »,  de  12  de  março  deste 
anae,  vem  um  estndo  sobro  o  movimento 
religioM  na  UoUanda  no  qaal  se  lé  o  seguin- 
te :  c  De  calvinista  qiiea*a  o  ensino  primá- 
rio até  1857,  tornoa-se  neatro,  mas  de  ama 
neutralidade  menos  sectária  que  a  inven- 
tada por  nossos  Jacobinos  dê  França.  Em 
horas  fixadas,  de  acoordo  com  a  autoridade 
communal,  os  ministros  dos  diversos  cultos 
podem  penetrar  na  escola  e  ahi  ensinar  seu 
catbecismo  ás  crianças,  com  o  consentimento 
4ospaes  » 

Os  jacobinos  brasileiros  seguem  o  exemplo 
ios  franceses,  querem  impedir  a  todo  transe 
o  ensino  religioso  nos  prédios  escolares.  Creio 
€uè  o  nobre  Deputado  (  referindo-se  ao 
A*.  Thomcz  Cavatcanii)  não  se  dedignarà 
ler  considerado,  jacobino, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Nas  sei  o 
^ue  V,  Ex.  chama  de  jacobino. 

O  Sr.  Tosta— São  os  exaltados, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  E'  definição 
errada. Si  V.Ex.  chama jVzcoWno  aquello  que 
íela  com  interesse  a  lei  do  paiz,  eu  o  sou.  E' 
isto  que  V.  Ex.  não  esta  fazendo. 

O  Sr.  Tosta  —  Do  conceito  que   o  nobre 

Deputado  faz  do  humilde    orador,  appello 

para  o  juizo   do  paiz ,   que  decidira    cora 

lonhecimento  de  causa  :  eile  dirá  quem  zela 

Jom  interesse  a  lei  constitucional. 

:  {Continua a  ler) «...  A  escola  publica  pôde 

hesmo  ser  regida  por  padi'es  ou  religiosos,  si 

I  Conselho  Municipal  achar  bom,  porque  lhe 

Dmpete  a  nomeação  do  professor  ;  e  nas 

ommunas  onda  não  ha  dissidentes,  o  poder 

)lera  que  o  professor  ensine  o  cathecismo. 

uanto  á  inspecção  do  Estado  nas   escolas, 

Lia  Umita-se  a  verificar  si  os  mestres  estão 

lunidos  dos  diplomas  requeridos  pela  lei.» 

E' assim  que  so  entende  o   ensino  leigo, 

aando  a  seculari^çãodo  Estado  não  ó  syno- 

{rmo  de  atheismo  o  perseguição  religiosa, 

)mo  em  França. 

Admirável  é  que  o  PrefeitOt  que  se  diz  ca- 
bolico,  entenda  a  Constituição  brazileira 
elo  critério  dos  jacobinos  de  Franga*  quando 
Apostolado  Positivista  solemnemente  afflr- 
ia  que  os  internatos  municipaes  não  teem 


o  direito  de  privar  do  ensino  oatèoUooos 
pobres  orphios  neties  recolhidos,  c\^  pães, 
eram  catholioos. 

O  Se,  Gewiano  Hasslocher  —  Oh  !  já 
valo  0  Apostolado  Positivista  ;  já  ó  trazido  o 
seu  testemunho  pelos  catholicos  da  Ca- 
mará !? 

O  Sr.  Tosta— o  Anostolado,  referindo- 
se  ao  veto  do  PrefeitOfOlz  o  seguinte: 

€Seja  qual  for  o  scepticismo  dessas  classes 
(as  governantes)  os  seus  melhores  represen* 
tantes  não  devem  desconhecer  queeHas  vio- 
lam a  liberdade  espiritual  quando  preten- 
dem impor  o  seu  esiado  moral  e  mental. 
Uma  criança,  nlo  se  achando  habilitada 
para  escolher  a  sua  religião  e  muito  menos 
para  rejeitar  todas,  é  claro  que  semelhante 
escolha  compete  naturalmente  aos  seus  pães 
e  especialmente  ás  suas  mães.  Seria  abusar 
da  maior  das  desgraças  que  podem  pesar  so- 
bre uma  criança  prevalecer-se  do  desampa- 
ro om  que  a  lança  a  orphandade  para  incul- 
car-lhe  o  scepticismo.  Pois  quel  aqoelles 
mesmos  que  condemnam  com  razão  os  que 
querem  violar  as  consciências  dos  adultos, 
impondo-lhes  uma  fó  podem  julgar-so  autori- 
zados a  impor  a  miseros  orphãos  as  suas  opi- 
niões metaphysico-materiallstas?  E  chama- 
se  essa  monstruosidade  respeito  á  liberdade 
espiritual?... 

Por  isso,  cumpro  flawilitar  a  um  sacer- 
dote da  religião  dos  pães  o  exercício  do  seu 
ministério  nos  internatos  municipaes ;  ou 
então,  providenciar  para  que  os  orphãos 
possam  assistir  ao  culto  e  receber  o  ensino 
religioso  nas  igrejas  a  que  seus  pães  perten- 
ciam. A  única  difflculdade  para  a  realização 
dessas  medidas  consistiria  em  encontrar  ci- 
dadãos dignos  de  merecer  que  se  lhes  con- 
fiassem as  crianças. 

Ora  essa  difflculdade  é  puramente  hypo- 
thetica  no  caso  geral,  porque  a  quasi  tota- 
lidade dos  brazileiros  vem  felizmente  do 
catholicismo.» 

Sr.  Presidente,  tenho  âttigado  bastante  a 
attenção  da  Camará  (não  apoiados),  é  tempo 
de  terminar.  Mas  não  devo  fazel-o  sem  pro- 
vostar  contra  as  acousações  aote-hontem  as- 
sacadas polo  representente  do  Rio  Qrande  do 
Sul  contra  o  clero. 

S.  Ex.  declarou  que  votava  a  favor  da 
minha  emenda,  Lão  pelos  motivos  por  mim 
allegados,  mas  porque  não  quer  que  ílBiçam 
parte  do  exercito,  a  quem  incumbe  a  deílssa 
nacional,  homens  sem  patriotismo  e  co- 
vardes... 

O  Sa.  Qermano  Hasslocher— Não  empre- 
guei a  expressão  covarde. 

O  Sr.  Toota— Peço  licença  ao  nobre  Depu- 
tado para  pvot^tsr  por  simples  negação,  dei  • 
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xando  de  desenvolver  a  proposiçio  contraria: 
o  clero,  em  todos  os  paizes  do  mundo,  inclu- 
sive o  nosso,  nos  momentos  angustiosos  de 
guerra,  quando  a  Pátria  corre  perigo  e  é  in- 
vadida por  ininigios  estrangeiros,  o  clero 
mostrou-so  de  uma  abnegação  rara  e  de  um 
lieroismo  inox3cedivel. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Frei  Caneca,  por 
exempIo,mo8trou  sempre  grande  patriotismo, 
expirou  na  forca  por  patriotismo. 

O  Sr.  Tosta— Nào  o  farei,  Sr,  Presidente, 
não  demonstrarei  a  minha  proposição,  por- 
que seria  uma  injustiça  para  com  a  Camará 
e  o  paiz  presumir  siquer  que  ellej  ignoi»em 
08  feitos  gloriosos  e  heróicos  do  clero  brasi- 
leiro em  prol  da  religião  e  da  Pátria  nas 
guerras  que  o  nosso  exercito  tem  gloriosa- 
mente sustentado.  Tenho  concluído.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  felicitado ,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  índio  do 
Brazíl,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Bozerril  Fontcnelle,  Thomaz 
Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Walfredo  Leal, 
Celso  do  Souza,  Josó  Marcellino,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Neiva,  Castro  Reoello, 
Garcia  Piras,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  José  Moinar dim,  Iri- 
nou  Machado,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Albuquerque,  Belisariode  Souza, 
Cruvello  Cavalcanti,  Paulino  do  Souza,  Este* 
vam  Lobo,  Gastão  da  Cunha,  Francisco  Ber- 
nardino, Camillo  Soares  Filho,  Pádua  Re- 
zende, Moreira  da  Silva,  Ferreira  Braga,  Ál- 
varo de  Carvalho.  Aquino  Ribeiro,  Benediclo 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abmu, 
Carloi  Cavalcanti,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Domingos  Mascarenhas,  Vcspa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varela,  Diogo 
Fortuna,  Campos  Cartior  e  Homem  de  Car- 
valha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugénio 
Tourinho,  Enéas  Martins,  Arthur  Lemos, 
Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Raymun- 
do  Artbur,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto,  Rodrigues 
Dória,  Domingos  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueiras.  Bulcão  Yianna,  Félix  Gaspar,  Sa- 
tyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Bezamat, 
Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Francisco 
Veiga,  Bernar  Jo  Monteiro,  João  Luiz,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
João  Luiz  Alves,    Leonel   Filho,   Henrique 


Salles,  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  OlynthoRi- 
beiro,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Qo- 
tro,  Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  .Va 
lois  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Feroiirio 
Prestos,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Ooi- 
dido  Rodrigues,  Azeveio  Marques,  Joaqán 
Teixeira  Brandão,  Costa  Netto,  Abdon  li- 
ptista  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Si*s.  Sá  Peixoto,  Rog«rw 
de  Miranda,  José  Euzebio,  Dias  Vieira,  T#- 
gilio  Brígido,  João  Lopes,  Teixeira  de  Sd,  i- 
fonso  Costa,  Malaquias  Gonçalves,  Est^ 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Arthur  ^ 
lando,  Euzebio  de  Andrade,  Pinto  Danti, 
Galdino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Ai- 
gu ito  de  Vasconcellos,Erico  Coelho,  Laurinè 
Pitta,  Pereira  Lima,  Josô  Bonifácio,  C* 
neiro  de  Rezende,  Aialberto  Ferraz,  Bema^ 
des  de  Faria,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  O 
leão  Carvalhal,  Bernardo  do  Campos,  An» 
ral  César,  Leite  de  Souza,  Franolsco  Ifalti 
Marçal  Escobar  e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Prei^ldente— Continua  a  dis- 
cussão única  da  emenda  dos  Srs.  Tosti  6 
Neiva  ao  projecto  n.  46,  de  1904.  em  virade 
do  disposto  noa?t.  162,  do  Regimento. 

O  6i*.  Germano  Bassloeher 

—Peço  a  pa- lavra. 

O  Sr.  Preeidenle— Tem  a  palafra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oermauo  Ha^i^looher 

pensa  que  na  questão  que  se  ventila  não  hi 
a  menor  ameaça  á  liberdade  religiosa,  ft- 
rantida  pela  Constituição  ;  do  contrario,  es- 
taria ao  lado  do  nobre  Deputado  pela  R&hiâ, 
pugnando  pela  realidade  do  principio  es- 
tatuído no  nosso  cadigo  íundameniaU 

Diverge  do  S.  Ex.  no  conceito  a  re- 
speito do  Estado  secularizado,  conservando^, 
sem  ser  atheu,  desde  que  não  pôde  cogitar 
de  uma  crença  em  Deus,  alheio  ás  denii^ 
religiões,  deixando  esta  preoccupação  ã  md- 
sciencia  soberana  do  individuo,  cujalíborj4io 
é  assegurada  pel  i  Constituição. 

Parallelamente  á   liberdade  absoluta  à^ 
crenças  e  de  cultos,   a   Constituição   estabe-  ' 
loceua  igualdade  de  todos  os    brazilein>^  j 
quanto  ás  responsabilidades  e  obrigações  fM 
a  cada  um  cabe  como  cidadão. 

Aliás,  ó  um  conceito  incontestável  fie 
ninguém  pôde  gozar  do  direito  sem  tor  ^ 
respectivas  obrigações. 

No  emtanto,  o  seu  honrado  collega  ca^- 
dera  um  attentado  á  liberdade  do  exeroíno 
do  cultos  a  obrigação  imposta  ao  sacerdi^ 
até  mesmo  ao  estudante  de  theologia,  do  iV"- 
viço  militar. 
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A  lei  de  1874,  promulgada  na  vigência  do 
gimen  imperial,  não  pôde  continuar  a  vi- 
rar para  o  efTeito  das  obrigações  dos  bra- 
eiros,  catholicos  ou  nâo,  desde  que  o  Es- 
lo  não  cogita  de  matéria  religiosa  quanto 
obrigações  e  dii*eitos  do  cidadão  brazi* 
iro  perante  elle. 

Nos  termos  da  Constituição,  o  padre  ô  um 
tidadão  como<iualquer.  e  como  tal  lhe  cjrrc. 
» devor  de  servir  a  pátria  em  troca  dos  fa- 
rorcs  que  esta  llie  dá  ! 

O  assumpto  concreto  a  resolver  6  este  : 
»m  virtude  das  leis  que  ffovernam  o  Brazil, 
)  padre  deixa  de  ser  cidadão  no  momento  em 
[ue  o  cidadão  tem  de  dar  o  seu  quinhão  de 
obrigação,  ou  o  ó  somente  no  momonto  em 
[ue  recebe  favores  ou  goza  de  direitos  ? 

Semelhante  excepção  daria  logar  aos 
nalores  abusos,  si  fosse  mantida  a  lei  de 
874,  como  deseja  S.  Ex.,  pois  gozassem  os 
lemlnaristas  do  privilegio  de  isenção  para  o 
lerviço  militar;  amanhã,  porventura,  fos.- 
lemos  arrastados  a  uma  guerra  estrangeira, 
)s  seminários  se  converteriam  em  refugio  de 
bdos  quantos,  a  titulo  de  matriculados  de 
beologia,  quizessem  desfalcar  as  fllehras  do 
losso  exercito. 

^  B,  o  que  é  mais,  nenhuma  intervenção  ca- 
■eria  ao  Governo  sobre  o  numero  de  semi- 
laristas,  porque  seria  intempestiva,  pro- 
lurando  o  Estado  cercear  a  liberdade  de  um 
lulto  religioso. 
\  Por  que  razão  isentar  o  padre  ? 

Porque  tem  uma  missão,  porque  tem  de- 
veres a  cumprir  ? 

Mas,  de  tão  respeitáveis  e  de  tanta  respon- 
sabilidade nâo  são  também  os  deveres  do 
chefe  de  família,  e  haverá,  porventura, 
isenção  para  elle  ?  E  si  o  padre  reclama 
para  si  o  exercício  de  todos  os  direitos  con- 
cedidos aos  briizileiros,  porque  ha  de  pre- 
ender  isenção  de  obrigações  aue  cahem 
lobre  todos  os  outros  brazileiros  ? 

Si  o  previlegio  reclamado  pelo  nobre  Depu- 
tado em  favor  do  sacerdote  catholico  fosse 
gualmente  pedido  por  todas  as  religiões  que 
viessem  a  ter  aqui  sous  representantes,  o 
'osultado  seria,  dentro  em  pouco,  vermos 
ima  enorme  quantidade  de  cidadãos  inúteis 
)ara  o  paiz,  porque  nunca  lhe  poderiam 
)restar  os  seus  serviços. 

Vota,  pois,  contra  a  emenda  do  nobre 
>eputado,  certo  de  que,  assim  procedendo, 
láo  está  perseguindo  uma  religião,  nem  tão 
>ouco  falseando  a  Constituição  da  Republica. 
Muito  bem;  muito  bem,) 

,  ^  Sr.    Oa,vlo«   Oa;Va;lca;iitl — 

>r.  Presidente,  depois  das  brilhantes  pala- 
^as  pronunciadas  pelo  illustrado  represen- 
jante  do  Rio  Grande  do  Sul  em  defesa  cabal 
10  parecer  apresentado  pela  Commissão  de 


Marinha  e  Guerra;  interposto  ao  projecto  de 
fixação  de  forças  de  terra  para  o  exercício 
financeiro  vindouro,  o  relator  desse  parecer 
se  julgaria  completamente  dispensado  de  vir 
mais  uma  voz  occupar  a  attenção  dos  hon- 
rados collegas  si  não  se  sentisse  obrií^ado, 
depois  do  discurso  pronunciado  pelo  illustre 
representante  da  Bahia,  a  vir  additar  al- 
gumas ponderações  em  contradita  ã  analyse 
porS.  Ex.  feita  sobre  esse  mcamo  parecer. 

Sr.  Presidente,  o  obscuro  representante 
que  agora  occupa  a  tribuna  é  sampre  infenso 
a  qualquer  espécie  de  exhibições  ;  a  intima 
satiôfação,  porém,  que  sente  em  cumprir 
estrictamente  o  seu  dever,  custe  o  que 
custar,  levou*o,  bem  a  contragosto  seu  e  col- 
laborando  no  seio  da  Commissão  de  Marinha 
8  Guerra,  a  apresentar  uma  emenda  ã  pro- 
posta do  Governo,  de  que  se  trata,  a  qual  se 
transformou  na  disposição  actual  do  projecto 
tão  vivamente  criticada  pelo  referido  repre- 
sentante da  Bahia. 

Aidéa  doorador,  Sr.  Presidente,  cumpre 
accrescentar,  sempre  constituiu  emenda 
apresentada  ao  parecer  da  Commissão  a  que 
se  honra  de  pertencer,  em  outros  annos  e 
quando  se  estudava  a  lei  de  forças  de  terra. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Apoiado, 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  O  que  suc- 
cedia,  porém,  é  que,  venciio  constantemente 
no  seio  da  Commissão  em  outros  annos,  neste 
toda  a  Commissão  perfilhou  a  idéa,  accei- 
taodo  a  referida  emenda. 

Mas,  dizia  eu,  ao  principiar  o  meu  dis- 
cuiso,  que  era  por  natureza  infenso  a  toda 
sorte  de  exhibições  ;  todavia,  desta  vez  não 
me  pude  Airtar  a  ellas. 

E'  que  tive  a  coragem  de  vir  dizer 
aqui  que,  mesmo  a  despeito  da  minha  con- 
sciência de  catholico,  atrevera-me  a  atacar 
um  privilegio  conferido  inconstitucional- 
mente ao  clero  dessa  religião,  para  assim 
collocar-me  ao  lado  da  carta  de  24  de  feve- 
reiro e  não  repellir  indignamente  as  con- 
vicções que  tenho. 

Parece-meque  deste  modo  trabalho  em 
prol  da  Republica  e  que  defendo,  no  escru- 
puloso desempenho  de  meu  mandato,  um  dis- 
positivo imperativo  da  Constituição. 

Pois  bem,  isso  jã  deu  logar  a  quo  hoje 
apparecosse  uma  verrina  na  imprensa,  o  até 
que  merecesse  as  honras  de  um  arti<^o  eli- 
torial  o  meu  humilde  nome. 

Sou  tido,  Sr.  Presidente,  como  autor  da 
emenda  em  questão,  hoje  tida  como  nova, 
mas  realmente  velha,  tão  velha  quanto  a 
minha  presença  nesta  Casa  ;  sou  tido,  re- 

Sito,  como  perseguidor  do  clero  catholico  e 
este  modo  apontado  ás  iras  de  meus  cor- 
religionários. 
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O  Se«  Passos  Miranda  —  Iras,  Qix> ; 
Dôsiiâo  teiaos  iras  cootra  njagoem. 

O  Sr.  Caulcw  CAVALCAim— J5a  nSo  es- 
tou me  referindo  ao  nobre  Deputado  pelo  Pa- 
ri, nem  a  oollega  algum  ;  referi-me  ás  pu- 
blicações da  imprensa  de  hoje. 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Bem  sei  que 
não  se  refere  a  mim« 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— -ET  mais  uma 
razão  então  que  me  obriga  a  Tír  á  tribuna, 
afbn  de  explicar  o  meu  pensamento  inteiro» 
neste  a  sumpto,  iá  que  t&o  Injustamente 
Ton  sendo  apreciado. 

O  nobre  1  deputado  pela  Bahia  priocipioa 
o  seu  discurso  fazendo  o  histórico  da  isenção 
dos  saomrdotes  catholicos  na  Constituinte  e 
nas  sessões  seguintes  do  Congresso  Nacional, 
durante  14  annos. 

S.  Ex.  encontrou  nesse  histórico  predo- 
minando sempre  a  idéa  da  isen^  para  os 
sacerdotes  catholicos  porque,  em  seu  con- 
ceito, o  primeiro  Congresso,  na  sessão  or- 
dinária que  se  soffuíu  á  Constituinte,  ao 
qual,  portanto,  cabia  dar  a  interpretação 
authentiea  da  Constituição,  rejeiíou  a  idôa 
da  obrigatoriedade  do  serviço  militar  para 
o  sacerdote  e  dahi  por  deante  sempre  pro- 
cedeu do  mesmo  modo. 

Mds,  Sr.  Presidente,  si  o  ftwsto  existe  e 
si  essa  autoridade  ô  valiosa,  quererá.  dizM» 
por  acaso  que  nos  obrigue  de  tal  íórma  a 
nos  collocar  para  todo  o  sempre  Í6ra  das 
linhas  traçadas  pelo  Pacto  Fundamental?  Si 
o  Congresso  até  hoje  assim  tem  procedido, 
estaremos  por  semelhante  facto  obrigados  a 
proceder  do  mesmo  modo  9 

Não  ;  porque  esse  procedimento  é  flagran- 
temente contrario  ao  texto  constitucional  e 
podemos  reagir  contra  elle.  Além  disso,  con- 
traponho a  esse  subsidio,  infenso  á  iiéa  que 
defendo,  a  autoridade  incontestada  dos  com* 
mentadores  da  nossa  Constituição. 

£,  para  não  cansar  o  esj^irlto  da  Camará, 
lerei  apenas  o  Commentario  do  illustre  Sr. 
Dr.  João  Barbalho. 

O  Sr.  Tosta  —  O  Dr.  João  Barbalho  é  re- 
gai st  i  do  tempo  da  monareliia.  E*  preciso 
accentuai*  bem  isto» 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  No  tempo  do 
império  o  Dr.  João  Barbalho  estava  com  a 
boH  doutrina,  como  agora. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Perdoe^ne 
o  nobre  Deputado  pela  Bahia. 

S.  Ex.  acoasaooommsiatador  da  Conatà- 
tviçào  de  reg alista  do  tempo  do  império, 
qut^reado  tomar  suspeita  soa  opinião,  naas 
eu  a  tenho  em  grscáe  conta»  p<Hr  isso  ¥•« 
iel-a  da  mesma  forma.  Talvez  o  notoe  De-. 


putad»   qw   dá    esta  aparte  já  o   Uéa 
eitadc  valeaéo^se  de  sua  aotoridade. 

O  artigo  em  que  se  baseou  a  GanmôÉv 
para  apresentar  esse  dispositivo  foi  o  è 
n.  72,  §  3a»  da  Csmsiitoi^. 

Diz  este  paragrapho  :  «Por  naotivo  è 
crença  ou  fúncç&o  religiosa,  oeohiuB  <ádadM 
brazileiro  poderá  ser  privado  de  seos  dir^t6t> 
civis  e  pcliticos  nem  eximir-se  do  cubg^d- 
mento  de  qualquer  dever  cívico.» 

Vejamos  agora  como  commenta  este  p^ 
r^grapho  da  Constituiçio  o  iUuatre  ju» 
consulto  que  ha  pouco  citdi  : 

€por  motivo  de  crença  religiosa,  priw 
de  quaesquer  direitos  o  eldadio  awia  ^ 
tentai*  contj^  a  liberdade  de  conscieDeã 
e  de  cultos,  tão  preciosa  e  que  é  uma  da* 
inauferíveis  prerogativas  do  honoara,  mhit- 
rente  à  sua  personalidade.  Seria  isso  ums 
desarrazoada  immixtão  do  Estado  aos  domí- 
nios da  fó  religiosa  e  uma  contradícçio  eoa 
os  princípios  consagados  nos  arts.ll,  §  2°  • 
72,  g  S"".  £  já  não  seriam  todos  iguaes  pe- 
rante a  lei  (com  infrao^  do  precaitjdo  %2^ 
do  mesmo  artigo)  si,  por  motivo  de  religilo, 
ella  limitas^  os  direitos  de  algtus.Fór^  ú- 
surdo  mesmo  desconhecer  no  individuo»  ooBo 
direito  seu,  a  livre  escolha  e  pratica  de  una 
religião  qualquer,  e  ao  n^esno  tempo  cal- 
local-o  em  situação  de,  pslo  exercido  ds^e 
direito,  ver-se  privado  de  outros  que  tsèss 
gosam,  castigando  assim,  som  cuIjm^  á  liber- 
dade de  consciência.  O  naesmo  principio  de 
igualdade  perante  a  lei  veda  que  o  eresU, 
por  obedecer  á  sua  crença,  se  furie  ao  esai* 
primenta4os  deveres  cívicos.  EUe  ne7oé se- 
mente crente,  membr-o  de  t*ma  eommunlUU  f^ 
ligiosa^  è  também  cidadão^  parie  da  eommh 
nhão  civil  e  politica  na  qual  in«e«  Esinl^ 
lhe  ministra  protecção  e  ffaraniias^  tem  fV»di»- 
putavel  direito  de  exigir  a  prestação  de  cth 
los  serviços  que  o  Estado  exige  e  que  a  eíU  ^ 
indispensáveis , 

Desta  arte,  a  Constituição»  estabekeoes^ 
um  regimen  de  liberdade  e  igualdade^  nes 
soffre  Que  a  religião  seja  impedisoheDto  ou  ii- 
eapaeidade  para  o  exercício  de  quaesquer  (&• 
reitos  e  funcções  na  vida  civil  e  polititt^ 
nem  admitte  que  se  converta  em  isenção  e 

Sr ivilegio  para  dispensa  da  prestação  è 
everes  cívicos.  Em  virtude  d^be  $  ^«  Mr 
nhnma  crença  religiosa  obstará  á  noniaa# 
para  cargos  públicos  de  qualqunr  uatoretf 
o  juramento  deixa  de  ser  eiztgido  dos  tãm^t 
narios  publiops  e,  nos  nws  cases  ^iie  a  tf 
o  possa  exigir,  deverá  ser  pregado  canléiii 
a  religião  de  cada  um;  as  penas  eccleidastioi 
não  terão  jasMls  effettos  oi vis;  do  aarviçs  i 
jurye  do  «â:#rci<oe  de  defor  emjoiziO,  nir 
gaem éiseoto  por  ter  isio  qqmo  m^m^tk 
vcieomsvafér^igiosaonpor  m  osrastr 
ssao^rdotal.» 
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O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr. Carlos  Cavalcanti— 'Perfeitamente, 
Eotào  o  nobre  Deputado  acceita  o  commeii- 
tario  ooroo  interpretação  verdadeira  da 
c^natituiçSo  e  uEo  atheista? 

O  Sr.  ToiTA— Quanto  A  primeira  parte,  a 
dos  direitos .  {Apartes . ) 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Seria  dejiarra- 
zoado  aoceitar  o  c  jramentario  quanto  á  pri- 
meira parte  do  paragraplio  o  rep^llil-o 
quanto  4  segunda. 

O  Sr.  Tosta— Permitte-me,  o  nobre  Depu- 
tado, um  aparte? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Pois  nào,  ape- 
zar  de nfto  o  ter  apartealo  durante  seu  dis- 
cnrio. 

O  Sr.  Tosta— o  commentario  é  este;  Si 
nós  entendermos  que  devemos  obrigar  o 
padre  ao  serviço  militar,  elle  não  se  pôde 
eximir  porque  este  artigo  se  oppõa.  Mas  a 
questão  é  outra:  é  saber  si  devemos  ou  não 
excluil-o... 

Um  Sr.  Deputado— E' razão  religiosa. 

O  Sr.  Tosta— Não  é  religiosa,  é  de  neces- 
sidade social .  Elles  exercem  foneções  que  a 
soeieiade  não  pòdedkpensar. 

(Trooam-se  vários  ouiros  aparUs  entre  w 
Srs,  Moreira  Alves,  lanado  Tosta  e  outros 
Srs.  Deputados.  Soam  os  tímpanos.) 

O  Sr.  Presidente- Atten^o. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Ouviu  o  no- 
bre  Deputado  pela  Bahia  a  opinião  do  illustre 
commeotador  a  que  ha  pouco  me  referi.  Esse 
abalizado  jurisconsulto  diz  categoricamente 
no  commeatario  lido  que  ninguém  pôde 
eximir-sede  ser  jurado,assim  como  libertar-ae 
do  serviço  do  exercito,  por  motivo  de  crença 
ou  fancçào  religiosa;  mas  accrescenta  o  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia :  o  padre  deve 
gosar  de  isenção  militar,  deve  serumcida- 
0*0  excepcionalmente  colloeado  na  sociedade 
em  que  vive. 

O  Sr.  Tosta— a  isenção  não  é  por  amor  do 
padre,  é  por  amor  da  sociedade  brazileira. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  A  sociedade  dis- 
pensa esse  amor  todo.  Sempre  ha  de  haver 
um  padre  para  dar  uma  hóstia  a  engulir. 

O  Sr,  CAmuw  Cavalcanti  —  Per4ôe-ine 
o  nobre  De.>uteí4o;  S.  Ex,  toraanse  eege  pato 
sw  extremado  zelo  religioso;  só  vê  funcção 
sowal  quando  e  desempenhada  pelo  sacer- 
ao^.  Pois  o  medico,  o  jornalista,  o  advo^ 

ta»o,  o  eogentodiro  o  tantos  outros  membroe 
.  a  wmawibão  politica  não  desempenham 
^«almeate  ítmoçbes  sootaes  ? 
O  Sr,  Tosta  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  O  espirito  do 
nobre  Deputado  se  estreita  por  ixA  modo  ao 
encarar  este  assumpto,  que,  quando  viu  a  dis- 
posição proposta  pela  Conmiissão  de  Marinha 
e  Guen*a  e  a  quiz  emendar,]embrou-se  apenas 
dos  sacerdotes  cathoUcos,  quando  ahi  também 
encontraria  supprimida  a  isanção  para  os 
estudantes  de  nossas  faculdades,  médicos, 
etct 

O  Sr.  Rodolpho  PaixIo  •—  Isenção  abso- 
lutamente inadmissível.  Essa  não  se  pôde 
admittir. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  -—  Não  sei  por 
que  esta  se  pôde  e  a  outra  não. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— S.  Ex.  enzer» 
gou  a  obrigatoriedade  do  serviço  militar 
unicamente  para  o  sacerdote  catholico. 

O  Sr.  Tosta- Sim,  p9rque  estou  na  de- 
fensiva. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  de  que, 
da  Igreja  Catholica  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Nôs  é  que  es- 
tamos na  defensiva  das  prerogativas  do  Es- 
tado contra  os  assaltos  da  Igreja  Cktholica. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Não  me  pa- 
rece curial  semelhante  procedimento. 

Si  o  nebre  Deputado  ad\t)ga  um  grande 
principio,  no  qual  vé  incontestável  alcance 
soeial,  sem  preoccupação  alguma  de  seita, 
pi4ra  ser  lógico,  quando  apresentou  a  sua 
emenda,  deveria  fazei-a  abranger  os  m^ioos, 
os  advogados,  os  engenheiros  e  os  estudantes 
das  nossas  faculdades ;  mas  S,  £x.  apenas 
visou  08  sacerdotes  do  culto  catholico  e  os 
seminaristas. 

Vè-ae,  pois,  que  o  ponto  de  vista  em  que 
se  oollocou  é  por  demais  limitado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Fradesco. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Não  direi 
tanto,  mas  em  todo  o  caso,  S.  Ex.  sô  deu 
alcance  social  ás  féncções  do  sacerdote,  desco- 
nhecendo, entretanto,  a  importância  das  que 
desempenham  o  advogado,  o  jornalista  eena- 
fim  todos  os  demais  membros  activos  da  so- 
ciedade. 

O  Sr.  Tosta— Sim,  porque  sô  se  cogita  de 
perseguir  ao  padre  catholico. 

O  S&.  Carlos  Cavalcanti— Não  apoiado. 

£*  uma  grave  injustiça  q«e  oonnikeite  o 
nobre  Deputado  externando-se  por  esta 
Hl^ma.  {Tirocan^se  vãriús  c^^artes  entre  os 
Srs.  Mormra  Mves^  Tosta^  Pa$90S  Miranda 
e  otátroe  Srs.  Deputados.  Soam  as  tifwpoíêés.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção. 

O  Sr,  Carlos  Cavalcanti— O  nobre  Depu- 
tado pelo  Parã  acaba  de  diíer  em  apajrt^ 
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•quo  a  Commisâfto  de  Marinha  o  Guerra  ape- 
nas fiupprimiu  a  isenção  do  serviço  militar 
^ara  os  sacerdotes  do  culto  catholico.  S.  Ex. 
^^iá  equivocado;  a  Commissão  nâo  fez  ex- 
cepção, e  somente  deixou  que  permanecessem 
na  lei  aquelias  isenções  compativets  com  o 
actual  rcgimoo;  as  demais  supprimiu,  nlLo 
s6  as  que  se  referiam  aos  sacerdotes  do  culto 
catholico,  como  aqujllas  que  diziam  respeito 
a  outros  concidadãos,  indevidameate  livres 
do  dever  de  defen.ler  a  Pátria  em  tempo,  não 
sôde  paz,  como  de  guerra. 

Eis  aqui  o  artigo  da  lei  do  1874,  a  que  se 
Teforiu  o  nobro  Deputado.  (Lê,) 

Foi  esta  disposição  que  a  Commissão  de 
Marinha  e  Querra  teve  a  pretenção  de  man- 
dar supprimir. 

O  Sr.  Ignacio  Tosta—  £  que  a  mioha 
•emenda  manda  vigorar;  logo,  não  é  oxacto, 
<'omo  disse  o  nobre  Deputado,  que  eu  me 
referisse  só  aos  seminaristas  e  ecclesiasticos; 
refori-mo  a  todos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Pareceu-me  o 
contrario;  que  S.  £x.  só  se  referisse  aos 
ecclesiasticos  de  ordens  sacras,  que  no  regi- 
men da  lei  de  1874  eram  os  sacerdotes  da 
Igreja  Catholica. 

O  Sr.  Ignacio  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Julguei  que  o 
nobre  Deputado  apenas  pedia  a  isenção  para 
os  ministros  da  religião  catholica,  assim 
como  para  os  estudantes  de  theolo^ia,  visto 
que  em  todo  o  seu  discurso  só  ouvi  referen- 
cias a  esses  cidadãos. 

A  Commissão  ponderou  longamente  sobre 
este  assumpto  ;  e  tanto  isto  é  verdade  que, 
não  somente  na  lei  da  fixado  de  forças,  que, 
aliás,  por  ser  uma  lei  de  caracter  transitório, 
nem  por  isso  deixa  de  ser  uma  lei,  e  devendo 
ser,  portanto,  moldada  deaccordo  com  os 
principies  da  Constituição ;  tanto  é  assim, 
repito,  que  a  mesma  Commissão,  no  projecto 
de  sorteio  militar,  a  que  se  referiu  o  nobre 
Deputado,  incluiu  esta  mesmíssima  dispo- 
sição. 

£stá  aqui  : 

«Das  isenções.  Capitulo  II— Sáo  isentos  do 
serviço  militar  activo  e  da  reserva,  em 
tempo  de  paz  e  de  guerra: 

lo,  os  que  tiverem  incapacidade  physica 
provia  que  os  inhabilite  para  a  carreira 
das  armas ; 

2^,  08  representantes  electivos  dos  poderes 
públicos  feder  aes,  estaduaes  e  municipaes, 
emquanto  durarem  as  suas  ftmcções,  si  já 
não  estiverem  isentos  por  outra  causa  ; 

3®,  os  religiosos  de  ordem  monástica,  com" 
panhia,  congregação  ou  communidade  qual- 
quer, sujeita  a  voto  de  obediência^  regra  ou 


estatuto f  que  importe  etn  renuncia  da   lil^ 
dade  individual^  etc. » 

De  sorte  que  mesmo  os  repi*esentaiites 
Poder  Executivo,  os  do  Legislativo,  Laf  . 
tados  e  Senadores  não  estão  isentjs  do  sej 
viço  militar  sinão  emquanto  durarem  sa^ 
respectivas  funcçoes,  e  com  relação  ao  cler 
somente  os  religiosos  de  ordens  monastic 
companhias,  congregações  ou  communidade 
sujeitas  a  voto  de  obelicncia. 

Isto  é  exactamente  a  mesma  dispodç 
que  se  contém  no  projecto  de  lei  de  tlxaçãdf 
de  foiças. 

O  Sr.  Tosta  —  Eis  ahi  o  reconhecimento  | 
da  religião  catholica  pela  própria  Consti- 
tuição:  a  Constituição  reconhece  o  voto  dei 
obediência  aos  chefes  das  ordens  religiosas,  f 
de  modo  a  não  poderem  os  membros  dessas 
ordens  exercer  os  direitos  políticos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Andaram  muito  mal 
nisto  os  constituintes. 

O  Sr.  Tosta— Mas  quero  accentuar  bem  a 
doutrina. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Não  trato 
desta  questão  no  momento.  O  nobre  D&^jjt 
tado  examinou,  como  venho  dizendo,  sobtf 
ponto  de  vista  constitucional,  a  disposi^ 
contida  no  projecto  de  lei  da  Commis^  de 
Marinha  e  Guerra  e  disse  essas  palavras: 

«  Não  ha  duvida  que  a  Constituição  secala- 
rizou  o  Estado,  mas  não  adoptou  o  athei8mo.> 
E  não  adoptando  o  atheismo,  accrescentoo, 
deve  dar  todas  as  attenções,  todo  o  respeito, 
todas  as  considerações  ás  diversas  religiões, 
principalmente  á  raligião  catholica. 

Um  Sr.  Deputado  —Mas  por  que  princi- 
palmente a  estcv  ? 

O  Sr.  Tosta— Porque  é  a  da  maioria  do< 
brazi  loiros. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Porque  é* 
da  maioria  dos  brazileiros,  desde  os  temp(» 
coloniaes,  concluiu  S.  Ex. 

Sr.  Presidente,  sou  um  leigo  nestas  ma- 
térias, devo  dizer  de  principio;  mas  nund 
pensei  que  se  pudesse  interpretar  uma  co» 
stituição  pela  forma  por  que  o  làiz  o  i\\\» 
trado  collega. 

Sempre  entendi  que  o  modo  do  estudari 
texto  de  qualquer  constituição  independa 
dos  principies  religiosos  de  cada  qual. 

Não  considerei,  nem  considero,  o  Estai* 
como  atheista,  porque  pSira  tal  seria  pi-eciu 
que  elle  pudesse  negar  a  existência  de  Deuc 
e  elle  não  pôde  negar,  como  não  pôde  afflp 
mar  essa  existência,  conforme  muito  \setk 
disse  o  digno  Deputado  pelo  Rio  GranJi 
do  Sul. 
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O  E*ãdo,  organização  artiÚcial,  destinado 
regular  a  existência  da  sociedade,  equili- 
^^ndo  os  interesses  e  permittindo  o  surto 
a  coe|)etaçao  de  todas  as  ciasses  poiti  o 
ora  cvkliraum,  não  deve  absolutamente  co- 
itar de  quostões  que  escapam  ao  seu  fira. 
Entretanto^  o  nobre  Deputado  considera 
ste  modo  de  interpretar  a  Constituição 
onro  atheista,  atiicismo  que  toca  as  raias 
o  jacobinismo  rubro. . . 

O  Sr.  Tosta  —  Eu  não  disse  rubro:  disse 
ò  Jacobinismo , 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Li  ou  ouvi 
ato  lioje  aqui  ou  algures. 

O  Sr.  Tosta— o  jacobinismo  rubro  é  o  do 
acobino  assassino,  ao  passo  que  só  jacobi- 
lismo  é  o  do  simples  exaltado. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Kmfim,  toda 
t  opinião  que  se  aftista  do  modo  de  ver  do 
lobre  Deputado,  iste  O,  de  que  a  liberdade  de 
íultos  cijfra-se  nas  maiores  attençoes  e  reve- 
rencias para  com  a  religião  catholica,  as- 
mme  pára  S.  Ex.  as  proporções  de  atheista 
í  de  errada,  porque  entende  que  com  ella  se 
nega  existência  de  Deus. 

Iafelizmente,pôrémieotendo  eu  que  o  modo 
pelo  qual  S.  Ex.  interpreta  a  Constituição 
i  que  náo  pôde  abáoiutamente  ser  acceito; 
julgo  que,  no  casb,  devemos  antes  esquecer 
toda  a  sorte  de  considerações  de  ordem  re- 
ligiosa para  prucedermos  com  perfeita 
s jnção  de  espirito,  compl  itaraente  livres  de 
Drocoaceitos  quaeaquer,  de  forma  a  apa- 
nharmos a  verdadeira  intolligenoia  do  textx) 
constitucional,  como,  aliás,  fez  o  illustre  ju- 
[»isconsulto  a  que  ainda  ha  pouco  me  referi. 

Si  a  interpretação  constitucional  fo^se  a 
ine  deu  o  honrado  Deputado,  soria  evidente 
lue,  por  via  dessas  considerações,  benevo- 
lencias  e  at tenções,  chegaríamos  a  applaudir 
i  lei  vetada  p3lo  distincto  Prefeito  desta 
Capital,  voto  com  o  qual  estou  de  perfeito 
kccordo,  e  a  abrir  mesmo  uma  excepção 
>ara  o  sacerdote  catholico  no  caso  da  pre- 
itaçao  dos  serviços  militares. 

Não  vejo  estas  cousas,  por  mal  dos  meus 
receados,  da  mesma  maneira  que  o  nobre 
)opntado,  apezar  dt3  catholico;  de  modo  que 
011  obrigado  a  manifèstar-me  hoje  contra 
^  idéasdeS.  Ex.  E  quem  sabe  quantas  ou- 
ras vezes  serei  ainda  compellido  a  vir  á  tri- 
uoa  contestal-o ! 

Um  Sr.  Deputado— Neste  assumpto  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Neste  ou  em 
utro  qualquer,  muito  a  pôzar  meu. 

Respeito  muito  a  autoridade  incontestável 
lo  illustre  Senador  Ruy  Barbosa,  mas  não 
josso  deixar  de  declarar  que  a  phrase  de 
^.  Ex.,  citada  pelo  meu  coUega  da  Bahia,  de 

Vol.   Jj 


que  «  as  Constituições  não  são  feitas  para 
tyranizar  os  povos  »,  aâsim  isoladamente 
considerada,  pode  ser  a  fonte  da  maior  das 
aúarchias.  Sem  duvida  ellas,  as  consti» 
tniçOes,  quando  são  feitas,  devem  consultar 
as  condiçõos  geraes  dos  paizes  para  os  quaes 
são  destinadas;  mas  uma  vez  acceitas  e 
promulí?adas,  existem  para  ser  cumpridas, 
(apoiados),  porque  de  outra  fórma  abrir- 
sO-hia  a  porta  á  dissolução  social.  (Muito 
bem.) 

Digo  então  que  a  phrase  citada,  assim 
isoiadamente,  seria  revolucionaria  e  peri- 
gosa. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  citei  a  phrase  isolada; 
citei  o  desenvolvimento  deíla. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Perfeita- 
mente,  V.  Ex.  completou-a  assim:  cAntes 
da  Constituição  nascer,  jã  existiam  a  Nação 
e  a  religião  »  ;  mas  ainda  assim  essa  phrase 
coniinúa  a  ser  perigoza.  E  permitta  que  eu 
diga:  o  nobre  Deputado,  dessas  palavras  do 
eminente  Senador  Ruy  Barbosa,  não  podia 
chegar  á  conclusão  a  que  chegou . 

E*  verdade  que,  quando  a  Constituição  fo 
promulgada,  a  Nação  Brazileira  já  existia 
mas  sob  a  fórma  do  uma  nação  que  fora 
organizada  segundo  o  regimen  monarchico  e 
na  occasião  tendo  suas  instituições  destruídas 
pela  revolução  de  15  de  novembro. 

Era,  portanto,  uma  massa  verdadeiramente 
amorpha. . . 

O  Sr.  Tosta—  Não  apoiado.  A  Republica 
não  podia  destruir  os  sentimentos  catho- 
licos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  V.  Ex.  não 
comprehendeu  o  meu  pensamento.  O  que 
existia  na  occasião  em  que  se  reuniu  a  Con- 
stituinte era  a  sociedade  sob  o  regimen  pro- 
visório dos  decretos  dictatoriaes  do  Governo 
Revolucionário  o,  portanto,  o  que  ella  vinha 
fazer  era  dar  organização  completa  á  Nação. 

O  Sr.  Tosta— Acceitando  os  principies  bá- 
sicos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Attendendo 
ás  condições  e  circumstancias  do  povo  que 
assim  se  constituía  sob  fórma  republicana. 

Encontrou,  é  verdade,  a  religião ;  mas, 
não  ha  negar,  sob  o  regimen  da  liberdade,  e 
uma  das  maiores  conquistas  que  devemos  ao 
illustre  Senador  Ruy  Barbosa  e  a  seus  com- 
panheiros de  governo  é  exactamente  a  se- 
paração da  Igreja  do  Estado,  que  jà  havia 
sido  decretada  e  que  determinou  todos  esses 
dispositivos  constitucionaès  hoje  incluídos  no 
seu  texto,  como  consequências  lógicas  da- 
quella  conquista  jâ  feita  pelo  Governo  Pro- 
visório. (Apoiados,) 
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Disse  O  nobre  Deputado  que  o  preceito  con- 
stitucional da  obrigatoriedade  do  serviço 
militar  deve  estar  sigeito  ás  leis  subse- 
quentes e  que  delhs  depende  aotes  de  tudo. 

O  Sr.  Moreira.  Alves  — Isto  ó  o  carro 
adeante  dos  bois. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —O  contrario 
é  que  deveria  tor  dito  S.  Ex.  ;  pois  que  as 
leis  federaes  é  que  devem  sempre  ficar  na 
dependência  imperiosa  ái  Constituição  da 
Republica,  sem  o  que  soria,  como  muito 
bem  diz  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco, 
collocar  o  carro  adeant^  dos  bois. 

A  Constituído  da  Republica  não  pôde  se- 
guramente ficar  na  dependência  de  lei  ai- 
^ma,  visto  que  é  a  lei  básica  e  sua  exis- 
tência impõe-nos  a  obrigaçax)  de  observar- 
mos fielmente  seus  principies,  na  factura 
das  leis  ordinárias.  De  sorte  que,  ao  envez 
de  dizer-se  que  o  preceito  da  Constituição 
depende  antes  de  tudo  das  leis  ordinárias, 
dever*  se-ha  dizer  que  as  leis  federaes  de- 
vem obedecer  aos  principies  estabelecidos 
de  nossa  Constituição.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Moreira  Alves  (dirigindo-se  ao  Sr, 
Tosta)  —  V.  Ex.  quer  uma  lei  fedei*al  em 
completo  antagonismo  com  disposição  ex- 
pressa, precisa,  clara,  da  Constituição. 

O  Sr.  Tosta— Onde  o  antagonismo  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  nobre  Depu- 
tado, examinando  mais  detidamente  o  §  23 
deste  art.  72,  accrescentou  que  elle  se  di- 
vidia em  duas  partes:  a  primeira,  referin- 
do-se  aos  direitos  conferidos  a  todos  os  ci- 
dadãos, dos  quaes,  por  motivo  de  crença 
religiosa,  ninguém  poderia  ser  privado  ;  e  a 
segunda  aquella  attinente  aos  deveres,  dos 
quaes  nenhum  cidadão  se  poderá  eximir  alle- 
gando  o  mesmo  motivo. 

Disse  mais  S.  Ex.  que  a  interpretação  da 
segunda  parte  do3te  artigo,  isto  é,  a  que 
se  refere  ao  cumprimento  de  deveres  cí- 
vicos, dependia  de  duas  condições  essen- 
ciaes ;  a  primeira  pessoal  e  a  segunda  geral 
e  filiada  ã  existência  de  uma  lei. 

O  Sr.  Tosta  —  A  pessoal  ora  que  alguém 
solicitasse  a  isenção  de  algum  dever. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Bem;  era 
preciso  que  alguém  solicitasse  a  isenção  de 
algum  dever  civico  para  que  pudesse  incidir 
na  sancção  do  §  29  do  art.  72;  e  a  segunda 
condição  era  a  existência  prévia  de  uma  lei 
Que  obrigasse  o  cidadão  ao  cumprimento 
desse  dever. 

São  precisos,  pois,  esses  dous  elementos 
essenciaes:  um  é  o  pessoal  e  o  outro  é  o 
geral,  o  que  se  liga  á  existência  de  uma  lei 
o  como  esta  não  existe,  a  Commissâo  de  Ma- 


rinha e  Guerra  vem   propol-a,   e 
procedendo,  dá  cumprimeoto  estrioto 
preceito  constitucional. 

O  Sr.  Tosta— Isto  é  forçar  aapplica^ 
O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Não  ó 
O  artigo  constitacional  dis  quo,  por 
tivo  de  crença  ou  funcção  religiosa.  nenU 
cidadão  pôde  ser  privado  dos  direitos  _ 
ticos,nem  eximir-se  ao  cumprimento  dei 
deveres    cívicos,     (ffa   diversos  apartes,) 
pois,  aCommissão    de  Marinha  e  Goer 
cogitando  de  recrutamento  na  lei  propr 
qual    é   a  do  fixado    de    forças    de  ter 
não  tem  que  se  lembrar,  não  tem  que 
tender  à  religião  catholica,  á  mahomet 
á  positivista  ou  a  qualquer  outra,para  ^b 
ral-a. 

Não  i>odemos  attender  a  preoccupação ; 
guma  reli;?iosa,  devemos  estabelecer  o  pr 
ceito  legal  de  acoordo  com  o  principio 
stitucional.  Eisahi  a  condi^^o  geral. 

Si  alguém,  porém,  julgar  que  os  principioi 
da  religião,  que  adopta  o  impedem  de  cu 
prir  o  dever  que  a  lei  lhe  prescreve,  esse  \ 
guem— ahi  estÀ  o  elemento  pessoal— allegará  | 
o  motivo  de  crença  ou  fUncção  religiosa  qtt 
o  impede  de  cumprir  esse  dever,  e  enâa 
de  accordo  eom  a  commina^  posta  no  §  9  | 
do  art.  72  da  Constituição,  perderá  ósseos 
direitos  políticos.  Si  e^ta  não  é  a  verdadeia 
interpretação  a  dar-se  aotexío  constitucional,  { 
então  estarei  em  erro  e  commigo  o  iUustie 
constitucionalista  ha  pouco  citado. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E  está  errada  t 
lógica. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Aflarmou  o 
nobre  deputado  que  a  Na^  não  era  na 
vasto  quartel.  Não  posso  attingir  bem  o 
alcance  desta  phrase.  Em  todo  caso.  diié 
que  nos  quartéis  nada  poderia  offender  o 
senso  moral  do  sacerdote,  de  modo  a  tornai-^» 
incompatível,  depois  que  por  elle  passasM^ 
com  o  cumprimento  de  seus  deveres  reli- 


O  Sr.  Tosta— Em  um  quartel  de  solda* 
religiosos,  eu  o  afilrmo. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Si  havemos  áz  ^ 
zer  deste  paiz  uma  grande  confiraria,  íkçf» 
mos  um  grande  quartel.  {Riso,) 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Da  vida  dê 
quartéis  somente  podem  fazer  uma  idl 
justa  aquelles  que  os  conhecem  de  visa 
E  esses  dirão  oue  nelles  se  recebem  as  íÉt 
Ihores  lições  do  patriotismo,  de  abnega^ 
e  de  devotamente  á  Pátria  (apoiados) ;  e  I 
no  meio  dos  sacerdotes  ha  quem  tenha  ' 
tante  generosidade  para  desapegar-se 
próprio,  de  suas  commodidades  pesscaes, 
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«encontrará  altos  exemplos  de  civismo  e  fecun- 
dos ensinamentos  dignos  de  serem  seguidos. 

Depois,  diz  o  nobre  Deputado:  as  funcçOes 
militares  são  inoomp-  tiveis  oom  o  sacerdócio 
o  seu  exercicio. 

Nâo  obstante,  na  idade  média,  quando 
Pedro,  o  Ermitão,  io  coUoca^a  á  frente  dos 
cruzados,  n&o  haTia  para  o  catholíciâmo  in- 
compatibilidade com  a  espada  e  a  lança  ? 

O  Sr.  Tosta  —  Eu  não  alleguei  essse  argu- 
mento no  meu  discurso.  Mas  eu  me  lembro 
da  ordem  dos  Temphrios.    {ff a  apartes.) 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —Não  lia,  pois, 
incompatibilidade  alguma ;  e  quando  hou- 
vesse incompatiblidade  contra  o  exercicio 
do  sacerdócio  o  bater-se,  no  exercito  não 
ha  outras  funcções  além  daquellas  que  le- 
vam o  soldado  para  as  fileiras  ?  O  sacer- 
dote, quando  alistado,  não  poderia  servir  nos 
hospitaes,  nas  ambulâncias,  desempenhando 
funcções  tão  perfeitamente  compatíveis  com 
sua  missão? 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Isto  elle  presta 
de  boa  vontade,  sem  obrigatoriedade. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Mas  ô  preciso 
estabelecer  a  obrigatoriedade  na  lei,uma  vez 
que  esta  obrigatoriedade  é  constitucional. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Eu  os  quero  ver 
de  bacamarte  empunho.  Não  quero  vel-os 
com  a  arma  do  confissionario  a  estradar  as 
famílias;  quero  vel-os  morrendo  e  matando. 
{Riso.) 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  illustre  re- 
presentante pela  Babia  teve  tamb3m  occa- 
sião  de  se  referir  a  um  parecer  que 
apresentou  no  Congresso  Catholico  da  Ba- 
hia, como  relator  eminente  que  foi  de  uma 
de  suas  commissões.  S.  £x.  nos  leu  um  tre- 
cho desse  parecer  dando  a  interpretação,  que 
lhe  pareceu  melhor ,do  texto  da  Constituição 
que  estabeleceu  a  separação  da  Igreja  do 
Estado. 

Ora,  Sr.  Presidente,  nós  aqui  somos  re- 
presentantes do  novo.  Portanto,  esse  facto 
nos  impõe  a  oorigação  pura  e  simples  de 
cuidar  dos  interesses  geraes  da  communidade 
brazileira. 

De  modo  que,  comquanto  me  mereça  muito 

nobre  Deputaido,  e  não  obstante  acatar  a 
ua  respeitável  opinião,  não  posso  encontrar 
lutoridade  no  parecer  votado  pelo  Congresso 
Catholico,  quanto  ã  doutrina  da  separação  da 
greja  do  Estado... 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Pelo  contrario, 
eve  ser  suspeitada. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  — . . .  natural- 
aente  porque  essa  doutrina  foi  votada  por 
aembros  de  um  dos  cultos  militantes  no 
(razil. 


O  Sr.  Tosta  —  Não  apresentei  isto  como 
argumento  Achilles ;  apenas  disso  que  a  opi- 
nião catholica  no  Brazil  era  esta,  e  fui  o 
primeiro  a  dizer  que  não  tinha  autoridade 
alguma. 

O  Sr.  Carlcs  Cavalcanti  ~  Perdão,  não 
nego  a  autoridade  de  V.  Bx. ;  o  que  digo  é 
que  o  parecer  votado  pelo  Congresso  Catho- 
lico não  pôde  ter  effeito  algum  no  seio  do 
Congresso  Nacional.  (Trocam^se  apartes.) 

Sr.  Presidente,  vejo  que  a  Camará  jã  «e 
acha  muito  fatigada  (não  apoiados),  principal- 
mente tendo  a  infelicidade  de  ouvir  um  ora- 
dor como  eu  (não  apoiados) ;  jiilgo-me  dei- 
obrigado  do  compromisso  que  asàumi,  come- 
rei ator  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra^ 
de  apresentar  ã  Camará  as  razões  que  a  leva- 
ram a  incluir  no  projecto  que  apresentou 
a  disposição  combatida  pelo  honrado  Depu- 
tado pela  Bahia,  e  ao  mesmo  tempo  de  offe- 
recer  a  S.  Ex.  a  contastação  a  que  tem  di- 
reito pelos  seus  talentos  e  pelo  seu  patrio- 
tismo, nunca  por  mim  postos  em  duvida. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado.) 

O  8r.  Moreira,  ^l^es  não  vae  fa- 
zer um  discurso. Precisa  dizer  algumas  pala- 
vras sobre  a  emenda  em  discussão,  apresen- 
tada pelo  illustre  representante  da  Bahia,seu 
prezado  coUega,  de  quem  tem  as  melhores 
recordações  e  ci^jos  talentos  aprecia,desde  os 
tempos  académicos. 

Esta  emenda  não  póie  ser  acceita:  é  in- 
constitucional. A  Constituição  diz  positiva- 
mente que  nenhum  brazileiro,  por  motivo 
de  crença  ou  funcções  religiosas,  poderã  ser 
privado  dos  direitos  civis  e  políticos  nem  se 
eximir  de  qualquer  dever  civico.  O  nobre 
autor  da  emenda  está  de  accordo  quan- 
to á  primeira  parte  desta  disposição  consti- 
tucional; isto  é,  quanto  ao  reconhecimento 
dos  direitos  que  aos  padres  como  aos  de- 
mais cidadãos  são  garantidos  pela  Constitui- 
ção; mas  S.  Ex.  se  insurge  contra  a  segunda 
parte  desso  dispositivo;  isto  é,  contra  o  pre- 
ceito que  impõe  igualmente,  sem  privilegio, 
a  todos  06  brazileiros,  çadres  ou  não,  o  cum- 
primento dos  deveres  cívicos. 

Assim,  S.  Ex.  quer  que  o  padre  possa  des- 
empenhar todos  08  cargos  políticos,  até  o 
de  Presidente  da  Republica;  quer  que  se  lhe 
reconheçam  todos  os  direitos;  mas  quando  se 
trata  de  deveres,  o  nobre  Deputado  discorda 
da  intuição  geral  e  acha  que  não  só  os  mi- 
nistros da  religião  catholica,  como  ainda  os 
que  simplesmente  aspiram  a  esse  ministério, 
são  excepcionaes  e  teem  dkeito  a  um  privi- 
legio I 

O  primeiro  dever  do  cidadão  é  o  do  san- 
gue,que  elle  deve  derramar  pela  Pátria,  nos 
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inomen:io8  em  qfiA  toe  preciso  desalfrontal^a, 
6  é  justamaote  desse  dever  que  o  illnstre 
autor  da  emeada  qoer  iseatar  os  ministros 
e  os  aspirantes  a  ininisti'os  de  uma  roligiSo, 
sob  pretexto  de  que  elles  teem  outra  f.incção 
social  a  desempenhar. 

A'  allegação  de  3,  Bx.,  porém,  falta  força 
coavencitiva  porqne,  sob  a  considerado  do 
mesmo  pretexto.dereriam  ser  isentados  desse 
imperioso  dever  o»  membros  de  todiafl  as 
classes,  potô,  a  não  serem  os  vagabundos  e 
mendigos,  todos— e  os  medicos,o8  bacharéis, 
09  Begociantes,  os  lavradores,  os  industriaos, 
o*  próprios  operários  teem  uma  ftincção 
SMial,  diversa    da  do    soldado,  a  desempe-* 

nÚvÊí  disto,  ar  emenda,  isentando*  partt^ 
cttlatttiente  os  padres  da  religião  cãthoHca  e 
não  geralmente  os  de  todas  as  religiões,  em 
faoe  dft  Constituição,  que  não  áé  privilegio  a 
nenhuma  religião,  é  odiosa.  Porque  S.  Ex. 
não  eelendeu  a  teenção  aos  ministros  de  to- 
das B»  reUgii^  ? 

A  um  s^rte  do  Sr.  Tosta  dfisenáo'  que  o 
orador  apresente  emenda  nesst  semtido,  que 
elie  acceitará,  S.  Ez.  declara  que  não 
apresaorta  nem  ftocÂta^  emeiHia.  i^guma 
nesae-aentidopor  uma  <iue3tão  d«  princiírtos, 
poi!que<  julga  (pie  a  taes  isenções  se-  oppô0de 
rmèo  terminante  a  6on8titijUQã#  da  RepU' 
biicav  (Apomdos.) 

A'  allegação  íéitst  por  aqneile  illi»tri9 
Deputado,  de  que  ha  14  anaor,  durante  a  Re- 
publica, se  tem  invariavelmente  mantido 
essa  isento,  o  orador  respondei  que  o  pi*e*' 
cedente  não  obriga  a.  contintia/ção  de  uma 
illegalidade  eque,  ao  contrario,  tudo  acon- 
selha a  que  se  a  faça  cessar. O  Sr.  Deputado 
Ib»ta,allegafido  ainda  que  a  Oonstituição  rer- 
cofflaece  as  ordens  monásticas  e  manda  isen- 
tar seus  membros  do  serviço  militar,  per-* 
gunta  como  o  orador  explica  isso  e  S.  Ex. 
responde  que  não  explica,  lamenta. 

Continuando,  o  orador  diz  que  vota  contra 
a>  emisnâa  porquer.  eila  ô  inconstitucional  e 
quer  fazer  lavores  a  uma  mocidade  que  os 
não  pediu  c  que  é  a  prinoeira  a  se  apresen- 
tar nos  momotttoff  de  perigo  em  defesa  da 
honra  e  integridade  da  Pátria r  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  8xT.    Pc(@soi9    niix^iMiii  —  Sr. 

Presidente,  duas  palavra»  apenas*  uma  vez 
que  não  pretendia  entrar  no  debate.  Os 
apartes,  porém,  que  ante-hontem  e  hoje 
ousei  dar  a  alffuns-  coUegas  nosses  me  põem 
na  obrigação  de  trazer  meu  fracoe  desvalioso 
contingente  (não  apoiados)  á,  discussão  que  se 
faz  sol&e  o  assumpto. 

Antes  do  mais,  devo  deolai^r  qu^^u  ca- 
thoUco  como  quem  melhor  o  seJa  e*qiie  esse 
oxcellente  predicado,  irmanado  intimamente 


com  o  eslÂmaTel  titolo  de  cidadáa  6raeilei^ 
me  acompanhará  por  toda.  a  9art««  tt 
qualq.uer  funcção  publica  ou  politica  q4 
exerça  ou  venha  a  exercer.  {Apartes  do  Sr^, 
Moreira  Alves  e  protestos  do  Sr,  Carlos  Cavir 
canli.)  Não  me  Air  to  a  discutir  questões  i^ 
ligiosas. 

Feita  esta  declarado,  o  apazar  delia,  a^ 
crescentarei  quo  pretendo  coUooar  a  questíi 
que  se  ventila  fóra  do  terreno  religioso,  i 
qual,  sendo  agradável  e  attrafaente  para  nôf 
outros  catholicos,  costuma,  entretajito,  stf 
irritadiço  para  aquelles  que  nos  combatenu 

,  O  Sr.  THCMfAz  Cavalcanti — E'  justa- 
mente o  contrario:  os  irrit^i^os  i^U>  os  ca*| 
tholicos.  (  Apartes  e protestos,)  \ 

\    O    Sr.  Passos    Mirapwa  — (!^  cleropho-| 
bos,  si  é  que  os  ha  nesta  Casa,  e*  as*  vestac») 
ardorosas  que  ze>am  pela  pureza  da  iotaill-* 
gencia  do  nosso  pacto  fundamental,  queabs- 
rtraiam,  de  par  commigo,  no  momento,  os 
;padre8,  domidaristas  cisbt&oltcos,   bèm  éomo 
(OS  ministros- de  qualquer  seita  ou*  ctttt». 

O  Sr.  Carlos  CavalcaitTi  dá  thú  ^arte. 

O  Sr.  Passos  Miranda  -*  Senhores,  gí- 
noralisemos  a  questão. 

De  que  se  trata  ?  E'  das  isenções  da  i« 
de  18Í4? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  --  Dá-nae 
licença  para  um  aparte  ?  Não  é  desta  lêi  qo^ 
se  trata;  é  da  Constituição,  simplesmente. 

O'  Sr.  Passos  Miranda— Geriomlisail 
assim  a  questão,  v^m,  para- logo,  muito  ot»* 
forme  dizer  que  no  nosso  passado  paHip 
mentar  ha  um'  histórico  que  a  rfespelto  <!• 
assumpto  diz  mais  com  os  fnctoe  a  apon^ 
do  que  com  os  vãos  conceitos  a  enuncMr. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Vãos  coo- 
ccitos,  na  opinião  do  illustre  preopinante* 

O  Sr.  Passos  Miranda— Nos  vSos  cob- 
coitos  que  eu  mesmo  poderia  enunciar. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  dá  um  aparw. 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Si  V.  Ex*  dá-» 
por  offendido  com  qualquer  palavra  ^e « 
moieste,  eu  retiro-a  immediatamente. 

Em  1891  a  Commissão  de  Marinha  e  Quem 
da  Camará  dos  Daputados  introduziu  na  ia 
que  fixava  as  forças  do  mar  e  terra  a  elinô 
nação  das  isenções  alludidas.  A  Camará  df 
então,  que  era  nada  mais  nada  medos  do  qa 
a  continuação  do  Congresso  Constituinte,  q* 
a  si  próprio  prorogou  o  mandato,  entenaef 
que  devia  ella  ser  i^ejeitaáa. 

Posteriormente,  em  outi*a  legislatova,  « 
questão  ô  novamente  ventilada,  e  por  iguat 
repellida. 
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Alióm  desses  dous  factos,  dós  temos  outro 
,  luais  abrangivo  e  com  certeza  mui  pondera- 
í  vel  :  é  que  até  de  presente  nSo  se  conseguiu 
eoUocar  na  lei  que  fixa  as  forcas  de  mar  e 
terra  a  eliminação  das  isenções  a  que  se 
referem  o  projecto  e  a  eni^enda  ora  em  dls- 
cussSlo. 

Agora^  pergunto  :  as  legislaturas  ante- 
riores não  conheciam,  não  zelaram,  não 
respeitavam  oe  preceitos  constitucionaes, 
como  nós  outros?  Para  que*  em  uma  Camará 
qualquer,  a  pretenção  de  entender  mais  do 
que  nenlmma  outra  e  ainda  mais  do  que 
aquella  mesma  que  elaborou  a  Constituição, 
a  sua  lettra  eo  seu  espirito?  {Muitos  apoiados,) 

Deixando  de  parte  esta  consideraçãOt  eu 
pergunto  ainda  si  esse  proceder  successivo, 
si  essas  deliberações  continuadas  nas  Ca- 
marás anteriores  deixam  transparecer  uma 
iaterpretai^o  antheatica  e  seguida  doe  dispo- 
sitivos constitucionaes  que  se  relacionam  ou 
implicam  com  as  isenções  de  que  nos  occupa- 
mos.  Quero  crer  quo  não.  Creiam  osSrs, 
Deputades  que  me  aborrece  o  systema  de 
defender,  mesmo  uma  causa  justa,  á  custa 
daqui Uo  que  me  parece  verdade. 

Mas^  então,  qual  a  razão,  qual  o  pensa- 
mento que  determinou  aquelle  proceder  e 
aqaellas  deliberações  ininterruptas  ? 

A  meu  ver,é  clara  a  razão  e  se  me  antolha 
obvio  o  pensamento  :  umas  e  outro  baseiam- 
se  em  um  alto  critério  patriótico  e  em  um 
grande  senso  jurídico,  appello  para  V.  Ex. 
(referindO''Se  ao  Sr.    Esmeraldino  Bandeira). 

£'  que  para  aqaellas  legislaturas  ante- 
riores estas  isenções  que  nos  oocupam  e  to- 
das as  outras  mais  refere m-se  ao  serviço 
militar  e  esse  serviço  militar,  por  sua  vez, 
diz  respeito  ã  nossa  dófesa  nacional,  e  tudo 
isto,  para  elles,  constituía,  como  deve  sor 
para  nós,  questão  de  grande  relevância,  que 
não  deve  ser  tratada  oomo  incidente  inter- 
cnrrente  em  uma  lei  annua  de  fixação  de 
forças,  mas,  sim,  como  objecto  de  uma  lei  es- 
pecial permanente,  de  uma  lei  orgânica,  da 
categoria  daquellas  a  que  se  refere  o  art. 
84  do  nosso  Estatuto  básico  (apoiados), o,  saber: 

«  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a  exe- 
cução completa  da  Com^itui^o.» 

O  Sr.  Esmeraxdino  Baxdkira.  —  Então, 
V.  Ex.  deixa  a  qaestão  em  ser  ? 

O  Sr,  Passos  Miranda  —  Perdão  ;  en- 
endo  que  ó  intempestivo  tratar  delia  nesta 
fccasião  • 

Ifaquelle  mesmo  sentido,  naquelle  mesmo 
ensamanto,  naquella  mesma  razão  inspirou- 
3  a  lei  de  1892,  que,  vim  a  saber  ha  pouco 
esta  Casa,  quando  a  tinha  em  mãos,  é  de 
edaoç^  do  ponderado  espirito  do  nosso  illns- 
re  coU^gapelo  Rio  Grande  do  Snl,o  Sr.  Bar- 
osa  Lima. 


Esta  lei,  a  que  se  refere  o  próprio  projecto, 
apresentada  pela  Commissão  -de  'Marinha  e 
Guerra,  diz  no  seu  art.  3«: 

« Etnquanlo  não  for  decretada  nova  lei  de 
sorteio,  seiâo  cQ!isidecadx>s  em  vigor  a  lei 
n.  2.55Ô,  de  2ô  de  setembro  de  1874,  e  seus 
respectivos  regukunentos,  com  as  seguintes 
modificações: 

1 .»  As  isenções  de  que  trata  o  art,  1«,  g  l^, 
ficam  reduzidas  ao  que  dispõem  os  os.  1"",  ^, 
3°,  4^*,  5*>,  6«  e  9«  desse  paragraj^o,  etc. 

Entre  estas  isenções  estão  as  que  a  emenda 
procura  manter. 

Ainda  temos,  6r.  Presidente,  a  disp3sigio 
do  nosso  reginiefrto,  que,  no  art.  132,  para- 
grapho  único,  diz  que  na  diS3ussão  de  uma 
lei  aonna  não  se  podará  diseutir  matéria  de 
caracter  permanente. 

Portanto,  Julgo  que,imitando  aquelios  hon- 
rosos precedentes  de  outras  legislaturas 
(apartes),  devemos  tratar  dessa  questão  em 
outro  momento  e  não  em  uma  lei  de  fixação  de 
forças,  lei  annua,  lei  que,  pelos  cultores  do 
direito,  é  appellidada  de  precária  pelo  ca- 
racter transitório  que  tem . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  V.  Ex. 
admitte  que  uma  lei  annua  seja  ioconstitu- 
cienal  ? 


O  Sr.  Passos  Miranda  —  Perdão, 
questão  de  inconstitucionalidade  não  se  re- 
solve ao  sabor  da  opinião  de  cada  um  Depu- 
tado, mas,  sim,  pelo  poder  constituído.  Isto  ô, 
o  Congresso,  quando  collectivamento  inter- 
preta, ou  o  Tribunal,  quando  decide. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Não  é  capaz 
de  responder  (Ha  outros  apartes. ) 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Ao  vaio  das 
opiniões  anti-clericaes  e  á  feição  das  exhi bi- 
cões ultra-constitucionaes  que  se  querem  ma- 
nifestar,  temos  nesta  Casa,  na  pasta  áa, 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  um  proje- 
cto do  Senado  a  respeito  do  sorteio  mUitar. 
Niessa  occasião,  e  então  partinente  mente,  va- 
mos ver  si  é  ou  não  cjuveniente  isentar  os 
ministros  de  qualquer  culto  ou  sertã,  e  vere- 
mos também  si  a  expressão*isentarem-se— a 
que  se  refere  o  §  29  do  art.  72  da  Constitui- 
ção,ó  amesmaqua  eisa  outra:— serem  isentos; 
vamos  ver  si  o  adjectivo— todo— no  princijpio 
do  art.  8Ô  ó  menos  determinativo  do  que  in- 
definido esi  as  palavras  desse  mesmo  artigo 
—na  forma  das  leis  federaes— permittem  ou 
não  o  assentamento  de  c^ndíçõas  que  podem 
restringir  ou  isentar  um  certo  numero  de 
classes,  em  vista  das  funcções  que  exercem  e 
responsabilidades  tjfte  lhes  competem. 

O  que  no  momeito seprdtende  íazw  votar, 
jsobre^orimpertiiiestte,  6  ainda  Ditoso,   tuna 
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yez  que  visa  uma  isenção  particular,  quando 
ha  muito  que  esmiuçar  e  attender,  nas  outras 
isenções  em  geral. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  muito  cumprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  suecessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1»  e  2»  do  pro- 
jecto n.  17  A,  de  1904,  mandando  substituir 
a  disposição  da  lettra  —  c  —  do  art.  1°,  §  2* 
do  decreto  n.  1.171  A,  de  12  de  janeiro  do 
1904,  pala  seguinte:—  á  fízaçlo  das  taxas 
pelo  aluguel  do  material  da  praticagem  e 
serviço  dío  pessoal  avulso  da  mesma,  devido 
pelas  embarcações  que  demandarem  o  porto 
o  de  accôrdo  com  o  regulamento  de  28  de  fo- 
vere.ro  de  1851;  com  parecer  da  Ck)mmissão 
de  Orçamento  ;  âcando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  53,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  08  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde,  ao  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  director  da  l*  directoria  do 
Tribunal  de  Contas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Hr.  Presidente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  em  discussão, 
passa-se  ao  expediente. 

O    ($i«.    A^lencar    Giilnictr&es- 

(i<»  Secretario)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


OíTcios: 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  20 
do  corrente,  transmittindo  a  esta  Gamara 
o  projecto  do  Senado  determinando  que  os 
membros  do  Supremo  Tribunal  Militar  não 
podem  accumular  outras  funoções  remu- 
neradas.—A' Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação 6  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  21  do  corrente,  com- 
municando  que  o  Senado,  em  sessão  de  20  do 
corrente,  nao  pôde  dar  o  seu  assentimento 
ã  proposição  desta  Gamara  mandando  contar, 
para  o  effeito  da  reforma, aos  offlciaes  da  ar- 
mada, o  tempo  de  serviço  da  Escola  Naval 
ou  de  frequência  como  aspirantes  no  curso 
preparatório  da  mesma  Escola.  —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  appro vou  e  nessa  data 
enviou  ã  sanc^^  a  proposição  desta  Gamara 
•autorizando  a  concessão  de  um  anno  de  li- 


cença, com  ordenado,  ao  4*  escripturari^ 
Alfandega  de  Santos  Joié  Thomaz   Caroa 
da  Cunha,  pira    tratamento  de  saúde.- 
t  eirada. 

Do  mesmo  senhar,  da  igual  data^transmiW 
tindo  a  esta  Gamara  o  projecto  do  Seaaè 
concedendo  ao  Dr.  Bernardino  Porreira  à 
Silva,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, prorogação,por  um  anno,  da  licença  eo 
cujo  goso  se  acha.— A'  Commlsmo  de  Petiçõa 
e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  22  do  corrente.tranâ- 
mittindo  a  proposição  desta  Gamara  rele- 
vando a  D.  Isidora  Ferreira  da  Silva,  viuvi 
do  ox-funcciona  rio  da  Estrada  do  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  Luiz  Gonzaga  Ferreira  d) 
Silva,  a  presoripção  em  que  incorreu,  pan 
quo  possa  receber  a  pansão  do  Montopio  do? 
Servidores  do  Estado  a  que  tiver  direito, 
proposição  a  que  o  Senado  não  pôie  dar  o 
seu  assentimento.— Int3irada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  20  do  cor- 
renta,  satisfazendo  a  requisição  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Querra  sobre  o 
projecto  n.  18  —  A  quem  fez  a  rejuisiçia 
(A'  ConimissSo  de  Marinha  e  Guerra). 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  20  do  cor- 
rente,  enviando  o  requerimento  em  qae 
o  cabo  de  esquadra  graduado  reformado 
do  exercito,  incluido  no  Asylo  dos  Inválidos 
da  Pátria,  João  Mariano  de  Oliveira  i>eâe 
que  lhe  seja  concelida  uma  pansão.— A'  Cora- 
missão  de  Penso 3S  e  Contas. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  a  qee 
proceleu  no  dia  8  de  maio  ultimo,  ud  2*  db* 
tricto  do  Estido  da  Bahia.— A'Com missão  de 
Petições  e  Poderes. 

Telegramma: 

Roma,  21  do  junho  de  1904.  Sr.  !•  $?• 
cretario  Gamara  Daputidos  —  Rio  —  Agra- 
deço vivamente  reconhecido  a  insigne 
honra  que  me  fez  Gamara  Djputaios.— AV 
ôMco.— Inteirada. 

Requerimentos: 

De  Albino  Alvos  Pilho,  procurador  da  Ite- 
publica  no  Estado  de  Minas  Geraes,  p^din^k) 
um  anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saode. 
—A'  Gommissão  de  Petições  e  Poderes. 

De  João  Ribairj  do  Souza  Vianna,  que. 
tendo  obtido  o  premio  de  viagem  ã  Earopii 
de  conformliade  com  os  arts.  221  e  222  è 
actual  Cjdigo  do  Ensino,  pede  a  Docessam 
verba  para  sua  estada  na  Europa.— A*s  Coib- 
mlssões  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  eè 
Orçamento. 

De  João  Cancío  da  Silva,  chefe  de  secção 
da  Directoria  Geral  de  Estatística,  P       ' 
um  anno  de  licença.~A*  Gommissão  i 
ções  e  Poderes. 
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£'  aonanoiada  a  cootinuaçao  da  discus^o 
lio  seguinte  primeiro  requerimento  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  offerecido  na  scs^Lo  de  17  do 
corrente : 

«Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações : 

1  .*  Julga  o  Governo  sufflciente  para  a  de- 
fesa nacional  o  effoctivo  de  15.000  praças 
para  o  exercito  ? 

2.*  Com  esse  eífectivo  é  possivel  conciliar 
as  exigências  do  serviço  de  guarnição  com 
I  as  necessidades  primordiaes  da  instrucçEo 
technica  de  praça  de  pret  ? 

3.*  Tem  sido  possível  com  esse  effectivo 
'  levar  frequentemente  às  linhas  de  tiro  todas 
as  praças  de  lodos  os  batalhões  e  regimen- 
tos?» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encarrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  do  seguinte  se- 
gando requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
oíTerecido  na  sessão  do  17  do  corrente  : 

«Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Bx- 
ocntivo  as  seguintes  informações  : 

1*.  em  que  data  começou  a  construcção 
do  cruzador  Tamandaré^  era  quanto  foi  or- 
çada a  despeza  com  e«8a  construcção,  quanto 
se  tem  despendido  até  hoje,  e  «i  já  esta  ter- 
minado esse  serviço  e  prompto  o  mesmo 
cruzador  ; 

2^,  qual  a  data  em  que  entraram  em  ser- 
viço, pela  primeira  vez,  os  couraçados  Fio- 
riano  e  Deodoro,  os  cruzadores  Barroso^  Ta- 
\  moyo^  Tupy  e  Tymbira,  quanto  custou  cada 
um,  quanto  se  tem  despendido  em  concertos, 
•discriminadamente  em  cada  um,  quantos 
dias  de  viagem  em  serviço  ou  de  instrucção, 
qual  o  estado  completo  e  o  actual  estado 
eífectivo  das  suas  guarniçõas  e  quanto  se- 
tem  despendido  em  exercício  com  a  respe 
etiva  artilharia; 

3»,  quaos  os  navios  e  o  estado  de  cada  um, 

—onde  servem  os  offlciaes  da  armada,  para 

•  contarem  tempo  de  embarque,  discriminan- 

do-se  nestos  últimos  trcs  annos  os  dias  em 

que  esses  navios  teem  estado  fundeados,  em 

.  concertos  ou  navegando  ; 

4*,  quantos  offlciaes  estão  presentemente 
addidos  ao  Quartel  Qeneral  da  Armada  e 
qual  o  serviço  que  desempenham. 

.O  Sr.  I>re«l<iente— Tem  a  palavra 
oSr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O    Hr.    OAísaiano    do    IVasci- 

.  mento— £'  sempre  com  visivel  constran- 
gimento que  acode  á  tribuna,  tendo  de  con- 
trapor a  sua  palavra  e  conceitos  aos  de  seu 
eminente  e  honrado  amigo,  Deputado  pelo 

4  .  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  nome  pede  licença 
fe  .  para.  declinar— o  Sr.  Barbosa  Uma. 


Esta  attitude  é  devida,  de  um  lado,  ã 
convicções  que  alimenta  ha  muito ;  de  outro 
lado,  á  Aincção  que  a  generosidade  de  seus 
collêga^  lhe  designou  neste  recinto. 

Vem  neste  instante  &  tribuna  para  discutir 
o  segundo  dos  requerimentos  apresentados 

Selo  seu  honrado  amigo,  e  nestas  condições 
eclaraque  podia  repetir  as  considerações 
que  fez  a  respeito  do  primeiro  dos  requeri- 
mentos, considerações  que  não  lograram  ser 
entendidas  por  todos  os  seus  coUegas,  mas 
queS.  fix.,  folga  em  dizel-o,  comprehendou 
perfeitamente  bem. 

Não  disse  na  sessão  de  sabbado  que  não 
era  licito  ao  Deputado  apresentar  requeri- 
mentos pedindo  informações  ao  Governo. 
Só  mesmo  homens  da  imprensa,  que  lhe  são 
desaffectos,  por  circumstancias  que  não  vêem 
ao  caso  trazer  ao  recinto, — desaffectos  alias 
grtuitos,  a  quem  nunca  magoou ;  b6  ossos 
podem  encontrar  prazer .  em  adulterar  as 
suas  palavras  para  fazer  crer  ao  publico 
que  diz  na  tribuna  cousas  diferentes  daquillo 
que  costuma  ser  publicado  no  jornal  da 
Casa. 

E*  bem  de  ver  que  nem  sempre  tem  tempo, 
ou  melhor,  que  nunca  tem  tempo  para  rever 
os  discursos  que  é  forçado  a  proferir  quasi 
que  diariamente,  tantas  são  as  occupações 
que  pesam  sobre  si.  Mas  acredita  bem  que, 
deixando  este  trabalho  ao  critério  das  pes- 
soas incumbidas  do  serviço  de  apanhamento 
dos  debates,  acha  que  ellas  em  regra  tra- 
duzem fielmente  o  seu  pensamento. 

Releve  a  Camará  este  incident?,  que  o 
orador  fecha  em  um  parcnthe.is. 

Não  dÍ8S3  que  não  era  licito  aos  Deputados 
apresentarem  requerimentos  de  informações ; 
diversas  vezes  repetiu  que,  em  regra,  os  re- 
querimentos, como  aquelle  que  offereceu  á 
consideração  da  Casa  o  seu  illustre  compa- 
nheiro d9  bancada,  são  tidos  como  arma 
de  opposição. 

DiíTcrente  ó  isto  daquillo  que  malevola- 
ment )  se  lhe  attribue. 

Sigam  o  seu  caminho  ;  não  lhes  quer  mal 
o  orador  :  ó  catholico  e  piedoso,  c  se  habi- 
tuou a  perdoar  as  oífensas,  principalmente, 
quando  ellas  não  attingem  o  seu  caracter,  a 
sua  reputação. 

Disse  naquella  occasião,  e  repete  ainda 
hoje,  constatando  um  facto,  qua  os  requeri- 
mentos da  natureza  daquelle  apresentado 
pelo  seu  illustre  amigo  são  tidos  quasi  sem- 
pre como  arma  de  opposição  ao  Governo. 

Mas,  isto  não  quer  dizer  que  ao  Deputado 
não  seja  licito  pedir  informações  ao  Go- 
verno. 

Nem  o  orador  poderia  dizer  semelhante 
disparate,  quando  na  véspera,  fdnccionando 
a  Commlssão  de  Orçamento,  na  qualidade 
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immerecida  de  seu  presidente  (não  apoia^dot)^ 
havia  despachado  nada  menos  de  doospodidoa 
de  informaçoas,  de  dous  relatores  de  diversos 
papeis.  queaoUcitavam,  para  poderememit- 
tir  parecer,  informações  por  oscripto  por 
parte  do  Governo  da  Republica. 

£  si  ainda  ha  pojdco,  antes  de  assomar  á 
trfbuna,  o  seu  querido  amigo,  o  sr.  Dopu- 
tado  Neiva... 

O  Sr.  Neiva— Muito    obrigado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—.  . .  não 
lhe  fizesse  sentir,  em  uma  palestra  amis- 
tosa, que  não  estava  muito  de  accôrdo  com 
as  suas  opiniões,  nâo  teria  necessidade  de 
vir  também  em  deferência  a  S.  Ex.,  a  quem 
muito  presa... 

O  Sr.  Neiva—  Muito  agradeço  a  V.  Bx 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—...  de 
vir  também  explicar  o  seu  pensamento, 
embora  saiba  que  S.  Ex.  não  é  dos  que 
fazem  opinião  com  aquillo  que  certa  im- 
prensa, levianamente,  attribue  ao  orador, 
desvirtuando  suas  palavras. 

Isto  posto,  deve  declarar  que  si  externa 
estes  conceitos  é  porquo  entendia  e  entende 
que  aos  nobres  Deputados  ha  muitos  re- 
cursos de  informações  para  obtel-as  de  mil 
e  uma  maneiras,  quer  por  intermédio  das 
commisões  respectivas,  que  são  órgãos  de 
sua  confiança,  que  são  eleitas  pelos  seus 
votos,  quer  ainda  colhendoas  pessoalmente 
dos  difforentes  ramos  da  administração 
publica. 

Assim  sendo,  entra  propriamente  no 
exame  do  requerimento  do  seu  honrado 
amigo  para  dizer  que  S.  Ex.  no  primeiro 
item  do  i-equerimento  resuscitou  uma  ques- 
tão já  ha  muito  debatida  no  Parlamento  e 
é  a  que  diz  respeito  ás  despezas  feitas  com 
o  navio  Almirante  Tamandaré  e  em  que 
data  começou  a  sua  construcção. 

Pôde  respondjr  a  S.  Ex.  com  uma  infor 
mação  que  colheu  na  Secretaria  do  Minis- 
tério respectivo.  A  construcção  do  Almirante 
rawwneiar^  começou  em  1883;  era  Ministro 
da  Marinha  o  Sr.  conselheiro  Almeida  de 
Oliveira. 

Vae  citar  uma  circumstancia:  por  ser  esse 
Ministro  natural  do  Maranhão,  queriam  dar 
ao  navio  o  nome  de  Maranhão, 

Portanto,  em  1883  começou  a  construcção 
do  Almirante  Tamandaré,  que  tem  custado  á 
Nação  Brazileira  uma  somma  enorme,  a  qual 
não  se  pôde  precisar. 

Já  se  discutiu  isto  e  o  seu  ex-coUega  de 
saudosa  memoria,  o  Sr.  Augusto  Severo,  teve 
oocasião  de  discutir  isto  em  um  dos  seus 
importantes  pareceres  que  devem  constar 
dos  Annaes. 


O  AJmirai^te  Tamcmdaré,  quando  ezplo& 
neste  paiz  a  revolta  de  6  de  setembro,  ca- 
hiu  em  poder  dos  revoltosos.  Teve  ahoim 
immerecida  (não  apoiados)  de  fazer  parte  di 
governo  daquella  .^poca  e  verificar  os  dt 
mnosque  no  casco  deste  navio  &zJam  as  balai 
das  fortalezas  da  barra.  De  modo  que,  quan- 
do a  esquadra  legal  chegou  á  bahia  do  R^ 
de  Janeiro  e  teve  de  tomar  conta  dos  naviot 
aprisionados  pelas  revoltosos  que  €e  haTiam 
abrigado  na  Mindello  e  a  bordo  da  A/fofiso  df 
Albuquerque,  navios  de  nacionalidade  portn 
gueza,  se  verificou  que  o  Almirante  Tanuin- 
daré  já  se  achava  em  deplorável  estado. 

Novas  despezas  foram  feitas  com  esta  es- 
pécie de  reconstruoção,  despezas  essas  sem 
terem  resultado  apreciável. 

Estas  informaçoes,que  não  constam  actual- 
mente do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Mari- 
nha, teem  comtudo  figurado  em  todos  os  rela- 
tórios das  anteriores  admiaistrações. 

A  revolta  da  esquadra,  que  6  de  6  de  setem- 
bro de  1893,  concorreu  extraordinariamente 
para  que  esse  navio,  assim  como  outros.ficas- 
se  em  um  estado  deplorável,  de  modo  qm 
foi  ás  mãos  do  çoverno  legal  em  tal  estado, 
que  reclamava  ímmediatos  reparos,  com  06 
quaes  foram  despendidas  fortes  quantias,  as 
quaes,  ao  certo,  não  podem  ser  precisadas, 
porquanto  no  respectivo  ministério  as  des- 
pezas dessa  naturez  i  não  costumam  ser  es- 
cripturadas  discriminadamente,  não  se  po- 
dendo portanto  sabar  ao  certo  a  quaaU) 
montam . 

O  Tamandaré  é  um  navio  que  iá  tem  sido 
reparado  duas  ou  três  vezes,  e  ultimamente, 
aífirma  o  orador,  está  soí&endo  re|>euros» 
devido  ao  extraordinário  calor  que  se  nota 
em  suas  machinas,  impossibilitando  o  pes- 
soal respectivo  de  conservar-se  no  seu  logar 
competente. 

Si  com  este  ultimo  reparo  ficar  verificado 
que  o  navio  poderá  ter  uma  marcha  de  dei 
ou  mais  milhas,  será  então  aproveitado  para 
servir  de  navio-esoola. 

Passa  o  orador  a  referir-se  ao  segundo 
ponto  do  requerimento,  que  lê. 

Diz  que  o  couraçado  Deodoro,  construído 
em  Toulon,  foi  entregue  em  13  de  dezembro 
de  1899  ;  o  Floriano,  também  construído  em 
Toulon,  em  15  de  março  de  1901  ;  o  Barroso, 
construído  em  New-Castle,  em  88  de  agosto 
de  1897  ;  o  Tymbira,  Tnpy  e  TamQtfo,  con- 
struídos em  Kiel,  foram  entregues  em  1897  oS 
dous  primeiros  e  em  28  de  dezembro  de  1899, 
o  ultimo. 

O  seu  nobre  eollega  sabe  que  esses  navios 
foram  encommeadados  ao  tempo  em  que 
servia  á  depubUca  o  glortoso  soldado,  laa- 
reohal  Floriano,  o  qual,  tendo  verificado  o 
estado  desigraçado  a  oue  ^ficara  reduzida  a 
esquadra  bracileira,  âratou  de  reAuroiai^a» 
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como  tratou  também  deattender  ao  arma- 
mento e  fortiâoaçio  das  costas  doBrazil. 
Consoantomente  eom  esse  prooeder,  o  iflvioto 
SC Idadotratoa  da  reformar  a  marioba,  >para 
o  que  fez  as  enoommeodas  qw  são  objecto 
de  um  dos  it&^s  do  requermento  do 
nobre  Deputado.  Estae  enoommendas  são  as 
que  o  orador,  satisfazendo,  tanto  quanto  Ibe 
foi  possirel,  as  infirmações  pedidas  pele  seu 
collega,  se  apressou  a  colher  na  repartido 
competente.  Pensa,  pois,  que  o  seu  illustro 
amigo  dispensará  o  seu  requerimento,  por 
isso  que  as  informações  que  podem  ser  for- 
necidas, o  orador  as  traz  verbalmente. 

As  encommendas  feitas  pelo  marochal  Flo- 
rtano^i  nao  eram  tão  restrictas  como  con» 
atara  do  l*»  item  do  requerimento,  não  so  re- 
feriam aos  cinco  ou  seis  navios  citados  no 
2o  ti  em. -Além  disto,  existiam  o  Abreu  eo 
Amazonas,  mais  ou  menos  do  typo  do  Barroso, 

O  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  por 
espirito  de  economia,  vendeu,  pouco  antes 
de  explodir  a  guerra  entre  a  Hespanba  e  os 
Estados  Unidos,  estes  dous  uttimos  que,  por 
signal,  a  acreditar-se  nas  noticias  recebidas, 
prestaram  relevantes  serviços  ao  governo 
americano. 

Não  sabe  o  orador  a  que  attribuir  a  infe- 
licidade que  ha  \mi  aono  atrás  fazia  com 
que  os  nofisos  navios  andassem  sempre  des- 
arraigados a  ponto  de  não  poderem  navegar. 

Agora,  porém,  é  certo  que  os  navios  estão 

em   movimento,  citando     o  orador     como 

i  exemplo   o   Benjamin  Constant,   que  jã  fez 

I  uma  viagem  de   instrucçSo  e  esU   ^endo 

outra,  e  os  que  foram  ao  norte  exercer  as 

ftincções  a  que  íbram  chamados. 

Pergunta  o  seu  distincto  companheiro  de 
bancada,  no  3o  ilem^  quaes  os  navios  e  o  es- 
tado de  cada  um. 

O  estado  de  nossa  armada  consta  do  rela- 
tório, como,  por  exemplo, o  abalroamento  do 
Aquidabon  com  o  Trajano,  que,  dando  causa 
a  grandes  estragos,  exigiu  sérios  reparos. 
'  A  situação  dos  navios  da  esquadra  consta  do 
relatório  apresentado  pelo  Sr.  contra-almi- 
rante  Proença  ao  Ministério  da  Marinhi, 
sob  a  epigraphe  «Movimento  de  esquadra», 
tas  paginas  61  e  seguintes. 

Como  a  questSo  é  de  fornecer  ao  seu  col- 
lega  os  esclarecimentos  que  S.  £x.  soiictta, 
elmma  a  sua  at tenção  para  as  informações 
flue  vêem  especificadas  no  relatório  do  Sr. 
ajudante  general  da  armada . 

No  4*  item  do  seu  requerimento  deseja  o 
leu  collega  saber  quantos  of&ciaes  est^o  ad- 
AidoB  ao  Quartel  Genor  J  da  Marinha.  Lendo 
j^  informações  que  oolhen,  diz  e  orador  que 
j^es  orfflciaes  addidos,  ã  excepto   dos  almi- 

rotes,  estão  occupados  em  cousas  de  guerra 
outros  serviços  que  Ihestiâo  destinados. 
Vol.  II 


Pensa  tor  trazido  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara as  explicações  solioitadas,  dizendo  que 
nada  mais  pôde  iníbi*mar  a  Repartição  da 
Marinha,  em  parte  em  virt«de  da  considera- 
ç&o  externada  no  relatório  do  anno  passado 
a  âs.  99.  A  eseriptura^o  des  nossos  arse- 
naes  é  confusa  e  dilftisa,  o  que  determinou 
da  parte  do  Ministro  a  nomeação  de  uma 
commis^  para  organizar  um  novo  systema 
de  efiTcripturação.  Esse  systema  ainda  não 
está  ultimado ;  uma  vez  ultimado,  será  í^il 
á  Repartição  da  Marinha  fornoeer  o  que  pede 
o  seu  honrado  collega. 

Presentemente,  repete,  a  Repartição  da 
Marinha  não  pódj  ministrar  outras  infor- 
mações. 

Antes  de  terminar,  diz  que  pensa  que  as 
informações  (jue  prestou  sei*ão  sufflcientes, 
na  impossibilidade  em  que  se  enoontra  a 
Repartição  da  Marinha  de  fornecer  outras 
mais  completas. 

Pensa  que  o  seu  digno  collega  se  satisfará 
com  ellas,  não  fazendo  quesfêo  que  a  Gamara 
approve  o  seu  requerimento.  {Muito  bem  ; 
muito  beyn,  O  orador  é  comprimentado , ) 

O  fSr.  Ba*ir1>osa  ILAma.  (')~-Sr. 
Presidente,  a  Gamara  é  testemunha  do  modo 
como  eu  fundamentei  os  dous  requerimentos 
de  informações,  que  julguei  dever  solicitar 
do  Poder  Executivo,  no  intuito  de  habili- 
tar-^me  a  melhormente  desempenhar-me  do 
meu  dever  de  legislador. 

Mantendo  esses  requerimentos  e  deixando, 
como  é  do  meu  dever,  á  Gamara  a  liberdade 
de  proceder,  em  relação  a  cada  um  delles, 
eu  não  poderia,  por  qualquer  forma,  reti- 
ral-os,  por  mais  que  me  tivesse  encantado  o 
modo  como  se  dirigiu  á  minha  humilde  in- 
dívidualiiade  o  meu  digno  e  honrado  col- 
lega de  bancada,  cujo  nome  dedino  com 
prazer,  o  Sr.  Gassiano  do  Nascimento  ;  eu 
não  poderia  dar  azo  a  -que  se  pudesse  crer 
que  no  meu  espirito  surgiu  a  jninima  va- 
cillação,  intermittencia  ou  eclipse  que  seja, 
na  linha  de  conducta  que  me  tracei,  alar- 
raado,como  me  acho,  pelas  exigências  inadiá- 
veis da  solução  do  problema  da  defesa  na- 
cional. 

As  informações  que  tão  bondosamente  se 
dignou  de  colher  em  elementos  offlciaes,  onde 
eu  também  as  encontrei  desconjuntadas  e 
desarticuladas  de  outros  dados  imprescindí- 
veis, as  informaç-õos  que  assim  se  dignou  de 
ministrar-me  o  meu  honriuio  coUoga  e  ami- 
go, sem  quebra  do  muito  rec3nhecimento 
que  me  fica  no  espirito  pela  gentileza  com 
que  S.  Ex.  me  tratou,  não  me  bastam  para 
motivar  a  retirada  de  qualquer  dos   meus 


\\ 


(*^)  Bate  diacurso  dôo  foi  revUto  polo  orador* 
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•j^uerimentos,  nem  a  minha  acquiescencia 
.  á  sua  rejeição  pela  Gamara. 

Seguramente  eu  não  poderei  ter  outro  mo- 

^Timento  sinão   o  do  respeitosa    deferência 

para  com  a  assombléa  de  que  sou  o  mais 

•  obscuro  membro  (não  apoiados),  quando  ella 
'  entenda  dever  rejeitar  os  meus  reque?imon- 

tos.  Ainda  quando  assim  deva  acontecer, 
nem  por  isso  me  reputo  sufflcientemente 
'  habilitado  do  ponto  de  vista  em  que  devo 
estar,  em  que  hão  de  queror  estar  todos 
quantos  me  distinguem  com  a  sua  estima. 

Zelando  o  mou  próprio  decoro  e  a  rainha 
própria  dignidade  civica,   não  poderia,  por 

•  forma  alguma,  deixar  de  submetter  á  apre- 

•  ciação  da  Gamara,  para  que  delibere  como 
entender,  os  requerimentos  que  fundamentei 
por  forma  que  reputo,  no  debate,  tão  sugges- 
tiva   e  tão  valiosa  para  a  interpretação  de 

^meus  pensamentos  e  de  minhas- intençõos, 
Quo  V.  Ex.  me  permittirá  voltar,  ainda  que 
succintamente,  a  algumas  das  cons.deraçõ  s 
com  que,  em  uma  das  passsadas  sessões, 
tive  a  honra  de  responder  ao  meu  honrado 
amigo. 

Certo  seria  uma  insensatez,  e,  mais  do  quo 
cisto,  uma  iniquidade,  si  eu,  por  qualquer 
fórma,qaizesse  dar  a  entender  que  responsa- 
bilizava os  actuaes  gesteres  das  pastas  da 
Guerra  e  da  Marinha  pela  situação  em  que  se 
encontram  o  exercito  e  a  armada  nacionaes. 
'(Apoiados.) 

Não,  ao  contrario  disto,  sou  daquelles  que 
confiam  nos  talentos  e  patriotismo  de  cada 
um  dos  honrados  generaes  que  se  acham  d 
testa  dessas  repartições  publicas. 

Só  tenho  motivos  para  crer  que  SS.  EEx. 
estão  animados  dos  mesmos  sentimentos  que 
me  ti*ouxeram  a  esta  tribuna  para  formular 
•os  requerimentos  de  informações  que  ora  se 
discutem. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  a  Gamara 
•conhece,  viu  ainda  hoje  nos  jornaes  desta  Ca- 
pital um  exemplo  bem  frisante  e  bem  preciso 
•de  como  ^o  indispensáveis  e^sas  informa- 
•ções,  mesmo  às  Commissões  que,  por  força 
da  fUncção  que  lhes  é  commettida.  privam 

•  com  ojá  diversos  secretários  do  Presidente  da 
sRepublica. 

Ainda  hoje  os  jornaes  publicam,  si  bem  que 
resumidamente,  a  informarão  dada  pelo  Mi- 
nistro da  Madnha,  por  solicitação  da  Com- 
missão  da  Marinha  e  Guerra,  a  respeito  de 
varjos  aspectos  práticos  e  technicos  da 
questão  levantada  nesta  tribuna  pelo  hon- 
rado Sr.  almirante,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar,  o  nosso  collega  Sr.  Deputado 
Alves  Barbosa,  a  questão  da  mudança  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Capital  Federal. 

Orjk,  si  as  próprias  Commissões,  que  lêem 
com  mais  cuidado  e  proveito  do  que  eu  posso 
fazer,  os    relatórios    dos  vários  Ministros, 


se  julgam  muitas  vezes  na  necessidade  è 
solicitar  essas  informações,  não  é  muito  qjn 
eu,  que  nãx)  tenho  a  honra  de  fazer  parte  à 
nenhuma  destas  Commissões,  me  sentia 
igualmente  na  conjunctura,  em  que  me  m- 
controi,  de  solicitar  do  Poder  Executivo  a 
informações  sobre  as  quaas  havia  de  calca; 
o  meu  procedimento  parlamentar  nas  se» 
soes  ulteriores. 

A  Gamara  sabe  que  nós  não  legislamos,  r 
bom  ó  que   assim  seja,  que  nós   não   legi» 
Íamos  mais  por  meio  de  artigos  addicionact  i 
à  lei  de  orçamento. 

O  orçamento  ha  de  computar  as   verbu  ^ 
em   que  sommam  as  despezas  oriundas  da« 
varias  leis  que  opportunamente  aqui  discuti- 
mos e  elaboramos. 

Eu  sei,  eu  tenho  visto  em  vários  orça- 
mentos autorizações  que  redundam'  em  au- 
gmento  de  despezas,  e  tenho  visto  esta  ir- 
regularidade ir  até  o  panto  de  nem  ao 
monos  se  poder  fixar  a  cifra  das  despezas  de 
que  ó  autorizado  o  Poder  Executivo  a  fazer 
no  exercício  que  ha  de  ser  regido  pelo  orç&* 
mento» 

Mas  a  Gamara  não  ignora  tão  pouco  que 
um  dos  membros  principaes  das  nossas  Coo- 
missões,  da  Commissão  de  Orçaraent3.  e 
aquelle  que,  no  assumpto,  tem  mais  respon- 
sabilidade, o  relator  da  Marinha,  ofTerecev 
ha  poucos  dias  um  projecto  d©  lei  em  qae 
visa  abordar  o'  problema  da  reorganizarão 
da  nossa  armada. 

Seja-me  leito  dizer,  desde  já,  que  estou 
em  completa  desaccordo  com  todos  os  a^ 
tigos  deste  projecto,  do  primeiro  ao  ultimo, 
\3  s^ja-me  licito  também  accentuar  que  esA 
minha  attitude  coincide  de  alguma  sone 
com  o  modo  de  ver,  com  a  precccupação 
porque  se  abraza  o  Poder  Executivo,  a  di 
economia  dos  dinheiros  púbicos,  no  mei 
espirito  sufficien  temente  concordado  com  a? 
exigências  technicas  que  o  poblema  sus- 
cita. 

Si  08  relatórios  não  conteem— como  ô  ni 
tural,  e  não  incrimino  seus  autores  por  i^ 
— todos  os  dados  indispensáveis  ao  bom  €•- 
tudo  de  cada  um  dos  problemas ;  si  nós  hi- 
vemos  de  elaborar  esses  projectos  de  lei  anttf 
de  discutir  as  leis  de  orçamento,  porqie 
nestas  hão  de  ser  inseridas  as  rubricas  CíJ^ 
respondentes  aos  augmentos  de  despe» 
oriundos  de  taes  leis  ;  si,  por  outro  lado,  « 
relatórios  dos  Srs.  Ministros  nem  sempie 
podem  chegar  às  nossas  mãos  logo  no  cornei» 
da  sessão,  a  Gamara  comprehende  que  só  ifli 
movimento  do  amor  ao  estudo  e  de  zelo  pob 
bom  desempenho  de  seu  mandato  induziíiiL 
o  Deputado,  que  nesta  hora  abusa  de  sna  ^ 
ten^o  (não  apoiados)^  a  formular  os  reqneii' 
mentos  de  informações  sob  *e  os  quaes  olta  » 
terá  de  pronunciar. 
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Aocresco,  Sr.  Presidente,  que,  si  é  ver- 
tlade  que  o  autor  do  requerimeato.como  qual- 
quer um  dos  seus  collegas,  se  pôde  informar, 
junto  ás  Secretarias  de  Estado,  sobre  cada 
um  dos  assumptos  que  constituem  obj3Cto  de 
3uas  deliberações,  não  ó  menos  certo,  in- 
felizmente, sem  quebra  da  respeitosa  defe- 
rência que  folgo  de  tornar  publica,  que  ali- 
mento para  com  cada  um  dos  gestores  dessas 
pastas,  não  é  menos  certo  que,  nesse  cami- 
nho, se  encontram  muito  mais  obstáculos  do 
que  focilidadef. 

Si  o  próprio  Sr.  Mioiátro  confessa— e  em 
boa  hora  o  fciz,  honra  lho  seji !— que  a  bal- 
búrdia na  escripturaçSo  dos  dinheiros  pú- 
blicos é  de  tal  ordom,  que  nào  se  póie  saber 
quanto  custou,  até  hoje  est^  ou  aquolla  uni- 
dade naval;  imagino-se  um  Deputado  a  per- 
turbar o  andamento  dos  vários  serviços  admi- 
nistrativos, insinuando-se  em  cada  um  dos 
departamentos  nos  quaes  se  subdividem  as 
secBotàrias  de  Estado,  a  p3dir  impertinente- 
mente  esta  ou  aquella  informação  ? 

Ainda  ha  mais  do  que  isto.  Quero  dar  de 
barato  que  o  Deputado  consegui  ;se  obter  to- 
das as  informações,  em  todas  as  secretarias 
do  Estado,  a  respeito  de  todos  os  detalhes, 
de  todos  os  pagamentos  de  que  se  quer  oc- 
cupar.  Ba^ta  que  este  Deputado  atilrme,  sjb 
a  sua  única  autoridade  pessoal,  que  viu  taes 
o  taes  irregularidades?  Nilo  é  licito  a  qualquer 
dos  seus  collegas,  sem  quebra  da  estima  e 
lia  deferência  que  este  Deputado  possa  mere- 
;  cer,  acreditar  ou  quo  nào  soube  ver,  ou  que 
I  lha  escapou  algum  aspecto  complementar  da 
!  questão,  ou  que  está  apaixonado,  avivando, 
oom  cores  exaggeradas,  detalhes  do  adminis- 
tração, e  ahi,  então,  fornecendo  motivo 
ainda  mais  razoável  para  que  se  diga  que 
o  que  o  mantém  na  tribuna  é  um  trefego 
espirito  de  opposicionismo  ? 

Não;  as  informações  trazidas  a  esta  tri- 
buna sobre  qualquer  assumpto  do  serviço  pu- 
blico pelo  Deputado  que  discute  qualquer 
projecto  de  lei,  não  teem  a  autoridade  das 
asseverações  consignadas  em  documentos  of- 
ôciaes,  em  resposta  por  escripto,  a  requeri- 
mentos de  informaçõ3S,  formulados  no  mo- 
mento pelo  mesmo  Deputado. 

E'a  palavra  oíflcial,  devidamente  ama- 
durecida; por  isso  que  vae  colher  as  infor- 
ma^^  e  dal  as  por  escripto. 

Não  desconheço  de  mais  a  delicadeza  do 
funccionamento  da  melindrosa  machina  ad- 
mioistrativac,  dando  logar  a  quo  muita  vez  o 
Poder  Executivo  (e  a  própria  lei  de  responsa- 
bilidade o  reconhece  expressamante)  entenda 
que  não  deva  ministrar  informações  solici- 
tadas por  Deputados,  ainda  quando  app  .so- 
vadas pela  Camará  dos  Deputados. 

Taes  informações  podem,  muitas  vezes,  en- 
volver questões.  •• 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— De  ca»- 
racter  nacional. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  — Por  exemplo,  e 
(ao  delicadas  qu3  o  Governo  se  juii<ue  no  seu 
direito  do  recusar  semelhantes  esclarecimen- 
tos. Quando  se  desse,  poderia  também  o  Go- 
verno fazel-o  em  iofo /mações  de  caracter 
confidencial  porque  todos,  o  cada  um  dos 
Srs.  Deputados,  teem  o  direito  de  exigir  do 
Poder  Executivo  que  acredite  na  ^izudoz  com 
quo  cada  qual  desempenho  o  seu  mandato. 
Póde-se  também  impressionar  com  esse  as- 
pecto das  relações  entre  o  Poder  Legisla- 
tivo e  o  Executivo.  Mas,  reflectindo  sobre 
este  lado  da  questão,  chego  a  uma  ponde- 
ração quo,  acredito,  não  faltará  ao  espirito 
honesto  dos  membros  da  alta  administração 
da  Republica,  é  que  não  seja  a  consideração 
devida  a  um  certo  numero  de  factos  que  en- 
tendem com  a  defesa  nacional  e  com  as  rela- 
ções internacionaes  motivo,  pretexto,  siquer, 
pjra  velar,  paia  encebrir  factos,  episódios  e 
incidentes  da  administração  que  o  Governo 
de  uma  Republica  que  vive  ás  claras,  é  o 
primeiro  a  ter  maior  interesse  em  ver  exa- 
minados. 

Não  sirva  a  consideração  da  delicadeza  do 
segredo  da  chancellaria,  não  sirva  a  prcoc- 
cupação  patriótica  das  condições  em  que  se 
encontra  o  nosso  apparelho  de  defesa  na- 
cional, de  pretexto  para  conservar  nos  inpe- 
netraveis  archivos  das  Secretarias  do  Estado, 
o  não  pequeno  numoro  d<í  infelizes  antece- 
dentes administrativos,  cujo  conhecimento 
muito  importaria,  para  que  houvéssemos 
do  proceder,  acautelados  e  com  a  justa  pru- 
dência, na  votação  de  novos  recursos  orça- 
mentaríos,  para  a  acquisi^o  de  esquadra  e 
material  beilico. 

O  meu  requerimento,  cuja  discussão  V.  Ex. 
annunciou,  ô  formado  de  uma  serie  de  itens, 
que  constituem  uma  cadeia,  que  formam  um 
systema,  em  que  a  resposta  a  cada  qual  re- 
força e  esclarece  a  resposta  dos  subsequentes, 

Assim  veríamos,  para  que  houvéssemos 
de  providenciar,  que  o  cruzador  Tamandarè 
tem  sido  a  mais  vergonhosa  ped/a  de  escân- 
dalo da  nossa  administração  naval,  que  os 
dinheiros  públicos  se  teem  escoado  pelas  suas 
escotilhas,  pela  fóima  a  mais  deplorável, 
que  é  possível. 

Attendendo  a  processos  de  tal  natu-i*eza  e 
ã  falta  de  fiscalização  tão  triste,  nós  uma 
vez  sabedores  de  taes  processos,  com  a  affir* 
mativa  da  palavra  ofiÂcial,  poderíamos  me- 
Ihormente  resguardar  o  erário  publico,  po- 
deríamos muito  mjlhormente  legislar  com 
cautela,  para  que  taes  factos  não  se  conti- 
nuassem a  dar  nesta  parte  da  administração 
publica. 
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Primeiro—^  um  navio  que  chegou  a  custar 
mais  do  que  uma  esquadra,  pelo  menos,  do 

3ue  uma  es  {uaira  na  altura  da  que  os  paizes 
e  páreos  recursos,  eollocados,  apenas,  no 
ponto  de  vista  da  defensiva,  pôde  desejar 
íer. 

Segundo— que,  além  do  dispêndio  dos  di- 
nheiros públicos,  pessimamente  fiscalizados, 
se  é  qne  foram  áscalizados,  com  a  honesti- 
dade que  era  de  esperar  do  poder  publico, 
chegamos  a  este  resultado:  a  um  navio  qae 
ó  um  aleijão  em  techoica  naval. 

Si  a  minha  palavra  tiver  autoridade  neste 
recinto,  hei  do  ir  até  ao  ponto  de  dizer  sobre 
quem  pesam  essas  responsabilidades,  expres- 
sas pK>r  tal  maneira,  que  nem  os  pobres 
machinistas  e  foguistas  podem  estar  no  seu 
posto  ;  porque  a  incapacidade,  a  ignorância 
obstinada,  á  custa  do  erário  nacional,  ar- 
ranjaram uma  atmosphera  irrespirável,  de 
uma  temperatura  a  que  nao  pôde  resistir 
ninguém. 

Os  meus  pedidos  de  informação  mostrariam 
que  continuamos  a  gastar  dinheiro  com 
peças  do  nosso  machinismo  naval,  impres- 
táveis, monstruosas,  que  desacreditam  a 
nossa  perícia  e  a  nossa  competência  technica 
e  que  pesam  sobre  o  erário  nacional  em  uma 
somma  formidável. 

Eu  feria  vôr,  não  com  as  minhas  simples 
allegaçõeíí  individuaes,  mas  com  as  respos- 
tas, que  não  poderão  falhar,  tal  é  o  respeito 
que  tenho  pela  sizudez  do  honrado  Ministro 
da  Marinha,  que  continuamos  a  gastar 
rios  de  dinheiro  para  adquirir,  em  dada 
época,  meia  dúzia  de  poderosas  machinas  de 
guerra,  as  quaes,uma  vez  entregues  á  nossa 
admlnistração,dentro  de  pouco  tempo,  limita- 
díssimo mesmo  estão  reduzidas,  quasi  que  á 
impotencia,estão  na  situação  de  não  poderem 
servir  a  demonstraçois  de  força  a  que  so 
pôde  eoccorrer  a  nossa  diplomacia,  indo  da- 
qui até  o  extremo  norte,  arribando  em  tudo 
Guanto  é  porto  e  ficando  lá  naquella  latitude 
do  nosso  paiz  inteiramente    entravadas. 

Dohi  se  vê  por  que  razão  eu  concordava 
no  mesmo  item  a  data  em  que  entrou  o  navio 
para  a  nossa  administração,  o  yx*antum  que 
nos  custou  e  2^  deploráveis  condições  em  que 
elle  se  encontra. 

Lidas  estas  respostas,  subordinadas  a  estas 
considerações,  veriamos  que  a  questão 
não  está  em  construir,  em  comprar  novos 
navios,  não  está  em  comprar  grandes  uni- 
dades novas ;  a  questão  está  em  remodelar  a 
nossa  administração  naval.  •  • 

O  Sr.  Thoma2  Cavalcanti — Apoiado. 

O  Sr.  Ba&bosa  Liha-—  . .  .de  modo  a  man- 
ter honesta  e  intalUgentemente  a  qae  pos- 
saimoB. 


O  meu  requerimento  é  uma  base,  e  o  i 
facto,  indispensável  Á  boa  elaboração  \ 
leis,  por  um  lalo,  e  ao  cuidado  que  nós 
cisamos   ter  pelos   dinheiros  i^ublicos, 
outro. 

£  aqui  me  estou  servindo  da  coasider 
que  mais  pesou  no  espirito  do  Governo  : 
ponto  de  vista  de  nossas  finanças. 

Mesmo  depois  de  terminado  o  contractoJ 
funding-loan,  ver-se-hia  mais,  Sr.  Presidenf 
que  cada  uma  dessas  machinas  de  ^ue 
pedia  um  estado,que  nó^  chamamos  e^Tecti^ 
da  sua  guarnição,  uma  trlpula<^,  ama  equ 
pagem  mínima  para  a  conservação  de 
as  delicadas  peças  de  taes  apparelhos. 

Ora,  si  levamos  o  espirito  de   economii 
devastadora  até  o  ponto  de  recusar  os 
oursos  necessários  ao  custeio  dessas  equip 
gens,    si   reduzimos    essa  tripulaç^   aíén 
de  todo  e  qualquer  eSéito,  abaixo  do    mí* 
mum,  quo  é  um  ooefilciente  adstricto  á  nataJ 
reza  e  ás  condições  do  próprio   navio,  o  Pf^\ 
sultado  ó  o  que    as  respostas  do    honrado  • 
ministro  demonstrarão,  o  re^iultado    é  que' 
qualquer  de  vós  podeis  ver  no  nosso  porto 
estas  machinas  dispendiosissimas,  que,  deoífo 
de  pouco  tempo,  por  falta  do  pessoal  necessá- 
rio e  sufficiente   para  consei*val  as.teeoi-ie 
deteriorado  e  não  servem  sinão  como  calham- 
besiuos. 

A  Camará  veria,  Sr.  .Presidente,  qTW 
grande  parte  dos  navios,  chamados,  por  eo- 
phemismo,  unidades  de  combata  que  temo» 
a  iui  na  nossa  bahia  ou  que  andam  se  arras- 
tando pola  costa  do  Atlântico,  daqui  até  o 
extremo  norte,  tom  custado,  ao  envez  do  que 
esperavam  os  quo  se  deixam  levar  cegamente 
por  um  espirito  de  economia  mal  entendida, 
tem  custado  rios  de  dinheiro  em  otmcertos, 
feitos  a  maior  parto  das  vezes  em  casas  fax- 
ticulares,  donde  sahem,  graças  á  viciosa  e 
fi*aca  fiscalização,  em  condições  de  diflleU- 
mente  poder  servir  quinze  dias  de  mar,  em 
navegação  na  costa  tão  calnu  do  nosso  Athuh 
tico  norte. 

Eu  poderia  trazer  para  aqui  os  depoimen- 
tos de  briosos  oíflciaes  de  marinha,  com  tf 
quaes  uma  e  muita  vez  tenho  trocado  íwr 
pressões  e  idéas. 

Mas,  bastariam  as  minhas  afflrma^es  o& 
pezariam  muito  mais  no  espirito  da  Camart 
as  allegações,  as  afflrmaçõas  do  »Poder  Exe- 
cutivo,  dadas  por  escripto  em  resposta  aoi 
itens  dos  meus  requerimentos? 

E  não  seria  isso  um  cabedal  precioso  para 
a  discussão  do  projecto  de  lei  que  ahi  está 
e  si  aqui  não  estivesse  trazido  pêlo  honrada 
relator  da  Gommis^o  de  Oix^ansaato,  agui* 
estaria  trazido  por  qualquer    mttro  aoav 
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'collega,  tal  é  a  urgeaeia  momentosa  da 
organização  da  nossa  defesa,  da  recons- 
trucção  do  nosso  material  naval  ? 

Finalmente»  Sr.  Presidente,  nós  veríamos 
,  que  muitos  desses  navios,  que  nos  custaram 
i*ios  de  dinheiro  em  conoèrtes,  se  estraga- 
ram. Como  ?  Navegando  í  Servindo  á  instru- 
cçâo  da  nossa  marinhagem  *  reduzida  a  um 
mínimo  ridículo?  Da  nossa  offlciaUdade 
desgostosa  por  não  ter  os  meio9  de  aiRren- 
<IeL*  o  seu  oâcio  completamente  ? 

Não;  aqui  dentro,  a  se  estragarem,  atrás 
de  S.  Bento,  dezenas  o  dezenas  de  dias, 
affirmaria  o  próprio  Ministro  da  Marinha, 
si  respondesse  a  este  item  do  meu  reque- 
rimento ! 

Veriamos  que  o  numero  de  dias  em  que 
(3SSes  navios  teem  andado  em  viagens  ene 
ctivas'  nty  mar  alto,  coinparado  cora'  o  nu- 
mero de  dias  em  que  elles  teem  estado  aqui 
detttro,  ô*  in^ígniftcante  e  que  nto'  teríamos 
percfído  a  lÈaiòr  parte  de  nossas  uíiidades  de 
combate  na  bóia,  porque  a  economia  com  o 
carvão,  com  lubrificantes,  com  a  equipagem, 
com  tudo  quanto  diz  respeito  á  conservação 
desses  navios,  tem  impedido  até  hoje  o  Go- 
verúo  demandar  effectuar  tantas  viagens 
quantas  sejam  necessárias  para  que  as  suas 
macMnatfnâo  se  enferrugem  dentro  do  nosso 
porto. 

Era  o  Governo  que  viria,  com  as  suas  pró- 
prias respostas,  honestas,  leaes,  como  espe- 
rava e  espero  <íue  m'as  dê,  aflBrmar  que  não 
I  se  trata  de  allegações  apaixonadamente 
trazidas  a  esta  tribuna  por  ura  Deputado 
despido  de  qualquer  autoridade  para  as 
firmar  devidamente. 

Veria  mais  a  Camará  que  machinas  de 

icuerra  não  consistem  simplesmente,  no  caso 

de  que  se  trata,  era  navios  que  possam  mar- 

i  char  com  maior  ou  menor  velocidade,  Ume- 

1  cionando   perfeitamente  bem  as  sua«  ma- 

I  chinas,  não  ;  são  machinas  de  guerra  pelo 

I  poder  effloiente  e  eíffectivamente  verificado 

lie   sua    artilharia   e  a  artilharia   não  se 

apreende  olhando  para  ella  em  passeios,  de 

braços  cruziídos  atrás  das  costas,  pelo  convéz 

do  navio* 

Aprende-se  gastando  dinheiro,  Sr.  Presi- 
dente, com  os  exercícios  de  tiro,  e  a  resposta 
do  item  áo  mou  requerimento  viria  provar 
que  esses  exercícios  são  realizados  tão  rara- 
mente quão  raros  sâo  os  oíflciaes,  quão  raros 
são-  os  marinheiros  que  se  julgam  na  altura 
de  competir,  por  exemplo,  com  a  capacidade 
e  com  a  proficiência  technica  dó  marinheiro 
e  daofflcSad  japonoz,  digamos,  Sr.  Preâidente, 

!á  que  estamos  tão  impressionados  com  o  con- 
licto  do  Extremo  Oriente, 


Ver-se-hia,  pelaresp.sta  ao  quarto  item, 
que  muitos  desses  calhambeques,  sem  caldei- 
ras, sem  machinas,  desconjuntados,  ancora- 
dos aqui  no  porio,  servem  para  que  nelles 
tenham  embarque,  contem  o  tempo  necessá- 
rio para  as  nromoções,  percebam  as  gratiô- 
caçõas  de  dommando  os  oíflciaes,  desde  o 
commandante  até  o  noais  subalterno. 

Curioso  e  deplorável  tempo  de  embarque ! 
Pois  a  exigência  do  tempo  do  embarque,  por 
parte  do  legislador,  para  o  offlcial  galgar  os 
postos  superiores  cm  sua  carreira,  não  se 
percebe  que  obedece  á  preoccupaçào  de  o  ver 
armado  com  a  somma  de  habilitações  que  só 
se  adquire  no  mar,  commandando  navioá  do- 
tados de  todos  os  recursoí,  postos  em  pratica 
quantas  veies  a  serviço  da  pratica,  do  entrai- 
neftnent  impõe  ? 

Estar  aqui  o  navio  apodrecido,  sem  ma- 
chinas, sem  os  apparelhos  indispensa-veis,  no 
dique,  e  levar  2,  3,  4  annos  embarcado  neste 
navio  é  tempo  de  embarque,  é  adquirir  ha- 
bilitações ? 

Não  ô.  E  a  culpa  é  por  ventura  delles, 
deâses  honrados  patrícios  ? 

Não,  não  é  delles,  que  estão  na  posição  de 
patriotas  desgostosos  até  o  fundo  da  alma  com 
a  situação  em  que  se  encontram  de  não  po- 
derem preâtar  á  pátria,  no  momento  neces- 
sário, os  serviços  que  só  se  é  capa«  de  pre- 
star forjando  todos  os  dias,  á  testa  daquelles 
machanismos,  que  a  sórdida  economia  ofllcial 
tem  reduzido  á  situação  em  que  nos  encon- 
tramos. 

Si  a  nossa  situação  é  ainda,  repito,  e  aqui 
concluo  o  meu  discui^so  mantendo  os  meus 
requerimentos,  de  tal  ordem  que  não  pode- 
mos gastar  um  vintém  com  a  reorganização 
da  nossa  armada  e  a  reconstru3ção  dos  nos- 
sos meios  de  defesa  nacional,  si  a  nossa  situa- 
ção ó  ess:^,  então  não  illudamos  os  nossos 
compatrícios,  não  nos  illudamos*  a  nós  mes- 
mos, não  nos  embalemos  na  dolorosa  chi- 
mera  de  alguém  que  se  suppoe  sufflciente- 
mente  dotado  de  um  vigoroso  apparelhí> 
de  musculação  collectiva  para  opportuna- 
raento  se  aguentar  na  lucfa  dá  vida  inter- 
nacional, nas  condições  em  que  só  só  agu^- 
tam  as  nações  viris,  vigorosas,  que  prefe- 
rem gastar  dinheiro  com  seus  armamentos 
indispensáveis,  a  rasgar  as  mais  luxuosas 
avenidas  na  sua  Capital. 

■    A  Camará  decidirá  como  entender  sobk^3  o 
meu  requeriHiento. 

Tenho  dito.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

;    Ninguém  mais  pedindo  a  palarra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 
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Vão  a  imprimir  as  seguiatos 

REDACÇÕES 

N.  23  B  —1904 

Redacção  final  do  p}'ojecto  n.  23,  deste  awno, 
gue  concede  d  viuva  e  filhos  de  Manoel  dos 
Santos^  praça  do  Corpo  de  Bombeiros,  a 
pensão  annaal  do  600^  ;  e  dá  outros  provi- 
dencias 

O  Ck)ngrdsso  Nacional  decrota: 

Art.  l.*>  E' concedida  á  viuva  e  fillios  de 
Manool  dos  Santos,  praga  do  corpo  de  bom- 
beiros» a  pensão  annual  do  6(Ki$000. 

Art.  2."  Reverterão  em  íavor  da  viuva  as 
partes  pertencentes  aos  âlhos,  logo  que  estes 
attinjam  á  maioridade;  a  da  filha  ao  se  casar« 
e  bem  assim  no  caso  de  fallecimento  de  qual- 
quer delles. 

Art.  3.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  executo  desta 
lei. 

Art.  4.'^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  junho  de  1904. 
—  Wdlfredo  Leal, ^Viriato  Mascarenhas. 

N.  31  B  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n ,  5/,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  os  créditos  supplementares  :  de 
90:000$,  d  xei*ba  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo ;  de  2:000$,  d  da  Escola 
Nacional  de  Bellas  Artes ;  de  270$^  d  da 
Policia  do  Districto  Federal ;  de  Í:585$Í86^ 
ourOf  d  de  pensões,  a  alumnos  na  Europa  ; 
de  3:Í62%347,  ouro,  d  de  pensões  a  artistas 
premiados  na  exposição  geral;  de  5:206$, 
d  de  exames  de  preparatórios  no  Gymnasio 
Nacional ;  de  245:335$,  d  de  Ámstencia  a 
Alienados  ;  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  os  seguintes  créditos 
supplementares: 

a)  de  90:000$  á  verba  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo  ; 

b)  de  2:000$  á  da  Escola  Nacional  de  Bel- 
las Artes; 

c)  de  270$  á  da  Policia  do  Districto  Fe- 
deral ; 

d)  de  1:585$I86,  ouro,  á  de  pensões  a  alu- 
mnos na  Europa ; 

e)  de3:162$347,  ouro,  á  de  pensões  a  ar- 
tistas premiados  na  exposição  geral ; 


/)  de  5:206$  á  de  exames  de  preparatória 
no  Gymnasio  Nacional ;  , 

g)  de  245:335$  á  da  Assistência  a  Alienaddl 

Art.  2.«  E*  igualmente  autorizado  o  P» 
sidente  da  Republica  a  utilizara  verba  A 
600$  conúgnada  no  orçamento  vigente  è 
Ministério  da  Justiça,  sob  a  rubrica — Ext^ 
nato  do  Gymnasio  Nacional— e  que  ficou  ses 
applicação  na  respectiva  tabeliã  explicativa 
no  pagamento  do  aluguel  da  casa  do  n^pe^ 
ctivo  director. 

Art.  3.«  Revogam-so  as  disposições  ea 
contrario.  ; 

Sala  das  Commissões,  22  do  junho  de  I90I.Í 
—  Walfredo  Leal . —  Viriato  Mascarenhas,      \ 


N.  36  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  36,  deste  annc. 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  c 
conceder  ao  2^  escripturario  da  Alfandega 
de  Santos  António  Vieira  de  Alniepd^i^  um 
anno  de  licença,  sem  remuneração  alguma, 
para  tratar  dos  seus  interesses,  ondelU 
convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republia 
uatorjzado  a  conceder  ao  2**  escripturario  dÍA 
Alfandega  de  Santos  António  Vieira  de  Al- 
meida, um  anno  de  licença,  sem  romunen- 
ção  alguma,  para  tratar  dos  seus  interesses, 
onde  lhe  convier. 

Art.   2.» 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  m 


Sala  das  Commissões,  22  de  junho  de  1904. 

—  Wdlfredo  Leal. —  V.  Mascarenhas. 

N.   37  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  37,  deste  aww, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  i 
conceder  ao  procurador  da  Sepublica  «a 
S.  Paulo,  Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Pise, 
um  anno  de  licença^  sem  vencimentos,  pan 
tratar  de  seus  interesses,  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repo- 
blica  autorizado  a  conceder  ao  procurada 
da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr.  AlcibiadH 
de  Toledo  Piza,  um  anno  de  licença,  Ml 
vencimentos,  para  tratar  de  seus  interessei 
onde  lhe  eouTier ;  revogadas  as  disposiçôs 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  junho  de  1904* 

—  Walfredo  Leal.  —  V.  Mascarenhas. 
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N.  39  A  —  1904 

'\Redacção  final  do  projecto  n  •  39^  deste  annOy 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade  de  Direito  de  S,  Paulo ,  um  anno  de 
licença,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con 
cedida,  com  o  respectivo  ordenado 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo  Mo- 
reiro  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathe- 
dratico da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
um  anno  de  licença,  em  proroga^o  da  que 
lhe  foi  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1.014,  de  24  de  agosto  de  1903,  como 
respectivo  ordenado. 

Art.    2.^ 
contraria. 


Revogamse  as  disposições  em 


Sala  das  Commissões,  22  de  Junho  de  1904. 
—  Walfredo  Leal,  —  V,  Mascarenhas» 

N.  41  A-1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  41,  deste    anno, 

que  autoriza  o  Presidente  da    Republica    a 

prorogar^  por  seis  mezes,  sem  vencimentos, 

a  licença  em  cujo  gozo   se  acha,  para  trata- 

i     mento  de  saúde,  o  Dr.  Oscar  Vianna,  pro^ 

j     curador  da  Republica  na  secçã-t  da  Bahia» 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  prorogar,  por  seis  mezes,  sem 
vencimentos,  a  licença,  em  cujo  gozo  se  acha, 
para  tratamento  de  saúde,  o  Dr.  Oscar 
vianna,  procurador  do  Republica  na  secção 
da  Bahia. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  junho  de  1904 . 
— Walfredo  Leal . — Viriato  Mascarenhas . 

N.  43  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  43,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr,  Sylvio  Romero,  lente  do 
Internato  do  Gymnasio  Nacional,  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  afim 
de  tratar  de  sím  saúde,  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
utorizado  a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Romero, 
ente  de  lógica,  do  Internato  do    Gymnasio 


Nacional,  licença,  pelo  prazo  de   um  anno, 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar    de  - 
sua  saude^  onde  lhe  convier. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições   e;T>- 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  junho  do  1904.. 
—  Walfredo  Leal, —  Viriato  Mascarenhas, 

N.  44  A—  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  44,  deste  anno ,^. 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  conferente  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Henrique  Martins  Tei^ 
xeira,  licença,  com  ordenado,  por  um  anno,^ 
afim  de  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe' 
convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  conferente  de 
3*  classe  Henrique  Martins  Teixeira,  licença 
de  um  anno,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  junho  de  1904, 
^Walfredo  Leal, '•^Viriato  Mascarenhas, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  35  A,  1934 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n,334f 
de  1903,  que  reforma  o  Regimento  Inter^ 
no  da  Camará  dos  Deputados, 

TITULO  I 

Disposições  preliminares 

CAPITULO    I 

DA     GAMARA     DOS     DEPUTADOS 

Art.  1.**  A  Camará  dos  Deputados,  con- 
stituindo com  o  Senado  da  Republica  o  Con- 
gresso Nacional,compõe-se  de  representantes^ 
do  povo  eleitos  pelos  Estados  e  pelo  Districto- 
Federal,  por  suífragio  directo,  com  mandato 
por  ties  annos  e  em  numero  que  for  deter- 
minado em  lei,  e  só  poderá  deliberar  com  a. 
presença  de  metade  e  mais  um  de  seus- 
membros,  pelo  menos,  nos  periodos  deter- 
minados por  este  Regimento  e  pela  Consti- 
tuição da  UniSo.  {Const.,  arts.  17, 18  e28.y 

Art.  2.«  Installado  o  Congresso  Nacional 
na  época  determinada  pela  Constituirá 
(art,  17),  a  Camará  dos  Deputados  ftmccio- 
nará  no  edificio  destinado  ás  suas  sessões, 
annualmente,  durante  quatro  mezes  succes- 
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sívos,  oontadod  cb  data  daquella  iostàllação, 
•  podendo,  todavia,  sor  adiados  ou  proro- 
gados  os  seus  trabalhos . 

§  l.<»0  adiamento  ou  prorogaçio  das 
sossôes  da  Camará  terá  logar  por  delibera- 
çô^  successivaâ  dos  dous  ramos  do  Congresso 
Nacional,  tomadas  nos  termos  dá  ultiàia 
,parte  do  art.  1«. 

§  2.0  Fora  desses  casos,  a  Gamara  só  po- 
derá reunir-se  e  funccionar  quando  pelo 
Presidente  da  Republica,  na  forma  do  art. 
48,  n.  10,da  Constituição,  for  convocado  ex- 
traoriinariamente  o  Congresso  Nacional. 

Art.  3.0  Para  dirigir  os  seus  trabalhos  a 
Camará  elegerá  uma  mesa,  composta  de  um 
Presidente,  dous  Vice-Presidentes  e  quatro 
Secretários. 

CAPITULO  II 

DA  COMPETÊNCIA  DA  CAMARÁ 

Art.  4. o  Compete  á  Camará  dos  Depu- 
tados : 

I  Privativametite  : 

1»,  verificar  e  reconhecer  os  poderes  de 
seus  membros ; 

2'»,  eleger  a  sua  mesa  ■; 

3°,  organizar  o  seu  regimento  interno  ; 

40,  regular  o  serviço  de  sua  policia  in- 
terna : 

50,  nomear  os  empregados  de  sua  secretaria. 
{Const,  art.  i8  paragrapho  tmico) ; 

6^f  resolver  sobre  a  procedência  da  ac- 
cusa^o  criminal  intentada  contra  os  seus 
membros  si  o  accusado  não  optar  pelo  julga- 
mento imraediato(Cow5<.,  art.  20)  ; 

7',  decretar  a  procedência  ou  iraprocedon- 
cia  da  accusação  feila  ao  Presidente  da  Re- 
publica nos  crimes  communs  e  de  responsa- 
bilidade. {Const.,arts.  i'9e53,  lei  n.  27,  de 
7  de  janeiro  de  1692,  arts.  2°,  5«,  ^%  Z^, 
eíO); 

8°,  decretar  a  procedência  ou  improcedên- 
cia da  accusação  feita  aos  ministros  de  Es- 
tado por  crimes*  commu os  ede  responsabili- 
dade connexos  com  os  do  Prèííldento  da  Re- 
publica. {Const.,  arts.  29  e  52,  §  2",  e  lei  n.  27 
cit.,art.  32). 

II.  Conjuntamente  com  o  Senado: 

1^,  orçar  a  receita,  fixar  a  dospeza  fedéi^al 
annualmento  e  tomar  as  contas  da  receita  e 
despeza  de  cada  exercício  financeiro  ; 

â*»,  autorizar  o  Poder  Executivo  a  contrahir 
empréstimos,  e  a  fazer  outi*as  operações  de 
credito ; 

3<»,  legislar  sobre  a  divida  publica  e  esta- 
belecer os  meios*  para  o  seu  pagamento  ; 

4»,  regular  a  ari^ecadação  e  a  distribuição 
das  rendas  federaes  ; 

5»,  regular  o  commercio  internacional,bem 
como  o  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto 


Federal,  alfandegar  portos,  crear  ou  suppri- 
mir  entrepostos ; 

6<»,  legislar  sobre  a  navegaí;ão  dos  rios 
que  banhem  mais^e  um  Estado,  ou  se  ei- 
fenlam  a  territórios  estrangeiros  ; 

T*»,  determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscripçSo, 
o  typo  e  a  denominação  das  moedas ; 

8»,  crear  bancos  de  emissão,  legislar  sobre 
ella  e  tributal-a ; 

9'',  fixar  o  padrão  dos  pesos  e  medidas  ; 

10,  resolver  definitivamente  sobre  os  li- 
mites dos  Estados  entre  si,  os  do  Districto 
Federal,  e  os  do  território  nacional  com  as 
nações  limitrophes ; 

11,  autorizar  o  Governo  a  declarar  guerra, 
si  não  tiver  logar  ou  mallograr-se  o  recurjjo 
do  arbitramento,  e  a  fazer  a  paz  ; 

12,  i*e3olver  definitivamente  sobre  os  tra- 
tados e  convenções  com  as  nações  estran- 
geiras ; 

13,  mudar  a  capital  da  União  ; 

14,  conceder  subsidies  aos  Estados  quando 
o  solicitarem,  em  caso  de  calamidade  pu- 
blica, nos  termos  do  art.  5*  dà  Constit\à(^o  ^ 

15,  legislar  sobre  o  serviço  dos  correios  e 
telegraphos  federaes ; 

16,  adoptar  o  regimen  conveniente  á  se- 
-gurança  das  fronteiras ; 

17,  fixar  annualmente  as  forças  de  terra 
é  mar , 

18,  legislar  sobre  a  organização  do  exo^ 
cito  e  da  armada ; 

19,  conceder  ou  negar  passagem  a  forças 
estrangeiras  pelo  território  do  paiz  para 
operações  militares  ; 

20,  mobilizar  c  utilizar  a  çuarda  nacional 
ou  milícia  civica,  nos  casos  previstos  peh 
Constituição ; 

21 ,  declarar  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 
pontos  do  território  nacional,  na  emergência  , 
de  aggressão  por  forças  estrangeiras  ou  de 
commução  interna,  e  approvar  ou  suspender 
0  sitio  que  houver  sido  declarado  polo  Poder 
Executivo,  ou  seus  agonies  responsáveis,  m 
ausência  do  Congresso  ; 

22,  re;,'ular  as  condições  e  o  processo  da  elei- 
ção para  03  cargos  federaes  em  todo  o  paiz ; 

23,  legislar  sobre  o  direito  civil,  commer- 
ciai  e  criminal  da  Republica  e  o  processual 
da  justiça  federal ; 

24,  estabelecer  leis  uniformes  sobre  natii^ 
ralização  ; 

25,  crear  e  supprimir  empregos  publica? 
federaes,  fixar-lhes  as  attribuivõas,  e  esti- 
pular-llies  os  vencimentos ; 

20,  organizar  a  justiçi  federal,  nos  ter 
mos  do  art.  55  e  seguintes  da  secção  m  da 
Constituição ; 

27,  conceder  amnistia  ; 

28,  CO  nmutar  e  perdoar  as  penas  ira- 
poSi  '.s,  por  crime  de  responsabilidade,  ac» 
funccionaríos  federaes 
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29,  legislar  sobre  terras  o  minas  de  pro- 
priedade da  União ; 

30,  legislar  sobre  a  organização  mnni- 
cipal  do  Districto  Federal,  bem  como  sobre 
a  policia,  o  ensino  superior  e  os  demais  ser- 
viços que  na  Capital  forem  reservados  para 
o  Governo  da  União ; 

31,  submetter  á  legislação  especial  os 
j[>onto8  do  território  da  Republica  necessários 
.para  a  fundação  de  arsenaes,  ou  outros  esta- 
belecimentos e  instituições  de  conveniência 
fedoral  ; 

32,  regular  os  ca  os  de  extradição  entre 
os  Estados  ; 

33,  decretar  as  leis  e  resoluções  neces- 
sárias ao  exercício  dos  poderes  que  per- 
tencem ú.  União  ; 

34,  decretar  as  leis  orgânicas  para  a  ex- 
ecução completa  da  Constituição  ; 

35,  prorogar  e  adiar  suas  sessões  (art,  34 
da  Const.)» 

Art.  5.«  Incumbe  ainda  1  Camará  como 
ao  Senado  cumulativamente  com  o  Poder 
Executivo: 

lo,  velar  na  guarda  da  Constituição  e 
das  leis,  e  providenciar  sobre  as  necessida- 
des de  caracter  federal; 

2o,  animar,  no  paiz,  o  desenvolvimento 
darS  lettras,  artes  e  sciencias,  bem  como  a 
immigração,  a  agricultura,  a  industria  e  o 
commercio,  sem  privilégios  que  tolham 
a  ac^o  dos   governos   locaes; 

30,  crear  instituições  de  ensino  superior 
0  secundário  nos  Estados; 

40,  prover  á  instrucção  secundaria  no 
Districto  Federal.  (Const.,  art,  35.) 

Art.  6.0  A' Camará  compete,  todavia,  a 
iniciativa: 

1«,     do  adiamento  da  sessão  legislativa  ; 

2*>,  de  todas  as  leis  de  impostos  ; 

30,  das  leis  de  fixação  de  forças  de  terra 

e  mar  ;  ,  .    .        ^       v, 

40,  da  discussão  de  projectos  offereciaos 
pelo  Poder  Executivo.  (Consi,,  art,  29.) 

CAPITULO  III 

DOS  DEPUTADOS 

Art.  7.*  São  membros  da  Camará  dos 
Deputados  os  cidadãos  brazileiros  natos  ou 
naturalizados  que,  estando  na  posse  de  seus 
direitos  civis  e  políticos,  forem,  na  forma 
da  lei,  eleitos  pelos  Estados  e  pelo  Districto 
Federal,  e  nessa  qualidade  reconhecidos  pela 
mesma  Camará.  (Const , ,  arts.  í8,paragrapho 
tifiico  e  20») 

Art.  8.<*  Nenhum  Deputado,  desde  que  te- 
nha sido  eleito,  poderá  celebrar  contractos 
com  o  Poder  Executivo,  nem  delle  receber 
/sommissões  ou  empregos  remunerados. 

§  1.0  Exceptuam-se  desta  prohibição: 

Vol.  II 


I«,  as  missões  diplomáticas; 
2*,  "as  commissões  ou  commandos  milita- 
res; 

Z^,  os  cargos  de  accesso  e  as  promoções 
legaes. 

§  2.*'  Nenhum  Deputado,  porém,  poderá 
accoitar  nomeação  para  missões,  commissões 
ou  comnuindoi,  de  que  traíam  os  ns.  !<>  e  2"" 
do  pai*agrapho  antecedente,  som  licença  da 
Camará,  quando  da  acceitação  resultar  pri- 
vação do  exercido  das  fancções  legislativas* 
salvo  nos  casos  de  guerra  ou  naquelles  em 
que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se 
acharem  empenhadas.  (Const.,art.  23,) 

Art.  9.0  Nenhum  Deputado  pôde  também 
ser  presidente  ou  fazer  parte  de  directorias 
de  bancos,  companhias  ou  emprezas,  que 
gozem  dos  favores  tio  Governo  Federal,  defi- 
nidos em  lei. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  dos 
preceitos  contidos  neste  artigo  e  no  antece- 
dente importa  perda  do  mandato.  iConst,^ 
art.  24.) 

Art.  10.  O  mandato  de  Deputado  é  incom- 
patível com  o  exercicio  de  qualquer  outra 
funcção  durante  as  sessões.  {Const.yart,  25.) 
Art.  1 1  .^Os  Deputados  são  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  e  votos  no  exercicio 
do  mandato.  (C<mst.,  art,  19,) 

Art.  12.  Os  Deputados  desde  que  tiverem 
recebido  diploma  até  a  nova  eleição,  não  po- 
derão, ser  presos,  nem  processados  criminal- 
mente, sem  prévia  licença  da  Camará,  salvo 
caso  de  flagrância  era  crime  inafflançavel. 
Neste  caso,  não  optando  o  accusado  pelo 
julgamento  immediato,  levado  o  processo  até 
a  pronuncia  exclusive,  a  autoridade  proces- 
sante  o  remetterá  á  Camará  para  que  esta 
resolva  sobre  a  procedência  da  accusação. 
(Const,,art,  20,) 

Art.  13.  Os  Deputados,  durante  as  sessões, 
vencerão  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  que 
forem  fixados  pelo  Congresso  Nacional,  no  fim 
de  cada  legislatura  para  a  seguinte.  ( Const,. 
art,  22.  ) 

Paragrapho  único.  O  subsidio  será  devido 
ao  deputado  depois  da  posse  do  mandato, 
sendo  a  ajuda  de  custo  paga  a  todos  os  que 
para  ella  tiverem  verba  na  lei,  independente 
do  averiguação  sobre  o  seu  domicilio  no  in- 
ter vallo  das  sessões. 

TITULO  II 
Das  reuniões  da  Camará  e  suas  deliberações 


CAPITULO  I 

DAS  SESSÕES  PREPARATÓRIAS 

Art.  14.  No  primeiro  anno  de  cada  legis- 
latura, 15  dias  antes  do  designado  no  art.  17 
da  Constituição  para  a  abertura  do   Congreso 
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Nacional,  reunidos  os  Deputados  eleitos  na 
sala  das  sessões  da  Gamara,  ao  meio  dia, 
occupard  a  presidência  o  Deputado  que  tiver 
sido  Presidente,  1°  ou  2^  Vice-Preâdente, 
par  ordem  do  precedência,  na  ultima  sessão 
legislativa,  3i  liou  ver  sido  eleito  para  a  nova 
legislatura,  e  na  falta  do  qualquer  dolles,  o 
que  for  mai  í  velho  em  idade  dentrci  os  pre- 
sentes. 

Art.  15.  O  Prosidonte  convidará  então 
para  Secretários  oí  quat/o  Depuíadjs  que 
lhe  parecerem  mais  moyo.s,  e  declarará  in- 
stalladaa  Mesa  provisória  da  Camará. 

Arfc.  16.  Formada  assim  a  Mesa,  cada  um 
dos  Deputados  entregará  ao  Presidente  o  seu 
diploma,  e  um  dos  Secretários  fará  a  relação 
nominal  dos  apresentados. 

Paragrapho  único.  Enteuder-so-ha  por  di- 
ploma o  titulo  ou  documento  que  como  tal 
for  definido  pela  lei  eleitoral  vigente  ao 
tempo  em  que  se  procedeu  a  eleição  para  a 
j.ova  legislatura. 

Art.  17.  Reunidos  os  diplomas,  e  organi- 

da  a  relação  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Presidente  nomeará  uma  Commissão  de 
^.  CO  membros,  a  qual,  no  prazo  máximo  de 
^|°co  dias,  á  vista  dos  diplomas,  actas  eleito- 
^íDs,  protestos,  reclamações  ou  representa- 
^aes  dirigidas  á  Mesa,  ou  á  mesma  Commis- 
çõe,  organizará  duas  listas:  uma  dos  Depu- 
sãoos  legalmente  diplomados,  na  forma  do 
tadigo  antecedente,  paragrapho  unicoj  quer 
arto  Districto  Federal,  quer  pelos  Estados, 
pelo  podendo  julgar  da  merecimento  das 
nãntestações  ou  protestos  fútos  a  cada  di- 
cooma;  e  outra  daquelles,  cujos  diplomas  não 
plvestirem  as  condições  legaes. 
re§  1 ."  Appr  ovadas  pela  Camará  as  duas  listas 

a  Commissão,  mediante  votação,  na  qual  só 
domarão  parte  os  Deputados  legitimamente 
tdiplomados,  e  incluídos  na  primeira  daquel- 
las  listas,  serão  dentro  ellos  tiradas  á  sorto, 
cinco  commissões  de  cinco  membros  cada 
uma. 

§  2.0  Estas  commissões  nomearão  dentre 
si  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos  e 
distribuir  os  papeis  relativos  a  cada  Estado 
ou  ao  Districto  Federal  e  fanccionarão  até  ao 
fim  da  primeira  sessão  da  legislatura. 

§3.0  Nenhum  Deputado  poderá  funccionar 
em  commissão  á  qual  incumba  o  in  ^uerito 
das  eleições  do  Estado  por  onde  houver  sido 
eleito.  Assim  também  se  entenderá  com  os 
representantes  do  Districto  Federal. 

Na  hypothese  mencionada,  bem  como  nas 
vagas  ou  impedimento  de  qualquer  natui^eza 
dos  membros  das  referidas  commissões,  a 
substituição  se  fará  por  sarteio. 

Art.  18.  A'  primeira  commissão  pertencerá 
o  exame  das  eleições  dos  Estados  do  Ama- 
zonas, Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Ceará  e  Rio 
urande  do  Norte  ; 


A'  segunda,  o  dos  Estados  da  Parahjl 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe  ; 

A'  terceira,  o  dos  Estados  da  Baliia,Espiiii» 
Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Federal ; 

A'  quarta,  o  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Pi 
raná,SantaCatharina,  Goyaz  ô  Matto  Grosai 

A'  quinta,  o  dos  Estados  do  Rio  Grande  de 
Sule  Minas  Geraes. 

Art.  19.  As  commissões  do  inquérito  cele- 
brarão suas  sessões  em  salas  do  ediflrio  oDd> 
funccionar  a  Camará  dos  Deputados,  e  fará? 
annuiiciar  pala  imprensa  a  hora  dos  respe- 
ctivos trabalhos. 

§  l.«  A  estas  sessões  admittir-se-hio  todo; 
os  interessados  no  inquérito  e  qualquer  cida- 
dão que  o  requerer  por  escripto  ou  verbal- 
mente e  possa  concorrer  para  o  esclareci- 
mento da  verdade. 

§  2.<»  Informada  a  Conmiissâo  verbal-! 
mente,  por  cada  um  dos  relatórios  das  quês- . 
toes  suscitadas  nos  documentos,  convidará  os 
interessados,  seus  advogados  ou  procura- 
dores, para  ofíerecerem  as  suas  exposições  a 
respeito  do  processo  eleitoral  unicamente. 
Destas  exposições  dar-soha  vista  para  contes- 
tal-as,  por  prazo  não  excedente  de  cinco 
dias,  ao  candidato  que  o  requerer  por  si,  por 
advogado  ou  procurador,  ou  a  qualquer  De- 
putado que  o  pedir,  na  falta  daquelles. 

§  3,0  Guardadas  sempre  a  oixiem  e  a  so- 
lemnidade  precisas,  a  Commissão  em  se* 
guida  celebrará  conferencias  para  ouvir  a^ 
observações  que  os  interessados,  seus  pro- 
curadores ou  advogados  e  qualquer  Depuudi> 
houverem  de  o  fazer  oralmente  ou  por  escri- 
pto sobre  a  matéria  própria  do  inquérito ; 
estes  debates  durarão  emquantoo  permitir 
a  maioria  da  Commissão. 

§  4.0  Logo  depois  a  Commissão  formulir'. 
o  relatório  do  inquérito  sobre  as  eleições  <k 
que  se  tratar;  concluindo  com  o  seu  parecer 
em  artigos  precisos. 

Si  na  primeira  sessão  que  celebrar  a  Com- 
missão ninguém  se  apresentar  reclamanò 
ou  contestando,  poder-se-ha  lavrar  na  se- 
guinte o  parecer  á  vista  das  actas  e  mair 
papeis  presentes  á  Commissão. 

Art.  20.  As  exposições,  as  contestaço«5í 
o  relatório  serão  logo  impressos  no  Dht* 
do  Congresso  Nacional^  e  distribuídos  íl 
avulso  com  o  voto  em  separado,  si  houvet 
de  qualquer  mejnbro  da  Commissão. 

Dos  documentos  apresentados  pelas  part» 
%ò  serão  impressos  aquelles  cuja  publica^ 
for  julgada  necessária  pela  Commissão. 

Vinte  e  quatro  horas  depois  dessa  publi^ 
ção,  que  não  poderá  ser  dispensada  em  a» 
algum,  o  presidente  da  Camará  dará  para^ 
ordem  do  dia  seguinte  a  votação,  sem  nu^ 
debate  dos  pai^eceres  imanimes,  de  eadai<^< 
querito. 
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Havendo,  poréna,  votos  em  separado,  ou 
emenda  de  qualquer  dos  membros  da  Com- 
missão,  se  abrirá  discussão,  quando  a  Camará 
estiver  constituída  com  metade  o  mais  um 
de  seus  membros. 

As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado  ao  juízo  das  Commissões  serão 
impressas  cora  o  respectivo  parecer  e  sub- 
mettidas  á  vota(,ão  da  Cemai^a. 

§  1.*»  Qualquer  Deputado  pôde  requerer 
e  a  maioria  dos  presentes  deliberar  que  fique 
adiada  a  votação  do  parecer,  embora  una- 
nime, dado  sobro  eleições  duvidosas,  até  que 
a  Camará  se  tenha  devidamente  constituído. 

§  2.»  Quando  o  parecer  de  qualquer  uma 
das  Commissões  for  no  sentido  da  annnllação 
ou  nao  reconhecimento  da  validade  de 
qualquer  diploma,  ficará  o  mesmo  parecer 
adiado  para  ser  discutido  e  votado  depois  da 
abertura  do  Congresso. 

§3.*  Em  todos  os  mais  casos  sobre  ve- 
rifloaçao  de  poderes  a  Camará  decidirá, 
desde  que  estejam  presentes  41  membros, 
pelo  menos,  nas  sessões  preparatórias. 

Art.  21.  A'  proporção  que  se  for  votando, 
o  Presidente  declarará  deputados  aquelles 
cujos  poderes  se  tiverem  julgado  legalmente 
conferidos,  e  um  dos  Secretários  fará  a  lista 
dos  approvados. 

Art.  22.  Verificada  a  loíçalidade  dos  pode- 
res, si  se  acharem  presentes  Deputados  em 
numeit)  de  met  ido  e  mais  um,  se  fará  a  de- 
vida communicação  ao  Presidente  da  Repu- 
blica e  ao  Senado,  para  que  accordem  no  edi- 
fício em  que  deve  ter  logár  a  instállação  da 
sessão  legislativa. 

Quando  não  puder  iniciar  seus  trabalhos  a 
Camará  dos  Deputados  no  dia  marcado  na 
Constituição,  ou  em  lei  ordinária,  por  não 
liaver  numero  legal,  í)sir-se-ha  idêntica  com- 
municação, e  do  mesmo  modo  se  procederá 
logo  que  o  numero  estiver  completo. 

Art.  23.  Os  Deputaaos  se  reunirão  dia- 
riamente, ao  meio  dia,  em  sessões  prepara- 
tórias atô  que  esteja  concluída  a  verificação 
dcs  poderes  e  possa  realizar-se  a  abertura  do 
Congresso. 

Em  sessões  preparatórias  do  1*»  anno  da  le- 
gislatura a  Camará  funccionará  cora  qual- 
quer numero  dos  Deputados  eleitos. 

Art.  24.  Os  deputados  que  não  poderem 
comparecer  mandarão,  com  tudo,  o  seu  di- 
ploma e  a  exposição,  por  escripto,  dos  seus 
impedimentos.  Estas  escusas,  Ibem  como  os 
diplomas  que  as  acompanharem,  serão  re- 
mettidas^  respectivas  Commissões.  Si  as 
escusas  forem  desattendidas,  se  fará  saber 
por  oficio  aos  Deputados  que  se  escusarem, 
afim  de  que  compareçam. 

Art.  25.  No  caso  de  morte  do  Deputado, 
ou  perda  de  seu  logar  por  qualquer  motivo, 
inclusive  renuncia,  a  Mesa  da  Camará,  por 


intermédio  do  !<>  Secretario,  fará  ao  governo 
do  rQspectivo  Estado  por  onde  se  der  a 
vaga,  no  praso  de  5  dias,  a  devida  commu- 
nicação para  que  mande  immediatamente 
proceder  á   nova  eleição* 

Si  a  vaga  se  der  na  representação  do  Dis- 
tricto  FederaK  a  communicação  será  feita  ao 
Ministro  do  Interior. 

Art.  20.  Nos  outros  annos  da  legislatura  e 
nas  convocações  extraordinárias,  começarão 
as  sessões  preparatórias  seis  dias  ant^  do 
destinado  para  a  abertura  do  Congresso  Na- 
cional, afim  de  se  verificar  si  ha  na  Capital 
o  numero  de  Deputados  necessários  para  a 
dita  abertura  e,  havendo,  fazer-se  a  parti- 
cipação do  art.  22. 

Art.  27.  Nestas  sessões  servirão  o  Pre- 
sidente e  Secretários  que  o  tiverem  sido  na 
sessão  antecedente,  e  para  examinar  as  es- 
cusas e  diplomas  dos  Deputados  eleitos  no 
interregno  parlamentar  para  o  preenchi- 
mento de  vagas  que  se  tenham  dado,  por 
qualquer  motivo,  servirá  a  Commissão  de 
Petições  e  Poderes  da  mesma  sessão,  ató  que 
se  nomeie  a  que  deverá  servir  na  nova. 

Paragrapho  único.  Os  pareceres  acerca  do 
reconhecimento  de  novos  Deputados  serão 
dados  para  ordem  do  dia  vinte  e  quatro  horas 
depois  de  impressos  no  Diário  ao  Congresso 
Nacional  afim  de  sorem  votados,  observando- 
se  em  tudo  o  mais  as  disposições  dos  arts.  19, 
20e21. 

Art.  28.  As  sessões  preparatórias,  de  que 
trata  o  art.  26  durarão  os  dias  que  forem 
necessários  para  os  trabalhos  de  que  a  Ca- 
mará se  tiver  do  occupar  até  a  abertura  do 
Congresso  Nacional. 

Art.  29.  No  primeiro  anno  da  legislatura, 
na  ultima  sessão  preparatória,  antes  da  aber- 
tura do  Congresso  Nacional,  o  Presidente 
convidará  os  Deputados  a  contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seu.s 
deveres  pelo  modo  por  que  elle  passa  a  fazel-o; 
e,  lovantaodo-se,  no  que  será  acompanhado 
por  todcs  quantos  se  acharem  na  sala,  profe- 
rirá a  seguinte  aflirmação: 

«  Prometto  manter  e  cumprir  com  perfeita 
lealdade  a  Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  obsorvar  as  suas 
leis,  sustentar-lhe  a  união,  a  integridade  o 
a  independência.» 

§  1.0 Em  seguida  mandará  fazer  a  chamada 
e  cada  um  dos  Deputados,  começando  pelos 
outros  membros  da  Mesa,  dirá  á  proporção 
que  for  proferido  o  seu  nome:—  Assim  pro- 
metto» 

§  2. •  O  Deputado  que  comparecer  depois 
da  abertura  do  Congresso  será  recebido  á  en- 
trada da  sala  pelos  3*  e  4^  Secretários,  e  pro- 
ferirá perante  o  Presidente  a  mencionada 
formula  de  afflrmação,  não  sendo  necessário 
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que  haja  na  Casa  o  numero  exigido  para  as 
deliberações  da  Camará. ,      ^        ,   ,      j 

Art.  30.  Os  membros  das  Commissoes  ae 
Inquérito  de  que  trata  o  art.  17,  que  ao 
tempo  lia  abertura  do  Congresso  Nacional 
não  tiverem  as  suas  eleições  julgadas  pela 
Camará,  serão  substituídos  por  Deputados 
que  forem  sorteados  na  primeira  sessão  que 
se  seguir  á  daquella  abertura. 

Paragrapho  único.  As  Coramissões  de  In- 
quérito que  não  derem  todos  os  pareceres 
dentro  do  15  dias  sei*ão  substituídas. 

CAPITULO  II 


DA  MESA 

Art.  31.  A  Mesa  será  composta  de  um 
Presidente  e  quatro  Secretários,  eleitos  no 
principio  da  sessão  oi-dinaria  e  que  servirão 
ató  serem  substituídos  na  sessão  ordinária 
do  anno  seguinte.  :,.      . 

Art.  32.  Nas  sessões  extraordinárias  e  nas 
prorogações  servirâo  o  Presidente  e  Secretá- 
rios que  o  tiverem  sido  anteriormente. 

Art.  33. Para  supprir  a  falta  do  Presidente 
e  Secretários  haverá  dous  Vices  presidentes 
edous  ecretarios  supplentes. 


nações  estrangeiras  e  seus  roppeeantantC8 
no  Paii,  advertindo-o  e  cliamando-o  ao  ponto 
da  questão  ou  á  ordem,  e,  finalmente,  reti- 
rar-lhe  a  palavra  si  não  for  obedecido, 
na  conformidale  dos  artigos  desta  Regimen- 
to, i^esalvado,  entretanto,  odirelèo  de  critica 
que  assisto  ào  Deputado; 

12,  convocar  sessão  fora  das  horas  o  dias 
marcados,  em  algum  caso  urgente  e  extra- 
ordinário. 

Art.  36.  O  Presidente  não  poderá  oflerecer 
projectos,  indicações  ou  requerimentos,  nem 
discutir  e  votar,  excepto  nos  escrutínios  se- 
cretos; mas,  si  o  quizer  fazer,  deixará  interi- 
namente a  cadeira  ao  Vice-Presidente,  em- 
quanto  se  tratar  do  objecto  que  se  proponha 
discutir. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Camará  e  os  qua- 
tro Secretários  não  poderão  fazer  parte  das 
demais  commissOes. 


SECÇÃO  I 

DO  PRB8IDENTB 

Art.  34.  O  Presidente  ô  nas  sessões  o  órgão 
da  Camará  e  todas  as  vezes  que  ella  tem  de 
enunciar-se  coUectivamente. 

Art.  35.  São  attribuições  do  Presidente, 
além  de  outras  designadas  neste  regimento: 

1»,  abrir  e  encerrar  as  sessões  a  horas  com- 
petentes; nellas  manter  a  ordem  e  fazer  ob- 
servar a  Constituição  e  este  regimento ; 

2»,  conceder  a  palavra  aos  deputados,  que 
competentemente  a  pedirem ; 

3*,  estabelecer  o  ponto  da  questão  sobre 
que  deva  recahir  a  votação ; 

4»,  annuuciar  o  resultado  das  votações ; 

5*,  impor  silencio  ; 

6»,  suspender  a  sessão  ou  levantal-a  quando 
não  puder  manter  a  ordem  ou  as  circurastan- 
cias  o  exigirem.  Neste  caso,  não  po  .endo  ser 
ouvido,  deixará  a  cadeira  ;  ,  .. 

7*,  designar  os  trabalhos  que  devem  for* 
mar  a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte ; 

8»,  tomar  a  afflrmação  aos  Deputados; 

9»,  assignar  as  actas  das  sessões  e  todos 
os  decretos  e  resoluções  da  Camará; 

10,  nomear  as  commlssões  especiaes  que 
a  Camará  julgar  conveniente; 

11,  interromper  o  orador  quando  se  des- 
viar da  questão,  ou  quando  faltar  á  consi- 
deração devida  á  Camará  e  ao  ^nado,  ou  a 
qualquer  dos  Deputados,  ao  Chefe  do  Estado 
o  seus  ministros,  bem  assim  aos  chefes  do 


SECÇÃO  II 

DOS  YIOB-FRESIDEN rSS 

Art.  38.  Si  o  Presidente  não  tiver  chegado 
á  hora  aprazada  para  o  principio  dos  traba- 
lhos, o  1^  Vice-Presidente,  ou,  na  sua  falta, 
o  2**,  tomará  a  cadeira  e  desempenhará  todas 
as  ííincções  expressadas  na  secção  antece- 
dente, cedendo,  porém,  o  logar  logo  que 
chegue  o  Presidente.   O  mesmo  se  praticará 

âuando  o  Presidente  tiver  necessidade  de 
eixar  a  cadeira  momentaneamente. 
Art.  39.  Os  Vice-Presidentes  poderão  ser 
membros  do  qualquer  Commissão,  e  deveirão 
continuar  no  exercido  daquellas  para  <iue 
tiverem  sido  eleitos,  excepto  quando  por  im- 
pedimento do  Presidente  occuparom  o  seu 
logar  por  mais  de  oito  dias. 

SECÇÃO  ni 

DOS     SECRETÁRIOS 

Art.  40.  São  attribuiçõ3S  do  1»  Secretario: 

\;  lor  á  Camará  a  integra  de  todos  os  offi- 
cios  do  Governo  e  do  Senado  e  qualquer  outro 
papel  que  deva  ser  lido  em  sessão; 

2«,  fazer  toda  a  correspondência  offlcial  da 
Camará  ; 

30,  recaber  todos  os  oíRcios  das  autoridades 
constituidas  e  dos  Deputados,  igualmente 
todas  as  representações,  petições  e  memo- 
riaes,  que  forem  dirigidos  á  Camará,  fazendo 
constar  á  mesma  o  sou  conteúdo,  em  sum- 
mario,  para  se  lhes  dar  destino  na  fórmi 
deste  regimento; 

4»,  fazer  recolher  e  guai*dar  em  boa  oraem 
os  projectos,  indicações,  pareceres  de  com- 
mlssões e  as  emendas  que  se  lhos  fizerem, 
para  os  apresentar  quando  forem  necessários. 

5<>,  assignar,  depois  do  Presidente,  as  actaá 
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das  sessSes,  bem  como  todos  os  decretos  e 
resoluções  da  Gamara; 

6«,  dirigir,  inspeccionar  o  fiscalizar  todos 
os  trabalhos  o  dospezas  da  secretaria. 

Art.  41.  O  2o  Secretario  assignará,  depois 
do  1°,  todos  03  decretos  e  resoluções  da  Ga- 
mara, bem  como  as  actas,  sendo  cscriptas 
as  das  sessões  publicas,  sob  sua   inspecção, 

Í>elo  fuoccionario  respectivo.  As  actas  serio 
idas  em  sessão  pelo  mesmo  secretario. 

Art.  42.  Os  3o  o  4*»  Secretários  receberão  á 
porta  do  salão  os  Deputados  que  de  novo 
entrarem,  os  acompanharão  ú,  Mesa,  onde 
devem  prestar  a  afflrmação» 
•  Art.  43.  Os  Secretários,  conforme  sua  nu- 
meração ordinal,  substituirão  o  Presidente 
na  falta  dos  Vice-Presidentes. 

Art.  44.  Ao  l»  Secretario  substituirá  o  2^; 
ao  2»  o  3o;  ao  3*  o  4<»,  e  a  este  o  1*»  supplente 
ou  2o,  si  houver  mais  de  uma  falta  ou  si  es 
tiver  ausonte  ou  impedido  o  l*'.  Na  falta 
absoluta  dos  supplontes,  o  Presidente  convi- 
dará qualquer  Deputado  presente. 

CAPITULO  m 

DAS     COMM  ISSÕE8 

Art.  45.  As  commisaões  serão  gcrdes,p3r- 
manentes,  especiaes  e  mixtas. 

Art.  40.  As  commissões  geraes  serão  for- 
madas pela  Gamara  toda.  Terão  as  mesmas 
fuDcções  e  guardarão  as  mesmas  regras  regi 
mentaes  quo  lhes  forem  applicaveis:  nenhum 
de  seus  membros  poderá  fallar  mais  de  duas 
vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  e  nenhuma 
moção  de  encerramento  de  discussão  será 
pormittida. 

Art.  47.  A  Gamara  pôde  constituir-so  em 
Commissão  Geral,  por  indicação  geral,  por 
indicação  de  qualquer  Deputado,  ou  imme 
diatamente,  ou  em  dia  previ  imente  determi 
nado,  ciogindo-se  ao  assumpto  da  reunião. 

Art.  48.  Durante  os  trabalhos  da  Gamara 
em  commissão  geral,  servirá  a  mesma  mesa 
quo  presidir  as  suas  sossõcs  ordinárias. 

Art.  49.  As  Gommissões  Permanentes  são 
as  seguintes: 

1.*— Policia  ; 

2.»— Petições  e  Poderes  ; 

3.*— Gonstituição,  Legislarão  e  Justiça  ; 

4.»— Fazenda  e  Industria  ; 

5.»— Marinha  e  Guerra  ; 

6.*— Instrucção  e  Saúdo  Publica  ; 

7.»— Orçamento ; 

8.*— Pensões  e  Gontas  ; 

9.»— Obras  Publicas  o  Golonização  ; 
10.»— Tarifttó ; 

1 1.»— Agricultura  e  Industrias  Gonnezas  ; 
12.»— Diplomacia  e  Tratados  ; 
13.»— Redacção  das  leis. 


Art.  50.  Alóm  das  oommis8Õ3S  de  que 
tratam  os  arts.  45  e  49»  a  Gamara  poderá, 
quando  os  interesses  nactonaes  o  exigirem, 
convidar  o  Senado  a  constituir  com  mem- 
bros de  ambas  as  casas  do  Gongresso  uma 
ou  mais  commissões  mixtas  para  se  occupa- 
rem  do  estudo  dos  casos  occurrentes. 

Art.  51.  Para  se  nomear  uma  Gommissão 
Especial  se.*á  necessário  que  algum  Deputado 
o  requeira,  indicando  logo  o  objecto  ue  que 
ella  deverá  tratar,  o  qu3  a  Gamara  o  deciJa 
por  moio  de  votação,  salvo  si  se  tiratar  dos 
casos  dos  arts.  181  §  l*  e  184  §§  3o  e  4\ 

Art.  52.  Além  das  Gommissões  Perma- 
nentes haverá  tantas  commissões  espe- 
ciaes externas  quantas  a  Gamara  julgar  ne- 
cessárias, a  requerimento  daquellas. 

Art.  53.  As  Gommissões  de  prçamento. 
Pensões  e  Gontas,  de  Gonstituição,  Legisla- 
ção e  Justiça,  de  Fazenda  e  Industria,  de 
Instrução  o  Saúde  Publica,  de  Obras  Pu- 
blicas e  Golonisação,  de  Tarifas  e  de  Agricul- 
tura e  Industrias  Gonnexas,  serão  comportas 
de  nove  membros  cada  uma,  e  as  outras  do 
cinco,  excepto  a  de  Uedacção,que  se  comporá 
de  três  membros. 

Aí  Gommisões  Esreciaes,  tanto  internas 
como  externas  e  as  mixtas  se  comporão  do 
numero  de  membros  que  a  Gamara  deter- 
minar. 

Paragrapbo  único.  A  Gc»mmi=são  do  Poli- 
cia 6  constituída  pela  mesa. 

Art.  54.  Nenhum  Deputado  poderá  ser 
membro  de  mais  de  uma  commis.são  per- 
manente. 

Art.  55.  As  Gommissões  permanentes  de- 
verão ser  eleitas  logo  no  principio  da  sessão 
ordinária  de  cadaanno;  e  durarão  não  só  em 
toda  ella,  mas  lambom  nas  sessõas  extraor- 
dinárias e  nasprorogações  que  tiverem  logar 
até  a  ultima  sessão  preparatória  da  sessão 
ordinária  do  anno  seguinte. 

Art.  56.  As  commissões  especiaes,  tanto 
internas  como  externas  e  as  mixtas,  durarão 
unicamente  emquanto  se  tratar  do  negocio  de 
quo  forem  encarregadas  e  que  der  motivo  á 
sua  nomeação,  cessando  igualmente  as  suas 
funcções  com  a  legiatatura  em  que  tiverem 
sido.  nomeadas,  ainda  mesmo  que  os  seus 
membros  tenham  sido  eleitos  para  a  nova 
legislatura. 

Art.  57.  As  commissões  poderão  exigir  dos 
ministros  do  Estado,  por  intermédio  do  l  <>  se- 
cretario da  Gamara,  todas  as  informações  que 
lhes  forem  necessárias  para  desempenho  dos 
seus  trabalhos,  não  podendo  haver  demora 
que  prejudique  o  respectivo  andamento  ;  e 
também  poderão  requerer,  pela  mesma 
forma,  que  se  convidem  os  ministros  de 
Estado  pai^a  conferenciarem  com  ollas  sobre 
qualquer  objecto  que  julguem  noc3S3ario. 
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CAPITULO  IV 

DAS  ELEIÇÕES    DA    MESA  E  COMMISSÕES 

Ari.  58.  A  eleição  do  presidente  e  dos 

vico-presidentes  será  feita  ao  mesmo  tempo 

for  escrutinio  secreto  á  pluralidade  absoluta 

e  votos  expressos  dos  Deputados  presentes. 

Art.  59.  Si  no  primeiro  escrutinio  ninguém 
obtiver  maioria  absoluta,  passarão  por  se- 
gundo escrutinio  os  dous  mais  votados;  e,  si 
nouver  mais  de  doas  com  votos  iguaes,  a 
sorte  decidirá,  quaes  devem  entrar  no  segundo 
escrutinio.  Si  sahirem  empatados  os  dous 
neste  segundo  escrutinio,  a  sorte  decidirá 
qual  devo  ser  o  presidente  ou  vice-presi- 
dente. 

Art.  60.  Os  secretários  sorão  eleitos  ao 
mesmo  tempo  e  pela  forma  por  que  o  são  o 
presidente  ou  vice-presidentes;  será  o  1»  sup- 
plente  o  ímmediato  em  votos  ao  3<>  secreta- 
rio, e  2»  supplente  o  que  se  seguir  ao  4o  se- 
cretario era  numero  de  votos. 

Art.  61.  A  eleição  dos  membros  das  cora- 
missõcs  permanentes  será  feita  por  escruti- 
nio secreto,  contendo  cada  cédula  tantos  no- 
mes quantos  corresponderem  aos  dous  terços 
do  numero  total  de  membros  marcado  para 
cada  uma  delias. 

Paragrapho  único.  A  eleição  das  commis- 
sões  permanentes  e  das  especiaes,  tanto  in  • 
ternas  como  externas,  será  feita  á  plurar idade 
relativa  de  votos,  sendo  que  as  permanentes 
serão  feitas  ao  mesmo  tempo,  seis  de  uma  vez 
e  seis  de  outra  ;  ora  caso  de  empate  entre  es 
votados,  decidirá  a  sorte . 

Art.  62.  Poderá  a  Camgira  commetter  ao 
presidente  a  nomeação  de  qualquer  commis- 
sao  especial  ou  mixta. 

Art.  63.  Si  faltar  algura  membro  dos 
eleitos  ou  nomeados  para  qualquer  commis- 
são,  ou  tiver  algura  irapediraento,  o  presi- 
dente nomeará  outro  que  o  substitua. 

Art.  64.  A  nomeação  das  deputações  que 
a  Gamara  resolva  que  sejam  nomeadas,  com- 
pete ao  presidente. 

CAPITULO  V 

DAS  ACTAS 

Art.  65.  Do  cada  uma  das  sessões  da  Ca- 
mará se  lavrará  uma  acta,  que  deverá  con- 
ter os  nomes  dos  Deputados  presentes  e  au- 
sentes, e  uma  exposição  succinta  do  todos  o- 
trabaJhos  de  cada  dia,  e  do  expediente  que 
foi  Udo, 

Essa  acta  será  lavrada  ainda  que  não  haja 
sessão  por  falta  de  numero. 

Depois  de  approvoda  a  acta  será  assignada 
pelo  presidente,  l»  e  2"  secretários. 

Art.  66.  Os  projectos,  emendas,  pareceres 
de  commissões,   indicações  e  requerimentos 


soKLO  mencionados  em  extracto  na  acta  ma- 
nuscripta,  e  transcríptos  por  extenso  no 
Diário  do  Congresso^  com  a  declaração  de  seus 
autores,  bem  como  todos  os  discursos  que 
houverem  sido  proferidos  ;  as  informações  e 
documentos  lidos  serão  somente  indicados 
com  declaração  do  objecto  a  que  se  referi- 
rem, salvo  si  a  sua  publicação  integral  for 
requerida  á  Mesa  pelo  Doputado  que  os  levar 
ao  conhecimento  da  Gamara. 

Art.  67.  O  empregado  da  Secretaria,  en- 
carregado do  serviço  das  actas,  assistirá  a 
todas  as  sessões  publicas,  desempenhando  os 
encargos  que  lho  forem  coramet tidos  pela 
Mesa. 

Art.  68.  E'  permittido  a  qualquer  Depu- 
tado fazer  inserir  na  acta  declaração  escri- 
pta  de  voto,  uma  vez  que  não  seja  moti- 
vada, nem  importe  protesto  contra  deci^ 
tomada  pela  Gamara,  e  a  apresente  na 
mesma  sessão  ou  na  1*»  a  que  comparecer. 

Art.  69.  Na  acta  manuscripta  ou  no 
Diário  do  Congresso  nãt)  será  comtudo  in- 
serido nenhum  documento  sem  expressa  per- 
missão da  Mesa,  tomada  por  despacho  do 
1  o  secretario. 

Art.  70,  As  actas  organizadas  na  forma 
da  â*  parte  do  art.  6'ò,  serão  impressas  por 
ordem  chronologica  nos  Annaes  e  estes  dis- 
tribuídos pelos  Deputados  á  proporção  que 
forem  sendo  publicados. 

CAPITULO    VI 

DOS  TRABALHOS  DAS    COILMISSÕES 

Art.  71 .  Até  tres  dias  depois  de  eleitas, 
cada  uma  das  commissões  se  reunirá  em 
uma  das  salas  do  ediâcio  da  Gamara  para 
eleger  por  escrutinio  secreto  o  seu  presiden- 
te. Findo  o  prazo  deste  artigo,  sem  que  se 
tenha  procedido  á  eleição  do  presidente,  as- 
sumirá essa  funcção  o  mais  velho  em  idade 
de  entre  os  seus  merabros. 

Art.  72.  Ao  presidente  de  cada  commissEo 
compete  convocar  a  sua  reunião  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário,  ou  lha  for  exi- 
gido por  qualquer  dos  seus  merabros,  e  diri- 
gila  nos  seus  trabalhos. 

A  reunião  da  comraissão  será  annunciada 
eora  antecedência,  pelo  menos  de  24  horas, 
indicando-se  a  hora  era  que  se  deverá  reunir, 
o  logar  da  reunião  e  a  raateria  ou  matérias 
de  que  terá  de  occupar-se. 

§  l.o  Os  papeis  submettidos  ao  estudo  de 
cada  commissáo  serão  pelo  l*  secretario  da 
Gamara  remettidos  ao  respectivo  presidente 
que  os  distribuirá  pelos  seus  membros. 

§  2.0  O  membro  da  commis^Lo  a  quem  for 
distribuído  o  estudo  de  qualquer  matéria 
fará  sobre  a  mesma  o  seu  relatório  e  formu- 
lará o  parecer,  que  será  lido  em  ses^Lo  ái 
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^  respectiva  conimiâsao  e  sujeito  á  discussão  e 

'>■'  ir  Oto  de  seus  membros. 

Art.   73.  E'  permittido  a  qualquer  Depu- 

'  tedo  assistir  ás  sessões  das  comraissões- 
discutir  perante  as  mosmas  o  assumpto,  ou 
enviar-lhes  qualquer  exposição  ou  esclareci- 

.  zueDto  por  escripto. 

§l.o  As  exposições  escriptas  que  forem 
apresentadas  ás  commissões  semo  impressas 
com  o  parecer,  si  os  seus  autores  o  requere- 

,    rem,  assim  como  o  resumo  das   observações 

que  forem  feitas  verbalmente,  desdo  que  os 

interessados  se   encarreguem  de  redigir  os 

extractos. 

gg.**  O  interessado  directo  nas  questões 

3ue  se  debaterem  perante  as  commissões  po- 
erá  ser  admittido  a  defender  os  seus  direitos 
por  si  ou  por  procurador,   por  escripto  ou 
-  verbalmente,  obtendo  previamente  permissão 
do  presidente  da  respectiva  commissão. 

Art.  74.  Quando  não  comparecer  o  presi" 
dente  da  commissão,  os  membros  presentes 
nomearão  quem  o  su institua. 

Paragi'apho  único.  A  presidência  da  sessão 
de  commissões  reunidas  compete  ao  presi- 
dente quo  for  mais  idoso,  o  qual  designará  o 
relator  da  matéria. 

Art.  75.  Serão  secretas  as  sessões  das 
commissões,  sempre  que  seus  traballios  ver- 
sarem sobre  projectos  de  lei  ou  resolução 
attinentes  á  declaração  de  guerra  ou  ac- 
cordo  sobre  a  paz,  á  resolução  sobre  tratados 
ou  convenções  com  as  nações  estrangeiras  e 
i  concessão  ou  negação  de  passagem  de  forças 
estrangeiras  pelo  território  nacional  para 
operações  militares. 

Paragrapho  único.  Nos  pareceres  resul- 
tantes desses  trabalhos  so  considerará  sempre 
a  conveniência  ou  inconveniência  de  ser  o 
assumpto  discutido  em  sessão  publica  da  Ga- 
mara e  taes  pareceres,  com  as  emendas  e 
votos  em  separado,  que  com  elle^s  S9  relacio- 
nem, serão  em  sigillo  entregues  pelo  presi- 
dente da  commissão  ao  presidente  da  Ga- 
mara para  seguirem-se  os  termos  dos  arts. 
1 17  e  seguintes  deste  Regimento . 

CAPITULO  VII 

DA  ORDEM  nos  TRABALHOS 

Art,  76.  As  sessões  da  Gamara  serão  pu- 
blicas, principiarão  ao  meio-dia,  durarão 
quatro  noras,  reguladas  pelo  relógio  da 
sala,  e  serão  successivamente  realisaaas  em 
todos  os  dias  úteis. 

Poderá  haver  sessão  nocturna,  quando  a 
Gamara,  a  requerimento  de  algum  de  seus 
membro?,  assim  deliberar. 

§  1.0  Quando  estiverem  em  ordem  do  dia 
para  discussão  as  leis  annuas,  as  sessões  du' 
rarão  cinco  horas,sendo  todavia  nestes, como 


nos  outros  dias,  destinada  a  primeira  hora, 
que  será  improrogavel,  ao  expediente,  isto 
é,  leitura  de  officios,  apresentado  de  reque- 
rimentos, indicações  e  projectos. 

§  2.0  Nos  casos  urgentes  ou  quando  pá- 
roco i^  conveniente  poderá  a  Gamara,  a  re- 
querimento de  algum  deputado,  prorogar 
as  horas  das  seásões  diárias  e  determinar  que 
haja  sessão  nos  dias  exceptuados. 

Art.  77.  Dada  a  hora  de  principiar  a  ses- 
são, o  Presidente,  Secretários  o  Deputados 
occuparão  os  seus  logores  ;  o  Presidente 
tocará  a  campainha,  o  1»  Secretario  fará  a 
chamada  e  o  ã^  m  arcará  na  lista  nominal  os 
presentes, bem  como  os  ausentes,  para  os  fin- 
do art.  65. 

Art.  78.  Achando-so  presentes  Deputados 
em  numero  do  um  sexto,  o  Presidente 
abrirá  a  sessão  com  as  palavras  —Ábre^se  a 
sessão . 

Art.  79.  Si  até  15  minutos  depois  da  hora 
regimental  não  houver  presente  a  sexta 
parte  dos  membros  da  Gamara,  o  Presidente 
declarará  que  não  pôde  haver  sessão  e  con- 
vidará os  Deputados  presentes  a  se  opcupa- 
rem  com  os  trabalhos  de  Gommissões.    • 

Art. 80.  Si  por  motivo  de  demora,  a  sessão 
começar  depois  da  hora  regim:>ntal,  durará 
o  tempo  necessário  para  completar  as  horas 
de  effectivo  trabalho. 

Art.  81.  Ab.Tta  a  sessão,  o  29  Secretario 
fará  a  leitura  da  acta  da  antecedente,  a  qual 
considerar-se-ha  approvada  independente  de 
votação,  si  não  houver  sobre  a  mesma  im- 
pugnação ou  reclamação  alguma. 

Art.  82.  Si,  porém,  algum  Deputado  lem- 
brar alguma  inexactidão,  o  £<>  Secretario  ou 
qualquer  dos  outros  dará  os  necessários  es- 
clarecimentos; e  quando,  apezar  delles  a 
Gamara  reconhecer  a  inexactidão  indicada, 
será  emendada  a  acta,  conforme  se   vencer. 

Art.  83.  Depois  de  approvada  a  acta,  o  1<» 
Secretario  fará  a  leitura  dos  ofllcios  recebi- 
dos do  Governo  e  do  Senado,  e,  de  accordo 
com  o  Presidente,  irá  dando  aos  mesnaos  o 
destino  que  lhe  parecer  mais  conveniente, 
mas,  si  algum  Deputado  .'ombrar  outro  des- 
tino, então  o  Presidente  consultará  á  Gamara 
e  se  seguirá  o  que  decidir  a  votação. 

Art.  84.  Immediatamente,  o  mesmo  Secre- 
tario dará  conta,  em  breve  relatório,  dos 
oflacios,  representações,  petições  e  memoriaes 
que  tiverem  sido  enviados  á  Gamara,  proce- 
dendo-se  acerca  do  seu  destino  como  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  85.  A  isto  se  seguirá  a  leitura  dos 
pareceres  de  Gommissões,  projectos,  indica- 
ções o  requerimentos  dos  Deputados,  que 
estiverem  sobre  a  mesa,  não  se  gaatando 
mais  tempo  do  que  a  primeira  hora  de  sess^, 
podendo  o  Deputado  justifical-os  independente 
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de  urgência  na  mesma  primeira  Uora,  que 
em  caso  algum  poderá  ser  excedida. 

Art.  86.  Os  requerimentos,  para  que  pos- 
sam ser  admittidos,  necessitam  do  apoia- 
mènto  de  cinco  Deputados,  pelo  menos,  e  não 
liavendo  quem  peça  a  palavra  sobre  a  sua 
matéria,  serão  postos  a  rotação ;  no  caso 
contrario,  serão  discutidos  na  primeira  hora 
da  sessão  subsequente,  si  nesta  não  houver 
oradores  inscriptos,  e,  dada  e?8a  hypothese, 
ua  da  que  se  seguir,  do  preferencia  a  outros 
quaesquer  assumptos. 

Quando,  porém,  forem  diversos  os  requeri- 
mentos  nestas  condições,  regular-se-ha  a  pre- 
fòrencia  na  discusSv\o  pela  oMem  da  re- 
spectiva apresentação. 

Art.  87.  Finda  a  primei /a  hara  da  sessão, 
SC  começard  logo  a  tratar  da  matéria  que 
estiver  destinada  para  a  urdem  do  dia,  lendo 
o  1*  Secretario  o  que  so  tiver  de  discutir  ou 
votar,  no  caso  de  não  se  achar  impresso. 

Oá  pareceres,  projectos,  indic2K?ões  e  reque- 
rimentos, que  se  não  tiverem  lido  por  falta 
de  tempo,  âcanío  para  a  seguinte  sessão. 

Art.  88.  A  ordem  estabelecida  nos  artigos 
antecedentes  só  poderá  ser  alterada  ou  inter- 
rompida : 

1»,  no  caso  de  urgência ; 
2»,  no  caso  de  adiamento  ; 
ô^,  para  posse  de  Deputado. 

Art.  89.  Para  se  dar  urgência,  6  necessá- 
rio que  seja  o  requerimento  approvado  pela 
maioria  do3  membros  presentes,  sem  dis- 
cussão. 

Art.  90.  O  Deputado  que  quizer  propor 
urgência,  usará  da  fórmula— Peço  a  palavra 
para  negocio  urgente. 

Art.  91.  Urgente  para  se  interromper  a 
ordem  do  dia  só  se  devo  entender  aquelle  ne- 
gocio, cujo  resultado  se  tornaria  nullo  c  de 
nenhum  effeito,  si  deixasse  do  ser  tratado 
iramediatamente. 

Submettido  à  Camará  o  requerimento 
de  urgência,  si  ella  decidir  afllrmativa- 
mente  por  sua  maioria,  entrará  a  matéria 
iramediatamente  cm  discussão,  ficando  pre- 
judicada a  ordem  do  dia,  até  a  sua  decisão 
únal ;  si  decidir  pela  no^ativa,  será  a  dis- 
cussão do  assumpto  adiada  para  a  primeira 
hora  da  sessão  do  dia  seguinte. 

§  l.<>  Em  ambos  os  casos,  precederá  á  con- 
cessão de  urgência  a  leitura  do  requeri- 
mento, indicação  ou  projecto,  mas  a  funda- 
mentação só  será  feiía  no  meimo  dia,  si  a 
Camará  decidi i*  affirmati vãmente  á  consulta 
o  no  dia  seguinte,  no  caso  cantrarío. 

§  2.»  Quanto  ao  andamento  do  negocio  de- 
clarado urgente,  a  não  se  tratar  de  simples 
requerimento,  parecer  ou  projecto  de  Com- 
missão,  qualquer  outro  assumpto,  seja  pro- 


jecto ou  indica^^o,  depois  de  oíTerecido  ' 
(lindamentado  pelo  autor  ou  um  dos  autores 
terá  de  ser  remettido  ao  estado  da  Commii- 
são  competente,  na  forma  dos  arts.  13i 
e  seguintes. 

Art.  02.  O  adiamento  pôde  ser  sempre 
apresentado  cm  ordem  do  dia  o  sem  debatv 
será  decidido,  não  podendo,  entretanto,  se: 
apresentado  quando  a  Casa  estiver  em  vota- 
ção, quando  orar  qualquer  Deputado,  ou  de- 
pois de  encerrada  a  discussão  da  matéria. 

Art.  93.  Não  se  proporiLo  adiamento* 
indefinidos;  por  conseguinte,  o  Deputado  qae 
quizer  propor  qualquer  adiamento  deverá 
indicar  logo  o  tempo  pava  que  ha  de  sec 
deferido  o  negocio;  o  si  outro  Deputado pro- 

Suze/  outro  adiamento,  a  votação  da  Camará 
ecidirá  qual  deverá  prevalecer. 
Art.  94.  Todos  ílallarão  de  pé,.á  excep^r 
r,  do  Presidente ; 

2o,  do  Deputado  que  por  enfermo  obtiver 
dos  membros  presentes  permissão  para  Í^Ilaf 
sentado. 

Art.  95.  Nenhum  Deputado  poderá  faltar 
sem  ter  podido  a  palavra,  declarando  si  pre- 
tende fallar  pro  ou  contra,  e  som  lho  ser  con- 
cedida, dirigindo  sempre  o  discurso  ao  Pre- 
sidente ou  á  Camará  em  geral.  A  palavra 
será  dada  alternadamente. 

Art.  96.  Para  se  guardar  a  ordem  e  evitai- 
a  disputa  da  preferencia,  um  dos  Secretaries 
fará  uma  relação  dos  Deputados  que  peJirera 
a  palavra,  para  por  oUa  reger  se  o  Presi- 
dente. 

Art.  97.  Quxndo  muitos  Deputados  pe- 
direm a  palavra  ao  mesmo  tempo,  o  Presi- 
dente darái  a  precedência  a  quem  lhe  parecer, 
ficando,  pjrém,  a  sua  decisão  sujeita  á  appro- 
vação  da  Camara,no  caso  do  aigum  Deputado 
o  reclamar. 

Art.  98.  O  autor  de  qualquer  projecto,  in- 
dicação ou  requerimento  terá  preferencia, 
sempre  que  pedir  a  palavra  sobre  a  soa^ 
materia. 

Os  relatores  das  Commissõos  sei^  para 
este  fim  considerados  como  autores  dos  re- 
spectivos pareceres.  Entre  o  autor  do  pro- 
jecto e  o  relator  do  parecer  a  preferencia 
caberá  ao  primeiro. 

Art.  99.  Quando  nas  sessões  se  fiiUar 
em  um  Deputado,  será  esto  tratado  paio  ap- 
pellido,  annexando-selhe  sempre— Senhor — 
o  que  iguUmente  se  praticará,  nas  actas, 
Annaes  o  registros. 

Art.  103.  No  acto  da  discussão,  quando 
qualquer  Deputado  tiver  de  refenr-se  a  al- 
gum coUega,  o  i^á  com  a  urbanidade  e> 
cortezia  que  o  decoro  da  Camará  exige. 
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Art.  101 .  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
sinão  : 

1<»,  sobre  objecto  de  qu9  se  esteja  tratando; 

2»,  para  fazer  requerimentos  e  ofTerecer 
projectos  e  indicações  na  occasião  compe- 
tente; 

3<>,  sobre  a  ordem  na  conformidade  do 
que  dispõe  este  Regimento  ; 

4»,  para  propor  u/grí>ncia. 

Art.  103.  Nenhum  Deputada  na  discussão 
poderá  fallar  em  sentido  contrario  ao  que  já 
estiYor  decidido  pela  Gamara. 

Art.  103.  Quando  algum  Deputado  fallar 
sem  tèr  obtido  licença,  o  Presidente  o  adver- 
tirá com  a  palavra—  OrJcm  —  o  si.  não  obe- 
decer, sendo  advertido  segunda  vez,  o  Presi- 
dente o  mandará  sentar. 

Art.  104.  Não  ô  permittida  a  leitura  de 
discursos  cscriptos,  exceptuando-se  os  re- 
latórios das  Commissões. 

Art.  105.  Só  para  reclamar  a  execução  de 
artigo  expresso  do  Regimento,  se  poderá  in- 
terromper quem  estiver  fallando,  o  que  se 
fará  dizenio— OiHiem. 

Art.  106.  Si  no  calor  da  discussão  o  Depu- 
tado se  exceder,  o  Presidente  o  adve  tira 
prímeira  e  segunda  vez  com  a  expressão— 
Ordem  —  ;  continuando  elle,  o  Presidente, 
depois  de  chamal-o  nominalmente  á  ordem, 
lhe  dirá  —  não  sendo  attendido  :  O  Sr. .  •  não 
está  em  estado  de  deliberar — c  o  Deputado 
Jeverá  sahir  immodiatamente  da  sala. 

Art.  107.  Quando  o  Deputado  que  estiver 
Tallando  divagar  da  questão,  ou  quizer  intro- 
duzir indevidamente  matéria  nova  para  a 
discussãj,  o  Presidente  lhe  apontará  qual  é  o 
objecto  que  se  dis:ute  ;  e  si  o  Depurado  insis- 
tii%  sendo  advertido  por  duas  vezes,  mandai- 
o-ha  sentai^se,  usando  da  formula—  O  Sr. 
Deputado  F...  pôde  sentar-se— ao  que  o  Depu- 
tado deverá  obedecer  promptaracnte. 

Art.  108.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
mais  de  uma  vez  na  primeira  discussão  de 
quaesquer  projectos  sobre  a  matéria  delles, 
exceptoseus  autores,que  o  poderão  fazer  duas 
vezes;  e  nas  outras  discussões  nenhum  Depu- 
tado poderá  fallar  mais  de  duas  vezes,  ainda 
mesmo  havendo  emendas.  Esta  disposição  é 
extensiva  a  qualquer  outra  matéria  que  entre 
em  discussão,  excepto  as  de  que  trata  o 
art.  109. 

Nas  discussões  que  se  fazem  por  artigos, 
os  Deputados  teem  o  direito  de  fallar  duas 
vezes  sobre  cada  um  delles,  e  somente  uma 
hora  por  cada  vez  que  obtiverem  a  palavra. 

Art.  109.  O  Deputado  que  quizer  explicar 
alguma  expressão  que  não  se  tenha  tomado 
no  seu  verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um 
facto  desconhecido  á  Gamara,  que  tenha  re- 
lação directa  com  a  questão  em  debato,  o  po- 
derá fazer.  Neste  caso,  poróm,  não  será  per- 
mittido  ao  Deputado  excederes  limites  re- 
Véi.  Ji 


strictos  da  explicação  ou  prcducção  do  facto 
para  que  tiver  pedido  a  palavra,  não  po- 
dendo ser  pre^judicada  a  oraem  do  dia,  salvo 
urgência  concedida  pela  Gamara. 

As  recliflcações,  porém,  dos  discursos  sei^o 
escriptas  e  entregues  áMesa,  que  as  mandará 
publicar  no  Diário  do  Congresso,  estando  em 
devidos  termos. 

Art.  110.    Nos  requeriment.8  e  questõcsh 
de   ordem,   a  nenhum  Deputado  será  per* 
mittido  fallar  mais  do  uma  vez,  nem  mesmo 
a  titulo  de  explicar;  o  autor  do  requerimento, 
porém,  poderá  fallar  uma  segundia  voz. 

Art.  111.  Dada  a  hora  de  findar  a  sessão, 
o  preiidento.  tendo  examinado  com  os  secre- 
tários as  matérias  e  projectos  que  houver  ná 
Casa,  designará  o  quo  lhe  parecer  mais  inter- 
essante para  a  ordem  do  dia  da  sessão  se- 
guinte, e  si  a  ordem  do  dia  for  dividida  era 
duas  partes,  o  tempo  para  a  primeira  não 
poderá  ser  excedido  por  mais  de  um  quarto 
de.  hora. 

Art.  112.  Si  algum  Deputado  quizer  lem- 
brar qualquer  matéria  que  julgue  conveni- 
ente para  entrar  na  distribuição  diária  dos> 
trabalhos,  poderá  fazel-o  ou  dirigindo-se  em 
particular  ao  Presidente,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  da  sessão,  e  o  Presidente  pre- 
stará a  devida  consideração  á  requisição  do 
Deputado. 

Art.  113.  O  Presidente  poderá  dar  para 
ordem  do  dia  trabalhos  de  Gommissõos,  desde 
que  na  Gasa  não  haja  matéria  para  ordem 
do  dia  seguinte. 

Art.  114.  A  discussão  e  votação  de  qual- 
quer dos  projectos  das  leis  anonas  serão 
dadas  para  ordem  do  dia  de  preferencia  ás 
de  outros  quaesquer  piojectos,  salvo  os 
pareceres  sobre  verificação  de  poderes,  e  os 
projectos  iniciados  por  propostas  do  Governo, 
julgados  urgentes  por  voto  da  maioria  da 
Gamara,  a  requerimento  de  qualquer  Depu- 
tado. 

Art.  115.  Antes  do  Presidente  começar  a 
dar  a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  poderá 
qualquer  Deputado  pedir  a  prorogação  da> 
sessio  para  se  ultimar  o  negocio  de  que  es- 
tiver tratando  ;  e  o  Presidente  consultará  os 
Deputados  presentes,  qualquer  que  seja  o  seiu 
numero,  por  meio  de  votação  independente  * 
do  discussão»  si  a  sessão  deve  ser  proro- 
gada. 

Art.  116.  A  prorogação  será  por  tempo 
determinado  e  fixado  por  horas  ou  minutos^, 
podendo  ser  excedido,  si  fôr  votada  nova 
prorogação.  E^stas  prorogações  não  poderâo 
set'  annulladas  sinão  peio  encerramento  da 
discussão  respectiva,  por  falta  de  oradores. . 
Art.  117.  Para  findar  a  sessão,  o  Presi- 
dente usará  da  fórmula  —  Levantasse  a  ses-- 
são. 
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CAPITULO  VIII 


DAS  SESSÕES  SECRETAS 


Art.  118.  o  Deputado  que  pedir  sessão  se- 
creta deve  dirigir  ao  presidente  a  compe- 
tente proposta,  assignada  por  elle  e  por  mais 
cinco  representantes,  á  vista  da  qual  o  Pre- 
sidente, consultando  á  Gamara ;  e  depois  de 
deliberação  afflrmativa  desta,  declarará  que 
a  sessão  sscreta  terá  logar  ou  immediata- 
mente  ou  no  dia  útil  seguinte,  segundo  lhe 
houver  sido  pedido  pelos  proponentes,  cujos 
nomes  ficarão  secretos. 

Si  o  assumpto  fôr  de  tal  natureza  que  a 
Mesa  julgue  inconveniente  levar  ao  conhe- 
cimento da  Gamara,  em  sessão  publica,  o  re- 
querimento apresentado,  o  Presidente  da 
Gamara  convidará  opportuanamente  todos 
os  presidentes  das  Gommissões  Permanentes, 
para  dar-lhes  conhecimento  da  proposta  e 
então  se  decidirá,  por  maioria  de  votos,  si 
deve  ou  não  ser  concedida  a  sessão  secreta 
pedida. 

Art.  119.  Havendo  sessão  secreta,  o  Presi- 
dente fará  suspender  a  sessão  publica,  quando 
tenha  começado,  para  fazer  sabir  da  sala, 
das  tribunas  e  das  galerias  todas  as  pessoas 
extranhas,  inclusive  empregados  da  Gamara 
e  encarregados  dos  serviços  stenogi'aphico  o 
de  redacção  dos  debates. 

Art.  120.  Reunida  a  Gamara  em  sessão  se- 
creta, deliberar-se-ha,  em  primeiro  logar,  si 
o  assumpto  deve  ou  não  <er  assim  tratado ; 
e,  segundo  se  resolver,  a  sessão  continuará 
secreta  ou  se  fará  publica. 

§  1.0  Antes  de  encen»ar-se  a  sessão  secreta, 
a  Gamara  resolverá  si  o  seu  objecto  e  resul- 
tado devem  ficar  secretos  ou  ser  notados  na 
acta  publica;  igualmente  decidirá,  por  sim- 
ples votação,  e  sem  discussão,  si  os  nomes 
dos  proponentes  devem  ficar  secretos. 

§  2.0  As  actas  respectivas  serão  lavradas 
por  um  dos  Secretários,  lidas  e  approvadas 
antes  de  encerrada  a  sessão.  Serão  lacradas 
e  guardadas  no  archivo  da  Gamara  com 
rotulo  assignado  pelos  l*  e  2o  Secretários, 
declarando  o  dia,  mez  e  anno  em  que  se  ce- 
lebraram. 

GAPITULO  IX 

DA    PROROGAÇAO    E    ADIAMENTO    DAS  SESSÕES 
DO  CONGRESSO  NACIONAL 

Art.  121 .  Qualquer  Deputado  pôde  propor 
a  prorogação  das  sessões  por  meio  de  pro- 
jecto de  resolução,  cuja  discussão  será  con^- 
derada  urgente  e  encerrada  na  mesma  sessão 
em  que  se  tratar,  sendo,  logo  depois  de  ap- 
provado,  remettido  ao  Senado. 


Art.  122.  As  prorogaçoes  sewto  limitadai 
ao  tempo  necessário  para  ultimação  do  u^ 
gocio  que  se  tiver  em  vista. 

Art.  123.  Os  projectos  de  resolu^  proro- 
gando  as  sessões  vindos  do  Senado  se^oirãc 
03  mesmos  tramites  de  discus^U),  e,  no  ca» 
de  approvadoj,  será  immediatamente  com- 
munlcado  esse  resultado  tanto  ao  Senado 
como  ao  Presidente  da  Republica. 

Art.  124.  Para  ter  logar  o  adiamento  das. 
sessões  do  Gongresso,  cuja  iniciativa  pertence 
á  Gamara,  nos  termos  do  art.  6«  n.  1,  será 
necessário  quo  o  projecto  que  o  propuzer" 
contenha  em  substancia  os  motivos  que  o  de- 
terminara, e  que  sejam  terminantemente  de- 
clarados o  dia  e  o  mez  em  que  se  deverá 
reunir  o  Gongresso,  sempre  de  modo  que  os 
quatro  mozes  de  sessão  sejam  completados 
dentro  do  mesmo  anno. 

Art.  125.  O  projecto  de  resolução  sobre 
adiamento  dave  conter,  pelo  menos,  cinco 
assignaturas  e,  depois  de  julgado  objecto  de 
deliberação,  para  o  que  se  requer  votação 
da  maioria  dos  presentes,  será  remettido  á 
commissão  competente  para  interpor  pare- 
cer dentro  de  cinco  dias  no  máximo. 

Art.  126.  Si,  esgotado  esse  prazo,  nãofof 
apresenta-lo  parecer,  poderá  entrar  em  dis- 
cussão independente  delle,  a  requerimenio 
do  autor  do  projecto,  e  com  a  appro- 
vação  da  Gamara. 

Art.  127.  Os  tramites  para  discussão  serão 
os  mesmos  do  qualquer  projecto  de  commis- 
são. 

GAPITULO  X 

DAS  PROPOSIÇÕES 

Art.  128.  As  proposições  podem  consistir 
em  projectos  de  lei  ou  resolução,  emenias  e 
pareceres  de  commissões,  indicações  e  re- 
querimentos. 

Os  pareceres,  indicações  e  requerimentos 
áò  serão  discutidos  na  Gamara. 

Art.  129.  Nenhum  projecto  ou  indica^  se 
Admittirá  na  Gamara,  si  não  tiver  por  fim 
o  exercício  de  algumas  das  attribuições  da 
mesma  Gamara,  expressadas  na  Gonstituiçic 
e  neste  Regimento. 

Art.  130.  Os  projectos  devem  ser  escriptoi 
em  artigjs  concisos,  numerados  e  concebldoí 
nos  mesmos  termos  em  que  se  devem  redigi! 
as  leis,  e  assignados  por  seus  autores  ;  nãt 
vindo  assim  organizados,  deverão  ser  resti^ 
tuidos  pela  mesa  ao  autor,  para  pol-as  m 
devida  forma. 

Art.  131.  Gada  projecto  deve  conter  siis* 
plesmente  a  enunciação  da  vontade  legisli^ 
tiva,  sem  preambulo  nem  razões  ;  oomtudo, 
poderá  o  autor  motivar  por  escripto  a^ioa 
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Opoaiçio,  quando  não  queira  ou  n$o  possa 

feel-o  verbalmente. 

LArt.  132.  Nenhum  artigo  do  projecto  po- 

fcrá  conter  duas  ou  mais  proposições  inde- 

bndentes  entre  si,  de  modo  que,  sujeitas  á, 

iscussão,  se  possa  adoptar  uma  e  rejeitar 

itra. 

Art.  133.  Nos  projectos,  indicações  e  re- 
uerimentus  não  será  permittido  usar  de  ex- 
resâõos  que  suscitem  idôas  odiosas  ou  que 
(Tendam  alguma  classe  de  cidadãos. 

Art.  134.  Os  projectos  de  iniciativa  dos 
eputados  serão  lidos  pelo  P  Secretaiio;  o 
residente  porá  a  votos  —  si  o  projecto  é 
bjecto  de  deliberação^  e  os  Deputados  vo- 
irão  sem  preceder  discussão.  Decidi ndose 
ue  não  é,  ficara  rejeitado. 

Art.  135.  Decidindo-se,  porém,  que  é  objecto 
9  deliberação,  será  enviado  á  Commissão  a 
ue  por  sua  natureza  pertencer  ou  áquoUa 
[t:€  o  autor  do  projecto  iudicar. 

Art.  136.  Os  projectos  de  lei  ou  resolução 
emettidos  pelo  Senado,  independem  desse 
ligamento  preliminar ;  nio  obstante  serão 
o.los  enviados  ás  Commissões  competentes, 
po  darão  parecer  dentro  de  15  dias,  proce- 
pndo  do  mesmo  modo  acerca  de  qu-^lquer 
psumpto  sujeito  ao  seu  exame. 
I  §  l.«  Si  forem  necessaiiw  informações  do 
loverno,  a  Commissão  as  requisitará  na  forma 
foart.  57. 

i  §  2.0  São  exceptuados  das  disposições  deste 
irtigo  os  projectos  a  que  se  refere  o  art.  190. 

Art.  137.  Os  projectos  apresentados  serãu 
jnpressos  em  avulso  paiu  se  distribuírem 
pelos  Deputados  e  entrarem  na  ordem  dos 
irabalhos,  depois  que  sobre  elles  for  dado  pa- 
decer, salvo  as  disposições  do  §  l*»  do  artigo 
Wíininte. 

Art.  138.  A  Commissão,  a  quem  for  re- 
mettido  o  projecto,  poderá  propor  ou  não  a 
raa  adopção  sem  emendas,  ou  a  sua  reforma 
5om  as  emendas  que  julgar  necessárias,  ou  a 
lua  total  rejeição. 

§  l.<»  O  projecto  sobre  o  qual  a  Commisslo 
Ião  der  parecer  dentro  de  15  dias,  poderá 
mtrar  na  ordem  dos  trabalhos,  si  assim  for 
fesolvido  pela  Camará. 
I§  2.**  Quando  a  commissão  julgar  conve- 
niente fazer  emendas,  as  apresentará  con- 
pntamente  com  o  parecer,  que  será  discu- 
tido simultaneamente  com  o  projecto  a  que 

le  referir. 
Art.  139.  Quando  a  matéria  do  projecto 

or  de  simples  intuição  e  constar  de  poucos 

rtigos  ou  mesmo  em  qualquer  caso  de  ur- 

^^ia.e  absoluta  necessidade,  a  Gamara  po- 

era  dispensar  a  impressão  a  requerimento 

le  qualquer  Deputado,  independente  de  dis- 


Art.  140.  Os  projectos  que  tiverem  sido  flr- 
oaaaos  por  algumas  das  commissões  «erão 


sempre  considerados  objecto  de  deliberação 
S3m  dependência  de  votação  e  logo  impresso 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

Art.  141.  As  indicações  só  poderão  ser  fei- 
tas pelos  membros  da  Gamara,  por  escripto  e 
por  elles  assignadas;  e,  lidis  na  mesa,  como 
os  projectos,  serão,  sem  dependência  de  vo- 
tavão,  remettidas  á  commissão  a  que  por 
sua  natureza  pertencerem,  praticando-se 
como  no  caso  do  art.  83. 

Art.  142.  A  commissão,  á  vista  da  maté- 
ria da  indicação,  interporá  sobre  ella  o  seu 
parecv3r,  que  será  discutido  conjuntamente 
com  a  indicação,  pela  mesma  forma  estabe- 
lecida para  os  mais  pareceres  das  commissões. 

Art.  143.  São  requerimentos,  ainda  que 
outro  nome  se  Ihjs  dê,  todas  aquellas 
moções  de  qualquer  deputa  lo  ou  commissão, 
que  tiverem  por  fim  a  promoção  do  aUum 
objecto  do  simples  expediente,  como  pedir 
informações  ou  esclarecimentos  ao  Governo  ; 
pedir  dispensa  de  alguns  dos  trabalhos  da 
mesa  ou  das  commissões ;  peiir  sessão  ex- 
traordinária, auiímento  ou  prorogação  das 
horas  da  ordinária;  pedir  alguma  provi- 
dencia que  a  occurrencia  das  circumstancias 
fizer  necessária  sobre  o  objecto  de  simples 
economia  dos  trabalhos  da  Gamara  ou  da 
policia  da  Casa,  que  nãj  esteja  determinada 
no  regimento. 

Art.  144.  Estes  requerimentos  serão  admit- 
tidos  á  leitura  e  logo  postos  á  votação,  sendo 
apoiados,  em  caia  uma  das  sessões  diárias, 
somente  ató  os  primeiros  três  quartos  de 
hora  da  sessão,  excepto  os  casos  de  urgência, 
na  conformidade  do  art.  91. 

Art.  145.  Os  Deputados  que  quizerem  fun- 
damentar verbalmente  a  apresentação  de 
projectos,  indicações,  requerimentos  ou  de 
qualquer  moção,  só  o  poderão  fazer  na  pri- 
meira hora. 

Art.  146.  Os  projectos  e  resoluções  vindos 
do  Senado,  e  as  emendas  por  elle  feitas  a 
projectos  ou  resoluções  da  Gamara,  depois  de 
lidos  pelo  P  secretario,  serão  remettidos  ás 
commissões  competentes,  para  interporem  o 
sèu  parecer,  que,  depois  de  impresso  e  dis- 
tribuído, sjrá  incluído  na  ordem  dos  tra- 
balhos. 

Art.  147.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Gamara  e  por  ella  approvado 
será,  depois  de  votada  a  respectiva  redacção, 
remettido  ao  Senado.  (Consí.  art.  37,) 

Art.  148.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
vindo  do  Senado,  approvado  pela  Gamara 
sem  alterações,  será  enviado  á  sancção. 
(Const.  art.  37.) 

Art.  149.  Irá  também  á  sancção  o  projecto 
de  lei  ou  resolu^  emendado  ne  Senado, 
uma  vez  acceitas  as  emendas  pela  Gamara. 
(Constituição,  art.  39,  1»  parte .^ 
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Art.  150.  Rejeitadas  as  emendas,  voltará 
o  projecto  ao  Senado,  que,  si  approval-as  por 
dous  terços  dos  votos  presentes,  o  devolverá 
á  Gamara,  que  só  poderá,  manter  a  rejeição 
das  emendas  pela  mesma  maioria  ;  neste 
caso,  será  o  projecto  enviado,  bom  ellas,  â 
sancção.  (Constituição,  artigo  citado,  §2«.) 
Art.  151.  Quando  o  projecto  iniciado  no 
Senado  voltar  á. Gamara,  por  terem  alli  sido 
rejeitadas  as  emendas  desta,  serãx)  conside- 
radas approvadas  as  emendas  que  obtiverem 
dous  terços  dos  votos  presentes,  e  remettidas 
com  o  projocto  ao  mesmo  Senado.  (Consti- 
tuição, artigo  citado,  §  !•.) 

Art.  152.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Gamara,  não  sanccionalo  e  de- 
volvido pelo  Presidente  da  Republica,  pas- 
sará por  uma  discussão  e  votação  nominal,  o 
considorar-se-Ua  approvado  si  obtiver  dous 
terços  dos  suftragios  presentes,  sendo  então 
remettido  ao  Senado.  (Constituição,  art.  37, 
§30.) 

Art.  153.  Quando  o  projecto  de  lei  ou  re- 
solução, não  sinccionado,  for  de  iniciativa- 
do  Senado,  e  tiver  sido  enviado  á  Gamara, 
esta,  si  o  approvar  poios  mo^raos  tramites  e 
maioria  indicada  no  artigo  anterior,  o  en- 
viará como  lei  ao  Poder  Executivo  para  a 
formalidade  da  promulgação.  (Constituição, 
artigo  citado,  paragrapho  citado.) 

Art.  154.  Os  projectos  rejeitados,  ou  não 
sanccionados,  não  poderão  ser  renovados  na 
mesma  sessão  legislativa.  (Constituição, 
art.  40.) 

•  Só  se  consideram  não  sanccionados,  para 
os  effeitos  deste  artigo,  os  projectos  que,  de- 
pois dv)  devolvidos  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, não  obtiveram  a  approvação  da  Ga- 
mava e  do  Senado  por  dous  terços  dos  votos 
dos  seus  respectivos  memb/os,  nos  termos 
dos  artigos  anteriores. 

Art.  155.  O  projecto  iniciado  na  Gamara 
ou  no  Senado,  que  tenha  por  tim  a  proroga- 
ção  da  sessão  legislativa,  independe  de  pa- 
recer da  Gommissão ;  será  sempre  conside- 
rado matéria  urgente,  e  preferirá  na  dis- 
cussão e  votação  a  outro  qualquer  projecto, 
mesmo  os  relativos  ás  leis  annuas. 

Art.  156,  Nas  propostas  para  a  reforma 
da  Constituição  observar-sc-lia  o  seguinte  : 
§  1  .•  Considerar-se-ha  p /oposta  a  reforma 
quando,  sendo  apresentada  por  uma  quarta 
parte,  pelo  monos,  dos  membros  de  qualquer 
das  duas  Casas  do  Gongrc^^so  Nacional*  for 
acceita  era  três  discussões,  por  dous  terços 
dos  votos  em  uma  e  em  outra  Gamara,  ou 
quando  for  solicitada  por  dous  terços  dos 
£stados,  no  decurso  de  um  anno,  represen- 
tado cada  Estado  pela  maioria  de  votos  de 
saaassembléa. 

§  2. «  Essa  proposta  dar-se-ha  por  appro- 
vada  si  no  anno  seguinte   o  for,   mediante 


três  discusaSei,  por  maioria  de  doas  tei;;os 
devotos  nas  duas  Gamaras  do  Congreswu 

§3.<>  A  proposta  approvada  publicar-«)a 
com  as  assignaturai  dos  Pi-esidentej  o  le- 
cretarios  das  duas  Gamaras,  e  incjrpoiff- 
so-ha  á  Constituição  como  parte  integralB 
delia. 

§4.^  Não  poderão  ser  admittidos  cov 
objeCiO  de  deliberado  no  Congresso  w- 
jectos  tendentes  a  abolir  a  forma  repa* 
cana  federativa  ou  a  igualdade  da  reprejíi 
tacão  dos  Estados  no  Senado.  (Coos titulai 
art.  90.) 

CAPITULO  VIII 

DO  MODO  DE  DELIBERiJt 

Art.  157.  Nenhum  proj3cto  de  lei  ou  re^- 
lução  será  approvaio  sem  ter  sido  discuta 
três  vezos,  salvo  os  que  versarem  solA 
aposentadorias,  reformas,  jubifações,  e  li- 
cenças a  funccionarios  públicos  os  quaei^ 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  ás< 
gunda.  Terão  também  uma  83  discussão  (h 
projectos  de  lei  ou  reso!u(^: 

autorizando  o  Governo  a  declarar  a  guerra 
ou  fazer  a  paz ; 

concedendo  ou  negando  pass^em  a  foiças 
estrangeiras  pelo  território  do  paiz  pva 
operações  militares  ; 

i-esolvondo  definitivamente  sobre  tratadr^ 
e  convençõ3s  com  as  nações  estrangeiras; 

mobilizando  ou  utilizando  a  Guarda  Nt- 
cional  ou  milicia  cívica  nos  casos  previst» 
pela  Constituição  ; 

declarando  em  estado  de  sitio  um  ou  nm^ 
pontos  do  território  nacional  na  emei^ncí» 
de  aggressão  estrangeira  ou  commoção  ia- 
terna  ; 

approvando  ou  suspendendo  o  sitio  qm 
houver  sido  decretado  pelo  Poder  Executífo 
ou  seus  agentes  rasponsaveis  na  auseooíaè) 
Congresso  (art.  34,  §§  11,  12,  19,  20  e  21 
da  Constituição  Federal)  e  aquelies  a» 
quaes  houver  negado  sancção  o  Presidea» 
da  Republica  ; 

as  resoluções  prorogando  as  sessões  éo 
Congresso,  as  quaes  deverão  ser  encar- 
radas  na  mesma  sessão  em  que  forem  ^ 
jeitas  a  debate. 

Art.  158.  Os  projectos  de  lei  ou  resolo^ 
que  vierem  do  Senado,  os  projectos  das  1^ 
annuas,  os  oriundos  das  commissões  o  toáfs 
as  propostas  do  Poder  Executivo,  conm- 
tidas  em  projecto  de  lei,  terão  somente  dsB 
discussões,  que  corresponderão  ás  segundai 
tercei  m. 

Quando  se  discutir  o  primeiro  artigo,  F*' 
der-se-ha  fallar  em  geral  sobre  a  utilidã^ 
ou  conveniência  do  projecto. 
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Li  Art.  159.  Versará  a  1*  discussão  do  um 
i^ojecto  de  lei  ou  do  resolução  unicamente 
|bre  a  utiiidado  e  coostitucionalidade  delle 
In  geral,  sei;n  se  entrar  no  exame  de  cada 
|m  dos  s?us  artigos,  e  por  isso  não  se  admit- 
irão emendas  de  qualidade  alguma  nesta 
liscussão,  não  podendo  cada  Deputado  fallar 
bais  do  uma  vez  nessa  disciL^são. 

Art.  160.  Acabada  a  1*  discussão,  o  pro- 
íidente  porá  a  votos  —  si  o  projecto  ífeve 
)assar  á  2*  discussão,  o,  dicidiodo-se  que  sim 
in trará  na  distribuição  diária  dos  trabalhos, 
)ara  se  tornar  a  discutir  quando  for  dado 
)ara  ordem  do  dia. 

Art.  161.  Si  a  Gamara  assentar  que  não 
leve  passar  á  2^  discussão,  acará  rejeitado  o 
>rojecto. 

Art.  162.  Na  2»  discussão  debater-se-ha 
;ada  artigo  do  projecto  do  per  si,  offerecen- 
b-se  as  emendas  que  occoiTerem,  as  quaes, 
idas  na  mesa  peio  l'*  secretario,  e  sendo 
coladas  por  cinco  deputados,  serão  postas 
m  discussão  com  o  artigo  a  que  se  refe- 
pirem. 

§  1.0  Quando  o  numero  de  artigos  do  pro- 
nto for  considerável,  a  Gamara  poderá 
íesolver,  a  requerimento  de  qualquer  de 
teus  membros,  que  a  discussão  se  fò^  por 
Itulos  ou  secções  com  as  emendas  offérecidas 
K)S  respectivos  artigos,  devendo,  porém,  a 

Eotação  ser  feita  por  artigos. 
§  2.0  Quando,  polo  numero  e  impor- 
incia  das  emendas  offerecidas  ao  projecto 
'.m  2*  discussão  se  tomar  diffioil  o  pronun* 
úamento  da  Gamara  a  respeito,  e  qualquer 
leputado  o  requerer,  e  a  Gamara  annuir, 
intes  de  iniciada  a  votação,  se  adiará  esta 
ité  que  a  respectiva  commissão  interponha 
seu  parecer  sobre  as  mesmas  emenaas,  o 
|ual,  sendo  impresso  e  distribuído,  será,  sem 
íiais  debate,  posto  em  votação,  sem  prejuiso 
tedavia  do  disposto  no  art.  166,  quanto  ás 
emendas  que  dependam  do  exame  da  Gom- 
Inissão  do  Orçamento. 

Art.  163.  Discutidos  e  votados  todos  os  ar- 
igos  do  projecto  e  emendas  a  eJle  offere- 
idas,  o  Presidente  porá  a  votos  si  elle  deve 
•assar  á  3*  discussão;  e  dccidindo-se  pela  ne- 
ativa,  ficará  o  projecto  rejeitado. 

Art.  164.  Antes  da  3*  discussão  será  o  pro- 
Rcto  remettido  á  respectiva  commissão,  com 
s  emendas  approvadas,  para  redlgil-o  de 
ovo  conforme  o  vencido,  e  publical-o  em 
revê  prazo,  que  não  excederá  de  cinco  dias. 

Art.  165.  Na  3»  discussão  debater-S6-ha 

projecto  em  globo,  podendo-se  comtudo 
izer  quaosquer  emendas,  as  quaes  §ó  serão 
ubmettxdas  á  discussão  depois  de  apoiadas 
^a  terça  parte  dos  membros  presentes  e 
otadas  depois  de  ouvida  a  commissão  respe- 
tiva,  excepto  quando  essas  emendas  forem 


offerecidas  pela  maioria  da  mesma  com- 
missão. 

Art.  166.  Tanto  na  2*  como  na  3*  discussão 
de  qualquer  projecto,  as  emondas  ou  artigos 
additivos  creando  ou  augmentando  déspeza 
ou  reluzindo  a  receila  publica,  não  poderão 
ser  admittidos  á  votação  sem  prévio  parecer 
da  Gommissão  de  Orçamento. 

Art.  167.  Terminada  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto o  das  emendas,  o  Presidente  porá  a 
votos  as  emendas  e  depois  o  projecto. 

Si  as  emendas  adoptadas  em  3»  discussão 
contiverem  matéria  nova,  mas  que  tentia 
relação  directa  com  o  objecto  principal  do 
projecto,  passai^o  por  mais  uma  discussão 
na  sessão  seguinte,  com  os  artigos  a  que  se 
referirem. 

Nesta  discussão  não  poderão  ser  offerecidas 
outras  emenda?,  salvo  de  redacção. 

Art.  168.  Adoptado  definitivamente,  o  pro- 
jecto será  remettido,  com  as  emendas  apro- 
vadas, á  Gommissão  de  Redacção,  para  redu- 
zii-o  á  devida  forma.  Lida  em  sessão,  será  a 
redacção  final  do  projecto  impressa  no  Diário 
do  Congresso^  salvo  o  caso  oe  urgência  re- 
conhecida pela  Gamara,  a  requeinmento  de 
algum  Deputado.  Submettida  a  redacção  á 
Gamara,  esta  s6  poderá  emendal-a  si  reco- 
nhecer que  envolve  incoberencia,  contra- 
dicção  ou  absurdo  manifesto,  caso  em  que  m 
abrirá  discussão  que  será  breve. 

Art.  169,  As  matérias  com  discus^Q  en- 
cerrada, que  não  forem  resolvidas  durante  a 
legislatura  e  ficarem  para  a  seguinte,  consi- 
derar-se-hão  adiadas  para  continuarem  a  ser 
discutidas  nos  termos  em  que  se  adiarem. 

Art.  170.  As  emendas  ou  artigos  additivos 
que  estenderem  ou  ampliarem  a  disposição 
do  projecto  a  objecto  de  igual  natureza  ou  a 
outros  individues,  serão  redigidos  depois  do 
approvados,  em  projectos  separados,  para 
terem  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mettidos  ao  Senado.  Nesta  discussão  que  cor- 
responderá á  terceira  do  projecto,  as  emendas 
que  forem  offerecidas  e  acceitas  ^la  Gamara 
serão  a  elle  incorporadas,  sera  mais  dependên- 
cia da  discussão  especial  de  que  trata  a  ul- 
tima parte  do  art.  167. 

Art.  171.  Nao  é  permittido  em  qualquer 
discussão  offerecer  emendas  ou  artigos  aiddi- 
tivoa  que  não  tenham  relação  immediata 
com  a  matéria  de  que  se  tratar. 

Art.  172.  Entre  cada  uma  das  discussões 
de  qualquer  projecto  de  lei  ou  de  resolução 
devem  mediar,  pelo  menos,  dous  dias;  a  Ga- 
mara poderá,  guando  julgar  conveniente, 
restringir  estes  intervallos,  porém  do  sorte 
que  nunca  se  façam  no  mesmo  dia  todas  as 
discussões. 

Art.  173.  As  emendas  que  vierem  do  Se- 
nado, a  qualquer  projecto  da  Gamara  dos 
Deputados, terão  somente  uma  discussão  que 
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corresponderá  á  2^  de  qualquer  projecto,  de- 
batendo-se  uma  por  uma,  sem  contudo 
fazor-lhes  emenda.  A  Camará,  a  pedido 
de  alguns  de  seus  membros ♦  poderá  deter- 
minar que  se  faça  em  globo  a  discussão 
destas  emendai. 

Art.  174.  Sendo  approvadas  todas  as  emen- 
das, serão  remettidas  com  o  projecto  á  Cora- 
missão  de  Redacção,  praticando-so  depois 
o  dispôs 'o  no  art.  168. 

Art.  175.  No  debate  entre  dons  opinantes, 
aquelle  que  primeiro  tiver  f aliado  terá  a 
prioridade  da  réplica,  e  não  entrará  outro  na 
discussão  sem  que  os  dous  opinantes  (que- 
rendo) tenham  fui  lado  as  vezes  que  lhe  são 
permittidas  por  este  regimento. 

A  preferencia  só  terá  logar  si  fôr  pedida  a 
palavra  emquanto  estirer  ftdlando  o  orador  a 
quem  se  pretende  responder. 

Art.  176.  Ainda  que  não  haja  quem  fale 
sobro  as  matérias  postas  em  discussão,  e  que 
por  isso  esta  não  se  verifique,  sempre  se 
procederá  á  votação  na  forma  deste  regi- 
mento. 

Art.  177.  Iniciada  a  discussão  de  uma  ma- 
téria não  se  poderá  interromper  para  tratar 
de  outra,  salvo  adiamento  votado  nos  termos 
deste  regimento,  a  requerimento  de  qual- 
quer Deputado  ;  si  poderá,  porém,  pedir  a 
palavra  para  lembrar  um  melhor  methodo 
de  dirigil-a.  O  mesmo  se  observará  quando 
se  tratar  da  votação  de  qualquer  projecto. 

Art.  178.  Sempre  que  haja  dous  ou  mais 
projectos  sobre  o  mesmo  assumpto,  haverá 
discussão  prévia  sobre  a  preferencia  do  que 
deve  servir  de  base  para  a  discussão,  sem 
com  tudo,  se  entender  que  os  outros  ficam  re- 
jeitados. 

Art.  179.  Todas  as  questões  de  ordem  que 
occorrerem  durante  a  sessão  do  cada  dia 
serão  decididas  pelo  presidente. 

Art.  180.  Quando  a  Camará  tiver  de  de-i- 
berar  sobre  denuncia  dada  por  qualquer 
cidadão  ou  pelas  commissões  da  Camará 
contra  o  Presidento  da  Republica,  ee  obser- 
vará osguinte: 

§  1 . «  Apresentada  a  denuncia,  em  forma 
legal,  o  com  os  documentos  comprobatórios 
da  existência  do  delicto,  ou  declaração  con- 
cludente da  impossibilidade  de  serem  apre- 
sou Cid  os,  a  Camará  elegerá  uma  Commissão 
de  novo  membros  para  examinal-a. 

§  2.0  Esta  Commissão,  dentro  do  oito  dias, 
emittirá  parecer  sobre  si  deve  a  denuncia 
ser  julgada  objecto  do  deliberação,  podendo 
para  este  fim  promover  as  diligencias  que 
entender  necessárias. 

§  3.®  O  parecer  assim  dado  depois  de  im 
presso  e  distribuído  com  antecedência  de  48 
horas,  ^erá  dado  para  ordem  do  dia  em  dis- 
cussão única  • 


§  5.^  Si  a  Camará  julgar  que  a  demEcii 
é  objecto  de  deliberação,  remetterá  cópã(k 
tudo  ao  denunciado,  para  responder  px^ 
cripto,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderá  ler 
prorogado  a  requerimento  do  mesmo  daaej- 
ciado. 

§  6.<»  Findo  este  prazo,  voltawlo  os  paia 
com  a  resposta  ou  bom  elli  á  Cammis^o  a» 
di^.pois  de  (juvir  as  testemunhas  do  ambaií 
partes  e  empregar  todos  os  meios  para  í* 
clarecimento  da  verdade,interporà  o  seui- 
recer  sobre  a  procedência  ou  improcenja 
daaccusação. 

§7.0  O  denunciado  poderá  assistir  ?► 
oalmente  ou  por  procurador  a  todos  os  ao 
ou  diligencias  de  que  trata  o  paragraphoi* 
terior,  devendo  para  isso  ser  convidáao  j* 
Commissão,  e  poderá  igualmente  ooot^' 
as  testemunhas  e  requerer  que  ^las  ^jL 
reperguntadas  ou  acareadas. 

§  8.«  O  parecer  a  que  se  refere  o  §  6«,  è^ 
pois  de  publicado  e  distribuído  na  fónna  ^ 
§  30,  será  submettido  a  duas  discussões,  coi 
o  intervallo  de  quatro  dias,  depois  do  qoea 
Camará  decidirá  si  tem  logar  ou  nâo  a  â^ 
cusação,  e  decidindo  pela  affirmativa,  a  de- 
cretará nestes  termos: 

<  A  Camará  dos  Deputados  decreta  a  acc^a- 
ção  contra  o  Presidente  da  Republica  F...  e 
a  envia  ao  Senado  (ou  ao  Supremo  Tribaual 
si  se  tratar  de  crime  commum)  com  todcf 
os  documentos  relativos  para  se  proceder  ci 
forma  da  Constituição  e  aa  lei.» 

§  9.0  Si  o  aceusado  estiver  na  Capital  Fe- 
deral, o  decreto  da  accusação,  assigmdo 
pela  Mesa  da  Gamara,  lhe  será  immedíAU- 
monte  intimado  polo  1°  Secretario. 

No  caso  de  ausência,  o  Presidente  <b  tV 
mara  commetterá  a  intimação  ao  juiz  seccio- 
nal que  tiver  jurisdicção  no  logyroniíe«e 
achar  o  aceusado. 

§  10.  Decretada  a  accusação  a  Camaram^ 
meará  uma  Commissão  de  três  membros  ^ 
produzil-a  no  Senado.  (Const.  art.  53» lei 
n.  27,  de  7  de  janeiro  de  1892,  arts.  2 a  13. 

Art.  181.  Por  igual  modo  procederá» 
Camará  quanto  ás  denuncias  dadas  contra  os 
Ministros  de  Estado  por  crimes  commifls  e 
de  responsabilidade  connexos  com  os  do  íte- 
sidente  da  Republica  (Const.,  art.  Leiís^. 
art.  32.) 

Art.  182.  A  denuncia  nos  crimes  de 5^5 
tratam  os  artigos  anteriores  não  poderise: 
recebida  pela  Camara.si  o  denunciado  já  B^er 
completado  o  seu  periodo  presidencial.  ^ 
cit.,  art.  3^ 

Art.  183.  Xa  discussão  e  votação  dos^^' 
gos  de  leis  da  União,  taes  como  civil,  ces* 
merciale  criminal,  a  ordem  dostrabalw^ 
da  Camará  será  a  seguinte: 
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§1.0  Apresentado,  impresso  e  distribiiido 
o  projecto,  a  sua  discussão  só  será  iniciada 
na  sessão  da  Camai*a  do  anno  seguinte. 

§  2.*»  No  interregno,  a  Me^a  fará  enviar 
exemplares  do  projecto  ás  seguintes  corpo- 
rações e  autoridades,  convidando  estas  a 
remetter^m,  no  prazo  do  seis  mezes,  á  Secre- 
taria da  Gamara,  as  emendas  e  observações 
que  julgarem  convenientes : 

a)  Supremo  Tribunal  Federal  e  juizes  soc- 
cionaes,  que  igualmente  serão  convidados  a 
mandar  alRxar  editaes  o  publical-os  nas  fo- 
lhas ofíleiaos,  avisando  do  prazo  os  interes- 
sados que  queiram  formular  emenda:!  ou  ob- 
servações ; 

b)  Tribunaos  superiores  do  Districto  Fe- 
deral e  dos  E:stado3 ; 

c)  Faculdades  de  Direito  ; 

d)  Governadores  ou  Presidentes  dos  Es- 
ados  ; 

e)  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Bra- 
zileiros ; 

f)  Jurisconsultos  que  julgar  conveniente 
ouvir. 

§  3.»  Iniciados  os  trabalhos  da  sessão  ordi- 
nária, nos  termos  do  §  1«,  o  presidente  da 
Camará  declarará  que,  estando  distribuído  o 
projectoi  ílca  o  mesmo  sobre  a  mesa,  afim  de 
receber  as  emendas,  dm  ante  10  dias,  termi- 
nados os  quaes,  o  projecto  com  essas  emenias 
e  as  de  que  reza  o  §  2*,  depois  de  impressas, 
será  submettido  a  uma  commissão  de  vinte  e 
um  representantes. 

§  4/  A  Commissão  será  nomeada  pelo 
Presidente  da  Camará  e  de  forma  que  todos 
os  Estados  e  o  Districto  Federal  tenham 
nella  representação. 

§  5.0  Na  sua  primeira  reunião  a  Commis- 
são elegerá  por  maioria  absoluta  do  votos  o 
seu  presidente  o  um  relator. 

§  G.»  As  decisões  da  Commissão,  que  junc- 
cionará  em  dias  designados,  serão  sempre 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  e  os 
debates  devidamente  stenographados  e  pu- 
blicados no  Diário  do  Congresso. 

§  7.»  A  Commissão  poderá  ouvir  no  de- 
curso de  seu  trabalho  a  quem  entender  con- 
veniente. 

§  8.<»  O  parecer  sobre    o   projecto    será 
apresentado   á  Camará  no  prazo  máximo  de 
sessenta  dias  e  contemplado  na  ordem  dos 
trabalhos   quinze    dias  após   a   sua   publi- 
cação, podendo  a  mesma  Camará,  mediante 
I  representação  da  Commissão,  prorogar  esses 
i  prazos  pelo  tempo  que  julgar   conveniente 
^     §  9.*  Haverá  uma  só  discussão  e  votação 
ido   projecto,   ambas   por   titules,    podendo 
ainda  ser  apresentadas  emendas,  que,  depois 
de  encerrada  a  discussão,  irão  á  Commissão 
dos  Vinte  e  Um,  para  sobre  as  mesmas  ela- 
borar parecer. 


§  10.  Na  discussão  o  votarão  dessas  emen- 
das se  observará  o  dis^  esto  neste  regimento 
para  os  projectos  em  geral. 

§  11.  Nenhum  Deputado,  mesmo  o  relate  r 
do  parecer,  poderá  mllar  mais  de  uma  vez 
sobre  cada  titulo  do  projecto. 

§  12.  A  redacção  flnal  do  projecto, conforme 
o  vencido,  será  feita  pela  Commissão  dos 
Vinte  e  Um,que  também  competente  será  pa- 
ra emittir  pare  ver  sobro  as  emendas  que  por- 
ventura venham  do  Senado. 

CAPITULO  IK 

DA     DISCUSSÃO    DOS  ORÇAMENTOS 

Art.  184.  Respeitado  o  disposto  no  art.  114 
deste  regimento,  a  discussão  do  projecto  de 
orçamento  será  feita  por  Ministérios  na 
pai*te  relativa  a  Lespesa,  e  por  artigos  na 
relativa  á  Receita  e  Disposições  Geraes,  na 
forma  dos  artigos  seguintes. 

Art.  185.  Organizado  pela  Commissão 
o  projecto  do  orçamento  da  despeza  de  cada 
Ministério,  ou  o  da  receita,  será  entregue  á 
Mesa  e  esta  o  mandará  imprimir  e  distribuir 
em  avulsos  pelos  Deputados. 

§  !.•  Feita  essa  distribuição,  ao  terminar 
a  hora  do  expediente,  mas  antes  do  annunciar 
a  oiniem  do  dia,  o  Presidente  declarará  á 
Camará  que  o  projecto  fica  sobre  a  mesa 
pelo  prazo  de  três  sessões  diurnaa,  aflm  de 
receber  emendas  em  2»  discussão. 

§  2."  Não  poderão  ser  propostas,  nem  re- 
cebidas pela  Mesa  emendas  que  criem,  refor- 
mem ou  extinguam  repartições  publicasjcriem 
ou  extinguam  empregos  publicos,augmentem 
ou  diminuam  ordenados,  revoguem  leis  de 
outra  natureza  ou  mandem  vigorar  as  já 
revogadas,  em  summa  toda  e  qualquer  dispo- 
sição do  caracter  permanente. 

§  3.*  Findo  o  prazo  do  §  1»,  o  projecto  com 
as  emendas  será  devolvido  á  Commissão, 
para  dar  sobre  ellas  o  seu  parecer,  no  qual 
poderá  propor  as  modificações  que  entender 
convenientes  ao   texto  primitivo. 

§  4.0  Lido,  impresso  e  distribuído  pelos 
Dm)utados,  esse  parecer  será  dado  para  a 
ordem  dos  trabalhos,  até  48  horas  depois  de 
sua  publicação,  abrindo-se  então  discussão 
sobre  o  projecto  e  emendas. 

Nesta  discussão  não  se  poderá  mais  apresen- 
tar emendai. 

§  5.»  Encerrada  a  discussão,  votadas  as 
emendas  e  artigos  additivos,  e  depois  o  pro- 
jecto, volverá  elle  á  Commissão  para  redi- 
gil-o  conforme  o  vencido  aflm  de  passar  á 
3*  discussão. 

Art.  186.  Publicada  e  distribuída  pelos 
Deputados  a  redacção  de  que  trata  o  §  60 
do  artigo  antecedente,  o  Presidente  decla- 
rará o  projecto  sobre  a  mesa  para  receber 
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wcméndas  em  3*  discuasSLo,  doraate  duas  ses- 
sões diurnas  • 

Paragraphio  uai<^^  Não  poderão  ser  apre- 
seotadaQ  nesta  discussão  o  recebidas  pela 
Mesa  emeodas  creando  despezas  novas  ;  si, 
poi^ém,  j4  estiverem  creada^  padeiro  ser 
aiminuidas»  supprimídas  ou  restabelecidas, 
mas  neste  ultimo  caso  somente  do  accorio 
vcom  a  proposta  do  Governo. 

Art.  187.  Fiodo  o  pi^azo  do  artigo  ante- 
rior, devolvido  o  projecto  com  emendas  á 
Commissão,  para  dur  o  seu  parecer,  será  elle 
dado  para  a  ordem  dos  trabalhos  da  Camará, 
observado  o  disposto  no  art.  185,  quanto  á 
2*  discussão.     . 

Art.  188.  Discutido  e  votado  o  projecto  e 
emendas,  e  approvada  a  respectiva  redacção 
final  será  elle  enviado  ao  Senado,  obser- 
vadas as  proscripçõei  deste  Regimento 
quanto  ás  demais  proposições. 

Art.  189.  Quando  o?  projectos  de  orça- 
mento forem  devolvidos  do  Senado  com 
emendas  se  procoderá  como  está  recom- 
mondado  nos  arts.  146  e  seguintes. 

Si,  porém,  faltarem  apenas  oito  dias  para 
o  encerramento  dos  trabalhos  legislativos, 
esses  projectos,  bem  como  os  de  créditos  soli- 
citados pek)  Poder  Executivo,  a  juizo  do 
Presidenfo,  sôrão  dados  para  ordem  do  dia, 
independentemente  do  parecer  da  Commissão 
do  Orçamento  sobre  as  emendas,  ficando 
salvo,  todavia,  á  mesma  commissão  o  direito 
de  verbalmente  pronunciar-se  sobre  ellas  du- 
rante a  discussão. 

Dentro  destes  oito  dias,  em  caso  de  ur- 
gência, poderá  ó  Presidente  da  Camará  con- 
sultar esta  no  sentido  de  abrir  e  terminar  a 
discussão  im mediata  das  emendas  ao  pro- 
jecto ;  se  assim  resolver  a  Câmara,  abrir- so- 
ba logQ  discussão,  ficando  preterida  a 
ordem  do  dia. 

Art.  190.  Na  votação  dos  o/çamentos  sobre 
o  que  não  estiver  regulado  neste  capitulo 
seguir-se-ha  o  disposto  no  capitulo  seguinte 
no  que  lhes  fôr  applicavel, 

CAPITULO    X 

DO  MODO  DE  VOTAR 

Art.  191.  Nenhuma  matéria  se  porá  a 
votos  sem  que  estejam  presentes  Deputados 
em  maioria  absoluta,  tendo  prioridade  na 
votação  ás  que  ficarem  encerradas  na  sessão 
anterior,  salvo  o  disposto  no  art.  114.  A 
falta  de  numero  para  as  votações  que  se 
forem  seguindo  não  prejudicará  a  discussão 
dos  projectos  que  tiverem  sido  dados  para 
ordem  do  dia. 

Art.  192.  Quando  não  liouver  Deputado 
eom  a  palavra,  ou  si  não  estiver  na  casa 
algum  dos  que  a  tiverem  pedido,  o  Presi- 


dente, independente  do  votação»  decían|'j 
encerrada  a  discussão  da  matéria  de  qu(^  j 
tratar,  e  sobre  ella  deverá,  votar-se  na  ~ 
guinte  sessão  si  o  encj^rramento  tiver 
no  fim  da  sessão.  • 

Art.  193.  Sempre  que  se  deixar  de  tàm 
qualquer  votação,  por  não  se  achar  preseol 
o  numero  legal  de  Deputados,  e  quando  vm 
estfjam  preenchidas  as  horas  dos  trabalb; 
proceder-se-ha  á  nova   chamada,     mooi 
úando-se  na  acta  03  names  dos  que   se   hi 
verem  retirado  com  causa  participada 
sem  ella.  ! 

Art.  194.  Ena  qualquer  discussão  do: 
projectos  de  lei  ou  reso.luçlo,  i)oder-s2-Li 
requerer  verbalmente  p  enserramectp  òi 
discussão. Este  requerimento  será^em  debate 
posto  a  votos  e,  sendo  approvado  pela  Ca 
mara,  o  Presidente  declarará  concluída  a  dis- 
cussão. As  1*  e  3*  discussões  dos  prcjeciosde 
lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  h&r 
vendo  qujm  tenha  a  palavra,  sem  que.  pelo 
menos,  se  haja  tratado  da  matéria  em  unu 
sessão  anterior. 

Art.  195.  Na  2*  discussão  de  qualquer 
projecto  só  poderá  ser  pedilo  o  encerra- 
mento depois  de  se  terem  pronunôado 
sobro  o  artigo  em  discussão,  pelo  menos,  dovs 
oradores. 

Na  2*  discussão  dos  projectos  do  orça- 
mento e  de  fixação  de  forças  de  terra  « 
mar  não  será  licito  reque/er  o  encerramento 
da  discussão  de  cada  artigo,  sínão  depois  de 
ter  sido  o  mesmo  discutido  em  duas  sessões 
anteriores. 

Art.  196.  Sempre  que  o  projecto  tiver  unu 
só  discussão,  correspondendo  estaá  segunda, 
para  que  seja  acceita  a  proposta  de  ejaceni- 
mento,  prevalece  o  mesmo  principio  esta- 
belecido no  art^  194.  O  mesmo  procedimentu 
se  poderá  ter  com  as  emendas  que  vierem  du 
Senado,  excepto  as  oíferecidas  aos  divei**» 
orçamentos,  cuja  discussão  só  podwá  ger  ea- 
cerrada  depois  de  discutidas  em  duas  sessõOl 
diárias,  salvo  o  disposto  no  art.  189. 

Art.  197.  í^or  tros  maneiras  se  podem  daí 
votos:  1*,  pelo  raethodo  symbolieo  nos  casoi 
oi*dinarios;  2*,  pelo  nominal  de— sim  ou  nãflt 
3\  por  escrutioio  secreto,  nas  eleições 

Art.  198.  O  methodo  symbolieo  se  pratid 
dizendo  o  Presidente :  Os  senhores  que  são  ài 
parecer. . .  queiram  levantar-se. 

Avt.  199.  Si  o  resultado  dos  votos  for  tii 
manifesto  que  á  primeira  vista  S3  conheçafl 
as  pluralidades,  o  Presidente  o  publicai 
mas,  si  esta  não  for  lo^o  manifesta,  ou  si  i> 
recer  a  algum  Deputado  que  o  rosultâà 
publicado  pelo  Presidente  não  é  exacto,  pfr 
dera  pedir  rectificação  de  votação.  Em  ^w 
quer  destes  casos,  dirá  o  Presidente:  Queirtâ 
levantar-se  os  senhores  que  votaram  contri, 
— e  dous  secretários,  cada  nía  de  seii  lado, 
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ntar^  os  votos,   para  seram  combinados 
m  09  primeiros. 

Art.  200.  Para  sa  praticar  a  votação  no- 
inal  fora  dos  casos  do  art.  37,  §  3^,  da 
onstituiçâo  6  152  deste  Regimonto,  será 
reciso  que  algum  Deputado  o  roqueira  o 
íuo  a  Camará  almitta  çor  meio  de  votação, 
independente  de  discussão. 

Art.  201.  Determinada  a  votação  nominal, 
um  dos  secretários,  pela  ii^ta  geral,  irá  cha- 
mando cada  um  Deputado  de  per  si ;  e  dous 
dos  outros  secretários  farão  cada  um  sua 
lista,  uaia  com  os  nomas  dos  que  votarem— 
sim,  e  outra  com  os  nomes  dos  que  votarem 
—  não. 

Art.  802.  O  terceiro  methodo  do  votar, 
que  é  por  escrutínio  secreto,  se  praticará  por 
meia  de  cédulas  escriptas,  sendo  estas  lan- 
çadas em  urnas,  que  os  contínuos  correrão 
por  todos  os  Deputados,  e  apresentadas  na 
mesa  as  cédulas,  depois  de  c  jntadas  pelo  l^ 
Secretario  e  por  elle  lida  cada  nma  de  per  si, 
procederão  os  outros  secretários  aos  comps- 
Etentòs  assentos,  fazendo-se  poi*  fim  a  apu- 
ração, para  se  publicar  o  resultado  da  vo- 
^tação.  As  cédulas  as3ignada8  serão  apuradas. 
No  caso  de  empate,  se  p/ocederá  a  s jrteio. 
Ari.  203.  Os  requerimentos  que  exigirem 
informações  a  respeito  de  negócios  de  inter- 
^se  particular,  e  os  que  tiverem  por  objecto 
la  urgência  ou  adiamento  de  taes  negócios, 
fierão  sempre  decididos  por  votação  sym- 
bolica. 

I  Art.  804.  Havendo  empate  nas  votações, 
^cará  a  matéria  adiada  para  se  discutir  nova- 
mente em  outro  dia,  e  si  houver  segundo 
empate,  acará  rejeitada. 

Na  nova  discussão,  era  virtude  de  empate, 
-esta  versará  sobre  todo  o  artigo,  ainda  que 
tenha  ello  sido  dividido  por  occasião  da  an- 
terior votação. 

Art.  205.  Nenhum  Deputado  presente  po- 
derá excusar-se  de  votar,  salvo  :  !•,  por  não 
ter  assitido  ao  debate  ;  2°,  por  se  tratar  de 
causa  propria,em  que  seráinhlbido  de  votar, 
podendo,  todavia,  assistir  a  discussão,  tomar 
parte  nella,  quando  tenha  de  defender-se  do 
accusações  ou  de  sustentar  seus  direitos. 

Art.  206.  Na  2*  discussão  e  toda  vez  que  o 
projecto  for  comi>osto  de  mais  de  um  artigo, 
adoptar-se-ha  separadamente  sobre  cada  um, 
e  em  geral  quando  a  matéria  sobre  que  de- 
va recahir  a  votação  se  compuzer  de  duas 
ou  mais  proposições  distinctas,  também  se 
vot  irá  separadamente  e  sobre  cada  uma 
delias. 

Art.  207.  Na  votação  das  emendas  tei^o  a 
prioridade  as  supressivas,  e,  quando  se  trv 
tar  de  despezas,  se  porão  primeiro  a  votos  as 
mais  restrictivas. 

Art.  208.  O  acto  de  votar  nunca  será  in- 
terrompido, salvo  quando  a  matéria  em  vo- 
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tacão  contiver  muitos  artigos  e  si  o  processo 
excKieráhora  destinada  para  vo tição  na 
ordem  do  dia.  Neste  caso,  ficará  adiado  na 
parte  em  que  estiver,  para  contiauap  na 
seguinte  sessão,  não  se  podendo,  em  caso 
algum,  proceder  á  votxção  em  prorogação 
das  horas  da  se^^são. 

CAPITCLO  XI 

DOS  PARECERES  DG  C0MMISSÕE8 

Art.  209.  Nenhiim'^  matéria  se  tomará  em 
cjnsderação  na  Gamara,  sim  que  primeiro 
se  tenha  mandadj  a  uma  commissao  para 
sobre  ella  interpor  seu  parecer. 

Exceptuam-so  desta  regra  as  i^esoluções 
sobre  prorogação  das  sessões,  que  entrarão 
logo  em  discussão,  e  as  matérias  de  que  trata 
o  art.  189,  2»  parte. 

Art.  210.  A  commissao  a  quem  for  env:a'a 
a  matéria  interporá  sobre  ella  seu  parecer 
por  escripto,  devendo  assignal-o  tolos  os 
membros  ou,  ao  menos,  a  maioria  delles, 
observado  o  processo  prescripto  pelo  capi- 
tulo VI,  deste  titulo. 

Art,  211 .  O  membro  ou  membros  da  com- 
missao, que  não  concordarem  com  a  maioria 
delia,  poderão  assignar  o  parecer— vencido — 
ou — com  restricções— e  aar  o  seu  voto  em 
separado,  dentro  do  prazo  máximo  de  cinco 
dias,  caso  não  prefiram  redigil-o  immecUata- 
mente. 

Art.  212.  Os  pareceres  serão  postos  sobre 
a  mesa  e  lidos  pelo  T  secretario  em  cada  uma 
das  sessões  diárias,  depois  do  expeiiente  ; 
e  mandados  a  imprimir  para  entrarem  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Art.  213.  Quando  os  pareceres  de  com- 
missao não  forem  mais  do  que  simples  re- 
querimento, na  conformidade  do  regimento, 
llcarâo  sujeitos  ás  regras  que  para  estes  se 
acham  estabelecidas. 

CAPITULO  XII 

DA    POLICIA    INTERNA 

Art.  214.  Os  Deputado?  assistirão  pontual- 
mente ás  sessões  ordinárias  e  extraordiná- 
rias e  nenhum  se  retirará  do  edificio  da  Ca- 
mará, durante  a  sessão,  sem  o  participar  ao 
Presidente. 

Art.  215.  Quando  tiverem  algum  impedi- 
mento, que  não  exceda  a  três  sessões,  o  par- 
ticiparão ao  Presidente;  quando  fôr  por  mais 
tempo,  o  farão  em  offlcio  dirigido  ao  1«  Secre- 
tario, pedindo  que  communique  á  Camará  o 
seu  impedimento. 
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Art.  216.  Quando  pedirem  licença  para 
ausentar-se.  deixando  o  oxercioio  do  Depu- 
tado, dirão  por  escrlpto  os  motivos  que  ti- 
verem, afira  de  que  a  Camará  lhos  defira 
como  for  de  justiça,  não  p-wlecendo  o  ser- 
viço. 

Art.  217.  Todos  os  cidadãos  e  os  estran- 
geiros te  era  direito  de  assistiras  sessões,  co.n- 
tanto  que  estejam  desarmados  e  guardem  o 
muior  sileDcio,  sem  dar  o  mais  pequeno 
signal  de  applauso  ou  de  reprovação  ao  que 
se  passar  na  Camará.  . 

Paragraplio  único.  Haverá  tribunas  re- 
servadas para  senhoras,  Senadores,  mem- 
bros do  cprpo  diplomático,  magistrados  ou 
altos  funocionarios,  e  logar  reservado  para 
os  representantes  da  imprensa. 

No  recinto  das  sessões  e  suas  dependências 
só  poderão  ser  admittidos  Senadores  e  em- 
pregados em  serviço. 

Art.  218.  Os  espectadores  que  perturba- 
rem a  sessão  serão  obrigados  a  sahir  imme- 
diatamente  das  galerias,  e,  si  o  caso  assim  o 
exigir,  ter-se-ha  com  elles  a  demonstração 
que  a  Camará  julgar  conveniente. 

Art.  219,  Quando  a  inquietação  do  pu- 
blico ©  dos  Deputados  não  puder  conter-se 
pelas  admoestações  do  Presidente,  poderá 
este  suspender  ou  levantar  a  sessão. 

Art.  220.  Si  algum  dos  Deputados  com- 
metter  dentro  do  edifício  da  Gamara  qual- 
quer excesso  que  possa  julgarse  digno  de 
repressão  maior  que  a  declarada  no  capitulo 
VII  deste  titulo  a  Commissão  do  Policia  co- 
nhecerá do  fticto  e  o  exporá  á  Camará,  para 
ella  determinar  o  que  lhe  parecer  conve- 
niente. 

Art.  221 .  Si  no  edifício  da  Camará  se  per- 
petrar algum  excesso  ou  delicto,  a  Commis- 
são de  Policia  fará  pôr  em  custodia  o  culpa- 
do ou  culpados,  e  passando  a  averiguar  o 
facto,  si  delle  resultarem  motivoí  sufíicien- 
tes  para  se  proceder  contra  os  delinquentes 
se  entregarão  dentro  de  vinte  e  quatro  ho- 
ras ao  juiz  competente,  dando-se  depois 
conta  á  Camará  do  succedido. 

CAPITULO  XIII 

DA      SECRETARIA 

Art.  882.  A  Secretaria,  sob  a  direoçào 
geral  do  1«  Secretario  da  Gamara,  t»á  um 
director,  quatro  chefes  de  sec^,  sendo  um 
incumbido  da  blbliotheca,  seis  oAélaes,  um 
conservador  da  bibliotheca,  dous  porteiros, 
sendo  um  da  Secretaria  o  outroilo  salão  das 


sessões,  14  contínuos  e  dous  correios,  com 
vencimentos  fixados  pola  Gamarx,  sob  pro- 
posta da  Mesa. 

Art.  223.  O  director  e  empregados  da  S* 
cretaria  serão  nomeados,  dispensa,do3  do  ser- 
viço edemittidos  pela  Gamara,  em  virtude  de 
proposta  da  Commissão  de  Policia .  Todos  os 
outros  empregados  subalternos  serão  nomea- 
dos e  despedidos  pela  dita  commissão,  e  dii- ' 
pensados  pela  Gamara. 

Art.  224.  Em  regulamento  especial  orga- 
nizado pela  Mesa  serão  fixados  as  attríbai- 
ções  e  deveres  dos  empregados  d.i  Secretaria 
e  subalternos. 

Art.  225.  Os  títulos  de  nomeações  de  todos 
08  empregados  da  casa  serão  assignados 
pelo  Presidente,  1«  e  8*  Secretoirios  da  Ga- 
mara. 

Art.  226.  No  intervallo  das  sessões  a  Com- 
missão de  Policia,  ou  algum  de  seus  membros, 
que  ficar  na  Capital,  se  encarregará  do  go- 
verno e  inspecção  da  Gamara,  commuoicando 
para  esse  fim  as  ordens  necessárias  ao  director, 
que  as  deverá  transmittir  aos  porteiros, 
cofiíinuos  o  mais  empregados  e  dando  a^^ 
demais  providencias  que  as  circumstaneiae- 
exigirem.  Nesse  intervallo  nSo  se  preen- 
cherão as  vagas  quo  se  derem  nos  emptt- 
gados  da  Secretaria . 

Art.  227.  O  director  da  Secretaria,  sob  a 
físcalização  da  Mesa  da  Gamara,  servirá  de 
thesoureiro  das  quaotias  que  foram  votadas 
na  lei  do  or<;araento  para  as  de^pezas  ordi- 
nárias e  eventuaes  da  casa,  e  a  somma  qoe 
receber  do  Thesouro  Federal  será  reco- 
lhida em  coft^  se^ro,  de  que  terá  uma 
chave  o  director  e  outra  o  funceionarfo  da 
mesma  Secretaria,  encarregado  da  contabi- 
lidade ;  ou  então  a  algum  estebeleeimento 
bancário,  si  assim  o  julgar  mais  conveniente 
a  mesa. 

Art.  228.  No  primeiro  trimestre  década 
anno,  o  director  apresentará  a  necessária 
conta  do  que  recebeu  e  despendeu,  e  d» 
saldo  que  existir  em  caixa,  afim  de  ser 
examinada  e  approvada  em  conferencia  da 
mesa. 

Art.  229.  Rcvogam-se  as  disposições  «& 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  22  de  junho  de  I9M« 
^Paakt  Owimarães,  Presidente.  —  JUmtm 
Gmmtirães^  \^  Seretario.  —  Wã^^dérfe^  é$' 
Mendonça,  3*  Seci^tario,  sérvi»4o  de  »».-* 
Joaquim  Pires,  4<*  Secretario,  s(ftrvíDdd  dé  3». 
^A^tên^o  J^ftflAo,  supplenfte,  servindo  d&  ♦ 
Secretario. 
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N.  59  —  1904 

Hcdacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  /90, 
de  Í903,  que  obriga  os  administradores  de 
o/pcinas  de  typogi'aph%a^  lithographia^  pho- 
tographia  ou  gravura,  no  Districto  Federal 
c  nos  Estados,  o  remetter  d  Bibliotheca  Na- 
cional do  Rio  de  Janeiro  dous  exemplares 
de  cada  pjblico.çcTo  periódica  e  um  de  cada 
obra  de  outra  natureza  que  executarem  ;  e 
dá  outras  providencias 

(  Vide    projectos    ns,   196,    do    1901,  e    190, 
de  1903) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  Os  administradopes  de  oíficinas 
de  typographla,  lithographia,  photograpliia 
ou  gravura,  situadas  no  Districto  Federal  e 
nos  Estados,  são  obrigados  a  remetter  á  Bi 
bliotbeca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  dous 
exemplares  de  cada  publicação  periódica  e 
um  de  cada  obra  de  outra  natureza  que 
executarem. 

§  l,"*  Bstão  comprehendidos  na  contri* 
buição  legal  não  só  livros,  folbetos,  revistas 
e  jornaes,  mas  também  impressos,  avulsos, 
obras  musicaes,  mappas,  plantas,  planos,  es- 
tampas, inclusive  as  obtidas  por  processos 
photographicos,  sellos,  môdalhas  e  outras 
espécies  numismáticas,  considerando^se  como 
o!)ras  differentes  as  reimpressões,  novas  edi- 
ções, ensaios  e  variantes  de  qualquer  ordem. 

§  2.«  Os  objectos  devem  sor  remettidos 
com  a  indicação,  quando  nelles  não  estiver 
expressa,  da  sua  siLrniíicaçãa,  do  seu  preço  de 
venda  e  do  numero  de  exemplares  da  edição. 
§  3«.  No  Districto  Federal  a  remessa  deve 
eflfectuar-se  no  dia  era  que  a  obra  for  publi- 
cada ou  entregue  a  quem  a  mandou  exe- 
cutar e  nos  Estados  até  cinco  dias  depois  da 
Íublicação  ou  entrega,  devendo  neste  prazo 
srem  levados  ao  Correio  os  exemplares  a 
ai  fim  destinados. 

Art.  29,  No  caso  de  inobservância  das  dis- 
posições do  artigo  precedente,  incorrerão  os 
dministradores  das  offlcinas  na  pena  de 
Qulta  de  50$  a  200|,  ficando  os  editores  das 
ibras  não  remettidas  obrigados,  logo  que 
ermine  o  prazo  do  art.  1°,  §  3»,  a  effectuar 
i  remessa  em  um  segundo  prazo,  igual  ao 
primeiro,  sob  pena  de  apprenen^o  do  exem- 
dar  cm  exemplares  devidos. 
Aoproeurador  seccional  do  logarcommu- 
icará  o  director  da  Bibllotbeca  Nacional  a 
ifrac^o  oceorrida,  afim  do  tomar-se  effe- 
tiva  perante  a  ja^tiça  federal  a  sancção 
qui  estabelecida. 

Art.  3«.  São  equiparadas  ás  obras  nacio- 
aes,  para  o  effblto  da  contribuição  e  o  da^ 
pprehensão,  as  provenientes  do  estrangeiro 


que  trouxerem  indicação  do  editor  ou  ven- 
dedor domiciliado  no  Brazll. 

Art.  4.<»  Os  objectos  remettidos  á  Biblio- 
theca Nacional,  em  observância  a  esta  lei, 
transitarão  pelos  Correios  da  Republica 
com  isenção  de  franquia  e  gratuidade  de 
registro,  devenda  o  remettente  decla- 
0  titulo  da  obra,  os  nomes  do  editor  e  do 
autor  ou  o  pseudonymo  deste,  o  logar  e  a 
data  da  edição. 

Paraçrapho  único  —  O  remettente  poderá 
exigir  do  Correio  que  nos  certificados  do  re- 

Sistro  declare,  depois  de  verificar,  o  titulo 
o  impresso,  os  nomes  do  editor  e  do  autor 
ou  o  pseudonymo  deste,  o  logar  e  a  data  da 
edição, 

Art.  5.*^  —  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  junho  de  1904. 
Paranhos  Montenegro,  pree^dente. — Luiz  Dó' 
mingues,—  Frederico  Borges. -^Mello  Mattos, 
—  Estevam  Lobo, — Easslocher, 

O  Sr.  Pi*ei9Í€leiite— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  84:755ál70»  em  execução 
de  sentença  passada  em  julgado  em  favor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3«  discussão)  ; 

Votação  àx  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva 
ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162  do  Regimento  (discussão 
unica); 

Votação  do  projecto  n.  25,  de  1904,  auto- 
rizando o  Psder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020s,  em  execução  de  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (3*  discussão) ; 

Votação  ào  projecto  n .  32,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraoi*dinario  de  l:491s754,  para  paga- 
mento do  ordenado  que  compete  ao  secre- 
tario aposentado  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no  pe- 
riodo  de  9  de  julho  a  22  de  novembro  de  1903 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33,  de  1904,  auto^ 
rizando  o  Poder  fixecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  emoial  de  1 :20(^  para  pagamento 
das  ajodasde  custo  ao  empr^^o  de  Fazenda 
incumbido  da  tomada  de  conts»  da  Estiada 
de  Perro  ée  S»  Francisoo,  nos  annosda  1901 
e  1902  (3«  discussão);  ^  i 
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Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  com 
pareceres  sobre  a  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto D.  345  A,  di»  1902,  que  concede  a 
D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva  do 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  a 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
peosSU)  de  200$  tnensaes  a  cada  uma  (discussão 
única); 

Votaçiodo  projecto  n.  51,  de  1904,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nstorio  do  Fazenda  o  credito  éxtra^ordínario 
«»•  6:379$587,  óm  execução  de  sentença  pas-. 
Suda  em  julgado  em  íavor  do  Dr.  Hilário 
Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  (2*  discus^o); 

Votação  do  projecto  n.  52,  de-  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis-, 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de27:915$15(),  ouro«  importância  com  que 
o  Brazil  deve  contribuir  para  a  construo^ 
do  edificio  destinado  ã  Secretaria  Interna- 
cional das  Republicas  Americanas  e  para  a 
Bibliotheca  CommBmorativa  de  Colombo,  em 
Washington  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1904, 
mandando  substituir  a  disposi^o  da  lettra-: 
c—do  art.  1®,  §  2;*  do  decreto  n.  1.171  A,  de 
12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte: ~ã  fixa- 
ção das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
pratioagem  e  serviço  ao  pessoal  avulso  da 
meáma,  detido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accôrdo  com  o  regu- 
lamento de  28  de  fevereiro  de  1854  ;  com  pa«- 
recer  da  Commissão  de  Orçamento  ; 

Votação  do  projecto  n,  53,  de  1904,  auto- 
rizando o   Poder   Executivo  a  conceder  um 


anno  de  licença;  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr. 
Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  di- 
rector da  1^  directoria  -do  tribunal  de 
Contas  (discussão  única) ; 

3*  discussão  do  project)  n.  31,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Eíectttivo  a  abrir  ao 
Minist3rlo  da  Guerra  o  credito  e.tpecial  de 
5:181$  para  occorrer  a^  pagamento  aos 
inspectores  da  Repartição  Qeral  dos  Tele- 
graphos  António  José  da  Silva  Rosa  e  Case- 
miro  José  da  Silva  Rosa  das  diárias  que 
deixaram  de  i*eceber  durante  o  tempj  que 
serviram  na  commissão  constructora  das 
linhas  tclegraphicas  de  Cuyabá  e  Corumbfc  ; 

3»  discussão  do  projoeto  n.  48,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executi  ro  a  abrir  ao 
Ministério  da  F^^ondi  o  .credito  extraordi- 
nário de  J4:313$065,  em  execução  de  sen- 
tença passada  em  julgado  em  favor  de  Lobo 
&  Irmão ; 

3"  discussão  do  projecto  ú.  49,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  deduzir  do  credito 
de  530:864$,  destinado  a  «material,  eonstra- 
c^es  e  eventuaes»,  na  tabeliã  anneza  ao  de- 
creto n.  1.151,  de  5  de  janeiro  do  corrente 
anno,  a  quantia  de  10(^,  relativa  á  diffe- 
rença  verificada  entre  a  somma  total 
das  verbas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$,  fixado  no  art.  Is  §  5»  do  mesmo 
decreto,  bem  como  a  importância  de  27:754$, 
necessária  a  integrar^  a  dotação  da  verM 
«Estação  da  visita  do  porto»  mencionada  na 
tabeliã  referida. 

Levanta-se  a  ses^Lo  ãs  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde.  .     ^ 


40«  SKSSAO  EM  23  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do   Sr.    Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  pix)cede-3e  ã  chainada  a  que 
respondem  os  Srs.  P^ula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar  Guima- 
rães, Wandorley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Anthero  Botelho,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Thomaz  Cavalcantir  Gonçalo  Souto, 
EI07  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Izidfo  Leite, 
Teixeira  de  Sã,  Bricio  Filho,  Pedro  Pernam- 
buco' Bpaminondas  Gracindo,  Raymundo  de 
iliranda,    Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 


Valladão.Noiya.Felíx  Gaspar,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenc;?ro,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Correia 
Dutra,  Silva  Castro,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  fistevam  Lobo 
Bueno  de  Paiva,  António  2acarias,Lamounier 
Godofredo,  Manoel  Fulgeneio^  Litídolpho  Cae- 
tano, 0l8;?ario  Maciel,' Weni^lão  Braz,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Paduá  Rezende,  Moreira  da 
Silva,Rebouças  de  Carvalho,  Ferrei i^  Braga, 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  23  DE  JUNHO  DE  1904 


453 


José  Lobo,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Braiidão»  Bernardo  .António,  Cosit^ 
Nótto,  Carlos  Ca vjalcanti,  Paola.  Ramos,  Ju- 
Tenal  Miller,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasr 
slocher,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nasci 
mento  e  Alfjredo  Varela. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
ses^o  antecedente, 

Passa-se  ao  expediente. 

O    ^1*.    A-leivea.!*     Gt&iiiiai*|íes 

(io  Secretario)pTO'»áe  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlciot  : 

Do  Sr»  Deputado  Domingos  Rodiignès  Qui 
marâes,  communicando  que  tom  deixado  de 
comparecer  ás  sessões  por  motivo  de  incom- 
modo  que  o  priva  de  andar.— Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Manoel  Igoacio  Dias 
Vieira,  communicando  que  por  motivo  de 
mol  stia  nâo  tem  comparecido  ás  aessõe-%  o 
que  fará  logo  que  o  seu  est  ido  de  saúde  o 
permit ta.— inteira  la. 

Pica  sobre  a  mosa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguln;e 

Ptt.JfiCTO 

Devolve  a  D,  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo,  emqiianfo  solteira,  a  pensão  de 
'3:600$  annnaes;  concedida  por  decreto  de 
Síde  agosto  de  i88i,  à  sua  finada  m^e 
D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Arau 
jOt  viuva  da  Senador  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo 

O  Congresso  Nacion  ú  resolve  : 
Art.  1.0  A  pensão  de  3:600$  annuaes.  con- 
cedida por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881. 
e  approvada  pela  lei  n.  3.0:^,  de  8  de  abril 
de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barroto  Nabuco 
de  Araújo,  viuva  do  Sen-idor  Josô  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  flca  devolvida  á  sua 
filha  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araújo, 
emquanto  solteira. 

Art.  2.«  Revogam-seas  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  33  de  junho  de  \90i.— Cel- 
so de  Souza,-^  Eduardo  Ramos. —  Hosannah 
de  01'Veira,—  António  Bastos. ^Heredia  de 
Sá .  ^Coí-rêa  Dutra .  -—Bulhões  Marcial .  —  Os- 
car Godoy. —  Gastão  da  Cunha, --  Walfredo 
Leal. '^Moreira  Alves. — Passos  de  Miranda. — 
índio  do  BrazU."^  Lamounier  Godofredo. — 
Álvaro  de  Carvalho. —  Ferreira  Braga. — 
James  Darcy. — Paranhos  Montenegro.^  Al- 
ves Barbosa. — Fonseca  e  Silva. '^Olegário  Ma- 
ciel,— GarciçL  Pir$s ,  ^Castro  fiebelío.  digna- 
do Tosta. 


O  Sr.  Pire^iidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva.   . 

O  Sr.  Meivái;  vem  apresentar  á  Ca- 
mará um  projecto  que  tem  pjr  fim  amparar 
a  causa  dos  operários.  , 

Não  ó  representante  da  Capital  Federal,  a 
cujos  operários  vao  o  projecto  immediata- 
mente  accudir ;  mas  a  devotação  que  tem 
polo  operariado  brazlleiro.  à  cujo  lado  sem- 
pre se  acha,  leva-lho  a  suometter  á  conside- 
ração dos  seus  col legas  este  projecto  que 
interessa  aos  pobres  e  dedicados  operários  dj 
Arsenal  de  Marinha  de9ta  cidade. 

O  projecto  traz  também  a  assignatura  do 
eminente  Deputado  pelo  Rio  Oi*ande  do  Sul 
o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  sem  duvida  reba- 
terá, com  o  vigor  de  sua  eloquente  palavra, 
qualquer  impu/(nação  que  elle  possa  soffrer 
da  Commiásão  de  Orçamento,  á  qual  terá  de 
ser  submettido. 

Não  S3  estende,  no  momoni^,  em  outras 
considei'ações  p jrque  dispõe  apenas  de  cinco 
minutos  que  lhe  foram  generosamente  con- 
cedidos polo  Sr.  Alfredo  Varela,  que  se  acha 
inscripto  para  fallar. 

Demais,  a  alta  justiça  da  causa  o  dispensa 
de  longa  justifit^ação :  a  Gamara,  approvando 
o  projecto,  não  faz  mais  do  que  repetir  a  me- 
dila  votada  em  o  a  o  do  passado,  em  emer- 
gência idêntica.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  me^a,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  uiico.  Fija  o  Governo  autorizado 
a  abrir  ao  Orçamento  da  Marinha,  á  rubrica 
— Arsenaes— o  ci*odito  supplementar  neces- 
sário ao  pagamento  até  o  fim  do  presente 
exercido  dos  operários  extraordinários  que 
trabalham  no  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal  e  suas  dependências. 

Sala  das  sessões,  23  de  junhi>  de  1904.— 
Barbosa  lAma. — J.  A.  Neiva, — Izidro  Leite. 

O    Sr.     A.irre:lo     Va>rela.    vem 

ainda  uma  vez  cumprir  o  seu  dever,  denun* 
ciando  ao  paiz  os  d  ^smandos  da  administra- 
ção superior. 

Quer  proporcionar  á  Camará  o  conheci- 
mento de  mais  alguns  escândalos. 

Antes  de  fazel-o  precisa,  porém,  commentar, 
em  breves  palavras,  a  doutrina  curiosa  do~ 
leader  sobre  os  requorimontos  de  informações 
formulados  pelos  Deputados  da  maioria. 

Si  o  Sr.  Barbosa  Lima,  por  ser  membro 
da  maioria,  não  pôde  apresentHr  taes  requcri- 
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mentos,  segue-se  que  pôde  fazel-o  o  repre- 
sentante da  opposição. 

De  outra  forma  fica  suspensa,  neste  ponto, 
a  disposição  regimental.  Vale-se  da  singular 
hermenêutica  do  leader  para  tirar  de  diffi- 
culdades  o  seu  nobre  amigo  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  e  declara  da  tribuna  que  os  faz 
seus  todos  os  requerimentos  de  S.  Ex.  Quer 
também  saber,  para  dizer  ao  seu  constituinie, 
qual  o  estado  das  forças  armadas  do  paíz. 

Além  destas  informações,  deseja  tambsm 
que  o  Poder  Executivo  lhe  informe,  para  co- 
nhecimento da  nação,  sobre  os  seguintes 
factos: 

1°,  sobre  o  contracto  de  fornecimento  de 
arreios  para  o  exercito,  feito  pelo  Governo 
passado; 

2*»,  sobre  as  irregularidaJes,  em  nmteria 
de  indemnização,  commettidas  pela  commis- 
são  encarregada  da  Avenida  Central ; 

3»,  porque  não  se  fazem  por  concurrencia 
publica,  os  trabalhos  de  alargamento  da  bi- 
tola do  ramal  de  S.  Paulo,  os  quaes,  segundo 
os  estudos  do  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  importavam  em  sete  mil  contos,  o 
agora  vão  despender  cerca  de  doze  mil  com 
um  particular ; 

4«>,  si  conhece  das  irregularidades  commet- 
tidas pelo  delegado  de  policia  Paes  Leme,  co- 
ronel da  guarda  nacional,  e  denunciadas  pelo 
commandante  general  Ferraz ; 

5*",  qual  a  autoridade  superior  do  Ministé- 
rio da  Guerra  que  autorizou  o  commandante 
da  Colónia  Iguassil,  coronel  Figueiredo  Rocha, 
a  restituir  um  contrabando  na  importância 
de  300  contos ; 

6°,  si  sabe  que  o  actual  director  da  Im- 
prensa Nacional  foi  em  tempo  demittido  do 
Ministério  da  Viavào  por  ter  falsificado  do- 
cumento publico  ; 

7<>,  si  tem  conhecimento  das  consignações 
indevidas,  no  valor  de  800  contos,  percebidas 
na  Contadoria  da  Guerra,  pela  Cooperativa 
Militar ; 

8°,  por  que  verba  se  gratificam,  no  Minis- 
tério da  Marinha,  os  officiaes  reformados  que 
funccionam  em  conselhos  de  guerra ;  e  qual 
a  importância  já  despendida. 

Ante  taes  í)a,ctos  volta-se  o  orador  para  a 
bancada  rio-grandense  e  pergunta  :  deve  me- 
recer o  seu  apoio  a  Republica  que  consente 
em  tamanhas  immoralidades  ? 

Responda  o  Sr.  Soares  dos  Santos,  que  em 
discurso  de  27  de  maio  afflrmou,  em  solenuie 
declaração,  que  o  orador  encontraria  na 
bancada  companheiros  pira  sua  cruzada  re- 
generadora, si  outra  fosse  a  sua  attitude. 

Solemnemente  declara  também  ao  nobre 
Deputado  e  tos  seus  amigos:  traçará  a  sua 
derrota  com  a  orientação  que  lhe  indiquem, 
comtanto  que  seía  para  sahir  desta  estagna- 
ção que  era  «teshanrando  a  Republica. 


Com  isto  prova  que  não  age  por  movei 
pessoal,  mas  pelo  desejo  de  bem  servir  i 
sua  pobre  Pátria. 

Acoeita  o  nobre  Deputado  a  luta  em  com- 
mum  neste  terreno  ?  {Pausa J) 

Não  lhe  pode  responder,  porque  ainda  está 
preso  nas  malhas  da  poút^cagem  do  Sr. 
Cassiano  do  Nascimento,  que,  cansado  de 
uma  posição  secundaria,  aspira  o  bastão  su- 
premo no  Rio  Grande,  conquistado  á  sombra 
do  Governo  Federal.  E'  para  satisfação  deste 
alvo  que  S.  Ex.  procura  arrastar  a  bancada 
a  uma  situação  indigna  delia  e  da  Pátria. 

E'  triste  ver  homens  do  porte  de  um  Bar- 
bosa Lima  e  outros  puxados  pelo  nariz  por 
quem  pouco  mais  enxerga  deantc  delle. 
(  Apartes. ) 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  não 
póJe  empregar  expressões  offensivas  aos 
coUegas.  . 

O  Sr.  Alfredo  Varela.  —  Como  quer 
S.  Ex.  que  empregue  outra  imagem  quando 
esta  precisa  de  uma  maneira  notável  a  cir- 
cumstancia  ? 

A  um  aparto  do  Sr. Barbosa  Lima,  dizenda 
que  a  Camará  e  o  paiz  sabem  que  não  6  pu- 
xado pelo  nariz  por  ninguém,  respondo  o 
orador  que  dá  da  tribuna  um  solomne  des- 
mentido ás  suas  palavras  e  tolgdk  do  ouvir 
uma  declaração  desta  ordem. 

A  outro  aparte  do  Sr.  Germano  HassIochoA 
allegando  que  o  orador  tem  servido  de  in- 
strumento de  uma  politica  de  ódios,  replica 
que  appella  de  taes  palavras  para  a  consciên- 
cia do  Sr.  Barbosa  Lima.  Sabe  S.  Ex.  que, 
acima  de  uma  vulgar  estima,  existe  a  sua 
admiração,  da  qual  tem  tido  as  maiores  de- 
monstrações. Como  S.  Ex.,  também  o  orador 
não  nasceu  para  certas  attitudes  politicas, 
nem  para  tomar  parto  em  séquito  de  me- 
diocridades, poderosas  ou  não. 

A  uma  interpellação  do  Sr.  Soares  dos 
Santos,  responde  o  orador  que  considera  o 
nobre  Deputado  como  um  dos  resistentes. 
{Aparies.)  Refere-se  a  alguns  ;  não  estão 
todos  exceptuados.  Ha  os  que  resistem  e  os 
que  se  submettem. 

Ponham  na  cabeça  a  carapuça  os  que  a 
devem  metter. 

Vêm  à  mesa.  são  lidos,  apoiados  e  cujas 
discussões  ficam  adiadas  por  haver  orador 
inscripto  no  expediente,  ob  seguintes 

requerimentos 

Requeiro  se  solicitem  do  Governo  as  se- 
guintes informações: 

l.*"  Qual  o  processo  por  que  são  avaliadas 
as  indemnizações  feitas  aos  locatários  dos 
prédios  expropriados  na  Avenida  ? 
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2.^  Por  que  meio  é  feito  o  pagamento  aos 
indemnizados? 

S.""  Qae  ingerência  tem  o  Sr.  Dr.  Paulo 
Frontin  em  taes  indemnizações  ? 

4.''  Cotio  é  feita  a  alienação  do  producto 
das  demolições  ? 

õ.^  Tem  corrido  por  conta  da  importân- 
cia deste,  recolhida  ao  cofre  da  commissão 
âseal,  o  pagamento  das  referidas  indemni- 
zações ? 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.  — 
Alfredo  Varela, 

Requeiro  se  solicitem  do  Executivo  as  se- 
i^uiotes  Informações: 

1.*  A  firma  contractadora  do  fornecimento 
<\e  arreios  ao  exercito  tem-no  feito  nos  ter- 
mos a  que  se  obrigou  ? 

2.^  Usa  cabedal    estipulado  no  contracto  ? 

3.*  No  caso  negativo,  providenciou  o  Go- 
verno na  forma  da  lei  ? 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de   1904.  — 
Alfredo  Varela. 

Requeiro  se  solicitem  do  Executivo  as  se- 
-guintes  informações: 

1.^  Si  está  resolvido  o  alargamento  da  bi- 
tola do  ramal  de  S.  Paulo,  por  empreitaJa ; 

2.*  Que  razões  teve  o  Governo  para  aban- 
donar o  plano  de  fazer  a  obra  por  adminis- 
tração, como  antes  decidira,  segundo  consta 
do  archivo  da  eUrada ; 

3.*  Porque  não  abre  concurrencia  para  o 
melhoramoDto. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.  — 
Alfredo  Varela, 

Requeiro  se  solicite  do  Governo  a  seguinte 
informa^^: 

Si  é  certo  que  foi  nomeado  delegado  de 
policia  da  Capital  individuo  responsável 
por  factos  deshonrosos,  contra  o  qual  exis- 
tem informações  compromettedoras  no  com- 
mando  da  guarda  nacional,  o  Sr.  Pedro 
Brant  Paes  Leme. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904  —  Al- 
fredo Varela. 

Roqueiro  se  peça  ao  Executivo  a  seguinte 
informação: 

Si  consta  do  archivo  da  Secretaria  da  In- 
dustria que  o  actual  director  da  Imprensa 
Nacional  falsiíicou  om  documento  c^quella 
decretaria,  para  favorecer  a  uma  empreza 
particular,  sendo  por  isso  demittido  a  bom 
do  serviçj  publico. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.— 
Alfredo  Varela. 


Requeiro  S9  peçam  ao  Executivo  as  se- 
guintes informações: 

1.»  Si  é  certo  que  o  commandante  da  Co- 
lónia Militar  do  Iguassú  apprehendeu  um 
contrabando  no  valor  do  300:000$,  e  foi  obri- 
gado a  restituil-o,  por  ordem  superior. 

2.*  No  caso  afflrmativo  de  quem  partiu  a 
ordem  referida  ? 

3.*  Si,  existente  a  ordem,  já  abriu  inque* 
rito  a  respeito  o  Ministério  da  Guerra,  para 
responsabilizar-se  o  culpado  do  delicto. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.— 
Alfredo  Varela. 

Requeiro  se  pe;am  ao  Executivo  as  se- 
guintes informações: 

1  .*  E'  certo  que  a  Cooperativa  Militar  tí^m 
recebido  consignações  indevidas  ? 

2.^  A  quanto  montam  ellas  ? 

3.*  O  Governo  promoveu  a  cobrança  dessas 
quantias  ? 

4.*  Que  providencias  estatuiu  para  que 
se  não  repita  o  abuso  ? 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.— 
Alfredo  Varela. 

Requeiro  se  peçam  ao  Executivo  as  seguin- 
tes informações: 

1.*  Quantos  offlciaes  reformados    da  ma- 
rinha se  acham  empregados  era   conse'hos 
de  ííuerra  ? 
2.^  Qual  a  despeza  feita   por  essa  verba  % 
3.^  Qual  a  gratificação  dada  por  esse  ser- 
viço ? 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.— 
Alfredo  Varela. 

O  ^r.  On-Hísinno  cio  INahcí men- 
to—Peço  a  palavra. 

O  ^r.  I>ve«icleiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  ^r.  Oa«sit\iio.<lo  Na;HCimeii- 

to  (  movimento  de  attenção  )  não  se  propõe 
no  momento  a  discutir  os  requerimentos 
apresentados  pelo  genial  Deputado  que  o 
precedeu  na  tribuna. 

EUes  sei*ão  submettidos,  cada  um  por  sua 
vez,  a  debate,  consoante  com  a  disposição 
do  Regimento,  occasião  em  que  se  pronun- 
ciará sobre  aquelles  que  devam  mei*ecer  os 
seus  repai*oá. 

Acudindo  á  tribuna  nos  últimos  dez  minu- 
tos da  hora  do  expediente,  está  visto  que 
nã)  vae  analysar  todas  essas  noticias  de 
que  o  nobre  Deputado  se  fèz  acho  noste 
recinto. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Apapteado  pelo  Sp.  Deputado  Varela,  re- 
sponde o  orador  que  de  ha  muito  conhece 
essa  balda  de  S3  respigar  em  artigos  de  jor- 
naes^  ou  em  vagas  informações,  um  facto 
quálquçr,  muitas  vezes  calumnioso,  contra 
a  honrado  outrem,  para  depois  trazei- o  á 
tribuna  da  Gamara,  emphaticamente,  affir* 
mando-se  a  sua  Veracidade. 

Aliás,  outro  não  tem  sido  o  processo 
adoptado  e  seguido  pelo  nobre  Deputado, 
desde  o  anno  passado. 

Facilite  se  o  desmentido,  diz  S.  Ex.;  mas, 
pondera  o  orador,  ness9  poriodo  de  tempo 
decorrente  entre  a  calumnia  assoalhada  e  a 
defesa,  por  parte  da  victima,  não  ha  um 
aggravo,  uma  ofTensa  clmmbada  á  honra  de 
um  fdnccionario  publico  ? 

E  taes  processos,  deprimentes  da  honra 
alheia,  serão  porventura  compatíveis  cora  a 
posição  de  representante  da  Na^o  ? 

O  genial  Deputado,  a  quem  responde,  cm 
sua  cólera  mar  ddn tida,  porque  até  agora 
ainda  não  logrou  lançar  a  slzania  no  seio 
da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul,  pensou,  do 
si  para  si,  que,  pondo  em  contraste  o  tJilonto 
reconhecido  de  uns  e  a  mediocridade  do 
orador  (não  apoiados),  estimularia  a  vaidade 
de  qualquer  um  quô,  merco  doóto  arJil,  fa- 
zendo explodir  a  almejada  sizania,  lhe  fosse 
fazer  companhia  na  inglória  jornada  em  4ue, 
só,  se  vê  envolvido  desde  o  aunò  passado. 

,0  orador  jamais  alimentou  presurapcões. 
A  Gamara,  que  ha  tanto  tempo  já  o  conhece, 
sabe  que  nunca  se  teve,  nem  se  tem  por  um 
politico  de  grande  descortino  e  ainda  menos 
por  um  orador  capaz  de  prebder  a  suá  atten- 
ção:  se  tem,  sim,  por  um  homem  de  hoora  e 
,  (ie  sã  consciência.  • 

Aquèlles  perante  quem  fà.lla  sabom  tam- 
bém que  jamais  íez  politicagem,  e  si  a  fez 
foi  com  a  cumplicidade  de  S.  Ex.,  isto  é, 
com  a  sua  solidariedade. 

No  sconario  politico  do  paiz,  que  frequenta 
ha  15  anoos,  a  sua  politica  outra  não  foi 
sinão  a  inspirada  pelo  eminente  e  saudoso 
Júlio  deGastilhos. 

Occasião  já  houve  de  se  achar  só  neste 
recinto,  empunhando  a  bandeira  que  então 
desfraldava  aquei  le  pi^eclaro  estad  .sia .  Hoje 
o  orador  se  limita  a  fazer  á  politica  co^ 
aquèlles  varões  que  o  seu  pranteado  chefe  e 
ami^o  indicou  ao  eleitorado  do  Rio  Grande, 
CDmo  dignos  de  seus  suffragios  e  de  repre- 
sentarem aquella  haroica  terra  nesta  Ga- 
mara. 

Contesta,  absolutamente,  ao  nobre  Depu- 
tado o  direito  de  vir  afllrmar  á  Camai*a,como 
verdade,  uma  phantasia  do  seu  espirito  in- 
ventivo de  opposiciooista,  e  de  que  orador  faz 
politicagem  por  amor  á  ambição  que  tem 
de  ser  governador  do  Rio  Grande  do  Sul.  Não 
é,  não  foi,  nem  será  candidato  a  tão  alto 


cargo,  porque  não  se  considera  com  os  ifta- 
ritos  exigíveis  para  aquella  iâ vestidura. 

Admira-s3  de  que  aectísações  desta  ordem 
se  façam  sem  uma  prova  e  som  um  dooumeth 
to.  O  orador,  sim,  pôde  dal^os  d&  sua  lealdade 
ao  seu  partido  e  do  seu  desinteresse  na  poli- 
tica do  Rio  Grande  e  do  paiz. 

Pôde  o  nobre  Deputado  contlnoar  m 
sua  tarefo  inglória,  porque  a  hoora  do^ 
Governo  da  Republica,  com  o  quul  tom  o  or- 
gulho de  afflrmar  a  sua  solidariedade,  resis- 
tirá aos  embates  malignos  da  palavra  do  no- 
bre Deputado,  que  sô  encontra  ôcho  no  cara- 
^0  mal  formado  dos  demolidores,  dos  quaes 
S.  Ex.  parece  ser  o  espirito  inspirador. 
(Muito  bem;  muito  bem»  Q  orador  é  w^vamenit 
felicitado  e  abraçado  especialmente  pela  ban- 
cada  rio-grandense,) 

Gompareceram^  mais  os  Srs.  Enéas  MíU^tins. 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Ai-thur 
Lemos,  Garlos  de  Novaes,  António  Bastos, 
José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues, Ghrisfno  Gruz,  Bczerril  Fontenelle, 
Frederico  Borgos,  Eduardo  Studai:t,;Sergia 
Saljoya,  ^onseoa  o,  SjWa,  Walfrodo  Leal. 
Gelso  de  Souza.  Pereira  de  Lyra,  ISsmeral- 
dino  Bandeira.  Moreira  Alves»  Angelo  Neto. 
Euzebio  de  Andrade,  Gastro  Rebello,  Tosta. 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  José 
Moojardim,Irlnou  Machado,  Bulhões  Marcial, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Goelho,  Vi- 
riato Mascai*enhas,  Gamillo  Soares  Filho, 
Garvalho  Britto,  Galeão  Garvalhal,  Aquino 
Ribeiro,  Liiidolpho  Se/ra,  Eliseu  Guilherme. 
Soares  dos  Saptos,  Domingos  Mascarenhas. 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna, 
Gampos  Gartier  e  Homem  de  Garvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Teu- 
rinho,  índio  do  Brazil,  Guedelha  Mourão, 
Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayosô,  Francisco  Sá,  Porein 
Reis,  Tl  iodado,  Josô  Marcellino,  Cornelio  da 
Fonseca,  Avthur  Orlando,  Rodrigues  Dória, 
Felisbello  Freire,  Domingos  GuimaWtes,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias.  Vergue  do  Abreu,  Tolan- 
tiDo  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Bdi- 
sario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Bezamat 
Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Gruvellò  Ca- 
valcanti, Francisco  Veiga,  Bernardo  Mon- 
teiro, Gastão  da  Gunha,  João  Luiz,  Ribeira 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Garlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Filho,  David  Gampista,  Fl^- 
cisco  Bernardino,  João  LuiiE  Alves,  Leonel 
Filho,  Hehriqus  Salles,  Carlos  Ottoni,  No- 
gueira, Olyniho  Ribeiro,  Jesuino  Cardoro, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Valòis  do  Castro,  Gosta  Júnior,  Amolpho 
Azevedo,  Fernando   Prestes,  Eloy  ChaVes, 
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Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Ml* 
.«anda,  Abdon  Baptista  e  Angelo  Pinneiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ravmundo 
Nery,  Rogério  de  Miranda,  Virgílio  Brigido, 
Jo&o  Lopes^  Abdon  Milanoz»  AJfooso  Costa, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Arroxellas  Oal- 
•  vão.  Pinto  Dantas,  Moreira  Gomes,  Galdino 
Loreto,  Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconeellos, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcolk»,  Sá 
Freire,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Pau- 
lino de  Souza,  José  Bonifácio,  Carneiro  de 
Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Calogeras,-  Sabino  Barroso,  Bernardo 
de  Campos,  Amaral  César,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Marçal  Escobar  e  Vletorino 
Monteiro. 

O  Sr.  I^reWldéato— Está  finda  a 
bora  do  expediente. 

ORT>EM  LO  DIA 

€>  Sr.  I*j.*e-«*i<ieii*te— Compareceram 
apenas  101  Srs.  Deputados;  não  ba,  por^ 
tanto,  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas  o  constantes  da 
ordem  do  dia,  passa-s?  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

E*.  anounciada  a  d*  discusi:ãodo  projecto 
n.  34,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Kx- 
ecutiivo  a  abrir  ao  Ministério  dá  Guerra  o 
credito  especial  de  5:181$  para  ocoorrer  ao 
pagamento  aos  inspectores  da  Repartição 
Geral  dos  Teleí^raphos  António  Jòsô  da  Silva 
Rosa  e  Casemiro  José  da  Silva  Rosa  das 
diárias  que  deixaram  de  receber  durante  o 
.  tejmpo  que  serviram  na  commissão  constru- 
ctora  das  liphas  telegniphicas  de  Cuya^á  e 
Corumbá.     . 

a 

O  ^r.  .I*ve«!*icloute--Tem  a  jalavr 
o  Sr.  Neiva. 

Ó  Sx-.  rv<?(ivti,  não  vem  oppor-se  aa 
projecto  em  díscussão,caja  synthese  fáz,  par. 
attender  á  inquirição  que  lho  dirige  o  illus 
tre  leader;  vem  apenas,  como  homem  pra- 
tico, prevalecendo-se  da  latitude  que  a  Ca- 
mará costuma  dar  aos  projectos  de  credito, 
não  dÍ:Miutir,  como  já  se  fez  aqui,  em  reptos 
orato/ios,  até  a  politica  italiana  ;   mas,  sob 

Sretexto  da  fundamentação  de  uma  emenda, 
ar  as  razões  que  devia  externar  em  prol  do 
projecto,  que  teve  a  honrado  apresentar  em 
cinco  minutos,  que  lhe  foiçam  graciosamente 
cedidos  p3lo  iliustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Inscrípto  no  expediente  de 
hoje. 

Lastima  que  esse  projecto  não  possa  ser 
apresentado  em  emenda  ao  actual,  desde  que 

Vol.  II 


a  praxe  ora  estabelecida  repelle-o  por  ser  - 
seu  prcdecto  relativo  a  assumpto  da  Marinha- 
e  o  projecto,  ora  em  debate,  relativo  ao  Mi- 
nistério da  Viação;  e,  infolizmente,  os  dons 
Srojeotos  que  a  este  se  seguem  na  ordem  do- 
ía são,  embora  de  credito,  um,  psra  o  Minis- 
tério da  Fazenda  e  outro  para  o  da  Justiça. 

Si  lhe  fosse  permittido  apresentar  uma 
emenda,  fal-o-hia  com  satisfação,  pois  desta* 
arte  teria  mais  rápido  andamento  a  medida - 
contida  na  siía  proposição,  e  assim  o  Go* 
verno  mais  depressa  teria  o  apr -.zimento  de 
attender  a  uma  medida  concernente  aos  in-  • 
teresses  da  cla*^  cperaria, 

Relembra  que  o  projecto   que  enviou  á 
Mesa  e  que  tem  a  assígnatura  do  notaveL 
parlamentar  o  Sr.  Dr.,  Barbjsa    Lima,  quo- 
devidamente  occupa    o  príraoi:o  logar,  é 
também  assignado  por  outros  distinctoa  col«- 
legas  e  pede  permissão   para  salientar  o 
nome  do  jjven  e  distincto  collega  Deputado  • 
pela  Parahyba,  ultimamente  reconhecido,  o 
Sr.  Izidro  L3ite,  que  espontaneamente  hon* 
rou-o  coni  a  sua  valiosa  assígnatura. 

Esto  projecto  é  a  i*eproducção  do  que  apre- 
scntju  o  anno  passado'  o  iliustre  Deputado,, 
representante  do  l<>  dlétricto  da  Capital  Fe- 
deral, o  Sr  coronel  Horedia  do  Sft . 

Relembra  os  serviços  que  tem  prestado 
á  causa  do  operariado  e,  lastim-nlo  nso> 
poder  nesse  momento  ser  útil  aos  do  seu 
Estado,  em  tão  granr^e  numero  carentes  do 
auxilio,  nem  por  isso  déíxa  do  vir  propugnar 
cjm  ardor  os  interesses  dos  operários  desta 
Capital. 

Todos  fazem  parle  Já  cohorte  vasta  do 
tristo  proletariado,  c  toais  uma  voz  está  o 
orador  na  defesa  dessa  irtfeliz  class3. 

Não  quiz,  nem  quer  cogitar  quem  foi  so- 
licitado para  defdhdel-a  nestas  causas  :  só 
quer  saber  o  quq  a  ellas  aproveita,  o  quanto 
lhe6  pôde  ser  uCll . 

fi*  mais  um  acto  de  coherencia  da  sua  vida 
pública,  e(]£  ser coherent0  timbra  em  dar 
provas.  (Apoiados,) 

O  que  pretendeu  foi,  pfeválecendo-se  desta 
latitude  a  que  se  reporta,  pedir  a  S.  Ex.  ,^  o 
Sr.  Presidente,  para  cujos  sentimentos  de 
bondade  não  é  em  vão  que  se  appella,  e  á* 
illus>tre  Commissão  de  Orçamento,  que  tão 
solicita  tem  sido  na  apresenta^  dos  cré- 
ditos de  que  necessita  o  Governo,  que  quanto 
antes  dê  parecer  sobre  o  projecto  que  funda- 
mentou rapidamente  e  sobre  o  qual  esti- 
mais latamente  se  explanando. 

O  que  quiz  foi  pedir  a  S.  Ex.  que,  jà  que 
não  pode,  em  virtude  desta  cas^uistica  dis- 
posição regimental,  acceitar  a  emenda  que 
apresentaria*  acceite  o  reclamo  que  faz  em  • 
bem  destes  operários,  que  precisam  e  não  • 
podem  ficara  nas  emergências  actuaes,  ati* 
rados  á  misei*ia  da  noite  para  o  dia,  quando  • 
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ha  tanta  necessidade  de  trabalho  qae  se 
cogita  até  de  dal-o  a  particulares  ! 

Bis  o  seu  objectivo.  Não  trepidaria  em 
commetter  um  erro,  desde  que  dahi  se  ori- 
ginasse um  beneficio  Á  pobre  classe;  bemdito 
erro!  Jolgae-o  ! 

E,  embora  o  classiâquem  de  ignorante  das 
normas  parlamentares. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ninguém  pensará 
assim  ;  todas  sabem  quanto  V.  Ex.  as  co- 
nhece e  o  Regimento.. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Quando  muito 
dirão  que  ô  um  esperto  o  Neiva. 

O  Sr.  Neiva— Não  é  um  esperto,  o  que 
está,  porém,  é  sempre  desperto  e  attento. 

í4ão  é  dos  que  vivem  a  dormir  sjbre  os 
interesses  dos  pequenos. 

Convencido  de  que  não  foi  em  vão  o  seu 
appello,  tanto  mais  quanto  tem  na  Commis- 
são  o  illustre  repreientante  de  Santa  Catha- 
rina,  que,  está  certo,  ha  de  ser  no  seio  dessa 
Commiscsão  o  paladino  tenaz  dessa  justa 
causa,  espera  que  o  seu. .  .amigo  e  prestigio 
so  leader  da  Camará  (extornou-se  com  vacil 
laçâo,  por  medo  no  como  cuUocar  o  prono- 
me), cuja  voz  sempre  suavemente  sôa  aos 
seus  ouvidos,mostre  empenho  em  favor  deste 
projecto  que  fundamentou  hoje,  apenas  em 
quatro  minutos,  tão  rapidamente ;  tome 
a  peito  fazer  com  que,  quanto  antes,  o  Go- 
verno, por  cujos  direitos  e  garantias  S.  Ex. 
aqui  tão  nobremente  propugna,  não  fique 
em  condições  de,  com  profundo  pesar  e 
mais  profunda  magua  ainda,  ver  da  noite 
para  o  dia  os  operários  do  Arsenal  de  Mari- 
nha privados  de  seus  rendimentos,  do  indis- 
pensável para  sua  subsistência  e  paraliza 
das  obras  que  se  tornam  urgentes,  e  talvez 
mais  urgentes  se  venham  a  tornar. 

Não  é  homem  de  barulhos,  nem  ameaças, 
de  terrores,  nem  de  espaventos;  procura  ser 
tido  como  homem  de  amabilidades,  de  de- 
licadezas; não  intima,  solicita;  não  ameaça, 
pede  e  disso  não  se  envergonha;  trata-se  dos 

Sequenos,  e,  embora  as  iras  que  se  desenca- 
eiam  contra  os  sacerdotes,  toma  a  si  o  síi- 
cerdocio  da  causa  que  julga  santa— a  do  pro- 
letariado. 

Já  que  não  é  possível  emenda,  dê  a  Com 
missão  prestos  parecer  sobre  o  projecto:  é  o 
due  amistosamente  pede  e  cordialmente  de- 
s  ja,  {Muito  hem\  muiio  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer 
raq^s  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3«  discusinU)  do  projecto 
n.  48,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Pasenda  o  credito 
extraordinário  de  14:318$065,  em.execu^ 
de  sentença  passada  em  julgado  em  ftivor  de 
Lobo  <&  Irmão. 


Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  i 
discussão  e  adiada  a  votado. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Abelardo  de 
Mello,  Benedlcto  de  Souza  e  Cândido  de 
Abreu. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  49,  de  1904,  autorizando  o  Governo  a  de- 
duzir do  credito  de  530:864$,  destinado  a 
«Material,  constiiicções  e  eventuaes»,  na  ta* 
bella  annexa  ao  decreto  n.  1.151,  de  5  de  ja- 
neiro do  corrente  aono,  a  quantia  de  100$, 
relativa  á  diiferença  verificada  entre  a 
somma  total  das  verbas  alli  previstas  eo 
credito  de  5.500:000#,  fixado  no  art.  IS  §5» 
do  mesmo  decreto,  bem  como  §i  importância 
de  27:754$,  necessária  a  integrar  adota^ 
da  verba  «Estação  da  visita  do  porto»  mena 
cionada  na  tabeliã  referida. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  c  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  59  A  —  1904 

Redacção  para  3*  discussão  das  emendas  des' 
lacadas^  de  accordo  com  o  art,  132  do  Regi' 
mento  Interno,  na  2*  discussão  do  projecto 
?i,  196,  de  Í90Í,  estabelecendo  o  processo  e 
julgamento  de  varias  crimes  e  coniraven' 
ções  da  competência  da  Justiça  Federal. 

(Vide  projectos  ns.  196, de  1901  e  190, de  1903) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  l.»  Compete  aos  juizes  federaes  e 
seus  substitutos  processar  e  julgar  as  con- 
travenções e  delictos  incidentes  sob  a  juris- 
dicção  Tederal  a  que  estiver  impojíta,  no 
máximo,  a  pena  de  seis  mezes  de  prisão  cel- 
lular  ou  multa.  Cabe  essa  attribulção  aos 
juizes  substitutos,  com  appellação  para  os 
seccionaes,  quando  a  pena  fôr  a  de  multa, 
não  excedente  de  500.s;  e,  nos  outros  casos, 
aos  juizes  seccionaes,  com  appellação  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Nos  respectivos  processos  observar-se-ha, 
tanto  quanto  lhes  íôr  applicavel,  o  disposto 
nos  arts.  59  e  75  do  decreto  n.  1.030,  de  14 
de  novembro  de  1890. 

Art.  2.0  Applicar-se-ha  o  decreto n.  514, 
de  1  de  novemoro  de  1898,  aos  crimes  refe- 
ridos no  art.  20.  ns.  2  e  3,  da  lei  n.  221.  de 
20  de  novembro  de  1894,  quando  o  máximo 
da  pena  exceder  do  seis  mezes  de  prisão  oei* 
lular. 

Art.  3.0  Compete  á  Justiça  Federal  pro- 
cessar e  julgar,  além  doa  delictos  mencio- 
nados no  art.    20   d&  lei  n.  ^4,    de  20 
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de    novembro    de    1894,   as   seguiDtefl    in- 
fracções: 

I.  Os  crimes  mencionados  noart.  5'  do 
Código  Penal,  dOberminando-se  a  competên- 
cia, segundo  as  regras  do  decreto  n.  6.934, 
de  8  de  julho  de  1878,  salvo  a  excep^  do 
coso  previsto  noart.  59,  lettra  6,  da  Consti- 
tuição Federal. 

II.  Crimes  de  incêndio  oa  attentatorios  da 
segurança  dos  meios  de  transporte  ou  com- 
municação,  quando  commettidos  contra  obje- 
ctos oubens  nacionaes,  ou  forem  perigosos 
á,  navegação  ou  nocivos  aos  navios.  (Cod. 
Penal.  L.  2\  tit.  3\  caps.  1'*  e  2«.) 

III.  Os  crimes  contrários  á  liberdade  de 
trabalho  de  operários  e  artífices  a  serviço 
nacional.  (Cap.  l'\  tit.  A"  do  oitido  livro.) 

IV.  A  usurpação  de  empre^  ou  funcção 
public  ^  federal.  (Capitulo  unico,  secção  VII, 
titulo  5**  do  citado  livro.) 

V.  Injuria  ou  calumniairrogada  a  funccio- 
narios  ou  corporação  federal,  em  razão  do 
olHcio.  (Tit.  XI,  capitulo  unico  do  citado 
livro.) 

VI.  Qualquer  dos  delictos  previstos  nos  ca- 
pitules dos  tits.  12  e  13,  quando  delles  resul- 
tar ou  possa  resultar  lesão  à  Fazenda  ou  aos 
bens  nacionaes. 

VII .  Os  crimes  offensi vos  da  propriedade 
litteraria,  artística,  industrial  ecommercial 
definidos  no  cap.  V  do  tit.  12  do  citiido  livro, 
inclusive  a  do  art.  320,  §  l^do  Código. 

VIU.  As  contravenções  do  cap.  Vil  do  li- 
vro 3%  (luando  referentes  á  usurpa^  do 
titulo,  uniforme  ou  emprego  publico  fe- 
deral. 

IX.  A  contravenção  ora  estabelecida  nesta 
lei. 

X.  As  contravenções  do  cap.  XI  do  livro 
3^,  quando  relativas  a  linhas  telegraphicas 
oa  telephonicas  federaos  e  a  do  paragrapho 
único  do  art.  389. 

Art.  4.<»  Compete  também  á  Justiça  Fe- 
deral processar  o  julgar  os  crimes  communs 
e  políticos,  quando  commettidos  : 

a)  nos  mares  territoriaes,  portos  e  nas 
ilhas  pertencentes  ao  governo  da  União  assim 
como,  em  geral,  dos  logares  de  exclusiva 
jurisdicçáo  do  Governo  Federal ; 

b)  nos  rios  e  lagos  ioterestaduaes  ; 

c)  a  bordo  de  navios  nacionaes  em  alto 
mar. 

Paragrapho  unico.  A  jurisdicção  federal 
de  primeira  instancia  se  regula,  quanto  aos 
primeiros  casos,  pelo  logar  onde  houverem 
occorrído  ;  quantos  aos  segundos,  pela  maior 
vizinhança  da  sede  de  uma  das  secções  ri- 
beirinhas, ou  pela  prevenção  firmada  em 
favor  da  mais  distante ;  e,  quanto  aos  últimos 
casos,  pela  situação  do  porto  nacional  onde, 
primeiro,  entrarem  os  navios. 


Todos  os  crimes  de  pirataria  ficam  sujeitos 
á  terceira  regra. 

Art.  5.»  Será  interposto  para  os  juizes 
seccionaes  o  recurso  facultado  pelo  art.  10  do 
decreto  n.  3.346,  de  14  de  outubro  de  1887. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Salas  das  Commissões,  23  de  junho  de  1904. 
— Paranhos  Montettegro, — Luis  Domingues, — 
Mello  Mattos. —  Frederico  Boi'(/e$, —  Estevam 
Lobo. — G,  Hasslocher. — Arthur  Lemos, 

N.  60  A— 1904 

Concede  prorogação  da  licença  dada  ao  Dr, 
Bernardino  Ferreira  da  Silva,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  por  mais  um 
anno,  com  todos  os  vencimentos 

A'  Conunissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  projecto  do  Senado,  concedendo 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  Bornardino  Ferreira  da  Silva  proro- 
gação por  mais  um  anno,  com  todos  os  ven- 
cimentos, da  licença  que  lhe  foi  dada  por 
decreto  n.  989,  de  15  de  junho  de  1903. 

A  Commissão  verificou,  pelo  attestado 
medico  junto  ao  requerimento  do  peticio- 
nário, que  realmente  carece  ello  de  maior 
prazo  para  tratamento  da  sua  saúde,  pelo 
que  entende  que  deve  ser  approvado  o  refe- 
rido projecto . 

Sala  das  Commissões,  23  de  junho  de  1904. 
— José  Eusébio,  presidente. — Lindolpho  Cae^ 
lano, — Félix  Gaspar. 

N.  60—  1904 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  unico.  E'  concedida  ao  Dr.  Beroir- 
dino  Ferreira  da  Silva,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  prorogação  por  mais  um 
anno  da  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
que  lhe  foi  dada  por  decreto  legislativo 
n.  989,  de  15  de  junho  de  1903  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  21  de  junho  de  1904.— 
Joakim  d*0,  Catunda,  1®  Secretario,  servindo 
de  Pr^áenie.— Alberto  José  Gonçalves,  29  Se- 
cretario, servindo  de  l^.-^Thomaz  Delfino^ 
4»  Secretario,  servindo  de  2», 

N.  62  -  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:644$827,  para 
pagamento  dos  vencimentos  que  competem 
ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.   José  Júlio  Calasans 

k*  Commissão  de  Orçamento  íbi  presente  a 
mensagem  do  6r.  Presidente  da  Republica 
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pedindo  ao  Ck)ngresso  Nacional  a  necessária 
autorização  para  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:644$827,  para  pagamento  dos  vencimentos 
que  competem  ao  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  Dr.  José  Júlio  de  Cala- 
zans,  no  periodode  18  de  fevereiro  a  31  de 
dezembro  do  exercido  vigente. 

O  Dr.  José  Júlio  de  Calazans  era  prepara- 
dor da  cadeira  de  tborapeutica  daquella  fa- 
culdade ao  tempo  em  que  foi  votidõ  o  orça- 
mento do  Ministério  da  Justiça  para  o  exer- 
cicio  de  1904.  Na  rubrica  24*  do  artigo  2f  da 
lei  do  orçamento  cUi  despeza  está  consignada 
a  verba  necessária  para  o  pagamento  dos  12 
lentes  substitutos  o  dcs  preparadores  da  re- 
ferida faculdade.  £m  virtude,  porém,  da  lei 
n.  1.130,  de  SI  de  dezembro  de  1903,  passou 
o  D/.  José  Júlio  Calazas  á  categoiia  de  lente 
substituto. 

A  lei  n.  1  •  130  dispõe  o  seguinte :  €  Art.  1 
Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
applicar  ao  preparador  de  therapeutica  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  José 
Júlio  do  Calazans  a  disposição  da  lei  n.  138, 
de  21  de  junho  de  1893,  considerando-o  lente 
substituto  da  mesma  faculdade,  designando 
lhe  a  secção  que  lhe  compete  pelas  provas 
dadas  em  concurso  e  segundo  as  convenien 
cias  do  ensino.» 

Aloin.  138  dispõe  o  seguinte:  «Serão 
considerados  lentes  substitutos  das  faculdades 
de  medicina  os  adjuntos  que  passaram  a  pre 
paradores,  es  adjuntos  actuaes  que  não  furam 
contemplados  na  ultima  reforma  e  os  pre- 
paradores que,  tendo  feito  concurso  para 
adjuntos,  foram  classitícados,  devendo  ser 
distiibuidòs  pelas  cadeiras  ou  secções,  se 
^ndo  as  habilitações  provadas  em  concursos 
anteriores  e  as  conveniências  do  ensino.» 

A  nomeação  do  referido  lento  deu-so  por 
docreto  de  I  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
tomando  posse  a  18  do  dito  mez ;  doando 
assim  elevado  a  13  o  numero  de  substitutos 
daquel  a  faculdade.  Tendo  o  orçamento  dado 
a  verba  para  pagament>  do  12  substitu- 
tos, torna-se  precisa  a  concessão  de  um  cre- 
dito extraordinário  para  pagamento  da 
quantia  devida  ao  novo  lente  substituto  atô 
o  fim  do  corrente  exercício. 

Para  isso  a  Commissão  de  Orçamento  sub- 
mette  ã  Gamara  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  3:644$827,  pura  pagamento  dos  vencimen- 
tos que  competem  ao  substituto  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  José  Júlio  Calazans, 
no  período  de  17  do  fevereiro  a  31  do  dezem- 


bro do  corrente  anno  ;  revogadas  as  dispoa 
ÇÕ3S  em  contrario. 

Còm  a  approvação  deste  projecto, 
terá  votado  nesta  sessão  o«|  seguintes'  't^itoi 

PAPEL  ^  OURO 

9  créditos  extraor-  - 

dinarios 188:292$912    ,?{;•  915^1! 

2credit08especiaes  .  6:38l$000  "^ 
1   credito  supple- 

mentar 342:81 1$000      4*:|47$5 

^:484$912    32:662^ 

Sala  das  Commissões,  23  de  junho  dail904 
CasHano  do  Nascimento,  "pr^áenieL— Pm 
Ramos,  relator . — Galego  Car calhai .  -t  7rftfli 
Santos .  — Esmeraldino  Bandeira. 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supre 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  * 
n.  1.130,  de  21  de  dezembro  de  1^3,  auto 
rizou  o  Governo  a  applícar  ao  pr  «paradora 
therapeut  ca  da  Faculdade  de  Medicinai 
Bahia  Dr.  José  Jullo  de  Calazans  a  dispoi" 
ção  da  lei  n.  138,  de  21  de  juoh  >  de  1891 
considerando-o  lente  substituto  da  mes» 
faculdade. 

Deaccardocora  a  citada  lei,  toi  n>meiâ:> 
o  referido  prepaiudor  por  decreto  de  1  às 
fiívereii'0  decorrente  anno  para  o  Iogar<ie 
substituto  da  7*  secção,  tomando  posse  de^se 
car^o  a  18  do  dito  mez;  ficando  assim  el^ 
vado  a  13  o  numero  de  substitutos  daqueUi 
faculdade. 

Dispondo  a  verba — Facul  lade  de  Medicisi 
da  Bahia  —  do  actual  exercicio  de  1904,  de 
C4*edito  para  pagamento  de  12  substitalo» 
somente,  torna-se,  por  isso,  aocessario  ao 
licitar  do  Congresso  Nacional  o  creditou' 
3:644:^^7,  para  pagi  mento  dos  veneimootãí 
que  ih  3  competem,  na  razão  do  350$  me»- 
saes,  a  contar  de  18  de  feverei  o  a  31  à 
dezembro  deste  anno. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  api* 
elação,  afim  de  que  vos  digneis  reáol^C 
como  fôr  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  maio  de  1904.- 
/.  /.  Seabra. 

N.    63-1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi**^ 
terio  da  Tndusti'ia,  Viação  e  Obras  Publit^ 
o  credito  extraordinário  de  Í2;80Í$SÍ*,^ 
em  execução  da  sentença  passada  em  jh 
gado  em  faxor  dos  engenheiros  L*icas  P*^ 
erça  e  António  da  Costa  Júnior 

Em  mensagem  de  31  de  maio  próximo  âih 
o  -Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  i* 
Congresso  Nacional  a  necessária  antorizi^ 
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ira  abrir  ao  Ministarío  da  lQdu8tria,Via^o 
Obras.  Publicas  p  credito  extraordinário 
3  lã:fH)L$870  pira  ocòorrer  ao  pagamento 
ovido  aos  engenííeiras  Lucas  Proença  e 
osó  Artonio  da  Costa  Júnior,  em  execuçfto 
e  sent  nça  passada  em  Julgado. 

F*»*'  *  àgenheiros  contractarara,  em  1898, 
Oi^  i^^trada  dd  Ferro  Central  do  Brazil  o 
^rneoi  lento  de  10.003  a  20.000  metros 
ublcos  de  lenha,  á  razão  de  8$500  o  metro 
ubico,  e  iniciaram  o  fornecimento  logo  após 
l  asiignatura  do  contracto.  A  directoria  da 
ildtrada  no  principio  da  execução  do  oon- 
racto  aeclarou  que  era  excessivo  o  preço  da 
eaha  nelle  estipulado  e  que  não  mais  rece- 
)oria  o  metro  cubica  sinão  ã  razão  de  2$50O. 

Os  ref  jridos  engenheiros,  depois  de  esgo- 
tados, todos  os  meios  amigarols  para  conse- 
gruírem  do  director  da  Estrada  o  cumpri- 
pento  do  contracto,  propuzeram  perante  o 
iuiz  seccional  do  Districto  Federal  uma 
l^cção  contra  a  Fazenda  Nacional  para  paga- 
qpiento  da  quantia  do  19:099$500,  em  que 
in^portavam  os  2.247  metros  cúbicos  de  knha 
recebida,  e  mais  as  perdas  e  interesses,  ju- 
ros das  mora  e  custas.  Por  sentença  de  27 
de  janeiro  de  1901  o  Juiz  seccional  julgou 
procedente  a  acção  e  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  ao  pagamento  dos  1.237  metros  de 
lenha  recebida  ã  razão  de  8$500  e  mais  as 
perdas  eintei^esses  limitados  a  JO.OOO  metros 
cúbicos,  juros  da  mora  e  costas. 

Desta  sentença  appellou  o  procurador  da 
Republica  e  o  Supremo  Tribunal  FederaUpor 
accordãode  17  de  setembro  de  1902,sob  n.741, 
cooârmou  a  sentença  na  parte  relativa 
ao  pagamento  da  lenha  recebida  e  refor- 
mou-a  quanto  ao  pagamento  de  peivdas  e  in- 
teresses. Extrahida  a  carta  de  sentença,  os 
interessados  promoveram  a  sua  execução 
em  29  de  dezembro  de  1902,  tendo  sido  inti- 
mado o  procurador  da  Republica,  que  de- 
cl  irou  em  7  de  janeiro  de  1903  nada  tnai3 
ter  a  oppôr. 

Tendo  passado  em  julgado  a  sentença,  foi 
exX)edido  o  precatório  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  este  por  sua  vez  remetteuo  ao  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas. 

A  quantia  a  pagar  é  de  12:801$870,  sendo 
10:514$500  da  lenha  recebida,  2:078$870, 
juros  da  mora  e208$500,  metade  das  custas 
do  processo. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado a  mensagem  e  os  documentos  que  a 
acompanharam,  e  tondo  Teriâçado  que  está 
-perfeitamente  justificado  o  pedido  de  credito 
e  que  foram  satisfeitas  as  exigências  do  de- 
creto n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898, 


submette  á  consideração  da  Camará  o  se* 
guinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinxrio  de  12:801$d70,  em  execução  de  sen- 
tença passada  em  julgado  em  favor  dos  en- 
genheiros Lucas  Proença  e  António  da  Gosta 
Júnior;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

ApprovJido  este  projecto,  tôo  os  seguintes 
os  créditos  extra  orçamentários  concedidos 
nesta  sessão  legislativa: 

Papel  Ouro 

8  créditos  extraor- 
dinários    184:648$0S5    27:915$150 

2  créditos  es  p  e  - 

ciaes.. 6:381$000 

1  credito     supple- 

mentar 342:811$000      4:747$533 

533l840$oS    32:662$683 

Sala  das  Commissões,  23  de  junho  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente. — 
Paula  Ramos f  relator. —  Esmeraldino  Ban- 
deira. —  Urbano  Santos,  —  Galeão  Car^ 
valhal. 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Os  enge- 
nheiros Lucas  Proença  e  José  António  da 
Costa  Júnior  contractaram,  em  1898,  com  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o  forne- 
cimento de  10  a  20  mil  metros  cúbicos  de 
lenha,  ao  preço  do  8$500  por  metro  cubico, 
e  estava  o  contracto  em  principio  de  ex- 
ecução quando  a  directoria  da  Estrada,  ne- 
gando^se  a  pagar  o  preço  estipulado,  decla- 
.rou  aos  fornecedores  que  não  mais  receberia 
a  l^nha  sinão  ã  razão  de  2$500  o  metro 
cubico. 

Não  se  conformando  com  tal  resolução,  os 
alludidos  engenheiros,  depois  de  esgotados 
os  recursos  cjuciliatorios,  sem,  comtudo, 
conseguirem  da  directoria  da  Estrada  o  fiel 
cumprimento  do  contracto,  recorreram  ao 
Poder  Judiciário,  allegando  que  a  Fazenda 
Nacional  deveria  ser  condemnada  a  lhes 
pagar  2.247  motivos  cúbicos  de  lenha  rece- 
bida pela  Estrada,  á  razão  de  8$500,  e  mais 
ás  perdas  e  damnos  quo  se  liquidassem,  por 
não  lhes  ter  sido  permittido  completar  o  for- 
necimento ajustado. 

Iniciado  o  pleito,  correu  a  acção  os  trami- 
tes regulares,  ató  final  julgamento  pelo  Su- 
premo Tribunal,  sendo  ahi  por  aecórdâo  dp  17 
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de  setembro  de  1902,  condemnada  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  aos  reclamantes  a  quantia 
de  12:eoi$870,  sendo  10:514^00,  importância 
da  lenha  rec3bida  pela  Estrada^  2:078$870. 
idem  dos  juros  da  mora  e  206^00.  idem  da 
metade  das  custas  do  processo,  tudo  confor- 
me os  termos  da  sentonça. 

Pelo  exposto,  que  tenho  a  honra  de  sub- 
mott^jr  á,  vossa  consideração,  ílca  demonstrada 
a  necessidade  que  tem  o  Ministério  a  meu 
cargo  de  lhe  ser  concedido  peio  Congresso  Na- 
cional o  credito  extraordinário  de  I2:801$870, 
afim  de  ser  paga  a  divida  de  que  se  trata. 

Rio  de  Janeiro.  31  de  maio  de  1904.- 
Lauro  Severiano  Múller, 

N.  64—  1904 

Abre  ao  Ministeria  da  Ji^tiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  660^99 ^  para  pagar 
a  três  officiaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria 
do  Senado,  em  virtiule  de  deliberação  da- 
quelle  ramo  do   Congresso  Nacional 

A  Commissâo  de  Orçamento,  a  que  foi  pre- 
sente o  projectou.  349,  de  1002,  originário 
do  Senado,  abrindo  ao  Ministério  da  Justiça 

o  Negócios  Inttriores  o  credito  extraordiná- 
rio de  660$499  para  pagar  os  vencimentos 
que  competem  a  três  officiaes  e  a  um  por- 
teiro da  Secretaria  do  mesmo  Senado  : 

Considerando  que,  segundo  o  disposto  no 
art.  18,  paragrapho  único,  ultima  alínea, 
da  Constituição  Federal,  compete  a  cada  uma 
das  Camarás  de  que  se  compõe  o  Poder  Le- 
gislativo nomear  os  empregados  de  sua  se- 
cretaria ; 

Considerando  que,  ex-vi  do  estatuído  no 
art.  34,  n.  25,  da  referida  Constitui^,  ao 
Congresso  Nacional  cabe  privativamente  es- 
tipular os  vencimentos  dos  empregados  pú- 
blicos federaes: 

E*  de  parecer  que  seja  approvado  pela 
Camará  dos  Deputados  o  mencionado  pro- 
jecto de  lei. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.-* 
Cassiano  do  Nascimento^  presidente. —  Esme- 
raldino  Bandeira^  relator. —  Paula  Ramos. 
— Urbano  Santos. --Galeão  Carvalhal, 

N.    349—1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  aberto  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário do  660$499  para  pagar  a  três 
officiaes  e  a  um  porteiro  da  Seoreteria  do  Se- 
nado, em  virtude  de  doUberaçie  da  mesma 
Gamara  de  7,  10  e  "^  "    ' 


sendo:  319$968,  rep&rtidamente,  aos  officiaes 
Dr.  Gil  Goulart  Filho  e  João  Pedro  de  Car- 
valho Vieira;  139$986  ao  official  Boneve- 
nuto  dos  Santjs  Pereira,  e  200^45  ao  por- 
teiro dispensado  do  serviço  António  Lopes 
Guerra,  vencimentos  que  lhos  competem  até 
o  íim  do  exercício  do  1903,  a  contar  para 
os  dous  primeiros  de  7,  para  o  terceiro  de  10 
e  para  o  quarto  de  12,  tudo  do  referido  mez 
de  dezembix) ;  revogadas  as  dispjsições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  24  do  dezembro  de  1903. — 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. — 
Joakim  dV.  Co  tunda,  l<»  Secretario. —  ffé»- 
rique  da  Silva  Coutinho,  2^  Secretario. 

N.   65—1904 

Torna  extensivas  aos  auditores  de  guerra  dot 
i«,  2<*,  3^,  5«  e  7^  districtos  militares  as 
vantagens  do  decreto  n.  82Í.  de  27  de  de* 
zembro  de  íQOÍy  com  parecer  e  substitutivo 
da  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  sobre 
organização  do  quadro  dos  auditores  do 
exercito,  declaração  dos  seus  direitos  e  de- 
veres f  tomandO'OS  extensivos  ao  auditor  da 
marinha,  e  dando  outras  providem:ias;  e 
com  parecer  da  Commissâo  de  (h^çamento^ 
opinando  em  favor  do  substitutivo 

(Vide  projectos  ns.  183  e  183  A,  de  i903|. 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  estu- 
dando o  projecto  n.  183,  de  1903,  íbrmulado 
pelos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira  e  Celso  de 
Souza,  que  torna  extensivas  aos  aadicores  de 
guerra  do  l*,  2^,  3°,  5*  e  7^  districtos  mili- 
tares as  vantagens  do  decreto  n.  821,  deâíT 
de  dezembro  de  190U  entendeu  que  havia  ne- 
cessidade de  melhor  regularizar  o  sorriço 
das  auditorias,  imprimindo-lhes  o  cunho  que 
devera  ter  de  elementos  da  nossa  organiza- 
ção militar,  e  considerou  também  que  havia 
uma  sensivol  disparidade  na  remunera^Lo  de 
funcções  da  mesma  natureza. 

Assim  pensando,  apresentou  um  projecto 
substitutivo  acompanhado  da  tabeliã  dos 
vencimentos  que  competem  aos  auditores  o 
8ub-auditores  da  marinha  o  do  exercito  e  aos 
escrivães  das  respectives  auditorias. 

A  Commissâo  de  Orçamento  é  agora  cha- 
mada a  emittir  o  seu  parecer,  por  se  tratar 
de  um  projecto  que  augm^ta  a  despeza,  e 
tendo  bom  ponderado  sobre  os  fundamentos 
do  parecer  da  Commissâo  de  Marinha  e 
Guerra,  pensa  que  o  substitutivo  da  mesma 
Commissâo  está  nas  condições  de  ser  acceito, 
pois  na  yiM^dade  regulariza  o  serviço  das  au- 
ditorias de  guerra  e  ao  mesmo  tempo  provi- 
denoia  sobre  os  vencimentos  que  devem  toeac 


12  de  dezembro  de  1903,  *  aos  auditores  e  seus  auxiliaras. 
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No  caso  vertente  a  reforma  aão  podo  ser 
foita  sem  um  pequeno  auírmento  de  despeza. 
Embora  a  Commissâo  de  Orçamento  tenha 
em  vista  a  situação  ânanceira  do  paiz, 
quando  estuda  os  projectos  sujeitos  ao  seu 
exame,  muitas  vezes  pelas  necessidades  do 
serviço  publico,  o  augmento  da  despeza  não  é 
motivo  para  ser  adiada  uma  reforma,  que  ó 
reclamada  como  ur^rente.  Demais  o  desen- 
volvimento natural  da  administração  do  paiz 
todos  os  dias  pede  a  elaboração  do  reformas, 
que  trazem  forçosamente  o  accrescimo  de 
despezas. 

O  substitutivo  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  muito  justamente  equipara  os  venci- 
mentos dos  auditores,  acabando  com  a  enor- 
me disparidade  que  existia. 

A  despeza  actual  com  esta  parte  do  ser- 
viço publico  é  a  seguinte  : 

Marinha : 

I  auditor 13:000$000 

1  auxiliar 6:000S000 

1  escrivão 1  :800í*;000 

20:800^)0 

Exercito: 

Estado-maior: 

1  auditor 13:000$000 

1  auxiliar 6:000$000 

19:000$000 
4"  districto: 

l  auditor 13:000|000 

l  auxiliar 6:000$()00 

19:000$000 

6'>  districto: 

1  auditor 13:000$00o 

1  auxiUar 6:000$000 

19:000$000 

1<>  districto  (Pará): 
1  auditor 6:W0$000 

2*  districto  (Pernambuco): 
1  auditor 6:()00$000 

3?  districto.  (Bahia): 
1  auditor 6:000$000 

5^  districto  (   Paraná) : 

1  auditor 6:000$D00 

'    1^  districto  (Matto  Grosso): 
1  auditor.. 6:000$000 

RECAPITULAÇAO 

Marinha 20:800$(»0 


Estado-maior  do  Ex* 

orcito 19:000$00<) 

4«  districto 19:00í)$00e 

6o  districto 19:00(^000 

10,  go  30  50  Q  70  districtos 

a  6:000$0()0 30:000í>000 

107:800$000 

PELO  PROJECTO 

Marinha: 

1  auditor 12:000íO00 

1  sub-auditor. . . .  • 6:000;;;000 

1  escrivão 1:800$000 

19:800$000 

Exercito: 

Estado-maior: 

1  auditor 12:000$000 

1  sub-auditor $ 

l  escrivão 1:800$000 

13:800$000 

40  distincto: 

1  auditor 12:000^00 

I  sub-auditor 6:000$000 

l  escrivão 1:80:^00 

19:800$000 

6**  districto  (Rio    Grande    do 
Sul): 

1  auditor 12:000^000 

l  sub-auditor 6:000$000 

1  escrivão....- l:800$000 

19:800$000 

r.  29,  3»,  50  e  70  districtos: 

5  auditores  a  9:000$000 45:000$000 

5  escrivães  a  1 :440$000 7:200$000 

52:200$000 

RECAPITULAÇIO 

Marinha 19:800$000 

Exercito . . .  ^ 

Estado-maior 13:800$000 

4f>  districto-. 19:800$000 

6*  districto 19:80u$000 

1*,2«>,3%5*»  e  7*» distriotos    5E:20(^000 

125:40 
107: 

Accrescimo  da  despeza      17:600$000 

Este- accrescimo  poderá  tomar-se  menor, 
si  e  €^eT6rBo,  zelanão^  como  é  do  seu  dever,. 
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08  interesses  do  Thesouro,  nomear  pai*a  os 
cargos  de  escrivães,  que.  estiverem  Tarot 
«ou  vierem  a  vagar,  offlciaes  reformad  s; 
nesta  bypotheáe  em  que  será  abanada  so- 
mente a  graUflcação  preMsa  para  elevar  a 
150$  mensaes  os  vencimentos  do  se;*ventua- 
rio,  a  despeza  annual  será  no  máximo  de 
'6:240$,  pjupando-se  assim  na  verki  escrivães 
a  quantia  ae6:360|000.  Assim,  u  augmento 
dl  despoza,  segando  o  projecto  substitutivo 
da  Ck)mmi8sâo  de  Marinha  e  'Guerra,  será 
apenas  de— 1 1 :24Q$000. 

Resta  ainda  con;»ignar  a  verba  de  6: C 00$ 
/para  o  sub-auiitor  do  Estado-maior  do 
Exercita,  cargo  que  foi  ultimamente  preen- 
chido por  acto  do  Governo  Federal,  e  que 
não  está  incluído  no  projecto  substitutivo 
da  Commíssão  de  Marinhj.e  Guerra*  Esta 
verba  de  6:000$  augnientará  a  despeza  nesta 
importância. 

A'  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Orça- 
mento ô  de  parecer  que  seja  approvado  o 
substitutivo  em  questão. 

Sala  das  Commissões,  23  de  junho  de  1904* 
— Cassiano  do  Nascimento^  presidente.— PaWa 
Jtamos.— Galeão  Carvalhal,  relator. «—C/r^no 
Santos  .—Esmeraldino  Bandeira. 

N.    183  A  — 1903 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  to 
mando  conhecimento,  como  lhe  cumpre,  do 
projecto  n.  182,  de  1903,  que  manda  tomar 
•extensivas  aos  auditores  de  guerra  dos  1^, 
^%  3^,  5"  e  7«  districtos  militares  as  vanta- 
gens do  decreto  legislativo  n.  821,  de  27  de 
dezembro  de  1901,  Julga  opportuno  submetter 
•á  considerado  da  Camará  um  substitutivo 
ao  projectQ  que  lhe  foi  enviado,  no  qual, 
substitutivo,  ao  mesmo  tempo  que  attende 
-de  modo  que  lhe  parece  mais  razoável,  à 
-questão  do  augmento  de  vencimentos,  propõe 
outras  medidas  que  reputa  necessárias  com 
rela^  ás  auditorias  do  exercito  e  da 
marinha. 

Sabe  a  Camará  que  o  logsrr  privativo  do 
auditor  de  guerra  nas  comarcas  da  Capital 
Federal  e  das  capitães  dos  Estados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  Paraná,  Rio  Grande  do 
Sul  e  Matto  Grosso  íbi  creado  por  decreto 
n.  257,  de  12  de  março  de  1890,  do  Governo 
Provisório,  que  estabeleceu  para  o  da  Capi- 
tal Federal  a  graduação  de  major  e  para  os 
daquelles  Estados  a  de  capitão,  marcando-lhe 
o  soldo  da  tabeliã  de  31  de  dezembro  de  1889, 
relativo  á  respectiva   graduação. 

Mais  tardo,  o  Poder  Executivo,  por  acto 
exclusivamente  seu  (decreto  n.  355,  de  29  de 
maio  de  1891),  determinou  que  os  auditores 
de  guerra  e  o  da  marinha  passassem  a  par- 
eeber  mais  a  gratificação  mensal  de  30C^,  e 
"a  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  do  mesmo 


anno,  or^^ando  a  despeza  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha  para  1892,  ficou  estab3- 
lecido  (art.  7«,  §  V,  n.  2)  que  o  auditor 
de  guerra  da  Capital  Federal  perceberia  os 
mesmos  vencimentos  que  os  da  marinha  o  os 
dos  Estados,  6:000$  por  anno,  sando  4:000$ 
de  ordenado  e  2:000$  de  gratifica^,  ficando 
incluido  no  ordenadj  o  soldo  a  que  tivessem 
direito. 

Organizados  os  districtos  militares,  fui, 
pelo  decreto  legislativo  n.  93,  de  1  de  outu- 
bro de  1832,  creado  mais  um  logar  de  audi- 
tor para  o  4"  districto,  que  então  tinha  a 
sede  de  seu  commando  na  capital  do  Estado 
de  S.  Paulo,  ficando  ajsim  elevado  a  oito 
o  numero  de  auditores  de  guerra  priva- 
tivos. 

Tendo  sido  pela  lei  n.  225,  de  30  de  no- 
vembro de  1894,  art.  5'»  e  seus  paragraphos, 
augmentados  os  vencimentos  dos  fuocciona- 
rios  da  justiça  local  do  Districto  PoderJil, 
entendeu  o  Governo  e  entendeu  lambem  o 
Congresso  (lei  n .  360,  de  30  de  dezembro  do 
1895,  art.  4%  n.  7eart.  5«,  n.  2)  que  aos 
auditores  da  marinha  e  da  gueiTa  da  Ca- 
pital Federal  eram  appllcaveis  as  dispasi- 
ções  da  lei  n.  225  e,  conseguin temente, 
ficaram  os  vencimentos  destes  dous  fuaccio- 
irarios  equiparados  aos  dos  juizes  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  (9:10(%  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifica^)  vencimentos  que, 
pelo  decreto  legislativo  n.  821,  de  27  de  de- 
zembro de  1901,  foram  tornados  extensivos 
aos  auditores  do  4'  e  do  O»  districtos. 

E*,  como  se  vé,  bastante  sensível  a  dispa- 
ridade de  remuneração  para  fúncções  da 
mesma  natureza  ;  e  comquanto  seja  de  equi- 
dade remunerar  melhor  a  quem  mais  tra- 
balha, como  inquestionavelmente  se  dá  com 
os  auditores  de  marinha  e  de  guerra,  em  ser- 
viço nesta  Capital  e  no  Rio  Grande  do  Sul, 
não  ô  justo,  por  outro  lado,  que  emquanto 
estes  percebem  vencimentos  snccessiva- 
mente  augmentados,  os  outros  estejam  ainda 
reduzidos  a  menos  de  metade  desses  venci- 
mentos, isto  é,  aos  6:000$  annuaes,  que  lhes 
marcou  a  lei  n.  26,  de  1891. 

A'  vista  do  expendido  e  attendendo  á  ne- 
cessidade de  melhor  regularizar  o  serviço 
das  auditorias,  imprimindo-lhes  o  cunho  que 
devem  ter  de  elementos  da  nossa  organi- 
zação militar,  a  Commisiâo  de  Marinha  e 
Guerra  submette  á  consideração  da  Camará 
o  substitutivo  a  que  allude  no  começo  deste 
parecer. 

Sala  das  Commlssões,  21  de  outubro  de 
1903.— A/t?eí  Barbosa,  presidente  interino. 
Oliveira  Valladão,  relator.— ií.  Paixão.— 
Soares  dos  Santos, 
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"    ■  ISub^tttuttva  da  Commissão 

O  Congresso  Jfacitmal  decreta: 

Art.  1.0  Os  auditores  Je  guerra  ora  exis- 
tentes, nomeados  em ,  virtude  dos  decretos 
ns.  257,  de  12  ^e  março  de  1890,  e  9o,  de  1 
de  outubro  de  189^  e  os  ^gxiliares  dos  audi- 
tores do  4^  e  do  6<>  districtos  militareá,  pas- 
marão a  cohBtituir  o  -—  Quadro  dps  auditores 
do  exercito  —  pela  seguinte  forma: 

3  auditores  de  1*  classe,  com  a  graduação 
de  tenente-coriMiei ; 

5  auditores  de  â*  ciasse,  com  a  graduação 
do  major  ;  • 

2  sub-auditores,  oom  a  graduação  do  oa 
pitão. 

Art .  S.  <>  Ficam  "desde  já  clasaf  Aoados :  audi 
tores  de  l^  classe  os  da  Capital  Federal,  do 
4<»  e  do  6o  districtos  militares  ;  cie  2»  classe 
03  do  1«,  2",  3*,  50  e  7*>  districtos  e  sub-audj 
tpreSf  08  actuaqs  auxiliares  de  auditor,  todos 
jiB,  ordem  de  suas. antiguidades. 

Art.  à.o  As  vagas  que  posteriormente  se 
derem  serão  preenchioas:  a$  de  auditor  do 
1»  classe,  por  aocesso  dos  de  2» ;  e  as  dos 
desta  classe,  por  accesso  dos  sub-auditores, 
observando-se,  alternadamente,  oq  |»rinçiples 
de  antiguidade  e  merecim^to»  a.  começar 
í^elo  primeiro. 

Ari.  '4.0'  As  yajjas  dè  sub-auditor  da  ma- 
rinha e  do  exercito  serão  preenchidas  por 
concurso  feito  no  Supremo  Tribunal  Militar, 
peraote  uma  commis.são  cornas  ta  de  um 
juiz  togado  do  nayesmo  tnbunal,  como  presi- 
dente, do  auditor  da  marinha  e  de  um  dos 
auditores  dei»  claí^se,  como  examinadores. 

§  !.•  O  Supremo  Tribunal  Militar  organi- 
zara e  subraetterá  4  apjwovação  do  Governo 
o  programma  a  obgervar-se  em  taes  con- 
cursos. ^^ 

§  Si. o  Dentre  os  cla«8iflcado»  .pela  commis- 
são examinadora,  o  Tribunal,' vovendo  as 
provas  do  concurso  e  os  documentos  exi- 
gidos para  a  inscrip^o,  qtie  será  aberta  por 
espaço  de  60 dias  e. publicada  pela-  imprensa 
em  todas  as  sedes  de  districtos,  organizará 
uma  lista  de-  três  nosaes  e  a  renpietterá.  ao 
Governo,  convenientemente  instruída,  para 
que  esi€f  proceda  á,  ^scQlha  do  q«e  deva  ser 
nomeado. 

Na  hjpotlneae  de  não  attingir  a  três  o 
numero  dos  classificados,  a  lista  constará  dos 
que  o  tiverem  sido. 

§  3.<*  Si,  terminado  o  prazo  de  60  dias  de 
que  trata  o  paragrapho  antecedente,  neíihum 
candidato^se  houver  inscripto,  abrir*se-ha 
novainscripção  por  igual  prazo  ;  e,  si,  esgo- 
tado este,  ninguém  ainda  se  bouver  in- 
scripto, o  Governo  íará^a  nomeação,  atten- 
dendo  a  que,  em  igualdade  de  condições, 
tt(Dha  ou  não  havido  concurso,  deverão  ser 
preferidos: 

Vol.  II 


a)  os  officiaes  do^-exepoito  e  da  armada 
graduados  em  direito^  do  quadro  activo  ou 
r^formadofe ;  -^  v     .      • 

b)  os  honorários  tanfterà  graduados  em 
direito,  còm  serviços  de  campanha  ; 

c)  os  magistrados  fedor  aos  ein  disponibi- 
lidade. ^     ^ 

Art.  S.^  O  auditor  da  marinha  terá  a  gra- 
duação de  capitão  de  fragata  e  o  sub-auditor 
a  de  lo  tenente  ;  e,  iia  fórma  do  art.  85  da 
Cocstituição,  terão  as-  mesmas  vantagens 
què  os  do  exercito,  d©  categoria  correspon- 
dente. 

Paragrapho  único.  A  vaga  do  auditor 
da  marinha  será  preenèhida  por  accesso  do 
respoctivo  sub*auditor. 

Art.  6.<»  Os  atidi tores  e  sub-auditores  do 
exercito  servirão  nos  districtos  que  lhes 
forem  designados  pelo- Governo  ;  a  sede  'da 
auditoria  será  a  mesma  do  commando  do 
districto,  cumprindo,  porém,  tanto  ao  au- 
ditor, como  ao  sub-auditor,  funccíonar  na 
guarnição  em  que,  a  juizo  do  mesmo  com- 
mando, seus  serviços  se  tomarem  tempora- 
riamente necessários. 

Art.  7.<»  Os  aotos  de  nomeado,  promoção, 
remoção  e  aposentadoria  dos  auditores  o 
sub-auditores  do  exei!«ito  e  da  marinha 
serão  feitos  por  decreto  éo  Ghefo  do  Poder 
Executivo. 

Art.  8.*»  Os  auditores  de  1*  classe  do  exer- 
cito e  o  auditor  da  marinha  serão,  na  ordem 
de  antiguidade,  os  substitutos  legaes  dos 
ministros  togados  do  Supí^mo  Tribunal  Mi- 
litar nos  seus  impedimentos,  e  os  únicos  con- 
correntes para  o  preenchimento  das  vagas  de 
taes  juizes,  qtíe  será  feito  aUernadaraento 
pelos  princípios  de  antiguidade  e  mereci- 
mento, dispensada  a-  condição  de  qasftro 
annos  de  effbcii  va  sorviço,  exigida  no  art^  2° 
do  decreto  legislativo  n.  149,  de  18  de  julho 
de  1893. 

Art.  9.0  Os  auditores  e  sub-auditores  do 
exercito  e  da  marinha  gosarão  das  honras, 
regalias  e  isenções  que  competirem  aos  oífi- 
ciaes  de  ambas  as  corporações ;  seus  venci- 
mentos serão  divididos  em  ordenado  e  gra- 
tificação, não  tendo,  por  conseguinte,  suas 
famílias  direito  á  pensão  do  neio-soldo. 

Art.  10.  A  aposentoria  dos  auditores  o 
sub-auditores  do  exercito  e  da  marinha  será 
regulada  pela  lei  que  vigorar  para  a  dos 
juizes  togsuios  do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Art.  11.  Nos  crimes  funccionaes,  os  au- 
ditores e  sub-auditores  serão  sujeitos  á  ju- 
risdicção  dos  tribunaes  militares. 

Art.  12.  Incumbe  aos  auditores,  além  dos 
devei^es  já  estabelecidos' na  legislação  vi- 
gente, informar  sobre  qualquer  ponto  de  di- 
reito que  se  relacione,  directa  ou  indirecta- 
mente, com  a  administração  militar,  sem- 
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pi^eque  lhes  for  isto  dotermioado  pela  auto- 
ridade superior  junto  á  qual  servi /em. 

Art.  13.  Pica  creado,  <1  semelhança  do 
que  já.  existe  na  Auditoria  Geral  da  Marinha, 
o  logar  de  escrivão  nas  auditorias  do  exer- 
cito, devendo  este  cargo  ser  preenchido  por 
offlcial  reformado  ou  honorário  com  serviços 
de  guerra  e  a  precisa  idoneidade. 

Paragrapho  único.  Xa  folta  absoluta  de 
offlcial  nas  condições  acima,  servirá  interi- 
namente om  subalterno  do  quadro  activo, 
com  a  gratificação  de  secretario  de  corpo 
montado  (65$000). 

Art.  14.0  logar  de  escrivão,  eflectivo  ou 
interino,  sorã  de  nomeação  do  Ministro  da 
Guerra,  que  o  fora  por  simples  proposta  do 
auditor  junto  ao  aual  o  funccionario  tiver 
de  servir,  ou  modeante  condições  regula- 
mentares que  o  Governo  julgar  conveniente 
estatuir. 

Art.  15.  Os  vencimentos  dos  auditores, 
sub-auditores  e  escrivães  serão  os  constantes 
da  tabeliã  junta,  excepto  os  dos  actuaes  au- 
ditores da  Marinha,  do  Estado-maior  do  Exer- 
cito, do  4<>  e  do  6'^  districtos  militares,  que 
continuarão  a  perceber  13:000$000  annual- 
mente,  de  accordo  com  a  lei  n .  360,  de  30 
de  novembro  de  1898,  e  decreto  legislativo 
n .  821-,  de  27  de  dezembro  de  1901 . 

Art.  16.  Fica  approvado  o  Regulamento 
Processual  Criminal  Militar  de  16  de  julho  de 
1895,  com  exclusão  das  disposições  derogadas 
até  a  presente  data  e  do  art.  17,  que  dã  ao 
Poder  Executivo  a  attribuição  de  nomear 
«auditores  auxiliares». 

Art.  17.  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  necessário  para  execução  desta  lei. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Escrivão  de  audi- 
toria de  1*  classe 
ou  da  marinha.. 

Escrivão  de  audito- 
ria de  2* classe.. 


1:800$000 
1:440$000 
Observações 


Sala  das  Gommissões,  21  de  outubro  de 
1003.— Alves  Barbosa,  presidente  interino.— 
Oliveira  Valladão,  relator.— -R.  Paixão.^ 
Soares  dos  Santos,  com  restricções  quanto  ao 
paragrapho  3«  e  alineas  do  art.  4". 

TABELLA  DOS  VENCIMENTOS  QUE  COMPETEM 
AOS  AUDITORES  E  SUB-AUDITORES  DA  MARI- 
NHA E  DO  EXERCITO  E  AOS  ESCRIVÃES  DAS 
RESPECTIVAS  AUDITARIAS 

Por  anno 
Ordenado       Gratificação 


l.*  Quando  removidos  de  um  districto  para 
outro  ou  viajarem  no  mesmo  distrícto,  no 
desempenho  das  funcções  do  seu  cargo,  os 
auditores  e  sub-auditores  terâo  direito  a 
ajuda  de  custo  e  a  transporte  para  si  e  pes- 
soas de  sua  famiiia,  nas  mesmas  condições 
que  os  ofSciaes  do  exercito  de  graduação 
correspondente. 

2  »  Os  ordenados  de  escrivão  marcados 
na  presente  tabeliã  serão  para  o  ca>^o  em 
que  o  cargo  'seja  exercido  por  offlcial  hono- 
rário, sem  soldo. 

Sendo  offlcial  reformado,  perceberá,  além 
do  soldo  da  reforma,  a  mesma  gratificação 
marcada  no  art.  13,  paragrapho  único  dosta 
lei ;  e  si,  ainda  assim,  a  importância  total 
dos  vencimentos  annuaes  for  náenor  que  a 
do  ordenado  da  tabeliã,  augmentar-se-na  a 
gratificação  do  quantitativo  preciso  para 
completar  o  mesmo  ornenado. 

Sala  das  Gommissões,  21  de  outubro  da 
1903. — Alves  Barbosa,  presidente  interino.— 
Oliveira  Valladão,  relator.  —  R,  Paixão.  — 
Soares  dos  Santos. 

N.  183—1903 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.''  Picam  extensivas  aos  auditores 
de  guerra  dos  1%  2*,  3*»,  5^  e  7<>  districtos 
militares  as  vantagens  do  decretou.  821,  de 
27  de  dezembro  de  1901 . 

Art.  2.^  O  Governo  abrira  o  necessário 
credito  para  execução  da  presente  lei. 

Art.  3"  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Auditores  da  mari- 
nha e  de  1"  classe 
do  exercito 8:000$000 

Auditor  de  2«  classe    6:000$000 

Sub-auditor  da  ma- 
rinha e  do  exer- 
cito     4:000$000 


4:000$000 
3:000$000 


2:000$900 


Saladas  sessões,  22  de  agosto  de  1903.— 
Hosannah  de  Oliveira, — Celso  de  Sousa. 

O  Sr.  Pi-ei^idente  —  Esgotadas  as 
matérias  em  discussão  da  ordem  do  dia,  de- 
signo para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continua^  da  vota<$o  do  projecto  n.  87, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  84:75^170,  em  execu^  de 
sentença  passada  em  julgado  em  fkvor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3*  discus^U)); 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva 
ao  projecto  n.  4ô,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162,  do  Regimento  (discussão 
única); 
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Vota^  do  projecto  n.  29,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministe- 
PIO  d  i  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
0:020$,  em  exacu^o  de  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  32,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  I:49i$754, 
para  pagamento  do  ordenado  quo  compete 
ao  secretario  aposentado  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  Andrô  Dias  de 
Aguiar,  no  período  de  9  de  julho  a  22  de  no- 
vembro de  1903  (3*  dlscussào) ; 

Votação  do  projecto  n.  33,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  1:200$,  para 
pagamento  das  ajudas  de  custo  ao  empre- 
gado de  Fazenda  incumbido  da  tomada  de 
contas  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco, 
nos  annos  de  1901  e  1902  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904, 
com  pareceres  sobre  a  emenda  offerecida 
ao  projecto  n.  345  A,  de  1902,  que  concede 
a  D.  Francisca  Fraâcioni  da  Fonseca,  viuva 
do  ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca, 
e  á  soa  filtia  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  de  200$  mensaes  a  cada  uma  (dis- 
cussão nniea) ; 

Votação  do  projecto  n.  51,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  6:379$587,  em  execução  de  sen- 
tença passada  em  julgado  em  favor  do  Dr. 
Hilário  Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executiro  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construção 
do  edíficio  destinado  á  Secretaria  Intôrna- 
cional  das  Republicas  Americanas  e  para  a 
Bibliotheca  Commemorativa  de  Colombo,  em 
Washington  (2«  discusi^) ; 


Vota(ío  do  projecto  n.  17  A,  de  1904. 
mandando  substituir  a  disposição  da  lettra 
— c— do  art.  1°  §2«do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:— á 
fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso 
da  mesma,  devido  pelas  embarcaçd3s  que 
demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o 
regulamento  de  28  de  fevereiro  de  1854 ; 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento 
(2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  53,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  liceúça,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  da  !• 
directoria  do  Tribunal  de  Contis  (discusaSo 
uníca) ; 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  5:181$ 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  António 
José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da  Silva 
Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  receber 
durante  o  tempo  que  serviram  na  commissãa 
constructora  das  linhas  telegraphicas  de 
Cuyabãe  Corumbá  (3'>  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executiro  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de^ 
14:313$065,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  de  Lobo  &  IrmSo  (3^ 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n»  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530:864$,  destinado  a  cmaterial,  construcções 
e  eventuaes»,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1 .151,  de  5de  janeiro  do  corrente  anno,  a 
quantia  de  100$,  relativa  á  differença  verifi- 
cada entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  de  5,500:000$,  fixado  no 
ai-t.  lo,  §  5o  domosmo  decreto,  bem  como  a 
importância  de  27:754$,  neceí»saria  a  inte- 
grar a  dotação  da  verba  cEstação  da  visita 
do  Porto>  mencionada  na  tabeliã  referida  (3^ 
discussão). 

Levantou-se  a  sessão  ás  2  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 
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ACTA  DE  24  DE  JUNííO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á.  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs .  Paula  Guimarães,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Bricio  Filho,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Si,  Euzebio  de  Andrade, 
Felisbello  Freire,  Oliveira  Valladão,  Ber- 
nardo Horta,  Mello  Mattos,  Érico  Coelho, 
Silva  Castro,  Maurício  de  Abreu,  Estevão 
L0bo,  António  Zacarias,  Carvalho  Brito,  Ma- 
noel Fulííencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Màeiel,  Ferreira  Braga,  Bernardo  António, 
Cabdido  de  Abreu,  Paula  Ramos,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo  For- 
tuna (28). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  pai^ti- 
cipada  os  Srs.  CHiveira  Figueiredo,  Júlio 
de  Mello,  Atenoar  Guimarães,  Thomaz  A«- 
cioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho, 
Anthero  Botelho,  Enéas  Maítins,  Passos  Mi- 
ranfda,  Arthur  Ltemos,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  Brazil,  António  Baôtos,  Urbano  San- 
tos, Luiz  Domingues,  Guedelha  MouiÃo, 
Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,  Anisio  de 
Abreu,  João  Gayoíío,  Francisoo  5á,  Gonçalo 
Souto,  Pereira  Reis,  Trindade,  José  Ma.lel- 
linp,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Comelro  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Guima- 
rães, Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Casto  Re- 
bello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Fòlix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Rodri 
guosLima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Corrêa  Dutra,  Irinou  Machado,  Fide- 
lis  Alves,  João  Baptista,  Belisario  de  Souza, 
Galvão  Baptista,  Bezamat,  Júlio  Santos, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  lUdeiro  Junqueira,  Astol- 
pho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Fi- 
lho, David  Campista,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Henrique 
Salles,  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olyntho  Ri- 
beiro, Wenceslão  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
gues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedt), 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Costa  Neto,  Carlos  Cavalcanti, 
Abdon  Baptista,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy  e  Cassiano  do  Nascimento. 


E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Rogério  de  Miranda,  Josô  Euzebio, 
Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Mila- 
nez,  AíTonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  MalaquLis  Gonçalves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo Miranda,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Saldanha,  Moreira  Gomes,  Josô  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Heredia  tte  8á,  Nelson  de 
Va^onóellos,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Go- 
doy.  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire  ^ 
Américo  de  Albuquerque,  Abelardo  do  Mello, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  GaHos  Tei- 
xeira Brandão,  Paulino  de  SoHza,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Carneiro  de 
Rezende,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Fer- 
raz, Bernardes  de  Faria,  Lamoonier  Godo- 
fredo,  Camilk)  Soares  Filho ,  Calogeras, 
Sabino  Barroso,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Rebouças 
de  Carvalho,  Amaral  Cosar,  José  Lobo,  Leite 
de  Souza,  Francisco  Malta,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lájadol- 
pho  Serra,Elyseu  Guilherme,Marçal  Eseabar, 
Germano  Hasslocher,  Viciorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas ,  Alfredo  Varela, 
Campos  Cartier  e  Homeln  de  Carvalho. 

O  Sr.  I*resicleiite  —  Responderam 
ã  chamada  apenas  S8  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  ses^o. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n .  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  tredito  ex- 
traordinário de  84:755ísl70,  em  execução  de 
sentença  passada  em  julgado  em  fòvor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva 
ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162  do  Regimento  (discussão 
unica); 

Votação  do  prpjecto  n,  89,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
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terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
6:020$,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  fsLVor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Neprocios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  l:491.s754,  para  pa«?a- 
mento  do  ordenado  que  compete  ao  secre- 
tario aposentado  da  Faculdade  da  Direito  de 
S.  Paulo,  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no  pe- 
ríodo de  9  d0  julho  a  22  de  novembro  de  1903 
(.>  discussão) ; 

Votando  progecio  n.  33, 4e  1904,  autori- 
'  zando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  1:200$.  para  pagamento  das 
ajudas  de  custo  ao  empregado  de  Fazenda 
incumbido  da  tomada  de  contas  da  Estrada  de 
Ferro  de  S.  Francisco,  nos  annos  de  1901  e 
1902  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  com 
pareceres  sobre  a  emenda  oflferecida  ao  pro- 
jecto n.  345  A,  de  1902,  que  concede  a 
D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva  dó 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  a  sua 
filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensào  de 
200s  mensaes  a  cada  uma  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  51,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:379í;587,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julí?ado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares 
deGouvêa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  (8*  discussão)  ; 

Vota(.'ãodo  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizan  io  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordidario  de 
27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construcção 
do  edifício  destinado  á  Secretaria  Internacio- 
nal das  Republicas  Americanas  e  para  a  Bi- 
bliotheca  Commemorativa  de  Colombo,  em 
Washington  (2<^  discussão) ; 

Votado  do  projecta  n.   17   A,  de    1904, 


mandando  substituir  a  disposição  da  lettra 
c  do  art.  1»§  2^do  decreto  n.  1.171  A,  de 
12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:  afixa- 
ção das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  emlMircaçoes  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accordo  cjm  o  regu- 
lamento de  28  de  fevereiro  de  1854  ;  com 
parecer  da  Commis^Lo  de  Orçamento  (2* 
discussão) ; 

Votação  da  projecto  n.  53,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
aniM)  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratai*  de  sua  saode,  ao  Dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  da  1* 
directoria  do  Tribunal  de  Contas  (discussão 
unioa) ; 

Votado  do  projecto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  5: 181$ 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores 
da  Repartição  Qeral  dos  Telegraphoe  Antó- 
nio JoHô  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  re- 
ceber durante  o  tempo  que  serviram  na 
commissão  constructora  das  linhas  telegra- 
phicas  de  Cuyabã  e  Corumbá  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  FífcZenda  o  credito  extraorJin%rio 
de  I4:313s035,  em  execução  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  cm  favor  de  Lobo  &  Irmão 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530:804$,  destinado  a  «material,  constru- 
CÇÕ8S  e  eventuaes»  na  tabeliã  annexa  ao  de- 
creto n.  1.151,  de  5  de  janeiro  do  corrente 
anno.  a  quantia  de  lOOíjí,  relativa  á  differen- 
ça  verificada  entre  a  soinma  total  das  verbas 
alli  previstas  e  o  credito  de  5.500:000$,  fixa- 
do no  art.  !<>  §  5o,  do  mesmo  decreto,  bem 
como  a  importância  de  27:754$,  necessária  a 
integrar  a  dotação  da  verba— Estaw>  da  vi- 
sita do  porto— mencionada  na  tabeliã  refe- 
rida (3*  discussão). 
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ANNAES  DA  CAAIARA 


ACTA  DE  25  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  melo-dia  procedo-se  á  chamada,  a  que 
responicm  oj  Srs.  Paala  Guimarães,  Oliveira 
FijTueireio,  Alencar  Guimarães,  Antero  Bo- 
telho, Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Izidro  Leite,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  Epaminondas 
Gracindo,  Euzobio  de  Andrade,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Val- 
ladão,  Foiix  Gaspar,  Alves  Barbosa,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Galdino  Loreto,  HerediadeSã,  Amo- 
rico  de  Albuquerque*  Érico  Coelho*  Silva 
Castro,  Maurioio  de  Abreu,  Carlos  Teixoira 
Brandão,  Estevam  Lobo,  Bueno  de  Paira,  An- 
tónio Zacarias,  Lamounier  Godofredo,  Ma- 
nool  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Ferreira  Braga,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Costa  Netto. 
Cândido  de  Abreu,  P.iula  Ramos,  Juvenal 
Miller,  Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Ger- 
mano Hasslocher,  Ve>pasiano  de  Albuquer- 
que. Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho 
(50). 

Deixara  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Eugeaio  lourinho,  Enôas  Marciud, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Urbxno  Santos,  Luiz 
Dominuoies,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso  ,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sà, 
Pereira  Reis,  Trindade,  José  Marcellino, 
Bricio  Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
Angelo  Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Rodri- 
gues Dória,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Leovegildo  Filgueíras,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Garcia  Pires,.  Satyro  Dias, 
Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Corrêa  Dutra, 
Irineu  Machado,  Mello  Mattos,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista.  Belizario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Bczamat,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcantl,Francisco  Veiga, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Janqueii'a,  Astolpho  Dutra, 
Carlos  Peixoto  Pilho,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino.  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira.  Olyntho  Ribeiro,  Wences- 
Ião  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva, 


Jesuioo  Cardoso,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro.  Valeis  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  r»restes, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista,  Angelo 
Pinheiro,  James  Darcy  e  Cassiaao  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixota,  Ray- 
mundo Nery,  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
de  Oliveira,  José  Guzebio,  Christino  Cruz, 
Bezerrii  Fontenolle,  Virgílio  Briarido,  Fre- 
derico Bjrges,  João  Lopes,  Eloy  de  Souza, 
Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal.  Abdon  Mila- 
nez.  AíTonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueií-edo, 
Arroxellas  Galvão,  Pinto  Dantas,  Moreira 
Gomos,  José  Monjardim,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Bulhõeá  Marcial,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos.  Sá  Freire,  Abelardo 
de  xMello,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima. 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio.  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogaras,  Sabino  Barroso,  Carvalho 
Brito,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  (Carvalho, 
Amaral  César,  José  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra.Elizeu  Guilherme, 
Soares  d  »8  Santos,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Alfredo  Varella  e  Cam- 
pos Carder. 

O  Si*.  r*re«itleiite— Responderam 

áchamida59  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunia-feira,  27  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n .  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  84:753|170,  em  execução  de 
sentença  passada  em  julgado  em  favor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva, 
ao  projecto  n.  46,  de  1904;  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162  do  Regimento  (dis- 
cussão única) ; 
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Votação  do  projecto  n.  29,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020|,  em  execu^  de  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  de  Eduardo  Mai*tlns  & 
Comp.  (3*  discusMW)) ; 

Votado  do  projecto  n.  32,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  1:491$754,  para  paga- 
mento do  ordenado  que  compete  ao  secretario 
aposentado  da  Faculdade  de  Direito  de  S&o 
Paulo,  Dr.  André  Dias  do  Aguiar,  no  período 
de  9  de  julho  a  22  de  novembro  de  1903 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  33,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  1:200$,  para  pagamento 
das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de  fa- 
zenda incumbido  da  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco,  nosannos 
de  1901  e  1902  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  19íj4,  com 
pareceres  sobre  a  emenda  oíferecida  ao  pro- 
jecto n.  344  A,  do  1902,  que  concede  a 
D.  Francisca  Fi*ancioni  da  Fonseca,  viuvado 
tíx-Senador  Pedi*o  Paulino  da  Fonseca,  e  a 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  de  2(jO$  mensaes  a  cada  uma  (d  is 
cussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  51,  de  1904,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:379$587,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares 
de  Gonvêa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  (2''  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  27:915$150,  ouro,  importância  com  que 
o  Brazil  deve  contribuir  para  a  construcção 
do  ediâcio  destinado  á  Secretaria  Interna- 
cional das  Republicas  Americanas  e  para  a 
Bibliotheca  Gommemorativa  de  Colombo,  em 
Washington  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1904,  man- 
dando substituir  a  disposição  da  lettra  c  do 
art.  1»  §  2o  do  decreto  n.  1.171  A,  de  12  de 
janeiro  de  1904,  peia  seguinte:— á  fixação  das 
taxas  pelo  aluguel  do  material  da  praticagem 
e  serviço  do  pessoal  avulso  da  mesma,  de- 
vido pelas  embarcações  que  demandarem  o 
porto  e  de  accordo  com  o  regulamento  de  28 
oe  fevereiro  de  1854;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  53,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conoeder  um 


anuo  de  licença,  com  todos  os  vencimentos  * 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  da  I*  di- 
rectoria do  Tribunal  de  Contas  (discussão 
unica); 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  5: 181$ 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectoms 
da  Repartição  Geral  dos  Telographos  Antó- 
nio José  da  Silva  Rosa  o  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  re- 
ceber durante  o  tempo  que  serviram  nx 
commissão  constructora  das  linhas  lelegra- 
phicas  de  Cuyabá  e  Copumbi  (3*  discussão) ; 

Votação  do  prgiecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazonda  o  credito  extraordinário  de 
14:313^065,  em  execução  de  sentença  pas- 
sada em  julgado  em  favor  de  Lobo  &  Irmão 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530:864$,  destinado  a  «Material,  construcções 
o  eventuacs»  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1.151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno, 
a  quantia  de  100$,  relativa  á  diíferença  ve- 
rificada entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  do  5.500:000$,  fixado 
no  art.  1^,§  5\  do  mesmo  decreto,  bem  como 
a  importância  de  27:754$,  necessária  a  in- 
tegrar a  dotação  da  verbi  —Estação  da  vi- 
sita do  porto—  raencionida  na  tabeliã  refe- 
rida (3»  discussão); 

Discussão  unica  do  projecto  n.  60,  de  1904 
(do  Senado),  concelendo  prorogação  da  li- 
cença dada  ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da 
Silva,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
por  mais  um  anno,  com  toáos  os  venci- 
mentos ; 

8«  discussão  do  projecto  n.  62,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:644$8ã7,  para 
pagamento  dos  vencimentos  que  competem 
ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  José  Júlio  Calazans ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  12:80 1$870, 
em  oxecu^  de  sentença  passada  em  julgado 
em  favor  dos  engenheiros  Lucas  Proença  e 
António  da  Costa  Júnior  ; 

2<' discussão  do  projecto  n*  64,  de  1904, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  660$499,  para  pagar  a 
três  officiaos  e  a  um  porteiro  cb  Srcretaria 
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do  Senadcem  virtude  de  deliberação  daquelle 
ramo  do  Congresso  Nacional ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  65,  de  1904, 
tornando  extensivas  aos  auditores  de  guerra 
dos  1",  2«,  3*»,  5°  e  7'^  districtos  militare»,  as 
vantagens  do  decreto  n.  821,  de  27  de  de- 
zembro de  1901,  com  parecer  e  subslitutivo 
da  Commissao  de  Marinha  e  Guerra,  sobre 
organização  do  quadro  dos  auditores  do  exer- 
cito, declaração  dos  seus  direitas  e  deveres, 
tornando-os  extensivos  ao  auditor  da  mari- 
nha, o  dando  outras  providencias ;  e  com 


parecer  da  Commissao  de  Orçamento,  opi- 
nando em  favor  do  substitutivo ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  59,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  190» 
de  1903,  que  obriga  os  administradores  de 
officinas  ue  typographía,  líthj^raphia,  pho- 
tographia  ou  gravura,  no  Dietncto  Federsd  e 
nos  Estados,  a  remetterem  á  Bibliotheea  Na- 
cional do  Rio  de  Janeiro  dous  exemplares  de 
cada  publicação  periódica  e  um  de  cada 
obra  de  outra  natureza  que  executarem  ;  e 
dá  outras  providencias. 


W  SESSÃO  KM  27  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á.  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
voira  Figueiredo,  Bricio  Filho,  Anthero  Bo- 
telho, Bernardo  António,  Sá  Peixoto,  Aurélio 
Amorim,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Celso 
do  Souza,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo 
de  Mirania,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Car- 
valho, Oliveira  Valladão,Tosta,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Bernario  Horta, 
Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Érico  Coellio,  Laurindo  Pitta,  Hen- 
riqu3  Borges,  Maurício  do  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Paulino  de  Souza,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bueno  de  Paiva, 
António  Zacharias,  Lamounier  Godofredo, 
Manoel  Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Rodol- 
pho  Paixão,  Rebouças  de  Carvalho,  Ferreira 
Braga,  Joaquim  Teis&eira  Brandão,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Carvacanti,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Cassiano  do  Nascimento,  Diogo 
Fortuna,  Campos  Cartier  e  Homem  de  Car- 
vallio. 

Abre-«c  a  sessão. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  de  23  e  as  dos  dias 
24  e  25  do  corrente. 

Passa-ee  ao  expediente. 

O  íSr.  Brieio  Pilbo  (sei^ndo  éé 
^^'««cr^í-ío)  procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  1*>  Secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  comraunicando  que  o  Senado,  não 
pôde  dar  o  seu  assentimento  á  proposição 
desta  Camará,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  transformar  as  1*,  2*  e  3*  tur- 
mas da  sub-directoria  geral  dos  Correios 
em  1*,  2*  e  3*  secções  da  directoria  geral,  pas- 
sando os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desde  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares e  dando  outras  providencias— In- 
teirada . 

Do  mesmo  senhor  de  igual  data,  communi- 
eando  que  o  Senado,  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  a  abertura 
do  credito  extraordinário  de  2:940$012,  para 
pagamento  a  Francisco  de  Paula  B mdeira 
Nogueira  da  Gama,  empregado  aposentado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  em 
virtude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  25  do  corrente,  com- 
muaicando  que  pelo  Sr.  Premente  da  Re- 
publica, foi  sancclonada  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  da  qual  envia  nm  dos  re- 
spectivos autogfaphos,  concedendo  ao  Mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal,  Dr. 
João  Barbalho  Uchoa  Cavalcanti,  om  anno 
de  licença  com  todos  os  vencimentos, — In- 
teirada, archive*se  o  antographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  iraosmit- 
tindo,  devidamente   sanccionado,    um  dos- 
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Bspectivos  aatograpbos  da  resolução  do  Con- 
resso  Nsu^ional,  determinando  que  os  offi- 
Laes  do  Corpo  de  Bombeiros  do  Districto 
edcral,  perderão  a  patente,  quando  con- 
emnados  em  processo  crime  a  essa  pena  ou 
.  mais  de  dous  annos  de  prisão.— Inteirada, 
rchive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
eriores,  de  21  do  corrente,  k*ansmittindo  a 
sta  Gamara,  cópia  do  offlcio  do  chefe  de  po- 
leia, acompanhado  do  pedido  feito  pela  In- 
pectoria  Geral  da  Guarda  Civil  desta  Ca- 
>itaU  relativamente  ã  creação  de  uma  caixa 
eneficente  para  a  mesma  guarda. —A*  Com- 
Qissão  de  Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
^blicas,  de  25  do  corrente,  enviando  o  re- 
uerimento  em  que  José  Augusto  Martins, 
^  escripturario  da  Repartição  Geral  dos  Te 
)graphos,  solicita  um  anno  de  licença,  com 
encimentoe,  para  tratar  de  sua  saúde. —A' 
íommissão  de  Petições  e  Poderes. 

Da  Directoria  da  Escola  Polytechnica,de  23 
locoiTente,  submettendo  ao  conhecimento 
lesta  Camará,  o  requerimento  em  que  o 
ub-secretario  e  os  amanuenses  da  Escola  Po 
ytechnica,  solicitam  a  equiparação  dos  seus 
vencimentos  aos  dos  funccionarlos  de  igual 
sategoria  das  Faculdades  de  Medicina  e  de 
)ireito.— A'   Commissão  de  Orçamento. 

Da  mesma  directoria,  de  igual  data,  sub- 
nettendo  á  sábia  apreciação  desta  Camará, 
>  requerimento  em  que  o  bibliothecario  e  o 
!ub-biblioihecario  da  Escola  Polytechnica, 
)edem  a  equiparação  dos  seus  vencimentos 
los  dos  funccionorios  de  igual  categoria  da 
•'acuidade  de  Medicina.— A'  Commissão  de 
)rçamento. 

DaCommissão  Gloriflcadora— Marechal  Flo- 
*iano  Peixoto,  convidando  a  esta  Camará 
)ara  a  dupla  solemnidade  civica  com  que  os 
•epublicanos  commomorão,  a  29  do  corrente. 
)  9*^  anniversario  do  passamento  do  mesmo 
ílarechal— sendo  o  lançamento  solomne  da 
)edra  fundamental  do  monumento  que  se 
^ae  erigir  no  bello  trecho  da  Avenida  Cen- 
ral  com  frente  ao  projectado  Theatro  Muni- 
cipal ás  1  i  horas  da  manhã,  e  ao  meio  dia 
)  sahimento  da  procissão  civica  do  Edificio 
lo  Conselho  Municipal  para  o  sarcophago, 
10  Cemitério  de  S.  João  Baptista.— Intei- 
rado. 

Requerimentos: 

DeClarimundoJosô  Correia,  l*  offlcial  da 
administração  dos  Correios  do  Estado  do  Pa- 
aná,  pedindo  um  anno  de  licença— A*  Com- 
mssão  de  Petições  e  Poderes. 

De  Leopoldina  Carolina  Camis&o  de  Al- 
[uquerque,  pedindo  pagamento  de  dillérença 
10  meio  soldo  que  deixou  de  receber  por  fal- 
ia de  verba— A'  Commissão  de  Orçamento. 
Voun 


O  Sr.  Presidente  —  A'  vista  do 
convite  qne  acaba  de  ser  endereçado  á  Ca* 
mara,  nomeio  a  seguinte  Commisaão  com- 
posta dos  Sr.  Neiva,  Thomaz  Cavalcanti, 
Diogo  Fortuna,Bricio  Pilho  e  Ferreira  Braga, 
para  representar  esta  Camará  na  sessão 
commemorativa  da  morte  do  Marechal  Flo- 
riano  Peixoto. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosanm^  de  Oliveira, 
Carlos  de  Novaes,  António  Bastos,  José  £u- 
zebio,  Urbano  Santoi,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Mourão,  Christino  Cruz,  Virgílio  Eri- 
gido, £loy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Wal- 
fredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Josó  Marcellino, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves.  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Feliabello  Freire, 
Domingos  Guimarães,  Yergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  José 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Irineu  Machado, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Carvalho  Britto,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Amaral  César,  José  Leite, 
Hermenegildo  de  Moraes,Costa  Net to,  Aquino 
RibeircBenedicto  de  Souza,Lindolpho  Serra, 
Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima,  Victorino 
Monteiro  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alencar  Gui- 
marães, Thomaz  Accioly,  Eugénio  Tourinho, 
Passos  Miranda,Arthur  Lemos.  índio  do  Bra- 
zil,Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,Anizio  de 
Abreu.  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
bello.  Bulcão  Vianna,  Alves  Barbosa,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beli- 
sario  de  Souza,  Bezamat,  Júlio  Santos,  Silva 
Castro,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Jun- 
queira. Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Filho,  David  Campista.  Fran- 
cisco Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Lindolpho  Caetano, 
Wencesláu  Braz,  Jesuino  Cardoso,Domingues 
de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Angelo  Pinheiro  e  James  Darcy. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
Beaerril  Foatenelle,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Fâdoardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Paula  e 
Silva»  AfEonso  Costa,  Pereira  de  layvê.f  Joae 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves.  Estacio  Co- 
imbra, Elpidio    Figueiredo,  Pinto  Dantas,. 
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Nelson  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
querque, Abelardo  de  Mello,  Pereira  Lima, 
José  Boolfacio,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
Pádua  Rezende,  Bernardo  de  Campos,  Leite 
de  Souza,  Francisco  Malta,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  MiUer,  Domingos  Mascare  - 
nhãs  e  Alfredo  Varela, 

Presidente,  terminando  no  dia  31  de  de- 
zembro do  corrente  anno  o  prazo  marcado 
pelo  decreto  n.  694,  dei  de  outubro  de  190D, 
para  a  rea.ização  dos  exames  pirciaes  do 
curso  prõparatorio  exigido  para  a  matricula 
nas  escolas  do  ensino  superior  e  attendendoao 
justo  reclamo  que  parte  da  mocidade,nâo  só 
do  meu  Estado  como  de  outros  da  União,sobre 
a  conveniência  do  espaçamento  deste  prazo, 
eu  venho  submetter  á  consideração  desta  Ga- 
mara um  projecto  nesse  sentido. 

Julgo  desnecessário  fundamental-o,  Sr. 
Presidente,  porque  eu  não  faria  mais  do 
que  reproduzir,  o  mal,  aquillo  que  íão 
proficientemente  já  foi  dito  pelos  mais  com- 
petentes da  Camará,  por  occasião  da  susten- 
tação de  projecto  idêntico,  apresentado  pela 
Gommissão  de  Instrucção  Publica,  na  sessão 
de  4  de  julho  de  1900. 

Seria  para  desejar,  Sr.  Presidente,  e 
mesmo  conveniente  que  tratássemos  da  re- 
forma do  ensino  superior  em  nosso  paiz.  ex- 
purgando-o  dos  defeitos  resultantes  da  lei 
que  actualmente  nos  rege. 

Como,  porém,  esta  reforma  depende  de 
longo  tempo  e  apurado  estudo  e  nâo  sendo 
de  justiça  que  a  mocidade  tique  sujeita  aos 
exames  de  madureza,  dlfflcultando-lhes  a  ma- 
tricula nas  escolas  de  ensino  superior,  e  antes 
que  continuemos  a  facilitar-lhes  os  exames 
parciaes,  que  ião  bons  resultados  teem  dado 
no  nosso  paiz,  eu  venho  submetter  o  projecto 
ã  considera^  da  Camará,  esperando  que 
elle  seja  approvado. 

Mando,  portanto,  á  Mesa  o  projecto  com  o 
protesto  de  sustcntal-o,  em  occasião  oppor- 
tuna,  caso  seja  elle  impugnado,  (Muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0    Fica  prorogado  até  31  de   de- 
:zembro  de  1908  o  prazo  para  a  realizado  de 
•  ex«mes  parciaes  do  curso  preparatório,    exi- 
gido para  a  matricula  nas  Escolas  de  ens  ino 


/■•■»  H-t''  '''■«''' 


uno  não  fc"  levifcto  pelo  orador* 


superior,    não  só  para  estudantes  que  ]& 
tenham  sido  approvados  em   alguma  diíet* 
plina  do  curso,  como  também  para   os  qos 
iniciarem  e  concluii*em  seus  exames  até  em  i 
data. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição    é  % 
tensiva  aos  alumnosdo  Gymnasio  Nacional^ 
Aos   alumnos   que  seguirem  o  curso  caé  ' 
pleto serã  conferido  o  gráo  de  bacharéis* 
scienclas  e  lettras,   após  a  approvação  m 
&*  anno    do  dito  curso  ;  aquelles,    poréi^ 
que  não  quizerem  bacharelar-se  e  por  In 
for-lhes  facultativo  o  estudo  das  discipliotf 
marcadas  no  respectivo  regulamento  tem 
direito  á  matricula  nos  cursos  superiores  k,' 
Republica,  mediante   certificado  de   appr»^ 
vação  em  todas  as  matérias  do  6<>  anno. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  eu 
contrario. 

Sala  das  sessões,   27  de  junho  de  1904.— i 
Manoel  Fulgencio. —  Parda  Ramos, —  Bti^iiú  i 
de  Paiva, —   Lindolpho  Caetano.  —  António 
Zacarias, —  Olegário  Maciel. —  Yirialo  Mss^ 
carenhas, 

O  Sr*  I^x-es^idente— Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa.) 

E'  annunciada  a  discussão  do  seguinte  re- 
querimento, oíferocido  pelo  Sr.  Alfredo  Va- 
rela na  sessão  de  23  do  corrente: 

«Requ3iro  que  se  solicitem  do  Governo  as 
seguintes  informações: 

l.*  Qual  o  procesiopor  que  são  avaliadas 
as  indemnizações  feitas  aos  locatários  dos 
prédios  ex  propriados  na  Avenida  ? 

2.»  Por  que  meio  é  feito  o  pagamento  aos 
indemnizados  ? 

3.*  Que  ingerência  tem  o  Dr.  Paulo  Fron- 
tin  em  taes  indemnizações  ? 

4.*  Como  é  feita  a  alienação  do  producW 
das  demolições  ? 

5.*  Tem  corrido  por  conta  da  importân- 
cia deste,  recolhida  ao  cofre  da  commissão 
fiscal,  o  pagamento  das  referidas  indemni- 
zações ?» 

O  Sr.  I>reí-4ideiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Gasslano  do  JVasscimea- 

to  vem  desobrigar-se,  embora  enfermo,  do 
compromisso,  que  tomou,  dediscutiros  reque- 
rimentos  apresentados  pelo  Deputado  pdo 
Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Deputado  a  quem  responde,  na  ses- 
são de  23  deste  mez,  após  vinte  e  tantos  dias 
de  incubação  e  no  desenvolvimento  daqael- 
les  successos  que  o  vão  ceiebrizando,  acèou 
conveniente  vir  á  tribuna  da  Camará  ler  xm 
discurso,  que  aomesma>tempo  em  que  era 
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ido  neste  recinto  era  composto  na  typogra- 
)hia  do  seu  jornal. 

O  nobre  Deputado  ainda  não  se  convencea 
le  que  não  é  homem  talhado  para  missão  mes- 
ianica:  não  é  nm  orador,  nem  siquer  um 
K)lemista.  Na  imprensa,  o  seu  jornal  vae  ar- 
"astando  uma  vida  inglo?ia  e  sem  lastre;  n\ 
ribuna  é  um  ledor  mais  ou  menos  discreto 
le  orações  escriptas,  não  panx  edificar  a  Ca- 
nara,  mas pour  épater  le  bourgeois. 

Ditas  estas  palavras,  em  referencia  ao  ul- 
imoartlâcio  pyrotechnico  do  nobre  Deputado, 
lermitta  a  Gamara  breves  observações  sobra 
ste  discurso. 

Começou  S.  Cz.  dizendo  que  «gcnerxlizase 
pilhagem».  Ao  ouvir  estas  palavras, acredita 
publico  que  o  escuta,  o  que  foi  convidado 
ara  ouvilo.  que  o  Sr.  Deputido  tem  em 
lãos  as  provas  fulminantes  de  que  sao  mal- 
strataios  os  intore.>ses  da  Republica.  Nada, 
orem,  apparcce. 

Disse  S.  Ex.,com  lamentável  ignorância  das 
[>usas  de  administração.que  ctambem  queria 
Skber  como  é  que  o  exercito  esta  reduzido 
15.000  homens,qual  confessou  o  Sr. Cassiano 
o  Nascimeotce  porque  o  Presidente  da  Re- 
ublicjt-nâo  quer  de  forma  ^ilguma  o  preen- 
[limento  dos  claros  do  exercito».  S.  Ex.  é 
'aputado  e  não  saba  que  o  exercita  não  esta 
3duzido  a  15.000  homens  ;  que  tem  estado 
>ra  este  effectivo,  tão  somente  porque  as 
>is  orçamentarias  da  Republica  não  con- 
gnam  verbas  para  maior  numero ;  o  que 
ao  impeie  que  o  Governo,  em  momento 
xdo,  em  virtuie  de  autorização  consoante 
i  própria  lei,  eleve  a  força  publica  ao  duplo 
11  mais !  E'  isto  que  se  lô  n:^  lei  de  forças 
oanoo  passjido,  na  qual  o  legislaior  de- 
íara  que  o  exercito  nacional  se  componha 
B  28.000  homens,  correspondentes  ao  plano 
a,  administi'ação  militar,  podendo  ser  ele- 
ado  do  accordo  com  as  necessidades  da 
dfesa  nacional. 

S.  Ex.  repetiu,  deturpando,  como  aliás  o 
)z  alguém  da  impronsa,  as  suas  palavras, 
aando  se  oppoz  ã  passagem  dos  requeri- 
tontos  do  seu  nobre  e  honra  lo  ami^o  Sr. 
arbosa  Lima.  O  orador  não  disse— torna  a 
jpetir— que,  neste  regimen,  não  eram  per- 
littidos  os  requerimentos  de  informaçõjs.  O 
le  disse  foi  que  requerimentos  como  os 
)  seu  honrado  amigo  eram  tidos,  em  regra, 
-e  empregou  esta  expressão  varias  vezes— 
>mo  armas  de  opposição  contra  o  Governo. 
O  nobre  Deputado  dizendo  que  «valia-se 
t  hermenêutica  do  illustre  leader  para  tirar 
^  difflculd'%des  um  nobre  amigoy  fazendo 
[usos  requerimentos  do  Sr.  Barbosa  Uma, 
Í80 )  atHon  tario  leader  não  os  recuse»  fez 
ba  eonsciente  deturpação  de  suas  palavras, 
io  é  o  autor  de  tão  peregrina  theoria.  Ap- 
blla  para  a  Camará,  que  o  ouvia  responder 


ao  iilustre  collega  Sr.  Barbosa  Lima;  appella 
para  tod^  as  pessoas  de  sã  e  boa  consci- 
ência. 

Não  comprehende— diz  mvl,  comprehende, 
mas  desprega  os  contendores  que  a  fortuna 
lança  no  seu  caminho  e  que  para  o  combate- 
rem precisam  alterar  o  seus  conceitos.  Res- 
peita e  acata  os  que,  com  lealdade,  com. 
batem  as  soas  opiniões,  embora  em  forma 
vehemente. 

Uma  vez  na  tribuna  para  rebater  as  argui- 
ções do  nobre  Deputado,  releve- lhe  a  Camará 
que  se  occupe  ainda  uma  vez  de  sua  pessoa 
para  assignalar  a  sinceridade  do  seu  anta- 
gonista. 

Nessa  mesma  oração,  insinuou  S.  Ex.  que 
o  orador  procurava  assumir  no  Rio  Grande  o 
supremo  mando.  Contestando-lhe,  S.  Ex. 
explicou  que  supremo  mando  não  era  o  go- 
verno do  Estado,  mas  a  suprema  direcção  das 
cousas  politicas.  Contestou  e  contesta  em 
um  e  outro  terreno. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  o  orador  nunca 
pretendeu  ser  governo  na  sua  terra;  ainda 
ha  dous  annos,  quando  S.  Ex.  lhe  pedia  per- 
missão para,ie  accordo  com  os  companheiros 
(Je  bancada,  agitar  o  nome  do  orador  á  suc- 
cessáo  do  Dr.  Borges  de  Medeiroo.que  deixava 
o  governo  a  25  de  novembro  de  i90i,  S.  Ex. 
sabe  que  respondeu  immediatamente:  «Não. 
meu  amigo»— nesse  temjH)  S.  Ex.  o  era — não 
tenho  tal  aspiração;"  nao  me  julí?o  appare- 
Ihado  para  a  suprema  administração  de  nossa 
terra.  Não  sou  um  candidato  nem  o  serei». 

Si  o  nobre  Deputado  se  referia  ao  governo 
do  Rio  Graade  do  Sul,  não  era  sincero,  por- 
que tinha  a  sua  declaração  formal,  att 'soada 
por  diversos  companheiros.  Nesse  tempo  nâo 
era  o  orador  uma  meiiocridaie. . . 

Não  aspirava,  portanto,  o  governo  do  Es- 
tado ;  não  aspirava  também  a  suprema 
cheda  do  partido,  vaga  pela  morte  do  inol- 
vidável e  querido  chefe  Júlio  de  Castilhos. 
Ha  na  bancada  quem  possa  dar  testemunho 
da  lealdade,  da  dignidade  com  que  soube 
proceder  em  tal  conjunctura  de  sua  vida  pu- 
blica. 

Mais  ainda.  No  dia  anterior  ã  denuncia 
do  nobre  Deputado,  o  orador,  em  festa  po- 
litica, proclamava  um  eminente  riogran- 
densecomo  chefe,  como  mais  digoo,  por- 
tanto, que  o  orador  para  assumir  essa  su- 
prema investidura. 

Assim  são  todas  as  accusaçõ3S,  todas  as 
objurgatorias  do  nobre  Deputado,  que  fez  pe- 
rante a  Camará  uma  serie  de  reiuerimentos 
alguns  destoantes  do  regimen  politico,  porque 
chegam  a  ponto— e  o  nobre  Deputado  é  pro- 
fessor do  direite  constitucional !— de  inque- 
rir  porque  é  que  um  tal  individuo  é  nomeado 
ou  não  delegado  de  policia  ! 
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Abre  um  parentheeis,  antes  de  rebater  as 
acousações  formuladas  pelo  nobre  Deputado 
contra  o  Poder  Executivo. 

Todas  as  vezes  que  um  individuo  assume 
na  sociedade  a.  posição  que  o  nobre  Deputado 
assumiu,  esse  individuo  é  voluntária  ou  in- 
voluntariamente assediado  por  todos  os  de- 
poitos,  por  todos  os  resentlmentos,  por  todos 
os  ódios  contra  o  Governo.  Não  lu  boato  per- 
verso, não  ha  imputação  malévola  que  nâo 
venha  ter  a  esta  «bocca  de  leão». 

O  que  é  de  admirar,  porém,  é  que  S.  Ex. 
se  faça  echo  destas  imputações  e  boatos  e  ve- 
nha trazer  4  Camará,  com  mais  ou  menos  es- 
palhafato, como  si  fosse  uma  grande  arma 
contra  o  Governo,  esses  boatos  sem  valor  nem 
alcance,  para  depois  pedir  ã  mesma  Camará 
que  peça  a  respeito  informações  ao  próprio 
Governo ! 

E*  o  caso  do  requerimento  do  nobre  Depu- 
taxio  sobre  o  alargamento  da  bitola  do  ramal 
de  S.  Paulo.  Ainda  uma  vez,  S.  Ex.  revela 
ignorância  da  lei  orçamentaria.  Ha  na  lei  au- 
torização para  estas  obras.  O  Governo.porôm, 
não  cogita,  no  momento,  por  nenhum  pro- 
cesso, realisal-as. 

Eis  a  que  fica  reduzido  o  «Panamá  vergo- 
nhoso» denunciado  pelo  Sr.  Deputado, 

A  imputação  levantada  contra  o  director 
da  Imprensa  Nacional  também  é  improce- 
dente. A  defesa  do  funccionario  está  feita. 

Quanto  ao  requerimento  relativo  á  Ave- 
nida Central,  que  a  Mesa  acaba  de  submetter 
a  debate,  a  resposta  é  fácil.  E'  remetter  o 
nobre  Deput  ido  á  lei  de  desapropriação  vo- 
tada pelo  Congresso.  Qual  a  funcçào  do 
Sr,  Paulo  Frontin  ?  E'  um  dos  itens  do  re- 
querimento. 

Cré  que  não  ha  neste  paiz  quem  ignore 
que  o  illustre  engenheiro  foi  nomeado  chefe 
da  com  missão  encarregada  deste  melhora- 
mento da  Capital. 

O  seu  nome  está  acima  de  qualquer  impu- 
tação .  E'  uma  das  glorias  da  engenharia  na- 
cional. 

Em  Imolação  ao  facto  da  Colónia  de  Iguassú, 
articulado  pelo  coronel  Figueiredo  Rocha, 
nada  tem  a  dizer.  E'  um  caso  de  simples 
administração. Si  houver  delicto,  será  punido 
em  termos  da  le^i^lação  militar. 

O  seu  estado  de  saúde  não  permitte  oc- 
cupar-se  de  outros  pontos  da  accusação  con- 
tra o  Governo  da  Republica,  formulada  pelo 
nobre  Deputado. 

Perdoem-lhe  os  coUegas  estas  considera- 
ç5es,feitas  sobre  alguns  oestes  requerimentos, 
que  nâo  passam  de  uma  serie  de  invenclo- 
niceSftrazidas  á  tribuna  da  Camará,  que  deve 
resolver  na  altura  do  seu  patriotismo,  da 
confiança  que  merece  o  Governo  da  Repu- 
blica e  ainda  de  aocordo  com  os  sagrados  in- 
teresses do  regimen  institucional,  que  não 


podem  estar  á  mercê  de  agitações  desorde- 
nadas. {Muito  bem:  muUo  bem.  O  orador  è 
cornprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votaç&o. 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados, ficando  adiada  a  vota(^,  os  segoints 
requerimentos  oferecidos  pelo  Sr.  Alfreds 
Varela,  na  sessão  de  23  do  corrente. 

«  Requeiro  se  solieitem  do  Executivo  as  ã^ 
guintos  informações : 

l.<^  A  firma  oontractadora  do  fomecimeot» 
de  arreios  ao  exercito  tem-no  feito  nos  te^ 
mos  a  que  se  obrigou  ? 

2.^  Usa  cabedal  estipulado  no  contracto? 

3.^  No  caso  negativo,  providenciou  o  Go- 
verno na  fórma  da  lei  ?»  ' 

<  Requeiro  se  solicitem  do  Executivo  as  se- 
guintes informações : 

l.""  Si  está  resolvido  o  alargamento  da  bi- 
tola do  ramal  de  S.  Paulo,  por  empreitada. 

2.^  Que  razões  teve  o  Governo  para  aban- 
donar o  plano  de  fazer  a  obra  por  adminis- 
tração, como  antes  decidira,  segundo  conita 
do  archivo  da  estrada. 

3.*  Porque  não  abre  concurrenoia  para  o 
melhoramento.» 

«Requ9iro  se  solicite  do  Governo  a  se- 
guinte mformação : 

Si  ó  certo  que  foi  nomeado  delegado  de 
policia  da  Capital  individuo  responsável  por 
faetos  deshonrosoâ,  contra  o  qual  existem 
informações  compromettedoras  no  commaodo 
da  guarda  nacional,  o  Sr.  Pedro  Brant  Paes 
Leme.» 

«  Roqueiro  se  peça  ao  Executivo  a  segainte 
informação: 

Si  consta  do  archivo  da  Secretaria  da  In- 
dustria que  o  actual  director  da  Imprensa 
Nacional  falsificou  um  documeuto  daqueUa 
Secretaria,  para  favorecer  a  uma  empreza 
particular,  sendo  por  isso  demittido  a  bem 
do  serviço  publico.  » 

€  Requeiro  se  peçam  ao  Executivo  as  se- 
guintes informações: 

1  .^  Síé  certo  que  o  commandante  da  Co- 
lónia Militar  de  Iguassú  apprehendeu  um 
contrabando  no  valor  de  300:000$,  e  foi  obri- 
gado a  restituii-o,  por  ordem  superior. 

2.^  No  caso  aífirmativo,  de  quem  partiu  a 
ordem  referida  ? 

3.*  Si,  existente  a  ordem,  já  abriu  inqué- 
rito a  respeito  o  Ministério  qa  Guerra,  para 
respoQsabUizar-se  o  culpado  do  deliota.  » 

€  Requeiro  se  ]^çam  ao  Execotivo  as  se- 
guintes informações: 

1  .^  E'  certo  que  a  Cooperativa  Militar  Isia 
recebido  consignações  indevidas  ? 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM   27  DE  JUNHO  DE   1904 


477 


2.^  Á  quanto  montam  ellas  ? 

3.^0  mverno  promoveu  a  cobrança  dessas 
rj[uaiitia8  ? 

4,^  Que  providencias  estatura  para  que  se 
não  repita  o  abuso  ?  » 

E*  anounciada  a  discussão  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Alfredo  Varela,  oflE^re- 
eido  na  ses^U)  de  23  do  corrente: 

«  Requeiro  se  peçam  ao  Executivo  as  se* 
gaintes  io formações: 

1."-  Quantos  officiaes  reformados  da  ma- 
rinha se  acham  empregados  em  consellios  de 
ÍTuerra  ? 

2.^  Qual  a  despeza  feita  por  essa  verba  ? 

3.*  Qual  a  gratificação  dada  por  esse  ser- 
viço ?  » 

O  Sr.Oermano  BUt»»loclier— 

Peço  a  palavra. 

O  8r.  Presidente — Estando  quasi 
terminada  a  hora  do  expediente,  fica  adiada 
a  discussão  do  requerimento. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sf.  I*resWeiite—  Nãoliavendo 
numero  para  a  votação  das  matérias  cuja 
discussão  ficou  encerrâda,  passa-se  duos  pro* 
jectosem  discussão. 

E'  annunciada  a  disoussão  única  do  proje- 
cto n.  60,  de  1904  (do  Senado),  concedendo 
prorogaçâo  da  licença  dada  ao  Dr.  Beraar* 
dino  Fen'eira  da  Silva,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  por  mais  um  anno,  com 
todos  os  vencimentos.    , 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2^  discusi^ 
o  artigo  único  do  projecto  n.  62,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:644íiè827,  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  que  competem  ao 
substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia Dr.  José  Júlio  Calazans,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o. artigo  único  do  projecto  n.  63,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  de  12:801$870, 
em  execução  de  sentença  passada  em  julgado 
em  favor  dos  engenheiros  Lucas  Proença  e 
António  da  Costa  Júnior,  ficando  adiada  a 
votação. 

E*  sem  debate  eoodrifado  «m  2»  dÂsouisão  o> 
artigo  único  do  projecto  n.  64,  de  1904, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  ?<egocio6 
Interiores  o  credito  de  660$499,  para  pagai'! 


a  três  officiaes  e  a  um  porteiro  da  Secreta- 
ria do  Senado,  em  virtude  de  deliberação 
daquelle  ramo  do  Congresso  Nacional,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  65,  de  1904,  tomando  extensivas  aos  au- 
ditores de  çuerrados  1 ',2**,  3",  5^^  e  7*^  dis- 
trictos  militares  as  vantagens  doMecreto 
n.  821,  de  27  de  dezembro  de  1901,  com  pa- 
recer e  substitutivo  daCommissão  de  Marinha 
e  Guerra,  sobre  organização  do  quadro  dos 
auditores  do  exercito,  declaração  dos  seus 
direitos  e  deveres,  tomando-os  extensivos  ao 
auditor  da  marinha,  e  dando  outras  provi- 
dencias ;  e  com  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento,  opinando  em  favor  do  substi- 
tutivo ; 

Entra  em  discussão  o  art.  1 ». 

O  S^ir.  Ma^urieio  <le   A.l>x*en— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Piresiclex&te— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  8i*.  Ma^urlcio  dLe  ^l>z"eu.  — 

Sr.  Presidente,  não  venho  discutir  o  pro- 
jecto, mas  simplesmente  apresentar  uma 
emenda  cuia  leitura  será  a  justificação  clara 
e  simples  do  seu  objectivo. 

EUa  vem  satisfazer  a  uma  necessidade  do 
serviço  publico,  reclamada  pelos  diversos 
Ministros  da  Marinha,  em  seus  relatórios. 

Ha  no  exercito  sete  auditorias  e  uma 
oitava  do  eslado^maior,  emquanto  que,  na 
marinha,  ha  uma  auditoria  geral  pajra  o 
julgamento  de  todos  os  crimes  conomettidos 
em  toda  a  Republica,  de  maneira  que  o 
Governo  é  obrigado  a  nomear  um,  dous  ou 
mais  sluxi liares  do  auditor  geral. 

Esta  emenda  traz  uma  pequena  despeza, 
de  sorte  que  terá  de  ir  á  Commissão  de  Orça- 
mento. O  assumpto  de  que  ella  cogita  é, 
póde^se  dizer,  a  sua  justificação.  {Muito  bem.) 

Vem  ã  mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamexrte  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA  ADDITIVA 

Art.  o  auditor  geral  de  marinha  será 
auxiliado  por  dous  sub-auditores. 

Paragrapho  único.  O  consultor  togado  do 
ceoselho  naval  e  o  auditoar  geral,  nas  suas 
faltas  e  impedimentos,  serio  substitaidos 
pelo  sub^auditor  mais  antigo. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Maurício  de  Abreu. 

O  ftx».  f^restdente  —  Continua  a 
2»  dlscusssão  do  projecto  n.  65,  de  1904,  tor- 
nando extensivas  aos  auditores  de  guerra  dos 
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l"",  2°,  3\  5«  e  l""  distrlctos  militares  as  van- 
tagens do  decreto  n.  821,  de  27  de  dezembro 
de  1901,  com  i)arecer  e  substitotivo  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  sobre  organi- 
zação do  quadro  dos  auditores  do  exercito» 
declaração  dos  seus  direitos  e  deveres «  tor- 
nando-os  extensivos  ao  auditor  da  marinha, 
(3  dando  outras  providencias ;  e  com  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento,  opinando  em 
favor  do  substitutivo é 
Está  em  discussaD  o  art.  l». 

Vêm  á  mesa.  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctameute  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  65,  de  i904 

Ao  art.  1.**  Accresceote-se : 

Paragrapho  único.  Os  audito)^  ou  sub- 
auditores  aos  quaes  por  disposição  esfiecial 
tiverem  sido  ou  forem  concedidas  honras 
militares  poderão  usar  das  divi:ias  do  posto 
em  que  forem  superiormente  gi*adaados. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.  — 
CeUo  de  Souza . 

Ao  art.  1.®— Depois  das  palavi^as  «dJstrictos 
militares  >  accrescente-se  €  e  do  estado- 
maior  ». 

Em  vez  de  c  cinco  auditores  de  2*  classe 
com  graduação  de  major,  dous  sub- auditores 
com  a  graduação  de  capitão  »,  diga-so:  «cinco 
auditores  de  2^  classe  e  três  sub-auditores 
com  a  gradua^  de  mi^or  »• 

Saladas  sessões,  27  de  junho  de  1904. — 
Irineu  Machado, 

Ao  art.  3.0— Em  voz  do  que  está,  d!ga-se: 
€  As  vagas  que  posteriormente  se  derem 
serão  preenchidas:  as  de  auditor  de  1*  cla^^se 
por  accesso  dos  de  2^  e  dos  sub-auditores, 
que  bão  equiparados  para  todos  os  eífeitos 
aos  auditores  de  2*  ciasse,  observando  se, 
porém,  alternadamente  os  principios  de  an- 
tiguidade o  merecimento,  a  começar  pelo 
primeiro.  » 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado, 

Ao  art.  4.<^— Depois  das  palavras  «  da  ma- 
rinha o  do  exercito  »,  diga-se  <  e  dos  au* 
ditores  de  2*  classe  ». 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904. — 
Irineu  Machado , 

Ao  art.  6.«— Em  vez  de  «  Os  auditores  e 
sub-auditores  servlrâo  nos  districtos  que  lhes 
forem  designados  pelo  Governo  »,  diga-se  : 
<  Os  auditores  e  safo-auditores  servirão  nos 


districtos  para  os  quaes  houverem  sido  no* 
meados  »  ;  o  mais  como  se  &egue  no  artigo. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado , 

Ao  art.  9.«— Accrescente-se  m  finei  %\*0 
montepio  dos  auditores  contribaintes  seré 
regido  pelas  mesmas  leis  que  regem  o  monte- 
pio do  exercito  e  da  armada. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.- 
Irinetí  Machado, 

A*  tabeliã  do  vencimentos— Em  vez  da 
«  sub  auditor  da  m^vrinha  e  do  exercito— o^ 
denado,  4:000$,  graticlcação,  2:000f»,  diga-se 
«  sub-auditor  da  marinha  e  do  exercito— or- 
denado, 6:000$  ;  gratiâcaçáo,  3:000$a00. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado, 

Ao  art.  l.«— Em  vez  de  dous—,  diga-se: 
três  sub-auditores. 

Ao  art.  11.—  Accrescente-se  depois  dt 
palavra — sub^atulitores-^esiAS —  e  escrivães. 

Ao  art.  16.—  Substitua-se  por  este: 

Fica  o  Poder  Executivo  antorixado  a  re- 
ver o  actual  Regulamento  Processual  Crimi- 
nal Militar,  sem  encargos  para  o  Thesouroe 
eliminando  a  disposição  do  art.  17,  quelha 
dá  competência  para  nomear  auditores 
auxiliares.» 

Sala  das  Commissões,  27  de  junho  de  1904. 
^Oliveira  Valladão, — Soares  dos  Santos,--^ 
Carlos  Cavalcanti, — R,  Paixão 

Ao  art.  ^  accrescente-se: 

Fica  resalvado  o  direito  de  desistência  ex- 
pressa por  parte  daqueUe  a  que  competir  o 
accesso. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Celso  de  Souza, 

Ao  art.  70  accrescente-se: 

E*  mantido  aos  actuaes  auditores  o  direito 
de  inamovibilidade  de  que  gosarem  por  acto 
de  soa  nomeação. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Celso  de  Souza, 

Onde  convier: 

Art.  O  auditor  de  guerra  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federal  terá  as  n.esmas 
vantagens  que  são  conferidas  pela  presente 
lei  aos  auditores  de  marinha. 

Sala  das  ^ess^^,  27  de  junho  de  1904.— 
Herfdia  de  5d. 
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A^  tabeliã  de  yencimentos: 

Onde  se  diz— Sub-Auditor  da  marinha  e  do 
cercito:  —  ordenado  4:000$,  gratificação 
:000$— diga-se: 

Subaaditor  de  marinha  e  do  exercito:— 
rdecado  5:200$,  gratifleação  2:600$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
scar  Godoy, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ari.  O  auditor  de  policia  do  Districto 
cderal  terá  vencimentos  iguaes  aos  dos  au- 
Ltores  do  marinha. 

O  decreto  n.  4.272,  de  1900,  creou  o  logar 
o  auditor  de  policia,  com  exercício  junto  á. 
riprada  policial  do  Districto  Federal;  é,  por- 
ioto,  um  funccionario  federal  aquelle  que  o 
xercita.  Esse  funccionario  tem  attribuiçoes 
e  juiz  nos  crimes  militares  e  de  advogado 
os  membros  daquella  corpora^o  nos  crimes 
ivis.  » 

E'  bem  de  ver  que  essa  dupla  funcçâo  de- 
sanda um  dispêndio  de  actividade  muito 
laior  que  a  necessária  aos  auditores  de  ma- 
inha  e  guerra,  mesmo  desta  Capital,  onde 
liá8  tem  cada  um  delles  um  tub-audiíor, 
orno  auxiliar. 

Accresce  que  os  auditores  de  marinha  e 
uerra  teem  accesso  para  o  Supremo  Tri- 
unal  Militar,  o  que  nao  succede  ao  auditor 
e  policia,  que  nada  mais  pôde  aspirar  que 

permanência  no  logar  que  exercita.  Suas 
speranças  alli  se  fanarão  por  melhores  e 
laiores  que  sejam  os  serviços  que  prestar. 
'  justo,  portanto,  que  haja  uma  compensa- 
õo  a  tudo  isso  o  nada  mais  equitativo  e 
stzoavel  que  a  equiparação  proposta. 

Sala  das  sessões.  27  de  junho  do  1904.— 
oaquim  Pires. 

Onde  convier  : 

Os  actuaes  auxiliares  de  auditores  de 
oerra  que  tiverem  mais  de  quatro  anno^ 
e  serviço  effectivo  serio  equiparados,  para 
Mios  08  eíTeitos,  aos  auditores  de  2<'  classe, 
ivandose  em  conta  a  sua  antiguidade 
iquelle  cargo. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
I.    Paixão. 

O    «r.    Oliveira.     Valladâo — 

r.  Presidente,  vejo  que  acaba  de  ser  apre 
tntado  ao  projecto  em  discussão  .grande 
amero  de  emendas.  E,  para  que  a  Commis- 
io  de  Marinha  e  Guerra  tenha  a  responsa- 
M^^Q  deste  projecto  e  possa  dar  parecer 
mscienciosoe  opiniões  judiciosas  sobre  elias, 
pqueiro  a  V.  £z.  que  faça  voltar  o  projecto 
las  emendas  á  alludida  Gommissão  para  o 
m  proposto. 


O  ftr.  Presidente— V.  Ex.  queira 
mandar  o  seu  requeirimento  por  escripto. 

Vem  á  mesa.  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discosãlo  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  as  emendas  ao  projecto  n.  65, 
de  1904,  vão  á  Gommissão  de  Marinha  o 
Guerra  para  interpor  parecer  sobre  as 
mesmas. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Oliveira  Valiadão, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2^  discussão  o  art.  1"  e  successi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto  n.  65, 
de   1904,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  r^ residente— Das  emendas 
apresentadas  algumas  ha  que  por  conterem 
augmento  de  despeza  não  serão  submettidas 
á  votação  sem  o  parecer  da  Conuniaião  de 
Orçamento. 

E'  annuncíada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  59,  de  1904,  redacção  para  3*  discussão  do 
projecto  n.  190,  de  1903,  que  obriga  os  ad- 
ministradores de  offlcinas  de  typographia,. 
lithugr»phia,  photographia  ou  gravura,  no 
Districto  Federal  e  nos  Estados,  a  remette- 
rem  á,  Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro 
dous  exemplares  de  cada  publicação  perió- 
dica e  um  de  cada  obra  de  outra  natureza 
que  executarem,  e  dá  outras  providencias. 

O  ®r.  Esteva  m  Liobo  — Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I*reíi*idente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  EateT-am  Lio1>o— Na  quali- 
dade de  relator  deste  projecto,  cabe-me, 
Sr.  Presidente,  conforme  a  promessa  feita  á 
Gamara  ao  ser  votado  em  2^  discussão, 
a  iduzir  os  motivos  que  teryiram  de  funda- 
mento á  medida  nelle  estabelecida. 

Devo  reconhecer  que  foi  mal  recebido,  ou 
ante»,  teve  logo  a  excommunhão  maior. 

O  Sr.  João  Vieira,  com  a  sua  grande  e  in- 
contestada autoridade  (que,  de  ha  muito  me 
habituei  a  respeitar  e  admirar)  taxou-o  de 
conter  muitos  poccados  graves. 

O  infiitigavel  parlamentar  Sr.  Bricio 
Pilho,  sempre  tão  íavoravel  ás  boas  idóaa 
nesta  Casa,  quiz  ver  no  projecto  um  teme- 
roso cavallo  de  Troya . . . 

Lá  fora,  igualmente  repercutiu  a  mesma 
animadversao.  Um  dos  mais  conceituados 
órgãos  de  publicidade,  a  Tribuna,  também 
rompeu  foge  contra  a  innocua  providencia. 
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Tudo  ifso  fSa.zia  sappor  qoe  se  tratava  de 
um  desses  monstrosiohos  destinados  a  mor- 
rer logo  ao  nasoedo>CH^o. 

Vou.  por  is«o*  tentar  responder  aes  illns- 
tres  arguintes.  Assumpto  technico,  falta- 
me  competência  para  dieer  as  cousas  com 
autoridade  própria. 

Poetas  por  poetas  sejam  lidos  —  é  máxima 
seguida  na  pompeante  republica  das  lettras ; 
parapfaraseando^a,  bem  posso  dizer  neste 
caso  :  juristas  a  juristas    respondam. 

E,  pois,  Sr.  Presidente,  a  cada  autoridade 
invocada  opporei  uma  autoridade  ;  darei  a 
palavra  —  com  a  devida  vénia  de  V.  Ex., 
Sr.  Presidente  —  a  este  ou  áquelle  autor, 
eaCdmara,  aliás,  agora,  representada  por 
uma  reduzida,  mas  heróica  legião  de  stoicas 
e  paciontes  victimas  da  minha  loquella 
{não  apoiados) . , . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Diípostos  a  ouvil-o 
com  a  maior  satisfação  como  sempre. 

O  Sr.  Estevam  Lobo  —  Muito  obrigado  a 
V.  Ex.  A  Camará,  ia  eu  dizendo,  me  releva- 
rá o  enfadonho  da  exposição. 

E  para  começar,  Sr.  Presidente,  haverá 
razãj  para  essa  atoarda  que  se  levantou 
contra  o  projecto  n.  196  ? 

Quer  me  parecer  que  não.  Mal  compa- 
rando, os  honrados  impugnadores  da  medida 
fizeram  como  o  illustro  Tartarin  —  mataram 
simples  phanta^ias  de  sua  imaginação,  cui- 
dando dar  cabo  do  canastro  de  ferozes  leões 
da  Lybia...  {Riso.) 

E  como  está  em  moda  aqui  a  zoologia  po- 
litica, 6  prudente  lhes  garantir,  meus  se- 
nhores, que  não  ha  neste  projecto,  occulto, 
nenhnm  animal  bravio,  nenhum  terrível 
dragão  dos  tempos  de  antanho. » • 

Haverá,  senhores,— -si  fazem  muita  ques- 
tão da  imagem — ,  somente  iríada  borboleta 
desprendida  da  formosa  cerebração  que 
se  chama  Praocisco  de  Sá. 

Ausente  o  illustre  representante  do  Ceará, 
a  mim  me  cabe,  por  uma  paternidade  de 
adopção,  defender  o  projecto  das  iacrepações 
que  soffreu, —  o  que  vou  em  seguida  fazer . 

O  provecto  leBte  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  cuja  ausência  neste  momento 
muito  deploro,  levanta  a  sua  primeira  ar- 
guição, dizendo  que  o  projecto  envolve  um 
residuo  de  censwa  prévia. 

Basta,  Sr.  Presidente,  relembrar  o  con- 
ceito mais  elementar  do  que  seja  a  cens^Ara 
prévia  para  se  tornar  claro,  por  assim  dizer 
por  a-f  6,  A  improcedência  da  allegação. 

Não  mais  se  faz  preciso  do  que  recolhei*  a 
li^  de  Pereira  e  Souza,  já  em  seu  Diccio- 
ftetrio  Juridieó,  já  em  seu  livro  Classes  de 
crimes,  o  precioso  compendio  do  direito  pe- 
nal portuguez  antigo. 


Não  desejo  cançar  a  attencão  da  Camai 
peço  no  entpetanCo,  permis^ío  para,  de  , 
cordo  com  a  praxe  desta  Casa,  reprod» 
todo  o  trecho  de  Pereira  e  Souza : 

—«Crimes  contra  os  direitos  do  Inaj 
rante. 

N.  VIII 

Publicar  livro  sem  licença. 


Qualidades 

Qualquer  impres- 
sor, livreiro,ou  outra 
pessoa  que  imprimir, 
mandar  imprimir,pu- 
blicar,  ou  vender  li- 
vros sem  licença,  ou 
elles  se  imprimam  no 
Reino  ou  venham  im- 
pressos de  fora.        « 

Pela  primeira  vez. 

Pela  segunda  vez. 


Pela  terceira  vez. 


Penas 

Perdimento  dos  í 
emplares  e  o  dobro  ^ 
seu  valor,  a  meta 
para  as  despezas  i 
Secretaria  da  Revisi 
e  a  metade  para  o  a 
cusador. 


Perdimento  dos  cx 
emplares  e  o  três  do 
bro  com  a  mesma  ap 
plica^o. 

As  mesmas  pena* 
applicadas  do  mesmc 
nK)do,  e,  além  delias, 
a  do  degredo  para  An- 
gola por  dez  annos. 

Ord.  L  V.  T.  l(^; 
Alv.  16  Nov,  16:>3; 
Decs,  31  maio  1632; 
Alv.  21  junho  1787; 
.Vlv.  22  agosto  1782 ; 
Alv.  30  julho  1705i 
32.  ! 


§1 

Apezar  da  opinião  daquelles  que  teem  do- 
clamado  a  favor  da  liberdade  illimitada  de 
escrever  e  imprimir,  a  experiência  mostroH 
sempre  necessário  eohibir  semelhante  libeiy 
dade,  e  são  poucas  as  nações  illumiiiadas  eni 
que  a  cettsnra  dos  livros  não  esteja  regulada 
pelas  suas  convenções  e  constituições.  Podo 
a  liberdade  illimitada  do  entendimento  ha- 
mano  semear  doutrinas  prejudiciaes  á  R«-< 
ligião  e  ao  Estado,  assim  como  o  abuso  d$ 
censura  pode  cansar  o  tem  com  ofTeito  can- 
sado «grandes  males.» 

Nao  ha  entre  a  censura  prévia,  assim  do-' 
fluida,  e  a  disposição  do  projecto,  —  a  menoi* 

E aridade:  aquella  embaraça,  inópede  a  pn^ 
licação  do  livro  ou  jornal;  eita,  sem  da^ 
forma  alguma  preduzir  esse  efiTeito,  coosa-^ 
gra  uma  simples  íbrmaKdade  admtnistrattf  o 
—  policial ;  aquella  remette  o  indiciado  tt-' 
incidente  para  Angola ;  esta,  limÍta-íG  a, 
comminar-lhe  uma  simples  multa. 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM   27   DE   JUNHO   DE    1904 


481 


Xk>iDbatea-8e  a  medida,  qualiftcaodo-a,  em 
>^uDdo  logar,  de  sor  incoostitucional. 

Ora,  Sr.  Presideate^tem  ella  seu  assento 
i|Bral  em  a  Constituição  Federal, ar t.35,  n.  2, 
DC  assim  dispõe: 

«Incumbe,  outrosim,  ao  Congresso  Federal, 
ias  nSo  privativamente,  animar  do  paiz  o 
eseovolvimento  das  lettras,  artes  e  sclen- 
ias,  bom  como  a  immigração,  etc.» 

Na  verdado,  os  fins  elevados  da  cultura 
lacional  não  podem  ser  indiíTerentes  á 
Joífio.  Som  entrar  no  debatido  thema  do 
:atado-professor.  do  Estado  —  expressão  ge- 
mina, da  cultura  nacional,  força  6  convir 
|áe  elle  dove  collaborar  —  considerado  mes- 
no  como  simples  gendarme  —  para  o  ideal 
upremo  da  educação  moral  e  intellectual 
[e  uma  nacionalidadot  maximé  achando-se 
)lla  ainda  em  formação,  como  a  nossa. 

Nus  Estados  Unidos,  apezar  do  extremado 
SBderalismo  alli  reinante,  sem  embargo  de 
tudo  competir  aos  Estados  em  matéria  de 
lireito  e  educação,  ainda  á  União  se  reserva 
>recipuamente  essa  funcção  educativa,  con- 
brme  nos  attesta  Carlier.  Examinando  elle 
i  organização  das  bibliothecas,  encarece  a 
necessidade  do  «  deposito  legal  »  de  dous 
exemplares  de  toda  a  obra,  um  feito  na  Bi- 
^liotheca  do  Congresso  e  outro  —  e  isto  é  de 
Qotar-se  —  em  uma  bibliotheca  particular,  a 
Smithsonian  Institution, 

Demais,  meus  senhores,  hoje  que  tanto  se 
lamenta  o  afrouxamento  dos  laços  de  nossa 
unidade  ethnica,  jurídica  e  nacional,  ne- 
nhuma medida  melhor  para  a  favorecer  e 
amparar  do  que  a  unidade  de  cultura. 
{Apoiados,) 

Vou  analysar,  agora,  a  terceira  increpação 
—a  de  orear  o  projecto  mais  um  imposto— 
accusação  que,  à  primeira  vista,  dado  o 
nosso  actual  regimen  tributário,  seduz  os 
espirites  ainda  os  mais  sympathicos  ao  «de- 
posito legal». 

£'  preciso,  antes  de  tudo,  não  se  confundir 

0  direito  autoral  ou  a  chamada  propriedade 
litteraria  com  a  propriedade  material  dos 
livros. 

1  Eu  produzo  um  livro  —  eis  o  direito  auto- 
ral ;  eu  compro  um  livro,  ou  «dito  o  meu 
próprio  livro,  ou  o  vendo  a  outrem  —eis  a 
propriedade  material  do  livro. 

Sem  precisar  recorrer  à  erudição  estran- 
geira, consultar,  por  exemplo,  Rosmini  que, 
em  sua  obra  Diritti  de  autore  conceitua  a 
chamada  propriedad(3  litteraria  como  sendo 
mera  creação  da  lei,  comportando,  por  isso 
mesmo,  restricções  notáveis ;  sem  necessitar 
recorrer  á  lição  de  Giorgio  Giorgi  que  diz: 
«  erram  os  partidários  da  liberdade  de  com- 
meroio  artístico  e  litterario  qualido  assi- 
milam essa  propriedade  a  qualquer  outra 
de  caracter  patrimonial »  ;  sem  ser  neces- 
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sario  salientar  a  lição  dessas  diversas  auto- 
ridades, podemos  fazer  a  demonstração  com 
prata  da  casa,  e  essa,  prata  de  lei:— roflro- 
me  ao  excellente  artigo  do  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque  que  fui  publicado,  ha  tempos, 
no  Pais^  em  i^esposta  a  outro  do  Sr.  Clóvis 
Beviiacqua,  e  onde  esse  característico  do  di- 
reito autoral  se  acha  nitidamente  esl>oçado. 

Assim  sendo,  Sr.  Presidente,  ainda  mesmo 
que,  na  espécie,  se  tratasse  de  um  caso  iypico 
de  propriedade  litteraria,  ella  seria  susce- 
ptível de  qualquer  restrioção:  si  pôde  até 
soíT^er  desapropriação  por  necestidade  ou 
utilidade  publica,  porque  não  ser  passível 
dessa  restrioção  mínima? 

Ainda  a  mesma  autoridade— e  com  tanta 
maior  Insuspeicão  quanto  é  um  dos  nossos 
mais  festejados  homens  de  lettras— se  mani- 
festa deste  modo: 

«  Si,  poriam,  eu  produzo  um  livro,  a  pri- 
meira cousa  que  todas  as  leis  ordenam  é  que 
o  editor  communique  um  exemplar  á  Biblio- 
t.heca  Nacional  para  que  esta,  por  sua  vez, 
permitta  a  leitura  delle  a  qaem  quizer,  gra- 
tuitamente. Vae  ahi  o  claro  reconhecimento 
do  quanto  ha  de  social  na  producção  aHistica  e 
intellectual . 

Não  se  encontra  obra  nenhuma  em  que 
se  não  dê,  consciente  ou  inconscientemente, 
a  collaboração  do  meio  e  do  individuo.  Na 
producção  artistica  occorre^  porém,  que  a  parte 
da  sociedade  i  muito  granào 

Mas  a  verdade  é,  meus  senhores,  que  o 
projecto  em  debate,  quando  muito,  envol- 
verá uma  restricção  do  commercio  livresco 
(deixem  passar  o  gallicismo),  e  não  da  pro- 
priedade litteraria,  artistica  ou  scientinca. 

Considerada  ainda  por  eese  lado,  a  limi- 
tação agora  creada  se  justifica  perfeita- 
mente. 

Cumpre  advertir,  de  uma  parte,  que  é  um 
commum  preceito  juridico,  já  elementar- 
mente aprendido  na  aula  de  philosophia  de 
direito,  de  que  não  ha  direitos  absolutos; 
assim,  pois,  toda  e  qualquer  propriedade 
é  susceptível  de  limitações  em  favor  do  bem 
publico. 

Passarei,  entretanto,  a  ler  um  reputado 
especialista  no  assumpto,  Petzholdt,  na  tra- 
ducção  italiana  do  seu  «Manual  doBibliothe- 
cario»  de  Biagi  e  Fumagalli  (pag.  359): 

«  Infatti  le  ostilità  degli  oditori  e  dei  tipo- 
grafi  contra  questa  iegge,  cosi  in  Itália  come 
airestero  sono  grandíssimo  :  sono  piii  gius- 
tificate  ? 

Veramente  la  imposizione  delle  copie  dl 
obbligo  sembrerebbe  scusare  di  per  sè  stessa 
questa  animositii ;  essa  ò  Túnica  presrazione 
in  natura  che  sussista  nel  moderno  sistema 
tributário,  essa  è  una  tassa  straordinaria 
imposta  sui  tipografi  e  per  loro  indiretta- 
mente  sugli  editori  o   sugli  autori,  i  quali 
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nulladimeao  ixagaoo  come  totú  gli  altri  in- 
dustriali  le  loro  contribuzioni  dirotte  e  indi- 
rette  alio  Siato,  alia  Província,  ai  Comuna. 
Questi  ar;irumenti,  di  medíocre  gravita» 
cedono  dinaozi  agll  interessí  delia  coltnra 
publica,  ioteressi  recili,  ineonfiestabili  bei 
QUALI  NON  STARBMO  a  recare  dmwstrasione-. 
IN  0í?ni  raodo  non  surebbo  sen^a  replica, 
poichè  per  esempio  ô  vero  chc  questa  tassa 
colpisce  Uíía  sola  professione,  ma  ècosa  nor 
male  que  le  tasse  indírette  colpisvono  sempre 
certuni  e  non  cerii  altri,  E'  puré  falso  che 
questa  tassa  sia  raolto  í?ravo8a  per  il  va- 
lore intrínseco  delle  copie  che  si  deposi- 
tano,  poicbè.  sp  si  distribuisce  il  prezzo  com- 
plessivo  delia  edizione  (ono  rarii  airautore, 
spese  per  !a  compoj>izione  tipográfica  e 
per  la  eseciizione  delle  illustrazioni,  spese 
vive,  spese  de  publicita  ecc)  su  tutti  gli  es- 
empluri,  compresi  quelli  d'obbligo,  é  certo 
che  il  valore  complessivo  di  questi  esemplari 
può  salirc  a  una  cifra  non  lieve  ;  ma  se  itu- 
vece,  como  c  lo  spirito' delia  legge,  gli  esem- 
plari d^obhlzao  devono  considerar  si  come  tirati 
in  piu  dell(t  tiratura  normale,  il  loro  valore 
effettivo  no'ti  rapprescfita  che  il  prezzo  delia 
carta,  ben  poça  cosa  in  PONDO/». 

Na  Itália  e  na  Hespanha,  aléra  de  outros 
povos  policiados,  ha  estas  medidas,  severa- 
mente ítarantidoras  da  conservação  e  en- 
grandecimento das  colieccues  naoionaes: —o 
proprietário  de  collecções  artísticas  ou  ob- 
jecto-deesculptura  não  os  pôde  vender,  nem 
expor tal-os  para  o  estrangeiro. 

Articula -<»€'.  porém,  em  contrario :  mas,  é 
um  imposto  in  natura  esse  que  se  ten^a 
crear,  e  os  impostos  em  espécie  já  se  não 
taxam  nas  legislaçoe-?  modernas. 

E',  de  facto,  uma  contribuição  sui  generis, 
mas  existente  na  í^ran-le  maioria  dos  paizes 
civilizados :  em  Portugal,  tem  u  nome  de 
propina :  e.  segundo  nos  i^efere  o  Sr.  Vi- 
veiros de  Castro,  em  seu  meditado  Tratado 
rfe  imposto.-,  em  diversa  ordem  de  cousas, 
ha  lá  outra  contribuição  in  specie:  a  dos  pes- 
cadores que  podem  satisfazer  a  sua  quota 
in  natura. 

De  outra  parte,  maus  senhores,  o  «deposito 
logal  »  ê  uma  providencia  garuntidora  de 
maior  vulgarização  dos  livros,  dado  o  preço 
caríssimo  por  que  ficam  as  obras  nacionaes. 

Não  quero,  porém,  a vauçar  esta  proposição 
eomamiuha  simples  responsabilidade.  De 
aocordocomo  methodo  que  tenho  ^idoptado 
nesta  minha  réplica,  vou  invocar  mais  uma 
competência  de  alto  valor  —A.  Graesel,  tra- 
ducção  de  Jnlos  Laudedo,  Manual  de  Biblio- 
theconomia : 

«La  qoestion  du  dépôt  legal  a  été  de  tout 
temps  Tobjec  dediscussions  ardentes.  II  s*est 
X  jujouw  trouvé  des  éditeurs  pour  le  combat- 


tre  et  pour  protester  centre  le  sacrifice  quí 
leiír  est  imposé  par  TEtat. 

La  vérité  est  que.  dans  la  plnpart  des  cas, 
oe  sacrifico  est  si  minime  qu'U  ne  vaut  mtoe 
píis  lapeine  d'an  parler. 

Tous  ceux  qui  sont  tant  soit  peu  au  cou- 
rant  des  travaux  d'imprimerie  savcnt  tríís 
bien  que  ce  ne  sont  pasquelques  exemplaires 
de  plus  ou  de  moinsqui  peuvent  modiflei' 
dune  façon  sensible  le.prix  de  tirage  d'un 
livro. 

L'on  pout  même  se  demander  si,  dans  leur 
intérêt  bien  entendu,  les  imprimeurs  et  les 
éditeurs  n'agiraient  pas  habilement  en  fai- 
sant  cadeau  de  leur  plein  gré  aux  princi- 
pales  bibliothèques  des  ouvrages  qu'ils  pu- 
blient:  celles-ci  ne  contribuent-elles  pas,  en 
eff  t,  ii  tenir  le  public  au  courant  du  mouve- 
ment  littéraire,  et  la  reclame  indirécte, 
qu'elbs  fònt  aux  livres  en  les  communiquant 
aux  travailleurs,  n'est-elle  pas,  en  general, 
beaucoup  plus  efflcace  que  les  critiques  qui 
paraissent  dans  certams  jouroaux  três  soa- 
vent  peu  lus  ?  Et  cependant  qu'elle  peioe  les 
libraxres  ne  se  donnent-ils  pas  pour  obtenir 
de  ces  journaux  quelques  comptes-rendus 
favorables  et  de  combien  d*exemplaires 
sont-ils  obligés  de  faire  cadeaux  aux  bureaux. 
de  ródaction  !  (Pags.  344  «  345. )> 

As  nossas  revistas  jurídicas,  Sr.  Presi- 
dente, exigem  dous  exemplares  de  um  livro 
para  que  dê  um  juizo  critico  a  respeito,  o 
que  dojnonstra  jã  se  achar  a  medida  consa- 
grada em  nossos  hábitos  ;  e,  todavia,  por 
vezes,  o  pobre  autor  alcança  somente  o 
cl  issico  :  «Recebemos  e  agradecemos  I  > 

O  Sr.  Bricio  Filho — Este  argumento  do 
V.  Ex.  não  serve. 

O  Sa.  EsTEVAM  LoBO-^Eu  dou  o  argu- 
mento pelo  preço  que  elle  valo.  E'  uma 
praga,  modesta,  que,  entretanto,  nada  im- 
pede de  fbrmar  ao  lado  das  outras,  neste 
pequeno  regimento  de  argumentos  que  venho 
apresentando. . .  (Ua  apartes.) 

Disse,  Sr.  Presidente,  e  o  repito:  essa  me- 
dida do  deposito  legal  é  até  um  dos  me- 
lhores meios^  de  se  divulgarem  as  obras 
nacionaes. 

Em  nosso  meio  litterario,  que  mal  se  de- 
senha, apezar  de  já  termos  um  selecto  areo* 
pago  das  lettras,  a  Academia,  contra  a  qual 
é  de  desejar-se  que  nenhum  Daudet,  dos^ 
nossos, suscite  a  creaçao,  finamente  irónica,  de 
rimmortel . . .  (riso),  em  nosso  resumido  meio 
littfirario  mais  lucrarão  os  escriptores  e  edi- 
tores em  enviar  os  seus  livros  á  Bibliotheca 
Naeiooal  de  que  em  conser\'aI-os  na  eteraa 
munaifica^^  das  livrarias,  á  espera  do  fogi- 
ti vo comprador...  Na  Bibliotheca  Nacional  se 
tornam  mais  conhecidos  ;  talvez,  algum  pa- 
ciente estudioso  ao  lol-os,  jejpabora  baldo  de 
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recursos,  se  disponha  depois  a  adquiril-os, 
desdo  que  previamente  lhes  dascubra  os  mé- 
ritos» 

Outro  aspecto  da  questão,  que  não  íbl  con- 
venientemente apreciado,coneeme,  meos  se- 
nhores, a  uma  indispensável  preliminar  :  a 
de  se  nao  confundir  o  deposito  feito  para 
garantia  de  direitos  autoraes  com  o  chamado 
«deposito  ie^ral».  ambos,  aliás,  de  ordinário, 
feiíos  nas  bibliotecas  nacionaeSo 

Institutos  de  direito  completamente  diffe" 
rentes,embora  correlacionados  entre  si,  o  «de- 
posito lega)>  é  obrigatório  ;  os  respectivos 
exemplares  se  destinam  á  consulta  publica, 
ao  passo  que,  no  outro  caso,  o  deposito  õ 
meramente  facultativo,  e  os  exemplares  são 
archivados,  não  podendo  ir  para  a  consulta 
publica. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  ~  Não  é ' 
accessivel  ao  publico.  ' 

O  Sr.  Estevam  Lobo— Exactamente,  como  , 
diz  o  meu  illustrado  coUega:  não  é  accessivel  i 
ao  publico. 

Essa  mesma  sepa/ação  foi,  aliás,  instante- 
mente pedida  pelo  Congresso  doa  Editores, 
em  Londres  (1899),  segundo  se  vê  em  Clunet, 
Journal  de  Droit  Int.   Prive,  1901,  pag.  481. 

Não  se  me  afigura,  pois,  Sr.  Presidente, 
que  sejam  procedentes  as  razõos  invocadas 
contra  o  projecto,  que  tenho  mostrado  ser 
uma  razoável  e  justa  providencia. 

Nem  elle  consagra  nenhuma  novidade  em 
nosso  direito.  A  lei  n.  433,  de  8  do  julho  de 
1847,  o  decreto  n.  1 .283,  de  26  do  novembro 
de  1853,  entre  outros,  consignavam  já  a 
mesma  cousa,  assim  como  o  Código  Penal 
de  1890,  art.386,  apenas  cora  esta  differen- 
ça:  o  Código  Penal  impõe  a  obrigação  da 
remessa  ás  bibliothecas  do  legar,  onde  as 
houver,  emquanto  que  o  pi-ojeoto  torna,  ex- 
tensiva a  medida  à  Bibliotheca  Nacional. 

Nada  mais  justo.  Que  outra  bibliotheca. 
si  não  a  Nacional,  poderá  realizar  essa  gran- 
diosa obra  da,  por  assim  dizer,  centralização 
e  unidade  da  cultura  nacional  ?  A  dispcsição 
do  Código  Penal  seria,  de  outi*o  lado.  de  todo 
inerte,  visto  como,  tirante  uma  ou  outra 
esforçada  tentativa  da  creação  de  biblio- 
thecas em  o  interior  do  paiz— dentre  as  quaes 
destacarei  a  que  pôde  levar  a  cabo,  no 
meu  Estado,  a  pertinácia  de  um  dedicado 
patrício,  o  Sr.  Napoleão  Reys— poucas  são  as 
outras  instituições  no  género  que  teem  lo- 
grado prosperar  francamente. 

Ainda  não  é  nenhuma  novidade  a  invocada 
medida  do  projecto.  Foi  eila,  em  tempo,  so* 
licit£ula  por  estimado  homem  de  lettras.  o 
Sr.  Ramiz  Galvão,  bastante  devotado  a  estes 


assumptos  e  que  a  considerou  de  todo  effic.2 
para  o  desenvolvimento  da  Bibliotheca  Na- 
cional. (*) 

Si  o  exemplo  subministrado  pela  legisla- 
ção comparada  tem  algum  valor;  si,  no  con- 
ceito sempre  verdadeiro  de  Brugi  «la  odier- 
na  giurisprudencia  scientiâca.  per  sorârere 
ad  una  sintética  nozione  dei  diritto,  deve 
analizzare  tutto  quanto  Tattivitá  giuridica 
dei  singoli  popoli  se  tradqtta  in  legge» ; 
si  assim  é,  vemos  o  deposito  legal  adoptado 
em  todos  os  paizes  da  Europa,  salvo  apenas 
a  Bélgica,  a  Bulgária;  e,  na  AUemanha,  o 
Reino  de  Saxe,os  Grandes  Ducados  de  Baden, 
Meckelbour^,  Oldenbourg  e  Brunswick;  na 
Ásia,  no  Japão;  e  até  mesmo  na  Africa,  em 
regiões,  ondo  até  ha  pouco  os  mappas  os 
designavam  com  esta  legenda:  «hic  sunt 
leonês!»  até  ahi,  no  testemunho  de  Lyon 
Caen  e  Delalain,  em  alguns  paizes  existe  a 
agora  malsinada  providencia  da  remessa  de 
exemplares  ás  bibliothecas  publicas. 

Sem  pretender,  nem  dever,  estudar  o  in* 
stituto  na  legislação  ingleza,  grega  e  norte- 
ameríoana,  que  teem  com  a  nossa  uma  fri- 
zante  semelhança,  serã  suffloiente  recordar  á 
Camará  que,  ainda  recentemente,  convidando 


(*)  Em  s€u  relatório  correspondente  ao 
enno  de  1874,  quando  foi  em  commissão  á 
Europa  estudar  a  organização  das  prinoi- 
paes  bibliothecas,    assim  se    exprime    elle: 

«  Ciiego  agora  a  outro  ponto  de  que  trata 
accidentalmente  o  regulamento,  e  é  o  que 
se  refere  á  contribuição  obrigada  de  um 
exemplar  de  todas  as  publicações  feitas  no 
Império. 

A  lei  que  actualmente  rege  esta  matéria, 
Exm.  Sr.,  é  a  toda  a  luz  deficiente,  como  já 
tive  occasião  de  ponderar  a  V.  Ex.  em  ou- 
tras opportunidades  e  ainda  uma  vez  neste 
mesmo  relatório.  Em  nenhuma  parte  se  faz 
como  aqui,  por  isso  em  nenhuma  parte  vi 
bibliotheca  tãjO  despida  de  publicações  na- 
cionaes  como  a  do  Rio  de  Janeiro. 

Este  estabelecimento,  por  sua  posição  na 
Corte  do  Império  e  pela  riqueza  de  seus  de- 
pósitos, ó  forçosamente  o  centro  obrigado 
das  producções  litterarias  e  scientifícas  do 
paiz.  A  prova  está  em  que  temos  constantes 
pedidos,  ora  de  folhas  politicas,  ora  de  ou- 
tras obras  publicadas  nas  províncias,  e  a 
bibliotheca  passa  quasi  diariamente  pelo 
dissabor  de  confessar  —  «não  temos»  ou 
«temos  a  collecção  truncada  porque  não  nos 
remettem  com  regularidade». 

Isto  é  verdadeiramente  doloroso  por  dous 
motivos  :  1°,  porque  assim  fica  privado  o 
leitor  de  um  documento  que  pudera  ser-lho 
de  auxilio  valiosíssimo  para  o  estudo  ou  tra- 
balho a  que  se  dedica  ;  2°,  porque  desfarte 
vae  cada  vez    sendo  mais  difficil   e    até  im- 


Digitized  by 


Google 


484 


ANNAES  DA  CAMABA 


09  editorea  allemães  a  seus  eollegas  para  não 
concorrem  á  Exposição  de  S.  Lutz  pela  falta 
de  garantias,  nos  Estados  Unidos,  dos  direitos 
autoraes— ocongresbo  americano  lhes  respon* 
deu  com  a  lei  do  7  de  janeiro  de  1904,  inserta 
na  revista  de  C7iiné;(,  e  em  que,  não  só  se 
exige  o  deposito  de  exemplares  para  asse- 
gurar 08  direitos  autoraes,  bem  como  o  de- 
posito legal  para  Uns  de  cultura  nacional, 
diverso  daquellé. 

Si,  meus  senhores,  eu  passar,  agora,  por 
dever  de  encargo,  a  examinar  a  instituição, 
que  nos  occupa,  em  face  da  doutrina  scíen- 
tiâca,  temos  toda  esta  plêiade  de  conspícuas 
antoridades,  já  de  laureados  constituciona- 
listas e  criminalistaâ,já  do  consagrados  mono- 
graphistas  da  matéria,  cujo  ensino  vou  ler: 

Bruniálíi  : 

I— <[^  legge  non  richiede  ai  tipógrafo  con- 
tUzioni  di  sesdo,  di  nazionalitá,  di  coltnra 
comepur  fa  pergli  avocati,  i  mediei,  gli 
iosignanti  ed  altri  professionisti;  prescrive 
che  ognia  opera  stampata  ne  rechi  il  nome, 
col  luogo  e  ranno  delia  stampa;  vuole  locon- 
segna  delle  ire  copie  ^  a  scopo  piuttosto  di  pu- 


possível  a  organização  de  nma  bibliographia 
brazileira,  trabalho  qne  não  pôde  ser  feito 
sinão  aqui,  ou  sinão  com  os  materiaes  desta 
casa,  poi^que,  não  obstante  todas  as  suas 
lacunas,  é  ainda  q  deposito  mais  rico  de 
todo  o  paiz. 

Rogo,  pois,  a  V,  Ex.,  com  a  Tnaior  instan- 
cia, que  se  digne  propor  á  Assembléa  Geral 
a  modificação  da  lei  de  3  de  julho  de  1847, 
que  obriga  só  os  typographos  da  Corte  a 
semelhante  contribuição.  Cumpre  que  ella 
se  estenda  a  todo  o  Império,  e  qne  a  nova 
lei  não  deixe  de  comprèhender  as  seguintes 
clausulas  :  1°,  qne  se  faça  o  deposito  não  só 
de  quaèsquer  obras  impressas,  como  de  es- 
tampas, mappas,  pi  nos  e  até  photogra- 
phias;  2",  que  venha  ^  indicados,  á  parte  ou 
não,  08  nomes  dos™  objectos  ou  pessoas 
representadas  pela  photographia,  assim 
como  o  preço  por  que  entram  no  commercio 
todos  os  objectos  referidos  na  clausula  1"; 
3»,  que  o  deposito  seja  duplo  afim  de  que 
um  exemplar  fique  na  bibliotheca  publica 
da  província  e  outro  possa  ser  remettido 
pela  respectiva  presidência  a  esta  repar- 
tição; 4»,  que  este  deposito  duplo  se  estenda 
não  só  em  relação  ás  estampas  e  mappas  em 
si,  mas  ainda  a  todos  os  estados  de  uma 
mesma  estampa  (com  e  sem  legenda)  e  de 
um  mesmo  mappa  (colorido  ou  não);  5»,  que 
se  comminem  penas  severas  para  o  caso  do 
não  cumprimento  da  lei. 

Transoripto  do  annexo  D  (2,  pag,  22)  do 
relatório  do  láinisterío  do  Império,  apresen- 
Udo  em  1875  (4«  sessão  da  15«»  legislatura). 


blica  educazione,  che  di  prevensione.>  (Dirit. 
Cost.,  11,  p.  777.) 

li^Renouard,  de  accordo  com  a  quasi  una- 
nimidade dos  escriptores,  8usr«uta  ser  o  de- 
posito, ao  mesmo  tempo,  uma  medida  de  po- 
licia e  um  imposto  estabelecido  em  favor 
das  lettras.  (Pouillet— Z)ô  la  Prop,  Litt.  ei 
Arlist..  p.  432.) 

Ill— Garraud  assignala  que  o  deposito  legal 
desUna-se  puramente  ao  desenvolvimento 
das  collecções  nacionaes. 

IV  —  Georges  Picot,  no  seu  bello  estudo 
sobre  as  condições  do  «deposito  legal  e  as 
collecções  nacionaes»  inserto  ndkRevtte  des 
D&ux  Mondes  (1883—  fevereiro,  pag.  622)  diz 
que: 

«Pareceu-me  interessante  descobrir  a  cau- 
sa e  estudar  o  mecanismo  de  uma  insti- 
tuição (o  deposito  legal)  sem  a  qual  as  col- 
lecções nacionaes  seriam  privadas  do  que 
constituo  a  sua  riqueza.» 

£,  mais  adeante : 

«^'  preciso  haver  um  logar,  em  que  o 
espirito  humano,  sob  todas  as  sua^  formas, 
possa  recorrer  ú,  experiência  dos  séculos  pas- 
sados . 

E*  prec  80  que  nossa  vigilância  prepare, 
para  nossos  successores,  cellecções  mais  ex- 
tensas e  mais  seguras.  Considerado  sob  este 
aspecto,  o  problema  merece  a  mais  alta 
at(ençã()<los  historiadores. 

Ninguém  poderá  negar  que  n^  seja  ur- 
gente organizar  o  deposito  legal,  sob  bases 
mais  largas,dando-lhe  por  único  Áindamento 
o  interesse  da  sciencia. 

Em  honra  das  lettras,  —  conclae  Picot  — 
esperamos  que  essa  necessidade  será  com- 
prehendida.» 

V—  O  enunciado  Graesel  assim  se  pro- 
nuncia: 

€E'  uma  instituição  das  mais  úteis  e  que 
presta  ao  Estado  inestimáveis  serviços.  Como 
se  tem  dito  muitas  vezes  e  o  repete  Franke, 
—  ó  o  unieo  meio  que  temos  de  conservar, 
de  um  modo  completo  e  integral,  toda  a 
producção  scientiâca  e  litteraria  de  nosso 
tempo.  E*  preciso  insistir  sobre  esta  idéa, 
porquanto  ella  constituo  o  melhor  dos  argu- 
mentos em  favor  do  deposito  legal. 

Admittindo<se  mesmo  que  uma  bibliotheca 
dispuzesse  de  recursos  inesgotáveis,  poderia 
ella  adquirir  todos  os  livros,  brochuras,  etc, 
que  apparecem  annualmente  em  um  paiz 
qualquer,  a  França  ou  a  Allemanha  por 
exemplo  ?» 

Ck)nco]?dam  na  mesma  doutrina  Yarios  es- 
criptores norte -americanos  citados  no  mesmo 
livro  de  Gmísel :  «Spofford» :  Copyright  in 
its  reldtions  to  libraries  and  Uteratttre ; 
«R.  A.  Macíio:  Copyright  in  its  relation  to 
the  supply  ofboohs  to  librories  and  the  public. 
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€0  deposito  legal  é,  pois,— eosioa  ainda 
GTSBsel— uma  providenciadas  mais  sábias». 

VI^KonradWeidleiDg  (referido  em  Groesel, 
op.   cit.   p.   344,  Dot.  1),  iosuspeito,  aliás, 

Sorí^ao  é  adversário  da  medida— que  taxa 
e  imposto i(\justo  -observa,  entretanto, qae: 
«deve-se  tomar  em  consideraç&o  o  argu- 
mento dos  partidários  do  deposito  legal— 
que  o  consideram  como  o  unlco  meio  de  re- 
unir todos  os  livros  que  apparecem  em  cada 
paiz  e  que  constituem,  de  alguma  sorte,  o 
património  intellectual  de  cada  povo»  e  re- 
conhece que,  caitentos  os  recursos,  mais  que 
modestos,  de  aue  dispõem  as  nossas  biblio- 
thecas,  seriA  dífficil,  para  n&o  dizer  impôs* 
sivel,  supprimir  o  deposito  legal». 

Justiâca-se,  tanto  mais,  a  medida,  Sr.  Pre- 
sidente, quanto  ella  virá  contribuir  para  a 
organização  da  «Bibllographia  Nacional», 
que,  por  uma  emenda  que  apresento,  ficará 
sob  a  incumbência  da  Bibliotheca  Nacional. 

E'  serviço  qoe  existe  oíficialmente,  insti- 
tuído em  todos  os  paizes  civilizados  e  bem 
se  comprêhende  o  seu  alcance. 

Entretanto,  entre  nós,  por  varias  vezes  o 
actual  director  da  Bibliotheca  Nacional,  que, 
seja  dito  de  pau<sagem.  honra  sjbremodo  o 
seu  cargo,  revelando  a  maior  competência... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Eu  posso 
dar  disso  testemunho  pessoal»  pois  o  conneço 
de  perto. 

O  Sr.  EsTffVAM  Lobo— ...de  uma  dedicado 
extraordinária  para  com  o  instituto  que 
superintende—  pjr  varias  vezes,  estava  eu  a 
dizer,  tem  ello  recebido  podido  de  infor- 
mações do  Ministério  do  Exterior  sobre 
a  nossa  bibliographia,  vondo-se  na  impos- 
sibilidade absoluta  de  infjrmar  por  falta  de 
dados,  que  o  piH>jecto,  agora  com  a  minha 
emenda,  lhe  vem  proporcionar  ensejo  de 
obter  e  organizar. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  respondido  ás 
impugnações  feitas  ao  projecto,  e  para  ainda 
o  tornar  mais  viável,  para  mais  facilmente 
i-eduzir  a  opposi^  que  se  Jhe  faz,  apresento 
varias  outras  emendas,  ezpungindo-o  de  al- 
gumas disposições  que  foram  mal  acolhidas, 
e  que  dentro  em  pouco  enviarei  á  Mesa. 

Encerrando,  meus  senhores,  a  justíQcaçâo 
da  providencia  legal,  ci\ja  adopção  pela  Ga- 
mara convencidamente  advogo,  cabe- me 
ainda  relembrar  aos  meus  honrados  coll^^ 
que  a  sorte  das  bibliothecas,  a  sua  organi- 
zação, o  seu  constantu  enriquecimento,  a  sua 
fácil  e  commoda  accessibilidade  ao  publico, 
foi  sempre  a  preoccupação  dos  povos,  ainda 
os  da  mais  remota  idade  histórica.  ' 

Já  em  Memphis  (2000  A.  C.)  Osymandio 
no  testemunho  de  Diodoro  do  Sicília,  creava 
a  primeira  bibliotheca,  que  se  conhece,  em 


ci^jo  pórtico  se  escrevia  esto  suggestivo  em- 
blema €  Remédios  d* Alma  »• 

Em  uma  segunda  bibliotheca  de  Memphis. 
afflrmou  Neucrates  ter  Homero  recolhido  de 
poeta  desconhecido  oi  elementos  para  a  com- 
posição da  cllUada»  e  cOdysséa». 

Suetonio  nos  refere  os  cuidados  que  me^ 
recia  a  Casar  a  creação  e  desenvolvimento 
das  bibliothecas  publicas ;  mas,  a  melhor 
narrativa  a  respeito  se  encontra  em  cGastão 
Bos^er»  em  uma  do  suas  formosas  mono- 
graphias  da  civiliz.ição  romana:  Tactte— em 
que,  discorrendo  sobre  o  jornal  em  Roma, 
conta*nos  o  modo  engenhoso  por  que  Asinius 
Polio  instituiu  as  leituras  publicas,  a  ma- 
neira de  repre^ntações  dramáticas,  com  o 
que  obtinham  as  obras  successos  rápidos  e 
estridonte8,divulgando-se,  alcançando  prom- 
pta  publicidade. 

Mas,  meus  senhores,  encarando  o  proble- 
ma ainda  pela  face  de  sua  motivação  philo- 
sophica,  se  verá  também  a  inteira  procedên- 
cia da  medida  que  tenho  propugnado. 

Ni  verdade,  ao  traçar  Menger,  o  eminsnte 
professor  do  Viitnna,  oe  lineamentos  do  que 
elle  chama  o  Estado  popular  do  trabalho^  isto 
é,  a  instituição  do  Escado,  tal  como  o  esbo- 
ça, na  hora  contemporânea,  a  poderosa  cor- 
rente scientiflca  do  socialismo,  accentúa  que 
o  ideal  humano  não  6,  não  deve  ser,  o  ideal 
terra -a-terra  do  marxismo  materialista,  que 
se  occupa  somente  da  reoonstmc^  eco- 
nómica da  humanidade;  ô  preciso  infundir 
ao  povo  o  amor  pela  cultura  littsraria,  ar- 
tisca  e  scientiflca. 

E  como  as  concepções  religiosas  vão  cada 
vez  mais  creando  o  sopticismo  em  tomo  dos 
seus  dogmas,  mercê  ào  methodo  experimen- 
tal que,  mais  e  mais,  augmenta  o  circulo  de 
extensão  do  conhecimento  scientiflco,  redu- 
zindo o  milagre  ás  condições  de  um  pheno- 
meno  natural,  só  a  cultura  é  quo  poderá 
alimentar  a  humanidade,  desvendando-lhe 
horisontes  mais  bellos,  que  não  sejam  os  do 
acanhado  e  grosseiro  materialismo. 

O  problema  principal,  ensina  ainda  Menger. 
que  o  socialismo  impõe  —  a  regulamentando 
conveniente  das  relações  da  propriedade, 
é  incompleto.  Ha  também  os  millionarios  do 
saber,  os  monopolistas  da  cultura,  que  não 
são  menos  perigosos  para  ama  commun  idade 
democrática  qu3  os  outros  millionarios. 

Urge,  Sr.  Presidente,  realizar  a  elevada 
missão  de  democratizar  também  os  conhe- 
cimentos scientíficos,  isto  é,  divulgal-os. 
tornal-os  accessiveis  a  todo  o  povo,  contri- 
buindo para  a  perfeição  do  pensamento  hu- 
mano ;  e  posso  dizer,  sem  receio  de  contes, 
tacão,  que  para  esse  alto  objectivo  con 
correrá  eflíicazmentc,  na  sua  limitada  acção 
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a  modesta  medida,  consignada  no  projecto 
n.  196,  cuja  approra^^  ainda  uma  vez  so- 
licito à  Camará  dos  Deputados. 

Vêem  á  Mesa,  sâo  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissio  de  Ck>nstituição,  Legislação 
e  Justiça  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  59,  de  1904 

Aoart.  l.« 

Diga-se—  um  exemplar  de  cada  obra  que- 
executarem  em  vez  de:  dous  exemplares  de 
cada  publicação  periódica  e  um  de  cada  obra 
de  outra  natureza  que  executarem. 

Aoart.  1«,  §  1^.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Estão  oomprehendidos  na  contribuição 
legal  não  só  livros,  folhetos,  revistas  e  jor- 
naes,  mas  também  obras  musicaes,  mappas, 
plantas,  planos  e  estampas. 

§  2.0  Applicar-se-ha  a  mesma  disposição 
aos  sellos,  medalhas  e  outras  espécies  numis- 
máticas, quando  cunhadas  por  conta  do  Go- 
verno. 

§  3.*^  Consideram-se  como  obras  differentes 
as  reimpressões,  novas  edições,  ensaios  e 
variantes  de  qualquer  ordem. 

Ao  art.    Redija-se  assim: 

Ao  procurador  seccional  do  logar  dará  com- 
municação  o  director  da  Bibliotheca  Nacional 
da  infracção  occorrida. 

Ao  art.  4."  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Compete  aos  juzes  fedoraes  substitutos  pro- 
cessar e  julgar  a  contravenção  estabelecida 
nesta  lei,  com  appellação  para  os  seccio- 
naes. 

No  respectivo  processo  observar-se-ha  tanto 
quanto  lhe  for  applicavel,  o  disposto  nos 
apts.  59  e  75  do  decreto  n.  1.030,  de  14  de  no- 
vembro de  1890. 

Accrescentc-se  onde  convier: 

Art.  A  Bibliotheca  Nacional  publicará 
regularmente  um  boletim  bibliographico  que 
terá  por  fim  principal  registrar  asacquisições 
effectuadas  em  virtude  desta  lei. 

Sala.  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Estevam  Lobo, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  vota^,  até  que 
a  respectiva  Commissio  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oftoreeidas. 


Vae  a  imprimir  o  segtrinte 

PAABOEK 

N.  9  —  1904 

Reconhece  Deputado  pelo  2^  districto  do  5Sí- 
tado  da  Bahia  o  Dr.  Francisco  Prisco  de 
Sousa  Poraizo 

A  Commissio  de  Petições  e  Poderes  exa- 
minou a  cópia  authentica  da  acta  da  apura- 
ção e  as  cópias  das  actas  enviadis  á  Secreta- 
ria da  Camará  dos  Deputadas  por  96  mesas 
do  29  districto  do  Estado  da  Bahia,  relativas 
á  deição  procedida  em  8  de  maio  deste 
anno,  para  preenchimento  da  vaga  aberta 
pelo  íallecimenio  do  Deputado  Dr.  Aristides 
Augusto  Milton ;  e  tendo  verificado  que  o 
candidato  diplomado  Dr.  Francisco  Prisco 
de  Souza  Paraizo,  obteve  quasi  a  totalidade 
dos  votos  dos  eleitores  que  concorreram  ás 
umas.  pois  lhe  foram  dados  mais  de  14.000 
votos.e  apenas  197  recahiram  ao  cidadão  im- 
mediatamente  votado ;  que  contra  sua  elei- 
ção nenhum  protesto  ou  reclamação  foi  apre- 
sentado ás  mesas,  á  junta  apuradora  ou  a 
esta  Commissão ; 

6  de  parecer: 

1*^,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  2*^  districto  do  Estado  da  Bahia, 
em  8  de  maio  do  corrente  anno  ; 

2°,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  '2P  districto  daquelle  Estado  o 
Dr.  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

Sala  das  Comraissões,  27  de  junho  de  1904. 
— José  Eusébio,  presidente. —  Félix  Gaspar , 
relator .  — Eusébio  de  Andrade .  — Sá  Freire, — 
Lindolpho  Caetano. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  66  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Br, 
Albino  Alves  Filho,  procurador  da  Republica 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno  de 
licença^  com  o  ordenado  a  qv^  tiver  direito, 
para  tratar  de  sita  saúde 

Foi  presente  á  Commissao  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  do  Dr.  Albino  Alv«s 
Filho,  procurador  da  Republica  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  em  que,  allegando  e  provando 
com  attestado  medico,  que  se  acha  doente  e 
precisando  tratamento  conveniente,  f^ede  im 
anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos 
para  tratar  de  sua  sande  onde  lhe  con- 
vier. 
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A  CommisMo  é  de  parecer  que  seja  defe- 
rido o  requerimento  do  aij^licauie  em 
'  partos  isto  ó,  que  lhe  seja  coueecuda  a  liceií- 
'  ça»  n&o  com  todos  os  yencimeato»^  mas  com 
o  ordeoado  a  q«e  tiver  dkseito,  e  por  isto 
offereoe  á  ceusideração  da  Camará  o  se- 
^tote  prqieeto: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Bxecutiro  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  Albino  Alves  Fi- 
lho, procurador  da  Republica  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  um  anno  de  licença,  com  o  or- 
denado a  que  tiver  direito,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  85  de  junho  de  1904.— 
— José  Wazebio,  presidente. — Lindolpho  Cae^ 
tano,  relator.  — Eusébio  de  Andrade.  — Felico 
(raspar. 


N.  67 


1904 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphista  de  5*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Jacyntho  Eygino 
da  Cruz  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nadoy  para  tratar  de  sua  saúde 

A'  Coramissõo  de  Petições  o  Poderes  foi 
dirigido  o  pedido  do  telegraphista  do  3*  clas- 
se da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Jacintho  Hygino  da  Cruz  solicitando  do 
Congresso  Nacional  seis  mozes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  em 
prorogação  â  de  um  anno  que  obteve  de 
accordo  com  o  decreto  u.  4.434,  de  7  de 
março  de  1870. 

O  supplicante  junta  informação  da  di- 
rectoria da  estrada  e  laudo  da  inspec.ão  de 
saúde,  alóm  do  attestado  medico,  documentos 
estes  que  comprovam  precisar  da  licença 
pedida. 

A'  vista  do  exposto,  é  a  Commissão  de 
parecer  que  seja  deferido  o  requerimento, 
apresentando  o  seguinte  projecto : 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  ti^sUiar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  telegraphista  de  3^  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Jacintho 
Hygino  da  Cruz. 

Art.  2.*"  RAvo^mi-se  as  disposiiQÕes  em 
coatrariOk 

Sala  das  Commissões,  27  de  juaho  de  1904. 
—  J^é  Euxôbio,  presidente^—  Sá  Freire^ 
relator.. —  Eusébio  dô  Andrada. 


N.  68  —  1904 

Concede  prorogação,  por   mais  um    anno,  da 

licença  em  cujo  gòso  se  acTia  o  Dr,  Samuel 

da  Gama  e  Costa   Mac   Dotoell,  lente  suth- 

sHtuto   da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

A'  Commissáo  de  Petições  e  Peder<8g  foi 
presente  o  requerimento  do  Dr.  Slmiuelda 
òòxoBk  e  Costa  Mac  Dewell  pedindo  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde  e  interesses,  onde  lhe  convier,  em 
proro<raçâo  da  que  lhe  fora  concedida  por  de- 
creto n.  1 .015,  de  24  de  agosto  de  1903. 

Deante  do  attestado  firmado  por  dous  pro- 
fissionaes,  Drs.  Carlos  Maiia  de  Novaes  e 
Theotonio  O.  de  Almeida,  affirmando  que  o 
supplicante  está  soífrendo  do  acystite  chro- 
nica,  affecçao  que  o  inhibe  de  entregar^-se 
aos  trabalhos  do  magistério  e  para  cujo 
tratamento  precisa  de  um  anno  de  repouso, 
a  Commissão  é  de  parecer  que  lhe  seja  con- 
cedida a  licença  pedida,  adopcando-se  a  se- 
guinte resolução  : 

Projecto 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  Dr.  Samuel 
da  Gama  e  Costa  Mac  Dowell,  lente  substi- 
tuto da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  pro- 
rogação por  mais  um  anno,  sem  vencimen- 
tos, da  licença  que  lhe  foi  dada  por  decreto 
n.  1.01.5,  de  24  de  agosto  de  1903;  para  tra- 
tar de  sua  saúde  e  interesses,  onde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissoes  de  julho  do  1904. 
--José  Euzebio,  presidente. —  Lindolpho  Cae- 
tano, relàtov.—E^zebio  de  Andrade,  —  Félix 
Gaspar. 

N.  69—  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
machinista  de  i*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil^  José  Joaquim  da 
Silva,  um  anno  de  licença,  com  vencimentos, 
para  tratar  de  suu  saúde 

A'  Commissão  de  Petiçõ3S  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento,  encaminhado  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  em  o  qual  D.  Maria  Rodrigues  de 
Almeida  solicita  do  Congresso  Nacional, 
para  seu  marido  o  machinista  de  lidasse  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  José 
Joaquim  da  Silva,  um  anno  de  licença,  com 
vencimentos,  em  prorogação  ã  de  nove 
meies  que  ao  mesmo  foi  concedida  na  forma 
do  decreto  n.  4.484,  de  7  de  março  de 
1870. 
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A  potiçao  acha-se  acompanhaia  da  infor- 
ma^ prostada  pela  Directoria  da  Gstrada 
de  Ferro,  da  certidão  de  casameato  do 
flmcciooario  com  a  requerente  e  da  certidão 
da  entrada  do  mesmo  no  Hospicio  de  Aliena- 
dos de  8.  Paulo,  onde  se  acha  em  trata- 
mento desde  29  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado (19j3),  o  que,  tudo  visto  e  examinado, 
conronce  a  Ck)mmissao  da  justesa  do  pedido 
por  se  tratar  de  um  empregado  apanhado 
em  moléstia  de  toda  gravidade  em  serviço 
da  Na(^,  pouco  importando  a  categoria 
de  seu  emprego  para  o  go  o  do  favor 
impetrado,  o  que  o  Congi*esso  ha  liberali- 
zado com  prodigalidade  a  funccionarios  de 
todas  as  classes  em  circumstancias  quiçá 
menos  graves  da  em  que  se  acha  o  marido  da 
supplicante. 

Pensa,  pois,  aCoramissâodever  sor  atten- 
tido  o  requerimanto,  pelo  que  submette  ao 
voto  da  Camarão  seguinte  projecto: 

Art.  !,•  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  machinista  de  1^  classe 
da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil, 
José  Joaquim  da  Silva,  ora  recolhido  ao 
Hospicio  de  Alienados  do  Estado  de  S.Paulo, 
licença  de  um  anno,  com  venclmentjs.  a 
contar  de  27  de  maio  do  corrente  anno,  para 
continuar  no  tratamento  de  sua  3aude,abrin- 
do  para  isto  o  necessário  credito. 

Art.  2,"  Revogam-se  as  disposiçõ3S  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, em  23  de  junho  de  1904.— José  J^uze- 
Wo,  presidente.— fitijc&to  de  Andrade^  rela- 
tor.— Lindolpho  Caetano, — Félix  Gaspar, 

O  Sr.  I^resideiite- Esgotadas  as 
matérias  em  discussão,  designo  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  84:755$170,  em  execução  de 
sentença  passaia  em  julgado  em  favor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3^  discussão) ; 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva 
ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162  do  Regimento  (discussão 
nnica) ; 

Votação  do  projecto  n.  29,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  6:020$,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  íkvor  de  Eduardo  Martins 
&  Comp.  (3*  discussão) ; 
.  Votaição  do  projecto  n.  32,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
•^io  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre-  \ 
dito  extraordinário  de  l:491$7õ4,  para  paga- ' 
^ento  de  ordenado  que  compete  ao  secre- 


tario aposentado  da  Faculdade  de  Direito  d^ 
S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no  pe- 
ríodo de  9  de  julho  a  t%  de  novembro  de 
1903  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  33,  de  1904.  auto- 
rizado o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Indastria.  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  1:200$,  para  pagamento 
das  ajudas  de  custo  ao  empregado^  de  Fa^ 
zenda  incumbido  da  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Perro  de  S.  Francisco,  nos  annoa- 
de  1901  e  1932  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  con^ 
pareceres  sobre  a  emenda  oíTerecida  ao  pro^ 
jecto  n.  345  A.  de  1902.  que  concede  a  D. 
Francisca  Franccioni  da  Fonseca,  viuva  do- 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  a 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Pousecj,  a. 
pensão  de  200$  mensaesa  cada  uma  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  51.  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis> 
terioda  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:379$5S7,  em  execução  da  sentença  passada 
em  jul^^ado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares 
de  Gouvôa.  lente  da  Faculdade  de  Medícioa 
do  Rio  de  Janeiro  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  52,  ae  1904,  aato- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:915$150.  ouro.  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  construcçào  do 
edifício  desiinado  ã  Secretaria  Internacional 
das  Republicas  Americanas  o  para  a  Blblio- 
theca  Commemorativa  de  Colombo,  em  Was- 
hington (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1904,  man- 
dando substituir  a  disposição  da  lettra-^c— 
do  art.  1»  §  2>  do  decreto  n.  1.171  A,  de 
12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:  —  á  fi* 
xação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  dsvido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accordo  com  o  regu- 
lamento de  28  de  fevereiro  de  1854  ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Orçamento  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  53,  de  1904.  autor!- 
?;ando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  da 
1*  directoria  do  Tribunal  de  Contas  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  5:181$, 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores 
da  Repartiç^  Geral  dos  Telegraphos  An- 
tónio José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  Josó  da 
Silva  Rosa,  das  diárias  que  deixaram  de  re- 
ceber  durante  o  tempo  cm  que  serviram  na 
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coromissão  constructora  das  linhas  tolcgra- 
phicas  de  Cuyabá  e  Corambil  (3*  discossão) ; 

Votado  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fdzenda  o  credito  extraonlinariode 
14:313$065,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  fovordoLobo  &  Irmão  (S*" 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530:884,  destinado  a  cmaterial,  construeções 
e  eventuaes».  na  i  ibella  annexa  ao  decreto 
n.  1 .151,  de  5  de  Janeiro  do  corrente  anuo.  a 
quantia  de  100|,  relativa  á  differença  verifi- 
cada entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  de  5.500:000$,  fixado 
no  art.  1«,  §  5*,  do  mesmo  decreto,  bem  como 
a  importância  de  27:754$,  necessária  a  inte- 
grar a  dotação  da  verba  «Estação  da  visita  do 
porto»,  mencionada  na  tabeliã  referida  (S"" 
discussão). 

Votação  do  projecto  n.  60,  de  1904  (do  Se' 
nado),  concedendo  prorogação  da  licença  dada 
ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Silva,  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal,  por 
mais  um  anno,  com  todo^  os  vencimentos, 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  62,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
oxtraordinirio  de  3:644$S27,  para  paga- 
ncentodos   vencimentos   que  competem  ao 


substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 
Dr.  José  Júlio  Calasans  {2^  discussão); 

Vata^do  projecto  n.  63,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  12:80 1$870, 
em  execução  de  sentença  passada  em  jul- 
gado em  favor  dos  en^nheiros  Lucas 
Proença  e  António  da  Costa  Júnior  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  £|rojecto  n.64,  de  1904,  abrindo 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  650^499,  para  pagar  a 
três  oílleiaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria 
do  Senado,  em  virtude  de  deliberação  da- 
quelle  ramo  do  Congresso  Nacional  {2f  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  65,  de  1904,  tor- 
nando extensivas  aos  auditores  de  guerra 
dos  1<»,  2»»,  3<',  5^  e  7°  districtos  militares,  as 
vantagens  do  decreto  n.  821,  de  27  de  de- 
zembro de  1901,  com  parecer  e  substitutivo 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  sobre 
organização  do  quadro  dos  auditores  do  ex- 
ercito, declaração  dos  seus  direitos  e  deveres. 
tornando-08  extensivos  ao  auditor  da  mari- 
nha, e  dando  outras  providencias  ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Orçamento,  opinando 
em  favor  do  substitutivo  (precedendo  o  re- 
querimento do  Sr.  Oliveira  Valiadão— (2» 
discussão). 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  40  minu* 
tos  da  tarde. 


SESSÃO  KM  28  DK  JUNHO  Dlí  1904 


Presidência  do  Sr.    Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Wanderley  de  Mf^ndonça,  Anthe- 
ro  Botelho,  Bricio  Filho,  Sá  Peixoto,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Dias  Vieira, 
Bezerril  Fonteneile,  Eduardo  Studart,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Wal- 
fredo  Leal,  Izidro  Leite,  João  Vieira,  Angelo 
Neto,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oli- 
veira Valladão,  Domingos  Guimarães,  Alves 
Barbosa,  Paranhos  Monten^ro,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta.  José  Monjardim, 
Correia  Dutra,  Abelardo  de  Mello,  Laurindo] 
Yol.  JI 


Pitta,  Mauricio  de  Abreu,  Viriato  Mascare- 
nhas, Estevão  Lobo,  Bueno  de  Paiva,  Lamou- 
nier  Godoflredo,  Manoel  Fulgencio,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Si!va,  Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Ferreira  Braga,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Costa  Netto 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcante,  Paula 
Ramos,  Germano  Hasslocher,  Cas^ano  da 
Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Alfredo  Varela. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da. 
sessão  antecedente. 


6S 
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I 


Pas3aH9eao  e]q[>edieDte. 

O  ®r,  ^Vajwierley  de  M?eii- 
donça«  (^  secretario^  servindo  de  /*)  pro- 
cede â  leitora  do  seguinte 


EXPEDIKKTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  27  do 
corrente,  communicando  que  pelo  Sr»  Presi- 
dente da  Republica  foi  sanccionada  a  re8o<> 
lução  do  Congresso  Nacional,  da  qual  envia 
um  dos  respectivos  autographos,  abrindo  o 
credito  extraordinário  de  63.977$067,  ouro,  e 
868.183$220,  papel,  para  pagamentos  de  di- 
vidas de  exercidos  âpdos. — Inteirada;  archi- 
ve-se  o  autographo. 

—Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou,  e  nessa  data 
enviou  á  sancção,  a  proposição  desta  Gamara 
regulando  a  percepção  das  porcentagens  dos 
conectores  e  escrivães  federaes.—  Inteirada. 

—  Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  23  do  corrente,  transmittiodo  a 
esta  Gamara  a  representação  que  a  Junta 
Gommerciai  do  Estado  de  S.  Paulo  dirige  ao 
Congresso  Nacional,  no  sentido  de  se  unifor- 
misar  o  modo  de  contar  o  prazo  das  letras 
sacadas  a  dias  ou  a  mezes  de  vista  precisos.— 
A^  Gommissão  do  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

—  Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  27  do  corrente,  enviando 
o  requerimento  em  que  o  cliefe  de  secção  da 
Administração  dos  Correios  do  Pará,  José 
Duarte  de  Paula  Pimentel,  pede  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde.— A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

—Do  governador  do  Estado  de  Alagoas,  de 
10  do  corrente,  remettendo  10  exemplares  da 
Mensagem  que  apresentou  ao  Congresso  do 
Estado  no  dia  15  de  abril  ultimo,  por  occa- 
Sião  de  ser  installada  a  2^  sessão  ordinária  de 
sua  7*  legislatura,  etc.— Inteirada. 

—Requerimento  de  Constança  Conti,pedin 
do  que  liie  seja  reconhecido  o  direito  de  meio 
soldo  como  irmã  do  fallecido  capeUao  tentttte 
reformado  do  exercito    Bernardo  Conti—  A' 
Conunissão  de  Fazenda. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Joaquim  Pires,  Enôas  Martins,  Carlos  de  No- 
vaes, índio  do  Brazil,  António  Bastos,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Abdon  Milanez,  Celso  de  Souza,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires»  Augusto 
de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 


Mello  Mattos,  Iriaeu  Machado,  Érico  Oo^ia, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  An- 
tonio  Zacarias,  Garvi^o  Brito,  Amaral 
Oesar,  Josó  Lobc,  HermenegtMo  de  Moraes, 
Aqmno  Ribeiro,  BenedÁcto  de  Sousa«  AbdoB 
Baptista,  Blisea  GoLlhennevSoaresdos-Santos. 
Marçal  Esoobar,  Domingos  Maaearethta 
Diogo  Fortuna,  Campos  Gartier  e  Honerade. 
Carvalho, 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Alencar  Guimarães,  Thomai- 
Acciolj',  Eugénio  Tourinho,  Arthur  Lemos, 
Guedelha  Mourão,  Raymundo  Arthur,  Adi-  * 
zio  de  Abreu.  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  José  Marcellino,  Esme- 
raldino Bandeira,  Moreira  Alves,  Cornelio  di 
Fonseca,  Arthur  Orlando,  Neiva,  Leovigildo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Tosti,  BuJcão 
Vianna,  Satyro  Dias,  Vergue  do  Abreu,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Félix  Alves,  João  Baptista.  Beli- 
zario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Silva  Cas- 
tro, Bezamat,  Júlio  Santos,  Francisco  Vei^, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Astolplio  Dutra. 
Girlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David 
Campista.  Francisco  Bernardino,  J<»o  Luiz 
Alves.  Leonel  Filho,  Henrique  Sailes,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Lindolpho 
Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino  Cardoso, 
Valois  de  Castro,  Francisco  Romeiro.  Amol- 
pho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Álvaro  do  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Biirbosa  Lima,  Angelo  Pinbeiro  e 
James  Darcy. 

E  sem  causa  os  Srs.  Raymundo  Nery,  Au- 
rélio Amorim,  Rogério  de  Miranda,  João 
Lopes,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá.  Afonso 
Costa.  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Pinto  Dantas,  Moreira  Gomes, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Gscar  Godoy,  Autrusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Pereira 
Lima,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  José  Bonifácio,  Carneiro  de  Rezeade, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bai'- 
roSo,  Pádua  Rezende,  Bernardo  de  Campos, 
Rebouças  de  Carvalho,  Leite  de  Souía,  Fran- 
cisco Malta,  Lindolpho  Serra»  Juvenal  Blili^' 
e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  IHaJioel  Puif^eneio  —  Sr. 

Presidente,  estando  na  ante-sala  o  Sr«  Ca- 
roiilo  Prates,  eleito  Deputado  pelo  11.*  Di- 
stricto  de  Minas,  peço  a  V.  Ex.  que  o  foç* 
introduzir  neste  recinto,  aflm  de  prestiro 
compromisso  legal. 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  28  DE  JU!«H©  ©E    1904 


491 


^  fcr.  Piresiclente  —  Coimd&  -os 
irs.  3.''e4.'>  Seoretarios  a  irem  receber  o 
oeamo  seahor,  o  qual,  sendbo  introdnzidoiio 
eciíito,  presta  Junto  á  Meea  o  compromisso 
e^imental. 

O  »ir.  Brieio  Fillio  —  Sr.  Pfesi- 
Lente,  venho  sabmetter  ao  critério  <jL&  Casa 
im  propecto  calcado  nos  mesmos  moldes  do 
ine  apresentei  na  sessão  do  anno  passado, 
ogrando  ser  approvado  pelo  Congresso  Na- 
cional . 

Reservo-me  para  sfobre  o  mesmo  formular 
considerações  por  occasião  do  debate,  si  a 
proposição  soflfrer  impugnação  por  paãrtc 
leste  ramo  do  Poder  Legislativo. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
rão, o  seguinte  : 

PROJECTO 

O  Congresso  Nadaoal  resolve : 

Art.  l».  E*  o  governo  autorizado  a  con 
ceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda  éi)Oca 
de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios, 
ibrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2*.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Bricio  Filho. 


O   ^r.    Piresidente 

lavra  o  Sr.  Alfredo  Varela. 


Tem  a  pa- 


O  Sr.  A.lfjreclo  Varela,— Sr.  Pi^e- 
sidente,  continuam  a  aetiiar  no  meu  espirito 
08  motivos  que  me  conservam  arredado  desta 
Casa  e,por  isso,  nâo  tive  a  ventara  de  ouvir 
hontem  o  nobre  leader. 

Procurando  hoje  o  Diário  da  Casa,  encon- 
trei, do  discurso  de  S.  Ex.,  um  resumo  que 
me  não  satisíkz. 

Desta  tribuna  peço  a  S.  Ex.  que  publique 
sa  integra  o  seu  discurso,  para  dar-lhe  uma 
^bal  resposta. 

O  Sr. Cassiano  do  Nascimento— Logo  que 
cheguem  ás  minhas  mãos  as  notas,attenderei 
%o  psdido. 

O  Sr.  Alfrbdo  Varela— Vai  ver  a  Casa 
jom  que  facilidade  arrebento  aqaellas  pobres 
í>olha3Ínhas  de  sabão  !. . . 

Tenho  dito,  Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Cassuno  do  Nascimento— Presum- 
[>Qão  e  agua  benta,  cada  um  toma  a  que 
luer  ! 

O  Sr^Alprbdo  Varela— Si  V.Ex.  qHiaer, 
ú  mepad«r  forseoer  angora  mesmo  as  notas 
tachygrapMcas,  que  ialvez  estejaaa  na  Casa, 
ft  respoitm  §mA  i«attedt»ta, . . 


O  &.  Cassiano  90  Nasch^nto-* Ainda  não 
me  vieram  ás  mãos  essas  notas. 

O  Sr.  Alfrido  Varela—...  e  fulminante 
talvez  ! 

-O  Sr.  Cassiano  do  NAseiMENTo— Pre- 
teoção ! 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Era  o  que  tinha 
a  dizer  á  Casa. 

O  Sr.  I^resrideiite  —  Nao  ha  mais 
oradores  inscriptos. 

Contioúa  a  discussão  do  seguinte  reque- 
rimento do  Sr.  Alfredo  Varela,  offerecido 
na  ses:^ão  de  23  do  corrente,  cujo  teor  ô  o 
seguinte : 

«Requeiro  se  peçam  ao  Executivo  as  se- 
guiates  informações: 

1.*  Quantos  offlciaes  reformados  da  ma- 
rinha 30  acham  empregados  em  conselhos  de 
guerra  ? 

2.»  Qual  a  despeza  feita  por  essa  verba  ? 

3.^  Qual  a  gratificação  dada  por  esse  ser- 
viço?» 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher. 

O    Sr*  Oei^iuaiio  HaiH^docKex* 

(')  —  Sr.  Presidente,  sinto-me  for^o  a 
tomar  parte  na  discussão  dos  requerimentos 
que,  om  penca,  apresentou  a  esta  Casa  o 
Sr.  Deputa  .0  Varela. 

O  facto  do  ou  pertencer  á  bancada  do  Rio 
Grande  do  Sul,  por  S.  Ex.  visada  quando 
pretendeu  justificar  aquella  serie  de  as- 
saltos dirigidos,  com  vehemencia,  contra 
o  Governo,  o  facto  de  eu  pertencer  a  essa 
bancada  que  S.  Ex.  visou  principalmente  no 
seu  ataque,  colloca-me  na  posição  especial 
de  responder  aos  seus  discursos,  entrando  na 
apreciação  do  papel  queS.  Ex.  representa, 
no  momento  actual,  no  8#io  desta  Casa. 

E'  bem  fácil,  Sr.  Presidente,  a  qualquer 
que  observo  a  attitude  intempestiva  assu- 
mida pelo  Sr.  Deputado  Varela,  percebera 
natureza  dos  sentimentos  que  o  inspiram. 

Quem  quer  que  observe  o  curso  das  agi- 
tações politicas  nas  sociedades  democráticas, 
Sr.  Presidente,  ha  de  observar  que,  em  quasi 
todas  essas  sociedades,  ha  quem  entenda  af- 
fectar  grande  desprezo  jpelo  Governo,  osten- 
tando uma  independência  fora  do  commum  ; 
entrotanto,os  espíritos  mais  habituados  á  ana- 
lyse  dos  intuitos  que  movem  os  homens  bem 
depressa  percebem  que  no  fundo  dessas  sup- 
postas  independências  não  se  trata  sinão  do 
grosseiros  interesses  em  jogo,  de  despeitos, 
ódios  e  irritações  injustilicaveis. 


<*)  Xflbe  discvrso  d£o  toi  rtsvtt^jféUk  orftdor. 
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£sta  observação  que  ea  reproduzo  aqui  não 
6  original.  E*  uma  observação  feita  pelo 
próprio  Deputado  Sr.  Alfredo  Varela  que, 
escrevendo  um  livro  destinado  á  educação 
civjca  da  mocidade  brazileira,  prega  uns 
quantos  ensinamentos  ;  S.  Ex.,  entretanto, 
na  pratica  procede  de  maneira  diame- 
tralmente oppobta  áquella  por  que  pretendo 
que  a  mocidade  do  Brazil  se  guie. 

Cito  o  conceito  mais  para  oppor  á  sua  pró- 
pria pessoa  e  às  suas  acções  os  seus  próprios 
conceitos,  as  suus  próprias  doutrinas.  S.  Ex. 
no  seu  livro,  a  pags.  77,  nas  linhas  1  a  6  diz: 
«Hoje  é  de  moda  aífectar  desprezo  pelo  Go- 
verno, ostentando  uma  revel  independência. 
Estude-se,  porém,  o  que  se  agita  no  flindo 
de  tal  sentimento  e  ver-se-ha  que  geral- 
mente não  é  elle  o  fructo  dos  mais  puros  es- 
timules e  sim  do  impulso  grosseiro,  do  or- 
guilio  ou  da  vaidade  insatisfeita  ou  inconti- 
nente.» 

Pretendendo  ser  um  psyehologo,  um  dou- 
trinador,  o  Sr.  Alfredo  Varela  formiila  este 
conceito,  que,  não  preciso  dizer,  nâo  é  tam- 
bém original  seu,  mas  observação  de  todos 
os  grandes  espirites  que  estudam  e  aoalysam 
os  movimentos  nas  massas  populares. 

Entre  nós,  como  entre  todas  as  sociedades 
democratizadas,  dá-se  também  um  phonome- 
no,  que  é  o  seguinte:  toda  vez  que  um  ho- 
mem apparece  na  vida  publica,  que  ó  inves- 
tido de  uma  certa  somma  de  responsabilidade, 
immediatamênte  este  homem  é  atad)  ao 
poste  da  diffamação.  Todos  nós  conhecemos 
este  facto  e  não  o  desconhece  o  Sr.  Deputado 
Alfredo  Varela,  que  ainda  no  mesmo  Uvro 
faz  esta  crudelissima  obsei*vação  á  mocidade 
brazileira:  «Sobe  ao  poder  um  homem  de 
bem  e  é  logo  amarrado  ao  pelourinho  da 
diffamação». 

Isto  diz  S.  Ex.  á,  mesma  pagina  77  do  seu 
livro,  linhas  7  e8. 

Não  pense  a  Camará  que  eu  me  arvoro 
aqui  em  juiz  do  Sr.  Altredo  Varela,  e  que 
venha,  de  accordo  com  os  meus  sentimentos 
ou  com  o  meu  modo  de  pensar,  que  podem 
ser  conturbados,  aquelles,pela8  paixões,  anti- 
pathias,  ou  pela  circumstancia  especial  de 
oisientimento  em  que  nos  encontramos,  os 
Deputados  riograndenses,  com  S.  Ex.,  ou 
ainda  que  o  meu  espirito,  pouco  preparado 
ou  mal  guiado,  pretenda  com  conceitos  falsos 
decretar  uma  sentença  para  a  sua  conducca; 
pelo  contrario,  eu  ai'gumento  com  o  Sr.  Al- 
fredo Vai'ela  contra  o  Sr.  Alfredo  Varela. 
Levanta-seS.  Ex.  dentro  desta  Casa,  ata- 
cando, de  forma  impiedosa,  o  Governo.  O 
phenomeno  que  se  dá  com  S*  Ex.  ó  um  phe- 
nomeno  observado  em  toda  aparte:  quando  no 
seio  das  sociedades  politicas  surge  um  oppo- 
sitor,  em  torno  deste  oppositor  agrupam- 
se  todos  os  inimigos   da  situado,  inimigos 


que  ordinariameate  se  fizeram  taes  porqifê 
âU)  contrariados  nas  suas  aspirações,  liss 
suas  ambições,  nos  seus  desejos  e  pretencões 
e  que.então,  encontram,  naturalmenta,DBae 
opposicionista  que  surge  um  vehiculo  para 
esses  impulsos  e  sentimentos  inconfessaveit 

O  phenomeno  ;  o  Sr .  Deputado  Varela  oft- 
servou,  e  previne  a  mocidade  brazileira  coi- 
tra  a  influencia  perniciosa  que  podem  t» 
individues  exercer,  compromettendo  mnlè 
vezes  os  graves  interesses  da  Pátria. 

Então,  o  Sr.  Varela,  referindo-se  aos  |» 
vemos  que,  nessas  occasiões,  são  atacadA 
escreveu,  no  seu  livro,  á  pag.  79,  u 
linhas  9  a  16.  o  seguinte: 

«  Nada  se  Uie  perdoa,  e,  personagens  <i« 
apertam  a  mão  e  acoeicam  o  braço  de  vt^ 
dadeirossah  adores  (porque  os  ajudam  ou 
guerrilhas  e  manejos  partidários),  taxam  éa 
vis  e  infames  as  menores  faltas  do  gover- 
nante, de  ignóbil  servilismo  a  minima  appro- 
ximação  ao  grande  criminoso, '  ainda  que 
s^a  com  o  fito  de  collaborar  em  considerável 
beneficio  social.» 

E*  o  papel  que,  entretanto,  S.  Ex.  desem- 
penha, porque  taxa  de  servilismo  toda  a  col- 
laboração  dos  membros  4^sta  Casa,  como  do 
Senado,  que  porventura  se  approximemdo 
Governo  alvejado  pelo  ódio  deS.  Ex.  (Mutío 
bem.) 

O  phenomeno,  a  psychología  da  sua  pessoa 
está  feita,  não  por  mim,  mas  por  este  con- 
ceito de  S.  Ex.  que  extraio  do  livro  com 
que  pretendedoutrínará  mocidade  brazileira. 
{Apoiados,) 

Comprohende-so  que  o  alvo,  o  objectivo,  o 
propósito  que  anima  este  Deputado  é  eoflra* 
quecer  o  Governo,  é  desmoralizal-o,  é  tor- 
nal-o  desi^espeitado,  é  tiroj'-lh9  o  presti- 
gio. 

Não  nos  podemos  deixar  de  oppor  a  seme- 
lhante procedimento,  que  affecta  muito  se- 
riamente a  própria  dignidade  desta  Casa, 
que  até  hoje  tem  affirmado  a  sua  completa 
solidariedade  com  o  Governo,  do  modo  que  a 
attitude,  porventura  negativa  em  que  nos 
colloquemos,  deante  dos  ataques  do  Sr.  Va- 
rela, importa  quasi  em  dizer  que  nós  temos 
sido  covardes,  ou  porque  nos  falte  a  coragem 
de  romper  com  um  Governo  cujas  accosa- 
ções  subscrevemos  cem  o  nosso  silencio,  ou 
porque  então  não  temos  mais  a  consciência 
para  discernir  o  bem  do  mal  e  acompanha- 
mos este  Governo  em  uma  romaria  incon- 
sciente. 

Será  um  grandíssimo  mal  para  o  no^ 
paiz  tolerarmos  esta  campanha,  que  o  sr. 
Varela  Mmina  nos  seguintes  conceitos^ 
quando  doutrina  a  mocidade  brazileira: 

«Paiz  em  que  o  governo  é  fraco  e  não 
gosa  do  preciso  respeito  deoahe  arruinado;  é 
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resa  do  estrangeiro,  mais  cedo  ou  mais 
urde.» 

O  Sr. Varela,  portanto,  condemnou  aquelles 
oie  enfraquecem  o  Governo,  que  o  despresti- 
iam,  que  procuram  fazer  com  que  elie 
erca  o  respeito,  expondo  a  Pátria  a  este  pe- 
\^o  que  S.  Ex.  declara  inevitável,  qual  seja 

delia  cahir,  mais  oedo  ou  mais  tarde, 
resa  do  esirangeiro. 

Não  é  que  S.  Ex.  veja  na  conducta  que  se 
raçou  a  defesa  da  liberdade,  a  defesa  do 
ateresse  nacional;  forque  S.  Ex.,  ainda 
uando  critica  as  attitndes  dos  homens,  atti- 
ndes  como  esta  que  assumiu,  diz  no  seu 
ivro,  pregando  á  moei  ade  oqueé  liberdade, 
eílnindo-lbe  o  conce  o,  para  que  a  moei- 
ade  não  se  desoriente  e  não  confunda  li- 
erdade  com  licença  crítica  com  insulto, 
!om  injuria  ou  com  dilfamação;  S.  Ex.  diz, 
to  seu  livro,  á  pag.  83,  linhas  5  a  8: 

«Liberdade,  sim, mas  bem  entendida;  nunca 
leja  armada  em  detrimento  do  prestigio  e 
brça  essenciaes  á  autorídade,que,  de  íacto,é 
)  mais  forte  esteio  delia.» 

Entretanto,  a  liberdade  que  S.  Ex.  vem 
)regar  neste  recinto  ó  a  do  desrespeito,  da 
lesconsideraçSo,  do  desprestigio,  do  ataque 
lirecto  ao  principio  da  autoridade  que  S.  Ex. 
)retende  derrubar. 

Amesquinhao  Governo,  amesquinha-o  de 
'acto,  mas  prega:  «o  que  pretendem  certos 
políticos  de  noje  quanto  ao  Estado  é  apoucal-o 
(anto  que  se  torne  incapaz  para  o  papel  que 
lhe  cabe  na  evolução  social.  Grandes  fun- 
2çoes  exigem  grandes  forpas».  (Mesmo  livro, 
pagina  72.) 

Como  vé  a  Camará,  estou  criticando  o 
3r.  Varela  com  os  próprios  conceitos  do 
3r.  Varela;  estou  oppondo  ao  ftwsto  a  theo- 
ria;  eu  estou  oppondo  ao  desvio  dos  bons 
^ncipios  os  conceitos  que  prega  S.  flx.  ã 
QQiocidade  para  que  aprenda  a  bem  servir 
98  te  paiz. 

S^.Ex.  prega  a  desobediência;  não  só  prega 
M)mo  dã  o  exemplo,  investindo  uma  prisão, 
arrebatando  um  preso,  incitando  o  povo  a 
seguir  o  precedente  que  ílrma,proc]amando- 
fecundo  caminho  pelo  qual  se  derrubam 
M  tyrannias. 

Ainda  o  nobre  Deputado  está.  em  contra- 
dicção  com  os  princípios  que  proclama,  que 
divulga  e  que  prega  á  mocidade  brazileira, 
quando  desconhece,  como  escreveu  em  seu 
livro,  que:  «o  primeiro  dever  para  com  o 
Governo  é  obedecer-lhe  voluntariamente, 
dentro  dos  limites  marcados  em  lei.  Mas 
obedecer-lhe  sem  constrangimento  de  espécie 
alguma  e  antes  com  aquelle  benevolente 
respeito  de  que  usavam  nossos  antepassados: 
com  orgulho  de  o  reverenciar,  pois  é  elle  a 
representação  suprema  da  Pátria:^.  (Pag.  75.) 


Ora,  senhores,  quem  é  que  condemna  antes 
da  opini&o  publica,  antes  de  nós,  a  attitudo 
assumida  pelo  Deputado  Varela,  quando 
prega  a  insubordinação,  ataca  o  Governo, 
assalta  a  prisão  e  arrebata  presos  ?  E*  o 
doutrinário,  é  o  mestre  da  nu>cidade,  é.  o 
conselheiro  da  geração  que  tem  de  servir 
a  Pátria  e  assumir  amanhã  a  responsabi- 
lidade dos  seus  destinos. 

O  nobre  Deputado  entrou  nesta  Casa,  Sr. 
Presidente,  não  armado  dos  precisos  do- 
cumentos para,  em  nome  doa  altos  interesses 
da  Nação,  fulminar  abusos,  erros  ou  crimes 
dos  governantes.  Elle  não  appareceu  jamais 
aqui  deutro,  precisando  os  factos,  indicando 
os  artigos  de  lei,  determinando  com  pre- 
cisão absoluta,  como  era  de  seu  dever,  os 
oasos  de  responsabilidade  que  tinha  a  arti- 
cular contra  o  Governo. 

Ouvimol-o  sempre  tornar-se  o  echo  do 
vozear  anonymo,  desse  que  não  é  sinão  a  ma- 
nifestação de  irrequietos  descontentamentos 
que  não  ferem,  nem  compromettem  de  leve 
que  seja  a  reputação  de  homens  públicos, 
porque  esse  vozear  não  tem,  para  dar-lhe 
prestigio  ou  força  a  responsabilidade  de  um 
nome. 

Mas,  trazido  para  aqui,  esse  mesmo  vozear 
reveste*se  da  responsabilidade  accidental  que 
cabe  ao  Sr.  Deputado  pela  sua  posição  ephe- 
mera  de  i*epresentante  da  Nação;  e  então, 
como  uma  espécie  de  tuba  onde  soprassem 
todos  esses  desesperados  sem  nome,  aqui  ex- 
põe atados  ao  pelourinho  os  nonies  mais 
respeitáveis  na  alta  governança  do  paiz,  os 
auxiliares  mais  honestos,  de  nome  feito 
através  de  muito  sacrlúcio  e  de  muito  ti*a- 
balho. 

E'  o  Sr.  Varela,  Sr.  Presidente,  quem  vae 
julgar  da  conducta  dos  que  assim  procedem. 

Diz  elle  no  seu  livro,  advertindo  a  moci- 
dade contra  os  perigos  de  semelhante  vozear: 

<  E'  um  escandaloso  vozear  contra  os  di- 
rectores do  paiz  que  mais  nos  agrada,  quando 
a  boa  comprehensão  das  conveniências  so- 
ciaes  aconselha  até  mesmo  o  Governo  que 
haja  tido  uma  origem  impura  ou  i4egal... 
que  toleremos  quanto  possível,  se  erra  ou 
mostra  incomprehensão  do  papel  que  elle  lhe 
incumbe,  mal  sempre  muito  preferível  aos 
esforços  empregados  em  desalojal-o  do  logar, 
ou  aos  horrores  de  uma  luta  civil»  etc. 
(pag.78). 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  queé  ainda 
o  próprio  Sr.  Varela,  doutrinário,  que  oppo- 
nho  ao  Sr.  Varela,  exhibindo-se  dentro  desta 
Gamara  como  um  demolidor. 

O  doutrinário,  no  silencio  do  seu  gabinete, 
desapaixonado,  sem  soiTrer  as  influencias 
perturbadoras  da  consciência  e  turbadoras 
do  espirito,  em  uma  hora  de  calma  e  de  re- 
flexão, traça  para  as  gerações  futuras  o  ca- 
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misho  qoe  derem  se^mr,  gs  escollies  qae*  de*- 
vem  evitar ;  —  oaminho  qoe»  naturalmea^^ 
o  seu  estudo  e  a  obtervâção  doe  Dskctoe  Ito 
indrcaram,  —  perigos  que,  a  seu  turno,  nas 
ji^randes  agitações  da  vida  publicay  aprendeu 
a  conhecer. 

Mas,  quando  ^urge  aqui,  inteiramente  afas- 
tado dei^ses  sãos  principioe,  nós  deveiâos 
acreditar  antes  que  o  homem  é  um  desorien- 
tado ;  nâo  é  mais  aqnelie  mesmo  que  tinha 
por  norma  dos  seus  ftctos  esta  doutrina  que 
S.  Ex.  vae  ensinar  ou  pregar  á  mocidade. 

De  facto,  quem  assim  escrere  e  nâo  re- 
speita o  poder  piiWico,  arrancando  presos  do 
poder  da  autoridade,  como  disse,  pôde  ser 
considerado  como  um  agente  consciente  ao 
serviço  de  um  movei  elevado,  de  um  intuito 
patriótico?  Quando  este  mesmo  s^ente  en- 
sina á  mocidade  que  é  indispensável,  —como 
diz  em  seu  livro—  «respeitar, como  outr'ora, 
as  autoridades  subalternas  e  que  na  maior 
parte  das  villas,  si  tal  se  fizesse,  seriam  ellas 
as  sufflcientes  para  a  repressão  dos  factos  »  ; 
e  quando  diz  á  mocidade,  resumindo  em  uma 
phrase  um  conceito  admirável :  «  que  a  bon- 
dade sem  a  força  bem  pouco  segura  está  »  ? 

Como  vêm  os  Srá.  Deputados,  é  o  próprio 
Sr.  Varela  quem  faz  a  critica  e  analyse  da 
sua  conducta  actual. 

Nós,  Sr.  Presidente,  pela  longa  experiência 
da  historia  humana,  sabemos  que  todas  as  so- 
ciedades politicas  organizadas  em  Estiado  são 
periodicamente  aífectadas  por  crises  eo^nomi- 
cas  que  abalam  profundamente  o  viver  dos 
membros  desta  mesma  communhão  social. 

Facto  que  se  repete  íisitalmente  em  todas 
as  sociedades,  olle  é  seguido  sempre  das  mes- 
mas consequências,  das  mesmas  manifesta- 
ções. 

Época  do  crise  económica  é  ordinaria- 
mente época  de  miséria,  e  nada  revolta 
mais  o  homem  áo  que  a  miséria.  A  tendea- 
cia  de  todo  homem  é  chegar  um  dia  á  igual- 
dade económica,  igualdade  pregada  por  to- 
das as  escolas  socialistas,  que  consideram 
injusta  a  partilha  actual  dos  bens,  a  desigual- 
dade entro  os  homens. 

Nàu  querendo  fazer  uma  analyse  detalha- 
da deste  phonomeoo,  porque  nao  estou  dis- 
cuti nio  um  projecto  de  lei  que  demande  fun- 
damentação completar,  mas  estando  apenas 
analysaodo  a  attitnde  do  Deputado  Varela, 
preciso  lemln'ar-qae  ninguém  desconheceque, 
a  sociedade  brazileira  a^n^avessando  «m  pe- 
ríodo de  crise  eoonomiea,  surgiu  em  nosso 
seio  i\  miséria  resultante  das  d1'ffioaldad3s  em 
que  80  debat  j  a  mesma  sociedade*  Dahi  e?ta 
grita  que  tem  por  Hm  responsabilizar  os  po- 
deres públicos,  como  si  delies  depeádesso 
melhorar  a  situação  dos  bomens,  oomo  si 
rossom  leis  que  emanassem  do  seio  desie 


G^^iresio  que  puéesaem  remediar  ou  alteamr 
as  condições  da  vida.  ^ 

^efpoà^  quaadjo  se  apgroxima  o  ftm  dessas 
crisd8>  assigttalado  por  uma  espécie  de  Re-     - 
nascença,  que  surge  ínespMadíaaieQte,  esta    , 
produz  sobre  a  ntassa  coiao  que  o«0'eito  de    - 
um  kaieidoscopio  entontecedor.  Os  que  con- 
tinuam algemados  em  sua  miséria  seatem 
uma  verdadeira  revolta,  vêm,  em  todos  que 
trabalham  e  prosperam ,  ladroes,  salteadores 
dos  dinheiros  públicos,  e  não  admittem  pro- 
gresso algum  sem  que  este  tenha  apparecido 
para  enriquecer  os  apaniguados  dos  podero- 
sos do  momento.    O  povo  orada  então  contra 
o  Governo,  e  o  que  succede  nessas  horas  de 
difficuldades,  de  rancores,  de  desespero,  em 
summa  ?  Vae  nos  dizer  o  Sr*  Vareía. 

Diz  elle  no  livro  que  venho  citando: 

«Certos  individues  aproveitam  esta  fatal 
disposição  de  ânimos  e  (em  vez  de  apaziguai- 
os)  com  um  tom  blandicioso,  muito  do  agrado 
das  massfius,  e  discursos  eloquentes  e  phrases 
retumbantes, '  quasi  sempre  vasias  de  sen- 
tido, convencem-nos,  jogando  com  os  incau- 
tos ao  sabor  de  acariciados  planos,  que  tudo 
abajidonem  por  disputar  as  regalias  da  liber- 
dade ao  Governo,  o  qual  é  pelos  agitadores 
apresentado  como  o  eterno  inimigo  sempre 
a  ameaçal-a,  quando  na  maioria  dos  casos 
de  conflicto,  só  a  restringe  ou  snpprime, 
para  obittar  ou  reprimir  os  manojos  de .  taes 
sycophantas.  Zangões  é  o  nome  que  dá  o 
philosopho  a  esses  a  quem  devora  iosatis- 
feúta  ambição,  a  esies  que  vivem  a  negai* 
com  estronído  e  ruido^iamente  todo  concurso 
ao  poder  social,  a  pretexto  de  que  é  injusto, 
e  os  priva  do  logar  que  lhes  é  devido  na 
publica  jerarchia,  não  querendo  confe^isar 
que  muitas  vezes  ó  a  própria  radical  incom- 
petência delles  que  os  deixa  assim  classifi- 
cados. 

Outros,  por  vingar  inagnificantes  aggra- 
vos  e  obter  os  prémios  que  julgam  perten- 
cer-lhes.  exploram  a  profunda  e  desoiàenada 
paixão  de  liberdade  que  censuramos,  appa- 
rentaado  defondiel-ra  -de  imaginários  boies. 
No  delírio  egoísta  em  que  decahem  essas  al- 
mas desnaturadas,  afim  de  impor-«e  e  ^- 
rantir  inevitável  êxito  a  descabidas  pre^- 
ções,  chegam  a  perpetrar  o  convulsionameo- 
todo  Estado,  ou  a  fazer-lèe  implacável  ojqix)- 
si^,  ou  a  negar-lhe  todo  e  qualquer  con- 
curso 

Não  sou  eu  quem  diz  qual  é  o  phenomeoo; 
é  o  próprio  Sr.  Varela  quem  anaiysa  os  mo- 
mentos históricos  como  es!«  ^ne  atravesea- 
naos  e,  então,  diz  ú,  mocidade  que  tome  pre- 
cauções, quando  cbetgar  a  hora  >de  "entrar  sul 
vida  publíoa,  investida  da  re^onsabilidade 
dos  destinos  nacionaes;  que  é  preciso  grande 
calma  para  iião  soffiíer  a  infiuenoia  das  pai- 
xões que  podem  levar  o  homam  a  ser  aates 
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um  empecilho  ao  progresso  e  bem  estar  da 
nação,  traosformando^se  em  joguete  das  pai- 
xões inconscientes  que  devoram  as  multidões, 
que  temam,  sobretudo,  os  agitadores,  os  es- 
peculadores que  apparecom  nesta  hora 
amarga,  sim,  mas  hoi^a  que  nós  consegui- 
mos vencer  com  o  trabalho  silencioso  e  pro- 
fícuo, pois,  coiQO  disse  um  dos  maiores  philo- 
sophos  dos  tempos  modernos,  as  horas  tran- 
quillas,  as  horas  silenciosas,  ^o  as  horas  (luo 
a  natureza  fecunda  e  em  que  os  espíritos 
produzem;  são  as  horas  tranquillas  e  horas 
silenciosas  aquellas  que  trazem  maior  somma 
de  bem  astar  para  a  humanidade,  pelo  lado 
material,  ou  pelo  lado  intellectual  o  moral. 

Foi  o  que  fez  o  Sr.  Varela  na  Camará, 
na  tribuna  e  na  imprensa. 

Apezar  de  deflnir  elle  próprio,  da  forma 
por  que  nós  vimos,  o  phvinomeno.  ainda  res- 
ponsabiliza o  Governo,  e,  mais  do  que  isto, 
chega  á  condemnação  do  regimen,  esqueceu - 
do-se  que,  si  nós  não  temos  um  governo  per- 
^  feito  antes  de  tudo  este  facto  deve  ser  attri- 
*  buido  á  contingência  de  que  os  governantas 
são  homens,  e,  portanto,  suscepiiveis  de 
erro. 

Mas  S.  Ex.  condemna  o  regimen  desde 
logo,  atacao,  considera-o  completamente 
desmoralizado  e  affirma  em  termos  ci\ja 
precisão  não  pôde  ser  posta  em  duvida,  que 
assistiria  com  indlfferença  absoluta  ao  de- 
rocar  dj  toda  a  obra  do  15  de  novembro  para 
cá. 

Entretanto,  ô  o  Sr.  Varela  que  previne  a 
geração  que  surge  contra  a  possibilidade 
de  incidir  neste  erro  çravissimo  do  respon- 
sabilisar  um  regimen  definitivo,  pelos  erres 
casuaes  dos  que  não  os  cumpreiu  bem,  ou 
que  commettera  erros  no  exercício,  no 
cumprimento  das  funcções  governamen- 
tacs.  Diz  o  Sr.  Varela: 

«E'  verdade  que  muitas  destas  franquias 
libaraes  são  oontinuamonte  violadas  pelos 
mandões  e  corrilhos  partidários,  de  posso  do 
poder  e  explorando-o  em  beneflcio  da  grei 
politica;  deste  facto,  desolador  sem  duvida, 
tiram  os  espíritos  superficiaes  ou  malévo- 
los a  osti^anha  consequência  de  que  as  insti 
tuições  não  prestam,  que  ó  preciso  mu- 
dal-as. 

AdmirjLveis  são  ellas.  ainda  que  incom* 
pletas,  e  cumpre  mantel-as,  custe  o  que 
custar :  o  mal  estava  hontem  nos  homens  e 
nas  instituições,  hoje  está  naquelles  princi- 
palmente pela  errada  ou  viciosa  appficação 
que  toem  dado  ao  novo  regimen . 

Para  que  nos  convençamos  quanto  dcs 
brazdeiros  depende  o  fiel  estabelecimento  de 
uma  Republica  liberal,  basta  assignalar  que 
os  tribunaes  (tribunaes!)  ousam  annullar 
textos  da  pureza  mais  crystalina,  sophis- 
mando-os  dêsassombradanaonte,  qual  se  tem 


dado  oom  o  relativo  ao  esercicio  das  pro- 
fissões, para  as  queas  a  lei  fundamentai  esta- 
beleceu ampla  liberdade. 

Abi  está  um  exemplo  perfeito  de  que  não 
é  sufflciente  figararem  nos  códigos  as  ft*an- 
quias  populares:  é  preciso  pol-as  em  pratica, 
modificando  os  homens,  culpados  da  resis- 
tência que  encontram,  na  sua  execução. 
E'  a  cruzada  a  emprehender  agora,  e  não 
essa  irritante  propaganda  de  mudar  de  con- 
tinuo as  instituições,  remédio  que  apontam 
como  sendo  o  único  salvador,  todos  os  oppo- 
sicionistas,  de  qualquer  matiz.» 

Como  vê  a  Camará,  na  introducção  ao 
pouco  que  tenho  a  dizer  na  discussão  do  re- 
querimento do  Sr.  Varela,  achei  indispen- 
sável fazer  uma  analyse  da  conducta,  do 
papel  que  S.  Ex.  representa  no  momento 
politico  actual  e  fugir  com  cuidado,  muito 
calculado,  de  externar  qualquer  impi'essão 
pessoal,  qualquer  juizo  que  pudesse  parecer 
suspeito  aos  olhos,  tanto  de  S.  Ex.  como  da 
Gamara,  por  ver  taes  juizes  ou  através  do 
meu  sentir,  ou  através  do  meu  pensar. 

Eu  quiz  julgar  o  Sr.  Varela  com  o  pró- 
prio Sr.  Varela;  maior  desprendimento  não 
poderia  eu  ter. 

O  8r.  Cassiano  do  Nasoimbnto  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— -Agora,  Sr, 
Presidente,  entrarei  propriamente  na  apre- 
ciação dos  requerimentos  do  S.  Ex. 

Vou  votar  contra  este  requerimento, 
como  vou  votar  contra  todos  os  demais, 
e  vou  votar  desta  forma  por  entender,  antes 
de  tudo,  que  os  requerimentos  de  S.  Ex.  são 
puramente  de  opposição  ;  e,  como  elles  não 
são  inspirados  na  necessidade  de  defender 
nenhuma  causa  nacional  em  jogo,  como  eiles 
não  teem  em  vista  esclarecer  nenhum  as- 
sumpto de  real  interesse  para  nós,  como  elle 
não  pretende,  com  o  pedido  de  informações, 
illustrar  a  Camará  para  que  ella  se  guie 
mais  ou  menos  bem  na  decisão  de  assumptos 
que  lhe  são  afTectos,  voto  contra  os  seus 
requerimentos,  que  considero  simples  peças 
de  aitificio  para  crear  difflculdades  ao  Go- 
verno, pondo-o  em  choque  ;  e,  assim  como  as 
nossas  posições  politicas  di£ferem  essencial- 
mente, pareoe'-me  que,  na  qualidade  de 
Deputado  que  acompanha  a  maioria,  que 
presta  apoio  ao  Governo,  o  meu  dever  é 
recusar  sistematicamente  todo  e  qualquer 
requerimento  que  tenha  por  fim  exclusivo 
ftkzer  opposiç&o. 

Não  acho,  poróm,  Sr.  Presidente,  que  a 
Canelara  deva  desconliaoer  qoe  os  requeri- 
mentos são  indispensáveis  recursos  para  o 
Parlamento  orientar  sua  eic(^  e  qne  elles 
devem  ser  concedidos  quando  nós  descubramos 
naqaelles  que    os    apresentam,    sintamos 


Digitized  by 


Google 


496 


ANNAES   DA   CAI^ÍARA 


nelles  desejo  mattó  siDeero  e  pattiotíoD  de 
obter  aquella  somma  de  iúfbrinações  ^indis- 
pensáveis pava  que  os  assumptos  discutidos  è 
votados  sejam  suâV^icntemente  esclare- 
cidos. 

Mas  dahi  para  a  feição  que  dá  aos  seus 
requerimentos  o  Sr.  Deputado  Varela,  vae 
grande  distancia.  Bastava  analysar  as  incon- 
gruências de  um  80  pi^ra  se  demonstrar 
que  para  S.  £x.  o  eaisencial  é  abordar  as- 
sumptos que  ppss^m  afTectar  a  vida  do  Go- 
verno, tornal-o  suspeito  perante  a  opinião 
publica,  arrastalo  ao  desprestigio. 

Vemos,  por  exemplo,  no  requerimento  em 
que  S.  Ex.  pede  informações  sobre  o  contra- 
bando na  frontetra  da  Republica  Argentina, 
que  S.  Ex.  visou  comeâte  requerimento,  n&o 
defender  os  interesses  do  íisco,inasferir  a 
personalidade  de  um  dos  no  ais  iliustres  ge- 
neraes  do  exercito  brazileiro,  e  sLlém  disto 
ao  Governo,  de  que  elle  é  um  empregado  de 
confiança,  commandando  um  districto  mi- 
litar. 

Si,  entrei an to,  o  Deputado  Varela  tivesse 
surgido  dentro  desta  Cajsa  despreoccupado 
de  ^0  com  as  difflcttldades  que  porventura 
viesse  crear  aos  governantes,  para  simples- 
mente deixar  patente  aos  olhos  de  nós  todos, 
que  dentro  de  sua  alma  se  agitava  o  inte- 
resso publico,  que  era  necessidade  zelar 
pelos  dinheiros  da  Nação,  não  teria  escapado 
aS.  Jbc« '  qne-a  imesma  aocosação,  formu- 
lada contida  um  general  por  um  tenente- 
coronel  do  exercitd,tei|do  tido  cabal  respeita, 
esmagadora  para  o  aecusador,  poz  em  evi- 
dencia uma  falta  muito  mais  grave,  com- 
mettida  por  esse  mesmo  tenente-coronel, 
falta  que,  entretanto,  não  mereceu  a  atten- 
ção  do  Deputado  que  se  arvora  em  defensor 
dos  direitos  do  povo. 

De  facto,  foi  publicado,  e  o  officlal  ac- 
cusado  confirmou  a  accusação,  declaiando 
que  era  exacto,  que  esse  tenente-coronel, 
oomo  commandante  da  colónia  do  Alto  Uru- 
guay  celebrou  casamentos. 

Ora,  nenhum  de  nós  é  capaz  de  considerar 
a  constituição  da  Ãimilia  como  assumpto  de 
importância  inferior  á  dos  simples  interesses 
fiscaes  em  um  determinado  ponto  de  qualquer 
zona  do  Brazil;  é  muito  mais  grave  para  nós 
saher  que  ha  um  officlal,  commandante  de 
qualquer  colónia,  que  se  arroga  competência 
para  celebrar  casamentos  que  não  produzem 
effeitos  jurídicos,  de  modo  que  o  que  elle 
faz  ô  organizar  concubinatos,  compromet- 
tendo  o  mturo  de  muitas  proles. 

Um  facto  destes  não  merece,  da  parte  do 
nobre  Deputado,  um  pedido  de  informações 
ao  Governo,  pedido  que  seria  muito  legitimo, 
muito  explicável,  si  fosse  acompanhado  de 
considerações  tendentes  a  demonstrar  que 
fti^  feito  para,   em  seguida,  se  procurar  o 


meio' de  serem  rátfficado^^èssés  casamentòá, 
feitos  levianameorte,  òònrpromettendo  uni 
grande  numero  d!e  casaesr,  còúvencidcs  de  que 
estão  unidos  segundo  as  'disposições  da  nos^ 
lei  cl  til.  quando,  entretanto,  não  são  mais  do 
que  pessoas  ligadas  acctdentaimente  por  um 
tenente-coronel  do  exercito,  que  Tse  arvorou 
em  autoridade  jndiciaria.para  efTeotuar  casa- 
mentos, e  que  vem  levantar  o  escandalo^^ 
que,  ria  fronteira  da  Republica  Argòntiòa, 
uma  casa  Contrabandeia,  favorecida  por  uni 
general  brazileiro.  '    '.     ' 

Acharíamos  ihúito  justo  um*  requerimento 
nas  condições  do  qne  indiquei,  completado 
deste' modo,  mas  fundamentado  com  a  &úpe- 
rioridade  que  o  Sr.  "Varela  acha  indispensá- 
vel para  que  todos  oa  honaens,  calmamente; 
tr-iganõi  o  seu  concurso  a  bem  dos  interesses 
naciònáes,  auxiliando  o  Governo,  quer  com 
um  apoio  dedicado,  ^uer  com  uina  critica 
cordata,  a  realizar  os  seus  superiores  com- 
promissos—mas  isto  feito  não  da  maneira 
porque  S.  Ex.  o  fez.  ^ 

Por  isso,  voto  contra  o  requerimento  de 
S.  Ex.;  e  voto  por  ser  Deputado  da  maioria 
e  ver  que  nos  requerimentos  de  S.  Ex.  ha 
apenas  uma  manifestação  de  hostilidade  ao 
Governo,  som  vantagem  alguma  para  p 
paiz  ;  e  voto  com  a  pleiia  colisciencia  de 
agir  como  um  homem  independente,  livre*— 
com  essa  liberdade  que  Ô*  a  única  compatível 
cjm  a  y?d«  do  homem  elvilisado,  organizada 
objectivamente  a  l)em  dos  interesses  com- 
mtins  que  se  debatem— como  iim  homem  dis» 
ciplinskdo,  gue  acceita  direcções  sèm,  entre^ 
tanto,  abdi(iar  da  sua  autonomia  intelle- 
ctual,sem  renunciar  o  direito  de  criticar  ^  dè 
agir,  porque  assim  somoS  nós  todos,  no 
seio  da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul. 
(Apoiados,)' 

Não  somos,  nem  podemos  ser;  suspeitados 
de  que  haja  quem,  porventura;  nos  arraste 
pela  ponta  do  nariz,  como  si  fossemos  ani- 
maés  sem  consciência,  obedecendo  ao  agui- 
Ibâo  de  um  cornaca. 

Quem  conhece  a  vida  das  organizações  par- 
tidárias sabe  que  não  ha  nenhuma  aggre- 
miaçâo  politica — nenhuma— sem  uma  von- 
tade directora. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  é  muito  dííllcii 
encontrar  igual  sentir  em  homens  de  educa- 
do tão  diversa,  em  homens  de  orientação 
guiada  por  tantos  e  lêio  múltiplos  autores, 
que  foram  as  fontes  ondo  tiveram  de  buscar 
a  instrucção  e  as  luzes. 

O  que  succede  nestas  occasiões  é  que  do 
seio  destas  mesmas  ag^remiaçõçs  surge  um 
que  concentra,  por  aíssito  diiser,  a  confiança 
de  todos,  porque  ô  aquelle  que  revela  mais 
calma,  mais  savoir  faire,  mais  habilidade, 
porque  pôde  agir,  .sem  ferir  susceptibilida- 
des, sem  oíTender  tão  nat^aes  melindres  de 
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bomens  que  se  preBaroem  livres  6  querem  | 
-sor  livres.  Então  ooDcentrajn*se  asadbQsões 
de  todos,  confiando  a  esse  a  direcção  do 
aggrupamento  politico— o  foi  o  que  sodeu 
com  o  Sr.  Cassiano  do  Nasoimento,  por  nós 
escolhido  o  leadtr  da  bancada,  apoiado  peio 
chefe  do  partido  republicano  riograndense, 
sob  a  direcção  politica  do  eminente  Sr.  Se* 
nador  Pinheiro  Machado,  que  é,  o  verda- 
deiro chefe  da  representação  riograndense. 
'Nós,  os  Deputados  pelo  Rio  Grande  nâo  to- 
l3rariamrs  um  pó  momento  a  direcção  da 
bancada  confiada  ao  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento si  porventura  S.  Ex.  não  tivesse  essa 
investidura  de  accordo  com  os  nossos  senti- 
mentos, os  mais  francos  e  os  mais  sinceros, 
sinão  estivesse  plenamente  accórde  com  a 
nossa  dignidade  a  posição  que  S.  Ex.  occupa. 

Este  lacto,  porém,  que  fortalece  a  nossa 
acção  politica,  que  nos  prestigia,  deve  re- 
voltar quem,  como  o  Sr.  Aliredo  VareLi, 
desejaria  muito  nos  ver  fraccionados,  scin- 
didos,  e,  dahi  essa  sua  exploração  vendo  si 
pôde  ferir  o  amor-proprio  deste  ou  daquelle, 
adoçando  as  suas  impertinentes  ironias  como 
elogios,  todos  elles  occasionaes. 

Assim,  durante  longo  tempo  na  imprensa 
pretendeu  ser  a  nympha  £geria  de  um  dos 
nossos  companheiros,  Sr.  Barbosa  Lima,  es- 
quecido de  que,  este  collega  si  porventura 
tivesse  qualquer  dissentimento  com  a  nossa 
conducta  politica,  digno  e  honrado  como  é, 
viria  espontaneamente  affirmar  publica- 
mente o  seu  dissentimento,  separar-se  de  nós, 
independentemente  das  insinuações  daquelle 
que  procura  turvar  as  aguas  para  nelias 
pescar  abundantemente.  Errou  o  Sr.  Alf^redo 
Varela.  Errou.  E  então,  sentindo-se  comple- 
tamente desamparado,  abandonou  este  re* 
cinto— fugiu.  E'  o  accusador  que,  vendo  a 
inanidade  da  sua  accusa^,  capitula  da 
forma  a  mais  desastrada  como  se  capitula 

Serante  o  pretório,  deixando  que  a  acção 
que  perempta,  que  a  accusação  caia  porque 
o  accusador  não  a  soube  sustentar  no  mo- 
mento  preciso. 

Não  tenho  mais  nada  a  accescentar  ás  con- 
siderações de  ordem  geral  que  aqui  fiz  e  que 
se  applicam  perfeitamente  ao  caso  em  dis- 
cussão e  servem  de  justificativa  plona  para  a 
conducta  daquelles  que,  como  eu,  pretendem 
votar  contra  o  Regimento.  Tenho  dito. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  vivamente 
felicitado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votado» 

O  Sr.  Pi-eftldente— A  ordem  do  dia 
consta  de  votações  de  matérias  encerradas. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  98 
Srs,  Deputados,  pelo  que  nao  ha  numero 
para  se  proceder  as  votações. 

Vd.  II 


Assim  sendo,  vou  designar  a  ordem  do  dia 
pai*a  amanhã  e  em  seguida  levantar  a  sessão. 
{Pausa.) 

Vão  a  imprimir  es  seguintes 

PROJECTOb 

N.  70  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Execuiito  a  conceder  tmi 
anno  de  licença^  com  todos  os  cencimentoF, 
ao  chefe  de  secção  da  directoria  Geral  de 
Estatistica  Joflo  Concio  da  Silva,  para  trotar 
de  sua  saude^  onde  lhe  concièr 

João  Cimcjo  da  Silva,  chefe  do  secção  da 
Directoria  Geral  de  Estatistica,  requer  ao 
Congresso  Nacional  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  pam  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier. 

O  requei*ente  é  um  fimccionario  que  tom 
prestado  reaes  serviços  ã  pátria,  entre  os 
quaes  são  de  notar  cinco  annos  de  cam- 
panha, como  voluntário,  na  gueria  com  o 
Paraguay.  £'  pobre  e  vive  com  sua  íamilia 
dos  pequenos  recursos  que  lhe  dá  seu  em- 
prego. Está  soffi*endo  de  accidentes  de  gas- 
tralgia  gottosa,  acompanhados  actualmente 
de  estado  neurasthenieo,  moléstia  que  exige 
o  seu  afastamento  do  exercido  de  seu  cargo 
e  desta  Capital,  segundo  se  verifica  do  attes*» 
tado  medico,  que  instrue  o  seu  requerimento. 

Trata-se,  como  se  vê»  4e  um  dos  oasos 
excepcionaes  em  que  a  Commisâo  de  Pe- 
tições e  Poderes  tem  opinado  no  sentido  de 
se  conceder  a  licença  com  todos  os  venci- 
mentos. 

Opinando  da  mesma  forma,  a  Commissão 
submette  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  ao  chefe  de  sec^o  da 
Directoria  Geral  de  Estatistica  João  Cancio 
da  Silva,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lho 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessõos,  28  de  junho  de  1904.— 
José  EuzebiOf  presidente  e  relator. —  Euzebio 
de  Andrade, — Felij.'  Gaspar. 

N.    71  —  1904 

Autoriía  o  Poder  Escecutivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  29i683$i67  em 
execução  de  sentença  passada  em  julgado 
em  favor  do  alferes  da  brigada  policial 
Alfredo  Nunes  de  Andrade 

Por  mensagem  de  3  de  acosto  do  anno 
próximo  findo,  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
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soUcitau  um  credito  extraordinário  de 
29:518$36T  para  pagamoQto  de  veDcimeotos 
e  custas  de  processo  ao  alferes  da  brigada 
policial  Alfredo  Nune^  do  Andrade. 

A  Commissào  de  Orçamento,  tomando 
conhecimento  deste  pedido,  elaborou  o  se- 
guinte parecer,  que  f^i  approvado  pela 
Camará  : 

Tendo  sido  este  offlcial  reformado  por  dô- 
creta  de  24  de  maio  de  1894,  não  se  confor- 
mou com  esse  acto  do  Governo,  propondo 
acção  para  o  annullar.  £sta  acção  foi  julgada 
procedente  p(  r  sentença  do  Dr.  juiz  seccio- 
nal, de  23  de  julho  de  1001,  confirmada  por 
aecordào  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
n.  837,  de  4  abril  do  corrente  anno. 

Em  vista  disto,  o  alferes  Alfredo  de  An- 
drade requereu  a  respectiva  carta,  que  lhe 
foi  passada  em  13  de  maio  ultimo,  apresen- 
tando-a  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  a  quem  pediu  que  fosse  cum- 
prida. 

Entretanto,  o  referido  ofiicial  nãx>  obtivera 
em  seu  favor  uma  sentença  quecondomnasse 
a  Faseada  Nacional  em  quantia  certi^,  com- 
petindo-lhe,  pois,  promover  a  respectiva  li- 
quidação. 

Não  o  fez,  limit  jmdo-se  a  pedir  ^  brigada 
policial  a  organl?ação  de  uma  folha  de  p^^- 
gamento,  a  qual  aproaenta  no  intuito  de 
supprir  aquella  liquidação. 

Bem  assim,  não  promoveu  a  execução  da 
dita  S3ntença,  na  conformidade  do  que  pre- 
c^tma  o  art.  41,  da  Y  parte  do  do«reto  nu- 
mero 3.084,  de  5  de  novembro  de  1898,  em 
cujo  momento  é  licito  ao  pi»oourador  da  Fa- 
zenda Nacional  oppor  emltirgos  á  mesma 
execução. 

Em  vista  do  exposto,  aproàiônta-se  á  Com- 
missão  de  Orçamento  um  caso  inteiramejdte 
idêntico  ao  do  alferes  da  referida  b;*ígada 
Ernesto  Pinto  Machado,  sobre  o  qual  síj  pro,- 
nunciou  a  Commissào  em  parecer  desta  dâta^ 
sob  n.  93,  deste  anno. 

E  sendo  assim*  prevalecendo  oyeste  caso  as 
m#smas  raz5€8  de  decidir,  a  Commiwão»  re- 
portando-se  ás  razões  já  expendidas,  ó  tam- 
bém aqui  de  parecer  : 

1*^,  que  seja  nesado  o  credito  de29:518$367, 
pedido  pelo  Poder  Executivo,  para  pagar 
mento  do  alferes  da  brigada  policial  Alfredo 
Nunes  de  Andrade ; 

2",  que  a  carta  de  sentaoça  pertoo^eeote  ao 
mesmo  alferes  seja  eoviadit  ao  Sr.  Minjatro 
da    Justiça  e  Negócios   Interiores,  a  quemi 
também  será  enviíida  uma  eófia,  deste  pa- 
scer para  que  se  digne  entregal-a  ao  Sr. 


procurador  seccional,  quando  lho  tenha  de^ 
dar  instrueções  a  bem  da  defesa  da  Fazenda 
Nacional  no  presente  feito. 

Sala  das  Commissões.  26  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga, —Urbano  Sintos,  relator. 
— Laurindo  Pitta.  —  Paula  Ranios, — Da^ii 
Campi$la."Cornelio da  Fonseca," Francisco  5d, 
do  voio  da  camará,  o  alferes  Alfií^edo  Nunes 
de  Andrade  iniciou  o  prooesio  de  execução^ 
que  correu  todos  os  tramites  iegaes,  oppondo^ 
o  procumdor  da  Republica  embargos  de 
nullidade  ã  execução  por  falta  da  liquidação. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  desprezou 
in  totum  e  por  unanimidade  de  votos  os  em- 
bargos, por  accordão  de  24  de  janeiro  do 
corrente  anno,  sob  n.  934. 

Por  precatório  de  29  de  abril  próximo- 
findo  o  jtti%  seccional  requisitou  do  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  pagamenta 
da  quantia  do  29:683$IÔ7,  sendo  29:518$367 
constante  da  Mensagem  acima  referida  e^ 
164$800  de  castas  acorescidas  na  execução. 

Tendo  sido  satisfeitas  todas  as  formali- 
dades legaes  e  não  tendo  a  Fazenda  nada 
mais  a  oppor,  o  Sr.  Presidente  da  Repnbtica 
por  Mensagem  de  13  deste  mez  reitei*a  o  pe- 
dido de  credito  da  Mensagem  d^  3  de  agosto 
de  1^03  e  mais  a  quantia  proveniente  de 
custas  acerescidas  na  execução. 

A  Commisfião  de  Orç^unento  é  de  parlar 
que  seja  concedido  a  credito  pedido  e  sub- 
Biette  á  consideração  da  Camará  o  seguinte 
projecto  de  lei . 

0  Congi'esso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exeoativo  au- 
torizai» a  abrij?  ao  Ministério  da  Juatíoa  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinária 
de  29:083$  167  em  execução  de  senteaga  pas- 
mado em  Auigado  em  favor  do  alferes  da  bri- 
gada polieial,  Alfredo  Nunes  do  Andrade ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Approvado  este  ç^rojecto,  a  Gamara  terá 
eoncedido  nestçi  sessão  os  seguiQtea  créditos 
extra-orçamentarios : 

Papel  Oaro 

11  créditos  ax- 
traordinarios     âl8:ô36$578       27:9i5(l&0 
2  créditos  es- 
peoiaes G:381$000         •  — 

1  supplemen- 

tar 342:811|00í)         4:747463^ 

567182^578      "38^608168^ 

Sala  das  OommlssSee,  88  de  jonho  d»  1904. 
— Cassiano  do  ^asdmefUo^  presidente.  -^ 
Paula  Ramos^  relBÍ(». ^  Laurituk>  PiUa.r^ 
Galeão  Carvalhal, ^^ròano  Sam/ktf. 
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Eosposção  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Em  3  do 
agosto  do  anno  passado  fbi  dirigida  ao  Con- 
gresso Nacional  uma  mensagem  solicitando 
o  credito  extraordinário  de  29:518$367,  para 
pagamento  de  vencimentos  e  indemnização 
de  costas  de  processo  ao  alferes  da  brigadi 
policial  Alfredo  Nfmes  de  Andrade,  que 
obtivera  sentença  favorável,  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.837, 
de  4  de  abril  de  1903,  na  acção  que  propoz 
perante  o  juiz  federal  deste  districto,  por 
não  se  conformar  com  o  acto  do  Governo  que 
o  reformou  por  decreto  de  24  de  maio  de  1904. 

Submettido  o  pedido  de  credito  á  Com- 
missão  de  Orçamento  da  Camará  dos  Depu- 
tados, opinou  esta  no  sentido  de  não  ser  elle 
concedido  por  não  haver  o  interessado  pro- 
movido a  execução  da  sentença,  á  qual  po- 
diam ser  então  oppostos  embargos  pelo  pro- 
curador da  Republica,  como  tudo  consta  do 
parecem.  94,  de  1903,  approvado  em  dis- 
cussão única. pela  Camará  dos  Deputados,  em 
sessão  de  13  de  novembro  do  mencionado 
anno  de  1903. 

£m  consequência  do  occorrido,  o  alferes 
Alfiredo  Nunes  de  Andrade  iniciou  o  processo 
de  execução  que  correu  todos  os  sefis  termos, 
oppondo  o  procurador  da   Republica  em- 
bargos de  nuUídade  á  execução  por  &lta  de 
I    liquida^,  embargos  estes  desprezados  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  confirmou 
plenamente  o  accordão  proferido  na  acção 
respectiva,  como  se  verifica  da  precatória 
i    junta,  expedida  pelo  juizo  competente,  re- 
quisitando o  pagamento  da  importância  total 
do  29:683$I67,  sendo:  29:518$367,  constantes 
da  referida  mensagem  e  164$800  de  custas 
1    accrescidas  na  execução. 

Assim,  tormise  necessário  reiterar  o  pe- 
dido do  credito  extraordinário  de  que  trata 
a  mensagem  e  solicitar  mais  a  quantia  de 
1Ô4$800  das  custas. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  for  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1904.— 
J.  J.  Seabra, 

N.  72— 1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  5.000:000$ ,  para  occorrer  ás  despezas 
I  resultantes  do  mownento  de  forças^  sua 
permanência  e  operações  no  Alto  Purús^ 
Alto  Acre  e  Alto  Jurud 

A  necessidade  de  oonoentrar  diversos  cor- 
pos do  exercito  nas  frooteiras  do  norte  do 
Brazil  deu  logar  a  deq^zas  que  não  e3tavam 


pi*evistas  nas  rubricas  do  orçamento  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercício  vigente. 

Entre  essas  despezas  figuram  o  accrescimo 
da  terça  parte  do  soldo  de  officlaes  e  praças 
de  ]^ret,  differença  de  etapa,  fardamento  e 
equipamento,  forragens  para  bestas  de  baga- 
gem dos  officiaes,  estabelecimento  de  enfer- 
marias provisórias  nas  regiões  do  Alto  Purús, 
Alto  Juruã  e  Alto  Acre,  obras  de  defesa  e 
quartéis,  medicamentos,  transportes  de  for- 
ças etc.  etc. 

Por  mensagem  de  16  do  corrente,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  peie  um  credito 
extraordinário  de  5.000:000$  para  poder 
occorrer  ao  pagamento  dessas  despazas  ató 
31  de  dezembro  próximo  futuro  • 

•  Acompanhando  a  mensagem  vem  uma  ex- 
posição do  Ministro  da  Querra  com  uma 
demonstração  organizada  pela  Direcção  Qeral 
da  Contabilidade  do  mesmo  Ministério,  da 
necessidade  daqueila  quantia. 

A  Commissão  de  Orçamento,  conforman- 
do-se  com  as  ra^es  expostas  e  reconhecendo 
a  necessidade  da  medida,  submelte  4  con- 
sideração da  Camará  o  seguinte  projecto 
de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*"  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  5.000:000$  para 
occorrer  ás  despezas  resultantes  do  movi- 
mento de  forças,  sua  permanência  e  opera- 
ções no  Alto  Purús,  Alto  Acre  e  Alto  Juruá . 

Paragrapho  uaico.  Por  conta  deste  credito 
correrão  as  despezas  com  o  regresso  das 
forças  que  seguiram  para  o  Estado  de  Matto 
Grosso  por  occasião  dos  successos  do  Acre  o 
que  foram  traoisportadas  pelos  vapores  Ita- 
pactj^  Itaituba  e  Itaperuna  da  Companhia  Na- 
cional de  Navegação  Costeira ;  annullando-se 
na  verba  15*  — Material  — rubríca  n.  38— 
Transporte  de  tropas— do  orçamento  vigente 
a  importância  dos  pagamentos  de  fretes  dos 
alludidos  vapores. 

Art.  2.»  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Si  a  Gamara  approvar  este  projecto,  são 
os  seguintes  os  créditos  extra-orçamentarios 
concedidos  nesta  sessão  : 


Papel 


Ouro 


12  creditosextra- 

ordinarios 5.218:636$578    27:915$150 

2  créditos  espe- 

ciaes ^''^^^c^c^nTc> 
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1  oredito     sup- 
plomentar 342:81 1$000      4:747$533 


5.567 :828$578    32:662$633 

Sala  daa  Commissões,  28  de  junho  de  19í)4. 
— Cassiano  do  Nascimento,  pi^esideote, — Paula 
Ramos f  tcIslíot.— Laurindo  Pitta, ^Urbano 
San  tos .  — 'Galeão  Carvalhal , 

MENSAGEM     E  DOCUMENTOS    A  QUE    SE  REFERE 
a  PARECER    SUPRA 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  de  Es- 
tado deOuérra  sobre  a  nòcossidade  de  se 
abrir  ao  respectivo  Ministério  o  credito 
extraordinário  de  5.000:000$  para  occorrop 
ár  dêspeza.  resultanto  do  movimento  de 
forças,  sua  permanência  e  operações  no  Alto 
Acre,  Alto  JuruÀ  e  Alto  Puriis,  rogo- vos 
dignois  habilitar  o  Governo  com  o  referido 
credito.  . 

feio  de  Janeirói  16  de  julho  de  1904.— 
Francisco  dé  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica  -*  Não  com- 
portando as  verbas  orçamentarias  do  Minis- 
tério dá^Ouerr^i^pftra  o  exercício  de  1904  o 
augmenta  das  despezas  com  o  movimento  de 
forças  do  exercito,  sua  permanência  e  ope- 
raçlies  no  Alto  Acre,  Alto  Juruá  e  Alto 
Purús,  como  sejam  —  accrescimo  da  terça 
parte  do  soldo  de  officiaes  e  praças  de  pret, 
sem  verba  ordinária,  diíferença  da  etapa 
entre  1$400  votados  e  3$  fixados,  fardamento 


e  equipamento  em  quantidade  maior  que  a 
necessária  para  as  condiçõeà  normaes,  forra- 
gens para  bestas  de  bjtgagem  dos  officiaes, 
sem  dotação  especial,  estabelecimento  de 
enfermarias  provisórias  em  diversos  pontos, 
seus.utcn^lioso  roupas  dos  enfermos,  medi- 
cameptos  para  scrom  forneci  los  de  modo  a 
evitar  faltas  prejudiciaes  e  fataes,  obras  de 
defesa,  de  quartéis,  ctc„  transportes  de 
tropas,  cargas  e  bagagens  para  Maoáos, 
Acre,  Juruá  e  Purús  e  viceversa,  djspezas 
eventuaes  e  imp'e vistas,  apreseuto  a  V.  Ex. 
a  inclusa  demonstração  pai*a  solicitar-so  do 
Congresso  Nacional  a  concessão  de  um  cre- 
dito especial  de  5.000:000$  para  occorrer  a 
essas  despezas  extraordinárias. 

Convém  n.v  concessão  desse  credito  áuto- 
rizarrse  que,  a  sua  conta,  se  escriptui^e  em 
despeza,  annullando-sc  na  verba  15»  —Mate- 
rial—Consignação n.  38  —  transporte  de 
tropas,  etc,  a  imp)rtanci3  dos  pagamentos 
de  fretes  dos  vapores  Itapacy,  Itaituba  e  Ra- 
peruna  da  Companhia  Nacional  de  Nave- 
gado Costeira,  pelo  regresso  das  foi^ças  que 
seguiram  para  o  Estado  de  Matto  Qrosso  por 
occasiãodos  successos  do  Acre  com  a  Republica 
da  Bolívia,  attenta  a  jiQcessidade  de  resta- 
belecer a  mesma  CQnsighação  que,  actual- 
mente reduzida  a  176:784$833,  não  pôde 
attender  aos  compromissos  ordinários  a  seu 
cargo,  visto  sor  insufficiente  para  saldar  as 
contas  dos  mesmos  fretei  e  pagar  as  apre- 
sentadas pelo  Novo  Lloyd  Brasileiro  de 
124:465$,  referentes  ao  período  de  janeiro  a 
março  últimos. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1904.  — 
Francisco  de  Paula  Argolh, 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Demonstração  do  augmento  provável  da  despeza  com  as  forças  expedicionárias  ao 
Alto  Acre,  Alto  Juruá  e  Alto  Purús,  no  período  de  i  de  junho  a  31  de  dezembro 
de  1904,  calculada  para  o  efiTectivo  de  4.000  praças    de  pret      *     • 

PESSOAL 

Terça  parte  de  sollo  dos  officiaes 80:2Ô6$650 

Idem  idem  das  praças  de  pret 128:117$840 

DiíTerença  de  etapa  das  praças  entre   1$400  votados  e  3$ 

flxados 1.369:600$)00      1.577:984$4£K) 


MATERIAL 

Fardamento  á  215$  por  praça ,^ 

Equipamento  a  48$820  idem • 

Forragens  para  bestas  de  bagagens  dos  officiaes 

Estabelecimento  de  enfermarias  provisórias,  utensílios 

e  roupas , . . .  • • 

Medicamentos 

Obras  de  defesa,  de  quartéis,  etc 


860:000$000 

195:280Í000 

51:760|000 

100: 
100: 
200: 
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Transporte  de  tropas,  de  cargas  e  bagagens  para  Ma- 

náos.  Acre,  Juruá  e  Punis  e  vice  versa 1.800:00^03 

I>espezas  eventoaese  imprevistas... «. 114:975|510 

TotÀU. ■:-. 


3.422:0151510 

MM 

5.000  :.000$000 


OBSERVAÇÕES 

Jías despezaa éventuaes e  imprevistas att3Qdeuso a.que  no  oxeréicio de  1903  pag ^u-se 
é,  Amazon  Telegraph  CoMpany  84:758$600  da  expedição  de  telogrammas. 

Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Gu3rra,  30  de  maio  de  1904,  —  O  director,  Carlos 
Corrêa  da  Silva  Lage^ 


N.  73-- 1904 

Autoriza  o  Poder  EocecuHvo  a  abrir  ao  MiniS' 
teria  da  Guerra  o  credito  especial  de 
J07$850  para  occorrer  ao  pagamento  ao 
soldado  do  i^  batalhão  de  artilharia  de  po  • 
si ção  Martinho  Xavier  dos  Santos  e  outrò^ 
de  septs  vencimentos  relativos  ao  mez  de 
novembro  de  Í901 

£m  mensagem  de  9  de  setembro  de  1903' 
solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republicado 
Congresso  Nacional  um  credito  especial  de 
107|850  para  occorrer  ao  pagamento  aos  sol- 
dadosdo  l^*  batalhão  do  artilharia  Martinho 
Xavier  dos  Santos  e  Manoel  Pinto  do  Nasci- 
mento, de  vencimentos  relativos  ao  mez  de 
novembro  de  1901,  e  que  deixaram  de  rece- 
ber por  se  ter  extraviado  a  dita  quantia. 

Dos  documentòà  \\\q  acompanham  &  ez- 
posi^o  feita  pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
consta  que  o  2*  sargento  do  1<*  batalhão  de 
artilharia  de  posi^o  António  de  Campos 
Ribeiro  extraviou  a  quantia  de  107$850,  que 
lhe  foi  confiada  afim  do  effectuar  o  paga- 
mento dos  vencimentos  relativos  ao  mez  de 
novembro  de  1901  ás  praças  Martinho  Xa- 
vier dos  Santos  e  Manoel  Pinto  do  Nasci- 
mento, que  S3  achavam  destacadus  cm  Im- 
betiba. 

O  Ministro  da  Fazenda,  om  oíllcio  de  7  de 
agosto  de  r.03,  communicou  ao  Ministério  da 
Guerra  em  resposta  ao  aviso  deste  mesmo 
Ministério  n.  687,  de  4  de  agosto  de  1902,que, 
já  tendo  sido  entregue  a  quantia  em  questão 
ao  dito  2*^  sargento  António  de  Campos  Ri- 
beiro, proveniente  das  divi'1as  de  exercícios 
findos,  tornava-se  por  isso  necessaiúo  que 
fosse  requisitado  ao  Congresso  Nacional  um 
credito  especial  para  ser  feito  novo  paga- 
mento. 

O  2?  sargento  autor  do  extravio  do  di- 
nheiro foi  submettído  a  conselho  de  guerra 
ee  comma''dante  do  batalhão,  depois  das 
providencias  tomadas  para  a  punição  do  re- 
sponsável, reauisitou  o  pagamento  dos  ven- 
cimentos das  duas  praças  alludidas. 


A  Commissão  de  Orçamento,tendo  portanto 
examinado  todos  os  documentos  qu3  acom- 
panhavam a  mensagem  e  tendo  t  «mbem  veri- 
ficado que  o  pedido  do  credito  está  justificado, 
é  de  parecer  qae  seja  submettido  á  conside- 
i*ação  da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  :  . 

Artiffo  único— E'  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrirão  Ministério  da  Guerra 
um  credito  especial  de  107$850  para  occorrer 
ao  p\gamento  aos  soldados  do  1*  batalhão 
de  artilharia  de  posição,  Martinho  Xavier  dos 
S  intos  e  Manjei  Pinto  do  Nascimento,  de  seus 
vencimentos  relativos  ao  mez  de  novembro 
de  1901,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  daji  Commissões,  28  de  junho  da  1904. 
—  Cassiano  do  NasointentOi  presidenta.-*-  Ga- 
leão Carvalhal, rei^iov.^Paula  Ramos, — Lau- 
rindo puta. —  Urbano  Santos  4  . 

EXPOSIÇÃO  A     QUE     SE    REFERE     O     PARbXBR 
.     SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  sido 
extraviada  pelo  2o  sargento  do  1»  batalhão 
de  artilharia  António  de  Campos  Ribeiro  a 
quantia  de  107$850  que  lhe  foi  entregue  para 
pagamento  aos  soldados  do  mesmo  batalhão 
Martinho  Xavier  dos  Santos  e  Manoel  Pinto 
do  Nascimento,  dos  quaes  tratam  os  inclusos 
papeis,  de  venciment>s  relativos  ao  mez  de 
novembro  de  1901,  quantia  de  que  se  mandou 
fazer  carga  ao  ofiàcial  que  confiou  ao  refe- 
rido inferior,  ficaram  aquelles  soldados  des- 
embolsados da  dita  importância. 

Para  que  se  possa  providenciar  de  novo 
sobre  o  pagamento  do  que  se  trata,  torna-se 
necessário  solícitar-so  do  Congresso  Nacional 
autorização  para  a  abertura  a  este  Minis- 
tério de  um  credito  especial  da  citada  quan- 
tia, e  assim  submetto  o  assumpto  á  vossa 
esclarecida  atten^^,  para  que  vos  digneis 
resolver  como  julgardes  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Àrgollo, 
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N.  74  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Exectftivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  especial  de 
6:434$980  para  occorrer  ao  pagamento  a 
Francisco  Affbnso  Palla^  cessionário  de  di- 
versas ex-praças  do  exercito  estacionadas 
no  Estado  de  Matto  Grosso  ^  provenientes  de 
peças  de  fardamento,  que  venceram  e  não 
receberam  no  devido  tempo. 

Francisco  Affonso  Palia,  cidadão  brazi- 
beiro,  Degociante  estabelecido  na  cidade  de 
Corumbá,  Estado  de  Matto  Grosso,  em  pe- 
tição dirigida  ao  Congresso  NacíoDal  pede  o 
pagamento  da  quantia  de  Ô:434$980,  como 
cessionário  de  diversas  ex-praças  do  exercito, 
divida  proveniente  de  peças  de  fardamento 
que  venceram  e  nâo  receberam  no  devido 
tempo. 

Sendo  encaminhada  a  petição  á  Commissão 
de  Orçamento,  foram  requisitados  os  pro- 
cessos de  liquidação  desta  divida,  de  modo 
a  ser  possível  o  estudo  dos  documentos  que 
instruíram  os  mesmos  processos,  e  a  apre- 
ciado do  despacho  flnal  formulado  pelo  Sr. 
Ministro  da  Fazenda. 

O  delegado  fiscal  em  Cuyabá.ao  sub-nettor 
á  consideração  do  director  da  Contabilidade 
do  Thesouro  Federal  os  processos  em  questão, 
pediu  em  officio  de  15  de  fevereiro  de  1902, 
que  fosse  a  repartição  a  seu  cargo  habilitada 
com  os  créditos  necessários  para  occorrer  ao 
pagamento  daquella  divida,  que  era  de  ex- 
erciciob  findos. 

Já  em  13  de  março  de  1899  o  supplicante 
havia  requerido  ao  Ministro  da  Guerra  que 
mandasse  processar  as  contas  conforme  a 
relação  e  titulos  de  divida,  onde  se  declarava 
a  sua  cessão  e  transferencia.  A  Intendência 
Geral  da  Guerra  examinou  os  titulos  de  di- 
vida e  remetteu  ao  Ministro  as  contas  orga- 
nizadas pela  Contabilidade  Geral  da  Guerra. 
Depois  disso,  por  ordem  do  marechal  Mallet, 
foi  o  processo  enviado  ao  Ministro  da  Fazenda 
para  que  o  procurador  do  supplicante  fosse 
embolsado  de  quantia  reclamada.  (Aviso 
n.  400,  de  13  de  julho  de  1899.)  No  parecer  á 
fis.  68  V  e  69  da  Directoria  de  Contabilidade 
do  Thesouro  ficou  acceito  que  o  supplicante 
Francisco  Afíònso  Palia  era  credor  da  Fa- 
zenda Nacional,  como  cessionário  das  ex-pra- 
ças constantes  da  relação  junta,  divida  pro- 
veniente de  titulos  de  âkrdamento  referentes 
aos  annos  de  1892  a  1898.  Explica  mais  o  pa- 
recer  que  a  verba  orçamentajria  não  era  sufli- 
ciente  para  o  pagamento  e  que  seria  neces- 
sário o  pedido  de  um  credito  ao  Congresso 
Nacional  para  o  pagamento  de  um  pequeno 
saldo  que  a  verba  não  comportava. 

No  final  do  parecer  é  feito  o  reparo  de  que 
algumas  escripturas  de  cessão  das  dividas  fo- 


ram lançadas  com  tinta  roxa,  o  que  é  contra 
rio  á  éircular  de  18  de  novembro  de  1880. 

Convém  observar  que  os  pix>cesso8  em  ques- 
tão durante  o  seu  andamento  quer  na  Dele- 
gacia Piscai  em  Matto  Grosso,  quer  na  Secre- 
taria da  Guerra  e  repartições  subordinadas 
a  este  Ministério  não  soífreram  impugnação 
alguma  neste  sentido;  ao  contrario,  taes  do- 
cumentos foram  acoeitos  como  validos  e  os 
processos  tiveram  a  sua  marcha  legal  • 

Também  foi  notado  no  parecer  que  algra- 
mas  escripturas  não  estavam  selladas  con- 
venientemente. 

Tendo  o  supplicante  reclamado,por  peti^^ 
do  22  de  maio  de  1902,  contra  os  pareceres 
de  diversos  fhnccionarios  do  Thesouro,  allo- 
gpu  que  no  devido  tempo  apreseniaraj^io 
Estado  de  Matto  Grosso,  perante  a  Delegacia 
Fiscal, os  documentos  comprobatórios  de  for- 
necimentos de  fardamento  ás  forças  federaes 
estacionadas    naquslle    Estado,    cujos    do- 
cumentos foram  recebidos  e  processados  re- 
gularmente por  aquella  repartição.  Voltando 
os  papais  ao  Ministério  da  Guerra  e  sendo 
por  este  enviados  ao  Ministério  da  Fazenda, 
ahi  foram  encontradas  algumas  irregulari- 
dades e  entre  ellas  o  uso  da  tinta  roxa, 
contra  o  disposto   no  aviso  n.  556,  de  18  de 
novembro  de  1880,  que  regulamentou  a  cir- 
cular de  20  de  agosto  do  1874,  e  a  falta  de 
sello  completo  em  alguns  documentos. 

O  supplicante  para  regularizar  o  proces- 
sado e  sanar  os  vícios  ou  nullidades  arguidos 
pediu  que  lhe  fosse  permittido  retirar  os  do- 
cumentos escriptos  com  tinta  roxa  afim  de 
serem  subatituidcs  por  publicasfórmas  de- 
vidamente concertadas,  pois,  pelo  teor  do 
aviso  de  18  de  novembro  de  1880,  as  thesou- 
rarias  de  Fazenda  não  deviam  acceitar  e 
nem  dar  andamento  a  papeis  escriptos  com 
tinta  roxa,  mas  não  nuUificava  os  mesmos 
documentos,  uma  vez  admittidos  no  processo; 
pedia  também  o  supplicante  que  lhe  fosse 
racultado  pagara  revalidação  do  sello.  A  in- 
formado prestada  ao  Ministro  da  Fazenda 
sobre  o  deferimento  dás  diligencias  pedidas, 
julgava  procedentes  as  razões  expostas  pelo 
reclamante  e  opinava  pela  entrega  dos  do- 
cumentos para  serem  substituídos  por  pu- 
blicas-fórmas  legalmente  concertadas,  ac- 
crescentando  que  a  prohibição  do  uso  da 
tinta  roxa  não  estabelecia  a  nullidade  do  do- 
cumento, que  sendo  acceito  em  tempo,  in- 
struiu o  direito  da  parte.  Opinou  o  mesmo 
parecer  pela  revalidação  do  sello  dos  do- 
cumentos, concluindo  pelo  proseguimento 
ulterior  do  processo  até  final  (fis.  73.) 

O  parecer  do  Contencioso  a  fls.  74  t.  jul- 
gou que  não  era  regular  a  substituição  dos 
documentos  por  publicas  íbrmas  e  entendeu 
que  o  pagamento  pedido  pelo  sni^llcante 
podia  ser  eflèctuado  em  virtude  de  um  pre* 
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«edmie,  qoe  ie  «ttcontra  na  deoisio  de  Fa- 
senda  n.  89,  de  30de  março  de  1891,  ímán- 
tindo,porém,  o  Thiswiro  em  ana»  recommen- 
dações  para  obstar  a  reproducçfio  da  irregu- 
laridade de  serem  admittídos  documentos 
-escriptos  com  tinta  roxa.  O  Ministro  da 
Fazenda,  por  despaoho  de  21  de  Janeiro  de 
1903,  concordando  com  o  parecer  do  Goa- 
l^ncioso,  ordenou  qae  íbsse  cobrada  a  re- 
Talidaçao  dos  sellos  dos  documentos,  des- 
pacho que  foi  cumprido  pela  parte. 

Depois  de  preenchida  esta  formalidade  o 
de  ser  feito  o  calculo  da  verba  para  o  paga- 
mento, o  Ministro  da  Fazenda  deu  o  sou 
•despacho  final  indeferindo  o  pagamento, 
porque  alguns  titules  de  cessão  foram  os- 
^^riptos  com  tinta  roxa  o  foram  assighados 
pelos  cedentes  o  a  seu  rogo . 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  estu- 
dado os  processos  em  questão  e  l^*,  consi- 
derando^ que  nenhuma  Impugnaíção  foi 
feita  Á  legitimidade  da  divida,  pois  todas 
•as  repartições  federaes,  por  onde  transi- 
taram os  processos,  reconhoceram  que  o 
supplicante  Francisco  Afifonso  Palia  é  credor 
da  Fazenda  Nacional,  sendo  que  a  Delegacia 
Fiscal  em  Matto  Qrosso  requisitou  os  cre- 
dites necessários  para  o  pagamento  ;  2o, 
eonsiderando  que  tendo  sido  aoceitos  os 
documentos  escríptos  com  tinta  roxa,  tanto 
na  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso,  como 
nas  repartições  do  Ministério  da  Guerra,  já 
não  tinha  applicação  o  aviso  de  18  de  no- 
vembro de  1880  para  o  effôito  do  annullar 
o  direito  do  supplicante  legitimamente 
reconhecido  nos  processos  que  seguiram  os 
tramites  legaes. 

3^,  considerando  que  em  um  caso  igual  já 
foi  feito  um  pagamento  por  ordem  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  oomo  bem  lembrou  a  in- 
formação prestada  pelo  Contencioso,  nsando 
nestas  condições,  da  equidade  applicavel  ao 
caso,  pois  na  verdade  a  Fazenda  Nacional, 
não  deve  fugir  ao  pagamento  das  suas  dividas 
legalmente  provadas  em  processos  regulares, 
nos  quaes  as  partes  sanam  as  nullidades 
existentes  e  quaesquer  outras  irregulari- 
dades ; 

4«,  considerand  >  que  no  caso  vertente  a 
Directoria  do  Contencioso  foi  de  parecer  que 
se  fizesse  o  pagamento  reclamado  pelo  sup- 
plicante, da  importância  devida,  e  conside- 
rando que  o  direito  do  supplicante  está  pro- 
vado, pensa  a  Commissâo  de  Orçamento  que 
deve  ser  deferida  a  petiço  de  Francisco 
Aílònso  Palia,  para  o  que  nubmette  4  consi- 
deração da  Camará  o  seguinte  pronto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  éa  Onerra  o 
•credito  especial  de  6:434$980,  para  ooeorrer 


ao  {pagamento  a  Francisco  Ailònso  Palia, 
cesisionario  de  diversas  ex-^praças  do  exer- 
cito estacionadas  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
proveniente  de  peças  de  fardamento  que 
venceram  e  não  receberam  no  devido  tempo, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  junho  de  1904. 
^Cassiano  do  Nasaim&nPo,  Presidente.  —  Ga- 
leão Carvalhal,  Relator.  —  Paula  Ramos,  — 
Urbano  Santos ,^-^ Laurindo  Pitta. 

O  8r.  I^r*e^i<lente  —  Designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  de  projecto  n.  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  do  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  84:755$170,  em  execução 
de  sentença  passada  em  julgalo  em  favor 
de  José  Ferreira  dos  Santos  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  9,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  2""  districto  do  Es- 
tado da  Bahia  o  Di\  Francisco  Prisco  de 
Souza  Paraizo  ; 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva 
ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162  do  Regimento  (discussão 
única) ; 

Votação  do  p/ojecto  n,  29,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo,  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  6:020$,  em  execução  de  sentença  passada 
cm  julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins 
&  Comp.  (3*  discussão) ; 

Votação  do  pr.>jecto  n.  32,  de  1904,  auto- 
rizando a  abrir  iao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  l:491|i754,  para  pa^mento  do  ordenado 
que  compete  ao  sjcretario  aposentado  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  André 
Dias  de  Aguiar,  no  período  de  9  de  junho  a 
22  de  novembro  de  1903  (3^  discus^); 

Votação  do  projecto  n .  33,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  1:200$,  para  paga- 
mento das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de 
Fazenda  incumbido  da  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco,  nos  annos 
de  1901  e  1902  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n .  47  A,  de  1904,  com 
pareceres  sobrê  a  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  3tô  A,  de  1902,  que  concede  a  D* 
Francisca  Francicmi  da  Fonseca,  viuva  do 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  a 
sua  âlfaa  solteira  Allmrtina  da  Fonseca  a 
pensão  de  200$  meneaes  a  cada  nma  (dis- 
cussão única); 
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lis- 


«iVotaçãodo  projoato  Q.  51,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executisro  a  abrir  ao  Minis* 
cerio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  6:379$587,  em  execução  de  «eutença  pas- 
sada em  julgado  em  favor  do  Dr.  Hilário 
iSoarcs  de  Qouvéa,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  (8^  discussão); 

Votaçfto  do  projecto  n.  53,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenia  o  credito  extraorJinario  de 
27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construcçao  do 
edificio  destinado  á  Secretaria  latornacional 
das  Republicas  Americanas  e  para  a  Biblio- 
theoa  Gommemorativa  de  Colombo,  em  Wa- 
shington (2*  discussSo)  ; 

Votação  do  projecto  n,  17  A.  de  1904» 
mandando  substituir  a  disposição  da  lettra 
—  c  —  do  art.  1"  §  2o  do  decreto  n.  1 .171  Á, 
de  lâde  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:  -  á 
fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accordo  com  o  regu- 
lamento de  28doíivereiro  de  1854;  com  pa- 
recer da  Commiisão  d  3  Orçamento  (2*  di 
cussão) ;  ' 

Votação  do  projecto  n.  53,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
pára  tratar  de, sui%  saúde,  ao  Dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  ^  Albuquerciue,  director  da 
1*  directoria  do  Tribunal  de  Contas  (discussão 
única);  ; 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministe 
rio  da  Guerra  o  credito  especial  de  5:181$ 
para  oocorrer  ao  pagamento  aos  inspectores 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraplios  Anto-. 
nio  José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  rece- 
ber durante  o  tempo  em  que  serviram  na 
commissão  eonstructora  das  linhas  tdlegra- 
phicas  de  Cuyabã  a  Corumbá^  (3»  discussão); 

Votação  do  projeòton.  48,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
14:313$065,  em  exeòução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  ftivor  de  Lobo  &  Irmão  (  3» 
discussão);     ' 

*  Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  autori- 
zando o  Governa  a  deduzir  do  credito  de 
530:864$,  destinado  a  «material,  conátrucções 
e  eventuaes»,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1.151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anuo, 
^  quantia  de  100$,  relativa  á  differonça  veri- 
ficada entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  de  5.500:000^,  fixado  no 
•irt.  is  §  5°,  do  mesmo  decreto,  bem  como 


a  itÀportancia  de  27:754$,  necessária  a  inte- 
grar a  dotado  da  verba  «Estação  da  visita 
do  porto»,  mencionada  na  tabeUa  roferi()ii 
(3»  discussão). 

Votação  do  projecto  n.  60 ,  A,  de  1904  (do^ 
Senado),  concedendo  prorogação  da  licença^ 
dada  ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Silva, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por 
mais  um  anno,  com  todos  os  vencimentos 
(discussão  única); 

Vota^  do  projecto  n.  62,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:644$827,  para 
pagamento  dos  vencimentos  que  competem 
ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  José  Júlio  Calazans  (2*  discussão);. 

Votação  do  projecto  n.  63,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  12:801$870,  em 
execução  de  S3ntença  passada  em  julgado  em 
favor  dos  engenheiros  Lucas  Proença  e  An- 
tónio da  Costa  Júnior  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  64,  de  1904,abrindo 
aoMiniíterio  da  Justiça  e  Negocies  Interiores 
o  credito  de  660$499,  para  pagar  a  três  -offl- 
ciiies  ò  a  um  porteiro  da  Siecretaria  do  Se- 
nado, em  virtude  de  deliberação  daquelle 
ramo  do  Congresso  Nacional  (2*  discussão); 

Vota<^  do  projoctoái.  .65,  do  19Ò4,  tor- 
nando extensivas  aos  auditores  de  guerra. 
dos  1°,  2«,  3o,  5"  o  70  districtos  militares  as 
vantagens  do  credito  n.  821,  de  27  dé  dez- 
embro de  1901,  com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  sobre  or- 
ganização do  quadro  dos  auditores  do  exer- 
ipito,  declaração  úps  S3us  direitos  e  deveres,, 
^ornando-os  ex'.ensi vos  ao  auditor  da  mari- 
nha, e  dando  outras  providencias;  e  com  pa- 
recer da  Commismo  de  Orçameato,  ooinando 
om  favor  do  substitutivo  (pi^eccdendo  o  re- 
querimento do  Sr.  Oliveira  Vailadão)  ^2^ 
discussão);  ^^ 

Discussão  única  do  projecto  n.  66,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Albino  Alvos  Filho,  procurador  da  Re- 
publica no  Estado  Je  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  di- 
reito, para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  67,  de  1904. 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  conceder  ao 
telegr  iphista  do  3*  ciasse  da  Entrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Jaciatho  Hyffino  da 
Cruii  seis  mezes  de  liceoça,  oom  ordenado, 
para  tratar  de  sua  sauie  ; 

Discussão  única  do  proiecto  n.  68,  de  1904. 
concedendo  proroga^;  por  mais  um  anno, 
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.  da  licença  em  ,cajo  goso  se  acha  o  Dr.  Samuel 
f  da  Gama  e  Costa  Mac  Powelijente  substituto 
£,fla  Faculdade  de  Direito  do  Recife  ; 

Discussão  única  do  projecta  n.  G9,  dd  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  mxcbinlsta   de    l*  classe  da  Estrada  de 


Ferro  Central  do   Brazil  José  Joaquim  da. 
Silva  lim  anno  de  licença,  com  vencimantos, 
para  tratar  de  sua  saúde. 


Levanta-ie  a  sessão 
da  tarde. 


ú,  1  hora  e  30  minutos* 


ACTA  DE  29  DE  JUNHO  DE  190  4 


Presidência  do    Sr.  Paula  Guimarães 


T  Ao  mcio-dia  procçdc-se  Á  chamada,  a  que 
rogpoiídem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencir 
Gurmaraes,  Raymundo  de  Miranda,  Rodri- 
.  guís  Dória,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa, 
Maurício  de  Abreu,  Viriato  Mascarenhas, 
Manoel  Polgencio,  Domingues  de  Castro,  Ber- 
nardo António  e  Carlos  Cavalcanti  (12). 

Deixam  decjDmparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio  de 
Mello,. Thomaz  Accioly,  Wanierley  de  Men- 
donça, Joaquim  Pires,  Aurélio  Amorim,  Eu- 
génio Tourinho,  Anthoro  Botelho,  Enéas 
Martins,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Carlofl  de  Novaíè^^  AatMiio'  Bastos,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues.  Guedelha  Mourão, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoio,  Francisco  Sã,  Gonçalo  Souto,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  José  Marcellino,  Brlcio 
Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Cornelioda  Fonseca,  Arthur  Orlando,  An- 
gelo Neto,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva»  Leovogildo  Filguoiras,Castro 
Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gas- 
par, Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Rodvi^uos  Lima,  Tolentioo  dos 
Santos,  Eduardo  Ramosí.  Paranhos  Monte- 
negro, Marcolino  Moura,  Corroa  Dutra,  Iri- 
neu  Machado,  Fidclis  Alves,  João  Baptista 
Beliífario  de  Souza,  Galvão  Biptista.  Silva 
Castro,  Bezamat.  Júlio  Santos,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gas- 
tão da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ponido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  Bu3- 
no  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  CarliDs  Ottoni,  Nogueira, 
Olyntho  Ribeiro,  Lindolplio  Caetano,  Wen- 
<5e8láo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Jésuino  Cardoso;  Francisco  ^Romeiro, 
Valeis  do  Castro,  Costa  Júnior,  Aroolpho 
Azevedo,  .  Fernando  Prestes»  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carias.  Alyaro  de  Carvalho,  Can- 

Vol.  II 


dldo  Rodrigues,  Azovedo  Marques,  Rodol-- 
pho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Costa 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Paula  Ramos, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  Dar- 
cy,  Cassiano  do  Nascimento,  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Raymundo  • 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Mi- 
randa, índio  do  Brazil,  Josó  Euzebio,  Chris- 
tino  Cru?,  Dias  Vieira,  Bezerril  Fontenelle, 
Vir^ilio  Brigido,  Thonuz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes^  Eduardo  Stiídart, 
Sargio  Saboya,  Elpy;  de^  Souza,  Foijçoca  e 
Silva,  Paul  10  Silva ^^walfi^e lo  Leal,  Abdon- 
Milanez,  Izidm  Leite^  Teixeira  de  Sã^Aífonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Estado  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Elpidiò  Figueiredo, 
Epâminondas  Gracindo,  Euzebiò  de  Andrade. 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Oliteira  Vailadão,  Pinto  Dantas,  Rodrigues- 
Saldanha.  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardrtn,  Galdino  Loreto,  Hereiia  de 
Sã,  Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Pulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos^  Sã  Freire,  Américo  do  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Abelardo  de  Mello, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima.  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira 
Brandão,Paulinode  Souza,Estevam  Lobo,José 
Bonij[kC:ío,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria, António  Zacarias, 
Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares  Filho, . 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brltto, 
Olegário  Maciel,  Camlllò  Pratas,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Loite  de  Souza, . 
Francisco  Malta,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Aquino  Ribeiro,  Beneiioto  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Abdon  Baptiata,Eli8eu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,   Marçal  i 


04 


Digitized  by 


Google 


^06 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Escobar,  Germano  Ha03locher,VictoriDo  Moii< 
teiro.  Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Ta- 
reia, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

O  Sr.  l^resid-ente— Responderam 
â  chamada  apenas  12  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  vota^  do  projecto  n.  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Execu^jvoa 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de84:755$i70,  em  execução  de 
sentença  passada  em  julgado  em  fòvor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3*  discusmo) ; 

Votação  do  parecer  n.  9,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  2o  districto  do  Es- 
tado da  Bahia  o  Dr.  Francisco  Prisco  de 
Souza  Paraizo  ; 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  e  Neiva 
ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  ar t.  162  do  Regimento  (discussão 
única) ; 

Votação  do  prdecto  n.  29,  de  1904,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020$,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.   (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:491$754  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  se- 
cretario, aposentado,  da  Faculdade  de  Direito 
deS.  Paulo,  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  no 
periodo  de  9  de  julho  a  22  de  novembro  de 
1903  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicai o  credito  especial  de  1:200§  para 
Sagamento  das  ajudas  de  custo  ao  empregado 
e  Fazenda  incumbido  da  tomada  de  contas 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  nos 
annos  de  1901  e  1902  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  com 
pareceres  sobre  a  emenda  oíTerecida  ao  pro- 
jecto n.-  345  A,  de  1902,  que  conceae  a 
D.  Francisca  Prancioni  da  Fonseca,  viuva  do 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  a 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca,  a 
pensão  de  200^  mensaes  a  cada  uma  (dis- 
cussão anica) ; 

Votação  do  projecto  n.  51,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credite  extraordinário 
de  6:379$587,  em  extcução  de  sentença  paA- 
sala  em  julgado   em  ftivor  do  Dr.  Hilário 


Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Faooldede  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  (2*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:9I5$150,  ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construcção 
doediftcio  destinado  ã  Secretaria  Interna* 
cional  das  Republicas  Americanas  e  para  a 
Bibliotheca  Commemorativa  de  Colombo,  em 
Washington  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1904, 
mandando  substituir  a  disposição  da  lettra 
c  do  art.  1«,  §  29,  do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte  :  á 
fixado  das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
pratlcvgem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accordo  com  o  re- 
gulamento de  28  de  fevereiro  de  1854  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  53,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratar  do  sua  saúde,  ao  Dr. 
Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  di- 
retor da  1*  Directoria  do  Tribunal  de  Contas 
(discussão  única  ) ; 

Votação  do  projetto  n.  34,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  especial  de 
5:181>5  para  occorrer  ao  pagamento  aos 
inspectores  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  António  José  da  Silva  Rosa  e  Case- 
miro  José  da  Silva  Rosa  das  diárias  que 
deixaram  de  receber  durante  o  tempo  que 
serviram  na  commissâó  constructora  das 
linhas  telegraphicas  de  Cuyabá  e  Corumbá 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  14:3l3s065,  em  execução  de  sentença 
passada  em  julgado  em  favor  de  Lobo  & 
Irmão  ( 3^  discussão )  ; 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  de 
530:864$,  destinado  a— Matarial,  construções 
e  eventuaes— na  tabeliã  annexas  ao  decreto 
n.  1.151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno, 
a  quantia  de  100$,  relativa  á  diíTerenca  veri- 
ficada entre  a  somma  total  das  verbas  alli 
previstas  e  o  credito  de  5.500:000$,  fixado  no 
art.  1«,  §  5o  do  mesmo  decreto,  bem  como  a 
importância  de  27:754$,  necessária  a  integrar 
a  dotação  da  verba —Estação  da  visita  do 
porto  —  mencionada  na  tabeliã  tefarida 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  60  A,  de  1904  (do 
Senado)  concedendo  prorogação  da  licença 
dada  ao  Dr.   Bernardino  Ferreira  da  Silva, 
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ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por 
mais  um  anno,  coiu  todos  os  yencimeatos 
(discussão  nnica); 

Votação  do  projecto  n.  62,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Èiecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  3:Ô44$827,  pára  paga- 
mento dos  vencimentos  que  competem  ao 
substituto  da  Facaidado  de  Medicina  da  Bahia 
Dr.  José  Júlio  Calazans  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  Ô3,  de  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publioaò  o 
credito  extraordinário  de  12:801$870,  em  exe- 
-ottçSo  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  dos  engenheiros  Locas  Proença  e  An- 
tónio da  Costa  Júnior  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  64,  da  1904,  abrin- 
do ao  Ministepio  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  60(^499  para  pagar  a 
três  offlciaes  o  a  um  porteiro  da  Secretaria 
do  Senado,  em  virtude  de  deliberação  daquelle 
ramo  do  Congresso  Nacional  (2^  dicscussao^ ; 

Vota^  do  projecto  n.  65,  de  1904,  tor- 
nando extensivas  aos  auditores  de  guerra 
dos  1*>,  2o,  30,  5<»  e  ?•  districtos  militares  as 
vantagens  do  decreto  n.  821,  de  27  de  de- 
zembro de  1901,  com  parecer  e  substitutivo 
da  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra,  sobre 
organização  do  quadro  dos  auditores  do  exer- 
<^ito,  declarado  dos  seus  direitos  e  deveres, 
tomando-os  extensivos  ao  auditor  da  mo- 
rinha,  e  dando  outras  providencias  ;  e  com 
parecer  da  Commissâo  de  Orçamento  opi- 
nando em  favor  do  substitutivo  (precedendo 
o  requerimento  do  Sr.  Oliveira  Valladão) 
(2*  discussão) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  66,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Br,  Albino  Alves  Filho,  procurador  da  Repu- 
blica no  Estada  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  di- 
reito, para  tratar  de  sua  saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.  67,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphista  de  S*  classe  da  Estrada  de  Fer- 
ro Central  do  Brazil  Jacintho  Hygino  da 
<;ruz  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde; 


Disous^Lo  única  do  projecto  n.  68,  de  1904, 
concedendo  prorogaçao,  por  mais  um  anno» 
da  licença  em  cigo  goso  se  acha  o  Dr.  Sa- 
muel da  Gama  e  Costa  Mac  Dowell,  lente 
substituto  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife; 

Discussão  única  do  projectou.  69,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
machinista  de  1^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  José  Joaqoim  da  Silva  um 
anno  de  licença,  com  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70,  de  1904» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos,ao  chefe  de  secção  da  Directoria  Geral  de 
Estatística  João  Cancio  da  Silva,  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier; 

2^  discussão  do  prc^ecto  n.  71,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credit(t  extraordinário  de  29;683$167  em  exe- 
cução de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  do  alfóres  da  brigada  policial  AlíVedo 
Nunes  de  Andrade; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  5.000:000$  para  occorrer  ás  despezas 
resultantes  do  movimento  de  forças,  sna  per- 
manência e  operações  no  Alto  Purús,  Alto 
Acro  e  Alto  Juruã; 

2*  discussão  do  projecto  n.  73,  de  1904, 
autorijsando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
107$S50  para  occorror  ao  pagamento  aos  sol- 
dados do  l^  batalhão  do  artilharia  de  posição 
Martinho  Xavier  dos  Santos  e  outro,  de  seus 
vencimentos  relativos  ao  mez  de  novembro 
de  1901  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  74,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
6:434$98()  para  occorrer  ao  pagamento  a 
Francisco  Affonso  Palia,  cessionário  de  di- 
versas ex-praças  do  exercito  estacionadas  no 
Estado  de  Matto  Grosso,  proveniente  de  peças 
de  fardamento  que  venceram  e  não  recebe- 
ram no  devido  tempo. 
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43«  SKSSÃO  KM  30  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente)  e  Oliveira  Figaeiredfi  (i"  Vice-presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chtmada  a  <]ue 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães.  Oli- 
veira FJgaeiredo,  Alenear  Guimarães,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Joaauim  Pires,  Aurélio 
Amorim^  Hosaunah  de  Oliveira,  Carlos  do 
NovfKss,  DiaÉ  Vieira,  Thomaz  Caralcan^â, 
Frodericj  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Sou^,  Walfredo  Leal,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sá,,  Celso  de  Souza,  tírieio 
Filho,  Angelo  Neto,  Raymundo  de  Miranda, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  OU- 
Téira  Valladão,  Folix  Gaspar,  Alves  Birbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Mello  Mattos,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Abelardo  de  Mello,LaurindoPitta,Mauricio  dè 
Abreu,Carlo3  Teixeira,  Bratidão, Viriato  Mas- 
carenhas, Estevão  Lobo,Buenode  Paiva,  An- 
tónio Zaçari»s,ManuelPulgencio,01egario  Ma- 
ciel,Domingues  do  Ca8tro,FerreiraBraga,  José 
Lobo,  Hermenegildo  de  Moraes,  Bernardo 
António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Cân- 
dido de  Abrou,  Carloj  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hassiodier,  Ca,^- 
siano  do  Nascimento  oVospasiano  de  Albu- 
querque. 

Abre-se  ^  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  ses- 
são do  dia  sã  do  corrente. 

O  8r.  Thomaz.   Ga.^'a,lca.iiti  — 

Sr.  Presidente,  a  commissão  nomeada  pov 
V.  Ex.  para  representar  a  Camará,  na  dupla 
solemnidade  do  lançamento  da  pedra  funda- 
mental do  monumento  do  inolvidável  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  e  na  procissão  civica 
que  annualmente  se  faz  ao  tumulo  de  tão 
benemérito  cidadão^  cumpriu  com  prazer  tão 
grata  incumbência. 

A'quella  solemnidade,  Sr.  Presidente,  com- 
pareceram as  altas  autoridades  do  paiz,  já 
em  pessoa,  jd  pelos  seus  legitimes  represen- 
tantes. 

Ella,.  por  conseguinte,  no  dia  de  hontem 
trouxe,  para  os  iniciadores  de  tão  patrióticos 
intuitos,  a  esperança  de  que  em  dias  próxi- 
mos teremos  nesta  cidade  um  monumento 
que  symboliza,  não  a  indiridualidade  de  Fl  j- 
riano  Peixoto,  mas  a  época  e  os  elementos 
que  concorreram  para  a  sua  grandeza  e  fe- 
licidade de  nossa  Putria. 


Trazendo,  Sr.  Presidente,  esta  conuBuni- 
cação  ã  Casa,  ea  me  felicito  por  ter.  sido 
um  dos  órgãos  desta  Camará  que  tiveram  a 
honra  de  represèntal>'a  naquelíe  acto. 

Sr.  Presidente,  com  este  acto  de  solidari- 
edade, ao  qual  compareceram'  todos  oe  ele- 
mentos omciaes,  ficou  iniciado  um  monu- 
mento que  dere  synthetiza;r,como  disse  ainda 
ha  pouco,  as  aspirações  de  uma  Pátria  livre, 
grande  e,  sobretudo,  destir^a  a  resolver  o 
magno  problema  que  domina  hoje  todae  as 
nações  civilizadas— o  do  respeito  á  autori- 
dade e  do  incentivo  para  o  bem  geral  e  com- 
mum  da  nossa  nacionalidade.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Si*.  ]?i*esicloiite  —  A  Camará 
fica  inteirada. 

£m  seguida  são  successi vãmente  approva- 
das  a  acta  da  sessão  do  28  e  sem  debate  a 
do  dia  29  do  corrente. 

Passaso  ao  expediente. 

O   Sr.    j%.?enca.i*    O-uimariieí^ 

(/«^  S^etario)  procede  á  leitura  do  seguinto 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Dv)  Sr.  Deputado  Raytóundo  A.  Nery, 
communicando  que,  por  motivo  de  moléstia, 
ô  forçad)  a  retirarso  desta  Capital,  pelo 
que  pede  uma  licença  de  três  mozes,  tempo 
indispensável  ao  restabelecimento  de  sua 
saúde.— A'  Commissão  de  Petição  e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  27  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MCNSAOEM    . 

Sr.  Membros  do  Congresso  Nacional— Sub- 
metto  ã  vossa  apreciação,  afim  de  que  vos 
digneis  revolver  sobre  o  assumpto,  a  inclusa 
exposição  que  me  me  foi  apresentada  pelo 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
relativa  á  concessão  do  credito  de  29:300$. 
supplementar  á  verba  n.  9do  art.  2^  da  lei 
de  orçamento  do  exercício  de  1904,  para  oc- 
correr  a  despezas  com  ajudas  de  custo  a 
membros  do  Congresso  Nacion.il. 

Rfo  do  Janeiro.  27  da  junho  1904.—  Fran- 
c'so&  de  Paula  Rodrigues  Alves. —  A'  Com- 
mis^Lo  de  Orçamento. 
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Requerimentos: 

Do  Dr.  Gaspar  Druramond,  redjtotor  chofo 
do  Diário  Oficial,  pedindo  um  anno  de  11- 
<?eQçi,  para  tratamento  de  sua  saúde.— A* 
Coramissâo  de  Petições  e  Poderes. 

DeD.  6abri)iiaMaU3r  de  Castro,  peiindo 
ama  pen^o.— A'  Ck)mmis8ão  de  Pensões  e 
Còíitas. 

De  D.  Joanna  Paes  Barretto  da  Fi*anca  Vel- 
loso,  pedindo  uma  ponsâj.— A'  Coramiôsao  de 
Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  Mello  JVXatto.^  (•)  Mov  mento 
de  aiiençãò)  — Sr.  Presidenta,  a  nocjsdidado 
manifesta  de  dar  instrupçao  especial  àos  que 
se  dedicam  á  carreira  do  commerçio  é  ama 
verdade  pratica  .  que  já  não  sofltre  contes- 
tarão. 

A  preoccupa^o.de  supprira  grande  la- 
cuna que  neste  particular  hwiano  prógram- 
ma  de  ensino  oficial  no  nosso  p  úz  levou  al- 
guns iesforçados  aoUgos  do  ensino  publico  a 
í\indar  duas  academias  d  3  commercíj  em 
1902,  uma  nesta  Capital  Federal,  outiva  na 
eapital  do  Estado  de  S.  Paulo;  mas  esses  es- 
tabelecimentos, á  mingua  de  certjs  auxílios 
dos  poderes  públicos,  teem  levado  uma  vida 
de  sacrificios,  que  niuito  honram  os  âeus  man- 
tenedores, .porém^  estoxvain  tão  útil  institui- 
•ção  de  proçLuzir  todos  ps  beúeficios  á  que  está 
destinada,  todos  os  frtictos  a  que  é  a^. 

Com  o  intuito  de, alentar  essas  academias 
•e  pol-as  em  condições  de  preencherem  seus 
âns,  cogitei  na  apresentação  do  projecto 
de  lei  que  ho^e  proponho. 

A  Academia  do  Gommercio  do  Rio  de  Ja- 
neiro foi  creada com  oproposito de  realizar 
no  Brazil  o  que  em  todos  os  pi^incipaes  pai- 
zes  civilizados  se  efleotua  com  grande  van- 
tagem publica,  mas  também  com  grandes 
verbas  dos  orçamentos  offlciaes. 

O  ensino  commer^ial  methodizado  é  ele- 
mento solido  não  só  do  progresso  como  es- 
pecialmente da  fortuna  particular,  base  da 
fortuna  publica.  Educar  o  povo  no  sentido  de 
habilitai  o  a  bem  gerir  os  seus  o  os  alheios 
haveres,  instruindo-o  na  pratica  do  calculo 
-e  da  escripturação  mercantil,  fornecendo- lhe 
ao  mesmo  tempo  os  meios  de  dacilitar-lhe  as 
relações  com  os  estrangeiros,  a  abrir  ao  paiz 
noyos.horisontes  para  o  seu  desenvolvimento 
material  e  económico. 

Um  povo  ^ue  se  habitua  a  contar  o  que 
gasta  e  a  calcular  o  que  o  seu  trabalho  pôde 
produzir  ó  um  povo  rico  e*  forçosamente, 
trabalhador,  porque  reconhece  que  de  suas 
próprias  forças  depende  o  fuzer  fructjiâcar  as 
suas  economias  para  o  consegQimento  de  seu 
bem  estar  o  depois  de  seu  pecúlio,  jsto  é,  a 


"(•)  Este  discurso  nao  foi  rcTÍsto  pelo  orador. 


garantia  do  seu  futuro  e  do  da  sua  familia. 
O  exemplo  da  França,  levantaudo-se  rápida 
dos  desastres  económicos  da  guerra  de  1870, 
o  ò  progresso  crescente  dos  Estados  Unidos 
lia  America  do  Norte,  para  não  fallar  em 
outros  paizes,  são  eloquentes  provas  do  muito 
que  produz  na  iniole  de  um  povo  a  sua  edu- 
cação commercial.  . 

Isto  quanto  aos  estudos  p:opriam3nte  ele- 
mentares. 

Maior,  porém,  é  o  resultado,  qu3  se  pólo 
conséguir,aproveitando-8e  eises  estudos  como 
base,  com©  alicerce,  de  cursoa  m^is  impor- 
tantes pira  o  preparo  de  agontes  commer- 
ciaes  de  gi'áo  elevado,  que,convenientemente 
preparados,  possam  tomar  a  direcção  das 
grandes  contabilidades  nas  companhias  de  se- 
guros, nas  emprezas  industriaes  de  maior 
vulto  e  nos  estabelecimentos  bancários. 

Dahia  enorniO  vantagem  que,  nas  nossas 
praças,  conseguem  os  estrangeiros,  que,  ha- 
vendo frequentado  cursos  regulares  e  metho- 
dizados,  monopolizam  os  principaes  serviços 
pela  razão  muito  simples  de  que  são  os  mais 
habilitados.  Grande  parte  4o8  desastres  com- 
merciaes  e  económicos  que  tanto  teem  aífli- 
gido  a  nossa  Pátria,  poderia  ter  sido  evi- 
tada si  possuíssemos  cursos  convenientes 
das  sciencias  que  mais  se  relacionam  com  o 
commercio  e  que,  com  muita  razão,  são  q\í^' 
madas  5Cf«»<Ha5  co»wíi«rgff «v  ;    .  j^^,.,, 

Muito  tem  sida  descurado  tudo  isso  no 
Brazil,  o  qual  por  esse  motivo  se  resente  da 
falta  de  tão  importante  elemento  de  desen- 
volvimento das  suas  forças  materiaes^  que 
elle  as  possue  maiores  e  m^is  pi^^antes  do 
que  nenhum  outro  paiz. 

HabUitar,  pois,  o  nosso  povo  a  fámilari- 
zar-se  com  os  meios  de  tirar  proveito  de 
tantas  e  tão  opulentas  riquezas,  como  são  as 
do  Brazil,  e  que  tão  cubicadas  são  pelos  es- 
trangeiros, e  parallelamente  facilitar  a  estes 
o  convívio  entre  os  brazileiros,  attrahindo, 
assim,  para  a  fructiílcação  da  nossa  natureza 
admirável,  o  eoncurso  do  seu  capital  e  dos 
seus  braços,  tal  é  o  intuito  dã  AçjBtdemia  de 
Commercio. 

E'  também  seu  propósito  educar  superior- 
mente o  pessoal  do  nosso  éommercio,  afim  de 
levantar  ô  flivel  moral  e  intellectual  uessa 
carreira,  que  deve  ser  brilhante,  porque 
delia  depende  cm  grandíssima  parte  a  salva- 
ção económica  do  Brazil  e,mai8  do,  que  isso.a 
supremacia  commercial  e  financeira  não  só 
na  America  do  Sul,  como  em  todo  o  mundo, 
porque  nenhum  paiz  do  globo  póae  competir- 
lhe  em  riquezas naturaes,  algumas  das  quaes, 
como  o  café  e  a  borracha,  apezar  de  acanha- 
damente exploradas,  já  assombram  e  do- 
minam o  commercio  internacional. 

A  Acaiemia  de  Commercio  aspira  não  só 
a  ser  um  centro  de  propaganda  deestfidos  de 
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interesse  pratico,  mas  ainda  a  constltoir  um 
exemplo  vivo  para  a  prova  de  que  no  Brazil 
se  pôde  effectuar  o  ensino  oom  resultado  du- 
radouros e  permanentes,  não  baseados  em 
systemas  simplesmente  theoricos,  que,  com 
facilidade  se  esquecem,  mas  de  caracter  uti- 
lizável na  vida  diária,  de  forma  a  que  com 
o  caminhai*  dos  annos,  mais  se  solidifique  e 
produza  vantagens  reaes  c  constantes. 

Os  methodos  adoptados  nas  escolas  do 
Brazil,  quer  quanto  ás  mathematicas,  quer 
quanto  ás  línguas,  sâo,  além  de  fastidiosos, 
contraproducentes  e  quasi  inúteis.  Passados 
os  annos  escolares,  conseguidos  mesmos  os 
diplomas  de  habilitando  nessas  disciplinas, 

Soueo  resta  e  no  fim  de  algum  tempo  tudo 
esapparece. 

Si,  porém,  os  metiiodos  obeiecessam  a 
outra  orientaçEo,  si  alveijassemos  mais  utili- 
dade  pratica  do  que  o  preconc^to  de  apro- 
functer  theorias  para  fins  litterarios,  jamais 
conseguidos,  as  consequências  tangíveis  se- 
riam mais  aproveitáveis. 

Encarando,  pois,  tão  importante  assumpto 
por  prisma  completamente  differen  te  e  apoi- 
ando-se  na  lição  proveitosissima  da  experi- 
ência alheia,  mlniatrada  peks  ii»tituto6  cob- 
generes  dos  paizee  em  que  maia  tem  medrado 
o  sysi^ma,  a  Academia  de  Coouneroio  pensa 
estar  conseguindo  meihimres  resultados  mais 
úteis  e  mais  estáveis. 

O  auxilio  que  os  -  estudos  nella  professados 
podem  trazer  ao  poder  publico  é  muito 
grande,  não  somente  noa  efléitos  geraes  do 
methodo  adaptado,  mas  muito  particular- 
menie  para  o  preparo  do  pessoal  destíaado 
ás  repartições  do  Estado,  com  especialidade 
ás  dí>s  Ministérios  da  Fazenda  e  das  Relações 
Exteriores. 

Formar  um  núcleo  de  homens  com  habili- 
tações convenientes  ás  foncçoes  relativas  aos 
diversos  cargos  publioos  é  levantar  também 
o  nivel  das  repartições  do  Estado,  o  que  deve 
necossariamente  produzir  vantagem  para 
os  negócios  que  correm  pelas  secretarias  e 
enorme  para  a  boa  ordem  geral  e  para  os 
interescies  nacionaes. 

Quanto  aos  empregos  de  faxeoda,  quer  de 
primeira»  quer  de  segunda  entrancia,  b^m 
como  quanto  aos  relativos  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  a  methodização  do  en- 
sino, oomprehendefido  aa  ma4eriAs  exigidas 
noa  respectivos  ooncuraoa,  prepara  eandi- 
datos  muito  mais  habilitados  do  que  oa  que 
actualmente  são  tidoa  c<mu>  preparadoa.  O 
estudo  lystematico  da  contabilidade  mercan- 
til, o  estudo  pratico  das  mattomaticas  e  daa 
lingiuis,  as  noções  juridicaa,  oomprebenden'- 
do  as  legialaçõea  de  íiazenda  e  aduaneira  e 
a  pratica  juridicoHXH&mercial,  além  da  geo- 
graphia,  historia,  caliigraphia,stenographia, 
deíienho  e  sciencias  naturaes  oom  :\  soa  par- 


te especial  dedicada  ao  reconhecimento  daS 
drogas,  tecidos  e  outras  mercadorias  sujeitas 
a  imposto,  completam  a  educação  de  um 
bom  empregado  de  fozenda. 

O  estudo  destas  mesmas  diaciplinas  e 
mais  a  contabilidade  ~  comparada,  a  mathe- 
matica  superior,  a  geog  aphia  commercial. 
a  estatística,  a  technologia  industrial  e  mar- 
cantil,  o  direito  commercial  e  marítimo,  o 
dii-eito  internacional,  diplomacia,  historia 
dbs  tratados  e  correspondência  diplomatiea,. 
além  das  outras  matérias  do  curso  superior, 
preparam  proficientes  candidatos  a  empre- 
gos da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  e 
princip  dmente  óptimos  cônsules. 

O  plano  de  estudo  da  Academia  de  Com- 
mercio  obedece  a  dous  objectivos.  Um  tende 
a  crear  um  pessoal  para  o  commercio,  for- 
mando bons  guarda-livroa,  auxiliares  de- 
contabilidade,  peritos  judiciaea,  empregados 
públicos,  especialmente  de  faz  anda,  e  emfioi 
homens  habilitados  para  a  carreira  indus- 
trial ou  mercantil,  com  solidas  bases  de 
conhecimentos  úteis  e  práticos. 
-  Este  curso,  porém,  não  realiza  o  escopo 
principal  da  academia  e  ella  eatão  o  consi- 
dera preparatoilo  do  curso  superior y  que  é 
por  assim  diaer  o  alvo  dos  seuaeefbrçoa. 

£*  destinado  a  formar  um  pessoal  de  ca- 
pacidade effectiva  e  bem  apurado  para  as 
mnoções  dirigentes  do  alto  commercio,  que. 
sã  estiverem  em  mãos  competentes,  será  a 
alavanca  mais  poderosa  do  resurgimento  fi- 
nanceiro do  Brazil. 

E'  para  ahi  que  convergem  aa  preoccupa- 
ções  da  Academia  de  Commercio,  e  por  iaso 
é  que,  a  par  de  aulas  praticas,  conhecimen- 
tos theoricos  de  alt^i  valia,  verdadeiras 
sciencias  commerciacs,  sao  ensinados  para. 
cuUura  intellectual  dos  estudantes. 

Com  elles  formam-se  bons  agentes  oonsu- 
larea  e  empregados  de  cat^oria  mais  ele- 
vada, actuarios  de  companhias  de  seguros, 
chefòs  de  contabilidades  e  grandes  empresas - 
industriaes  e  mercantis  e  de  eetab^ecimea- 
tos  bancários. 

Aos  que,  por  terem  estudado  acienoia» 
commerciaes,  aspirarem  a  uma  diatincção  de 
caracter  scientifico,  não  parece  irregular 
conferi^lhes  o  gi*áo  de  bacharel,  devenio,p> 
rém»preceder  o  estudo  aprofundado  de  latíuL 
e  philosophia,  sem  o  que  não  se  compre* 
hende  o  gráo  scientifico.  E  ai  se  promptiflca- 
rem  a  defender  thetes  sobre  todas  as  matoriaa- 
do  curao  superior,inclu3ive  as  supranumerm* 
rias,não  ha  inconveniente  em  conceder  o 
gráo  de  doutor  em  sciencias  eommerdaea,da. 
mesma  Ibrma  que  se  coní^re  um  gráo  aoa- 
que  o  |H*etendem  em  8ci3nciaa  physieaa,  em^ 
acienoias  medicas  eem  sciencias  juridieaa, 
como  o  (UQgenheiro,  o  medico^  o  advo^^^o- 
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A  Acadeiuia  do  Coinmercio*  oomo  as  suas 
congéneres  da  França,  Allemanha,  Itália, 
Hollanda,  Bélgica,  £stados-Unidos  e  Japão,  é 
principalmente  um  estabelecimento  de  ensino 
superior,  comquanto  comprehenda  disci- 
plinas de  caracter  proâssional,  que  são  en- 
sinadas praticamente,  como  as  ha  de  scien- 
cias  exparimontaes  para  os  médicos  e  enge- 
nheiros e  de  pratica  forensa  para  os  advo* 


O  Sr.  Brioio  Fxluo  —  Creio  que  já  ha  um 
projecto  versando  sobre  o  mesmo  assumpto  ; 
porém  em  proporções  mais  modestas. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Em  todo  o  caso 
apresento  á  consideração  da  Gamara  este 
projecto.  (Muito  bem.) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 


Como  agrupamento  de  especialistas  em 
matérias  que  interessam  o  commercio  e  a 
industria,é  natural  que  possa  o  seu  conselho 
ser  utii  ao  Governo  em  taes  assumptos  e  por 
isso  muito  justo  será  que  seja  a  academia 
considerada  como  órgão  de  consulta. 

Producto  de  iniciativa  particular,  man* 
tendo-se  pela  abnegação  do  seu  corpo  do- 
cente, sem  pesar  de  modo  algum  sobre  os 
orçamentos  do  Estado,  ó  de  toda  a  justiça 
que  ao  noenos  flque  à  Academia  de  Com- 
mercio garantido  o  tecto,  i)astando  para  isso 
que  se  lhe  assegure  a  estabilidade  no  ediflcio 
da  £scola  Polytechnica,  onde  estão  fdnccio- 
Di^ndo  as  suas  aulas  nocturnas  e  outro  pró- 
prio nacional  á  escolha  do  Governo,  no  caso 
de  torn$ir-se  aUl  iaipo^sivel  a  sua  perma- 
nência. 

Seria  an^  gramle  eonqujsta.,  si  os  estudos 
no  Brxâl  se  remodelassem  pelos  ideaes  da 
Academia  de  ComQiercio«  de  modo  que  uma 
nova  éra  de  verdadeira  educação  utteraria 
profissional  vi&sse  £xzer  íructiQcar  tantas 
actividades  miai  orientadas,  e  tantj^  rique- 
zas ainda  inexploradas., 

Como  meio  de  propaganda  dos  novos  me- 
thodos,  elemento  de  estimulo  e  de  attracção, 
foi  creada  a  serie  de  conferencias  çublicaâ,  e 
para  auxiliar  a  divulgado  foi  iniciada  a  pu- 
blicação do  Boletim,  embryão  da  futui*a  Re- 
vista  dos  Cursos, 

Baseaado-se  em  taes  pensamentos,  conve- 
niente sei*á,  pois,  que,  para  efflcaz  encordgar- 
mento  dos  que  com  tanta  abnegação  se  em- 
penham em  fazer  da  Academia  de  Com- 
mercio Tim  instituto  que  honre  o  Brazil  e 
que  seja  o  ponto  de  partida,  o  centro  de  pro- 
paganda pelo  exemplo  para  a  irradiação  em 
todo  o  território  pátrio  de  estabelecimentos, 
onde  se  foçam  solidps  estudos  de  disciplinas 
de  real  vantagem  e  tendente  a  modificar  o 
caracter  popular,  inoculando-lhe  fortes  idúas 
e  hábitos  económicos,  o  Congresso  Nacional 
proclame  a  Academia  de  Commercio  esta* 
belecimentp  de  utilidjEtde  publica  e.  reconheça 
como  de  caracter  oíTicial  os  diplomas  e  oei;- 
tiâcadon  de  habilitaçlo  por  eua  oon&ridos, 
valídando-os  jpara  todos  os  QW^itfi». 

Para  realizar  es^a  aspiração  vantajoso 
seria  converter^se  em  lei  o  seguinte  projecto 
de  lei  que  tenho  a  bonca  de  apresentar  á 
Gamara. 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  A  Academia  de  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro,  fundada  em  1902,  destinada 
á  educação  superior  do  commercio,  é  decla- 
rada instituição  de  utilidade  publica,  sendo 
reconhecidos  oomo  de  caracter  offlcial  os 
diplomas  porella  conferidos. 

§  1.®  A  Academia  de  Commercio  manterá 
dous  cursos:  um  geral,  habilitando  para  o 
exercício  das  funcções  de  guarda-livros,  pe- 
rito judicial  e  empregos  de  fozenda;  e  outro 
superior,  habilitando  mais  para  os  cargos  de 
agentes  consulares,  funcsionarios  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  actuarios  de 
companhias  de  seguros  e  chefes  de  contabi- 
lldhi^  de  estjvbeleciBaenrtoB  bxHcarios  e  gran- 
des emprezasoommereiaes. 

§  2.0  O  curso  geral  oomprelMAde  o  ensino 
áò  portuguez,  úraocez,  inglez,  arithmetica, 
álgebra,  geometria,  geographia,  hisioria, 
sciencias  naturaes,  inclusive  o  reconheci- 
mento de  drogas,  tecidos  e  outras  mercado- 
rias, noções  íe  direito  civil  e  commeroial  e 
legislação  de  fcusenda  e  aduaneira,  pratica 
juridico-commercial,  calligraphia,  steno- 
graphia,  desenho  e  escripturação  naer-' 
cantil. 

§  3.0  O  curso  superior,  do  qual  ô  prepa- 
rcktorio  o  curso  geral,  oomprehettde  o  ensno 
de  geographia  commeroial  e  estatisiiiea, 
hist^ia  do  ooflimercio  e  da  industria,  te- 
cbnologia  industrial  emfirciuatil,dlre.to  com- 
meroial e  maritimo,  eoonomiai  politica, 
sciencia  das  flnançae,  contabilidade  do  Esta- 
do, direito  InternacionaL,  diplomacia*  histo- 
ria dos  tratadoa  e  correspondência  diplosaa- 
tica,  allemão,  italiano,  hespanhol,  mathema^ 
tica  superior,  oootabilidadd  mercajitii  com- 
parada e  banco,  modelo. 
.  S  'i-'*  O  ^siso  em  geral  seirá  essencialmen- 
te pratiáX),  dfivenda  quanto  á«  mathematicas 
ser  todo  de  applicação  ao  commercio,  e 
quanto  áa  linguas  referidjae-  será  e0éotuado 
de  modo  a  qua  os  alumaos  coneígtiu  fiUiar  e 
e  escrever  eerrectameatft  no  idioma  le- 
ceionado. 

§  5. o  Além  dae  discipliiias  obrigatórias  nos 
corsos  regni&i^es^  podará  a  Academ  a  de 
Commercio  estabelecer  aulas  livres  de  ou- 
tras matérias,  coníorme  melhor  convier  á. 
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elevação  do  nivcl  moral  e  intell  ctual  dos 
que  se  dedicam  á  carreira  do  comroercio. 

§  6.^  A  academia  poderá  também  conferir 
o  titulo  de  bacharel  em  seiencias  commer- 
oiaesaos  aluronos,  que,  tendo  concluído  o 
curso  superior,  houverem  prestado  na  mes- 
ma academia  exame  de  latim  e  de  philoso- 
:phia,e  o  de  doutor  acs  quo  defende.em  tbese. 

§  7.^  Os  exames  prestados  na  Academia 
de  Commercio  serão  válidos  para  todos  os 
effeitos. 

§  8.<*  Os  diplomas  conferidcs  pela  Acade- 
mia de  Commercio  nâo  conjifituem  privilegio, 
mas  importam  a  presumpção  legral  da  habi- 
litação para  as  funcções  a  que  elles  se  refe- 
rem, dispensando  os  habilitados  de  outras 
provas  e  de  concurso. 

§  9.0  O  Governo  providenciara  para  que  a 
Academia  de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
no  caso  de  vir  a  tornar-se  impossível  a  sua 
permanência  no  ediflcio  da  Escola  Polyte- 
chnica,  funcoione  em  próprio  nacional. 

§  10.  A  Academia  de  Commercio  fica  sendo 
considerada  como  órgão  de  consulta  do  Go- 
verno em  assamptos  que  interessem  o  com- 
mercio e  a  industria. 

Art.  2.0  São  extensivas  á  Escola  Pratica 
de  Commercio  de  S.  Paulo,  tambom  fundada 
em  1902,  as  dispoBíçêes  da  presente  lei. 

Art.  3.0  RevQgam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1904.  — 
Melh  Mattos. 

O  ISi*.    Ba,x-lM>Ba.  I^ima  (*)  —  Sr. 

Presidente,  não  é  de  hoje  que  me  preoccupo 
■com  o  assumpto  que  é  objecto  do  projecto 
de  lei,  que  vou  enviar  ã  Mesa. 

Este  projecto  põe  o  problema,  a  meu  ver 
da  maior  imporàincia  para  os  nossos  desti- 
nos internacionaes,  naquillo  em  que  elle 
entende  com  a  nossa  defesa  naval. 

Naturalmente,  não  pretendia  formulal-o 
em  termos  taes  que  os  seus  artigos  fiquem 
sendo  desde  logo  os  artigos  de  lei  que  o 
Congresso  houver  de  formular  sobre  o  as- 
sumpto. 

E'  matéria  para  se  desbastar,  matéria 
para  a  qual  solicito  a  collaboração  intelli- 
gente  e  patriótica  dos  meus  dignos  coUegas, 
certo  de  que  ella  tudo  terá  a  ganhar  com 
tal  collaboração. 

A  minha  questão  principal  é  a  idéa  que 
trago  para  o  recinto  da  Camará. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  du- 
rante a  administração  do  Governo  Provisó- 
rio, foi  incorporado,  por  um  decreto  .  que 
consta  da  nossa  legislação,  o  archipelago  de 

(•)  Este  di  c  f  o    â  .  ;.,i  revi- to    olu  orador. 


Fernando  do  Noronha  ao  Estado  de  Peniam- 
buco. 

A  hi  existiu  mosmo,  era  certa  época,  uma 
comarca,  com  juiz  privativo,  que  ninccicnou 
até  o  momento  em  que,  supprimida  essa 
comarca.  M  o  archipelago  Incorporado  a 
um  dos  distríctos  da  capital  de  Pernam* 
buço. 

•  H(jo  o  archipelago  serre  ao  Eslàdo  do 
Pernambuco  apenas  como  presi«lio,  onde  são 
mantidos  cerca  de  150  a  200  sentenciados. 
Não  será  diíBcil  á  administrado  de  Pernam- 
buco transferir  esses  sontenciados  para  as 
casas  de  correcção  do  Estado. 

Venhí)  autorizar  o  Governo  da  União  a  se 
entender  com  o  governo  do  Estado  de  Per- 
nambuco no  sentido  de  reincorporar  ao  do- 
mínio da  União  aquelle  archipelago. 

Polo  art.  64  da  Constituição  esiá  previsto 
que  a  União  pôde  chamar  a  si.  ao  seu  do- 
mínio, a  zona  de  fronteira  ou  de  territórios 
limitrophes  quo  julgar  indispensável  a  forti- 
ficações militares  e  á  sua  defesa. 

Ora,  o  archipelago  Fernando  de  Noronha 
constituo,  para  nós,  o  ponto  mais  melin- 
droio  em  matéria  de  defesa  naval :  é  uma 
presa  largamente  cubicada  pelos  corypheus 
do  imperialismo  mundial  ;  e  não  sertl  de 
admirar  que  a  aventura  da  Ilha  da  Trindade, 
mais  hoje  ou  mais  amanhã,  se  reproduzisse 
em  relação  áquella  esplendida  ilha  e  ás  suas 
vizinhas,  para  o  fim  ée  transformarem-nas 
em  depo&ito  do  cirvão,  em  estação  naval  de 
primeira  ordem  no  Atlântico  Sul. 

Ha  mesmo  votos  formulados  neste  sentido 
por  altas  autoridades  anglo-saxonias,  com  o 
maior  desplante,  como  costuma  fazer  quem 
não  tom  om  grande  conta  a  opinião  e  muito 
menos  a  resistência  das  nações  francamente 
armadas. 

Não  acredito  que  o  Estado  Federal  de  Per- 
nambuco esteja  em  condições  de  prover, como 
é  mister,  no  sentido  do  resguardar  aquella 
jóia  do  nosso  thesouro  territorial.  Assim, 
provoco  uma  resolução  dos  poderes  federaes 
om  relação  a  este  assumpto,  por  meio  do 
projecto  de  lei  que  passo  a  ler.  (Z^.) 

Como  se  vê,  e  um  escorso  de  lei.  Estão 
ahi  apenas  debuchados  nas  suas  linhas  geraes 
os  intuitos  que  tenho  em  vista,  provocando 
o  debate  sobre  assumpto  tão  momentoso. 
Quero,  em  todo  caso  (é  para  rematar  as  con- 
siderações succintas  que  o  caso  comporta), 
deixar  bem  claro  que  rendo  a  devida  home- 
nagem ás  prerogativas  características  do  re- 
gimen federativo. 

Não  pretendo,  absolutamente,  fazer  crer 
que  a  minha  opinião  se  incorpora  á  daqacl- 
les  qae  enteúdem  ter  a  União  o  direito  de 
entrar  nos  territórios  dos  Estados  para  os 
mutilar  e  avocar  a  si  esta  ou  aquella  parte 
do  território.  Não. 
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1.4.  w  ■ 

vaccinados  de  aocordo,  com  a  presente  loi, 
flcando  os  co.mmandantos  rospo;a9aveis  pelo 
cumprimento  de^ta  », 

Estou  defendendo  aminhappopria  pelie. 
(Risos,) 

Official  do-exercito»  iâo  reconhâçanos  meus 
superiores  hierarchicos  competência,  bebida 
na  legislação  que  nos  >rege  a  todos,  para 
coagir-me  a  mo  deixar  inocuisM:*  pelo  pus 
jenn(H?iano  (apoiados)  ;  não  des^^bro,  em 
nenhuma  das  clausulas,  explicitas  ou  impii- 
cltas,  da  Constitução  poliUca  que  nos  rege, 
nenhum  elemento  que  possa  autorizar  ão 
brutal  aíígressão  (apoiados)  á  minhas  inte- 
gridade physica. 

Si.  hoje,  ou  reconhecer  nos  metis  supe- 
riores hierarchicos  o  direito  de,  como  taes, 
coagirem-me  a  me  deixar  Inocular  pelo  pús 
jenneriano,  não  me  poderei,  amanha,  furtar 
á  obrigação  de  me  deixar  inocular  igual- 
mente por  todas  as  lymphas  ou  productos 
quaesquer  de  laboratórios  baoteriologícos,  a 
titulo  de  me  resguardar  contra  a  propagação 
de  moléstias  contagiosas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  a  obrigação  com 
relação  a  essas  outras  vaccinas  existe  no 
regulamento  sanitário,  muito  justamente  co- 
nhecido por  Código  de  Torturas. 

O  Sr  Barbosa  Lima^t- Desde  j$.  dou.  o 
alarma  do  meu  ponto  de  Vlslía  dò  pròllsslonal 
incorporado  na  classe  para  a  qual  o  projecto 
de  loi  faz  uma>  legista^zinha  especial,  no 
seio  da  larga  doutrinação  que  envolve  para 
o  conjuncto  dos  nossos  concidadãos. 

Quer  dizer,  por  oufras  palavras,  qiiê,  áo 
passo  que  a  lei  reputa  suffleiontos  as  dispo- 
sições que  ella  estatuo  para  o  cpojuncto  dós 
nçssos  concidadníos  (apartes),  o  legislador, 
que  julgou  sufflcientes  as  penalidades  que 
instituo  nosse  projecto  para  com  o  commum 
de  nossos  concidadãos,  entendeu  que  era  pre- 
ciso ura  adminiculum  especial  para  os  mem- 
bTOA  das  classes  armadas,  offlciaes  e  sol- 
dados. 

>ão  conheço  no  Código  Penal  do  exercito 
o  da  armada  e  ncs  respectivos  regulamentos 
disciplinares,  clausula  nenhuma  que  habi- 
lite CS  commandantes  de  corpos,  os  generaes 
commandantes  de  districto,  os  chefes  de  es- 
tado-maior  ou  os  ministros  desses  depar- 
tamentos a  forçar  os  offlciaes  e  siquer  as 
praças  a  set  deixarem  vaccinar  de  sete  em 
sete  annos  pela  miraculosa  lympha  Jenne- 
riana,  da  qual,  repitamos— pouco  importa 
o  escândalo  que  isto  cause  aos  clínicos  que 
fazem  parte  desta  assembléa  l  —  da  qual 
SC  pôde  dizer  que  está  reduzindo  extraordi- 
nariamente a  areada  propagação  da  varíola, 
sem  que,  enti^etanto,  se  diga  o  que  ô  que 
ella  nos  inocula  através  das  tendências  ata-» 


Acho  que  a  União  pelos  seus  proposto^,  pe- 
los seus  representantes  legltimos,tem  de  en- 
tender-se  do  poder  a  poder,  de  potencia  a 
potencia  com  ps  representantes  dos  noesmos 
Estados  è  por  accordo  directo  chegar  a  resul- 
tado de  que  ô  exemplo  o  projecto  que  estou 
justificando. 

Na  hypothese  do  nao  se  cliegar  a  esse 
accordo  pelos  processas  de  que  dou  um  exem- 
plo neste  projecto  de  lei,  ,a  desapropriação 
por  utilidade  publica  e  necessidade  nacional 
parece  que  tem  muita  razão  no  caso. 

Seja  como  for,  os  doutos  dirão  melhor  do 
ponto  de  vista  jurídico  e  technico  do  que  es- 
tou dizendo.  (.4j9aW«5.) 

Quanto  a  mim,  só  me  resta  provocar  a  at- 
tenção  para  este  assumpto  momentosissimo 
e  resguardar  em  tempo  contra  as  possíveis 
investidas  do  imperialismo  opprassivo,  e  por- 
que não  dizel-o  ?  despudorado,  que  só  tem  por 
medida^das  suas  pretenç^es  o  numero  de  ca- 
nhões quo  arma  e  não  pequeno  numero  do 
unidades  de  combate  naval. 

Mando  à  Mesa  o  meu  projecto  de  lei. 
(Pausa,) 

Outro  motivo,   Sr.   Presidente,  traz-me  á 

tribuna  no  primeiro  dia  que  se  seguiu  áquelle 

em  qtíe  no  .Senado  foi  apresont^o  um  pro- 

decto  de  lei  pela  Conunissão  de  Saúde  Publica 

jdaquella  Casado  Congresso  Nacional. 

Este  projecto  levanta  a  incand^saonte 
questão  da  vaccloação^èbxigatoria^  j 

Desde  jã  proponho-me  a  dar-lhe  o  mais 
decidido  combate,  em  que  pese  á  opinião 
deante  da  qual  me  curvo  com  as  devidas  de- 
ferências da  quasi  unanimidade  da  imprensa, 
quo  qualifica  de  sectários  atrazados  áquelles 
que  jse  oppõem  ã  decretação  de  semelhante 
medida  á  sembra  dos  processos  de  coacção 
juridica  com  que  o  Congresso  Nacional  quer 
armar  uma  certa  escola  no  domínio  clinico. 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti  e  outros 
Srs.  Deputados— Apoiado  ! 

O  Sr.  Barrosa  Lima— No  momento  duas 
considorcições  me  arrastam  á  tribuna, .  ser- 
vindo de  resposta  á  ponderação  que  natural- 
mente acode  aos  espirites  que  me  ouvem, 
segundo  a  qual  logicamente  se  perguntaria 
por  que  razão  não  me  guardei  eu  para  a  dis- 
cussão deste  projecto  de  lei,  quando  devida- 
mente amparado  pela  Commissão  do  Saúde 
Publica  nesta  Casa  do  Congresso,  depois  de 
approvado  na  outra  ? 

Assim  procedi,  Sr.  Presidente,  porque, 
P),  o  projecto  tem  um  artigo  que,  com  o 
devido  respeito  e  sincera  defferencia  para 
com  os  dignos  autores  do  mesmo  projecto,  eu. 
me  abalançarei  a  classificar  de  cerebrina. 

E'  a  lettra  D  do  art.  2°,  que  diz  :  «  Todçs 
os  offlciaes  e  soldados  das  classes  arn^das 
a  Republica   deverão   ser  vaccinados  e  re- 
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viças,  de  goraçáo  em  geração,  em  troca 
dessa  famosa  vantagem. 

Repito:  não  entrarei  nes3e  assumpto.  Pro- 
ponho-mo  a  discutir,  perdoe-me  V.  Ex.  a  ex- 
pressão.não  ha  oatra;  ha  cousas  que  só  podem 
ser  apresentadas  pintadas  do  vermelho,  por 
mais  que  esse  colorido  berre;  proponho-me 
a  discutir  esta  disposição  brutal  que  coiloca 
ao  lado  da  sciencia  o  braço  forte  do  carce- 
reiro (apotadoí),  que  faz  das  cadeias  prolon- 
gamentos dos  hcspitcves  e  que  augmonta  no 
nosso  código  penal  uma  nova  figura  jurídico- 
criminal,  qual  a  do  poder  vir  a  cahir  doente, 
•  recu3ando-S3  ao  mesmo  tempo  as)  deixar 
inocular,  nos  termos  da  sciencia  oíficial,sem- 
pre  precária,  sempre  tão  amiga  de  novida- 
des, como  qualquer  das  nossas  formosas  pa- 
tricias  que  mudam  de  chapéo,  segando  o  sa- 
bor da  casa  Douvisi.  (Apoiados,) 

Outra  consideração  que  se  impSe  desde  logo 
aquém  acompanhou  este  incandescente  debate 
nesta  Casa,  porque  na  outra  não  houve  de- 
bate nem  incanoescente,  nem  nada,  é  esta:  o 
projecto  parece  superabundante,  supérfluo, 
ou,  então,  quer  armar  o  Governo  com  outros 
recursos  penaes  muito  mais  fortes,  muito 
mais  enérgicos  do  que  os  que  estão  consub- 
stanciados no  famoso  código  sanitário  conhe- 
cido, com  razão,  sob  a  denominação  de  «Có- 
digo de  Torturas». 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr. Barbosa  Lima— Com  eflfeito,  o  código 
sanitário  promulgado  exorbitou  dos  artigos 
de  lei  formulados  pelo  Congresso  Nacional. 
Nesse  código  estatulu-se  um  certo  numero 
de  penalidades  para  aquelles  que  se  recusa- 
rem á  inoculação  da  vacclna  generiana;  por 
outra,  neste  regulamento  está  previsto,  em 
contrario  ao  que  foi  vencido  nesta  Casa  e 
apoiado  pela  outra,  que  não  modificou  o 
vencido  neste  ramo  do  Congresso  Nacional, 
nesse  regulamento,  repito,  estatuiu-se  que 
são  passiveis  de  um  certo  numero  de  pena- 
lidades, multa  e  cadeia,  isolamento  compul- 
sório e  multa  que  o  acompanha  todos  aquel- 
les que  não  se  qulzerem  deixar  vaccinar 
contra  a  varíola. 

Ess?s  artigos  estão  por  demais  no  regula- 
mento; importam  no  desconhecimento  formal 
do  que  se  venceu  nesta  Casa;  exorbitam  da 
competência  do  Executivo  que,  regulamen- 
tando uma  lei,  não  pôde  sinão  estender  as 
suas  varias  disposições  ao  que  elia  exige, 
nada  innovando  e  muito  menos  inserindo  no 
regulamento  disposições  penaes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado,  o  Governo, 
na  regulamentação,  ultrapassou  os  limites 
traçados  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E,  Sr.  Prasidente, 
a  lei  em  que  se  baseou  o  famoso  código  sani- 


tário armava  o  Poder  Executivo  com  a  facul- 
dade de,  menos  para  o  caso  da  obrigatori- 
edade da  vaccinação  jennoriana,  instituir 
para  os  inft*aotores  das  disposições  do  mesmo 
código  penas  que  vão  desde  a  moita  de 
2:000$  a;é  três  inezes  de  cadeia. 

Parece  que  o  projecto  a  que  me  refiro, 
api^esentado  ante-hontem  com  corto  cunho 
otficial,  por  isso  que  é  subscripto  peia  Com- 
missão  de  Saúde  Publicado  Senad(\  parece 
que  esta  projecto  visa,  alarmado?  os  sei» 
autores  com  a  extensão,  com  a  intensidade 
da  epidemia  que  está  alastrando  nesta  Ca- 
pital, visa  decretar  penas  mais  forces. 

Supponhamos  que  o  projecto  passe  e  o  Po- 
der Executivo  fica  armado  com  a  faculdade 
do  fisco  da  propriedade  movei  e  immovel  dos 
inft^actores  dessas  disposições,e,  mais,  com  o 
arbítrio  de  equiparar  a  recusa  de  se  vaccinar 
com  vários  dclictos  feios  inseridos  no  Código 
Penal  da  Republica,  decretando  para  os  de- 
linquentes dessa  nova  espécie  cadeia  não 
mais  por  três  mezes,  mas  por  três,  quatro, 
sois  ou  oito  annos. 

Pergunto:  o  intuito  do  legislador  não  é 
simplàmente  cobrar  grande  quantia  sob  a 
forma  de  malta  e  multiplicar  os  vexames; 
é,  com  esse  espantalho,  ver  si  re-iuz,  si  vence, 
jã  que  não  convence,  si  coage,  já  que  não 
persuade,  si  força,  jã  que  não  póae  absoluta- 
mente modificar  opiniões  e  sentimentos,  os 
nossos  concidadãos  a  se  deixarem  vaceinar 
em  massa  ? 

Supponhamos  que  surge  dentre  elles  al- 
guém que  insurge  alguns  que  invoquem  o 
immortal  exemplo  de  John  Hampdeu  con- 
substanciando a  resistência  honrada  e  di- 
gna, sem  limites,  a  essa  extensão  barbara 
da  espherade  coacção  juridica,que  se  rebelh 
esse  alguém,  quem  quer  que  seja,  com  a 
mesma  legitimidade  com  que  se  insurgiu  o 
patriota  inglez  do  cuja  coaducta  nobre  bro- 
tou a  tremenda  revolução  qua  levou  ao  ca- 
dafulso,  abrindo  espaço  á  gloriosa  dictadura 
de  Cromwell;  o  poder  publico  não  i)6de 
a1)solutamente  hesitar,  não  tem  que  rccuar 
deante  deste  alguém,  qnem  quer  que  sega, 
que  tem  recusado,  não  tem  que  distinguh* 
si  esse  alguém  é  um  proletário  que  habita 
um  cubículo  em  uma  das  estalagens  desta 
Capital,  ou  é  um  politico  eminente  i*elacio- 
nado  com  os  detentores  do  poder  publico, 
não  tem  que  distinguir  e  não  tem  que  va- 
ciliar,  tem  que  applicar  a  lei,  pois  esta  não 
é  feita  para  deixar  do  ser  applicada,  tom 
que  ir  até  as  suas  ultimas  consequências, 
porque  de  uma  cousa  que  não  é  absnrdi, 
que  ó  legitima,  não  pôde  provir  sinão  con- 
eectario  igualmente  legitimo,  nada  absurdo. 

Pois  bem;  si  esses  cidadãos  se  recusam— 
e  ou  me  recuso—  si  se  deixam  amarrar  ao 
mourão,  como  ínfima  rez,para  ser  ferrada  de 
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«ecôrdo  com  os  onsinanientos  de  uma  scien- 
€ia  despótica,  pergunto:  o  que  íárá  o  Go- 
verno ? 

Erse  alguém  paga  a  multa  (cu  a  pagarei), 
yê  penhorados  os  seus  bens  (ou  os  deixarei 
penhorar),  perde  a  sua  ferramenta,  mercê 
da  qual  está  haurindo  dia  por  dia  os  meios 
de  subsistência;  em  seguida  é  yecolhido  á 
cadeia:  repete  o  nobre  exemplo  de  William 
Gobbett,  protestando  por  esta  forma  salutar 
contra  o  predomínio  de  Pitt,  e  purgando  na 
cadeia  as  suas  convicções,  passa  três  mezes 
na  cadeia,mas  não  se  deixa  vaccinar.  E,,po&to 
em  liberdade^  regressa  ao  fou  lar,  ao  seu  i:;r 
nâo,  porque  Já  não  o  tem  ;  instituo  com  o 
credito  que  lhe  fica  um  novo  lar,  e  resiste, 
não  se  deixa  vaccinar;  paga  nova  multa,  si 
puder;  não  pôde,  não  tem  mais  com  que,  não 
tem  mais  matéria  a  ser  penhorada;  é  conver- 
tida a  multa  em  cadeia,  é  recolhido  nova* 
mente  á  cadeia;  onde  quer  que  esteja,  esse 
alguém  não  é  vaocinado. 

Ou  ô  um  foco,  na  opinião  corrente,  para  a 
propagação  da  moléstia,  ou  então  o  Qovemo 
o  que  quer  ô  vaccinar;  não  quer  só  ameaçar 
para  faser  medo  aos  outros,  quer  vaccinar, 
auer  salvar  a  humanidade  deste  tremendo 
flagello,  que  é  a  variola,  ainda  que  morra 
da  tuberculoso,  ou  á  falta  de  meios  da  sub- 
sistência digna  :  que  faz  ?  agarra,  amarra-o 
e  ferra-o. 

Introduz  a  pulso,  a  porrete,  a  stiien^ia 
japoneza  atrás  das  cogitações  de  Kitasato. 
Tudo  quanto  é  maravilha  minúscula  do  labo- 
ratório de  ociosos. 

Anda  á  cata  de  todas  estas  aventuras,  de 
uma  sciencia  precária,  porque  desconhece  a 
integridade  da  natureza  humana,  e  nos 
transforma  em  anima^vilis,  nas  mãos  de  al- 
veitares  transforma  a  humanidade  em  vulgus 
peccum,  em  gado  servil  e  arrasta  aos  curraes 
offlciaes  para  marcar  de  millimetro  quadrado 
em  millimetro  quadrado  em  toda  superficie 
do  seu  corpo,  da  sua  immaculada  filha,  da 
soa  casta  esposa,  dos  seus  filhos  equiparados 
á  cobaia  nos  bárbaros  laboratórios  da  scien 
cia  ofiScial.  (Ifu «to  de^n.) 

Eu  digo  ao  Governo  da  Republica  que  a 
estender  a  esphera  da  coacção  jurídica, 
emprestando  a  um  certo  numero  de 
cogitações  ^cientificas  um  vigor  que  elias 
não  teem  pelo  valor  que  lhes  é  próprio,  deve 
ter  muito  cuidado  no  confundir,  no  baralhar 
assim  a  esphera  da  moral  com  a  esphera  do 
direito  ;  e  lho  digo  mais  que  ninguém  está 
esquecido  do  eterno  conceito  de  Juvenal 
Propter  vitani  vivendi  perder e   causas, 

A  vida  vale  pelos  encantos  que  ella  nos 
proporciona,  na  duperficie  deste  planeta  — 
paraizo  ou  inferno  —  não  importa,  x>orque 
nós  não  conhecemos  o  intangível,  aquelle 
dentro  do  qual  vivemos  uma  existência  mais 


ou  menos^longa.  Vale  peles  encantos  que  se 
passam  na  felicidade  do  lar,e  isso  não  6  com- 
patível cem  a  imposição 'a  cada  chefe  de 
família  de  clínicos  a  quem  se  expedem  creden- 
ciaes  ofi9ciaes  para  que  hajam  de  conquistar 
à  força  uma  confiança  que  o  chefe  de  fá- 
milia  lhes  não  daria  (  apoiados  ;  muito  bem), 
porque  esta  só  advém  dos  preceitos  raoraes 
de  cada  um.  destes  verdadeiros  sacerdotes  do 
que  dos  requisitos  offlciaes  que  assim  os  ni- 
velam com  os  veterinários  que  o  Ministério 
da  Guerra  entretém  junto  aos  regimento» 
de  cavallaria.  (  Riso.) 

Convido  o  Governo  a  reflectir  (opcicdos)  e 
convido  os  meus  patrícios  a  resistir.  ( MuUo 
bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  comprimentado.) 

Fica  sobro  a  mesa,  até  .  ulterior  delibe- 
ração,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  Federal  autori- 
zado, nos  termos  da  presente  lei,  a  enten- 
der-se  com  o  governo  do  Estado  de  Pernam- 
buco, para  o  fim  de  transferlr-se  do  domínio 
desse  Estado  para  o  da  União  o  archípelago 
de  Fernando  de  Noronha  (Constituição,  art.  64 
in  fine.) 

§  l.<>  O  Governo  da  União jpoderá  ceder  ao 
mesmo  Estado  os  próprios  nâcionaes  ahi  si- 
tuados, notadamente  os  quartéis  da  Sole- 
dade e  do  largo  de  Palácio,  na  cidade  do  Re- 
cife, e  outros  que  possam  convir  ás  neces- 
sidades da  administração  estadual. 

§  8  o  E*  o  Governo  Federal  igualmente  ai- 
torizado  a  despender  a  quantia  necessária  á 
transferencia  dos  presidiários  que  aquelle 
Estado  mantém  no  citado  archipelago  para 
as  casas  de  correcto  em  Pernambuco. 

Art.  8.0  De  posso  desse  archipelago,  o  Mi- 
nistério da  Marinha  instailará  ahi  uma  es- 
cola de  aprendizes  marinheiros  e  mandará 
proceder  aos  estudos  e  orçamentos  neces- 
sários, que  submetterá  ao  Congresso  Nacio- 
nal, para  o  fim  de  erigir-se  em  posto  efficaz 
de  defesa  naval  e  entreposto  militar  essa 
parte  do  território  da  fronteira  marítima. 

Art.  3.»  O  Governo  é  autorizado  a  abrir 
os  necessários  créditos  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1904,  — 
Barbosa  Lima. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Preeiidente  —Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  às  votações 
das  matenas,  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 
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£'  aanunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n,  66,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Albino  Alves 
Filho,  procurador  da  Republica  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado a  que  tiver  direito,  para  tratar  de  sua 
saúde  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  67,  do  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  telegraphista  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Jacintho  Hygino  do  Cruz,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saude. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  68,  de  1904,  concedendo  proroga^o, 
por  mais  um  anno,  da  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac 
Dowell,  lente  substituto  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Reciíe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  69,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  machinista  de  1* 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
José  Joaquim  da  Silva  um  anno  de  licença, 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votado. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  70,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  chefe  de  sec- 
ção da  Directoria  Geral  da  Estatística  João 
Cancio  da  Silva,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  71,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  29:683$I67  em  ex- 
ecução de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  do  alferes  da  brigada  policial  Alfredo 
Nunes  de  Andrade,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  72,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  5.000:000$  para 
occorrer  ás  despezas  resultantes  do  movi- 


mento de  forças,  sua  permanensía  e  opera- 
ções no  Alto  Pnrús.  Alto  Acre  e  Alto  Jurai. 
Entra  em  discussão  o  art.  1<», 

O  Sr.  Barlbosa  I^ima  •—  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  l^x-esidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Ba^rbOi^a,   I^ima  (•)  —  Sr. 

Presidente,  está  em  discussão  o  projecto 
n .  72,  naturalmente  para  ser  conscienciosa- 
mente discutido.  E,  para  esse  debate  ser 
útil,  é  evidente  que  se  faz  mister  que  todos 
quantos  queiram  tomar  parte  na  discussão 
se  achem  habilitados  com  informações  rela- 
tivas aos  dados  materiaes,  numéricos,  effe- 
ctivos,  reaes,  sobre  os  quaes  assenta  o  pro- 
jecto. 

Devo  ponderar  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que,  querendo  dar  o  meu  voto  em  favor  do 
mesmo  projecto,  não  me  acho,  todavia,  suffi- 
cientemente  habilitado  com  um  certo  numero 
de  informações,  que  solicitaria,  em  requeri- 
mento, na  hora  do  expediente,  si  mo  não 
tivesse  parecido  mais  natural  guardar  esse 
requerimento  para  a  discussão  do  projecto. 

Nada  tenho  a  dizer  sobre  o  proiocto  nos 
seus  strictos  termos,  o  qual  não  podia  estar 
fundamentado  de  modo  mais  conveniente  do 
que  eflfectivamente  se  vê  da  sua  leitura  no 
Diário  do  Congresso;  mas  o  projecto  desperta 
uma  curiosidade  que,  espero  eu,  a  Camará 
não  reputará  impertinente  o  fora  de  propó- 
sito. 

Como  militar,  ha  um  certo  numero  de  fa- 
ctos da  administração  da  guerra  que  eu  co- 
nheço e  que,  a  mim  pessoalmente,  me  habili- 
tariam para,  em  silencio,  votar,  sem  maàs 
consideração  alguma,  sem  motivação  do  voto, 
o  projecto  de  credito,  mas  não  bastam  as  in- 
formações de  caracter  meramente  pessoal, 
como  já  uma  vez  aqui  disse,  e  quem  discute 
não  quer  somente  fundamentar  a  sua  opinião, 
auer,  com  o  devido  respeito,  induzir  os  seus 
dignos  coUegas  a,  contemplando  uns  quantos 
aspectos  essenciaes  do  problema  que  se  agita. 
auxiliai'em-n'o  na  tarefa  que  o  orador  si- 
propõe. 

Conseguin temente,  as  informações,  de  ca- 
racter meramente  particular  para  tal  fim, 
não  podem  ter  o  devido  peso. 

O  relatório,  muito  justamento,  não  o  te*  j 
mos  ainda. -Tenho  a  certeza  de  que  o  have- 
mos de  ter  dentro  de  curto  prazo.  Digo 
muito  justamente  porque  esse  ó  o  relatório 
a  ser  formulado  pelo  ffestor  da  pasta  por 
cuja  responsabilidade  esião  correndo  suoces- 1 


(')  Esto  discurso  nlo  foi  rerifto  polo  orador. 
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SOS'  e  acontecimentos  de  grande  gi^vidade, 
(ine  lhe  não  deixam  os  lazeres  preoisos  para 
mandal-o  no  primeiro  dia  de  sessão.  Mas  ha 
meios  de  se  supprir  essa  lacuna.  Um  dos 
meios  que  me  tinham  occorrido  era  o  reque- 
rimento. Não  flii  feliz,  Sr.  Presidente;  o  re- 
querimento que  apresentei  já  aqui  uma  vez, 
sobre  este  assumpto,  não  logrou  captar  a 
approvação  e  o  applauso,  creio  que  já  posso 
dizer,  da  maioria  dos  meus  dignos  coilegus. 

Pareceu  até  que  vinha  mal  desfarçada- 
mente  revestido  de  um  corto  feitio  ag^Tes- 
sivamente  opposicionista.  De  boa  féodigj: 
nunca  de  tal  cogitei  —  apresentando  taes 
requerimentos,  e  julgo  copiosamente  ter  de- 
monstralo,  não  tinha  outro  intuito  sinão 
colher  dados  que  me  esclarecessem  na  col- 
laboracão  que  me  impõe  o  papel  que  aqui 
me  foi  destinado. 

Assim,  cora  estes  antecedentes,  em  vez  de 
um  requerimento,  occorreu-me  que  eu  po- 
deria perguntar  á  honrada  CommJssão  de 
Marinha  e  Guerra,  á  honrada  Commissâo  de 
Orçamento,  si  me  podem  informar,  de  viva 
voz,  sobre  uns  tantos  pontos  que  reputo  ne- 
cessários á  motivação  do  meu  voto.  Si  isáo 
se  não  pudor  dar.  eu  deixarei  o  meu  reriue- 
rimento  sobre  a  mesa  para  que  Y.  Ek. 
opportunaraente  o  submetta  4  apreciação  da 
Casa. 

Assim,  falla-se,  e  com  fundamento,  que  o 
Governo  mandou  reabrir  o  voluntariado. 

Autorizado  pela  lei  do  orçamento  vigente 
a  só  admittir  15.000  praças  no  exercito,  cujo 
estado  completo  é  de  28. 160,  o  Governo,  até 
certa  época,  manteve  esse  elTectivo,  rigoro- 
samente identiâcado  com  o  limite  numérico 
que  o  orçamento  fixou,  não  consentiu  que 
assentasse  praça  mais  nenhum  individuo  que 
pudesse,  incorporando-se  ás  fileiras  do  exer- 
cito, exceder  ao  numero  de  15.000  soldaios. 

Sab8-s3,  porém  —pôde  ser  (^ue  eu  esteja 
em  erro,  dahi  a  necessidade  da  informação  — 
sabe-se,  pelo  menos  é  um  segredo  de  Poli- 
ehinello,  não  ha  quem  não  diga  que  o  Go- 
verno, urgido  pelas  necessidades  impostas 
pela  situação  das  cousas  internacionaes,  no 
norte  da  Republica,  mandou  reabrir  o  volun- 
tariado, annunciou  que  admittia  a  assentar 
praça  quantos  voluntários  quizessem. 

Sr.  Presidente,  um  que  fosse,  excedia  já  a 
dotação  orçamentaria,  que  era  para  15.000 
enão  para  15.001. 

Este  um,  portanto,  não  podia  ser  legal- 
mente pago  pela  força  do  orçamento,  porque, 
eomquanto  este  peia  tabeila  B,  autorize  o 
Governo  a  abrir  credito  supplementar  a 
certo  numero  de  rubricas,  entre  estas  não 
estão  todas  as  que  são  necessárias  para  o 
pagamento  da  praça  de  pret. 


O  Governo  pôde  abrir  credito  supplemen 
tar  à  rubrica  «Etapas»,  mas  não   póoie  abrir 
credito  supplementar  á  rubrica  «Soldos». 

Pára  a  gratificação  especial  de  voluntá- 
rios, pôde  também,  na  tabeila  B;  mas  para  o 
paoramento  do  soldo  propriamente  dito  de 
3GÔ  réis  diários,  não  pôde  ;  nôs  o  fixamos 
aqui  e,  ao  fixarmos  esta  verba,  nôs  o  fizemos 
calculando  para  15.000  praças.  Logo,  para 
que  a  situação  fique  legal,  ô  preciso  votar- 
se  verba  para  uma  que  soja. 

A  legalidade  não  se  vae  afforir  pela  maior 
ou  menor  extensão  do  bem  ou  do  mal  que 
ella  pôde  produzir;  não  é  o  facto  de  sor  um, 
cem  ou  mil  que  diminue  a  extensão  do 
mal. 

Acredito,  e  dahi  se  vê  que  careço  de  ser 
informado  (posso  estar  em  erro),  que  não 
temos  somente  15.001  praças,  que  o  Governo 
abrindo  o  voluntariado,  mandando  assentar 
praça  aqui  e  fora  desta  Capital,  nas  sedes  de 
vários  districtos,  principalmente  no  norte, 
no  20  e  3°  districtos,  tem  já  um  numero  de 
praças  de  pret  que  excedo  ao  de  15.000  fi- 
xado no  orçamento  normal. 

Ora.  o  projecto  do  credito  não  cogita,  si 
bem  entendi,  de  pagar  a  mais  nenhuma 
praça  além  das  que  estão  incluídas  nas 
15  mil. 

A  fundamentação  é  muito  clara.  São  des- 
pezas  motivadas  pelas  condições  excepcio- 
naes  em  que  se  encontra  a  tropa  deslocada 
de  um  ponto  para  outro  ;  de  um  ponto  em 
que  a  etapa  era  menor,  para  um  ponto  em 
que  a  etapa  será  maior  ;  de  um  ponto  em 
que  o  fardamento  poderá  ser  conservado, 
para  um  ponto  em  que  o  fardimento  tem 
de  ser  substituído  a  cada  instante.  Logo, 
ha  necessidide  de  se  manter  a  rubrica, 
para  importância  precisa,  supplementar  a 
esta  verba. 

Em  summa,  o  credito  não  cogita,  nem  o 
Governo  solicitou  que  si  fizesse  isso,  de  dar 
elementos  para  pagar  as  praças  que  excedes- 
sem de  15  mil,  acreditando,  salvo  prova 
completa,  prova  plena  de  que  estou  em  erro, 
acreditando  que  ha  mais  de  15  mil  praças  e 
se  tenham  admittido  mais  voluntários. 

Eu  tinha  apresentado  uma  emenda  ao  pro- 
jecto, tinha  ido  ao  encontro  do  Governo, 
autorizando  desde  logo  a  abrir  os  créditos 
necessários  para  pagar  esse  pessoal  addicio- 
nal  que  não  está  incluído. 

Ora,  estou  vendo  o  como  eu  precisaria 
saber,  de  modo  que  não  houvesse  duvida,  si 
ha  ou  não  ha  esse  pessoal  addicional,  e,como 
consequência,  si  a  lei  de  orçamento  tem  sido 
rigorosamente  cumprida,  isto  é,  si  ató  o  mo- 
mento em  que  sobrevieram  esses  aconteci- 
mentos que  motivam  o  pedido  de  credito  que 
se  discute  havia  15  mil  praças  ou  havia 
menos. 
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De  facto,  si  havia  menos  de  15  mil 
praças,  quanJo  a  lei  do  orçamento  compu- 
tava 15  mil,  para  fixar,  mandando  abrir 
o  voluntariado,  mil  que  viessem,  ainda 
estariam  dentro  da  lei.  Logo,  a  necessidade 
do  pedido  de  credito  era  porque  não  se 
cumpriu  a  lei,  ou,  si  a  lei  foi  cumprida,  elle 
era  escusado. 

Vou  tornar  mais  claro  o  pensamento. 

Ou  a  lei  era  cumprida  e,  portanto,  tudo 
quanto  excede  a  mais,  excedem  a  lei,  e  então 
faz-se  preciso  o  credito,  ou  nâo  excedem  a  15 
mil  praças  essas  que  de  novo  entraram  para 
o  exercito,  e  consegui ntomente  vieram  addi- 
cionar  a  um  algarismo  inferior  a  15  mit  : 
logo,  a  lei  não  era  cumprida. 

Eu  preciso  sabor  disso  ;  croio  que  V.  Ex. 
acha  que  praciso ;  creio  que  a  Camará 
acha  quo  não  é  uma  impertinência  minha; 
creio  que  o  Congresso  entende  que  coUabo- 
rar  é  isto,  que  discutir  é  isto:  não  se  enten- 
der que  se  deve  votar  somente  porque  se 
pede. 

Nós  não  podemos  ter,  pela  estructura  do 
nosso  regimen,  nenhuma  confiança  assim  de 
olhos  fechados,  por  maior  que  seja— de  fa- 
cto é  o  assim  acontece  — a  honoi*abilidade 
dos  dignos  patrícios  que  estão  no  Governo. 
^^ós  aqui  augmentamos  a  despeza  publica. 
Si  augmenlainos  a  despeza  publica,  estamos 
contribuindo  para  augmentar  o  deficit,  e  au- 
gnáentando  o  depcit, estamos  procurando  con- 
trábuir  para  a  abertura  de  créditos  extraor- 
dinários o,  c  jnseguiutemente,  para  o  desequi- 
líbrio orçamentário,  ou,si  não  quizerem  cahir 
nesta  alternativa,  nos  estamos  obrigando  a. 
Orçamento  da  Receita,  rever  o  nosso  regi- 
men tributário  ou  augmentar  essas  taxas 
creadas  ou  crear  novos  impostos;  logo,  ag- 
gravar  o  ónus  que  vae  pesar  sobre  os 
contribuintes,  dos  quaes  somos  aqui  re-, 
prosontántcs  para  fiscalizar  os  interesses 
delles. 

Qual  é  o  meio  de  fiscalizar  ?  E'  discutir» 
informando-se  da  situação  tal  qual  eila  é. 

A  Camará  não  tem  essas  informações  ;  eu 
não  as  tenho,  como  a  Camará,  official mente 
pelo  monos  ;  tenho-as  particularmente,  mas 
não  bastam.  Portanto,  não  é  muito  que  eu 
as  solicitasse. 

Assim,  sem  quebra  da  deferência  quesyste- 
maticamen  te  tributo  para  comos  que  exercem 
o  difficil  mister  de  governar,  ouso  perguntar 
ao  Governo:  l«)si  mandou  abrir  o  volunta- 
riado, admittindo  nas  fileiras  do  exercito 
maior  numero  de  praças  de  pret  do  que  o 
de  15.000,  fixado  na  lei  vigente  do  orça- 
mento ;  2o)  njcaso  aífirmativo,  até  que 
limite  determinou  o  Ministério  da  Guerra 
que  se  admittissem  novos  voluntários,  o 
qual  o  effectivj  do  exercito  actual. 


De  facto,  o  Governo  poderia  mandar  ad- 
mittir  voluntários,  ató  mais  mil,  até  mais 
dous  mil,  até  vinte  e  cinco  mil,  difames  ;  e, 
si  quizesse,  até  o  dobro,  pela  lei  de  fixado 
de  forças  ;  e  si  quizesse  até  mais,  porque  a 
lei  de  fixação  de  forças  ô  muito  curiosa,  não 
fixa  sinão  para  as  condições  normaes  ;  para 
asanormaes,  não. 

Já  tai  uma  vez  autor  de  uma  emenda  que 
mandava  riscar  as  expressões  —  ou  mais: 
«o  exercito  se  comporãde  28.  lÔO  praças,  e 
em  condições  anormaes  do  dobro». 

As^im,  comprehende-se;  8ão56,320  praças. 
Mas  dizer  do  dobro,  ou  mais!  Ou  mais^  pôde 
ser  70  mil,  60  mil,  100  mil,  200  mil  ou  400 
mil. 

Não  era  propriamente  lei  de  fixaçio  do 
forças,  porque,  parece  até  que  Mr.  de  La 
Falisse  já  tinha  dito  que  lei  de  fixação  a 
primeira  cousa  que  tjm  a  fazer— 6  fixar,  e 
esta  não  fixa ! 

Portanto,  o  Go verão,  mandando  adaiittir 
voluntários,  poderia  admittir  mais  mil,  mais 
dous  mil,  mais  três  mil,  etc.  Quero  saber 
até  quanto* 

Em  segundo  logar,  qual  o  effectivo  actual 
do  exercito.  Ninguém  ainda  aqui  dentro, 
pelo  menos,  oííicialmente  sabe. 

Tenho  o  mappa  das  forças  annexo  ao 
relatório  do  anno  passado;  mas,  do  anuo 
passado  para  cá,  a  Camará  não  ignora  que 
factos  de  certa  gravidade  toem  occorrído, 
dando  logar  a  uma  grande  movimentação 
das  nossas  tropas  de  terra  e  de  mar;  h«  al- 
teraçõ3S,  ha  modificações,  inclusive  no  seu 
algarismo  total. 

Si  eu  tivesse  o  mappa  da  força  actual,  a 
minha  per«:unta  era  escusada;  era  tomar  o 
relatório  do  Ministério  da  Guerra  e,  como 
em  todos  os  relatórios  do  Ministério  da 
Guerra,  ler. 

Já  declarei  que  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Guerra  ainda  não  teve  os  lazeres  neces 
sarios  para  enviar  esse  documento;  com- 
prchende  se  bem  a  situação  e  a  conjuntura 
era  que  se  encontra  S.  Ex.;  mas  estou  certo 
de  que  não  tardará  em  envial-o. 

A  honrada  Commíssão  do  Marinha  e  Guer- 
ra poderia  me  dizer*  Si  m*o  dissesse,  o  meu 
requerimento  ficaria  sem  razão  de  ser ;  não 
se  me  dizendo  quanto  é,  confesso  a  V.  Ex., 
careço  saber  qual  é  esse  effectivo  ictual  do 
exercito. 

Imagine  V.  Ex.  que  Já  ha  mais  seiscentas 
e  tantas  praças, — não  importa  onde  —  no 
Amazonas,  em  Matto  Grosso,  no  Rio  Grande 
do  Sul  ou  em  Pernambuco,não  importa  onde, 
repito,  em  relação  ás  rubricas  para  as  quae> 
o  Governo  não  tem  competência  para  abrir 
créditos  supplemontares.  Importa  muito  em 
relação  á  etapa,  porque  esta  varia,  mas  em 
relação  ao  soldo  é  o  mesmo. 
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Supposto  que  se  soubesse  que  era  o  limite 
máximo— 1.000  praças,  era  fácil  autorizar  o 
Governo  a  abrir  o  credito  necessário  para 
'pagar  o  soldo  a  essas  1.000  praças  a  mais. 
Dado  quo  não  haja  nenhum  soldado  a  mais, 
■a  emenda  ficaria  desnecessária. 

Por  ultimo,  Sr.  Presidente,  a  mensagem 
que  fundamenta  este  pedido  de  credito  diz 
jium  dos  seus  itens  subordinados  á  epigrapho 
— Material:  Medicamentos,  100:000$;  esta< 
belecimeoto  de  enfermarias  provisórias,  uten- 
eilios,  etc,  100:000$. 

.  Esses  dous  ilens,  Sr.  Presidente,  me  impres- 
sionara profundamente,  como  estou  certo  de 
((UG  impressionam  a  Gamara.  V.  Ex.  me  faz 
bastante  justiça  para  crer  que  eu  não  iria,  a 
^proposito  deste  delicjullssimo  assumpto,  pos- 
suído de  um  sentimentalismo  desregrado, 
agitar  a  opinião  o  lamentar  que  os  nossos 
dignos  patrícios  estejam  perecendo  ás  deze- 
nas naquellas  regiões  inhospitas. 

Esse  é  exactamente  o  melhor  testemunho 
4a  sua  benemerência  e  a  obrigação  mais  de- 
licada do  seu  officio,  mercê  da  qual  a  nação 
Dão  poupa  sacrifícios  para  retribuir,  na  meli- 
da  de  suas  forças,  todos  esses  sacrifícios. 

O  exercito  e  a  armada  são  instituidos  para 
faes  sacrifícios,  o  ou  não  vii'ia,  pois,  preva 
lecer-me  das  condições  em  que  se  encontram 
meus  camaradas  para  lamontar  que  moiTam 
ás  dezenas.  Não;  a  questão  para  mim  está 
çm  outro  teiTono.  Eu  quisera  dar-lhes  to- 
dos os  recursos,  para  que  os  sacrifícios  que 
Jazem  f03spm  o  minimo  possível ;  fornecer- 
Ihes  médicos,  medicamentos,  ab3n'acamento, 
alimento,  emfím,  tudo  quanto  ó  necessário 
para  que  a  vida  lhes  seja  nossas  regiões  a 
mais  razoável  e  a  menos  ameaçada  que  é 
possível  por  aquelle  clima  inclemontissimo 

Ora,  a  esse  respeito  qua^i  que  não  se  sabe 
o  que  ha  foito.  Eu  sei  particularmente  de 
uns  quantos  detalhes  afílictivos,  cuja  re 
sponsabílidade  a  Gamara  saberá  attribuir  a 
quem  do  direito. 

Não  só  na  campanha  de  Canudos,  como 
«muito  mais  na  actual*  na  bacia  do  Ama- 
zonas, o  numero  de  módicos  que  acompanham 
•essas  tropas  expedicionárias  é  insuíllciento. 
Raros  são  os  que,  apezar  de  todas  as  vanta- 
gens inhorentes  ao  seu  posto,  se  transportam 
•efectivamente  para  o  extremo  mais  perigoso 
dessa  região,  para  o  Alto  Aore,  para  o  Acre, 
para  o  Alto  Purús,  para  o  Alto  Juruà, 
acompanhando  nessa  dolorosa  peregrinaç&o 
todas  as  forças  que  a  elTectuam,  nas  oon- 
•dições  que»  como  todo  o  mundo  sabe,  são  as 
joaais  deploráveis. 

Ao  passo  que  em  outros  exércitos  o  trens- 
d[K>rto  de  tropas  ae  faz  por  navios  com  todas 
.as  condições,  com  todos  os  recursos  necessá- 
rios para  que  não  soffram  esses  defensores 
•da  Pátria»  aqui,  infelizmente,  esse  trans- 


porte se  está   fazendo  em  condições  muito 

precárias. 

pEstis  considerações  eu  as  von  fttzendo  um 

^ouco  succciotamente,  como  elementos  que 

^esde  já  trago  ao  debate,  para  que  opportu- 

"amente  hajamos  do  providenciAr  soore  o 

assumpto. 

Assim,  por  exemplo,  nós  subvencionamos 
o  Lloyd,  esta  grande  companhia  que  ahi 
está.  Parece  que  deveria  ser  uma  das  con- 
dições indispensáveis  a  essa  subven^  a 
obrigação  para  a  mesma  companhia  de,  em 
um  momento  opportuno,  poder  effectuar 
taes  transportes^.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  do  con- 
tracto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Infelizmente,  porém, 
os  transportes  se  íksem  em  condições  que 
não  accentuarei.  Os  abarracamentos,  as  ten- 
das constituem  o  qu3  ha  de  mais  atrazado  e 
de  mais  deplorável.  Faliou-se  muito  aqui, 
principalmente  depois  desta  campanha  con- 
tra a  febre  amarella  e  da  doutrina  quo 
imputa  aos  mosquitos  a  responsabilidade 
pelas  epidemias  reinantes  entre  nó3;  fallou-se 
muito  dos  processos  sábios  postos  em  pratica 
nas  zonas  paludosas  da  Itália  média,  e  se 
disse  que  os  empregados  do  estrada  de  ferro, 
as  tropas  que  acantonam  nesses  sities  são 
protegidos  íntelligentemente  contra  os  ano- 
pholes  por  meio  de  mcequiteiros  e  appa- 
r^lhos  apropriados,  por  tendas  e  barracas 
convenientes,  pelo  uso  de  luvas,  mascarai, 
etc . ,  de  maneira  que  a  vida  humana  é  ahi 
disputada  com  o  maior  ardor  a  todos  os 
flagellos. 

Eu  quizera  proporcionar  ao  Ministério  da 
Guerra  meios  e  modos  de  fazer  a  mesma 
cousa  com  os  no  sos  patricies.  de  forma  que 
nas  inhospitas  margens  do  Acre  e  seus 
afíluentes,  do  Partis  e  Juruá,  elles  não  caiam 
ás  centenas,  victimas  das  enfermidades  pro- 
pilas dessas  zonas. 

Allega-se  quo  a  scioncia  já  possuo  todoõ 
03  meios  de  defesa,  allegouse  até,  em  edi- 
torial brilhante  de  um  dos  jornaes  que  mais 
acaloradamente  defenderam  o  Tratado  do 
Acre,  que  essas  zonas  não  ^U)  assim  tão  in- 
hospitas deante  dos  progressos  da  sciencia 
moderna .  Pois  é  o  caso  de  se  dotar  o  Go- 
verno com  08  recursos  materiaes  necessários 
para  se  por  ao  adcance  dos  nossos  soldados  o 
pro7i*es8o  da  sciencia  moderna,  indo-se  con- 
tra os  milheiros  de  espécie  de  mosquitos 
que  lá  estão  elaborando,  quem  sabe,  novas 
entidades  mórbidas  que  hão  de  ser  o  supre- 
mo desespero  de  todos  os  bacteriologistas 
actuaee,  e  que  complicam  symptomas,  tor- 
nando famoso  o  beribéri,  o  impaludismo  que 
fulmina,    emfím,  um   mando    de  espécie 
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novas  no  quairo  nosolo-rico  da  zona   equa- 
torial. 

Além  desse  fim  humanitário  de  resguar- 
dar 03  nossos  patrícios,  os  recursos  assim 
dados  serviriam  de  elemento  para  que  os 
doutores  do  dia  pudessem  alargar  os  seus 
oampos  de  exploração  o  causar  inveja  á 
gente  Je  Berlim  e  Vienna  com  as  bonitas 
descobertas  que  fariam  nos  nossos  laborató- 
rios de  bacteriologia  oíQcial . 

Vê  V.  Éx.  que  vantagens  adveem,  huma- 
nitárias por  um  lado,  scientiftcas  por  outro, 
da  adopí^âo  da  minha  emendx. 

Só  isso  daria  logar  a  que  èlla  podesse  ser. 
votada  desde  logo;  mas,  para  não  se  dizer 
que  estou  edificando  sobre  conjectmu,  que 
estou  deduzindo  estas  considerações  partindo 
de  um  falso  presupposto,  tenho  formu- 
lado muito  timidamente,  muito  respeitosa- 
mente, muito  obediente  à  possível  rejeição, 
talvez  por  unanimidade,  de  meu  requeri- 
mento, o  terceiro  item;  acaso  impertinente, 
mas  talvez  fonte  de  informa^íões  muito  úteis 
para  os  nossos  dignos  coilegas,  nesta  e  na 
outra  casa  do  Congresso. 

E'  este:  «qual  o  numero  de  oíflciaes  c  pra- 
ças que  falleceram  por  moléstias  adquirid^is 
nas  regiões  braziloiras  limitrophes  com  a 
Bolivia  e  o  Peru  desde  janeiro  de  1903  até 
maio  de  1904». 

Eu  tenho  noticia,  noticia  officiusa.faltindo- 
Ihe  portanto,  aquelle  cunho  de  certeza  que 
só  as  noticias  offlciaes  costumam  ter,  ao  me- 
nos oíDcialmente,  de  que  tal  batalhão  existe 
(existe  é  um  modo  de  dizer,  existo  o  numero 
do  batalhão,  o  batalhão  bem  se  ve  que  não 
existe),  que  tendo  partido  para  o  Alto  Acre 
com  485  praças,  de  seu  effectivo  completo,  e 
mais  algumas  dezenas  aggregadas,  regressou 
reduzido  a  pouco  mais  de  60  praças,  em  es 
tado  essas  mesmas  bem  precário. 

O  resto,  quer  dizer,  4  5,  em  grosso,  foi  fi' 
cando  em  uma  margem  e  outra  do  Amazonas, 
inchados  uns  pelo  beri-beri  e  outros  estalando 
no  desespero  das  meningites  o  de  outras  en- 
fermidades. 

Ora,  não  me  parece  uma  cousa  indifferente 
á  Camará,  a  noticia  exacta  desses  factos, 
porque  si  é  certo  que  ella  quer,  e  com  razão 
o  faz,  auxiliar  o  Governo,  de  modo  a  habili- 
tal-o  a  ter  naquella  zona  um  tal  effectivo  ml- 
litar,que  se  respeitem  devidamente  os  nossos 
direitos  e  allegações,não  ô  menoscerto,eu  lhe 
faço  esta  justiça,  que  ella  muito  de  coração 
deseja  saber  as  condições  em  que  se  encon- 
tram estas  tropas  para  providenciar,  como  é 
de  mister. 

E,  providenciar  no  assumpto,  cabe  a  nós, 
porque  não  se  providencia  eflicazmente  para 
esses  casos  sinão  votando  recursos  extra- 
ordinários. 


A  verdade,  senhores,  é  esta:  é  que  a  orga- 
nização de  nosso  exercito,  como  já  uma  vea 
aqui  disse,  não  pôde  ser  mais  defeituos  \  e 
manca  do  que  é,  sob  qualquer  aspecto  que  se 
encare. 

E  eu  não  recuo  deante  da  responsabilidade 
que  resulta  de  serem  taes  palavras  ditas  por 
um  offlcial  do  estado  maior. 

A  Camará  não  quer  outra  cousa  sinão  a 
verdade,  e  a  verdade  tem  de  ser  dita  nesses 
termos , 

Ora,Utn  dos  problemas  mais  delicados  com 
que  entende  a  organização  de  um  exercito 
regular,  é  o  do  abastecimento  das  tropas  que 
se  mobilizam,  quer  no  tocante  a  viveres, 
quer  no  que  diz  respeito  a  medicamentos. 

A  esse  respeito  a  situação  que  nos  vem 
de  annos  pass:wlos  é  a  de  pouco  mais  que  de 
verdadeira  miséria. 

Não  se  pense  absolutamente  quo  ós  nossos 
soldados  alii  estão  vestidos  com  a  roupa 
mais  apropriada  ao  clima,  calçados  do  modo 
mais  conveniente  a  taes  regiões,  alimentados 
com  a  delicadeza  que  um  clima  equatorial ' 
exige,  e  medicados  com  a  promptldâo  e  effl- 
cacia  que  a  multiplicidade  de  moléstias 
impõe. 

Alimental-os,  repito,  nas  condições  a  que 
me  refiro  impõo  ao  Governo  a  consideração 
de  que  não  é  enviando  para  lã  xarque  e  tinas 
bacalháo,  viveres  como  os  que  em  grosso 
podei-emos  consumir  nesta  Capital,  que  se 
alimentam  estas  tropas. 

Todos  03  paizes  que  teem  feito  campanha» 
nas  zonas  equatoriaes  sabem  que  estes  cli- 
mas extraordinariamente  quentes  e  húmidos 
precipitam  a  putrefacção  de  todas  as  ma- 
térias orgânicas,  de  modo  que  o  problema 
da  alimentação  é  um  problema  que  tem 
tanto  de  delicado  quanto  de  dispendioso,  e 
sinão  é  resolvido  como  se  foz  mister,  é  o 
prologo  insophismavel  de  verdadeira  catas- 
trophe,  pois  que  prepara,  predispõe  as  tropas 
a  não  poderem  resistir  ás  enfermidades  que 
alii  reinam,  creando-lhes  un\  estado  de  ane- 
mia, de  debilidade,  de  fraqueza  que  consti- 
tuo uma  porta  aberta  pai*a  todas  ellas. 

Não  estou  phantaziando,  porque  conheço 
o  caso  lutuosissimo  o  vergonhoso  para  a 
nossa  administração  da  missão  de  limites, 
em  que  era  ornamento  fulgentlssimo  o  mal- 
logrado  Carlos  Accioly. 

Essa  modesta  commissãa,  limitada  a  um 
pessoal  diminuto,  transportou-se  a  xonas 
atravessadas  pela  linha  Gomes,  notadamente 
pelo  rio  Javary  acima  em  busca  das  origens 
deste  caudal,  em  condições  de  verdadeira 
miséria,  constituindo  uma  vergonha  para  os 
brasileiros,  em  face  das  condições  em  que 
para  alli  se  transportou,  contemporaneamen- 
te com  a  nossa,  a  Conunissão  Boliviana. 
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Bastara  recordar  que,  tendo  a  Commissão 
^oliviana  offerecido  um  jantar  á  Commissão 
Hrazileíra,  esta  poucos  dias  depois  julffou-so 
no  dever  de  retribuir  á  gentileza  e  houve  de 
contentar-se  com  algumas  nacas  de  xaraue 
ardido,  servido  em  meia  dúzia  de  pires  de 
louça  grosseiríssima. 

Esses  nossos  patrícios  eram  obrigados  ain- 
da no  commum,  da  sua  vida  a  beber  a  agua 
infeccionada  daquellas  regiões,  emquanto  os 
bolivianos  serviam-se,  durante  todo  o  tempo 
de  sua  commissão,  de  aguas  mineraes. 

Quer  dizer:  a  Commissão  Boliviana,  ori- 
unda do  um  paiz  cujos  recursos  não  se  com- 
param aos  nossos,  foi  apparelhada  com  todos 
os  elementos  para  resguardar  a  saúde  do? 
seus  diversos  membros  e  a  nossa  foi  em 
condições  taes  que  quem  escapou  ficou  lesado 
para  a  vida  inteira. 

Lá  ficaram,  além  do  commissario^o  talen- 
toso e  digno  offlcial  de  marinha  Carlos 
Accioly,  perda  verdadeiramente  irreparável 
(apoxados),  tanto  mais  quanto  foi  do  porto 
seguida  pela  de  um  outro  distinctissimo  otSí- 
ciai  do  marinha,  o  Sr.  Cunha  Gomes,  vários 
oflaciaes  do  exercito,  quasi  todo  o  destaca- 
mento; e  quem  voltou  regressou  nas  condi- 
ções em  que  eu  já  disse. 

^to  parece  que  nos  deveria  servir  de 
lição  para  que  não  poupássemos  todos  os 
recursos,  de  modo  que  os  nossos  patrícios  se 
encontrassem,  naquella  espinhosa  commis- 
são, providos  dos  meios  indispensaftei^i  á 
attenuação  dos  males,  que  são  inevitáveis. 

Tinha  eu  feito  no  requerimento,  neste 
terceiro  item,  uma  pergunta,  cuja  resposta 
nos  habilitaria  a  avaliar  a  intensidade  desse 
mal,  dessa  devastação  que  tem  havido  nas 
nossas  tropas  sem  que  hajam  ferido  combate 
com  o  inimigo.  Não  é  o  estrago  produzido 
pelas  metralhadoras,  são  as  centenas  de 
vidas  dizimadas  pela  malária  e  pelo  beri- 
béri. 

Parece  que  essas  considerações  constituem 
motivo  bastante  ponderoso  para  induzir  a 
Camará  a  dotar  o  Governo  com  todos  os  re- 
cursos necessários  a  melhorar  as  condições 
dos  nossos  compatrícios. 

Mando  á  Mesa  a  minha  emenda,  que  en- 
tende com  a  prinieira  parte  das  observações 
que  adduzi,  e  deixo  na  Mesa  também  o  meu 
requerimento,  para  que  sobre  elle  se  pro- 
nuncie, com  o  críterio  que  lhe  é  próprio,  a 
honrada  Çomniissão  ã  qual  está  affecto  o 
estudo  do  assumpto. 

A  emenda  é  ampliativa:  será  talvez  o  caso, 
pelo  Regimento,  de  destacal-a  para  consti- 
tuir prolecto  em  separado,  conforme  a  Mesa 
o  entender.  ^ 

Em  qualquer  caso,  suscito  a  discussão, 
desperto  o  estado  da  questão  por  eflS3  lado, 
cora  a  emenda  que  diz.  (Lê.) 

VoK  II 


E^tá  visto  que  minha  emenda  repousa, 
assenta  sobre  a  resposta  aíBrmativa  ás  in- 
formações que  solicito  nestes  termos.  (L^.) 
(Muito  bem  ;   ntuiio  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  72,  de  i904 

I     Accréscente-se  : 

Art.  fica  o  Podei*  Executivo  igualmente 
autorizado  a  abrir  os  necessários  créditos 
supplementares  ás  rubricas  9»  e  15»  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  fim  de  occorrer 
ás  despezís  com  as  praças  alistadas  e  por 
alistar  acima  do  eíTcctivo  de  15.000  praças 
fixado  para  o  presente  exercício. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

Vem  à  Mesa,  ô  liio,  apoiado  e  posto  con- 
juntamente em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

1  )  Mandou  o  Governo  abrir  o  volunta- 
riado, admittindo  nas  fileiras  do  exercito 
maior  numero  de  praças  de  pret  do  que  o 
de  15.000  fixado  na  lei  nigente  do  orça- 
mento ? 

2 ;  Até  que  limite  determinou  o  Ministério 
da  Guerra  que  se  admittissem  novos  volun- 
tários e  qual  o  elTectivo  actual  do  exercito  ? 

3  )  Qual  o  numero  de  offlciaes  e  praças  que 
falleceram  por  moléstias  adtiuiridas  nas  re- 
giões brazileiras  limitrophes  com  a  Bolivia 
e  o  Peru  desde  janeiro  de  1903  até  31  de 
maio  de  1904  ? 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1904.— 
Barbosa  Lima. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello* 
Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  índio  do  Bi-azil,  António 
Bastas,  José  Euzebio,  Luiz  Domingues.  Chris- 
tino  Cruz,  Bezerril  Fontenclle,  Virgílio  Bri- 
gido,  Eduardo  Studart,  Paula  e  Silva,  Abdon 
Milanez,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 
ves, Pedro  Pernambuco,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Castro  Robello,  Tosta,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Irineu  Machado,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire^  Érico  Coe- 
lho, Belizario  de  Souza,  Henrique  Borges, 
Lamounier  Godofredo,  Carvalho  Brítto,  Ca^ 
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'mlllo  Prates,  Rodolpbo  Paixio,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Gosta  Júnior,  Amaral  Gezar,  Joaquim  Tei- 

/xeira  Brandão,  Benedicto  de  Souza,  Lindol- 

f»ho    Serra,    Abdon    Baptista,   Elizeu    Qui- 
herme,  Soares  dos  Santos,  Diogo  Fortuna, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti" 
cipada  os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Eugeni^ 
lourinho,  Anthero  Botelho,  Raymundo  Ne* 
ry,  Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Ray- 
mundo Arthur,  Anizío  de  Abreu,  João  Gayo- 
so,  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade, 
José  Marcellino,  Cornelioda  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão  Vian- 
na,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  João 
Baptisti,  Silva  Castro,  Bezimat,  Júlio  San- 
tos, Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Jun- 
•  queira,  Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Penido  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Loenel 
Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Lindolpho  Caetano, 
Wencesláo  Braz,  Jesuino  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Pau- 
lino Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rolrigues,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Angelo  Pinheiro  e  Jame^  Darcy. 

E  sem  causa  oí  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
João  Lopes,  Aífonso  Costa,  Ferreira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  João  Vieira,  Estacio' 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Pinto  Dantas, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
querque, Pereira  Lima,  Cinivello  Cavale  \nti, 
Paulino  de  Souza,  José  Bonilacio,  Carneiro 
de  Rezende,  Adalberto  Fon*az,  Bernardo  de 
Faria,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sa- 
bino Barroso,  Bernardo  de  Campos,  Rebou- 
ças  de  Carvalho,  Leite  de  Souza,  Francisco 
Malta,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas- 
carenhas e  Alfredo  Varela. 

O  Sr,  I> residente—  Continua  a  2* 
discussão  do  projecto  n.  72,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  GueiTa  o  credito  exti*aordinario  de 
5.000:000$,  para  occorrer  ãs  despezas  resul- 
tantes do  movimento  de  forças,  sua  perma- 
nência e  operações  no  Alto  Purús,  Alto  Acre 
e  Alto  Juruá. 

Está  em  discussão  o  art.  lo« 

O  &r.  PAula  riamos  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presiclente^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  fSr.  Paula.  Ramos  (*)  —  V,Ex- 

me  faz  o  obsequio  de  mandar  trazer  a  emenda. 
(Pausa,) 

Sr.  Pi^esidente,  na  qualidade  de  relator  do 
parecer,  cumpre-me  o  dever  de  dar  a  devida 
resposta  ás  considerações  feitas  polo  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  ao  projecto 
que  se  aclm  em  debate. 

Não  tenho  propriamente  que  defender  o 
projecto  da  Commissão  de  Orçamento  porque 
o  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
não  o  impugnou.  A  Commissão  ouviu  as  ra- 
zões apresentadas  por  S.  Ex.  para  justificar, 
não  só  a  omenda,  como  o  requerimento  cuja 
leitura  a  Mcsaacaba  de  fazer  para  o  conhe 
cimento  da  Camará. 

Estas  razões  justificam  plenamente  o  es- 
crúpulo que  teve  a  Commissão  de  Orça- 
mento. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

O  Sr.  Paula  Ramos.  . .  de  não  esmerilhar 
todas  as  rubricas  que  constituem  o  credito  e, 
longe  de  dar  uma  serie  de  créditos  que  podiam 
ser  discriminados  em  créditos  supplementa- 
res  e  créditos  oxtraoi^dinarios,  dar  em  globo 
um  credito  extraordinário^ 

Pesaram  no  meu  espirito,  Sr.  Presidente, 
muitas  das  considerações  feitas  ha  pouco  pelo 
honrado  representante  d>  Rio  Grande  do 
Sul. 

Eu  tinha,  como  S.  Ex.,  oíficiosamentc, 
conhecimento  das  condições  criticas  em  que 
se  acharam  as  nossas  forças  cm  Canudos  o 
as  que  estiveramem  operações  ultimamente 
por  occasião  da  questão  da  Bolívia,  e  não 
podia  hesitar  um  só  momento  em  armar  o 
Governo  dos  meios  necessários  para  defender 
a  integridade  do  nosso  território  o  salvar 
a  honra  brazileira,  proporcionando  ás  fo.çwá 

encarregadas  desse  mister  todas  as  commo- 
didades  o  todos  os  elementos  necessários 
ao    seu   possível   bem  estar. 

A  primeira  impressão  que  tive,  Sr.  Presi- 
dente, ao  ouvir  a  leitura  da  mensagem  no  seio 
da  Commissão  de  Orçamento,  confesso  com 
a  sinceridade  com  que  sempre  fallo  ao  meu 
paiz,  foi  desagradável.  Eu  não  achava  per- 
feitamente justificado  o  pedido  de  credito 
por  parte  do  Governo. 

Mas  depois  que  ouvi  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  que  pesei  bem  as  pondei»ações  feitas 
por  S.  Ex,  sobre  as  condições  em  que  se 
acha  essa  força  na  fronteira  norte,  depois 
que  soube  que  já  estava  quafi  vencido  um 
mez  de  soldo  e  etapa  dessa  força  sem  que 
o  Thesouro  estivesse  dotado  com  os  recursos 
necessários  para  occorrer  a  esse  ps^amento 
— ápressei-me,  Sr.  Presidente,  em  dar  o  pa- 
recer de  que  Camará  tem  conheciniento. 


(•)  E*te  discurso  cio  ft>i  revisto  p«lo  orador. 
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o  Sr.  Barbosa  Lima^E  fez  muito  Bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos— N5o  quiz,  Sr.  Pre- 
^sidente,  asiumir  a  responsabilidade  do  ag- 
gravar  as  condições  affllctivas  em  que  essas 
forças  se  acham,  já  pela  naturezi  do  ter- 
reno, Já  palas  condições  climatéricas  dessa 
zoita  Já  pelos  soffrimentos  que  tiveram  desde 
a  partida  dos  seus  pontos  de  de  parada 
para  aquellas  regiões  em  que,  como  muito 
bem  salientou  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  foltaraip  todas  as  condições  do 
«ommodidade,  que  deviam  ser  objecto  de 
^acurado  cuidado  por  parto  do  Governo,  e 
apressei-mo  em  dar-lheos  meios  necessários 
paramelborar  de  algum  modo  essis  mesmas 
condições. 

E'  facto  tristíssimo  que,  sempre  quo 
lemos  necessidade  do  pôr  em  movimento  as 
nossas  forcas  de  torra  e  mar,  lactemos  com 
maiores   difflculdades  possíveis. 

A  nossa  marinha  não  está  apparelhada 
con  os  elementos  necessários  para  movi- 
mentar as  nossas  forças  de  um  ponto  para 
outro  do  paiz  (apoiados)^  não  temos  transpor- 
tes de  guerra  capazes  de  conduzir  as  nossas 
forças,  o  os  poucos  que  existem,  si  nós  ne- 
cessitarmos dellcs,  cm  um  momento  dado, 
nos  veremos  em  face  de  duos  difflculdades: 
primeira,  a  de  conseguir  qne  elles  saiam  do 
ponto  em  que  se  acham  estacionados;  segun- 
dat  a  de  conseguir  que  elles  cheguem  ao  pon- 
to de  destino,  i^ 

Ha  ainda  uma  outra:  é  que  as  despezas 
como  transporte  de  forças  em  navios  da 
nossa  armada  são  muito  mais  elevadas  do 
que  nos  navios  mercantes. 

A  companhia  subv3ncionada,  o  Lloyd  Bra- 
zileiro  altamente  subvencionada  pelo  The- 
souro,  tendo,  em  seu  contracto  clausulas  que 
a  obrigam  a  estar  apparoihada  para  esses 
momontos  difflceis  da  vida  nacional,  nâo 
pôde  absolutamente  preencher  seus  ôns. 

Ainda  agora,  para  o  transporte  das  nossas 
forças,  vimos  o  Governo  lançar  mão  dos 
navios  do  outra  companhia  particular,  a 
Companhia  de  Navegação  Costeira,  por^uo 
o  Lloyd  Braziloiro  não  estava  em  condições 
<ie  fornecer  os  navios  necessários. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grando  do  Sul  fez  á  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  como  á  de  Orçamento,  uma 
pergunta  que  não  posso  deixar  sem  prompta 
resposta. 

S.  Ex.  quer  saber  si  o  effectivo  do  exer- 
cito é  aquello  que  se  acha  consignado  na  lei 
orçamentaria,  ou  si  já  foi  excedido. 

Sp.  Presidente,  foi  meu  primeiro  cuidado, 
sáb2r,  indagar  si  realmante  o  effectivo  do 
exercito  era  aquello  de  que  trata  a  lei  do 
Orçamento,  ou  si  o  Governo,  prevalecendo-se 
da  lei  de  fixação  de  forças  de  terra,  tinha 


mandado  augmentar  o  effectivo  do  exercito, 
em  vista  das  condições  excepcionaes  em  que 
nos  achamos. 

D3V0  informar  a  S.  Ex.  e  á  Camará  que  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra  me  declarou  que, 
desde  a  questão  da  Bolivia,  que  exigiu  a  mo- 
vimentação de  forças  para  a  região  do  Acre, 
o  effectivo  do  exercito  está  excedido  de 
15.000  praças. 

O  Sr,  Bardosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Sim.  Muito  legal- 
mente. 

E*  facto  que,  logo  após  a  terminação  da 
nossa  questão  com  21  Bolívia^  o  effectivo  do 
exercito  approximou-se  quasi  de  15,000  ho- 
mons,  isto  ó,  dosceu  outra  vez  a  quasi  15.000 
homens  por  causa  das  mortes  que  se  veriâ- 
caram,  dizimando  muitas  praças. 

Tendo  o  Governo  necessidade,  em  virtude 
dos  acontecimentos,  de  que  o  paiz  tem  conhe- 
ciraonto,  na  sua  fronteira  norte  de  con- 
centrar alli  diversos  corpos  do  exercito,, 
mandou  abrir  o  voluntariado  nos  diversos 
dlHrictos  militares. 

Não  sab3  o  Governo,  ou  não  sabia,  no  dia 
em  que  conversei  com  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  a  respeito,  qual  o  excesso  de  praças, 
porque  os  comm andantes  dos  districtos  não 
informam  diariamente  qual  o  numero  de 
voluntários.  S.  Ex.,  porém,  garante  que 
esse  numero  é  hojo  superior  a  IG.ODO. 

Vem  a  propósito  a  questão,  tantas  vezes 
debatida  nesta  Gamara,  de  sab3r  si  a  lei  de 
Orçamento  .deve  ou  não  estar  do  accordo 
com  a  lei  de  fixação  de  forças,  isto  é,  si  o 
numero  de  praças  de  que  trata  a  lei  de  fi- 
xação de  forças,  que  6  de  28.060,  deve  ou  não 
estar  de  accordo  com  o  numero  de  praças 
para  o  qu  il  a  lei  do  Orçamento  consigna  a 
verba  necessária. 

Sr.  Presidente,  abro  um  parenthesis  para 
declarar  agora  que  fallo  em  meu  nome  e  não 
como  relator  do  credito.  Não  representa  a- 
opinião  da  Commissão  de  Orçamento. 

Entendo  que  a  defini(;$o  da  lei  de  Orçamento 
é  a  de  lei  do  dotação  do  meios  para  serviços 
creados  por  lei  anterior;  e,  desde  que  a  lei 
de  forças  é  votada  antes  da  lei  de  Orçamento, 
esta  devia  decretar  os  fundos  necessários 
para  a  força  consignada  na  respectiva  lei. 
(Apoiados.) 

Não  sei  por  que  principio  a  nossa  lei  de 
orçamento  de  despezas  não  tom  obedecido  a 
essa  regra  das  leis  de  orçamento. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Isto  não  se 
dá  somente  neste  orçamento. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  nobre  Deputado 
m3  pendera  que  isto  não  s )  verifica  só  em 
relação  ao  Ministério  da  Guerra. 
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MftS-,  quem  quer  que  se  dê  ao  tralialho  de 
iBstudar  as  nossas  leis  de  orçamento,  veri- 
ficará, que  ellas  em  geral  são  muito  mal 
feitas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Apoiado. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E'  por  isso  que 
levamos  a  votar  aqui  créditos  todos  os  dias. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  occupou-se  ainda  de 
duas  rubricas  do  credito  extraordinário:  a 
que  diz  respeito  a  estabelecimento  de  enfer- 
marias e  a  relativa  a  fornecimento  de  me- 
dicamentos. 

Sr.  President^í,  a  Commissâo  de  Orçamento 
não  teve  os  elementos  necessários  para  poder 
lixar  o  quantum  indispensável,  não  só  ao  es- 
tabelecimento dessas  ení^rmarias,  como  prin- 
cipalmente em  relação  ao  fornecimento  de 
medicamentos . 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  declarou  que 
achava  as  quantias  sufllcientes  para  o  effe- 
otivo  de  4.000  praças,  que  está  naquellas  re- 
i45es. 

A  Commissâo  de  Orçamento  nãj  tinha  o 
direito  de  ir  além  do  pedido  de  S.  Ex. 

Quanto  ás  considerações  a  respeito  da  falti 
do  medico,  das  péssimas  condiçõjs  em  que  se 
acharam  as  forças  que  operaram  no  Acre, 
não  estou  longe  do  subscrever  todas  as  cjn- 
sideraçoes  feitas  p3lo  nobre  Deputado  paio 
Rio  Grande  do  Sul. 

Quanto  ás  condições  de  miséria  era  que  se 
achara  sempre  as  nossas  forças  quando  se 
vêem  obrigadas  a  mover  de  seus  pontos  para 
operarem  era  qualquer  ponto  do  nosso  paiz, 
cilas  estão  no  conhecimento  de  todos. 

Não  serei  eu  quem  neste  momento  venha 
negal-o  ou  diminuir  do  qualquer  modo  a  in- 
tensidade das  cores  com  que  o  Uf^bre  Depu- 
tado pintou  esse  quadro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Mostrei  a  neces- 
sidade de  reorganizar  todos  esses  serviços. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Nós  precisamos, 
seriamente,  cuidar  da  reorganização  de 
nossas  forças  de  terra  e  mar. 

O  Sr.  Barbosa  Ljma  —  E  é  muito  mais 
económico. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Precisamos  dotal  as 
de  todos  os  recursos  necessários  para  não 

Sresenciarmos   continuamente  esse  quadro 
esolador  que  se  apresenta  quundo  temos  de 
momobilizar  forças  em  pontos  distantes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  como  já  tive  occasião 
de  salientar  ha  dousannos,  quando  se  discutia 
o  Orçamento  da  Guerra,  ha  uma  verdade  que 
não  jpóde  absolutamente  ser  negada,  e  é  esta: 
qne  com  os  sacrifícios  que  o  Thesouro  Na- 
cional temfeito  para  organização  do  exercito 
e  armada  jã  devíamos  ter  um  exercito  e  uma 
armada. 


Não  ha  relatório  de  Ministro,  não  ha  infor- 
mação de  homem  competente  que  não  attes- 
tem  que  nós  não  temos  exercito,  que  nós  não 
temos  arjuada  ;  que  temos  um  exercito  sem 
instrucção,  um  exercito  sem  soldados;  que  não 
temos  uma  defesa  capaz  porque  não  temos- 
fortalezas  e,  quando  as  tj^uo^r  aão  possuímos 
canhõas ;  que  não  dispomos  de  um.  arma- 
mento homogéneo;  que  muitas  vezes,  quando 
as  nossas  forças  se  vêem  obrigadas  a  entrar 
em  operações,  tem  acontecido  que  a  munição 
não  6  apropriada  ao  armamento ;  que  os 
nossos  corpos  não  teem  fardamentos,  não 
teem  quartéis... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  ex-^cto ;  por  mais 
de  uma  vez  temos  presenciado  isto  :  quando 

08  nossos  canhões  entram  ©m  acção,  eao  mais 
numerosas  as  viotimas  do  lado  dos  que  os 
usam  do  que  do  lado  contrario. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  a  Com- 
missâo do  Orçamento  não  quiz  assumir  a 
responsabilidade  de  demorar  a  concessão  do 
credito  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  para  que 
nossas  forças,  concentradas  nas  fronteiras 
norte  do  paiz,  estivessem  fornecidas  de  todos 

09  recursos  necessários  para  entrar  em  ope- 
rações ;  e  julgou  acertado,  julgou  pitiúotico 
conceder  o  credito  era  globo,  assumindo  o 
Governo  a  responsabilidade  da  applicação 
delle . 

Era  o  que  tinha  a  dizer  á  Gamara,  era  o 
que  tinha  a  informar  âo  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul.  {Muito  bem ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrado em  2*  discussão  o  art.  V  e  sem 
debato  o  art.  2^  do  projecto  n.  72,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  5.000:000$000  para  occorrer  As  des- 
pezas  resultantes  do  movimento  de  forças, 
sua  permanência  e  operaçÕ33  no  Alto  Purús, 
Alto  Acre  e  Alto  Juruá;  ficando  addiada  a 
votação,  até  que  a  respectiva  Commissâo  àé 
parecer  sobre  a  emenda  oíTerecida. 

F  sem  debate  encerrado  em  2»  discus^U), 
o  artigo  único  do  projecto  n.  73,de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  especial  de 
107$850  para  occorrer  ao  pjigamento  aos  sol- 
dados do  1»  batalhão  de  artilharia  do  posição 
Martinho  Xavier  dos  Santos  e  outro,  de 
seus  vencimentos  relativos  ao  mez  de  no- 
vembro de  1901;  ficando  addiada  a  yo- 
tação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão,  o 
artigo  único  do  projecto  n.74,de  1904,autori- 
zando  o  Poder  Executivo  %  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  especial  de  6:434^60 
para  occorrer   ao  pagamento  a  Francisco 
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AfiToDso  Palia,  cessionário  de  diversas  ex- 
praças  do  exercito  estacionadas  no  Estado  de 
Matto  Grossso,  proveniente  de  pacas  de  far- 
damento  que  venceram  e  não  receberam  no 
devido  tempo;  ficando  addiada  a  votação. 

O  Si*.  Presidente  —  Esgotadas  as 
matérias  em  discussão  da  ordem  do  dia  e 
n^o  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  27, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  84:755|170,  em  execução 
de  sentença  passada  era  julgado  em  favor  de 
José  Ferreira  dos  Santos  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  9,  do  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  2°  districto  do  Es- 
tado da  Bahia  o  Dr.  Fi^ancisco  Prisco  de 
Souza  Paraizo ; 

Votação  da  emenda  dos  Srs.  Tosta  o  Neiva 
ao  projecto  n.  46,  de  1904,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  162  do  Regimento  (discussão 
unica); 

Votação  do  projecto  n.  29,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:020|,  em  execução  de  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  de  Eduardo  Martins  & 
Comp.  (3»  discussão); 

Votação  do  prpiecto  n.  39,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  l:49i|754,  para  paga- 
mento do  ordenado  que  compete  ao  secre- 
tario aposentado  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  Dr.  André  Dias  do  Aguiar,  no  pe- 
riodo  de  9  de  julho  a  22  de  novembro  de  iy03 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  33,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  1 :200$  para  pagamento 
das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de  Fazenda 
incumbido  da  tomada  de  contas  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Francisco,  nosannos  de  1901 
e  1902  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  47  A,  de  1904,  com 
pareceres  sobre  a  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  345  A,  de  1902,  que  concede  a 
D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva  do 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  a 
sua  âlha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  de  200$  mensaes  a  cada  uma  (discus- 
são única) ; 

Votação  do  prmecto  n,  51,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  6:379$587,  em  execução  de  sentença  pas- 


sada em  julgado  em  favor  do  Dr.  Hilário 
Soares  de  Gouvca,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  52,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  27;915$150,-ouro,  importância  com  que  o 
Brazil  deve  contribuir  para  a  construcçáo 
do  eliftcio  destinado  á  Secretaria  Interna- 
cional das  Republicas  Americanas  e  para  a 
Bibliotheca  Commémorativa  de  Colombo,  em 
Washington  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1004' 
mandando  substituir  a  disposição  da  Lttra— 
c— do  art.  l«  §  2<»  do  decreto  n.  1 .  171  A,  de  12 
de  jAne.ro  de  1904,  pela  seguinte:— á  fixação 
das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da  prati- 
cagem,  serviço  do  pessoal  avulso  da  mesma, 
devido  pelas  embarcações  que  demandarem 
o  porto  o  de  accordo  com  o  regulamento  de 
28  de  fevereiro  de  1854;  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  53,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  da 
1*  directoria  do  Tribunal  de  Contas  (dis-' 
cussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  IP04». auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  5:181$ 
para  oocorrer  ao  pagamento  aos  inspectores 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Antó- 
nio José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  de  re- 
ceber durante  o  tempo  em  que  serviram  na 
commissão  constructora  das  linhas  telegra- 
phicas  de  Cuyabá  e  Corumbá    (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  48,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
14:313$065,  em  execução  de  sentença  passada 
em  julgado  em  favor  de  Lobo  &  Irmão  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  49,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  deduzir  do  credito  do 
530:864$,  destinado  a— -Material,  construcçOes 
e  eventuaes— ,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  1 .151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  a 
quantia  de  100$,  relativa  á  differença  verifi- 
cada entre  asomma  total  das  verbas  alli  pre- 
vistas e  o  credito  de  5.500:000$,  fixado  no 
art.  1»,  §5«,  do  mesmo  decreto,  bem  como  a 
importância  de  27:754$,  necessária  a  inte- 
grar a  dotação  da  verba— Estação  da  visita 
do  porto— mencionada  na  tabeliã  referida 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  60  A,  de  1904  (do 
Senado),  concedendo   proro^ação  da  licença 
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dada  ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Silva, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por 
mais  um  anno,  com  todos  03  vencimeatos 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  62,  do  1604,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  juitiça  e  Negocioa  Interiores  o 
credito  extraordinária  de  3:6i4$827,  para 
pagamento  dos  vencimentos  que  competem 
ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  Joáó  Júlio  Calazana  (8* discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  63,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  12:801$870,  em 
execu.ão  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  dos  engenheiros  Lucas  Proença  o  An- 
tónio da  Costa  Júnior  {2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  64,  de  1904,  abrindo 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  66Q$499,  para  pagar  a  três  offi- 
ciaea  e  a  um  porteiro  da  Secretaria  do  Se- 
nado, em  virtude  de  deliberação  daquelle 
ramo  do  (Congresso  Nacional  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  65,  de  1904,  tor- 
nando extensivas  aos  auditores  de  guerra 
dos  1»,  29,  3«,  5»  e  ?<>  districtos  militares  as 
vantagens  do  decreto  n.  821,  de  27  de  de- 
zembro de  1901,  com  parecer  e  substitutivo 
da  Commissão  de  Marinha  e  GueiTa,  sobre 
organização  do  quadro  dos  auditores  do  exer- 
cito, declaração  dos  seus  direitos  e  deveres, 
tornando-os  extensivos  ao  auditor  da  marinha 
e  dando  outras  providencias  ;  e  com  parecer 
da  Ck>mmissão  de  Orçamento,  opinando  em 
favor  do  substitutivo  (  precedendo  o  reque- 
rimento do  Sr.  Oliveira  Valladão)  (2^  dis- 
cussão ); 

Votação  do  projecto  n.  66,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Albino  Alves  Filha,  procurador  da  Repu- 
'  blica  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  di- 
reito, para  tratar  de  sua  saúde,  ( discussão 
única ); 

Vota^^o  do  projecto  n.  67,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphista  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro 


Central  do  BrazU  Jacintho  Hygino  da  Cmz 
seis  meze^  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  sau  íe  (  discussão  única ); 

Votação  do  projecto  n.  68,  de  193 1,  conco- 
deado  prorogação,  por  mais  um  anno,  da  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  o  Dr.  Samuel 
da  GamaeCosuJk  Mac  Dowel,  lente  substi- 
tuto da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  (  dis- 
eus3ã>  uQíc:v ); 

Votação  do  projicto  n.  69,  de  1931.  aato- 
rizando  o  Poder  Exeeutivo  a  conceder  ao 
michinista  de  lidasse  da  Estradado  Ferre 
Central  do  Brazil  José  Joaquim  da  Silva  um 
anno  de  licença,  com  vencimentos,  para^ 
tratar  de  sua  saúde  (discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentoSr 
ao  chefe  de  secção  da  Directoria  Geral  de 
Estatística  Joã j  Cancio  da  Silva,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  prmecto  n.  71,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  29:683$167,  em  ei- 
ecuçio  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  do  alferes  da  brigada  policial  Alfredo 
Nunes  de  Andrade  (^  discussão)  ; 

Vota^  doprqje^ton,  73,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de  107$850 
para  occo.Ter  ao  pagamento  aos  soldados 
do  \^  batalhão  de  artilharia  de  posição  Mar- 
tinho Xavier  dos  Santos  e  outro,  de  seus 
vencimentos  relativos  ao  mez  de  novembro 
de  1901  (2«  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  74,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de 
6:434$880  para  occorrer  ao  pagamento  a 
Francisco  AfTonso  Palia,  cessionário  de  d^ 
versas  ex -praças  do  exercito  estacionadas  na 
Estado  de  Matto  Grosso,  proveniente  de  pe- 
ças de  fardamento  que  venceram  e  não  re- 
ceberam no  devido  tompo  {2^  discussão) ; 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 
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